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Aos que fizeram 

e aos que continuam sabendo 

fazer da Unicamp, 

a Universidade que ensina a pensar. 



( ... ) 

Me pediram prâ deixar de lado, 

toda a tristeza. 
Prã só trazer alegrias, 

E não falar de pobreza. 

:E mais: prometeram que se eu cantasse feliz, 
Agradava com certeza. 
Eu que não posso enganar, 

Misturo tudo que vi. 
Canto sem competidor, 
Partindo da natureza, 
do lugar onde nasci. 
Faço versos com clareza, 
a rima, belo e tristeza. 

Não separo dor de amor. 

Deixo claro que a firmeza do meu canto, 
vem da certeza que tenho, 
De que o poder que cresce sobre a pobreza, 
E faz dos fracos riqueza, 

Foi que me fez cantador. 
( ... ) 

(Geraldo Vandré - de sua introdução 

a Terra Plana). 
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6. 

R E S U M O 

Nos Últimos 25 anos, o Nordeste foi objeto de inúmeros pr~ 
gramas de desenvolvimento, tanto pÚblicos coffio privados, todos eles o 

rientados para o fortalecimento da economia regional. Como resultado des 

se esforço, foram obtidas altas taxas de crescimento econômico, obervã

veis tanto a nível global como setorial, especialmente em relação às 

atividades urbano-industriais, submetidas a intensos processos de moder 

nização. 

As condições de bem estar social de sua população mudaram 

muito pouco, porém. No geral, chegaram a piorar, em especial as dos ha 

bitantes do meio rural, cuja alternativa, dos anos 70 em diante, conti 

nuou sendo a migração, já não tão intensamente para o Centro-Sul, mas 

para o Norte e para as cidades pequenas e médias da hinterlândia semi-

árida do Nordeste~ em sua 

subutilização da força de 

maioria dotadas de frágil base econômica. A 

trabalho acelerou-se. particularmente nessa 

zona, onde as secas continuaram servindo para exacerbar as 

colocadas pela estrutura de posse e uso da terra. 
restrições 

Como compreender a vulnerabilidade da agricultura dessa z_o 

na às crises climáticas, diante da execução dos inúmeros programas gove!. 

namentais, criados e postos em prática com o objetivo de reduzir o atra 

so econômico e social que tem caracterizado o Nordeste como um todo e 

sua Zona Semi-Árida em particular? Como explicar o lento avanço da irri

gação em áreas secularmente fustigadas pelas secas, havendo solo e água 

passíveis de exploração agrícola, via irrigação? 

O tratamento dessas questões é levado a cabo após o exame 

das políticas governamentais adotadas desde a grande seca de 1877-79 a 

té à seca, ainda mais intensa. de 1979-83. Para captar a essência das 

políticas então concebidas e executadas. toma-se por base a análise dos 

fatores que respondem pelo atraso da agricultura do semi-árido nordestl 

not "corporificadas" 

e pelo sentido que o 

por uma 

capital 

estrutura agrária extremamente concentrada 

mercantil, ainda dominante, dá a essa es 

trutura. De sua articulação, têm resultado relações de produção 
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particulares. em função das quais sao engendrados os interesses do Es 

tado e dos grupos políticos e econômicos dominantes. 

As açoes de governo, adotadas ao longo das diferentes fa 
ses da evolução econômica da Zona Semi-Árida .• têm sido historicamen

te conservadoras. Daí o privilégio concedido a "soluções" que não i~ 

pliquem em mudanças estruturais, a exemplo das referidas à constru 
ção de açudes (de todos os tamanhos), à nucleação artificial de nu 
vens, ao cultivo das lavouras xerôfilas e à execução de programas e 

mergenciais de combate às secas. 

Os programas de irrigação, importantes nas estratê-

gias de fortalecimento da economia do semi-árido, não têm pa~ 
sado do nível do discurso, porque sua execução exige a desapropri~ 

ção das terras férteis existentes no território sujeito às secas. As 
conhecidas restrições políticas impostas à irrigação pública mantêm

se fortes. apesar de a agricultura irrigada poder constituir (ta! 

vez) a Única e nova frente de expansão econômica capaz de transfor

mar a atrasada estrutura produtiva do Nordeste semi-árido. 

Economicamente viável, a irrigação é desejável socialmen 

te. Articulada a medidas de reforma agrária, a agricultura irrigada 
ensejará a ampliação da oferta de empregos~ no campo e nas cidades, 
mediante a expansão de atividades urbano-industriais. 
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ABSTRACT 

In the last 25 years, Brazil 1 s Northeast region has been 

the object of various public ar private development programs, all of 

them aiming to strengthen its regional economy. As a result of those 

efforts, high rates o f econom~c growth were obtained, observable 

either at the global or sectoral level. This is particularly true of 

the urban-índustrial activities, which were subjected to intensive 

modernization processes. 

Nevertheless. the well-being o f the Northeastern population 

has not improved significantly. Indeed~ social conditions have reached 

even lawer leveis, particularly in rural areas where the main 

alternative for the population continues to be out-migration. Nowadays, 

migration streams to the Centre-South are less intensive, being 

directed more to the North and to small and medi um c i ties of the Semi-arid 

zone 1 S hinterland, which has a weak economic base. The underutilization 

of the labor force was accelerated, particularly in this zone, where 

the droughts continue to aggravate the constraints placed on it by 

the prevailing structure of land tenure and use. 

How can the continued vulnerability of agriculture to 
climatic crises in these zones be understood, given the great number 

of governmental programs which have been created with the object of 

curtailing the social and economic backwardness of the Northeast as 

a whole and of its Semi-arid zone in particular? How to explain the 

slow advance of irrígation in areas which have been secularly 
scourged but which have basic soil and water conditons which permit 

agricultura! exploitation? 

Discussion of these questions begins with an overview 

of the government policies adopted since the great 1877-79 drought 

until the recent and even more intense drought of 1979-83. In arder 

to catch the essence of the policies conceived and executed, one 

must begin with an analysis of the factors which explain the 
agriculture backwardness of the Semi-arid region, "corporified" by 

an extremely concentrated agrarian structure and by the character 



9. 

impressed on it by commercial capital - which is still dorninant. 

Its articulation has yielded peculiar relations of production 

which, in turn, ·give shape to the nature of the interests of the 

State as well as those of the dominant política! and economic 

groups. 

Government actions which have been adopted during the 
different phase·s of the econamic evolution in the Semi,.,j'\:rid Zone 

are historically conservative. Thus, priority is given to 0 solutions" 

whích will not lead to structural change; these include. ·dam-buiiding 

ofi all sizes, cloud-seeding. the farming of xerophylic plants and 
the execution of emergency drought programs. 

Irrigation programs, which are important in strategies 

for strengthening the Semi-arid region's economy, have never gone 

beyond the discourse l8vel 'because. its execution requires dispossession 

of existing fertile soil within the region exposed to drought. The 

well known political constraints on public irrigation continue to 

be strong, despite the fact that irrigated agriculture may constitute 

the only and new form of economic expansion capable of transfonning 

the backwards productive structure of the Northeast's Semi-a:rid 

region. 

Economically viable, irrigation is also socially 

desirable. If articulated with agrarian reform, irrigated agriculture 

will permit the expansion af job opportunities on the farm, as 

well as in adjacent towns and cities, through the expansion of 

urban-industrial activities. 
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I N T R O D U Ç Ã O 

O reduzido grau de desenvolvimento do Nordeste tem a ver 
com a incidência de secas sobre as âreas semi-áridas da região, mas 

não tanto quanto se veicula costumeiramente ou faz crer o discurso o 

ficial. O pensamento político dominante não busca outra origem cau 
sal para eKplicar a natureza da fragilidade da economia regional. Por 

que então prevalece essa espécie de determinismo climático? Se nao 

houvesse seca no Nordeste, a situação econômica da região ou dos estados 

onde esse fenômeno ocorre, com mais freqliencia, seria distinta,qua~ 

to ao grau de desenvolvimento das forças produtivas'? 

Se a seca fosse realmente a causa do atraso do Nordeste, 
a região poderia ter se desenvolvido a partir das Zonas Litoral e 

Mata e do Agreste, onde não hâ seca e nem (maiores) irregularidades 

na distribuição das chuvas. Se o problema fosse de escassez de chu

vas~ o Rio Grande do Sul. estado infenso a essa restrição, poderia 

ter se desenvolvido tanto quru1to São Paulo, estado também isento de 

seca. 

O problema do Nordeste deixa portanto de ser apenas de 

natureza climática e meteorológica. subordinado a limitações pluvio
métricas e hidrológicas. Apesar disso, não há nada que nos autorize 

a afirmar que a seca, como manifestação de tais limitações não cons-
titui um problema para os que vivem nessa 

qu.e habitam a Zona Semi-Árida. :E aqui que 

região, em particular os 

a questão central se encon 

tra6 Os efeitos negativos. de natureza econômica e social, atribuí 

dos à seca, nao têm lugar somente por causa desse fenômeno, mas por 

conta da fragilidade de sua estrutura econômica, politicamente "fun

cional" à estrutura de poder dominante. As secas entram na questão 

mais como um acelerador das dificuldades que a economia por sua 

fraca base técnica - enfrenta, mas não tem podido vencer. 

Os problémas e as conseqUéncias das secas constituem ma 

têria que vem nos preocupando hã não menos de 15 anos. Durante uma 

certa fase de nosso aprendizado sobre as questões que lhe são corre

latas, entendíamos, de uma certa forma, que as secas respondiam dir~ 

tarnente pelo atraso da economia do Nordeste. A respeito~ chegamos a 

afirmar o seguinte: "no Nordeste brasileiro sempre houve secas. e 
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elas continuarão a ocorrer enquanto o homem nao puder provocar cien-
tífica e racionalmente chuvas artificiais, de modo a suprir a de fi 

ciência de âgua para a agricultura, ou enquanto o sistema econômico 

da região não atingir um tal grau de desenvo-lvimento que dispense a 

contribuição do setor agrícola. Qualquer desses eventos é de difícil 

concretização, mas, com o avanço da tecnologia, não se pode 

que o primeiro ou o segundo ou ambos sejam impossíveis". (l) 

dizer 

Admitíamos, assim, que a tecnologia- como um deus-ex-ma 
china - seria capaz de reso·lver o problema básico do Nordeste, na 

acepçao que tínhamos sobre o assunto. Neste sentido, nos vínculãva

mos à corrente mais geral de pensamento sobre as causas do atraso da 
região. Estávamos, sem dúvida, equivocados. Entendamos, porém, o se 

guinte: a seca, enquanto fenômeno físico, continuará a se manifestar; 
o que pode variar são suas repercussões sobre a estrutura econômica, 

que poderão chegar a ser menores ou mesmos nulas, desde que possam 
ser introduzidas relações sociais de produção capazes de permi tiT o 

avanço das forças produtivas, em bases especificamente capitalistas, 
como seriam as configuradas por um rápido desenvolvimento da agricul 

tura irrigada, articulado com a reforma agrária. Em tais 
as formas atuais de organização da produção passariam por 

condições, 
profundas 

alteraçõ_es, reduzindo-se assim a fragilidade da estrutura econômica da 

região~ 

A análise da questão das secas, como elemento explicativo 
do atraso do Nordeste, pode ser referida a pelo menos três grandes 11 
nhas~ A primeira. de natureza mais descritiva, destaca como solução 
para o problema o aumento da oferta de âgua, via construção de açu

des; (2) o uso de lavouras xerófilas; (3) ou o emprego de métodos de 
previsão de secas. corno forma de antecipar medidas necessárias ao com 

bate às secas. 

(1) CARVALHO, Otamar de. Plano integrado para o combate preventivo aos efeitos das 
secas no Nordeste; síntese. Revista Econômica do BNB. Fortaleza, BNB,3(12); 

5-41, abr./jun., 1972, p. 22. 

(2) Defendem essa linha, em particular: i) ALVES, Joaquim. História das secas. For-
talezaJ. A. Batista Fontenele, 1953. (Coleção Instituto do Ceara, Monografia 

23). v. l. (S€culos XVI a XIX); ii) BHASIL SOBRIN1l0, 1hornas Pompeu de Souza. Hi.stõ
ria das secas. Fortaleza, A. Batista Fontenele, 1958. (Edição Instituto do Ceará). 
v. 2. (Beculo XX). 

(3} DUQUE, J. G. O Nordeste e as lavouras xerófilas. Fortaleza. BNB. 1964· 
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Uma segunda linha de análise corresponde a que tem sido 

expressa com o propÔS_ito de salientar que a seca é um problema mui to 

mais de organizaçã.o econômica e social da região do que de vicissi 

tudes climáticas, ( 4) 

Uma terceira linha, que contempla a segunda, mas é mais 

ampla e contém um poder explicativo maior, destaca que o problema d~ 

ve ser entendido como situado no domínio do desenvolvimento, em sen

tido amplo, isto é, de um ponto de vista positivo~ A esse respeito 

não se deveria pois dar excessiva ênfase aos aspectos negativos das 

secas. Em face da irregularidade climática, que é normal, dever-se-ia 

praticar urna agricultura não apenas adaptada às condições ecolÓgicas 

locais como inclusive criar uma tecnologia própria. (5) 

~ este Último tipo de explicação que nos interessa mais 

de perto, por fornecer uma compreensão a respeito do problema das se 

cas mais consentânea com a realidade. Dita linha de estudo não conse 

gue, entretanto, explicar os interesses que se encontram ocultos p~ 

las "políticas de combate às secas", tal corno praticadas especialmen

te a partir da criação da antiga Inspetoria de Obras Contra as Secas 

(IOCS), em 1909. Uma parte desses interesses foi vislumbrada por au 

tores que tentaram estudar os empecilhos à irrigação no Nordeste, a5! 

mitindo haver por trás dos mesmos o que ficou denominado de "indús 

tria da seca". (6) A questão foi aprofundada de forma mais conseqUen 

te pelos que entendiam serem as políticas de combate às secas instru 

menta de reforço dos interesses políticos e econômicos dos grupos 

mais ·conservadores da região, ligados à chamada "oligarquia algodoei 

ro-pecuâria". (7) 

(4) Destacamos a esse respeito, os seguintes autores: i) PESSOA, Dirceu & CAVAL-
CANTI, Clóvis. Caráter e efeitos da seca nordestina de 1970. Recife,SUDE~t. 

1973. Mimeogr.; ii) tL\11, Anthony L. Drought and irrigation in North-East Brazil. 
London, CaniDridge University Press, 1978. 

(5) Sobre o assunto, examine-se: i) RJRTADO, Celso. A pré-revolução brasileira. 
Rio de Janeiro. Fw1do de Cultura, 1962; ii) DUQUE, J .G.Solo e âgua no polí

~o das secas.Fortaleza, DNOCS, 1953~iii)BRASIL.Conse1ho de Desenvolvimento G1TI.tX, 
; politica de desenvolvimento econômico para o Nordeste. 2.ed.Recife,SUDENE,l967. 

(6) CALLADO, Antônio. Os industriais da seca e os "galileus1
' de Pernambuco. Rio 

de Janeiro, Civilização Brasileira, 19604 

(7) OLIVEIRA, Francisco de, Elegia para u~ re(li)gião; SUDENE, Nordeste. Plane
jamento e conflito de classes. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1977. 



15. 

As três vertentes do Último tipo de interpretação acham

se pouco articuladas, tanto lógica como historicamente. Daí a impoE 
tância de se investigar e explicar melhor a natureza das repercus

sões das secas e suas relações com o caráter extremamente tardio do 

processo de desenvolvimento do Nordeste. AsSociadas a esses aspectos, 

hâ duas questões gerais, que trataremos de responder ao longo da pr~ 

sente investigação: 

a) Por que no processo de formação econômica e social do 
Nordeste as alterações ocorridas nas relações de pro
dução não con~eguiram modificar os dados básicos da 
questão das secas? 

b) Por que as forças produtivas. em seu desenvolvimento. 
nao definiram interesses que, generalizados, pudessem 

romper o impasse criado pelas relações de produção? 
Ou, de forma mais específica: por que a agricultura 

irrigada não conseguiu avançar no semi-ãrido nordesti 
no? 

O objeto central de nossa pesquisa consiste em respog 
der a essas questões gerais. Mas seu estudo requer a investigação de 
questões mais específicas e correlatas, referidas às que se formulam 

e sã'o mencionadas a seguir: 

a) o que ê que a irrigação tem a ver com a "indústria da 

seca"? A propósito, dizia-se no final dos anos cinqUenta, com 
insistência, que a irrigação não avançava no Nordeste porque o 

nao contava com uma lei de irrigação. apesar de vários projetos 

muita 
país 

de 

lei nesse domínio haverem sido apresentados ao Congresso Nacional. 
Destacava-se, neste sentido, que o empecilho básico era constitUÍdo 
pelos interesses cristalizados no que então se chamava de "indústria 
da seca". 

Mas em 1979 foi aprovada pelo Congresso a Lei de Irrig..§: 
çao (Lei n9 6.662, de 25.06.79). Dito instrumento, entretanto. nao 
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ensejru mâ.iores mudanças na esfera da agricultura irrigada no Nordeste. 

As instituições federais responsáveis pelo desenvolvimento do Progra

ma de Irrigação, em caráter executivo, como o DNOCS e a CODEVASF, traba 
lham nesse campo com orçamentos singelos, cujo crescimento em termos 

reais é praticamente nulo. A "indústria da seca" estaria ainda atuan 

do no sentido de impedir a expansão da agricultura irrigada? Afinal, 

em que consiste realmente essa "indústria", e qual será o sentido da 
ampliação da lavoura irrigada? 

Subjacente aos vários aspectos dessa questão, há um outro 

que também merecerá exame, em virtude das inv'estigações que vêm sendo 

realizadas no tocante às opçõe·s de aproveitamento de todo o terri tó
rio da Zona Semi-Árida da região. Trata-se do seguinte: seria possf 

vel a criação de uma tecnologia adaptada às condições ecolÓgicas do 
semi-árido nordestino, que não implicasse apenas na exploração agríco 

ça com base na irr~gação? 

b) De que forma evoluiu a política de combate às secas, e, 
,neste sentido~ quais foram os mecanismos utilizados pelos grandes in

teresses econômicos da região para a captura e dominação das institui 
ções criadas com o objetivo de dar solução ao "problema das secas"'? 
Os programas de emergência de seca têm evoluÍdo de modo a beneficiar 

a população mais afetada por esse problema? 

c) O capital comercial, que se apropria de urna parcela da 

mais-valia gerada na produção, mas tem sua valorização "visualizada " 
na esfera da circulação, que prevaleceu durante a fase áurea da oli
garquia algodoeiro-pecuária, continua sendo a forma predominante de 

capital na região, apesar da criação ·de incentivos fiscais para a in 
dústria, como os instituídos no período pós-SUDENE? Em vista disso, 
quais as vinculações básicas (ou de dominação) que o capital comercf 

al manteve (ou mantém) com a agricultura da região? 

d) Embora sem o caráter explicativo das questões antes 

apresentadas, examinaremos uma outra, sUbordinada ã determinação cli 
mática e meteorolÓgica das secas; a contribuição do uso de técnicas 
e métodos de previsão de secas, e, em complemento, a modificação ar

tificial do tempo, de forma a poder aumentar a quantidade das precl 
pitações pluviométricas nos períodos de secas prolongadas. 

. . . 
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O estudo das questões gerais e- específicas - antes r e 

feridas justifica a eleição das seguintes hipõteses de trabalho: 

1 - As secas não constituem a causa fundamental do atra 

so econômico do Nordeste, particularmente do que se verifica em rela 
ção às atividades agrícolas e pecuárias; 

1.1 - A utilização de lavouras ~erôfilas e de tecnolo-
gias !!intensivas em mão-de-obra 11 é incapaz de transformar a agricul

tura da região; 

1.2 - A modificação artificial do tempo ("chuvas artifi
ciais") não aumenta a quantidade de chuvas, de modo a solucionar a 
questão da irregularidade e má distribuição das chuvas no Nordeste; 

1.3 - Os métodos de previsão de secas conhecidos, empre

gados como forma de antecipar medidas de combate ao fenômeno, consti 
tuem instrumento de reduzida eficácia, em matéria de decisões que 

possam ser tomadas pelos produtores do Nordeste semi-árido, -quanto ao 
início das atividades agropecuárias realizadas sem o ·concurso da irri 

gaçao. 

2 - As secas funcionam como mecanismo que serve para en 

cobrir a prevalência de relações de produção que, protegendo os in 
teresses dos grupos econom1cos e polÍticos mais conservadores da re 
gião, "não precisam e nem devem ser alterada:s"; 

2.1 -A irrigação implica em processo de trabalho e de va 

lorização do capital capaz de contribuir para a quebra da dominância 
exercida pelos interesses encobertos pelas secas; 

2.2 -A agricultura em áreas do semi-árido nordestino, o~ 
de não é possível praticar a irrigação em larga escala, exige um grau 
de capitalização que só serã alcançado pela exploração agrícola basea 
da em unidades de produção de grandes dimensões. 
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3 - O capital comercial exerce influência restritiva so 
bre a introdução d.o progresso técnico na agricultura do Nordeste se

mi-ârido. Contribui assim para a prevalência de relações de produção 
atrasadas, tipificadas pelas que caracterizam a agricultura tradicio 
nal dessa zona. AÍ, onde é comum a prática de processos de produção e 
de trabalho realizados a custos monetários praticamente nulos, nao 

convêm aos proprietários do capital mercantil a exploração de ativida 

des agrícolas e pastoris que impliquem na introdução geral de lnova

ções tecnolÓgicas. Em tais condições, o capital comercial tende a do 

minar as frações do capital agrário e do capital industrial interessa 
das em promover o desenvolvimento da agricultura em bases especifica

mente capitalistas. 

4 - O exame da questão agrária permearâ o estudo de todas 

essas questões, pois a terra constitui, contraditoriamente, a 

de atraso e de poder das classes dominantesda região. 

fonte 

A ordem de apresentação das questões e hipóteses antes for 

muladas não coincide com a de sua discussão ao longo do trabalho. Não 

teria sido difícil fazer isso. Mas preferimos não realizar tal 6rdena 
mente ~ posteriori. Mantivemos assim a estrutura lógica de nossas pr~ 
ocupações, tal como as formulamos no início da investigação que resul 
tou neste trabalho. Procedendo desta maneira1 evitamos a possibilidade 
ou a tentação de "arredondar" algumas conclusões, face ao considerá 

vel número de frentes de pesquisa que o trabalho comportou. 

a preciso ter bem claro que tais frentes não foram abertas 

pelo simples desejo ou prazer (do autor) de colocar em discussão mais 
essa ou mais aquela questão. Ao contrário, seu estudo e aprofundamen
to foi fruto das exigências da própria realidade que a seca caracterl 

za. diretamente, ou enseja. Sabíamos, desde o princípio, que o exame 
das quest6es que a seca suscita e são por elas envolvidas, iria cons
tituir uma tarefa extremamente difÍcil. Entendíamos. por isso mesmo. 
que para atingir o centro dessas questões teríamos que examinar múl

tiplos e complexos aspectos. 
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Longo, mas com a amplitude que consideramos necessária, 
o trabalho se desdobra em se_is capítulos. um apêndice e um anexo es 

tatístico. 

No capítulo 1 fazemos uma apreciação geral da economia do 

Nordeste, levantando seus principais problemas, pontuando de . - . 
lfilClO 

o que deve ser sal~entado a respeí to da existência (ou não) de" uma re 

gião Nordeste!!. Daí p<.:.rtimos para o "concreto11
, caracterizando 

contornos da área, a magnitude de sua população e as fontes de 
ção da renda regional. Descrevemos, neste sentido, a natureza 

os 
gera 

de 

suas atividades produtivas, apontando para o que de frágil e de dinâ 
mico há em relação ã agricultura. à indústria e aos serviços. Dita 

qualificação ê importante, porque mostra que o dinamismo da economia 
nordestina, observado dos anos 60 em diante, teve lugar sem alterar 

os dados bisicos das desigualdades de renda, tanto no interior da re 

gião, como a nível inter-regional. No contexto dessa descrição g~ 

ral, a seca constitui apenas um elemento da questão nordestina. Com 

toda a certeza não é o mais importante, no tocante à pobreza crescen 

te aí observada. 

Essa visão geral do Nordeste é particularizada, em rela 
ção ao semi-árido, no capítulo 2. Nele tratamos de realizar uma deli 
mitação mais precisa do territôrio nordestino sujeito às secas, reto 
mando estudos que já havíamos realizado a respeito. A idéia central 

que preside as discussões desenvolvidas nesse capítulo consiste em 
ressaltar que não é o homem, como ser abstrato, o degradador de am 
biente ou o fazedor de desertos, de que falam os pesquisadores do "e 

cologismo", mas o capital, enquanto relação social, em sua permanen

te busca de valorização a qualquer preço. Na seqUência, tomamos o es 
tudo das características gerais do Trópico Semi-Árido, no mundo, co 
mo base para a configuração da Zona Semi-Árida do Nordeste, em seus 
múltiplos contornos. 

No capítulo 3 analisamos os elementos teóricos n.ecessã 
fios ã explicação das fontes de atraso da agricultura do Nordeste se
mi-árido, com base nos quais ê possível compreender a natureza da 
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seca e a lenta evolução da agricultura irrigada no território das Se 

cas, articulando o estudo da renda fundiária com o do capital comer
cial. Às teorias da renda da terra e do capital comercial, contrapo
mos elementos da realidade concreta da agricultura do semi-árido, o 

ferecidos pelos Censos Agropecuários de 1970 e 1975. Demonstramos, a 

propósito, como e por que a concentração do sistema de posse e uso 
da terra e o processo de comercialização podem responder pelo atraso 

da agricultura dessa zona e pela preservação da estrutura de poder 

conservador, que ainda particulariza o NordeSte. 

A partir da construção efetuada no capítulo 3, examina
mos como as forças conservadoras se articulam com o Estai::lo no sentido 
de impedir a transformação da economia da Zona Semi-ÁTida do Nordes 

te. 

O capítulo 4 constitui o centro da investigação que fa 

zemos no tocante ao exame da evolução da política econômica posta em 

prática, em relação aos domínios semi-áridos da região. Não basta 
constatar que a solução hidráulica apresentou como resultado a cons 
trução de um considerável número de açudes na zona em estudo. Ou que, 
como resultado dessa mesma solução, se fez muito pouco em matéria de 
irrigação, saltando daí para (na melhor das hipóteses) examinar os 
interesses conflitantes inter e intraclasses. Antes disso, é necessâ 
rio e fundamental examinar os passos dados pelo governo, em diferen 
tes momentos, no sentido de garantir a prática de certas medidas 

por parte do Estado. 

Caminhando nessa direção, pôde-se articular, lÓgica e 
historicamente~ as questões ligadas à ação do Estado face às secas 
e ã irrigação. A periodízação que construímos nesse capítulo tem por 
base o fio condutor estabelecido por essa articulação. Resultam daí 

quatro periodos: i) o da solução hidrãulica, que caracteriza a pr~ 

sença do governo até 1950; ii) o da mudança de padrão estabelecida 

entre 1950 e 1959, quando a economia do Nordeste ê integrada ao mer 

cado nacional, via comércio de mercadorias; iii) o da modernização 
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com reformas,de curta duração, que vai de 1959 a 1964; e iv) o da~ 

dernização conservadora, que compreende os anos de 1964 a 1978. As 

pectos particulares desse período foram reforçados de 1979 em dían 

te. com a ocorrência da grande seca de 1979-83, da qual cuidamos na 
segunda parte desse capítulo. 

No capítulo 5 tratamos das polÍticas de combate às secas, 

mais adequadas aos interesses conservadores, na medida em que sao 

consideradas como capazes de solucionar "em definitivo", e sem mudan 

ças de estrutura, os problemas imputados ã o.corrência desse fenôme 

no. O capítulo está assim dedicado ao estudo das soluções que enten-

demos equivocadas., em virtude de as proposições por elas expressas 
não tocarem,nem aparentemente, no âmago das questões básicas do Nor
deste semi-árido. Desse modo, o capítulo 5 constitui uma necessária 

e complementar particularização do capítulo 4. 

O capítulo 6 representa o fecho de toda o trabalho, as 

sim considerado na perspectiva de indicação de saídas ou 
de expansão econômica para o Nordeste em 

criaçã.o 
geral e 

de 

a uma 
Zona 

nova frente 
Semi-Árida em particular. Caracterizamos nesse capítulo a natu-

reza econômica e o sentido social que deve ter a agricultura irriga
da, mormente a praticada por pequenos empresários, qualificados p~ 

los colonos/irrigantes, em perímetros de irrigação pÚblica. Não dei
xamos. a propósito, de salientar que a necessária generalização des 

se tipo de irrigação requer a adoção de medidas no campo da refo-rma 
agrâ.ria, para que a modernização conservadora das atividades econom1 
cas em curso no Nordeste ceda lugar a modernização reformista. 

Não poderíamos deixar de destacar nesse capítulo que tal 
mudança pode realizar-se a médio prazo. Para isto, os contingentes 
mais pobres da população nordestina. tendo acesso a oportunidades de 
trabalho, precisam se organizar melhor, estabelecendo articulaç.ões 
claras e conseqUentes com os segmentos mais progressistas da socieda 

de nordestina. ligados ao Estado. aos grupos empresariais nao conser 
vadores e à Igreja. 
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ESTRUTURA SOCIO-ECONO;!ICA DO NORDESTE 



CAPITULO 1 22. 

ESTRUTURA SOCIO-ECONOMICA DO NORDESTE 

Já foi esclarecido que os propósitos deste estudo refe 

rem-se aos domínios semi-áridos do Nordeste. Contudo não nos atere 

mos exclusivamente a esse espaço, porque há problemas de ordem g~ 

ral, do Nordeste, que precisam ser examinados, se se quiser com 

preender a influência que as secas continuam exercendo, reforçando 
a ação dos fatores responsáveis pela manutenção do atraso econômico 

e social do territOrio semi-árido nordestino. 

No presente capitulo, estudaremos as questões _que repu 
tamos fundamentais para conceituar o Nordeste como região e delimi

tar (no capítulo seguinte) a Zona Semi-árida, locus dos problemas 
que as secas suscitam e que iremos identificar e explicar, ao longo 

do trabalho. Como capítulo de referência geral, do qual constam ele 
mentes técnico-materiais indispensáveis à identificação posterior 
das especÍficas relações sociais de produção que têm lugar nas faixas semi

áridas do Nordeste, dele também consta a caracterização da área, da 
população e da renda dessa região. As análises, neste sentido, ba 
seiam-se em informações agregadas para a região. Assim mesmo, elas 
indicam que a economia nordestina vem sendo submetida nos Últimos 30 
anos a determinados processos de mudanças, especialmente no tocan 
te à indústria, a qual, embora renovada em alguns ramos, não conse 
guiu nem mesmo manter o grau de participação alcançado, durante os 
anos 30 deste século, em relação à do país em seu conjunto. 

Pode-se afirmar que a economia do Nordeste mudou e me 
lhorou seu desempenho. Mas o que se verificou a tal respeito, pelo 
menos visivelmente, afetou de forma mais efetiva a infra-estrutura 
econômica. As capitais e a grande maioria das cidades da região en 

centram-se interligadas par estradas asfaltadas. Fala-se por tele
fone de quase todas as sedes municipais com qualquer parte domundo. 
Há luz elêtrica na maioria das cidades e em muitas fazendas, assim 

como começa a se generalizar o uso da televisão. sem falar no do râ 
dio. o qual, com o advento da "pilha", penetrou o litoral, os agre~ 

tes~ os sertões e toda a hínterlândia semi-ârida, hâ muito tempo. 
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Mas os serviços de saúde, de abastecimento de água e de 

saneamento continuam extremamente precários, em particular no meio 
rural, apesar dos benefícios que de uma certa forma a previdência so 

cialt via FUNRURAL, tem prestado, quanto aos serviços de atendimento 

médico e de aposentadoria. As escolas primárias não atendem às neces 

sidades da população jovem, nem em qualidade do ensino ministrado,n~ 

tadamente da que vive no campo e na periferia das peuenas e médias c i 

dades, o que fornece uma idéia sobre a ocorrência (e a exacerbação ) 

dos efeitos dos fatores responsáveis pela expulsão do campa de graE:_ 

des contingentes da população rural. 

O Produto Interno Bruto do Nordeste pode ter crescido 

a taxas anuais entre seis e sete por cento 

da década de 70 (veja-se o Apêndice), tendo 

expressivas as taxas de crescimento do PIE 

ao ano, até o final 

sido também bastante 

das atividades urba-

nas e rurais. A renda Qer capita anual talvez se aproxime atual 

mente dos 800 dólares, mas os problemas bisicos da região persis

tem: a pobreza e a fome perseguem ainda hoje a mais de 70% dos ha 

bitantes que moram no campo e nas cidades. Em vista disso, e que 

também faremos a seguir algumas breves considerações sobre a agr]: 

cultura, a indústria e os serviços no Nordeste. Dados os propósi 

tos do trabalho, atenção maior sera concedida ã agricultura. Ape

sar dessa ênfase, os elementos básicos da agricultura praticada no 
semi-árido só serao estudados numa perspectiva particularizada nos 

capítulos 2 e 3. 

1.1 - CONCEITO DE REGIÃO 

As questões centrais deste trabalho têm a ver com as 

fontes de atraso econ6mico do Nordeste brasileiro, região caracte 

rizada historicamente por processos de desenvolvimento extremamen 

te desiguais, especialmente no interior das faixas do seu territô 

rio submetidas a severas condições de semi-aridez, onde tem lugar 

o secular problema das secas. Interessa por isso discutir um pou

co o conceito de região, dando-se ênfase não apenas aos elementos 
de natuteza fÍsico-climática, que influenciam na delimitação de 

um espaço determinado, como aos aspectos que exercem influência no 
processo de acumulação de capital, para assim compreender em que 

medida um quadro desfavorável em matéria de clima e de recursos n~ 

turais pode responder pelo atraso secular do Nordeste semi-árido. 
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Ressalte-se que nao é nosso propósito aprofundar o 

exame e a discussão teórica do conceito de região. Interessa-nos, 
porém, chamar atenção para a relevância e abrangência do concei 

to, máxime quando se quer aplicá-lo a um espaço como o Nordeste 

brasileiro~ que, embora estigmatizado por· suas limitaç.ões de solo 

e água,comnns a vastas porções de seu território, apresenta uma 

cultura que contêm ainda hoje marcas de formações sociais pretêr!_ 

tas. cujo caráter de dominância a formação social que prevalece 

não conseguiu eliminar de todo. Além disso, a breve discussão que 

se farâ aqui ajudará a compreender a questão do nseparatismo nor 

destino", matéria que surge e ressurge ao sabor dos movimentos re

gionalistas de que tem sido historicamente palco o Nordeste. Mes 

mo porque, "a análise do desenvolvimento regional desigual pode 

contribuir para os debates sobre os movimentos regionais separatl~ 

tas". (1) 

O Nordeste brasileiro, seja qual for a amplitude do 

seu territ6rio, em suas virias delimitações (geogrifica, cultural 1 

histórica, polÍtica, administrativa, social, econômica ou psicos

social) corresponde ao "espaço mais antigo do país, em termos de 

ocupação demográfica e econômica, disso resultando uma identidade 

objetiva, geográfica e cultural, diferenciada de outros espaços 

posteriormente ocupados, ( ... ). Essa identidade se consubstancia 

ainda, através de um longo processo, em um pensamento regionalis

ta - forma de pensar as suas dimensões, limitações e relações -

se nao o mais arraigado, no entanto remanescente com bastante vi

gor no arcabouço mental brasileiro". (2). 

Há aqui uma idéia precisa do espírito que anima o re

gionalismo nordestino e dá cor a essa região. (3) Não importa que 

seu espaço tenha, historicamente, no início da colonização, se 

(1) MASSEY, Doreen. Regionalismo: alguns problemas atuais. Espaço & Debates. 
Revista de Estudos Regionais e Urbanos. São Paulo, 1(4): 50-83, dez., 

1981, p.sz. 
(2) SILVEIRA, Rosa Maria Godoy. O regionalismo nordestino: existência e cons-

ciência da desigualdade regional. Sao Paulo, Ed. Moderna. 1984, p. 15. 
(Os gri'=tos sao nossos). (Esse livro corresponde à tese de doutoramento da au
tora, defendida jlllto à USP, em 1981, sob o título: Regionalismo, ideologia do 
espaço: a região Nordeste. Foi esse o texto que utillzamos, originalmente, em 
hora a citaçao esteja referida ao livro). 

(3) O tratamento que ora damos ao conceito de região segue quase rente o desen 
volvimento que fizemos a respeito, em trabalho elaborado em fins de 1981: 



restringido à Bahia, a Pernambuco, Paraíba, Rio Grande 

Cearã, alargando-se posteriormente, na esteira do gado 
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do Norte e 

e por in 

junções políticas,para o Sul, até o Norte de Minas Gerais, ou pa

ra o Norte, em direção ao Piauí e ao Maranhão. Note-·se que essa 

ampliação, por motivos políticos, teve pór base a intenção da par 

te dos governos estaduais - como o de }•iinas Gerais, especialmen

te de passarem a contar também com os recursos destinados as 

obras contra as secas. Da mesma maneira, não basta destacar que o 

capital quebrou as fronteiras e os limites econômicos, políticos e 

administrativos para criar sua área de dominação. Mas conta e im

porta saber que no Nordeste -- de ontem e de hoje -- há elementos 

que agem catalí ticamente unindo interesses (na maioria das vezes 

conservadores, arcaicos mesmo, a exemplo dos que emergem da 11 in

dústria da seca", como veremos oportunamente) e fortes traços cu.!.. 

turais (às vezes também conservadores e sempre tradicionalistas, 

ainda que buscando preservar os valores locais mais legítimos). 

Há um Nordeste Úmido, domínio da economia açucareira, 

oligárquica e monocultural, que serviu de cenário para a constru

ção de uma abra sociológica e antropolÓgica importante, como a de 

Gilberto-Freyre, que penetrando seus meandros conseguiu captar e 

destacar importantes formas e tipos sociais, embora tenha deixado 

de lado alguns dos traços mais marcantes das contradições resul

tantes da exploração econômica que aí teve lugar, como os referen 

tes ã natureza do atraso das relações de produção dominantes. 

O 11separatismo" do Nordeste; questões e fatos ligados ao regionalismo conserva 
dor e moderno. Campinas, Unicamp, 1982. Xerox. Inédito. -

Nesse trabalho, aproftmdarrDs de forma mais detida as raízes do "separa 
tismo" nordestino. Recuamos, assim, até os movimentos revolucionários de 1817 
e 1824} daí passando em revista o movimento regionalista de 1926, até chegar as 
manifestações mais recentes, apresentadas em 1980 por alguns parlamentares do 
hbrdeste. Para esses, seria de todo conveniente separar-se o Nordeste do Bra
sil~ transformando a região num país independente, condição na qual a área, pa 
ra os defensores do argumento, deixaria de ser explorada por São Paulo, pass~ 
do assim a usufruir soberanamente e de acordo com nos interesses da popula
ção11 da ampla gama de recursos naturais disponíveis na região. No aludido tra
balho, criticamos esse tipo de regionalismo, não apenas por sua falta de opor
tunidade e de sentido lÔgico e histórico, quer para o Nordeste, quer para o 
Brasil, mas ftmdamentalmente pelo caráter conservador - e portanto reacioná
rio - da referida propositura. Salientamos, neste sentido, que essa idéia re
flete com extrema clareza os interesses das classes oligárquicas do Nordeste, 
que assim agem com o propósito de manterem o domínio poiítico da região~ em 
função de privilégios que não condizem com as necessidades de transfonnação da 
estrutura produtiva da região. 
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Há também um Nordeste semi-árido, domínio da oligar

quia algodoeiro-pecuária, com formas de organização agrícola e 

agrária também muito atrasadas, mas com traços culturais bastante 
diversos, que constitui, para quem o caracterizou, preocupado em 

estudar dialeticamente suas mÚltiplas contradições, sob o regime 

de produção capitalista~ o outro Nordeste. Ao estudar essa outra 

área, Djacir Menezes procurou "enquadrar a formação histórica e 

social do Nordeste dentro da evolução do Brasil-em conexão com o 

processus do desenvolvimento capitalista do Ocidente 11
• (4) 

Há um Nordeste intermediário, uma transição entre o 

Nordeste Úmido e o Nordeste semi-árido, que é o agreste, ocupado 

historicamente por atividades ligadas ao cultivo de alimentos,mas 
com inúmeras variações, tanto geográficas, como sociais e econômi 
cas, que :t>lârio Lacerda de Melo estudou exaustivamente. (5) 

Isso nio significa que nao haja uma região Nordeste, 

mas que há variações espaciais dentro de um território maior co
nhecido e denominado de Nordeste. A questio ainda assim não esta

ria resolvida, mesmo que o conceito de região esteja sendo examl

nado de forma genérica, como estamos fazendo aqui. Há uma outra 

forma de conceituar uma região, como o Nordeste, partindo-se com 
tal propósito do estudo do processo de reprodução do capital, co
mo o faz Francisco de Oliveira. Para ele: 

"Uma 'região' seria, em suma, o espaço onde se imbri 
cam dialeticamente uma forma especial de reprodução do capital~ 
e por conseqllência uma forma especial de luta de classes, onde o 
econômico e o político se fusionarn e assumem uma forma especial de 
aparecer no produto social e nos pressupostos da reposição. ( ... ) 
O conceito de 'região' ( •.. ) não nos remete de volta à questão do 
modo de produção, isto ê, a 'região' não seria um modo de produ 
ção, nem uma formação singular. O que preside o processo de Cons= 
tituição das 'regiões' ê o modo de produção capitalista, e dentro 
dele~ as 'regiões' são apenas espaços sócio-econômicos onde uma 
das formas do capital se sobrepõe às demais, homogeneizando a 're 
gião' exatamente pela sua predominância e pela conseqUente cons= 
tituição de classes sociais cuja hierarquia e poder são determi 
nados pelo lugar e forma em que são personas do capital e de sua 

(4) 

(5) 

MENEZES, Djacir. O outro Nordeste. 2~ ed. Rio de Janeiro~ 
1970, p. 9. (Prefacio da 1 <.!- edição). 

Ed. .Artenova, 

MELO, J>1ário Lacerda de. Os agrestes; estudo dos espaços nordestinos do si~ 
tema gado-policultura de uso de recursos. Recife, SUDEl\ill, 1980. 

A configuração desses Nordestes, com suas outras dí visões, pode ser vis 
ta no cartograma 2.1 no capítulo 2. 
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contradição básica". (6) 

O autor ê mais explÍcito acerca do conceito que elabo 
rapara uma região, quando diz: 

"Talvez a elaboração mais cuidadosa do conceito de 're 
gião'que se queria introduzir seja a da ~imensão 2olÍtic~. Isto_é~ 
de como o controle de certas classes dom1nantes 'fecha' a regiao. 
Essa dimensão política não ê uma instincia separada da economia;ne 
1~ contrârio, é ou serâ da imbricação das duas instâncias que pode 
ra surgir mais completo o conceito que aqui se propÕe 11

• (7) -

Assim, houve e continua havendo redefinições do concei 

to de reg1ao e, em consequência, do espaço nordestino, reelaboran

do-se o seu significado: a alteração desse espaço, idealisticamen

te ou ideologicamente configurado, vem do sentimento revolucionário 

do s6culo XIX, particularmente com as revoluções de 1817 e 1824; 

chega-se no s6culo XX ao movimento regionalista de 1926, que pre

tende ser independente do movimento modernista de 1922; incorpora
se a prolemática dos desníveis regionais, corno forma de quebrar a 
dominância, caracterizada corno condicionamento bâsico e fundamental 

da. problemática regional; e de maneira menos densa e reflexiva pro
cura-se reviver em 1976, com a criação do Centro de Estudos do Nor 
deste (CENOR), o movimento regionalista de 1926. São fases e faces 
de um mesmo problema, vivido no mesmo espaço, ainda que seus limi
tes tanham se alargado. 

Vejamos, agora, no que interessa a região, algumas das 

manifestações do regionalismo nordestino, especialmente as de cu 
nho cultural e tradicionalista. 

A ideologia do regionalismo nordestino no século XX es 
tâ bem presente no Manifesto Regionalista, documento elaborado por 

Gilberto Preyre, (8) como pressuposto teórico do movimento inicia-

(6) OLIVEIRA, Francisco de. Elegia para uma re(li)gião; SUDENE, Nordeste. Plane 
jamento e conflito de classes. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1977, p. 21~ 

30. 

(7) Idem, p. 31. 
(8) FRb~RE, Gilberto. ~mnifesto regionalista. 4~ ed. Recife, Instituto Joaquim 

Nabuco de Pesquisas Sõcíais, 1967. 
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do com a realizaçio do 19 Congresso Regionalista do Nordeste, em 

fevereiro de 1926, integrando parte das idéias do Centro Regiona
lista fundado em 1925. Para o autor do Manifesto, o movimento ti

nha propÓsito muito claro: 

"Seu fim não é desenvolver a mística de que, no Bra 
sil, só o Nordeste tenha valor, só os sequilhos feitos por maos 
pernambucanas ou paraibanas de sinhás sejam gostosos, só as ren 
das e redes feitas por cearenses ou alagoanos tenham graça, só os 
problemas da região da cana ou da área das secas ou da do algo 
dão apresentam importância. Os animadores desta nova espécie de 
regionalismo desejam ver se desenvolverem no País outros regio
nalismos que se juntem ao do Nordeste, dapdo ao movimento o se!!:_ 
tido organicamente brasileiro e, até~ americano. quando não mais am 
plo, que ele deve ter". (9) 

Gilberto Freyre preocupava-se, assim, com a preserva

çao das especificidades culturais do Nordeste, atitude por sinal co 

mum à toda sua obra, (10), inter-relacionando e ampliando valores 

pernambucanos, cearenses, alagoanos etc., articulando "o que é nor 

destino em conjunto com o que é geral e difusamente brasileiro ou 

vagamente americano 0
• Suas preocupações tinham ainda o propósi

to de escoimar qualquer possibilidade de o movimento poder vir a 

ser considerado ou caracterizado como separatista. (11) 

Esse tipo de defesa dos valores regionais do Nordeste, 

forte e ainda presente em Gilberto Freyre, teve muitos seguidores, 

desde políticos a escritores e, até mesmo, técnicos. A manifesta

ção mais recente desse ideário regionalista, pelo menos a que tran2. 

cende os limites das opiniões isoladas para se aglutinar em torno 

de grupos e instituições com caráter privado --, corresponde a 

que deu lugar à criação, em 1976, no Recife, do Centro de Estudos 

do Nordeste (CENOR), que teve, por sinal, corno seu primeiro presi_ 

dente o escritor Gilberto Freyre. As justificativas e o ideário do 

CENOR têm muito a ver com as concepções constantes do Hanifesto Re 

(9) Idem, p. 29-30. 

(10) Alguns dos aspectos relevantes da cultura, do "regionalismo11 e do "tradi
. cionalismo11 nordestino - por oposição ao 11modemismo 11 na região, urdi

do nas tertÚlias literárias levadas a cabo no período que vai de 1923 a 1930 -
acham-se enfeixados nos ensaios e artigos constantes de seu livro Rea-ião e Tra 
dição. Veja-se, a respeito: FREYRE, Gilberto. Região e Tradição. Prefacio de 
Jose Lins do Rego. Rio de Janeiro, José Olympio, 1941. 

(11) FREYRE, Gilberto. Op. cit. na nota 10 anterior,pp. 30-2. 
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gionalista. n assim que, em discurso pronunciado por ocasião da 

posse da Diretoria do Centro, em 25.06.76, Gilberto Freyre desta

ca a irnportâ.ncia da nova instituição: 

"O ideário que se trace para o Centro de Estudos do 
Nordeste que hoje se funda no Recife ( .. ·.) tem de basear-se em 
história, em tradição, em memória. Isto para melhor p;rojetar-se 
em consideraç6es sobre situações atuais e em perspectivas de futu 
ros possí\~eíi ou mesmo prováveis como futuros desej âveis e desej~ 
dos pelo Nordeste em seu relacionamento com as demais partes do 
todo brasileiro. O tempo é tríbio" ~ (12) 

O discurso acima nao e novo, ·inserindo-se na linha i

deol6gica dos defensores do tradicionalismo e do regionalismo no~ 

destino, vinculados uns às determinações econômicas e políticas do 

Nordeste açucareiro, subordinados outros aos interesses, também 

conservadores, do Nordeste algodoeiro e pastoril. (13) Mas isso 

não nos autoriza a considerar menos importante as interpretações 

apresentadas por Gilberto Freyre sobre o Nordeste,ou o respeito e 

a importância por ele conferidos ã preservação dos valores da re

gião, notadamente quando ele insiste na relevância e no sentido 

que o social tem para o Nordeste, instância que em sua perspecti

va prevalece sobre o político e o econ6mico. e, na realidade, no 

sentido social, o do tempo social, representado na noção do cham_<::_ 

do tempo trÍbio, que corresponde à interpenetração do passado,com 

o presente e o futuro, que ele se fundamenta para tecer a vestimen 

ta do regionalismo nordestino, regionalismo que ora contém confron 

tos implÍcitos com o Sul, mais forte economicamente, e ora se as 

senta em pregação orientada para a consolidação da unidade naClO

nal, tese por sinal defendida por todos os que - conservadoramen 

te -- aceitam e pregam os princípios da geopolítica. 

Entendemos, assim, que há um Nordeste enquanto Região, 

com identidade própria, não sendo lÍcito dizer-se que a região no~ 

destina como tal "teve vida" apenas até ã fase de Delmiro Gouveia 

(12) FREYRE, Gilberto. Discurso. In: CENTRO DE ES1UOOS 00 NORDESTE. Por que o 
Clll~OR? Recife, s.d., p. 8-.-(0s grifos são nossos). 

(13) Afinal, em 1976 os ventos da democracia ainda estavam muito pesados, de 
sorte a ensejar discursos mais progressistas, mesmo dos que se achavam 

nas fronteiras da oposição. As oposições de então só tinham lugar sob consenti 
menta do Estado, formalizado ou não. 
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-pioneiro da indústria regional -, esvaizando-se com a morte do 

coronelismo e do cangaço, no final dos anos 30. Quem, entretanto, 

pode assegurar _que o coronelismo, com roupagem nova, não continua 

vivendo, adaptando-se aos tempos modernos, de forma a manter, me
diante o uso de outros mecanismos, antigas formas de dominação? 
Talvez hoje prevaleçam, em algumas áreas do Nordeste, especialmen 

te do submetido a condições de semi-aridez, escassas lembranças 
dos momentos mais relevantes do coronelismo e do cangaço, traves
tidos em novos personagens, é bem verdade. (14) Mas não hâ argu

mentos capazes de sustentar, convincentemente pelo menos, que a 
permanência dos elementos marcantes da região se restringem ape

nas a resquícios do folclore -às vezes maldosamente interpretado 
-que se divulga em torno do cangaço e do coronelismo. Ainda que 

tenha havido, dos anos 50 para cá, maior integração do Nordeste ao 
mercado nacional, isso não significa o desaparecimento da região, 

mesmo que entendida como tal) em suas variantes isentas de senti

mentalismo e tradição. 

Numa perspectiva de explicação mais ampla, nao basta 

dizer, por exemplo, que o capital, em sua marcha expansionista,h~ 
mogeneizou o espaço em busca de aplicações mais rentáveis, des
truindo assim as fronteiras regionais, embora isso possa ter ocor 

rido parcialmente. O que releva salientar ~ que a região no Bra
sil assim como o regionalismo, particularmente o nordestino, de

pendem de outros condicionamentos, além do econômico; há os condi 
cionamentos políticos, assim como não podem ser desprezados os cul 
turais, funcionando os políticos como mediadores das pressões lo
cais sobre o governo federal, a partir dos interesses que os eco
nômicos e os culturais geram, ainda. que em determinados momentos 

históricos possam ser de caráter não modernizante. Esse inter-re
lacionamento pode até mesmo funcionar segundo gcratriz de cunho 

(14) As condiç.Ões que reforçam a pennanência do coronelismo numa região como o 
Nordeste brasileiro podem ser bem conhecidas ru1alisando-se o hoje clãs 

sico trabalho de Victor Nunes Leal; Coronelismo, Enxada e Voto. Os resultadoS 
das eleições de 1982 (passados 20 anos da últ:una eleiçao direta para Governa
dor), particulannente em relação ao Nordeste, em função do maciço apoio conce
dido pelo voto rural às forças situacionistas, que elegeram todos os Governado 
res dos estados da região, reiteram muito bem as evidências demonstradas poT 
esse autor. Veja-se, a propósito: LEAL, Victor }..\mes. Coronelismo, enxada e vo 
.!2.; o nnmicípio e o regime representativo, no Brasil. Prefacio de Barbosa Lima 
Sobrinho. 4{1 ed. São Paulo, Alfa-Omega, 1978. 
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tradicionalista, implicando -no limite -em tendência ao preval~ 

cimento de certos valores velhos sobre os novos valores emerge!!_ 

tes. 

Em nosso entender, é por conta desses desvios interpr~ 

tativos que não foi possível extirpar a antinomia existente em 

maior ou menor grau entre o Nordeste e São Paulo ou Nordeste e 

Sul, ou ainda entre Norte-Nordeste e Centro-Sul, e vice-versa. São 

resquícios do passado e ranças do presente, alimentados por inte
resses conservadores de certas lideranças regionais e pela falta 

de sensibilidade política de muitas lideranças nacionais, que fo!_ 

necern o substratum indispensável à sustentação desse sentimento: 

em determinados momentos, ao saboT do gosto intelectual; noutros 

sob a direção de fortes interesses econômicos e polÍticos, locais 
e extra-regionais. 

Desse modo, aceitamos que a regiio so nao existe ma1s 

como espaço privilegiado de acumulação do capital. :8 nesse senti
do~ pois, que suas fronteiras foram "quebradas 11

, para serem ho 

mogeneizadas pelos interesses maiores do capital oligopolizado de 

fora da região (nacional ou estrangeiro). O que acontece, assim, 
de particular, como resultado dessa hornogeneizaçâo, no Nordeste, 
corresponde às decisões de investimento relativas a essa região, 
no que há de relevante em matéria de padrão de acumulação, que são 

tomadas no Centro-Sul. O ~aço físico da região Nordeste, como 

espaço administrativo, naturalmente persiste. }.,ias já não há mais 

(qualquer) autonomia, no que diz respeito ã direção a ser impres
sa ao seu processo de desenvolvimento, em particular no que se r~ 
fere às mudanças e transformações requeridas por sua sociedade. 
Nesse caso, porém, estão juntos, bem articulados, com o Estado,os 
interesses conservadores dos blocos de capital dominantes, locais 

e de fora da região. 

1.2 - ÁREA, POPULAÇÃO E RENDA 

O Brasil conta com uma superfície de 8.511.965 km 2 • Em 
1970, sua população era de 94.508.583 habitantes~ o que dava uma 
densidade demográfica de 11,18 hab/kmz. No Último censo de 1980, 

o Brasil apresentava uma população (recenseada) de 121.150.573 ha 
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bitantes e uma densidade demográfica de 14,33 hab/km 2 • (15) São 

cinco as Grandes Regiões brasileiras: o Norte, o Nordeste, o Su

deste, o Sul e o Centro-Oeste~ que englobam 23 estados, três ter
ritórios federais (Roraima, Amapá e Fernando de Noronha) e um Dis 
trito Federal. Essas unidades da federação congregam, por sua vez, 

3.971 municÍpios, de acordo com a situação vigorante na data do 
Censo Demográfico de 1980. 

A Grande Região Nordeste, tal como delimitada pela Fun 

dação IBGE, ou seja, o Nordeste do IBGE, tem uma superfície de 

1.539.657 km2 , número que se eleva para 1.542.246 km 2 quando se 
consideram os 2.614 km 2 correspondentes ã área de litígio entre o 

Piauí e o Ceará. Quando se diz e se escreve que a área do Nordes

te equivale a 18,2% do território brasileiro, está se fazendo re

ferência ao NoTdeste do IBGE, tal como apaxece nos Censos .Demogr! 
ficas. Esse Nordeste apresentava uma população recenseada, em 1970, 

de 28.675.110 habitantes (30,3% da população brasileira). Em 1980, 

a população recenseada no Território Federal de Fernando de Noro

nha e nos nove estados que integram a Grande Região Nordeste (o 

Nordeste do IBGE) foi de 35.419.156 habitantes, o que significava 

uma densidade demográfica de 23,00 hab/km-<, enquanto a de 1970 era 

de 18,62 hab/km'. 

Por esses dados, verifica-se que a população do Nor
deste correspondia em 1980 a 29,2\ da população brasileira. H5 as 
sim uma redução percentual nessa relação,quando se consideram as 

populações recenseadas em 1970 e em 1980. Dita redução, por sinal, 

corresponde a uma tendência que vem sendo observada desde 1872, 

quando se realizou o primeiro Censo Demográfico no Brasil. Com e

feito, em 1872 a população recenseada do Nordeste correspondia a 

46)7% do total nacional. Dita participação diminuiu conside-ravel-

(15) A população residente, em 1980, era entretanto de 119.098.992 habitantes. 
~esse o conceito de população que utilizaremos, no tocante ao Nordes

te da SUDENE e ãs suas diferentes zonas geoeconômicas, ao longo de todo o tra
Dalho. Nas comparações inter-regionais, entretanto, adotaremos o conceito de 
população recenseada, referindo-nos sempre ao Nordeste do IBGE. Trataremos do 
Nordeste da SUDL~E especificamente a partir do item 2.3, do capítulo 2, dadas 
as ex1genc1as subjacentes à inclusão de parte do estado de Minas Gerais na 
área de atuação dessa Superintendência, sem o que a análise dos problemas das 
secas perderia um de seus elementos mais importantes. 
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mente nos anos dos censos subseqüentes, passando para 41,9% eml890; 

38,7% em 1900; 36,7% em 1920; 35,0% em 1940; 34,6% em 1950; 31,6% 

em 1960; 30,3% em 1970 e 29,2% em 1980. (Consulte-se a tabela 1.1-

A, que se encontra em anexo). Em outras palavras: o Nordeste, que 

abrigava quase a metade da população brasileira no terceiro quar

tel do século XIX, viu dita percentagem, um século depois, pratica 

mente, reCuzir-se a menos de um terço do total do País. Para que 

tal diminuição relativa tenha se verificado, contribuiu, por um la 

do, a fragilidade da estrutura econ&rnica regional, exacerbada em 

seus limites pelos empecilhos representados pelas secas, que têm 

também atuado como poderoso agente de exp.ulsão populacional. E, por 

outro, o maior dinamismo assumido pela economia da Região Centro
Sul, notadamente para o Estado de São Paulo, que começa a se conso 
lidar na virada do século XIX, quando tem lugar o efetivo desloca

mento do eixo das decisões econômicas do Nordeste para aquela :te
g1ao) mudança determinada, dentre outros fatores pela geração de 

uma indústria em bases técnicas mais sólidas, que a economia cafe

eira viabilizara. 

Essa incapacidade de a economia do Nordeste reter popu 
lação tem sido imputada, entretanto, com caráter de quase total e?: 

clusividade, às secas que periodicamente incidem sobre vastas á.reas 
da região. Embora não se possa - e tampouco se deva -menosprezar 
o papel desempenhado pelas secas a tal respeito, hão há dúvida qu~ 
to à redução de sua importância (como fator de expulsão populacio
nal), graças sobretudo à construção de obras de infra-estrutura hí 
drica e de transportes e comunicações no semi-árido nordestino. Tais 

atividades, apesar de sua importância -em momentos de emergência 
de seca - foram, entretanto, como veremos, incapazes de contribuir 

para a transformação da economia da aludida zona, especialmente em 
relação ao setor agricola. (16) 

A distribuição percentual da área, da renda e da popu
lação recenseada do Nordeste, assim como a das demais Grandes Re
giões, para os anos de 1949, 1959, 1970, 1975 e 1980, consta da ta 

bela 1.1. Por ela pode-se observar, além da tendência declinante da 

(16) Veja-se, a respeito, dentre outros: i) FURD\DO, Celso. Formação econonnca 
do Brasil. 6~ ed. Rio de Janeiro, Fundo de Cultura. 1964. (Especialmen

te o capltulo 23); ii) CANO, Wilson. Raízes da concentração industrial em São 
Paulo. H' ed. São Paulo, DIFEL, 1977. (Especialmente o item 2 do capitulo I e o 
1tem l do capítulo li). 



TABELA 1,1 

BRASIL. DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DA ÁREA, RENDA E POPULAÇÃO RECENSEADA DAS GRANDES REGIOES. SITUAÇÃO 

NOS ANOS DE 1949, 1959, 1970, 1975 E 198ú 

I 
1949 1959 1970 1975 1980 I I 

GRA';'JlES REG!OES .~REA 

I 
j POPULA : REi'mA I POPUlA I RENDA 

POPULA I POPULA I RENDA RENDA REP<TIA I çAo - I POPULA 
i ÇÃO- Çi\0- ÇÃO- ! ÇAO I I 

I I I 

2,2 1 
I ' 

Norte 42 ,o 1,7 3,5 2 ,o 3,6 2,2 3,8 3,9 1,9 
! 5,0 

I I 
Nordeste 18,2 I 13,9 34,6 I 14 ,S 31,6 12,0 30,3 n. 7 I 29,9 14,1 29,2 

I I 

I I 

Sudeste 10,9 I 67,5 43,4 65 ,o 43,8 65,0 42,7 42,3 57,7 43,4 I ' 63,5 I I I i 

i 1 Sul 6,7 ! 15,2 15,1 16,2 16,8 17,2 17,7 18,4 18,0 23,0 16,0 
I I I Centro-Oeste 22,2 1, 7 i 3,4 2,3 ' 4,2 3,6 I 5,5 4,2 i 5,9 3,3 I 6,4 

I I 
I 

! L 100,0 J 100 ,o I I I BRASIL jlOO ,O 100,0 I 10o,oj1oo,o 100,0_j_~OO ,O 100,0 100,0 100,0 I 
! I ! 

F01ffES DOS DADOS BÁSICOS: i) CONJUNTURA ECONi)UCA. Rio de Janeiro, FGV, 31(7), jul., pp. 101-2 (tabelas 12 e 13); 
ii) ---.--- 38(6), jun., 1984, pp. 100-1 (tabelas 12 e 13); iii) Fundação IBGE. Censos demográficos de 1960, 1970 e 

1980; iv) Mil'lTER. Ação de Jie§envo1vimento; 1979-1981. Brasília, 1982, pp. 15, 39, 41, 67 e 69. 

NOTAS: 

(1) A Área Mineira do Polígono das Secas, com 120.701 kmz (tabelas 2.1 e 2.6-A), não foi incluída nos câlculos da re
gião Nordeste, significando que se trabalha aqui com a divisão feita pela FIBGE~ para as Grandes Regiões · brasi 

leiras. -

(2) As 

jeções 

informações sobre a renda para 1980 correspondem a estimativas, sujeitas a retificações, elaboradas pela Funda
ção IPEA, em caráter preliminar e trabalhadas pelo Ministério do Interior. Os problemas decorrentes dessas pro
são discutidos no Apêndice. 

"' ,. 
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participação da população do Nordeste na população brasileira, com 

portamento também semelhante no tocante à renda, que passou de 13,9% 

em 1949 para 12)0% em 1970, caindo novamente em 1975 para 11,7%. A 

"recuperação 11 observada em 1980, quando dita participação alcança 

14,1%, merece alguns comentários. 

Em primeiro lugar, uma elevaçã.o dessa ordem não signi

fica, necessariamente, urna melhora de posição, porque o crescimen

to pode ter sido proporcionalmente maior nas regiões mais desenvol 

vidas, como se deu, de acordo com os dados referidos, com a região 
Sul, que elevou sua participação na Renda Interna do Brasil de 15,2% 

em 1949 para 18,4% em 1975, e para 23,0% em 1980. Enquanto isso, o 

Sudeste teve um comportamento declinante, ao longo do período 1949-

1980, passando de uma contribuição de 67,5% em 1949 para 57,7% em 
1980. Ora, nesses 30 anos, a economia brasileira passou por etapas 

distintas e marcantes de desenvolvimento, tendo Sio Paulo, e com 

ele a região Sudeste, como centro dinimico, que nao poderia refle
tir uma distribuição espacial desse tipo, especialmente em relação 

a essa região. Com efeito~ depois da recuperação da crise de 1929, 

assistir-se-ia, no período 1933-35, à fase da "industrialização 
restringida", também denominada de "industrialização por substitui_ 
ção de importações!!. Após essa fase, ingressaria o Brasil, e parti_ 

cularmente São Paulo, de 1956 a 1970, na fase de 11 industrialização 
pesada'', na qual foram alterados os padrões de acumulação de capi

tal, implantando-se os setores industriais produtores de bens de 
produção e de consumo durável. De 1969 a 1973, o Brasil viveria o 

a'...lge de um novo ciclo econômico, que, começando sua desaceleração 
em 1974, iria entrar na fase recessiva em 1978, na qual se mantém 
a economia .brasileira em meados 
isso difícil compreender as 

dos anos 80. (17) Torna-se, 
razões de ordem econômica 

por 

que 

(17) Sobre o assrmto, consulte-se, em especial: i) ~\lO, Wilson. DesequilÍbrios 
regionais e concentração industrial no Brasíl- 1930/1970. Campinas, Uni 

camp, 1931. Mimeogr. 2 v. (Tese de livre-docencia). (EspecHllmerite o capítulo II 
do volume 1); ii) TAVARES, };!aria da Conceição. Acumulação de ca i tal e industria~ 
lização no Brasil. Rio de Janeiro, UFRJ, 1974. f>hmeogr. (Tese e llvre- ocen 
cia); iii) ---. Ciclo e crise; o movimento recente da industrialização brasilei 
ra. Rio de Janeiro, ~FRJ, 1979. Mimeogr. (Tese para concurso de professor titu= 
lar); iv) SEPJV\, Jose. Ciclos e mudanças estruturais na econrnnia brasileira do 
após-guerra. Revista de Economia PolÍtica. São Paulo~ Brasíliense, 2/2(6): S-45, 
abr. /jun., 1982; v) . Ciclos e mudanças estruturais na economia brasileira cB 
após-guerra: a crise recente. Revista de Economia PolÍtica. São Paulo, Brasili
ense, 2/3(7): 111-135, jul../set., 1982. 
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teriam determinado tão expressiva redução na Renda Interna do Sudes 
te. 

Isso nos leva ao segundo comentário, que se refere ao 

caráter preliminar das informações relatiyas ã Renda Interna, no 

ano de 1980. A tê dezembro de 1984 a FGV não havia publicado 

as informações sobre a renda em 1980, e os dados definitivos para 

1975 só foram publicados em junho de 1984. De sorte que as infor 

mações correspondentes a 1980, por se basearem em estimativas rea-

lizadas por instituições nao especializadas na mat~ria, são frá 

geis e passíveis de notáveis restrições. Assim, a expressiva re 

cuperação do Nordeste e o excepcional crescimento da economia da 

região Sul, em 1980, podem estar superestimados. Além disso, ê im 

portante considerar que 1979 e 1980, para o caso do Nordeste, f o 

ram anos de seca, o que significa efeitos sobre o setor agr!cola e 

a economia da região como um todo nada desprezíveis. De acordo com 

a Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE), o Pro 

duto Interno Bruto real do Nordeste, em 1980, cresceu apenas 4,1%, 

em relação a 1979. (18) Enquanto isso, o setor agrícola sofreu urna 

redução de menos 6,7 pontos percentuais, no mesmo ano, em referên

cia a 1979. A participação do PIB do Nordeste no PIB do Brasil em 

1980, por outro lado, foi de apenas 11,7~,valor bastante inferior 

ao que consta da tabela 1.1, que é de 14,1%. Esses dados contri 

buem para tornar sem maiores efeitos a (suposta) recuperação a1ca~ 

çada pela economia nordestina em 1980, tomando-se por base os da 

dos apresentados pelo Minist~rio do Interior. (19) 

Finalmente, o terceiro comentário tem o propósito de 

chamar a atenção, embora com ressalvas, para as evidências demons

tradas pelas informações que constam da tabela 1.1, ou seja, as de 

(18) A SUDEl\lE trabalha com o Produto Interno Bruto a custo de fatores, e não com 
a Renda como a FGV. Os resultados por esta publicados em junho de 1984, 

sobre a atualiz;ção das contas nacionais, são. entretanto. referidos ao PIB, a 
custo de fatores, tornando a comparabilidade ainda mais efetiva. 

Sobre os dados da SUDEhrE, examine-se: SUDENE. Relatório anual de 198l.R~ 
cife, 1982, p. 11 e 14 (tabelas 1 e 3). 

(19) As infonnações utilizadas pelo Ministério do Interior encontram-se no se
guinte documento: MINTER. Ação de desenvolvimento; 1979-1981. Brasília, 

1982, p. 15, 39, 41, 67 e 69. 

De acordo com esclarecimentos obtidos junto a esse ~linistério, tais lU
formações basearam-se em dados trabalhados por Ahunir :Mesquita, técnico da Fnnda 
ção IPEA, preparados em caráter não oficial. 
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sigualdades inter-regionais de renda no Brasil~ em lugar de diminuí

rem, tendem a crescer. E o que se observa, particularmente, em rela 
ção às regiões Norte e Centro-Oeste, comparando-se as estimativas pa 

ra 1980 com as informações de 1975. Fica difícil aceitar que a part~ 
cípaçã.o da renda (ou do produto) do Centro-Oeste tenha caído para 

3,3% da renda nacional, em 1980, quando era de 4,2% em 1975, além de 
ser crescente at6 entio. A situação não pode deixar de ser estranha, 

tendo-se em conta a extraordinária ''recuperação" observada em rela 

çao ao Nordeste, conforme mencionado anteriormente. Não se pode as 
sim deixar de admitir que essa excepcional redução da 

do PIE do Centro-Oeste no PIB do Brasil, de 1975 para 
participação 

1980. se deve 

em grande medida aos critérios (e propósitos) das estimativas feitas 

para o ano de 1980. Os altos ivestimentos realizados no Centro-Oeste. 

como conseqtlencia da implantação de programas como a POLAMAZONIA e o 
POLOCENTRO;do apoio às economias dos estados de Mato Grosso do Sul e 
Mato Grosso, resultante da divisão do antigo estado de Mato Grosso; e 
da aplicação dos incentivos fiscais do FINAH, não condizem com essa 
diminuição. sem falar no efeito polarizador que continuou sendo re 

presentado por Brasília. 

De qualquer modo, hâ uma agravante nesse comportamento, 

mesmo que as estimativas para 1980 estejam sujeitas a falhas. Nessas 
duas regiões, a expansão capitalista, em especial a da agropecuã 
ria, verificou-se de forma extremamente concentrada, com graves e p:=:. 
nosos prejufzos para os trabalhadores agricolas e os proprietirios 
(de direito e de fato) de pequenas glebas de terra, graças aos inceg 
tivos financeiros concedidos pelo governo ao capital, especialmente 

o estrangeiro, que permitiram aumentar ainda mais a já extraordinã 
ria concentração da estrutura fundiária. Este, porém, não ê o lugar 
para uma análise do processo de desenvolvimento das regiões, por ex 

celência, de expansão da fronteira agrícola do Brasil. com suas paE. 
ticulares e fundamentais conotações de ordem política. (20) 

(20) Não é extensa a bibliografia disponível sobre o avanço do capitalismo na ~ 
gricul tura da Amazônia e do Centro-Oeste, mas há algumas obras, recentes 

inclusive, que tratam com propriedade os problemas mais graves que existem nesse 
domínio. Dentre essas, podem ser mencionadas as seguintes: i) SILVl}, José GraziarlO 
da. A modernização dolorosa; estrutura agrária, fronteira agrícola e trabalhad~ 
res rurais no Brasil. Apresentação de Otávio Guilherme Velho. Rio de Janeiro. 
Zahar, 1981; ii) VELHO, Otávio Guilhenne. Frentes de expansão e estrutura 
agrária; estudo do processo de penetração numa área dã Transamazon1ca. 
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As informações da tabela 1.1 ainda poriam mais em ev1 

dência as disparidades inter-regionais de renda se as utilizásse

mos para elabor.ar alguns indicador·es Sint~ticos de renda e popul~ 

ção, compondo um coeficiente expresso pela participação da renda 

de uma determinada região (Yí) na renda nacional CYn), com a par

ticipação da população de uma dada região (Pi) na população naci~ 

nal CPn) do Brasil, em ambos os casos, ou seja se comparassemos 
(Yi/Yn) com (Pi/Pn)· Com esse procedimento, estaremos utilizando 

de forma adaptada o coeficiente de variação ponderada CVw), ernpr~ 

gado por J. G. Williamson, como medida de desigualdade regional. 

Para Williamson, esse coeficiente '1mede a dispersão dos niveis de 

renda per capita das diferentes regiões de um país em relação -a 

m~dia nacional, ponderando os desvios de cada região por sua par

ticipação na população nacional; assim, quanto maior for Vw, maio 
res ser ao os diferenciais regionais de renda". (21) 

Aplicando ãs relações CYi/YnJ/CPi/Pn), os valores en-
centrados na tabela 1.1, que lhes sao 

o Brasil, nos 

correspondentes, entre 
anos de 1949, 1959, 

as 

1970, cinco Grandes Regiões e 

1975 e 1980, teremos os resultados que aparecem na tabela 1. 2. Os 

dados dessa tabela mostram a melhor situação relativa do Sudeste, 

que apresenta, juntamente com o Sul, maiores níveis de produtivi

dade para os diferentes setores da economia, quando comparada com 
as outras três regiões. Mas põem em destaque uma certa redução nos 

Rio ele Janeiro, Zahar, 1972; il.; iii) L'\NNI, Octavio. A luta pela terra; his
tória social da terra e da luta pela terra numa área da Amazônia. Petropolis, 
Vozes, '1978; iv) CARDOSO, Fernando Henrique & MlJLLER, G. Amazônia: expansão do 
capítalismo. São Paulo, Brasilicnse, 1977; v) }L'\RTINE, George. Expansao e re
traçao do õinprego na fronteira agrícola. Revista de Economia Política. São Pau 
lo, Brasiliense, 2(3): 53-76. jul./set., 1982; vi) FOW:ERAKER, Joe. A luta pela 
terra; a economia polÍtica da fronteira pioneira no Brasil de 1930 aos díaS 
atua1s. Rio de Janeiro, Zahar, 1982. 
(21) Diferentemente de Wílliarnson, não estamos preocupados em demonstrar que o 

Brasil pertence a esse ou aquele gTupo de países, confonne seu grau de 
desenvolvimento, como ele fez, ao estudar 24 países do hemisfério ocidentaL In 
teressa-nos apenas mostrar a persistência das desigualdades inter-regionais de 
renda no Brasil, tendo o Nordeste como paradigT!k"l. Ver, a respeito: WILLI.AHSON, 
J.G. Regional inequality and the process of national Jevelopment: a description 
of the pattcrns. In: NEEDLEM/\i\i, L. Ecl. Regional analysis. Midd.lesex, Penguin, 
1972, pp. 99 158. Um tratamento mais geral ao coefiCiente de variação ponderado 
de Williamson encontra-se em: Al .. BUQW~:I(QUE, Roberto Cavalcanti de & C.i\VALCAJ\lTI, 
Clóvis de Vasconcelos. Desenvolv:imento rcg;i.onal no Brasil. BrasÍlia, IPEA/ 
IPLAN (Estudos para o Planejamento, 16), 1976, pp: .Jü-35. 



39. 

TABELA 1. 2 

BRASIL. INDICADORES SINTETICOS DE RENDA E POPULAÇÃO, DE ACORDO COM 
AS GRANDES REGÍOES, NOS ANOS DE 1949, 1959, 1970, 1975 E 1980 

INDICADORES SINTETJCOS DE RENDA E POPULAÇÃO 
GRANDES REGIOES ' (RELAÇÃO ENTRE Yi/Yn e Pi/Pn) (l) 

I~ I J 
' 1949 1959 1970 1975 1980 (2) i ' 
I 

Norte I 0,48 0,56 0,58 0,56 0,39 
! 

Nordeste 0,40 0,46 0,40 0,39 0,48 

Sudeste 1,55 1,48 1,52 1,50 1,33 

Sul 1,00 0,96 0,97 1,02 1,43 
Centro-Oeste 0,50 0,54 0,65 o> 71 0,51 

FONTE DOS DADOS B.'\SICOS: Tabela 1.1. 

NOTAS: 
(1) Esses indicadores são tomados a partir das seguintes relações, em que: 

Yi/Yn = participação da renda de una determina..<la região na renda nacio-
nal; 

nal. 
Pi/Pn =- participação da população de uma dada região na população naci.2_ 

(2) A utilização de dados estimados para 1980, segundo crüérios não explicita 
dos nos textos originais, cria uma situação desproporcionalmente favor'ã 

vela uma dada região, como o Nordeste, no caso, difícil de e:.\."Plicar, tendo effi 
vista suas condiçÕes históricas de desenvolvimento. 

Resta, neste sentido~ admitir que as estimativas tomadas para 1980 tive 
rarn, fundamentalmente, em vista demonstrar uma recuperação da economia do Nor·: 
deste, "conseguida11 (pelos autores das estimativas) mediante a diminuição da 
participação de outras regiões, no total da Tenda nacional, como ocorreu, no 
cas:o, com as regiões Centro-Oeste e Sudeste. 

O problema é tão mais grave quando se leva em conta que 1980 foi um ano 
de seca no Nordeste, o que significaria unla redução no resultado da relação en 
tre a renda desta região e a do país. A propósito, convém reexaminar a tabelã 
1.1, onde se encontram as relações que~ a respeito, serviram de base para a 
construção desta tabela. Veja-se, também para uma apreciação crítica mais am
pla o Apêndice. 
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graus de concentração de renda (a nível regional), sendo notável 

a diminuição constatada no Sudeste em 1980, seja como fruto da re 
cessão econômic;a a que foi submetida a economia brasileira (que 

tem nessa região seu suporte), seja pela subestimação da renda do 

Sudeste. O fato é que o coeficiente medido pela relação referida 

para a Região Sudeste passou de 1,55, em 1949, para 1,33, em 1980, 

enquanto que no Sul parte-se de uma relação semelhante, igual a 

1,00, em 1949, para 1,43, em 1980. 

A situação do Nordeste, segundo o mesmo indicador, e.:i. 
taria melhorando, pois se passa de uma relação de 

para 0,46 em 1959. Em 1970, o quadro seria, a tal 

mamente desfavorável ao Nordeste, ano em 

te melhora sua posição, quando comparada 

Nio se pode, contudo, debitar toda essa 

à seca de 1970. O mais provável é que o 

que, por 

0,40, em 1949 , 

respeito, extr_E. 

sinal, o Sudes-

com a vigente em 

perda do Nordeste 

ganho do Sudeste, 

1959. 

apenas 

em 1970, 

não tenha decorrido somente da perda relativa do Nordeste, resul 

tanto, ao contrário, da ação dos novos blocos de investimentos rea 

lizados na vigência do ciclo expansivo da economia brasileira,que, 

tendo lugar a partir de 1970, alcançaria seu auge em 1973. O Nor 

deste, voltando ã sequência anterior, alteraria a situação pouco 

favorável de 1970 no ano de 1975, quando sua relação percentual de 

renda e população com o Brasil atingiria o nivel de 0,39. 

O PIB per capita do Nordeste, de acordo com informa

ções da SUDENE, cresceu 163,0% no período 1960-80, ao passar de 

283 dÓlares em 1960 para 744 dÓlares em 1980, a preços constantes 

de 1980 e a uma taxa de câmbio de Cr$ 52.811/US$ l.OO. No mesmo 

periodo, o PIB per capita do Brasil passou de 651 dÓlares em 1960 

para 1.867 dÓlares em 1980 (também a preços de 1980 e a mesma ta
xa de câmbio). O incremento percentual observado no perÍodo foi 

ma1or em relação ao Brasil (186,8%). Por outro lado, as taxas de 

crescimento geométrico anual do PIB Qer capita do Nordeste e do 
Brasil foram de, respectivamente, 4.95% e 5,41%. (22) Com base nes 

ses dados, pode-se verificar que a relação entre o PIB per capita 

do Nordeste e o do Brasil passa de 43,5% em 1960 para 39,9% em 

(22) A respei!o das infonnações básicas aqui utilizadas, consulte-se; SUDENE. 
Relataria anual de 1981. Recife, 1982, pp.l4-5 (tabelas 3 e 4). (PaTa 

uma discussao mais ampla sobre o assunto examine-se o Apêndice). 
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1980, revelando mais uma vez a tendência decrescente do desempenho 
econômico do Nordeste, quando comparado com o Brasil. 

1. 3 - AGRICULTURA 

A agricultura brasileira apresenta graus de desenvolvi 

menta diversos, de acordo com a direção seguida pelo processo ge

ral de acumulaçio que teve lugar em suas diferentes regiões. Esse 

maior (ou menor) grau pode ser expresso, grosso modo, pela preva

lência de relações assalariadas no campo e pela utilização mais in 

tensa de máquinas, equipamentos e insumos· modernos (adubos, inseti 

cidas e sementes de alta produtividade), no que diz respeito ao 

processo de produção agropecuáTia. Um maior grau de desenvolvimen

to agrícola e pecuário, nessas condições, significa o emprego de 

processo produtivo em bases especificamente capitalistas, em fun

ção do qual as relações de produção já não constituem obstáculo p~ 

ra o desenvolvimento das forças produtivas. Criam-se nesse contex

to condições mais favoráveis para a valorização do capital e, em 

conseqtiência, para que a acumulação na agricultura e na indústria 

se realize longe das peias de relações de produção atrasadas. Nesse 

processo, a indústria depende parcialmente da agricultura, por con 

ta do suprimento de matérias-primas que esta lhe propicia e da ne

cessidade de alimentos mais baratos de que carece para manter a ní 
v eis mais baixos o preço da força de trabalho. Ao mesmo tempo, a 

indfistria subordina realmente a agricultura aos setts interesses ma 

iores, que são os do capital, mediante a fabricação das máquinas , 

equipamentos e insumos modeTnos de que aquela precisa para aumen

tar seus níveis de produtividade e, conseqüentemente, a massa de 

lucros. 

e nessa perspectiva que se pode dizer que a agricultu
ra brasileira, especialmente a partir dos anos 60, teve suas rela

ções com a indústria substancialmente alteradas, subordinando-se seu 

desenvolvimento ou sua modernização ãs necessidades da indústria. 

Dir-se-â também que a agricultura nse industrializou 11
, o que foi 

feito com base não apenas na grande produção capitalista como no 

apoio da pequena produção, uma "reinvençãon do capital que, ao ab

sorver grande parte dos custos de produção, contribui para aumen

tar as margens de lucro da grande empresa agropecuária, explorada 

em bases essencialmente capitalistas. A redução de custos que as 
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unidades produtivas ligadas ã pequena produção propiciam se dá por 

meio de uma maior exploração dos trabalhadores rurais. Em outras ~ 

lavras, tem lugar, por exemplo, pelo maior uso da prática do assa

lariamento temporário, ou seja, as grandes empresas compram a for

ça de trabalho apenas nos momentos em que ela é estritamente neces 

sâria, como ocorre na ~poca da colheita. Ultrapassados esses ins

tantes, o trabalhador rural, que nesse caso pode ser um pequeno pr~ 

prietãrio, al~m de arcar com o onus de sua subsist~ncia, ficará a 

disposição do grande produtor rural capitalista, para quem, do po~ 

to de vista da valorização do capital, não se justifica manter tra 

balhadores total ou parcialmente ociosos. Deixamos as questões 1.:!:_ 

gadas ã pequena produção, assim corno sua vinculação com a questão 

agrar1a, para o capitulo 3. (23) 

A modernização não se deu entretanto de forma homogêilea, 

ao longo do territ6rio nacional, ocorrendo, por~m, em algumas re

giões de forma a aperfeiçoar o caráter capitalista das relações de 

produção prevalecentes nas grandes empresas e a aumentar o grau ele 

capitalização de pequenas unidades de produção~ vinculadas pelo me!. 

cada ãs primeiras, quer em função da produção de mercadorias como 

de sua realização. Onde não foi possivel alterar as relações de 

produção, tanto em decorr6ncia do caráter extremamente conservador 

das classes dominantes, como da prÓpria mediação do Estado, a quem 

não interessava uma mudança de estrutura, mantiveram-se baixos os 

niveis de produtividade e, crescentemente, marginalizados os traba 

lhadores rurais. (24) 

As faces ma1s express1vas da modernização ou uma ma1s 

rápida penetração do capitalismo no campo, depurando relações de 

(23) Entendemos por pequena produção ou, também, produção camponesa a produção 
agrícola e pecuaria obtida tendo por base o trabalho familiar, requere~ 

do para isso a posse (pela familia) de instrumentos de trabalho, assim como a 
"existência de fatores excedentes (terra, foTça de trabalho, meios de trabalho) 
que pennitam uma reprodução de excedentes, destinados ao mercado1

'. Além da pos
se de instrunentos de trabalho, para que a pequena produção se configure "não é 
fundamental a pToprícdade, mas sim a posse ela terra, que mediatiza a produção co 
mo mercadoria11

• E.m tais condições, são agentes da pequena produção tallto os pe.:
quenos proprietários como os moradores, os parceiros, os posseiros e os arrenda 
târios. Sobre o assunto, consulte-se: SILVA_. J. F. Graziano da. Coord. Estrutu:
ra agrária e produção de subsistência na agricultura brasileira. São Paulo, Hu 
c::ttec, 1978, pp.3-4. -

(24) A análise efetuada por Sorj a esse respeito é bastante coerente. Ver, a pr~ 
pósito: SORJ. Bernardo. Estado e classes sociais na agricultura brasi

leira. Rio de Janeiro, Zahar, 1980. pp.lZ-3. 



43. 

produção atrasadas e intensificando o progresso -técnico, teve lu

gar no Centro-Sul, sendo notiveis os avanços conseguidos nos esta

dos de São Paulo, Paraná e em determinadas faixas dos estados do 

Rio Grande do Sul, de Mato Grosso do Sul (na Tealidade, uma proje

ção economlca de São Paulo) e de Goiás. No Nordeste brasileiro, o~ 

de as relações de produção sofreram pouquíssimas mudanças, a moder 
nização da agricultura foi t~nue e restrita a determinadas zonas, 

onde a renda fundiiria podia ser extra!da sem grandes transtornos, 

como a Zona Litoral-Mata (domínio da cana-de-açúcar e do cacau,que 

passou a ser compartilhado recentemente pela produção frutícola de 

que carecia a nascente agroind~stria) e em certas faixas dos chama 

dos vales Úmidos (onde ainda se pratica uma inexpressiva agricult~ 

ra irrigada em pequena escala). 

-A agricultura do Nordeste dos anos 70 para ca apresen-

ta, entretanto, distinções claras quando comparada com a que foi 

levada a cabo dos anos 50 iquela data, pois se tornou menos diver

sificada, e mais especializada. Importante ~ ter em conta que as 

diferenças verificadas nos Últimos 30 anos, determinadas pelos pa

drões de acumulação seguidos pela agricultura e indústria do Cen

tro-Sul, não implicaram em mudança estrutural (de interesse para 

os pequenos produtores) e tampouco em aumentos de produtividade, 

que tenham alcançado toda a região. Mas houve crescimento da produ 

çao, o que significa melhoria da produtividade de certos subsetores, 

e persistiu o conhecido padrão de crescimento extensivo. 

No período 1947-73, a produção agricola de alimentos 

(arroz) banana, batata doce, batata inglesa, cebola, feijão, lara~ 

ja, mandioca, milho e tomate) cresceu (no Nordeste) a uma taxa de 

4,8% ao ano, superior a de matérias-pTimas (algodão, sisal, cana

de-açÚcar, mamona, fumo e cacau), que foi de 3,4% ao ano. Trata-s~ 

no primeiro caso, de taxa de crescimento superior à da população 

urbana da região (4,1% ao ano). :E provável que as secas da década 

de 50, ocorridas nos anos de 1951 a 1953 (25) e de 1958, tenham si 

(25) As secas ocorridas nesses três anos apresentaram intensidade variável. A 
de 1951 foi considerada seca total , por conta de sua severidade, qmmto 

aos efeitos sobre a produção e a populaçao, e tmrpla cobertura espacial do semi
árido nordestino. As de 1952 e 1953 entraram na categoria de secas parciais, 
pois afetarrun áreas proporcionalmente mais restritas ~e menores contingentes 
populacionais. 
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do responsáveis pela redução na taxa de crescimento da produção de 

alimentos, que, em vista da maior sensibilidade das lavouras ali-
mentares à fal~a de chuvas ou à sua distribuição irregular, C a lU 

para 4,6%, ao ano, no subperiodo 1947-60. Nesse subperiodo, as cul 

turas industriais cresceram a 4,4% ao ano, ou seja, praticamentcao 

mesmo ritmo das culturas alimentares. No subperíodo seguinte (1960-

73), acentuou-se a tendência a um crescimento extraordinariamente 

maior em relação i produção (fisica) de alimentos, que foi de 5,0% 

ao ano, contra 2,3% ao ano para as culturas industriais. Acredita 

Ricardo Carneiro, a quem estamos tomando emprestado esses dados, 

que dito comportamento reflete um duplo caráter, qual seja o de a 

produção de alimentos haver se especializado e, ao mesmo tempo, ad 

quirido independência das culturas industriais, tradicionalmente 

voltadas para o mercado externo. Para ele, 

tante seria o fato de o mercado interno já 

entretanto, mais impo~ 

dispor de "suficiente 

dinamismo para justificar a constituição de uma agricultura de ali 

mentos' 1
• (26). 

Como tcnd~ncia, a tese ~ aceitável. O problema ~ que o 

autor nao tendo analisado a evolução da produção pecuária, ou al

guns de seus principais itens, pelo menos, como também não chegara 

a fazer Sá Jr., em notável trabalho sobre a questão, (27) deixou de 

verificar, por exemplo, que as culturas industriais cresceram a ta 

xas mais baixas do que a pecuãria. Este subsetor teve excepcional 

avanço, graças, e.m particular, ao crescimento da 

da avicultura. Vejamos, de início, o que ocorreu 
bovinocultura e 

no subperíodol960-

73 com as _lavouras algodoeira e canavieira rlo Nordest~. 

O algodoeiro e a cana-de-açficar eram, em 1960, as duas 

mais importantes atividades agrícolas da região, contribuindo nes

sa data com 23,1% e 11,2% da produção agrícola do Nordeste, respe~ 

tivamente. Em 1973, as posições haviam se alterado sohrernaneira,e~ 

pecialmente com relação ao algodão, o qual, participando com 17,4% 

do valor total da produção agrícola regional, só a muito custo man 

(26) CARNEIRO, Ricardo de Medeiros. Capitalismo e nequena produção na agricultu 
ra Jo Nordeste. Campinas, Urúcamp, 1978, pp.9-ll. Xerox. (Tese de ?'!es

trado). 

(27) SÁ Jr., Francisco. O desenvolvimento da agricultura nordestina e a ftmção 
das atividades de subsistencia. 2ª ed. (Seleçoes CEBRAP, l). Sao Paulo, 

Brasiliense/CE!lllAP, 1976 ,pp. 79-134-.-
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tinha seu primeiro lugar, por sinal, assumido nos anos de 1969 a 

1972 pela cana-de-açÚcar. Para uma lavoura como o algodoeiro, csp~ 
cialmente o da .variedade arbórea,explorada segundo métodos rotinei 

ros, hâ tanto tempo praticamente inalterados, dita perda resultou 

da ação de condições climiticas desfavoriveis, associadas ao privi 
légio que aos poucos ia sendo conferido à bovinocultura, e ã prova 

l~ncia de relaç6es de produçio infensas ao progresso técnico. Na 

realidade, no interior das fazendas agropastorfs, onde se cultiva

va de forma consorciada o algodão, o feijão e o milho, em íntima 

ligação com a exploração da pecuária bovina, 

paTa aumentar seus rendimentos. O rendimento 

muito pouco foi feito 
-por area cresceu real 

mente pouco, ao contririo do que ocorreu em relação i produtivida

de do trabalho, em determinadas explorações agropecuárias. SÓ que 
este crescimento não foi tão intenso quanto poderia ter sido, con

siderando a expansão do uso de arados e tratores na região. Compa
radas as situações, a cana-de-açúcar apresentou em 1973 um desemp~ 
nho ainda razoável. Sua participação, nesse ano, no valor total da 
produção agrícola do Nordeste (12,4%), embora superior à de 1960, 

quando ocupava o segundo lugar, é inferior à do feijão Cl4,5 9a) e a 
da mandioca(l3~2%). (28) O que há, pois, de notável na produção agrí 
cola clesse período é a perda progressiva de posição do algodoeiro, 
a melhora (ainda que lenta) da cana-de-açúcar e uma tendência as
cendente de culturas alimentares como o feijão, a mandioca e o mi

lho. 

Essas alterações, particularmente em relação ao 

ocorreu com o valor da produção pecuária (animais de grande e 

que 
-me-

dio porte, assim como aves e pequenos animais),vis-a-vis a produ
çio vegetal (lavouras permanentes e tempor~rias, horticultura e 
floricultura, silvicultura e extrativa vegetal)~ poderiam ser vis

tas mediante o exame dos dados dos Censos Agropecuários~ disponf 
veis apenas para os Censos de 1970 e de 1975. (29) Nio se deve, e~ 

tretanto, comparar a variação da produção agropecuária de 1975 com 
respeito a de 1970, em virtude da influência da forte seca que a

tingiu o Nordeste nesse ano. Em 1970, o PIE agrícola da região so 

(28) Esses valores percentuais encontram-se em: BNB/ETI.NE. ~Ianual de estatísti
cas básicas do Nordeste. 4~ ed. Fortaleza, 1977, p.lüz. 

(29) Quando escTevíamos este trabalho, os dados do Censo Agropecuário de 1980 
ainda não haviam sido divulgados. 
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freu uma var1açao de menos 15,6 pontos percentuais em referência 

ao do ano de 1969. Neste, por sua vez, houveumavariaçãode menos0,4 

pontos percentuais em relação a 1968~ Para completar, o PIB agríc2_ 

la do Nordeste em 1968 apresentou uma variação de menos 2,1 pontos 

percentuais, comparado ao de 1967. Em outras palavras, o PIB agríc~ 
la da região em 1970 foi afetado não apenas pela grande seca desse 

ano como pela influ~ncia negativa dos anos de 1968 e 1969, nos 

quais a produção agropecuária já começara a experimentar os efei

tos das irregularidades pluviométricas. Por tudo isso, não convém 

estabelecer a compaTaçao do valor da produção agropecuária de 

1970 com o ele 1975, pois 1970 foi, para o. Nordeste, um ano extraoT 
dinariamente atrpico em mat6Tia de produçio agrrcola e pastoTil, 

enquanto 1975 foi um ano normal para as condições climático-meteo
rol6gicas m~dias, observadas no semi-irido. Mesmo assim,6 preciso 
ter em conta que 1975 está situado entre dois anos também atípicos, 

do ponto de vista da anormalidade climitica, por excesso ou por e~ 
cassez de chuvas, pois 1974 foi palco de enchentes e 1976 de uma 

seca parcial, com danos para a produção agricola e pecuiria em am

bos os casos. 

Mas nao hâ opçao muito melhor. As variações no PIE agrf 
cola em 1977 e 1978, em relação aos anos anteriores, foram de 15,1 

pontos percentuais (1977/1976) e de 2,7 pontos percentuais (1978/ 

1977). Embora positivas, elas denotam apenas uma retomada muito 
lenta no ritmo de crescimento da produção agropecuária. A situação 
iria agravar-se de 1979 em diante, quando o Nordeste foi afetado 

por secas sucessivas até 1983. Nos anos de 1979, 1980 e 1981, por 
exemplo, o PIB agrícola da região sofreu variações de, respectiva
mente, menos 1,1, menos 6,7 e menos 5,6 pontos percentuais. (30) 

Tais circunstâncias, porém, não apresentam qualquer incoveniente no 

tocante ao exame do perfil da estrutura de produção agropecuária, 

expressa em termos de valor, nos anos de 1970 e de 1975. As varia 
ções nos preços relativos dos diferentes elementos que compõem os 

subsetores da produção animal e da produção vegetal, em 1970 e em 
1975, não serão assim consideradas. Nesse caso, o que se compara 

são duas situações distintas, em que uma nao sofre nem exerce in-
fluência sobre a outra. As conseqüências das variações de preço 

(30) As variações percentuais do PIB agrícola do Nordeste aqui referidas constam 
da tabela 1 do Relatório AJ1ual de 1931,da SUD~~. Op. cit., p. 11. 
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se fariam sentir se se estivesse procurando examinar o acréscimo de 

valor da produção agropecuária de 1975 em relação a 1970, ainda que 
a preços de 1975. 

Vemos assim que é possível comparar 1975 com 1970, no 

que diz respeito ã composição do valor da produção agropecuária. !!::_ 

lém disso, também se pode cotejar 1975 com um outro ano normal, no 

sentido que estamos emprestando ã normalidade climâtico-meteorolÔ
gica, especialmente se se quiser ver como evoluíram a produçã_o fÍ

sica de lavouras indust.riais e alimentares e de alguns derivados d:l 

produção animal, a área cultivada e os rendimentos médios dos prln 

cipais produtos agrícolas do Nordeste. 1960 será esse outro ano> 
pois as 

de 1958 

' secas havidas em suas proximidades referem-se a seca total 
e ã seca parcial d·e 1966. Interessa-nos assim examinar, in~ 

cialmente, o que de mais notivel ocorreu entre 1960 e 1975 a res

peito da evolução dos principais produtos agrícolas e da pecuária, 
para em seguida verificar a configuração assumida pela produçio a

gropecuária da região, em 1970 e 197 5, tomando por base os dados do 

seu valor, constantes dos Censos Agropecuários desses mesmos anos. 

A anilise da evolução (fisica) dos principais produtos 

agropecuários será procedida mediante o arranjo desses produtos em 
tr~s grupos: mat6rias-prirnas~ alimentos de origem vegetal e alimen 
tos de origem animal. Na primeira categoria estão incluidos produ
tos como o algodão, cacau, cana-de-açficar, fumo e sisal. No grupo 
de alimentos de origem vegetal entraram o arroz, o feijão, o milho, 
a mandioca, a batata-inglesa, a cebola, a laranja, o tomate e a ba 

nana. Finalmente, na Último grupo, consideramos a carne bovina (ex 
pressa pelo abate), leite e ovos. (31) Para cada um desses produ
tos calculamos as taxas geométricas de crescimento anual observadas 
entre 1960 e 1975. Essas taxas podem ser tomadas, em sentido res
trito, como correspondendo às taxas de crescimento da oferta dos 

citados produtos, pois não estamos considerando as perdas de qual
quer natureza nem as quantidades dedicadas ao plantio. Da mesma 
forma, as tax~as de crescimento da população ·(especialmente a urba

na) podem servir de indicador da magnitude da demanda por esses mes 

(31) A análise da produção avícola em geral será feita um pouco mais a fren 
te. 
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mos produtos. (32) Além dessas taxas, que se acham na tabela 1.2-A 

(do Anexo), calculamos também as referentes ao crescimento da arca 

colhida (tabela 1.3-A) e dos rendimentos médios dos produtos inclui 

dos nas categorias de matérias-primas e alimentos de origem veg:: 

tal, para o Nordeste e para o Brasil. 

No período que estamos examinando (1960-75), as taxas 

de crescimento da população total e da população urbana do Brasil 

foram de) respectivamente, 2,78 e 4,73% ao ano. No Nordeste, o 

crescimento demográfico foi menor em ambos os sentidos, pois enqua!!:. 

to a população total crescia a 2,40% ao ano~ a população urbana 

apresentava uma taxa de crescimento de 4,22% ao ano. No grupo dos 

cinco produtos agrícolas incluídos na categoria das matérias-prim:Js 

(a.lgodão, cacau, cana-de-açúcar, fumo e sisal -referindo-se a pr~ 

dução deste ao período de 1965-75), apenas um, a cana-de-açGcar, ~ 

presentou taxa de crescimento da produção superior ~ da população 

urbana> tanto em relação ao Brasil como ao Nordeste. Quando compa

ramos suas taxas de crescimento com a da população total, somente 

um, o sisal, apresentou uma taxa infeTior (2,65%), para o caso do 

Brasil. PoT outra parte, no Nordeste, apenas o fumo teve desemp~ 

nho semelhante, pois cresceu a 2,07% ao ano. O incremento percen

tual obtido no período, indica ter havido uma expansão bem mais ace 

lera da da produção para o Brasil do que para o Non.leste, notáclame:0__ 

te em relação ã cana-de-açúcar e ao fumo. Dita expansão, tendo si 

(32) Procedimento semelhante foi adotado por Ricardo CaTneiro e Wilson Cano, Pil: 
ra análise da produção agrícola do Nordeste (como fez o prJ.meiro) e 

da produção agrícola e pecuária brasileira (como foi feito pelo segundo). Veja
se, a propósito: 1) CAJ{;\JEIRO, Ricardo de Medeiros. ,Çapitali~-no e pequena _Eiodu-. 
ção na agricultura do Nordeste. Op. cit.; ii) CANO, Wllson. Desequilibyios rc
gÍonais e conccntraçao industrial no Brasil- 1930/1970. ÜJ.).-Clt. Cbspecl81.men" 
te o vOlume I! e a tabela 44). O uso das taxas de crescimento da população (to-=.
tal e urbana) pode assim servir corno tenno de comparação, ou melhor, como forma 
de verificar a capacidade que tem tuna dada ârea -no caso o Nordeste - de pro
piciar uma oferta adequada (ou não) de alimentos e matérios-primas. 

Estamos cientes ele que o procedimento referido, e que scrâ utilizado na 
presente análise, apresenta limitações, prestando-se muito mais nara o forneci
mento de uma idéia geral a respeito das necessidades e disponibÜida.des em maté 
ria de suprimento dC produtos agrícolas e da pecuáTia. A ta.xa de crescimento d3.
cbJnanda para qualquer wn desses produtos seria obtid~ de forma nuis pre~isa. em 
função não apenas da taxa de crescimento da populaçao (total ou ~rbruw.)? como 
da taxa de crescimento da renda per ~a,pita do extrato de populaçao cons1derab, 
ponderada pelo cocficente de eiastlclcW:Oe-rcnda da denk'lllda por um dado procl~ 
to. 
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do no caso da cana-de-açúcar de 129,62% para o Brasil e de 90,53% 

para o Nordeste, e, com refer&ncia ao fumo, de 86,04% para o Bra
sil e de 36,07%. para o Nordeste, reflete o caráter, sem dúvida,mais 

dinâmico da agricultura brasileira quando confrontada com a do Nor 

deste. 

Examinando as taxas de crescimento da area colhida com 

cada um dos cinco produtos citados, verificaremos que, à exceção do 

algodão, elas foram sempre maiores para o Brasil do que para o Nor 

deste. Embora, em princípio~ isso possa significar um crescimento 

meramente extensivo, constataremos, pelo exame das informações re

lativas aos rendimentos por área, que a expansão via agregaçao de 

novas arcas caracteriza uma situação talvez um pouco mais cspccíf~. 
ca do Nordeste do que do Brasil, tanto em relaç5o aos alimentos co 

mo ao cultivo de lavouras industriais. Tomemos nesse caso, a situ~ 
ção do algodão. Crescendo a uma taxa de 4,52\ ao ano, a area co

lhida no Nordeste passa de 1,54 milhão de hectares, em 1960, para 

cerca de três milhões de hectares em 1975. Enquanto 1sso, a taxa 
de crescimento para o Brasil foi de 3,911 ao ano~ elevando-se a -a 

rea colhida de 2,2 milhões de hectares em 1960 para 3,9 milhÕes de 

hectares em 1975. A produção por hectare (ou o rendimento fisico), 

pc.r seu turno, embora não tenha crescido muito no período (0,19% ao 

ano para o Brasil),passa, contudo, de 438 kg/ha, em 1960, para 451 

kg/ha, eml97S. No Nordeste, o crescimento foi negativo (-0,47%), 

revelando uma redução no valor absoluto do rendimento, que baixou de 

230 kg/ha, em 1960, para 214 kg/ha, em 1975. Mencionado comporta
mento, al~m de refletir o car~ter mais extensivo da produção algo

doeira no Nordeste, serve para denotar, também, o processo de exaus 

tão a que vêm sendo submetidos os solos da região, em particular 

os do semi-~rido. Analisando a questão num período mais longo (1931 

-70), tomando médias trienais para três subperíodos~ Wilson Cano 

mostrou a progressiva queda nos rendimentos obtidos na 1avour_aalgo 

doe ira do Nordeste, que passaram de 479 kg/ha, no subperíodo 1931-33, 
para 337 kg/ha, no subperíodo 1948-50, até alcançarem 258 kg/ha, no 

subperiodo 1968-70. (33) 

Os maiores níveis de rendimento apresentados, em média, 

para o Brasil, derivam-se da ação conjugada de dois fatores. O pri:_ 

(33) CA..t..!O, Wilson. DesequilÍbrios regionais e concentração industrial no Brasil 
- 1930/70. Op. clt., pp. 292, 298 e 434 (tabela 46). 



so. 

meiro diz respeito ã influência exercida pelo maior rendimento obser 

vado nas lavouras das regiões Sul e Sudeste, particularizando-se na 

primeira o estado do Paraná e na segunda o de São Paulo. No Paraná, 

o rendimento elevou-se de 725 kg/ha, no subperiodo 1931-33, para 

1.307 kg/ha, no subperlodo 1968-70. Em Sio Paulo, o comportam(mto 

da produçã.o algodoeira não foi muito diverso, pois seu rendimento 

praticamente também dobrou de um para outro dos dois subperíodos 

mencionados, ao se elevar de 673 kg/ha para 1.146 kg/ha. (34) Em vis 
ta disso, a média brasileira foi puxada para c1ma. 

O outro fator, de maior poder explicativo, e que respor~ 

de efetivamente pela obtenção de rendimentos fisicos mais elevados, 

refere-se a condicionamentos ecológicos e a aspectos ligados a uma 

maior generalização do progresso técnico. Utilizam-se no Paraná, em 

São Paulo e, de resto, nas zonas algodeiras das regiões Sul, Sudes 

te e Centro-Oestc 1 em função das melhores condições climãticas, se 

mentes de mais alta produtividade, que, mesmo sendo plantadas e cul

tivadas no Nordeste, não propiciam nessa região os rendimentos obti
dos no Brasil meridional. Assim, o processo ele produção adotado nes 
sa parte do Brasil, em especial o que é posto em prãtica no Paranã e 

em São Paulo, se faz mediante o uso mais intensivo de inovações, niio 

apenas biológicas (sementes de mais alta produtividade), como químJ-. 
cas (adubos e defensivos) e fisicas (m~quinas e equipamentos que con 
tribuem para elevar a produtividade de trabalho, melhores tratos cul 
turais etc.). 

No Nordeste. face às restrições impostas pela semi-aridez, 
ainda que sejam cultivadas sementes de variedades adaptadas à ecolo 
gia local, como as do algodoeiro arbóreo, sua produtividade é muito 
mais baixa. Mesmo que se usem sementes de alta produtividade, como as 

do algodoeiro herbáceo, cultivado no Paran~ ou em São Paulo, os ren 
dimentos que elas propiciam nas áreas mais favoráveis do Nordes 
te, qualificadas nesses casos por menores restrições em maté 
ria de clima e solo, raramente superam a metade do rendimento 

alcançado no Drasil meridional. Para completar, as inovações 
referidas, especialmente as de natureza química e física, ou sao 

introduzidas lentamente ou nem chegam 
o atraso das forças produtivas e o 

(34) CA~O. Wilson. Idem, p. 434 (tabela 46). 

a ser adotadas, refletindo 
caráter. conservador- ou na o 
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progressista das relações de produção que prevalecem no Nordeste,. 

mâxime em s.uas faixas semi-áridas. A concorrência intercapitall.s

ta que se processa entre as demais reg1oes e o Nordeste tem por tu 

do isso que resultar desfavorável a esta. 

O melhor desempenho da cana-de-açúcar para o conjunto 

do Brasil, expresso por taxas mais elevadas de crescimento da pro

dução, da área colhida e do rendimento, está sem d1.Ívida associado ã 
perda de um de seus mais importantes mercados, que era São Paulo. 

Esse estado, na realidade, tornou-se auto-suficiente na produçãodc 

açucar, graças, por um lado, ~s melhoras acentuadas obtidas no to
cante 3 produtividade, e, por outro, 3s bem menores restrições en

frentadas em matéria de estrutura fundiária, responsáveis em gran

de medida pelo lento avanço do progresso técnico nas zonas canavi

eiras do Nordeste. Graças a isso e ao poder de pressão junto ao 

governo, de que dispunham os produtores paulistas~ feito com o pr~ 

J)Ósito particular de adequar a pTOdução do estado ã sua demanda,foi 

que São Paulo 

brasileiro de 

' conseguiu passar a categoria de primeiro 

cana-de-açúcar, no início dos anos 50. (35) 

produtoT 

O comportamento apresentado pelos alimentos de origem 

vegetal (arToz, feijão, milho, mandioca, batata-inglesa, cebola,la 

ranja, tomate e banana) é consideravelmente distinto. Dos nove pr~ 

dutos, apenas tr~s, 
apresentaram taxas 

para o conjunto 

de crescimento 

do Brasil ou para o Nordeste, 

da produção (fisica) 1n-

feriores i da população urbana. Por 11Coincidêncio' 1
, trata·-se dos 

mais importantes na cesta de consumo das camadas mais pobres da p~ 

pulação - o arroz, o feijão e o milho. Note-se norêm que a taxa 

de crescimento da produção do arroz, no caso do Brasil, foi um pou

co superior à da papulação urbana, aumento esse que, ã exceçao do 

peso desempenhado pelo arroz irrigado do Rio Grande do Sul, se de

ve muito mais à incorporação de áreas de fronteira -como ocorreu 

no Paraná, no Maranhão e em Goiãs -do que a uma maior intensifica 

ção do progresso técnico, como .assinala Wilson Cano. (36) 

As menores taxas de crescimento da produção nordestina 

de feijão (2,02%) e de milho (2,54%), em relação inclusive ã da po 

(35) Cf. Wilson Cano, op. cit., pp. 293-4. 

(36) Idem, p. 282. 
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pulação total da região, servem para demonstrar a insufici~ncia de 

oferta desses produtos, em particular nos estados onde são mais des 

favor5veis as condições de clima e solo~ mais notiveis a influãn

cia das secas, por6m, mais do que isso, onde ns extremamente atra

sadas relações de produção continuam emperrando o avanço da agri

cultura em bases capitalistas. O estado do Cear5 constitui exem

plo significativo a esse respeito. Em 1977, a produção estadual de 

arroz, feijão e milho atendia apenas 86,0% da demanda. (37) A hata.

ta-íng1esa também apTesentou para o NoTdeste como um todo taxa de 

crescimento da produção (3,55\) inferior i da população urbana 

(4,22%). Como se trata de cultura de pequena expressao em mat5ria 

de produção, e considerando o crescimento negativo da area cultiva 

da (- 6,57% no período 1960-75), 6 licito supor que o Nordeste) CQ 

mo um todo, tem que importar grande parte da batatinha que consome, 

em especial pela oscilaç~o extremamente vari5vel que se observa na 

produção anual dessa lavoura na região. Na rca lidadc, sua produção 

foi de 5.068 t em 1950, 14.116 em 1960, 6.675 t em 1970 (pode ser 

que a seca tenha contribuído para 1sso, ainda que a batatinha seja 

cultivada em áreas pouco afetadas pelas secas, como sao as de agre.:: 

te e de brejos de altitude ou serras, principalmente da Bahia e da 

Paraíba) que juntos 

deste), 23.826 tem 

respondem 

1975, (38) 

por cerca de 95,0%da produção do No:r-

12.831 t em 1976 (talvez a seca, e_5 

pecialmente intensa na Bahia, nesse ano, tenha sido 

por essa redução), 10.567 tem 1977, 11.941 tem 1978 

em 1979. (39) 

responsável 

e 13.892 t 

(37) CEARÁ. II Plano de metas govcrnmnentnis (1979/83). Fort3leza~ Imprensa Ofi 
cial do Ceara, 1979, z'-v. v. 1 (Diagnostlco),p. 132. Convém observar: 

ainda, que o Ceará era em 1977 deficitá:rio em produtos de origem anímal. tais 
como carnes bovina e suína, frangos e pescado e leticínios. OS cléficits corres
pondentes ã. demanda efetiva por esses produtos silo cobertos com importações do 
Nordeste, do Sudeste e do Sul. Os anos que se seguirai11, sujeitos a variações 
pluviométricas de pequena e grande monta (como os de 1979 e 1982), agravaram 
substancialmente a situação ~as populações mais pobres, do interior e das cida
des, com as perdas de produçao observadas. 

(38) Para os dados de 1950 a 1976, veja-se: SUDE.~E. CIN. Nordeste em dados. Op. 
cit., p. 63. 

(39) Os dados de 1977 a 1979 foram tirados do Anuário Estatístico do Brasil, re 
ferente a 1980, p. 356. A produção de 1977 e de 1978, constantes de o 

Nordeste em Dados, bate com a registrada no Anuário de 1980. O mesmo não acon
tece com a de 1979, que aparece como sendo de apenas 3.468 ·t no documento da 
SIJDEI'>IE. Só podemos atribuir a extrema diferença :representada pela info11nação da 
SUDENt a wn cochilo de revisão. 



53. 

O ''suficiente dinamismo para justificar a constituição 

de uma agricultura de alimentOS 11
, a que se reporta Ricardo Carnei

ro, não poderia portanto se referir a produtos como o arroz, o fe_i 

jão, o milho e a batatinha. Se tomarmos as elevadas taxas de crcs 

cimento da produção fisica como indicador 

mos admitir a sua existência em relação a 
desse d.~namismo. 

produtos cuja 
podex~ 

produção 

cresceu a taxas muito altas ao ano, como a laranja (9,13%), o tom.~ 

te (12,43%) e a banana (9,09%). Mais ainda, a produção desses pr~ 

dutos apresentou' incrementos no período 1960.,.-75 de, respectivame!_!. 

te, 271,2%, 480,2% e 268,8%. Embora se trate de alimentos que po

dem ser também consumidos in natura, não há como deixar de conside-

rar que tão expressiva expansão deveu-se muito mais a dernan-

da exexcida por a.groindústrias, de dentro e de fora da região. 

A situação da mandioca é pouco diversa, :::~inda que tcaha 

apresentado uma taxa Je crescimento da produção de 6,0% ao ano, no p~ 

ríodo aqui analisado. Produto utilizado na fabricação de artigo largarnc~ 

te consumido pelas ca.'11adas mais pobres (.-la população -~ a farinha de m~mdioca 

e~ ao mesmo tempo, . usado na fabricação de raçoes animais, sua grande expansã(2_ 

pode "estar associada a dois fatores. Por um lado, a alta do custo de vida 

agiria no sentido de aumentar o consl..Ulto do faririha pelas camadas da população 

de mais baixa Tenda, tanto Ik'lS cidades como no carrq:lO. E, poT outro, a elevação 

dos preços dos concentrados protéicos, utili-zados na alimentação dos reba 

nhos leiteiros 1 como a torta (ou "n;sÍduo 11
) de algodão, teria con

tribuído para que a mandioca (picada, ou o seu farelo) passasse a 

substituir, mesmo que parcialmente, o 0 resíduo" do algodão. (Seria 

urna substituição também desvantajosa no tocante à produtividade das 

vacas leiteiras> pois a mandioca tem um teor protéico muito baixo, 

comparado com o da torta). A mandioca no Nordeste faria parte da 

agricultura de alimentos dinfimica, na medida em que se consideras

se com especificidade a demanda exercida pela indGstria de rações, 

e não o seu consumo sob a forma de farinha. Senão, como explicar 

o fato de a regi~o ser responsivel por quase 50% da produção nacio 

nal, em 1975? 

O espaço criado para a constituição de urna agricultura 

de alimentos dinâmica no Nordeste restringir-se-ia assim a produ

tos cuja exploração se fizesse em bases essencialmente capitalis

tas, ou seja, produtos cuja demanda se definisse em função principal-
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mente dos interesses da agroindústria. Seria neste sentido c com 

tal configuração que entenderíamos a especialização observada em 

certos segmentqs da agricultura do Nordeste. Est:eciab zada e nao 

(mais) diversificada, na medida ern crue as explorações agrícolas pas 

saram a ser feitas em 
mo ocorria e ainda se 

cultura pura, 

dá em relação 
sem o recurso ao cons6rcio, co 

ao 

vado intercaladamente com o feij~o e o 

algodoeiro arb6reo, culti

milho nos domínios semi-ârt 

dos do Nordeste. O dinamismo e a especialização corresponder iam 
desse modo a agricultura capitalista" capaz de pTopiciar lucros e 

atrair novas parcelas de capital para a sua esfera, especialmente 

em virtude da capacidade de acesso que esse modeTno segmento da 

agricultura tem junto aos circuitos do capital financeiro. _O capi 

tal agririo (com not~vel função comercial) ligado i agricultura 

tradicional nao teria tamb~m acesso aos privil~gios concedidos ) 

por exemplo, pelos incentivos fiscais? Teria, sim, 

precisaria nio apenas se modernizar, como abrir, em 

o contTole do capital. Mas isso não inteTessa ao 

mas para t,anto 

certa medida , 

capital que po-

de, também, se valorizar via mecanismos que tipificam o mo·v·imcnto 

do capital comercial na região. Deixemos, porém, essas questões p~ 

ra o capitulo 3, onde elas serão tratadas com mais propriedade. 

Os alimentos de origem animal, aqui considerados (cAr

ne bovina, leite e ovos), de acordo com os dados examinados, mos

traram-se bem menos din~micos do que os de origem vegetal, tanto 

em relação ao Brasil como ao Nordeste. No primeiro caso, a taxa de 

crescimento da carne bovina, expressa pelo abate (1, 13% ao ano), 

foi inferior i da população total brasileira, no periodo 1960-75, 

que ficou em 2,78%. No Nordeste, o abate cresceu a 3,66% ao ano, 

taxa superior à do crescimento da população total (2,4%), porém ln 

ferior a referida i população urbana (4,22%). Como as taxas de 

desfrute (relação percentual entre o nGmero de animais abatidos e 

o efetivo total elo rebanho) do gado bovino na região é praticamente 

idêntica à do Brasil, é provável que uma parcela dos animais abati 

dos tenha sido constituÍda de matrizes (fêmeas em idade ele reprodu 

ção), aspecto que,levado ao limite, contribuiria significativamen

te para a redução dos efetivos. Se isso realmente ocorreu no pe

rÍodo analisado, como parece crível, esta teria sido uma das for

mas de satisfazer ~ demanda efetiva por carnes no Nordeste. B po~ 

co prov~vel, porem, que tenha se praticado tal alternativa com ex

clusividade. O mais certo é ter havido uma substituição parcial da. 
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carne bovina poT carnes suína e de aves (especialmente nos cen-
tros urbanos de maior porte e nas regiões metropolitanas), por caE 
nes de ovinos e caprinos (no meio rural e nas pequenas cidades) e 

por ovos (em ambas as situações). Não queremos dar a entender, c~ 

tretanto, que a demanda efetiva da região não foi medianamente sa

tisfeita, ainda que às custas da importação desses produtos, de ou 

tras regiões do pais ou do exterior (caso da carne bovina). Certo 

é que houve, mesmo, uma 11 pequena expansão do rebanho, determinada 
evidentemente pelas condições internas da demanda e pelas restri

çoes do mercado internacional 0
, do que decorreria um desempenho 

mais expressivo no tocante ao abate de bovinos. (40) 

A produção pecuária como um todo não pode, assim~ ser 

incluída no grupo da agricultura dinâmica, que estaria se confor-
-mando no Nordeste, pelo monos com o mesmo peso, por causa do cara.-

ter extensivo que ainda domina a exploração pnstoril em vastas 

are as do Nordeste. A exceção deve ser feita ã avicultura, que pa~. 

sou a se modernizar a passos largos de meados dos anos sessenta em 

diante. Isso nos leva a examinar agora o segundo ponto mencionado 

anteriormente, qual seja o de saber como variou a estrutura da pr~ 

duç.ão agropecuária da região, (41) no intervalo dos anos de 1970 c 

1975, verificando ainda a tend~ncia observada com respeito ã expag 

são da pecuar1a. 

Os dados anteriormente analisados nao indicam expansao 

acentuada dos derivados da produção animal. Segundo aqueles dado~ 

as mudanças na estrutura de produção agropecuária seriam nulas ou, 

no máximo, bem pequenas, haja vista o (aparentemente) baixo dina

mismo de alguns produtos de origem animal. O exame do valor da 
produção agropecuirio nos anos cobertos pelos Censos Agropecuários 

de 1970 e de 1975, ainda que referido a um intervalo de tempo me

nor, permite ver com maís clareza alguns sinais de alteração na e,:: 

trutura dessa produção, jâ vislumbrados na análise por produtos.Dm 

1970, as atividades ligadas ã produção pastoril no Nordeste (ani 

mais de grande porte, de pequeno porte e aves e pequenos animais) 

respondiam por 23,4% do valor da produção agropecuária, destacando 

(40) CA'\0, Wilson. Op. cit., p. 353. 

(41) Como já salientamos anterionnente, as variações ocorridas a esse respeito 
serão analisadas tomando por base o valor da produção agropecuária~ tal 

como e apresentado nos Censos Agropecuários de 1970 e de 1975. 
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se o grupo de animais de grande porte (17 ,4% do valor total), re

presentado em sua maioria pela pecuária bovina. Vem a seguir o 

grupo de aves e pequenos animais, com 3,6% do valor total da produ 

çio agropecu5ria. A participação da produção animal em 1975 e ra

zoavelmente maior do que a de 1970, uma vez que dito subsetor pas

sou a gerar 28,1% do valor da produção agropecu5ria da região. O 

gTupo de animais ele grande poTte participa com 20,0%, o de aves e 

pequenos animais com 4,8% e o de animais de médio poTte com 3,3% 

(contra os 2,6% de 1970). Esse avanço da produção animal nao se 

deu, como tudo fazia crer, como resultado de uma retração das la

vouras industriais permanentes (as mnt~rias-primas referidas) e de 

uma expansão das culturas alimentares (lavouras temporárias). Ao 

contrário, enquanto as lavouras permanentes aumentaram de 18>9% P.§!: 

ra 20,7% sua participação no valor da produção agropecuiria total, 

as temporárias diminuir (de 50 ~5% para 

bela 1. 3. (42) A queda na participação 

46,5%), como consta da ta-

das lavouras temporáTias 

não anula o caráter dinâ.mico apresentado por alguns produtos, ser

vindo muito mais para reforçar a posição secund~ria que passari~1 A 

assumir as lavouras consideradas tradicionais (no sentido de pouco 

tecnificadas) da região, como o arroz, o feijão c o milho. 

O avanço da pecuária, parece corresponder ao tipo de 

alteração na estrutura ele produção agropecuária nordestina ele ma:wr 
significado nos Últimos 30 anos. Trata-se 1 na realidade, de uma ten 

d~ncia que os dados do Censo Agropecu5rio de 1980 parecem .confir

mar. Ainda que não tenhamos podido manusear informações. para 1980, 

-relativas aos mesmos itens constantes da tabela 1.3, pode-se ter 

uma idéia de como a pecuária se expandiu examinando-se os dados 

relativos às taxas de crescimento anual Jos efetivos dos rebanhos 

bovino, suino e avicola. (43) 

Com efeito, o efetivo do rebanho bovino cresceu a uma 

taxa geom5trica anual de 1,81, no periodo 1960/70, elevando-se di

ta taxa para 5,5% ao ano no periodo 1970/75. Apesar de ainda ser 

(42) Para wn cxarne das alterações verificadas na distribuição percentual do va
lor da produção agropecuâTia, por estado, consulte-se a tabela 1.5- A, 

que se acha no Anexo Estatístico. 

(43) Veja-se sobre o assunto: IBGE. A.spectos da evolucão da agropecu5:ría brasi
leira: 1940-1980. Rio de Janili·o, 1982, p. 37 (tabela 4), 42 L tabela 9J 

e 47 (tabela 14). 
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TABELA 1. 3 

NORDESTE. DISTRIBUIÇÃO DO VALOR DA PRODUÇÃO AGROPECUÃRIA, SEGUNDO 
OS SUBSETORES E SEUS RESPECTIVOS GRUPOS, EM 1970 E 1975 

VALOR DA PRODUÇÃO DISTHIBUIÇÃO PERCENTUAL 
AGROPECU!'\RIA 1970 1975 

1 - PRODUÇ,\0 ANIMAL ........ 23,6 28,1 

- De grande porte ...... 17,4 20,0 

- De médio porte ....... 2,6 3,3 

- Aves e pequenos animais 3 6 , 4 , s 
2 - PRODUÇÃO VEGET;\L ....... 76,4 7l 9 

- Lavouras permanentes . 18,9 20,7 

- Lavouras temporárias . 50,5 46)5 

- Silvicultura ......... 0,0 o,o 
- Horticultura e flori-

cultura .............. - o 6 ' 
- Extração vegetal ..... 7,0 4,1 

3 - TOTAL .................. 100,0 100,0 

FONTES DOS DADOS BÁSICOS: Fundação IBGE. Censos agropecuários ele 

1970 e 1975. 

notável o modo extensivo de crescimento da pecuar1a bovina na re

gião, não há como descartar a evidência de que começam a assum1.rr~ 

levo formas avançadas de exploração da bovinocultura, com base em 

bons plant~is de gado puro e mestiço, tanto para corte como para 

leite. Tendo sido 1970 um ano de seca, uma taxa de crescimento do 

efetivo bovino dessa ordem (5,5% ao ano) significará que tende a 

se reduzir o papel tradicionalmente atribufdo as secas como fa

tor de dizimação dos rebanhos. Dito de outro modo, isso quer di

zer que a intensificação do processo de desenvolvimento da pecui

rla (e das atividades agrícolas em geral) em bases capitalistas con~ 

titui mecanismo, adequado e suficiente, para diminuir e, no limite, 

eliminar os efeitos das secas sobre a produção. No perfodo 1975-

80, a taxa de crescimento do efetivo bovino baixou para o nivel de 

3~5'1 ao ano. Como 1980 foi um ano de seca, seqÜenciando inclusive 

um outro ano de seca~ o de 1979, pode-se atribuir ao fenômeno esse 
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crescimento mais lento. Dito padr~o &, por sinal, coerente com o 

caráter extensivo que continua prevalecendo nos estados mais afeta 
dos pelas secas, corno ocorreu com o Piauí (que cresceu 3,1%), o 
Ceari (3,8%), a Paraíba (2,2%) e a Bahia (1~8%). O extraordinirio 

crescimento observado em relação ao Maranhão reflete não apenas suas 

quase nulas restrições climiticas como o deslocamento de rebanhos 

de ~reas secas para esse estado. O fato merece um coment~rio. 

O deslocamento do gado bovino dos estados mais afeta
dos pelas secas para o Maranhão corresponde a urna pritica observa

da com frequência no Nordeste. EmboTa não sejam objeto de regis

tro estatístico específico -derivando-se o conhecimento que temos 

a respeito de observações pessoais - , tais deslocamentos são ex-
pressivos numericamente. 

semi-árido que têm terras 

Praticam-no, comumente, fazendeiros do 

no Maranhão. Não é raro, entretanto, fa-

zendeiros do semi-~rjdo, sem essa ~ltima condição, transportarem 

seu gado para esse estado, com o prop6sito de alimentá-lo ~s cus

tas de pastos comprados a fazendeiros maranhenses. O progresso do 

transporte rodoviário~ mediante a construção e o asfaltamento de 

novas rodovias e a possibilidade de uso de caminhões de grande ca-

pacidade de carga, constitui um dos fatores responsáveis 

tensificação desses deslocamentos, acentuados na seca de 
pela 111-

1979-83. 

A morte por inanição Ci falta de pastos e de igual do gado bovino 
do Nordeste tende, assim, a ser cada vez mais um problema do pass~ 

do. As ocorrências ainda observadas neste sentido, como as veicu

ladas em escala nacional pela televisão, correspondem em grande m~ 

dida a problemas característicos dos pequenos e médios pecuaristas 
da região, que não dispõem de capital suficiente para promoverem 

transfer~ncias id~nticas. 

Esses deslocamentos ou transferências de rebanhos vem, 

sem dúvida, contribuindo para a solução dos problemas 

enfrentados pelos grandes proprietários (ou empresários 

rios) do semi-árido nordestino. Mas, ao mesmo tempo, 

espeéÍf:icos 
-agropecua-

constituem 

motivo, não raras vezes, para práticas lesivas ao fisco dos esta
dos de origem e destino desses rebanhos. Sob a argumentação de 

que os deslocamentos são feitos para salvar os animais da falta de 

alimentos (água e pastos), alguns fazendeiros têm promovido o trans 

porte de gado em via de mão Única. Não trazendo o gado de 

aos estados de origem~ depois de superada a crise provocada 

volta 

pela 
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seca, esses proprietários estão se beneficiando de um ganho extra-

ordtná~io, equivalente ao valor do imposto de circulação de merca-
darias (ICM) na o pago, na origem e no destino. Tal prática, que 

tipifica uma nova forma de valorização do capital comercial, tem 

levado os Secretários de Fazenda dos estados envolvidos a promove

rem (com escasso sucesso) acordos visando a regulamentação do pro

cedimento aqui referido. 

O rebanho suíno nao apresentou taxas de expansao seme

lhantes as do gado bovino, crescendo a uma taxa de 3,0% ao ano no 

período 1960-70, apesar de se ter observado crescimento negativo em 

alguns estados, tais como: Rio Grande do Norte C- 5,6%), Paraíba 

(-3,1%), Pernambuco C-2,3%), Alagoas (-6,3n e Sergipe (-7,1%). 

No período seguinte (1970-75), houve uma signifivativa retomada do 

ritmo de crescimento, que se fez a 5,9% ao ano, sendo marcantes os 

níveis observados em alguns dos estados acima referidos, como a Pa 

raíba (15,3%), Alagoas (10,2~&), Sergipe (12,5%) e o Ceará (13,l 0ó). 

O período 1975-80 foi francamente desfavorável à suinocultura no 

Nordeste~ sendo licito levantar-se a hip6tesc de que a ocorr~ncia 

da pe~t~" _ _?uÍna (doença de notáYe] poder letal), detectada nesse pc 

rÍodo n<J região Centro-Oeste, haja contribuÍdo para desestimular o. 
expansao dessa atividade na região, tendo em vista as medidas de 

controle sanitário postas em prática. 

A avicultura, entretanto, foi a atividade ligada i prQ 

<;lução animal que mais alterações sofreu no Nordeste. De um rebanho 

de 30,6 milhões de cabeças em 1960, chegou-se em 1975 a 56,1 ml

lhÕes (crescimento de 83,1% em 15 anos) e a 60,9 milhões em 1980. 

A taxa de crescimento anual observada no pcrfodo 1970-75 (que foi 

de 9,1%) dá uma idéia precisa de quando realmente chegou a moderni 

zaçao da avicultura ao Nordeste e do que isso significou para a re 

g1ao. Os estados que apresentaram maiores taxas de crescimento a

nual1 nesse periodo, foram, pela ardem, os seguintes: Rio Grande 

do Norte (17,0%), Alagoas (16,9%), Sergipe (14,6%), Pernambuco 
-(14,5%), Paraíba (11,9%) e Ceará (10,5%). (44) Desses estados, e 

porém Pernambuco o que contribui com maior parcela (31,7%) para a 

geração do valor da produção avícola no Nordeste, seguindo-se-lhe, 

de acordo com os dados do Censo Agropecuário de 1975, a Bahia, o 

(44) Idem,p. 47. 
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Maranhão e o Cearâ. (45) A avicultura elevou sua participação no 

valor da produção agropecuária do estado de Pernambuco de 2, lço, em 

1970, para 5,0%_ em 1975, superando neste ano a contribuição do al

godoeiro (arbóreo e herbáceo), que foi de 2,7%. Como se vc, tra

ta-se de uma atividade recentemente modernizada, mas que é mais im 

portantc hoje para a economia de PernambtlCO do que a do cultivo do 

algodã.o, do ponto de vista, naturalmente, da geração de renda. Do 

ângulo do emprego da força de trabalho rural, não há corno comparar 

os dois conjuntos de atividades. Mas 6 exatamente esse caráter da 

modernização que está se dando na agropecuária de Pernambuco e de 

várias outras áreas da regiã~ que importa p5r em destaque, dadas as 

repercussões que tal tipo de mudança apresenta em relação ~s estr~ 

turas de produção e de emprego. H~ tamb6m que compreender que es

sas mudanças vinham se dando há mais tempo nas regiões mais descn-

volvidas do pais. 11 A produção de aves, sua industrialização e di~ 

tribuição sofreu consideráveis avanços nas duas ~ltimas décadas, 

(anos 50 e 60) passando por intensa capitalização, modernização e 

forte submissão do pequeno produtor pelas grandes empresas que in

dustrializam c comercializam o produto 11
• (46) 

A expansão pastoril no Nordeste, ainda que visive1mc!2:. 

te mais expressiva no tocante ~ avicultura, não pode ser desvincu

lada do crescimento da pecuiria bovina, ainda que este seja proce
dido a um ritmo mais lento. Entendemos assim que esse avanço cor

responde a ua fato econômico, com ramificações de ordem polÍtica 

muito fortes, cujas raizes podem ser encontradas em css~ncia na ex 
pansã.o do capitalismo em direção ao campo. Trata-se de um proces

so que apresenta traços bastante especÍficos) uma vez que sua via

bilização, feita por interm6dio de esquemas privilegiados de incen 

tivo ao capital, a exemplo dos incentivos fiscais e do crédito ru

ral subsidiado, est5 vinculada a uma modernização que não pode ser 

reformista, no sentido de propiciar mudança de estrutura e, no pl~ 

no concreto, apoiar os pleitos e necessidades formulados em benefí 

cio do grande número de trabalhadores rurais, subemprcgados e sub

remunerados que há no Nordeste. A modernização é conservadora. E 
seu avanço s6 se dá na medida em que não contrarie os bem alicerça 

(45) Cf. FIBGE, Censo Agropecuário de 1975 (volume referente ao Brasil), p. 310. 

(46) Ci\NO, Wilson. üp. cit., p. 356. 
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dos interesses do Estado e dos grandes proprietirios de terra, de

dicados estes com exclusividade (ou não) aos negócios da agropecu.fi 
ria ou a eles relacionados, via com~rcio e indGstria. (47) 

O que h5 de particular a esse respeito 6 a ocorr~ncia 

da expansã.o pastoril que vai tendo lugar mediante a substituição 

de áreas (antes) dedicadas às lavouras por pastagens. Esse proce~ 

so ~ observado especialmente nas explorações vinculadas ã bo~ino

cultura, como se di na Zona do Agreste e, em particular, na Semi
Árida. No período 1950-75, as áreas ocupadas com pastagens cresce 

ram cerca de 80%, e passaram de 32~l"'ii do .total das terras do Nor

deste (16.985.844 ha),em 1950, para 40,7%, também do total, em 

1975, ou seja, 30.553.070 ha. Deste total, 43,3% (23.257.461 ha) 

concentravam-se nos estabelecimentos com superfície supeTior a 100 hec 

tares, isto ê, nos grandes. (48) Onde a pecuária apresentar um cará

ter mais intensivo, ou seja, onde for mais elevado o grau de desen 

volvimento das forças produtivas, o crescimento das ~reas de past~ 

gens artificiais será proporcionalmente maior ao observado nas zo

nas onde sua expansão se fizer de fonna extensiva~ isto é, a base de 

pastagens nativas. A relação entre as arcas de pastagens a-rtifi-

ciais e naturais ainda 6 baixa no Nordeste, tendo passado de 17,0% 

em 1950~ para 22,3\ em 1975. (49) Nesse ano, o aumento dessa rela 

çao era proporcionalmente maior nos estabelecimentos com mais de 

100 hectares (segundo grupos de arca total) e nos de lO a menos de -100 hectares (segundo grupos de area de lavoura). Isso significa 

que não é apenas o tamanho do estabelecimento o que conta, mas ta~ 

b~m o grau de capitalização da atividade, observado nos diferentes 

espaços agrários da região, que favorece a expansão das áreas de 

pastos cultivados (ou artificiais). De qualquer modo, não se pode 

descartar o peso relativo ao maior tamanho dos estabelecimentos, 

(47) Essas questoes serã.o 
tulos 3 e 4. 

-examinadas, com o ncccssarlo aproftmdamento, nos cap2_ 

( 48) MELO, l'>farcos Antônio de. Considerações sobre a tendência ao esgotamento do 
modelo de crescimento da agricultura nordestina nas atividades de sub

sistência. Revista Econômica do Nordeste. Fortaleza, BNB, 13(3) : 399-457, jul./ 
set., 1982, pp. 44-6 (tabelas 23 e 24). 

RetomaTemos o problema da pecuarização, particulannentc a que vem sen
do observada na Zona Semi-Árida, nos capítulos 2 e 3. 

(4-9) Os dados básicos a esse respeito acham-se no Cehso Agrícola de 1950 (volu
me do Brasil), p. 39, e no Censo Agropecuário de 1975 (volume do Bra

sil), p. 247. 



62. 

pois os grandes proprietários têm, sem dúvida, muito mais acesso 

ao cr~dito e a assistência t~cnica oficial do que os pequenos e me 

dios, desde qu~ demandem tais serviços. O avanço da pecuária cons 

titui, assim, um fato importante, na medida em que vem represcntan 

do papel de destaque no processo de concentração da terra no Nor

deste, seja no agreste, no sertão ou nas zonas de fronteira, con

forme demonstram estudos recentes sobre o assunto. (50) 

Há uma certa unanimidade de pensamento por parte dos 

que vem estudando o Nordeste, ultimamente, em particular de uns 10 

a 15 anos para cá, visualizada notadamente no bojo dos estudos mais 

analÍticos, sobre ser crescente o ritmo de expansão da agricultura 

da região. Esse crescimento estaria se dando apesar das restri

ções impostas pelas condições desfavor5veis de clima e solo e pelo 

caráter conservador das relações de pTodução, como resultado elo 

crescimento das áreas de cultivo e do progresso t~cnico adotado, 

ainda que restrito n certos espaços. 

Para autores, como Wílson Cano, (51) pode mesmo ter h~ 

vida anos e perfodos de desempenho irregular, para alguns produtos, 

mas as evidências empíricas contrariam qualquer conclusão dando con 

ta de teT havido estagnação da agricultura nordestina. O crescimen 

to da renda intenu:t real da agricultura regional chegou a alcançar, 

no periodo 1955-69, a taxa geom~trica anual mais elevada de todas 

as reg1oes brasileiras, superando inclusive a do Brasil. Sem d~vi 

da, esse foi um perfodo auspicioso para a agricultura do Nordeste, 

pois a participação de sua renda interna real no valor do mesmo 

agregado, para o Brasil, passou de 16,6% em 1955 para 23,0% em 1969. 

Para Antonio Castro. (52) a agricultura nordesti-

(50) As características mais específicas e importantes do processo de concentr~ 
ção fundiária no Nordeste,. com destaaue para o que vem ocorrendo no se

mi-árido, serão apresentadas no capítulo 3.Dentre os estudos recentes realiza
dos sobre o asstu1to, considerando o Nordeste em conjw1to) vale mencionar os se
guintes: i) SUDENE. Elementos para definição de uma nolítica social para o Nor
deste. 2. versão. Hecife:-T~nrr·-:-··}tlimeogr. (Versao pTel1minar, para discuS:~ão); 
IT)l;JELO~ Marcos Antônio de. Op. cit. na nota 46 anterior; íii) CAI.SJ'!EIRO,)(~ca:::. 
do de Medeiros. Op. cit. na nota 26 anterior; i v) SZMH.EC&i'ú'-lYI, Tamas. J\nallses 
de economia agrícola e da questão fundiária. Cadernos IFClLU:NIC'A'4P ~ 7. Campinas, 
julho, 1983, especialmente o item III. 

(51) Ct\NO, Wilson. Op. cit., p. 341 (tabela 24) e p. 342. 

(52) CASTRO, Antônio Barros de. 7 ensaios sobre a economia brasileira. 1. ed. 
Rio de Janeiro, Forcnse,-:1'909 (v.D e 1971 (v. IlJ. v. Il, pp. 190-208. 
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na também apresen,tou um dinamismo considerável. Por coincidência, 

ele examinou o período 1952-63, praticamente contido no de 1955 a 

1969, estudado por Wilson Cano, no qual realmente foi notivel a ex 

pansao elas matérias-primas, que cresceram a cerca de 5,0% ao ano. 

Não se pocle também deixar de considel'ar ü influência exercida por 

essas lavouras, no citado periodo, pelo menos, sobre o crescimento 

das culturas alimenta-res, e, de Testo, no da produção agrícola~ em 

virtude da prEtica da consorciação. Essa pr5tica € típica do Nor

deste scmi-irido, onde se cultivava (e continua se cultivando) o 

algodoeiro arb6reo, em cons6rcio com o feijão e o milho. Desse mo 

do, o dinamismo da cultura algodoeira pode se transmitir ~s duas 

outras lavouras. Com a perda de importância relativa do algodoei

ro arb6reo (por atraso tecnol6gico ou por substituição pelo algo

doeiro herbáceo, mais rentável do ponto de vista comercial), o dina 

mismo das lavouras alimCJltares a ele associadas tenderia, no geral, 

a se reduzirt como se verificou em reJ.ação a alguns produtos, nos 

anos 70. 

O dinamismo das atividades agrícolas, em particular, e 

da agropecu5ria como um todo (compreendendo mat6rias-primas e ali

mentos de origem vegetal, mais a~cividades pecuárias em geral), de 

uma certa forma se manteve ou, pelo menos, não se reduziu tanto,n3 

primeira metade dos anos 70. Tomando por base os dados definiti
vos das contas nacionais da FGV) pode-se verificar que o PIB do se 
tor agropecuirio do Nordeste correspondia, em 1970, a 20,9% do me~ 

mo agregado em relação ao Brasil. Já em 1975, aludida participação 

baixara para 19,8% (tabela l. 7 -A). Essa perda de posição, ainda 

que pequena, é também observável a nível intersetorial, pois o pr2_. 
duto gerado pela agropecuária do Nordeste, em relação ã economia 

da região, no seu conjunto, baixou de 22,2% em 1970 para 21,2% em 

1975. (Tabela 1.8- A). 

Francisco de Oliveira e H. -F. Reichstul (53) também eles 

tacam o dinamismo apresentado pela agricultura nordestina, conside 

rando a evolução da renda interna desse setor, até o final dos anos 

60. Após examinarem a evolução da renda interna do Nordeste, por 

(53) OLIVEIHA, Francisco de & REICHS'TIJL, 1-knri-Philinne. ~>iudanças na divisão iJ1 
ter-regional do trabalho no Brasil. Estudos Cetran.., 4 : 131-168. São PaU 

lo, Ed. Brasileira de Ciências, abr./jllll., 1973, pp .139-43. 
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setores, em confronto com a renda interna do Brasil, também por 

setores, no período 1939-68, eles chegaram à conclusão de que o bom 

desempenho da agricultura nordestina derivava-se de uma nova divi
são inter-regional do trabalho no país. De forma mais explÍcita , 

eles destacam que, como decorr~ncia do surto industrial por que 

passou o Sudeste, tanto o Nordeste como o Sul teriam sido incluÍ

dos na categoria de regiões exportadoras de produtos agrícolas pa

ra o Sudeste, daí importando produtos industrializados. Teria, em 
vista disso, havido uma 0 transferência" de função do Sudeste para 

o Nordeste e o Sul, em matéria de produção agrícola. As evidên

cias empiricas relativas a essa nova divisão do trabalho e, em cog 
seqtlência, ao "repasse" da função agrícola consistem em demonstrar, 

por um lado, o aumento da participação da renda interna real da 

agricultura do Nordeste e d-o Sul na renda interna real da agricul

tu.ra do Brasil. E, por outro, o aumento da renda interna real da 

indústria do Sudeste na renda interna real do Brasil, também ao 

longo do período 1939-68. 

Essa hipótese, formulada de uma certa forma no contex

to da nlci dos custos comparativos", foi examinada a fundo por Wil 

son Cano. Para este autor> o problema não consiste em "transferêg 

cia 11 ou 11 repasse", por parte do Sudeste, para o Nordeste e o Sul, 

da 11 função 11 de produzir alimentos ou matérias-primas de origem agrí 

cola ou vegetal, e, ao mesmo tempo, da subtração pelo Sudeste, ao 
Nordeste c ao Sul, da "função" de produzir produtos industriais com 

maior exclusividade. Embora possa haver indicações de uma aparen

te "transferência11 de 11funçãon, para o caso de produtos como o fei 

jão (de Minas Gerais) e o arroz (de São Paulo), isso tem muito mais 

a ver com o problema da intensificação capitalista da agricultura 

no Sudeste do que com a concentração espacial da indústria nessa re 

gião.(54) 

O mesmo ocorre com a também aparento ntransferêncian àa 

pecuária bovina e seus produtos. Neste caso, o que efetivamente te 

ve lugar foi "uma descentralização espacial em direção ã fronteira 

agrícola ou a áreas de periferia onde a agricultura capitalizada é 
ainda pequena e pode portanto disputar terras para 'usos mais no-

(54) CANO, Wilson. Op. cit., p. 350. 
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bres 1 e mais lucrativos''. (55) Indo mais a fundo na análise da hipó-

tese de OLIVEIRA & REICHSTUL, Cano reconhece entretanto que houve 

uma transferência da parte primária da produção de suínos e de aves. 

Neste sentido, o Sudeste e, em particular, São Paulo preservaram, "p~ 

ra seu capital, o lucro de sua transformação industrial 11
• O importan 

abandono "transferência" ou te, porém, ê compreender 

da agricultura por parte 

que não houve 

do Sudeste ou de São Paulo, mas a aplicação 
mais intensiva de capital em atividades agrícolas e pecuárias 

rentáveis. Vejamos como o citado autor sintetiza sua crítica: 
mais 

"Resumindo a questão da transferência inter-regional, di 
ria que só se transferiu parte da produção de bens que deixaram de O 
ferecer atrativos maiores para o capital do p6lo; quando possível: 
o capital do pólo 1 migrou 1 para desenvolver a mesma produção na peri 
feria, a custos menores. Contudo, de forma alguma, isto deve ser eU 
tendido como o 'abandono na produção agrícola pela expansão de full 
ções produtivas urbanas'. Pelo contrário, a agricultura do pÓlo con 
tinua a ser excelente campo para o capital ali dominante e penso 
que o futuro ainda reserva extraordinário 1 espaço 1 a esse capital, 
tão logo nela se possa introduzir maior progresso técnico. De forma 
geral, sua capitalização ainda se encontra em fase inicial, se comp~ 
rada com a agricultura de países capitalistas mais desenvolvidos". 
(56) 

A questão que se coloca agora, ainda que de forma abre 

via~ consiste em saber quais são (ou foram) as fontes de dinamismo 
da agricultura do Nordeste, se se admite sua não estagnação. A maior 
parte dos estudos disponíveis sobre o desenvolvimento da agricul

tura no Nordeste dá conta de que a expansao desse setor tem se 
devido fundamentalmente ao crescimento da área cultivada. Assim, o 

permanente acréscimo de "novas áreas" (57) ao processo de produção 

(55) Idem, p. 354. 

(56) Idem,pp~ 356-7. Para urna visão mais compreensiva de sua crítica convêm exa 
rnõnar o item 2.2 do capítulo V de sua obra, citada, especialmente a diS 

cussao que vai da página 267 ã 357. 
(57) Quando nos referimos a "novas áreasn isso não significa, necessariamente~a 

incorporação de áreas virgens, de mata densa ou rala, nunca antes agri
cul tadas. · As capoeiras~ terras que podem passar de cinco a dez anos em descan
so (ou pousio), se recuperando das exigências requeridas pelo cultivo, podem 
t~êm ser consideradas "terras novas 11

• E de fato o são, pois se não fora isso) 
ha tempos, em muitos estados do Nordeste) teria sido dado por encerrado o pro
cesso de incorporação de novas áreas ao processo de produção agrícola. 
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de lavouras e pastagens é considerado o móvel essencial do cresci

mento tanto da produção agrícola como da pastoril, pois a expan

são desta se faz, afinal de contas, em função da maior disponibil! 

dade de terras com pastagens (naturais e cultivadas). A introdução 

de inovações tecnolÓgicas também se tem·creditado alguma parcela 

de contribuição, o mesmo ocorrendo, porém com bem menor ênfase, a 

,localização, que tem a ver particularmente com a maior fertilidade 

natural capaz de ser encontrada nas terras ainda não submetidas ao 

cultivo. Embora haja uma certa unanimidade quanto ao papel desem-

penhado pelo crescimento extensivo, via agregação de novas -areas, 
variam as opiniões quanto ã participação dos outros "fatores 11

• 

Uma visão articulada da ação desses três fatores (3:crês 

cimo de "novas áreas", adoção de novas tecnologias e utilização de 

insumos modernos e localização) corresponde ã apresentada por Geo.:!:. 

ge Patrick.(SS) Embora não constitua contribuição muito importante 

do ponto de vista teórico, na medida em que é frágil sua explicação 

a respeito das causas do atraso da agricultura do Nordeste, pois ele 

não articula necessariamente o lÓgico com o histórico, trata-se de 

am esforço pioneiro na discussão e exame das fontes de dinamismo da 

.agricultura do Nordeste.(S9) Esses efeitos foram assim conceitua 

dos por Patrick: "O efeito-área representa a mudança no produto 

decorrente de uma alteração na área cultivada, dado que o rendimen 
to, a localização, ou a composição da produção permanecessem cons

tantes. O efeito-rendimento é definido como a mudança ocorrida na 

produção em virtude de uma mudança nos rendimentos por hectare da 

(58) PATRICK, George F. Desenvolvimento agrícola no ~Drdeste. Rio de Janeiro, 
IPEA/INPES, 1972. (Relatorio de Pesquisa, _ll). 

(59) O trabalho de Patrick foi acerbarnente criticado por ClÓvis Cavalcnntí. Ve1~ 
a respeito: CAV.,\LCAi'·>T.ri) C. et ali i. Nordeste do Brasil: tnn desenvolvi 

menta conturbado. Recife, FLmdação Joaquim Nabuco, 1981. (Estudos e Pesquisas, 
20), pp. 9 e 19. 

A ínterpretação de Patrick acerca do atraso da agricultura do Nordeste 
é considerada por Cavalcanti como "lamentavelmente mendicante", o que constitui 
um evidente exagero. Esse autor entende que a eÀvlicação de Patrick não é bo~ 
por ter este examinado os problemas da agricultura do Nordeste "em salas de um 
289 andar no Rio de Janeiro". O crítico tambêm labora em equívoco. Ta.1to ele 
como Patrick omitem o exame de uma das questões básicas da agricultura nordest~ 
na, qual seja a que se relaciona aos mecanismos de preservação do poder em ba
ses conservadoras na região, criados e vost.os em fl.U1cion3J!lento sob a mediação 
do Estado. No capítulo 4 nós examinaren~s essa qu-;stão, considerando, em parti 
cular, os problemas da agricultura das areas semi-aridas do ~ardeste. 
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área final, independentemente das alterações verificadas na locali 

cação geográfica ou na composição da produção. O efeito-localiza
ção reflete a mudança havida na produção de uma Cultura, resultan

te de uma mudança na participação dos vários Estados na área total 
regional daquela cultura, supondo-se que- a área total e os rendi

mentos de cada Estado mudaram, como na realidade ocorreu". (60) 

Neste sentido, Patrick analisou individualmente 21 culturas do Nor 

deste, exploradas, cada uma delas, em um ou mais dos nove estados 

da região (do Maranhão ã Bahia), no período 1948-69, tomando mé
dias trienais para os seguintes subperÍodos: 1948-50,1959-61 e 1967-69. 

Poucas foram as lavouras que apresentaram efeito-rend~ 
mento positivo,o que significa que o progresso técnico andou muito 
lentamente, do fim dos anos 40 ao final dos anos 60. As lavouras 

com efeito-rendimento positivo, a exemplo do tomate e da cebola, 
correspondem ao que se pode denominar de culturas esDecializadas, 

para a exploração das quais se tem verificado, em áreas restritas 

do Nordeste, considerável intensificação do processo de desenvolv~ 
mento em bases especificamente capitalistas~ O mesmo pode ser di

to, em sentido mais restrito, ê verdade, de lavouras como a cana

de-açúcar e o cacau, que também foram submetidas, em algumas areas 
produtoras, a semelhante processo de intensificação do capital. No 
geral, o efeito-rendimento veio mostrar-se mais inportante como 
fonte de crescimento nos anos 60, "sugerindo isto que a adoção de 
nova tecnologia ampliou-se". (61) Essa conclusão está de acordo 

com a que, no mesmo sentido~ foi obtida por Wilson Cano, ao desta
car, como vimos antes, a expressividade com que crescera a renda in 

terna real da agricultura nordestina no período 1955-69. (62) 

(60) Além desses, por questões práticas, de computação de dados, Patrick usa 
também o efeito-composição da produção ou do produto. Para ele, esse 

efeito "traduz a mudança ocorridã no produto real de um Estado, atribuÍda ã al
teração na proporçao da área total utilizada no plantio de várias culturas, su
pondo-se que tanto a área total cultivada como o rendimento das diferentes cul
turas mudaram, como de fato aconteceu"~ Cf. PA1RICK~ G. Op. cit., pp. 80-1 e 95 
(nota 18). (Os grifas são nossos). 

Do ponto de vista do proprietário de terras,o aumento da produção deri
vado do efeito-localização, associado ou não ao efeito-composição do produto,cor 
responde, em Última instância, à renda auferida em virtude de condições de maiãr 
fertilidade e melhor localização da terra (renda diferencial I) • 

(61) PATRICK, G. Op. cit., pp. 90 e 96. 
(62) Embora reconheçamos ser difícil (no sentido da precisão) eliminar restri

ções do tipo das referidas a variações de preço, mediante o uso de um 
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O efeito-localização mostrou-se negativo para o Nor

deste __ em seu conjunto, nos três subperíodos referidos, embora te

nha sido positiyo para algumas lavouras, como o algodão, o milho e 

o feijão,· nos mesmos subperíodos. Isso significa que a am

pliação da irea cultivada com essas culturas deslocou-se em dire
ção a zonas que apresentavam rendimento acima da média, aspecto 

particularmente notável em relação ao algodão. (63) O resultado 

do efeito-localização (ou efeito-composição do produto) sobre o au 

menta da produção do algodão sugere uma certa aceleração no prece~ 
so de substituição do algodoeiro arbÓreo pelo herbáceo, pois dadas 

as características desta Última variedade será necessário cultivá

la em terrenos mais férteis, para se obter um maior rendimento fÍsi 
co~ A tendência à expansão do algodoeiro herbáceo, em substitui
çao (parcial) ao arbóreo, iria aumentar na década de 70, .graças aos 

estímulos concedidos pelas instituições de fomento (Secretarias de 

Agricultura dos estados, em particular), de crédito (bancos ofi

ciais, como o Banco do Brasil e o Banco do Nordeste do Bnasil) e 
de pesquisa (como o Centro Nacional de Pesquisa do Algo.dão, órgão 
da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária- EMBRAPA). (64) 

O efeito-área foi o que maior influência exerceu no 
crescimento da produção agrícola do Nordeste, ao longo dos três sub 
períodos mencionados~ Apesar disso, como salienta Patrick, "esta 
tendência talvez não continue no futuro, em virtude da crescente 

pressão sobre a terra". (65) O esgotamento do crescimento da pr~ 

deflator implícitot admitimos que tenham sido mínimos os resíduos que permanec~ 
ram a esse respeito, após o deflacionamento efetuado por i~ilson Cano para a re~ 
da interna, setorial e total, por região, para o período 1939-69 e, em particu
lar, para o subperíodo 1955-69. Por sinal, a série por ele deflacionada apre
sentou ao final, em ma tê ria de participação da renda interna setorial e tot~l 
de cada região na renda interna do Brasil, total e por setores, resultados ide~ 
ticos aos obtidos por Francisco de Oliveira e Henrí-Philippe Reichstul (op. ci~, 
na nota 53 anterior). 
(63) PATR!CK, George F. Op. cit., p. 85 (quadro 3.1) e p. 88. 
(64) Essa substituição apresenta duas implicações importantes. Em primeiro lu-

gar, contribui para tornar mais especializado o cultivo do algodoeiro 
herbáceo, que passa assim a ser explorado em bases mais capitalistas. Por isso, 
a parceria vem aparentemente tendendo a diminuir no Nordeste, crescendo, em co~ 
trapartida, o assalariamento temporário. Em segundo lugar, a expansão do algo
doeiro herbáceo funciona como mecanismo de destruição do padrão genético carac
terístico do algodeiro arbóreo, expresso pelo maior comprimento e- resistência de 
suas fibras, assim como por sua menor susceptibilidade aos rigores do clima se
mi-árido. 
(65) PA1RICK, George F. Op. cit., p. 90. 
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dução agrícola, via efeito-área, certamente apresenta limites. Mas 

o tratamento da questão vem sendo feito sem a consideração de três 
aspectos fundamentais. Primeiro, a tendência ao esgotamento tem s~ 
do levada ao seu limite sem se considerar com precisão uma maior e 

bem mais generalizada utilização do progresso técnico, como se as 
mudanças tecnolÓgicas constituíssem uma constante. E quando essas 

mudanças são mencionadas, o problema é tratado como se todo o Nor

deste fosse semi-árido e todas as terras agricultâveis tivessem ne 
cessariamente que ser irrigadas. Assim sendo, não haveria recursos 

suficientes para irrigar todas as áreas semi-áridas passíveis de 

utilização agrícola mediante o uso da irrigação. Segundo, tem-se 

considerado o crescimento extensivo, via agrega~ão de "novas 

ras", corno se todas as terras incorporadas ao longo dos anos 

sem efetivamente virgens, isto é, nunca dantes cultivadas. 

ter

fos--Na pr~ 
tica, não ê isso o que se verifica, especialmente em múltiplas e 
amplas faixas de terras do semi-árido, as quais, na qualidade de 
capoeiras altas (com cinco a dez ou mais anos sem utilização), de
pois de terem sua mata rala derribada, queimada e encoivarada, sao 

preparadas primeiramente para o cultivo com o algodão, o milho e o 
feijão, sendo posteriormente utilizadas como pastos naturais. Ter 

ceiro, os esquemas analÍticos a esse respeito são concebidos como 
se a reforma agrária não constituísse um instrumento para resolver 
a má distribuição de terras. Se a reÍorma agrária, num dado momen

to histórico, não pode ser levada ã prática, por falta de respaldo 

polÍtico~ não significa ter que deixar de lado essa possibilidade. 
F~zer isso é, em parte, admitir que as forças sociais presentes (e 
politicamente dominantes) hoje no Nordeste não mudarão amanhã. Da 
da a importância da questão e sua relevância para a compreensao 
dos problemas básicos do semi-árido nordestino, só iremos tratardo 
assunto a partir do capítulo 3. 

O dinamismo apresentado pela agropecuária do Nordeste, 

expresso por altas taxas de crescimento anual~ nos Últimos anos~P.§-. 

ra algumas lavouras alimentares (cebola, laranja, tomate e banana) 

e determinados derivados da produção animal (a exemplo da avicul
tura), bem suueriores às taxas de crescimento da população urbana , 
encontra explicação no processo desigual e concentrado com que a 
agricultura do Nordeste tem se "industrializado", em algumas de 
suas areas, o qual é conseqtiência de sua articulação com o proces

so que, no mesmo sentido, teve lugar no país. Do fim dos anos 30 
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ao final dos anos 60, a participação da renda interna real da agr~ 

pecuária nordestina na renda interna do mesmo agregado para o Bra
sil girou em torno de 20,0%, havendo anos, como os de 1955 e 1969, 
em que essa relação passou de 16,6% (no primeiro caso) para 23,0% 

(no segundo). Em vista disso, era possível admitir-se, por um la

do, que a agropecuária do Nordeste não estagnara -- ou seja, que 
continuava crescendo, embora a um ritmo mais lento do que o obser
vado em relação às regiões mais dinâmicas --, e, por outro, que 

tendia a ser crescente sua participação na renda da agropecuária 

brasileira, apesar, em ambos os casos, das irregularidades climâti 

cas observadas, especialmente no Nordeste. 

O que houve nos anos 70, conforme ressaltado anterior

mente, tomando por base os dados das contas nacionais da FGV, para 
1970 e 1975, foi muito mais uma perda de posição relativa da agro

pecuária nordestina, no contexto da agropecuária brasileira, do 
que sua estagnação ou mesmo decadência. Não se pode deixar de con 
siderar que foi nesse período que teve lugar uma formidável expan
são das lavouras de soja e trigo, particularmente na reg1ao Sul e 

em São Paulo (referida ã soja). ~neste sentido que se pode dizer 
que a agropecuária nordestina, como um todo, não entrou em decadên 
cia e nem estagnou, considerando a linha de desempenho que alcança 

ra nos 30 anos anteriores. 

~, pois, de fundamental importância, para a compreensão 

dos rumos seguidos pela economia da região, evidenciar a diminuição 
relativa do peso da agricultura do Nordeste no contexto nacional , 
que se faz notável dos anos 70 em diante. Dita questão pode ser exa 

minada a dois níveis e segundo duas fontes de dados. Para o exame 
inter-regional, utilizaremos os dados do valor bruto da produção 
agropecuária, publicados pela Fundação IBGE, constantes dos Censos 

Agropecuários de 1970 e 1975~ A análise a nível intra-regional (do 
Nordeste) será feita tomando por base os dados do PIE do Nordeste, 
preparados pela SUDENE, retroagindo a 1960, pois as informações dis 
poníveis assim o permitem. 

O Nordeste respondia em 1970 por 18,3% do valor da pr~ 

dução agropecuária brasileira, situando-se a mesma participção em 
1975 no nível de 16,0%. Não fora a seca de 1970, que reduziu o PIB 

agrícola em menos 16)0% pontos percentuais, a queda na referida re 
lação teria sido menor, pois crescendo o valor da produção agrope-
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cuária do Nordeste, sua participação no mesmo agregado, referente 

ao Brasil, tenderia a aumentar. (66) Além dos efeitos da seca e 

de uma diminuição efetiva da importância da agropecuária do Nordes 
te, o deslocamento do centro de produção agrícola para as regiões 

Sul e Centro-Oeste também contribmu nesse sentido. E o que suge

rem os dados da tabela 1.4 

TABELA 1. 4 

BRASIL. DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DO VALOR DA PRODUÇÃO AGROPECUÁRIA , 

SEGUNDO AS GRANDES REGIOES, EM 1970 E 1975 

REGIOES DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL 
1970 1975 

Norte 3,1 2,7 
Nordeste 18,3 16,0 
Sudeste 37,3 35,4 
Sul 33,8 37,2 

Centro-Oeste 7,5 8,7 

BRASIL 100,0 100,0 

FONTES DOS DADOS BÁSICOS: Censos Agropecuários de 1970 e 1975. 

A nível intra-regional, observa-se que a agricultura 

do Nordeste era responsável em 1960 por 30,4% do PIB do Nordeste. 
Enquanto isso, a indústria e os serviços contribuíam, no mesmo ano, 

com 22,1% e 47,5%, respectivamente. Em 1981, o quadro havia se in 
vertido, pelo menos em relação ã agricultura e ã indústria, quepas 
saram a gerarl6,9% e 30,2%, respectivamente. O setor terciário, ao 

contrário, manteve ritmo ascendente, produzindo em 1981 o equ1va

lente a 52,9% do PIB da região. (67) A nível intra-regional, corno 
já observamos, com apoio nos dados da FGV, relativos a 1970 e 1975, 

(66) Como já explicamos antes, não há efeito resultante da variação de preço nes 
sa comparação. Se corrigíssemos os valores da produção agropecuária de 

1970, vor reeiâo e para o Brasilrpelos preços de 1975, ainda que utilizando um 
deflator adequado, multiplicando todos os valores por um fator de correção, os 
resultados, em tennos percentuais, não seriam alterados. Ao calcular!'!'.os a parti
cipação de cada região no-total do Brasil, elj;.rinaríamos a influência do fator 
usado. ryois ta"1to o n1.E:le!'ador caoo o deno~inador da fração estariam multiplica
dos pelo mesmo fator. 

(67) BRASIL. SUDB\'E. Relatório Anual de 1981. op. cit., p. 16 (tabela 5). 
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a contribuição relativa da agricultura também vem caindo, o que P.Q 

de ser, em parte, atribuído ao avanço da indústria e dos serviços. 
Porém, não há c_omo deixar de ver que no geral a agricultura regio

nal vem perdendo dinamismo, o qual, ao ser observado, só se verifi

ca em relação a atividades que ainda pesam pouco no total da prod::::_ 

ção agropecuiria. Esses resultados, expressos pela contração da 

agricultura e pela expansão da indústria e dos serviços, refletem 
o movimento das distintas esferas do capital (local ou não) no in
terior da região, notadamente dos anos 60 para câ. Movimento que, 

se promoveu a acumulação em determinados setores, foi extremamente 
desfavorável para a classe trabalhadora, na medida em que foi inc~ 

paz de aumentar a oferta de emprego (no campo e nas cidades} e de 

reduzir os elevados níveis de subemprego. (68} 

1.4 - INDÚSTRIA 

A modernização da agricultura do Nordeste tem sido len 

ta, pelo menos bem mais lenta do que a observada em relação ao se

tor industrial. A região conta hoje com uma indústria moderna, que 
vem se expandindo a taxas médias anuais bastante elevadas, situadas 

até 1978 em torno de 10%. Mais uma vez 1 o crescimento econômico da 

região se deu de acordo com a direção definida pelo padrão de acu
mulação adotado pelo centro mais desenvolvido da economia brasilei 

ra o Centro-Sul, capitaneado por São Paulo. Numa economia de b~ 

se capitalista, como a que tem o Brasil, aparentemente regida pe
las chamadas "forças de mercado", porém coordenada por notáveis el~ 
mentes do capitalismo em sua fase monopolista (os grandes conglom~

rados industriais e financeiros, a forte ação do Estado como empr~ 
sário e a grande participação de empresas multinacionais, em dive! 

sos ramos da atividade econômica, especialmente na indústria),(69) 

(68) Esses aspectos da magna questão do en~rego no Nordeste, aqui referidos sob 
a forma abreviada gue os lembretes ensejam, serão tratados no capítulo 

3. Ali, analisaremos também aspectos relevantes do avanço (ou do atraso) das 
forças produtivas na agricultura da região, focalizando com maior ênfase o que 
ocorre, nesse domínio, na Zona Semi-Árida. 

(69} Para se ter uma idéia do peso (econômico e polÍtico} dos grandes oligopô-
lios sobre a economia brasileira, especialmente em relação ã indústria, 

basta examinar a participação das empresas rnultinacionaís no faturamento da in
dústria de transformaçã.o do país. Segtmdo amostragem efetuada pela Ftmdação 
IPEA e a Revista Visão, em agosto de 1978, as empresas multinacionais eram res
ponsáveis nessa data por 50,7% desse faturamento •• ~empresas governamentais, 
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a modernização rápida da indústria do Nordeste nao tem nada de ex
traordinário. Tampouco há contradição no fato de a indústria regiQ 
nal desenvolver-se de forma espacialmente concentrada, a ponto de 
as três regiões metropolitanas do Nordeste (Salvador, Recife e For 

taleza) abrigarem 65,0% das empresas da indústria incentivada, que 
respondiam em 1977, segundo pesquisa realizada em 1978 pela SUDENE 

e Banco do Nordeste do Brasil, por 81 1 0% dos investimentos fixos 

e por 73,3% dos empregos gerados. (70) 

A modernidade da indústria nordestina parece Vlr satis 
fazendo os interesses da classe capitalista (de dentro e de fora da 

região). Se ela é moderna, na medida em que adota processos inte~ 
sivos em capital, e não atende ã alta demanda por empregos na re
gião, não será por isso que se vai concluir que o novel parque in

dustrial do Nordeste não desempenha papel de grande destaque no 

processo de desenvolvimento da região. 

Urna interessante análise dessa questão, expressa na 

perspectiva ã crítica que as vantagens de uma industrialização in
tensiva em mão-de-obra teria trazido pa!a a região, nos é forneci
da por Flávio Lyra. (71) Se o perfil da indústria do Nordeste hou 
vesse se caracterizado pela implantação de indústrias de consumo 
não-durável, (72) as oportunidades de emprego, pelo menos na pers
pectiva voluntarista de alguns técnicos e polÍticos da região, se
riam muito maiores do que as conferidas pela constituição de urnpa! 

que industrial baseado em indústrias intensivas de capital. A po~ 

tura é equivocada, pois aquele tipo de indústria tende a restringir 

por seu turno, entravam com 25,2% e as empresas privadas nacionais com 24,l'LVe 
ja-se sobre o ass1.ll1to: VILLELLA., Armibal v. & BAER, Werner. O setor privado na-=
cional: roblemas e poli ticas para seu fortalecimento. Rio de Janeiro, IPEA , 
1980. AP D: MA..GAU · S, Joao Paulo e Alme1 a. A economia e a abertura polÍtica; 
bases para um novo pacto social. Rio de Janeiro, LTC, 1981,pp. 99-100 (tabela 
10. 2) • 
(70) 1"1AGAU-Lí!.ES, ~tônio Rocha. Industrialização e desenvolvimento regional: a 

nova industria do Nordeste. Sao Paulo, USP, 1982, p. 39 do anexo (tabe 
la III.l2). (Tese de doutoramento). Xerox. 
(71) LYRA, Flávio Tavares de. Três problemas da economia nordestina. 

Pernambucana de Desenvolvimento. Recife, CONDEPE, 8 (1) : 3-9, 
1981, pp. 6-7. 

Revista 
jan.IJnn., 

(72) Ou, como denomina Wilson Cano, "indústrias predominantemente produtoras de 
bens de conswno não durável" (mobiliário, fannacêutica, perf~aria, tê~ 

til, vestuário, produtos alimentares, bebidas, fumo e editorial e grafica). Cf. 
CMD, Wilson. DesequilÍbrios regionais e concentração industrial no Brasil 
1930/1970. Op. cit., pp. 75-6. 
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seu raio de açao a mercados locais, por conta de suas menores eco

nomias de escala. Tendo que concorrer com empresas de maior prodQ 
tividade, como as do Centro-Sul, as indústrias nordestinas produt~ 

ras daqueles bens teriam também que elevar sua produtividade~ tec

nificando-se mais, para permanecerem no mercado. Com isso~ também 

teriam que aumentar sua relação capital-produto. Além do mais, as 

indústrias de bens de consumo não-durável dificilmente se expandi

riam a ponto de sua produção penetrar em mercados como os do Cen

tro-Sul, dominados por indústrias mais competitivas. O Nordeste 

não poderia assim deixar de modernizar ramos como o da indústria 

têxtil (embora com resultados que não chegaram a expressar de for

ma generalizada as intenções iniciais), seguindo o caminho aberto 

pela SUDENE no início dos anos 60. Não seria, porém, com base em 

critérios concedendo prioridade exclusiva ã implantação de indús 

trias voltadas para a produção de bens de consumo não-durável, que 

a capacidade de gerar mais empregos, esperada do setor industrial, 

iria ter lugar. 

As "indústrias predominantemente produtoras de bens 

intermedi~rios'' - minerais não-metilicos, metalGrgica, madeira, 

papel e papelão, borracha, couros e peles, química e matérias plâ~ 

ticas -, no conjunto das quais as pequenas e médias unidades de 

produção participam significativamente, guardadas as devidas pro

porções, teria que ser incentivada, por sua capacidade de gerar e~ 

pregos. Incentivá-las não significava, entretanto, ter que orientar 

os estímulos governamentais para empreendimentos que utilizassem 

tacnologias ditas simplificadas (ou "intensivas em mão-de-obra"), 

não apenas em razão da concorrência com as empresas do Centro-Sul~ 

como porque os ramos industriais desse grupo, via de regra, sao 

produtivos quando estruturados segundo "tecnologias de ponta11
• Há 

ainda que observar que as taxas de crescimento das indústrias des-

se grupo cresceram a taxas geométricas anuais superiores em mais 

de 50~0% ãs observadas em relação ao primeiro gru~o, no período 

1959-70. (73) Por paradoxal que seja, melhores oportunidades de 
crescimento da indústria regional teriam que ser encontradas nao 

somente nesse grupo corno no âmbito de atividades ligadas a ramos 

industriais àinâmicos, por sua vez, vinculados a mercados de fora 

(73) CA!'lO, Wilson. Op. cit. ,Pjl. 89-90 (tabela 3). 
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químicos e 
como os que integram os complexos - . petroqUlffilCOS. (74) 
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IDínero-metalúrgicos, 

As possibilidades apresentadas por esse tipo de indús

tria, em matéria de geração de novos empregos, foram sem dúvida po 

sitivas. Sua implantação trouxe problemas, é verdade, pois o núme 

ro de empregos criados não atendeu à demanda existente, mas foi 

superior aos que teriam sido gerados pela "desejada 11 industrializa

ção intensiva em mão-de-obra. Um tal e exclusivo tipo de industri~ 

lização s6 subsistiria na hip6tese de nao ser o Nordeste uma re
gião, mas um país, que não tivesse, além ~isso, vinculações com o 
exterior, pelo menos durante um certo tempo. Como essa hipótese não 

encontra respaldo na realidade, a indústria incentivada do Nordes
te teria que satisfazer necessariamente aos interesses maiores do 

capital. Os interesses das pessoas em busca de emprego, em parti

cular das que habitassem o meio urbano, e não especificamente da 

classe trabalhadora, pois essa ainda estava em formação, faziampa~ 

te do discurso técnico-oficial. Note-se, a propósito, que uma das 
justificativas bisicas da estrat~gia de desenvolvimento industrial 
da região tem consistido exatamente em louvar as excelências da no 
va indústria (75) do Nordeste, no tocante às suas possibilidades 

de emprego. Apesar das inúmeras críticas que lhe têm sido feitas, 
há de se convir que essa indústria vem satisfazendo outros interes 
ses básicos, que são os de consumo, lucro e acumulação da classe 
capitalista nordestina, aliada - ainda que como elo mais fraco 
da classe capitalista (nacional e estrangeira) do Centro-Sul. (76) 

Não fora assim, o Estado não teria viabilizado um esquema de apoio 

(74) LY!lA, Flávio Tavares de. Op. cit., p. 7. 
(75) _Como a têm denominado alguns autores, a exemplo de Wilson Cano (op. cit., 

,.. p. 325) e Antônio Rocha Magalhães, que destaca esse aspecto a partir do 
subt1tulo de sua tese, citada na nota 70 anterior. 
(76) Ao falarmos em classe capitalista e em aliança entre segmentos dessa clas-

se, estamos cientes da concorrência intercapitalista e, portanto, do fa 
to de que os capitalistas, como foi muito bem assinalado por Kalecki, não deci
dem como classe. Ver, a respeito: K.ALECKI, Michal. Ensayos escogidos sobre di
nâmica de la economia capitalista (1933-1970). 1. ed. Mexico~ Fondo de Cultura 
Econômica,- 1977, pp. 94-S. (Capítulo VII: Los Determinantes de las Ganancias). 

A união sobre a qual estamos nos referindo ê própria das estratégias de 
sobrevivência (que tipifica o caso dos empresários nordestinos) e de conquista 
de mercado (mais específica dos empresârios do Centro-Sul), não contrariando 
portanto o pressuposto kalcckiano, desde que elas sãO complementares. 
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ã industrialização do Nordeste, via incentivos fiscais, por meio do 

qual a participação do PIB industrial no PIB total da reg1ao pôde 

praticamente dobrar em 21 anos, ao passar de 22,1% em 1960 

30,21 em 1981. 

para 

O crescimento da indústria nordestina, sem dúvida, exe~ 

ceu influência sobre o mercado de trabalho da região, contribuindo 
para o aumento da chamada classe média. A influência da nova in 

dústria foi, nesse sentido, mais de natureza indireta, pelos efei

tos provocados sobre o setor serviços, do que pela expansão direta 
do nível de emprego nas atividades indust-riais. A tendência ao 

crescimento dos trabalhos manuais sobre os não-manuais, assinalada, 

dentre outros, por Fernando Henrique Cardoso, (77) no contexto dos 

"países latino-americanos que se industrializam sob os efeitos da 

internacionalização da economia e do predomínio da acumulação oli

gopôlica", também ocorreu no Brasil (78) e no Nordeste, especial
mente dos anos 60 em diante. Não vamos desenvolver dita questão 

aqui, deixando para levantar alguns de seus elementos mais impor

tantes no item l.St quando trataremos dos problemas subordinados à 
crescente expansao dos serviços no Nordeste. A propósito, é preci
so estar-se atento para o fato de grande parte da população econo
micamente ativa (PEA) continuar ligada às atividades rurais, quan
do se examina tal questão no conjunto da estrutura de emprego. Co 

mo veremos na tabela 1.6, adiante, essa situação também prevalece 
no NoTdeste, pois em 1979 nada menos do que 52,2% da PEA era.n agrÍ
cola, contra 15,2% ligadosã indústria e 32,6% aos serviços. 

Apesar de ter aumentado visivelmente sua contribuição 
para o PIB regional, a participação da indústria do Nordeste na in 
dústria brasileira em seu conjunto foi decrescente, pelo menos até 
1970. ~ o que se pode ver na tabela 1.5, onde apresentamos as par
ticipações do valor de transformação industrial (VTI) do Nordeste, 

de São Paulo e do agregado 11Brasil exclusíve São Paulo", referidos 

ao Brasil, nos anos de 1919, 1939, 1949, 1959, 1970 e 1975. Dessa 
mesma tabela constam as participações do número de operários (OP) 

(77) CAROOSO, Fernando Henrique. As classes nas sociedades capitalistas contem
porâneas; notas preliminares. Revista de Economia Política. São Paulo, 

Brasiliense, 2/1 (5) : 5.28, jan./mar., 1982,pp. 15-8. 

(78) SOUZA, Paulo Renato. Emprego, salários e pobreza. São Paulo, tlucitec,l980, 
pp.ZS-8. (Tese de doutoramento). 



empregados na indústria, para os mesmos agregados, nesses 

anos. 

TABELA 1. 5 

77. 

seis 

NORDESTE, SÃO PAULO E "BRASIL EXCLUSIVE SÃO PAULO". PARTICIPAÇÃO NO 

VALOR DE TRANSFORMAÇÃO INDUSTRIAL (VTI) E NO NÚHERO . DE OPERÁRIOS 

(OP), NOS ANOS DE 1919, 1939, 1949, 1959, 1970 E 1975 

AGREGADOS A N O s 
I I 1919 I 1939 I 1949 1959 1970 1975 
I I I Nordeste 
I - VTI 16 '05 lO, 91 I 9,12 6,89 5,74 6,64 ! I 

' I 
- OP 23,66 18,21 ' 16,67 ' 12,17 I 9,30 10,12 I 
São Paulo I - VTI 32,23 40,74 I 48,85 55,55 58,23 55,89 

I - OP 29,10 38,06 I 41,01 46,60 50,08 ' 47,55 

I 'Brasil Exclusive 
I 

São Paulo" I I 
- VTI 67,77 59,26 51,15 44,45 41 '77 I 44,10 

I 
OP 70,90 61,94 ' 58,99 53,40 49,92 1 62,81 - ' ' 

FONTES: 1) CANO, Wilson. DesequilÍbrios regionais e concentração in 

dustrial no Brasil- 1930/1970. Op. cit., v. I, p. 119 (tabela 

6); ii) IBGE. Censo industrial de 1975 (volume do Brasil). 

Como se vê, a diminuição do peso relativo da indústria 

nordestina, vis-a-vis a indústria nacional, teve lugar durante ce~ 

ca de 50 anos, quer se tome o valor de transformação industrial ou 
o número de operários como parâmetros. De uma participação no VTI, 

em 1919, de 16,2%, o Nordeste chegou em 1970 a contribuir com ape

nas 5,7%. Dita contribuição sofreu uma ligeira ascenção em 1975. -Enquanto a participação no VTI pas~ou de 5,7~ para 6,6%, o numero 

de pessoas ocupadas elevou-se de 9,3% em 1970 para 10,1% em 1975. 

Em São Paulo, a situação foi completamente diversa,tam 

bém até 1970, caracterizando-se esse estado como o centro dinâmico 

da economia brasileira, a partir dos anos 20. Absorvendo 50,1% do 

número de operários empregados na indústria de transformação, em 

1970, São Paulo respondia nesse ano por 58,2% do VTI. Daí resulta 
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uma participação para a "periferia nacional", ou seja, para o agr~ 

gado 11 Brasil exclusive São Paulo", d.-e 41,8% no VTI e de 49,9% no 
número total d~ operários na indústria, em 1970. Apesar do ca

ráter extremamente concentrado da indústria brasileira, ê importa~ 
te ter em conta que não houve, ao longo desses 50 anos, estagnação 

industrial, no Nordeste ou em qualquer outra região do país. Hou
ve, isto sim, ritmos de crescimento mais moderados nas diferentes 

áreas da "periferia". Basta ver que a expansão da indústria nor

destina, de 1919 a 1970, deu-se i taxa de crescimento de 5,0% ao 

ano, enquanto a de São Paulo teve lugar a uma velocidade mais de 
urna vez c meia superior, expressa por uma taxa de crescimento de 

8,4% ao ano. Na ''periferia" em seu conjunto, a indústria cresceu, 

no mesmo período, a 6, 2% ao ano. (79) :E preciso notar que em 1975 
São Paulo apresentou, tanto no que se refere à geração do VTI como 
do emprego industrial uma ligeira inflexão. A "periferia11 como um 
todo, a exemplo do que se verificou com o Nordeste, melhorou sua 

participação no VTI e no número de pessoas ocupadas, de 1970 para 

1975, como ~ possivel observar na tabela 1.5. 

De qualquer modo, embora não tenha havido estagnação na 

indústria da ''periferia" em seu conjunto e no Nordeste, em pai'tic.l:: 

lar, os dados apresentados indicam que continua havendo uma gran
de distância entre tais áreas e o "centro dinâmico" da economia bra 
sileira, o que significa dizer integração daquelas ao mercado na

cional. Em outras palavras, o crescimento proporcionalmente bem 
menor da indústria na 11periferia 11 serve para pôr em flagrante evl
dência o fosso que separa, em especial, o Nordeste de São Paulo, em 
matéria de desenvolvimento. As causas do avanço da industrialização 
em São Paulo, assim como as consequências desse processo sobre as 

chamadas desigualdades inter-regionais de renda, precisam, entre
tanto, ser bem entendidas, para que não se cometa o erro de atri
buir a esse estado a responsabilidade pela pobreza e o atraso que 

configuram a economia do Nordeste, como têm feito inadvertidamente 
virios polfticos, intelectuais e t~cnicos dessa região. (80) 

(79) CANO, Wilson. Op. cit., v. I, p. 89 (tabela 3). 

(80) Sobre o assunto, veja-se: 1) CANO, Wilson. Op. cit., v. I, especialmente o 
item 2 do capítulo I, onde esse autor examina alguns equívocos e mitos 

relativos ã questão regional do Nordeste; ii) CARVALHO, José Otamar de. O "sepa 
ratismo" do Nordeste. Op. cit. na nota 3 anterior. 
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Na tentativa de nos aproximarmos um pouco ma1s do per

fil que vem caracterizando o crescimento da indústria nordestina, 

passamos agora a um outro nível de agregaçã.o analÍtico, vinculand~ 

o- aos ramos ditos modernos e dinâmicos da novaindústria regional, 
implantada com os recursos dos incentivos fiscais. Estaremos dei

xando de lado os ramos tradicionais (t~xtil e alimentos, por exem

plo), ainda que esse tipo de indústria tenha sido também beneficia 
da com os mesmos incentivos. Não há inconveniente em colocá-los 

assim ã margem da análise, pois sua consideração em nada alteraria 

a natureza do crescimento da nova indústria. Note-se, a propósito, 

que vem sendo cada vez menor o peso da indústria tradicional, aln
da que modernizada, como a têxtil e a de alimentos, no total do 

VTI da região, (81) o que não quer dizer que esses ramos tenham es 

tagnado; eles cresceram, mas o fizeram a um ritmo mais lento. A no 
va indústria do Nordeste apresenta duas características bâsicas,quc 
importa destacar quanto ao seu crescimento: a dependência e a com

plementaridade. (82) 

Apoiada em dados da pesqu1sa realizada conjuntamente 

pela SUDENE e BNB, Tânia Bacelar de Araújo salienta que a dependê~ 
cía da indústria nordestina se dá, em primeiro lugar, em 
origem dos recursos utilizados no seu financiamento. Nos 

implantados com recursos dos incentivos fiscais, de 1960 

relação à 
projetos 

a 1977,-"-

penas 26,0% do capital integralizado total tinham origem no Nordes 
te. Os 74,0\ restantes provinham de outras regi6es e do exterior, 
compostos poT parcelas de recursos próprios e de incentivos fis

cais. Isso explica porque são os incentivos -um "capital" extre 
mamente barato - que funcionam como fator determinante da prefe
rência, por exemplo, dos empresários de São Paulo pela realização 

de investimentos 

quisa, Antônio 

no Nordeste. Trabalhando com dados da mesma pes

Rocha Magalhães informa que, do total das empre-
sas paulistas beneficiadas com recursos do sistema 34/18 e do FI-

(81) Consulte-se a respeita: i) J".{)REIRA, Raírmmdo. O Nordeste brasileiro; uma 
polÍtica regional de industrialização. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 

1979, pp.30-42; ii) MI\GJ\UIÃES, _;\ntônio Rocha. Industrialização e desenvolvimen
to regional: a nova indústria do Nordeste. Op. cit., pp.2í8 288; iii) CA'JÜ, Wi.l 
son. Desequilíbrios regionais e concentração industrial no Brasil - 1930/1970 . 
üp. Clt., pp, 2-88. V. 1. 

(82) ARAÚJO, Tânia Bacelar de. Crescimento industrial do Nordeste: para quem e 
para quê. Revista Pernambucana de Desenvolvimento. Recife, CONDEPE, 8 

(1) : 11-20, especialmente as paginas 12 e 14. 
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NOR (Fundo de Investimentos do Nordeste), 68,4% delas, mobilizando 

74,2% dos investimentos fixos, investiam na região nordestina por 
conta das possibilidades ensejadas pelo uso dos incentivos fiscais. 
As empresas nordestinas também consideravam esse fator em primeiro 

lugar, mas atribuíam-lhe um peso bem menor~ pois apenas 36,2'1, das 

empresas incentivadas do Nordeste agiam sob essa motivação. (83) 

O segundo tipo de dependência se verifica em relação 

aos mercados externos a região, pois no período coberto pela pes

quisa 58,0% da produção se destinavam a mercados extra-regionais e 

42,0% ao mercado interno do Nordeste. Dos 58,0% referidos, 43,0% 

eram destinados a São Paulo e 15,0% ao exterior. Orientados para 

os mercados externos ao Nordeste com prefer~ncia especial, sao os 

ramos dinimicos, como os da qufmica, metalurgia e material el~tri

co que concentram o maior volume de investimentos. A terceira for 

ma de dependência se dá com relação a aquisição de insumos, uma 

vez que a nova indústria compra 48,0% dos meios de produção utili

zados fora da região, como ocorre com a de material elétrico (que 

adquire 90,0% dos insumos em mercados externos ao Nordeste)t meta-

16rgica (70,0%), material de transporte (80,0%), mecinica (80,0%), 

material plástico (83,0%), química (56,0%) e farmacêutica (57,0%). 

(84) 

A nova indústria apresenta uma base técnica frágil,que 

fica melhor demonstrada se se considerar sua dependência quanto à 
compra de quipamentos. Na verdade, 96,0% dos equipamentos utiliz~ 

dos nasindústrias instaladas no Nordeste de 1960 a 1977 vieram de 

fora do Nordeste (aproximadamente 60,0% do Sudeste e 36,0% do ext~ 

rior). A região formeceu assim apenas 4,0% de todos os equipamentos 

instalados. Neste sentido, o Nordeste estaria 11 1onge de ter impla~ 

tado o 'centro autônomo de expansão manufatureira', proposto uelo 

GTDN", como apropriadamente salienta Tânia Bacelar. Daí o signifí 

cado das características de dependência e complementaridade que 

configuram a nova indústria nordestina, máxime quando se associa 

sua crescente complementaridade à ação de agentes de industrializa 

çao externos ã região. (85) Em outras palavras, o dinamismo da no 

81 (tabela 2.16). (83) MAGALHÃES, A.'ltÔnio Rocha. Op. cit., p. 

(84) ARAOJO, Tânia Bacelar de.Op. cit., p. 14. 

(85) Idem, ibidem. 
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va indústria é dado por grupos econômicos fortes do Sudeste (nacio 

nais ou não), quando decidem investir no Nordeste em função dos in 

centivos fiscais. Os empreendimentos da nova indústria da região, 

quando não pertencem a empresários locais, funcionam como prolonga ,_ 

mente das grandes empresas (oligopólicas ou não) do Centro-Sul (n~ 

cionais e estrangeiras). Esses grupos investem no Nordeste motiva 

dos muito mais pelas vantagens excepcionais que os incentivos fis

cais, como "capital 11 barato, têm oferecido, do que pelas 11vantagens 

comparativas regionais", expressas por determinadas matérias-pri

mas locais (minérios, frutas tropicais, fibras vegetais etc.) e 

mão-de-obra abundante e barata (tenha-se ~m conta que o salirio mi 
nimo no Nordeste é mais baixo do que no Sul ou no Sudeste). 

São acerbas as críticas feitas ao "modelo 11 de desenvol 

vimento industrial posto em prática no Nordeste. Elas residem, por 
um lado, como destacamos anteriormente, no fato de a nova indús
tria não ter sido capaz de aumentar a oferta de empregos, conforme 

as necessidades da população, segundo a vontade dos técnicos. Ou

tro tipo de crítica consiste em destacar que a nova indústria pres 

tou-se preferencialmente aos propósitos de reproduzir na região "a es
tilo de desenvolvimento que prevalece no Centro-Sul do país, cara.5: 
terizado por elevados padrões de consumo das classes de rendas mé

dias e altas. Sendo a renda por habitante muito mais baixa na re
gião, a reprodução desses padrões de consumo requer, uma ma1or con 
centração de renda, o que implica em condenar a grande maioria da 
população a condição de pobreza e mis~ria. (86) 

São procedentes e importantes as críticas feitas por 
CelSo Furtado. Tenta-nos até a idéia de comentá-las com o aprofu~ 

damento que elas suscitam e o autor merece. Fazer isso, entretan-
to, significaria termos que nos adentrar em terreno que, por si só, 

idéia requer pesquisas e análises específicas. 
de que sua crítica vai contra o estilo do 

-Retenhamos porem a 
desenvolvimento brasilei 

ro recente; estilo que tipifica -- quando se reproduz no Nordeste 

a expansão modernizante, porém conservadora, de uma economia 
atrasada,, assentada em frágeis bases técnicas. Pode-se supor que 
outro seria o estilo e maiores as oportunidades de emprego, se ti-

(86) FURTADO, Celso. O Brasil pós-nmilagren. 2 ed~ Rio de Janeiro, Paz e Terra, 
1981' p. 121. 
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vesse havido uma generalização das relações de produção capitalis
tas a todas as atividades econômicas da região. Entendemos que as 
causas responsá;veis pela configuração do atual fácies industrial 

do Nordeste -moderno, dinâmico e seletivo, quanto aos ramos-, p~ 

dem ser identificados e terem o seu sentido captado na medida em 

que se associem suas características essenciais - de depend~ncia 

e complementaridade - ao processo de integração e expansao do me r-
cado nacional, sob o comando de São Paulo. (87) Não ~este porem 

o lugar para recuperar e assinalar os traços marcantes desse pro

cesso. A ele nos referiremos no capítulo 4, quando estivermos exa

minando a 16gica das politicas de combate aos efeitos das secas na 

região. Salientamos apenas um ponto importante sobre o terna. 

As características de dependência e complementaridade 

da nova indústria apresentam a face de uma nova divisão inter-regi~ 

nal do trabalho, que se define como resultado da forma de domina 

çao do mercado nacional, por São Paulo, como diz Wilson 

via mais eficaz, que e a da acumulação de capital. (88) 

tanto, uma tendência ao aumento da importância do papel 

Cano, pela 

Há, por

exercido p~ 

lo Nordeste1no sentido de ter que aprofundar sua 0 função" de produ 

zir insumos básicos, demandados pela indústria do 11 pÔlo". (89) Aten 

te-se para o fato de que se a indústria nordestina nao conseguiu 

at~ hoje, como esperava a SUDENE, contribuir para alterar a estru

tura produtiva da região, influenciando, por exemplo, a realização 

de mudanças na agricultura, isso significa que o capital industrial 

{local ou que aí chega) ainda consegue encontrar espaço para se re 

produzir, ampliadamente, sem "mexer" com o capital agrârio-mercan-

(87) Ver, a respeito: CANO, Wilson. Desequilíbrios regionais e concentração ln-
du.strial no Brasil-1930/1970. Op. c1t., capitulo Ill e V (em especial 

as páginas 321-33). Constituem leitura indispensável ã compreensão da _(.linâmi~a 
do processo de industrialização no Brasil, durante a etapa da "industrializaçao 
restringida" (1930-55) e a etapa da indtÍstria pesada, as seguintes obras: i) 
TAVARES, Maria da Conceição. Da substituição de imrmrtações ao capitalismo n
nanceiro. 3. ed. Rio de Janefro, Zãhar, 1974; ií) ---. Acumulaçao de capital e 
InallStfíalíznção no Brasil. Op. cit., na nota 17 anterior; i~1) -- . C1clo e 
crise; movimento recente da industrialização brasileira. Op. cit.., tambem na n~ 
ta 17 anterior; ív) MELLO, João Manuel Cardoso de. O capitalismo tarcli.o; con
tribuiç.ão à revisão crítica da fonnação e do desenvolvimento clã economia brasi
leira. Prefácio de Luiz Gonzaga de Mello Belluzzo. 1. ed. São Paulo, Brasilien
se, 1982. 

(88) CANO, Wilson. Op. cit., especialmente a página 329. 

(89) SUDENE, Elementos ara definição de wna olítica social ara o Nordeste.ÜJ.J. 
Clt., p. 3 . 
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t-il. Enquanto esse pacto for mantido, nao há como esperar mudan

ças de vulto na estrutura da agricultura, capazes de privilegiar a 
ampliação do me.rcado de trabalho da região. Acreditamos já ter 

apresentado argumentos suficientes para não vincular, necessariamen

te, o novo papel de produtor de insumos básicos, desempenhado pelo 

Nordeste, com o "repasse da funçãon de produzir alimentos e maté
rias-primas, que lhe teria sido outorgada pelo Sudeste 

1. 5 - SERVIÇOS 

O comércio de mercadorias, as atividades financeiras,a 

produção de serviços, o transporte, as comunicações e os serv1ços 

governamentais constituem o que de forma agregada costuma-se deno

minar como atividades terciárias ou então como serviços. Essas ati 

vidades são exercidas no Nordeste de acordo com padrões de dcsen-

volvirncnto que seguem bem de 

cultura e i índGstria. Isto 

perto os existentes em relação a 

quer dizer que a modernidade dos 
agri 
ser-

viços 6 tão atipica quanto a prevalecente nesses dois outros seto

res. Não se trata por~m de apresentar urna generalização f5cil, i~ 

dicativa de que os serviços constituem apenas um setor que concen

tra um grande contingente de mão-de-obra, especialmente urbana, s~ 

butilizada. Com efeito, em 1979, segundo dados da PNAD, as ativi

dades terciárias empregavam 4.114 mil pessoas 1 ou seja, 31,9% da 

PEA do Nordeste, que era de 12.904 mil. No quadro geral das dife-

rentes atividades econômicas, os serviços participavam com 32,6% 

no to~al das pessoas ocupadas em 1979, como se v~ pela tabela 1.6. 

Pode-se ainda verificar que as atividades rurais fornecem maior vo 

lume de ocupaçao do que as urbanas ligadas ao terciário. O mesmo 

nao ocorre com a geração do produto. Em 1979, o setor terciário 

era responsável por 50,1% do PIE do Nordeste. Em 1981, dita parti 

cipação elevou-se para 52,9%, (90) pondo-se em evid6ncia o fato de 

que nos anos de seca os serviços·tendem a adquirir maior dinamismo 
do que nos anos normais, circunstância que está associada ã maior 

t.ransferência de recursos da União para o Nordeste, nesses anos. 

Diferentemente da indústria nordestina, cuja particip!: 

çao no PIB industrial do país diminuiu de forma cescente nos 30 

(90) SUDENE. Relatório anual de 1981. Op. cit., p. 16 (tabela 5). 
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TABELA 1.6 

NORDESTE. NÚMERO DE PESSOAS OCUPADAS EM 1979, SEGUNDO OS SETORES 
DE ATIVIDADE ECONOMICA 

SETORES NÚMERO ABSOLUTO NÚMERO RELATIVO 

Agricultura 6.569.403 I 52,2 

I Indústria 1.909.601 15,2 
Serviços 4.114.757 ! 32,6 

TOTAL 12.593.761 100,0 

FONTE DE DADOS B..\SICOS: IBGE. Pesquisa nacional por amostra de do

miCÍlios - 1979. Rio de Janeiro, 4(5): 1-34, 1980, pp. 11 e 15. 

anos posteriores a 1939, ao passar de 12,1% nesse ano para 6,3% em 

1968, os serviços mantiveram no mesmo sentido ritmo mais ou menos 

constante, situando-se sua participaç5o no PIB do setor terciirio 

brasileiro em torno de 14,0\. Isso sugere que os efeitos da expa~ 

são industrial por que passou o Brasil, tanto na fase da "indus

trialização restringida!! como na da indústria pesada, tiveram lrn

pacto distinto sobre a indústria e os serviços do Nordeste. (91) 

Nos anos 70, entretanto, quando se reforça a ênfase 

na industrialização pesada (setores de bens de capital~ eletrônica 

pesada e insumos básicos), de sorte a se instituir um novo padrão 

de industrialização no país - que iria implicar em mudanças na 
1'alocação de recursos'', em relação is dimensões setorial, regional 
e social, conforme salientado por Lessa (92) - a situação se in

verteria um pouco no Nordeste, voltando sua economia industrial a 

crescer um pouco mais. A indústria nordestina conseguiu elevar sua 

participação na indústria nacional para 7,0~ em 1970 e para 7,5~ 

(91) Os aspectos quantitativos aqui referidos baseiam-se nos seguintes traba-
lhos: l) SUDENE. Op. cit., na nota anterior; ií) SUDE'lE. SUDENE 20 

.anos. 2. ed. Recife, 1980; iii) OLIVEIRA, Francisco de & REICHSTIJL, H. P. Mu-
'ClãTIÇas na divisão inter-regional do trabalho no Brasil.. Op. cit. 

(92) LESSA, Carlos. A estratégia de desenvolvimento 1974-1976 - Sonho de :Era
casso. Rio de Janeiro, UFRJ, 1978, pp. 4-6. (Tese apresentada a Faculda 

de de Economia e Administração da UFIU para o concurso de professor titular da 
cadeira de economia brasileira). Xerox. -
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em 1975. (Tabela 1. 7 -A). ApeSar dessa evolução, que implicou em 

taxas de crescimento dO PIE industrial, em alguns casos, superior a 

10,0% ao ano, o resultado alcançado na d~cada dos 70 n~o foi sufi

ciente para ampliar sua capacidade produtiva, proporcionalmente ao 

desempenho observado nos anos anteriores·, no que se refere à part~ 
cipação relativa no PIB da indústria brasileira. Os avanços observa 

dos neste sentido resultaram preferentemente no estabelecimento dos 

elos necessários ã intensificação da complementaridade industrial 

do Nordeste com o Sudeste. Portanto, em relação aos 

situação foi distinta, significando que a integração 

serviços, a 

do mercado na 

cional ainda se faz tendo por base a articulação comercial e, com

plementarmente, da industrial, o que reforça a compreensão (de al

guns problemas adiante examinados) de que grande parte do atraso 

nordestino ainda se deve à prevalência da esfera do capital comer

cial sobre a do capital produtivo. 

Essa articulação das atividades terciárias se faz tan

to em relação às tradicionais como às modernas. Os serviços prest~ 

dos no Nordeste pelas instituições bancirias e financeiras (lo

cais ou não), assim como os de assessoramento ao governo eis em

presas privadas, apresentam performance idêntica a que se encon

tra em estados como São Paulo ou Rio de Janeiro. No geral, porem, 

as atividades terciárias executadas no Nordeste, embora pesem con
sideravelmente na geração do produto e na criação de empregos,apr~ 

sentam niveis de produtividade baixos, bem inferiores aos que se 

observam no Sudeste e no Sul. Considerando, a esse respeito, o 

terciário em seu conjunto, verifica-se que a relação entre o produ 

to interno liquido gerado por dito setor e a força de trabalho por 

ele absorvida era, em 1970, de 13,0%/20,1% ~ 0,65, no Nordeste, e 

de 63,8%/56,9% = 1,12, no Sudeste, o que sugere um alto nível de 

produtividade para as atividades executadas nesse campo nesta Últi 

ma região. (93) A modernidade dos serviços no Nordeste caracteri

za-se, desse modo, como uma espécie de emergência do "novo" sobre 

o 11velho 11
, sem representar mudanças de vulto na estrutura das rela 

(93) AH.AúJO, Tânia Bacelar de. La division interregionale du travail au Bresil 
et l'exemple du Nord-Est. Paris, Universite de Paris I, 1979, p. 146. 

Mimeogr. (These pour :Le doctorat de 3E:me cycle em economie publique, planifica
tion le amenagement du territoire). 
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çoes de distribuição, que nao correspondem, lato sensu, com as re
lações de produção historicamente determinadas e configuradas na 

região. 

A presença dos supermercados, dos hipermercados ou da 

versao mais moderna - os shopping-ccnters - desses grandes e diver 

sificados centros de compra e venda de mercadorias re'Presenta a f~ 

ce mais visível da modernização dos serviços do comércio. Serve,ao 

mesmo tempo, para caracterizar a~novau frente de expansão encontra

da pelo capital comercial (local ou não) na região, frente que 

se liga aos interesses do capital comercial e do capital produtivo 
aplicado na indústria e na agricultura taffibém moderna, corno o é .a de 

- ' f -produtos av1colas, hort1Colas e ·rut1colas. 

Com toda a heterogeneidade que caracteriza as ativida

des terciárias, nao há como deixar de perceber que se rey>roduzem no 

Nordeste padrões de consumo (praticamente) semelhantes aos pratic_~ 

dos no Centro-Sul. Ao analisar as questões vinculadas a esses do

mínios no Nordeste, assim se manifestou Celso Furtado, ainda o mais 

profundo analista dos problemas da região: 

"Tudo se passa como se o sistema de pTodução tradicio 
nal houvesse sido deixado à margem e que, superposto a ele, um no,;D 
conjunto de atividades houvesse emergido. O setor primário não cria 
~I9_gQ. e, em razão da concent.ração dos invest.imentos na pecuar1a e 
certas culturas industriais. como a cana, tem os seus rendimentos 
em declínio. O setor manufatureiro tampouco cria. emprego mas, gra 
ças aos estímulos que recebe, capacita-se para gerar um :fluxo de eX 
portações, principalmente para o Centro-Sul, e de novos recursos fiS 
cais. Graças ao aumento dos recursos fiscais estaduais, à instali 
ção de serviços diretamente pelo governo federal no campo educaciO 
nal, da previd~ncia social e aos efeitos indiretos dos investimen~ 
tos federais emergiu um consider5vel terci~rio, que ~ praticamente 
a finica fonte geradora de novos c~ regos. Esse terci~rio estã permi 
t1n o a ormaçao e um merca o e ens duráveis de consumo e a difU 
são, num embrião de classe média, dos padrões de consumo que irradl 
am do Centro Sul". (94) 

Na realidade, os gastos do governo federal no Nordeste 

(via transferências para os estados e municípios ou por meio dos 

salários .pagos pelos órgãos :)úblicos aí sediados) e. os subsídios ao 

(94) FURTAIXJ, Celso. A nova dependência; dívida externa e monetarismo. 2€l ed. 
Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1982, pp.l43-3 (Os grifas são nossos). 
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capital privado (por intermédio do crédito rural facilitado ou dos 

incentivos fiscais) constituem um dos elementos chave de ativação 
da demanda efetiva no Nordeste, máxime nos centros urbanos de ma1or 

porte (as regiões metropolitanas e as capitais). A luta sem qua.!:_ 
tel travada pelas classes que t~m interesses capazes de se gener~ 

lizar, pelo aumento das aplicações federais com recursos dos incen 

tivos fiscais -ou seja, do Fundo de Investimentos do Nordeste (FI 

NOR) e pela manutenção e ampliação das linhas especiais de crê-
dito rural subsidiado, t~m como razões determinantes assegurar a 

demanda das classes de altas e médias rendas e manter o poder polf 
tico em bases conservadoras. 2 para manter esses esquemas que os 

interesses comerciais locais se unem com os da indGstria e do co

mércio do Centro-Sul. 

Nio 6 por outra razao que as secas no Nordeste, por 

mais severas que sejam em seus efeitos diretos sobre os trabalhado 

res agricolas sem terra e os pequenos proprietirios, provocam per

das pouco consideriveis sobre as atividades urbanas, especialmente 

as ligadas i ind~stria. Esta pode, mesmo, chegar a passar por uma 

situação que implique em decr~scimo do produto nos estados em que 

os ramos-dominantes sendo do tipo mais tradicional, como os de ali 

mentes e t~xteis, realizam sua produç~o com base na demanda e na 

oferta de bens geradas pelos que, dependendo da a:?;ricultura e da 
pecuiria, vivem no campo, nas 

m~dias cidades do interior do 

vilas, distritos e nas pequenas e 

semi-irido nordestino. -Ora, e em es 

tados como o Piaui~ o Ceari e o Rio Grande do N9rte que as secas 

impõem maiores restrições ã produção agrícola e pastoril- A con

seqliência mais imediata que daí advérn é a possibilidade- de, num ano 

de seca, também se verificar uma redução nas vendas de produtos da 

indústria tradicional, com o que pode chegar a haver uma diminui

ção do produto industrial. A redução observável não atinge níveis 

mais elevados porque nesses estados a demanda efetiva concentra-se 

preferencialmente nas capitais. Af, apesar do desemprego e do sub 

emprego existentes, o processo de acumulação de capital, que se 

dá mais na esfera comercial do que na industrial, tem como fonte 

básica de crescimento os dispêndios governamentais. Isso explica pü!_ 

que 2/3 da receita tributária de um estado como o Ceará provêm de 

apenas dois municípios da regiâo metropolitana de Fortaleza (Farta 

leza e Caucaia), como ocorreu nos anos de 1979, 1980 e 1981 (toman 

IJNI AM 

SJ~UOiti'",.; (fi-(lKrtt. 



88. 

do-se neste caso dados relativos ao primeiro semestre). (95) Pode 

se assim também compreender porque o ICM arrecadado no Nordeste num 

um ano de seca como o de 1981 chegou a apresentar um crescimento 

real ela ordem de 0,5%, em relação- a 1980, outro ano de seca. Com 

base no mesmo processo de acumulação, é possível entender porque a 

receita tributária dos estados nordestinos chegou a ultrapassar "em 

0,3%, em termos reais, os resultados obtidos no exercício anteri

or". (96) 

Nos estados mais atrasados do Nordeste, apesar dos al

tos níveis de subutilização da força de trabalho nas arcas urbanas, 

o produto e o emprego sao gerados em sua maioT parte nas capitais. 

O meio rural e as cidades do interior v~m assim se caracterizando 

como grandes vazios econ6micos, sem condição de suportar a menor 

descontinuidade na produção agrícola acarretada por uma seca ou por 

uma 11simples 11 distribuição irregular das chuvas. A situação é dis 
tinta em cidades do interior do NoTdest.e semi-árido, como Petroli

na, em Pernambuco, Juazeiro, na Bahia, ou Morada Nova, no Ceará, 

as quais, dependendo atualmente da agricultura irrigada, começam a 

funcíçmar como "ilhas de prosperidade econômican. Na realid<1de, 

nessas cidades, atris da gra11de irrigação pGblica VIeram os bancos, 

as agroindústrias, as escolas e as faculdades, os nostos de saúde e 

os hospitais. A (nova) estrutura produtiva encontrada ai vem alte 

r ando os costumes 1 ocais 1 mas também as fontes de geração de renda, 

diferentemente das pequenas cidades que ainda dependem da agricul

tura e da pecuária praticadas em moldes extensivos. 

O que se deve pois colocar em evidência é que, na au

sência de ocupações (mais) produtivas na agricultura, tem crescido o 

número de migrantes para as cidades (pequenas, médias e grandes), em busca 

de emprego. Como a indústria, em função do seu carãter modernizan 

te, não consegue absorver maiores e crescentes parcelas da mão-de

obra que aflui permanentemente em direção às concentrações urbanas, 

o resultado é uma pressão, constante e crescente, sobre as ativida 

des terciárias, notadamente as tradicionais, como a prestação de 

serviços domésticos remunerados, confecções domésticas ou artesa-

(95) Essas infonnações foram obtidas junto ao Gabinete do Secretário da Fazenda 
do Ceará, no segundo semestre de 1981. 

(96) Banco do Nordeste do Brasil. Relatório 1981. Fortaleza, 1982, pp.ll6-8. 



R9. 

nais, serviços de conservaçao e manutenção de veículos, serviços de 

albergamento etc. A aparência desse resultado vem se configurando 
no chamado fenômeno da 11 inchação" do terciário, ou seja, no cresci 

menta urbano realizado às custas da nincorporação" de massas cres

centes de desempregados e subempregados, inte;;radas por candidatos 
i pobreza crescente, i mis6ria e i marginalidade. 

Uma página magistralmente composta sobre a pobreza do 

Nordeste, visualizada a partir dos seus reflexos sobre as cidades 

da região, 6 a que nos propicia o jornali.sta cearense Blanchard Gi 

rio, ao redigir o atestado de pobreza de Fortaleza) a quinta capi

tal do pais e uma das nove regiões metropolitanas brasileiras. (97) 

Descrição que se nos afigura mais impoTtante porque o autor deriva 

o crescimento urbano e~ por conseqüência. a "inchação 11 da capital 

cearense do quadro de esvaziamento econômico a que vem sendo subme 

tido o interior desse estado. Os efeitos da seca e a perversa es

trutura agriria que prevalece no Cear~ sao, apontados, dentre ou

tros, como os fatores responsiveis por essa situação. Trata-se de 

uma caracterização de tal modo penetrante, que acreditamos não ser 

razoivel passar a oportunidade de transcrever alguns dos seus (em

bora longos) trechos mais expressivos. E o fazemos, de um lado, 

como tributo i perspicicia dos que conseguem não perder de vista a 

perspectiva critica analisando os fatos do dia-a-dia, e, de outro, 

como forma de trazer ao ambiente das "chamadas discussões acadêmi

cas" o singular depoimento desse jornalista cearense: 

"As invasões de flagelados chegaram a Fortaleza. Não 
há mais ruas, nem práças, nem calçadas ou calçadões para a gente 
trafegar pelo centro da velha 'loira' que o sol, marido fiel, con 
tinua a cortejar, não obstante a sujeira que a caracteriza. 

Legi5es de desocupados, vitimas da seca, da- mis~ria 
da falta de tudo nos sert.ões, tomaram a cidade de assalto e a o 
cuparam por completo, transformando-a nuJL pandemônio de vendinhas ~ 
mais sórdidas do que os propalados fmercados-persas' de que nos 
falam os caminheiros das plagas orientais. 

Tropeça-se aqui num fogão a l&nha fumegando um pan~ 
lão de arroz; dobra-se caminho logo adiante para fu~ir a uma mont~ 
nha de chinelos plásticos e calções de nylon; mais a frente, pilhas 
de velhoS long-plays marcam outro 'ponto comercial' a interromper 
o trifego. Amontoam-se, em cada canto, camelôs, violeiros, vendedo 
resdc bilhetes de loteriu 1 atê um ínusit<.1Jo cor.têrcío J.e sapatos Je 
segunda mão (ou melhor, de segundo pé). 
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A gente precisa andar de cabeça baixa para livrar-se dos 
artigos expostos sobre os passeios, encostados ã parede, ou no meio
fio. Jli peixe e camarões frescos a dois passos da Praça Ferreira, ban 
que tas com frutas em qualquer ponto do centro; avoantes -(seriamente 
suspeitas de serem pintos de um dia); fogareiros com milho assado 
(em fim de safra), livros e revistas usados, bugiganagas de hippes de 
cadentes. ( ••• ) 

( ... )De sua população, citada com uma ponta aparvalhada 
de orgulho como a quinta do Pa1.s, mais da metade veio do sertão, tan
gida pelos anos maus, pela superada estrutura agraria, pelaCUrência 
de uma série de outras razões, todas,Cünvenhamos, procedentes. No â 
mago de cada um, a esperança de escapar na Capital, uma tira de bilh8 
tes lotéricos na mão, uma flanela suja para passar num caTro, uma la 
ta de graxa para lustrar um par de sapatos, seja qual for a atividade 
que lhe renda alguns trocados para saciar a fome. ( ... ) 

A invasão acabou com a Praça do Ferrei Ta, com a.Lagoinha 
o Coração de Jesus, a Cidade da Criança, a Praça dos Leões, apossou
se de áreas inteiras como a rua 24 de Maio entre a José de Alencar e 
a Praça da Estação, a zona do Mercado Central (s6rdido cartão postal 
aos visitantes), os chamados calçadões dq Guilherme Rocha, Liberato 
Barroso e mui tos outros. ( ... ) 

( ... ) 

Fortaleza rom~ntica, risonha, cantada em versos, 
morreu. A que você estã vendo, mais de vinte anos depois, amigo, é 
aldeia indú, suja e maltrapilha. Verdadeiro atestado de pobreza". 

esta 
os ta 

(9 7) 

Por trás da ironia e do aparente saudosismo que invade o 

cronista, lamentando a perda das antigas praças e de outros logradou
ros, que Fortaleza oferecia como lazer aos seus habitantes. hi tamb6m 

um forte e profundo lamento pelas injustiças cometidas contra os po
bres do campo e das cidades do Nordeste. O sentimento impressioni~ 

ta traz à tona as reverberações mais expressivas da não extirpação das 

atrasadas relações de produção que continuam conformando a estrutura 

econômica do Ceará e do Nordeste. Notáve-l em Fortaleza e nas demais 

grandes cidades dessa região, a "inchação" do terciário nao é um fenô 

meno estranho à periferia de todos os grandes centros urbanos bras i 

leiros. O subemprego urbano e a 11 inchação" das cidades, do mesmo modo, 

fazem parte do quadro de pobreza crônica encontrado ao longo da gra~ 

de maioria dos aglomerados populacionais do terceiro mundo. A que se 

devem esses problemas? 

(97) GIRÃO, Bland1ard. Atestado de pobreza. O Povo. Fortaleza, 03.09.82, pp.lZ. 
(Os grifas são nossos) . 
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A explicação de Francisco de Oliveira, 

ceita por Tânia Bacelar, em sua tese sobre a nova 
(98) referida e a 

divisão inter-re 
gional do trabalho no Brasil, e seus reflexos sobre o Nordeste, (99) 

consiste em apresentar o crescimento do setor terciário como sendo 

de natureza não necessariamente capitalista, uma exigência imposta 

pelo processo de desenvolvimento industrial verificado no Brasil, es 
pecialmente a partir do anos 30. No caso específico do Nordeste, on 
ele os "setores produtivos" se modernizam pontualmente e de forma ex 

tremamente concentrada, as atividades terciárias têm sua caracterís 
tica heterogeneidade praticamente levada ao seu limite. Em vista di.:: 

so, as populações que migram do campo para as cidades não têm vislum 

brado alternativas de emprego melhores do que as "apresentadas" pelo 
chamado setor informal, caracterizado, nas economias subdesenvolvi 

das, como "o agrupamento das atividades de baixo nível de produtivi
dade, de empresas muito pequenas ou não-organizadas, familiares e, ãs 

vezes, individuais (trabalhadores autônomos, à exceção de profissio
nais liberais), constituidas para fazer is vicissitudes do mercado 
de trabalho, especialmente o urbano". (100) 

Quando se diz, portanto, que o terciário "inchou", o que 
na realidade precisa ser dito ~ que houve foi um crescimento não ca 
pitalísta desse setor, no qual é relevante o papel desempenhado pelo 
setor informal para a realização de grande e diversificado volume de 
mercadorias. E o que ocorre, por exemplo, com a prestação de servi 
ços de manutenção e conserva de veiculas (para viabilizar a venda de 

peças) e com a venda de produtos industriais (como os artigos de li~ 

peza, as roupas feitas e os brinquedos, além de outros) e a de prod~ 

tos hartifrutigranjeiros, (101) corno se dá no centro de Fortaleza, e 

de resto, em todas as capitais do Nordeste e muitas outras capitais 
de estados brasileiros. Nas capitais e regiões metropolitanas do 

Nordeste, o pequeno comerciante de rua, o biscateiro, o mecânico, o 

eletricista de ponto variável, o bombeiro hidráulico, o vendedor de 

(98) OLIVEIRA, Francisco de. A economia brasileira: crítica à razao dualista. 
ed. Petrópolis, Vozes7/"Ce:::.brcró'a":p:",'=-il'ng:iisTl:::, =,p;:..:.:.;3;.;lc:c."-===:...::'-'-==--=c=== 

(99) ARAÚJO, Tânia Bacelar de. Op. cit. na nota 93 anterior, p. 144. 

(100) C'.VALCANTI, 
viços no 

11), pp. 25-6. 

ClÓvis. Viabilidade do 
Grande Recífe. Recife, 

setor informal; a demanda de pequenos ser 
IJNPS, 1978 (Série Estudos e PesquisaS, 

(101) OLIVEIRA, Francisco de. Op. cit. na nota 98 anterior, pp. 33-4. 
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jornais, a empregada doméstica, o lavador de carros e o engraxate, 

além de outros tipos, procuram vender e fazer qualquer serviço, 
pois o que um desses trabalhadores de baixa renda, desempregado 

ou subcmpregado, busca ê a sua sobrevivência e a de sua família. 

O que eles não sabem é que seu corn6rcio nio é tão irregular quan

to a sociedade parece sugerir, muitas vezes por intermédio de 
repressão policial. 

A adequação do terci~rio ao tipo de ind~stria existen

te no Nordeste e, em particular, ~s neccs~idades da população uo

bre, tem sido explicada em função de interpretações que, embora d~ 

tadas de boa vontade por parte de quem as formula, apresentam. qu~ 

se sempre, forte sabor neoclássico, pois não conseguem explica r que 

a exist~ncia do setor i1tformal constitui um resíduo que decorre da 

forma com que o capital penetra nas economias subdesenvolvidas. Se 

gundo 

to do 

tais interpretações, a 0 legitímaçãon e o melhor aproveitamer. . -
setor informal constituem uma das raras formas de evitar que 

as populações migrantes de baixa renda, vivendo no meio urbano,mo_I. 

ram i mingua ou se entreguem i marginalidade. (102) Isso ~ verda

de, mas também é crível insistir que a oficialização do setor lll

formal, se se presta hoje para manter os pobres nos limites da rol

séria, serviri1 amanhã para, incorporando novos migrantes de origem 

rural, reproduzir de forma não capitalista atividades terciárias 

que alimentam a reprodução ampliada dos setores capitalistas modcE, 

nos. Alguns estudiosos do assunto, como ClÓvis Cavalcanti, que d~ 

fendia, como vimos antes, posições afins i oficialização do setor 

informal, em pesquisas posteriores passou a compreender melhor a 

natureza do setor informal. Eis como ele se expressou a respeito,a 

dotando tambélJ!-_ a linha interpretativa de Francisco de OliveiTa: 

" A funcionalidade e utilidade que o setor informal apre 
senta para o setor formal manifesta-se atrav~s da intensa inter-r~ 
lação que as unidades produtivas de ambos os setores e os mercadoS 
consumidores distintos t~m entre sí. Desse modo o setor informal 6 
subsidiário e c?m:plementar ao segment-o moderno 'da economia, seja pe 
lo uso. de mater1a~s de trabalho e de insumos produzidos por este, seja poT 
produz1r mercadorias que por este serão revendidas, seja ainda por 
preencher lacunas em certos ramos de atividade que não sejam atratí 

(102) CAV~~TI, ClÔvís. Op. cit.; pp. ll-2. 



vos para as grandes empresas". (103) 93. 

Convém ressaltar, ao final, que essa visão aproxima-se 

bastante da correta abordagem de Paulo Renato de Souza. Para cst~ 

o setor informal pode ser concebido, na ~erspectiva do seu funcio

namento, corno sendo integrado por 11 formas de organização que se in 

sertam na estrutura econômica de forma intersticial junto com as 

formas propriamente capitalistas) mas atuando em espaços de merca

do perfeitamente delimitados, que sao criados, destruídos e recria 

do~ pela expansã.o do sistema hcgernônico 11
• Por isso, ele procura 

deixar claro que não há uma competição real entre o setor informal 

e o formal, mesmo porque 11 logicamente o que está determinado é o 

espaço econômico do setor informal, não a sua dimensão ocupacional". 

Em outras palavras, como não há grandes "barreiras à entrada" nas 

atividades que caracterizam esse setor, seus limites numéricos ten 

dem a ser bastante variáveis, em conscqU~ncia do que se processa o 

reajustamento na renda mGdia dos que nele encontram ocupação. (104) 

B, pois, nessa perspectiva que o setor informal do Nordeste adequ~ 

s_e funcionalmente às exigências do setor industrial, de dentro e 

de fora da região, assegurando assim maiores margens de lucro aos 

empreendimentos capitalista mais modernos. 

(103) CAVALCANri, Clôyis & DUARTE. Renato. À procura de espaço na economia ur
na; o setor IDfonnal ele fortaleza. lZeclfe, SODENET l·D.ND.U; .Bras~lla, 

M. Tb., 1980. pp. 75-6. 

(104) SOUZA) Paulo Renato. Emprego, salários e pobreza. Op. cit., p. 30 e 
nas 31 a 36. 

- . pag1 
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CAPITULO 2 

O TRÚPICO .SEMI-ÁRIDO E A ECONOMIA DO NORDESTE SECO 

.E considerável o número e o volume de estudos, pesqui

sas, teses e pronunciamentos vários sobre a economia do Nordeste. 
Todos eles cont§m, em maior ou menor grau, sua dose especifica de 

análise e descrição dos problemas que caracterizam essa região, 

apresentando limites cuja fluidez depende dos crit6rios de delimi

tação utilizados. Entendemos assim, qualquer que seja a concepção 

empregada na caracterização do espaço nordestino, que não há como 

escapar i necessidade e, mesmo, i conveni~ncia de ''materializar'' 

os contornos fisicos desse territ6rio. De outro modo, como pode

riamos comparar o Nordeste com outras regiões do Brasil? De que 

forma iríamos tentar captar a natureza dos seus problemas, para a 

partir da{ estudar particularidades capazes de ensejarem a possi

bilidade de entender os magnos problemas dos seus domfnios semi

iridos, espaço not6rio - e notivel -, dentre outras razões, pelas 

secas que af ocorrem? 

Como o anterior, este ~ um capitulo de refer~ncia ge

ral, do qual deverão fluir elementos constitutivos do problema das 
secas, no Trópico Semi-Árido como um todo e no Nordeste brasileiro. 

Em conseq&~ncia, daqui emergirão raz6es que justificam não apenas o 

estudo das secas em si, corno o de determinadas questões que lhe SM 

subjacentes, das quais a explicação do lento desenvolvimento da a

gricultura irrigada desponta como das mais relevantes. Trata-se, 

portanto, de um capítulo também de recorrência direta, básico para 

a compreensao dos que a ele se seguem. Por isso, descreveremos 

aqui aspectos relevantes a respeito dbs seguintes t6picos: i) ca

racterísticas gerais do Tr6pico Semi-Arido; ii) as secas e evid~n 

cias sobre sua importância; iii) a região Nordeste e o domínio 

das secas; e iv) o serni-irido nordestino e suas principais ativi

dades econômicas. 

3.1- CARACTER!STICAS GERAIS DO TR<lPICO SEMJ-_Ã.RIDO 

As 

território que 
áreas semi-áridas do mundo correspondcm 

apresentam feições variáveis em matéria 

a faixas de 

de clima so ,_ 
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lo, vegetação, produção agrícola e pastoril e modos de vida. A 

transitoriedade pode ser mais ou menos acentuada, ou seja, hã mo
mentos, no tempo, em que chove mais ou chove menos; que o solo é 
mais fértil, já se degradou ou se encontra submetido a intensos prQ_ 

cessas de desnudamento; em que a vegetação passa a ser mais rala e 
menos vigorosa; e a produção de alimentos escasseia, se reduz ou 

pode chegar a faltar. As áreas semi-áridas têm urna marca especial, 

tarnb5rn comum ~s zonas áridas, caracterizada pelo que se convencio
nou chamar de ~eca, fenômeno que pode ser expresso, do ponto de 

vista climato16gico, pela ausência, escassez, frcq6€ncia reduzida, 

quant.i.dade limitada e má distTibuição das ·precipitações pluviomêtri 

cas durante as estações chuvosas. 11 Em muitas Tegiões, vários anos 

de seca seguem-se sucessivamente. A 'seca', nas terras semi-ãri
das, é geralmente considerada essa ausência prolongada de chuva. 11 

(1) As especificidades do clima são, assim~ fundamentais, pois 
condicionam fortemente as formas assumidas por outros elementos Css: 

lo, vegetação etc.) conformadores das feições transit6rias dos ter 
ritórios semi-áridos. As atividades econômicas ou de mera 11 subsis 
t~ncia 11 que ai têm lugar, ligadas em cariter de quase exclusivida
de ã agricultura e â pecuária, realizam-se às custas de notável es 

forço para melhor aproveitar, a um dado nível de desenvolvimeEto 

das forças produtivas, os recursos naturais disponiveis, nem sem
pre encontrados em condições favoráveis. E importante ter em men
te que essas condições desfavoráveis não resultem apenas da ação _i 

solada dos elementos do meio ambiente. Embora seu peso seja consi 
derâvel, não se pode relegar a segundo plano a contribuição apre
sentada pela natureza do processo produtivo, quer se realize segu~ 
do tecnologias modernas ou tradicionais, entendendo-se estas ~lti 

mas como as executadas com o apoio de uma base técnica extremamen
te frágil. 

Feitas essas observações, convem examinar agora um po~ 
co ma1.s de perto algumas especificidades do Trópico Semi-Árido,tan 

to em termos fisicos como no que toca às relações sociais de .prod~ 

(l) HARE, F. Kem1eth. A contribuição do clima. O Correio da Unesco. Rio de Ja
neiro~ Fundação Getúlio Vargas, 1977. 5(9): 7-13, p. 8. (Esse fascículo é 

dedicado ao tema 110 Avanço do Deserto11
). 

Note-se que no momento estamos utilizm1do um conceito ainda restrito so 
bre a seca. Posterionnente, entretanto, quando estivennos tratando das diferell 
tes facetas e manifestações desse fenômeno, voltaremos ã questão. ~· 
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çao. No primeiro caso, é fundamental estabelecer as diferenças par_ 

ticulares das regiões semi-áridas vis-a-vis as regiões úmidas (te~ 

peradas ou não). Esse procedimento é importante, primeiro porque o 

desenvolvimento agropastoril daquelas regiões, mais do que o das z~ 

nas Úmidas e temperadas, tem que levar em- conta as restrições de 

clima e solo. Segundo, porque conhecendo-as mell1or ser~ possivel 

eliminar muitos dos erros cometidos a respeito de sua exploração, 

como os resultantes do uso de informações técnicas oriundas espe

cialmente de regiões temperadas. Terceiro, porque embora o Tr6pi

co Semi-Árido não seja hornog~neo em matéria de clima e solo, ai p~ 

dem ser encontradas caracteristicas mais ou menos comuns as re

giões que se encontram incluidas nesse dominio, a exemplo das refe 

rentes ao intercalamento de precipitações pluviom6tricas intensas 

com secas imprevisiveis, a ocorrência de períodos de chuva relati

vamente curtos e variiveis durante a estação ~mida, evapotranspir~ 

çio elevada durante os periodos secos e solos que, al~m da baixa 

fertilidade, apresentam uma capacidade de retenção d 1 ~gua basta11te 

reduzida. (2) Do ponto de vista das limitações fisico-climiticas, 

vale pois salientar algumas 

solo e a disponibilidade de 

particularidades ligadas ao clima, -agua. 
ao 

A semi-aridez de um determinado território pode ser i~ 

tensificada ou ter os seus 

jo inadequado do solo e da 

contornos ampliados,em 

água, o que significa, 
virtude do mane-

por seu turno, 

uma vinculação do problema à natureza do processo produtivo. A se 

mi-aridez trata-se assim de uma característica especial~ própria 
de determinadas áTeas, que será sempre e, em primeira instância, 

referida ao clima, e como suboTdinada deste ã precipitação pluvio

m~trica, tendo em vista a extrema variação de seus principais lirni 

tes (quantidade, duraçã.o e freqilência das chuvas caídas). 

A delimitação das regiões que integram o Trópico Semi

Árido tem sido objeto de aprofundados estudos, principalmente por 
parte de especialistas em climatologia, edafologia e botinica, dai 

resultando diferentes classificações, que associam, dentre outras, 

variáveis como umidade, temperatura, precipitação pluviométrica,ti 

po de solo e vegetação. Uma dessas classificaç6es (3) vincula, por 

(2) KAl\1PEN, J. & KRJ\l'll"TZ~ B. A. Soil and water management in the semi-arid tro 
pies. Hyderabad, ICRISAT, s.d., p. 3. Xerox 

(3) TROLL, C. ~ea~onal climates of the earth~ ~World mr::12s of climatology. Heidel 
berg, Springer Verlag Berlin~ 1966. APUD: KAMPE!>J & KHA\iTZ. Op. cit. 
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um lado, climas tropicais Úmidos e secos ao número de meses úmidos 

e de meses áridos; e, por outro, climas tropicais secos ao numeTo 
e de meses úmidos na de meses úmidos e secos, na 

estação mais fria. Uma das 

estação quente, 

especificidades dessa classificação con 

siste em possibilitar o estabelecimento dos intervalos de ocorr~n
cia dos chamados meses Úmidos e meses áridos numa determinada re

gião, definindo em função disso seu caráter (ou não) de semi-ari
dez. Neste sentido, seriam "regiões do Trópico Semi-Árido as ca

racterizadas pela presença de 5 a 10 meses áridos e, ao contrário. 

de 2 a 7 meses úmidos". (4) 

Numa perspectiva ampla, pode-se dizer que nas regiões 

semi-áridas do mundo as precipitações pluviom{~tricas variam de 500 

a 1.500 mm por ano) embora haja áreas onde chove menos de 500 mm 
por ano 1 que também podem ser consideradas como semi-áridas. Não 

é, pois, apenas a reduzida quantidade de chuvas, mas sua variação 

ao longo do ano, particularmente duraJ1te seu período normal de ocor 

r~nciR, que importa levar em conta quando se procura caracterizar 

o Trópico Semi-Árido. 

Convém assim, no que toca aos regimes de ocorr~ncia c 

distribui~io de chuvas no dominio das distintas regi6es semi-5ri

das do globo, pôr em relevo algumas de suas características funda
mentais. Os estudos mais recentes, considerando em particular as 
análises efetuadas, a respeito, por KA\fPEN & KRANTZ (S), indicam 

(4) Consideram-se11 'meses úmidos' aqueles em que a preclpltação pluviométrica (a 
quantidade de chuva que cai em dado momento numa superfície detenninada) 

iguala ou excede a evapotranspiração~ncial (ocorrida na mesma área); os 'm~ 
ses áridos' são aqueles em que a eva otrans)iração potencial excede a precipita 
ç.ão11

• (Os parênteses e os grifos sao nossos .-Vel~"ãrespeito: KPHPEN, J. & 
KRANTZ, B. J. Op. cit., p. 6. 

Sobre o asstmto, impõe-se a apresentação de duas observações. A primeira 
refere-se aos "meses {unidos" e aos 11meses áridos". Naqueles, a chuva caída per 
mite o desenvolvDnento da chamada agricultura de sequeiro, isto é, a agricultu~ 
ra realizada no período das chuvas, sem o concurso da irrigação. Nos 'meses á
ridos", ao contrário, a chuva caída pode ser insuficiente até mesmo para a agri 
cultura de sequeiro, o que caracterizaria uma situação de seca. A segunda obse! 
vação tem a ver com o significado ch evaootranspiraçao 12_otencial_. Trata-se de 
um conceito, de um indicador indispensavel ao estabelecimento das necessidades 
de consumo de água na irrigação; corresponde, assim, a um padrão médio que ex
pressa o conslllllO de água pelas plantas numa dada área e num determinado momento, 
pela evaporação do solo e pela transpiração das plantas, em função de condições 
ambientais dadas. 

(5) KAMPEN, J. & KRANTZ, B. A. Op. cit., p. 7. 
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como particularidades relevantes as seguintes: 

"1. O começo da estação Úmida é incerto; ( •.. ) 

2. Mais de 95% da precipitação anual têm lugar duran

te a estação chuvosa, que dura geralmente de 4 a 7 

meses; 

3. Cerca de 1/3 e frequentemente mais de 2/3 da preci 

pitação anual ocorre na 1 estação Úmida', a qual na 

maior parte dos trópicos sazonalmente secos apre

senta uma duração de 2 a 5 meses; 

4. A precipitação durante a estação Úmida é, com mui
ta freqôência, extremamente variável, não apenas 

de um ano para outro mas dentro de uma mesma esta

çao; 

S. A intensidade da precipitação pluviométrica diária 

média é de duas a quatro vezes mais elevada do que 

em muitas regiões temperadas; quando a precipitação 

é intensa mas de curta duração, a quantidade 

água que cai excede a capacidade de absorção 
gua pelo solo; 

d'
de á-

6. A intensidade máxima da precipitação pluviométrica 
de curta duração aumenta apenas de forma marginal 

com o aumento da chuva anual." 

Uma outra classificação climática, a de Troll, em fun
çao da qual foi estabelecida tuna delimitação geral p·ara o Trópico Semi-Árido~ 
considerada por K&~PEN & KRANTZ e adotada pelo ICRISAT (Internatio 

_!!al Crops Research Institute for the Semi·:Arid.TTopics - Instituto In
ternacional de Pesquisa Agrícola para o Trópico Semi-Árido), (6) 

tem um sentido particular, que precisa ser salientado. Diferente

mente de outras classificações ou estudos que permitem a delimita
ção das regiões áridas, semi-áridas e desérticas, definidas segun
do critérios usados a posteriori, tomando por base elementos rela
tivos à maior ou menor incidência de secas numa determinada área , 

(6) O ICRISAT está sediado em Hyderabad, na !ndia. 
para o Trópico Semi-Árido iremos nos referir 

Sobre ele e 
no capítulo 

sua 
4. 

importância 
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(7) a de Troll tem outro objetivo. Seu trabalho está voltado de for 

ma mais específica para a identificação de ãreas semi-âridas, onde 
é possível expandir a agricultura local, sem necessariamente se 

ter de recorrer à irrigação. De acordo, pois, com a concepção, de 

Troll, as atividades agrícolas e pecuárias deveriam ser exploradas 

nessas regiões privilegiando a agricultura de sequeiro, que poderia 

ser viabilizada mediante o uso de melhores técnicas de manejo do so 
lo e da água e a introdução de inovações tecnológicas que não impli 
cassem em maior emprego de capital. Trata-se assim de uma classifi 
cação que se assenta, em Última instância, no pressuposto da prefe

rência pelas tecnologias "intensivas em mão-de-obra", ou seja, as 
tecnologias intermediárias, que constituiriam~ nessa perspectiva, a 

base para a promoção do desenvolvimento rural dos países atrasados, 
particularmente os situados no Trópico Semi-Árido. (8) 

A natureza e a qualidade dos solos do Trópico Semi-Ári
do sao bastante variáveis, embora haja características específicas, 
comuns a muitas âreas de suas distintas regiões. Incluem-se nesse 

caso as relacionadas à extrema diversidade -no que toca a utextura, 

estrutura, tipo de argila, conteúdo de matéria orgânica e profundi

dade" dos. solos. (9) Tais características respondem por muitas das 
limitações de uso apresentadas por esses solos, destacando-se as di 
fículdades para a infiltração da água, suscetibilidade ã erosão,fr~ 
ca capacidade de retenção da umidade, assim como problemas de dren~ 

gem e de aeração. Os solos das regiões semi-áridas são dotados de 

baixa fertilidade natural~ pois são reduzidas suas disponibilidades 
de nutrientes básicos, como Nitrogênio, FÓsforo e Potássio. À ação 
de chuvas intensas em muitas dessas regiões, juntam-se fatores, co
mo a escassa profundidade, textura frágil e relevo mais acidentado, 

que contribuem de forma acentuada para intensificar os processos de 
erosão do solo. 

(7) :E o que ocorre com a classificação de Victor Kovda, preparada para a Confe-
rência das Nações Unidas sobre a Desertificação. Veja-se, a propósito:KOV 

DA, Victor A. Como conter o deserto. O Correio da Unesco. Rio de Janeiro, Fooda-: 
ção Getúlio Vargas, 1977. 5(9): 11-14 p. ll. 

(8) Nos capÍtulos 4 e 5, trataremos de examinar criticamente as implicações sub-
jacentes a essa maneira de conceber e viabilizar o desenvolvimento das re 

giões semi-áridas, a partir da análise do que se vem pensando a respeito, parti:
cularmente no Nordeste brasileiro. 
(9) KAMPEN, J. & KRANTZ, B.A. Op. cít., p. 9, 
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Nas terras submetidas a tais processos, além da perda de 

solo por erosão, perdem-se também, pelo escoamento superficial, re

sultante dos fortes aguaceiros que têm lugar em períodos de curta du 

ração, consideráveis volumes de água proveniente das chuvas caídas. 

Esses processos, observados em amplas faixas semi-áridas da 

Africa e América do Sul, são responsáveis, em grande parte, 
Ásia, 

pelo 
aparecimento de terras onde os solos vão se tornando progressivame~ 

te rasos e pedregosos, e, em conseqUência, praticamente imprestáveis 

para a agricultura. As estimativas de perda d'água por escoamento 

superficial para algumas dessas áreas podem ser superiores a 25,0'?. do 

total da precipitação pluviométrica anual.- A esse respeito, câlcu 
los efetuados para a India indicam que ali, "em condições de cerca 
de 800 mm de precipitação pluviométrica anual, as perdas anuais por 

escoamento variam de 100 a 300 mm11
• (10) 

As regiões semi-áridas, áridas e desérticas do mundo 
compreendem uma superfície de 48.350.000 km 2 , equivalente a 36,3% 

da área do globo. Desse total, 21.000.000 km~ são semi-áridos, 

21~500.000 km 2 são extremamente áridos e 5.850.000 km 2 são desérti
cos. (11) Nessas regiões, em meados da década de 1970, cerca de 

630 milhões de pessoas viviam uma frágil existência, em meados da 
década de 70. (12) E importante notar que as regiões acima foram 

delimitadas em função de critérios climatolÓgicos. Se considerasse 
mos também os dados referentes ao solo e ã vegetação, ditas super

fícies se ampliariam em mais 9.115.000 kmz 1 correspondendo, asslm, 
no total, a 43% da área terrestre. A diferença, no caso, conforme 
salientado por M. Kassas 1 corresponderia às áreas transformadas em 
deserto como resultado do que ele chama de "ação do homem". (13) 

(lO) Idem,pp. 11-2. 
(11) Essas estimativas foram calculadas por Meigs (1953) e Petrm.r (1973). Ver, so 

bre o asstmto: 1) MEIGS, P. World distribution o f arid and semi-arid ho~ 
:moclimates. U}.lESCOArid Zone Research. s.l., 1953. i: 203-310: ii) PETROV. M. P. 
Deserts of the world. Leningrad, Naüka) 1973. APUD: KASSAS, M. Arid and s~ 
mi-arid lands problems and prospects. Agro-Ecos~stems .. Amsterdan, 3 (1977), 185-
204, p~ 186. Comparando~se os diferentes mapas as regiões semi-áridas, áridas e 
desérticas com o mapa do Trópico Semi-Á1·ido, considerado como tal pelo ICRISAT e 
de acordo com a classificação de Troll, já referida, verifica-se que suas super
fícies, no tocante às regiões semi-áridas, são mui to aproximadas. 
(12) TI~ffi. The creeping deserts; a tide of ecologica1 refugees frcm a land tur

ning to sand. Time. New York, 1977. 110(11) :1_2-19, p. 12 (Special report: 
cover story). --

(13) KASSAS, M. Op. cit., p. 186. 
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As diferentes regiões do TrÓpico Semi-Ãrido, consideran 
do a delimitação do ICRISAT, feita a partir da classificação de 

Troll, cobrem parcialmente territórios de vários países dos seguin
tes continentes: América do Norte (Estados Unidos e México), Améri

ca do Sul (Argentina, Brasil, Chile e PerU), )\frica (Alto Volta, A!!: 

gola, Olade~ EtiÓpia, Madagascar ~ Mali. ~1auritânia, i'>loçambique, Nanúbia, "}.figer, 

Nigéria, Quênia, Senegal, Sudão, Tanzânia e Zâmbia), Europa (Espa
nha, Itália e Grécia), Ásia (Birmânia, China, !ndia, Indonésia e· M~ 

lâsia) e Austrália (áreas mais ao Norte do País). Os estudos efe
tuados sob a responsabilidade das Nações Unidas para a Conferência 

de Desertificação, realizada em Nairobi, no Quênia, em 1977, paraas 
faixas semi-áridas do mundo, como as referidas acima, fornecem in

dicações concretas sobre o alto risco de sua transformação em deser 
tos. (14) 

As possibilidades de avanço do deserto vêm sendo obser

vadas nao apenas em zonas críticas como a do Sahel africano - inte
grado principalmente pelo Senegal, Nauritânia, Mali, Alto Volta, Ni_ 
ger e Chade -, situado na borda sul do Deserto do Sahara. Ãreas que 
não apresentam fáceis ecológico tÍpico dos desertos conhecidos, co
mo os da Ãfrica e Ásia, onde predominam paisagens de extensas plani_ 
cies arenosas, com pouca ou nenhuma vegetação, tamb~m correm o rls
co de poderem vir a se transformar em desertos. 

Em algumas faixas do Nordeste semi-árido e dos Cerrados 
da região Centro-Oeste do Brasil estaria ''a surgir um grande deser
to com todas as características ecolÓgicas que conduziram à fornação 

dos grandes desertos hoje existentes em outras regiBes do Globo,( .. J 
Quem vem defendendo essa tese, há pelo menos duas décadas, ê o eng~ 
nheiro agrônomo e ecólogo pernambucano Vasconcelos Sobrinho. (15) 

Para ele, o semi-árido nordestino apresenta características que~ 1~ 

vadas aos seus limites, em matéria de manifestação, podem permitir a 

(14) Sobre o assnnto, ver, dentre outros, os seguintes trabalhos: i) TDlE. Op. 
cit. na nota 12 anterior, p. 12; ii) KOVDA, Victor A. Op. cit. na nota 

7 anterior, p. 11; iii) KAMPEN, J. & KRANI'Z,_ B. A. Op. cit., p. 34. 

(15) VASCONCELOS SOBRI~}lO, João. O deserto brasileiro. Recife, UFPe/lmprensa Uni 
versítária, 1974, p. 7. 

Vasconcelos Sobrinho retoma esse tema, de forma mais específica e com 
sugestões práticas, no seguinte trabalho: Processos de desertificoção no Nordes
te do Brasil: sua gênese e sua contenção. Recife 1 SUDG~E, 1982. ~limeogr. 
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transformação de vastas porçoes desse território em deserto. "Será 

um deserto atípico, diferenciado do típico deserto saariano, pela 

incidência de precipitações e natureza do solo, mas com as mesmas 

implicações de inabitabilidade", de que seria uma prova a "diminui

ção da rede potamográfica da região". Para o citado ecólogo, o equ_!._ 

lÍbrio ecológico instável que aí se observa, "criado pelas condi

ções de clima e solo, permite aos seres vivos que habitam essa fai

xa, priflcipalrnente a cobertura vegetal que a reveste, apenas uma e
xistência precária, com imenso esforço de adaptação e sobrevivência. 
'Roi ele o criador dos grandes desertos. Surgida uma seca prolonga

da, ou operada uma intervenção inamistosa ·da homem, principalmente 
através de queimadas sucessivas, desmantela-se a estrutura ecolÓgi

ca precária e implanta-se o deserto. (16) 

A contribUir para a exacerbação dessas possibilidades e 

para a realização de explorações agrícolas e pastoris com uníveis de 
produtividade física da terra" cada vez mais baixos haveria, de um 

lado, os empecilhos de ordem física (que acabamos de referir), e,de 
outro, os obsticulos de natureza s5cio-econ5mica e politica (que 
iremos examinar agora). Repassemos alguns dos mais importantes,de~ 
tacando, particularmente em relação aos países mais atrasados do 
Trópico Semi-Árido, os seguintes: baixa produtividade agrícola;cre~ 
cimento populacional e aumento da pressão sobre a terra; acesso aos 
meios de produção; estrutura agrária; e emprego agrícola. Desde lo 
go, e preciso ter em vista que esses problemas ocorrem, com maior 

ou menor intensidadeJ em todos os países subdesenvolvidos, e nao 
apenas nos que dispõem de terras incluídas no Trópico Semi-Árido. O 
que esses problemas apresentam, pois, de específico, em relação a 
tais regiões, é o agravamento dos seus reflexos, que acabam re~1dag 
do em desorganização da produção, menores taxas de acumulação geral 

do capital, maior concentração de renda, quer se considere esse as
pecto sob a Ótica da distribuição tanto funcional como pessoal, e, 
no limite, a cristalização das estruturas atrasadas que aí prevale

cem. 

Diz-se que a produtividade agrícola nas regiões sem1-a
ridas ê baixa porque as condições físicas (clima e solo) são desfa

voráveis. Esta, entretanto, não ê a questão fundamental. O ponto 

(16) VASCONCELOS SOBRINHO, J. O deserto brasileiro. Op. cit., p. 8. (Os grifas 
são nossos) . 
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crucial é a estrutura agrária e de poder existentes, que privilegia 
o desenvolvimento de formas de agricultura levadas a cabo com base 

em métodos (tradicionais), que, ao impossibilitarem a aumento da pro 
dutividade do trabalho, acabam por favorecer a baixa produtividade 

agrícola. 

A população das regiões semi-áridas do mundo vem cres
cendo a taxas situadas nos limites de 2,0 a 3,0% ao ano, o que sig
nifica um aumento considerável nos contingentes demográficos. Corno 

a produção é realizada sem a incorporação de progresso técnico (ou 
o faz muito pouco), o resultado é a superutilização dos solos, com 
lavouras e pastagens, e a conseqüente pressão sobre a teYra. Essa 

pressão vem sendo tanto maior quanto menor é a fertilidade natural 

dos solos agrícolas e agricultáveis incorporados de forma extensiva 

ao processo de produção, ano a ano. 

O acesso aos meios de produção, especialmente à terra~em 

virtude do caráter privado de sua apropriação, e aos equipamentos e 
insumos de diferentes modalidades, via crédito, apresenta dificuld~ 

des crescentes para a maioria dos pequenos produtores rurais do Tró 
pico Semi-Ãrido. Nos paises mais antigos, como a fndia, onde € mu1 
to grande a "pressão sobre a terra" (em virtude da rigidez da estrE 
tura agrária e das limitações oferecidas pelo sistema de castas,que 
continua vigorando, ainda que extra-oficialmente) e imensas as di

mensões da população, o acesso aos meios de produção é muito mais di. 

fícil. (17) No tocante ao crédito em si, as dificuldades se acen

tuam, à medida que se passe a considerar os produtores sem terra,e~ 
pecialmente os que vivem sob regimes de produção envolvendo a pare~ 
ria, pois tais produtores, não dispondo de terra, não têm como ofe
recer garantias reais para a obtenção de empréstimos bancários. A 

presença desse tipo de relação constitui um indicador seguro do atra 
so da agricultura praticada no TrópicO Semi-Ãrido e um dos fortes 

instrumentos utilizados pelos grandes proprietários para manter es 

sa estrutura atrasada, e, portanto, adequada aos seus interesses. 

(17) lima oportuna e interessante análise a respeito dessas dificuldades e apresen 
tada por Bandhudas Sen, em obra onde ele discute o impacto das mudançaS 

propiciadas pelo capital na agricultura indiana. Ver, sobre o assunto: SEN, Ban-ª 
hudas. 'The green revolution in India; a.perspective. New York, John Wilej & Sons, 
1974. (Especialmente o capitulo 2). 
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Na realidade, a prevalência de relações com essas carac 

terísticas, inclusive em países que se tornaram independentes há 
não mais de um quarto de século, como ocorre com os situados ao lon 
go do cinturão do Sahel africano, vem conbribuindo para que conti

nuem sendo utilizados antigos mecanismos de compra e venda da prod~ 
ção agrícola, mediados pelo capital comercial. (18) O exame das con 

dições prevalecentes nesses campos demonstrará que a estrutura agr~ 

ria nos países do Trópico Semi-Árido é muito concentrada, pois aí 
os proprietários de latifúndios (com dimensões que variam de um pa

ra outro país) dominam, em geral, não muito menos de 2/3 das teTras 
disponíveis. E evidente que as propriedad~s incluídas na categoria 

de latifúndios, como se dá na India, por exemplo, apresentam areas 

(mesmo que se considere a superfície total e não apenas a cul tivacla) 
menores do que as incluídas nessa mesma categoria na Nigéria, no M~ 
xico ou no Brasil, onde as terras são mais abundantes. Isso signifi:_ 

ca que nesses países o problema do latifúndio é mais grave sociaD~~ 
te, pois neles as terras ociosas situadas no interior dos latifún
dios cobrem áreas muito maiores. Para corrigir essas distorções, os 

programas de reforma agrária levados a cabo em algumas regiões do 
Trópico Semi-Árido ou apresentam resultados pouco expressivos ou nao 

foram sequer iniciadas experiências nesse domínio. E lícito assim 
admitir que as forças sociais dominantes em tais países não têm int~ 
resse em dar solução aos problemas cujas raízes se assentam numa es 
trutura agrária extremamente concentrada. 

A ocupação agrícola nos países pobres do Trópico Semi
Árido é um outro grave problema, senão o mais sério, pois é na gera 
ção de emprego que deságuam as vicissitudes das dificuldades ante
riores. Dadas as relações de produção vigentes nesses países, os 
pequenos produtores rurais, possuindo ou não terras, nem sempre con 

(18) A análise realizada por A, Mabogunje sobre algumas das dificuldades que ora 
estamos a mencionar, em particular as de acesso à terra e ao crédito na 

Nigéria, dá conta, por exemplo, da existência de mecanismos que favorecem extra
ordinariamente a concentração da propriedade da terra. :E o caso do controle do 
uso das terras consideradas de propriedade coletiva pelos membros de algumas pou 
cas famílias, como se verifica na região Sul desse país, e a obtenção de crédi:
to através de "capitalistas comerciais" (ernprestadores particulares de dinheiro). 
Sobre o asstmto, consulte-se: MABOGUNJE, Akin L. Rural developement in Nigéria. 
Problems, policies and issues. Seminar on Regional DevclopmoDt · in thc Third 
World. Belo Horizonte, Departamento de Geografia - UFRJ7International Geographi 
cal Union/Fllildação João Pinhiero- SEPLAN-MG, ágo. 1982, Mimeogr. (Ver, especial-:
mente, o capítulo II). 



105. 

seguem trabalhar durante todo o ano. As situações de desempreao es 
- o -

tacional ou de subemprego são portanto comuns, agravando-se na med_i 

da em que começa a se fazer uso de práticas agrícolas modernas, que 

além de não generalizadas a todas ãs atividades rurais, são disso
ciadas ou pouco articuladas aos processos de transformação indus

trial ou agroindustrial que poderiam ter lugar no interior ou nas 
proximidades das âreas de produção agrícola e pecuária. O problema 
do emprego se agrava ainda mais nos anos em que, por conta de uma 

distribuição irregular de pluviometria, a atividade agrícola sofre 
uma b~ca descontinuidade, alcançando, porém, seu limite máximo nos 

anos de seca, quando as atividades ao nível da fazenda são paraliz~ 
das quase que totalmente, v.g.nas pouco capitalizadas e de pequenas di_ 

mensões, que costumam constituir maioria. :E a partir desse momento 
que o chamado drama das secas, em toda a sua extensão e profundida

de~ se configura. 

Apresentadas as limitações físico-climáticas, sócio-ecc 

nômicas e políticas que mais importam à caracterização do Trópico 
Semi-Árido, é conveniente tentar compreender agora sua natureza e, 

ao mesmo tempo, eliminar alguns equívocos de interpretação dos pro

blemas que essas regiões comportam, ainda que façamos isso sob uma 
perspectiva bastante geral. 

O fâcies ecológico do Trópico Semi-Árido, como vimos, 
está assumindo feições cujos contornos começam a transpor 
tes das variações, em alguns casos máximas, permitidas em 
de uso do solo e da água e, conseqÜentemente, da produção 
ril necessária a alimentação da população que ai v1ve. 

os limi
matéria 

agropastE_ 
Submetidas 

a um processo lento, mas continuado, de exploração econômica, segun

do técnicas em sua maioria rudimentares (ou tradicionais), vêem~se 

áreas com ambientes que foram um dia subúmidos passarem a situações 

onde prevalecem condições de mediana ·aridez, daí evoluindo para pai 
sagens extremamente áridas, numa sequência de variados mecanismos de 
desequilÍbrio ecolÓgico. O indicador básico para a configuração des 
sas situações tem sido o da irregularidade climática, lato sensu,ou 
seja, é a mais ou mcn·os expressiva presença de chuvas ou a desconti

nuidade no seu regime de distribuição que acaba definindo as zonas 
áridas e semi-áridas do universo. E não poderia ser de forma muito 
diferente, pois afinal é a necessidade de água para a agricultura ou 
para o consumo humano e animal de que se está tratando, quando se 

discutem questões especificas referentes aos interesses (gerais) 
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dos que habitam as regiões afetadas pelas secas. E se há seca numa 

determinada região, é quase certo haver muita pobreza em volta,pois 
onde estas ocorrem a agricultura se realiza, com freqóência, ao sa

bor das vicissitudes do clima, subordinando-se, muitas vezes, aos 

condicionamentos ditados por uma frágil b-ase têcnica. Os 
Unidos constituem uma exceção que confirma a regra. 

Estados 

Como as situações climáticas desfavoráveis sao observa-
das em âreas onde também predominam solos de aptidão agrícola redu

zida, explorados por métodos pouco adequados do ponto de vista da 

conservação dos recursos naturais disponíyeis, tende-se a atribuir 

ao ~~ a responsabilidade pelo mau uso ou depredação dos recursos -naturais, e, muitas vezes, as secas a causa do atraso das regiõess~ 
mi-âridas pobres do mundo. t neste sentido que a exacerbação dos 
efeitos das secas estaria, segundo alguns autores, contribuindo pa

ra intensificar o processo de desertificação em curso ao longo de 
extensas faixas de terra do Trópico Semi-Árido~ Para esses autores, 

profissionais, em geral, das ci~ncias naturais, os processos em an
damento têm lugar, com danos irreversíveis, "quando a contingência 

da chuva errática se alia às pressoes exercidas pelo homem sobre as 
terras". (19) 

n preciso, pois, qualificar esse problema da chamada 
pressão do homem sobre a terra, se se quiser entender bem as especi 
ficidades do Trópico Semi-Árido. Retomemos a discussão da paraliza 
ção das atividades agrícolas e pecuárias, ao nível da fazenda, con
centrando agora nossa atenção nos efeitos sociais e econômicos das 

secas, ainda que numa perspectiva conceitual bastante restrita. No 
item 2.2 retomaremos a questão de forma mais precisa. 

As secas têm se configurado como um fenômeno responsável 
por dramas sociais em função de seus efeitos sobre a população, pa~ 

ticularmente da que, sendo pobre ou extremamente pobre, não conse
gue acumular um excedente econômico para utilizar nos momentos de 
crise da produção agrícola, em especial a de alimentos. Caracteri
zam-se também como problema econômico na medida em que contribuempa 
r a reduzir o ritmo de acumulação, expresso pela perda de safras agri_ 
colas, redução de peso dos animais ou morte de parte dos rebanhos. 

(19) EL-KASSAS, Mohammed. O avanço dos desertos e a cumplicidade do homem. O Cor
reio da Unesco. Rio de Janeiro, Fundação GetÚlio Vargas, 1977. 5(9): 4-6, 

p.6. (Os grifos sao nossos). 
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Assim, as secas que duram mais de um ano, como ocorreu com a Última 
grande seca verificada no Sahel africano, de 1968 a 1973, em canse 

qUência da qual morreram mais de 100.000 pessoas, assumem feições 
de verdadeira calamidade social. O que há de destacável é que, ao 

serem caracterizadas como tal, as secas passam a funcionar pratica

mente como a causa e a raiz de todos os problemas enfrentados pelos 

países afetados, ou então como um fenômeno que só alcança tais pro 

porções em virtude da "ação incorreta do homem". Vejamos, por exem 

plo, como a questão foi vista e tratada na economia capitalista mais 

adiantada do mundo- os Estados Unidos da América: 

"A calamidade do Sahel tornou-se pior como resultado 
da açao de determinados fatores modernos. Por um lado, as melhoras 
realizadas em materia de saude publica contribuíram para ampliar as 
áreas povoadas. Por outro, a perfuração de novos poços serviu para 
tranquilizar os Africanos de que eles não eram mais tão completame!l 
te dependentes das escassas chuvas da região. Por conta disso, eles 
expandiram seus rebanhos e plantaram mais culturas comerciais - al 
godão, amendoim- que podiam ser vendidas por dinheiro, a vista.NeS 
sas circunstâncias, a terra funcionava como se pudesse suportar aS 
novas solicitações (de uso). Mas quando as chuvas pararam, as cult~ 
ras fracassaram e o gado virtualmente desnudou os campos de qualquer 
folha de grama (ou capim) em volta dos poços superutilizados. Cedo 
a fina camada de solo arâvel (ou agrícola) desapareceu, e em seu lu 
gar não havia mais nada, a não ser pedra e areia. O Sahara havia tO 
mado conta de tudo". (20) 

O edafôlogo soviético Victor Kovda, ao estudar a ar1 

dez e a luta contra as secas no mundo, embora demonstre ter um v1 
sao histórica mais definida a respeito do problema, não deixa tam 

bém de atribuir '1 ao homem'' a responsabilidade pela degradação do 

meio ambiente: 

110s cientistas árabes afirmam que o ambiente natural da 
Arábia e da África do Norte foi completamente substituído pelas pai
sagens criadas pelo homem - em conseqUência de uma longa história 
de pastagem nomade sem controle e do completo desflorestamento da 
terra arenosa, bem como das planícies margosas (terras com calcário 
argiloso ou de terras argilosas com maior ou menor presença de cal 
cârio), das colinas e das encostas das montanhas, intensificadas du 
rante os séculos XIX e XX com a chegada dos colonizadores, comer~ 
ciantes e industriais". (21) 

(20) TIME. Op. cit., p. 15. 

(21) KOVDA~ V~ctor. A. Op. cit., p. 12. Sob~e o assunto, porêm abordando com 
ma1s enfase os aspectos do processo tecnico-materíal subjacente ao fenô

meno das secas, Kovda produziu u:na obra de grande alcance: Aridity and the fight 
a_?ainst droughts. Moscou, Nauka Pulications, 1977. (Os grifes e os parenteses 
sao nossos). 



108. 

Como se vê 1 Kovda dá importância a fatores não apenasde 

ordem fÍsica~ mas também aos de natureza polÍtica, econômica e so

cial. Sua preocupação, assim como a de oUtros especialistas (a exem 

plo de Kassas e de Kampem & Krantz), está porém centrada nos aspec

tos técnico-materiais que configurariam as secas ou a desertificação. 

Para ele, portanto, a "pressão sobre a terra", 

giQes semi-áridas e, em particular, nas áridas, 

exercida nas re

por um numero cres-

cente de produtores sem terra ou de pequenos produtores em busca de 

recursos (solo e água), para produzirem o mínimo necessário ã sua 

subsist~ncia, seria o fator responsável pelo avanço do deserto so

bre a estepe, da estepe sobre a savana e desta, por seu turno, so

bre a floresta, como vem ocorrendo, por exemplo, no Sudão, na Argé

lia, na Tunísia e no Marrocos. Assim, "o homem destruiu a vegetação 

das zonas áridas e semi-áridas, usando-a não somente para alimentar 

o gado, mas também para atender às suas próprias necessidades de 

combustível, abrigo, remédios e alimentação. O maior dano foi fei

to nos anos de seca". ( 22) 

E nessa mesma linha que o edafólogo soviético chama aten 
çao para os problemas que as secas podem ainda provocar, ao desta 

car que a "intensidade e regularidade das secas durante os Último.s 

anos (muito embora com algumas flutuações). transformaram as regiões 

semi-áridas e subúmidas da África, Ásia e América do Sul no que se 

parece com semidesertos e desertos. O pergigo da desertificação au 

mentou 11
• Em vista disso, a conclusão que vem sendo tirada dâ canta 

de que "as secas provavelmente aumentarão no futuro imediato", sen 

do pessimistas as "previsões climáticas ( ... ), pelo menos até 1985". 

(2 3) 

As explicações embutidas nas interpretações da Revista 

Time e de Kovda são muito restritas, além de incompletas. Ditas in 

terpretações, embora possibilitem a captação dos elementos mais im 

portantes do problema que, em Última instância, estamos tentando com 

preender - a desenvolvimento da agricultura, em bases capitalistas, 

no TrÓpico Semi-Árido -precisam ser repensadas. 

(22) Idem, ibidem. (Os grifes são nossos). 
(23) Idem, p. 14. 
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A destruição ou o uso inadequado dos recursos naturais 

nas regiões semi-áridas do globo não constitui urna atitude delibera 
da do homem, nem significa um "ato de maldade" de sua parte. Não há 

maniqueísmo algum no 
do que explore, até a 

de baixa fertilidade 

comportamento de um produtor rural do semi-âri 

exaustão, um pedaço de terra sensível ã erosaoe 

natural) especialmente quando se trata de um 

pequeno produtor. A superutilização das terras, nessas cOndições 

(com lavouras ou com pastagens), por pequenos produtores rurais, de 

corre muito mais da ânsia de valorização do capital, responsável p~ 
lo deslocamento desses produtores em direção a terras cada vez me

nos férteis, do que à propalada falta de conhecimento, ignorância 

ou, mesmo, ã (suposta) imprevidência, características que têm sido 
atribuidas aos pequenos produtores. Assirn,essas caracteristicas ne 

gativas imputadas a tais produtores (desprovidos total ou parci~l

mente de seus meios de produção) refletem muito mais os interesses 
do capital do que o seu "comportamento prejudicial". 

Dizer-se que ~ o homem quem promove o desequilíbrio eco 
16gico dos ambientes afetados (ou não) pelas secas ~ não considerar 
a natureza e a lógica do desenvolvimento em bases capitalistas. Afir 

mar que é o homem quem responde pelo processo de desertificação e 
nao ter em conta que llsempre houve desertos na terra". (24) Esse 
tipo de raciocínio significaria dizer_, no limite, que é também o ho 

~~quem provoca as secas. 

O que porém não têm dito, os que imputam ao homem tama

nhas responsabilidades, é que esse mesmo homem, constantemente deslo 
cado de seu ambiente natural pelo capital, é forçado a tentar sobre 
viver em terras cada vez menos férteis e, portanto, inaptas ã agri

cultura e ao pastoreio, principalmente quando essas atividades sao 
conduzidas de forma extensiva, como ocorre nas regiões semi-áridas 
da África, da Ásia e da América do Sul. Não se diz, também, que é 
esse o processa aí utilizado pelo capital para expropriar os produ-

(24) Os desertos são 11criações naturais, confinadas in loco por incessante depr~ 
são da atmosfera que as encima. A:s perturbaçoes que produzem chuva sao 

enfraquecidas ou destru.-ídas pela grande massa descendente de correntes de ar. A 
depressão ê um fenômeno natural 11as zonas subtropicais do nosso planeta em rota
ção- sempre existiu e continuará a existir". E importante estar-se atendo para 
o fato de que "as margens dos desertos se têm deslocado~ e a aridez das regiões 
interiores tem aumentado e diminuído alternativamente". Veja-se sobre o assunto: 
HARE, F. Kenneth. Op. cit. na nota 1 anterior, p. 7. 
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tores de seus meios de produção. Afinal, nao se diz que quando es

se processo e empregado em áreas caracterizadas por uma base frágil 

de recursos nat~rais, por relações de produção atrasadas e por es

truturas de poder em que as mudanças não fazem parte dos interesses 

das classes dominantes, as consequências derivadas do avanço do ca
pitalismo são muito mais dolorosas do ponto de vista social. 

Esse homem, genérico e abstrato, considerado responsa
vel pela degradação do meio ambiente, é apenas um instrumento do ca 
pital, a quem está subordinado no processo de trabalho. Quem já 

viu um Índio, vivendo em seu habitat,~ ainda livre da presença do 11ho 

mem civilizado 11
, destruir os recursos naturais de que necessita pa-

r a viver? A questão e' pois, de outra natureza e bem mais complic~ 
da, estando referida - lÓgica do capital. a 

De acordo com a dinâmica do processo de acumulação cap,l 
talista~ a deterioração ambiental só passa a ser considerada 

blema, econômico ou social, quando sua ocorrência atua como 
capaz de inibir (ou reduzir) tanto a taxa como a massa de 

um pr~ 
fator 

lucros, 
num dado ramo ou setor de produção. Até que se alcance o limite ím 

posto pela concorrência, com base no qual o capital é transferido de 
uma para outra área, ainda restará a alternativa da utilização de 

terras marginais (onde as condições de fertilidade e de localização 
são inferiores) por produtores também marginais. E subordinado as 

conveniências do lucro que o homem- na qualidade de pequeno produ
tor rural - abre as fronteiras agrlcolas e delas ~ expulso quando is 

so interessa ao capital. A ocorrência de grandes reservas minerais 

em terras semi-áridas antes exploradas por pastores nômades (de ca

bras ou de ovelhas) pode ser a razão do deslocamento desses produt~ 

res para áreas cada vez menos férteis~ Essas e outras "boas oport~ 
nidades de investimentor1 também se prestam ã transformação de pequ!. 
nos produtores em migrantes rurais com destino urbano, candidatos "e 

leitos" ã marginalidade na periferia das cidades. 

Os problemas físico-climáticos do Trópico Semi-Árido sao 

relevantes, sem dúvida. Mas mais importante do que essas limita-

ções é a natureza dos processos de produção, principalmente os vol

tados para as atividades agropastorís. A produtividade física dos 
solos situados nas regi5es semi-iridas 
gressivamente, à medida que avançam (ou 
te) as áreas de lavouras e de pastagens 

do mundo vem baixando pro-
crescem apenas extensivameE 
exploradas segundo métodos 
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rotineiros ou tradicionais. Ao contrário, mas com efeitos nocivos 

semelhantes, observa-se aí uma crescente escassez de agua para con

sumo humano e animal e para a produção. Mas nem por isso estaremos 
autorizados a aceitar, no geral, a tese segundo a qual o capital p~ 

de resolver todos os problemas de fertilidade do solo (pelo uso mais 

intenso de fertilizantes), de escassez de água para consumo humano 
e animal (mediante a captação e o armazenamento d'água proveniente 
de poços, barragens e outras fontes) ou para a produção agropecua-
ria (atrav€s da irrigação), assim como o eventual excesso de 
(por intermédio de obras de drenagem). 

-agua 

O capital pode, é bem verdade, através do uso mais gen~ 

ralizado do progresso técnico, contribuir para ampliar o aproveita

mento dos escassos recursos naturais disponíveis no Trópico Semi

Árido, expandindo a base material i disposição dos que vivem nos li 
mites da pobreza. Pode também atuar de forma a que sejam reduzidos 
os efeitos das secas prolongadas. se as provid~ncias requeridas a 
respeito fizerem parte dos interesses de seus proprietirios. Uma 
maior generalização do progresso técnico poderá servir para acele

rar o processo de transformação das sociedades existentes nas re
giões semi-áridas, à medida que for capaz de criar condições para a 

eliminação das relaç5es de produção atrasadas que ai t~m lugar. Mas 
os resultados decorrentes das mudanças de que carecem tais socieda-
des só serão favoráveis às populaçãoes mais 

feridos a alterações de vulto no quadro das 
pobres se estiverem re
estruturas agrárias e 

de poder que prevalecem 

dio e longo prazo, isso 

nessas regiões. 
significa ter que 

-No limite, alcançavel a me 
levar o progresso técni-

co tanto i agricultura de sequeiro como à irrigada, e, ao mesmo tem 
po, adotar formas associadas de produção, concebidas de acordo com 
os interesses mais gerais da sociedade. 

2.2 - AS SECAS E EVIDENCIAS SOBRE SUA IMPORTÂNCIA 

O estudo das diferentes manifestações das secas consti

tui passo decisivo e essencial para a investigação das razões dete!_ 
minantes do atraso econômico do Nordeste, e em particular de sua a
gricultura, notadamente quando se pretende estabelecer as relações 
causais sobre o lento avanço da agricultura irrigada na região. Por 
isso, as secas desempenharão ao longo deste trabalho um dos princ_i 
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pais pap~is. O destaque ganho por essa anormalidade climitica, nos 

planos econômic~ social e político do país e da região, jâ pode

ria, por sinal, ter sido reduzido de forma substancial, consideran

do-se os vultosos dispêndios governamentais aí realizados com o pr~ 
p6sito de eliminar seus efeitos. Sua presença continua porãm noti

vel, em virtude do impacto que ainda hoje provoca, com intensidade 

variável, sobre esses mesmos planos. 

As secas constituem fenômeno, em Última instância, ex

presso pela ausência parcial ou total das chuvas e sua má distribui 

çao, durante o período em que as precipitações pluviométricas deve

riam ocorrer. No Nordeste semi-árido, chama-se de inverno ao perí~ 

do em que as chuvas têm lugar, com duração variável de quatro a 

seis meses, e que costuma ir de janeiro a abril (ou junho). Nos de 

mais meses do ano, correspondentes ao período de verão~ chove pouco~ 

da1 a quantidade de água precipitada (sendo reduzida) desempenhar 

papel pouco relevante para o desenvolvimento da agricultura. Por is 

so, as atividades agrícolas e pastoris praticadas no Nordeste~ not~ 

damente em suas vastas porções semi-áridas, que constituem o terri

t6rio das secas, são exercidas quase que exclusivamente na dependê~ 

cía das chuvas do período invernoso. De que dependem, 

cas do ponto de vista climático-meteorolÓgico? 

-porem, as se-

As chuvas e) em conseqüência, as secas no Nordeste, de 
acordo com Adalberto Serra, se encontram na estreira dependência do 
deslocamento do Centro de Convergência Intertropical (CIT), comume.!! 

te conhecido por doldrum, para o hemisfério Sul e de sua posição com 
respeito à região. Neste caso, as chuvas serão tanto mais abundan 

tes quanto maiores forem as suas atividades frontais no Sul do Bra

sil e no Golfo do México. Na ausência do doldrum, o Nordeste é do

minado pelo anticiclone do Atlintico Sul, com os ventos alisios so

prando na direção Sudeste (SE) ou Este (E), que constituem a Massa 

Equatorial Atlântica (mEa). Esses ventos determinam "bom tempo" ou 

falta de chuvas. Em tais condições, o doldrum é afastado para o 

Norte do Equador. (25) 

O doldrum é uma zona de aguaceiros e trovoadas, produzi 

da pela ascensão conjunta das massas de ar na região da zona equatQ 

(25) SERAA, Adalberto. Meteorologia do Nordeste Brasileiro. Rio de Janeiro IBGE/ 
CNG, 1945, p. 6-7 (Tese preparada para a 4~ Assembléia Geral do Institu

to Pan-Arnericano de Geografia) o 
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r:i;~l em que se verifica uma intensificação de frentes frias e queE_ 

tes (frontogênese), denominada Convergência Intertropical (CIT). Em 

outras palavras, o doldrum ou Frente Intertropical (FIT) correspon

de ã contraposição das massas de ar dos dois hemisférios, variando 

sua posição de acordo con1 as 

pectiva, o clima do Nordeste 

estações do ?no. Entendido nessa pers 

seco porque aí há 11 contacto de 

não coincidentes durante o ano. 

- -nao e 

massas de ar com regimes de chuvas 

Tais regiões de contacto, ( ... ),possuem em geral chuvas bem distri 

buidas'', como ocorre no setentrião brasileiro e em sua região Sul. 

Pode-se, pois, concluir que o "caráter seco do clima do Nordeste bra 

sileiro decorre de estar esta região durante todo o ano sob o domí

nio do centro de ação do Atlântico, representado aí pela mE a". (26) 

Por outro lado, pesquisadores como Rodolfo Theophilo, 

(27), Orville Derby e Francis Hull, (28), assim como Sampaio Ferraz 

(29), vinculam a origem das secas ã menor atividade das manchas so

lares. Neste sentido, as secas se verificariam de acordo com ci

clos undecenais, ou seja, o fenômeno seria deflagrado nos momentos 

correspondentes aos pontos mínimos da curva de atividade das manchas 

solares, distando um ponto mínimo de outro 11 anos em média. Além 

do clássico ciClo undecenal, os autores citados destacaram outros, 

de 10, de 12, de 23 e de 26 anos, todos eles definidos de uma certa 

forma em função das repetições coincidentes das secas verificadas do 

século XVI para cá. (30) 

As secas ocorrem de diversas formas. Consideremos, em 

primeiro lugar, que há anos, em intervalos mais ou menos regulares

como seriam os referidos aos ciclos das manchas solares-, nos quais 

o total de chuvas caídas nao proporciona a quantidade de água míni

ma requerida para o crescimento das plantas. Uma segunda forma de 

(26) NIMER, Edmon. _(:limatologia do Brasil. Rio de Janeiro, IBGE/SUPREN, 1979,pp. 
17, 33-4 e 42-3 (O parentese e nosso). 

(27) 1HEOPHILO, Rodolfo. História da seca do Ceará- 1877-1880. Rio, Imprensa In 
glesa, 1922, pp. 4 1-2. -

(28) HULL, Francis. R. A freqüência das secas no Estado do Ceará e sua relação 
com a freqüência dos anos de mandk15 solares mínimas. Boletim da Secreta 

ria de Agricultura e Obras Públicas. Fortaleza, (4): 58-63, jun., 1953. 

(29) FERr-AZ, J. de Sampaio. Causas rováveis das secas do Nordeste brasileiro. 
Rio de Janeiro, Diretoria de Meteorolog1a, 1 2-. · nferencia realizada 

no Clube de Engenharia do Rio de Janeiro, em 20.12.1924). 

(30) Retomaremos esse ponto, com mais precisão, no capítulo 5. 
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ocorrência deriva-se da fraca capacidade de armazenamento apresent~ 

da pelos solos do semi-árido nordestino e da extrema variabilidade 

temporal e espa~ial que caracteriza o regime pluviométrico predomi

nante. Uma distribuição inadequada das chuvas poderá produzir uma 

situação caracteristica de seca, embora o total da precipitação do 

ano não apresente valores abaixo da média. As secas apresentam as

sim significados diversos, dependendo em grande medida das preocup~ 

ções dos que as estudam - e no Nordeste é grande o número dos que 

se dedicam i pesquisa desse fen5meno. (31) Por isso, as secas po

dem ser conceituadas também de diferentes ângulos. Embora reconhe

çamos as limitações dessa multiplicidade conceitual, fizemos em ou
tra ocasiio (32) tentativa no sentido de captar as manifestações e

xistentes a tal respeito, quer de caráter geral quer específico. 

Para o agricultor, a seca significa falta de chuvas mes 

mo (deficiência de umidade no solo ao nível das raízes das plantas), 

e uma limitada disponjbilidade de alimentos para seu sustento e o 

de sua família. Para o hidrologista, a seca sugere o rebaixamento 

da limina d'igua dos rios, lagos e açudes. O meteorologista poderã 

dizer que a seca é um fenômeno verificado num dado período de tempo~ 

no qual se constatam baixa precipitação pluviométrica ou nenhuma, 

temperaturas altas e umidade relativa baixa, que pode vir acompanh~ 
da de ventos fortes, caracterizando-se assim a chamada seca atmosf6 

rica. O especialista em problemas de desenvolvimento agricola pode 

definir a seca como o fenômeno que se verifica, também, num dado p~ 

ríodo de tempo, no qual prevalecem condiçÕes como as seguintes: es
cassez de água e de alimentos (para as populações e os animais),qua~ 

do isso se verifica em decorr~ncia da redução da umidade do solo a 

um ponto além do adequado ao desenvolvimento das atividades agríco

las e pastoris. O economista, por sua vez, poderia dizer que a se

ca é uma anormalidade climática que provoca uma contração de magni

tude limitada no produto da economia regional, mas que pode alcan

çar largas proporçoes quando examinado ao nível da unidade de pro-

(31) Ainda que pondo em risco a prensao, empregamos como sinônimos de seca as 
seguintes designações: anormalidade climâtica

1 
estiagem, fenomeno, ' 1tem 

~uirn", calamidade ~ sequidão. Sao denominaçoes conhecidas e, quase todas-; 
utilizada...;; nos meios técnicos (oficiais ou não) e nas esferas não especializadas. 

(32) CARVALHO, Otamar de. A agricultura do Ceará e a seca de 1979. Fortaleza, 
Secretaria de Agr1cultura e Ãhasteclffiento, 1979, pp.Zl-3. 
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dução agropecuar1a. (33) O ~ociólogo poderá conceituar a seca como 

um fenômeno que, ao determinar uma crise econômica, ao nível da uni 
dade familiar, provoca mudanças no seu comportamento e no da popul~ 

ção flagelada. Os saques ao comércio e às feiras das cidades (pe

quenas e m6dias) do semi-irido nordestino, durante as secas, consti

tuem uma manifestação típica da atitude que as populações pobres as 
sumem quando acossadas pela fome que as secas exacerbam. 

O jornalista, por seu turno, na sua preocupação de pre_:: 

tar informações mais accessíveis ao pÚblico, entende que essa cal~ 

midade, em função da maior ou menor frcqiiê-ncia das precipitações plu 

viométricas, pode ser "secan ou "verde 11
• A primeira configuração 

corresponderia i paisagem seca, triste e sem possibilidades de pro

dução em áreas da Zona Semi-Árida, equivalendo a segunda a uma pai
sagem mais alegre e de efeitos visuais agradáveis, em decorrência da 

predominância do verde na vegetação do semi-árido, nos anos em que, 

apesar das chuvas, as perdas da produção agrícola variam de pelo me 

nos 30,0 a 50,0% do que se esperava colher. (34) O :eolítico (do i.!!:_ 

terior nordestino) poderá entender a seca como um fenômeno físico 
cujas repercussões econômicas, políticas e sociais são altamente des 

favoráveis para os habitantes das comunidades que ele 

quaisquer que sejam as dimensões dessas comunidades. 

representa, 

As secas são assim qualificadas como um pToblema espe

cial pelos reflexos que a falta, a escassez ou a má distribuição 

das chuvas provoca sobre a agricultura que se realiza sem o concur

so da irrigação. numa área onde as chuvas sao mal distribuídas qu 

chove pouco. Não aceitamos poTém a idéia de que as secas só causam 

problemas à produção, pois são notáveis as dificuldades que o fenô

meno acarreta para a população e para os rebanhos no Nordeste, como 

já referimos. Entretanto, é importante neste caso, não nos deixar

mos levar pelas aparências, no sentido de creditar o fraco desempe

nho da agricultura nordestina e o extravasamento ciclico da mis~ria 

(33) Este conceito. por sinal~ deriva-se da concepção que sobre o assunto tem 
Celso Furtado, expressa no Relatório do Grupo de Trabalho para o Desen

volvimento ·do Nordeste (GTD:J). Veja-se, a respeito: BR,1.SIL. Conselho do Desen~ 
volvimento. GTDN. Uma olítica de desenvolvimento econômico ara o Nordeste. 2. 
ed. Recife, SUDENE, l~h7 ~ p. b. 

(34) A "seca verde 11 corresponde ã mais nova figura da retórica subjacente ao fe
nômeno aqui estudado. 
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irregularidade das 

chuvas no Delta do 
Nilo, por exemplo, não caracteriza uma situação de seca, corno a que 

se conhece no Nordeste do Brasil) porque a agricultura egípcia fei

ta nessa area se baseia na irrigação~ tendo o rio Nilo como fonte 

hídrica. A ausência de chuvas em Israel também não impede que se 

pratique uma agricultura moderna, com base na irrigação. As secas 

do Nordeste podem, nessa perspectiva, ser caracterizadas como um P.:TO 

blema, especial, como na verdade o é, capaz de ser solucionado pelo 

capital, ou seja, pelo desenvolvimento da agricultura em bases mo

dernas, capitalistas. Trata-se, neste sentido, de uma questão im

portante, não apenas em termos econ&rnicos como politicos, dada a 

ação das forças que se conjugam neste Último domínio para conformá

la como problema social. 

Examinemos agora 1 um pouco maJ_s de perto, alguns elemen 

tos relativos i manifestação das repercuss6es das secas sobre a p~ 

pulação e a economia. 

Atualmente> cerca de uns 40,0% da força de trabalho do 

Nordeste encontram-se subutilizados, isto~~ submetidos a condições 

de desemprego e de subemprego, constituindo a Última categoria o 

grosso do contingente subaproveitado. (35) Boa parcela desse con

tingente acha-se em tal situação, em grande medida, como resultado 
da seca que tendo se iniciado em 1979 prosseguiu at~ 1983. As secas 

incidentes sobre o Nordeste, como as de 1958 e de 1970, afetaram,c~ 

da uma delas~ diretamente a cerca de meio milhão de trabalhadores. 

Nas secas de 1979, 1980, 1981, 1982 e 1983, esse número foi sendo 

elevado gradativamente, chegando a alcançar no início de 1984 cerca 

de 2,7 milhões de trabalhadores inscritos nos Programas de Emergên

cia. (36) Número considerável de trabalhadores agrícolas aí não i.!,! 

cluÍdo foi certamente colocado à margem do estreito mercado de tra

balho existente, engrossando as fileiras dos subempregados e desem 
pregados da região, como decorrência da fragilidade da economia noE 

(35) JATOBÁ., Jorge. Desenvolvimento regional e enlQrego: o mercado de trabalho no 
curt~razo. Brasllia, 1981,pp. 7 8. Versao preliminar. t~ocunento apre 

sentado no Encontro sobre Emprego e Desemprego no Nordeste: AvaJ iaçao e Perspectl
vas, realizado em novembro de 1981, na cidalle do Recife, sob o patrocinio do t>Ii
nístério do Trabalho). 

(36) O exame dessas reperc-ussões sera retomado, com maior pressão~ no capítulo 4. 
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absorver essa força de traba

situação nesse dominio ~ -pro-
blemâtica nos anos considerados normais, ela se agrava ainda mais 

nos anos de anormalidade climática. Essa fragilidade da estrutura 

econômica é responsável ainda pelas sensíveis variações observadas 

em particular com relação ao PIB do setor agricola, conforme salien 

tado no capítulo 1. 

As repercussões das secas sobre a economia e a popula

çao do Nordeste t~m sido analisadas particularmente segundo essas 

duas perspectivas. Desde a grande seca de 1877-79~ com se exa

rninarã no capitulo 4> at6 1970, a ~nfase maior dos estudos efetua

dos a respeito deste assunto tem recaÍdo no exame das formas utili

zadas pela população e pelo governo para enfrentar as situaç5es de 

seca. A todos os estudiosos da matéria tem movido a preocupaçao de 

analisar o quadro vivido nessas ocasiões pelas chamadas populações 

humildes ou, como se diz hoje, pelas populações flageladas ou afeta 

das com maior (ou menor) intensidade por ditas calamidades. 

A análise dos efeitos do fenômeno sobre, por cxem-

plo, a concentração da terra e, em conseqü~ncia, sobre a concentra

ção do caPital e do poder nas mãos das classes que se beneficiam da 

ajuda prestada pelo governo, em nome do atendimento das necessidades 

dos mais pobres, não tem constituÍdo motivo de maiores preocupações 

por parte das instituições que realizam pesquisas, diretamente ou 

m~diante contrato, sobre esse tipo de problemas. A situação nao p~ 

deria ser muito diversa, pois essas instituições, assim como as que 

contratam pesquisas nesses domínios, funcionam de acordo com os in

teresses das conhecidas oligarquias da região e os do Estado, capt~ 
rado muitas vezes por frações ponderáveis desses mesmos grupos. Se 

analisarmos com atenção as pesquisas recentes sobre as secas, como 

as referentes aos amos de 1970, (37) de 1976 (38) e de 

(37) Examine-se, a esse respeito: i) BRASIL. Dl\lQCS. Frentes de serviço; estudo 
sócio-econômico da no1mlação atingida pela seca de 1970. Forta1eza,Di\OCS, 

1971; ii) PESSOA, Dirceu & C\VALC/J,,'JTI) Clovis. Carater e efeitos da seca nor
destina de 1970. Recife, SUDE~'E, 1973, ~limeogr. 

(38) Mil\"l'ER/SUDENE. Frentes (~e serviço; estudo sócio-econômico da população atin 
gida pela seca de 1976. Recife, 1976. Xerox. (O relatorio dessa pesquisa 

não chegou a ser divulgado. Trata-se assim de Lm1a versão que, além de preliminar, 
é não oficial. Note-se que seu título é idêntico ao da pesquisa realizada sob a 
responsabilidade do DNOCS sobre a seca de 1970. Dois motivos contribuírmn para 
isso. Primeiro, era Diretor-Geral do DNOCS, em 1970 o engenheiro José Lins Albu-
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1979 (39) verificaremos esse claro notável~ constatando a propósito 

das repercussões mais marcantes das secas a existência de dois dis

cursos: o oficial e o progressista. 

O discurso oficial enfatiza os prejuizos econ6micos, em 

especial no tocante ã agricultura de alimentos, e a grande dependê.!! 

cia eco16gica das lavouras exploradas no semi-árido nordestino. Po 

de mesmo chegar a salientar que são os trabalhadores agrícolas e os 

pequenos proprietãrios as maiores vitimas das secas. Nio podia, po 

rém, faltar a esse discurso a defesa dos interesses dos grandes pr~ 

prietârios de terras - vinculados ou não a.os de comerciantes~ indu_~ 

triais, polÍticos e técnicos também ligados aos negócios agropasto

ris -~ expressa pela demanda crescente por cr6dito altamente subsi

diado, na esteira do qual sempre há a possibilidade desses grupos 

conseguirem o perdão ou a prorrogação das dÍvidas contraídas com os 

bancos oficiais, como conseqü~ncia do prolongamento das estiage11s.Q 

discurso progiessista, por seu turno, acrescenta ao anterior a fal

ta de participação dos segmentos populacionais mais afetados pelas 

secas (via Sindicatos dos Trabalhadores RuTais, por exemplo)nas de-

cis6es tomadas em relaç~o is suas reivindicações básicas, 

que diz respeito ao acesso a terra, â assist~ncia t&cnica 

di to rural. 

seja no -ou ao cre 

Os setores progressistas, que incluem segmentos da cha

mada tecnoburocracia oficial~ lutam também por mudanças nos progra

_!!!~overnamentais de assistência âs populações atingidas mais dir~ 

tamente pelas secas, esquecendo-se, em parte, que a solução para os 

problemas subjacentes is secas nio pode ser encontrada por essa vi~ 

embora na dimensão do aqui e do agora ela continue sendo necessária. 

querque, também Superintendente d.:'l SUDE.'t\,lE em 1976. Daí a prioridade concedida às 
pesquisas sobre essas duas secas. Segundo, a equipe responsável pela execução 
das duas pesquisas foi praticamente a mesma, sendo coordenadores dos trabalhos 
Jorge Neves e Cilda Damasceno. 

(39) A seca de 1979 foi objeto de uma pesquisa contratada pela Secretaria de 
Agricultura e Abastecimento do CeaTã ã Ftmdação Joaquim Nabuco (Flli'DAJ) • 

Cons.iden'lmo-nos, em parte, responsável pela realização dessa pesquisa, pois foi 
na qualidade de Secretário de Agricultura do Ceará que a contratamos à FUNDAJ . 

Inicialmente restrita a esse estado, a pesquisa, por sua relevância, foi 
estendida, no mesmo ano de 1979, a todo o Nordeste, por solicitação da SUDEN1~. 
Tendo em vista o prosseguimento da seca em 1980, o Ministério do Interior achou 
por bem solicitar à FUNDAJ, via SUDEJ\13, que analisasse também o impacto da seca 
em 1980. Veja-se, a respeito: CAVALCA.i\"TI, Clóvis & PESSOA, DiTceu. Coord. A seca 
nordestina de 79-80. Recife, FUNDA.J/SAAb/SUDENE. Recife, 1983, 7 v. Xerox. 
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Estamos assim pondo em evidência a questão de que é a partir das r~ 

percussões sobre uma estrutura (econômica) política e social) dada
a do Nordeste, ~aracterizada por relações de produção muito particE. 

lares - que devemos procurar entender a questão das secas na regiã~ 

com todas as suas conseqà~ncias. (40) 

2.3 - A REGIÃO NORDESTE E O DOMINIO DAS SECAS 

No capítulo 1 foram feitas algumas apreciações sobre a 

area e a população do Nordeste, destacando-se por&m.que se estava 

tratando ali do Nordeste tal como delimitado pela Fundação IBGE. In 

teressa-nos, agora, avançar um pouco mals na questão dos limites da 

!_Cgião Nordeste, destacando que doravante estaremos tratando a esse 

respeito do Nordeste da SUDENE (Cartograma 2.1). Trata-se de csp~ 

ço com superficie de 1.662.947 km 2 , populaçio da ordem de 36 mi

lhões de habitantes e densidade demográfica de 21,6 hab/krn 2 , segun

do o Censo Demogrifico de 1980. (Tabela Z.l). 

Estamos assim pondo em destaque que h5 virias dc1imita

çoes do Nordeste, baseadas umas em critérios geográficos, econÔJücos 

e sociais ou, dizendo melhor, no espaço homog~neo organizado em tor 

no da produção, como a efetuada pela Fundaçio IBGE, relativa i divi 
são do Brasil em microrregiões homogêneas. Outras são estabelecidas 
em função de critérios fÍsicos, climáticos c econômicos, caracteri

zando-se desse modo pela forte predomin~ncia dos elementos naturais. 

Temos, neste caso, uma divisão ou classificação dos espaços diferen 

ciados segundo as regiões naturais (Caatinga, Agreste, Mata e Ser

ras fJmidas, Sertão~ Curimataú~ Cariris Velhos, Cerrado 1 Carrasco e 

Áreas das Bacias de Irrigação), tal como definidas por GUimarães Du 

que, (41) que tomamos como base, em outro trabalho, (42) para a di 

(40) São ele grande alcance explicativo os resultados das discussões efetuadas na 
cidade de Fortaleza, durante a realização, no mês de junho de 1982, do 

Seminário O Homem e a Seca no Nordeste, promovido pela Confederação Nacional dos 
Bispos do ·Brasil (GVBB). Os trabalhos apresentados nesse Seminário foram publi
cados pelo Boletim da Associação Brasileira de Refonna Agrária •. Veja-se, a propô 
sito: Boletim Refonna Agrária. Ca,11pinas, ABRA, 12(4): 1-68, jul./ago~, 1982. -

(41) Ver~ sobre o assunto: i) DUQUE, J. G. Solo e água no polígono das secas. 1. 
ed. Fortaleza, D~OCS, 1953; ii.) --=--o Nordeste e as lavouras xerófilas. 

1. ed. Fortaleza, BNB, 1964. 

(42) 

item 

CARVALHO, Otamar de et alii. Plano integrado para o comba(e preventivo aos 
efeitos das secas no Nordeste. Brasllia, MikiER, 1.973. Especialmente---o 

1.6 • 
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visão do Nordeste em zonas geoeconômicas (Cartograma 2.2). 

Há outras classificações importantes, como a de Mário La 
cerda, (43) que identifica os diferentes espaços agr~rios do Norde~ 

te de acordo com os crit6rios das variações das formas com que sao 

usados os recursos, como serJ.am, 

pelas atividades de lavoura e de 

fundamentalmente, "as representadas 

extrativismo vegetal e as renresen . -
tadas pelas atividades pastoris''. Sua não utilização) especialmen

te para os prop6sitos referidos i delimitação da Zona Semi-irida do 

Nordeste, prende-se ao fato de a classificação aqui adotada contem
plar elementos que interessam mais de perto ao tratamento das que~ 

tões subjacentes ao fenômeno das secas. 

De acordo com a classificação que elaboramos, referida 
anteriormente, o Nordeste pode ser dividido em seis zonas: a Lito
ral e }.fata, o do Agreste, a Semi-Árida,. o do Meio-Norte, as áreas de Man 

chas Férteis e do Cerrado, descri tas com brevidade a seguiT. 

~Zona Litoral e 1'-·fat~, integrada pelas !~naturais 
costeiras de Mata e pelos tabuleiros litor~neos, continua sendo em 

boa parte de sua extensio o domínio das lavouras canav1e1ra e cacau 
eira, mas começa a abrir espaço para as atividades hort!colas e fru 
ti colas, principalmente, face à demanda exercida pelas agroindústrias 
ai instaladas ou em processo, como está a ocorrer com particular &g 
fase nos Estados da Parafba, Rio Grande do Norte e Ceari. A avicul 
tura é também uma atividade cuja importância na área tem crescido 
muito, particularmente de meados dos anos 60 para ca, sem se falar 
na indfistria de transformação em geral~ que se concentra com quase 
exclusividade nas tr~s regiões metropolitanas do Nordeste (Salvador, 
Recife e Fortaleza) e nas cidades dos demais estados que a integram 

(Aracaju, Maceió, Joio Pessoa, Natal e Fortaleza). 

:9 uma zona que exerce grande atração migratória, da mes 
-ma forma que e um espaço "privilegiado 11 no que diz respeito as ten-

sões sociais. Para isso têm contribuído, em grande medida, as for

mas dominantes de exploração da agricultura canavieira, que em arti 
culaçio com a agroindfistria açucareira/alcooleira modernizada, t~m 

determinado, em Última instância, mudanças notáveis nas relações de 

produção, expressas por uma crescente expropriação dos trabalhadores 
dos seus meios de produção. As migraç6es rurais-urbanas para essa 

(43) r.-1ELO, ~lário LaccTda de. Regionalização agrária do Nordeste. Recife, SUDE.i'-m, 
1978, pp.16-8. (Brasil. SUDL1>.j13. Sêrie Estudos Regionais, 3). 
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TABELA 2 .l 

NORDESTE. POPULAÇÃO RESIDENTE, ÁREA E DENSIDADE DEMOGRÁFICA DA REGIÃO 

DE JURISDIÇÃO DA SUDENE, POR UNIDADE DA FEDERAÇÃO 

(1970-1930) 

POPULAÇÃO (hab) DENSIDADE D~OGRi\ 

UNIDADES DA FEDERAÇÃO ÁREA FICA (hab/km ) -

(km2) 1970 1980 1970 1980 

Maranhão 324 616 2 997 576 4 002 599 9,23 12,33 

Piauí 250 934 1 680 954 2 140 066 6, 70 8,52 

Ceará 146 817 4 366 970 5 294 876 29,74 36,06 

Área de Litígio PI/CE 2 614 .. . ... .. . .. . 
Rio Grande do Norte 53 015 1 552 158 1 899 720 29,28 35,83 

Paraíba 56 372 2 384 615 2 772 600 42,30 49,18 

Pernambuco 98 281 5 166 554 6 147 102 52,57 62,54 

Alago;:;ts 27 652 1 589 605 1 987 581 57,49 7l,87 

T.F. de Fernando de No- 25 1 239 l 266 49,56 50,64 
nha (2) 

Sergipe 21 994 901 618 1 141 834 40,99 51,91 

Bahia 559 951 7 508 779 9 474 263 13,41 16,91 

Minas Gerais ( 3) 120 701 964 934 l 112 275 7, 99 9,21 

-
NORDESTE ( 4) 1 662 947 29 l.l5 002 35 974 182 17,50 21,63 

FONTES DOS DADOS Rl\siCOS: i) BRASIL. SIJDENE. AT. Municípios do Nordeste em re1acão a 
zonas geoeconômicas e ao Polígono das Secas. Recife, 1972. ,\[Ímeogr; ii) FU1\IriÁÇi\O 

IBGE. Sinopse preliminar do censo demografico; VIII recenseamento geral-1970. Rio de 
Janeiro~ 1971~ iíi _.::::... Sinopse preliminar Jo éenso demografíco; 1X recenseamento ge
ral- 1980. Rio de Janeiro. 19Rl; 1vl SEPLt\.:\J-~-1G7SUDEJ\OR. Reglao mineira do Nordeste; 
incentiVOS para o desenvolvimento. s .1. , SUDENOR, s. d ... ---· 

NOTAS: 
(1) 

(2) 

(3) 

(4) 

Não hâ info1Jnações especificadas sobre a população que vive na Zona de LitÍgio 
entre o Piauí e o Ceará; 
Trata-se de território de jurisdiçã.o militar, administrado pelo tlinistêrio do 
Exército, sendo formado por um arquipélago localizado no Oceano Atlântico, a 
360 km da costa do estado do Rio Grande do Norte; 
O estado de j\linas Gerais, como decorrência da legislação bâsica que disciplina 
os limites do PolÍgono das Secas e, em particular, da Lei n9 6.218, de07.07.75, 
contêm 120.701 km2 2e sua superfície total (582.586km2) na área do Polígono das 
Secas (1 000 3G6 km ); 
A ârea de â~as internas existentes nos estados do Maranhão, Ceará, Alagoas,~ 
hia e Tcrritorio Federal de Fernando de Noronha, correspondente a 6 401 km , 
não está incluída na superfície total do Nordeste. 
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CARTOGRAMA 2. 2. 

ZONAS GEOECONÔMICAS DO NORDESTE 
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zona perderam a articulação existente até, pelo menos, o fim dos 

anos 50, com o Agreste e os sertões. Dos anos 60 para câ, os ml

grantes sazonais passaram a se fixar mesmo nas áreas urbanas. Isso 

explica parque~ além de ser sede de sete das nove capitais do Nor

deste, a Zona Litoral-Mata p6de elevar a relação população urbana/ 
população total de 67,2% em 1970 para 74,3% 

ca mediante o exame da tabela 2.3- A. (44) 

em 1980, como se verifi 

7)1% da superfície do Nordeste, 
cio residente da região (Tabela 

na melhor servida em matéria de 

de recursos de solo e agua. 

A zona 

e abrigava em 1980 

em apreço 

32,2~6 da 

cobre 

popula-
2.1- A). Proporcionalmente~ e a zo-

serviços básicos e a melhor dotada 

A Zona do Agreste, que corresponde ã região natural do 

agreste nordestino~ na verdade um universo multifacetado de distin

tas formas de uso da terra, com a pecuária de corte e de leite, com 

lavouras alimentares e lavouras industriais, situa-se nas vizinhan

ças da zona anterior, especialmente dos estados de Pernambuco, Pa

raiba e Rio Grande do Norte~ e um pouco em Alagoas, Sergipe e Bahia. 

e a zona de transiçio, por excel~ncia, para as faixas semi-áridas 

desses estados. Menos favorivel do que a Zona da Nata no tocante i 
disponibi~idade de recursos hfdricos e de solos, o Agreste~ 1nque~ 

tionavelmente mais favorável ã agricultura e ao pastoreio do que o 

semi-árido em geral. Pouco infensa is anormalidades climáticas que 

fazem do sertão e da caatinga o paradigma das secas, o Agreste vem 

ultimamente apresentando problemas até certo ponto privativos da Zo 

na Semi-Árida, grande parte deles subordinados i escassez e a ma 

distribuição das precipitações pluviom6tricas. 

As relações de produção dessa zona configuraram-se, du
rante muito tempo, na produção organizada em torno do chamado binô

mico gado-policultura. Assim, o Agreste funcionou como uceleiro 11 da 

mão-de-obra requerida sazonalmente para as atividades de colheita da 

cana-de-açúcar produzida na Zona Litoral e Mata. Esse quadro alte

rou-se, porem, dos anos 70 em diante, primeiramente pela intensifi

cação em bases modernas de suas atividades pastoris e, conseq8ente-

(44) Uma análise interessante sobre as mudanças recentes na agricultura do Nor-
deste, destacando as particularidades específicas observadas nas Zonas 

Litoral e }.-fata e no Agreste, encontra-se em: SALES, Tereza. Agreste, Agrestes; 
transfonnações recentes na agricultura nordestina. Rio de Janeiro: Paz e Terra; 
São Paulo: Ed. Brasileira de Ciências, 1982. (Ver J em especial, o item 2 do ca 
pítulo II). -
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mente, de uma expropriação mais acelerada da força de trabalho ru 

ral, que antes vivia da pequena produção. Em segundo lugar> pela 
repercussão das mudanças nas relações de produção observadas na Zo

na Litoral e Mata, em relação i agricultura canavieira. 

Ditas mudanças, que também se dão em outros estados que 
nao apenas Pernambuco, estado onde as vinculações Agreste/Zona da 

Mata sempre se mostraram mais visíveis e melhor caracterizadas, ve
rificam-se ao nível da redefinição das funções produtivas desse es

paço agririo; de policultor, o Agreste se especializa na produção 

pecuiria, acelerando-se assim a proletarização da força de trabalho 

dessa zona, v.g. quando se considera sua "incOrporação'~ à zona canavi

eíra1 pela "assimilação 11 dos seus trabalhadores ao mercado de traba 

lho da zona anterior. A incorporçio desses t1·abalhadores nio se dã 

mais como s:_.orumba~ (migrantes sazonais)~ mas como clandestinos (tr.§: 
balhadores que agora vivem nas cidades - ou nos engenhos - e traba
lham no campo, na agricultura canavieira, em particular), uma espé
cie de .:!?_óia fria. (45) A Zona do Agreste detém 10,6% da superfície 
do Nordeste, abrigando em 1980, no tocante i região em seu conjunto, 
menos população (13,9 9.; do total) do que em 1970, quando 14,6% do to 
tal da população regional aí residiam. (Tabela 2 .l-A). 

A Zona Semi-Árida, espaço privilegiado neste trabalho, 

por constituir o centro de nossas atenções, compreende as regiões 
riaturais do Caatinga, Sertão, Serid6, Carrasco, Cariris Velhos c Cu 
rimatafi. n a ~rea mais interior da região. e ai onde ocorrem as 

secas, paradigma da maior parte dos males e vicissitudes 
estign1atizado o Nordeste, como região, aparentemente, de 

que têm 
frágeis 

possibilidades de desenvolvimento, em conseqÜência da inevitável ocor 
rência dessa anormalidade climática. Al~m da escassez de recursos 

determinantes da adoção, h!dricos, subterrineos ou de superficie, 
por largo período de tempo, de políticas governamenta-is (46) volta-
das para o armazenamento das águas de superfície, essa zona aprese~ 
ta fraca dotação em mat~ria de recursos de solo. E a zona mais ex

tensa do Nordeste, compreendendo 53,1% da área, e, como o Agreste, 
vem tendo perdas crescentes de população (proporcionalmente) de 

(45) Sobre o assunto, consulte-se: i) SALES, Teresa. ~reste, agrestes. Op. Cit., 
capítulo I~I, especialmente as páeinas 125-43-; J.:J:'Jf"fEW, Mario Lacerda ele.. 

Regionalização agraria do Nordeste. Op. cit., pp. 153-7. 

(46) Essas políticas foram reforçadas, com ênfase especial, de 1979 em diante, 
por motivos que serão analisados nos capítulos 4 e 5. 
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1970 para câ. Com efeito, em 1970, a Zona Semi-Árida abrigava 38,1~ 

da população do Nordeste, reduzindo-se essa proporçao em 19~0 para 

'36,2% (47) (Tabela la 2.1-A). 

A Zona do Meio Norte estâ integrada em sua maior parte 

pelo território do estado do Maranhão, onde predominam regiões nat~ 

r ais caracterizadas como pertencentes a climas Úmidos (matas, coca1s 

e savanas), ao lado de áreas de transição do (tipo agreste) e de pe 

quenas faixas menos Úmidas (comuns quanto ao clima ãs regiões natu

rais do Sertão). No Meio Norte não hâ problemas no que se refere a 

recursos de solo e agua, mas a rede de serviços básicos encontra-se 

bem atrasada, quando comparada às demais zonas. Aí, em superfície 

correspondente a 22,1% do território do Nordeste, residiam em 1980 

quase 13,0% da população da região, porcentagem por sinal superior a 

de 1970, que foi de 11,8%. A pecuiria, ainda em bases extensivas,a 

lavoura de arroz e as atividades extrativas de origem vegetal e an_:h 

mal constituem as principais atividades econômicas exploradas. O 
Meio Norte~· ainda integrado por espaços agrários de baixa ocupaçao 

do solo, (48) caracteriza-se como uma das principais frentes de ex

pansao pioneira do Nordeste, cuja import~ncia se deriva exatareente 

de sua capacidade de atrair e absorver produtivamente excedentes PQ 

pulacionais de outras zonas da região. (49) 

As Áreas de Manchas Férteis, integradas pelas Serras Úm_i 

das e as areas das Bacias de Irrigação, estão inseridas na polig,Q_ 

nal da Zona Semi-Árida, mas se destinguem desta por apresentarem m~ 
lhores condições clim5ticas e de solos, sendo assim expressivas suas 

possibilidades de aproveitamento agricola e pastoril. A infra-estru 

tura de serviços bisicos não difere muito da que € encontrada na Zo 

na Semi-Árida, sendo um pouco inferior, ainda, à que se acha dispo

nível nas Zonas do Agreste e do Litoral e Mata. Nas áreas de Man 

chas Férteis exploram-se atividades vinculadas ao complexo algodão

pecuária-lavouras alimentares, notadamente nas áreas das Bacias de 

' 
(47) As características ma'is notiveis dessa zona serão consideradas de forma es-

peclfíca no item 2.4. Aí destacaremos também as alterações que fizemos 
em relação à sua configuração geográfica~ na perspectiva da delimitação que rea
lizamos em 1973, constante do Plano Integrado para o Combate Preventivo aos Efei 
tos das Secas no Nordeste. 

(48) MELO, J.,L-=irio Lacerda de. Op. cit. anterior,PP. 213-5. 

(49) l..ARJ<EIRO~ Ricardo de Medeiros. Capitalismo e pequena produção na agricultu
ra do Nordeste. Op. Cit.,pp. 111-2. 
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Irrigação (onde ainda predomina a agricultura extensiva), ã horti

cultura, à fruticultura e à pecuária leiteira, tando nas Últimas co 
mo nas faixas das Serras Úmidas. As áreas de Manchas Férteis co

brem uma superfície correspondente a 2,3% da área do Nordeste, sen

do habitadas por uma população equivalente a 4,0% dos habitantes re 

sidentes na região em 1980. Apresenta a densidade demográfica mais 

elevada Jas zonas aqui referidas (37,6 hab/km 2 ), vindo em seguida ã 
Zona Litoral e Mata, onde a densidade demográfica, também em 1980, 

era de 97,7 hab/km 2 • 

A Zona do Cerrado, constituída da reg1ao natural do mes 

mo nome) localiza-se na porçao sudoeste da região, entre o Meio Nor 

te e a Zona Semi-Árida. S uma área de baixa densidade demogrifica 

(3,5 hab/km 2 ) e de exploração recente; correspondendo a 4,8% 

da superficie do Nordeste) abrigava em 1980 cerca de 0)8% da popul! 

ção regional. Ai predomina a pecuiria extensiva, vindo a zona sen

do palco de recentes incursões do capital voltado para a expansao 

dos dominios territoriais dos grandes proprietirios, via ampliação 

das explorações pastorís. 

No Cerrado, os recursos de solo sao de boa qualidade e 

as precipitações pluviométricas são bem superiores às do semi-â.rido, 

situando-se em média nos limites de 1.000 a 1.400 mm por ano. Os 
recursos hidricos ai armazenados não apresentam id~nticas vantagen~ 

Entretanto, t~m sido feitos investimentos governamentais de Vulto 

com o propósito de ampliar as suas disponibilidades. A açao do Es 

tado nessa zona vem se realizando com o objetivo de melhor aprovei
tar esses recursos, mediante a dinamização da agricultura irrigada, 

especialmente nas ireas mais f€rteis dos vales ai existentes. A in 

fra-estrutura de serviços básicos ainda é muito frágil, se compara

da com as demais zonas. Como o Meio Norte, o Cerrado é uma zona de 

expansão da fronteira agrfcola, que vem sendo ,apropriada pelo capi

tal, por meio da utilização de fartos incentivos financeiros. n tam 

bém uma área palco da apropriação privada da terra, segundo esque

mas sempre favoráveis aos grandes grupos econômicos, do Nordeste ou 

de fora da região, com apoio do Estado. 

2.4 -O SEMI-ÁRIDO NORDESTINO E SUAS PRINCIPAIS ATIVIDA 

DES ECONOMICAS 

Uma das características marcantes do Trópico Semi-Árido, 
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respansivel, no limite, pela ocorrSncia das secas, com efeitos so

bre o emprego e a renda, mais ou menos acentuados, e a variabilida

de do clima. As áreas afetadas pelas secas no Nordeste brasileiro 

não fogem a esse padrão. Apresentam contudo especificidades que coE_ 

figuram quadros menos dramáticos do que os visualizados~ por exem

vlo, em faixas da África e da Ásia. Assim, convém ter em mente que 

aqui, talvez mais do que lá, os efeitos da variabilidade temporal e 

espacial das precipitações pluviom~tricas, característica do conhe

cido problema das s-ecas, decorrem fundamentalmente das conservadoras 

ou reacionárias, tradicionais ou atrasadas (ou que outra denomina

ção se lhes d&) relações de produção que prevalecem e dominam as es 

truturas econ6mica~ polftica e social da região. 

O que pretendemos fazer agora é ampliar a base do conhe 

dos problemas cimento técnico-material, requerido para a compreensao 

do Trópico Semi-Árido do Nordeste, considerando que se a 

determinações b5sicas situam-se preferencial-

eles têm 

ver com o clima~ suas 

mente noutros terrenos, como veremos no capítulo 3. Dizer-se em re 

lação a essa zona que a seca do ano x seri maior do que a do ano ~' 

que esti por v1r, ou que nio haveri seca no ano~' pode, no geral, 
até constituir sentenças verdadeiras, exatamente por causa da refe

rida variabilidade clim~tica. Em outras palavras, ~ (quase) possí

vel afirmar-se que hi seca todos os anos no Nordeste, ainda que es-
sa ocorrência possa estar restrita a 

município, ou a um grupo de fazendas 
longo desse grande territ6rio. 

um distrito de um detenninado 

localizadas dispersamente ao 

O importante, em vista disso, serâ captar a essência das 

manifestações mais gerais do fen5meno, assim como suas "inter-rela-

ç6es e seu rebatimento sobre os planos econ6mico, político~ social e 

até mesmo cultural -sendo este Último, ao nível do mundo, não ape

nas imaginário como real, argamassa dos demais-, para a partir dai 
poder identificar as causas efetivas do atraso dominante no Trópi

co-Semi-Árido do Nordeste, cenário onde ainda se encontram foTtcs 
resquícios da civilização do couro e do algodão. Este é um dos pr~ 

pósitos centrais de nosso estudo, em função do qual lançamos aqui, 

como ji o fizemos de certa forma nos itens anteriores e no capitulo 

1, as bases indispensáveis ao entendimento da questão engendrada p~ 

lo fen6meno que tem (i)mobilizado grande parte das forças sociais 

do Nordeste. n neste sentido que iremos examinar agora i) os as-
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pectos físico-climáticos; i i) a área e a população; i i i) a "redu

ção" do espaço da Zona Semi-Árida; e iv) suas principais ativida

des econômicas. 

2.4.1 - Aspectos Físico-Climâticos 

As faixas semi-áridas do Nordeste nao sao atingidas ao 

mesmo tempo e de forma generalizada pelas secas, o que resulta da 

ação não conectada dos fatores responsáveis pelas chuvas na região, 

destacando-se a esse respeito os movimentos da zona de Converg~ncia 

Intertropical (CIT) e as descargas da Frente Polar Atl~ntica (FPA). 

(50) As diferenças existentes quanto a origem das chuvas e, conse

qdentemente, i abrang~ncia espacial das secas, ao serem expressas 

por precipitações pluviom~tricas variiveis, servem para caracteri

zar faixas climáticas distintas no interior do Trópico Semi-J\.rid.o do 

Nordeste. Essas faixas variam de muito áridas a áridas, semi-áridas 

~ subfimidas, de acordo com a classificação de George Hargreaves, 

baseada no balanço hidrico feito para 723 distintas localidades do 

Nordeste. (51) 

Na tentativa de evitar equivocas derivados do uso des

sas expressoes, empregadas com mais propriedade no estudo de re

giões com áreas efetivamente desgrticas - que não € o caso do Nor

deste-, e com base em pesquisas de campo especificas> Aziz Ab 1 Sa

ber propôs algumas modificações para a referida classificação. As
sim, as faixas climáticas definidas por Hargreaves (que aparecem a 

seguir·entre par6nteses) receberam as seguintes denominações: semi

i:ridas acentuadas e subdesérticas (muito áridas); _?emi-âri~la~r~_~ti 

_cas (áridas); semi-áridas moderadas (semi-áridas), e subúmidas pas

sando a Úmidas (subGmidas). (52) 

(50) ANDRADE, Gilberto Osório de. Alg1ms aspectos do quadro natural do Nordeste. 

(51) 

zil. 

SUDENE. Recife, 1977, p. 18(Jfrasil, SUDh\lE, Estudos Regionais, 2). 

A respeito, consulte-se: i) HARGREAVES, George H. l>Jonthly p~eciE.i!§l-tion~ 
babili ties for Northeast BraziL Ohio, Utah State Universlty, 1973; ii)

PoteriCT8ICW!:P_9tr~Q_~pirat:ion and irrigation rcg,ui:rements for Northeast Bra
s. L, Utafi State University, 1974. 

(52) AB 1SABER, Aziz Nacib. O dom!nio morfoc1imático semi-árido das caatingas 
silciras. [São Paulo], [s. ed.[, [s. d.].Mimcogr. (Esse trabalho 

elaborado por sol ic:i tação do GJPq) . 

bra
fÕÍ 
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O que h~ pois de especifico no tocante ao clima do semi 

irido nordestino 6 a sua extrema variabilidade 1 visualizivel quer 
se tomem as classificaç5es antes referidas ou outras. Aliis, e es

sa variação acentuada que define a existência de tantas regiões na

.!_urai~ no territÓrio das secas, como as que anteriormente consider.§: 

mos como elementos integradores desse importante espaço sub-regional, 

que denominamos de Zona Semi-Árida elo Nordeste ou de Trópico Semi
Árido do Nordeste. Para os propósitos de estudo das secas, com 

suas mÚltiplas faces e manifestações, o que nos interessa considerar 

e o espaço mais amplo de ocorr~ncia desse fen6rneno. 

Reconhecemos as variações do clima, do solo e da cober

tura vegetal> assim como a exploração de distintos sistemas de pro

dução (definidos e ao mesmo tempo definindo formas especiais de or

ganização agrária), mas isso não implica em se ter que estudar as 

secas apenas onde o clima ê predominantemente 11mais árido 11 ou 11 mais 

semi-âridon. Se estamos preocupados com as relações de produção 

particulares qt1e as secas v~m engendrando, há s6culos, nessa região, 

interessa-nos estudar o fcn6meno onde quer que ele ocorra no inte 

rio r do Trópico Semi-Árido do Nordeste. Daí estarmos referindo aqui 

apenas os traços marcantes 

periodicidade extremamente 

das forças da natuTeza que determinam com 

variável o aparecimento das secas. Re-

forçcmos alguns desses traços, salientando ao mesmo tempo algumas 

de suas especificidades. 

O clima das faixas semi-iridas do Nordeste se notabili
za por apresentar precipitaç5es pluviom6tricas m6dias que vão de um 

mínimo de 300 a 400 mm g um máximo de 700 a 800 mm anuais. Pode ha 
ver variações nesses limites, máximos e mÍnimos, tanto para mais co 

mo para menos, pois como dissemos acima é a amplitude da variação na 

quantidade de chuvas, assim como a sua notável e irregular distri

buição nos meses da estação chuvosa, que define uma das especifici
dades do Trópico Semi-Árido. Além disso, há anos em que as chuvas 

escasseiam e apresentam valores inferiores às médias mínimas) confi_ 

gurando-sc as situações reconhecidas como de calamidade pÚblica pr~ 

vocadas por secas. 

No Trópico Semi-1\rido em geral e no Nordeste, em parti
cular, o clima se caracteriza por apresentar duas estações bem dis

tintas, uma _:;cca, ou de ~rão, na qual chove muito pouco, e uma Úmi 

da~ ou de iJlVerno, no correr da qual as precipitações se verificam 
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de acordo com os limites acima mencionados. Em função da separaçao 

bem nítida dessas duas estações~ a umidade relativa também apresen

ta valores extremamente dÍspares, com limites mínimos e máximos, m~ 

dios, situados em torno de 30,0% e 90,0%, respectivamente. O núme

ro de meses correspondentes a essas estações também é variâ.vel, po

dendo os da estação seca variarem de seis a oito meses, nos anos em 
que chove normalmente. Nesses meses também pode chover, mas a pre

cipitação tem sido (quase sempre) inferior a 50 mm. Os coeficien
tes de evapo-transpiração, nessas condições, não podem deixar de ser 
altos. 

Os solos do semi-árido nordestino sao ondulados, rasos, 

muitas vezes pedregosos, erodidos e de baixa fertilidade. Excetuam 

se as ireas de baixadas ao longo das margens dos rios e riachos,se~ 

pre secos no verao, e as de chapadas, nem sempre de topografia sua

ve. Comparados aos de outras áreas semi-áridas do mundo, os solos 

do Nordeste semi-árido apresentam características que lhes conferem 

uma notória especificidade, qual seja a de "possuÍTem um 1 stock' 

global de solos muito mais rico em massa e em importância agropast~. 

ril do que a média das regiões semi-áridas conhecidas". (53) 

A vegetação predominante, por seu turno, ~ seca no ve

rao e pouco densa. Constituem exceção as formaç6cs vegetais en

contradas em alguns_ vales e chapadas. Características da cobertu
ra vegetal são as espécies conhecidas como xerófilas, algumas delas 

cultivadas, como o cajueiro. (54) Esse ~ o quadro natural que pre

domina, com mais (ou menos) variações, nas faixas semi-áridas do Nor 
deste brasileiro. 

2. 4. 2 - Área e P~pulação 

O Nordeste brasileiro no qual se inserem as areas semi

iridas afetadas de formas distintas pelas secas, aqui considerado , 

lato sensu~ e o caracterizado como espaço de atuação da SUDENE. Sua 

superfície, como vimos, e 

do que a multiplicidade de 

diversidade de divisões do 

superior à do Nordeste do IBGE, implica.!! 

conceitos de região também se aplica a 

Nordeste brasileiro. 

(53) AB'SABER, Aziz Nacib. Op. cit.~ p. 12. 

(54) Para uma visão mais ampla das características do semi-ârido nordestino~ ve
ja-se, em particular: DUQUE, J. G. O Nordeste e as lavouras xerófilas.Op. 

cit. 'pp. 15-28. 
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Hi divisões ou delimitações -insistamos nisso que, 

embora suportadas por critérios técnicos, subordinam-se fundamental 

mente a determinações de ordem política, como ocorre com os espa

ços de atuação da SUDENE e do Banco do Nordeste do Brasil. As 
- de dessas are as açao duas instituições começa no estado do Mar a-

nhão 1 chega a Bahia, ultrapassa seus limites e penetra no norte de 

Minas Gerais. 

O territ5rio oficial das faixas sujeitas is estiagens 

-curtas ou prolongadas~ conhecido como Poliiono d~s Secas- cobre 

terras incluÍdas nas categorias de Sertão, Serid6, Caatinga, Curi

matafi, Cariris Velhos e Carrasco, mas abrange tamb6m porções do 

Agreste e do norte de Minas Gerais, irea que a exemplo das regiões 

naturais serni-iridas não foi estudada por Guimarães Duque. Sua su 
perfície atual é de 1.000.366 krnz, tratando-se de território dota

do de grande :glasticidade 1 quanto aos seus limites. Ao longo de 

sua hist6ria demarcat6ria, oficialmente iniciada em 1936, 

foi delimitado segundo as disposiç6es constantes da Lei n9 

quando 

175, 

de 1?.01.36~ o Polígono das Secas j~ teve seus contornos redefini

dos virias vezes. Nessas ocasi6cs, o Estado procurou adequar sua 

ação ao reforço dos interesses dos propriet~rios do capital agra

rio-mercantil. Agiu tamb6m no sentido de atender aos imperativos 

de apoio e assist~ncia aos trabalhadores rurais afetados mais dura 

mente pelas secas, cumprindo assim seu papel de garantir a reprodu 

ção da força de trabalho nas condições estabelecidas pela esfera de 
capital dominante, ou seja, adotando medidas que não implicassem em 

alterar a estrutura das relações de produção, compatíveis com as ne 

cessidades de valorização desse capital. 

A ampliação da superfície do Polígono das Secas vem sa 

tisfazendo assim aos interesses mais conservadores da reg1ao. Na 

medida em que há condições para a caracterização de uma seca, e e~ 

ta é oficializada (por decretação do estado de emergência~ sucessi

vamente e na ordem, aos níveis municipal, estadual e federal), pa

ra todo esse território ou apenas para algumas de suas partes, es

tão dados os crit~rios para que os grandes proprietirios rurais ai 

situados tenham acesso is linhas de cr6dito banc5rio oficial extre 

mamente subsidiadas. Estão também dadas as condições para que o 

Estado propicie outros mecanismos de valorização (não necessariame!!: 

te produtivas) das frações mais fortes do capital agrário-mercantil, 
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via construção de açudes (pÚblicos ou privados)~ perfuração de po

ços (tubulares ou não) e instalação de redes de energia el~trica, a 
custos nulos ou_próximos de zero. 

Por isso ~ grande e intensa a luta para a manutenção e 

-se possível- a ampliação da área do Polígono das Secas. Não ê 
poT outra razão que o norte de Minas Gerais vem tendo sua superfície 

·expandida com freqUencia, ao longo dos Últimos 40 anos. A área mi

neira do Polígono das Secas apresentaria, afinal, condiç6es de semi 

aridez capazes de caracterizá-la como não infensa às secas? E evi 

dente que o extremo sul da zona do Polígono contempla áreas submeti 
das a regime de chuvas responsável por precipitaç6es situadas na 

isoieta de üOO mrn, ainda que pouco expressivas do ponto de vista da 

amplitude espacial. Mesmo assim, ditas evidências têm sido sufici

entes para funcionarem como suporte dos argumentos utilizados para 

a ampliação da ârea mineira do Poligono das Secas, cuja primeira de 

limitação foi definida pelo Decreto-Lei n9 9.857, de 13.09.46. 

Em 1951, ano considerado como de seca extrema, amplia

se pela primeira vez essa areas, de acordo com a Lei n9 1.348, de 

10.02.51) de sorte que quando da instituição da SUDENE, em l959,sua 

superfície era de 57.437 km 2 • (55) Novas ai teraçõcs do interesse do 

norte de Minas Gerais, teriam lugar em 1963 (Lei n9 4.239 de 27.06. 

63), em 1968 (Decreto n9 63.778. de 11.12.68) c em 1975 (Lei n9 
6.218, de 07.07.75). O Polígono das Secas, em seu conjunto, teve 

ainda sua área ampliada em 1965, quando, pela Lei n9 4.763, de 

30.08.65, foi inclufdo em seu interior o municipio de Vit6ria da 

Conquista~ na Bahia. (56) A ãrea atual do Poligono das Secas em Mi 

nas Gerais~ de 120.701 km2 , ou seja, 6 2,1 vezes superior i super

fície delimitada quando da criação da SUDENE e de sua conseqüente ÍE: 
clusão na área de atuação ela Superintendência, em 1959. 

Essa decisão tem dado margem a mal-entendidos e sensibí 

lidados, as vezes, desnecessários, por parte de politicos, empresa-

(55) Veja-se, sobre o assunto: DNOCS. Municípios e áreas do PolÍgono das Secas. 
Boletim do DNOCS. Fortaleza, 2 (18): 119-126, nov. 19.\8, p. 126. 

(56) Essas infonnações constam do anexo ao ofício n9 070/SD/80, de 25.04. 80, do 
Superintendente da Superintendência de Desenvolvimento do Norte de Minas 

- SUDEl\DR, Fábio BoTém Pimenta, diTigido ao Chefe do Departamento de Representa
ç:.:1o do Governo de TIIinas Gerais~ em Brasília~ Athos Vieira Andrade, em atendimen
to à solicitação verbal que lhe fora feita pelo Coordenador de Documentação do 
Ministério do Interior, a nosso pedido. 
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rios e proprietários 

Polígono das Secas. 
rurais dos estados do Nordeste, donos de terra no 

As restrições apresentadas cingem-se em parti-
cular ao peso assumido por Minas Gerais na captação de recursos ad

ministrados pela SUDENE. Neste sentido, um dos jornais mais impor

tantes do Ceari~ notoriamente ligado aos interesses que o fenBmeno 
das secas veicula- O Povo-, destacava em editorial de fins de no

vembro de 1982 que no 11período de 1966 a 1978, Minas Gerais!! levara 

1!6,5% do dinheiro mobilizado para projetos industriais financiados 

pela Sudene. O Ceará, que está no coração do semi-ârido nordestino, 

teve apenas 7,2% do total e o Rio Grar1de do Norte, 6,6%. Abaixo de 

Minas ficaram, a perder de vista, a Para!ba, o Piauí, Alagoas e Ser 

gipe, sem falar no Maranhão, que _!!lorde um pou~~a Sudam 11 • (57) 

As críticas têm se juntado os preconceitos políticos tr~ 

dicionais, como ocorreu apos as eleições de 15 de novembro de 1982, 

quando o Governador da Paraíba, Wilson Braga, passou a defender a 
posição de que era destituída de sentido 11 B participação de Minas na 

decisão dos recursos próprios para o desenvolvimento do Nordeste 11 
t 

destacando ainda 11 que nas reuniões da Sudene 1 eu vou levantar esse 

assunto e tenho certeza de que vou vencer na minha tese' 11
• As -CTl-

ticas do Governador da Paraíba constituíram (sua) resposta ao Gover 

nado r Tancredo Neves~ de Minas Gerais, então ligado ao part tdo da 

oposição, o Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB), que 
afirmara, em função dos resultados dessa eleição, ser o Partido De
mocrático Social (PDS) o partido do Nordeste. Tratava-se de uma a

l~são do Governador mineiro referida ao fato de o PDS ter consegui-

do eleger todos os 
bro de 1982. (58) 

inclusão do norte 

Governadores da região na eleição de 15 de nove~ 
Comentando essa querela, e mais precisamente a 

de Minas Gerais na ~rea de jurisdição da SUDENE, 
o jornal O Po~ destacou que o critério determinante da inclusão de 

Minas Gerais na area da SUDENE teria sido mais de natureza geográf_i 
ca, do que politica. Para o citado jornal, o crit~rio teria sido 
po1 i ti co se Minas Gerais, pertencente ao "outro Brasil privilegiado", 

-----
(57) O h'ordcste e o Norte de Minas. O Povo. Fortaleza, 27.11.82, p. 4. (Os gri

fos são nossos). 

(58) Braga diz que o distrital e bom para o Nordeste. O Povo. Fortaleza, 17 .01. 
83, p. 2. 

Veja-se, também, sobre o asstmto: i) Mineiros nDo aceitam ser expulsos 
da Sudenc. Diário de Pernambuco . Recife, 25.11.82, p. A-3; :Li) Braga rca:finna 
ser contra Minas no Conselho. Diário de Perfk1-mbuco, Recife, 25.11.82, p. A-.3. 
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deixasse de ser um encla.ve no Brasil pobre, g~e é o do Nordeste, "que 

mal possui seiva para sustentar-se, chova ou faça sol, ~ tratado mar 

ginalmente e sofre com a drenagem dos recursos que consegue produzir 

e que atrav~s dos anos t~m ajudado a robustecer a economia do Sudes
te- São Paulo, Rio de Janeiro e Minas 0

• (60) 

Como a ampliação da ârea do Polígono e, em conseqüência, 

dos beneficios extraordinários conferidos aos grandes proprietários 
de terra do Nordeste, nos anos de seca, faz parte de uma luta, cuja 

motivação central 6 comum a todos os grupos de influ&ncia, politica 

e ccon6mica, da região, carece de sentido a crítica do Governador da 

Paraiba ao Governador de Minas Gerais, sobre a inconveni~ncia deste 

esta.do continuar integrando o Nordeste da SUDENE, para assim aumen

tar os benefícios recebidos do Governo Federal pelos estados que cons 

títucm o Nordeste do IBGE. A crítica de O P.9v~ também padece de con

sistência, na medida em que se centra na defesa do conscrvantismo noT 
-destino, atribuindo as secas e aos estados do Sudeste a responsabill 

dade pela pobreza da reg1ao. A questão das causas dessa po~reza c 

de outra ordem, como veremos nos capítulos 3 e 4. Ali5s, j~ trata

mos desse complexo persecutório das lideranças (conservadoras) do 

Nordeste, quando analisamos aspectos relacionados i pobreza da re

gião. (61) Por isso, não vamos insistir- diretamente- na incoerên 

cia em que incorrem os defensores de argumentos como os que acabamos 

de referir. 

\
,,, 
~, 

Reflitamos, 

deixando claro que, 

f
< • 

ra ampliar a super 1c1e 

-porem, sobre o problema) de outra perspecti-

quando criticamos os crit~rios utilizados p~ 

do PolÍgono~ não estamos em absoluto sugeri~ 

do que as areas 

os seus limites 

semi-&ridas do Nordeste nio podem ou não 

dilatados, como resultado da "utilização 

devem ter 

predatôrian 

dos recursos naturais disponiveis. Ao contririo, o que estamos fa
zendo E enfatizar que a ausência ou o reduzido uso de t6cnicas moder 

nas compativeis com a ecologia local, sem que isso signifique o avan 

ço do progresso t6cnico, tem contribuído para a exacerbação dos efei 

tos do clima sobre o ambiente. Não estamos tamb6m sugerindo que as 

secas nio podem afetar todo o espaço do noTte de Minas Gerais. Isso 

pode, eventualmente, acontecer, pois) como já salientamos, a variabi 

(60) Idem, ibidem. 
(61) Veja-se, a propósito, o capitulo I, Ítem 1.1, e o item 2.1 do presente capítu 

lo. 
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lidade climática do Nordeste semi-árido é por demais acentuada. A 

ocorrência de uma seca localizada ou parcial no norte de Minas Ge

rais~ nas ireas do Agreste e, mesmo, na Zona Litoral e Mata não es

ti assim fora de cogitação. A verificaç5o de pequenos afastamentos 

nos valores da precipitação pluviométrica, em alguns anos~ em rela

çao à média observada, ao longo de um dado período~ em uma determi

nada irea (distrito, municipio ou zona), n~o caracterizaria tais es 

paços necessariamente como faixas (semi-iridas) sujeitas às grandes 

secas. Daí a import~ncia de se ter claro o uso que se faz das se

r.:as como instrumento de preservação de interesses que funcionam co-

mo paradigma de posições políticas al tamen.te conservadoras> 

teremos oportunidade de analisar nos capítulos 4 c S. 

como 

Embora reconheçamos que o Poligono das Secas e o terri

t6rio que, dentro do Nordeste, consegue cristalizar os interesses de 

parcela ponderivel das forças conservadoras dominantes no âmbito da 

região, _E ara os efeitos deste trabalho consi_~cramo2 como Zona Semi

Árida o espaço integrado pelas regiões naturais de Sertao, Serid6 , 

Curimatâú, Caatinga, Carrasco, Cariris VeJJ10s e pelo norte de Minas Ge 

rais 1 como j5 referimos no item 2.3. Esta Gltima faixa s5 5 aqui 

incluida porque consideramos importante tentar captar eventuais es

pecificidades apresentadas por essa 5rea. 

Entendemos assim que o Trópico Semi-1\rido do Nordeste ou 

sua Zona Semi-Ãrida corresponde ao tcrrit6rio interior desta região, 

sendo a zona geoecon5mica mais extensa e a mais povoada. Abrange 

53,1% da superfície do Nordeste, ou seja, 882.081 km 2 , e aí resi

diam em 1980 cerca de 13 rnilh5es de pessoas (36,2\ do total da re

gião), porcentagem por sinal inferior i de 1970, data em que o semi 

irido abrigava 38,1% da população nordestina, como se ve pelo exame 
da tabela 2.1- A. Trata-se, portanto, de uma zona típica de expul

são populacional, sendo notável o papel desempenhado a esse respei

to pelas secas, acentuado em seus limites por restrições ligadas ao 

dominio da estrutura fundiária. A prevalência da população com do

micilias rurais ainda 6 expressiva, pois de uma participação de70,9% 

do contingente demográfico habitando o meio rural em 1970, chegou-se 

em 1980 a verificar que a população do semi-árido vivendo no campo 

reduzira sua participação para 61.9% do total da região em seu con

junto. Participaç6es maiores, da populaçio rural, por6m decrescen

tes entre 1970 e 1980, são encontradas nas Zonas do Cerrado, do Mc.io 

Norte e das !\lanchas Férteis. (Veja-se a tabela 2.3-A). Isso pode 
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ser explicado, em princÍpio, pela inexistência relativa do fator ex 

propriat6rio representado pelas secas. Deixemos porem para analisar 

essa questão, mais de perto, no capítu.lo .3. 

2.4.3 - "Redução!! do E~paç.o_da Zona Semi-Árida 

A Zona Semi-Árida aqui delimitada (e tampouco o Políg~ 

no das Secas) não 6 integrada por ~reas homog~neas, seja no tocante 

à incidência temporal e espacial das secas, seja em matéria de dis

ponibilidade de recursos hídricos, de solo, de cobertura vegetal ou 

de métodos de exploração agropecuiria. Poderiamos assim, em lugar 

de estudar toda a Zona Semi-Árida, restringir nossa atenção a uma 

determinada microrregião, caracterizadamente configurada como sem

pre sujeita as secas, ou ainda tomar um estado que apTesentasse, 

proporcionalmente, mais ireas incluidas no interior da Zona Semi
Árida. 

A tarefa, nesse caso, seria consideravelmente facilita

da, se cscolh&ssemos o estado do Cear~, que tem 92,5% de seu terri

t6rio (nio incluindo a irea de lit!gio com o Piaui) inserido na Zo
na Semi-Árida, e percentagem ainda mais pr6xirna dos cem por cento, 

se referido ao Polígono das Secas. Note-se, a prop6sito, que todos 

os 141 municfpios cearenses integram o Pol{gono das Secas, embora 
16 deles apenas de forma 

demos ser inconveniente 
parcial. (62) Embora mais 

trilhar esse caminho, pois 

simples, entcn

ao fazê-lo esta 
riamos estudando o problema sob uma perspectiva restrita, ainda que 

o Ceari, face ao grande nfimero de secas a que tem sido submetido, a 

presente os ingredientes gerais básicos que t&m caracterizado a 

questão de que ora nos ocupamos. Dada a variabilidade climâtica, a 
diversidade dos solos e dos sistemas de produção e a natureza da es 
trutura agrária 

especificidades 

seria necessário 

do semi-árido, certamente heterogênea e dotada de 

que interessa conhecer, chegamos i conclusão de que 

estudar a Zona Semi-Ãrida em seu conjunto~ ainda 

que estiv&ssemos cientes de suas inGmeras diferenciações, quanto âs 
categorias j~ referidas. 

Conforme jâ salientamos, interessa-nos tentar compreen

der a essência dos problemas engendrados pelas secas em suas mÚlti-

(62) Sobre os mun:icípios integrantes do PolÍgono das Secas, consulte-se; BRi\SIL. 
SUDENC. AT. ~1unicípios (l~- Nordeste. em relação a zonas geoeconômicas e ao 

PoLÍgono das Secas. Op. cit. ,pl1- 45-6. 
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plas manifestações, gerais e especificas. Para levar esta tarefa 

avante verificamos ser de todo conveniente encontrar uma forma de 
resolver o problema de como operar dados de distintas categorias 

para os 695 municípios integrantes da Zona Semi-Árida. (Tabela 2.8-

A). A unidade b5sica de coleta de dados estatisticos s6cio-econ6-
micos utilizada pela Fundação IBGE ~ o município. As informaç6es 

a esse nivcl são agregadas, pela ordem, em categorias, tais como: 

microrregiões, mesorregi6es. estados e grandes regiões (Norte, Nor 
deste, Centro-Oeste, Sudeste e Sul). 

De sorte que para estudar a Zona Semi-Árida ou o seu 

contraponto -o Polígono das Secas-, espaços não considerados co

mo unidades de agregaçao estatistica pela Fundaçio IBGE, não havia 

como deixai' de enfrentai' o levantamento direto de informações a 

partir do municipio. (63) Por isso~ resolvemos selecionar uma sub

zona da Zona Semi-.l\.rida, em que a iiYea tcrYestre, a população resi 

dente, o nGmero de municipios e a pYodução agyopecu~ria corrcspon
dessem, em principio, a cerca de 2/3 dos respectivos valores desta 

Última. 

Esse encaminhamento da questão, nao nos dispensou, en

tretanto, de examinar v5rios outros tipos de informação, tamb6m a 

nivel municipal. Para levantar aqueles dados tivemos que verifi
car como estavam agrupados, por microrregiões homog~neas, todos os 
695 municipios incluidos na Zona Semi-Árida. Partindo dai, trata

mos de identificar as microrregiões que se encontravam inseridas na 
referida zona, totalmente ou apresentando, no m5ximo, um municipio 

que desta nio fizesse parte. Assim, para qualquer infoYmação que 

desejássemos obter, em relação à sub zona dos microrregiões homo_gê
neas selec:ionadns, bastaria somar 62 parcelas (ver a tabela 2. 7 -A), 

em lugar das 704 somas que teríamos de operar, se pretendêssemos e.!:!. 

centrar o valor de qualquer indicador referente i Zona Semi-Árida 

em seu conjunto. Colocando esse esquema em prEtica, constatamos 

que as microrregiões homogêneas selecionadas apresentavam as se

guintes participações, em relação i Zona Semi-Árida (veja-se a ta

bela 2.11- A e o cartograma 2.3): 

(63) Não optrunos por solicitar tabulações especiais ã FIBGE porque tal pyocedi
mento, além de dcmandar-úm horiiüntCde tempo- bastante dilatado, exigia 

um vohune de recursos financeiros, para o pagamento desse serviço, com o qual 
não podíamos contar. 
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CARTOGRAMA 2.3 

MfCRORREGiÔES HOMOGÊNEAS 

SELECIONADAS DA ZONA 

SEM!-ÁR!OA DO NORDESTE 

o 
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-- area terrestre: 74~9\; 

- população total residente: 70,8\; 

-número de municípios: 65,9%; 

-produção agropecuária: 71~4%. 

Os estados melhor representados na subzona citada sao 

os que apresentam áreas semi-áridas contínuas mais amplas~ como 

ocorre com o Ccari, o Rio Grande do Norte e a Paraiba. O fato de 

as microrregiões homogêneas selecionadas do norte de Minas Ger<:Jis 

apresentarem, em relação tis categorias acima referidas, particip~ 

çôes superiores a 80)0°t> não significa que _toda essa área esteja su~ 

metida a condiç6es de semi-aridez mais intensas do que as prevale

centes nos demais estados. Resulta, ao contrário, da circunst~nciá 

de os municipios pertencentes i Área Mineira do Poligono das Secas 

terem sido agregados e ampliados numericamente, ao l011go do tempo, 

segundo esquema de cobertura espacial suce~sivamente aumentada,di~ 

tinto do que ocorreu nos outros estados nordestinos. 

Isso quer dizer que a ampliação da superficie do Poli

gano das Secas em Minas Gerais realizou-se de forma ~0i~~niza_: 

,9~ do que a levada a cabo naqueles estados~ ou seja~ as forças de 

pressâo existentes em Minas Gerais, nesse caffiJ)O especifico, soube

ram "defender melhor 11 seus interesses junto ao Estado. Tanto isso é 
verdade que os estados mais afetados pelas secas, começaram, como 

vimost a reagir segundo outro estilo, i expansão da Área Mineira do 

Poligono das Secas, e, em conseqO~ncia. ao avanço desse estado so 

bre os incentivos fiscais e cr~ditos facilitados concedidos pelo 

governo federal ao Nordeste. 

Com o procedimento metodol6gico antes referido, -ser a 

possível ampliar as possibilidades de um melhor exame de questões, 

que, embora essenciais ã compreensão do .fenômeno das secas, foram 

até hoje enfrentadas _L~d i retfJmcnte. 

tudo da estrutura agrária ou do uso 

dernos) referidos ~ Zona Semi-Árida 

E o caso. por exemplo, does

dc equipamentos agrícolas mo

do Nordeste. O estudo empiri-

co dessas questões tem sido feito mais em relação ao Nordeste do 

IBGE, a Um determinado estado ou a uma dada área ou microrregião. 

Dever-se-ia tal procedimento ao fato de se admJ:tiE._ que a estrutura 

agriria da Zona Scmi-Ãrida ou do Poligono das Secas nao apresenta 

especificidades relevantes, ou a razão determinante estaria restri 

ta a dificuldades de natureza operacional? Como entendemos que a 
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estrurura fundi5ria do Nordeste semi-irido disp6e de especificida-

des que precisam ser conhecidas, tratamos de resolver essas que~ 

tões enfrentando-as mais de perto. Por isso, partimos paTa a 11re 

duçâo 11 da Zona Semi-Árida, tal como foi acima explicitada. O le

vantamento dos dados realizado a esse respeito constituí um dos ob 
jetos centrais das anilises efetuadas no capitulo 3. 

Os resultados obtidos com a an51ise dos indicadores re 
feridos i subzona das microrregi6es homog~neas selecionadas (tabe

la 2. 7- A) serão considerados, por conta de sua repTesentatividade, 

extensivos a toda a Zona Semi-Árida do Nordeste. Note-se, por~n1, 

que os dados de população e área aqui utilizados referem-se cfetiv.~. 

mente a todo o espaço ocupado por essa zona. Eventualmente, utili

zaremos também dados que não cob-rem totalmente nem a _;ona Semi-~ri

da nem a ~~bzona de micro~n.:.._g.iões ~omogênc~_selccionada_.::_, podendo 

nesses casos referirem-se ao Nordeste do IBGE ou a um determinadoes 

tado~ desde que possam tamb~m refletir a essencialidade de urna dada 

caracteristica especifica das faixas semi-iridas do Nordeste. 

2.4.4 -Atividades Econ6micas 

No semi-irido nordestino as principais atividades agric~ 

lBs continuam assentadas no complexo algodão-pecuária-lavouras ali

mentares, conjunto de atividades exploradas ainda a nfvcis de prod~ 

tividade muito baixos. A essas atividades estão dedicados, por um 

lado, determinando 11 0 quelt produzir) 11
0 quanto" produzir e em que 

condiçSes, os grandes propriet~rios de terra, e, por outro, como 

trabalhadores efetivos, os pequenos proprietirios e os trabalhado

res sem terra. Estes Últimos, na condição de assalariados temporá

rios ou de meeiros (ou parceiros), trabalham para os m~dios e os 

grandes proprietários, aos quais os p.equcnos proprietários podem tam 

bêm vender a sua força de trabalho, especialmente nas épocas de 

preparo do solo, plantio e colhei.t·a, quando as necessidades de mao

de-obra aumentam. 

A hoje clissica caracterizaç~o do conjunto de atividades 

levadas a cabo no interior do semi-5rido, constante do relat6rio do 

GTDN, continua bem atual. Vejamos como a sintetizou Celso Furtado, 

autor do aludido relat6-rio: 
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"Observada em suas linhas mais gerais, a economia das 
zonas semi-áridas apresenta-se como um complexo de pecuar1a exten
siva e agricultura de baixo rendimento. Do ponto de vista do traba 
lhador rural a atividade mais importante é a agrícola; do ponto de 
vista do proprietário das terras, a pecuária. Na fazenda típica da 
região, combinam-se criação e cultura de algodão moc5. Essas ativi 
dades destinam--se ao mercado e dão origem a um fluxo de renda monC 
tiria. A renda criada pela pecuária ~ apropriada em sua quase tot~ 
lidade, pelo fazendeiro; a que provêm do algodão mocó divide-se--; 
quase sempre em partes iguais, entre o dono da terra e o cultiva 
dor. Para o trabalhador rural, importa menos a meação do algodão -; 
que a agricultura de subsistência". (64) 

As atividades desse complexo sao desenvolvidas de for 

ma bem articulada, mas seus vínculos sã.o definidos sempre no inte

resse do grande proprietário de terras. Embora o trabalhador rural 

(assalariado ou não) esteja mais preocupado com o resultado de suas 

lavouras de subsistência (feijão, milho o mandioca), porque S em 

funç.ão delas que sua sobrevivência ê assegurada, mesmo assim sua 

produção não se realiza de forma a que ele possa gerar um exceden

te para usar nos anos de penfiria extrema, que são os de seca. Nes 

ses anos nao scri o proprietirio de terras quem irÃ (sozinho) for 

necer os meios necessários à reprodução da força de trabalho de que 

necessita nos anos de inverno, mas o Estado, que prop1c1a ditos 

meios abrindo ou cr~~ndo frentes de serviço (ou de trabalho) para 

o atendimento i populaçio flagelada pela seca. 

A situação dos parce1ros e dos moradores nao ê distin 

ta, sendo tambªm extremamente estreitas suas possibilidades de so 

brevivência sem a ajuda governamental. A subordinação desses dife 

rentes contingentes de trabalhadores sem terra aos interesses con 

servadores dos propriet5rios do capital agr~rio-mcrcantil, que de 

termina e domina a natureza das atividades que constituem o aludi

do complexo algod~o-pecu~ria-lavouras alimentares, ª muito forte. 

Para se "libertarem" dessa dominacão, a Única opção, historicamen

te determinada, existente no Nordeste, tem consistido na migração 

rumo as frentes de expansão pioneira ou às cidades, de dentro ou 

de .fora da região, com resultados nem sempre favoráveis para os 

rnigranteso Essa opção de "liberdade 11
, que só ê vislumbrada pelos 

trabalhadores nos anos de seca, tem constituído mecanismo se sobre 

(64) BRASIL. Conselho de Desenvolvimento. GrDN. Uma po'lítica de desenvolvimento 
econômico para o Nordeste. Op. ci t., pp. QZ=3-. 
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vivência tradicionalmente utilizado por eles, desde fins do século 
passado, acentuando-se porém na presente centúria, especialmente 

dos anos 50 em diante. No capítulo 3, trataremos de aprofundar 0 

exame dessas questões, tendo por base a análise da estrutura agr~ 

r1a e das formas de apropr1açao do capital ainda dominante no se 
mi-irido: o capital comercial. 

Convém esclarecer, desde jâ)quc o citado complexo de 

atividades agropecuárias nao domina em toda a extensão da Zona Se 

mi-Árida. (65) Assim, há áreas onde, em lugar do algodoeiro arbô 

reo, se cultiva o herbáceo. Nessas áreas, o milho ou o feijão p~ 

dem chegar a prevalecer corno lavouras comerciais, exploradas nes 

ses casos como culturas não conso1-ciadas, a exemplo do que se ver i 

fica em certas faixas semi-áridas da Bahia, como as do município de 

Irecê, localizadas na Chapada Diamantina. 

O certo porém ê que se há variações quanto 71 prevalência 

dessa ou daquela lavoura, o mesmo nao se dá com a pecuiírirt. Em to 

do o semi-ãrido, o criat6rio de bovinos, efetuado mais em regime 

extensivo do que intensivo, constitui o suporte bfisico da ativida

de econ8mica dessa zona. Em 1974, por exemplo, a participação rela 

tiva do efetivo bovino no valor total dos efetivos dos rebanltos 

(bovinos, bufalinos, caprinos, ovinos, suínos, equinos, asinínos 

e muares) foi superior a 80,0% em todos os espaços agr~rios do J.n 

terior semi-irido. Estamos, neste sentido, seguindo, no geral, a 

caracterização das unidades espaciais agririas da região, efetuada 

por M&rio Lacerda de Melo, para quem a hinterlãndia semi-ãrida do 
Nordeste estaria configurada pelos seguintes sisten1as: i) ~reas do 

sistema gado-algodão (equiv:ilente no seu conjunto ao complexo al 

godão-pecuãria-lavouras alimentares); íi) ãreas agropastoris com 
combinações agricolas sertanejas (a semi-aridez torna-se mais a 

centuada em algumas subáreas, como o Sertã.o do São Francisco e o 

Sertão do Moxotó, em Pernambuco; o Sertão de Paulo Afonso e os 

Sertões de Canudos, na Bahia); e iii) áreas de gado c policultura 

do litoral e serras do norte cearense. (66) 

(65) Para um exame mais atento da rentnbilidade das lavouras consorciadas que 
integram esse complexo, veja-se: REGO, lvL~nucl fel ipe ele i\braes. A remu

nerac_ão __ dos f~es d~~.::._ç5o~:!.._3..9_~ dos ~·es_ scJ~âri~los no Norde-.ste··hra 
sjJeiro: uma anahse cconomica envol.vem1o cultl\iOS isoJaoos em consorcio, nor 
tam~Yi11o .9E J~-ª?YlCiJilife-:ifCCif'e--;-m'T'e70~fE pn,n~s, l97F-: (D1sseitaCao de /Ç!cSfTâcfo-_f. 
lv!imeogr. 

(66) MELO, Mário Lacerda de. Rcg·ionaiização agrária do Nordeste. Op. cit., es
pecialmente os cap.ítulos 6,-"7 e 8 e as paginas 107 (tabela 6), 109 (ta

bela 7), 194 c 195. 
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Neste sentido, diferimos um pouco de Hário Lacerda, qua~ 

to ao fato de ele haver incluído, integralmente, algumas serras 

do Ceará (Uruburetama, Baturi tê e Ibiapaba) na categoria de áreas de 

gado e policultura do litoral e serras do norte cearense, e, portan

to, na Zona Semi-Arida. As serras - e, em particular, as citadas -

são bem distintas, em matéria de clima e solo, das regiões naturais 
que integram a Zona Semi-Árida. Além disso, os valores culturais dos 

habitantes das zonas serranas, condicionados em grande medida pela 

natureza das atividades econ6micas propiciadas por tais microclimas, 

embora possam apresentar elementos comuns, divergem dos aceitos e 

praticados pelos sertanejos. A civilização do couro e do algodão, p~ 

radigma do semi-árido nordestino, não deixou marcas profundas na so 

ciedade e regida em torno das serras do Ceará, ou de outTos estalbs do 

Nonleste, embora tenha a elas se ligado de forma complementar, por 

meio da troca de mercadorias espec[ficas produzidas nessas zonas. de 

que constituem exemplos marcantes a rapadura c a aguardente. 

As relações de produção e de trab2.lho dominates nos ser 

t6es c nas caatingas, ou nas serTas, nao diferem significativamente. 

(67) O que hâ de específico nas serras e que em ditas âreas, privilegi~ 

das pelo clima, as secas ou nao ocorrem ou afetam apenas parcialmen

te espaços restritos pertencentes a algumas delas. O atraso econom1 

co que aí se observa não se deriva, portanto, de restrições ambien

tais, mas das particulares relações de produção empregadas, que nao 

t5m favorecido a introdução e a generalização do progresso t~cnico. 

A economia das zonas serranas, cama a do semi-árido, é também de bai 

xa produtividade. Em vista disso, reforçam-se as evidências de 

as questões centrais da Zona Semi-Árida do Nordeste, que t~m a 

que 

pobr~ 

za e a fome como faces de um problema cujos contornos as secas ape

nas acentuam, são de outra ordem. Apesar da Testrição anterior, con 

cordames com M5rio Lacerda, no sentido de que, por mais paradoxal 

que possa parece~, as 5reas problema do Nordeste, situadas ou nao no 

interior do semi-ârido, coincidem "com as manchas de melhores condi 

çoes naturais". (68) 

(67) Não é esse o lugar para aprofundar o estudo da economia das serras do CeaTâ 
ou do Nordeste. Contribuiç.ã.o importante a esse respeito encontra-se em: RA 

BELLD, Sylvio. Cana-de-açúcar e reglão; aspectos sócio-culturais dos engenhos d(~ 
rapadura nordcst-:U10s.-Prefacio do S1aur0 Mota. Recife, Instituto Joaquim Nabuco de 
Pesquisas Sociais, 1969, especialmente os capítulos V e VI. 

(68) MELO. Mârio Lacerda de. Op. dt., p. 186. 
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Na Zona Semi-Ãrida do Nordeste sao exploradas secunda

riamente dutras atividades agrfcolas, al6m das integrantes do com

plexo algodio-pecu~ria-lavouras alimentares~ especialmente nas fai 

xas melhor dotadas do ponto de vista ecol6gico. Trata-se de cultu 

ras desenvolvidas isoladamente ou em cons5rcio, embora de forma me 

nos freqüente, 
na, o girassol 

como as seguintes: arroz, 
e o gergelim- e diversas 

oleaginosas - como a mamo 

esp~cies fruticolas, a 

exemplo da mangueira, do cajueiro, da goiabeira e do mamoelro, afo 

ra outras de menor expressão. 

A fruticultura, entretanto, modernizou-se em algumas 

faixas do Nordeste, dos Gltimos 10 anos para ca. De atividade com 

reduzido significado econ6mico at~ o final dos anos 60, assumiu no 

va feição a partir do inicio dos anos 70, face i sua integração a 
agroindfistria. A expans~o da fruticultura no semi-irido faz parte 

do processo de modernização~ dita conservadora, por que passa a 

agricultura do Nordeste hoje, pois al6m de ser levada a cabo em c~ 

paços restritos, contribui tamb6m para reforçar o grau de concen

tração da estrutura fundi5ria da região, Na realidade, essa expa~ 

são vem sendo acompanhada da ampliaç~o das ~reas das propriedades 

ocupadas com frutíferas. Esses espaços estão localizados não ape

nas em deteTnlinadas faixas da Zona Litoral e Hata (de Pernambuco, 

Paraíba e Alagoas~ por exemplo), onde se produzem o coqueiro e o 
maracujã, como em ãreas semi-iridas do litoral. Neste caso, e sig

nificativa a expansão da ~rea plantada com cajueiro e goiabeira no 

Ínterior de grandes propriedades, a exemplo do que se pode obser
var em ~reas do litoral potiguar e cearense. Tais processos rnode! 

nizantes estio tendo lugar por conta dos fortes incentivos fiscais 

que o Estado concede para aplicações especificamente capitalistas 

no campo. 

Mesmo incentivada, a fruticultura do Nordeste, em seu 

conjunto, ainda pesa muito pouco no valor da produção vegetal, en-

quanto 

rio de 

atividade puramente agrícola. 

as atividades 

Os dados do Censo Agropecui

frutícolas (juntamente com as 1975 

hortÍcolas, 

indicam que 

pois não há dados desagregados para 
tribuíam nesse ano com menos de um por cento do 

as primeiras) con

valor da produçio 

agricola vegetal da rcgiio, como se pode observar na tabela 2.10-

A. No semi-árido, sua contribuição é certamente muito menor, o 

que reforça a constataç~o do grau de fragilidade da economia da 5-
rea afetada pelas secas. Dita fragilidade ~ ainda mais notável 
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quando se confronta a agropecu~ria do semi-irido com a agropecua

ria do Nordeste da ~UDENE. Os cálculos que fizemos a esse respei 

to apenas para. um Único ano, dadas as dificuldades operacionais P.§. 

ra obter os valores referentes ~ Zona Scmi-Ãrida, indicam que o 

Valor da Produçio AgropectJ~ria (VPA) dessa zona correspondia~ em 

1975, a 38,8% do mesmo agregado, em relação ao Nordeste. (tabela 2. 

12- A). Dita lJEJ.Tticipação~ no mesmo ano, foi de apenas 6,6% em 

relação ao Brasil. (69) Ji as estimativas da SUDENE sobre a parti 

cipaçio do PIE da agropccu5ria do scrni-5rido no PIE da agropecu5-
ria do Nordeste apresentam um valor distinto} situado em torno de 

50,0~. (70) Pode-se atribuir essa diferença, pr1melro, aos con

ceitos utilizados (usamos o conceito de Valor da Produção Agrope

cuiria, enquanto a SUDENE utilizou o do PIB) c, em segundo lugar, 

a uma pxovâvcl superestimaçio do valor do PIB da agropecuária do 

semi-irido, resultante da dificuldade, j5 assinalada) de coleta 

das dados a esse respeito. 

As atividades ligadas ~ indGstria e ao corn6rcio, no 

scrni.-irido, podem ser considerarlns pouco expressivas. Basta, nes 

te sentido, considerar que a maioria dos estabelecimentos indus

triais e comerciais do Nordeste acham-se conceJJtrados nas capitais 

dos estados e em reduzido número de cidades de maior porte, situ~ 

das~ por sua vez, nas Zonas do Agreste c do Litoral e Mata. E 

possivel assim ter-se uma id6ia mais precisa sobre a fl'agilida-

de cla economia das 5reas submetidas ~s secas no ~ardeste. (71). 

--~~-----

(69) IBGE. Censo agropecuário de 1975. Op. cit., p. 271 (Volume doBra 
sil). 

(70) Esto info:nnação encontra-se no donm1ento comemorativo dos 20 anos de a-
tuação da SUDENE, mas não se explicita ali o ano tomado como referên

cia. Veja-:se, a propÓsito: BRASIL. SUD.ENb, Sill)ENE 20 anos; 1959-79. Recife, 
1980, p. 38. - ~ --~ 

(71) Os estudos das diferentes atividades econômicas exploradas especificamen-
te na Zona Semi-i\rida do Nordeste, mesmo os de natureza descritlVa,pra 

ticamentc inexistem. Constitui exceção o tralx1lho efetuado c pclblicaJ.o em 
1960 por Pacheco de Carvalho, engenhei'ro do antigo Ministério de Viaç8:o e 
Obras Públicas t no qual., além dos aspectos físicos, esse autor procurou fazer 
uma caracterizaç,l:o geral das atividades vinculadas aos setores agrícola c In
dustrial do Polígono das Secas, sugerindo ainda soluçêics para os problemas aí 
encontrados. Embora seu trabalho seja descTitiv~ parCo em infonnaç.ões quanti 
tat.ivas e não tenha coberto (analiticamente) questões rcJ.evantes) como as l:i-= 
gadas ao Estado e ã estrutura fundiária do Polígono, trata-se de contribuição 
imJ?Ortante para a análise dos problemas do semi-5rido nordestino. Sobre o as
sunto~ con;>ultc-sc: CARV,\LI-!0, f,f, Pacheco de. O ch~mmào 11Po1Íp:ono das Secasr 1

, 

se-us uroblcmas c soluções germs. Boletim do DillCS. Rio de Janeiro. 8(21): 354-
370, mai., J.9ó0. 
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Numa econond a com esse perfil, desprovida, em sua qua-" 

SC totalidade, de atividades efetivamente resistentes as secas, CQ 

mo scr1am as relativas aos domínios da agricultura irxigada, em la!, 

ga escala, e da indt1stria, a prática de <-Jt:ividades agropecuárias e.!.<:: 

tensivas e de baixa produtividade, subordinadas aos interesses de 

grupos, polltica e economicamente~ conscrv8dores, não pode conter 

os elementos favor~veis necess~rios a uma mudança estrutural de na 

tureza reformista. Dai, o atraso secular da economia do semi-firi

do nordestino. E da investigação dos problemas que configuram tal 

atraso de que iremos nos ocupar nos próximos capítulos. 
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CAP!TULO 3 

FONTES DE ATRASO DA AGRICULTURA DO SEMI-J\RIDO NORDESTINO 

Os capítulos 1 e 2 indicaram que o Nordeste a1JTesenta 

uma agricultura atrasada~ permeada por alguns traços de moderniza 
ção, uma velha indústria assentada em bases técnicas frágeis c ou 

tra moderna, mas dependente dos padrões de industrialização oligo

polizada, que prevalece no Centro-Sul, e atividades terci~rias su 

bordinadas e "orientadas" pelos interesses do capital monopolista. 

Os problemas bãsicos da agricultura decorrem da extremamente con

centrada estrutura agrária e da perversa, no sentido de inadequa

da, estrutura de comercialização da produção. As fontes do atraso 
dos sertões semi-~ridos t~m sua origc1n na raiz desses problemas. 

Esta é, sem dúvida, uma forma já avançada de ver a 

questão do Nordeste, v. g. o senti-5rido, enquanto ~spaço afetado 

por um problema de ordem natural, que lhe é bastante específico 

as secas, (quase) periódicas O-m sua ocorrência. (1) ~rcsmo assim, 

trata-se de compTeensS:o parcial sobre as fontes c a natureza dos 

fatores que dificultam o desenvolvimento agrfcola c pastoril do 

semi-5rido. Neste sentido, não se tem atentndo para as verdadeiras 

determinações daquelas duas ordens de problemas, que estâo, em nos 

s~ perspectiva, subordinados, no caso da estrutura agrária, ao pro 

cesso de geração e apropriação da renda da terra no Nordeste. No 
segundo caso, a inadequada estrutura de comercializaç~o da prod~ 

çio agropecu~ria teria a ver com o movimento do capital comercial. 

como capital-dinheiro (usuário ou não) ou como capital-mercadoria, 

dentro e fora da esfera da circulação, subordinando, em muitos ca 

sos, o embrion5rio e frligil capital produtivo local. 

Há assim que examinar as duas referidas ordens de pr.~. 

blemas, analisando-as à luz das teorias da renda da terra e do ca 

(1) Ricardo Carneiro apresenta uma cÀylicação coerente a tal respeito, tomando 
por bnsc para sua Teflcx;ío crítica a clássica interpretação do GTD.N. 

Embora importante, sua análise não desce às raízes desses problenns, que 
partem da renda da terra e do capital comercial. Ver a propósito: CAJtt\JEI 
R? 1 J~tc:n~?o· Capital~~.~...J;5~0....J22:0dução na agr_icu~-t:.ura do Nordeste .op·:
Clt.(LspcC1~11J11cnte_o capitulo 6). 
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pital comercial. Isto seTâ feito tendo-se em vista as formas como 

tais problemas surgem e se configuTam no âmbito do complexo algo

dio-pecuiria-laVouras alimentares. descrito no capitulo Z. E neste 

sentido, pois, qtze faremos as necess~rias articulações, propici~ 

das pelo monop61io da terra, entre a renda fundiiria (capitalista 

e "não-capitalista" - como se esta ainda existisse enquanto tal, 

nas formas de Tenda-trabalho, renda-produto e renda-dinheiro) com 
o capital comercial. 

Entendemos que é sob os auspícios deste (e/ou do cap.:!:.. 

tal agririo mercantil, não ligado diretamCJltC a propriedade rural) 

que os grandes proprict5rios rurais (capitalistas ou não) capturam 

a renda da terra. 

A modBrnização da agricultura no Nordeste, como j5 foi 

referido, tem se prestado mais para fortalecer a manutenção de ele 

terminadas relações de produção atTíJ.sndas, como a parcerHi ~ mu1 

tas vezes travestida de assalarironento temporário -, do que para 

muday a estrutura produtiva, exatamente por se dar sob a forma con 

scrvadora, que se caracteriza por prender o avanço do progressotG~ 

nico em níveis compatíveis com a manutcnç,ão deLu;>, Estado também con 

servador. Em vista disso, iremos estudar no preseiltc capitulo as 
suntos relacionadosi)Zt ronchl da terra e ã estrutun1 a~-riíria; íi) ao ca 

pital comercial e ao entorpecimento do progresso técnico; e iii) RS 

migrações e ao emprego, referidos em pnTticular à Zona Scm:i-ÁTida 

do Nordeste. Este ~ o peTcurso quo entendemos dever seguir para p~ 
der identificar e analisar as fontes de atraso da agricultura da 

irea objeto de investigaç5o. 

3.1 -A RENDA DA TERRA E A ESTRUTURA AGRÁRIA 

A importância do e.stuJo da renda fundiária no Norcles 

te deriva-se da Televância que aí assume a questão agTâria, em vir 

tude da exacerbada concentraçào da propriedade da terra e, em con 

seq66ncia, do capital e do poder politico nas mãos mais conservado 

ras da sociedade da região, com "assento" no Estado. No limite,i:_: 

so significa manter vastas faixas de solo cultiv5vcl em ociosidade 

e ampliar o número de trabalhadores em condiçõ.es desfavoráveis de 

acesso i terra, ao cr6Jito, aos serviços agricolas e ao mercado de 
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trabalho. O estudo da renda fundiária revela-- se ainda fundamental 

por possibilitar o conhecimento do processo de formação e gasto de~ 

se tipo de renda nas atividades agrícolas e pastoris, em áreas on 

de prevalecem (ou não) relações de produção especificamente capi

listas. 

Interessa, neste sentido, verificar se a estrutura a 

grâría da Zona Semi-Árida, tal como delimitada no capítulo z, apr_s: 

senta alguma particularidade notável, no que se refere ao sistema 

rle posse e uso da terra, comparada com o que, na mesma linha, ocor 

re no Nordeste como um todo. Ao fazer essa· incursão, até hoje nao 

efetuada em relação aos domínios semi-áridos da região, estaremos 

procurando conhecer quais os fatores que continuam respondendo e 
determinando a cobrança de uma renda fundiária nessa zona, quer se 

ja sob a forma capitalista ou nprê-capitalista11
• Com esta preocupE: 

ção, trataremos de examinar aqui os seguintes assuntos, ligados a 
questão: i) os "restos feudais"; ii) a natureza da renda terra; 
iii) e a estrutura agriria do Nordeste seKi-irido. 

3.1.1 -Os 0 Restos Feudais" 

O estudo da problern~tica da renda fundiiria no Nordes 
te - mormente em suas áreas semi-áridas - ainda é mui to complica 
do, pois se trata de assunto escassamente investigado, tanto a nJ. 

vel teórico quanto empírico, sendo raros os trabalhos contendo es 
sa dupla abordagem. (2) As pesquisas e estudos realizados sobre o 

problema da terra no Nordeste têm praticH.mente se restringido à a 

nalise formal da concentração da propriedade fundiária, da distri 
buição da força de trabalho agrícola e da identificação do grau de 

modernização das atividades agropecuárias, sem contudo levantarem 

os aspectos essenciais relativos ao significado da renda fundi

ária. (3) 

(2) Contribuiçao importante nesse sentido nos é dada por Maria de Nazareth B. 
Wru1~erlcy, air.1da que o espaço por e1a estudado d~ forma específica co.:_ 

responda a Zona Ll ton11 c Mata do Nordeste, no que lntcressa a comprcensao 
dos problemas da agroindústria C3.1"1avieira. Veja-se, a propósito: WANDERLEY, Ma 
ria de Nazareth Baudel. Capital e propriedade fundiária; suas articulações na 
economia açucareira do Pernambuco. Rio de JaneiTG,Paz e Terra, 1979. 

(3) Excetue-se, a respeito, o trabalho de Juarez Rubens Brandão Lopes: Do lati
fúndio ã enpresa; unidade e diversidade do caoitalismo no campO. PetropolE? 
"SãC.)'P;-mlô, VozêS?CJmP..:\P, 1981. (EspecialFtc:rltc:( os capítulos 2 e3, no que 
toca· no ostudo da questão nos Estados do Piauí e de Pernambuco). 
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Nossa investigação sobre este assunto, referido em 

particular ao semi-árido nordestino, será feita supondo que aí a 1 n 

da prevalecem formas de apropriação da renda da terra "assemelhadas" 

às vigentes quando da 'existência, historicamente determinada, de 
relações de produção pr~-capitalistas no B~asil. Isto não quer di

zer que continua havendo restos feudais na agricultura do Nordeste, 

nem que o modo de produção predominante não é o capitalista. Ao con 

trârio, a presença das formas de renda "pré-capitalista" só refor 
çam a característica de que estamos diante, realmente, de uma forma 

çao social capitalista. Com efeito,numa formacão social constitui 

por si mesma uma unidade complexa na qual domina um certo modo de 
produção, que determina o caráter dos outros". (4) 

A ocorrência de formas de produção que possibilitam a 

cobrança pelos proprietários rurais (na qualidade de capitalistas ou 

de rentistas ou nas duas, ao mesmo tempo), de uma renda 0pré-capit~ 

lista 0
, não deixa de constituir a reivenção de um mecanismo capaz 

de 11 contribuir" para a valorização extraordinária das frações de capi 

tal aplicadas na agricultura ou em seu nome, tanto na esfera prod~ 

tiva como na da circulação. Ao analisar o debate relativo à existência 
de restos feudais na agricultura brasileira, e em particular na nor 

destina, que teve lugar nos anos cinqüenta, Nazareth Wanderley, elu 
cída o debate, quando diz: 

"Nos termos em que é col0caào, ele (o debate) não tem, na 
melhor das hipóteses, senão um interesse secundário, pois (os dife
rentes autores) consideram o feudalismo e o capitalismo enquanto mo
dos de Erodução puros, sem considerar que, numa formação social D.ãO 
Sõcoex~stem modos de produção diferentes, como aquele que é domi
nante cria e reproduz formas e relações dc.produçiio que, nií,o J.hes sendo pró 
prias, constituem uma condição para a sua reprodução, enquanto modo 
de produção dominante". (5) 

(4} FIOAAV.l\.!';'TE, Eduardo. !\Iodo de produção, fonnação social e processo de traba
lho. In: GEBRAi''..J, Philomena. Com-d. Conceito de modo de produção. Rio de 

Janeiro, Paz eTerra, 1978: 31-45, p. 33. 

(5) WA..!o,JDER.LE):;.MaTia de Nazareth B.Op.ciL, p. 122 (Os grifes sao nossos). 
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Se nao se estudar a questão com a devida acuidade, os 

equívocos continuarão persistindo, atê mesmo quando a agricultura se 
industrializa, porque na nossa específica formação social, o capital 

aplicado na agricultura prossegue criando um espaço no qual convivem 

"sob o mesmo teto" o pequeno produtor rural~ o trabalhador assala

riado, o parceiro, o morador e outros eventuais trabalhadores sob 

condição. Em trabalho mais recente, onde reanalisa a questão da presença dos 

resquÍcios feudais, Nazareth Wanderlei salienta que 11 0 espaço do trabalhad_or 

rural" ê o de llill trabalhador para o capital, distinto do proletariado. 

Isto implica em afirmar", de acordo com uma de suas hipÓteses de tra 

balho, "que a expropriação da força de traba.lho nõo se efetua atra 

vês da proletarízação, mas também de outras formas, ( ... ) (6) 

A questão que ora esboçamos jâ havia sido tratada, com 

indiscutível propriedade, por João Manuel Cardoso de Mello, ao ana 

lisar a formação e o desenvolvimento do capitalismo na economia bTa 

sileira e, a prop6sito, o sentido da economia colonial, como elemen 

to indispensivel, em filtima inst~ncia, i transição do feudalismo pa

ra o capitalismo. Em sua investigação fica claro que as formas de pr~ 

dução pré-capitalistas presentcsna formação social capitalista asse

melham-se às que homologamente vigoravam na formação social anterior, 

apenas na apar&ncia. Na realidade, a distinção de uma para outra co~ 

siste no fato de haver capitalismo na colÔnia, ao lado da escravidão, 
por ter sido esta forma de trabalho introduzida pelo capitalismo. Pa 

ra Cardoso de Mello: 

"Há capitalismo formalmente, porque o capital comer
cial invadiu a Órbita da produ~ão estabelecendo a empresa colonial. 
Indo muito além do simples dom1nio direto da produção, o capital su 
bordina o trabalho e esta subordinação ~ formal, porque seu domini~ 
exige formas de trabalho compulsório. Fica claro, enfim, que o deci 
sivo são as articulações entre capitalismo e colonização, o caráter 
de instrumento de acumulação primitiva da economia colonia1'1

• (7) 

A partir, porêm,do momento em que se constituem for 

ças produtivas capitalistas, a economia colonial e o capitalismo dei 
xam de ser complementares, passando a viver uma permanente contradi-

(6) WANDERLEY, ~1aria de Nazareth B. O camnonês: um tra~alhador para o capital. Ca~ 
pinas, Lhlicamp, 1981, p. 29. M.uneogr. 

(7) Iv1ELLO, João Manuel Cardoso de~ O capitalismo tardio; contribuição ã revi 
são crítica da fonnação e do desenvolvimellto da ecorlomia brasileira. Prefácio d0 
Luiz Gonzaga de Mello l3clluzzo. São Paulo, Brasiliense, 1982, p. 44. 
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diçio, que precisa ser solucionada, de acordo com os interesses do 

capital. A solução se dá, inicialmente, através do capital mercan
til nacional, no movimento que este faz para penetrar a esfera pr..:;:_ 
dutiva e assim expandir a produção cafeeira, mediante a 0 re.invençã0" 

do regime escravocrata e/ou de outras formas de servidão. Desse mo

vimento resulta não sua transformação (completa) em capital produt..-!:. 

vo, pois esse não era e nem foi o seu propósito exclusivo, mas sua 

ligação aos circuitos da produção, 

da introdução do grande latifúndio 
primeiro da agricultura, através 

escravista, e depois da indús-
tria, quando o capital (cafeeiro), em função industrial, domina o CE:_ 

pital comercia.l.(S) No contexto desse movimento- aqui descrito em 

traços muito breves- e dele retendo o que mais de perto nos inte

ressa, o que houve ontem corno ainda há hoje, menos em São Paulo do 

que no Nordeste, é verdade, foi a "recriaçãoude formas de produção 

que excluíam o trabalho assalariado, como meio de reduzir o custo 

de reprodução da força de trabalho e, no limite, aumentar o lucro, sempre 

que tal procedimento era (ou é) do interesse do capital. Como muito 

bem o acentua Cardoso de Mello, em várias passagens de sua obra, r~ 

ferindo-se ora i economia colonial, ora i economia exportadora capi 

talista, no Brasil: 

"Se o móvel da empresa colonial era o lucro, tratava
se de r abaixar , ao máximo, o custo de reproduçáo da força de traba 
lho. Havendo abundância de terras apropriáveis, os colonos conta-=
riam com a possibilidade de produzirem a pr6pria subsist6ncia, trans 
formando-se em pequenos proprietirios e, especialmente, em posseJ 
ros. Nestas condições, obter produção mercantil em larga escala sig 
nifica~a assalariar a sua força de trabalho, o que exigiria que i 
taxa de salirios oferecida fosse suficientemente elevada para com
pensar, aos olhos dos colonos, a alternativa da auto-subslstência. 
Assim sendo, o tTabalho compulsÓrio era mais rentável que o emprego 
de trabalho assalariado'1

• (9) 

Do exposto é fundamental captar que o que importa na 

consideração às formas de produção 11pré-capi talistas 11 não ê o contex 

to histõrico antigo, como se hoje continuassem prevalecendo rela

ç.ões de produção pré-capitalistas tal e qual as de ontem, mas o sen 

tido atual que o capital dá à utilização de formas "antigas", re1n 

(8) Idem, pp. 52-57 e 122 e seguintes. 

(9) MELW, João Manuel Cardoso de. Op. cit., pp. 39-40. 
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ventadas sempre que necessário. Como diz Cardoso de Mello, citando 

Fernando Henrique Cardoso, "a escravidão antiga e 

val ( ... ) são necessariamente limitadas na medida 
a servidão medie 

em que combinam 
relações sociais básicas. Porém, o que importa não é quantas são as 
relações sociais básicas e como se combinam abstratamente, mas como 

sao 'inventadas, e 'reinventadas 1 em contextos específicos". (10) 

A colocação anterior é particularmente importante,po.E._ 
que permite mostrar que a "reinvenção" de formas de produção ditas 
11pré-capitalistas'' tem muito a ver com o grau de conservantismo que 

permeia os interesses da sociedade oligárquica que ainda hoje domi 

na o Nordeste. No presente capítulo, teremos oportunirlade ele dis-

cutir e analisar alguns aspectos essenciais dessa face atrasada da 
sociedade nordestina. 

3.1. 2 - A Natureza da Renda da Terra 

Em sentido restrito, a renda fundiária ê uma espécie 

de utributo" pago ao proprietário Tural por quem explora sua terra, 
di:retamente (o parceiro, por exemplo) ou indiretamente (o arrendat"ª
rio, capitalista, por meio de trabalhadores assalariados). 

Definida assim, dir-se-ia que no regime de produção 
capitalista o pagamento de uma renda ao proprietário da terra corres

ponder ia a um direito inalienável, como se estivesse remunerando o 
"fator" terra, por seu uso. Na realidade, esse "direito" resulta do 

monopÓlio exercido (pelos proprietários) sobre uma porção do plan~ 

ta, fato 11 que permite ao proprietário receber esse tributo, impor 

este gravame"~ (li) Pesquisando a origem da terra em Marx, assim se 

expressa José Graziano da Silva: 

"Esse monopÓlio da terra na agricultura assume doisas 
pectos distintos. De um lado, o monopÓlio de uma determinada terra 
enquanto objeto de atividade econ6mica, ou seja, o fato do capita 
lista estar cultivando um determinado pedaço de solo com certas ca 
racteristicas de fertilidade, localização e de benfeitorias jã In 
corporadas ao solo, como por exemplo, valas de irrigação e drenageril, 
destaca, etc. Do outro lado, o monop5lio da propriedade privada da 
terra em si mesmo, ou seja, o fato de algumas poucas pessoas se ar
rogarem o direito a uma parcela do globo terrestre e poderem dispor 

(lO) 

(ll) 

CARDOSO, Fernando Henrique. As classes sociais na América Latina. São Paulo, 
s. e., 1973, p. 11. APUD: .1-,lELLO, Joao !vlanucl Cardoso de. Op.cit., p. 35. 

f\11\RX, Karl. El capita~; crítica de la economia política. 2.ed., 13. reün
pression. l\lcxico, Fondo de Cultura Econômica, 1978. 3 v., v. III, p. 264. 
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da mc:m~ como bem entende~·em. :S esse duplo :aspecto que assume 0 
monopol1o da terra na agr1cultura que permite distinguir dois tipos 
de renda da terra, a diferencial e a absoluta. (12) 

Sérgio Silva ao estudar a mesma questão, mas se pre~ 

cupando de modo mais específico em pesquisar a renda absoluta e o 

sentido da determinação da renda da terra em geral, incluídas num 

mesmo movimento a diferencial e a absoluta, destaca que Marx tenta 

apresentar uma concepção particular sobre a renda absoluta, de acor 

do com a qual gera-se necessariamente uma renda a partir "da rela

ção entre o capital e o monopÔlio capitalista da terra". 

Neste sentido, diz Sérgio Silva, que: 

"ê o movimento do capital face às 'barreiras'impostas 
pela propriedade capitalista da terra que determina a exist~ncia(em 
geral) de uma forma particular de lucro suplementar, uma parcela os 
pecifica de mais-valia. Em outros termos, e de forma mais geral, i 
renda da terra resulta da contradição entre o capital e o monop6lio 
capitalista da terra. Desse ponto de vista, a renda a arcce, de mo
~r;eTal e independente de suas formas, como rcsul ta o e uma con
tradiçao propria ao desenvolvimento do capital1smo no campo". (13) 

Importante, porém, é que toda terra paga uma renda, 

quer seja ela pouco ou muito fértil, bem ou mal localizada, e desde 

que se constitua em rnonop6lio da propriedade privada. Assim, a ger! 

çao da renda diferencial tem lugar também em conseqüência da terra 

ser utilizada (ou explorada) a partir dessa característica especial 

conferida pelo monopólio, ou seja, a terra é apropriada por poucos 
proprietários, trata-se de nfator" nao homogêneo, em matéria de fer 

tilidade, ~ limitada em extensão e nao ê um bem reprodutível. Sob o 

regime de produção capitalista, a terra teria que se transformar em 

um meio de produção sujeito ao monopÕlia, porque ê nessa condição 

que ela S apropriada pela classe dos proprietários dos meios de pr~ 

dução. Assim~ o preço de mercado de um produto agrícola qualquer, co 

mo resultado do citado monopÓlio, ê determinado "em função do pre

ço de produção referente à pior terra cultivada (e necessária paras~ 

(12) SILVA, José Graziano da. Progresso técnico e relações de trabalho na agn
cultura. São Paulo, Hucitec, 1981, pp. 8 9 

(13) SILVA, Sérgio S. Valor c renda da terra: o movimento do capital no campo, 
São Paulo, Polis, 1981, pp. 45-6. 
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tisfazer a demanda global) e nao pela 'rn~dia'. (Se assim nao fosse, 

os produtores localizados nas terras menos produtivas não consegui 
riam obter sequer_ o lucro médio)". (14) 

Nã,o vamos discutir aqui as premissas para que haja 1~ 

cro extraordinário, nem apresentar os traços essenciais que distin 

gucm a concepção de Marx da de Ricardo~ a esse respeito, tal qual 5::. 

parecem no capítulo XXXIX do Livro III de O Capital. Para o nosso 

objetivo, acreditamos ser suficiente destacar que a renda da terra 

corresponde a esse lucro extraordinário, que é superior ao lucro mé 

dio, dando-se sua apropriação pelos capitais aplicados em condições 

mais favor~veis. Estamos assim considerando, como o faz Sérgio Sil 

va, que o ' 1 lucro suplementar existe enquanto o capital não 6 capaz 

de eliminar a diferença entre a produtividade do trabalho aplicado 

em condições naturais diferentes, isto é, nas condições dadas em di~ 

tintos lotes de terra. ( ... ) Esse lucro suplementar deriva das con 

dições sociais da produçio capitalista, da necessidade de apropri~ 

ção privada dos meios de produç.ão- no caso, a terra - e dos resul

tados dessa produção". (15) 

-A renda da terra e, pois, parte da mais-valia geral, 

correspondendo sua fonte ao trabalho excedente, não pago, do traba

lhador agrícola. Gerada, ela é apropriada pelo capitalista e/ou p~ 

lo proprietário de terras. Se o proprietário ê, também, o capitali~ 

ta, ele se apropriará tanto da renda quanto do lucro (como partesda 
mais-valia social) o Note-se que esse movimento (completo ou não) so 

ocorre quando se está diante de uma agricultura desenvolvida em ba 

ses plenamente capitalistas (pois 6 nessas condiç6es que a renda a 

parece e ê cobrada). E em tal situação que o capital aplicado na a 

gricultura aufere a lucratividade média. A empresa agrícola capita 

lista, portanto, possibilita r•o lucro m~dio, alim de permitir a de 

dução da renda da terra, quando, como é a forma apropriada ao capi

talismo, ocorre a separação da terra, como meio de produção, da pr~ 

(14) Tenha-se em mente, como salienta Marx e aponta Grazi81lo, 11que não é a terra 
em si mesma, pelas suas diferenças de qualidade, a causa da renJa dife

rencial, mas sim o fato Je que o trabalho apli~ado às terras melhores tende a 
ser mais produtivo, permitindo com isso a geraç:1o ,:!e um lucro adicional". Cf. SILVA 
José Graziano da o Op. cit., p. 9. 

(15) SILVA, Sérgio S. Op. cit. ~ p. 48. 
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priedadc da terra, ou seja, a separaçao do empresário capitalista a 

grário do dono da terra". (16) 

A fertilidade c- a localização da terra, por um lado, 

assim como a aplicação suplementar de capital numa faixa de terTa 
(investimentos em determinadas benfeitorias, como a construção de 

cercas, est~bulos, galp5es diversos, açudes, poços, canais de irri

gação~ drenas etc.), por outro, definem dois tipos de renda diferen 
cial: a renda diferencial I, no primeiro caso, e a renda diferen

cial II, na segunda situação. 

Daqui não se deriva que a renda diferencial II deva, 
em princÍpio, aumentar ~i proporção em que se intensifica o clesenvo_!. 

vimento da agricultura em bases especificamente capitalistas~ Mas, é 
necessário ter em conta, como o faz Sérgio Silva, que "a distinção 

entre renda diferencial I e 11 6 fundamentalmente uma distinção ab! 

trata, resultado da demonstração formal do conceito de renda. Não S 
possível disti11guir na pr~tica renda I e renda II. Para encontrar 

produtores com o mesmo nivel tecnol6gico e aplicações semelhantes 

de capital, só reproduzindo a produção em laboratório". (17) :E ain

da conveniente ter em vista que no processo de cultivo, a pass! 

gem de uma terra para outra nao se dâ sempre (como pensavam, por 

exemplo, Malthus e Ricardo) da tel'ra mais fértil para a de pior quE: 

lidade. "Pode ocorrer que terras de má qualidade sejam pref'ex:_idas 

por sua localização a terras melhores,". (18) 

Consideremos agora alguns dos elementos essenciais de 

outra importante forma de renda da terxa. E tenhamos, a propôs i to,.,em 

vista que o empresãrio agricola marginal não recebe renda diferen

cial nas piores terras em cultivo. Ai, como vimos antes, essa cate

goria de produtor consegue obter apenas o lucro mêdio. Em tais ter 

ras, entretanto, os proprietErios rurais recebem um outro tipo de 

renda - a renda absoluta -, derivado da exclusiva decorrência do 

monopÓlio da propriedade privada da terra. 

(16) LOPES, Juarez RLtbcns Brandão. 
de rodopé 19). 

Op. cit. na nota 3 anterior, pp. 20-1 (nota 

(17) Cf. can:a de Sérgio Silva, de 1"'.09.82, tratando de questões teóricas que 
lhe havíamos colocado nesse domÍnio. 

(18) MARX, J(arl. El capitaL Op. cit., v. !li, p. 621. 
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Por conta desse monop6lio. caracteristico do modo de 

produção capitalista, e da formação do preço de produção dos produ 
tos agrícolas, gc.rados de maneira distinta da que prevalece, por 

exemplo, em relação aos produtos industriais, a renda absoluta ê da 
da pela diferença entre o valor e o preço de produção dos produtos. 
(19) Tal tipo de renda tem, pois, lugar em virtude de a agricul tu·H 

r a, dentre outras características, apresentar uma composição orgân}_ 

ca do capital mais baixa do que a indústria e, conseqUcntemente,uma 

taxa de lucro superior a da indústria. Correspondc assim à parcela 

de mais-valia que 1 nao entrando na ig:ualização da taxa média ele lu 

era, ~ apropriada com exclusividade pelos proprietirios de terras. 
Não são outras, portanto, na pritica, as razões pelas quais os ar-

rendat5rios (capitalistas) de terras beneficiadas pelo Estado, a 

exemplo das exístent.es no intexior dos perímetros de irrigação ou 

em áreas de colonização, lutam para se tornarem proprietários des 
sas terras. Os industriais, os comerciantes e muitos profissionais 

liberais também compram terras com propósitos semelhantes. 

Quando a agricultura se modcrni za, de forma geral, chc 

gando a se 11 industrializar", realmente, a situação tende a se a]te 
rar. Daí salientar Sérgio Silva, quo "o dcseincolvimento capitalis

ta da agricultura, ao aumentar a produtividade do trabalho e elevar 

a composição orgânica do capital nesse setor, de modo a 

coincidir com a composição orgânica geral do capital na 

de necessariamente a eliminar a renda absoluta". (20) E 

que "a determinação exata da renda absoluta depende dos 

fazê-lo 
economi a,te~ 
por isso 
mecanismos 

de mercado (entendidos no sentido amplo do termo). Esses mecanismos 

podem ser divididos em dois tipos de fatores. De um lado, as conse

qtiencias ao n!vel do mercado determinadas diretamente pela produ

ção. Do outro lado, o funcionamento da oferta e procura das terras 

ou. se preferirmos, o mercado de terras". (21) 

(19) O preço de produção dos produtos agrícolas compreende o custo dos capitais 
constantes e variáveis e o lucro agrícola efetivo, que contêm, entre

tanto, mna parcela suDerior ao lucro médio. Uma exnlicacão bastante clara a es 
se respeito é dada. por Armando Castro. Veja-se, neste sentido, seu livro: Lições 
de economia. Lisboa, Editorial Caminho, 1982. especialmente o capítulo XIII. 

(20) SILVA, Sérgio S. Op. cit., pp. 31-2. 

(21) Idem, p. 35. 
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Ao nível da realidade concreta do Nordeste. por exem

plo, pode-se admitir que os investimentos governamentais em zonas 
como a do Litoral e Mata e a Semi-Árida às custas, neste caso,de 

programas como o POLONORDESTE (Programa de Desenvolvimento de Áreas 

Integradas do Nordeste) e o de Irrigação --'- contribuem para amnen 

tara renda fundiiria, especialmente a renda diferencial I, sem con 

tar que tais investimentos favorecem a especulação com a terra. (22) 
E lÍcito ainda supor que tanto a renda diferencial I como-a II sejam 

mais altas na Zona Litoral e Mata (dominio de uma agricultura mais 

desenvolvida, como se dá com as lavouras canavieíra e frutícola) do 

que na Zona Semi-Árida, quer pela relevância dos aspectos ligados a 

fertilidade e à localização, quer pelas aplicações suplementaTes de 

capital numa determinada área. Neste sentido, estamos considerando 

as dificuldades práticas, jâ assinaladas, quanto à separaçâo desses 

dois tipos de renda, bem como ao_ sentido da determinação geral da 

renda fundiária através de um movimento Único. 

Cabe levantar agora, nesta apTesentação sumária dos 

aspectos te6ricos da renda fundi5ria. as condiç5es relativas à de

terminação do montante dessa renda, que se referem, por uma lado, às co_!!: 

dições médiaS de aplicação do capital, e, por outro, àS de intensidade com que o 

solo é explorado. No limite, isso significa que "a renda da terra é fixada em 

função de um desgaste c LUlla conservação médios do solo". O preç.o de arrendamento, 

(22) A especulação com a terra seria responsável pela geração de Ulllll 4a. renda, 
confonne Ignácio Rangel, Hcau.')adora última da 'valori:wção 1 da terra, 

tanto ruxal, como urbana". Ver, a propósito: RA"\JGEL, Ignácio ~l. Questão Agrária 
e agriculürra. Encontros com a Civilização Brasileira; v. 7. Rio de Janeiro, Civ~ 
lização Bn.1sileira, 1979: 172-192, p. 1B9. " 

A 4a. renda corresponderia, assim, a um tipo particular de renda fw1cliâ 
ria, cujo pressuposto básico para a sua existência é o monopólio da propriedacf8 
privada da torra, exigindo - como fato gerador - para sua realização una fav2., 
rãvel expectativa de elevação do preço ela terra. Isso ocorreria numa conjuntura ... 
de preços baixos para os ativos finvncei:os em geral, guando _a t~'Za. de lucro e 
baixa, porque o preço da terra, como ass1nala Rangel, e urr.a :f:w1çao 1nvcrsa da 
taxa do lucro. 

Poder-se-ia contra-arglmlentar que a 4a. renda não existe, não sendo sua 
percepção mais do que a abertura do campo ao capital, 11 trans:fonnando!l a terra 
num título semelhante a outro qualquer. E preciso porém entender Rangel em seu 
próprio contexto c seu próprio vocabulário. Ele dá os pressupostos básicos para 
a ocorrência da 4a. renda, findos os quais ela cessa. Essa 4a. renda não requer 
necessa.riamente, para o proprietário da terra onde ela tem lugar, a ocupação pro 
dutiva -econômica -desse espaço, já que ela ê fruto, em si, da especulaç.ão.-

Para wn;l análise de a1í:,'lU1S dos aspectos básicos da especulação ftmdiá
ria, partindo das relações ent1·e o preço da terra e o mercado financeiro, veja~ 
se: EGLER, Cláudio r'\ntonio G. Preço da terra, taxa de juro e acumulação financei 
ra no Brasil. Revista de Economia Política, São Paulo, Brasilíense, 5(1): 112--
135, jan/mar. ,-T9.8.:;,. 
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por exemplo, pode se t0111ar mais elevado se, para atunenta.r _o lucro da e:xvlor~ 

ção. o solo tiver que ser utilizado de forma predat6ria, ou seja, 

se o capitalista,por não utilizar pr~ticas de conservação do sol~ 

contribui para o aparecimento ou para o aumento da erosão das ter-

ras sob cultivo. Do mesmo modo, uma melhor 

mesmo ainda a incorporação de benfeitorias 

(tais como drenagem, irrigação, etc.) podem 

conservação do solo "ou 

e outros melhoramentos 
também alterar a renda 

da terra efetivamente realizada sob a forma de preços de arrendame~ 

to, seja quando se trata de agricultores diferentes que produzem um 

mesmo bem, seja quando consideramos a utilização alternativa de um 

mesmo tipo de terra entre diferentes produtos agrícolas". Note-se,e~ 

tTetanto, que 11 todas essas var1açoes são abstTaÍdas enquanto fazem 
parte das condições m&dias de aplicação do capital''. (23) Em situa 

ção contrãria, ditas variações cl1egam a constituir a base de renda 

diferencial li, que é a forma de renda realmente vinculada à inten

sificação do processo de desenvolvimento capitalista no campo. 

Uma outra questão importante, para os prop6sitos do 

nosso trabalho, consiste em saber por que. embora se tenha ai wna 

agricultura desenvolvida em bases capitalistas, o avanço da base 

técnica não se processou - nem vem tendo lugar - de modo mais rã.p.:!:_ 
do e mais generalizado no espaço. Haveria, portanto, um traço mar

cante daquilo que poderíamos chamar de desenvolvimento incompleto 
da agricultura. Tal situação se daria no i11teresse do ca 

pi talismo ~ ao "rccriar 11 fonna.s pretéritas de renda da terra, median 

te a utilização de relações de produção corno a parceria. E neste 

se11tido que nos interessa, sobremaneira, acentuar se, com o maior 

desenvolvimento do capitalismo no campo, a renda da terra, determi
nada como um movimento geral, aumenta ou diminui. A questão se co 
loca e se 1mpoe porque é preciso discutir e compreender o m6vel da 

resist~ncia dos latifundiirios (2~ ~ introdução e a generalização 

do progresso técnico no meio rural do Nordeste. 

(23) SILVA, Sérgio S. Op. cit., pp. 65-6. 

(24) Estamos adotando o conceito de Juarez R.B. Lopes sobTe o latifúndio, que cor 
responde à concepção que entendemos mais coerente com a realidade do NoT 

deste (scmi-iírido ou não). Constituiriam latifúndio "as grandes propriedades do 
dicadas a urna produção mercantil, exploradas com força de trabalho não assalariã 
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Entendemos que a renda capitalista da terra diminui 
com o desenvolvimento mais intenso do capitalismo no campo. Isso o 

corre apesar dos investimentos realizados pelos propTietâríos e p_:;: 

los arrendatirios (capitalistas) numa determinada terra ou dos in 

vestimentas efetuados pelo Estado (em estradas, eletrificação rural, 

obras de captação, armazenamento e distribuição de água destinada à 
irrigação, drenagem etc.), ou ainda do aumento da produtividade rc 
sultante da introdução e generalização do progresso técnico, por par 

te dos empresários agrícola. Como resultado da ação desses fatores, 
o grande proprietirio rural (ele tamb6m sendo um capitalista) , emb~ 

ra usando as prerrogativas ~eguradas_ pelo monopÓlio da proprieda

de privada da terra, para fazer crescer o preço do arrendament~ nao 

pode aumentar ao seu exclusivo talante a renda da terra. 

Para que numa economia capitalista avançada possa ser 

cobrada uma renda fundiária, é necessário que as condiç.ões médias 

de valorização do capital sejam suficientes para atrai-lo ~ esfera 

de produção da agricultura. Em outras palavras, isso ocorrerá sem

pre sob o pressuposto bisico de que o capital aplicado na agricult~ 

r a irá. ser remunerado à taxa média de lucro da economia, podendo -

e devendo -, além disso, propiciar um sobrelucro médio, que sexã a 

parcela do valor potencialmente transform5vel em renda da terr~(25) 

S,pois, neste sentido, repetimos, que a renda fundi5ria diminui,cm 

termos relativos, com o avanço do capitalismo no campo. 

da pura, paTa o mercado exten1o ou interno". Sobre o assw1to, veja-se: LOPl~S. J. 
R. B. Op. cit., p. 16. 

Interessa considerar; como ainda teremos oportunidade de discutir e a])'ro
fundar, que o fato de um proprietário rural dispor apenas de uma área com 500 ha 
ou mesmo .1.000 ha, no semi-árido nordestino, e, por isso, não viver, atuaJJJlente, 
segundo os padrões tradicionais de acumulação outrO'ra conl1ecidos, não significa 
gue tal proprietário esteja "ruim de vida", e sem contar com o antigo poder. Não 
e esta a questão. O que se precisa ter em mente é que esse proprietário rurttl 
ê latifundiário pelas relações de dominação e_ exploração que exerce so~r? os 
que trabalham em suas terra.s, participando alem disso de todos os benef1cJ.OS que 
o poder do monopólio privado de terra confere extraordinariamente a todos os que 
integram a classe dos grandes proprietários de terra. Sobre a questã.o de quem 
ê (ou não) latifundElrio, acrod.itamos ser indispensável rcco1-rer aos conceitos 
emitidos c encontrados no Estatuto da Terra, pelo menos aqui. 

(25) Neste sentido, é importante referir a discussão feita sobre o assunto por 
_ Grazian?. Cf. SILVA, ~osê Gra.ziano da. fT~resso técnico c relações de 

prodi.5_Q;O na agr1cultuTa. Op. c1t., pp. 13-6. 

EX.?Jl1ina-se, t::;mhêm, com o mesmo sentido: FLICI-E>IAJ".J, GuiJLenno Sohre a 
teoria de Tenda fwldiárla. Estudos Cebrap, São Paulo, CEBRAP, 20: 27-73,abr/jun; 
1977, p. 68. 
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O caráter "não especificamente capitalista0 da agri_ 

cultura do Nordeste pode ser melhor compreendido estudando as for

mas de renda fundiária que antecederam o modo de produç.ão capitali~ 

ta, formal ou realmente constituído. Ao fazê-lo nã.o pretendemos de 

monstrar que, por 0 prevalecerem" algumas dessas formas. as relações 

de produção dominantes no agro nordestino estão (ou são) dotadas de 
!_Csquícios feudais, matéria a respeito da qual jâ nos posicionamos 

no item 3.1.1. Assim, o que nos interessa, a propósito, é criar uma 

base analÍtica para captar o sentido que assume na região- em pa~. 

ticular em suas faixas semi-â.ridas o estudo da renda fundiária, 

sabendo que parcela ponderável dos trabalhadores agrícolas que aí 

vivem recebem parte da remuneraçao pelo seu trabalho em espécic.Mais 
do que isso, importará compreender que di tas ''formas de renda'' apa

recem associadas ao movimento do capital comercial. E isso. por ex~ 
plo, o que se dá com os que trabalham sob o regime da parceria, en

contrados (em proporções ainda razoáveis) nas áreas onde predomina 
a exploração das atividades ligadas ao complexo algodão-pecuãria-la 
vouras alimentares. Há que levar em conta a existência, entre OS--ª..2_

salariados temporários, de trabalhadores rurais que funcionam tam 
bêm como "parceiros" ou ainda como pessoas ocupadas na categoria de 
11 0utra condição". (Essa convivência. como destacaremos posteriormen 

te, pode inclusive ser observada hoje no âmbito da agricultura irri 
gada, tanto a pública como a privada). 

A "presença" de formas de renda da terra que pré-exi~ 
tiram ao regime de produção capitalista no campo, sugere a conve 
niência de fazermos agora uma breve revisão dessas formas: a renda
trabalho, a renda-produto e a renda-dinheiro. Para isso, não há co 
mo deixar de recorrer à investigação realizada por Marx sobre tais 
formas de renda, no capítulo XLVII do Livro III de O Canital- a Gê 

nese da Renda Capitalista da Terra. Feita num contexto histórico bas 
tante distinto do que vivemos hoje, sob o marco do capitalismo, a 

preciar a construção teórica que resultou de sua pesquisa, sem in-
correr em qualquer ranço historicista, é, no mínimo, um 

por que tais 

procedimen

formas ele to anall.tico que possibilitará compreender 
renda continuam sendo "recriadas" hoje, em 
pitalistas menos avançados. 

particular nos países ca 
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No capítulo citado, Marx começa pondo em relevo o se 

guinte: 

"E necessá.rio ver com clareza em que reside realmente 
a dificuldade de tratar a renda da terra, desde o ponto de vista da 
economia moderna, como a expressão te6rica do regime de produção ca 
pitalista. ( ... ) A élificuldade a que nos referimos não consiste. co 
mo se poderia pensar, em explicar o produto excedente engendrado pe 
lo capital aarícola e a mais-valia correspondente. ( ... ). A dificul
dade está em""demonstrar como, depois que a mais-valia se nivela en 
tre os diversos capitais com base no lucro médio, ( ... ) , permanece 
ainda um resíduo de mais-valia, aquele que o capital investido terri 
torialmente rende ao proprietário sob forma de Tenda ela terra, e de 
onde provêm este resíduo". (26) 

O que Marx procurou demonstrar, considerando todas as 

análisES que já fize:ra sobre a lÓgica do capital, em especial no que 

se refere à agricultura, foi que não podia deixar de imputar o fenô 

meno da renda ã natureza do próprio processo de investimento na agr]: 

cultura, pois isso equivaleria a renunciar ao conceito de valor e ao 

próprio sentido de desenvolvimento da agricultura em bases capitali~ 
tas. Neste sentido, entendida a renda capitalista da te1·ra como o 

sobrelucro que excede o lucro médio, paga pelo arrendatário capít~ 

liSta ao proprietário, a renda "não especificamente capitalista" di 

feriria daquela por ser apropriada pelo proprietário rural emprimei
ra mao, e expressaria assim o trabalho excedente do camponês, na qu~ 
lidade de produtor direto, como o acentua Marx. (27) 

A renda pré-capi tali.sta, como a renda-produto, par ex c~ 
plo, "representa uma simples tradição procedente de um regime de pr~ 
dução jâ caduco e que sobrevive como uma ruína~ sua contradição com 
o regime de produção capitalista revela-se no fato de que desapare
ceu por si mesma dos contratos privados e de que, ( ... ) , tem sido e 

liminada violentamente como uma incongruência". Para Marx, acentuan

do a forma e não o conteGdo, a preval~ncia da renda pr~-capitalista, 
no âmbito do modo de produção capitalista, 

da renda-dinheiro 

era e nem podia 

disfarçada sob 

ser 

uma outra coisa que uma expressão 
roupagem medieval". (28) Ainda que se aceite esta interpretação ao pe 

da letra, aplicando-a aosàio,s de hoje, apenas na aparência podér-se-

(26) MARX, Karl • El capital. Op. cít. V. IJI, p. 725. 

(27) Idem, p. 726. 

(28) Idem, p. 730. 
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ia admitir a presença de "restos feudais" na agricultura nordestin!l. 

Como jâ explicamos anteriormente, o que há ê a llreinvenç.ão!l de 

algumas relações de produção atrasadas, concebidas e praticadas sem 

pre que assim interesse ao capital, mixime numa reg1ao em que- co 
mo o Nordeste- prevalece o capital em funç.ão comercial, moderniza

do como uma espécie de capital (com interesse) financeiro ou não. 

Isto posto, examinemos agora as formas pretéritas de 

renda da terra: renda-trabalho, renda-produto e renda dinheiro. 

A renda-trabalho corresponde ao tributo que o produ

tor direto tem que pagar ao proprietário rural para trabalhar nate~ 

ra deste, durante um certo número de dias da semana~ uma parte dos 

quais para si e outra para o proprietário. E um trabalho de sujei
ção, como ocorre por exemplo com o cambão, forma de trabalho queaiQ 

da pode ser encontrada na agTicultura da cana-de-açúcar, explorada 

em certas faixas da Zona Litoral e Mata do Nordeste, particularmen 
te em Pernambuco. A renda-trabalho ê definida por Marx no contexto 

de que, em primeiro lugar, ê um tipo de renda da terra, em sua for
ma mais simples. Neste sentido, ~>o produtor direto trabalha urna paE_ 

te da semana, com instrumentos (arado, gado de trabalho, etc.) que 
de fato ou juridicamente lhe pertencem, a terra que de fato se acha 

em seu poder, e o resto da semana a fazenda do proprietário, sem re 
tribuição alguma". A renda e a mais-valia, nessa situação. são idên 
ticas. Assim, 11 a forma em que se expressa aqui o trabalho sobrante 
na o retribuído não ê o 1 ucro, mas a renda da terra". ( 29) 

A renda-trabalho consiste desse modo da 
inversão sobrante da força de 

apropriação 
trabalho do que o proprietário faz da 

produtor direto, uma vez 
rar que o produtor direto 

que 

lhe 

ele (o proprietário) "não deve espe-

pague qualquer renda 0
• O fundamental 

nesse caso é que "a produtividade natural de seu trabalho (do prod~ 

tor direto) deve ser suficientemente grande para deixar-lhe a possi 

bilidade de que reste trabalho sobrante depois de gastar o trabalho 
necessário à cobertura de suas próprias necessidades elementare~Não 
ê esta possibilidade o que cria a renda, mas a coação, que converte 

a possibilidade em realidade". F" essencial ter em mente que a magn2_.. 

(29) Idem, pp. 731-2. 
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tude da renda-trabalho depende da capacidade física de trabalho 

do produtor direto, isto é, do camponês; a melhora de sua 

situação tendo lugar na proporçao em que ele, aumentando o volume de 
trabalho sobrante, puder "produzir um resíduo sobre seu salário, pro 

duzido por ele mesmo". (30) 

A renda produto, embora seja característica de regimes 

de produção atrasados, como a renda-trabalho, pressupõe (no contexto 

histórico em que Marx tratou a assunto~ pelo menos. pois suas "revi 

vências" hoje têm propósitos semelhantes), um avanço cultural maior, 

quer do produtor direto, quer da sociedade em geral. Distingue-se da 
renda-trabalho "pelo fato de que nela o trabalho sobrante já não tem 
que ser entregue sob sua forma natural nem tampouco, portanto, sob 
a inspeção e coação diretas do proprietário ou de seus Tepresentan
tesll, O camponês, sob esse regime de produção, controla com certa au 

tonomia o seu tempo e a atividade que exerce. embora seu trabalho so 

brante continue sendo cedido gratuitamente ao proprietário da terra 

onde trabalha. Distintamente, entretanto, da renda-trabalho, o pr~ 

prietârio não recebe mais o trabalho excedente, 11 sob sua própria for 
ma natural, mas sob a forma natural do produto em que se realiza" is 
to é, em espécie. (31) 

Outra particularidade importante da renda-produto re
fere-se ã possibilidade ensejada pelo regime no qual ela coexiste, de 

não absorver todo o trabalho da famÍlia camponesa. Permite assim que 
o produtor direto realize "um trabalho sobrante cujo produto perte~ 

ce a ele mesmo, como ocorre com o produto de seu trabalho destinado 
a satisfazer suas necessidades mais elementares". No regime em que 

prevalece a renda-produto também aparece a possibilidade de o prod~ 

tor direto explorar trabalho alheio. o que a distingue da renda-tra
balhoe a. aproxima da renda-dinheiro. Mas a renda-produto ê adequada 
e serve de base ao funcionamento de sistemas estacionários, sendo a 
renda da terra, nesse tipo de regime de produção, a forma normal de 
mais-valia. Em tal regime "o lucro ( ... )não determina ( ... )a renda

produto", que. ao contrário, surge dela. "medindo-se seus limites na 
turais pelo volume" desse tipo de renda. (32) 

(30) Idem, p. 734. (O grifo e o parêntese sao nossos). 
(31) Idem, p. 736 (Os grifos são nossos). 

(32) Idem, pp. 736-7. 
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A parceria, visualizada pelas relações de produ~~oque 

prevalecem no complexo algodão-pecuária-lavouras alimentares, expl~ 

rado no interior do Nordeste, contêm elementos que se aproximam dos 

encontrados nos regimes onde, historicamente, dominava a renda-pro

duto. Trata-se de questão que pode dar margem a certa controvêrsia, 

conforme jâ mencionamos, mas que não constitui um problema teórico, 

pelo menos em sentido amplo.(33) 

A renda-dinheiro ê a renda "que brota de uma simples 

mudança de forma da renda-produto. ( ... )Aqui, o produtor direto pa 

ga a um proprietário (seja o Estado ou um particular), em lugar do 

produto, seu preço correpondente". E necessário, entretanto, que o 

produto sobrante deixe sua forma natural e assuma a forma dinheiro. 

Aqui, o produtor direto não produz como antes, pois uma parte de sua 

produção tem que se transformar em mercadoria, sendo essa parte pr_Q 
duzida corno tal. Isso significa que os produtos passam parcialmente 

no mercado, e vão atê este, onde, depois de vendidos, se realizam 

como mercadoria. (34) 

A base da renda-dinheiro continua sendo a mesma da ren 

da-produto, pois o produtor direto mantém uma relação de proximida
de com o proprietário da terra de tal natureza. que faz com que ele 
entregue "ao senhor desta sua condiç.ão mais essencial de produção, 
o trabalho excedente, isto ~. não pago~ sob a forma de produto so 
brante transformado em dinheiro". A existência desse tipo de renda 
exige condições mais desenvolvidas da sociedade (considere-se. mais 

uma vez, que estamos nos referindo ã sociedade onde essa forma de 
renda prevaleceu histáricamentc), tanto em termos de comércio, ln

dústria, principalmente urbana. como de circulação rnonetâria.Pressu 

põe também 11 um preço de mercado para os produtos e que estes sejam 
vendidos mais ou menos por seu valor, coisa que não necessitavaocor 

rer de modo algum sob as formas anteriores". (35) 

(33) Ver, a respeito: LOUREIRO, .Maria Rita Garcia. Rio 
de Janeiro, Zahar, 1977. Trata-se de uma sobre 

a matéria, apresentando uma boa síntese das diferentes abordagens teor1cas reali 
zadas no Brasil sobre a parceria, ressàltando as diferença..s conceituais relevan-=
tes que há sobre o assunto. 
(34) Mc\HX, Karl. El capital. Op. cit., p. 738. 

(35) Idem, ibidem. 



167. 

Note-se que a renda-dinheiro, como as duas formas an

teriores, nao representa um resíduo sobre o lucro médio, uma vez que 

este é absorvido 'conceitualmente por aquela. Então o que é que dis 

tingue a renda-dinheiro do lucro? Enquanto o lucro é uma parte do 

trabalho remanescente, "a renda-dinheiro, ( ... ), continua sendo o 

limite normal deste lucro embrionário, o qual só pode desenvolver-se 

em proporção à possibilidade de exploração, seja do trabalho exce
dente, seja do trabalho alheio que reste depois de ser entregue o 

trabalho sobrante plasmado sob a forma de renda em dinheiro". (36) 

Num regime de produção em que prevaleça a renda-di-

nheiro têm lugar transformações notáveis na estrutura produtiva, que 

caminha na direção de um sistema de produção em bases capitalistas: 

inicia-se aí a expropriação dos produtores de seus meios (diretos) 

de produção, os quais passam a constituir uma classe de trabalhado

res, contratados agora por dinheiro. Historicamente, com o apareci

mento dessa classe, os camponeses melhor situados passam por sua vez 

a explorar outros trabalhadores agrícolas, chegando os melhor suce
didos a funcionarem corno capitalistas. Com a generalização da rend~ 

Q,inheiro surgem os arrendatários capitalistas, os quais ''transferem 
ã terra e à agricultura o capital adquirido em atividades urbanas 
e o regime de produção capitalista desenvolvido nas cidades". Acro . ~-
ra? "não ê mais a terra, mas o capital quem submete a seu império 

e a sua produtividadef diretamente, o próprio trabalho agrícola". 

(37) 

Ao estudar essas formas de renda fundiária, i'vtarx a 

dotou como pressuposto básico o de que o "rendeiro é o verdadeiro 
cultivador e possuidor da terra, cujo trabalho sobrante nao retri
buído passa diretamente para as mãos do proprietário". Esse desta

que é fundamental, e serve para que nos reportemos ã forma de ren 
da pré-capitalista. considerada por Marx como transitória, que 
a parceria: 

-e 

"na qual o cultivador (arrendatário) emprega além do 
trabalho (próprio ou alheio) uma parte do capital de exploras;ão e 
o proprietário, além da terra, outra parte de capital necessario pa 

(36) Idem, p. 739. 

(37) Idem, pp. 740-1. 
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ra explorá-la (por exemplo, o gado) e o produto se distribui em de 
terminadas proporções, que variam segundo os países, entre o parcei 
ro e o proprietário". (38) 

A parceria continua sendo "recriada" no Brasil, mes 

mo em áreas de agricultura moderna, corno São Paulo, (39) mas funda 

mentalmente em zonas de agricultura atrasada, a exemplo do Nordes 
te. Mas aqui a parcer1a nao & tio comum nas terras onde a agricultu 

ra já avançou mais em bases capitalistas, como a Zona Litoral e Ma 
ta, embora possam ser 0 recriadas" em dita zona formas sociais de 

produção também atrasadas, como o cambão. (40) 

do adotada 

Interessa porém destacar que a parceria permanece sen 

ao lado dos cultivos tradicionais do algodoeiro (arb.§: 

reo) - nas explorações de algodoais feitas com a utilização de prá

ticas mais modernas de cultivo (espaçamento, poda, tratos culturais 

mecanizados, além de outros) e uso de insumos modernos (sementes, 

inseticidas, adubos etc.). Ditos avanços sio encontrados inclusive 

no âmbito de explorações conduzidas por pequenos produtores apoia

dos por grandes empresas (algumas delas estrangeiras, como a Ma.chi

ne Cotton, via suas subsidiárias nacionais, a exemplo da Algodoeira 

São Miguel, do Rio Grande do Norte), ligadas a comercialização do al 

godão e ã sua transformação industrial~ 

A parceria é menos praticada nas fazendas exploradas 

de forma mais moderna, corno ocorre com aquelas onde se cultiva tam 

bém o algodoeiro herbáceo. Nesses casos, as diferenças derivam-se, 
em grande medída, do fato de o algodoeiro herbáceo, por se tratar de lavoura 

mais rentável, porém mais frágil do ponto de vista ecológico, exi 

gir terras mais férteis, chuvas mais regulares e melhores técnicas 

de cultivo, caracterizando-se como urna lavoura dita capitalista. Os 
produtores que se dedicam ao cultivo do algodão herbáceo, em sua 

maioria, ou são proprietârios ou arrendatirios capitalistas. Por 

(38) Idem, p. 743. 

(39) Além do já citado trabalho de !vfaria Rita Garcia Lour.eiro, ver: i) f\1ARTINS, 
José de Souza. Capitalismo e tradicionalismo; estudos sobre as contradi

ções da sociedade agrária no Brasil. são Pãüiô~Piõllêira. 1975. (Especialmente o 
o capítulo VI); II) SILVA. J. F. Grazíano da. Coord. Estrutura agrária e produ
ção de subsistência na agricultura brasileira. São Paulo, Huc1tec, 1978. (Em espe 
cial, o capitulo 3). -

(40) Sobre o assunto, consulte-se: JU\'DRADE, Manoel Correia de. A terra e o homem 
no Nordeste. 1. ed. São Paulo, Brasilicnsc, 1963, p. 108. 



169. 

isso. eles nao usam a parceria (ou a empregam muito pouco). Adotá

la em lavoura capitalista, explorada em terras mais férteis, sign_i 
ficaria deixar os parceiros se apropriarem de uma grande parte do 

excedente. 

Em lugar disso, os proprietários e os arrcndatárjos c a 

pitalistas preferem transformar aquela parcela do (eventual) exce

dente dos parceiros em lucro, bastando para tanto substituir o paE_ 

ceiro pelo assalariado temporário, que pode, inclusive, ser um pa_E_ 

ceiro temporariamente destituído das relações sociais que o caracte 

rizariam como tal. O capital só "reinventa" a parceria quando o em 

prego desta forma de produção possibilita a apropriação de um maior 

excedente por parte do proprietáriojarrendatârio capitalista~ No ca 

sodas terras mais f~rteis, exploradas segundo procedimentos moder 

nos no Nordeste semi-árido, essa "reinvenção" nem sempTe é conve

niente ou desejada pelos proprietários. pois pode significar uma rc 

dução de seus lucros. Portanto, sua substituição pelo assalariamen

to (temporário) não quer também dizer que esteja havendo uma trans 

formação efetiva das relações sociais de produção, lato sensu. Esse 

processo, ao contrário, representa um meio de o proprietário/arren

datãrio capitalista intensificar a exploração dos trabalhadores sem 

terra 1 o que se dá de duas maneiras. A primeira tem lugar sob aguar 

da protetora das relações de produção "pré-capitalistas", pois 
graças i sua preseTvaçio que se torna possivel cobrar taxas mais 

-" e 

levadas de renda da terra (especialmente sob a forma de renda-prod~ 

to). A segunda é viabilizada pela introdução de forma não generali

zada de melhoras técnicas no processo produtivo, em função do que se 

pode aumentar a mais-valia (relativa) extraída dos assalariados tem 

porários. 

Resta-nos, finalmente, referir alguns estudos correr~ 

tos realizados no sentido de determinar concretamente (via levanta

mento dos preços de arrendamento da terra) o valor da renda fundiá

ria. Conforme salientado anteriormente, muito pouco foi feito neste 

sentido, máxime sobre a Zona 

específica a contribuição de 

Semi-Árida, merecendo contudo mençao 

Manuel Figueroa, que trabalhou no Bra 
sil durante cerca de oito anos- três dos quais junto ã SUDENE, na 
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qualidade de colsul tor técnico da FAO, ( 41) 

Para esse autor, um dos problemas centrais da agri

cultura do Nordeste esti restrito ao terreno da questão agriria, no 

qual assume relevo a 11 impossibilidade de desenvolvimento econômico 

e social em que se encontram numerosas famÍlias rurais vinculadas 

às unidades dependentes (moradores ou 

tro dos domínios da média e da grande 
arrendatirios) situadas den-

propriedade", predominantes 
nas faixas semi-áridas da região. Essas unidades dependentes, expl~ 

r3-das por lavouras alimentaxes e comerciais, também, de acordo com 

os resultados das pesquisas de campo por ele analisadas, teriam urna 

superfície média de três a cinco hectares (seus estudos estão refe 

ridos. no tocante à estrutura agrária, basicamente aos Censos Agrf 

colas de 1950 e de 1960. 

Para cultivar essas terras, as famílias camponesas (i.!!:_ 

tegrantes da pequena pTodução) pagam uma renda, em espécie, aos pr~ 

prietirios. (42) Essa renda equivale, stricto sensu. ao conceito de 

renda-produto de Marx, além de se identificar com o conceito de pa!. 

ceria por este emitido, e com o que em geral, ocorre em matéria de 

arrendamento e parceria no semi-árido nordestino. Aqui, essas duas 

relações de produção se aproximam bastante, pois o arrendamento é 
feito na maior parte dos casos por pequenos produtores (propriet~ 

rios ou não de terra), caracterizando-se por isso como uma espec1e 

de arrendamento "não capitalista". O aluguel de maiores (ou grandes) 

faixas de terras é que constituiria o arrendamento capitalista, des 

(41) A Manuel Figucroa deve-se creditar expressiva parcela do mérito relativo ã 
concepção e ao apoio técnico à implantação, pelo Ministério da Agricul 

tura, do Sistema de Planejamento Agrícola no BrasiL Este sistema foi montadO 
tendo _ com base o trabalho realizado, sobre o assunto, pela SUDENE, no perío
do 1968-71, ao final do qual foi estendido a todo o paÍs, como resultado de uma 
ação integrada da SUDG\~ com o Ministério do Interior, o Ministério da Agricul
tura e a FAO. 

O registro deste fato ê feito para chamar atenção para os significa ti
vos avanços de conhecimento, tanto a nível teórico como empírico, sobre a agri 
cultura brasileira, em escalas nacional, regional e estadual, conseguidos a paT 
tir da instituição e funcionamento do referido sistema. Sobre o assunto, veja
se: MOREIRi\ FILHO, José de Castro. O planejamento do setor pÚblico e os !!servi
ços agrícolas" como instrumento de ação. Boletim de Agricultura. Recife, 
SUDENE, 2(3): 07-33, juL/dez,, 1974. 
(42) FIGUEROA, !v1anuel. O problema agrário no Nordeste do Brasil; 

sições. São Paulo/Renfe, Hucitec/SUDE'lE, l'l77, p. 221. 
análise e prop2_ 
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de que sua exploração se faça em bases técnicas modernas, adote-se 

o assalariamento (temporário e/ou permanente) - sem necessariamente 

se exclui rem momentâneas "recriações" da parceria- e os gastos re 

queridos pelo processo produtivo sejam feitos pelos arrendatários. 

Nas áreas de agricultura mais 

Sul é assim que o arrendamento (capitalista) 
desenvolvida do Centro

tem lugar. Isto nao 

quer~ obviamente, dizer que o aluguel de pequenos tratos de terra 

nao pode ser também considerado uma forma de arrendamento desse ti 

po. As terras arrendadas, em pequenos lotes, na periferia dos 

grandes centros urbanos, tendo como destino' a produção hortícola. 
caracterizam-se certamente como arrendamento capitalista, tendo em 

vista a natureza dos processos de produção e de trabalho que tais 
explorações ensejam. A este respeito, precisa ficar assentado que o 

arrendamento que tem lugar no Nordeste semi-árido é, no geral, ~>não

capitalista", na medida em que é praticado por pequenos produtores. 

Como salienta Graziano: 

"pode-se afirmar que o arrendamento nao-ca 
a parceria t~m muito mais elementos comuns o que elementos clStln
tivos. O essencial, para tentar distingUi-los ou aproxirnã-lo~VC"=" 
rrECar a forma ~la qual o trabalho excedente é extraído do prOéiLl=' 
tor. Somente a partir dai tem sentido indagar atê onde é realmente 
IüiPortante, para caracterizar a relação de produção, verificar se o 
pagamento da renda é feito em produto ou em dinheiro, se de forma 
fixa ou percentual; tais formas de pagamento podem ser simplesmente 
variações, importantes sem dúvida, mas não fundamentais para carac
terizar a apropriação do trabalho excedente. (43) 

A renda paga Cem dinheiro ou em espécie) pelas famílias 
camponesas da Zona Semi-Árida do Nordeste, considerando, comovimos, 

os fatores fundamentais ã sua determinação (fertilidade, localiza

ção. aplicações sucessivas de capital numa mesma área, composição 

orgânica do capital na agricultura etc.) varia de acordo com cada 

uma das sub-regiões, podendo compreender "a metade, terceira, qua,E 
ta ou quinta parte da produção. Nenhum controle escrito rege esseti-_ 

po de relação e nenhuma entidade administrativa do setor público con 

trola ou regula tais acordos':. Diz ainda Manuel Figueroa que os "dias 

de trabalho que a família do morador possa dedicar às atividades pr~ 

(43) SILVA, J. F. Grazümo da -Coord. Estrutura agrária e produção de subsistên
cia na afrricultura brasileira.Op. cit., p. 118. (Os grifoSsãO nossos). 
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dutivas pertencentes ao proprietário sao remunerados a parte, seguin 

do, em geral, certas práticas que situam o salário a seco (sem comi 

da) em torno de 4·5 a 60 centavos de dólar", por dia. ( 44) 

Esse autor chegou ainda a estabelecer os limites mais 

gerais do valor da renda fundiária no Nordeste, considerando estu
dos de casos levados a efeito no ano de 1966 em determinadas arcas 

da reg1ao. De acordo com esses estudos, "o valor monetário da renda 

em espec1e que o morador anualmente paga por hectare representa en 
tTe 100 e 300% do valor comercial da terra que ocupa 0

• Os produto

res que tTabalhavam em tais condições estariam, no m1n1mo, pagando 
todos os anos o preço de mercado da terra alugada, o que constitui, 
sem dúvida, uma violenta forma de exploraç.ão dos produtores rurais 
sem terTa. Figueroa fez esses cilculos considerando o valor da pro
dução, a preços de mercado, 11de todos os produtos que o morador en 

trega em espec1e ao proprietário conforme as condições contratuais 

predominantes na região". subtraindo desse montante o valor de 11 to

dos os insumos que o proprietário financia e o valor proporcional 

da moradia que fornece. O resultado final que se obtém constitui 

a renda liquida, por hectare e por ano. que paga o morador ao prQ 

prietârio pelo arrendamento de suas terras". (45) 

Outra forma utilizada por Figueroa para analisar a 
magnitude assumida pelo valor da renda da terra no semi-árido nor
destino consiste em comparar a renda lÍquida do morador, (46) segu~ 

de a estimativa antes mencionada, com o valor da terra, tal como 
consta, por exemplo, no cadastro que o proprietário faz junto ao 
INCRA~ para efeito de pagamento do imposto territorial rural. Ado-

(44) FIGUEROA, Manuel. Op. cit., pp. 221-2. 

(45) Idem, pp. 225-6. 

(46) Para Figueroa 1 o morador é tUTI produtor sem terra, que vive na propriedade 
onde trabalha, pagando urna renda (em espécie) pelo uso da terra, além 

de estar, eventualmente, obrigado a trabalhar alguns dias na semana para o pro 
prietário, de acordo com as necessidades deste, por um salário geralmente infe::' 
rior ao que prevalece no mercado~ 

Mas há uma concepção distinta, segundo a qual, o morador é caracteriza
do como um produtor sem terra, ainda mais explorado. Segundo essa acepção, o ~ 
rador é obrigado a trabalhar para o proprietário até três dias na semana, por 
um salário abaixo do vigente no mercado, podendo em troca cultivar (nos outros 
dias) um pedaço de terra, de onde tira seu sustento e o de sua famÍlia, nsem a 
obrigação de pagar renda, ou dividir a produção" com o proprietário. 
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tando-se tal procedimento "a percentagem que representa a renda líqu.!_ 

da por hectare que paga o morador ao proprietário - com relação ao 

valor tributário por hectare- varia entre 200 e 400%". (47) A expl2_ 

ração a que é submetido o parceiro- ou o morador-, como se pode 

ver, é mui to elevada, particularmente quand-o se consideram as normas 

estabelecidas no Estatuto da Terra, como limites das cotas a serem 

pagas pelos parceiros aos proprietários, que sao de um minimo de 

10,0%, quando os proprietários concorrem apenas com a terra nua; ele

vam-se em seguida para 20,0~, se os proprietários entrarem com a ter 

ra preparada e a moradia; passam depois para 30,0%, situação em que, 

al~m das vantagens anteriores, os proprietãrios devem concorrer com 
as benfeitorias necessirias ao desenvolvimento da atividade produti
va do parceiro; podem ao final alcançar 50,0%. No Último caso, os pro 

prietârios devem entrar com a terra preparada e com o conjunto de 

benfeitorias, propiciando ainda "máquinas e implementes agrícolas 

para atender os tratos culturais, bem corno as sementes e animais de 

tração e, no caso da pecuária, com animais de cria em proporção supe 

rior a 50% do número total de cabeças objeto da parceria". (48) 

:E interessante notar que esse tipo de morador, encontrado até os anos 50 
em certas áreas do Nordeste semi-árido, convivia numa mesma fazenda com o parce2:_ 
ro,o qual, embora obrigado a dividir a produç.ão com o proprietário (meia, terça 
etc.), não estava sujei to a prestar serviços, embora pagos, ao mesmo PEOprieti 
rio. O morador e o parceiro, assim entendidos, distinguiam-se no tocante a fonna 
com que tinham parte do seu pequeno excedente extraído pelo proprietário, sendo 
contudo o morador mais explorado, neste sentido, do que o parceiro. Aquele, en 
tretanto, tinha um "status" mais elevado perante o proprietárj_o, na medida em que 
era, muitas vezes, "tratado" como se fora um membro de família. Tratava-se de um 
agregado, lato sensu. Por isso, ê preciso esclarecer que o morador, tal como a 
ele se refere Figueroa, é, em sua acepção mais geral, um parceiro, que pode tam 
hêm. em certas situações, confundir-se com o pequeno arrendatário. A confusão PQ 
de ser evitada se se considerar que o pequeno arrendatário "não-capitalista", em 
geral não reside na fazenda, mas na periferia das pequenas cidades do interior. V e 
ja-se, sobre o asstmto: BARREIRA, Luciano. Os cassacos. Rio de Janeiro, Novacultu 
ra, 1976, p. 70. 

A obra acÍJn<:l citada não ê tm1 ensaio, nem tnna pesquisa, do ponto de vista 
fonnal, mas um romance, ainda que esc ri to na linha da pesquisa e do testermmho au 
tobiogrâfico por quem viveu as secas dos sertões cearenses. Neste sentido, o rO 
mance funciona como uma forma de analisar e expor questões nem sempre (politica
mente) possíveis de examinar no contexto do ensaio e da pesquisa. (Nós já tive
mos a oportwlidade de conviver com o tipo de morador de que fala Luciano Barreira, 
nos idos de 1950, no Ceará). 

(47) FIGUEROA, Manuel. Op. cit., pp. 225-6. 

(48) Ver, a respeito. o artigo 96, inciso VI, do Estatuto da Terra, (Lei n<? 4.504/ 
64). APUD: SILVA, J. F. Graziano da. Coord. Op. cit., pp. 132-3, 
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Pode-se assegurar, sem medo de errar, que no Nordeste 

(semi-â.rido ou não) jamais se praticou a parceria tal como a confi
gura o Estatuto d?- Terra. Quer dizer: aí o parceiro, assim como o 

pequeno arrendatário e o moradoT, é duplamente explorado, de um la 

do, pelo alto valor que sio obrigados a pagar para terem ''direitd'a 
cultivar a terra, e, de outro, por receberem a terra alugada sem 

quase nenhuma das condições que a lei assegura. 

Na linha dos estudos realizados por Figueroa, sobre a 

renda fundiáTia, convém mencionar dois outros, bem mais recentes, 

por também tratarem a questão no contexto do semi-árido, ainda que 

o primeiro deles restrinja-se, neste particular, ~s áreas semi-iri

das do Ceará. Queremos nos referir, em primeiro lugar, ao trabalho 
produzido pela Comissão Estadual de Planejamento Agrícola do Ceará 

(CEPA-CE), (49) e em segundo lugar a um artigo elaborado por Os~;aldo 

Martins. (50) 

Os estudos realizados pela CEPA-Ceará destacam que a 

extremamente concentrada estrutura de posse e uso da terra nesse es 
tado constitui um dos obstáculos básicos à expansão da exploração 
agrícola no interior das grandes propriedades. Impede também o au 
mento da absorção do emprego da força de trabalho rural, sendo p~ 

rém mais importante a consideração feita sobre o extraordinário p~ 

der de que disp5em os grandes proprietirios para ditarem o valor da 
renda da terra cobrada aos parceiros, arrendatirios e moradores.(Sl) 

Com base nesses estudos, pode-se compreender que a e 

levação do preço do arrendamento da terra repercute de duas formas 
no agravamento dos problemas enfrentados pelos produtores (com ou 

sem terra). De um lado. pelo alto preço do arrendamento reduz o seu 

(49) CEARÁ. Comissão Estadual de Planejamento Agrícola. Projeto de desenvolvimen
to rural integrado do Ceará. Fortaleza. 1979 ~ 2 v + 19 tomos + 4 anexos. 

(PUblicação CEPA CE, 32). 

(50) MARTINS, Oswaldo Evandro C. O fenÔmeno social da seca. Fortaleza, 1982. Xerox 
(Trabalho apresentado no Sennnario "O Homem e a seca no Nordeste 1 ~ realiza 

do em jtmho de 1982. em Fortaleza-Ce, sob o patrocínio da Confederação Nacional 
dos Bispos do Brasil - CNB.B). 
(51) CEARÁ. Comissão Estadual de Planejamento Agrícola. Op. cit .• v.I, t. 4, Ane

xo I, p. 12. 



175. 

já minguado excedente a um nível suficiente apenas para reproduzir, 

em condições infra-humanas, a força de trabalho. De outro, aumenta 

a concentração desses produtores no interior dos já frágeis, tanto 

técnica como economicamente, pequenos estabelecimentos localizados 

no semi-árido (em regra, os de menos de 100 ha). AÍ, em virtude das 

bases tradicionais com que é feit,a ou conduzida a produção agrícola, 

isto ê, sem mudanças e avanços tecnológicos, vem se observando 

crescente aumento da pressão sobre os recursos de solo e 

água. O resultado, como nao poderia deixar de ser, é a redução adi 

cional do já diminuto excedente (final) gerado por essas categorias 

de produtores, representando no limite aagudização de sua pobrezacrô 

nica. 

Na tabela 3.1 apresentamos informações sobre a renda 
fundiária (renda-produto) e o preço de terras (de lavouras, pasta

gens e matas), referidos aos Sertões dos Inhamuns e Salgado e aos 

Sertões de Quixerarnobim ~ MSdio Jaguaribe, situados em pleno semi
árido cearense. Comparemos agora os valores referentes as relações 

constantes da citada tabela, feitas entre a renda (renda-produto) e 
o preço das terras, válidas para o semi-árido do Ceará, em 1977,ano 

da pesquisa coordenada pela CEPA-CE, com o obtido por Figueroa para 
o Nordeste semi-árido, alusivo ao ano de 1966. Ao fazer isso, veri
ficamos que os resultados encontrados para os sert3es cearenses cor 
respondem a valores que (na média) variam de 1/3 a 3/4 do valor ffil 

nirrio obtido por Figueroa para o Nordeste, que foi de 100,0%. Esta

mos cientes de que comparamos situações distintas, tanto em matéria 
de espaço (o semi-árido cearense e o semi-árido nordestino) e de t"em 
po (os anos de 1966 e de 1977). Para efeito de uma aferição qualita 
tiva, corno a que se procede aqui, essas diferenças de espaço e tem 
po não importam muito. Afinal, o que se fez foi comparar relações 
percentuais entre dois momentos, e não o crescimento da renda-produ 
to ou do preço da terra nesse per~do.Estamos, al6m disso, cientes 
da influência exercida, a tal respeito, pelo crescimento extensivo 

da ã.rea cultivada, havido no perÍodo, de sorte que os dados antes 
apresentados devem ser tomados com a devida cautela. 



TABElA 3.1 

CEARÁ. REl'IDA FUNDIÁRL~ E PREÇO DE TERRAS B>l ÁREAS lXJ SB>1I - [\RIDO CEARENSE, B>l 1977 

UNIDADES ESPACIAIS DE RENDA FUNDIÁ PREÇO DE TERRAS (Cr$ 1,00/ha) RELAÇÃO ENTRE A RENDA 
E O PREÇO DA TERRA %) 

PLANEJAMENTO (l) RIA (RENDA- PRQ 
LAVOU- PASTA- LAVOU- PASTA 

DUTO) MATAS MEDIA MATAS "1EDIA 
(Cr$ 1,00/ha) RAS GENS RAS GENS 

1 - Sertões dos Inharnuns e 
Salgado ( 2) ........... 572 2.825 1. 600 1. 328 1. 917 20,2 35,6 43,1 29,8 

2 - Sertões de Quixeramobirn 
e M~dio Jaguaribe (3) .. 679 1.183 950 710 948 57,4 71' 5 95,5 71,6 

----------

FON'IE : Pesquisa direta realizada pela EMATERCE, com cálculos da CEPA-CE : In: CEARÁ. Comissão Estadual de Planejamento Agrícola. 
Op. cit. na nota 49 deste capítulo. V.l, T.4, anexo I (pp. 144-5) e .~exo li (pp. 185-7), 

(1) As tmidades Espaciais de Pl~ejamento (UEP), tal como definidas nos planas de desenvolvimento do Ceará, são integradas por uma 
ou mais Microrregiões Homogenias (:tvffiH), definidas pela FWldação IBGE, sem necessariarnente chegarem a integrar 1..m1a MesOrregião. 

Trata-se assim de áreas delimitadas, como espaço objeto da ação governamental, em ftmção das potencialidades e problernas existen 
tes em escala sub-regional, que interessa em particular ao desenvolvimento da agropecuária cearense. Veja-se, a respeito: ~ 
II Plano de mztas governamentais(l979-83). Fortaleza,Imprensa Ofícial do Ceará, 1979. 2 v. v.l (Diagnóstico), pp. 19-26. 

(2) Compreende as MRH Sertão dos InhamilllS (72), Iguatu (73) e Sertão do Salgado (74). 

(3) Integrada pelas MRH Sertões de Quixeramobirn (68), Sertões de Senador Pompeu (69), Médio Jaguaribe (70) e Serra do Pereira (71) • 

.... 
~ 

"' 
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Na hipótese se estarmos diante de uma agricultura capi 

talista, que houvesse conseguido obter um bom avanço t&cnico, obser 

varíamos ceTtamente uma diminuição da renda fundiária, em relação ao 

capital investido, como já salientamos anteriormente. Verificaríamos, 

ao contrário, um aumento da renda por unidade de área explorada, co 

mo result2do do processo de intensificação da agricultura pelo capJ:. 
tal. Em tais condições, portanto, faria sentido a constatação empíri:, 

ca acima referida, expressa pela diminuição do valor de relação en 

tre a renda e o preço da terra. Estaríamos assim dando razão aSGrgfu 

Silva (52), quando diz que a renda da terra,aumenta (por unidade de 
área, ressalte-se)~ medida que o capital avança na agricultura,cai~ 

do por6m a relação entre a renda e o preço da terra. 

A realidade que estamos estudando é, contudo, bem dís 

tinta 1 pois estamos diante de uma agricultura, capitalista, ê verda 
de, mas atrasada, onde a renda paga aos proprietários rurais é ainda 
rtpre-capitalista". O fato de a relação entre a renda (renda-produto) 
e o preço da terra. no semi-árido do Nordeste, vir caindo presta-se 

assim, não pára demonstrar um avanço generalizado do progresso técni:_ 

co nessa zona embora sirva para pôr em destaque um certo vislumbre 

neste sentido-, de queospequenos produtores (com ou sem terra) das 

ireas afetadas pelas secas continuam sujeitos a relações de produção 
não sô desfavoráveis, como extremamente perversas. 

Oswaldo Martins, autor do segundo trabalho acima men

cionado, examina, a partir dos delineamentos efetuados por Manuel F_~ 

gueroa, de modo breve, mas muito preciso, as formas como os parcei
ros. rendeiros, moradores e pequenos proprietários do Nordeste seml
áTido têm grande parte de seus magros excedentes apropriados pelos 

grandes proprietários rurais. Sua análise não deixa de contemplar 
uma certa dose de voluntarismo, sobre o que de melhor poderia serfei 
to em benefício das categorias de pequenos produtores referidas, des 
de que não explici ta o peso especÍfico das diferentes frações das f o!. 
ças sociais existentes (dominantes e dominadas), Mesmo assim, sua in 
terpretação continua vivamente percuciente. 

(52) Cf.carta desse autor, de 19.09.82, mencionada na nota 17 anterior. 
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Diz ele: 

"Se a renda fundiária fosse distribuída com certa eq.Jida
de, seguramente os efeitos da seca seriam miilorãdõ'S'"ou evitados pa
ra aqueles que os padecem de modo mais imediato. A verdade é que o 
sertanejo pobre paga um alto preço para trabalhar a terra, perceben 
do uma ínfima renda". {53) -

Oswaldo Martins mostra assim como o grande proprietário 

rural se apropria do trabalho excedente do pequeno produtor rural."O 

homem suscetível à seca na qualidade de parceiro, por exemplo, é des 

sarado de sua parte na renda que gera, iss.o sob três formas 11
• Em ou 

tras palavras, o parceiro é dessorado, ou seja. enfraquecido, pela 

perda do produto correspondente ao trabalho excedente que o grande 

proprietário lhe obriga a realizar. Afinal, a "renda que míngua ao 

trabalhador tem sua contrapartida na renda efetiva do prop.,..íetârio, 

evidentemente". E neste sentido que o citado autor mostra como o pa~ 

ceíro 5 dessorado, em relaçâo ao produto que gera, de tr~s formas: 

(54) 

"1"'- no valor do trabalho que insume nas ( ... ) culturas 
e gados (do grande proprietirio);29 -no valor das melhorias qualitati 
vas que confere ã área que des frutc e às a ti v idades que desenvolva;--
3" - no valor dos serviços a que se obriga para com o dono da terra, 
por nela morar, quer guardando-a permanentemente, quer oferecendo a 
mão-de-obra eventual e estaciona! de que o proprietário necessite", 
( ... ) . 

Não aprofundaremos mais a análise da renda fundiária, exa 

minando outros elementos concretos relativos ao preço do arrendamen 

to da terra, para não nos desviarmos (em demasia) do nosso objeto. 

Isso não quer dizer que não voltaremos a tratar do assunto. Nio. Mas 

o que iremos fazer, a seguir, consiste em examinar outros 

concretos dessa mesma questão, para a partir dai podermos 

der como eles continuam mediando a ação dos fatores que 

elementos 

compreen

determinam, 

em primeira instância, o lento avanço de uma agricultura que precl

sa e pode ser bem mais produtiva (como seria a praticada sob o regi 

me da irrigação) e, ao mesmo tempo, prendem o progresso da própria 5_2. 

ciedade nordestina. 

(53) MARTINS, Oswaldo Evandro C. O fenômeno social 
(Os grifos são nossos) -~~----··~~--

(54) Idem, p. 7. (O parêntese é nosso). 

da seca. Op. cit., pp. 6-7. 
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3.1.3 - A Estrutura Agriria_do Nordeste Semi-~rido 

A concentração da propriedade da terra constitui um dos 

problemas mais graves - se não o mais importante- dos que afetam o 

desenvolvimento do semi-árido nordestino. Ap-esar disso, tem-se dado 

tanta ênfase às irregularidades climáticas, expressas por chuvas es 

cassas ou mal distribuidas, e, em conseqll~ncia, is secas que afetam 

a região, com uma certa regularidade, que muito pouca (ou quase nenhu 

ma) atenção e conferida aos problemas decorrentes do sistema de po_:: 

se e uso da terra. 

Incluem-se no conjunto dos que .prestam pouca 

atenção ao problema agrário, não apenas os segmentos da sociedade c1 

vil diretamente beneficiados pela concentrada estTutura agrária (por 

que nela mandam e a ajustam aos seus interesses), como os que também 

fazendo parte dessa mesma sociedade, em posição de menor destaque, nem 

sempre se dão conta de quão pouco conhecem o poder que emana da refe

rida estrutura. O Estado, como o elemento (talvez) mais importante da 

sociedade nordestina, também não considera a estrutura agrária como um 

dos problemas centrais do semi-irido, creditando, ao contririo, mais 

impnrtância ãs secas. Como iremos ver no capítulo 4, esses dois pro

blemas são assim hierarquizados por que o Estado age independentemen

te da sociedade civil apenas na aparência, pois, no fundo, esta vem 
convivendo com aquele, não só em estreita articulação, como em função 

dos interesses conservadores dos segmentos que dominam. a sociedade 

civil e o Estado. Responde por essa dominação, dentre outras razoes, 

a falta de organízaçfio dos segmentos mais frágeis da sociedade civil. 

Por isso, estamos convencidos de 

xaminar a estrutura agrária das áreas afetadas 

-que e 

pelas 

indispensável 

secas. tendo 

e 

em 
conta esse tipo de estudo sô vir sendo feito - quando o ê - em função 

de abordagens gerais que, no mesmo sentido, são realizada·s para a re 
gíão Nordeste como um todo. Ainda que reconheçamos certa limitação de 

abrangência das variâ.veis que vamos utilizar, acreditamos poder ca:e. 

tar. por meio de sua anâ.lise, as particularidades dessa estrutura, n~ 

quilo que é realmente importante: como fonte de atraso da agricultura 

do semi-árido nordestino, a estrutura agrária de dita zona constitui, 

ao mesmo tempo, a fonte do poder (político) das classes conservadoras 
ali dominantes. 
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Para compreender o significado da concentrada estru 

tura agriria do espaço de que ora estamos nos ocupando,iremos apr~ 

sentar, inicialmente, um quadro sobre o que ocorre no Nordeste, 

como região, (55) quanto à distribuição do número e área dos esta 

belecimentos, segundo 

terras, a condição do 

os grupos de ãrea total, a utilização das 

pTodutor e a condiçã.o legal das terras. Consi 

deraremos corno base de dados as informaçBes dos Censos de 1950 

1975 e os da Sinopse do Censo Agropecu~rio de 1980. S6 depois 

a -e 

que iremos analisar o Nordeste semi-árido, considerm1do as mesmas va 

r1aveis acima, e tomando por base os dados referentes aos 

Agropecuirios de 1970 e de 1975. (56) 

Censos 

a Zona Semi-Árida nao constitui unidade 
de coleta de 

Desde que 

dados, seja sobre esse ou qualquer outro aspecto eco 
nômico ou social mais relevante, para examlnar esta tradicional 

mente postergada questão, teremos que nos restringir ao espaço 

compreendido pelas microrregiões homogêneas selecionadas,segundo a 

delimitação efetuada no capítulo 2. Trabalhando com dados dos Cen 
sos, adotaTemos como "unidade de produção" agrícola e/ou agropecu~ 

ria o ~_? _ _!~apelectment~ considerando como tal "todo o terreno, de 
ârea contínua, independente do tamanho ou situação (urbana ou ru 
ral), formado de uma ou mais parcelas confinantes, sujeito a uma 
Única administração onde se" processa 11 uma exploração 
ria, ou seja: o cultivo do solo com culturas permanentes 

-agropecu.§: 

ou temp22. 
ririas, inclusive hortaliças e flores; a criação, a recriaç~o ou 

engorda de animais de grande e médio porte; a criação de pequenos 

animais; a silvicultura ou o reflorestamento; e a extração de pr~ 

dutos". (57) Enquanto isso, os Cadastros do INCRA adotam como uni 

dade geral para a exploração agricola e/ou agropecu~ria o imóvel 
rural, entendido como Ho prédio rústico, de área contínua qualquer 

que seja sua localização que se destine i exploração extrativa a 

grícola, pecuária ou agroindustrial, quer através de planos pÚbli-

(55) 

(56) 

(57) 

Estaremos neste sentido considerando o Nordeste do IBGE, o qual, como se 
viu no capítulo 2, não inclui a Área f"hne1ra do Polígono das Secas. 

Os dados do Censo Agropecuário de 1980 não estavam disponíveis na epoca 
(primeiro semestre de 1983) em que estudávamos essa questão. 

IBGE. Censo agro ecuârio, 1975. Rio de Janeiro, 1979, p. XXIII. (Volume re 
ferente ao llras1l . 
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cos de valorização,quer através da iniciativa privada!! de acordo com 

o .artigo 4 9 ,inciso I, da Lei.n 9 4.504, de 30.11.64. (58) 

Esses dois conceitos, embora definidos com o mesmo pr~ 

pósito de captar o que ocorre, em particular, nas unidades de explo

ração agrícolas,agropecuárias e agroindustriais, apresentam distin 

ções notáveis. Conforme acentuado por Graziano, (59) enquanto o imó

vel rural é uma unidade de propriedade, pois numa propriedade total 

mente inexplorada ê contada como um imóvel", o estabelecimento é 

uma ~idade administTativa, desde que uma propriedade inexploradanão 

se caracteriza como estabelecimento. Além disso, !las áreas de parce 

ria 'aut6noma' (ou seja, as que são administradas pelos próprios pa~ 
ceiros, de acordo com o Censo) e de arrendamento são consideradas es 

tabelecimentos distintos pelos Censos, mas s.ão contados como parte 

do mesmo imóvel pelo Cadastro". Assim, dois, três ou mais estabeleci 

mentes podem integrar um Único imóvel. A questão que se coloca, a tal 

respeito, tem portanto a ver com o fato de a estrutura agriria, se 

gundo o conceito de estabelecimento do IBGE, apresentar um grau de 

concentração inferior ao referido tendo-se por base o de im~el do 

INCRA. 

O conceito de im6vel rural apresenta, sem d~vida, vant~ 

gens em relação ao de estabelecimento, no sentido de a partir dele 
ser possível dispor de informações mais precisas sobre a concentra

ção da propriedade da terra. Dada, .entretanto, nossa preocupação com 

o aprofundamento das especificidades da estrutura agrária no inte

rior do semi-árido nordestino, teremos mesmo que utilizar o conceito 

de establecimento, embora ele possibilite informações mais precisas 

apenas sobre o acesso à posse da terra. (60) Do contrário, não tería 
mos podido selecionar uma área representativa do semi-árido, como a 

(58) BRASI1. INCRA. Vade-mecum agrário. Brasília, 1978, 7 v., v.z, p. 879. 

(59) SILVA, José Graziano da. Progresso técnico e relações de trabalho na agricul
tura Op. cit., p. 159.~:-(0 parcntese é nosso).-~---

(60) TEOFILO Filho, Edson. Coord. Proposta de um rogram.a fundiário ara o Nordes
te. Fortaleza, [SUDENE] , IT/53, p. 3. Versao preliminar do Relatorio II 

do Subgrupo 2 do Grupo II do ~:·ojeâ:o Nordeste, encarregado dos estudos sobre ação 
flmdiâria nessa região~ no âm 1to o referido Projeto). 
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que delimitamos no capítulo 2, pois os dados que viabilizaram sua 

caracterização acham-se disponíveis somente nos Censos Agropecuá

rios. Não quer dizer que não venhamos a referir informações consta~ 
tes elos Cadastros, quando sua utilização complementar as que se acham nos 

Censos. Mas isso só ocorrerá em relação a um eu mais estados da re 

gião Nordeste; em nenhum caso faremos uso direto das informações dos 

im6veis rurais para as microrregiões l1omog&neas selecionadas da Zo 

na Semi-Árida, simplesmente porque elas não se encontram agregadas 

a esse nível. 

Como nao ê viável utilizar as informações dos Cadas

tros do INCRA, para o estudo da estrutura agxária das áreas selecio 

nadas do semi-árido nordestino, nossa análise ficará submetida de 

certo modo a uma limitação de ordem empírica, pois não poderemos,na 

perspectiva do avanço do capital na agricultura, quantificar e dis 

tinguir o tamanho dos estabelecimentos (pequenos, m6dios e grande~, 

a não ser pela ~rea. Em outras palavras, não será possível precisar 

se nesse espaço hi grandes empresas agrícolas e quantas são, 

vis o número de latifúndios (por dimensão ou por exploração) 

vis-a-

e o 

número de minifúndios, no sentido em que são classificados os imó

veis rurais nos Cadastros do INCRA. A tipologia estabelecida por e2 
ta instituição tem, em certa medida, o prop6sito de combinar os cr! 
têríos de "tamanho ótimo" (em termos de área) - em função dos quais 

procura distinguir o miniffindio do latifúndio por dimensão - com os 

relativos aos "condicionantes tecnolÓgicos" ou à "racionalidade das 

explorações" - com os quais pretende separar as categorias empresa 

rural do latifúndio por exploração. (61) 

As análises da estrutura agrária fci tas com base nas in 

formações dos Censos, por diferentes autores, consideram (com quase 

exclusividade) a área como o elemento central que diferencia um p~ 

queno estabelecimento de um médio ou de um grande. Neste sentido, os 

intervalos de classe utilizados são estabelecidos de forma aleató

ria. Para ·uns,_ .são pequenos os estabelecimentos com área inferior a 

a 10 ha; médios os que dispõe111 de- ái'Ra -'e:fntr-e' 10 a'mcnos de 100 ha; se!:!-. 

(61) SILVA. José F. Graziano da, Coord. Op. cit., pp. 36-8. 
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do ~ndes os que contam com mais de 100 ha de superfície. (62) Ou 

tro.s definem maior número de intervalos, como forma de melhor rola 

cionar o tamanho dos estabelecimentos (pequenos, médios e grandes) 

com o tamanho ou a categoria dos produtores (também pequenos,médios 

e grandes), suje i tos uns e outros, em alguns casos, a determinadas 

gradações (pequeno-grande, pequeno; médio-pequeno, médio; médio

grande, grande e muito grande). :E o que faz, por exemplo, Francisco 

Sá Jr., ao classificar os estabelecimentos em sete grupos de área: 

estabelecimentos com menos de 10 ha; com 10 a menos de 20 ha; com 

20 a menos de 50 ha; com 50 a menos de 100 ha; com 100 a menos de 

SOOha; com 500 a menos de 1.000 ha; e de 1.000 e mais hectares.(63) 

Em ambas as si~uações, hi a preocupação de contrapo~e~ 

bora qualificadamente, o minifúndio ao latifúndio e, conseqüentemente, 

as condições em que os pequenos produtores (proprietários ou não) vi 

vem, trabalham e sio explorados pelos grandes propriet5rios de te~ 

r a (eles também, eventualmente, grandes produtores capitalistas) .. ?-ias 

o importante ~que Ricardo Carneiro, Francisco S5 Jr. e Marcos Me

lo, por motivos distintos, mas comuns, nao púderam utilizar as ln 

foTmações dos Cadastros do INCRA. Em nosso entender, Ricardo Carnei:_ 

ro deixou de utilizi-las porque seu estudo sobre a agricultura nor 

destina, tendo w1a conotação espacial bastante precisa, baseou-se em informa 

ções agregadas a nível de microrregiões homogêneas. Não era, por is 

so, possível adotar as que constam elos Cadastros do INCRA (a m<::nos 

que- tivesse tomado-as a nível municipal dos Cadagtros, agrupando-as 

em seguida por microrregiio!). Francisco Si Jr., por seu turno, nio 

as utilizou simplesmente porque quando da preparação de seu documen 

to (o que ocorreu por volta dos anos de 1965 a 1967, quando ele 

trabalhava na SUDENE, embora sua publicação pelo CEBRAP e Ed. Brasi 
liense tenha se verificado em 1973) as informaç5es do Cadastro de 

(62) CAH.M:::mo, Ricardo de Nedeiros. Capitalismo e pequena,,J>rodução na agricultu-
ra do Nordeste. Op. cit. Sobre o mes1ilo aSSüitto, vCjã-sc tambem: fvffitoJfar 

cos Antonio de. ConsideTaç.ões sobre a tendência ao esgotamento do modelo de cres:: 
cimento da agricultura de subsistência baseado nas atividades de subsistência. Re
vista Econômica do Nordeste. Fortaleza, R'\D, 13(3): 339-456, jul/set .• 1982. 

(63) Si\ Jr. Francisco. O Desenvolvimento da agTicultura nordestina e a 
das atividades de subsistencia. 2. eü.tseJCÇàes CbERAP, _f). Sao 

Brasiliensc /CEBRAP, 1976: 7'!-134. 

funcão 
P"àuÍo , 
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Im&veis Rurais, levantadas em 1967 pelo então Instituto Brasileiro 

de Reforma Agrária (IBRA), nao haviam sido publicadas. Finalmente, 

Marcos Melo, pelo que podemos entender, também não as utilizou po_!. 

que seu trabalho teve, dentre outros, o propósito de analisar as 

conseqU&ncias ou ''a tend~ncia ao esgotamento do modelo de cresci 

mente da agricultura de subsist~ncia baseado nas atividades de sub 

sistência", partindo, em grande medida, das indicações que, neste 
sentido, Francisco Sá Jr. apresentara~ Não deve assim ter-lhe par~ 

ciclo razoável usar uma base de dados diferente da fornecida pelos 
Censos Agrícolas e Agropecuários. E claro, também, que os três au 

tores estã.o muito preocupados com o problemas do acesso a terra,por 

parte dos pequenos produtores não-propriet~rios, o que constitui 
mais uma razao para que hajam recorrido aos Censos. 

Quanto à quest.ã.o ac1ma formulada, a cerca das limita-
ções que o uso dessas informações poderia impor ã nossa análise,d~ 
vemos considerar que estamos diante (mais no contexto regional do 
que no nacional) de uma agricultura que, por não haver sido plenE:_ 
mente dominada pelo capital, para ser levada a cabo, a terra ainda 

é "o meio fundamental para o desenvolvimento de grandes explor~ 

ções agropecuárias, cujo caráter ébastante extensivo". (64) Num 

quadro como esse, e em particular no semi-ãrido nordestino, o es 
tabelecimento é pequeno, médio ou grande, basicamente, em função 
da irea, pois ai, apesar da adoção de alguns poucos processos mo 

dernizantes, o progresso técnico caminha lentamente no interior de 
um inexpressivo número de estabelecimentos, como 
adiante. 

verificaremos 

Em vista disso, adotaremos a seguinte classificação pa 
ra o tamanho dos estabelecimentos agropecuários, particularmenteem 

relação aos espaços semi-áridos: 

i) pequenos: os de área inferior a 100 hectares; 

ii) médios:osdointervalo de 100 a 500 hectares: 

(64) SILVA, José F. Graziano da. Coord. Op. cít., p. 36. 
Sobre o problema do tamanho dos estabelecimentos e a concentração da pro

priedade, veja-se: SZ."~-fi<.ECSÁNYI, Tamâs. Análises de economia agrícola e da ques
tão fundiária. Cadernos IFCH. lJNICAMP, 7. Campi.J1as~, julho, 1983. 
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iii) grandes: os de irea entre 500 e 1.000 hectares; 

iv) muito grandes: os de área superior a 1.000 hecta-

. res; 

A reflexio que fizemos, para·estabelecer esses limi 
tes, teve como ponto de partida o seguinte: o que significa dispor, 

no interior do semi-ârido nordestino, de um estabelecimento infe 

rior a 100 ha, onde & explorado com tecnologias tradicionais e pro 

dutividade do trabalho necessariamente baixa? Reforçemos apergunta: 

o que significa ter uma propriedade rural com até 100 ha, situada 
em pleno miolão semi-5.rido~, em terreno onde predominam solos rasos 

(os vcrtissolos), cobertos por pedaços de pequenas rochas, sem con 

tar muitas vezes sequer com um ponto d'água? Significa viver, como 

diz Galbraith, (65) nos limites do "equilÍbrio da pobreza'', que cor 
responde à si,tuaçTio fronteiriça representada pela possibilidade de 

os produtores sem terTa eventualmente acumularem um pequeno excede.!!: 
te, SClll entretanto poderem concretizá-lo 1 dada a extrema necessidade 
que têm de aumentar minimamente o seu consumo, toda vez que conse 

guem fazer crescer um pouco o excedente. Note-se que esse "equilÍ 

brio da pobreza" é quebrado facilmente, sempre que hâ qualquer des 

continuidade na distribuição das chuvas, uma vez que a agricultura 
praticada nas âreas afetadas pelas secas é muito pouco (ou nulamcn
tc) tecnificada. (Veja-se o item 3.2.2 deste capítulo). 

A concentração da propriedade e do uso da terra cons 

ti tu i, portanto, um dos traços mais marcantes da realidade fundiária 

do Nordeste, facilmente constatávcl pela análise das informações re 

gistradas nos Censo Agrfcolas e Agropecuãrios (e dos Cadastros de 

Imóveis Rurais do INCRA). Os estudos r~alizados sobre o assunto, por 

diversos autores, $6)indicam que continuam crescendo as ãreas dos mê 

dios, dos grandes e dos muito grandes estabelecimentos (enquanto di 

-----
(65) GAlJlRAITI!, John Kenneth. A sociedade da pobreza. Lisboa, Publicações D. Qu~ 

xote, 1979. p. 52. 

(66) Consulte-se sobre o assunto, além dos autores referidos nas notas 57 a 61 
anteriares, os que são a seguir indicados: i) ANDRADE, lv1anuel Correiade. 

A terra e o homem no Nordeste. Op. cit., especialmente o item 3 do capÍtulo II; 
ii) D'AJ:){)TE, VJ_ccnzo et allf-:- Bases ara uma mlÍtica de colonização e Tefonna 
agrária no Nordeste do Brasil. Rec1 .. e, D-·, JSpeclalíTicnfe o capitulo 
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minui o numero dessas três Últimas categorias) e crescendo pouco a 

área dos pequenos (à medida que aumenta, por fragmentação, o seu 

número). 

Os dados da tabela 3.1-A prestam-se para confirmar essa 

tendência. Examinando-a, pode-se verificar o eztraordinârio cTcscl 

menta do número de estabelecimentos em relaçã.o ao Nordeste do IBGE 

com menos de 100 ha, que passou de 88,8% do total, em 1950, para 

94,0% em 1975. Esse formidável acrés.éimo decorre do intenso processo 

de fragmentação elos estabelecimentos com menos de 100 hectares em 

unidades com menos de 10 hectares, que passam a constituir o subgr~ 

po (da categoria com menos de 100 hectares) que mais cresce em nGme 

ro. Na realidade, o número dos estabelecimentos com menos de 10 hec

tares (67) evolui de uma participação de 53,2% do total em 1950 p~ 

ra 69,8\ em 1975, representando o crescimento, em termos absolutos, 

dessas unidades, cerca de 3,6 vezes, no citado período. 

A irea total dos estabelecimentos com menos de 10 hecta 

res e dos de menos de 100 hectares evoluiu positivamente no periodo 

analisado, elevando-se i dessa filtima categoria, de 20,0\ da super
fície de todos os estabelecimentos, em 1950, para 28,6% em 1975. Co~ 

tata-se a partir daí que a fragmentaçâo dos pequenos estabelecimen 

tos em unidades cada vez menores persiste, constituindo dito pro
cesso, conforme referido no capítulo 1, uma das fontes de crescimen 
to, ainda que de modo extensivo, da agricultura nordestina. Situa 

çao pouca diversa ~ apresentada pelos estabelecimentos com -are a en 

tre 100 e 500 hectares pois enquanto seu número, em termos absolu

tos, cresce 54,2\ entre 1950 e 1975, sua participação 110 total de 

estabelecimentos se reduz i metade. A &rea total dessa categoria de 

estabelecimentos também aumenta, não apenas em números absolutos 

-----------------
II); iii) FIGUBROA, Manuel. O problema agrário no Nordeste do Brasil; análise e 
e proposições. Op. cit. (Em especial, o capitulo III da Parte I); i v) KUTCHER, Ga 
ry P. & SCANDIZZO, Pasquale L. A econo~1~ª agrícola do Nordeste do Brasil; relatO
rio da pesquisa a nível da regiao. Reo_fe, SUDENE, 197'7. 2 v., v.l. (Pesquisa re 
alizada pela SUDENE e Banco Mundial, com o apoio dos :Ministérios do Interior e cta 
Agricultura e das entidades participantes do Sistema Nacional ele Planejamento A 
grícola • Ver, em especial o capítulo III); v) A"JDR:-'\DE, F. Alves de. ZoneamentO 
agrário do Nordeste; relatório p:reliminn:r; um comentário à ma.rgem. Revista do 
Instituto do Ceará. Fortaleza. 99: 9-51. jan./dez., 1979; vi) REZENDE, Gervasio 
l:~strutura agrâ.ria, produção e emprego no Nordeste. Pesquisa e Planeja-
mento Economico. Rio de Janeiro, IPEA., 9 (1): 33-82. -

(67) As informaç.ões sobre esses estabelecimentos foram extraídas de; MELO. lviarcos 
Antonio de. Op. cit. na nota 62 anterior, p. 410. (Tabela 1). 
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(47,91 no periodo) como em relaçio ~ area total, passando de 27,0% em 

1950 para 29,7% em 1975. Os estabelecimentos com 500 a menos de 1.000 

hectares apresentam padrão que se assemelha ao observado a respeito 
dos que integram a categoria anterior, sendo porém diverso o quadro 

dos estabelecimentos com superfície superiOr a 1. 000 hectares. Com 

efeito, esta categoria tem seu número absoluto elevado de 8.000 mn

dades~ em 1950 (0,9% do total), para 9.120 (0,4% do total) em 1975. 

O fato mais notivel que a anilise da citada tabela reve 

la tem a ver com a tendência ao esgotamento das possibilidades de a 

agricultura da região continuar crescendo com base na agregação de 
novas ireas, ao nível tecnol6gico atual, e em particular no âmbito 
dos pequenos estabelecimentos. No período 1970-75, ao contrãrio dos 

dois antexiores (1950-60 e 1960-70), perma.ne.ceu mais ou menos constan 

te a participação percentual dos tr~s primeiros grupos de ãrea, no 

que se refere ~ relação entre a irea dos estabelecimentos de cada um 

dos grupos (menos de 100, 100 a menos de 500 e de 500 a menos dcl.OOO 

hectare~ e a ãrea total de todos os estabelecimenos da região. En

quanto isso, os estabe1ecimentos com mais de 1. 000 hectares elevara:rn 

sua participaç~o na irea total, que era de 27,2% em 1970, para 29,2% 

em 1975. Dito crescimento (aumento de 2,7 milhões de hectares), teve 

lugar mediante o acr~scimo de apenas 420 novos estabe1ecimentos. r c 

forçando-se a evid~ncia de que continua em curso processo de , 
ao-

sorçio dos pequenos (e m6dios) estabelecimentos pelos grandes. 

Os dados da Sinopse do Censo Agropecuãrio de 1980 confir 

mam essa tendência ao crescimento da área coberta pelos estabelecimelY 

tos com maís de 1.000 hectares. De acordo com a análise efetuada por 

Edson Te6filo. (68) os estabelecimentos incluÍdos nesse grupo 11 dis 

põem em média 1.000 vezes mais área que os da categoria de menos de 

10 hectares 1 caracterizando-se os estad6s do Maranhão e do Piauí como 

os que apresentam relação mais elevada a esse respeito (1.770 vezes 

superior), seguindo-se-lhes, a Bahia, com uma área média (dos estabe 

lecirnentos de mais de 1. 000 hectares) 869 vezes maior do que 

a dos estabelecimentos com menos de 10 hectares. A mesma análise de 

(68) TEC5FILO Filho, Edson et alii. Proposta çte um_proe;~m<;- Jtmdiário para o t:ordes
te. Op. cit., pp, 1-3. 
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monstra que a concentração da propriedade elevou-se consideravelmentc,

pois de acordo com os dados dos Cadastros do INCRA, o Índice de Gíni 

passou de 0,7828 no ano de 1972 para 0,8140 em 1978. Refletindo dita 

tendênciat verificou-se que os grandes latifúndios (os imóveis com 
mais de 10.000 hectares), num total de apenas 779 unidades, controla

vam mais de 27 milhões de hectares (22,8% das terras da região)~ 

As terras do Nordese vêm sendo utilizadas de acordo com 

um padrão (mais ou menos uniforme, no sentido de que segue há tempos 

uma determinada tendência) , que reflete o caráter extensivo das for 

mas de produção agropecuária dominantes. Em outras palavras, continuou 

crescente, no perfodo considerado (1950-75), o ritmo de agregação de 

nova2 áreas (69) ao processo produtivo, além de se observar uma cer 

ta equival~ncia nas proporções das terras utilizadas com lavouras e 

pastagens. As quo tiveram essas destinações evoluíram de 5,3 milhões 

de hectares em 1950 para 11,6 milhões em 1975 (para as lavouras), e 

de 17,0 milhões em 1950 para 30,5 milhões em 1975 para as arcas de 

pastagens. No primeiro caso, as terras incorporadas ao processo 

produtivo at~ 1975, corresponderam a 2,2 vezes as cultivadas a 

ti 1950, enquanto as ocupadas com pastagens cresceram, no mesmo P! 

ríodo, 1,8 vezes. Isso significa uma taxa de crescimento geométrico de 

3,2% ao ano para as áreas de lavoura e de 2,4% para as de pastagem. A 

superfície das terras incultas permaneceu mais ou menos constante, pois 

passou de 15,5 milhões de hectares em 1950 para 15,3 milhões de hec 

tares em 1975, embora sua participação relativa no total dos diferen

tes tipos de áreas ocupadas tenha se reduzido em quase nove pontospeE 

centuais, ao baixar de 29,1% em 1950 para 20,4% em 1975. 

Esses números podem sugerir que o crescimento das áreas de 

lavouras e de pastagens tem sido f e i to às cus tas das áreas de ma tas 1 o 

que só em parte é verdadeiro. No período examinado, as terras de mata 

ocuparam áreas que evoluíram de 15,1 milhões de hectares em 1950 (28,7%.do 
total das terras utilizadas) para 17,5 milhões em 1975 (23,4%. do to 

tal geral). Ora, as áreas de mata cresceram em termos absolutos a a 

penas 0,6% ao ano, reduzindo sua participação no total das terras dis 

puníveis. Se compararmos as áreas das terras totalmente utilizadas 

(69) Para melhor compreender o sentido que tem (e pode ter) a agregação de 
áreas", reveja-se a nota de pê de página 57 do capítulo L 

''novas 
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na agropecuária em 1975 - cerca de 75, O milhões de hectares, tontra 

52,8 milhões em 1950, representando uma taxa de crescimento de apenas 

1,4% ao ano- com a superfÍcie total do Nordeste do IBGE (153,9 ml

lhões de hectares), verificaremos que ainda há 48,7% do territõrionor 

destino cobertos por outras distintas formas de uso. Quais seriam es 

ses usos? Em primeiro lugar 1 há areas ocupadas por cidades, estradas, 

lagoas. rios, barragens, praias. dunas ou por formações rochosas, além 

de outras utilizações. Em segundo lugar, essa porçã.o do território nor 

destino (48, 7% do total), sem dúvida, contém em seu interior áreas 

não recenseadas (ou nio cadastradas). (70). Ocorre que terras nao re 

censeadas ou não cadast:radas não significa 0 terras sem dono". As ter 

ras nessas condicões terão sido de alguma forma apropriadas por gran 

des proprict5rios rurais (com interesses agropecu~rios ou comerciais) 

ou, em circusntãncias especiais (terras devolutas confinantes com fa 

zendas pGblicas), pelo Estado. 

A''ilisponibilidadd'de terras inclurdas nos perrmetros pa~ 

celados. integradas por esses 48,7% do territ6ria nordestino, não siK 

nifica afirmar que as áreas não utilizadas (nesse contexto) ainda se 

jam grandes. As possibilidades a tal respeito persistem, e indicam que 

hi terras por agregar! mesmo extensivamente, ao processo da produção 

agropecuária. O problema que se coloca 6 outro, referindo-se l que~ 

tão da exist~ncia de amplas faixas de terras ociosas no interior das 

ãreas ocupadas por lavouras ou pastagens, assim como das terras caber 

tas por matas ou incultas, particularmente notáveis em relação aos es 

tabelecimentos com mais de 100 hectares. 

(70) Por sinal, esse foi um dos aspectos mais importantes do trabalho elaborado 
por D1Apote e colaboradores, sobre o assunto. Tomando por base d~dos dos 

Censos (de 1960 e 1970) e do Cadastro (de 1967), D'Apote mostrou que as arcas p~ 
síveis de incorporação ao processo produtivo da agrol1ecuâria nordestina, _ao nível 
tecnol6gico de então, tendia para o esgotamento no prazo de uma a duas decadas, em 
estados como o Ceará, o Rio Grande do Norte, a Pararba, Pernambuco, Alagoas, e Ser 
gipe. Nesse sentido,_ as possibilidades de ex:pansão da fronteira agrícola e pecua 
ria ficariam restritas, jâ na década de 80, aos estados do Maranhão, Piau:I e B"ã: 
hia, por ainda disporem de vastas porções territoriais não cadastradas ou nã.o r~ 
censcadas, passíveis de novos usos. Ver , a respeito: D '/\POTE, Vicenzo et alii. 
Bases para um~_j?olJtica de colonização e ref?rma agrária no tiordeste do Brasil.C)p. 
cít •• pp. 56-61. · 

Essa questão, nós também já a havíamos tratado em trabalho escrito 
em ~969 e publicado em 1979 .. Consulse-se, a propósito: CARVAU10, Otamar de. Conside
ra ocs üTIJ torno de uma poll'tlca a~la para o Nordeste. Recife, SUDENE, 1970, pp. 
5-35~ Mimeogr. 
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Os estabelecimentos com supPrfície superior a esse limi-

te tinham suas áreas assim ocupadas em 1950: lavouras (6,1%), past~ 

gens (33,9%), matas (31,6%) e terras incultas (28,4\). A situaçio 

em 1975 apresentava-se bem diversa, po1s as áreas de lavouras e dC pa~ 

tagens tiveram sua ocupação elevada para 8,7.% e 43,3% do total, res

pectivamente, enquanto as de matas e·dcterras incultas passaram a 26,7% 

e a 21,3% do total, respectivai11ente. Enquanto iss-o, a que ocorreu com os .estabe 1 e c i

mentos bem pequenos (os de menos de 10 hectares)? Aí, uma das par

ticularidades mais notáveis consistiu no aumento da área de lavouras-
que era de 56,8°, do total em 1950 e subiu para 70,4%, também do total, 

em 1975 e na diminuiçã.o das faixas ocupadas por terras incultas 

que baixaram sua participação de 28,4% em 1950 para 7,5% em 1975. Tam 

bêm houve aumento das escassas terras com matas no interior desses p~ 

qucnos estabelecimentos. (71) 

Os números apresentados revelam que as teTras exploradas 

no imbito dos pequenos estabelecimentos continuam sobreutilizadas. E 

como ai as melhoras tecnol6gicas não sio expressivas (ou inexistem), 

pode-se ter uma id6ia clara, desde logo, de que permanece baixa a 

produtividade do trabalho na agropecuiria nordestina, especialmente a 

que se observa na 6Thita da pequena produção. A outra particularidade 

not5vel diz respeito ao crescimento das ãreas ocupadas por pastagens. 

não apenas nos estabelecimentos da categoria acima referida, mas tam 
b&m nos de 10 a menos de 100 ha. Em ambas, as taxas de crescimento a 

nual, no período 1950-75, foram de, respectivamente, 4,5% e 3,9%. bas 

tante superioTCS à observada nos estabelecimentos com mais de 100 ha, 

que foi de apenas 2 ,0%. (72) 

Qual o significado desse crescimento das ãreas de pasta

gens nos pequenos estabelecimentos? Em primeiro lugar, verifica-se que 

os proprietirios dos pequenos estabelecimentos buscam na pecuiria (in 

clusive a bovina) uma forma de viabilizarem o aumento de seus reduzi

dos excedentes e. se passível, de o elevarem. desde que as !!condições 

climâticas 11 lhes sejam favoráveis. A perspectiva não poderia ser di 

ferente para quem pratica uma agricultura exclusivamente de sequeiro, 

(71) Esses dados, em termos absolutos e relativos, encontram-se em: .MELO, tv1arcos An 
tônio de. Op. cit. na nota 62 anterior, pp. 446- 9 (Tabelas 24 a 27). -

(72) Idem, ibidem. 
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com base em técnicas di tas tradicionais. Em segundo lugar, vem 0 pr~ 

blema da concorr~ncia entre essas distintas categorias de produt~ 

res/criadores. Como as ireas de pastagens de que dispôem os propri~ 

tirios dos pequenos estabelecimentos com menos de 100 hectares (e 

em especial os de menos de 10) são muito p·equenas, além de formadas 

em sua rna1or1a por forrageiras nativas (de baixa produtividaUe), o 

suporte 

banhos 

alimentar com que eles contam para fornecer aos seus pequenos r~ 

tende a ser diminuto • .E assim que as forTngeiras chegal1l a 

insuficiência, mesmo nos anos de bom invern<2. (chuvas em quantidade 
girando em torno da m~dia e bem distribuidas). 

Não dispondo de pastos nativos, para alimentar os re 

banhos, nem de recursos financeiros, para a aquisição de suplemen
tos prot~icos (a prcfer&ncia 5 pela torta de algod~o) ou para a com 

pra de pastos nativos (no interior das grandes propriedades), os p~ 
quenos produtores/criadores tornam-se presas ficeis dos grandes pro 
prictários ou dos comerciantes das sedes-municipais, que compram seu 

gado (bovino) ou as peles de suas criações (de caprinos e ovinos) 

por preços sempre desfavoráveis. (Essa ê, por sinal 1 uma das formas 
de valorização do capital comercial, em sua versão bem tradicional, 

no Nordeste). 

E preciso notar que esse esquema de exploração e expan
sao da pecuária, no interior dos pequenos estabelecimentos, vigora 
com particular especificidade no Nordeste semi-lirido, embora possa 

também ser encontrado, em menor proporçao, na Zona do Agreste. Nas 

âreas de fronteira (as Zonas do Meio Norte e do Cerrado~ referidas 
no capítulo 2), os proprietários dos pequenos estabelecimentos, a 

16m de serem menos numerosos, nao têm melhores condições para expl~ 
rarem a pecuária, po.r se acharem ainda mais isolados do mercado. 
Por isso mesmo, são mais explorados pelos grandes propriet~rios e 

pelos comerciantes, quando conseguem estabelecer 
Na Zona Litoral e Mata, a pecuária é privilégio ainda 

suas criações. 
mais parti-

cular dos grandes proprietirios, pois ai os pequenos não ·conseguem 
concorrer com estes: a atividade monocultural da cana-de-açúcar, do 
cacau e de algumas lavouras frutícolas-, de exploração recente, nao 

abre espaço para os pequenos produtores, devido ã escala. 

Assim utilizadas, as terras do Nordeste teriam que ser 

apropríadas em particular de forma individual, como se pode ver na tabe 
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bela 3.3-A. Dita tabela expressa que por essa forma foram apropria

dos quase 90,0% das terras utilizadas na região, nos anos de 1970 e 

1975, cnglobando·proporções quase idênticas do número de estabeleci_ 
rnentos. As terras pertencentes a entidades pÚblicas, embora tenham 

tido uma redução no número de estabelecimentos, 

percentuais, entre 1970 e 1975 1 apresentaram um 

de menos 7,3 pontos 

crescimento da a 

rea, no mesmo período, de 35,1%. Presume-se que tenha havido a trans 

ferência de propriedade de um dado número ele estabelecimentos pequ~ 

nos, via colonização, e a apropriação (por titulação de teTras devo 

lutas ou por desapropriação para constituição, por exemplo 1 de pa!_ -ques ou reservas) de um menor numero de estabelecimentos, dotados 

proporcionalmente de maiores ~reas. 

A utilização das terras, segundo a condição do produtor, 

rcforç.am essas tendências. Tanto em 1970 como em 1975, cerca de 

90,0~;; das terras, correspondentes a uns 56,0% do número dos estabe

lecimentos, eram utilizados pelos proprictirios. As terras explora

das por arrendatirios, parceiros e ocupantes tiveram suas fireas re 

duzidas de 1970 para 1975. O inverso ocorreu com os estabelecimen

tos explorados por arrcndat~rios e ocupantes, que cresceram de 2,8\ 

e 15,3%, respectivamente, no periodo. Os ocupados por parceiros ti

veram uma redução expressiva- de menos 9,3 pontos percentuais 

pondo-se assim em evidência a submissão desses produtores a uma sJ_ 

tuação de relativa escassez de terras, pois esse meio de produção~ 

xiste em abundância no interior de muitos grandes estabelecimentos. 

(Veja-se, a propósitoj as tabelas 3.4-A c 3.5-A. Nesta, que contém 

informaç.ões sobre o número e a área dos estabelecimentos, segundo 

a condição legal das terras, em 1970 e 1975, pode-se verificar a 

presença de elementos que indicam a reprodução das situações antes 

referidas, quanto ao car~ter concentrador da posse e uso das ter 

ras no Nordeste em seu conjunto). 

Examinemos agora a natureza da estrutura agrária e o 

uso da terra no semi-árido nordestino fazendo-o com o pTopôsito de 
verificar suas especificidades. 

A análise da distribuição do número e área dos estabe-

lecimentos, segundo 

mo consta da tabela 

os grupos de -area total antes definidos, tal co 

3.6-A, indica que no Nordeste semi-irido hã tam 
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bém uma acentuada prevalência dos pequenos estabelecimentos (menos 

de 100 hectares) sobre os médios e os grandes. Nas microrregiões~ 

mogeneas selecionadas (MRHS) como representativas da Zona Semi-j\ri 

da (ZSA) do Nordeste, 90,5% do nEmero de estabelecimentos dispu

nham de superfície inferior a 100 hectares, em 1970, elevando-se di 

ta participaç~o em 1975 para 91,1%. A participação da ~rea dos es 

tabelecimentos do semi-~rido nordestino, com menos de 100 hectares 
de superfície, passou de 27,7%, em 1970, para 27,2%, em 1975. Oscs 

tabelecimentos com 100 a menos de 500 hectares, por seu turno~ apr~ 

sentaram pequena redução, em relação ao total, tanto no numero co 

mo na 5rea, permanecendo constantes, em termos relativos, as parti 

cipações dos estabelecimentos com mais de 1.000 hectares. 

Isso significa que continua em curso o processo de m1 

nifundização e lati:funclização das terras semi-áridas do Nordeste. Dito proce.~ 

so, se examinam10s dados a ní.vei de estados, chegando-se aí ao detalhe 

de micro-rregiões e municÍpios, indicam que a concentração vem se 

tornando cada vez mais acentuada.,·· em especial nos chamados vale_:: 

6midos onde as terras apresentam fertilidade natural mais favori

vel e a ãgua pode ser captada com mais facilidade do que nos terre 

nos descalvados (situados nos altos e baixos sertões, de al 

titude vari5vel entre 100 e 300 metros) existentes no interior das 

variadas faixas semi-áridas nordestinas. Em 1975, as situações mais 

notiveis referiam-se, pela ordem, aos estados de Alagoas (onde 97,3% 

do número total de estabelecimentos tinham ârca inferior a 100 hec 

tares e cobriam 52,4% da superfície total), Bahia (onde essas par

ticipações eram de, respectivamente, 94,4% e 29,0%), Paraíba {92,7% 

para 32,8%) e Ceará (90,5% para 31,9%). (73) 

Conv~m destacar, a prop6sito, que os estados do Piauíe 
da Bahia caracterizam-se também como os mais expressivos em rela 

çao à existência de estabelecimentos com mais de 10.000 hectares,no 

(73) Para evitar uma pletora. ele tabelas, mesmo em anexo, deixrunos de incluir 
no Anexo Estatístico as tabelas com os números absolutos e relativos cor 

respondentes aos dados da estrutura agrá.ria, por estado, para a sub zona das Jl>'lÍ 
crorregiões Homogêneas Selecionadas da Zona Semi -Árida. Constam do Anexo ape::
nas as tabelas que sintetizam in.formw;;.ões para essa subzona como um todo. Prece 
dimento idêntico foi também utilizado em relação aos dados sobre o progresso t~ 
nico, matéria objeto do item 3.2.2 deste capítulo. 
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interior do territ6rio sujeito is secas. Responde por essa positi

va e ainda crescente presença de estabelecimentos com tamanhas di 

mensoes, o carãter especulativo que vem presidindo a aquisição de 

terras, vendida a preços unitários muitas vezes inferiores aos co 

brados pelo arrendamento, inclusive nas chamadas zonas de expansão 

da fronteira agricola do Nordeste, ainda disponfveis na região.(74) 

Essa situação persistiu nos anos 70, particularmente nas arcas se 

mi-âridas desses dois Gltimos estados, sem contar o Maranhão, Sl

tuado fora dos limites do Polígono das Secas. Em 1975, praticamen

te SOtO% do n·úmero de estabelecimentos com mais de 10.000 hectares, 

existentes no semi-árido, localizavam-se no Piauí c na Bahia. (Ta

bela 3.7-A). 

O elemento mais importante a ser retiJo, no tocante -a 

estrutura agrária vigente na Zona-Semi-l\rida do NoTdeste, tem a ver, 

poT~m. com o fato de que 91,0% do nGmero dos estabelecimentos agr~ 

pecuários ar situados contavam em 1975 com ~rea inferior a 100 hec 

tares. A evolução da 5rea m6dia dos pequenos estabelecimentos € um 

dado importante neste sentido. No período 1970-?S, dita área redu 

ziu-se de 16 hectares, em 1970, para 15 em 1975. Trata-se de um as 

pecto que merece atenção, pois esse indicador, para o Nordeste co 

mo um todo, passou de 10,7 hectares, em 1970, para 10,2 em 1975. 

Tendência semelhante, também se observa em relação aos estabeleci

mentos com menos de 10 hectares da Zona Semi-Ãrida. AI, os estabe
lecimentos com essa dimensão tiveram sua ãrea média reduzida de 3,7 

hectares, em 1970, para 3,3 em 1975, enquanto no Nordeste do IBGE 

semelhante indicador teve seu valor médio reduzido de 2,7 hecta

res, em 1970, para 2,6 em 1975. 

A evolução da irea m~dia dos estabelecimentos agrope 

cuârios. tanto para o Nordeste como para o semi-árido, nos anos de 
1970 e 1975, segundo a estratificação antes definida, segue padrão 

mais ou menos uniforme. Há, entretanto, uma diferença de tamanho, 
em todos os estratos, favorável ao território semi-árido, parti 

cularmente notável no primeiro estrato (menos de 100 hectares) , co 

(74) Sobre a questão de os preços de arrendamento serem 1na1s elevados, em algu 
mas zonas do Nordeste, do que o preço de compra da terra, veja-se, em 

particular: FIGUEROA, NaJmel. Q.problerna_Erârio.,.,no Nordeste do Brasíl. Op.cit. 
(capitulo III da Parte I e capltulo V da Parte II). 
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mo se vê na tabela 3.2. A partir dos dados que ali se apresenta, p:2_ 

de-se concluir que a concentração da estrutura agrária nas áreas se 

mi-iridas do Nordeste 6 mais desfavorivel aos pequenos proprieti 
rios, do que a observada, no mesmo sentido, nas outras zonas da re 

gião. Isso porque, além de menos férteis, as terras do semi-árido são 

exploradas em condições de irregularidade clim~tica nao encon 

tradas nas demais zonas geoecon6micas do Nordeste. 

TABELA 3. 2 

NORDESTE. ÁREA MEDIA DOS ESTABELECIMENTOS AGROPECUJ\R!OS liA REGIÃO E 

DA ZONA SEMI-ÁRIDA, NOS ANOS DE 1970 e 1975 

(Em hectares) 
~ 

1970 1975 
E s T R A T o s ·-----

NORDESTE 
ZONA SE- NORDESTE ZONA SE-

MI-ARID1\ Ml-ÁRIIJA -

Menos de 100 h a ...•..•... 10,7 16,0 10,2 15,0 

100 a menos de 500 h a .••. 201,4 201,9 200,6 201,6 

500 de 1. 000 ha •• 675,4 
I 

683,4 673,2 681,4 a menos 

Mais de 1. 000 ha ......... 2.338,1 2.628,9 2.518,5 2. 700,4 

-
FONTE: Tabelas 3.1-A e 3. 6-A. 

Essa extremada concentraçio do sistema de posse e uso 

da terra decorre 1 por sinal, de condições históricas particulares, c~ 

muns nao apenas ao Nordeste em geral como a todo o Brasil, que pr2_ 
manam dos tempos coloniais. (75) Assim, uma propTiedade - uma fazen 

da- no semi-irido, com superfície total inferior a 100 hectares 1 

explorada com base em tecnologia dita tradicional, ainda que disp~ 

(75) Consulte-se, sobre o assW1to: l) SILVA, José Graziano da. Coord. Estrutur~ 
ao-rária e rroducão ~)ub_sistência na agricultura brasileira. Op. cit., 

especialm~nte -o capl tulÜ 1; li GüTI\WVi:ES, Albei·tol:'assos. QUãtro Séculos de la
tifúndio. 3. cd. Rio de Jan.eiro, Paz e Terra, s. d., em particular o capltulo X. 
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nha de uma certa infra-estrutura hÍdrica (açude, poço ou cacimbão), 

tende a se apresentar como presa fácil dos efeitos das secas, em pa.!:_ 

ticular sobre a População, quando não chove (ou chove pouco). En

contram-se livres dos rigores das secas- velo menos dispõem, de co~ 

diç5es para tanto- cerca de 9,0% dos estabelecimentos do semi-ãri

do, equivalentes, em termos de área, a aproximadamente 73,0% daster 
r as da zona ora em estudo. Para se ter uma idéia mais precisa da gr~ 

vidade da situação, tenha-se em mente que so os estabelecimentos com 

mais de 1.000 hectares de superfície (0,6% do total), respondem por 

31,0% das terras do Nordeste semi-árido. Fica assim fácil compreen

der quão dificeis para nao dizer impossiveis- sio as condiç6es 

materiais com que contam para viver os pequenos produtores rurais 

(com ou sem terra) que habitam as faixas semi-áridas do Nordeste, mes

mo nos anos de inverno normal. 

-Foi na esteira do gado, a pata de boi, que o coloniza 

dor (o grande fazendeiro latifundiário, de que constituem exemplos 

típicos os Garcia D1 ;\vila, da Casa da Torre, em teTras de Pernambu 

co e Bahia, e os Feitosa, dos Inhamuns, no sudoeste elo Ceará), ex 

piorando o braço africano c indio, ambos na condição de escravos e 

de trabalhadores semilibertos, penetrou a hinterlãndia semi-irida, 
aí construindo a (não muito) longÍnqua civilização do couro, de que 

nos fala Capistrano. (76) E neste sentido que se pode dar razão a 

Francisco Alves de Andrade, quando associa a estrutura agrãria do 

semi-irido nordestino ao processo de ocupação de suas terras com 

base na produção pastoril. 11 No domÍnio mediterrâneo", salienta, "a 

pecuiria preludiou a lavoura de subsist~ncia e esta, a lavoura de 

exportação, progredindo a diferenciaçi:í.o tendente à policultura com 

outras combinações sertanejas!!. (77) 

-~---~----

(76) Ver, a respeito: i) ABREU, J. Capistrano de. Ç~ftt_1Jq_:; __ .2.S: .. J:lL:?1§:J::l:_?.:._ .. s;9;L~-
al (1500-:l~.Q9J. 4. ed. Revista, anotada e prefaciada por Jose Honorio 

Rodribrues. Rio de Janeiro, Livraria Briguiet, 1954 (especialmente o capítulo 
IX ) ; i i) CHANDLER, Billy Jaynes. Os Feit.osas e o sertão dos Inhamuns; a Histô 
ria de urna família e uma corrrunidadê no-Nordeste ao Brasil- 1700 - 1930. TradU 
ção de Alex<mder F. Caskey e Ignácio R. P. lviontenegro. Fortaleza, Ed. UFC; RiÕ 
de Janeiro, Civilização Brasileira, 1980. (Em particular o capítulo 5); iii) 
DENIS,Pierre. Le Brêsil au X:'{e síêcle. 4. ed. Paris, Librairie Anllillld CoJ.in, 
1911. (EspeciaJ.menfêOCapítlo XIfi~onde o autor trata do clima e da seca no 
Ceará, além de outTOS aspectos ligados à agricultura e à pecuária nesse estado} 

(77) Al\!DRADE, F. Alves de. Zone.;:-m1ento agrário do Nordeste; relatório preliminar. 
(Um Comentário à Margem). Op. cit., p. 15. 
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A forte presença da exploração pastoril, em boa medi 

da praticada de forma extensiva, confirmando de modo muito parti-

cular a concentrada estrutura agr~ria dos sertões nordestinos, ainda 

6 muito expressiva nos dias atuais. Neste sentido, basta verificar 

que 43,2% das terras semi-iridas 

parcela, 

estavam ocupados, em 1975, por 

apenas 7,1% se achavam cobertos 

pa:2, 

por tagcns 1 sendo que dessa 

pastagem artificial (ou cultivada). Enquanto isso, as ireas utiliza 

das com lavouras (pernw.nentes c temporárias), tento em 1970 como em 

1975, cobriam cerca de 15,0% das terTa.s do semi-ârido noTdestino. 

A aparente paralização no crescimento das ~reas de la 

vouras, de 1970 para 1975, resulta da ripida·expansão das terras de 

cultivo, verificada no Nordeste como um todo, até o final dos anos 

60. (78) Decorre, por outro lado, da a.ção dos fatores rcsponsivcis, 

em primeira instãncia, pela utilização extensivo das terras semi-~ 

ridas d.a região: existência de um excedente ncstrutural"' de mão-de~· 

obra; ocorr6ncia das secas em ireas de solos poltco f6rteis; c prcdo

min~ncia de muitos dos aspectos ligados a~ dominio do capital comer 

cial, objeto de atenção do item 3.2. 

n por isso que se continua tendo uma estrutura de utiJi

~ao das terras no semi-árido, como a que se apresenta na tabela 3.8-

A, com base na qual G possivel verificar notãvel ociosidade das ter 

ras. Com efeito, em 1975 15,4% das terras eram utilizados com lavou 

ras, 42,7% com pastagens e 25,6% com matas e florestas (sendo 25,5%na 

turais e apenas 0,1% plantadas), estando 16,3% ocupados com terr:.-Js em 

descanso e terras produtivas n5o utilizadas. As ireas irrigadas, a 

cujo respeito s6 h~ registro, a nivel de municfpio, no Censo de 197~ 

correspondiam somente a 0,2% do totaL 

P5e-se, assim, em flagrante evidSncia a exiguidade das 

terras ocupadas com culturas alimentares, particularmente se tomar 

mos por base a participação das lavouras temporárias na área total 

utilizada (8,1% em 1970 e 8,2% em 1975). A demanda de alimentos b5 

sicos no Nordeste ê crescente, e seu atendimento vem sendo feito,paE_ 

----------------------
(78) Consulte-se, a propósito, a exaustiva análise realizada por Wilson Cano, so 
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cialmente, pela importação de outras regiôes do pais, pois a ofer 

ta local tende para limites cada vez mais estreitos, mãxime no 

mi-~rido. Quando ocorre uma seca, total ou parcial, a produção 
se-

-ao-r1 
o -

cola que primeiro entra em crise & a das culturas alimentares bisi 

cas, mais fr5gcis, por serem exploradas sob o exclusivo regime da 

agricultura de sequeiro, como se di com as lavouras de feijão, mi

lho, arroz e mandioca. Por sinal, essas culturas são desenvolvidas, 

em sua maior parte, nos estabelecimentos com menos de 100 hectares. 

Diante, pois, da concentrada estrutura agr5ria, que viabiliza a uti 

lização da terra em condições de ociosidade, com as que o latifGn 

dio enseja no semi-~rido, 6 que a seca constitui um grave e agudo 

problema de falta de alimentos. Esse problema, cuja an51ise terã 

que ser feita nos sucessivos desdobramentos deste trabalho. para 

que seus elementos dominantes possam ser melhor percebidos, repre

senta, no limite, o agente que amplia, aprofunda e reforça os efei 

tos do por demais conhecido quadro de fome c miséria que grassa no 

Nordeste, hâ pelo menos uma vintena de décadas. 

O tradicionalismo que preJomina no meio rural do semi-5 
rido nordestino, a um tempo, causa e conseqUência (residual) da e~ 
trutura agrária dominante, em que a fragmentação anda a braços com 

a extremada concentração, pode ser percebido mediante o exame da 
distribuição do número c área dos estabelecimentos, segundo a con 
dição do produtor. 68,9% do n~mero dos estabelecimentos, cobrindo 

92,~% da irea, pertenciam em 1975 i classe dos proprietirios, en 

quanto o número de arrendatários (7 ,0%) c de parceiros (5,1%) situa 
vam-se em patamares, que, alªm de muito estreitos, não crescem ou 

aumentam a um ritmo muito lento. O número de ocupantes (19,0%) cres 

c~a a um ritmo maior, ano a ano, embora o ~nverso ocorresse em rcla 
çao a arca por eles trabalhada. 

f esse o quadro que a análise dos dados dos Censos de 

1970 e 1975 permite conceber, tal como aparece na tabela 3.9-A. Uma 

de suas particularidades indica que o maior número de propriet:ril-ios 

bre o caráter extensivo do crescimento da agricultura do Nordeste. Cf. CANO, Wi_l 
:?OU. DesequilÍbrios regionais c concentração industrial no Brasil-1930/1970 . 
Op. cit. , especlalmeritc o item 3 do Capítulo V. 

I 
I 
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aparece exatamente onde é mais intensa a atividade pastoril, como a 

contcce em Minas Gerais, na chamada Arca Mineira do P6ligono das Se 

cas, :E aí onde são mais amplas as áreas utilizadas com pastagens o_

em conseqU~ncia do assalariamento permanente, proporcionalmente 

maior, que tipífica a atividade pastoril, moderna ou modernizada-é 

menor a presença de parceiros e arrendatirios, no conjunto dos di 

ferentes estados da região Nordeste, inclufdos na Zona Semi-Árida. 

A constatação de que nessa zona hii um alto número de pro 

prictârios e, ao mesmo tempo, uma reduzida lJarticipação de arrenda

tãrios e ocupantes, não significa que a pressão sobre a terra seja 
pequena. Antes de mais nada, a imens8 maioria dos proprietáTios é cons 

tituida de produtores que disp5em de pequenos tratos de terra, como 

ê fácil verificar examinando a distríbuiçã.o do número e ãrea dos es 

tabclecimentos (ou dos i1n6veis, com base no Cadastro do INCRA), de 

acordo com os grupos de área total. Em segundo lugar, porque os p:: 

.CJL;enos p~~opri_ctârios desempenham rnÚl tiplos e concomitantes papéis. 

Na realidade, eles r:oJcm ser hoje arrendat:lrios (ele uma boa e fér 

til terra, onde plantam um lastro de feijão ou de arroz, particular 

mente o arroz, que se tTata de uma das lavouras alimentares mais no 

bres, pelo menos na perspectiva dos pequenos produtores do semi-~ri 

do norJestino, exatamente pela escassez de terras f6rteis para via
bilizar sua exploração); .E_?-rceíros amanhã (nessa situaçUo pTocuram 
explorar um trato de terra para o plantio de lavouras alimentaresou 

para a preparação de um lastro de algodã.o herbiíceo); e ocupantes (de 

terras devolutas), quando as condições são pTopÍcias. Os pequenos 

produtores proprictirios podem ainda exercer atividades relaciona

das ao assalariamento teJllporârio, notadamente quando da colhei ta 

do algodão arbóreo ou do preparo do terreno para novas lavouras do 
ano que se segue. 

Essa multiplicidade de funções, típicas da pequena pr.9_ 

dução no semi-árido, faz parte das complexas estratégias que essas 

classes (ou segmentos de uma classe social) de produtores poem em 
prática para poderem sobreviver num ambiente tão cheio de "hostili

dades". AÍ, os pequenos produtores já aprenderam - há mui to tempo -

a 11convíver com a seca 11
, submetendo-se, sem maiores possibilidndesde 

apelação, aos des.ígnios que lhes são impostos pelos grandes propr:i:: 

tários de terra ou pela maioria dos empresários, que vão emergindo 
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às custas dos incentivos governamentais. às vezes apenas sob nova 

roupagem- mais moderna-. em substituição aos latifundiários tradi 

cionais (de ontem e de hoje). 

H5 outros aspectos que devem ser ainda referidos, no to 

cante a caracterização das terras pr6prias e de terceiros, em refor 

ço à constatação de que a estrutura agriria do semi-ãrido apresenta 
se tão ou mais concentrada do que a prevalecente em outras zonas da 

região (especialmente se se considerar as desvantagens em matéria 
de fertilidade e limitações de uso, face ~ escassez ou a distribui 

çao irregular das chuvas). As terras próprias correspondlam, em 

1970, a cerca de 90,0% do total das ireas semi-iridas, elevando -se 

dita participação, em 1975, para 91,8%. Em contrapartida, as terras 
de terceiros (arrendadas e ocupadas) respondiam por 10,3% da 

total em 1970, reduzindo-se sua participação, em 1975, para 

-are a 

8 ' 2% • 

São tamb6m decrescentes as ponderações referidas 5s terras arrenda 

das (por quantia-fixa ou por quota-parte da JHOdução, o que signifl 

ca uma redução da renda-dinheiro e da renda-produto) e ocupadas, co 

mo se ve na tabela 3.10-A. 

-A primeira vista, esses numeras podem indicar que a rc~ 

da fundiâTia 11 prê-capitalista" vem diminuindo na Zona Scmi-ÃriUa,de 
forma gradativa. E possivcl que isso esteja acontecendo, em termos 
absolutos. Mas 6 fundamental ter em mente que tais quantificações, e 

fe_tuadas ao nível dos Censos, em relação ãs âTeas que pagam ou nao 
tal tipo de renda, não consideram na devida medida a diversifica 

ção "funcional" assumida pelos pequenos proprietários. E estes, co 
mo 6 fácil verificar na pr5tica, ao exercerem atividades agrícolas, 
nas condições mul tiforrnes referidas, pagam renda da terra, tanto 
sob a forma de renda-produto e_ de renda-trabalho como de renda-di 

nheiro ~ A propósito, é preciso também considerar que relações de 
produção como a parceria estão sendo _permanentemente 11 reiventadasn, 
transformadas, no semi-árido, no âmbito de estabelecimentos ou de 
imóveis que exercem atividades modernas, como as veiculadas, em pa_!. 

tícular, pela pequena irrigação, a nível de propriedade privada (p~ 

quena ou grande). As particularidades encontradas neste sentido nos 

dom!nios semi-iridos do Nordeste seria analisados no capítulo 6, em 
bora voltemos a nos reportar a algumas delas mais adiante. 
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Pode-se reforçar a compreensao acerca do elevado grau 
de concentração da estrutura agrâria da Zona Senü-Jhida, examinando 

se o peso do item terra no processo de formação de capital, bem co 

mo a participação dos disp~ndios efetuados pelos propriet5rios das 
unidades de produção agropecuárias com a aquisição de (novas) ter 

ras. A contribuição do item terra, no valor total dos bens existen

tes nos estabelecimentos da zona em estudo, alcançava 41,8% em 19W, 

contra 23,8% referentes ao estoque de animais de criação e de trab~ 

lho. Em 1975, contjJmou crescente a imobilização em terras, represe!!. 

tando 48,8% do total, diferentemente .do valor dedicado aos animais 

de criação e de trabalho, que baixou para o nivel de 19,3%. (Tabela 

3.11-A). 

No tocante ao valor dos investimentos, verifica-se, es 

pecialmente em relação aos efetuados em bens im6veis, redução nos 

gastos com a aquisição de terras c a implantação de instalaç6es e 
outras benfeitorias, de 1970 para 1975. Assim os i11vestimentos em 

terras reduziram-se de 11,3%, em 1970, para 9,3% em 1975. A redução 

nos realizados na implantação de instalações c outras benfeitorias 

foi ainda maior, tendo os gastos neste sentido passado de 4l,O% 
do total, em 1970, para 31,8% em 1975. (Tabela 3.12-A) 

A tendência acima observada prevalece para o conjunto do 

Nordeste, distintamente do que ocorre em estados como São Paulo e 

Goi~s, onde são crescentes as participaç5es dos investimentos nos 

dois itens citados, comparando-se as porcentagens de 1975 com as de 

1970. Em Sfio Paulo, por exemplo, os investimentos em terras pass~ 

ram de 18,6% (do total) em 1970 para 19,3% em 1975. Da mesma forma, 

os efetuados em instalações e outras benfe-itorias evoluíram de 14,1~' 

em 1970 para 17,7% em 1975. Nesse estado, inclusive, onde a prod~ 

ção agropecuária se expande de forma tecnificada, as participações 

relativas dos investimentos em máquinas e instrumentos agrários 

são proporcionalmente mais elevadas do que as verificadas no Nordcs 

te ou, em particular, em sua Zona Semi-Árida. 

!! importante, porém, ter presente que 1970 foi um ano 

de seca no Nordeste. Assim 1 os aumentos de gastos havidos dizem res 

peito somente a alguns itens, referidos quer ao estoque de capital 

acumulado, quer aos investimentos novos realizados em 1970 e em 
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1975. O fato merece atenção, pois a composição dos dispêndios e 

crescente apenas em relação aos i tens infensos aos efeitos da cri 

se climãtica, c.omo a terra e as instalações e benfeitorias. Admí 

te-se assim que num ano de seca o grau de concentração da propri~. 

dade da terra aumenta consideravelmente no Nordeste. Dito aumento e 

viabilizado pela compra de terras aos proprietários que. não tendo condi 

ções de manterem esse bem, são forçados pelas circunstâncias a dele se 

desfazerem para poderem migrar. Como a fragilidade e a sensibilida 

de às secas constitui uma espécie de "privilégio" dos pequenos 

proprietários, são eles que acabam tendo que ve11der suas terras 

aos tradicionais compradores dessa mercadoria - os grandes pr-opri~ 

tãrios. 

As secas cumprem pois o duplo - e perverso - pa.pel 

de instrumento de expropriação dos pequenos proprietários do seu 

meio essencial de produção e de agente de concentração da propri~ 

dade fundiâria. Assim, a estrutura agrãria constitui uma das foJl

tes bisicas de atraso do Nordeste seJni-~rido, em virtude de sua 

forte concentração nas mãos de 

prietârios de terra, impedindo 

-um pequeno numero de grandes prQ_ 

sua utilização econ&mica e social 

por quem dessa queira e necessite fazer uso produtivo - os inúmeros p~ 

quenos produtores rurais, dotados ou n~o desse meio de produção.~ 

também, fonte de poder porque, devido à sua alta concentração, cn 

seja o acesso a todas as facilidades e estfmulos propiciados p~ 

lo Estado, a exemplo do crêdito,da assistência técnica e dos ser 
VJ.ços de pesquisa, a quem detém o monopólio da propriedade priva 

da de consideriveis extensões de terra - os grandes proprietãrios 

rurais. 

E na condição de fonte de atraso e de fonte de po

de-r (conservador) que a terra- enquanto mercadoria, capital oure 

lação social de produçã·o -, concentrada quanto à distribuição e 
ociosa no que diz respeito i utilizaçio, funciona como obsticulo 

à produção agrícola (de alimentos particularmente) e à captação c 

armazenamento de água, por parte dos que não a possuem ou dela dis 

põem em frações muito reduzidas. Neste sentido, há que se concor

dar com Jorge Coelho pela mane1ra como coloca e se posiciona dia~ 
te do problema. Para este experiente defensor da reforma agr~ria, 

a "terTa é( .•. ) a condição essencial para que a água possa ser uti 
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lizada do forma eficiente e permanente. Sem a solução do problema 

da terra, a água de nada servirá ã grande massa de camponesesn. (79) 

Não há como exig,ir maior esforço para reconhecer que a estrutura 

agrária, tal como configurada no Nordste, situa-se na base dos pr~ 

blemas que respondem pela também concentrada e injusta distribui

ção de renda (funcional ou pessoál), que prevalece na região como 

um todo e no semi-árido em particular .. 

Assim se agudizam a cada dia o problema dos que se 

dedicam ~ pequena produção rural no Nordeste semi-ãrido. Essa for 

ma de produção, visualizada por meio de um dos elementos que a 

caracteriz:::mt, que é a produção para auto consumo, pode ser "recria-

ela" - e de fato vem sendo fora do meio rural, desde que haja uma 

renda monetária "que tome o lugar da pequena agricultura mercantil, 

deslocada pela grande produção capitalista'', como salienta Ignficio 

Rangel. "Essa renda pode ter origem não agrícola", mesmo porque "n~ 

da obriga o pequeno produtor a tentar a rccomposiç~o da pequena e! 

ploração familiar, desde que, de algum modo, ~a facultada a rc

constituic.::.§-2-da autarquia familiar nucleada por uma renda monetá

ria e assente em base fisica adequada''. (80) O aprofundamento des 

sa linha de investigação conduzir~, sem dfivida, aos meandros do 

meio urbano - das cidades de todos os portes - paTa onde se deslo

ca e aponta com precisão notável o eixo da~~ questão agrária, 
com o fenômeno do "bÓia fria", da especulação imobiliária, enscjaE: 
do, como jâ destacamos neste capítulo,_ segundo a percepção do mes 

mo Ignácio Rangel, a criação de uma 4~ renda da terra. 

As crescentes levas de migrantes que vem aportando 

is capitais do Nordeste- particularmente depois de 1981, no curso 

do terceiro ano da seca de 1979-83 -, expressam com clareza o esva 

ziamento das atividades produtivas v:inculadas a pequena produção r~ 

ral. O aspecto mais grave é que, nas condições atuais, a pequena pro 

dução urbana vai se tornando cada vez mais difícil, não chegando 

(79) Jorge Coell10 ê Dele§!ado da Associaçã.o Br~sileir~ de ~_cfo~~ Agrária (_AJ310\), 
em Pernambuco. Cf. COEU~IO, Jorge. O ffilto da agua.1RenfC] , s.e., Ll983], 

r ' - . p. 6. Xerox. 

(80) RAl\!GEL, Ignácio. Questão agrária e agricultura. Op. cit., p. 183. (O parê~ 
tese ê nosso). 
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quase a ter lugar, face i imensa crise (econBmica, politica e so

cial) que est~ a envolver nao apenas o Nordeste, mas o pafs em seu 

conjunto. 

maltrapilhos 

As 0 saídas" que as formidáveis massas de famintos e 

ainda mansas e brandas em sua reivindicações - vao 

encontrando cingem-se ã mendicância, ã prostituição e aos "saques11
• 

Para alguns, antes de ser considerado um roubo, os "saques" c.onsti_ 
tucm um direito a que os pobres destituídos de tudo passam a ter~ 

quando se trata de sua sobreviv&ncia, !n extrcmis (81)- a armaz6ns 

de propriedade do governo, em sua grande maioria, 

nas cidades pequenas e m6dias do interior. 

pr incipaJ.men te 

Algumas análises apTessadas, realizadas com base na 

aparência dos fenômenos - econômicos~ políticos c sociais 

rem que tudo isso esti ocorrendo mais como conseqUencia da 

sug_~ 

seca, 

do que como resulta do das restTiç.ões impostas pela concentrada cs 

trutura agrária. (82) Essas questões que, no fundo, sã.o de econo 

nüa política, expressam-se na prática como decorrência da adoçiio 

de particulares e inadequadas medidas de polftica econ6mica. Ded! 

carcmos nossa atenção a tais assuntos, em especial no capitlllo 4. 

(81) Essa é a pos:Lçao dos bispos r.la Província Eclesiástica do Ceará, obviaJncntc 
muito critic:l.da pelas classes conservadoras cearenses, em documento ela 

borado por aqueles sobre a seca que aí está ocorrendo. Veja-se, a respeito: BiS
pos denunciam os erros da emergência. O Povo. Fortaleza. 18.06.83, p. 6. 

(82) As tentativas de isentar a estrutura agrária da yesponsabilidade pelas di 
ficuldades e agravamento dos problemas muitas vezes atribuídos às secas 

são constantes, e têm sua origem no âmbito de forças sociais extrcmarncnte con
servadoras. 

13 interessante~ porém, observar as rudanças de concepç.ão apresentadas por 
certos segmentos da sociedade civil ela região, que pa.ssaram a conceber tratamen 
to mais adequado e realista ao problema agrário. Consulte-se, a propósito: i) 
GIRÃ..O, Blanchard. Homens e nã.o máquinas. O Povo. Fortaleza, 06.08.82, p. 12; ii) 
CAMPOS, Pádua. Seca e eleição. ~- FortaleZa, 11.08.82, p. 2 (Colnna Políti 
c.a); i i i) MARTINS . .Elcio. _1\margo Regresso. Q_R__Qvo • Fortaleza. 05. 03. 83. p .lO; 
iv) LIMA, Francisco. Os bispos e o governo. O Povo~ Fortaleza, 20.06~83, p.2. 
(Cohma. Política); v) ARAGÃO, Ezaclir. A face de fome. O Povo. Fortaleza, 
28.07.83, p. 16. (Collilla Escrevo e Assino); vi) Si\, Ad.lsla-:-Gastos públicos c 
exe~pl~~· 9 Po~. Fortaleza, 21.08.83, p. 4; víi) QUEIROZ, Had1el de. O NoTdes
te e Vlavel. 9 PC2._~· .... Fortaleza, 04.09. 23, p. 4; viíi) MAIA, Edmu.Yido. As crian 
ças sem nome datragedia nordestina. Folha de São Paulo. São Paulo, 04.09.83, p:-
23; ix) SAMPAIO. Dorüm. Comer, discutir derlO:íS~õ. Fortaleza, 09.09.83, p. 
w. -
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3.2 - O CAPITAL COMERCIAL E O ENTORPECIMENTO DO PRO
GRESSO TECNICO 

O atraso da agricultura no semi-árido nordestino, c~ 

mo v1mos, costuma ser atribuído a um bom ·nÚmero de fatores, dos 

quais a seca constituiria um dos mais importantes (ou, mesmo, o es 

sencial). Essa ê uma percepção geral sobre o assunto, que estamos 

tratando de aprofundar, no sentido de chegar as suas raízes princi
pals, partindo da análise da estrutura agrária, atê chegar ao seu 

outro elemento vertebrador, correspondente ao que veicula e deter 

mina o capital comercial. 

-Antes, porem, convem refletir, ainda que brevemente, 
sobre como pensaram o assunto aqueles que perceberam haver razoes 

mui to mais fortes do que as secas, fortalecendo a reprodução d.as co~ 

dições responsãveis pelo atraso da agricultura nordestina, e, em con 

seqU~ncia, pela fome e misiria reinantes na região, no campo c nas 

cidades. Por exemplo, segundo il.fanuel Pigueroa, (83) o atraso exis

tente decorre da açao conjugada de três fatores. O primeiro, de na 

tureza cultural, teria a ver com o fato de as inovações tecnol6gi

cas serem introduzidas de modo lento, em virtude da influência res 

tritiva de prâtiG-'15 mágico-religiosas (tradições e crenças diversas 

relativas ã condução do processo de produção agrícola) sobre as de 
cisões dos produtores. Um segundo, de ordem estrutural, atuaria no 

sentido de reduzir as opções dos agricultores, especialmente os p~ 

quenos e médios, para colocarem no mercado sua proJuçã.o, cujos exc~ 

dentes, individualmente, seriam bem reduzidos, em mui tos casos. De 

forma mais especifica, tal situaçio teria lugar como decorr~ncia do 

caráter conservador das relações de produção dominantes, que contr2::_ 

buem para que os agricultores vendam sua produção aos que monopoli

zam a propriedade da terra - os grandes proprietâTios ruTais. Em 

terceiTo lugar, haveria que considerar o ponder5vel peso do capital 

privado, não bancário, no financiamento da produção agrícola, em e~ 
pecial a realizada por pequenos produtores. Em largos traços, se

riam essa? as razões do atraso da agricultura do Nordeste, conforme 

(83) FIGUEROA, Manuel. O problemas agrâr:io~~deste do Brasil. Op. cit., pp. 
19-28. 
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Figueroa, embora ele chame a atenção para a conven1encia de nao 

neralizâ-los dada a fragilidade da base empírica disponível. 

A percepção que acabamos de referir, embora sujeita 

a reajustamentos, continua procedente~ rr, pois, neste sentido, que 
acTeditamos ser mais consequente, do ponto de vista teórico, resu 

mir-se os três fatores citados a dois~ Assim procedemos :porque o 
primeiro deles, caracterizando-se como uma limitação de teor cultu 

ral, não deixa de estar subordinado às mesmas determinações respo~ 

sáveis pela prevalência de relações de produção atrasadas ou con 
servadoras, isto é, ao monopólio da propriedade privada de grandes 
extensões da terra, em mãos de reduzido número de proprietários. R~ 

conhece-se que os aspectos culturais, sem dúvida, pesam. Conside
rá-los, entretanto, de forma explÍcita, sem um ma1or aprofundamen 

to analítico, mediante o qual se leve na devida conta as implic~ 

ções da teoria da cultura, pode contribuir muito mais para obscure 
cer do que para esclarecer a natureza das causas básicas desse a 

traso. A cultura que ainda particulariza a sociedade afetada pelas 

secas, em todos os seus segmentos, continua refletindo a constitui, 
çio das especificas relações de produção que ai se encontram. Não 
queremos, por~m, nos alongar nessa discussão, que transcende os li 

mitcs de nosso trabalho. 

Restringiremos, assim, a dois o numero das fontes 
bisicas que respondem pelo atraso da agricultura praticada na Zona 
Semi-Árida do Nordeste. A primeira, ji analisada, tem a ver com a 

estrutura agrária, referindo-se a segunda ao capital comercial. Nes 
te sentido examinaremos agora os seguintes 

capital comercial; ii) avanço das forças 
assuntos: i) a presença do 
produtivas; e iii) ar ti 

culações do capital comercial com o capital industrial. 

3.2.1 -A Presença do Capital Comercial 

Uma das características essenciais do capital - es 

ta particular e muito especial relação social de produção- ê seu 
permanente movimento em busca de maior valorização. :E com este sen 
tido que seus proprietários o aplicam, com mais ou menos exclusivi 

dade, ora na esfera da produção, ora na da circulação ou em ambas. 

A aplicação, privilegiando mais uma do que outra dessas esferas,de 
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pende, no geral, do grau de desenvolvimento da sociedade e da pre

valecente divisão social do trabalho. De sorte que o movimento do 

capital 1 numa ou noutra direção, é feito de acordo com as expect~ 

tivas de lucro e as particularidades da economia (local ou nio). 

Senhor do processo de acumulação, durante séculos, 

o capital mercantil é dominado pelo capital industrial, quando se 
generaliza a produção de mercadorias em bases capitalistas. Pesa, 

essa perda de posição. Mas ela foi, em algumas circunstâncias, Q_ 

penas relativa, pois o capital comercial continuou sendo um forte 

e indispensável aliado do capital industrial, mormente nos países 

atrasados, onde conseguiu, quase sempre, assentar novas bases de 

dominação, atuando na qualidade de agente do capital industrial. 

As especificidades do capital comercial ou mercan 

til brotam das diferentes formas que o capital assume, nos distin 

tos momentos de seu circuito, quer seja quando passa pelas esferas da pro 
dução e da circulação, ou, como o assinala Kay, (84) quando as 
une: as duas esferas "permanecem distintas. mas são inseparáveis. 
O mesmo ocorre com as duas formas de capital que funcionam com e_ 

las'', que embora tenham traços característicos são comandadas pe
las leis gerais do capital. Por isso, é indispensável ter em con 
ta que, embora o capital comercial seja um tipo particular de ca 
pital, valorizando-se e realizando seus lucros mediante atos de 

comprar barato para vender caro, sua fonte de 

do a esfera da produção. Entenda-se porém que 

lucro continua sen 

-essa e uma acepçao 
que vale para o universo da produção capitalista, visto na perspec

tiva de toda a produção social, e não na de uma firma particular. 
(85) No âmbito de uma firma individual, as coisas se passam como 
se o lucro proviesse da esfera da circulação. Mas 6 s6 apar~ncia, 

e o capital comercial se engaja no esquema de comprar barato para 
vender caro porque a troca desigual constitui a condição básica e 

necessária à sua existência. "No circuito do capital comercial, e~ 

sa troca ê efetuada em termos não-equivalentes". De sorte que "as 
mercadorias cuja propriedade ê transferida ( ... ) originam-se na 
esfera da produção, como produtos do trabalho!! (86) 

(84) 'KAY, Geoffrey. J)_Q~s;nvolvim~ntg_~_~y_bçlq-'S?!1VQ1yi;rn_cn_t_q_; uma 
Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 1977, p.lOS. 

(85) Idem, p. 48. 
(86) Idem, pp. 106-8. 

anâ.lise maxista. 
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O lucro comercial é wna parte da mais-valia total, cria 

da na produção, embora o capital comercial não gere lucro, subtrai~ 

do o seu do capital industrial (ou do capital produtivo). Como sa

lienta Hilfercling, o "lucro do industrial depende do capital total, 

sendo completamente igual, tanto se peTtence ao industrial ou que 

lhe seja concedido como crêdito, pois é capital de produção". Ao 

contrário, o "lucro do comerciante não depende mais do que do cap_l 

tal realmente empregado, pois não ~ capital de produção, executan

do unicamente as funções de capital monetâ.rio e capital mercantil" 

Como a fonte de lucro do capital comercial é a mesma do capital in 

dustrial (ou produtivo), são comuns os conflitos de interesses en 

tre esses dois tipos (ou funç5es) do capital. O resultado da luta 

entre as duas frações dependerá, portanto, da maioT (ou menor) fo_!. 

ça que tenha um e outro, aí assumindo inportância a forma do cap~ 

tal. 11 A disponibilidade de capital monetário, sob as mesmas condi

ções. ê (a forma) que concede a maior superioridade sobre as demais 

(formas), porque tanto os industriais como os comerciantes, na me 

dida em que se desenvolve o sistema de crédito, dependem, cada voz 

mais, do capital monetário. Assim, a dependência da indústria se 

realiza também sob diversos modos". (87) 

No circuito do capital produtivo, em geral, e no do c~ 

pital comercial, em particular, há uma especificidade notável, que 
precisa sempre ser considerada. Trata-se do fato de o primeiro se 

movimentar segundo a lei do valor~ enquanto o segundo muda de maos 

de acordo com trocas desiguais. Em virtude de o lucro desses dois 

tipos de capital originar-se da mesma fonte, € que sua distribui 

ção se faz de forma inversamente proporcional, ou seja. quanto 111ai..or 

a parcela de um, menor a do outro. Essa norma também se aplica a 

uma outra forma de capital circulante~ o capital financeiro, cuja 
particularidade - formal, pelo menos consiste em lidar exclusiva 

mente com a ~~ria dinheiro. "Os lucros do capital financeiro 

são uma de_Uução da mais-valia primeiro apropriada pelo capital pro 

dutivo e depois perdida na troca desigual. No caso do capital fi 
nanceiro, a desigualdade e gritante. posto que uma soma de dinhei 

roê trocada por outra soma de dinheiro rnaior 11
, sem que intervenha 

no processo outra mercadoria que não o dinheiro. (88) Naturalmente , a 

(87) 

(88) 

HILFERDING, Rudolf. E~ ___ ç_a,p_~_tal __ f_jn@ç!.ci.:_o. 1. ed., L 
Tecnos, 1973, p. 235. (Os parênteses são nossos). 

KAY, Geoffroy. Op. cit., p. 110. 

re:imp. Madrid, Ed. 
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s.oma de dinheiro, que flui dos bancos corno cr~dito, & utilizada 

na esfera produtiva na produção de mercadorias, o que não anula a 

particularidade do capital financeiro de trocar uma dada soma de di 

nheiro por outra. (maior). 

Para o conjunto do capital total da sociedade, havcTão' 
sempre distintas parcelas destinadas a funções produtivas e da cir 

culação. Em outras palavras, sempre se encontrará no meTcaclo uma 

parte do capital sob a forma de mercadoria "disposta a se converter 

em dinheiro", havendo também outra parte, em dinheiro, "disposta a 

se converter em mercadoria. O capital se acha sempre sujeito ao mo 

vimento deste trânsito, desta metamorfose formal. Quando esta fun 

ção do capital sujeito ao processo de circulação em geral se subs

tantiva como função atribuída pela di visão do trabalho a uma dete·r 

minada categoria de capitalistas, o capital-mercadoria se conv~~ 

em caQi~l-merc~oria de comércio ou capital comeTciQ-.l". O capital 
comercial, como parte do capital total. é puTa e simplesmente o c a 
pital-dinheiro desembolsado pelo comerciante, destinado exclusiva

mente a comprar e vender e que, portanto, não reveste nunca outra 

forma que não seja a do capital-merca:loria e a do capital-dinheiro, 

porêm jamais a do capital produtivo e se acha enquadrado sempre de~ 

tro da Órbita da circulação do capital". (89) 

Embora o capital comercial, assim entendido, tenha sem 

pre atuado como agente promotor do desenvolvimento, sua posição sem 

pre foi ambígua e contraditÓria~ em relação à dinamização do pr~ -cesso de desenvolvimento geral da sociedade. Em vista disso, e que 

ele, historicamente, "jamais foi capaz ( •.• ) de efetivar essa tran

sição para o capitalismo, ( •.. ) Seu fio revolucionário é sempre c~ 

gado por seu pendor retrógrado", pois estimula a produção mercantil, 

mas freia o progresso, que seria alcançado pela dinamização das 

forças produtivas, bloqueando na esfera da circulação a parte do 

produto excedente de que se apropria. Daqui se derivam as duas tcn 

dênciasessenciais do capital comercial. A primeira é sua tendência 

geral 0 a embaraçar o desenvolvimento da produção", e a segunda ''sua 
tendãncias especifica a retardar o progresso, que decorre ,de seu pa

pel de agente do capital industrialn. (90) 

(89) MARX, Karl. El capital. Op. c.it., v. I! I, pp. 264 e 270. 
(90) KAY, Gcoffrey. Op. cit .• pp. 115 e 121. (Os grifos são nossos). 
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Foi também como resultado de sua longa experiência 
como agente do capital industrial, que o capital comercial canse 

guiu sua independªncia nesse domínio, especialmente nos países 
subdesenvolvidos. Manteve também sua dominação sobre outras for 
mas de capital, grnças em parte ao antagonismo que apresenta fren 

te ao capital industrial. Desse antagonismo decorriam impasses d_i. 

ficeis de superar, aparecendo o capital COTIJercial ora como vence 

dor, ora como perdedor. "Tanto perdeu quanto manteve sua indcpe!!: 

dência, e por conseguinte passou a existir simultaneamente em suas 

duas formas históricas", isto é, como a única forma de capital nas 

sociedades ainda não capitalistas, ou "como um aspecto do capital 

industrial, uma forma que o Último deve assumir, ou um momento ne 
cessârio em seu circuito". Ocorrendo sob essas duas formas,as con 

seqüências daí resultantes foram 11 duplamente deprimentes para o 

mundo subdesenvolvido: de um lado, a tendência do capital comerei 

al a entravar o desenvolvimento econômico em geral, em virtude 

de sua existência independente; de outro lado, a reorganizaçio de 

economias inteiras, para ajustá-las ~s necessidades de interesses 

econômicos externos n. (91) 

O negócio do capital comercial refere-se de modo mui 

to especial aos atos de compra e venda de mercadoria. Tenha-se PQ 
rêrn em vista, como o faz Geoffrey Kay, que "o transporte e outras 

operaçoes suplementares não são atividades comerciais propriamen

te ditas; são partes do processo de produção, que não pertence a 
e'sfera da circulação." Não podem, por isso, ser "incluídas na a na 

lise do capital comercial", não havendo, no caso, "atividades do 

capital comercial, enquanto tal,que possam aumentar o valor das 

mercadorias com que opera". (92) O entendimento de Kay ê semelhan 

te ao de Hilferding, (93) tendo ambos partido de Harx. (94) 

(91) Idem, pp. 122-4. 

(92) Idem, p. 104. 

(93) HILFERDING, Rudolf. Op. cit •• p. 231. 

(94) 1'>1ARK, Karl. El ca.pita~. Op. cit., especialmente os capítulos XVI e XX 
do volrnne I II. 
Veja-se, ~ambêm, a respeito: CIAFARDINI, Horácio. Capi tal_0_ comércio e 

~1.pitalismo:. a ro osito do chamado "ca i tal comercial". In: GEBH;\;\I,Philomena. 
Coor . Concelto e modo c e produçao. Op. cit., pp. 221-45. 
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Apesar disso, c necessário ter em conta que o capital comercial tam 

bém tem a ver com as atividades produtivas da esfera da circuln_s:Jio..2.. 

como o transporte, o beneficiamento, o armazenamento e o 

menta estudar suas 

empacot~ 

articulações 

com o 

de mercadorias. Dai a importincia de 

capital comercial. para que se possa compreender as distin 

ç6es que hã entre as esferas da produçâo e da circulação e as ativi 

dadcs produtivas da esfera da circulação. (95) Esse passo é também 

importante para entender o papel do capital comercial no finnncia 

menta da produção agricola, em bases tradicionais ou modernas, mas 

preferentemente conservadoras. 

Trilhando as linhas de menor resist§ncia e evitando 

sempre que necessário- o confronto com o capital industrial, o ca 
pital comercial, enquanto tal ou como agente dessa forma mais pro 

grcssista do capital, continua realizando lucrativas aplicações li 
gadas is atividades produtivas da circulaçfio, ~s custas de sua prQ 
pria força ou da que lhe empresta. em determinados momentos, o ca 

pital industrial. Se e preciso especular, não se faz de rogado, che 

gando mesmo a assumir, em não raras ocasiões, a função de c;:m~ta~ . ..!:::~~~ 

~ar1o, no âmbito das explorações agrícolas e pastoris ,especialmente 
das efetuadas por pequenos produtores (dotados ou não de terra).De! 
sa interação e metamorfose funcional & que tem resultado, ainda que 
submetida a intermit~ncias passageiras, a dominação do capital co 

mercial sobre o capital em movin1ento nas esferas da produção c da 
circulação, nos paiscs subdesenvolvidos. A dominaçio a tal respeito 

verificada (ou em curso) tem lugar quando se trata de paises com e 

conomias predominantemente primário- exportadores, subordinadas em 

seus processos de acumulação às metrópOles. 

No período colonial, por exemplo, o domínio do capital 

comercial, al€m de favorecido pelos fortes interesses dos comercian 
tes e mercadores, era fortalecido pelo tradicionalismo que pautava, 
em quase toda a linha, a condução do processo produtivo na agricu.!_ 
tura. Falhavam assim as tentativas de financiamento ã produção agri_ 

cola, via criação de estabelecimentos de cr~dito, como as que a 

Coroa procurou por em prática, por volta de 1800. ~ esclarecedora a 
percepção de Fernando Novais sobre o assunto, destacando como razão 

(95) CIAE\HDINI, Horácio. Op. cit., pp. 233-4· 
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pTeponderante para o escasso avanço técnico e o aumento da prod~ 

ção, que o crédito poderia viabilizar, "o interesse dos mercadores 

em continuar senhores do mercado, tendo sob sua jurisdição os pro 

dutores. E realmente digna de nota essa situação: o governo ilus 

trado vendo mais longe, e tentando conciliar os interesses e cho 
cando-se com esses mesmos interesses. No caso da resist~ncia dos 

colonos em assimilar t6cnicas agrícolas mais avançadas, eram os 
produtores que travavam as reformas; aqui são os comerciantes. Es 

ta situação ê aliás típica dos momentos em que atua uma perspecti 

va de cunho eminentemente reforntista, como era o caso da política 

] 'Jd- d]" co.on1a. a epoca .as .uzcs . (9 6) 

A extraordinária 6nfase no corn6rcio constitui, na rea 

lidade, o resultado da herança hist5rica legada pelos colonizado 

rcs europeus e do carâ.ter do processo de desenvolvimento de então, 

quando prevalecia o mercantilismo. Ao explicar ~entido da colo·· 

nizaçãQ_, Caio Prado Jr. destaca que "A idéia 

inicialmente a nenhum (dos coloilizadores). E 
de povoar não ocorre 

- . o comerc1o que os in 

teressa" naquele momento. E assim continuará tempo afora, por va 

rias dezenas de anos i frente. Apesar do pioneirismo de Portugal, 

que realizou grandes esforços para ''povoar e organizar a produção'' 

no Brasil, os outros colonizadores "não fizeram outra coisa, duran 

te muito tempo, que navcgaT em suas águas". Daí decorreu, 

de medida, o escasso sucesso português, durante o período 

al, em matfria de avanço do progresso t6cnico. (97) Se o 

em uran 
b -

coloni 

comércio 

podia gcTar grandes lucros, a partir de uma produção agTÍcola pr~ 

ticada com técnicas extremamente rudimentares, as classes que domi 

navam a principal forma de capital e seu movimento-os mercadores e 
os comerciantes- não tinham por que apoiar ou incentivar medidas 

que propiciassem melhoras na produtivi-dade do trabalho. Tais pr2_ 
gressos, na medida em que se concretizassem, só trariam benefícios 

para a classe de produtores, e isso não lhes interessava. 

A ruptura do sistema de dominação das atividades mer 

cantis, mediadas pelo capital comercial, jamais se deu de forma com 

pleta (espacialmente, pelos menos) nas economias coloniais, em virtude da debí-

(96) 

(97) 

I-.DVAIS, Fe1nando A. Portugal c Brasil na crise do antigo sistema colonial 
(1777- 1808). l. ed. Sao!Taülo, Huntcc, 1919, pp. 266 7. 

PR.AJX) JR., CaiO-. Fonnação do Brasil contcmoorâneo; colônia. 15. ed. São 
Paulo, Brasiliense, 1977, pp. 23 4. (O parentese é nosso). 
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lidade com que foi sendo assentada a base técnica da agricultura e da in 

dfistria. Quer dizer, o (nascente) capital industrial n~o consegu1a 

criar, no interior dessas economias, interesses capazes de dominar e 

dirigir os rumos dos investimentos, tanto na esfera da produção co 

mo na da circulação. Em vista do que foi antes referido, fica mais 

claro que essa maior fragilidade da esfera produtiva se deveu a an 
teposição, prévia c forte, do capital comercial, realizada mediante 

a mobilização de instrumentos (inclusive de coerção extra -econômica) 

concebidos e criados com base em sua aliança com o Estado, que essa 
forma de capital sempre soube forjar e subordinar aos seus interes 

ses, no âmbito dos países subdesenvolvidos. (98) 

Os interesses do capital comercial no Nordeste bras i 
leiro t~m prevalecido, historicamente, sobre o 

em decorrência da vinculação e subordinação de 

capital produtivo, 

suas atividades eco 

nômicas às determinações impostas pelas burguesias mercantis lig.§!:_ 

das ao Estado portugu~s. Neste sentido, pode-se dizer que nao hou 

ve luta entre o capital industrial e o capital comercial. E este, 

pois, quem domina o processo de acumulação. O capital industrial,p.§!:_ 
Ta usar expressao de Wilson Cano, ê nascente, "filho de colo e de 

leite do capital mercantil". Nessas condições, o capital industrial 

no Nordeste não teve a menor condição de se emancipar, nem mesmo 
depois depois de 1930, quando essa mudança ocorreu de forma clara em 

São Paulo. 

A dominação do capital comercial no Nordeste tem,pois, 

muito a ver com os rumos do processo de desenvolvimento vivido pela 

sociedade da região. Por conta da dominação do capital comercial, 

esse processo foi levado avante, sem, entretanto, conseguir criaT 

condições para que a indfistria se expandisse sobre uma base t6cnica 

mais ampla. Assim aconteceu sob o domínio da exploração canavieira 

e da produção algodoeira, apesar de as indústrias de transformação 

(98) As Companhias de Comércio, criadas pelas metrópoles, com o propósito de 
fomentar e favorecer a circulação comercial entTe aquelas e as colÔ 

nias, concentrando fortemente o capital, constituínun os instrumentos que tipi 
ficaram o predomínio do capital comercial. Com o apoio imprescindível do Esta 
do, <_:;ssas companhias levaram ao limite a acumulação primitiva praticada pelaS 
metropoles coloniais da Europa. Entre Portugal e o Brasil - e o Nordeste, por 
suposto- as coisas não se passaram, nesse terreno, de modo diversos. Veja-se , 
a respeito, a análise de José Ribeiro Jr. sobre a Companhia Geral de Pernambuco 
e Paraíba: Colonização e monopólio no Nordeste brasileiro; a Companhia Geral 
de Pernambuco e Paraíba (1759 - 1780). São Paulo, Hucitec, 1976. 
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respectivas terem sido pioneiramente instaladas no Nordeste, como atos 

do capital comercial, na qualidade de agente do capital industrial 

ingl~s. (99) A preval~ncia dos interesses do capital comercial, ~.dG 

resto, o das classes (ou de certas categorias sociais)respons5vcis 

por SU<.l _reprodução, iria ser particularizada e fortificada com o 

agravamento das crises, primeiro da agroindfistria açucareira, que 

vinha se esboçando desde o final do século XVII, fruto da concor 

rência holandesa/antilhana; segundo, d,o1 perda de potência da in 

dfistria algodoeira, que se acelera. depois de alguns perfodos de 

fastígio, é verdade, na esteira da expansão cafeeira em Silo Paulo, 

com a implantação, nesse estado, de uma indústria mais moderna. Ao 

contrfirio daquela, essa indústria abarca diversos generos industri 

ais c, em particular, a industria t~xtil. (100) 

De todo esse processo, ao longo do qual o capital se 

reproduziu no Nordeste, sob o embalo dos palanquins, no âmbito das 

casas grandes (dos engenhos e de certas fazendas) ou ao sabor de 

interior dos sabrados) como pod~ doces e guloseimas variados (no 

ria ter di to Gilberto Freyre-, o que se deve Teter de mais impo2:_ 

tante, especialmente em relação as arcas da região, caracterizadas 

por sua semi-aridez e pela presença do latifúndio, onde crescem 

extensivamente os rebanhos bovinos e o algodão arb6reo, ~ que o 

capital comercial nâo p6de (ou nâo quis) romper ou alterar a força 

de sua face conservadora. (101) 

(99) Para uma compreensão mais claTa dos processos de instalação dessas indús 
trias no Nordeste, examine-se; i) sn~IN, Stanley J. Orig::ns e evoJu

ão da indústria têxtil no Brasil - 1850/1950. 1. ed. Rio de Janeiro, Ed.Campus, 
1979. Especia:fiileiite os capitulas 3,4 e lo:r;-ii) Furtado, Celso. Fonnas-~2? ec9nô
mica do BrasiL 6. ed. Rio de Janeiro, Fundo de Cultura, 1964. (Em espenal o 
capitulo XLV); iii) CAi\!0, Wilson. Raízes da concentTacão industrial em São Pau
lo. l. ed. Rio de Janeiro-São Paulo, Difcl, 1977. (Particulannente o capltulo 
I," item 2); i v) PRAOO Jr., Caio. Fonnação do Brasii contemporâneo. Op.cit., pp. 
130-4. 
(100) Sobre o assunto, destacando as fases de dominacão do capital comercial e 

sua superação pelo capital industrial~ em são Paulo. convém t'!Xal}linar a 
contribuição ... de Rui H.P.L. de Albuquerque: Capital comers:ial, iné;~_!ria textil e 
produção~1.cola; as relações dcprodt.!çã.o na cotonicultura paullsta- 1Y"21.f= 
1950. São Paulo-Brasília, Hucitec-CNPq, 1982. (Capítulo I;. destacando-se oAnexo 
I, que contêm uma análise da cultura algodoeira nO Maranhao, no período 1775-
1830). (Tese de mestrado). 

Em relação à matéria, há que ver, também, a interpretação de Francisco de 
Oliveira: Elegia para uma re(li)gião; Sudene, Nordeste. Planejamento e conflito 
de classes. Rio de Janeiro, Paz e TCrra, 1977. (Capítulo II, item I). 

(101 A leitura de duas das obras principais de Gilberto Freyre pen11i te perceber 
a direção conservadora assumida na região pelo capital comercial, parti_ 
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Situação diversa prevaleceu em São Paulo, com o chama 

do capital cafeeiro. Este, representando a unidade do capital comer 

cial com o capital pTodutivo (agrário), nã.o se "satisfez" em obter 

uma valorização que implicasse apenas na subtração da parcela de 
mais-valia- ainda que ponderável- gerada na esfera produtiva, e 

dela extraída, v1a comércJ.o. Esforçou-se, assim, por ampliá-la, con 

tribuindo para tanto a preocupação da burguesia cafeeiru com a re 

tençãa no país de uma parte do excedente gerado pelas atividades v1n 

culadas ~produção e ao comércio do caf&. Foi em vista disso, como 

salienta S6rgio Silva, que o capital estrangeiro não p6de dominar 
11 inteiramente a comercialização do café e as atividades bancárias. 

A seu lado, desenvolvem-se os bancos e casas de exportaç~o perteg 

centes à burguesia do café, ou mais precisamente, à camada superior da 

burguesia do cafê11
• Mais importante c que os proprietários paulistas do 

capital cafeeiro nâo se limitaram is atividades agrícolas ou de co 
.. . 

merc1o propriamente. Eles foram mais longe. num processo que, i11cl~ 

indo a exploração de atividades produtivas da esfera da circulação, 

como a abertura de estradas de ferro, bancos e casas de exportaç~o. 

contempla 

e examina 

o controle da 

com a instalação 

tendeu a ser crescente. (102). 

"administração do Estado e da União" 

de um parque fabril, cuja densidade 

A indústria em São Paulo, até os anos 20 deste século, 

e preciso notar, ainda não era dominada pelo capital industrial. Este 

dava apenas seus primeiros passos 9 sendo totalmente subonlinado pelo 

capital mercantil. A propósito, Liana Aureliano salienta ser "indis 

cutível que o capital industrial nasce entre 1886 e 1897, no mame~ 

to de expansão do primeiro ciclo longo do capital cafeeiro, mas, c~ 

mo sabemos, surge somente um determinado tipo de indústria, a de bens 

de conswno assalariado' 1
• (103) A diferença entre a indústria paulista e 

cularmente o acwnulado por grupos judeus. Consulte-se, a pró:)Qsito: i) FREYRE, Gi2_ 
berto. Casa-grande & senzal.:~; formaçã.o da família bTasileira sob o regime de ec~ 
nomi.a patriarcal. 14. ed. Recife, Im:eresa Oficial, 1966 e 1970. 2 v., v. 1, p.26; 
ii) ---. Sobrados e mucmnbos; decadencía do patriarcado rural e desenvolvjmento 
do urbano. 6. ed. Rio de Janeiro, José Olympio, 1981. 2.v., v.l, pp. 9-14. 

(102) SILVA, Sérgio. Expansão cafeeira e origens da indústr~a no Brasil. São Pau 
lo, Alfa-Omega, 1976, pp. 60-70. 

(103) AURELIN\0, Liana Maria. No limiar da industrialização. São Paulo, Brasilic~ 
se, 1981, p. 28. 
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a nordest:Lna de então resultava de a economi.a mercantil em São Pau 

lo ser muito mais din~mica do que a 

lado por Wilson Cano. (104) A este 

do Nordestes, conforme assina 

respeito, ê notável o fato 

de São Paulo apresentar uma estrutura produtiva menos concentrada 

(na agricultura, na indGstria e no com~rcio). Se nesse estado ti 

vesse se consolidado uma indústria mais c.oncentrada, provavelme!2-. 

te teria sido possível implantar aí, já nessa época, alguns seg_ 

mentes da indGstria pesada. (105) 

O movimento do capital comercial no NoTdeste, notad!:!:. 

mente em estados onde suas faces continuam bastante acentuadas, 

como o Ceará., tem sitlo mostrado, ainda que de forma implÍcita, por 

autores que conhecem muito bem os seus escaninhos. Parsifal Bar 

rosa (ex-Governador, ex-Senador, ex-Deputado Federal, ex-Deputado 

Estadual, pelo Cearã, e ex-Ministro do Trabalho, al~m de profc~ 

sor universit5rio) dã conta em um de 

presença de estrangeiros (franceses, 

seus trabalhos - referido à 
no caso) que se fixaram no 

no estado - das profundas ligações e da notãvel influência exer 

cida sobre a economia cearense, pelos que fizeram a Casa Boris, .c=cc___c-=-c_= 

fundada em 1869. Segundo seu estudo, esse grupo cr1ou profundas 

raízes no Ceará, ligando-se ao comércio exterior, ao transporte de 

mercadorias, à pecuária (sendo proprietãrio de formidáveis lati 

ffindios) e ao beneficiamento industrial de frutos de plantas olea 

ginosas, como a oit.icica e o algodão, c do látex de plantas xcro 

filas, como a maniçoba. Essa matéria-prima foi utilizada, em pa.!:_ 

ticular no curso da II Guerra Mundial, na produção de borracha, 

como substituto e complemento do látex da seringueira. A Casa Bc
ris chegou ainda a servir "como agência bancária e agente finan 
ceiro, atendendo is necessidades do Tesouro do Estado,agcnciando

lhe ainda a obtenção de empréstimo na Europa". (106) 

(104) CA\10, Wilson. Raízes da. concentração industrial em São Paulo. Op. 
(Especialmente o 1 tem 1 Go cap:l tulo I li) . 

cit. 

(105) Idem, item 2 do mesmo capítulo. 

(106) BARROSO, ParsifaL lhn francês cearense; 
fundação de BoriSFreres f1 Cla. Ltda 

sa Universitária do Ceará, 1973, pp. 31-46. 

em comemoração ao centenário de 
1869-1969. Fortaleza, Impren 
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Vejamos agora, mms de perto, como ainda hoje o capital co 

mercial mant6m sua presença no Nordeste scmi-Erido. 

Examinemos a situação do proprietário de terras, que a 

usa, diretamente ou através da parceria, para o cultivo do algodão, 

de produtos alimentares e para a exploração pastoril. Fixemos-nos, 
poTem, especificamente na produção efetuada em parceTia.Qucm cul 

tiva a terr·a é o parceiro, que tem contrato quase sempre informal 

com o proprietário da terra. Aquele não obt6m salário por seu tra 

balho, mas uma renda em espécie, como vimos no i tem anterior. Do 

algodão que planta e colhe, o parceiro recebe a metade da produç.ão. 

Do milho e do feijão, produzido em cons6rcio com o algodão, o pa~ 

ceiro tem di-reito a 2/3 da produção no primeiro ano de cultivn do 

algoJ~o. Se continuar plantando milho e feij~o, no interior das 

arcas cultivadas com algodão, no segundo ano de 

voura comercial bisica,o que 6 possivel, dado o 

exploração da la 

car~ter de cultura 

semi-permanente que tem o algodoeiro arbóreo, toda. a produção de 

alimentos ser~ do parceiro. Como f então que o propriet~rio de ter 

ras valoriza seu capital? 

As relações de produção que prevalecem no NQrdcste semi

árido, máxime as que se referem ã exploração do algod~o, ela pccu.§: 

ria e das lavouras alimentares (ou de subsistência), se caracteri 

zam, como já se mencionou antes, peJa utilização do trabalho muito 

mais de natureza familiar do que assalariada; quer se trate, no 

primeiro caso, do trabalho realizado pelos proprietãrios (caso da 

categoria de "responsável e membros não-remunerados da fmníJia) ou 

pela categoria dos "parceiros c trabalhadores de outra condição".A 

renda do proprietário da terra fica assegurada pelo recebimento de 

metade da produção do algodão e de l/3 da produçã.o de milho e de 

feijão. Além disso, os campos de algodão, especialmente a partir 

do segundo ano de exploração dessa cultura, funcionam como campos 

de pastagem para o gado, sem qualquer custo para o proprietário. 

Para este, a exploração agrícola em regime de parceria, praticamo~ 

te, não tem custo monetário, excetuado o correspondente às desp~ 

sas com a instalação das lavouras, que ~. entretanto, dividido en 

tre o proprietar1o e o parceiro. Nesse caso. ~ o propriet~rio quem 

foriJece os escassos meios de produção e os bens-salário consumidos 

pelo parceiro c seus dependentes, especialmente durante as fases de 
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formaç.ão, desenvolvimento e colhei ta do 

ê feito, porém, 

dão, a parte do 

a preços 

parceiro 

superiores 

ê colocada 

aos 

algodão. Dito fornecimento 

do mercado. Colhido o al n·o o_ 

no mercado por intermédio do 

propriet5rio, o qual,na qualidade de capitalista mercantil, a com 

pra por um preço inferior ao que vendeu no mercado, O lucro do pr~ 

prictário aparece assim em virtude da t!oca desio.ual, que e sua con 

dição de existência, mas sua geração se dâ mesmo é na esfera prod_~:t_ 

tiva. como resultado da apropr1açao do trabalho excedente não pago. 
(1 o 7) 

A r
1valorização", isto c, o aumento do capital do propyj~ 

tário rural, dono de grandes extensões de terra, considerando a par 

cela que, em particular, não provem da renda fundiiria, tem 

por meio da troca, comprand~barato (a produção de algodão 

ceiro, assim como os bens-sa15rio e os meios de produção 

do paE 

forneci 

dos) e vende1!do s;._aro (o algodão que coloca no meTcado, os bens-saLl 

rio e os meios de produção que vende ao pareci r o). O que existe aqui 

e o movimento do capital comercial em sua versão mais atrasada, com 

seus efci tos -perversos Tefo·rçados pela coexistência com antigas foT 

mas de renda fundiiria, na linha desenvolvida no item 3.1. (108) 

Estudando o processo de produção e comercialização das 

atividades do complexo pecuiria-algodão-lavouras de subsist~ncia, 

Manoel Figueroa salienta que as relações ele produção que emergem de~ 

se coPlplcxo representam "um significativo elemento no complexo meca 

nisrno de exploração social que articula. o sistema de parceriano Nor 

deste. Em primeiro lugar, o proprietário obtém lucros abusivos nas 

(107) O capital comercial apresenta, além das esnecificidades a seu respeito já 
referidas, três características notâvcíS. Em primeiro lugar, "não tem 

controle sobre o processo de trabalho e é sempre depenJente da classe qUe--Getem 
esse controle, mesmo quando ele domina essa classe. Em seg,undo lugar, ele precí 
sa sempre entabular trocas desiguais para apropriar-se dÜ produto excedente d'i 
soc~edade. Em terceúD lugar, ele, como ca~ital, é sempre dirigido p~ra a act.un~~ 
laçao, e desse modo age como um meio atraves do qual a lei do valor e levada a 
operar em todas as áreas da economia, particulannente na esfera da produção''. (Os 
grifos são nossos). Cf. MY, Geoffrey. Op, cit., pp. 113-4. 
(108) O que se expressa aqui, como valendo para o parceiro, em relação a.o pr_s: 

prietário de terras, difere mtüto pouco daquilo que ocorre com o pequ~ 
no arrendatário e CS?m o morador, pois essas categorias são submetidas ao mesmo 
esquema de e),_vloraçao, enquanto produtores rurais. Veja-se, sobre o asstmto: CAR 
NEIRO, Ricardo de Medeiros. 9!E_italismo c peque::--;a prc:_ducão na agricultura :iO 
Nordeste. Op. cit., especialmente o capitulo 4, que contem uma da..;; melhores ana 
1ises ja realizadas a respeito das relações de produção prevalecentes no Nordeste 
rural. 
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negociações financeiras que estebelece com seus moradores (repassa~ 

do, sob juros excessivos, parte dos recursos financeiros que por seu 

car~ter de proprict~rio pode obter da reda banciria oficial); em se 

gundo lugar, o proprietário obtém lucros também, quando comerei ali-_ 

za parte ela produção que pertence a seus moradores; em terceiro lu 

gar, obtêm uma renda abusiva quando obriga o morador a pagar,em es 

pec1e, uma. alta proporçfi.o da produção como contrapartida pelo uso da 

ter-Ta; finalmente, o salário que o proprietário paga ao morado1· p~ 

los dias de trabalho na unidade principal" é inferior ao que estabe 

lece a lagi.slação. (109) 

O movimento do cal)Í tal comerciál realiza-se, no que em 

particular diz respeito ã_ agricultura do semi-árido, nas forrn.as ac~ 

ma indicadas. Com esse movimento complct:1-se o sistema de m,1üoração 

exercido sobre os produtores rurais sem terra (parceiros,moradores, 

pequenos arrendatários) e os pequenos proprietários pelos vários ag-eQ 

tcs do capital comercial. São agentes deste, os gan(~_UYOJ?Ll_~tâTios 

de terra (quando financiam a produção e agem como comoradores desta); 

os come!:cLq.ntes em g-eral (desde os que comerciam localmente, nas ps;_ 

quenas vilas e distritos, como os ajuntadores de mercadorias; os sim 

ples bodegueiros; os chamados açambarcadores de feiras; os açamba_!_ 

cadores de caminhões; os açambarcadores locais, ou compradores das 

cidades-sede de município, que sio os maiores fornecedores privados 

de cr~dito aos pequenos produtores; os grandes atravessadores coor 

denados, comerciantes que se concentram nos centros de 

da produção, comprando das categorias anteriores; (~ os 

convergência 

compradores 

comissionados, que atuam como agentes do capital industrial); e os 

donos das indús_trias de benc[:iciamentc:_. do algodão e de outras oleag_~ 

nosas (loca1izados nas cidades de pequeno e médio norte da hinterlân 

dia semi-ãrida; é reduzido o número desses industriais, graças ao 

que eles podem fixar preços, para aquisição das matérias-primas que 

beneficiam, mais compatíveis com seus interesses). 

Temos aqui a cadeia principal de compradores da prod~ 

çao agrícola do Nordeste, tal como a caracterizaram algumas pesqui:_ 

sas. (llO) 

(109) FIGLmROA, Manuel. O nroblema arrrário no Nordeste do Brasil. Oo. clt., PP· 
222-3. Note-se q®Flg11eroa emprega o conccnto ele-morador Como s:môn)mo 

de parceiro. Reveja-se, a proposito, a nota 46 anterior. 
(110) Referimo-nos, em particular, aos estudos a seguir referidos: i) SUDE!\j'E/ 

Michigan State University. Processos de mercado no Recife; área do No r 
deste brasileiro. Recife, SUDEKE, 19.70; ii) UFPe!TFCíT.ASPectos sôciológicos dO 
Nordeste; relatório . Recife, SUDENE/DAA, 1969. -
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Por suas caractcrfsticas, essa cadeia de compradores 

pode ter os efeitos de sua ação generaliz5vcl para o Nordeste semi

árido, se a ela adicionarmos um forte e importante elo.Na perspectJ:. 

va hist6rica da evolução das atividudcs econ6micas dessa zona, o elo 

adiciona.! se expressaria pela ação inter:n:ediadora final exercida pelos c-ª 

pitalistas comerciais, dedicados ã ex-portação de matérias-pTimas co 

mo o algod~o. cera de carna~ba, agave e caro5, dentre outras. 

Neste ponto convem voltar um pouco no tempo, de sorte 

a poder reforçar a captaç~o dos elementos hãsicos relativos i 1mpo~ 

tãncia do capital mercantil no Nordeste, ainda nesta segunda metade 

do século XX. 

Os grandes exportadores de mat6rias-primas de origem 

agricola e pastoril do ~ardeste, de que estamos aqui tratando, sao 

aqueles que, desde o século passado, se entregaram aos neg6cios que 

fizeram o priviJégio do "exclusivo" metropolitano - de que fala Fe.I_ 

nando i'{ovais, - das Companhias Gerais do ComéTcio da época conoli 
al. (111) No contexto dessas atividadcs,fornent8van• a produção e fi 

nanciavam o comércio intermedi~rio de infimeros produtos agricolas; 

beneficiavam algw1.s deles; e cuidavam do comércio com o exterior, dos 

itens incluÍdos na pauta de exportaç6cs. Todas essas atividades, li 

gadas ora ao comércio, ora aos ramos das atividades produtivas da es 

fera da circulação, foram exercidas por especialistas mercantis,quc 

se notabilizaTam na região. Dentre as que acun1Ularam expressivos vo 

lumes de capital e poder, criando verdadeiros imp~rios comerciais 

particulares, constituem exemplos típicos organizações como a Casa 

Ingleza, a Casn Boris e as empresas do grupo Frota-Gentil, no Cem·ã; 
a Companhia .Johnson, no Piauí e no Ceará; a Machine Cotton, a SJ\J,H:3HA 

e a Anderson Clayton, em Pernambuco, na Bahia ou em São Paulo. Imbri 

cavam-se, nesse movimento, como se ve, grupos nacionais e estrangei_ 

ros, que embora interessados na agricultura e na indústria, centTa 

vam suas atenções no com~rcio, enquanto tal (interno ou externo) 

A pesquisa do IFG! indica -- considerando-se, por exemplo, o volume 
de cr~dito n1ral aplicado pela rede bm1cária oficial (correspondente a menos de 
de 50,0% das aplicações totais mobilizadas pelas distintas categorias de produto 
res rurais) - que é muito amplo o espaço de manobra que sobra para atuação dO 
capital comercial, especialmente para o financiamento da produção agrícola. 

(111) NOVAIS, Fern.ando A. _y~ntugal e Brasil na crise do antigo sistema colonial 
(1777 ·· 1808). üp. cit. p. 72. 



221. 

Gilb(::rto Freyre (112) destaca. que "Algumas das iniciativas 

do capital ou do trabalho britânico no Brasil ficaram c6rebres: as 

companhias de mineração em Minas Gerais, como a de Gongo Soco, o 

calçado Clark, os tecidos Coats, em São Paulo, e Carioca,no Rio, a 

Fundição de Harrington & Starr e a Bowman, no Recife (onde também se 

guarda a txadição dos De !'>·fornay), as velhas firmas Stevcnson e 

Duder, da Bahia, especializadas em neg6cios de cacau e 61eo de ba 

leia, Boxwcll, em Pernambuco, especializada em algodão, Clark, no 

Piauí c J'.-laranhão, especializada em cera de carnaúba com o fervor de 

um pioneiro lÚcido, Wilson e Cary com seus depósitos de carvão, seus 

estaleiros e seus rebocadores célebres no Brasil inteiro, o British 

Bank, o London_~d Brazilian, o R~v~!:._Plate, o Hotel Bennett·, a Ca

~-Jng}ezc:-_ de Mrs. Bn1ck, de Recife", e a GTeat Westcrn, atuando em 

quase toda a região. 

Por sinal, 

charquc c de algodão) 

cio do ano de 1836, o 

primeiro banco privado 

foi na linha de apoio ao - . comerc1o (de carne de 

que a entio provincia do Cear5 criou, no 

Banco Pr·ovinc_ia;:1 _ _9-~Cea_~, na :realidadf!, 

. -l11l 

o 

instalado no pais, depois de criado o Banco 

do Brasil. Tal j.ntento serve para demonstrar que, de certa forma, o 

Cear& chegou a buscar, nessa Spoca, a quebra de monop6lio das casas 

comerciais e exportadoras, como deixa perceber Raimundo Girão, em 

sua Hist6ria Econ6mica do Ceari. A força das casas comerciais e ex 

portadoras era, entretanto, muito grande para permit-ir qucumt.anco lo 

calinstaladopor capitais privados locais, viesse concorrer vantajosa

mente com elas, às custas de apoio governamental, buscado insisten

temente desde a fundaçã.o do Banco Provincial. Era como se o apoiodo 

Estado só pudesse ser emprestado aos capitais que sobre ele exerciam 

influência decisiva. Aqui, portanto, já se vislumbrava que a face 

(112) Sào, realmente, nruíto boas, do ponto de vista oualitativo, as indicaçÕes 
fornecidas por esse autor sobre a presença do capital comercial nÔ No!_ 

deste, percebida por int~rmêdio da evolução dos negócios industriais e das casas 
comercio.is c de exportaçáo pertencentes a ingleses residentes no Brasil, no es 
tudo que realiza sobre a J_nfluência britânica no país e na região. Veja-se, so 
brc o assunto: FREYTIE, Gilberto. Ingleses no Brasil; aspectos da influência brT 
tânica sobre a vida, a paisagem e a cultura do -'Brasil. 2. cd. Rio de Janeiro, Jo 
sé 01j11lpÍO, 1977, pp. 43-4-
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conse.rvadoTa do capital comercial iria atuar no sentido de impedir 

uma aliança mais efetiva com o capital produtivo, que possibilitas
se o avanço t&cnico das atividades agrícolas e industriais. Na li

nha dessa hip6tese. o Banco Provincial do Cear~, inicj.ativa pionei

ra~ por excelência, na.o poderia deixar de ter uma vida tão fugaz: 

criado em 1836, encerra suas atividades no dia 30 de maio de 1839. 

(113) 

O quadro atual a respeito da presença de capital comer 

cial, enquanto tal ou como agente do capital industrial, no Nordeste, 

não difere muito do que se acaba de çompor, ainda que abreviadamcmtc. 

Os grandes exportadores de ontem são os industriais e o~; propricut

rios dos supermen_-:ados e dos bancos comerciais de hoje. São os que n~ 

dcrnizada ou conservadoramente, usando cstfmulos governamentais di 

versos, dentre as quais se destacam os recursos do Fundo de Investi 

mentes do Nordeste (FINOR), atuam hoje, ainda de forma mais futensa, 

como agentes do capital industrial que se mov:i.menta na rcglao, se 

gundo decisões adotadas de acordo com os interesses dominantes no 

Nordeste, pelo capital local ou extra-regional (nacional ou estran
geiro). n com a utilização da estrutura antes mencionada que o cap_:!:_ 

tal comercial tem conseguido se autonomizar como forma particular i~ 

portante do capital no Nordeste. B com base na ação de tão extensa 

rede de inte:rmediârivs que resu1 tam as amplas margens de comercial i 

zaçao, (114) de que se beneficiam os comerciantes (de todos os po~ 

tes), em prejuízo dos produtores rurais, notadamente os pequenos pr2_ 

prietârios e os que não têm terra (ou capital), e dos consumidores, 

tantos rurais como uxbanos. 

O carãter perverso da face conservadora do capital come~ 

cial aparece assim na medida em que viabiliza e no modo como fomenta 

a existência de tão extensa rede de intermediários, cnt:re a prod:::.. 

ção e o comércio, a nível de consumidor final; e como dá suporte à 

-----
(113) GIRÃO) Ra:inn.mdo. llístórica econonnca do Ceará. Fortaleza) Instituto do Coa 

rã, 1947, especialmente o cap1tu.lo XI. 

(114) A margem de comercialização corresponde à dife-rença, em valor, entre o pre 
ço recebido pelos diferentes agentes da comercial] zação, com a venda 

do respectivo produto, e o preço médío ponderado pago ao produtor. 
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a estrutura do poder conservador que prevalece na região. E sugest! 

va, a tal respeito,.a pesquisa realizada, em 1977, pela CEPA-CE. Cons 

tatou-se, entã~ que as margens relativas de comercialização, para 

produtos como o algodão, o milho e o feijão, referidas aos Sertões 

dos Inhamuns e Salgado, no Ceará. apropriadas, em conjunto, por bo 
deguciros, corretores, armazenistas e usineiros, alcançavam 52,7%, 

64,0% c 54,1%, dos respectivos preços pagos aos produtores. Desses 

agentes, o que se apropriou de maior parcela ela margem absoluta de 
comercialização, para o caso do algod~o, foi o usineiro. A esse ni 

vcl, destaca que há "nào só uma forte agregação de valor ao produto, 

atravê~> do beneficiamento ( •.• ) como também a litaior faixa ele lucro 

contid;::;. na margem de comcrcializaçã.o". No caso do feijão, quem mais 

ganhou na comercialização foi o armazeJlista, sendo o 

em relação ao milho, o maior bcneficiirio, dentre os 

gentes da intermediação comercial. (115) 

bodegueiro, 

difeTentes a 

Essa e outras pesquisas - como as real i zatlas- pela SUDENE, 

BNJ3 e algumas CEPA 1 s do Nordeste ~- pcnni tem demonstrar que o in te 

rcsse das usinas de algod5o, instaladas nas cidades da hinterlfindia 

semi-Erida da região, não tem consistido em aprofundar as Telaçôes 

de produção capitalistas. Ao contrâTio, o que os capitalistas merca.ntis dedic~ 

dos, em particular, a essa atividade, continuam fazendo é aperfeiçoar, ao Jlh'Úd 

mo, os mecanismos de extração do excedente dos pequenos produtores, comprando 

diretamente ou financiando a aquisiçio de sua produção a preços ba! 

xos, mediante a atuação de intermedi~rios. Com base nesse esquema, 

6 que conseguem obter as altas margens de comercializaç~o (ou de 1~ 

cro) observadas na região. Neste sentido, a ação dos capitalistas 

mercantis do Nordeste semi-~rido E inibidora do processo de acumula 
ção dos produtores diretos. 

bras (como o algodão, agave 
As indfistrias de beneficiamento de fi 

e caroã) e de 6leos vegetais (provenie~ 

te de sementes de alg-;odão, de mamona e amendoim) agem assim poTque 

.essa tem sido a lÓgica dominante do capital que consegue se valor i 

zar quando aplicado em atividades vinculadas ao complexo pecuâ.ria

algodão-lavouras alimentares. graças i força (política e econ6mica) 

engendrada pela articulação latifúndio-minifúndio nos domínios semi-

(115) CEArt\. Comissão Estadual de Planejamento Agrícola. Proieto de desenvolvi
~ Tural~dp do Ceará. Fortaleza, 1979.--r~v:-(i>ublicaçLiO CEFi-\=. 

CE, 32). v. 1, t. 4, anexo !I, pp. 2SIJ-300. 
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iridos do Nordeste. 

A lÓgica do capital mercantil do NoTdeste nao difere pr~ 

ticamcnte da que vigora na nperiferia 11 nacional (Brasil exclusive 

São Paulo, para usar a expressão de Wílson Cano), cujo atraso, em 

grande medida, dele se deriva. "Esse capital mercantil, que repre

senta a maior parcela da classe dominante da periferia nacional, ne 

cessi.ta manter sob seu cativeiro 0 o espaço do antigo capital mcrca~ 
til. HOra, ocorre que parte importante desse espaço está justamente 

representado pela agricultura tradicional e pela rctr6grada cstrt1tu 

ra fundiária regional. O capital meTcantil, port.anto, para prescr-

var sua titular fração do classe, tem que exercer o pleno domínio 

desse espaço, significando isto a manutenção do atraso rt1raJ., dos 

arcaicos canais c forntas de intermediação comercial e financeira 

e! mais grave ainda, dificultar, solnemodo, o acesso a tcr1·a ao p~ 

qw:no e médio produtor". (116) Esse, é, pois, um dos traços marcan

tes das formas de proàuç.ão e distribuição existentes no Nordeste, mo_J;:, 

mente no semi-5rido, que se aprofundar5 a segu1r. 

Ã d.istri:buição da produção é, porém, uma atividade ncccs 

s5ria i agricultura e 5 indGstria, pois 6 por seu intcrrn6dio que a 

produção social 6 realizada no mercado. O car~ter perverso que cst~ 

mos atribuindo ao capital comercial nao indica c nem sugere que não 

devo haver com5rcio e serviços, mas que tais atividades sejam pra-

ticadas sem os vicias do conservantismo que essa forma de capital 

tem sabido manter "tão bem" no Nordeste. Sabemos, entretanto, que 

as mudanças nesses domínios, com reflexos positivos sobre a produ 

ção, s5 ocorrerão na proporção em que a sociedade for se transfor 

mando, o que significa introduzir e generalizar o uso do progresso 

t6cnico e, em conscqU~ncia, obter ganhos crescentes de produtivid~ 

de do trabalho. 

3.2.2 - Avanço das Forças Produtivas 

Para compreender o sentido e o ritmo em que o progresso 

t6cnico tem avançado no Nordeste semi-irido, 6 necess5rio ter na de 

vida conta sua estrutura agrária. Para uma área (ou em áreas) em 

-.------------
(116) CANO, 1.\fílson. J/~0-~qqi_líb..riQâ r:_egionai~ __ e _ ç_onç_ç;ntrB:çãQ_.~ndustrip.l no _13;pg;il

}j)j_Qfl~ZQ. Op. cit .• p. 331. 
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que as condições naturais já sao, ~r se, desfavorâveis à agricul

tura,. quando praticada em bases extensivas, e o capital ainda nao 

se interessou em modificá-las, transformando-as e adaptando-as aos 

seus interesses maiores, não ser5 difícil perceber, nem deixar de 

reconhecer o carEtcr anacr6nico da prevalecente estrutura de posse 

e uso da terra. Assim, o que agora nos interessa 6 verificar de 

que forma as relações de produção, engendradas por essa estrutura, 

em intima artictrlação com o capital comercial, atrasam o progresso 

dus forças pToduti v as. ou, se pe:r:~L!~m o seu avan~;o, como agem para 

que ele se da em direções que não comprometam, no limite, a preser

vação do seu carâtcr conservador. Em síntcsb, queremos saber e se 

as relações de produção são mais (ou menos) capitalistas. 

A acentuada diversidade do espaço nordestino, em mat6ria 

de atividades agTârias, tan~bém notável em suas faixas semi-á-ridas,~ 

presexlta importantes repercussões dobre o andamento do progresso tê~ 

nrco. Neste sentido, importa colocar em relevo os aspectos que dcf}, 

nem a existSncia ou não de modernidade na agricultura nordestina, 

entenJ.endo que a modernização que hoje se vislumbra na região está 

restrita a apenas algumas atividades, localizadas em determinados 

espaços. Isso significa que o progresso t6cnico pode ter atingido 

uma atividade especifica, situada e1n dada zona, Seln se estender a 

todas as áreas ocupadas por essa atividade. A diferenciação espa

cial encontrada em mat~ria de dotação de recursos naturais (solo e 

~gua, especialmente), ~ crucial para o estudo dos problemas ligaJos 

i escala de produção. No atual est5gio de desenvolvimento das for 

ças produtivas também tem a ver com o nível de emprego nas distin 

tas categorias de estabelecimentos agropecuar1os. 

O car5ter capitalista (ou n5o) da produção agropecuiriado 

Nordeste como um toclo, e em conseq·C1ência a maior ou menor intensida

de na utilização do progresso t€cnico, pode ser percebido, conside

rando a prevalência do assalariamento, mediante a análise d.:.l. distri 

buição do pessoal ocupado, segundo suas diferentes categorias, por 

atividade econ&míca principal. Estamos~ a prop5sito, admitindo que 

a prevalên-cia da ocupaçã.o do pessoal pertencente ã categoria "res 

ponsiivel e membros não-remunerados da família", por um lado, e as 

catcgor.ias 

outro, pode 

"empregados permanentes" e "empregados temporários", por 

ser tomada como indicador da maior importancia relativa 
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do trabalho familiar e do 

(117) 

Os resUltados da utilização desses indicadores sã.o expre~ 

siv-os. Se tomarmos uma atividade como a lavoura canaviciTa, explora-

da na Zona Litoral e Mata dos Estados de Pernambuco e Alagoas, po:r 

exemplo, verificaremos que ai prevalece o trabalho assalariado. Em 

1970, cerca de 83,1% do pessoal ocupado na lavoura canavieira eru 

constituído de "empn:;gados permonentes 11 e 11 empregados temporários 11
• 

Em Alagoas, o contingente assalariado era superior, alcançando 86,7% 
do total do pessoal ocupado nessa atividade. Se considerarmos, entre 

tanto, a exploração da cana-de-açúcar no Ceará, tal como se :faz em 

ircas de Manchas F6rteis, existentes nesse estado, a exemplo, espe-

cialrncnte das Serras Omidas, como a da 

pessoal ocupado por essa atividade, em 

Ibiapaba e do Cariri) 4 2,1 t elo 
-1970, pertencia a categoria 

de "responsável e membros não-n~muncntdos Ua família". Os "emprc,ga

dos permanentes" e os "empregados tempor5.rios" corrcspondiam, Tespe~ 

tivamentc. a 6,8% e a 41,4% do total do pessoal ocupado por essa la 

vOlua. (118) Esse aspecto do problcrua, ora examino.do ,merece uma qua

lificação. 

O trabalho assalarj_ado utilizado na lavoura canavieira no 

Ceari, ao que tudo indica, devo ter crescido de 1970 para c5, decor

rendo esse crescimento da açfio de dois fatores. (119) O primeiro co~ 

responde ã substituiçã.o da cana-de-açúcar, cultivada mais à base do 
trabalho familiar (não apenas na fase de colheita), enquanto matéria

prima para a fabricação de aguardente (cachaça) , por atividades que 

emp-regam mais intensamente o trabalho assalaTiado, a exemplo do café 

(117) Adotamos aqui os resultados ela análise que, sobn: o assunto, realizou Gervá 
si o Castro de Rezende, no trabalho: Estrutura agrária, produção e empre-= 

go no Nordeste. gcsquis;.1 e P1j~tgmcpto;,...Jiconô~. Rio de Janeiro, IPEA., 9(1): 

33-82, abr. 1979. 

(118) REZEmlE, Gcrvâsio Castro de. Op. c:it., p. 57 (tabela 10). 

(119) Entenclenos que no NoTdestc vêm ocorrendo pToccssos modernizantcs em rela-
ção ã agricultura, ainda que restf"_i.tos a pequenos espaços de produção. Es 

scs espaços acham-se localizados não apenas nas â.reas de J>l1.nchas Férteis do Ceii 
rã, co.rrespond.cntes à.s Se-Tras Úmidas, mas também em deten11:inadas faixas da Zona 
do Litoral e Mata- seja em Pernambuco, na Paraíba ou em Alagoas-, que vêm sen
do aproveitadas com a exploração de atividades frutícolas, desenvolvidas em fun 
ç-ao da demanda exercida pela agroindÚStria que começa a se expandir na região. f 
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e da horticultura. lavouras que estão sendo dinamizadas em áreas co 

mo a Serra da Ibiapaba. Em segundo lugar, com o apoio do Estado, co 
meça a se intensificar no Ceará o plantio da cana-de-açGcar, em ba 

ses especificamente capitalistas, tanto nas áreas das Bacias de Ir 

rigaç.ão como nas Serras rJmidas, (120) tendo em vista os 

de programas como o PROALCOOL. 

A predominância do trabalho familiar, queT se 

estímulos 

conside 

rem os "responsáveis e os membros não remunerados da famÍlia 11 ou os 

"parceiros" e "pessoal noutra condição", ligados 

vidades conduzidas com base em tecnologias mais 
a exploração de atl 

atrasadas, 
vel no que diz respeito ã agricultura desenvolvida na Zona 

é notá 
Semi-Àri 

da do Nordeste, a partir do complexo pecuária-algodão-culturas de 
subsistªncia, especialmente nos estados que t~m maiores faixas de 
seu território incluÍdas no domínio das áreas afetadas pelas secas, 
como é o caso do Ceará, do Rio Grande do Norte e da Paraíba. Tome 
mos cada uma dessas atividades isoladamente. 

Quanto ao algodão (arbóreo), constata-se para o Ceará 

que 62,3% do pessoal ocupado por essa atividade pertenciam a categ~ 
ria de "responsável e membros não-remunerados da família" e 
às de "parceiros 11 e pessoas de noutra condição 0 (agregados, morado

res). No Rio Grande do Norte essas mesmas participações eram de 
62,8%, no primeiro caso, e de 21,7% no segundo. Na Paraíba, a cate 
goria de 0 responsável e membros não-remunerados da família" particl:, 

o que ocorre com a produção de plantas fn1tÍferas, como o m.aro.cuj á, o coqueiro 
e o cajueiro. E por sinal significativa a expansão da superfÍcie plantada com 
cajueiro no Ceará, em áreas da Zona Semi-1\rida situa.das na faixa litorânea cea 
rense. Esses processos modernizantes estão se \"""eTificando às custas dos fortes ill 
centivos fiscais que o governo concede para aplicações especificamente capitali~ 
tas no campo~ como as que, em princípio, são viabilizadas pelo FINOR. 

(120) São exemplos significativos de tais mudanças a Unplantação de empreendimen 
tos privados, apoiados por incentivos governamentais, como os áa 

AGROVALE (no Vale do Curu, litoral do Ceará), da AGROSSERRA (na Serra ch Ibiapa 
ba) e da Usina Manoel Costa Filho (no Cariri cearense). Ver, sobre o assunto: 
SAMPAIO, Dorian. Anuário do Ceará. 1981/1982. Fortaleza, Stylus Comunicações 
Ltda, 1982 , p. 358. ~-
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pava com maior numero ele pessoas (67 ,1%), a qual, para o caso do algodão her

báceo (variedade anual) , se elevava para 79,9% . A presença de "parcei 

ros" e pessoas de "outra condição" indica que 18,2% do pessoal ocup~ 

do na cultura do algodoeiro arbóreo pertencem a essas mesmas categ.:?_ 

rias. 

Dada a semelhança de comportamento apresentada por es 

sas atividades, no ãmbito da Zona Semi-Árida dos tr~s estados men 

cionados, examinemos agora a situação da pecu5ria e das lavouras 

alimentares! referente ao Ceará. Quanto ã. pecuária, pertenciam a 

categoria nresponsável e membros não-remunerados da família" 49,7% 

do pessoal ocupado por essa atividade. Os das categorias "pareci 

ros11 c de "outra condição 11 participavam com 18,5% do total de pessoas 

ocupadas na pecu~ria. Quanto is lavouras alimentares, a presença 

do tTabalho familiar e, portanto, da exploração agrícola em bases 

não especificamente capitalistas, é ainda mais acentuada. De fato, 

segundo as anãlises 

soal ocupado com as 

efetuadas por Gervisio Rezende, 71,5% do 

lavouras desse tipo pertenciam, em 1970, 

pes -a cate 

goria "responsável e membros não-remunerados da família", e apenas 

7,8% às de "parceiros H e de "outra condição~'. (121) 

Um elos pontos que merecem ser destacados, em relação 

is constataç5es que se acaba de fazer, dizem respeito à correlação 

positiva existente entre atividade capitalista e grande tamanho das 

unidades de produção, ocorrendo o contrário com as lavouras alimen

tares. O comportamento da lavoura algodoeira pode ser considerado in 

termcdiirio, ou seja, a maior parte de sua produção prov6m de esta

belecimentos m~dios e grandes; conforme a classificação de Gervisio 

Rezende, de estabelecimentos maiores de 20 e menores de 500 hecta

res~ Trata-se assim de uma atividade que nao "adquire ( ... ) o atri 

buto de ser uma produção capitalista, ji que, nesses m~dios e gran 

des estabelecimentos, sua produção parece ter por base a relação de pa!. 

ceria". (122) 

(121) HEZENDE, Gervâsio Castro de. Op. cit., p. 57 (tabela 10). 

(122) Idem, p. 63. Segundo a classificação que adotamos (item 3.1.3), os estabe-
lecimentos do semi-árido com as dimensões referidas por Rezende, se 

respectivamente, considerados pequenos e médios. riam, 
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A mecanização e a utilização de Insumos modernos na agri 

cultura do Norcles te, em seu conjunto, ainda são mui to pouco s ignif_:!:~ 

cativas. Em 1970, a região contava com apenas 4,4% do número de tra 

teres existentes no resto do pais e com 3,6% do nGmero de arados de 

tração mecânica. Por outro lado, o consumo de fertilizantes (junt_~ 

mente com a região Norte) correspondia a 8,9% do total consumido nas 

demais regiões. (123) Do total de tratores registrados pelo Censo de 

1970 para a região Nordeste, 66,5% eram utilizados em estabelecimen 

tos com irea superior a 50 hectares, estando 41,4% deles nos estabe
lecimentos com irea entre 200 e 5.000 hectares. Entretanto, os esta 

belecimentos com 5rea entre 200 e 500 hectares contavam com 22,0% des 

sa frota. Se considerarmos o total de estabelecimentos da região em 

1970, verificaremos que havia tratores e arados em,respectivamente , 

0,2\ e 4,5% deles. O consumo de fertilizantes 6 tamb6m maior nos es 

tabelecimentos com irea entre 50 e 500 hectares, especialmente o de 

adubos quirnicos, enquanto o de aduba orginica 6 mais acentuado nos 

estabelecimentos com firea inferior a 50 hectares. (124) Como as rela 

ções de produção capitalistas são mais visíveis em atividades como a 

cana-de-açúcar, e desde que esse tipo de lavoura se localiza pref~ 

rencialmente na Zona Litoral e Mata, ~ ficil perceber que ~ nessa zo 

na que se verifica a maior utilização de miquinas, equipamentos e 

insumos modernos. De acorda com as considerações ·já feitas, em tais - -areas e mais acentuado o uso de modernos meios de produção,notadameg 

te ém relaç~o ao que se verifica no semi-irido. 

Ai, continua, sem dGvida, prevalecendo uma agricultura 

atrasada, em condições que podem ser tidas como "nã.o especificamo!!:. 

te capitalistas", de acordo com o entendimento que, neste sentido, 

expressamos no item 3.1.1. Por isso, ê preciso muita atenção no exa 
me do desenvolvimento das forças produtivas nessa zona, como pr~ 

curaremos fazer. 

(123) A fonte (ver nota a seguir) 
para o Nordeste. 

nao apresenta essa infonnação desagregada 

(124) VIIAR. Eduardo (j VIANA, José MiíxiJno, Alguns indicadores do setor 
nordestino. Recife. SUDfu\IE/Di\A, 19/9, pp:-57-60 (tiilie1as 5.1. 

agrícola 
5.3 e 5.4). 
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A energia empregada nos trabalhos agrários (humana, a 

nimal e mecinica) ~extremamente sugestiva, pois cerca de 80,0% dos 

estabelecimentos do semi-árido empregavam, em 1970, força humana; 

a força animal era utilizada em 16,5% dos estabelecimentos e a for

ça mecânica em apenas 1,1%. Em 1975- quando o Censo Ja nao regi~ 

tra os estabelecimentos que empregam força humana-, a si tuaçã.o me 

1JJOrou um pouco; nesse ano, 26,8% dos estabelecimentos fizen:un uso da 

força animal e 9,1 ~õ da mecânica. Os estados onde as mudanças a tal 

respeito apareceram mais intensas foram os de Alagoas, Paraíba e 

Rio Grande do Norte. A{, em 1975, a força animal era utilizada em 
61,6% (Alagoas), 35.9% (Paraíba) e 35,6% (Rio Grande do Norte) 'dos 

estabelecimentos do semi-5rido desses estados. O grande salto, no 

tocante ao uso de força mec~nica, não se di, porGm, nos mesmos esta 

dos, mas na Bahia e Ceará, que apresentaram ganhos excepcionalmen

te elevados nesse domínio. A Bahia, que empregava força mecânica 

em apenas 3,3% dos estabelecimentos existentes no semi-irido, em 

1970, elevou-os para 14,9%, em 1975. No Cear~, o crescimento no p~ 

r{odo foi ainda mais ripido. De fato, em 1970 somente 0,6% dos est~ 

belecimentos de suas áreas semi-áridas utilizavam força mecânica_mas 

em 1975 chegaram a 12,9%, representando um crescimento no período 

de 123,9%, ainda que bastante inferior ao verificado em relação i 
Zona Semi-Ãrida, em seu conjunto, que foi de 802,0\. (Veja-se a ta

bela 3.13-A). 

O uso de fertilizantes € ainda mais restrito. especial 

mente os quimicos, pois em 1975 apenas 1,6% dos estabelecimentos a 

plicavam adubo dessa fonte. O empTego de adubo orgânico, emboramais 

comum, cresceu no peTÍodo 1970-75 bem menos do que o de origem quf 

mica. Quanto ao calcário, observa-se uma utilizaçã.o ainda mais redu 

zida, assim como um lento ritmo de crescimento; no pei'Íodo 1970-75 

seu consumo aumentou de apenas 9,1% no número de estabelecimentos. 

A utilização de tratores e arados (de tração animal 

e mecâ.nica) no semi-árido vem se fazendo a ritmo mais intenso do 
que o observado em relação ao Nordeste em seu conjunto* No período 

1970-75, enquanto o nGmero de tratores na região crescia 107,0%, os 

adquiridos pelos proprictirios rurais (fazendeiros e agricultores) 

do semi-árido aumentavam em 141,1%. Os arados de tração mecânica 
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cresceram, no mesmo período, bem menos no Nordeste (86,4~) do que 

nos domínios semi-~ridos (105,1%). Os de traçfio anim~l. por outro 

lado, cresceram a· ritmo mais lento em ambos os espaços, poJ_s aumen

taram 70,2% no Nordeste e 96,9% na Zona Semi-Ãrida. A diferença ob 

servada pode ser melhor entendida se se considerarque os arados de 

traçâo mecinica t6m seu crescimento, de certo modo, atrelado ao de 

outras máquinas e equipamentos, como os tratores. A rápida evolução 

no crescimento dos tratores e arados, em relação ao Nordeste, j~ ha 

via sido salientada por Ricardo Carneiro, para quem os aumentos de 

produção agrícola obtidos, a partir de 1960, resultariam mais da in 

tradução do progresso t6cnico do que do crescimento das ireas de 
cultivo. (125) Ele não diz entretanto em que 5reas foi mais intenso 

esse crescimento. 

As informaç5es que dispomos para o scmi-~rido (Tabela 

3.14-A) reforçam o suposto antes adotado, no tocante a exst2ncia de 
processos modernizantcs no Nordeste! rcferiJos a culturas e a ativ_:!. 
dades pastoris mais especÍficas 1 em âTeas privilegiadas quanto à rn.~ 

lhor dotação de recursos naturais (serras, agreste, bacias de irri
gaç.ão e faixas litorâneas - semi-5ridas ou não). Os arados de tra 
çao mecan1ca e animal assim como os tratores, concentram-se prefe
rencialmente nos Estados da Bahia, Ceari. Paraiba e Minas Gerais (~ 

rea Nineíra do Polígono das Secas). Tudo índíca que esse progresso 

técnico está sendo disseminado de forma concentrada, em particular 
o que se verifica em relaç~o i pecuiria bovina. 

As informações sobre o número e a capacidade dos silos 
para forragem~ existentes no semi-árido, indicam que enquanto dimi 

nui o número dos silos aumenta a capacidade de armazenamento dispo

nível. Em estados onde a expansão da pecuária bovina~ de corte pri_g 
cipalmente, vem se intensificando, como ocorre com Minas Gerais (~ 

rea Mineira do Polígono das Secas), Sergipe e Alagoas. observa-se a~ 

mento tanto do número como da capacidade dos silos para forragem. 
(Ver tabela 3.15-A). 

(125) CARNEIRO, Ricardo de Medeiros. Op. cit., pp. 30-1 (tabela V). 
dos apresentados com referência ao semi -árido, exanúne.-se 

3.14-A. 

Para os da
a tabela 
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O aumento da força mecânicat que antes assinalamos, orlgl

na-se, assim, do crescimento do nfimero de mãquinas agrícolas (tratQ 

res e arados), mas também do aumento do número e da capacidade das 

máquinas de ensilagem e de tratamento das forragens em geral. Mas, 

além disso, há que considerar o crescimento elo número de outros ti 

pos de veículos, em uso 

camionetas, que atendem 

nas fazendas, como caminhões, autom6veis e 

nao s6 aos serviços agrícolas. Contribui 

ainda para o aumento da força mecânica, a criação de companhias es 

ta duais de serviços agrícolas, que dispõem de grandes frotas de tra 

tores de esteiras e de pneus (utilizados em trabalhos de aração e 

gradagcm e de construçã.o de açudes nas fazendas dos grandes propri~ 

târios agrícolas) e de caminhões (para o transporte de insumos e e 

quipamentos. destinados aos postos de revenda existentes no inte

rior do Nordeste (em áreas semi-áridas ou não). Todo o aumento da 

força mec~nica não significou, necessariamente, intensificação de 

progresso técnico. Assim, os aumentos de pTodução agrícola verific~ 

dos não se devem, no geral, ~adoção exclusiva de melhorias tecno16 

gicas, podendo resultar complementarmente da expansão das 5reas de 

cultivo. Quando examinamos essa questão no capítulo 1, verificamos 

que os aumentos de produtividade de lavouras como o milho, o feijão 

e o arroz haviam sido muito baixos, pois suas taxas geom~tricas de 

crescimento anual variaram entre 0,8% a 1,9%, no perÍodo 1960-7S.Co 

mo os aumentos de produtividade (rendimento por hectare) obtidos são 

observados em relação a lavouras consideradas dinâmicas ou modernas

como as frutas e as hortaliças, que para produzirem mais exigem, n~ 

cessariamente, uma elevação da composição orgânica de capital das 

unidades produtivas que as exploram -, fica ainda mais reforçada a 

suposiçâo de que estamos no Nordeste diante de processos de moderni 

zaçãa da agricultura, ap,ena.s parciais, porque se restringem a esp~ 

ços reduzidos e a determinadas atividades. 

Há, sem dÚvida, progresso tê_ctúco na agricultura do se

mi-árido nordestino, mas ele tem lugar no interior das propriedades 

mais capitalizadas (médias e grandes, inclusive em relação ã área). 

As evidências existentes comprovam que o desenvolvimento da agricu.!_ 

tura também se verifica aí de forma desigual e concentrada. Por cer 

to, há grandes propriedades (ligadas à pecuária bovina de corte, em 

particular) tamb~m capitalizadas. Mas mesmo em relação a tais em 
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preendimentos a produtividade das lavouras alimentares cultivadas, 

eventualmente, em seu interior, ã baixa. A produção de alimcn 

tos no semi-árido ê uma atividade tradicionalj exatamente po,;c 

que se presta como forma de apenas contribuir para a reprodução ela 

força de trabalho vinculada, diretamente, i produção de algodão e, 

indiretamente (pela pastagem que se forma no interior dos algodoai~, 

à exploração da pecuária. Ao grande criador, tradicional ou moderno, 

não interessa dedicar esforço (capital e trabalho) à produção de a 

limentos, especialmente se eles são mais especializados na pecu~ri_a, 

porque esta atividade exige muito menos mão-de-obra do que a agrÍCQ 

la. 

Por isso, nao há 11 necessidadc" de -nessas fazendas 

produzir-se o niilho, o fcij ão, a mandioca c o aTroz , se as condições 

ambientais permitirem. At~ porque as fazendas modernizadas Ja nao 
adotam a parceria na criação de gado, O vaqueiro-parceiro de ontem 

ê um dos que compõem os reduzidos contingentes de assalariados per 

manentcs de hoje no Nordeste semi-irido. Como tal, esses trabalhado 

res, praticamente, nao cultivam mais lavouras alimentares, cornpran 

do os alimentos de que necessitam no mercado das cidades do in te 

r1or. A produção de alimentos fica desse modo quase que restrita is 

explorações efetuadas pelos inGmeros pequenos produtores (arrendati 

rios, parceiros e pequenos proprict5rios), os quais, pelas diminu 
tas dimensões das ~reas cultivadas e pelas relações de exploração 

que, há séculos, vêm experimentando, não podiam deixar de ser desca 

pitalizados. Em tais condições ê impraticável esperar avanço técni 

co da parte de pequenos produtores, como o.s que estão incluídos no 

rol das categorias mencionadas acima. O Nordeste semi-árido é defi 

citirio no que diz respeito i produção de milho, feijão e arroz,_po! 

que tais lavouras têm sua produção destinada menos ao mercado do 

que ao atendimento das necessidades alimentares básicas dos que a 

produzem. E por isso, também, que essas lavouras ( ou, antes, seus 

produtores) nao reagem aos estímulos de preç.o. 

Os trabalhos de pesquisa agronômica, realizadas ou em cur 
no Nordeste voltam-se preferencialmente para as culturas mais rentâ 

veis- a exemplo da cana-de-açúcar, 

de exportn.ção - como o algodoeiro . 

Nordeste com inovações tecnol6gicas 

das frutas e das hortaliças- ou 
Em vista disso, não se conta no 

(como as sementes de alto poder 

genético) capazes de propiciar aos pequenos produtores maiores g!:: 
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nhos de produtivida.clc, sem terem, necessariamente, de realizar gra~ 

des dispêndios com insumos modernos. Na falta de sementes de alta pr~ 

dutividade, de fe~jão, por exemplo, restringem-se, inclusive e paTtJ_ 

cularmente, as possibilidades de exploração dessa lavoura em bases 

compatíveis com a grande demanda pelo produto, exercida pela popula

ção do Nordeste. O 11 feijão capitalista", notadamente no semi-árido 

nordestino, ainda vai requerer muita pesquisa e, em conseqllência,graJ_2. 

des alterações na estrutura produtiva da agricultura regional. 

A produtividade de alimentos básicos, importantes na 

sob o dieta alimentar da família nordestina, como o feijão, cultivado 

regime da agricultura de sequeiro, ê muito baixa. Pode-se, à primei 

preval~ ra vista, pensar, que, por se estar tratando de uma zona onde 

cem condiç5es de semi-aridez, o cultivo do feijoeiro, com b3se na a 

gricultura irrigada, seria, desde logo, mais vantajoso. E de fato o 

~~ mas apenas sob o ponto de vista de sustentação da cultura, pela e 

liminaçâo do risco agricola, causado pela aus~ncia ou escassez de ãgu~ 

durante os ciclos vegetativo e produtivo do fcijoeiro (ou de qualquer 

outra lavoura). O problema é que a irrigação não é um "instrumentoltou 

uma 11 prâtica agrícola11 ao alcance econômico c ao manejo técnico de 

qualquer produtor rural. Seu sucesso reside e consiste, precisamente. 

em sua utilização se processar em bases t6cnicas avançadas, lato sen
su. (126) Plantar feijão, sob o regime da irrigação, usando sementes 

de baixa produtividade, como as usualmente empregadas na pritica da 
agricultura de sequeiro, que se realiza no semi-~rido, realmente invi 

abiliza qualquer empreendimento. De modo mais especifico: plantar uma 

semente de feijão, cuja produtividade oscile em torno de 400 a SOOkg/ 

ha, significa tornar concreta a possibilidade de o produtor rural 

obter uma taxa de lucro baixa ou nula. Ainda que se façam duas ou 

três plantações, num mesmo ano, mesmo assim os problemas de baixa pro 

dutividade virão à tona, pois a restrição de que se está tratando ê 
de custos elevados, num quadro de receitas baixas. Em três plantios 

anuais~ na mêdía, os custos e as receitas terão comportamento seme

lhante. Pode-se cultivar o feijão - ou outra lavoura - sob o regime 

(126) Para UI!k'l discussão ampla sobre o sentido da produtividade na agricultura, ve 
ja-se: 10\GEY.fu\LA_, í\ngcla A. & SILVA, José F. Graziano da. Produtiv:idadc e 

prog_resso técnic~ na agricultura.Camp~nas, Unicamp, 1982. Mimeogr. (Texto' par:ã- Di~ 
cus-São, 12), 
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da irrigação, empregando sementes de baixa produtividade, apenas nu 

ma conjuntura de preços extremamente favorÉivel para esse produto. n 
o que ocorre (quase sempre) na Zona Semi-Árida num ano de grande s.::: 

ca, quando as lavouras de feijio de scqueiro enfrentam frustações e 

levadas. Como rotina, essa circunstância favorável não subsistirá 

levando os produtores que aderixem a tal cxploraç.ão, após o "boom" 

dos preços elevados, a extraírem lucros reduzidosou anão obtê-los. 

Do que acaba de ser exposto, há um aspecto fundamental 

que precisa ser retido, a respeito da frãgil base t6cnica da agri

cultura praticada no semi-árido nordestino. ·Trata-se da diminuição 

progressiva (apenas aparente) da parceria, aind1t que as evid~ncias 

a esse respeito s6 sejam vis{veis em relaçâo ao Nordeste como um to 

do. De in:fcio, dita constatação poderia indicar a ocorrência de alte 

rações significativas nas relações de produção prevUlecentes na zo 

na em estudo. As relações de produção aí existentes, sem dÚvida, so 

freram modificações, que não podem deixar de ser consiUentdas, mas 

o nGmero de estabelecimentos explorados diretamente por parceiros, 

como v1mos no item 3.1, continuou crescendo, passando de 4,8% do to 

tal, em 1970, para 5,1% em 1975; o nGmcro de pessoas ocupadas no se 

mi~·árido, como parceiros, cresceu 28,0't no período 1970-75 (tHhela 

3.17-A). 
Para o Nordeste semi-irido, essas constataç6cs são fun 

damentais, pois servem de apoio à tese de que as mudanças nas rela

ções ele produção dominantes, assim como o avanço do progresso têcni 

co, se realizam ainda de modo muito lento. Adicionalmente, e prec_~ 

so considerar que a grande maioria dos trabalhos efetuados sobre a 

parceria indicam que há uma notável subestimação do nÚmero de par

ceiros, quer eles sejam considerados enquanto tal (meeiros, tercei

ros ou os que, como os vaqueiros, são "pagos!! por intermédio da 

quarteação); como parceiros autônomos (127); ou como parceiros que 

exploram determinados tratos de terra, sob a responsabilidade dire

ta dos proprietários. Sugerem também que um parceiro pode ser assa

lariado temporário ou um pequeno arrendatário. 14as o que alguns au 

tores disc~tem é a natureza teórica das relações sociais de prod~ 

ção que caracterizam as categorias de trabalhadores ora referidas. 

---------------~---
05 Censos Agropecuários incluem os "parceiros autônomos" na categoria de 

'
1responsável e membros não-remunerados da família". 

(127) 
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Neste sentido, tais rcJaçõcs "não se apresentam claramente formuladas 

em termos de compra e venda da força de trabalho. Tipos intennediâ

rios de inserçã.o no processo produtivo como o parceiro, o colono, o 

agregado e o arrendatã'rio, não configu:ram liminarmente a existência 

de um mercado livre de trabalho nem uma classe de proprietários dos 

meios de produçã.o compradora de força de trabalho~'. (128) 

A parceria e o pequeno arrendnmcnto - tal como se prati, 

ca este Último no semi-árido nordestino - configuram, como vimos vem

do, relações de produção atrasadas, quo se estruturam dessa forma por 

que atendem aos interesses dos segmentos dDrlinantes (!a soc.iellade, contrâTios 

ã. introdução do progresso técnico. Neste sentido, ditas relações servem, 

na zona em estudo, paTa utornar adequo.cla a oferta de trabalho às ne-· 

cessid~;des da cult_ura principal" - o algodão - c, portanto, aos gTan

des proprietários, "ocupando a família do parceiro ou do rende i TO, com 

as culturas de subsistência". (129) 

As nesauisas de camoo efetuadas pela Comissão Estadual 

de Planejamento Ac,0YÍcola do Ceará indicam "ser corrente a utilização ela parce

ria como a relaçrio Ue produção predominante nas médias c grandes pr-2. 

priedadcs do Estado, sendo a renda da terra, regra geral, bastante s~ 

1Jerior à permissível por le í ' 1
, estando a parceria "presente em todos 

os estratos de 5rca, crescendo a percentagem de propriedades com pa~ 

ceiros à medida que cresce o estrato de ãxea". (130) 

(128) 

16-7. 

MARTINS, José de Souza. Carri_ti:\li::}!llQ.._c t_raç1icionali3mo; estudos sobxe as con
tradjçÕes da sociedade agrária no Brasil. São P.:1ulo, Pioneira, 1975, pp. 

Sob-e o assunto, OX8lnir..e-se também: BARREIRA, César. Parceria na cultura 
de alc:odão: ~e~tõcJ ?c .,.q~era~him. BrasÍlia, Universidade de-lri5STITa~l97T.lJ)l.?_ 
sertaçao de mestra- o). Xe-rox. ~ 

(129) CI\R\!EIRO, Ricm·do de Medeiros. Op. cit., p. 102. 

(130) CEARÁ. Comissão Estadual de Planejamento Agrícola. Projeto de Desenvolvimen
to rural integrado Clo Ceará. Fortaleza,, 1979. 2. V.--cPUDllcaçao CEPA-CE 

32). v. 1, t. 4~ anexo I, p: -z:rs. 
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Portanto, o que estamos discutindo aqui sao as raz6cs de 

terminantes da permanência da parceria, e, neste caso, por que o -nu 

mero de trabalhadores rurais que funcionam efetivamente como parce!_ 

ros - 0 !)ermancntcs" ou 11 tempoT5rios" - é muito maior do que o v· •·] l~• um 

brado pelos registros estatísticos dos Censos Agropecuários. A pr~ 

sença ainda marcante dessa relação de produção se verifica poqueel~ 
ao tempo em que ê "recriada11

, reforç.a os interesses conservadores do 

capital, de sorte a manter seus mecanismos de extração dos magros ex 

cedentes dos trabalhadores rurais sempre potentes. A força desses 1n 

teresses é tão notável que a parceria já consegue ser 11 rccria.da" até 

mesmo no âmbito da agricultura irrigada. Embora não se trate de uma 

"rcinvenção" generalizda, pode-se observô.-la em projetos de irriga

ção pública (do DNOCS e da CODEVASF) e privada, a nível de pequenas 

e médias propriedades (conduzidos sob a oricntClçâ.o e o apoio dos g2._ 

vernos federal e estaduais). como tivemos a oportunidade de consta 

tar, durante viagens de estudo 

zadas nos anos de 1980 a 1982. 

ao semi-irido, em particular as reali 

Note-se que esses parceiros são, ao 

mesmo tempo, assalariados temporários e pequenos arn.:ndatâTios even

tuais, o que indica que essas x-elações se Teproduzcm com sentido idên 

tico~ tanto nas áreas de agricultura de scquciro como irrigados. Em 

outras palavras, a parceria sen'i "recriada" sempre que pudeT viabili 

zar a extração de um maior excedente para o proprietário de terra (capi_ 

talista ou não). 

Como resultado da lentidão com que o progresso ~ intro

zido no Nordeste semi-árido, o algodão arbóreo que aí se cultiva vem 

perdendo cada vez mais lugar na concorrência com o algodão herbáceo 

produzido em São Paulo ou nos estados do CcntTo-Sul, em geral. Não 

deixa de se tratar de uma questão de mercado desfavorável ao algodão 
arbóreo, como sugere Carneiro, (131) reforçada pela incapacidade des

se produto concorrer noutros mercados, apesar de suas vantagens (eco 

lÓgicas, no contexto do semi-árido), quanto à resistência e ao cum

primento da fibra. São Paulo c os estados do Sudeste 1 do Sul e do 
Centro-Oeste continuam aumentando a produção algodoeira, porque sou 

(131) CAHNElRO, Ricado de Medeiros, Op. cit., pp. 104-7. 
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beram elevar a produtividade da cultura c melhorar a qualidade do pr~ 

duto, (132) desenvolvendo esforços que permitiram aproximar os atribu

tos de resistência e cumprimento da fibra do algodão herbáceo nos apr~ 

sentados pelo algodão arb6reo do Nordeste. A indGstria centro-sulina, 

além disso. conseguiu solucionar outros problemas técnicos, que antes 

impediam a produção de certos tipos de tec_i do (como determinadas ma 

lhas de algodão) , s5 obtidos mediante o uso da fibra de algodão arb6-
reo. Assim, portanto, é que o capital industrial vai Tesolvendo os pr~ 

blemas que se antepõem i sua maior valorização nas regiões mais dcse~ 
volvidas do pais, vin elevação da base t~cnica, tanto na agricultura 

quanto na indústTia. 

-Entendemos que esse e o caminho que deve ser trilhado 

para cxpl:lcar a expansao observada no Nordeste, em relação à produção 

do algodoeiro herh5ceo. Basta notar as ênfases que a E~1BRAPA, por 1.n 

termpedio do Centro Nacional de Pesquisa do Algodão, sediado ent Cam

pina Grande, vem dando is pesquisas e ~produção de sementes bãsicas 

e selecionadas de algodão herb&ceo na regi~o. 

A definição de sistemas de produção para essa variedade 

de algodão, concebidos alguns deles com base na irrigação, constitui 

sinal positivo do avanço do progresso t6cnico, ainda qt1c na linha da 

modernização de espaços privilegiados, sob o ponto de vista da fcrti:. 

lidade do solo. (133) Como j5 tivemos oportunidade de referir nos ca 

pÍtulos 1 c 2, o algodoeiro herbáceo cultivado no Nordeste sem:i..:âri.doé 

explorado nas melhores terras dessa zona. Por isso, seu cultivo ê rc 

alizado, na maioT parte dos casos, diretamente pelos proprietários ou 

por trabalhadon:::s assalariados por eles contratados. Desse modo, quag_ 

to mais rentâvel for a atividade agrícola e pecuária no semi-árido,m~ 

nos provável será a presença da parceria. Não é por outra razão, a1iâs, 

---
(132) Sobre os progressos do algodoeiro herbáceo no Centro-Sul, examine-se o seguin 

te trabalho: CAMPINAS· 1nstituto Agronômico. Ensaios rc13.ionais de varicda-
t~) .pmg_ístas d.::. algodoeiro. V. 1975/_16 - 1976/77 ~ Carn[i1.nas, lBSÔ .- (Boletim Têcnico, 

(133) Para se ter uma idéia da importância conferida ao cultivo do algodoeiro herbá-
ceo no Nordeste, vale a pena consultar, dentre outros, os seguintes documen 

tos da EMBRAPA ou de algumas de suas filiadns estaduais: i) BRAGA SOBRINHO, Raimtu1dÜ 
& FREIRE, Elêusio Curvelo. Distribui.cão dos aJ.podoeiros no Nonkste do Brasil. Campi 
na Grande, Bv!BR/-I..PA/ú\IPA, 1982. (Lloctmlentos,19);"'15r\lliiffiL, Carlos Tiõbcrto"~,1achaGo e·r 
alii. Sistema de >rocluç.:lo no.ra o algodoeiro herbáceo irrigado. Carnpina Gr:mde, 
EJvlliRAl?Ã/CNPA. i9 2. Clrculãr Tecniêã;-õl);lTi)7EflliAZ; C. T. Comportarr~nto de culti-



que a parceria, na base da quarteaç5o 

c idos, três pertenciam ao fazendeiro 

empregada pelos gra,ndes criadores de 

persistir quando for "recriada". 
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(para cada quatro bezerros nas 

e um ao vaqueiro) deixou de ser 
gado. A parceria no caso pode 

Em vista disso, nao 6 possivel atribuir mudanças gene

ralizadas nas relaç6es de produção dominantes no semi-firido, por co~ 

ta da introdução do progn:sso técnico, desde que se entendam essas 

mudanças como concretizadas pela substituição efetiva de uma dada rc 

lação de produção (atrasada) por outra (adiantada). O que entendemos 

estar havendo, com base nas evid6ncias apresentadas, 6 uma introdu
ção do }WOgresso técnico espacialmente restrita (aos melhores so1os c a 

doteTminadas culturas). Ou então uma combinação de foTmas e procedi 

mentos de produção tTadicionais e modernos, quando sua utilização 5 
mais geral. Por exemplo: usa-se uma inovaç,iio física (um melhor trata 

mento cultural, por meio do cultivador a tração mecânica ou animal), 

mas nao se emprega a inovaçã.o química (adubos e defensivos) nem a l 

novaç.ao biológica (sementes selecionadas de alta produtividade)) e 

assim por diante. 

3 ~ 2. 3 - Art:icula~es do Capital Comerci~-~~~i~-..Eí t<,:.!, 

Industrial 

Vimos anteriormente alguns dos traços essenciais que 

t~m marcado o predomínio do capital comercial sobre o processo de a 

cumulação da economia do Nordeste, em especial a do semi-árido. Essa 

predomininica, ~preciso notar, não foi exclusiva dessa região, po1s 

mesmo em São Paulo~ durante o período que marca o nascimento e canso 

lidaçio do capital industrial (1888 - 1933) , este Gltimo se manteve 

subordinado ao capital cafeeiro, dominantemente mercantil, (134) em 

virtude da ausência de forças produtivas capitalistas. Como diz Sér 

gio Silva 1 a preponderância elo capital comercial resultou, em grande 

vares de_?.lgodoeiro hcrbá~eo _c~;ossy;Yium hirsutmn L. R. Latifolium Hutch) no Es!_~do 
~Grosso~· Carnpo Grande, E>1P/\ER, 1982. 1fõTêtí'm ele Pesquisa, 01} ~, - lV) 
AZEVEDO, Joaquim Nazario de. Comportamento çle cultivares de algodoeiro herbacco no 
Estt:Ido de A1.QZQ.f'Si· Y<íaceiô, EPEAL, 1980. (Boletim de Pesquisa) 01). 
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medida, 11do desenvolvimento ainda fraco das relações ele produção ca

pitalistas no Brasil 1
r. (135) Mesmo depois desse periodo, quando te 

ve lugar um maior avanço da indústTia, o capital industrial chegou 

mesmo a se converter em capital mercantil, 0 invadindo, por exemplo, 

o ramo imobiliário urbano e o de comercialização de produtos agríc~ 

lH.sH. (136) O que, para os nossos propósitos, importa salientar a 

tal respeito, consiste em saber o que de particular ocorreu com o 

processo de acumulação da economia do Nordeste (semi-árido ou 

mat6ria de articulação entre o capital comercial e o capital 

trial. 

não), em 

indus 

O capital industrial, conforme salientado por Wilson Ca 

no, agHl como elemento impoytante, mas não dominante do novo padrão 

de acumulação que se instarou no Brasil, depois de 1930, notadamente 

em São Paulo. Apesar da espansao do processo de integração do merca 

do nacional, subjacente a emergência desse novo padrão, que passou a 

ter na indGstria paulista o seu motor, a indGstria perif6rica (Br~ 

sil exclusive São Paulo) conseguiu ficar protegida nas d€cadas de 30 

e 40. Isto porque os lucros do centro da economia nao puderam ser 

convertidos.em acréscimos significativos da capacidade produtiva. E~ 

sa 11proteção", ainda segundo Cano, seria, porém, abalada no início dos 

anos 50, quando se viveuo segundo momento da integração do mercado 

nacional. Nesse novo momento foram retomaclas as importações de bens de 

capital para a indústria, implantando-se novas fábricas e se proce

denao o reequipamento, ainda que parcial, da indGstria paulista. Com 

a renovação da frota rodoviária, também observada. acirrou-se a comp~ 

tição inter-regional. (137) 

No Nordeste, face às características particulares de sua 

economia, relacionadas. como já vimos, ã agricultura atrasada e po~ 

co diversificada, alta concentração da estrutura agrária, ind~stria 

com baixa produtividade e frágeis relações capitalistas de produção, 

o predomÍnio do capital mercantil foi (e continua sendo) mui to forte. 

(135) SILVA, sérgio. E:~pansão cafeeira e origens da indústria no Brasil. Op. cit., 

(136) MELLO, J. M. Cardoso de. Op. cit., pp. 112-3. 

(137) CANO, Wilson. DesequilÍbrios regionais e concentração industrial no Brasil-
1930/1970. Op. ciÇp. 243. 
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11Estes fatos~., como destaca Wilson Cano, !lprovavelmente nao só limita 

vam as margens de lucro de sua indústria e de sua agricultura -se co~ 

frontadas 

impuseram 

ficultando 

com as condiç.ões vigentes em São Paulo - como evidentemente 

estreitos limites ã acumulação de capital industrial, di 
sobremodo a diversificaç5o horizontal e a intensificação 

vertical, da mesma maneira que parece ter causado um freio ã renova 

ção e ao reequiparnento de sua indústria. Dessa format competir com a 

indústria paulista tornar-se-ia cada vez mais difÍcil 11
• (138) 

A dominação do capital comercial ou do capital indus-

trial pode ser exercida no contexto de situaç5es em que, historicamen 
te, o papel central teria que ser desempenhado pelo capital industTial. 

O aspecto relevante, que importa considerar a esse respeito, tem a 

ver com os interesses que o capital quer moldar, no seu constante mo 

vimento. Para fazê-lo. o capital não considera, necessariamente, se o 

espaço onde conv~m atuar apresenta caracteristicas de uma sociedade 

menos desenvolvida. O capital comercial e o capital financeiro inglês, 

que dominarmn a economia do Nordeste, até a virada do século XIX, tanto em r~ 

laç.ão à produção açucareira como ã algodooeira, conseguiram esse re 

sul ta do atuando, em Última instância, como agentes da fon1m mais desenvolvida 

do capital, que na 6poca ji era o industrial. Para essas formas de 

capital, como diz Francisco de Oliveira, (139) interessava muito po~ 

co o aumento ou a melhoria da produtividade do trabalho~ pois eram m.f 
nimas as possibilidades de se concretizar a tendência a decrescerem 

suas taxas de lucro, apoiados que estavam os negócios por mecarns 

mos de coerção extra-econBmica (tipicos da acumulação primitiva), su 

portados pelo Estado. A nivel local, portanto, era assim que se dava 

a dominação do capital comercial, subordinando o capital produtivo aos 

seus interesses. 

A predominância do capital comercial, máxime no que diz 

respeito às atividades do Nordeste semi-árido, numa etapa do capita

lismo mundial, em que os supremos interesses do capital são decididos 

pelo capital financeiro, não significa uma redundante volta ao pass~ 

(138) Idem, pp. 244-5. 

(139) OLIVEIRA, Francisco de. Elegia para uma re(li)gião. Op. cit., p. 43. 
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do, em termos teóricas. Heprcsenta, ao contrário, tentativa de abrir 

uma porta à percepção sobre como se dii a transfiguração crítica de c a 

pital, como valor que se valoriza, para usar a expressão de Marx, r~ 

forçada por Belluzzo. (140) f fundamental ter em mente que na função 
de capital 

processo 
comercial,inélúStrial e financeiro, o 

de reproduçJo ampliada do 
que muda, formalmente, no 

capital, é a natureza das me r 

cadorias transacionadas. No circuito do capital comercial e do capi 

tal industrial entram o dinheiro e outras formas de mercadorias, en 

quanto no do capital financeiro participa apenas a mercadoria que 

funciona como equivalente geral- o dinh_eiro . 

As articulações entre essas diferentes formas de cap~ 

tal, na o se processam naturalmente como n:sul tados de uma determina 

ção !lespontâ.nea", expressa como a busca 01 de melhores opções de apli

cação". Ao contrário, a transfiguraç.ão crítica se faz e se dá em cu~ 

primento às determinações estabelecidas pelas classes dominantes,pr!:: 

prictãrias dos meios de produção e, ao mesmo tempo, respons~iveis pe -las formas que o capital assume ou reassume. O capital comercial e 
agente do capital industrial porque assim pode obter valorizaçâo que 

não alcançaria em condiç6es de pretensa independ6ncia. O capital co 
mercial também atua, stric~o sensu, corno capital produtivo que impul

siona as atividades produtivas da esfera da circulação, transfigurando-se em 

capital financeiro, como ocorre no 
assim que melhor consolida os seus 

vos tempos. 

âmbito dos supennercados, 
interesses, adaptando-se 

-porque e 

aos no 

Toda a questão da ainda prevalente dominação do cap_!. 

tal comercial sobre a economia do Nordeste, em especial a do semi-i

rido, tem a ver com a formação econômica da região e com o processo 

pelo qual se deu a integração do mercado nacional, porque é da açao 

desse processo que resulta a dinâmica da acumulação no Nordeste. Em 

(140) BELLUZZO, Luiz Gonzaga de Mello. Valor e canitalismo; LDTI ensaio sobre a eco
norrúa política. São Paulo, BrãSTITense, 1.980. (Especialmente o capítulo 3). 
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vista disso, ê que consideramos conveniente e oportuno retomar, aJ.n

da que brevemente, alguns elementos que a respeito já explicitamos,ao 

tratar das características da economia nordestina, no capítulo 1, e 

do sentido mais ,C ou menos) capitalista apresentado pelas atividades~ 

grícolas e pecuárias da Zona Semi-li.rida ~ tal como desenvolvido no pr~ 

sente capítulo. 

Rã dois períodos ao longo dos quais sao articuladas as 

forças responsáveis pela integração do mercado nacional. O primeiro 

é constituído pelos anos que vão de 1930 a 1955, quando teve lugar o 

processo de industrialização 2estrí5]:-da (141) ou a industrializaçã.o 

pelo 11proccsso de substituição de importações". A ele se segue o p~ 

ríodo 1956-70} no qual se gesta a industrialização pesada no Brasil. 

(142) 

No primeiro período, há que destacar as mudanças no PE:._ 

drão de acumulação até então vigente, considerando especialmente o que 

houve nos anos de 1929 a 1933. Entenda-se o seguinte: a partir desse 

momento ê a indústria. airida que restringida, quem comanda e determi 

na o ritmo da atividade econômica, em lugar das atividades agrário-

exportadoras, 

portações (de 

dominantes até essa época. li claro. no Nordeste, as ex 

açúcar e de algodão) continuavam funcionando como mó 

veis da atividade econômica, A redução de sua importância começava a 
ter lugar então, na medida mesmo em que São Paulo iniciava uma vigo

rosa reestruturação de sua agricultura, incidente com especial ênfa
se ~obre lavouras que constituiam no Nordeste os elementos din~micos 

de sua base exportadora -o algodão e a cana-de-açúcar. Os resulta 

dos do progresso técnico alcançado por São Paulo na exploração des 
sas lavouras só iriam, entretanto, se manifestar de forma visível e 
desfavorável -a economia do Nordeste por volta da segunda metade~ dos 
anos 50, quando as exportações dessa região, para o resto do país, 

(141) A in~ustri~ no p:ríodo 1930-55 ~ ê ~stringida yo:que embor~. tenh~ ha 
v1ilo mudança no padrao de acumulaçao, as bases tecn1cas e f1nance1ras 

deste "são insuficientes para que se implante, mnn go~pe, o nÚcleo ftmdamental da 
indústria de bens ele produção, que pennitiria ã capacHiade produtiva crescer adian 
te da demanda, autodeterminando o processo de desenvolvimento índustrial". Consul::
te-se, a propósito: l\ffiLW, J. M. Cardoso de. O capitalismo tardio. Op. cit., p.llO. 

(142) Wílson Cano chama atenção para o fato de que essa periodização é nacional, no 
sentido de dominância da indústria, restringindo-se, nesse caso, basica

mente a São Paulo. 

A periodização regional, stricto sensu, não compreende, no primeiro caso, o 
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superassem seu com6rcio com o exterior. 

Uma questão a esse respeito prec1sa ficar clara: São Pau 
lo passara,ainda na década dos anos 20, a dispor das condiç.ões técnicas e 

políticas necessárias à realização de mudanças da estrutura produt~ 
va~capazes de superarem as crises cafeeira e industrial, e de também 
criarem espaç.o para o desenvolvimento industrial do PflÍS. Ou seja, enquanto 

em São Paulo as "principais frações da classe dominante - fazendei
ros, industriais, comerciantes e banqueiros- ainda que através de 
1 Visões parciais' do todo ou mesmo tendo como objetivo direto apenas 

o entendimento de seus interesses específicos, tinham consciência da 
necessidade premente de superar a crise'', (143) no Nordeste a situa 

ção evoluía de forma distinta. Com efeito, os esforços realizadosp~ 

r a modernizar a agroindústria canavieiTa, substituindo-se os engenhos 

banguês por usinas de açúcar, se pTopiciaram algum avanç.o na base téc 

nica da indústria, restringiram-se de certa forma a esquemas de cap

tação de recursos facilitados pelo Estado, principalmente nos anos 

em que eram baixos os preços do açúca-r no mercado internacional. (144) 

A considerável expansã.o alcançada pela indústria têxtil, pelo menos 

de 1900 a 1921, também não foi suficiente para prop1c1ar alterações 

de porte na indústria regional. (145) 

O.padrão de acumulação se altera em São Paulo, mas a ati 

vidade econom~ca continua sofrendo as restrições impostas por uma b~ 

se técnica ainda estreita, pois não se dispunha de um adequado depa!, 

tamento produtor de bens de produção. O mesmo não ocorre no Nordeste. 

Aqui, sob o domínio do capital agrário-mercantil, 9 padrão de acumu

lação mudaria pouco A economia se move segundo os interesses de 

período 1930-55. A propósito, ele distingue duas fases. A primeira vai de 193Q-62 
(integração do mercado nacional de mercadorias) e a segw1da cobre o período pÓs-
62, quando a dominação entra na esfera da expansão do capital, por força da crise 
(de 1962-67) e dos estímulos financeircs do antigo sistema 34/18, administrados pe 
la SUDENE. Ver, a respeito: CANO, Wilson. Op. cit., especialmente o capítulo In: 

(143) CANO, Wilson. Op. cit., p. 199. 

(144) WM'DERLEY, Maria de Nazareth Baudel. Ca~ital e pronriedade foodiária; suas 
articulações na economia açucareira e Pernãmbuco. Op. Clt., pp. 49 e 
53. 

(145) LYRA. Flávio Tavares d~. Raízes do atraso industrial do Nordeste. Revista 
Pernmnbucana de DesenYolvimento. Recife, 8(2): 147-161, jul./dez., 1981, 

pp. 149 e 1 2. 
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uma classe Dominante infensa a maiores mudanças na estrutura produti 

va, industrial~ e agrícola, que assim pY.ocedia para manter, sob o manto do con 

servantismo, o poder oligárquico. :g fácil verificar que esse ca

pital agrário-mercantil, "dada a débil dinâmica dessa economia, te

ria deixado de alimentar a acumulação de capital nos principais se.& 
mentos industriais do Nordeste, salvo, talvez, para sua insuficiente 
manutençãO, com o que pagaria alto preçot anos mais tarde, quando e~ 

sa indfistria não mais tivesse condições de sobreviver''. No período, 

portanto, da industrialização restringida, enquanto São Paulo e, em 

certa medida, estados como r da antiga Guanabara e o de Minas Gerais, 

tiveram seu parque industrial ampliado e modificado. o Nordeste man

teria a base técnica de sua indústria dentro de limites muito es 

treitos. Nessas condições, o parque fabril da região iria enfrentar 

elevado grau de absolescência nos anos 60. (146) Embora nessa década 

tenha se verificado, sob a égide da SUDENE, a modernizaç.ão de suas 

indÚstrias tradicionais, j â não seria possível recuperar o tempo per 

di do. 

Nem mesmo no período 1956-70, no qual se revolucionariaa 

base técnica da indústria brasileira, máxime a de São Paulo, o Nor

deste viria a eliminar o atraso existente em relação ao ''centro din~ 

mico". Tenha-se em conta, inclusive, que nesse período as bases da 

acumulação~no Nordeste e na "periferia" em seu conjunto, sofreriama.:!:_ 

terações de relevo. Essa tarefa foi cumprida como resultado do "pr~ 

cesSo de integração do mercado nacional". que "permitiu a consolida

ção do domínio do mercado nacional de mercadorias pelo capital indu~ 

trial sediado no 'pólo'. (147) Na esteira do próprio processo de ex 

pansão do capital, rumo às diferentes regiões do país, seriam notá 

veís os efeitos de complementaridade econômica inter.,.regionais, que 

a urbanização decorrente da expansão capitalista em curso saberiamuí 

to bem "maximizar". 

(146) CANO, Wilson. Op. cit. anterior, p. 70. 

(14 7) Idem, ibidem. 
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Os investimentos realizados ao longo do Último período 

(1956-70)scguiram trajetórias distintas, embora com:plementares. Entre 1956-6l,im 

planta-se a indústri<l; de bens de produção e de bens consumo durável, as 

sentada em blocos de investimento que, além de modificarem a forma 
de dominação do capital nacional, reforçam o grau de concentração 

observado. em São Paulo. O resultado do inusitado esforço de inves

timento, então realizado, corresponderia a uma grave crise de reali
zação das mercadorias produzidas pelo parque industrial paulista. A 
safda para a crise consistiu em aproveitar os incentivos fiscais des 
tinados ao Nordeste, que passaram a funcionar como elemento estraté

gico da capacidade de contornar e resolver, ainda que em rarte, a crise 

de realização do "crescente potencial de acumulação do 'põlo' H. Faci 

litou-se assim '*a transição para a forma mais avançada de dominação 

do mercado nacional: aquela que se manifesta via acumulação de cap~-

taln~ Wilson Cano, entretanto. chama atenção para o fato de que na 
ausência de um mecani5mo como o dos incentivos fiscais, o "pólo" te 

ria encontrado outra saída para a crise, pois foi daí de onde passa-
raJ)l a emanar todas "as decisões de 'onde' • 'quando' e 

o capital privado (e quiçá o pÚblico, por 'indução'), 

'em que setor' 

que domina a 
dinâmica de acumulação ã escala nacional, deverá investir. Assim sen 

do, a partir desse momento não teria sentido falar-se em 'industria 
lização autônoma' , em qualquer outra região". (148) 

A indústria nordes~·ina que, sob esses estímulos. começa 

a ter impulso, não poderia pois deixar de constituir o reflexo da i~ 
dústria do "põlo", caracterizando-se, como já salientamos no capítu
lo 1, peTa dependência e pela complementaridade. O que estava a ocor 

rer com a industrialização do Nordeste e, por suposto, com o capita
lismo em expansão nessa região, ainda que numa versão conservadora, 
era determinado, em Última instância, pelo capital de São Paulo (n~ 

cional e estrangeiro). O que ocorreu, pois, de notável em relação ao 
Nordeste, nesse período, foi a instituição da SUDENE, em 1959, inau

gurando-se uma época de modernização não conseryadora, ou reformista, 

se se considerar os prop6sitos iniciais dessa entidade, porém de 
curta duração. Os interesses oligárquicos comprometidos com o movi-

(148) Idem, pp. 321-3. 



mento militar de março de 1964 se encarregaria de eliminar 

qualquer sentido reformista que pudesse estar implÍcito na 
zação a que o Nordeste começava a assistir. 
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todo e 

moderni-

Reduzamos agora o ângulo de visada utilizado para caE. 
taras nuanças da fragilidade do capital industrial no Nordeste, de 
sorte a poder perceber com maior clareza a força que o capital comercial ain 

da consegue manter. Se se levar em conta que o PIB da economia nor 

destina, em 1981, por exemp,lo 1 era gerado em grande parte pelo se 

tor serviços (53,0%), cabendo às atividades diretamente produtivas 

47 1 0%, sendo 16,9% para a agricultura e 30,2% para a indústria, se 
ri bem mais ficil visualizar o peso do capital comercial. O fato de 

a participação da agricultura vir se reduzindo, ao passar de 30,4% 

do PIE regional, em 1960, para 16,9% em 1981, e de a contribuição da 

ind~stria ter dobrado no mesmo período, ao se elevar a sua partici
pação no PIE nordestino de 22,1% em 1960 para 30,2% em 1981, nãosi& 

nifica, necessariamente, um aumento da dominação do capital indus
trial. (149) 

Em pr1me1ro lugar, há uma tendência à expansao crescen 

te do setor senriços, no interior do qual prevalecem os interesses do capital 

comercial, em sentido amplo.As chamadas atividades terciárias, como 

já observamos no capítulo 1, apresentam produtividade baixa, comp~ 

tível com as exigências de reprodução das relações de produção do

minantes. Em segundo lugar, na composição do capital industrial pr9._ 
priamente dito há uma forte presença de atividades produtivas da es 
fera da circulação, como o transporte, o beneficiamento e o empaco
tamento de mercadorias, estreitamente relacionadas aos interessesdo 

capital comercial. Em terceiro lugar, e fundamentalmente em ligação 
com o primeiro aspecto assinalado, há importantes componentes dapro 

dução agrícola que têm seu crescimento definido a partir de determ~ 

nações estabelecidas pelo capital comercial, via supermercados e con 
gêneres.E o que se dá, em especial, com relação aos produtos das la 

vouras modernizadas, como as frutas, as hortaliças e os produtos a 

vícolas (aves e ovos). O grande capital comercial no Nordeste hoje 
opera por meio dessa estrutura, que 6, por sinal, responsãvel pelo 
mais intenso processo de concentração do capital já observado no No r 
deste. 

{149) Para a fonte desses dados, veja-se: BRASIL. SUDENE. Relatório anual de 1981. 
Recife, 1982, p. 16 (tabela 5). 
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A grande cadeia de intermediários, entre o produtor e 

o consumidor, a que j â nos referimos. em função da quàl geravam-se am 
plas margens de 

árido. Sua ação, 
dutos como os 

comercialização, ainda vigora hoje no Nordeste semi-
porém, vai se tornando cada 

vinculados ao complexo 
vez mais restrita a pr~ 

pecuária- algodão-1 avo~ 

ras alimentares, ou seja, ao conjunto de atividades de maisbaixapr~ 

dutividade. Para os produtos ou as atividades mais modernas~ ac1ma 

referidas, que são os de maior produtividade, a intermediação agora 

mudou de mãos. capturada que foi a antiga rede de intermediação pe

los supermercados. As amplas margens de comercialização, de acordo, 

por exemplo, com a concepçao de Carlos Lessa "que se dividiam em uma 

longa cadeia de atravessadores, hoje são margens compactadas e conti 

das no interior dessa 'macro-mol~cula', que ~ o grande capital comer 
cial dos supermercadosn. (150) Esse mesmo capital comercial concen

tra-se horizontal e verticalmente, (re)constituindo, como o velho 
capital do siculo passado e da primeira metade da presente ccntGria, 

um gTande poder. 

As ligações dos supermercados e seus congeneres mais 
modernos -os hipermercados e os shopping ·centers -com a indGstria, 

e, em particular, com a agroindGstria, o beneficiamento e o transpo~ 
te de produtos agropecuários são intensas, não apenas no Nordeste. 
Nesta região. entretanto, a maior rede de supermercados existente 
(151) tem, por sinal, "aumentado a sua participação na produção e 
industrialização de uma série de produtos agrícolas passíveis de be

neficiamento". S por "possuir a maior rede varejista nordestina", que 

(150) LESSA, Carlos. O futuro da economia brasileira. Campinas, Jornal do Economis-
ta, mar./set., 1983, pp. 3-8, em especial a página 6. (Palestra pràfCYídã" 

no dia 07<Ie julho de 1983, sob o título "Economia brasileira: perspectivas11
, para 

os funcionários da Cüffii)anhia Paulista de Força e Luz, em São Paulo. A transcrição 
das fitas foi efetuada por .Mary Brito Silveira, ficando a ediç.ão do texto final -
não revisto pelo autor - sob a responsabilidade dos economistas José Bonifácio de 
S. Amaral Filho e Luiz Brunettí, membros da Associação dos Economistas de Campi
nas - SP). 

(151) Trata-se do grupo Paes Mendonça, também proprietário do grupo Bom Preço S.A. 
-Supermercado do Nordeste, a qunrta maigr rede de supermercados do país. 

Esses dois grupos ocupavam, em 1981. o 22 9 e o 23· lugares, respectivamente, entre 
as 100 maior0s empresas privadas nacionais. Ver, a respeito: O peso de t:DUa safra 
ruim. Gazeta Mercantil. Balanco Anual 1981. São Paulo, 5 (5): 145-6. pp. 122-3. 
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di to conglomerado financeiro dispõe de condições que o capacitam a dimi 

nuir os "custos totais, na justa medida em que a empresa não precisa 

ceder,como produtora, uma fração da mais-valia aos intermediários, a!?._ 

sorvendo, ela própria, essa parcela 11
• (152) 

f essa capital dos supermercados que exerce, como lhe 

convêm, completa dominaç.ão sobre o capital produtivo (especialmente o 

agricola)t o qual embora dominando o processo de trabalho, fica su-

bordinado ã.quele, enquanto fração de capital que, por sua força in 

trinseca, consegue tecer, segundo seus interesses particulares, os 

prop5sitos das classes dominantes. Domina o capital produtivo faze~ 

do com que o ciclo agrícola, tal como acentua Lessa, seja invertido, 

sempre que necessar1o e de acordo com os objetivos especificas dos 

seus neg6cios. Agindo com base na troca desigual, o capital comer""' 
cial dos supermercados dispõe de condições - nos momentos de tend6n

cia i superproduçio- para fazer baixar, mediante a utilizaçio de me 

can.ismos especulativos, o preço das mercadorias ao nível do prod~ 

tor. Mas age de modo a que a diferença de preço não beneficie ocortsu 

midor final, que adquire o produto no supermercado, mas ao proprietE 

rio deste. Nas situações de escassez, o capital comercial atua desci_ 

te a que pouco benefício do preço adicional (resultante da escassez) 

seja transmitido ao produtor agrícola, ao mesmo tempo em que especula 

violentamente com o preço do produto no mercado terminal. Com o poder 
monopólícoe monopsôníco exercido sobre produtos agrícolas vitais ao 

abastecimento urbano, o capí tal comercial "joga amplificando as ma .I_ 

gens e especulando, ora contra uma, ora contra outra fase do 

agrícola", acentuando desse modo a sua instabilidade. (153) 

ciclo 

lucro e o 

Daqui derivam-se, 

encarecimento relativo 

sem dúvida, as grandes 

do preço dos alimentos 

margens de 

nos centros 

urbanos. Mas a maior fonte de lucro dos supermercados e, portanto, do 

capital comercial, não provém apenas do movimento especulativo ante
riormente mencionado. Sua maior fonte de lucro, que é também sua 

maior fonte de poder, hoje, consiste em sua capacidade de imprimir e~ 

(152) 

deral 

GO.\ffiS, César Augusto. Um estudo do anel elo capital comercial na produç_ão e 
intennediação de pro utos a~1colas em Perrtarrnuco. Rec1fe, Un1versi a e Fe 

de Pernambuco, 1980, p. 198. (Dlssertação de Mestrado). Xerox. 
(153) LESSA, Carlos. Op. cit, 
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traordinária velocidade ã rotação do capital. E dessa capacidade que 

resultam suas grandes margens implícitas de lucro, a partiT das quais_ 

os supermercados. atualmente, !tse dão ao luxo· de operar muito mais 

como uma gigantesca empresa financeira; dado o comando que têm sobre 

as estruturas de mercado, eles forçam os seus fornecedores a lhes ven 

der, a prazo, os estoques que ele roda num intervalo muito menor. De 

tal maneira que ele consegue 1 transferir', para si, o capital de gi

ro de seus fornecedores, e ser grande operador no mercado financeüu.. 

As receitas não-operacionais, que obtem por essa especulação, não a
parecem no seu balanço comeTcial, mas sim na holding do sistema. Is 

so explica por que esse setor evoluiu de confei t<:uia a cadeia trans

nacianal em pouco mais de duas décadas, com gigantescas margens que 
estão escondidas 11

• (154) 

A força e a dominação do capital comercial est~ pre 

sente em vários grupos nordestinos, como os que são a seguir referi 

dos: Joã.o Santos (cimento, transportes, agroindústrias e embalagens), 

de Pernambuco; d:_:__Macedo (moagem de trigo, indústria de pneus e cama 

ras, transformadores e equipamentos industriais, indústria de bebi-

das c alimentos, agropecuária e comércio) , do Ceará; Barreto de Araújo (industri_9:. 
lização do cacau, 61eos vegetais, papel, imobiliãrio, construção ci 

vil e agricultura), da Bahia; Banco Nacional do Norte (finanças) de 

Pernambuco; Jereissatti (artefatos de metal, shopping centers, hotel~ 
ria e mineração), do Ceará; Bom Prcç~ (supermercados. indústrias a.lí 

mentfcias, avicultura, agropecuiria, transporte, panificadora e cons 

truç.ão civil), de Pernambuco; Paes Mendonça (supermercados), da Ba

hia; Coelho (t~xtil, produtos alimentícios, construção civil, agrop~ 

cuâria, pecuária, exportação e curtume) de Pernambuco; Edson Queiroz 

(comércio de GLP, metalurgia e agropecuária) do Ceará; Torre. (têxtil 

e confeções), de Pernambuco; e Lacerda de Souza (indústria de Óleos 

vegetais, confecções e agroindústria), de Pernambuco. (155) 

Esses 11 grupos nordestinos, no período 1980/81, ach~ 

vam-se incluídos no rol dos 300 maiores grupos econômicos privados na 

cionais. As indicações sobre suas principais atividades econômicas re 

velam a presença marcante do capital comercial, no direcionamento de 

seus negócios. No geral, têm seus empreendimentos agrícolas 1 pecuários, 

(154) Idem, ibidem. 

(155) GAZETA MERCANTIL. Os 300 maiores. Balanço anual 1981. Op. cit., pp. 60-94. 
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industriais e mercantis expandidos em função da mobilização de recur 

sos financeiros baratos, como são os provenientes dos incentivos fis 

cais do FINOR (industrial e agropecuirio) ou do cr€dito rural subsi-

diado, como veremos no item 4.1.5. E fãcil perceber que essa forma 

de capital, alêm de vir se autopreservando com poder 1 metamorfoseia

se em capital industrial e em capital financeiro 1 atuando como seus 

agentes, sempre que necessário à manutenção e expansão dos 

conquistados, passo a passo. Atua conservadoramente, mas procura se 

mostrar revolucionário, quando se trata de lutar pelo fortalecimento 

da economia do Nordeste; luta concebida na linha de que a solução do 
atraso da região, face aos efeitos catastr6ficos das secas, usado co 

mo exemplo de marcada predileção, s6 seri conseguida mediante ingre~ 

so de volumosos recursos financeiros. 

Esse ~ o discurso geral e oficial que o capital co 

mercial veicula a respeito das soluções para os problemas do Nordes 

te. Para os que proferem esse discurso, o governo federal deveria 

aplicar no Nordeste, por um período de 15 a 20 anos, qualquer coisa 

em torno de 30,0% do total dos investimentos pÚblicos federais apli

cados no país em seu conjunto (pois o Nordeste conta com 30,0% da 

população, argumenta-se). Proposições do mesmo quilate sugerem, al

ternativamente, a reedição de dispositivos constitucionais determi

nandoa criaç.ão de um fundo para o combate às secas, integrado por r~ 
cursos correspondentes a cerca de algo por volta de 3,0% da receita 

trib~târia do país, e assim por diante. 

As propostas neste sentido não sao porém explÍcitas 

quanto i forma de orientar essas demandadas aplicaç5es, tidas como so 

luç5es para os problemas da seca e, por via de conseqU~ncia, da re 

gião. As propostas não contemplam, poT exemplo, as prioridades que o 

atendimento das necessidades sociais, no contexto de transformações 

da estrutura produtiva, naturalmente requer. Especificações nesses 

domínios não aparecem porque por trâs dessas proposições se encon
tram o 11velhon e o nnovo" capital comercial, lutando para preservar 

o podeT conservador das classes dominantes. 

difícil, 

perder (ou 

Mudar esse esquema continua, portanto, sendo muito 

pois o capital comercial da região tem procurado nao 

se possível) ganhar espaços (não) ocupados pelo capital 
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comercial ou industrial do Centro-Sul, evitando com essa atitude, la~ 

treada em experiancia secular, a concorrSncia intercapitalista dirct~ 

Nas situações em que o processo de acumulação ameaça ser dificultado 

pela concorrência (potencial ou efetiva) apresentada pelo capital co 

mercial do Centro-Sul, as dificuldades são solucionadas mediante asso 

ciações, como as realizadas, por exemplo, pelo grupo Jereíssatj , do 

Ceará, com grupos do Rio Grande do Sul e de São Paulo. Foi com base em 

associações entre esses Hblocos de capital comercial 11 que a instalação 

dos Shopping Centers Iguatemi, de São Paulo, Porto Alegre, Campinas e 

Fortaleza, chegou a ser viabilizada. (156) 

~ preciso ter em 

d~stria nacional. que se di pela 
vista que até mesmo a expansão da in 

dominação de capital industrial, a 

partir do momento da integração do mercado nacional, não consegue impedir que o 

capital comercial continue comandando, no Nordeste, a maior fração do 

processo de acumulação. Embora o capital industrial no Nordeste tenha, 
depois da consolidação desse processo, ganho algum espaço, ainda as

sim o capital comercial conseguiu manter o domínio, como diz Wilson 
Cano, 11 sobre a maior parte da agricul tu Ta regional capturando-lhe gran 
de parte do excedente: no financiamento, comercialização e distribui 

ção dos produtos tTadicionais, tanto os destinados ao mercado inter 
no quanto .os destinados às exportações 11

• Uma faceta importante desse 
domínio tem a ver com o direcionamento de parte ponderivel de suas a 
plicações para o meio urbano. !!Algumas fraç.ões desse capital, desdo 

braram-se no segmento urbano da economia: seja na expansão da tradi
cional rede comercial e em sua modernização (o supermercado, e 
1 Shopping centcr', etc.); seja como o principal responsável pela p1·od~ 

çio e comercialização da maior parte dos im6veis residenciais ·cons
truídos nas Últimas décadas; seja ainda, mascarado como capital indus 
trial, pelo controle da propriedade dos principais ativos industriais 
ou agroindustrias". (157) 

O atraso de uma região como o Nordeste, e em particular 

de suas porçoes semi-áridas, tem assim muito a ver com o fato de o ca 

(156) As evidências a esse respeito podem ser encontradas nos seguintes documentos: 
i) SAMPAIO, Dorian. Anuário do Ceará 1981/1982, Op. cit., p. 296; ii) C...AR

TA, Mino. Quem deseja resolver o problema do desemprego? Ninguém. Revista Senhor, n1 
112, Sia Paulo, 11.05.83, pp. 3-7. (Entrevista com o empresário Carlos Jereissatti). 
(157) Cfu\D, Wilson. Op. cit. anterior, pp. 329-31. 
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pital comercial representar e constituir o instrumento do poder das -classes dominantes. Por isso, e que essa forma de capital precisa 
manter o !!espaço" que ocupa há tanto tempo, e começa agora a ser 

disputado pelo capital industriaL TTata-se de uma luta, cujo des 

fecho que se pode esperar como previsível -o domínio do capital 

industrial- ainda i.rá levar muito tempo para se concretizar, requ~ 

rendo amplas negociações para que os resultados destas1 mediadas pela 

via polÍtica, mas atendendo aos interesses economlcos, possam ser 
também favoráveis à imensa maioria dos que integram os quadros de 

pobreza (rural e urbana) da região. O "espaço!! do capital comercial, 

corno se viu, está configurado por interesses vinculados pela agri 

cultura, tradicional e modernizada, baseada na grande propriedade, 

mas articulando e subordinando a pequena propriedade. Assim age po!_. 

que consegue manter relaçõ~s de produção que, assentadas na concen

trada estrutura de posse e uso da terra, viabilizam sua articulação com o 

capital produtivo, em benefício dos seus interesses mais especÍfi_ 

cos. O Estado, como veremos adiante~ está do seu lado, garantindo 

sua hegemonia provinciana. 

3.3- MIGRACOES E EMPREGO 

bras i lei-No hemisfério ocidental, o Nordeste 

ro constitui um dos exemplos marcantes de região sujeita 
ã fome e ao subemprego crônico, (158) seja pelo papel que 

-a pobreza, 

em parti_ 

cular as secas desempenham a tal respeito, seja pelo que a moderni 

zaçao de uma atividade como a agroindústria canavieira tem represen 

tado, historicamente, para intensificar, via migTações campo-cicia

grandes 

apodada 
de, o quadro do subemprego e da "inchação 0 populacional de 

aglomerados urbanos, como o Recife, para usar a expressão 
por Gilberto Freyre, no dizer de Paul Singer. (159) Já destacamos 

(158) Consulte-se, a propósito: i) CASTRO, Josué de. Geografia da fome; o dile 
ma brasileiro: pão ou aço. 10. ed. São Paulo, Brasiliense, 19-67; ii) 

PESSOA, Dirceu Murilo. Es ace rural et auvrete au Nord-est du Bresil. Paris, Eco 
le des Hautes Etudes en Sc1ences Soc1ales, 1 81, em especial o cap1 tulo 2. (ThõsC 
pour le d.octorat de 3éme Cycle). Xerox. 

(159) SINGER, Paul. Desenvolvimento Econômico e evolucão urbana; análise da evolu 
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antes~ em relação à agricultura do semí-árido, notadamente a de sub 

sistência, que o nível de atividade econômica diminui consideravel 
mente nos anos dE;: seca. Por isso, e em virtude das condições restrj-_ 

tivas ã generalizaç.ão do assalariamento em caráter permanente e da 

introdução do progresso técnico, expressas-, de um lado, pela ainda 

forte presença de atrasadas relações de produção, e, de outro, p~ 

la ocorr€ncia de processos parciais de modernização da agricultura 

e da pccu5ria, tende a se acentuar o quadro de subutilização da for 

ça de trabalho, primeiro nos domfnios semi-áridos e depois nas cida 

des de todos os portes da região. por conta das migrações. 

No contexto das relações de produção que prevalecem no 
Nordeste, as migrações para fora da região têm 11 funcionado" como 

instrumento de regulação do desemprego e subemprego da força de tra 
balho, especialmente com referência ao semi-árido. Entendamos me 

lhor esse ponto, assumindo, por um momento, que não há emigrações da 
região. Qual seria, por exemplo, a população do Nordeste em 1970, 

na aus~ncia de migrações no período 1940-70? 

De acordo com estimativas para o periodo,que efetuamos 

juntamente com George Martine, 0 inexistindo trocas migratórias com 
o resto do país, desde 1940, o Nordeste teria contado em 1970 com 
um contingente populacional,de pelos menos 33,6 milhões de pessoas, em 

lugar dos 28,1 nülhões registrados pelo Censo". (160) Esse 
' acréscimo " de 5, 5 milhões poJeria ser maior, con 
siderada a possibilidade de, em função da composição etária da pop~ 
lação emigrante, haver um crescimento vegetativo da população nor 
destina, no período, mais alto do que o efetivamente observado. Mes 

------------

çao econômica ele São Paulo, Blumenau, Porto Alegre, Belo Ho:rizonte e Recife. 2. 
ed. São Paulo, Companh:iaEditora Nacional,l977, p. 331. 

(160) C..A.RVALHO, Otamar de & MARTINE, George. Migracões c urbanizaciio; concepçao 
de polÍticas e instrumentos para a ordenaÇãO dã migração ifíterna no 

Brasil. Brasília, Ministério do Interior, 1977. (S~rie SPO, 2), pp. 8 e 10 (ta
bela 1). 



255. 

mo assim 1 a rnagni tude do citado ~~acréscimo" é suficiente para por em 

evidência as dimensões que o chamado problema urbano do Nordeste p~ 

deria alcançar, caso a vâl!ula de escape representada pelas migra 

ções não funcionasse. Mas há migraç.ões. E para "fortuna" dos que 

continuam definindo e respondendo pelo baixo nível de atividade da 
economia nordestina, empalmando o poder de forma conservadora, os 

saldos emigrat6rios continuam crescentes. 

As migrações extra-regionais ocorridas representam, as 

sim, perda lÍquida de população do Nordeste, observando-se uma di 

minuição crescente na relação entre a população do Nordeste e a p~ 
pulaçã.o do Brasil desde o primeiro censo realizado em 1872. Como já 

tivemos a oportunidade de salientar no capítulo 1, o carEter expro

priat6rio exercido pelas secas, corno ocorreu em relação is de dura 

çio multianual, v.g. as de 1877-79 e 1951-53, ou is grandes secas 
anuais, a exemplo das de 1915, 1932, 1958 e 1970, tem servido para 

acelerar o processo migrat6rió- para fora da região ou no seu inte 

rior~ com efeitos distintos sobre a população. No prur1e1ro caso (mi 
graç5es extra-regionais), reduz-se a população do Nordeste, mas di 

minui a pressão social sobre a terra, os serviços em geral, o empr~ 

go e a renda. 

No segundo caso(migraçSes intra-regiio), criam-se, por 
um lado, problemas para o Estado. que se vê pressionado por novas 
demandas em matêria de emprego e, portanto, de investimento, e de 

serviços variados, como os de saGde, educação, transportes etc., 

tanto nas capitais e regiões metropolitanas como nas cidades de p~ 

queno e médio porte. Por outro lado, as migrações intra-região geram 

ao mesmo tempo 0 problemas 11 para os grandes proprietários de terra,ao 

se verem privados da mão-de-obra abundante e barata de que 11 care 
cem" para não alterarem as relações de produção que os mantém como 
ativos e importantes partícipes das esferas dominantes elo poder, na 
região e no país. Em parte, por isso, os grandes proprietários de 

terra- sejam eles apenas produtores tradicionais ou modernos, e, ao 
mesmo tempo, capitalistas ligados ã indústria e ao comércio 

5 i o n am o E s t a do p a r a q ue in 5 t i tua "p"r"o'"'g""r"ac;m;;a:cs:.· _.:;d:ce:......e:.m=e.:r_,f .. , ê:c" n=c..:i:.;:;a 

pre~ 

voltados 
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para a sustentação fÍsica dos flagelados, de modo a evitar que as 

pessoas nessa condição migrem para as cidades do Nordeste ou de fora 

da região. 

Tenha-se em mente, além disso,· que nao sao apenas as s~ 

cas que apresentam esse duplo caráter de "resolver!! e de"criar" pr.Q_ 

blemas para os proprietirios dos objetos e dos meios de produção, de 

dentro ou de fora da região, com interesses cristalizados ou em arti 

culação no Nordeste. Como vimos, há outras razões, da mesma natureza! 

ê verdade, a exemplo das vinculadas ao domÍnio da estrutura agráTia, 
que também agem com intensidade igual ou maior no sentido de promov~_ 

rem a expropriação de pequenos produtores rurais (com ou 
sem terra) e, no limite, seu deslocamento para as cidades de pequeno 

e médio porte e para as capitais e regiões mctTopolitanas. Os _estudos 

Tealizados a respeito ''são unânimes em assinalaT que a 'proletariza

ção' que vem ocorrendo na Zona da Nata e do Agreste tem, entre ou 

tras implicações, a desruralizaçã.o da força de trabalho e sua trans

ferência para as pequenas e grandes cidades da Hcgião onde desenvol 

ve atividades agrícolas (como volantes) ou atividades urbanas sob as 

mais diversas formas", cujo significado está associado às formas de 

expansão e de integração das economias dos estados nordestinos e da 

região em conjunto ao meTcado nacional. (161) 

O certo, porém, é que a relação entre os fluxos migr~ 

tõrios acumulados (entradas e saídas de migrantcs no Nordeste) c a 

população, expressa em termos percentuais, continua apresentando um 
de 

foi 

fluxo 

saldo emigrat6rio negativo e crescente. Dito saldo, nos anos 

1940, 1950 e 1970, para o Nordeste (estados do Piau! à Bahia), 

de, respectivamente, - 5,2\, -6,0% e -14,4%. Em 1970, o 

acumulado de nordestinos (exciusive maranhenses) saídos da região 
l,;t milhão foi da ordem de 3,9 milhÕes de pessoas, comparado com o 

(161) SOUZA, Aldemir do Vale, G1JIMAR7.i.ES NETO, Leonardo & AHA0JO, TarcÍsio PatrÍcio 
de. Considerações sobre proposições de polÍtica para a pequena produção 

urbana na região metropolitana de Recife. Estudos Econômicos, São Paulo, Instituto 
de Pesquisas Econômicas/USP, 13(2): 419-436, rnai./ago .• 1983, p. 421. 
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das que saíram até 1950 e as 771~9 mil que haviam emigrado até 1940. 

(162) O mais grave a respeito das emigraç6es do Nordeste tem a ver 

com a redução da capacidade de absorção apresentada pelas tradicio 
nais áreas receptoras de migrantes, a exemplo do MaTanhão e de São 

Paulo. (163) 

As migrações inter-regionais do Nordeste no.o "resol 
vem" os problemas de desemprego e de subemprego regional, porque as 

raízes das dificuldades nesses domínios estão referidas ao nível da 

atividade econômica, que é ba.i.xo, em qualquer um dos setores, -e a 

distribuição funcional da renda, fortemente concentTada em favor dos 

proprietãrios do capital. As migrações 110 interior da região ten 

dem, por isso, a reforçar a ação dos fatores que, respondendo em 

parte por aqueles problemas, contribuem para reduzir a produtivid~ 

de do trabalho a n.íveis extremamente baixos, como já foi salientado 

no capítulo 1. 

A particulaTidade que há para se por em destaque a e~ 

se respeito, nos anos 70 em especial, corresponde não i acelera 

çio dos fluxos migrat6rios em direção is cidades, mas aos tipos de 
cidade. Em lugar de se dirigirem preferencialmente as capitais e re 

giões metropolitanas, como à primeira vista parece levar a crer um 

razoivel nfimero de trabalhos sobre o assunto, os migrantes de ori 

gem rural dirigem-se em mui to maiores proporções para as cidades de 

pequeno e médio porte. O fenômeno é aparentemente mais significati_ 

voem zonas como o Cerrado, onde a população urbana, no decênio 
1970-80, cresceu a 7,4% ao ano, e no Meio Norte,zona que apresentou 

uma taxa de crescimento da população urbana, no mesmo período, de 

5,5~ ao ano. B o que se pode ver examinando a tabela 2.5-A (emane 

xo), já trabalhada no capítulo 2. O problema é que essas duas zonas, 

escassamente habitadas até os anos 60, pela intensa ocupação a que 

foram submetidas nos anos 70, como áreas da expansão da fronteira agrf 

cola do Nordeste 1 tiveram a população de seus núcleos urbanos acres 

cida ou viram nascer em seu interior novos aglomerados urbanos. O 

(162) CANO, Wilson. Op.cit. ffilterior. pp. 371-2, 373 (tabela 26), 426 (tabela 43-
A), 427 (tabela 43-B) e 428 (tabela 43-C). 

(163) Sobre o asslmto, consulte-se: i) CAJ\JO; Wilson. ()p. cít. anterior,_p. 374; 
_ i~)H~HTINE, G~or~c t; CAt\11\RGO, LÍsSi?. Crc~cimên~_o e_jistrJb::~~o da_yo-

la ·ao braslleiTa: tendencrasrecentes. Bras1lla, IPEA/IPLASíTCN1{f--!, 198-S. l ProJeto 
OIT PMJD/LNEI-1. Texto para discussão, 05). Xerox, pp. 24-6; iii) r~.1QREIR--'\, Ivan 
Targino. Nordeste: terra ele arr:ihncão. Recife, UFPe, 1978. Dissertação de Mestra 
do. (Em especial o capítulo V). Xerox. 
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exame dos dados absolutos, organizados a tal respeito, indicam. co 

mo consta da tabela 3.19-A, que a Zona do Meio Norte elevou sua po 
pulação urbana de.973.890 pessoas em 1970 para 1.663.050 em 1980 . 

Já a Zona do Cerrado, bem menos povoada, teve sua povulação urbana 
elevada de 44.280 pessoas, em 1970, para 90-.820 habitantes,em 1980. 

O problema está, assim, centrado na Zona do Agreste e no semi-árido. 

Alí, a populaç~o urbana cresceu a 4,1% ao ano e a rural teve cr~sci 

menta inferior a zero, no período 1970-80. Na ·Zona Semi-Árida o fe 

nômcno do crescimento urbano ,no seu interior e em torno das cidades de 

pequeno e médio porte, por conta do esvaziamento das atividades ru 

rais,provocRdo ou não pelas secas, foi muito mais intenso./\ taxa de 

crescimento da população urbanR nessa zona, com cfei to, foi de 4,4% 

ao ano, enquanto a da população rural situou-se por volta de algo 

da ordem de 0,3% ao ano, representando no conjunto uma taxa de crcs 

cimento da populaç5o total de 1,61 ao ano, como se discrimina na ta 

bela 2.5-A. 

A especificidade das migrações verificadas no interior 

do Nordeste, no que de espressivo tais movimentos apresentam em 

relacão ao semi-árido, pode ser melhor compreendida mediante o exa 

me das informações constantes da tabela 3.3. No período 1970-80, a 

população urbana 

ção urbana total 
taxa bom superior 

do interior do Nordeste, (164) ou se:ja, a popula 

da região menos a das capitais, cresceu 4,P&, ao ano, 
a da população das capitais nordestinas, que foi 

de apenas 3 1 6% ao ano. Se se examinar~ no mesmo s cn tido , a taxa de crcs 

cimento da população urbana do interior de estados como o Piauí, Ce~ 

rã c Pernambuco, verifíc;nc-se-â, com facilidade, quão intenso foi o 

movimento da população que rumou, nesse período, em direção às cid~ 

des de pequeno c rnidio porte. O crescimento da população residente 

em meio urbano - que não o das capi ta~s desses três estados - mais 

express.i.vo foi o do interior cearense, que se expandiu a 5 ,0 9., ao 

ano, vindo a seguir, dos casos aqui considerados, o interior piatti 

ense (4,6%) e o interior pernambucano (3,9%). 

O crescimento da população urbana do interior cearense , 

comparado com o observado em relação ao interior piauiense, 6 mais 

not~vel quando se considera que a taxa referente a Fortaleza (4,3%) 
foi bem menor do que a de Teresina (6,5'%). Em termos relativos, en 

(164) Ver, a respeito, a nota 2 da tabela 3.3. 



259. 

TABELA 3.3 

CRESCIMENTO DA POPULAÇÃO URBANA DE DETER~1INADAS AGLOMERAÇOES 

POPULACIONAIS DO NORDESTE, NO PERTODO 1970-80 

POPULAÇÃO RESIDENTE 

URBANA 1970 1980 

1 - NORDESTE TOTAL (1) ..... 12.034.559 18.072.026 

2 - CAPITAIS DO NORDESTE •• 4.199.426 6.008.043 

3 - NOIWESTE-CAPITAIS (lnte 
terior do Nordeste (2) .. . -:- 7. 835.133 12.063.983 

4 - NORDESTE SEM!-ÃR!DD ....... 3.224.712 4.963.505 

5 - PIAUT ..................... 5.38.197 897.993 

5.1 - Tcrezina ............ 181.071 339.264 

5.2 - Interior Piauiense .. 357.125 558.729 

6 - CEARÁ ••••••••••••••••••••• 1. 781.292 2.814.235 

6.1 - Fortaleza ...••.•..•• 859.135 1.308.919 

6. 2 - Interior Cearense ... 922.157 1.505.316 

7 - PE!C'lAWlUCO ............... 2.813.907 3.785.697 

7.1 - Hecifc .....••...•..• 1.046.454 1.184. 2.15 

7. 2 - Interior Pemam.Juca -
no .•..••..•......... 1. 767.453 2. 601.482 

FOHTES DOS DADOS BÁSICOS: Ver Tabela 2.1-A. 

(l) Incluí a l\rca Mineira do Polígono das Secas. 

----

1980 
1970

x100 

50,2 

43,1 

54,0 

53,9 

66,8 

87,4 

56,5 

58,0 

52,4 

63,2 

34,5 

13,2 

47,2 

T/\XA 
TR!C"\ 
CBESC 

('_,E0~12 
[jf' 

1MEN
JAL TO ANI 

(%) 

4.1 

3,6 

4,4 

4,4 

5,2 

6,4 

4,5 

4,6 

4,3 

5,0 

3,0 

1,2 

3,9 

4 

4 

I 

o 

5 

8 

7 

8 

o 

2 

1 

4 

4 

(2) Algtms mtmicípios das regiões metropolitanas estão considerados na categoria 
população urbana elo interior do Nordeste . E o caso, em particular, dos 

mrnücípiOS~cle Fortaleza, do conJUnto dos quais apenas Fortâleza não faz 
parte da Zona Semi-Árida, de acordo com os critérios definidos no capítulo 2. 
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tretànto, as migrações no Piauí aparecem mais intensas na capital 

do que no interior, embora o mesmo nao ocorra com Fortaleza. Ainda 

assim, o qt1adro migrat6rio referido i capital cearense, por conta 
do elevado crescimento urbano verificado no interior do Cear5, teve 

suas dimensões agravadas, por dois motivos. Em premciro lugar,os j5 

baixos níveis de atividade da economia agrária do Último estado, em 

virtude da seca iniciada em 1979, aceleraram os efeitos da concen 

tração da posse e uso da terra. Tais efeitos acarretaram, por um la 

do, a intensificação do processo expropriatôrio dos pequenos prod~~ 

tores (com ou sem terra) e o desemprego, e, por outro, o crescimcn 

to da populaçã.o (rural) em direç.ão às cída.dés de pequeno c médio 

porte do interior cearense. O prolongamento da seca at6 1983 (165} 

funcionou, em segundo lugar, como instrumento de exacerbação da p~ 

brcza, da fome e da mis~ria, dominante e crescente, nessas comunida 

des interioranas, ampliando, em conseqüencia, as migrações com des 

tino a Fortaleza. 

Esse quadro acabaria por se tornar mais agudo a partir 

de 1981. Em decorrência da crise excepc:ionalmcnte forte enfrentada 

pela economia brasileira, mixime a de São Paulo, os estados do Su 

deste e do Sul reduziram consideravelmente sua tradicional capac.id..§: 

de de absorção de migrantes nordestinos. O resultado, mantidos os r~ 

mos da políticas econ&mica recessionista, nio poderia ser cliferen 

te) e as migrações de retorno aumentaram de tal sorte que as 

tais dos estados nordestinos se transformaram em formidáveis 
capi: 
"cen 

tros de albergamento", sem condições para oferecer a mínima sustent~ 

ção aos inumeráveis flagelados, pela seca e pela insensibilidade P2. 

lítica do Estado e da sociedade civil do Nordeste, desorganizada no 

que diz respeito ã defesa dos interesses das populações pobres. 

A crise enfrentada pela população que vive e chega a 

cidades como Fortaleza atinge graus jamais imaginados. Em agosto de 
1983, o Prefeito de Fortaleza, impotente para atender os reclamos e 

as justas demandas dos habitantes da capital do Ceará, resolveu pe~ 

sar em dar novos foros ãs atividades vinculadas ã pequena produção 

(165) As dimensões da seca iniciada em 1979, considerando seu caráter e efeitos 
ao longo de cinco anos, inclusive no que toca aos reflexos sobre a cri 

se no abastecimento de água ãs pon1üacões do interior e das cidades, serão objC 
to de análise no capítulo 4. · ~ 
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urbana,regulamentando o com6rcio exercido pelos comerciantes amb11 

lantcs. Era uma forma de Fortaleza se preparar para acolher cerca de 

300 mil flagelados, que o governo admitia chegar do interior até o 

fim de 1983. (166) Com a entrada desses 300.000 flagelados, toda a 

regi~o mctropoJ.itana de Fortaleza- e n5o àpenas a capital,de quem 

vinhamos tratando até o momento - contaria no fim de 1983 com cer 

ca de 600.000 pessoas marginalizadas econômica e socialmente, 50,0% 

a mais do que no fim de 1982. (167) 

Os problemas de Fortaleza ou de qualquer outra cap~ 

tal do Nordeste, na o serao, evidentemente, s'olucionados por intermé 
di o da adoçã.o de medidas - tão fTágeis quanto inadequadas como 

as relacionadas ~ incipiente regularmentação de uma das atividades 

da pequena produção urbana ou à venda de lotes de terrenos (mal) 1.2_ 

calizados na periferia dessas cidades. N~o seria resolvidos porque, 

al6m da crise geral que, em particular, enfrenta a economia nordes 

tina, a pequena produção urbana, também denominada de "setor infoT 

ma1 1
', por seu caráter subordinado e não-estruturado, niio dispôe do 

necessirio impulso pr6prio para ser objeto de uma explícita polit! 

c a de emprego, se essa, realmente, fosse a intenç.ão da sociedade, 

tanto a nordestina como a brasileira. (168) 

Não há infonnações especialmente agregadas sob-re o emprego na 

Zona Semi-Árida do No-rdeste, a nio ser as relativas i distribuiçio 

do pessoal ocupado na agropecuária, adiante examinadas. D3 soTte que 

as referências 8quí efetuadas a tal respeito são de caráter indica ti 

vo, prestando-se em particular para melhor qualificação do proble 

ma. Inicialmente, analisaremos informaç6es sobre o desemp-rego rural 

no Nordeste em seu conjunto, -retomando ao final as razões da prev~ 

lência de relações de produção como a parceira. Ao insistir novamen 

te nessa questão, estaremos pondo em evidência por que o nível de 

subutilização da força de trabalho no campo e, em especial, nessa zo 

na não alcança níveis mais elevados. 

(166) !'<1ARTINS, ~leio. Fortaleza prepara-se para receber 300 mil. Fortaleza,O Po
vo. 1"'-. 08.83. p.7. 

(167) População marginalizada. ()_Povo. Fortaleza, 16.06.83. p. 4· 

(168) Para uma visão cxplicativª, mais complçt~, acerca da falta de d-inçnnismo J?T9-
p-rio da pequena produçao urbana, cr1.t1cando os esqueoas ana11t1cos trt1J2:. 

zados para estudar o "setor infonnal", Teexamine-se a contribuição de Alclemir 
Souza, Leonardo GuimaTãcs Neto e Tarcísio Araújo. Cf. nota 161 m1terior. 
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De acordo com os dados da PNAD, referente a 1979, o 

Nordeste contava com população economicamente ativa de 12,9 milhões 

de pessoas. Daquele total. 45,3% e 54,7%, respectivamente, estavam 

presentes em áreas urbanas e rurais. A taxa de -ª"-~-~~~~ aberto -

correspondente à relação entre o número de pessoas procurando trabalho 

e a PEA -, para todo o Nordeste, em 1979, foi estimada em 2,4%. 
Dita taxa, "relativamente baixa, deve re-presentar apenas a compone~ 

te friccionai e estrutuTo.l do desemprego aberto, omitindo a fração 

substantiva ela subutilização do trabalho na sua forma mais endêmica, 

que e o desemprego, cuja estimat,iva em 1979 situava-se em cerca de 

37,2% da força de trabalho regional". (169) 

:E necessário ter presente que a taxa de desemprego a 

beTto é bem mais elevada nas áreas urbanas, especialmente nas regl 

ões metTopoli tanas, do que nas áreas rurais, estando a maior taxa de 

desemprego aberto no meio Hrbano associada à "prevalência de crité 

rios de (maior) rentabilidade (das atividades produtivas urbanas) e 

de processos formais na admissão de mão-de-obra em atividades produ 
dutivas 11 • (170) segundo os dados da PNAD de .1972, a taxa média de 
desemprego aberto para o Nordeste era de 2,7% (maior, portanto do 

que a estimada para 1979). enquanto as taxas referentes is ireas ur 

banas e is áreas rurais foram de 5,7% e 0,7%, respectivamente. 

Isto significa, strictg________?_ensu, uma maior capacidade de 

absorção da força de trabalho no NoTdestc runü pelo setor agrop~ 

cuirio, a qual estaria associada ~s menores exig~ncias tecno16gicas 

apresentadas pelas atividades produtivas rurais. Dita evid~ncia p~ 

de se prestar ao a.poio de discursos conservadores, sem nenhuma dúv.!_ 

da. Mas tal possibilidade im:!_)lica inevitavelmente na predomi, 

nância de índices de "remuneração do fator trabalho" bem mais bai 

xos no tocante ao setor agropecuário .Este, "que é responsável por 62,5% 

da ocupação no Nordeste e possui uma taxa pouco sinnificativa de de 

semprego aberto (menos de 1%), tem 80% da sua população economicame~ 

lTii9J JATOBA, Jorge. Desenvolvimento :reponal e ~rego: o mercado de traba_lho 
no curto prazo. Bras11ia, Ministerio do Trabalho,l98l,pp.7-8- rr)ocumcn

to apresentado no 41Encontro sobre Emprego e Desemprego no Nordeste :Avaliação e 
Perspectivas'', realizado em Recife, em novembro de l98l,sob o patrocínio do Mi 
nistério do Trabalho~ versão nreliminar). 

Os conceitos de deseÍÍ"tprego e de subemprego aqui utilizados seguem co~ 
cepções adotadas e recomendadas pela Org<mização Internacional do Trabalho 
(OIT). Veja-se, sobre o asslffito: LtDETL"1AN, Esteban. Los recursos humanOs en el 
desanollo de Am~rica Latina. Quadcrnos del ILPES, Santiago, 1971 (sér~e .TI), p. 
11 . .APOD: GUD1ARl\ES J\'ETO, Lconardo.O emprego urbano no ~ordeste:situacao atual e 
evoJ.j)Çãõ rcÇ_~ntc - ]950/1970. Recife, Bl\B, 1976, p.6. 
(170) GUL\lARES NETO, Leonardo. Op.cit.na nota anteríor,pp.lZ-3(especialP1ente a 

tabela 5). (Os parêntes são nossos). 
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te ativa com rendimento inferior ou igual a Cr$ 100,00 em 1970, de 

acordo com a F. IBGE (inferior ao salário mínimo vigente), sendo que 

18% do total de pessoas ocupadas nas a ti v idades rurais estav:JlTI cons 

tituídos de memhros da família sem remuneração". (171) 

Essas condições, certamente, são mais desfavoráveis 
no scmi-ãrido. Como vimos anteriormente, utilizando dados agrupados 

para estados onde as condições de semi-5ridez são excepcionais,como 
ocorre no Ceará, no Rio Grande do Norte e na Paraíha, os " respons.ª

veis e membros não-remunerados da famÍlia", assim como os "paxceiros" 

e o "pessoal de outra condição", ligados à produção do algodoeiro 

arb6reo, chegaram a corresponder, em 1970, a mais de 80,0% do total 

de pessoas ocupadas na agricultura. 

O Censo Agropecufirio nâo contempla informações a esse 

mesmo respeito, a nível de municíuio e microrregiio, deixando tam 

bêm de registrar as refcTentes ao subemprego. Traz porém dados so 

bre o pessoal ocupado na agropecuária, de acordo com as categorias 
"responsâvel e memlnos não-remunerados da famÍlia", "cmpregrados teE:. 

pararias", "empregados permanentes'' e"pcssoas de outra condição"(c~ 

mo os moradores e agregados) . O exame desses dados para as microrre 

giaes homog~neas selecionadas da Zona Semi-Árida, pode propiciar 

uma visão razoável sobre a questão do emprego em anos ditos nor 

mais ou de seca, especialmente se neste sentido forem antecipadas 

algumas indicações sobre a distribuição do.s estabeleciP.1entos aí exis 

tentes, por gru,o~ ele área de lavoura. (172) 

No semi-árido, os grupos de área de lavoura apresen 

tam diminutas extensões. ElTl. 1970, o númeTo de estabelecimentos com 

áreas de lavoura inferiores a 5 hectares correspondia a 65 ,4~ do t_~ 

tal de estabelecimentos da áreas afetadas pelas secas. A predominân 

cia do cultivo de pequenos tratos de terra mostrava-se mais eviden 

te nos estados de Sergi-pe (80,9% do total), Bahia (79,4%) e Alagoas 

(79,3%). Esse fato pode estar associado i disponibilidade de terras 

para cultivo de alimentos, provavelmente maior nas porções semí-ári:_ 

das dos aludidos estados. Os estabelecimentos dessa categoria t~m 

Idem, p.8. (171) 

(172) Deve-se porém ter em conta a restrlcao que o uso de tais dados acarreta, 
referida à ciramstâncía de ç]es -não,_~_ç_rg_n.L.Q-iv:yl-.&.'ª'~los no Censo, a nível 

de mtmic:Ípio e microrregiã.o, eSQ.e_c~Jica~do _ as __ âr?_9-Sj~ l?:~::_ou~-~-~ , .... c:or_I~~~P9P:5!.~!?-t~~ 
_a_.f.?.d:fl __ lJilLçlQ;? ___ ~:;;.tr?.t.O?. em que se acham agrupados os estªb-º.l.~_cims:_ntos, como ocor 
re com os estabelecimentos agregados por grupos de área total. 
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-seu numero elevado para 68,5% em 1975, mantendo-se crescente a mes 

ma situação, no tocante aos estados citados, chegando o de Ser 

gipe a ter 85,6% do total de seus estabelecimentos cultivados em 

grupos de área de lavoura com menos de cinco hectares. Saliente-se 

ainda o fato de que, tanto em 1970 como em 1975, o núm_~_x_Q~_~clc es_ta 

_b_gJ,_~_ç: i r!1_(~U . .t t_ q ~_g_g _ _,.li o rst~ s t~ ___ _;g;_l}1_,~::-_á r_~ d Q , R 9_r_ _g r tffig_!? ..... d º"·-á_rs_ª -~----....1.<-l v o~ 

LQ , ___ CQ.llLJII§:n~.~--sl,g __ _tp_g_ ____ l}_g_ç_J-.ªres, corresponder a 99,4% do total dos 

estabelecimentos cultivados, dessa mesma zona, tamb~m por 

de área de lavoura. (Tabela 3 .16-A). 

grupos 

A situação revelada por esses 'dados ê mui to importaE. 

te, pois indica que o 

hectares, por grupos 

nú.mero de estabelecimentos com n1enos de 100 

de ~rea total, em 1970 e 1975, correspondia. 

respectivamente, a 90,5% e 91,1% do número total de estabelccimcn 

tos do semi-irido. Fica evidente a presçnça do miniffindio, referi 

da quer em relação aos estabelecimentos por grupos de irea total, 

quer aos agregados por grupos de irea de lavoura, distinguindo-se 

as duas formas de agrupamento pela indicação do tamanho da area 

realmente cultivada no interior de um determinado estabelecimento. 

Isto não quer dizer que não haja latif0ndios no semi-5rido. Muito 

pelo contrário. Conforme visto no item 3.1.2, os estabelecimentos 

dessa zona, com mais de 1.000 hectares, respondem uor cerca de 

73,0% das ireas totais do territ6rio em questão. Voltaremos ao as 

sunto no item 4.1..2. 

Estão assim "críadas 11 as condições para reforçar a 

id6ia de que são os estabelecimentos muito pequenos os que mais 

produzem e mais empregam, particularmo.nte. scseconsideram duas ou 

tras conjunç6cs de fatores. Em primeiro lugar, que categorias como 

as dos "responsáveis e membros não-remunerados da família", 

ceiros" e n pessoas de outra condicã.o", trabalhando em sua grande 

maioria em estabelecimentos com menos de 100 hectares,compreendiam 

87,3% e 88,4°õ, respectivamente, do pessoal ocupado no semi-ârido , 

01'! 1970 e 1975. (Tabela 3.17-A). 

Em segundo lugar, a idéia é fortalecida e ganha 

ço quando se constata que 72,5% do total de estabelecimentos 

grupos com menos de cinco pessoas, em 

esp~ 

do 

1970. semi-árido empregavam 

embora tenhamrcduzido essa parcela para 67,7% em 1975. (Tabela 

18-A). 
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I! com base pois em indicações como_ essas que a grande 

maioria dos estudos e pesquisas sobre os problemas do emprego no 

Nordeste rural conclui pela grande capacidade de geTação de ernprs:_ 
gos apresentada pelos pequenos estabelecimentos, dai resultando a 

série de p::megíricos tecidos em relação ã pequena produção, inclusi_ 

ve por autores que têm procuTado compreender o problema na perspect~

va do uma visão mais reflexiva. 

A percepção de que sao os pequenos estabelecimentos 

os que ocupam maiores contingentes de mão-de-obra nrral é imprec.~

sa e equivocada, gerando por isso um forte viés ideolÓgico, que 

favorece os discursos conservadores. O que ocorre a respeito, nes 

ses estabelecimentos, é mui to mais uma retencão do que a .~~~gxção 

produtiva pelo frágil, intermitente no sentido de sazonal - e, 

portanto, desestruturado mercado de trabalho, constituído em pa.!'_ 

ticular pelas atividades do complexo pecuário-algodão-lavouras ali 

mentares. Como j~ vimos, esse mercado apresenta-se 

vinculado ao baixo nível tecnológico empregado no 

das atividades ligadas ao citado complexo. Há pois 

estreitamente 

desenvolvimento 

que se estar 

atento para o fato de que ~ esse nfvel tecnológico mais baixo que 

responde, em primeira instãncia, pelas 

ça de trabalho ao longo das diferentes 

exigôncias desiguais de for 

fases do 

dele que a demanda pela 

processo 

força de 

produ tA 
trabalho vo, e 

assume 

é ~m conseqUencia 

feições nitidamente sazonais. Para atender suas necessidades de 

mio-de-obra, variiveis no correr do ano, os proprietirios de terra 

de todos os tamanhos - do semi-árido recorrem pouco, tanto ao as 

salariamento, ainda que temporáxio, como à contratação de serviços 

de mecanização, porque a rentabilidade das atividades do com1)lexo, 

nas condições de produção em que são exploradas, ê baixa. 

A estratégia dos propriet.ãrios dos meios de produção 

e dos objetos de trabalho consiste as~irn em prosseguir lançando 
11 mão da parceria, pois dessa forma se garante uma força de traba 

.lho a baixo custo, compatível com a rentabilidade da cultura (algQ 

doeíra) e também uma oferta suficiente (de mão-de-obra) segundo as 
necessidades variáveis, pois durante os meses de menor necessidade 

o parceiro e sua família se ocupam com as culturas de subsistên 

cia. Nos meses de novembro e dezembro (em algumas arcas do scml

árido inclui-se o mês de outubro), quando cessa a atividade agrícs:. 

la. o grande propriet~rio tem a opçio de assalariar os parceiros 



em trabalhús li. gados à. pecuária, como 

cercas, sendo contudo mais importante 
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construção ou reparaçao de 

o assalariamento (temporário) 

para abertura de novas terras de lavoura através do desmatamento " 

das ralas matas de capoeira. (173) 

Assim é que persiste a reprodução da parceria (no g~ 

ral, ainda vigente nos estabelecimentos de todos os portes) e, em 

conseqtlência, vem sendo mantida a idéia de que os pequenos estabe

lecimentos geram mais emprego do que os grandes. Na realidade, no 

âmbito de todos os estabelecimentos rurais do semi-árido nordestí 

no o que se gera é muito mais a condição de subsistªncia do traba 

lhador rural do que o emprego efetivo. Subemprego, portanto. Na 

verdade, sem opções, os trabalhadores sem terra e os moradores e 

agregados às famílias dos pequenos (e mesmo dos grandes) propríet~ 

rios de terra vivem e se a~, como podem, nesses locais de tra 

balho. Aí "aguardam as oportunidades" de servirem aos grandes pr~ 

prietários como assalaTiados tempoTârios, como parceiros ou como 

moradores e, eventualmente, como pequenos arrendatários,residentes 

esses filtimos na periferia das pequenas e m6dias cidades do inte 

rior semi-árido. O presente contexto antes de ser propício à cria 
ç.ão de emprego em maiores proporç.ões no seio dos pequenos estabel~ 

cimentos, é forte meio auxiliar de inten:.iificação das migrações in 

tra-rcgíão, rumo às cidades de pequeno e médio porte, como já sa 

líentamos. 

A solução dos problemas antes examinados,de forma 

breve, é verdade, e que têm como desembocadouro natural a excedcn 

te falta de ocupação produtiva, passa, sem d6vida, pelo melo urba 

no, requerendo para tanto que se intensifique o nível de ativida.de 

econômica, aumentando a capacidade produtiva da indústria. Jvias nas 

especiais condições prevalecentes no Nordeste (semi-~rido ou não), 

até aqui examinadas, a solução dos chamados problemas urbanos da 

(173) CARNEIRO, Ricardo. Relações de produção e empTego na agricultura do No!_ 
deste. Revista de Economia Política, São Paulo, Brasiliense, 2/1 (5) : 

123-138, jan./már., 1982, p. 134. (Os paTêfiteses são nossos). 
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região exige intensa c permanente ação transformadora, fora do cs 

paço urbano. Essa ação haverá de se expressar por mudanças qualit~ 

tivas nas relações de produção, que, começando por alterações na 
estrutura agrária e na revolução do processo produtivo da agricu.!_ 

tura, impliquem na renovação das forças sociais, dessas sendo o 

corolário. (174) 

(174) 

tanto 

No capítulo 6, discutiremos de forma mais 
no Nordeste semi -árido, tendo nor base 

a irrigada como a de seque ira. -" 

concreta a expansão do emprego 
a modenüzação da agricultura, 
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CAPÍTULO 4 

POL!TICAS ANTI-SECA E IRRIGAÇÃO 

A natureza do Estado nas sociedades capitalistas, em 

particular nas menos avançadas, constitui o reflexo elas relações de 

produção dominantes, servindo, ao mesmo tempo, como móvel para s~1a 

tTansformaçiio. Sig11ifica dizer que o Estado, como parte da soei e da 

de, pode atuar com um duplo propósito, garantindo os interesses do 

capital e atendendo às necessidades dos trabalhadores. No primeiro 
caso, agiria tendo em vista satisfazer aos objetivos da classe cap! 

- " talista, voltados para a maximizaçao do ltlcro e, consequentemente, 

para a dinamização c ampliaç3.o da capacidade produtiva e de consumo 

do sistema. No segundo, suas preocupações cstarinm comandadas pela 

conveniência e oportunidade 1 vislumbxaclas pela classe capitalista,tle 

promover a justiça social, para assegurar melhores condições de Vl 

da is populações mais pobres. 

Entendemos, porém 1 que essa v1sao é por demais rcstri-

tiva, para corresponder ~s particularidades das sociedades capit9:. 

listas, mormente as poucas desenvolvidas, independentemente dos re 

gimes políticos nelas prevalecentes. Aceitá-la, import.a nao apenas 

em desconsiderar o peso e a natureza dos interesses das diversas 

frações da classe capitalista (não necessariamente coincidentes) c~ 

mo a configuração c a importância assumida historicamente pelo Esta 

do no âmbito das sociedades atrasadas. Rcquex, além disso, que se 

leve em conta a fragilidade, em mat~ria de organização, apresentada 

pelos diferentes segmentos que integram a classe trabalhadora, ex 

tre~amente funcional i preval&ncia dos interesses mais gerais da 

classe que empalrna o poder e domina a sociedade. 

Uma sociedade como a do Nordeste nao pode ser compree~ 

dida, em suas mÚltiplas e variadas dimensões, se nao se considerar 

a natureza do Estado, e como ele se relaciona com a sociedade civil 

(uma de suas fontes de poder), com o povo ou com a população. (1) 

(l)Veja-se, a propósito: PEREIN\, Luiz Carlos Brcsscr. Estado_~esQgvolvJmei}.:_ 
to industrializado; esboço de uma economia pcrif~rica. São Pau 

lo, Brasiliense. 1977, pp. 77-82. 
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Se não levarmos em conta o Estado, será praticamente impossível co~ 

preender como se configura a sociedade e como se distribui o poder 

em seu interiorl ·(2) particularmente quando nos defrontamos com uma 

sociedade como a ilordestina, onde o governo chega a se confundir 

com o Estado, e, de certa forma, com a sociedade civil, tal a impor 

tância daquele para a vida de todos. Como a atividade produtiva nes 

sa região é 

tes fontes de 

frágil, o governo funciona 

emprego e distribuiçã.o de 

corno uma das mais importan 

privil6gios. E assim, pois, 

que o governo exerce expressivo domínio sobre o Estado e a socieda 

de civil, moldando suas estruturas segundo os interesses dos grupos 

no poder. 

Apesar disso, sabemos estar tratando de um Estado cap2:. 

talista, em especial do inicio deste sfculo em diante, com exist~n 

cia histórica e social definida, que vigora no seio de uma socieda 

de que, como a brasileira, a nordestina, a cearense ou a pernambuc~ 

na, divide-se em classes, uma dispondo da propriedade elos meios de 

produç.ão e outra contando apenas com sua força de trabalho. Formal 

mente, o Estado aparece na sociedade nordestina separado das elas 

ses. assim procedendo para "garantir um mínimo de coesão a socieda 

de de classes 11
• Esse mesmo Estado leva também em conta os interes 

ses da classe desprovida da propriedade dos meios de produção, pre~ 
pando-se com as populações rurais e urbanas mais pobres, desde que 

as atenções nesse sentido não "comprometam a dinâmica da reprodução 

ampliada do capital". (3) 

A importância de um Estado que apresenta tais caracte 

rísticas cresce proporcionalmente ao grau de atraso da sociedade que 
ele veicula, pois aí os interesses conservadores exercem maior in 

(Z) MILI~'~· Ralph. O Estado na sociedade capitalista. 1. ed. Rio de Janeiro, 
Zahar, 1972, p. 12. 

(3) FIGUEIREDO, Romeu Padilha de. O Estado "diante" da estrutura flll1diá
ria. Fortaleza, s.e •• 1982, pp. 4- • octmle1ito apresenta o no I Sem1nar1o , acio
nar de Estrutura Agrária, realizado em Fortaleza, Ceará, no período de 03 a OS 
de novembro de 1982). Xerox. 



270. 

flu~ncia do que os progressistas. As mudanças sociais ou se dia de 

forma muito lenta ou não têm lugar. n sob esse pano de fundo que 

examinaremos agora, com o suporte das análises constantes dos capf 

tulos anteriores 1 ' quest?es que reputamos cruciais para 

entender o sentido das polÍticas anti-seca postas em prática há mais 

de uma centÚria no Nordeste e o parque de a irrigação vir progredin

do tão lentamente nas áreas semi-áridas da regiãot como as segui~ -tes: i) natureza da ação do Estado face as secas~ e ii) reflexos da. 

seca de 1979-83 sobre a ação do Estado. 

4. 1 - NATUREZA DA AÇÃO DO ESTADO FACE .i\S SECAS 

As tipologias apresentadas, até hoje, a respeito da 

açao governamental no combate às secas apresentam limitações que su 
gerem a conveniência de se levar em conta, no estudo das fases 

lutivas das políticas anti-seca, os estigios de acumulaç~o do 
tal, alcançados pela sociedade nordestina, ao longo do processo 

evo 

cap~ 

de 

formação econômica da região. Esta consideração ê indispensável, pois 

mudanças verificadas neste terreno são causa e efeito das varia

ções observadas na ação do Estado, tanto em termos de velocidade co 

mo de direção. 

Os fatores fundamentais a tal respeito já foram anali 
sados no capítulo anterior. Resta-nos, portanto 1 definir e examinar 

o sentido dessa ação, em momentos que se nos afiguram importantes, 
como os especificados a seguir: i) a presença governamental até 
1950; ii) mudança de padrão: 1950 a 1959; iii) modernizasão com refor 

mas: 1959 a 1964; e iv) modernização conservadora: 1964 a 1978. A 

análise desses períodos permitirá ver, no tempo, quão vagaroso foi 
o desenvolvimento das forças produtivas no semi-árido nordestino, 

ponto essencial para a compreensão da permanência de relações de 
produção atrasadas - ou a "reinvenção" de muitas delas - nesse esp~ 
ço também pouco privilegiado do ponto de vista da dotação de recur 
sos naturais. Possibilitari, por isso, entender o cariter da arti 
culação dos interesses conservadores dominantes e a lÓgica do dis 

curso progressista, com que aqueles se revestem e geram suas fon 
tes de impulso,quase sempre na esteira de uma grande seca. 
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Antes de iniciar o exame desses períodos, consideramos 

necessário qualificar a importância da seca de 1877-79, passo funda 
mental para a compreensão não apenas dessa seca como das que se J11e se 

guiram. Nesta investigação será ainda possível constatar não apenas 
a exist~ncia de equivocas básicos cometidos pelos principais analis 

tas da história das secas, como identificar 

que se prestaram sobremaneira para reforçar 
ras das classes dominantes da região. 

sua origem. Equívocos 

as posiç~es conservado-

4.1.1 -A Importância da Seca -de 1877-79 e os Equívocos 

dos Clássicos da Hist6ria das Secas Nordesti 
nas 

A id~ia que se tinha das secas no Nordeste, durante a 
segunda metade do século XIX, era a de um problema que, martirizan 

do as populações dispersas do interior, aterrorizava os habitantes 

das capitais (todas litorâneas) e dos pequenos aglomerados urbanos, 
situados nos limites das faixas de terras infensas ~s variações cl! 

mâticas, presentes no semi-árido, a exemplo das serras e das brejos 
de altitude. O medo das pessoas que viviam nas cidades, especialme~ 
te das que dispunham de maiores recursos (dinheiro e jÓias), cons 
tituídos de algumas poucas famílias ricas, era justificado. Na maré 
montante de seus efeitos eXJ.lUlsivos, as secas empurravam para as cidades, 

mais a pé do que a cavalo ou de trem, hordas de famintos e esfarra 

pados sertanejos. Imagine-se a situação de uma cidade como Fortal~ 

za, que, sendo habitada por cerca de 40.000 pessoas em 1876, passou 
a abrigar aproximadamente 160.000 em 1878, primeiro ano da seca que 

passaria ã história do Brasil como paradigma das anomalias climâti 
cas que se abatem sobre o Nordeste, desde a aurora do descobrimento 

do país. (4) 

A pr1me1ra seca ocorrida no Nordeste, segundo informa 

ção fornecida pelo beneditino Loreto do Couto, teria se verificado 
em 1564. (.5) Joaquim Alves, em sua História das Secas, (6) dá conta 

(4) TE6FILO, Rodolfo. A seca de 1915. Fortaleza, Ed. UFC, 

(5) ANDRADE, Lopc.s de. Introdúçã.o. A sociologia das secas. 
Freyre. Rio de Janeiro; A No i te, 1948, p~ 76, nota 

1980, p. 97. 

Prefácio de 
2. 

Gilberto 

(6) ALVES, Joaquim. História das secas. Fortaleza, A. Batista Fontenele, 1953. 
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de que foi 1583 o ano da primeira seca no Nordeste, baseando-se em 

registros do bispo D. Fernão Cardim. 

Até o presente, sao estas as informações precisas, efe 

tivamente conhecidas, que se dispõe sobre as primeir?-S secas no Nor 

deste. Tivessem os indios realizado registros a tal respeito, e a 

data da primeira seca seria, sem nenhuma dúvida, outra. Na realida 

de, o Nordeste que se conhece hoje sempre foi submetido aos rigE_ 

res de variações climiticas, das quais resulta a semi-aridez que o 

caracteriza, e, portanto, as secas, ao menos em sua conceituaçãocl_:h 

mático- meteo.rolôgica. Há evidências de que assim vem sendo há, pelo 

menos, 20.000 anos, de acordo com os estudos efetuados pela arque5-

loga Maria da Conceição Beltr~o. Sua conclusão baseia-se na extra 
polação para o Nordeste dos resultados de pesquisas sobre sítios a~ 

queológicos, como o de Alice Boer, localizado em Rio Claro- SP,por 

ela descoberto em 1961, e datado seguramente de uns 20.000 anos a 
trás. 11 Em Alice Boer, observam-se cinco seqÜências sedimentares dis 

tintas que permitem concluir pela seguinte seqüência de climas, de 

20 mil anos atrás até o atual 11
, isto é, 1980: 11 Semi-ârido, úmido, 

seco, úmido- vem por volta de 11 mil anos atrás período cujo clima 
não foi identificado Úmido de novo, mais seco e o atual". (7) O 

importante por6m não 6 afirmar que as notícias sobre as secas nor 
destinas datam de 200 séculos atrás. O fundamental é por em desta 

fenômeno só passa a ser relevante quando ocorre em -are as que que o 

habitadas por populações capazes de registrarem as necessidades, os 

problemas e os anseios das sociedades por elas estruturadas. 

(Colc~ção Instituto do Cearâ. Monografia, 23). Séculcs XVI a XIX). 

(7) Pesquisa diz que Nordeste pode virar deserto. São Paulo, Folha de São Paulo, 
30.11.80. (Cademo de economia). 

O assunto é tratado de fonna mais ampla em: BELTRÃO. Maria da Conceição 
Coutinho. O arquc.-:;;Iôgo e a interpretação :eal.eoclimâtica. Rio de Janeiro, UFRJ, 
1980, pp. 7-8. Xerõx. (Trabalho apresentaoo;··em jWilio de 1980, no Fncontro sobre 
Seca no Nordeste, realizado em Recife, sob o patrocínio da Universidade Católica 
de Pemambuco) • 
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Assim, o caráter paracligmâtico da seca Cle.1877-79 deve-se 

não tanto à variabilidade das chuvas, mas às deficientes condições 
sanitirias da 6poca e ao fato de ter sido essa a primeira catistro 

fe climfitica a ser estudada de forma mais sistemãtica, sendo seus 

principais contornos e efeitos objeto de registro e análise. Não fo 

ra a pena forte, ainda que em muitos momentos angulosa, de Rodolfo 
Te6filo e a seca de 1877-79 provavelmente teria passado i hist6ria 

como apenas mais wna grande seca, a exemplo do que ocorrera com as 

de 1723-27 e 1790-93. (8) 

Na seca de 1877-79 teriam morrido cerca de 500.000 nor 

destinos, de acordo com determinados historiadores e cronistas das 
secas. Alguns deles, como Eloy de Souza~ disseram que "esse 

rio" custara a vida de 100.000 rio-grandenses-do-norte~ nem 

lo com o infeliz Ceará, que perdeu talvez 400. 000'' pessoas. 

calvâ

parule-

Ora, o 

Ceari não contava com muito mais do que 813.000 habitantes, pois o 

censo de 1872 registrara 721.686 pessoas, e a população cearense em 

1860 era de 504.000 habitantes, crescendo assim a uma taxa de 3,03% 

ao ano. Estamos, desse modo, diante de um dos números míticos engen

drados pelas secas, por intermédio de seus cronistas, que merece re 

paro. (9) 

(8) Para mna rev1sao da cronologia das secas, considerando as especificidades dos 
estados mais afetados da região, ou algumas particularidades agregadas para 

o Nordeste, exwnine-se: i) GUERAA, Philippe & GlJERRA,TheÕfilo.Seccas contra seccas; 
Rio Grande do Norte.Seccas e :invernos. Açudagem, irrigação. Vida, costmnes sertane 
jos. 3. ed. 'MossorÕ', Escola Superior de Agricultura/Fundação Guimarães Duque7 
GNPq, 1980. Coleção Mossoroense, v. X,\IX). (Edição facsimilada); ii) AL\!EIDA, Jo 
sé América de. A Paraíba e seus problemas. 3. ed., rev. João Pessoa. A União Cia-:
Editora/Secretaria de Educaçao e Cultura da Paniíba, 1980. (A 1? edição ê de 1923); 
iii) ALVES, JoaquiJn, História das secas. Op. cit. na nota 6 anterior; iv) SOUZA 
BRASIL SOBRINHO, Thomas Pompeu de. Histària elas secas. Fortaleza, A. Batista Fonte 
nele, 1958. (Edição Instituto do Ceará. Monografia, 23). (Século XX); v) CARVALHJ-; 
Otamar de, Plano integrado ara o combate preventivo aos efeitos das secas no Nor
deste. Brasília, MINfER, l BRASI UJEl E. l\s secas o Nor este. c5P. cit. 

(9) SOUZA, Eloy de. Q calvârio das secas. Natal, Imprensa Oficial, 1938.p. 156. Tex 
to reimpresso, em edição facsimílada, pela Escola Superior de Agricultura 

de MossorÕ/Fundação Guimarães Duque. Coleção Mossoroense, v. XXXVIII, 1976. Edição 
em homenagem ao II Congresso Brasileiro ele Florestas Tropicais). Veja-se tambêm so 
bre a questão: BRASIL. SUDENE. ils secas do Nordeste. Op. cit., p. 19. 
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O Ceari, que ~ o estado sobre o qual se dispõe de -maior numero de <informações a esse respeito, foi onde realmente mor 

reu mais gente em conseqüência da seca de 1877-79. Segundo as ano 

tações de Rodolfo Teófilo, que viveu todos os momentos dessa seca, 

morrei'am no Ceará 128~299 pessoas: 2.665 em 1877 (apenas na cap_! 

tal), 118.927 em 1878 (em todo o estado) e 6,707 em 1879 (apenas 
na capital). Em 1878 emigraram. também por conta da seca, 54.927 

pessoas para a Amazônia. (10) Rodolfo TeÓfilo não fornece infoTma 

çoes sobre as mortes havidas noutros estados da região. Fica difí 

cil, portanto, demonstrar quantas pessoas, de fato, morreTam no 

curso dessa seca, pois os registros disponfveis para as outras pr~ 

vincias de então são extremamente escassos. Nem mesmo os trabalhos 

do celebrado Congresso Agr1cola do Recife, realizado na capital 

pernambucana: em outubro de 1878- e portanto no mais rigoroso ano 
da aludida seca- ajuda a esclarecer a questâo. (11) 

E' provável que a quase ausência de informações gerais 
e a falta de registros específicos, no conjunto desses trabalhos, 

sobre uma seca que atingiu grandes proporções, em matéria de fome, 

mis€ria e mortes, se devam, primeiro, ao fato de o Congresso, que 
reuniu representantes da antiga aristocracia açucareira de Alagoas, 
Pe1'nambuco, Paraíba e Rio Grande do Norte, ter se preocupado mais 

com os problemas ligados ã agricultura e ~ ind~stria canavieira;e, 

segundo,â circunstância de a seca~ em 1877, 

a suficiente para provocar grande número de 

Pernambuco. Apesar disso, o relatório anual 

não ter sido intensa 
mortes, ao menos em 

da instituição promot~ 
ra do Congresso- a Sociedade Auxiliadora da Agricultura de Perna!!!_ 
buco - dava conta dos receios de que se achavam possuídas as elas 

ses dominantes de então. O relatd'rio começava, a propósito, colo 

cando esse temor: 

~~------

(10) THEOPHILO, Rodolfo. Hist:ô:_r_t<::t_S!i~_.~e~ça s]g_Çeªrâ_QJ77 UB-ªQl· Rio, Impren-
sa Ingleza, 1922, pp. 256 e 360. (Quando se tratar de livros antigos 

como este. utilizaremos a ortografia da época apenas no tÍtulo; as citações se 
rão grafadas na ortografia atual). 

(11) CONGRESSO AGR!COLA DO RECIFE. Recife, 1878. Trabalhos. Intr, Gadiel Perru
ci. Recife, Cb""'PA/PE, 1978. (Edição facsimilada reproduzida do original 

publicado em 1879 pela Sociedade Auxiliadora da Agricultura de Pernambuco). 
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"Nenhum de nôs deixará de estar ainda angustiado pela 
seca ingentíssima, que tem arrojado pelos nossos campos e cidades 
tão desmesurada erupção de famintos, verdadeira invasão medonha, 
senão de inimigos armados, mas de irmãos de todas as idades, mal 
trapílhos, reduzidos à penúria extrema e expulsos de seus laTeS 
por esse flagelo inexorável qual horrível Simoun (vento quente e 
violento que sopra do deserto) estranhamen-te plácido". (12) 

Os autores mais atentos em relação aos aspectos demográ

ficos, referidos as secas, como José América, também não oferecem ~ 

lementos capazes de esclarecer a questã.o. seja no tocante à Paraí 

ba ou aos demais estados do Nordeste. O ensaísta consagrado com o 
romance A Bagaceira trata, em A Paraiba e seus Problemas, da fome, 

da miséria e da pobreza crescente; das migrações (dirigidas ou não 

para a Amazônia), dos assaltos e de outras formas de violência, bem 
corno dos socorros solicitados, bem ou mal atendidos; mas quase na 

da diz sobre quantas pessoas haviam morrido na Paraíba ou noutros 
estados. Refere apenas o número de mortes registradas em João Pes

soa, nos meses de maio a setembro de 1878, correspondente a 7. 073 pe~ 
soas. (13) Felipe e Teófilo Guerra, (14) da mesma forma, não escl!! 

recem o problema, nem mesmo em relação ao Rio Grande do Norte,pois 
as informações que apresentam nesse sentido são esparsas e 

sistematizadas. 

pouco 

De sorte que a questão 

der dispor de uma informação exata. 
cida mediante o uso de estimativas. 

-permanece de pe, se se preteg 
Pode, entretanto, ser esclare
Somando ao número de mortes re 

gistradas para o Ceará, por Rodolfo Teófilo (128.299 pessoas), o 
das que certamente tiveram lugar, em muito menor mímero, nos de 
mais estados, é possível admitir a morte de um número de pessoas 
estimado entre 150.000 e 200.000 nordestinos, vitimados pela fome 

e por epidemias variadas, no curso da seca de 1877-79. Celso Fur 
' tado chegou a estimar em 100.000 a 200.000, o número de mortos du 

(12) Idem, p. 7. (O parêntese é nosso). 

(13) AL\IEIDA, José Américo de. A ParaÍba e seus problemas. Op. cit. ,pp. 181-211. 

(14) GUERRA, Philippe e GUERRA,'l1leophilo. Seccas contra seca. Op. cít., pp. 37-
40. 
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rante dita seca. (15) Deixando de lado os aspectos da mera precisão 

estatística, não há dúvidas quanto às expressivas dimensões quanti

tativas ainda asSim apresentadas par essa seca, que eliminou cerca 

de 18,0% da população do Ceará, que girava em torno de 722.000 ha 

bitantes no começo de 1877. Realmente, os registros disponíveis so 

bre as secas nordestinas jamais comportaram tamanho morticínio. 

A que se deve, portanto, a veiculação, ainda que por 

equívoco1 da informação de que a seca de 1877-79 texia sido responstf 

vel pela morte de 500.000 nordestinos? A análise do material dispQ 
nível nos leva a crer que, em primeiro lugar, ao manuseio, sem cri 

tica, de informações de segunda mão, suportadas, muitas vezes, pelo 

peso do chamado ar_gumento de autoridade. Em segundo lugar, ã ligação 
descuidada entre o número de mortos e o número de pessoas afetadas 
pela seca, possibilitada, no ul. ti mo caso, pelas informações forne
cidas por Rodolfo TeÓfilo, que estimou 0 em 500.000 almas a popul.Q:_ 

ção do Ceará que necessitou de socorros de abril a dezembro" de 
1877. (16) Outra ligaçio que pode ter dado margem ã referida vei 

culação diz respeito ao número ele nordestinos que deixaram a região, 
rumo à Amazônia 1 a partir de 1877, tangidos pela seca ou atraídos 

pela facilidade de enriquecimento oferecidas pela exploração da bor 
racha. Celso Furtado, por exemplo, estimou que de 1877 a 1910 te 
riam emigrado para a Amazônia cerca de 500.000 nordestinos. (17) 

O importante nesta discussão é que os elementos nela 
considerados serviram de base para a construção do tipo de discurso 
que iria qualificar, século XX afora, o longo desfiar do rosário de 

medidas recomendadas, mas pouco praticadas, no sentido de promover 

(15) FURTADO, Celso. Formação econômica do Brasil. 6. ed. Rio de Ja 
neiro, Fundo de Cultura, 1964, p. I59. 

(16) TIJEOPHILO, Rodolpho.História da secca do Ceará (1877-1880). Op. cit., p.154. 

(17) FURTi\lJO, Celso. Op. cit., pp. 158-9. 
Para uma discussão mais ampla sobre a migração de nordestinos para a .Am~ 

zônia, a partir da seca de 1877, consulte-se: 1) BEi\lCHDIOL,Samuel. 1\mazõnia: liDl 

pouco- antes e além- depois .. Ilust .. de Jorge Palheta e Moacir Andrade. P'Tefâc:i:õ 
de Artur Cesar Ferreira Reis. Manaus, Ed. Umberto Calderaro, 1977. (Especialmen
te os itens 2.2, 2.4 e 2. 7 do capítulo II); ii) SAI\ffOS, Roberto. História econô
~-(_la Amazônia (1800-192Ql. São Paulo, T.A. Queiroz, 1980. (Especialmente o c..§!.. 
p1tulo rvr-:-
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o que se convenclonou chamar de combate preventivo aos efeitos das 

secas. A estratégia nesse sentido seria fadada ao insucesso, por 
nao contemplar as exigências impostas pelo desenvolvimento em ba 

ses capitalistas, das quais não se apercebiam seus autores. Em ou 

tras palavras, tratava-se de estratégi§.___"Y_Q'lY.-ntarista, no conjunto 

da qual prevaleciam medidas consideradas corretas, segundo a per~ 

pectiva dos técnicos. Era como se estivesse diante de um Estado 

liberal, quer o regime fosse monárquico ou republicano. 

O discurso conservador, que veio sendo construído a 

esse respeito}desde o século XIX, em função do qual atribuía-se o 

atraso do Nordeste, ora ãs repetidas secas, que se abatiam sobre a 
região, ora ao descaso do governo central (desde a €poca colonial) 
e dos políticos nordestinos, coadjuvados pela insensibilidade dos 
políticos e empresários do Centro-Sul 1 não 
tas, qualificados e insuspeitos, do porte 

poupou nem mesmo analis 
de um Euclides da Cunha. 

Vendo o Nordeste semi-~rido como uma realidade cuja paisagem era 

moldada pelas secas e pela iiTI-PX . .CYlg_~:g_c_t __ '!,._ .. Q_Q...j_!_ome~, o autor de Os 

Sert5es, conscientemente ou não, iria estimular e emprestar decis! 
vo apoio ãs classes dominantes, ao Estado e às elites intelectuais, 

notadamente às da região, no poder ou fora dele, mas sempre liga
das às primeiras. A tarefa não lhe seria difícil. Afinal, com sua 

sensibilidade e compet~ncia para o estudo e a an51ise dos aspectos 
físicos e culturais, responsáveis~ em grande medida, pela formação 
da economia sertaneja- a terra, a igua e o homem-, Euclides. fa 

lava paTa intelectuais, como ele. ligados, por formação. mais às 
ci~ncias naturais do que is sociais. essas ~ltimas muito pouco de -senvolvidas na epoca. 

Não se está regando o valor, nem a formidável contri
buição intelectual, de Euclides da Cunha, um pioneiro. Reconhece 
mos que sua análise é muito bem acabada, brilhante mesmo. Avançada 

em relação ao pensamento mais progressista de então - o Positivis
mo-, ela não deixa porém de conter uma boa dose de conservadoris 
mo. Os problemas dos sertões e das secas, mais do que o dos serta 

nejos, são por ele analisados sob uma perspectiva telÚrica, ã qual 
não falta inclusive o apelo a uma espécie de regionalismo 
dor, em virtude das possibilidades que enseja de atribuir 

conserva 
ao Cen 
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tro-Sul parcela ponderável de responsabilidade pelo atraso do Nor 

deste* Por isso, é frágil a articulação por ele efetuada, entre 
os modos de exploração da terra- e, portanto, da lavoura e da p.:::_ 

cuâria e as formas de exploração a que sempre estiveram submeti 

dos os sertanejos sem terra, sob o domínio dos proprietários dos 

latifúndios, predominantemente pastorfs. 

Sua percepção sobre a natureza das secas restringia

se sobremaneira aos aspectos f!sicos, como se pode ver nos trechos 

a seguir: 

"É que o fenômeno climático, tão prejudicl<Jl a um qui~ 
to do Brasil, só nos impressiona quando aparece; ê uma eterna e mo 
n6tona novidade; estudamo-lo sempre nas aperturas e nos sobressaT 
tos dos períodos certos em que ele se desencadeia". (18) 

( ... ) 
11 Estabelecido de modo iniludÍvcl o fatalismo das leis 

fÍsicas, que estão firmando o regímen desértico eiilmalsUe um mi 
lhão de quilômetros quadrados do território e torturando cerca de 
três milhões de povoadores, impõe-se-nos a resistência permanente, 
constante, inabalável e tenaz- uma espécie de !!guerra dos cem 
anos 1 contra o clima- sem mesmo a tr6gua dos largos periodos be 
nignos, porque serã exatamente durante eles que nos aperceberemos
de elementos mais positivos para a reação. 

( ... ) 
"Assim, sob um duplo ~sp~cto, nôs devemos, em parte, à 

sua misêria um pouco da nossa opulenc1a relativa, e às suas desgr~ 
ças a melhor parte de nossa glôria' 1

• 

"E esta dÍvida tem mais de quatroce::!:tos anos .•. n {19) 

(18) CUNHA, Euclides da. Contrastes e confrontos. Introdução de OlÍTIF)io de Sou 
za Andrade, cotejo e estabeledmentos do texto pelo Prof. Rolando MO 

rel Pinto. São Paulo, Cultrix/INL, BrasÍlia, 1975, pp. 62. (Trata-se do artigO 
11Plano de uma Cruzada", publicado originalmente no Jornal O Pa.Ís_2 em 08 de 
maio de 1904). (Os grifas são nossos) . 

(19) Idem, pp. 62-5. 
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As formas de como enfrentar os problemas colocados P.:: 

las secas, por ele sugeridas, nao fugiram às concepções em voga na 
segunda metade do ,século XIX. Por isso. Euclides da Cunha também con 

tribuiria para a institucionalização de medidas que passariam à his 

tôria como subordinadas ao domínio da solução hidráulica, como 
possivel perceber nas passagens que se seguem, colocadas em Os Ser=-"-'• 
tões; 

-e 

"Abarreirados os vales, inteligentemente escolhidos, 
em pontos pouco intervalados, por toda a extensão do territ6rio ser 
tanejo, três conseqüências inevitáveis decorreram: atenuar-se-iamde 
modo considerável a drenagem violenta do solo, e as suas conseqliên 
cias lnstimâveis~ formar-se-lhes-iam ã ourela, inscritas na redC 
das derivações, fecundas áreas de cultura; c fixar-se-ia uma situa 
ção Je equilÍbrio para a instabilidade do clima, porque os numero
sos e pequenos açudes uniformemente distribuÍdos e constituindo d:il_a 
tada, superfÍcie de evaporação, teriam, naturalmente, no correr dos 
tempos, a influ6ncia moderadora de um mar interior, de import~ncia 
extrema". 

'
1Não hi alvitrar-se outro recurso. As cisternas, po 

ços artesianos e raros, ou longamente espaçados la~os como o de Qul 
xadii" - o autor se referia ao açude do Cedro -, 11 tem um valor lÕ 
cal. inapreciável. Visam, de um modo geral, atenuar a Última das 
conseqüências da seca- a sede; e o que há a combater e a debelar 
nos sertões do norte - é o deserton. 

11 0 martírio do homem' ali' e o reflexo de 
maior, mais ampla, abrangendo a economia geral da vida". 

"Nasce do martírio secular da Terra ... " (20) 

tortura 

Na linha desse tipo de compreensao do problema, gene

ralizar-se-iam1 primeiro, a n!vel local, depois, em escala regional, 

interpretaç6es que, embora fortes, impressionantes e impressionali! 
tas, não atentavam para as causas e conseqüências reais do problema 
das secas, a exemplo das apresentadas por Rodolfo TeÓfilo: 

"Governo e particulares esqueceram depressa os horro 
res do flagelo. Esqueceram que o Ceará está sempre entre uma seca 
que .vai e outra gue vem em caminho". (21) -

(20) L1JNHA, Euclides da. Os sertões. (Campanha de Crumdos). 25 ed. São Paulo, 
Francisco Alves, 1957, p~ 55. 

(21) TE6FILO, Rodo1fo. A seca de 1915. Op. cit., p. 35. (Os grifos sao nossos). 
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racteriza a obra de Rodolfo Teófilo, não seria alterado nem 
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que c~ 

mesmo 
na ficção. Em seu romance A Fome, ele compõe um quadro mais fiel 

das misérias de 1877-79, expresso pela violência da fome, do roubo, 

do trabalho escravo e da desestruturação familiar. Mas nem aí, esse 
notável apóstolo da saÚde pÚblica, como escritor de méritos inegi 

veis, consegue penetrar o mundo de violência da acumulação primiti 

va, que o poder emanado do latifúndio permitia. (22) 

A ausência de tratamento dessa importante questão, na 

literatura nordestina, não foi privilégio apenas de Rodolfo Teófilo. 

Dela também não escapariam Domingos Olímpio, com ~ia-Homem, (23) 

o 1 i v e i r a p a i v a • c o m o:Deoü:.cTo:la::_:;G.:c;u:.;i:.:d::cl=.· n~hecac_:d::.o"-."-ép o ç o ' ( 2 4 ) J o s é Ame r i c o I c o Til A 

Bagaceira, (25) e Rachei de Queiroz, com O Quinze (tambgm pudera, e! 

se importante momento da cultura regional foi escrito por urna j~ 

vem de 20 anos de idade!). (26) 

O peso dos valores do sertão dos latifÚndios, mais 
pastoris do que agrícolas - nunca é demais lembrar -, era signific~ 

tivo demais para permitir que a busca da essência dos problemas sub 

jacentes âs secas ultrapassasse a preocupaçao com as belas descri 

ç5es ambientais ou com o drama dos retirantes, 

passariam a ser denominados de flagelados, de 

tro preciso de Rodolfo TeÓfilo. (27) 

que a partir de 1915 

acordo com o regi~ 

(22frEdFILO, Rodolfo. A fome . ürgan!_~ação, atualização e notas por -.D:t'aéÍliO 
Colares. 3. ed. Rio de cJaneiro: J. Olympio; F9rtaleza~ Academia Cearense 

de Letras, 1979. (Romance). (Nessa edição, o romance e publicado juntamente com 
um importante conto do autor: Violaç.ão). (A la. edição de A Fome é de 1890. O 
livro pode ser considerado mais como um ensaio, sob a fonna de romance. do que 
um romance segundo a atenta observação de Otacílio Colares, pois foi publicado 
pela primeira vez com o seguinte subtítulo: Cenas das Secas elo Ceará. (Daí a im 
portância de seu estudo, que tem um acentuado caráter documental). 

(23) OL!MPIO, Domingos. ,Luzia-IiQmem. Edição preparada por lúrânio Coutinho e_ Ma.: 
ria Filgueiras. 5. ed. São Paulo, Ática, 1976. (Romance). (A la. ediçao e 

de 1903). 

(24) PAIVA, Manuel de Oliveira. Dona Guidinha do Poç.o. 2. ed. Rio de Janeiro, Ed. 
Três, 1973. (Romance). ~la. edição e de 1953, embora já tivesse havido 

vm intento de publicação do romance em 1899, pois ele foi preparado no fim do 
século XIX). · 

(25) ALMEII1'\, José América de. ~aceira. Intr.de M. Cavalcanti Proença.9. ed. 
Rio de Janeiro, J. Olympw, 1967. (Romance). (A la. edição é de 1928). 

(26) QUElllOZ, Rachei de. O quinze. 8. ed. Rio de Janeiro, J. Olympio, 1967. (Ro
mance), (A la. é de 1930). 

(27) TEOFILO, Rodolfo. A seca de 1915. Op. cít., pp. 54-5. 
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Graciliano Ramos, com Vidas Secas, (28) talvez seja o 

escritor nordestino que mais fundo penetrou o mundo das secas, dos 

corone''ís e dos retirantes, ainda que de forma caracteristicamente in 

timista. Sua denGncia das viol~ncias cometidas pelos que geram e v1 

vem do latifúndio é bem mais clara. Explica, mais do que informa, 

embora nao contemple na estória dos trabalhadores nordestinos, ex 
propriados pelas secas, o movimento da classe dominante, se apodera~ 

do do Estado e sobre este ampliando seus domínios" 

.As incompreensões sobre a questão básica do Nordeste, que 

deve ser vislumbrada na articulação seca/latifúndio, que esses rama~ 
cistas não aprofundaram tanto quanto seria desejável, são porém fru 

to da Escola (o Naturalismo), assim como das pressões de uma época 1 

que vem se alongando demasiadamente. Há, assim. um espaço a preen 

cher pelos mais capazes no domfnio da literatura. Tal como disse 
Franklin de Oliveira, (29) a prop6sito do notável romance de Giovan
ni Verga, Dom Gesualdo, a obra prima que esse autor construiu sobre 

o ~ezzosiorno italiano, a nossa questione meridionale continua esp~ 
rando o seu autor. 

Assim. o problema do Nordeste, tal como visto por Eucli 
des da Cunha, era de outra ordem. Não tinha a ver, como continua não 
tendo, apenas com a vulnerabilidade climática, com a ignorância do 
homem nordestino, especialmente do sem terra, ou com a exploração do 
Nordeste por São Paulo. A origem do problema estava (e está) cir 
cunscrita à natureza e aos interesses das frações de capital que do 

minam a economia do Nordestef sejam elas locais, nacional ou multina 
cional. Mas Euclides e alguns outros, que viermn antes ou depois dele, por 

terem se capacitado a pensar o Nordeste em função de suas limitações 
físicas, não dispunham de instrumentos adequados para explicar a es 

sência dos problemas da região, e as formas de solucioná-los~ Essa 
tarefa. em seus novos termos. seria bem mais difÍcil, sô vindo a ser 
realmente enfrentada a partir da segunda metade do século XX. 

(28) RAMOS. Graciliano. y~~:? Secas. posfácio de Álvaro Lins, ilustrações de A~ 
demir Martins. 48. ed. Rio, São Paulo, Record, 1982. (Romance). (A 1"' ed1 

ção ê de 1938). · -

(29) OLIVEIRA, Franklin de, Mural siciliano, Senhor, São Paulo, n 9 138, 09.ll.83, 
pp. 73-4. 
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Diante disso, qual o sentido de realizar uma periodiz~ 

çao acerca da ação do Estado no Nordeste, face às secas, como a de 

que nos ocuparemos nos itens a seguir? 

Normalmente, o que tem sido feito sobre o assunto con 

siste de uma listagem das secas ocorridasa cada s6culo. desde o s~ 

culo XVI ou XVII) complementada com a identificação de alguns dos 
elementos que melhor parecem caracterizar os propósitos das medidas 

governamentais, realmente adotadas, e a indicação das providências 

que deveriam ser postas em prática, para solucionar os problemas 

atribufdos, com not6ria exclusividade , is secas. Ocorre que a dis 

crirninação sequenciada de tais medidas e realizada segundo 
percepçoes muito particulares de alguns historiadores e analistas 

(eventuais ou não) dos problemas do semi-árido nordestino, sem mal 

ores considerações para com os fatores e as condições responsáveis 

pela evolução da economia da região e do país. O caráter descritivo 

predomina na maioria dos trabalhos produzidos sobre o assunto, esp~ 

cialmente os mais antigos. (30} Em outros, a periodização ê levada 

a cabo privilegiando-se fortemente os aspectos vinculadm ~ maior ou 

menor disponibilidade de recursos naturais, especialmente os de â 
gua e solo, como as que foram feitas por Thornas Pompeu Sobrinho,Fr~ 

cisco Alves de Andrade e Nilson Holanda. 

Para Pompeu Sobrinho, as fases da política de combate 

às secas corTesponderam, de certa forma, a conjuntos de soluções 

eminentemente técnicas, como as seguintes: (31} 

(30) 

(31) 

a - solução ~idráulica, mediante a açudagem e a irriga 

ção. característica da ênfase concedida pelo Esta 

do no combate às secas; 

b - solução florestal .• "mediante o reflorestament-o ou 

florestamento intensivo e racional do território"; 

c - solução do dry-faming, que implicava no aproveit~ 

mento dos recursos d'água localizados, ou seja o 

"refinado aproveitamento das precipitações pluvi, 
ais ou cultura cientÍfica do solo"; 

E o que oco1Te com trabalhos importantes, como os de Joaquim Alves, Felipe 
e Teófilo Guerra e Rodolfo Teófilo, jâ d tados. 

SOUZA BRASIL SOBRINHO, Thomas Pompeu de. Hístôria das secas. Op. CiL na n~ 
ta 8 anterior, p. 76. 
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d - solução compósita, denominação dada ao "ajustamen

to do meio físico e do meio social a situações no 

vas que impliquem no mãximo rendimento e êxito no 
trabalho da exploração agrícolan. (32) 

Sem descartar o mérito dessas soluções, mas fazendo res 

triç5es 5 solução hidr5ulica, em virtude do escasso alcance esp! 

cial da irrigação 

a ação do Estado, 

no semi-árido, Francisco Alves de Andrade fixa 
diante das secas, no Nordeste, em cinco fases~ A 

primeinl, ncaracterizada pela comiseração, no sentido de salvar o 

flagelado da fome", é anterior à seca de 1877-79, e 

nada de fase humanitária. Viria depois a fase de 

-e por ele dcnonl.! 

reconhecimento, 
"caracterizada por decisões governamentais de sentido realista, ob 

jetivando levantamentos destinados à implantação de obras!!, que 

iria da seca de 1877-79 ao ano de criação da Inspetoria de Obras 

Contra as Secas (IOCS), em 1909. Um terceiro momento compreenderia 

a fase de intervencão e sistematização atrav~s de estudos o obras. 
~---·------ . 

caracterizado pela realização de estudos gerais c de base do 

Nordeste, em especial nos campos da• ~ngenharia, da ge~ 
logia e da botânica, efetuados com o apoio de técnicos estrangeiros, 

bem como a execução de algumas obras de açudagcm. Essa fase com-
preende o perfodo que vai de 1909 a 1930. Entre os anos de 1931 a 

1957, realizam-se trabalhos que o autor caracteriza como incluídos 

na fase de diferenciação. Nessa fase, expandem-se as atividades da 

antiga IOCS, que fora transformada em Inspetoria Federal de Obras 

Contra as Secas (IFOCS), em 1919. Reforçam-se, no mesmo período, as 

obras de açudagem e de construção de estradas; organizam-se os seE 

víços de piscicultura e de reflorestamento e os postos agrícolas,dan 

do-se por iniciada uma etapa de trabalhos mais especificas no domi 

nio da agronomia, com ênfase mais acentuada na agricultura de se 

queira do que na agricul tuTa irrigada. Fbr fim, vem a fase de inte

gras-ao do desenvolvimento regional e promoção universitária, carac 

terística do período pós-SUDENE, quando o Estado passa a adotar ins 

(32) Para uma descTição mais precisa dessas soluções, examine-se: C'...ARVALHO, Ota
mar de. et alii. Plano integrado para o combate reventivo aos efeitos 

das secas no Nordeste. Op. c1t., pp. 188- .t 1. 
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trumentos voltados para o combate às secas, que ultrapassam os estrci 

tos limites das obras de infra-estrutura, hídrica principalmente. que 

notabiliza-ram as fases anteriores. Trata-se da fase posterior a 1958 , 

ano de uma das mais fortes secas deste século. (33) 

Nilson Holanda, ex-Presidente do Banco do Nordeste do 
Brasil (BNB), diferencia as fases da política econ6mica em relação ao 

Nordeste, também tomando as secas corno elemento vertebradór da ação 

do Estado. Mais econômico no número de fases, ele entende ter havido 

-se três momentos importantes a esse respeito, todos eles no presente 

culo, significando que os esforços realizados no s6culo passado na o 
tiveram maior importância para a configuração do Estado na presente 

centúria, pelo menos em sua opinião. Para ele, viria, em primeiro lu 

gar) a fase hidriil!lica, cobrindo o período de 1909 a 1948, no qual as 

ações governamentais tiveram como ênfase a construção de açudes e es 
tradas e a perfuração de poços, O período situado entre os anos de 

1948 e 1954, corresponderia a uma fase de transicão, caracterizada pe 

la prioridade à construção de obxas de infra-estrutura energética (com 

a instituição em 1945 da Companhia Hidrelétrica do Si!: O Francisco 
CHESF) e ao aproveitamento múltiplo dos recursos hídricos (com a cria 

ção em 1948 da Comissão do Vale do São Francisco- CVSF). Esta Última 
prioridade não deixaria de estar incluída na primeira ou no conjunto 
de soluções esquematizadas por Pompeu Sobrinho, segundo nossa peTcep
ção. A_jase moderna, caracterizada pela promoção intensa do desenvol
vimento regional, iniciar-se-ia em 1954, com a cxiação do BNB. vindo 
a se consolidar, depois de 1959, com a instituição da SUDENE. (34) 

Nossa perspectiva sobre as fases que caxacterizam a a 

çao do Estado em relação ao semi- árido nordestino é distinta. Daí en 

tendermos que sua periodização deva ser feita tendo em conta a nature 
za da acumulação aí efetuada, assim como as formas de inserção 

nomia nordestina no mercado nacional. Para tanto, iremos nos 
na linha analítica desenvolvida, em particular, nos i tens 3. 2. 2 

do capítulo 3. 

----------------------

da eco 

apoiar 
e 3.2.3 

(33) Al\IDRADE~ Francisco Alves de. O. s.ecular problema das secas do Nordeste brasi1e:!:_ 
ro. Boletim Cc:arense d""" Afonomia. Fortaleza, Sociedade Cearense de Agrono

mia, 11: 39-49, pp. 44-6, jun., "Ll;iJ. 

(34) HOLANDA, Nilson. A olÍi.ica de desenvolvimento do Noxdeste. Fortaleza, BN13t 
1979. (Em especia a sexta parte . 
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4.1.2- A Presença Governamental at~ 1950 

A violência contr&. os pobres (os sem terra, em partl 
cular) já constituía traço marcante da sociedade nordestina do -se 
culo passado, notadamente da que dominou a regiã.o nos anos de 1850 

a 1900. Sua fonte primária era o latifúndio; e suas expressões ma~s 

notclveis o banditismo; as revoltas (a exemplo das conhecidas como 
11 Ronco da Abelhan, de 1851-52, e como 11Qucbra-Quilos 11

, de 1874-75); 

o coronelismo; o recrutamento forçado para o serviço militar (as 

chamadas "escoltas caçadoras!!, que atendiam tanto ao exército c a 

armada como aos particulares e politicos); os motins eleitorais; os 

motins urbanos (decorrentes das verdadeiras guerras contra as altas 

de preço dos gêneros alimentÍcios, que, culminando com o saque a ar 

mazéns, implicavam nas sempre violentas reações policiais); e os le 

vantes dos escravos, já menos intensos, é verdade, nessa época. (35) 

No período que vai de 1850 a 1889 ocorreram 507dcssas 

lutas e conflitos de classe. Para Hamilton Monteiro, conjugavam-se 

três ordens de problemas, para dar ao Nordeste de então "tamanha co 
ta de violência: a má distribuição da terra 11

, que criava, sob o im 

pério do latifúndio, "uma camada relativamente pequena de grandes 

proprietários, enquanto que a maior )?arte da. população, impedida de ter 
acesso a ela, vivia marginalmente e na dependência daqueles 'coro 

néis'; a crise do setor exportador que descapitalizava a região, Z!. 
rando problemas que vão desde as insatisfações dos grandes proprie

tários até a diminuição das condições de vida da população mais p;?_ 
que aprofundavam a crise bre. e, finalmente, as secas Reri6dicas 

da economia, arruinando o que restava e praticamente impedindo a r!:_ 

cuperação". (36) Destes problemas, interessa examinar agora o ter 

ceiro, o qual tem a ver com a natureza e o sentido das políticas a~ 

ti-seca, pois os outros dois já foram estudados nos capítulos 1 e 3, 

notadamente o primeiro. 

-------------------
(35) M)NTEIRO, t-k'Uililton de Mattos. Crise agrária e luta dc_~!_:1.sses; o 

brasileiro entre 1850 e 1899. Brasllia, Horizonte, 1980. 

(36) Idem, pp. 24-S (Os grífos são nossos). 

Nordeste 
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-A mençao a püE_ 

que grande parte de suas 
violência antes referida é feita aqui 

manifestações, assim como suas causas orig_i 
nárias, continuam persistindo no Nordeste modernizado dos anos 80 

do século XX. Além disso, é de bom alvitre ter-se em mente que o 

acontecia no Nordeste do século passado não era independente do 
que 

que 

se verificava no centro de decisões do Império - o triângulo Rio -

.Minas - São Paulo-, onde se gestou a indústria nacional. Assim, o 

Est,ado no Nordeste das secas assentou suas raízes no 11 Estado unitá

rio que prevaleceu por todo o Segundo Império e continuou República 
Velha adentro, sob a forma da coligação 1 Café-com-leitc"\ fundamenta 

do 11 sobretudo na homogeneidade dos processos de reprodução do cap_::.. 
tal. na sua subordinação aos interesses do capital comercial c fi 

nanceiro 
'barões' 

ingl6s e norte-americano: 'Coron&is'do algodão, 
do café e Estado oligárquico são os agentes e a 

estrutura do poder". (37) 

pecuária 
forma 

e 

da 

Portanto, para analisar a açao do Estado face is secas, 

na fase que vem até os anos 50 deste século, seguiremos dois caminhos. 

Em primeiro lugar, procuraremos verificar a orientação concedida as 
medidas de apoio à população afetada pelas secas, para, em segundo, 
estudarmos as providências consideradas capazes de resolverem o pr~ 

blema das secas, se adotadas preventivamente. Veremos neste sentido 
por que a economia da Zona Semi-Árida manteve-se frágil e pouco re 
sistente às secas. 

O atendimento aos retirantes das secas, at~ o século 
XIX, restringiu-se ãs chamadas medidas de salvação, não apenas tópi

cas, como estremamente frágeis, em matéria de socorro efetivo. Os 
auxilias para a aquisição e distribuição de alimentos e para o alber 
gamento dos retirantes, que conseguiam chegar âs capitais, tardavam 

ou não alcançavam, muitas vezes, os destinatâ.rios, com vida. De re 
sultados idênticos ou inferiores, eram as medidas voltadas para a 

salvação dos famintos dos sertões, que ainda se mantinham no inte 
rior das fazendas, em torno das pequenas 
cassas estradas e caminhos que levavam às 

cidades ou nas es 

capitais, dada a desorgani 

(37) OLIVEIRA, Franscisco de, Elegia para uma re(li)gião. Op. cit., p.35. 
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zaçao dos socorros e a precariedade dos meios de transporte. Por is 

to~ tinha razão José América quando dizia quE: 11Até 1845 a assistência o 

ficial consistia na distribuição de esmolas"~ (38) 

A assist~ncia is populações fústigadas pelas secas foi 

sendo modificada 'a medida que o Estado conseguia introduzir melhoras 

na infra-estrutura de estradas e de açudarnento dos sert6es, Ja em 

fins do século XIX e inÍcio do século XX. De sorte que uma das ca 

racterísticas da !!história dessas vicissitudes" é dada pelas medi

das de salvação, adotadas quer em relação às secas, quer em razão das 

doenças que chegavam a afligir os colonizadores, face'à penúria 
reinante nos sertões semi ... áridos de então. É necessário, porta~ 

to, mui ta atenção quando, neste sentido, se examinam os registros que 

dão conta ~a morte por fome nos sertões do Nordeste, durante os sé 

culos XVII at6 inícios do s~culo XIX, como se tais fatos pudessem 

ser devidos com exclusividade -as secas. 

Assim, a fome e a sede registrad~em várias circunstân 

cia::; nesse perÍodo, resultavam mais da penúria~ expressa pela 11 fal 
ta de mantimentos, no longo percurso de uma região inculta e despo

voada", do que da ocorrência de secas. (39) 

Ao longo de inúmeros invernos fracos, no tocante ao vo 

lume d'água precipitado, em mistura com secas parciais e totais, g~ 

neralizaram-se idéias que acabaram por fundamentar a "oficializaçãou 

de secas, em anos apenas irregulares, climatologicamente. Para uma 

região com a economia assentada na agricultura e na pecuária extensi 

va, exploradas em áreas caracterizadas pela semi-aridez de vastas 

faixas do seu territ6rio, e onde a infra-estrutura hfdrica, al~m de 

escassa, foi marcada por seu baixo nível de aproveitamento, via irri 

gaçao, como veremos oportunamente, não seria muito difÍcil transfor

mar anos de pluviosidade irregular em anos de seca. A frugalidadeno 

estilo e na forma de armazenar e consumir os pouco variados ar ti 
gos alimentares, e por isso mesmo em constante processo de aproxima

çao dos limites da fome, desempenharia papel relevante na caracteriza 

(38) ALMEIDA, José .América da. A ParaÍba e seus problemas. Op. cit., p. 304. 

(39) Idem, p. 168. 
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Çao "ad hoc" de mui tas situações tidas e havl· da· s como d -c: seca. Nao se 
incluem nesses casos, de nenhum modo, secas seculares como as de 1744 --

46, 1790-93, 1845 e 1877-79, cjue foram rehlmente de intenso e notório 

dmpacto para as populações nordestinas das ~pecas respectivas. 

O Estado no Nordeste semi-árido haveria de se configun:.r e 

evoluir estruturalmente sob um clima de pouca credibilidade, p~runte 

a opinião puôlica, de acordo com a percepçã.o de vários pesquisadores. 

Era criticado porque atendia mal os retirantes, permitindo e at~ o 

rientando .sua migração - como ocorreu durante a fase de expansão da borrad1a

para e Amazônia, desagradando por essa segunda linha de ação aos gra!]_ 
des proprietários, que ficavam sem sua reserva de mão-de-obra bar a 

ta. Quando se considera conservadora a posição dos que eram 

rios à migração para a Amazônia 1 corre-se o risco de se ser 
contrâ

chamado 
desumano e ínsens:ivel, inclusive aos próprios interesses da região. Es 

tamos cientes do problema, assim como dos fatos hist6ricos de as m1 

grações do século passado, do Nordeste para a 

particularmente violentas, dada a situação de 

tes e a precariedade dos meios de transporte 

deslocamento - os pequenos, imundos e sempre 

Amazônia, terem 

indigência dos 
sido 

mioran 
" -

utilizados para o seu 

superlotados vapores. 

A violência desse processo nao foi típica apenas do perí~ 

do. Ao contrário, ela esteve presente nos diferentes momentos de col~ 

nização da Amazônia ou da expansão agrícola e industrial de São Paulo, 

vale dizer, da expropriação a que foram submetidas pelo capital, as 

centenas de milhares de nordestinos~ notadamente nos anos de seca. 

Criticava-se ainda o Estado por ele não fomentar mais a construção ele 

açudes, os quais, contribuindo para aumentar as reservas de z(gua, 

serviam também como instrumento de valorização, quase gratuita, das 

propriedades e de reforço ao poder dos coronéis. O Estado, entretanto, 

nao era criticado - pelos intelectuais e pelos donos do poder - por 

nao atuar no sentido de beneficiar os trabalhadores sem terra. Consti 

tui uma pequena exceção a esse respeito, a organização pelo estado da 

Paraíba, em 1880, de 31 núcleos coloniais, entregues a 1.882 famÍlias, 
constitufdas de de 8.811 pessoas. (40) As col6nias haviam abrigado 

(40) Idem, pp. 205-6. 
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inicialmente 12.000 retirantes, devendo-se a redução de quase 3.200 

pessoas a in adaptações dos sertanejos, que fragilízados pela fome 

não suportaram o regime de trabalho nessas colônias. 

Sob essas condições é que se definiam e se colocavam em 
priftica as medidas de salvação dos retirantes ou flagelados, ao tem 

po das comissões de seca ou das comissões técnicas, melhor orientadas 

para o atendimento dos sertanejos tornados miseráveis e famintos, p~ 

las circunstâncias de não terem dominado a natureza ou nao disporem 

de terra (aspecto menos importante durante as secas seculares, que a 

todos vitimava, quase que por igual). 

Examinaremos agora alguns dos traços mais importantes da 

idealização, concepção e execução das me_ÇL"L<i?-~_Qg ___ Ç_QJll!?J:l __ t-2~ª_92.~ê-f~iJ~_Q;?. 

das secas, sl_i__!_ª~---Q-~ carã!:_er~p_~_e~~~G.!.i.~2..· No desenvolvimento do tema, 
teremos ·.:?emp~e chr mente a preocupação de saber o que aconteceu ou dei 

xou de ocorrer em matéria de aproveitamento das águas armazenadas nos 
açudes, v1a irrigação. O caminho a percorrer ser5 longo, maior incl~ 
sive do que os que serao trilhados em relação ls fases posteriores a 

1950. Embora a tarefa seja árdua, impõe-se cumprí-la, pois o resulta 

do do tTabalho Ef indispensável a compreensão da ação nas fases sub 
seqtientcs. 

Os primeiros açudes construídos no Nordeste com apoio go 

vernamental datam do início do século XIX. Em 1832, o governo da pr2_ 
víncia do Ceará já havia instituído benefícios para a construção de 
~çudes particulares, representados pelo pagamento de parte das 

despesas pelo Estado, segundo percentuais que giravam em torno de 
50,0% dos dispêndios totais. Estavam criados, a partir de então. os 

subsídios que ficaram conhecidos na história do Nordeste semi- árido 
como prêmios para a construção dos açudes em coopcraçao. A inciati 

va coube ao Senador Padre José Martiniano de Alencar, da província 
do Ceará. (41) Vem, portanto, de longe, o apoio do Estado ao armaze 
namento de água na região, por intermédio da construção de açudes. 
Sua generalização, que só viria a ter lugar, de forma mais sistemâ-
tica, no curso da primeira metade. do século XX, resultou do traba 

(41) ALVES, Joaquim. História das secas. Op. cit., p. 149. 
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lho de várias administrações. Para tanto, contribuíram as 0 evidências1 ~ 

muitas vezes apontadas, de que o problema das secas seria solucionado 

basicamente pela construção de açudes. Muitas outras medidas, ê verda 

de, foram sugeridas nos primeiros 50 anos deste século, com base nas 

indicações dos técnicos e cientistas que visitaram ou trabalharam no 

Nordeste, ao longo do século XIX. Embora essas sugestões enfatizassem 

medidas incluÍdas no rol de providências referidas ao domínio do me 

lhor aproveitamento dos recursos naturais, a ênfase maio·r esteve sempre 
dirigida para o armazenamento de água em açudes, e$pecialmente pequenos e 
méd:i.os, ainda que nao se descartassem as possibilidades dos de grande POE. 

te. Dessa ênfase, privilegiada a partir dos efeitos da seca de 1877-79, 

resultou a adoção da chamada solução h i drâul:i.ca. 

K luz dos conhecimentos atuais, e das necessidades cria
das por uma sociedade que se urbaniza com grande velocidade, como a 
que se encontra no Nordeste dos anos 80 do presente s6culo, € fEcil 

criticar, hoje, a política de armazenamento de água, mediante a cons
truç.ão de açudes, Sem dúvida, melhor teria sido que o Nordeste, já na 

segunda metade do século XIX, tivesse podido levar a indústria ao inte 
rior dos sertões. Bem que houve percepção sobre o alcance da indfis 

tria, e sugestões neste sentido chegaram a ser formuladas pela Impe 
ria.l Comissão Científica e Comissão Exploradora das Províncias do Nor 
te, que passaria à história com o nome de Comissã.o Científica. de Exp1o
~ão, doravante designada por suas iniciais: CCE. 

A CCE foi concebida em 15.12.1856, quando se cristalizam 
as id5ias sobre a necessidade de instituir uma comissão, integrada por 
cientistas brasileiros, para estudar as prov!ncias do Norte, onde se 

esperava fazer pesquisa~ mas acima de tudo encontrar ouro e pedras pr! 
ciosas. A Comissão foi organizada a partir de cinco Seções, assim es 
pecificadas e dirigidas: i1 Seção de Botânica-Francisco Freire Alemão 

(Presidente da Comissão); ii) Seção Geológica e Mineralógica- Guilher 
me SchUc.h Capanema; iii) Seção Zoológica- Manuel Ferreira Lagos; i v) 

(42) Não vemos razão para aspear a expressão "solução hidráulica", pois neste senti-
do ela asswne caráter depreciativo. :G o que tem sido feito por alguns autQ_ 

res, especialmente pelos que exa1ninam a questão da seca scgt..mclo postura crítica, p2_ 
rém de acentuado coDteúdo jon1alÍStíco. O estudo d."'l questão requer reflexão e crÍti
ca, mas dispensa o tom depreciativo, que por si sô nada explica. 



291. 

Seção Astron6rnica e Geogrifica- Giacomo Raja Gabaglia; v) Seção Et 

nográfica e Narrativa de Viagem- Antônio Gonçalves Dias. 

Os preparativos da CCE, caracterizados por inúmeras di 

ficuldades, foram concluídos apenas em fins de 1858. De sorte que 

a CCE partiu para o Ceará - onde deveria centrar sua atenção, ao que 

tudo leva a crer como decorrência das notícias de que aí havia bas 

tante ouro, para dessa )provfncia se ligar com outras provÍ!!: 

cias do Norte, como o Piauí, Maranhão, Pará, Goiás, Amazonas, Rio 

Grande do Norte, Paraíba e Pernambuco, ou outras que lhe fossem con 

venientes -, no dia 26.01.1857, a bordo do vapor Tocantins, chega~ 

do em Fortaleza no dia 04 do m~s seguinte. O chefe da Seç~o Geo16g! 

ca~ entretanto, so partiria do Rio de Janeiro no dia 09.0S.l857,.pois 

ainda estava envolvido com o projeto da estrada de ferro de Niter6i 

a Campos. Desembarcou em Fortaleza no dia 03.07.1857, após uma p~ 

que na. demora na Bahia, relacionada ao exame de ocorrências minerais, 

na area do Recôncavo, e de passagens por Pernambuco c Paraíba, sem 

pre ligadas ao estudo de ocorr~ncias minerais. 

Nas províncias percorridas, a CCE nao passaria mais do 

que dois anos, pois seu regresso ao Rio de Janeiro se deu no dia 

13.07.1861, a bordo do vapor Cruzeiro do Sul. A permanência da CCE, 
nas províncias do Norte e, em particular no Ceará, onde mais tempo 

ficou, foi de dois anos e cinco meses. Das cinco Seções daComissi~ 

apenas três apresentaram relatório: as chefiadas pelos Drs. Capane

ma, Freire Alemão e Lagos. (43) 

Tem-se atribuído i CCE, com certa exclusividade, a idea 

lização das primeiras medidas de combate às secas, configuradora..s da 

solução hidrâ.ulica, a exemplo da canalização das águas do rio São 

Francisco para o rio Jaguaribe. b o que fazem os autores de _Se~ 

Ses;_ulorum. (44) Trata-se, entretanto, de um equívoco, pois a idéia 

dessa canalização é devida ao Deputado Cearense Marco de Macedo, 

que a sugeriu em 1847. A origem do equfvoco esti no exame (talvez ) 

apressado da obra de Joaquim Alves, no que toca às referências por 

este feita em relação ao trabalho de um dos membros da Comissão, o 

(43) BRAG!>., Renato. História da Comissão Cicntí.fic§-~4.e Exploração. Fortaleza, Im 
prensa Universitária do Ceara, 1962~ pp. 15-49. 

(44) 00\UNGOS h'ETO, Manuel[, BORGES, Geraldo A1Jneida. Seca seculonun; flagelo e 
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capitão-tenente Giacomo Raja Gabaglia. (45) Deve-se, entretanto, men 

c1onar que Joaquim Alves atribuía ã CCE uma pequena produção téc 
nlca. (46) o que nao e bem o caso, considerando o tempo de trabalho 

de que ela dispôs e as difíceis condições enfrentadas na época. 

Renato Braga, que escreveu sua história, também admite 

que a Comissão realizou pouco, não passando o empreendimento nde um 

belo plano fntstrado em suas esperanças 11
, embora tenha nascido '1de 

uma idéia generosa, _mas -acima da comp1~eensão do governo e do povo". 

(47) Esta percepção, em nossa opinião, não constitui mais 

uma exagerada força de expressão, pois entendemos que a CCE -a produzir bastante. Mas para se admitir tal progresso, e 

do que 

chegou -neccssa 
rio ler nas entrelinhas os relat6rios da Comissão que chegaram a 
ser publicados, e que se encontram apensos ao livro de Renato Bragct. 

Verificando a disponibilidade de matérias-pTirnas, como 
o ferro, no semi-irido nordestino, e constatando a notável habilida 

de dos artesãos cearenses. os membros da CCE recomendaram ao govcr 
no imperia.l, poT intermédio do Instituto Histórico e Geográfico , Bra 

silciro, a necessidade de apoiar a indGstria em provincias como a 

do Ceará. :E o que se depreende da leitura de um artigo do DiâriQ..~ 
Rio de Janeiro, de 04.10.1861, escrito a prop6sito da exposição de 
produtos colhidos e analisados no Nordeste pela Seção Zoo16gic~ ch~ 
fiada pelo Dr. Manuel Ferreira Lagos. Considerava-se, nesse artigo, 
refletindo em grande medida as indicações do Relatório Capancrna, 

que eram toscas as obras dos ferreiros e serralheiros, encontradas 
nos sertões mais interiores. Mas havia uma explicação: ]ta tenda-se po 

rem aos meios de que essa gente dispõe: - capital, zero; oficina, 
uma palhoça levantada às pressas, em poucas horas com materiais ti 
rados do mato; forja, um jirau sobre quatTo forquilhas, coberto de 

e mito na econonua rural piauiense. Teresina, Fundação CEPRO, 1983, p. 126. 

(45) Corrcsponde ao doctilllento Al~tms Melhoramentos Tendentes à Prosperidade da 
Província do Ceará, publlcado mais corno trabalho do autor do quo ~~ 

E importante notar que o relatório da Seção chefiada por Ru.ja Gabaglía- a de 
Astronomia e Geografia- não chegou a ser p~blicado, não se sabenUo inc!usíve se 
a elaboração foi realizada. A Gabaglia, porem, se deve a primeira estaçao me~co
rológica e astronômica do Ceará (e do Nordeste). instalada em 1859, na cap1.tal 
cearense. 
(46) ALVES, Joaquim. História das secas. Op. cít., p. 70. 

(47) BRAGA, Renato. Op. cit., p. 106. 
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ba:rro no qual se escava o fogão 1 tudo obra de um dia; fole, feito no 

lugar pelo prÓprio ferreiro; bigorna, nao e raro ser um pedaço de 

ferro sobre um cepo, pouca ferramenta e um alguidar com água comple

tam o estabelecimento industrial". (48) 

Não há, assim, dúvida de qu-e alguns membros da CCE perc~ 
beram; com muita clareza o papel dinâmico que a indústria podia desem 

penhar no Nordeste. Entretanto, nao se deram conta que não havia~ain 
da 1 uma base técnica que propiciasse a penetraçào da indústria na a 

rea, e tampouco infra-estrutura, notadamente de transporte, para que 

as mercadorias pudessem circular e avançar sertões adentro. A indús

tria então existente, ligada i produção de açúcar e i fabricação de 

tecidos, localizava-se no litoral, junto is capitais das provincias. 

Vivia-se, al~m disso, uma etapa de exacerbada dominação 

do capital comercial, atuando como tal ou como agente do capital 1n 

dustrial (ingl~s, preferencialmente), conforme ressaltado no capit~ 

lo 3. Os meios de transporte, restritos, praticamente, aos carros de 

boi, aos cavalos e is tropas de ~guas ou de burros, dificultavam o 

escoamento da produção e, em conseqtlência, um maior apoio às dis 

tantes comunidades do interior semi-árido. Apesar disso, alguns dos 

membros da CCE, especialmente os dotados de uma visão mais ampla a 
cerca das possibilidades de desenvolvimento do Nordeste, como o Dr. 

Guilherme Capanema, vislumbravam, jâ em 1860/61, que as secas nao 

constituiam o problema básico das áreas de sertão. 11As secas no Nox

teH, dizia ele, em Relatório de 04.10.1861, !!são úteis debaixo de 

todos os pontos de vista;nâo são elas a causa das grandes calamida 

des (isto é, da fome e das grandes misérias provocadas durante as mi_ 

grações forçadas pela falta de água e de alimentos), mas a imprev_I_ 

dência da gente, que não sabe tirar proveito da abundante produqio de 

seu solo que as secas perpetuam". Na realidade, o que Capanema sa 

lientava era a necessidade de melhorar os métodos de exploração da 

agricultura e de armazenamento de água e alimentos. Em outras pala 

vras, conhecendo a Europa e os resultados da revolução técnica que 

(48) Idem, Anexo II, p. 122. 
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ali se fizera, em matéria de agricultura e indústria, o que esse cic~ 

tista propunha era uma modificação nos padrões tecnológicos encontra 
dos no Nordeste. ,Por isso, Capanema dizia, com uma ironia 

mente não tolerada pelos conservadores da época- do Nordeste ou nao: 

"O país em que os pássaros voam assadinhos e tempe;:rados pelos 

ainda está por ser descoberto 11
• (49) 

ares 

O espirito progressista do (futuro) Barão de Capanem~ le 
vou-o por6m a adotar medidas pouco pr~ticas, concebidas com o propo

sito de resolver os problemas de uma região sujeita ãs secas, como a 

de importar do Marrocos 14 dromedários, acompanhados de quatro concl~ 

teres argelinos. Essa medida, por sinal, j~ havia sido tentada, sem 

sucesso, em 1837, pelo então Presidente da prov!ncia do CearE, o Se 

nadar Alencar. (50) 

Não havia, assim, espaço para dinamizar as atividadespr~ 

dutivas dos sertões semi-5ridos, fora da pecuiria extensiva e da ex 
ploração algodoeira e de alimentos bisicos, tarnb6m de cariter exten

sivo, feita segundo os interesses dos senhores da teTra. 

Donos de extens5es de terras, cujas fronteiras a vista 
não alcançava, os latifundiários, integrados por barões, coroné:is,m~ 

jores e capitães da Guarda Nacional, que faziam e desfaziam as leis, 

não tinham por que se preocupar com o chamado progresso técnico, da 

agricultura e da indGstria, inclusive, porque esta filtima lhes era 
quase que desconhecida. A finica coisa que os preocupava, assim como 

aos seus representantes os Deputados e os Senadores provinciais-, 
era a falta de água nos anos de seca, ao longo dos quais, os grandes 

senhores de terra podiam chegar a perder o que de mais importantepo~ 
suíam- os rebanhos de gado bovino. Com isso, quebrava-se o processo 
de acumulação, de feições notoriamente primitivas. Não é pois de es 

tranhar que os açudes, pÚblicos ou privados, de todos os portes, mas 
em particular os pequenos e, às vezes, os médios, construídos dentro 

de suas propriedades, com o apoio governamental, representado 
prêmio, constituíssem a medida prática e objetiva que mais 

haveria de receber por parte dos detentores do poder. 

pelo 

suporte 

(49) Cf. BRAGA, Renato. Op. cit., p. 294. (Relatórios do Dr. Guilherme Capanema). 
(O parêntese é nosso). 

(50) Bl1AGA, Renato. Op. cit., p. 54. 
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As outras providências de combate às secas ~ irrigação, 

diversificaçã.o de culturas agrícolas, instalaç.ão de postos pluviomé

tricos, prevjsào de secas, construção de estradas, melhoria dos p~ 

drõcs de cultivo e criação, assim como o reflorestamento -, nao pa~ 

sariam, quase sempre, de sugestões oriundaS e referidas ao nível dos 

técnicos e cientistas estrangeiros, que visitaram ou trübalharam no 

Nordeste, fazendo estudos ou construindo açudes. Não deve ter sido 

por outra rnziio que as sugestões de promover ampliadamente a :irrig_ê:_ 

ção, em área variável de 50.000 a 80.000 hectares, no Vale do Jagu_ê:_ 

ribe, no Ceará) feitas pelos engenheiros Charles FTederick Hartt (a 

mericano), Julcs J, Rcvy (francês) e P. O'Heara (inglês), não tive 

ram qualquer andamento concreto, até fins do século XIX. (51). Afí 

nal, para que fazer agricultuTa iTrigada, uma atividade sujeita a custos 

financeiTos efetivos, em ~reas onde ainda prevalecia trabalho escra 

vo, se havia terras em abundincia e era possível, nos anos de seca, 

reter essa mão-de-obra, mediante a construção de obras públicas, por 

parte do governo? 

Além disso, há que considerar um outro aspecto da que.~ 

tão, aparentemente 6bvio, mas nem por isso menos importante: a lTrl 

gação exigia, dentre outros requisitos essencivis, o 

de ~gua, em condições de ser distribuída e utilizada 

siveis de exploração, mediante esse moderno processo 

grícola. A propósito, a construção do açude Boqueirão 

armazenamento 

nas areas pa~ 

de produção a 

de Lavras era 

dada, por Revy e O'Meara, como condição indispensável para a irrig~ 

ção de mais de 50.000 hectares de terras no Vale do Jaguaribe. O prs: 
jeto desse 

a integrar 

dro II, em 

açude, assim como os dos açudes Itacolomi c Cedro, 

o chamado Relat6rio Revy, apresentado ao Imperador 

1882. Dos tr~s açudes estudados, apenas o do Cedro, 

chegou 

D.Pe 

em 
Quixadâ - C e, foi construído, por sinal, de forma acentuadamente len 

ta. Tendo sua construção aprovada em 1884, os trabalhos do açude do 

O episÓdio serve, entretanto, para demonstrar que se vem tentando de tu 
do, há muito tempo, para solucionar, sem mudanças de estrutura, os problcn1as nor 
destinos atribuiaos as secas. 

(51) ALVTIS, Joaquim. História das secas. Op. cit., pp. 120-42. 
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Cedro fol'am iniciados em 1886 e suspensos no mesmo ano, retomados em 

1888 e paralisados novamente em 1889. Reiniciadas em 1890, mais uma 

vez interrompidas em 1891, as atividades seguiriam nesse ritmo, de 
idas e vindas, até 1906, quando a construção do açude é, finalmente, 

concluída. (52) O aproveitamento, para fins agrÍcolas, de suas águas, 

nao se daria também em ritmo mais acelerado, caracterizando uma a 

mostra do que iria ser o andamento da irrigação pÚblica, ao longo 
do século XX. 

Apesar disso, a solução h:idrâulica constituiu um :formidá 
vel atrativo para o Governo - ao tempo do Império c na Repfiblica - e 

para a classe dos grandes propriet5rios de terra. Servindo aos inte 

resses comuns dos grupos mais importantes, embora conflitantes 

guns momentos, o que dependia da oligarquia que estivesse no 

a construção de açudes iria funcionar como o elemento central 

em al 

poder, 

da p_c. 
litica econ6mica do Estado. Sua importância derivava-se do fato de 

que, satisfazendo aos objetivos de valorização e expansão dos 

fúndios, satisfazia também algumas necessidades da população, 
lati 

ex 

pressas pela criação de condiç.ões mínimas para o seu atendimento, du 
rantc os anos de calamidade. 

Chegados a esse ponto, precisamos ter em conta que nao 
foram apenas os técnicos e cientistas estrangeiros que se preo~up~ 

ram con1 os problemas da seca e da irrigação. Técnicos e cientistas 
brasileiros também atuaram positivamente nesses domínios. Alguns de 

les, como os pertencentes i Comissão Cientifica de Exploração. e ou 
tros mais, antes ou em periodos posteriores ao de funcionamento da 
Comissão. a exemplo de Rodolfo Teófilo; Libera to de Castro Carreira , 

que preparou o esboço do primeiro estudo social sobre as secas; (53) 

Thomas Pompeu de Souza Brasil- o Senador Pompeu; (54) Thomas Pompeu 

(52) Idem, p. 137. 

(53) CARRIJIR.A, Liberato de Castro. A seca do Ceará. Rio, Jornal do Comércio. (Ar 
tigos publicados entre 1877 e 1879). APUD: ALVES, ,Joaqulm. H1~- tL.<tS 

das secas. Op. cit., p. 193. 

(54) SOUZA BRASIL, 111omas Pompeu de. Memória sobre o cl:iJna e as secas do Ceará. 
s.l.s.e., 1877. APUD: ALVES, Joaqw:ii;:--ap-:-Cít., p. 1o7. 
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de Souza Brasil Filho; (55) e Thomas Pompeu Sobrinho. (56) trataram 

a seca, em grande medida, preocupados com o estudo de suas causas 

físicas. Por isso. apresentaram precisas informações acerca do mc:io 
físico semi-árido, com ênfase no Ceará. Mas deram contribuições im 

portantcs sobre o drama social das secas, particularmente importan
tes, por representarem o testemunho de atentos observadores dcsscno 

tório problema nacional. Os Pompeus, desde o Senador, refletiram bas 

tante sobTe a irrigação, ainda que sob uma perspectiva vinculada 
mais estreitamente às exigências técnicas de engenharia. Aprofunda

mento maioT da questão, considerando wn pouco mais detidamente os 

aspectos políticos, a natureza e- at~ certo ponto- o sentido da 

irrigação, seria realizado por Felipe Guerra. Francisco de Assis 

Iglêsias. José América de Almeida, Eloy de Souza e José Guimarães 

Duque. Suas percepções sobre tais assuntos ser ao a segulT exaü!ina

das. 

Felipe Guerra acreditava que o"açudamenton dos sert.Oes 

nordestinos eTa extremamente importante, primeiro, por permitir a 

criaçio de reservas de ~gua, para atender as populações e os reba

nhos nos anos da seca, e, segundo, por constituir a base necessarla 

ã prGdução de alimentos, mediante a irrigação. O grande privilégio 

que esse autor concedia ~ açudagem, por analogia ao que foi suger! 
do por var1os outros defensores dessa política, dá margem para que 

se interprete sua. concepçao, sobre como enfrentar as secas, de for 

ma. em princfpio, 

trução de açudes, 

equivocada. Chamando demasiada atenção para a cons 

e nã.o fazendo uma distinção conceitual precisa 

entre a açuclagem - assim como a outras formas de captação e arma.zc-

de - irrigação, descuido, sinal, também cometi namento agua - e a por 
do inúmeros do período, Felipe de - de no-por autores Guerra, inicio, 

mina o aproveitamento agrícola de qualquer terreno úmido, sem a con 

(55) SOUZA. BRASIL FILHO, TI10mas Pompêo de. i) O Ceará no começo do sécul<?_~ 
Fortaleza, Typo-.:Lithografia a vapor, 1909; ii) -. O Ceara no centena

rio da independência do Brasil. Fortaleza, Tip. Minerva, 1922. 2 v .. (Os pn.mel
ros Ol to cap1 tulos do vol uiDTI, de um total de nove. foram escritos por Thomas 
Pompeu SobrinJ1o) . 

(56) SOUZA BRASIL SOBRI~~lü, 1homas Pompeu de. História das secas. Op. cit. na no 
ta 8 anterior. 
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tribuição direta da chuva, como ocorre com as vazantes, de irrigação. 

Deixa assim de explicar o processo e a J1atureza. da agricultura irri

gada. 

Ditas imprecisões, 

nhecimentos e do saber técnico 
especialmente nos anos de 1902 

compreensíveis no contexto dos co 

disponíveis no início do século XX 
a 1909, quando ele escreve Secas contra 

SeCa -) são consideravelmente melhoradas no cap:ltulo V, da segunda 

parte, desse livro. Aí, a questão é colocada de forma mais clara, 

subordinando-se o processo técnico da irrigação ao armazenamento de 

água em grandes~tçudes -para o citado autor a base de todas as medi 

das de combate is secas -e at~ em médios. Felipe Guerra defendi~com 

sÕlillos argumentos, que os pequemos açudes, por sua pequena capacid~ 

de de armazenar ãgua, face aos altos indices de evaporação constata
dos nos sertões, não davam conta de oferecer a água necessária ã lT 

rigação, nem de abastecer as populações e os rebanhos, nos anos de 
seca com duraç.ão superior a um ano, pü1' secarem completamente 
um período de inverno. (57) 

a pôs 

Embora preocupado com o aproveitamento racional dos rc 
cursos de solo e água, por meio de uma gradativa generalização do 

progresso t5cnico, não se deve esperar de Felipe Guerra e dos outros 
autores, já citados, que refletiram mais conseqüentemente sobre as 

possibilidades do Nordeste semi-árido, no periodo que vai de 1850 a 

1950, pelo menos, qualquer atenção para as questões ligadas as res 

triç6es impostas ao acesso ã terra c à água, por parte dos produt2_ 
res rurais sem terra. Para os que estudaram as secas até o final do 

período em apreço, a terra era um dado- um elemento disponível e 
abundante-, não importando sabeT se estava na posse dos latifundiá

rios. O que faltava era a ãgua, e essa sim e que constituia o probl~ 
ma tido como bisico. Não se discutia se para ter 5gua havia que dis 

por de teTra, nem que a acumulação de 
d.ios ou grandes (quando particulares) 

âgua, em açudes pequenos, mé 
representava um formidável lns 

trumento de reforço ã. concentração de terra e do poder, nas mãos de 

(57) GUERRA, Plülippc & GUEHRA, Thcophilo. Sec.cas contra secca. üp. cit. na nota 
8 antcr:ior , pp. 2:50-l. 
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uns poucos, conseguido com a ajuda do Estado, por açao direta 

deste ou por intermédio da concessão de prêmios. Deve-se notar que 

as id~ias neste terreno, veiculadas desde 1832 pelo Senador Alenca~ 

encontrariam em Felipe Guerra e em varlos polÍticos e técnicos do 

Non1este, da primeira metade deste século, notável apoio. 

Refletindo as idêias então dominantes, o DNOCS chegou 

a conceder prêmios, para a construção de .?-_çu_?es em coope~-a~, cujos 

valores variavam entre 50 e 70,0% do orçamento das obras dos açudes . 

Além do prêmio concedido, o DNOCS realizava os estudos de campo e e 

laborava o projeto e o orçamento do açude, quando se tratava 11de 

obras públicas municipais ou estaduais.Comuns", porém,"fornm os casos de 

açudes construídos apenas com o dinheiro do prêmio", situação em 

que o ]HOpríetârio utilizava "toda a força de trabalho da fazenda, 

incluindo os filhos, os animais, as carroças e as vioturas". (58}Ta~ 

b6m notãveis em relação i açudagem pelo sistema da cooperação, fo 

ram as ocorrências de açude-s" conStl'UÍdos", uma ou mais vezes, 

mesmo local. Enquanto funcionou, essa política deu margem à 
num 

cons 

trução dos chamados "açudes com mais de um andar", da qual se benc 

ficiaram de forma extraordinária inúmeros médios e grandes propr~e
tários do semi-árido nordestino. 

Os assuntos ligados à desapropriação e à distribuição 

de terras, quando tratados pelos autores que viveram e/ou analisa

ram esse período, eram considerados de forma bastante contraditória. 

D~Í as vacilações facilmente constatáveis no discurso dos que, pr~ 

gando a agricultura irrigada com convicção, ao se darem conta das 

exigências, em matéria de desapropriação das terras irrigáveis, be 
neficiadas pelas obras públicas, logo cuidavam de criar brechas pa 

ra salvaguardar os interesses dos grandes proprietârios e do Estado, 

também contrário este Último à quebra do monopólio da terra. 

Para o agrônomo Francisco de Assis Iglêsias, habituado. 

por profissão, a estudar e a ver a agricultura em bases técnicas e 

(58) GUERRA, Paulo de Brito. A civilizacão da seca; 
contada., Fortaleza, DID~Tmr( p. 85. ~--

o Nordeste ê uma história mal 
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científicas avançadas, como a que na época j ã era praticada em 

São Paulo, particularmente em relação as lavouras do ca.f6 e do alg_Q 
dão~ foi uma surpresa ver1ficar que a água acumulada nos açudes en 

tão construídos não era, praticamente, utilizada para fins agrÍc_Q 
las. Em plena seca de 1915, encontrando-se no Ceará, Iglêsias foi 

até Quixadã, com o propôs i to de conhecer as obras de irrigaç.ão, que 

ele esperava estivessem sendo realizadas, com base nas águas acumu

ladas no açude do Cedro. Mas ali' não havia alimentos para a popul~ 

çao, nem pastagem para os rebanhos, produzidos mediante irrigação. 
Elttretanto, ele encontrou muita água armazenada no (até então) m::üor 

aç.ude do Nordeste e um dos maiores do mundo. 

A surpresa era grande e fazia sentido, pois Iglesias 

percebia que com ~gua armazenada e irrigação seria possivel corri

gir as defici~ncias decorrentes da distribuição irregular das chu 

vas. Por isso, ele afirmava: 

( ••• ), 
11 em 1920, no Governo ( ... ) Ep1.tâcio Pessoa, rc 

alizaram-se grandes obTas contra as secas no Nordeste. )'.1uitos açU 
des foram construídos. Infelizmente, o problema foi atacac~o só por· 
um lado. Que vale um grande aç.ude, se suas águ2s não são aplicadas 
na irrigação de grandes culturas? Foi o que aconteceu. A firma ou 
firmas estrangeiras encarregadas da construção de açudes mediante 
percentagens X, não se íncomotlaram com a utilidade das obTas que r~ 
al.izavam. 

-Que valeriam os açudes do A.ri?Lma se as aguas coleta 
das não iTrigasscm o extensa vale? Deveríamos ter C:Jntratado técnicoS 
pa.ra a construção de açudes c técnicos para irrigação". (59) 

Em outras palavras, IglSsias punha em destaque a con 

cepçao de que, sob o domínio da natureza pelo capital, os problemas 

das secas seriam perfeitamente solucionados. Mas isso significava 

ter que promover mudanças de estrutura, mediante a reordenação do 

uso da terra c a introduç.ão e generalização do progresso têcniconas 

atividades agropecuárias do semi~árido. Suas concepçõeS e idéias so 

(59) IGLESIAS, Francisco de Assis. Caatingas e chapadões: notas, impressões e 
reminiscências do meio-nOrte El-rasilciro (1~)12-1919). 2. cd., rev, e 

aum_. São Paulo, Nacional, 1958. (Brasiliana, 271). 2 v. v.l, p. 89 (nota 36). 



bre o que fazer para enfrentar as questões 

exclusivamente ou em grande medida, da mera 
postas como depcndcn tes, 

ampliação da oferta de 
água, via construç.ão de açudes, embora tecnicamente corretas, eram 

politicamente inaceitáveis, pela estrutura do poder dominante. 

José América de Almcid.a, seguindo c apoiando as linhas 

de açao polÍtica de Epitâcio Pessoa, também defendeu com vigor a 1r 

rigação, entendendo como indispensável a tal respeito a acumulação de 

água em grandes açudes. Procurou desenvolver a idéia de que a irrig_~~ 

çB.o constituía um elemento essencial para a transformação da agricu1-._ 

tura do semi-árido, ainda que não a tenha detalhado e desenvolvido. 

Nessas condições, a defesa que fazia da irrigação não passava de uma 

percepção idealística, forjada como uma espécie de produto elo saber 

técnico, sem maiores considerações para com as implicaç.ões de ordem 

politica dai decorrentes. Por isso, suas propostas não eram aceitas, 

no que de mais importante continhan - a efetiva promoção da agricul

tura irrigada-, pelos proprietãrios do capital comercial, mesmo que 

elas fossem apoiadas pela vontade, também polÍtica, mas minoritária, 

do Presidente da RepÚblica - Epi tâcio Pessoa -. como ele, um nordcs 

tino. 

As propostas governamentais continuavam, desse modo, 
sendo formuladas com timidez, de sorte a n5o criarem obsticulos 

maiores para os interesses oligfirquicos no poder, donos de todas as 

estruturas pGblicas, como a IFOCS, criadas com o objetivo de en 

frentar e resolver os problemas das secas. Nio deve, pois, consti 

tuir motivo de estranheza o contefido do item sftimo das medidas ali 

nhadas pelo Presidente Epiticio Pessoa, em sua Mensagem de 19 de se 

tembro de 1919 ~ que se transformaria pouco depois no artido 3';> da 

Lei de 25.12.1919, que recebeu o seu nome -tratando-se ai da ques 

tão dos direitos dos grandes proprietários, relativos ao uso das 
terras das áreas das bacias de irrigação: 

11 aS terras irrigadas serão também sujeitas ã desapr_2. 
priaçio, se os seus proprietirios deixarem de cultivi-las, de acor 
do com os regulamentos expedidos pelo governo, ou de pagar as taxas 
durante dois anos, fazendo-se, em tais casos, a desapropriaç~o por 
uma avaliação correspondente ao estado anterior das terras, excluí
das as bcnefcitoriasn. No item seguinte, que serviu de base para a 
redação do artigo 69 da Lei Epitãcio Pcsson,o Presidente salientava 
"a preferência na venda e no arrendamento das terras desapropriadas 
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em favor de familias de agricultores residentes nos respectivos Es
tados". (60) 

O aproveitamento integral das áreas beneficiadas pela 

a.çudagem e obras de irrigação não chegaria- a constituir um intento 

bem sucedido, no tocante ã transformação da agricultura. As íntcn 

çocs neste sentido não refletiam os interesses da sociedade nordes 

tina de então, vinculados que estavam ao latiffindio pastoril e, poE 

tanto, à agropecuária extensiva, de baixa produ ti v idade. Para esses, 
a irrigação não deveTia avançar, porque essa "prática" transfonnad~ 

ra exigia, antes de mais nada, a desapropriação de terras, ao longo 

das bacias dos açudes ou nas faixas realmente agricultãveis, cxis

tCJltcs nos vales que, embora semi-áridos, quanto ao clima, passariam 

a ser denominados de ya).s- úmi_~lQ_~, em decorrência do aumento das dis 

ponibilidades de igua, tornadas possíveis mediante a construção das 

obras de infra-estrutura hidrãulica. Aos grandes proprietãrios nao 

convinha que o Estado valorizasse terras f~rteis para depois desa
proprifi-las e realizar a sua distribuição, segundo esquemas de cal~ 

nização, aos produtores rurais sem terra. As terras deveriam ser v~ 

lorizadas, sim, desde, porEm que sobre elas nao pesasse qunlqucrpos 

sibilidode (ou ameaça) de desapropriação. 

Ao discutir a Lei Epitácio Pessoa, José América ofere

ce um bom exemplo neste sentido. Um Deputado do Cearã, Ildefonso Al 
bano, chegou a concordar com, praticamente, todo o projeto de Epit~ 
cio Pessoa, di vc-rgindo porém - note-se bem- napcnas quanto a forma 

de aproveitamento das terras irrigâveis' 1
, (61) porque esse processo 

implicava na desapropriação das terras beneficiadas com obras de in 
fra-estrutura hídrica. 

Eloy de Souza, polÍtico do Rio Grande do Norte, nao se 

r1a menos conservador dC? que Felipe Guerra, Iglêsias ouJosé Ar é ri 

co, no tocante à identificação e ao estudo das medidas básicas necessárias 
ao enfrentamento do problema das secas. Tinha, entretanto, uma com 

pTensão mais precisa sobre o papel da agricultura irrigada, para a 

(60) AlNE!DA, José J\mêrico de. Op. cit., p. 334. 

(61) Idem, p. 336. 
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çao ao processo t6cnico, como aos requerimentos econBrnicos e 
ais que a irrigação pública imporia. 
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rcla 

soei 

Apoiado nas experiências e noS resultados obtidos, no 

início do século XX, pela agricultura irrig-ada, tal como praticada, 

por exemplo, nos Estados Unidos, na Inglaterra e na Índia então 

col6nia brit~nica -, o Senador potiguar preparou e apresentou ~ Cfi 

mara dos Deputados, em 1911, o primeiro projeto de lei de irrigação 
para o Nordeste, por sinal, bastante avançado, tanto t5cnica corno 

politicamente, para a ~poca. Nesse projeto e no parecer que aprese~ 

tou sobre o assunto ao Senado Federal, em 1935, insistindo, ma1s 

uma vez, com propriedade, sobre a importância da irrigação para o 

Nordeste semi-~rido, estavam presentes elementos de an51ise que in 

clicavam só ser possível levar avante a irrigação, mediante a utili-, 
zação intensa do progresso técnico. A adoção de uma tecnologia mo 

derna era considerada um requisito básico, quer paTa a exploração 

das atividades agropastoris, qucrpara as obras de captação, armaze

namento e distribuição de água necess5rias ã irrigação. 

Dai haver Elay de Souza centrada sua atenção, por um 

lado, na melhoria da produtividade da trabalho agrícola, e, por ou 

ser tro, nas formas de amortização dos investimentos, que deveriam 

definidas segundo crit6rios econ3micos e sociais. Em outras pal~ 

de vris, suas preocupações básicas tinham a ver com a necessidade 

as obras de açudagcm e irrigação, construídas pelo Estado, serem 

fetivamente amortizadas pelos usuários. Mas que 9 ressarcimento 

e 

se 
fizesse sem grandes 6nus para os benefici~rios, pois o __ que se 

tratava mesmo era, muito mEtis, de atender, segundo critérios soc1 
ais, is populaç5es flageladas pelas secas, oferecendo-se-lhes condi 

çoes para sobreviver, progredir e gerar riquezas no serni-ãrido nor 

destino. (62) 

O Estado deveria, portanto, arcar com uma parcela ex 

prcssiva do onus financeiro requerido para a realização dos investi 

(62) SOUZA, Eloy de. _Q _ _s:alvâ!_-io das s~. Op. cit., pp. 126-8, 177 e seguintes, 
onde se acham seu parecer de 1935 e o projeto de lei de 1911. 
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mentos em oJras de infra-estrutura hidráulica. Na prática, a lei 

iria exigir, conforme uo artigo 177 da Constituição de 1934 e a lei 

complementar que o regulamentou", dos beneficiários "das obras 

destinadas i irrigação sistem5tica dos vales nordestinos~, apenas 

o pagamento 11 da taxa d 1 âgua utilizada", sem excluir a adoção de me 
didas compulsÓrias capazes de garantir a ncultura da terra pela ir 

rigação". (63) 

O Senador Eloy de Souza, de uma certa forma, percebeu 

que a irrigação implicava na exploração da terra segundo formas 
mais avançadas de desenvolvimento da agricultura. Entretanto, nao 

compreendeu que esse tipo de exploração sô poderia ter lugar no 

contexto de uma agricultura capitalista, como a que se realizava 

nos Estados Unidos ou na Inglaterra, países por ele considerados co 

mo paradigmas da agricultura irrigada. Do contr5rio, como esperar 

que o capital fluísse da esfera da circulação (que oferecia uma ta 

xa média de lucro) para a da produção agrícola (onde as condições a 

esse respeito eram desfavor5veis)? Ele não entendeu. por Vla de 
H " - -consequcncia, que as relaçoes de produçao, a epoca prevalecentes 

no Nordeste, não refletiam interesses voltados para a introdução c 

a expansão do progresso t~cnico requerido pela irrigação. O 

tal comercial não dominava a economia por acaso. 

capi_ 

Sua análise, portanto, 

te. Ainda que em seu projeto de lei 

nao poderia ser muito diferen

cie irrigação - e em seu li 

vro- haja preocupações progressistas, como as referentes à cria 

çao de um fundo de irrigação e à exploração das terras irrigáveis 

tornadas públicas pela desapropriação, mediante esquemCIS de coloni

zação, com pequenos pxodutores rurais, jâ se achavam presentes em 

sua obra as brechas para a eliminação dos obstficulos que não inte

ressava impor aos grandes proprietários de terras. O processo de 

eliminação desses obstáculos era semelhante ao que apareceria na 

Lei Epitácio Pessoa, que teve no Projeto Eloy de Souza sua matriz 

bisica. Assim, as medidas de politica econBmica por ele proposta~ e 

parcialmente convertidas em lei, caracterizar-se-iam pox uma not5 

vel feição voluntarista, no que de importante continham para a 

(63) Idem, p. 129. 
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transformação do Nordeste semi-árido· 

JosCGuimarães Duque, diferentemente dos autores antes refe 

ridos, aprofundou a análise e pensou de modo majs progressista so 

bre a irrigação no Nordeste, face àssecas, sem discutir se ainda e 

ra necessário construir mais açudes, e de que porte. Era como se a 

oferta dos reservat6rios realmente necessários à irrigação, notada
monte a pÚblica, já estivesse atendida, ou como se não pairassem 

mais dúvidas em relação ao número de açudes que, nesse sentido, de 

veriam ser construidos. O que ele discutia,. com muita &nfase. eram 
as formas de aproveitamento dos açudes, públicos ou privados, si 

tuando-as na perspectiva de uma melhor utilização dos recursos am 

bicntais. Dava, assim, prioridade aos aspectos bãsicos da ecologia 

e da cooperaçã.o, colocados esses Últimos sempre na linha do privil_§_ 

g1o social ao uso dos recursos de solo e agua. Daí a ~nfase com 

que insistia na adoção de formas não ortodoxas de manejo do solo e 

da âgua, bem como da utilização de plantas mais resistentes às se 

cas ~as chamadas lavouras xerófilas. Essa preferência, talvez viá

vel em sociedades di tas solidárias, porém idea1Ísticas, daria ensejo 
a recomc;ndações de medidas de políticc_ econômica,qu~;;',em lugar de contri

buírem para a eliminação das seculares formas de exploração dos trab-ª. 

lhadores sem terra, iriam se prestar muito mais ao reforço das antl 

gas formas de dominação dos grandes proprietários de terra sobre os 

que, vivendo da agricultura, não dispunham desse meio de produção.Tra 

taremos, em particular, dessa questão no item 5.2 do capitulo 5. 

Cuidaremos~ por5~, agora de examinar qual a percepção de Duque so 

bre a natureza da irrigação, considerada no contexto das politicas 

anti-seca. 

Guimarães DucpJ.e, mestre ou ponto de apoio de todos os 

que têm estudado, modernamcnte, o semi-árido nordestino, ainda no 
cuTso ela primeiTa metade do século XX, fez uma identificação p-rcli:_. 

minar das razões do atraso da irrigação no Nordeste bastante razoa

vel-, embora não tenha articulado devidamente sua ordem de causação)" 

que está vinculada aos problemas agrários e do capital comercial, rcs 

p.OJlS.51Teis, em primeira instância, pela concentração da terra e do 

poder. Apesar disso, ele intuiu bem as razões desse atraso, referin 
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do-o "às seguintes causas: la.) os proprietários, que possuem ou 

tras fontes de renda como comércio de algodão, criação de gado, car . 
naubais, não se ü1teressam pela irrigação porque esta exige 

ci.Inentos e trabalho disciplinado; 2?.) nos anos ec1.l!vosos o matuto, pelo 

conhe 
hâb_i 

to, prefere fazer roçados embora a colheita seja problemitica; 3a.) 
com o crescimento da pastagem o desenvolvimento da pecuária torna 

o homem independente da irrigação'1
• (64) 

Sem conceder grande atenção aos problemas agrários, p~ 

rem enfatizando os aspectos do processo técnico-material da agTicuJ:. 

tura, Duque destacava, considerando a irrigação em geral, que a ex 

ploraç.ão agrícola do semi-â.rido poderia ser duplamente limitante. 

Por um lado, dizia que sem irrigaç.ão não se garante a oferta ele 

alimentos, nos anos de irregular distribuição de chuvas, e, por ou 

tro, salientava que com irrigação corria-se o risco de acentuar o 

desequilíbrio ecol6gico. Era esse o dilema resultante de suas pre~ 

cupações com o aproveitamento das terras do miolãr::. semi-árido dD Nor 

deste e com o excessivo adensamento populacional da zona em questão. 

( 6 5) 

O impasse, referido aos efeitos das secas sobre a pop~ 

lação e a capacidade de suporte demogrifico das faixas scmi-ãridas 

da região, seria resolvido, com a participação consciente do povo

como ele costumeiramente assinalava-, por etapas, combinando-~ os 

cultivos de lavoura seca com os de lavoura irrigada 1 para que se 
pudesse, antes de mais nada, produzir os alimentos de que a cres

cente população da zona necessitava para se- manter. Assim, vencido 

o limite do 11 ciclo extensivo da lavoura de chuvas r~, visível a medida 

que as culturas alcançavam menores retornos, viria "o ciclo inten

sivo da lavoura irrigada'\ que permitiría sustentar o excedente pop~ 

lacional restante, a tê um segundo limite. Generalizada a irrigaç;.ão, 

ao que se supõe, alcançar--se-ia, com a.produção ampliada de alimcn 

tos e matérias-primas, um terceiro patamar, representado pelo uci 

(64) DUQUE, .José Gtümarães. Solo e água no _Polígono das Secas. 3. ed. Fortaleza, 
DNOCS, 1953. p. 181 "(Ala. ed1çao c de 1948); 

(65) Idem, p. 182. 
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elo da industrialização", em decorrência do qual seria posslve1 au 

mentur consideravelmente a capacidade de absorção produtiva da pop~ 
lação, no Nordeste como um todo e em seus espaços semi-áridos, par

ticularmente. (66) 

Duque nao descia a detalhes sobre o desenvolvimento des 

sas etapas, mormente os referentes às ex1gencias de mudanças estru 
turais, que a efetiva solução cbs problemas das secas haveria de 

Mas não descurava do problema ecológico: 11 Sem o concurso 

requerer. 

do povo, nao 

e poss!vel defender o equilibrio biol6gico entre o solo, a -agua, 

e a fauna. D.sta camada de folhas verdes que cobre o chão do Nordes 

te é a mais finne garantia de sua explorabilidacle econômica c da sua 

hal::.útalidade". (67) Entende-se, assim, _pJr crue suas preocupações com a 

desapropriação d~s terras f6rteis do semi-~rido prendiam-se mais i 
questã.o técnica ~ de impossibilidade do cultivo organizado ~ do que 

a uma qucstio social. de promover a dcsapropriaç~o dos latiffindios 

como base para a transformação da econom1a da zona e para a instau

ração de novas e progressistas relações de produção. Como as mar 

gens das propriedades rurais no Nordeste t5m suas frentes perpendi
culares aos leitos dos rios ou riachos, dos qua1s distam, em regra, 
meia 16gua (tr6s qui16metros), sua divisão, por heranças sucessi-

v as, diminui a largura, enquanto se mantém a profundidade; as pr~ 

priedades ficam assim impedidas de sere-m exploradas sob a forma or 

ganizada (dir!amos tecnificada ou capitalista) exigida pela irriga
ção. Em vista disso, 6 que ele insistia na necessidaJe de promover 

a desapropriação das bacias de irrigação, ocupando-as''em lotes ar 

rendados, por familias não propriet~rias para assim assegurar o a 

proveitamcnto mais eficiente das obras li de açudagem e irrigação. (68.) 

Não hâ porém como evitar a constatação de sua extrema cautela no 
trato dessa mat~ria. Com efeito, ele dizia que: 

!!Excluindo as terras devolutas não ê fácil encontrar
se mn latifúndio, no PolÍgono~ Referimo-nos à fazenda grande, de um 
indivíduo, que tenha os seus documentos de propriedade~ legalizados. 

A maioria das propriedades é de área reduzida,especi.a_l 
mente 1 nos· aluviões fluviais e nas manchas úmidas. 

----" 
(66) Idem. p. 183. 

(67) Idem, ibidem. 
(68) Idem, p. 187. 
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( ... ) 
Hii fazendas e sítios de superfícies grandes, porém po~ 

COSn. (69) 

Aceitando, entretanto, que Duque tenha efetivamente a 

dotado ~ e incorporado ao seu pensamento - as observações de Vini 

cius Bcrredo, ex-Diretor Geral do DNOCS, longamente citadas, sobre 

a neccss5ria e indispensivel desapropriação das bacias de irrigação, 

pode-se vislumbrar a amplitude de suas idéias, entendendo-se melhor 

sua percepção sobre as causas elo lento desenvolvimento da irrigaçã.o 

e da permanência de relações de produção atrasadas no Nordeste semi_ 

árido, em particular até o final dos anos 40, deste século. Neste 

sentido, portanto, Duque compreendia, seguindo BeTTCdo, que, sem a 

desapropriação, as olHas de açudag:em e irrigação 

forma extraordinária os grandes proprietirios de 

benefj ciari'"11 de 

terra. Assim, para 

ambosl o grande proprietário irrigava suas terras 11 COm água custosi: 

mente aduzida até suas terras 0
, pagava "uma taxa insignificante 11

, c 

ainda recebia assist~ncia t~cnica gratuita. O problema, por~m. era 

mais sério, quando o proprietário irrigava apenas uma parte das ter 

ras irrigáveis disponíveis, adotando paTa tanto relações de prod~ 

çao como a parceria, "em condições extorsivas, que são mais explor~ 

çao do homem que da terra. Enquanto isto, lâ fora, o homem pobre 

se extenua plantando o leito seco dos rios. E nos 200 hectares da 

bacia de irrigação (do exemplo) que o proprietário não utiliza con 

venicntemente, 40 familias modestas poderiam ter fixados os seus la 

resn. (70) 

Não há dúvida quanto à relevância desse problemaJ po:E_ 

que sem o completo domínio pÚblico das âreas irrigadas, será cres 

cente a tendência para a ociosidade e o uso especulativo elas fêr 

teis terras irrlgaveis, beneficiadas e valorizadas, a custos prati-

(69) Idem, p. 212. 
E bom notar, como j â o fizemos no capítulo 3, que cerca de 90,0% dos es 

tabelecimentos agropecuários da Zona Semi-Árida do Nordeste, tinham em 1970 e 
1975 menos Je 100 hectares de área. Em compensação, os quase 10,0% com mais de 
100 hectares abrMgiam 30,0% da área total dos estabelecimentos. (Tabela .3.6-A). 
lle sorte que o problema ê duplamente grave, pois ao lado dos minifúndios inefici 
entes convi vem e dominam os latifúndios ociosos c imnroduti vos. Daí se iJnpor a 
reorganização da estrutura agrária. 

(70)BERHEDO, Vinicius. Obras contra as secas. S.n.t., 1950. APUD: DUQUE, J.G. Op. 
cit.. p. 191 (O j_)ãrentesc é nosso). 
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c.amente nulos, pelo Estado. 0 A irrigação ê ·uma necessidade ouc nin~ • 
guem nega para esta zona e, no entanto, não existe tradição irrig_:;!: 

t6ria e a metade Jas terras particulares nas quais o Governo cons

truiu canais de irrigação não estã cultivada, esti inculta'' . (71) O 

problema agrário, que já aparecia no fim dos anos 40, nos vales e 

bacias de irrigação, continua prevalecendo hoje, notadamente nas 

áreas irrigadas sob o regime do arrendamento empresarial (com opçao 

de compra), como ver0mos no capítulo 6. 

Mesmo que Duque nao tenha concedido ênfase especial aos 

problemas subordinados ao domfnio da estrutura agrária, sua percep

ção sobre as restriç6cs básicas da seca e a natureza da irrigação 

é consideravelmente m~üs avançada do que a apresentada pelos auto 

res antes citados. (72) De sorte que a concepçao por ele desenvolvJ: 

da sobre como solucionar os problemas das secas, s6 não 6 mais con 

seqUente porque sua defesa do meio ambiente & telGrica em excesso 

e demasiado carente a respeito do papel do Estado, em sua vincula 

çio com os interesses conservadores da região. Na ausancia desses e 

lcmentos, ela tende a servir de apoio a recomendações ut6picas, ain 

da que plena de boas intenções. Explica-se: Duque pretendia que o 

Nordeste scmi-~rido viesse a constituir uma sociedade desenvolvida, 

segundo os princípios de igualdade e da justiça social. Ele, p.2_ 

r~m, não considerava que a tais principias se antepunham as fortes 

barreiras colocadas, em conjunto, pelas oligarquias e pelo cnpita 

lismo atrasado, que davam cor e expressã.o à sociedade nordestina an 

terior aos anos 50 do s6culo XX. Dai a sensação de falta de luz no 

final do túnel da construção desse autor, impedindo-o de perceber 

as implicações mais importantes do paradoxo por ele mesmo vislumbra 

do: "A nossa civilização ( ... )preparou um tipo de criador que nao 
faz feno para alimentar os seus gados na seca, mas compra rãdio e 

geladeira". (73) 

As idéias de Guimarães Duque, levadas ao nível de 

tração necessirio para possibilitar a sua generalização, seriam 

(71) DUQUE, ,J. G. Op. cít., p. 200. 

(72) Idem, p, 209 · 

(7:1) Idem, ibidem. 

abs -v a 
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lidas se referidas ãs sociedades ditas solidárias, muito em voga na 

esfera elo pensamento humanista. Mas essas sociedades sã_o a-histôri 
cas, at6 o presente, pelo menos. Nem por isso, entretanto, elas dei

xam de ser importantes: podem vir a ser Úteis à construção de uma so 

cicdade nova. forjada como resultado da vontade de forças sociais ca 

pazes de representarem, um dia, as necessidades da maioria pobre que 

integra a população do Nordeste. (74) 

Insistamos, agora, um pouco mais nas id6ias gerais sub

jacentes a soluç~o hidr~lica. 

Melhores defendidos do que as medidas destinadas ã 1rr1 

gaçao, os interesses centrados na; açudagem agiram de sorte a fazer com 

que a IFOCS desse tarnb6m ~nfase a provid§ncias não relacionadas dire 

tamente com a estrutura produtiva, a exemplo das estradas intra c in 

terestaduais, de que tanto carecia o Nordeste. Exigidas para o escoa 

menta da produção, as estradas facilitariam tambGm o socorro mais rã 

pido aos retirantes, levando-lhes, nos locais de OI'igem ou de traba 

lho nas estradas ou nos boqueirões e bacias dos açudes em constru 

çao os alimentos de que necessitavam. Com essas providências, clim_l 

nuíam-se também, ainda que mediante o emprego de esquemas assisten

ciais, as migrações inter-regionais, cumprindo-se, ao mesmo tempo, 

dois prop6sitos. Em primeiro lugar. o Estado assumia a responsabili

dade de assegurar a reprodução da força de tTabalho, desempregada p~ 

la seca, reduzindo, dessa forma, os custos dos grandes pTopTietârios. 

Em segundo lugar, ao atender os flagelados, mediante a oferta de ser 

viços nas frentes de trabalho. o Estado garantia aos proprietirios o 

retorno dessa mão-de-obra barata, para o interior dos 

passada a crise climitica. 

latifúndios, 

(74) As idéias de Duque, aqui expostas, vinculara-se, em grande medida, ã linha do 
humanismo telúrico do Nordeste, concebida e veiculada por um dos seus 

mais importantes companheiros de ideârio- o profes·sor Francisco Alves de Andrade. 
Para este, o hl.Unanismo telúrico "revela-se no esforço empreendido em vista de as
segurar ao homem da região melhores condições de desenvolvimento e bem estar atra 
vês de recursos materiais c humanos 0

• Ver, a respeito: AN'Dl<ADE~ Francisco Alves 
de & GALENO, Cândida Naria S. Humanismo telúrico do Nordeste; síntesES interpreta
tivas. Fortaleza, Ed. Henriqueta Galeno, 1971, p. 44. 

Para uma visão complementar do assunto, consulte-se. ainda: ANDRADE, Fran 
cisco Alves de & DUQUE, J. Guimarães. Da agricultura ccolÕgíca ã agronoffila social
Fortaleza, Imprensa Universitária, 1971. 
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Não sendo pressionado pela exígua sociedade civil domi 

nante a adotar medidas qualitativamente distintas, no tocante ao me 

lhor aproveitamento das potencialidades existentes, em matéria de 

recursos de solo e água, o Estado, por intermédio de sua estrutura 

operativa básica- a IOCS, depois IFOCS e DNOCS -, comandada pela 

oligarquia algodoeiro-pecuária, (75) não tinha por que mudar Je p_c: 

litica. At6 porque não havia outros interesses fortes por defender, 

diversos dos subordinados i mera construção de açudes 

dios ou grandes. 
pequenos, mó 

Diante do quadro geral da solução hidníulica, o que hâ. 

por registrar de diferente, no meio s~culo que vai de 1900 a 1950, 

sao as tentativas de criação de uma 

agricultura, mediante a execução de 

base técnica mais ampla para a 

serviços de pesquisa e r::xper~ 

mentação agron6mica, com lavouras de sequeiro e irrigadas, conduzi
d~pelo antigo Serviço Agroindustrial do DNOCS. Esse intento resul

tou dos trabalhos iniciados por Jos~ Augusto Trindade, na d6cada de 

30, devendo-se o seu prosseguimento a Guimarães Duque - cujas idéias 

centrais j J_ examinamos -

exemplo de Carlos Bastos 

e seus colaboradores mais importantes, a 

Tigre, Paulo de Brito Guerra e Luiz Bezer 

ra, al6m de outros pesquisadores do antigo Instituto José Augusto 

Trindade, sediado em São Gonçalo, municipio de Souza, na Paraíba. 

Na mesma linha podem ser incluídas as medidas de consolidação da i~ 
fra-cstrura econômica necessária ã. integração do Nordeste ao merca 

do nacional e ã complementação industTial - característica das p~ 

lÍticas pós-50-, iniciadas com a abertura de rodovias inter-regionais, 

como a BR-101, e com a instalação da CHESF e da CVSF, nos anos de 

1945 e 1948, respectivamente. 

(75) Não descreveremos o processo de captura do DNOCS, em suas várias etapas de 
de ft.mcionamento, pela oligarquia algodociro-peCJ.L:::.iria, vale dizer, pelo 

capital comercial. Essa importnnte tarefa já foi realizada por alguns autores; 
em particular, por Francisco de Oliveira, que d-elimitou tal processo consideran
do as mudanças na estrutura sôcio-econômica dominante na xegião, referidas ã. su 
bordinação da indústria nordestina à oligarquia agrária algodão-pecuária. Uma sU 
bordinação dessa ordem, como é fácil perceber. foi extremamente danosa ao pTo~ 
gresso do Nordeste. Veja-se, a respeito: OLIVBIRII., Francisco de. Elegia r:ara uma 
re(li)gião. Op. cit., especialmente o capítulo II. 

Esse procedimento não nos impedirá de fazer novas qualificações sobre o 
problema, além das que já apresentamos no capítulo 3. 
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A restrição maior que se pode fazer à solução hichâuli

ca- ou o seu defeito essencial - nao tem, pois, a ver com a acumula 

ção de âgua em si. Armazenar âgua no Nordeste semi-árido era e con 

tinua sendo uma exigência fundamental, não ap.enas do ponto de vista 

social como econômico. A questão que se deve colocar corresponde, a,?_ 

sim, aos critérios relativos à corporificação de algumas das medidas 

embutidas na esfera da solução hidráulica - a exemplo das refeTidas 

à açudagem como um fim -, postas em prática auscultando-se muito po~ 

co (ou quase nada) os interesses sociais dos que são minoria por nao 

terem acesso ao poder - os sempre polnes e numerosos produtores pcE, 

tencentes às distintas categorias de trabalhadores rurais sem terra, 

clientes privilegiados da mis~ria generalizada que apenas se agudiza 

nos anos da seca. 

Pode-se compreender, sem grandes dificuldades, que im 

portantes recomendações apresentadas por t~cnicos e autoridades polf. 

ticas da fase aqui examinada - como vinculadas ao domínio da agricul:_ 

tura irTigada- não tiveram prosseguimento porque, qllando contrárias 

aos interesses conservadores mais fortes, não recebiam apoio da so 

ciedadc civil e do Estado, ambos intimamente articulados. As discus 

sões então realizadas se processavam desse modo, mais como uma forma 

de veicular a boa vontade. dos técnicos, do que os reais interesses 
das populações mais afetadas pelas secas, quer considerados em rela

çao ao atendimento de suas necessidades bgsicas, durante as secas ou 

fora delas, quer no contexto das exigências impostas pelo desenvolvi 
mento da economia do Nordeste semi-~rido. Note-se, a prop6sito, que 

esse voluntarismo não constituiu uma especificidade apenas da epoca 

da solução hidrâulicfl:· Nas fases seguintes, como veremos oportuname~ 

te, ele voltará a se manifestar, ainda que revestido de percepçõesum 

pouco mais claras, quanto à natureza do problema das secas. 

4.1.3 -Mudança de Padrão: 1950 a 1959 

Nesse periodo, o Estado atuou 1 em relação is secas, de 

forma levemente distinta no Nordeste, mesmo porque esta curta fase 

foi permeada por duas secas, ocorridas ao longo de quatro anos. De 

um ano de seca intensa (1951)) que acarretou sensíveis prejuízos a 
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agricultura, mormente a de subsistência, passou-se imediatamente para 

dois anos de secas menos fortes (ou parciais): 1952 e 1953. Com um 

ano de boas chuvas (1954), a pouco dinâ.mica economia regional con

seguiu, no que toca ~ agricultura, recuperar-se razoavelmente. at6 

que chegasse uma outra, forte e grande seca, em 1958. Tais anos fo 

ram marcados por notáveis dificuldades, ainda mais significativas, 

se se considerar que a economia da região permanecia subordinada a 

um padrão de acumulação de capital que diferia muito pouco do atê 

eJttão prevalecente, em particular no tocante ~s atividades 

volvidas no Nordeste semi-ãrido. 

desen 

As mudanças observadas nessa fase incidiram de fo1~a 

ma1s direta sobre as atividades de infra-estrutura econômica, pois 

em relaç~ão ao semi-iírido e, de resto, ao tratamento .Jas conseqilên-

elas das secas, continuaram persistindo 

çudagem -pública ou em cooperação. 

. ' os projetos de apo1o a a 

Os anos de 1950 a 1959 constituem, porent, uma fase de 

visível ebulição social no Nordeste, Jtotadarnentc na Zona J.itoral c 

Mata. onde as contradições, os conflitos e as lutas de classe se 

agravaram mais fortemente, no que se refere à manutenç.ão d.a 

agrâria 0
, do que na zona Semi-Árida, poi:> os interesses conscrvad~ 

res mais especificas dessa zona foram beneficiados com a criaç~em 

1952, de uma entidade voltada para a sua preservaçao -o Banco do 

Nordeste do Brasil. Excrce:nclo grande donSnio sobre o Estado na rc 

gião, a oligarquia a;:;-râria algodoeiro-pecuária manteve seus privil.!§. 

gios às custas da oligarquia açucareira, que conseguira subJ:wteT 

aos seus interesses. Atuava, neste sentido, descomprometida de qual 

quer iniciativa relacionada a mudanças nas relações de produção vl 

gentes no scmi-irido, pelo menos que significassem uma utilização 

mais ampla do progresso técnico. 

-Tenha-se porem em vista o seguinte: se, de uma parte, 

os grupos econ6micos e politicos, ligados ao algodão e i pecu~ria, 

dispunham da força necessá-ria para fazer com que o governo central 
decidisse instalar na região um banco de fomento, particularmente 

voltado para a concessão de cr6dito f5cil aos agropecuaristas, co 

mo o Banco do NoTdeste, com funções de banco de desenvolvimento e 

de banco comercial, por outra, eles não se davam conta de estar 



314. 

também trabalhando para aumentar a insatisfação dos extremamente p_:::_ 

brcs trabalhadores da cana-de-açúcar. Entenda-se ainda que, 

da como estava, a oligarquia açucareira, também infensa à 
cs.preJl!.L 

adoção 

de passos mais largos na linha do progresso técnico interessando 

tanto i agricultura como a indGstria -, c sl1jeita a lucros decres

centes, Hnão restava opç.ões muito melhores!! do que as de aumentar 

a taxa de exploração sobre os trabalhadores agrícolas, prática de 

há muito exercida na região. 

Estamos, assim, diante de uma fase do desenvolvimento 

do Nordeste na qual o Estado, mediando_ a articulação e a dominaç:3o 

do capital industrial financeiro, centro-sulino e estrangeiro, com 

o historicamente não progressista capital mercantil do Nordeste, pr~ 

para, de acordo com a redivisio regional do trabalho, comandada p~ 

la expansão capitalista do Centro-Sul, as bases de uma nova estrutu 

ra econômica na região, porém consoantes com os interesses da re 

girro hegem6nica. O Estado e as classes dominantes no Nordeste nao 

pensam em progresso, entendendo-se este como mudança generalizada na 

estrutura das relações de produção. Para esses interesses, a econo

mia primário-exportadora nordestina não carecia ser redefinida, mas 

de ser mantida, segundo os padrões 

temente contradit6ria. Enquanto em 

vigentes. 

São Paulo 

- - -A questao e so aparen-

a alianca da burrruesia 
, " 

industrial com a oligarquia agrária, servia para aprofundar as rel~ 

çoes de produção capitalistas, no Nordeste ocorria o contr5rio. A 

qui, dita união, expressa pelas forças do antigo Partido Social De 

mocrata - PSD. constituia o mecanismo de manutenção da oligarquia 

algodoeiro-pecuária no poder. Do ponto de vista da açao do Estado 

face às secas, e na perspectiva do desenvolvimento da região, tal 

aliança significava atraso e conservantismo. De sort,e que 11 A 

ção nacional, agora comandada pelas leis de reprodução do 

integra 

capital 

industíal do Centro-Sul, expressava-se no Nordesté pelo agravamento 

das tensões burguesia-proletariado' 1
• (76) 

Os problemas da seca, neste sentido. nao entravam nas 

cogitaç6es do capital industrial e financeiro do Centro-Sul, pois 

(76) OLIVEIRA, Francisco de. Elegia para uma re(li)gião. Op. cit., p. 79. 
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nao entravam ainda a reproduçã.o da economia industrial da região de 

senvolvida. A consideração dos problemas da seca, no tocante a sua 
solução continuaria, pois, sendo 11ma Hatríbuição 11 do capital comer 

cial do Nordeste, vale dizer, das classes conservadoras e do Estado 

imobilist.a da região, que assentavam seu poder no latifúndio past~ 

ril e na exploração dos inúmeros pequenos estabelecimentos agropecuá 

rios, que, povoados por não menos de dois terços dos produtores ru 
rais, dedicavam-se às atividades de manutenção dos pobres e de sus 

tentação Jos ricos (para os padrões locais) - o algodão e as lavou 

ras alimentnTes. 

Por isso, o Estado, refletindo os interesses da oliga_.::= 

qu1a algodoeiro-pecu5ria, não se afastava da linha de continuar cxe 

cutando medidas referidas principalmente ã const.ruç.ão de açudes no 

semi-ârido nordestino. 

A criaçã.o do Banco do Nordeste do Brasil (BNB), dotado, 

no perfodo, de condiç6es para operar basicamente com cr6dito agricola 
e realizar limitadas aplicações de cr6dito industrial, restritas ao 

Polígono das Secas, reforçava, por outra parte, os esquemas tradici~ 

nais de acumulaç.ão dos segmentos de classes ligados às atividades comerciais, asrs:~ 

pastor.fs e agroindustriais~ neste caso, notada1ncnte, as indústrias 
de beneficiamento de algodão e de produçã.o de Óleos vegetais ~·, e 

não atrapalhava a penetraç~o e a expansão do capital comandado pela 
burguesia industrial do Centro-Sul. Em vista disso, o BNB seria, ncs 

se período, "a Última instituição estatal capturada pela oligarquia 

agr~ria algodoeiro-pecuãria; ( ... ) ap6s a breve presidência de RSmu-

lo Almeida, ficará entregue a representantes típicos dessa oligar-

quia, particularmente a políticos conservadores do PSD do Estado do 

Cearã, para quem os investimentos industriais se lhes afiguravam co 

mo uma 'aventura", dada a pouca 'tradição' dos industriais da região, 
e outros pretextos mais que escudavam-se fortemente nos pr6prios re 

gularnentos do Banco e em leguleios próprios das regras de jogo da o 
ligarquia agrária". (77) 

(77) Idem, p. 83. 

Veja-se, a pr?pôsito: ~1-..JCO ~O J'\ORDESTE DI BRI\.SIL. O Nordeste no segundo ~;o
verno Vargns; _ depo_Lmento de ür. Romu.lo Barreto Almeida, ITe:S:idente~da COrfli~~In 
co:1Jo~adora ~h Banco ~o Nordeste do Brasil S.A. e ex-Presidente do BNB, sobre a 
cnaç.ao e a J.mplantaçao do Banco do Nordeste do Brasil S.A. Fortaleza, 1985. (D.s-:_ 
cume-ntos do Nordeste, 3). 
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Para perceber a ~nfase com que se manteve a política de 

açudagem, basta ver o número de açudes públicos e em cooperação con~ 
truídos pelo DNOCS nessa fase, comparando-o com os da fase anterior, 

referida aos anos de 1909 a 1950. Saliente--se, desde já, que o DNOCS, 

em suas diversas etanas de funcionamento, primeiro como IOCS, de 

1909 a 1919, e depois como IFOCS. de 1919 a 1946, construiu 50,2\ 

dos açudes pfiblicos e 53,2% dos açudes particulares, em cooperação , 

existentes no Nordeste, entre os anos de 1909 a 1950, como se pode ob 

scrvar nas tabel.as 4.1 e 4.1-A. (78) Na presente fase, quando seriam 

executadas medidas tidas como caiJazes de fortalecerem a economia do 

Nordeste, de forma a aumentar sua resistência aos efeitos das secas, 

ainda se observaria um not5vel esforço em mat6ria de açudagem, das 

duas categorias referidas. Para o Nordeste como um todo, 21,1% dos 

açudes públicos tiveram sua construção concluída nos anos de 1951 a 

1958, elevando~se a participação dos açudes ePl cooperação para 25,0%, 

pondo em evid&ncia a força dos grupos econ6micos e politicos da reg! 

ão jnteressados na ampliação desse tipo de infra-estrutura.Mais inte 

rcssante, entretanto'· é a constatação ele que nesse período assumem_ lugar 

de,,cxpressivo destà.que est.ados ainda pouco aquinhoados pela :polít:i.cn 

executada pelo DNOCS, como Alagoas e Sergipe, em cujas areas semi-

áridas são construídos, respectivamente, 50,0% e 45,5% do número de 

açudes públicos. Mas não se constToi, no período, nenhum açude em 

cooperação, at€ mesmo porque os benefícios dessa categoria não 

ram, praticamente, aos referidos estados. Aí o DNOCS construiu 

clico-a 
"-

ape 

nas um açude em cooperação - o açude Belém-, concluÍdo em 1983 e lo 

calizado no município de Irapiranga-Se. 

A explicação para o fato paTece residir no diminuto PQ 

der polÍtico da oligarquia algodoeiro-pecuária, nos referidos esta 

dos, e, por via de conseqUência, no reduzido peso econômico dos gr~ 

pos vinculados às atividades caracterizadas como pertencentes ao compl~ 

xo algodão-pecuária-lavouras alimentares, face i pequena expressao 

espacial das ireas semi-iridas neles ocorrentes. Dominando a eco 

nomía e a política de Alagoas e Sergipe, grupos ligados à agroíndú~ 

tria canav1e1ra, e possível, de forma mais específica, atribuir a o 

(78) De acordo com os propósitos que nortearam a pTcparação da tabela_ 4.1, foram 
tomndos, para cada uma das fases aqui consideradas, que não tem limites re 

feridos aos anos fiscais, os seguintes intervalos: 1909-50, para a primeira; 1951~ 
58, para a segw1da; 1959-63, para a terceira; e 1964-78, paraaquarta fase. 



TAJ:H:::LJ-1.. tf. 1 

NORDESTE. NGMERO DE AÇUDES, PGBLICOS E EM COOPERAÇ!\0, CONSTRUIDOS PELO DNOCS, EM SUAS DIVERSAS ETAPAS 

DE TRABALHO, NO PER!ODO 1909 A 1981, POR SUBPER!ODOS 

' 

NÚMERO DE AÇUDES (UNIDADES) 

ESTADOS PÚBLICOS EM COOPERAÇÃO 

1909 1951 1959 1964 1979 1909 1951 1959 1964 1979 
A A A A A TOTAL A A A A A TOTAL 

19 50 1958 1963 1978 19 81 1950 1958 1963 19 78 1981 

Piauí 9 1 - 2 - 12 - - - - - -

Ceará 44 6 3 6 3 62 256 81 86 20 - 443 

Rio Grande do Norte 31 - 2 9 1 50 27 28 7 - - 62 ; 

Paraíba 21 10 2 5 - 38 26 19 12 2 - 59 

Pernambuco 10 7 7 8 - 32 - 11 - - - 11 

Alagoas 2 12 1 9 - 24 - - - - - -
Segipe I 2 5 1 3 - 11 1 - - - - 1 

Bahia 14 8 - 8 2 32 7 10 3 - - 20 

Minas Gerais (*) - - 4 - - 4 - - - - - -

NORDESTE 133 56 20 50 6 265 317 149 I 108 22 596 

FONTE DOS D.L\DOS BÁSICOS: tJZAOJO, José A.maury de Aragão. Coord. Barrao:ens no Nordeste do Brasil. Fortaleza, DNOCS, 1982 ,pp. 
138-54. 

c·) Área Mineira do PolÍgono das Secas. 
w 
e-' 
~ 



318. 

rigem tardia da implementação de medidas típicas da solução hidráuli

ca~, nos citados estados, a dois fatores. Em primeiro lugar, à necessi 

dadc vislumbrada pelos dirigentes do DNOCS - na epoca, essa categoria 

ainda não era dominada de tecnoburocrata - de fortalecerem sua aç.ão e 

a da entidade, conquistando novos espaços de atuação no PolÍgono das 

Secas, em virtude da chegada is ireas semi-iridas dos dois estados da 

Comissão do Vale do Sã.o Francisco, instituição que já nasceu sob o do 

mrnio de grupos da oligarquia algodoeiro-pecuária, por~m com influan 
cia nas terras do vale são -fnmciscano· Es..'Ses grupos, por sinal, iriam peE_. 

rnacer em processo de acirrada concorrência, tempo afora, pelos Tccur

sos federais destinados ~ construção de obras de infra-estrutura hi 

driulica, utilizadas ou não, para fins de irrigação. Em segundo luga~ 

ã pressão exercida, no âmbito dos municípios beneficiados, pelos f a zen 

deiros ligados à pecuária leiteira, como ocorreu em particular nos que 

constituem as bacias leiteiras dos dois estados. 

A construçiio de 25,0% dos açudes pÚblicos e 50,0% dos 

açudes em cooperação, do estado da Bahia, no periodo 1951-58, tem tam 

bém a ver com a lógica anterior. Mas os fatores relevantes vinculam

se preferencialmente a uma expansão mais ampla das atividades agrope

cuárias, em direção ao semi-áTido baiano. ( 79) Caractcriz.ado como o es 
tado do Nordeste com áreas semi-5ridas mais extensas (33,6% do total 
da Zona Semi-Ãrida), at6 entio a Bahia esteve pouco presente na hist6 

ria -das secas em 

povoadas. 

ou não há 
Nesses 

gente, 

virtude precisamente de tais áreas serem 

espaços, onde o contingente populacional 

muito pouco 

e reduzido 

a seca, 

que diz respeito ~s suas 

ffillilS, 

obviamente, não se configura, ao menos 

manifestações sociais e políticas mais 

no 

co 

F. importante ter em conta que, apesar da seca e da semi

aridez estarem presentes em tão vastas porções do estado da Bahia, se.!! 

do intensissimas suas caracteristicas em áreas como o Raso da Catari-

(79) Ver, a respeito: i) ALMEIDA, Hômulo Barreto de. Traços da história economlca 
da Bahia no Último meio século. Planejamento, Salvador, CPE, 5(4): 19-54, 

out./des., 1977; ii) LJNS, l\'ilson. O médiO SãO francfsco; uma sociedade de pastoTes 
guerreiros. 3 ed., definitiva. São Paulo: Ed:-Nacioiial;TI3rasília]: INL, 1983. 
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na, (80) e muito limitada a documentação dispon.ível na Bahia sobTc a 

matéria. 

da.gem, ã 
obyas do 

Nesse periodo. assistiu-se de notável, em matéria de açu

deflagração das medidas que culminariam com a conclusão das 
aç.uclc Orõs, 

das secas, como obra 

o tornara conhecido. 

considerado, ao longo de toda a historiografia 

capaz de redimir o Ceará do estigma da seca,quc 

Identificado o local da barragem sobre o rio Ja 

guaribc, no município de Orôs, ainda no Império, a execuçao dos tra 
balhos necessirios a sua construção 

pecilhos, t6cnicos e políticos. Esses 

passaram poT vários 

retardas tiveram nos anos 
em 

de 
1912 (conclusão do anteprojeto da barragem), 1919 (elaboração de no 

vo projeto e início de construção da obra. inviabilizada porSm por 

motivos de ordem técnica, relativos ã escolha do tipo de barragem, se 

de concreto ou de alvenaria), 1932 (elaboração de novo projeto) e 

1957 (quando se realizam os estudos que serviram de base ao projeto 

definitivo, o de uma barragem de terra) os seus principais momentos, 

antes da fase de construção efetiva. Depois de ter sido praticaQente 

concluido no inicio de 1960, sua barragem não suportou as pesadas 

chuvas do inverno desse ano, rompendo-se no mês de março. O Presiden 

te K1.1bistschel:, que tinha um compromisso político de cunho reformis

ta com a região, acreditando no que a obra representava, e, ao mes 
mo tempo, atendendo às pressões da oligarquia que dominara o DNOCS, 

venceu as barreiras dos orçamentos rígidos, particulaxmentc em rcla 

çao ao NoTdeste, e inaugurou a monumental obra a 11 de janeiro de 

1961. (81) 

(80) O lbso d<:t Catarina está situado em terras pÚblicas, pertencentes ao estado 
da Bahia localizadas nos mrnicípios de Jeremoabo e Paulo Afonso, onde há ho 

je uma reserva ccologJ_ca, administrada pela §ecTetaria Especial do Meio Ambiente 
(SEMA), abrangendo uma superfície de 1. 000 km'-. 

O capitã.o Virgulino Ferreira, o Lampifio, sertanejo experimentado e alta
mente adaptadp às carencias do semi-árido nordestino, quase morre de fome e sede 
no Raso cla Catarina, onde teve que penetrar, em 1928, fugindo ã pcrseguiç.ão de 
volantes pen1ambucanas e baianas. Na época, acreclitava-se que o Raso tinha wna 
área do 40 por 60 léguas, isto é, 14.400 JcrnZ. Veja-se, a respeito: GUEIROS, Opta
to. Lampeão; memórias de um oficial ex-cOITk'Uld<:mtc de forças volnntes. 4. ecl. Sal v~ 
dor,PTogresso, 1956. (Especialmente o capitulo XI). 

(81) ARAOJO, José lunaury de Aragão. Coord. Barrapens no Nordeste do llrasil. Farta 
teleza,DNOCS, 1982, pp. 41-2. 
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A persistente dominação da oligarquia algodoeiro-pecuãria 

começou, entretanto, a ser cnfTentada (ou discutida) por alguns seg_ 

mentes progressistas da sociedade nordestina, em meados da década dos 

50, sob a inspiração e a liderança de uma pequena ala da Igreja Cató-

lica. Os Encontros dos Bispos do Nordeste, realizados, um, em 1956, 

na cidade de Campina Grande-Pb, e outro, em 1959, na capital do Rio 

Grande do Norte, questionando uma mais justa utilização social da ter 

ra, correspondem a alguns dos traços particulares dessa açao. (82) A 

esses movimentos hii que aduzir os desencadeados de forma mais explíci:_ 

ta, clara e di1·eta, no mesmo sentido, pelas 

gação das forças representadas pelas Ligas, 

Ligas Camponesas. A conj~ 

notadamente em Pernarnbu 

co, estava associada e voltada para um projeto mais amplo, de reforma 

das estruturas do Nordeste, concebido a partir dos pToblemas, tamtCÍ11 s~ 

culares, vividos pelos trabalhadores rurais da zona canavieira. Tal 

movimento teve suas id6ias discutidas e ampliada sua compreensão no 

Congresso de Salvação do Nord_cste, realizado em Recife, no período de 

20 a 27 de agosto de 1955. AÍ expressaram-se 11 condições que, antes Je 

mais nada, indicavam, e em certo sentido antecipavam, as pTofundas mu 

danças politicas c ideol6gicas por que passaria Pernambuco a partirdc 

de 1957-1958, quando ocorreu uma fissura entre o bloco agrário domi 

nanto, ( ... ) quebrando ( ... ) uma hegemonia eleitoral de várias dêca 

das do PSD e das oligarquias mais tradicionais". (83) 

(82) Para uma visão descritiva da contribuição da Igreja para o moviJnento de reno
vação polÍtica e social iniciado na região, no período ora examinado, con 

sultc:-se: SOUZA, João Gonçalves de. O Nordeste brasileiro: una experiência de de~ 
senvolvimcnto regional. fortaleza, n:~B. 1979,pp. lÕZ:O. 

Francisco ele Oliveira também assinala a importância do moviJnento liderado 
pelos Bispos do Nordeste, associando-o, ainda, a outras iniciativas relevantes, em 
fav9r da rcfo1111a agrária, da educação e da cultura popular, que serviram de supor 
te as foTÇ~_Jopulares da região, no sentido de ampliarem sua hegemonia sobre aS 
cla..sses dOminantes,c'm um momento particulannente impo-rtante ck"l históría do Nordes 
te, que cobre o período em exame c o que se lhe segue. Ver, sobre o assWlto: OLI 
VEIRA, r:rmlCisco de. Elegia para uma re(li)gião~ Op. cit., p. 98· 

Veja-se ainda: COH!\l, Amélia. Crise r_egional e plancjament~; o processo de 
de criaç,ão da SUDliNE. São Paulo, Pers}?ectiva, 1976. 

(83) AZEVEDO, Ferrmndo Antônio. As ligas camponesas. Rio de Janeiro. Paz e Terra, 
1982, pp. 64-5. 
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As discussões então travadas foram fundamentais, portan

to, para a constituição de idéias e de instrumentos voltados para a 

redefinição das tradicionais formas de enfrentamento dos problemns do 

semi-árido, que começaram a ser considerados n8.o apenas como decor 

rentes da fragilidade climática. No chamado Encontro de Sal(;ueiro, 

que teve lugar em 1958, na cidade de Salgueiro-Pe, assim como no Se

mi!.!_ârio de Garanhu_~s, realizado em 1959, na cidade de Garanhuns- Pc,. 

sob o patrocinio Ja Confederação Nacional da Indfistria, muitas das 

id6ias e proposições discutidas no Congresso da Salvação do Nordes 

te, foram retomadas. O Grupo de Trabalho para o Desenvolvimento do 

~or~?St_~(GTDN), criado em 1956, pelo Presidente Kubitschek, e coorde 

nado por Celso Furtado, tamb6m se beneficiou, por certo, das sugc~ 

t6es feitas pelos grupos que integraram esses movimentos. A leitura 

atenta do documento básico do GTDN -Uma Política de Desenvolvimen

to Dcon6mico para o Nordeste -, que veio a pfiblico em 1958, reforça 

essa percepçao, sem maiores dificuldades. Estava-se agora diante não 

somente da discussão da reforma agrária, de interesse para a região 

como um todo. Discutia-se, também, nesse período, um melhor uso so 

cial para as f6rteis terras das bacias de irrigação dos açudes pfibli 

cos. 'fratava-se em outras palavras, das dificeis questões ligadas ao 

estudo e ã aprovação de uma lei de irrigação. 

O problema, mais uma vez, foi discutido sob o fogo cerr.§: 

do dos interesses que, por antecipação, se julgavam contrariados. Na 

verdade, os defensores da oligarquia agr~ria algodoeiro-pecuâria ar 

gumentavam que, antes de se pensar na desapropriação das á.reas das 

bacias de irrigação dos açudes p~blicos do Nordeste, melhor seria 

concentrar a atenção nas terras férteis e ociosas existentes, em paE_ 
ticular, na Zona Litoral e Mata. Caracterizava-se, desse modo, um 

conflito de classe bem nitido, desencadeado pelas frações da oligaE 

quia agrária mais forte no momento.E os segmentos mais progressistas 
do Estado~ ligados a essas frações, e, ao mesmo tempo, à oligarquia 

açucareira, ficavam, como a ostra, entre o rochedo e o mar. De sorte 

que sua ação cingia-se, por um lado, a não contrariar os interesses 

da oligarquia dominante,e, por outro, a n~o incomodar, em demasia, 

os da outra fração, que ainda dispw1ha ele peso considerável na partl 
lha do poder. (84) 

(84) Para se ter t.rrna idéia mais geral dos conflitos então travados, examine-sc:AN 
DRADE, Francisco Alves Je. A refonna agrária no PoLÍgono das Secas. Porta 

leza, Imprensa Oficial do Ceará_. 1959. (Especialmente a Introauçao-Ca--Primeira 
Parte). 
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O anteprojeto da lei de irrigação do Nordeste, prepara

do pelo Conselho de Desenvolvimento do Nordeste (CODENO), órgão temp~

rârio, que antecedia a SUDENE, apesar da competência dos seus res 

pónsãvcis t~cnicos, (85) não poderia deixar de sofrer a influ€ncia 

dos interesses da burguesia industrial centro-sulina e do bloco a 

grário-industrial dominante no Nordeste, que tentavam ainda manter n 

r_ax ~g.·!::_ar-:ie. Os critérios estabelecidos para a desapropriação das 

terras das bacias de irrigaçiio, no mtt(;projeto do CODENO, cons 

tituíam um 

de lei do 

tâcio Pessoa 

passo a frente aos consubstanciaclos 
Senador Eloy 

[de 1919). 
de souza [de 1911) ou 

Dctenninavam, a propôs i to, 

no }JTOjeto 

na Lei Ep_i 

que o pr2. 
prietârio rural que dispusesse - nas bncias de irrigação -

área superior a dois lotes de 15 hectares caJ.o estava submctiUo 
exig~ncias da lei de irrigação. 

de 
-as 

Os defensores da oligarquia algodoeiro-pecuária nao con 

cordavam com tal dispositivo, argumentando que melhor ser1a desapro 

priar as terras da Zona da Mata ou da ~rea Mineira do Poligono das 

Secas, onde havia ai sim!- latiffindios. Os do Cear~ notabilizaram

se na luta contra a aprovação da mat~ria - como já o fizera Ildefon

so Albano, quando da discussão da Lei Epitácio Pessoa-, por consid~ 
rarem não haver latifúndios nesse estado. Para eles, a desapropTia
ção nas bacias de irrigação deveria r·ealizar-sc apenas nas terras dos 

proprietãrios que não se submetessem is orientações estabelecidas p~ 

lo poder público sobre o assunto. (86) Voltava-se assim aos circun1.§. 

qui os disetlTsivos, responsáveis, em Última instância, pela impossibª=_ 

lidade de promover a irrigação no âmbito das bacias dos açudes públi_ 

cos. Ao vincular a desapropriação ao nnão aproveitamento racional" 

das terras irrigáveis, o que os grandes proprietários pretendiam era 

consolidar e ampliar as brechas favoráveis à não desapropriação, co 

mo já ocorreru com as disposições que, no mesmo sentido, haviam sido es 

tabelecidas na Lei Epitâcio Pessoa. 

(85) Note-se que esse anteprojeto foi elaborado com a assistência técnica dos a 
grônomos José GuimaTães Duque e Ste'\':-11-:! Strauss e do cngenheíro civil vi-=

nicius Berredo, todos eles, além de progressistas, bem famíliarizados com a maté 
ria. 
[86) ANDHADE, Francisco Alves de. Op. cit., p. 14. 
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O anteprojeto de lei de irrigaç.ão do Nordeste, preparado 

pelo CODENO, chegou a ser aprovado pelo Conselho Deliberativo da Ins 
tituição, 

agosto de 
durante a reunião realizada em Teresina-Pi no dia OS de 

1959. Sucesso semelhante na o seria, entretanto, alcançado 
nas instâ.ncias superiores, pois levado, como projeto de lei, ao Con 

gresso Nacional, em 25 de agosto de 1960, ele não lograria transfor

mar-se em lei. Para os que tinham assento no Congresso não convinha 
aprovar um instrumento legal capaz de criar um precedente altamente 

ndesaconselhâvel" para as classes que, também, no Centro-Sul, luta 

vam contra a reforma agrária. Apoiar uma lei. de iTrigação para o Nor 

deste, como a concebida pelo CODENO, significaria um golpe fundo e 

mortal sobre os latiffindiirios do Nordeste e do resto do pais. (87) 

A irrigação, em vista disso~ nao conseguia andar. No en 
tanto, continuaria sendo objeto do discurso dos técnicos de boa von 

tade, ditos progressistas, e elemento da estrat6gia que iria caract~ 

rizar, em parte, a política de reorganização da economia da Zona-Se

mi-Árida. Esse serã, por sinal, um dos traços da ação do Estado na 

fase que se segue. 

4.1.4 -Modernização com Reformas: 1959 a 1964 

Esse período compreende uma fase curta, porem marcante na 

história do Nordeste. Nela travaram-se embates centrados nas idéias 

de que a soluç.ão dos problemas da região envolvia mudanças estrutu 

rais profundas, referidas aos níveis econ&mico, politico e social.Pa 

ra que a estrutura econômica pudesse ser transformada, era fundamen 

tal, além de ampliar a base econômica, expandindo e diversificando 

as formas de acumulação, atender ãs necessidades sociais básicas da 

população. Para isso, impunha-se, por um lado, enfrentar as restri 

ções impostas pelas classes conservadoras dominantes, cujo poder e 
força polÍtica emanavam, tradicionalmente, da terra e do que em seu 

nome era possível arranjar e rearranjar, junto ao Estado. De outro, 

havia que ter em conta os interesses da burguesia industrial do Cen 

tro-Sul. Para esta o que importava, num momento crucial de consolida 

(87) Elaboramos essa íJêia a partir da conversa que tivemos com o economista Rômu-
lo Almeida., ex-Assessor Econômico do Presidente Vargas e, na época da dis

cussão do anteprojeto do COLlENO, representante do Governo da Bahia no Conselho De 
liberativo dessa instituição. Nossa conversa teve lugar em Brasília, no fínal de 
1983. 
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çao do p-rocesso de integraçã.o do mercado nacional, como vimos, era, 

primeiro, transfonnaT o Nordeste em espaço ampliado para a realiza 
çao de suas mercadorias e, segundo, criar em seu interior novas for 

mas de acumulação. Todo o problema consistia em saber como conciliar 

os interesses das classes dominantes com os das forças populares e 

mergentes. 

Para tanto, o Estado agiTá mais urna vez, corno mediador. 

Só que desta vez o farâ de forma planejada, organizada, por uma ins 

tituição nova e moderna, a SUDENE - criada ao final de 1959 sem 

os vicias da maioria das instituiç6es federais e estaduais existen

tes. Dessas, a SUDENE diferia, ainda, de forma particular, porsua ca 

pacidade de não se deixar capturar pelas oligarquias dominantes, pe 

lo menos nessa fase. Assim, no que toca ao semi-irido, a seca não se 

rã mais colocada na quJlitladc de carro-chefe dos p:roblemas dessa zona ou como 

fonte bá_sicade at:raso da regiÕ.o nordestina como um todo. Segundo a con 

cepção da SUD1JNE,, que reflete a est:ratégia do GTDN, em seu documento 

bâsico,os efeitos das secas tenderiam a desaparecer ou a serem cons1 

dcra\íClmente reduzidos à medida que a região se desenvolvesse. De 

acordo com a estratégia do GTllN, corporificada, mais tarde, em Pia 

nos D:i.retorcs de Desenvolvimento Econômico e Social, nem sempre com 

patíveis com as diretrizes iniciais desse Grupo, (88) o desenvolvi~ 

menta do Nordeste dependia de ações que não se restringissem apenas 

ao tradicional fomento agropecuãrio, i expansão da .infra-estrutura 

(hidrâulica e de transportes) e à industria de transformação tradici 

onal Je produtos vegetais (6leos, fibras e alimentos). 

Concebida sob a ótica da postulação de um desenvolvimen 

to auto-sustentado para a região, (89) a nova política enfatiza ap~ 

nas um certo reforço i redistribuição espacial das atividades econ6-

micas - agrícolas e industriais -, face à potencialidade mais (ou me 

nos) efetiva dos recursos naturais. Concedia também prioridade ao re 

(88) Sobre a coJnc.idência dos diagnôsücos dos Planos Diretores com o do GTD~ c a 
distância elas políticas e programas, neles consideradas, em relação ao 

reconhecimento, inúmeras vezes, reiterado da validade continuada do diagnôstirodo 
GTDN,veja-.sc: l'-'lil.JW"{I-1\0, Sílvio. I::stado e planejamento rcgíonal: a experiência ~lo 
Nordeste brasileiro. In: MAH .. i\1\JHAO, Sllv1o. Org. ·A questao Nordeste: estudos sobre 
a fonmiÇãOlnstorica,Gesenvolvimcnto e processos pollticos e ideolÓgicos. Rio de 
Janeiro, Paz e Terra, 1984: 83-101, p. 94. 

(89) .f;s 

1, item 

l:imitaçÜes a esse respeito, C) . .'pressas principalmente pelo equívoco de se 
pensar a região como um espaço autônomo, já foram examinadas no capítulo 
1.1. 
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direcionamento populacional de áreas consideradas dernogrnficamcnte 

saturadas e/ou concentradas, a exemplo do semi-â.rido, para dctcrm_~_ 

nadas áreas da Bahia (zona sudoeste). do Piau.í e do Maranhão, ti 

das como de vazio demográfico relativo. Tratava-se de uma estrat6-
gia extraordinaTiamente avançada, em relação às concepções ante 

riores, mesmo a elaborada em 1953 por Hans W. Singer. (90) A an51i 

se desse autor, embora inovadora, era limitada. Ainda que abordas 

se os problemas econ3micos do Nordeste do forma integrada, salien
tando as particularidades dos setores agricolas e industriaL seme~ 

trctanto descurar o estudo dos problemas fiscais e financeiros, qu~ 

se sempre esquecidos nos trabalhos at~ entio realizados sobre a rc 

giio. Singer nio apresentava uma porcepçio a respeito do papel do 

Estado. Explica-se a limitação: não apenas a mat~ria era formalmen 

te pouco cogitada nos trabalhos da época - ou quando considentdn 

se cingia a escassas menções ao governo ou ao poder pfiblico -, co 

mo ficava difícil para um consultor econômico estrangeiro adentrar 

se pelos meandros da politica oligãrquica dominante no Nordeste. 

(91) 

O impoTtante na estratégia do GTDN, apenas tangcmci<l!_ 

mente posta em marcha pela SUDENE, na presente fase e nas que lhe 

sucederam, consistiu em fazer da indústria, tanto a de produtos 

tradicionais como a da manufatura leve e, at~ certo ponto, da pes~ 
da - com o projeto de implantar uma siderurgia na Hahia -, o motor 

do desenvolvimento. Para isso, por6m, era crucial aumentar, sobre

modo, a produção de alimentos em toda a região, considerando, a 

uma só vez, a demanda urbana e a demanda rural, sem o que o esfor

ço de industrialização ficaria seriamente comprometido, pela esca~ 

sez e conseqllcnte elevação dos custos dos alimentos, notadamente :..:. nos cen 

tros urbanos. Essa questão tinha, portanto, a ver com o rebaixamen 

to do custo de reproduçã.o da força de trabalho, de sorte a tornar 

a indUstria regional competitiva nos mercados do resto do pafs e 

do exterior. O avanço da industrializaçâo do Nordeste seria viabi

lizado mediante a intensificação de esfoTços voltados para o aume~ 

to da produção de alimentos, primeiro, nas 5reas irrigãveis e na 

(90) SINGER, H.ans W. Estudo soln-e o desenvolvimento econônü_co do Nordeste. Prc-Eâ 
cio de Pompeu Acuüy Borges. RecTfe, CONDEPD, 106T. 

(91) Daí a importância dn percepção de Pompeu Acioly Borges, criticando o volis
tismo dos técnicos da região, twnbêm plTSente na proposta de desenvolvi

mento para o Nordeste, fonaulada por Singer.Cf. Prefácio de Pompeu Acioly Borges 
à obra de Singer, citada, p.8. 
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Zona Semi-Árida reestruturada. 

Reorganizada a economia agrícola dessa zona, iria haver 

um excedente populacional, que deveria ser aproveitado nas zonas de 

fronteira, como o Maranhão, na produção de matérias-primas vegetais, 

ecologicamente compatíveis com o clima da pré-amazônia, mas também na 

produção de alimentos. As terxas da Zona Litoral e Mata deveriam tam 

bêm sofTer uma reestrut.uração, de forma a terem o seu uso em porte r e~ 

L'entado, de modo a constituírem uma frente de expansão alimentar. A 

T· ·finição e reestruturação das atividades produtivas da regiâo ti 

11 como objetivo central promover o desenvolvimento do Nordeste, am 

p e1ndo consiJcra.velment.e a ocupaçao da força de trabalho local, urba 

na e rural. A viabilidade das politicas econ6micas nesse terreno -e 

que constituia o n6 da questão, pois envolvia a adoção de medidas de 

reorganização econ6mica da agricultura, de ~reas como o semi-~rido, as 

bacias de irrigação e margens dos rios e a Íaixa Úmida litorânea. 

Destaque-se, desde já, que o sentido da reorganização 

da economia agricola nessas tr~s ãreas estava afeto ~ lÕgica do cap! 

tal, pois as medidas subjacentes i concretização dessas diretrizes 

não exigiam alterações no regime politico vigente ou no Estado, fora 
do contexto do capitalismo. A estratégia do GTD)l não la além do refor 

mismo, teoricamente "consentido 11 pelo capitalismo avançado, expresso 

pela execução de medidas no campo da reestruturação agrária (e quem 5.0_ 

be da reforma agrâTia bTanda, mas nem massiva, nem radical) e da mo 

dernização dos processos de produção e de comercialização da prod~ 

ção, tornados viáveis com a introdução e generalizaç.ão do progresso 

técnico. A ultrapassagem do refoTmismo rural, em bases capitalistas, 

para formas de utilização dos meios de produção mais eficientes (ou 

revolucionárias) do ponto de vista social, não fazia parte- nem mes

mo implicitamente - do projeto do GTDN ou da política da SUDENE. De 

sorte que as nuvens pesadas, 11 existentesn no horizonte, eram percebi 

das apenas pelos representantes dos interesse conservadores e pela PQ 

Iítica míope dos Estados Unidos, que Vla comunistas ou gente da cs 

querda em tudo quanto era esquina do Nordeste. (92) 

(92) Francisco de Oliveira mostra muito bem como eram néurotizantes, a esse res 
peito, os entendimentos entre a SUDEl\'E e instituições americanas, como a 

USAID ·~cuja influência politica na região chegou a ser aSfixi<mte -, na discussão 
e encanúnhamcnto de soluções para os problemas objeto dos programas de desenvolvi
mento do Nordeste. Cf. OLIVEIRi\, Francisco de. Elegia para uma re (li)gião. Op. 
cit., em especial o capítulo VI, item 4. 
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As diretrizes b5sicas da politica _concebida pelo GTDN 

e,depois, detalhada pela SUDENE, no I Plano Diretor, para a reorga

nização da economia do semi-ãrido, caracterizavam-se por avanços e 

recuos, que tinham a ver, em parte, com a prevalência de idéias voltadas p~ 

ra a constituiçã.o de uma espécie de 11 doutrina das secas 11
, que se a 

poiavam, em grande medida, na concepção, um tanto quanto ecológica, 
de Guimarães Duque. De outra parte, balísavam-se, ele forma conserva. 

dora, mas coeTente com as restrições impostas pelas classes domina!?: 

tes, por orientação que, embora concedesse prioridade e importância 

à grande açudagem e à irrigação pÚblica, limitava o t1so destll (não 

apenas no semi--árido, mas no interior da própria Zona da Mata). 

Tendo corno pressuposto b~sico a questão de como consc 

gu1r aumentar a produtividade da economia da zona em estudo, basea 
da na exploração do algodão e da pecu~ria, pratic:::unente as únicas 

atividades que s_e articulavam com o mercado, o GTDN destacava que o 

objetivo central de toda a política anti-seca ou de reorganização 

da economia do semi-árido, consistia em definir e organizar suaJ::___ni

dade de J2TOduçâo agropecuária tÍpica, Estabelecia-se, assim, expli
citamente, a preocupo.çi1o de utilizar e melhor aproveitar todas as 
faixas semi-áridas, exploráveis quer sob o regime da agricultura de 

scqueiro, quer de agricultura irrigada. E, pois, I!_9_1!á-~cLld.f! __ ~1:9 _ _? __ tslº-----º· 
!=-_arâ!:_cr, a um só tempo, CQ.D5._9XY.0_Qg_r (por pretender-se rcorganizar,in 

diferenciadamente,todo o espaço onde prevaleciam condições de semi

aridez, como se assim fosse possível atender õ.s demandas de todos os 

proprietários de terra dessa zona) e ~g_y.ivoç5~12__ (por apresentar-se 

uma compreensão Testrita a respeito da importância da irrigaç.ão, c 
de como o progresso técnico poderia generalizar-se, por seu intermé 
dio, na hinter1ândia semi-árida) da estratégia do GTDN e da SUDENE, 

em relação ao combate às secas. 

De fato, "Por mais importante 

tribuição da grande açudagem e da irrigação 

tência econômica da região, é perfeitamente 

que venha a ser a con 
para aumentar a resis 

claro que os beneffcios 

dessas obras estarão circunscritos a uma fração das terras semi-âri:. 
das do Nordeste. Infclizmente,n~o 6 possível substituir a atual eco 
nomia da região semi-âri.da por outra com hase na grande açudagem e 
na irrigação. As possibilidades reais desta filtima são limitadas, 
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e ainda mais limitadas se pensamos no seu custo real. A que::;tão bási 

ca continuará a ser como adaptar a economia às condições do meio fí 
si co. Em outras palavras, aproximar-se do tipo de organi zaçã.o econô

mica mais viável na região semi-árida, partindo dos recursos tecnoló 

gicos accessíveis hoje em dia 11
• (93) 

A SUDENE retomaria a mesma questão, em outros termos, 

no I Plano Diretor, mas com propÓsitos restritivos e receios sem(~-

lhantes: 11 A agricultura de irrigação exige o emprego de tecnologia 

avanç.ada, se se pretende alcançar a produtividade capaz de justifi 

car os capitais imobilizados. Essa tecnologia ~ incompatível com o 

tipo da organização pré-capitalista que predomina na agricultura da 

regiào 11
• Entendia-se, portanto, ser mui to grande a defasagem técn_~ 

ca existente em relação à agricultura do Nordeste. Daí, a transição 

para uma agricultura moderna seria demoTada c lenta, mesmo 

havia 11 um complexo de forças impossíveis de neutralizar com 

obras de engenharia 1
'. (94) Aqui, a SUDENE era quase explícita 

poTque 

simnles . 
com re 

ferência à natureza dos problemas políticos que os interesses conser 

vadores lhe punham e ainda iriam recolocar, no futuro. Ao conside 

rar limitadas as possibilidades de irrigação, em matgria de veículo 

do progresso t~cnico c de instrumento de mudanças na estrutura fundi 

ária, a Superintendência - queTendo ou não - estava fornecendo notá
vel suporte ao discurso conservador, contr5rio a esse processo de 

agricultura, ao mesmo tempo, produtivo e moderno. 

A reorganização da economia da Zona Semi-Árida, 

com o aproveitamento das bacias de irrigação e margens dos rios, im 

plicava, apesa1· disso, em mudanças no processo técnico e nas rela 

ções de produção aí vigentes. No primeiro caso, o Estado, por inter

médio da SUDENE, pretendia :fazer avançar as forças produtivas) me 

diante a utilização de tecnologias de produção agropecuária mais mo 
dernas, particularmente em relação à agricultura de 
dendo prioridade ao algodoei TO arbóreo, à mamona, à 

scqueiro, conce

oiticica e as 

plantas forrageiras. Limitava-se o programa de reorganização da eco

nomia do sem.:i -â.rido a essas culturas, por se admiti r que outras la 

vouras de importância, como o sisal e a carnaúba, j ã vinham sendo, de 

(93) 1-illASIL. Çonsclho ele JLq_senvolvimcnto. GTDN. Uma pol'í.tica de desenvolvimento 
econümico para o Nordeste. 2. Hecife, SUDiit\13, 1967, p. 73. 

{94) BRASIL. SUJJCJ\lE. Plano Diretor de Desenvolvimento do Nordeste I- 1961-6~5. 2. 
ed. Recife, SUDENE, 1966, p. 125. 
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certo modo, bem atendidos. Sua consideração iria, por6m, fnzer pa! 
te de novas etapas do Plano Diretor. (95) Preconizava-se, em segundo 

lugar, a adoção de avanços também significativos no tocante à agr_i 
cultura irrigada (nas bacias dos açudes pÚblicos, no submédio e no 

baixo Sã.o Francisco), em relação à qual se reconhecia, de forma ex

plÍcita, ser acentuadamente fr~gil a base t6cnica e de informações 

disponíveis. O problemitico, portanto, é que, se no primeiro caso, a 

modernizaçã.o prevista - baseada na exploração de unidades de prod::: 

çao agropecufiria típicas (em termos de tamanho e de organização) 
nao requeria, necessariamente, alterações na estrutura fundiária do 

semi-ãrido, o mesmo não ocorria no segundo. A resistôncia, pois, a 

irrigação pfiblica continuava forte, em virtude das exig2ncias que a 

no tocante -a desapr_~ agricultura explorada sob esse regime fazia, 

priação das terras a serem exploradas, fosse nos pequenos vales irr! 

gâvcis ou nos grandes vales, como o do Jaguaribc e o do São Francis 

co. Dados os requerimentos necessários ao aumento da produtividade dB. 

agricultura e da pecuária (que implicando na utilização de inovações 

tecnol6gicas significavam tamb~m compromissos, expressos por custos 

financeiros, até então praticamentG desconhecidos), as medidas dcst_i 

nadas i reorganização do semi-~rido afiguravam-se incompatíveis com 

os interesses das classes conservadoras dominantes, que assentavam 

seu domínio, político e econômico, ao nível local, na exploração de 

atividades agr:l.colas e pecuárias de baixíssima produtividade. 

Derivam-se daí as circunstâncias de a SUDENE trabalhar 

pro~uTando, sempre, as 1Jn_ll_i1? __ d.e .menor __ resistênç~·ª, criadas por aqu:=: 
les interesses. Atuando de forma a nao ter que enfrentá-los direta~ 

mente, compreende-se sua sobreviv&ncia sem capitulação e, conseqUen

tcmente, sua não capturação pelas oligaTquias dominantes, em esp.:?._ 

cial 1 a algodoeiro-pecuária. Mesmo assim, dita sobrevivência nio te 

ria sido possível sem o apoio das forças populares da região, menciQ 

nadas anterionnente, ao menos enquanto essas agiram na linha dos lTI 

teresscs da burguesia industrial centro-sulina e de alguns segmentos 

mais progressitas da sociedade, inseridos no Estado, do Nordeste ou 

(95) Idem, pp. 129-30. 
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do Centro-Sul. Assim as 11proposições da SUDENE evitam por um lado, o 

ataque frontal, às condições de reprodução da economia agrária nor

destina, deslocando o eixo do problema para uma suposta inviabilida. 

de da economia da zona semi-árida; o que se estava flanqueando com 
isso era, na verdade, o conflito agrário(.~.) e o conflito de elas 

ses, na região e fora dela." (96) 

Desse modo, a SUDENE nem ia fundo no problema, nem o 

largava, pois se não propunha medidas fortes de reestruturação fun

diãria, na Zona Litoral e Mata ou no semi-irido, não deixava de 

preconizar, ainda que restritivamente, a irrigação pGblica. Com is 

so, pJralisava ou diminuia o ritmo de execução dos programas de aç~ 
dagem, especialmente os referidos ao regime de cooperaçao, e tenta

va; reorienta1· o trabalho do D\:'OCS e da CVSF, tanto uns como outTOS, paradigmá

ticos dos interesses oligârqu.icos. O argumento central utilizado co.!2_ 

sistia em se afirmar, com base nas evidências empíricas disponíveis, 

que jâ se acumulara ãgua o bastante nos açudes pfiblicos construídos 

pelo DNOCS. O que entã.o se necessitava melhorar era a utilizaçiio des 

sas âguas. Impunha-se, por isso mesmo, a necessidade de realizar um 

amplo esforço para !!organizar um serviço ou setor de estudos sobre 

a âguaH, que tivesse funções precisas e bem delimitadas a esse res 
peito, além de condições de incrementar experiências com 0 chuvas ar 

tificiais". (97) 

De forma que, al~m de considerar priorit5rios estudos 

compreendendo todas as fases do ciclo hidrolÓgico, a SUDENE preten

dia investigar novas formas de aumento da oferta de água, o uso mais 

econômico da água na irrigação e o d.isciplinamento da construção de 

açudes, especialmente os de pequeno porte. Tratava-se, em sentido 

amplo, de promover estudos para a definição de uma efetiva políti 

ca de âgua para toda a região, tendo o semi-árido como uma de suas 

(96) OLIVEIRA, Francisco de. Eleg~~_para um~ re (li) gião~ Op. cit., p. 104 · 

(97) BHASIL. SUDENE. Pla.no Diretor de Desenvolvi.men-to do Nordeste I. Op. cit., 97. 
Os planos diretores suhseqUcntesdeixaram de incluir as ~>chuvas art:ifici

ais "dentre as suas priorick'1des, ·tanto em termos de ações diretas cano de pesqu~ 
sas. 'I'udo leva a crer que a SUDENE chegara à conclusão de que esses empreendi.rre~ 
tos eram economicamente inviáveis. 
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&randes prioridades. 

Na mesma linhz., a SUDENE datia início, nessa fase, a 

estudos, como antes não se fizera na região, para poder realmente ex 
pandir a agricultura irrigada nas bacias dos açudes pÚblicos do Nor 

deste. Tomando por base delineamento efetuado pelo próprjo DNOCS, foi 

elaborado, no 5mbito do I Plano Diretor, programa de estudos e obser 

vações, compreendendo os seguintes aspectos: climatologia regional; 

hidrologia e hidrogeologia das diferentes bacias; estudos de evapora 

çao c assoreamento dos açudes; an~lise 4as figuas de 

(dos açudes) e de subsolo; realização de levantamentos 

superfÍcie 

topográficos 

de precisã.o, que permitissem traçar curvas de nível distanciadas, umas 

das outras, de, pelo menos, meio metro, nas áreas objeto de irriga 

çio; execuç~o de estudos agro16gicos; levantame11to cadastral das ter 

ras das bacias, para efeito de desapropTiação; 11 estudo do tipo de 

propriedade existente na região e tipos de cultura que prevalecemnas 

propriedades levantadas''; realização de censo da pecu~ria; investi 

gação das condições econômicas das ârea.s estudadas; identificaçào da 

"produção c rentabilidade das diversas culturas, se irTigadasn~ e es 

tudo do uso consuntivo de agua pelas diferentes culturas. O progr~ 

ma, denominado Plano Básico de Irrigação das Bacia~ dos Aç.udes_ c das 

Margens do Baixo e Su~m~dio Sao Francisco, no tocante ao semi-firido, 
compreendia as bacias dos seguintes sistemas hidrogr5ficos; Longã e 

Parnaíba, no Piauí; Curu, AcaraG e Jaguaribe, no Cear5; Piranhas e 

Apodi, no Rio Grande do Norte; Piranhas e Paraíba, na. Pa1·aíba; Moxo

tô e PajeÚ, em Pernambuco; Vaza Barris e Itapicuru, na Bahia; e Sã.o 

Francisco, nas áreas do submédio e baixo vale, interessando aos esta 

dos de Pernambuco, Alagoas, Serg"ipe e Bahia. (98) 

Era por intermédio desses programas, concebidos com ob 

jetivos de, por um lado, ampliar a oferta de terras e de melhorar o 

usoda água e do solo, e por outro, de reorganizar a economia do 

-ârido, entendida neste sentido no que dissesse respeito mais à 
cultura de sequeiro, do que à irrigada, que a SUDENE esperava 

semi 

agri_ 

poder 

enfrentar o problema da seca. Compreendendo a seca mais como uma cri 

se de produção, Teferida fun·damentalment.e à agricultura de subsistên 

(98} Idem, pp. 125-49. 
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cía, a SUDENE entendia nao caber, pelo menos a curto prazo, construir 

mais açudes e nem recomendar intervenções no domínio da reestrutura 
ção fundiária. Com sua estratégia de evitar o ataque frontal aos pro 

blernas vinculados ã questão agrária, pode-se admitir que suas polít3:_ 

cas de restrição às obras de açudagem e de realização de estudos e 

pesquisas sobre os recursos naturais foram exitosas. Basta ver, no 

primei To caso, como aparece na tabela 4. 1. -A, que nessa fase o DNOCS 

construiu tão somente 7,5~o e 18,1% do número total de açudes pÚblicos 

e em cooperação, respectivamente, no Nordeste, até 1981. No caso dos 

estudos e pesquisas, que não feriam interesses maiores, além de scrv1 

rem de suporte i penetração do capital, especialmente em ireas tidas 

como p6los de exploração agrícola, pecu~ria e agroindustrial, os re 

sultaclas alcançados foram tambêm positivos. O mesmo não se pode dizer 

em relação ao objetivo de ampliação da oferta de alimentos, pois o 

Nordeste não teve as imensas limitaçôes neste dominio resolvidas, nem 

nessa fase, nem nas que a seguiram. 

A SUDENE originiria, que 6 exatamente a dessa fase, bem 

concebida e estruturada por Celso Furtado, segundo moldes verdadeira-

mente revolucionirios para a 

quilo que servira, em grande 

- -epoca, nao foi, entretanto, testada 

medida, de contraponto a toda a sua 

na 

es 

trat~gia, ou seja, o atendimento ~s populaçôes flageladas por uma se 
ca. Esse teste só viria a ocorrer, de forma pouco exigente em 1966, 

quando houve uma seca parcial, e de modo mais intenso em 1970, ano de 

uma·grande seca. 

4.1.5 -A Modernização Conservadora: 1964 a 1978 

A partir de 1964 altera-se, consideravelmente, a políti 

ca do governo federal em relação ao Nordeste, face às modificações o 

corridas na forma de governo. A ênfase na indústria regional, objeto 

da política inicial da SUDENE, sofre reversão em dois sentidos. Passa, 

por um lado, a ter lugar um processo de crescimento industrial que 
tenderâ, em seu limite, a se tornar complementar e dependente do p~ 

drã.o de industrialização vigente no Centro-Sul, o qual fortalecia mais 

os interesses do capital industrial e financeiro internacional e cen 

tro-sulino do que os prop6sitos- concebidos pela SUDENE - de criação 

de um parque industrial mais autônomo no Nordeste. As análises apre-
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sentadas no capítulo· 1 contêm suficientes evidências a esse respeito. 

Por outro lado, começa o Estado a pregar a necessidade de fortalecer 

a agricultura nordestina, mas sem que se contemplem, mais uma vez,m!::. 

didas de reestruturação agriria efetiva. D~-se prioridade i irriga

ção pÚblica, com base na mobilização (esperada) de recursos do Pro 

grama de Integração Nacional, mas os delinea1nentos práticos neste te2:_ 

rena continuarão se processando de forma muito limitada. Em vista do 

cariter autoritário do regime instaurado em 1964, reforçam-se as a 

lianç.as das oligarquias rurais com o Estado, porém concilianUo os 
inte-resses dos grupos mais tradicionais aos dos que tratam de se mo 

dernizar. E, mais importante do que tudo, as políticas de combate às 

secas começam a ser reorientadas no sentido de garantir ao governo 

central maior legitimidade e poder na região, mediante a concessao de 

privi16gios extraordinirios aos grandes proprietirios da terra. 

Se a modernização reformista nao foi capaz de alterar 

substancialmente a estrutura de apropriação e utilização dos meios 

de produção no Nordeste1 seja em relação ao semi-~h·ído ou aos seus 

outros espaços, ecol6gicoa e economicamente diferenciados, pela vio

l~ncia com que foi posta fora de lugar, a modernização que se seguiu 

i fase de auge da SUDENE, por seu cariter conservador, so 1ria rcfor 

çar as alianças entre os poderes locais e regional com o poder nacio 

nal. O objetivo das alianças então articuladas e efetivadas, que não 

anulará a ,;:-tdoção de medidas voltadas para o aumento da 11 produtivida

de do trabalho" e da "produtividade do capital", referidas às ativi_ 

dade agrícolas e pecuárias, será, porém~ o de maximizar os ganhos po 

lÍticos e econômicos dos grupos modcrnizantes, notadamente os do Centro 

Sul, com ação no Nordeste, em ligação com o capital financeiro inter 

nacional, sem anular de todo os dos grupos conservadores. 

Essa fase - de modernização conservadora - será, nova

mente, comandada e viabilizada por intermédio do Estado, e represen

tará a colocação de uma trava no movimento das forças progressistas 
e populares da região, rumo a novos e mais sólidos patamares de de 

senvolvimento . Corresponderã assim a um momento de consolidação de 

atividades tidas como progressivamente produtivas, mas que não pa~ 

sam de reflexos de formas e processos de produção mais avançados, rc 

alízados no Centro-Sul ou no exterior, quer estejam vinculados a a 

gricultura, à indústria ou ao comércio e aos serviços. No que impor 
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ta ao novo regime, nao se muda a estrut1.na das relações de produção, 

na perspectiva mais ampla de uma generalização dos bencffcios 

ais do 
mas de 

desenvolvimento, mas 
progresso cheguem i 

não se impede que determinadas 

região. Mas quando isso ocorre 5 por 

termêdio de um processo que atende aos interesses dos gnmdes 

soei 

foT 

blo-
cos de capital, que até podem apresentar coloração 1oca1, tomando-se 

esta como uma referência ao lugar de nascimento de alguns dos propr.:!:_ 

etários do ca}Ütal) pertencentes aos grupos que consegulram transpoT 

as fronteiras do Nordeste, para se aliarem aos blocos de capital do 
Centro-· Sul ou do exterior. Os interesses das mudanças, têm assim, mu_L 

to pouco a ver com as necessidades do Nordeste, ou melhor, de suas 

grandes massas de população pobre ou mesmo de alguns segmentos da so 

ciedade civil, que desejam e tentam manter alguns r1os valores cultu

rais que, por lhes serem mais caros, ainda confeTem in di vídualid<::.de 

à região. 

Estamos, portanto, diante de um pcriodo em que as mu 

danças de tendência reformista, preconizadaspela SUDENE, na linha do 
GTDi~, se transformam, no geral e em relação à agricultura do Nordeste, 

em mudanças Je caráter conservador. De sorte que,no tocante 11 ao se 

tor agrário, a direçio da açio do Estado, nos anos p6s-64, se efetj. 

va pzrra orientar, incentivar e intervir diretamente para acelerar as 

formas capitalistas de produção e ao mesmo tempo solidificar os in 

teresses comuns da burguesia e dos proprietãrios Je terra, base da 

aliança que faz a Revolução de 1964. Sem deixar de acenar, no plano 

jurídico, com uma reforma agrá.ria, estabelecida pelo Estatuto da Ter 

ra, o Estado conduzirâ o processo de modernização da agricultura man

tendo inalterada a estrutura fundiária. E a modernização conservado-

ran. 

11Mas, por outro lado, o Estado desenvolve igualmente 

uma política de dominação do capítàl industrial no campo, através da 

expansão de máquinas e insumos modernos~ da criação e expansão de em 

presas agrícolas e agroindustriais e cooperativas capitalistas, da 

incorporação de novas áreas de fronteiras, da subonlina.ção formal e 

real da pequena produção, e finalmente da prolctar.ização da força de 

trabalho". (99) 

(99) CAI.ZVAUIO, Abdias Vilar de. Nordeste -- enxada e apanhadeira: a modernização 
conservadora. In: .SEM!Ni'ÍRIO INTEI~'i~CIONAL SOBRE DISPARl!JADE REGIONAL, l. 



No que, em particular, se refore à polftica de combate 

aos efeitos das secas, a SUDENE consegue manter, ;;1pesar da tendência 

ao tipo de modeTnizaçâo referido, até o inÍcio dos anos 70, a adoção 

de medidas que !lão privilegiam mais a construçã_?_ de açud.es, especial 

mente os feitos ~~egi1~~de ~oope~açã_~· Esses, por sinal, têm sua 

construção pelo DNOCS formalmente paralisada por volta de 1967/68.E~ 

hora o Decreto-Lei n9 138, de 02.02.67, autorizasse o DNOCS a exe 

cutar obras de engenharia rural (pequenos açudes, barragens submer
sas, perfuração e instalação de poços, pequenas obras de irrigação , 

construções rurais, eletrificaç~o e assist~ncia t6cnica aos fazcndei 

ros), (100) numa tentativa de recuperar o tempo e o terreno ~rdidos, 

novo instrumento lerral de certo modo vinculado às correntes o , r e f o r 

mistas que conseguiam sobreviver no interior da SUDENE, viria em 1968 

coibir a construção de açudes particulares, sob o regime de coopera

çao. 

Tratava-se da Lei n9 5.508, de 11.10.68, que aprovara 

o IV Plano Diretor da SUDENE (1969-73), refletindo um pouco a id~ia 

de que a construção dessas obras s6 servia para apoiar a velha estru 

tura, defendida pelos interesses que havi<Jm se apoderado do DNOCS. Ds-:_ 
minava a SUDENE de então Hum espírito de corpo 11 que, embora subordi

nado ao fervor autorit~rio do regime militar que empalmara o poder 
em 1964, tentava promover o progresso da economia regional como um 

todo e do semi-árido em particular de aco·rdo com novas bases técn:i. 

cas. Recomendava-se, por isso mesmo, o fortalecimento da irrigação 

pública nas âTeas das bacias dos açudes pÚblicos (a cargo do DNOCS)e 

nas margens de rios importantes como o São Francisco (com base no 

trabalho da SUVALE, autarquia um pouco mais ágil, administrativamen

te, do que sua predecessora, a CVSF), ao mesmo tempo em que se dimi

nuía o apoio ãs atividades tradicionais do DNOCS, no campo da açuda 

gem particular, em cooperaç~o. 

Neste sentido, a SUDENE estabelecia no IV Plano Dire

tor, seguindo, em grande medida, as diretrizes políticas do GTDN e 

Recife, 31.08 a 04.09.1981. Arrais. Recife, FORUM NOROESTE/SUDENE, 1982, pp, 251-
259, p. 254. (Os grifas são D.osS"Os). 

(100) GUERRA, Paulo de Brito. A civilizaçõ.o da seca. Op. cit., p. 89. 
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do I Plano Diretor, que o esforço necessário para tornar a economia 

do semi-árido mais resistente aos efeitos das secas consistia"basi 
carnentc na adaptação das atividades agrícolas is condições eco16gi 

cas com o aproveitamento racional dos recursos escassos de agua e 

solo". Embora concedendo ênfase aos aspectos ecológicos, consideT~ 

dos, sem maior conseqüências práticas, apenas como uma idealização 

a respeito do fomento à agricultura de sequeiro, a Sl.l.DENE entendia 

ser de importãr1cia decisiva passar o DNOCS a dar apoio ~ irrigaç~o 

p~blica. alterando sua tend~ncia,at6 então observada,de se dedicar 

praticamente à açudagem (pública e paxticular). Tratando o DNOCS 
e os interesses por ele representados com muito cuidado, a SUDENE 

salientava que o DNOCS vinha progressivamente "reduzindo os progr~ 

mas de construção de sistemas de abastecimento de água c saneamento, 

rodovias etc., diminuindo, também, o ritmo de construção de novas 

barragens não vinculadas diretamente i irrigação.(lOl) 

De sorte que, excetuados os açudes particulares cons 

trufdos sob o regime de cooperação, cuja polltica a respeito muda 
ra em 1967/68, o DNOCS continuou construindo grandes barn~_gens 

destinadas i irrigação, ao controle de enchentes, ao aproveitamo~ 

to energético e ao abastecimento de água de pequenas comu11idacles do 

interior semi-árido- e apoiando a construção de obras de pecpJena 

açudagem. A diferença é que os pequenos e m~dios açudes particul~ 

res passaram a ser construídos não mais na base do "prêmio", mas 

com recursos de crédito rural orientado, financiados pelo BNB. O Ti! 

mo de constTução dessas obras de aç.udagem, com base no novo csque 

ma, embora facilitado, po1s 

apresentadas como boas pela 

as condicõcs de oferta de crédito eram 
" 

SUDENE, (102) seria lento. Os propri~ 

t5rios rurais, potencialmente com acesso aos novos benefícios, a1n 

da não haviam cons·eguido se desvencilhar das bcnesses da época do 

"crédito-prêmio". 

---------~,_,_, 

(101) BRASIL. SUDENE. Plano de Desenvolvimento Econômico e Social do Nordeste 
IV, 1969/1973. L ed, 1968, p. 281· 

(102) O IV Plano Diretor não especificava essas condições. Estabelecia apenas que 
o financiamento se faria 11 a prazo e juros compatívclS, para execução 

das obras e para a aquisição ele implementas necess5.rios à exploração das ternJs 
de vazante, ou as bacias irrigadas dos açudes particulares ou públicos". Cf. 
Op. cit. na nota anteTior, p. 290. 
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A SUDENE confere, nessa fase, efetiva prioridade ao cl~ 

senvolvimento da agricultura irrigada. Com base nos estudos por eJ.a 

realizados, em particular nos anos de preparação do IV Plano Diretor 

(1967/68), o Ministério do Interior, a quem a Superintendência passa 

ra a se vincular em 1967, cria o Grupo Executivo de Irrigaçã.o e ne 
senvolvimento Agrícola (GEIDA). Este, com o apoio da SUDENE c de ou 

tras instituições do Ministério do Interior, como o DNOCS, a SUVALE, 

o DNOS e a SUDESUL, e a participação de empresas de consulto ria pri

vada, como a TAHAL e a SONDOT.ECNICA, prepaT<l a primeira e a mais ampla 

programaçã.o de irrigação que jã se fizera no país, consubstanciadano 

Plano Plurianual de Irrigação. Referido plano, que previ~ o que fa 

zer em mat6ria de irrigação 

ras, onde esse processo fosse 

pGblica para todas as regi6es 

recomendfivel, destacando neste 

bro.silei 

sentido 

as regiões Nordeste, Sudeste e Sul, não contava, porêm, com uma fon-
te segura de recursos financeiros para a execução dos projetos 

considerados. Uma definição mais precisa a esse respeito, ainda 
sujeita a inúmeras contramarchas e críticas restritivas, quanto 

nele 

que -a 

validade do instrumento em relaç~o ao Nordeste, s6 viria a ser toma 

da em 1970, quando foi instituído e Programa de Integração Nacional. 

Embora não pretendamos avaliaT esse programa, cabe referir, primei 

ro, que ele foi concebido com recursos antes destinados ao Nordeste--

30,0% dos recursos dos incentivos fiscais do sistema 34/18 da SUDENE. 

Segundo, que suas linhas de ação comprendiam outras medidas além de 

irrigação 1 como a colonizaçã.o e a construção de estradas na Amazônio~ 

Em terceiro, com ele se acentuava o processo de concentração do p~ 

der nacional sobre a reg1ao, articulado com a participação das lide 

ranças do Nordeste. (103) 

Embora os documentos governamentais que tratam da matéria 

nao sejam explícitos quanto ã natureza da irrigação, pois foram sem-

(103) Examine-se, sobre o assunto: i) ALBUQUERQUB, Roberto Cavalcanti d~ & CAVA.l;-
CA1\JTI Clõvis de Vasconcelos. Desenvolvimento regional no Bra.7ll. nrasl

sília lPEA./iPÍAN 1976 pp. 82-90· ii) CARViillK>:Obunar Jc-:-Dcsc5Cnvolvlment:o rG
Eionai_, _t-n;~ proble~a p91Ítico. Ri~ de Janei_ro, Campl!s, 19z9, pi?. 21/-s;ITir-SAi~ 
PAIÕ, Yon1 et· aln. Poht1ca agr1cola no Nordest,e;Intcnçoes e resultados. Bras1 
lia, BINAGRI. 1970, pp. 83-5. 
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pre elaborados como relatórios,e nunca como documentos analíticos, 

eles servem para indicar que a irrj.gação pfiblica 6 uma forma nao 
conservadora de mo.derni zar a a2:ricul tu r a da zona Semi -1\rida. Isso 

porque tal tipo de irrigação não pode ser levado i pr~tica sem a de 
sapropriação das terras objeto de transformáção hidroagr!cola. que 

corrcspondem, por sinal, is ireas mais f6rteis. S6 que a pol!tica 

governamental nao era explícita, neste sentido. Apenas colocava. em 

evidência o fato lle a agricultura de sequeiro constituir um grande 
risco, a qual, mesmo quando bem sucedida, não conseguia oferecer 

maiores vantagens aos pequenos propriet5rios e aos produtores ru 

rais sem terra, quanto ã apropriação do excedente por eles gerado. 

Dai restringirem-se esses produtores i sobrcviv~ncia em condições 
de nequilíbrio de pobrGza',' situação segundo a qual o rlco tende a 
ficar mais rico e o pobre a ficar mais pobre, para usar a expressao 

de Galbraith. (104) 

O problema era que o discurso (quase) reformista da 

SUDENE dos anos 1967-69 -· que correspondia a uma exceção 

dro de poucas exceções - salientava que a irrigação pÚblica 

num qua 

seria 

capaz de aumentar a renda, a produção, a produtividade e o emprego 
no Nordeste semi-ãrido, mas nao era explicito sobre as possibilida

des de transformação da agricultura dessa zona. Não qualificava ta~ 
bêm de que modo o processo de produção e de circulação das mercado 
rias produzidas com base na irrigação iria contribuir para alterar 

a estrutura de poder no semi-árido nordestino. A SUDENE deixava de com 
preender que, ao concorrer para alterar a estrutura agrária, a ir 

rigação pública não podia avançar com rapidez, pois os Tesultados 
nessa direção seriam contrários aos interesses conservadores da re 
gião. Mais uma vez, portanto, a irrigação iria ter que co_incidir ou 
que se limita r à construçã.o de obTaS de infra-estrutura hidráulicas, 

adequadas aos propósitos do sempre pouco progressista capital mer

cantil dominante na região. As discussões técnicas havidas nessa 

fase eram mÍnimas, pois se pensava muito pouco criticamente a res 
peito dos problemas do Nordeste, no curso do período pós-64. Os 

trabalhos mais analÍticos da epoca, produzidos ou não na 6rbita de 

influ~ncia da SUDENE, eram, por isso mesmo, teoricamente frãgeis. 

(104) GALBRAITH, John Kenneth. A sociedade da pobreza. Lisboa, Publicações D. 
Quixote, 1979, p. 52. 
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Daí parecer que seus autores nao conseguiam atinar muito bem para a 

origem dos problemas ou para a direção em que os interesses dominan 

tes os encaminhava. 

A irrigação no Nordeste continuou assim avançando mui 

to Jentamente, pois os interesses dos grupos dominantes, extremamente 

aferrados à terra, e ao poder que dela emana, permaneciam fortes o 

suficiente para não aceitaTem a expansão da irrigação pÚblica e a 

modcxnização reformista daí decorrente. Na verdade, esse tipo de mo 

dcrnização que envolve a alteração da estrutura produtiva e de cir 

culaç~o de mercadorias, e, por via de conseqli~ncia, do poder local, 

desb:mcando as oligarquias montadas na exploxação do algodão, da pc 

cuãria e das lavouras alimentares em ntoldes extensivos - não atendia 

aos objetivos do Estado e tampouco aos dos grupos econômicos e po1f 

ticos mais sólidos do NoTdcste. O pacto que o poder local e regional 

mantinha com o pode r central não permiti a a exlJ<.msao da agri cultura 

moderna, com base na irrigaçio pGblica, no semí-~rido, ainda que nao 

dispensasse a adoçào de algumas melhoras técnicas, referidas a deter 

minadas áreas e culturas e espécies animais. 

A solução dos problemas do Nordeste e do semi-árido 

em particular continuou sendo buscada, como se isso fosse possivel; 

pela ação unilateral do Estado, buscando conciliar os interesses 

antag6nicos, suscitados pelos defensores da modernização conservado

ra. Mesmo assim, era necessário um discurso diferente, que compatibi 

lizassc a entrada do moderno sem representar a retirada definitiva 

e total do que era tradicional, expresso no caso pela agricultura 

de baixa produtividade das áreas de sequeiro. Ã exceção de alguns 

poucos e nem sempre bem sucedidos experimentos de irrigação 

blica, a modernizaçio passaria a ser privi16gio da agricultura de 

sequeiro realizada nas terras mais f~rteis, i base de produtos não-a 

limentares, como o algodooerio herbáceo, a mamona e, até mesmo, a 

soja~ conforme examinado no capítulo anterior. 

Na linha desenvolvida por Galbraith, 111erece referência o trabalho de Liana 
.!'t-1aria Carleial de Casimira: _;)eca: momento para n~JlQDSJl.L-ª-l_)..Qbreza do NQ.rde~tç; uma 
análise a partir do Estado do Ceará. Fortaleza, FIEC-Instituto Euvalcb Lodi, 1984. 
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No começo dos anos 70, o novo discurso do Estado pa~ 

sou a ser o do desenvolvimento rural integrado, tal como concebi 

do pelo Banco Mundial (BIRD), um dos principa:is agentes do cap.i 

t,al financeiro internacional, junto aos países subdcscnvolvidcs.(lOS) 

Esse discurso chegou ao Nordeste por intermédio de técnicos brasi 

loiros, treinados no exterior e, até mesmo, na região, ou de Jnis 

sões de assessoramento técnico do BIFD, do outros Órgãos interna 

cionais e de órgãos nacionais de países estrangeiros, integrantc;s 

dessas mesmas missões. Para o Banco Mundial, o desenvolvimento ru 

ral integrado é entendido como 11 uma estratégia para melhorar as 

condiç.ões de vida no plano socia1 e econômico de um 

nado de pessoas: os pobres 

zer chegar os benefícios do 

das zonas rurais. Seu 

grupo determ_i_ 

objetivo e ia 

desenvolvimento aos mais pobres den 

tl'e os que tratam de ganhar a vida nos meios rurais, gTupo que co~ 

preende pequenos agricultores, arrendat~rios e pessoas que c are 
cem de tcTras 0

• (106) Neste sentido, o desenvolvimento rural ln 

tegrado passou a ser considerado a soluç~o para os problemas do 

Nordeste rural como um todo e para o semi-árido, em particular, do 

inÍcio dos anos 70 en1 diante. 

Em sua esteira foram concebidos pTor;ramas CSi!CC:iaÍS 

de desenvolvimento regional, dentre os quais cabe destacar o Pro 

grama de Desenvolvimento de li.reas Intesradas do :\ardeste (POLONOHDESTE) 

e o Programa de Apoio ao Desenvolvimento da Região Semi-j\rida do 

N~ndestc (Projeto Sertanejo). A própria irrigaç.ão pública não dei. 

xou de ser incluída nesse mesmo domínio. Os defensores da estra 

t~gia do desenvolvimento rural integrado, concepçâo entendida co 

mo capaz de resolver os problemas dos que vivem da agricultura, mo 

r ando no campo ou nas cidades de pequeno e médio porte, pTeocupa 

ram-se em articular a pesquisa agron6mica, a assist~ncia técnica, 

(105) P:ua compreender a tônica do discurso favorável ã promoç.ão ele melhores 
condições de viela para os "mais pobres das zonas rurais", ou os ínt~ 

resses que levaram o Banco )\-1Undial a se preocupar com o descnvol vimento da a 
gricultura dos países do Terceiro 01Lmdo, consuJ te-se: GEORG1:::, Susan. O Mcrca
dq__da_Jon_!-c. Rio ele JaJ1ei.ro, Paz a Terra, 1978. (Capítulo 10, particularmente). 

(106) B/\.i\JCO MUNDIAL. Desa-rrollo rural; docunlC'.-l1to de política setorial. 
WashJ.ngton, 1975, p. 3-;---- · 

Sobre o mesmo assunto, examine-se: CJ\RVAL!--10, Otmnar de. Desenvolvimen 
to ruTa!. intc:grado: nova estratégia para a redução da pobreza no campo. Hrvís::' 
ta Economica do Nordeste. Fortaleza, BNB, 10(2): 431-494, abr. /jliD., 1979, cs 
pec.1almcnte o item 2. 
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o crédito, a infra-estrutura (estradas vicinnis e eletrificação r~ 

ral) e, at6 mesmo, aç~es no terreno da reorganizaç~o fundiâria. 

Até aqui tiveram razão. Não verificaram porém que estavam lidan 

do com uma concepção de corte voluntarista. Ligada ãs teorias li 

berais da chamada economia do bem estar, as medidas práticas sub 

jaceTites ao desenvolvimento rural integrado não fizeram jus ao di2_ 

curso preferencialmente favorâve 1 aos pequenos produtores rurais, 

orientado neste sentido para a eliminação da pobreza absoluta. Ao con 

trârio, serviram para privilegiar ainda mais os grandes p-roprietii 

rios rurais, fossem eles ligados exclusivamente ao capital agrl!:: 

rio mercantil ou ao capital comercial, quando nessa específica ü~ 

çao ou em articulação com o capital industrial e o capital finan 

ceiro, segundo as particularidades apresentadas por tais formas 

de capital. 

O discurso aparentemente 11rogressista e humanista Jos 

defensores do desenvolvimento rural integrado, tanto o concebido 

na linha do Banco Mundial como o praticado nos moldes da escola 

israelense do Settlernent Study Centre de Rel:!.ovot,(l07) nao tem 

contemplado a realidade dos países atrasados com a desejável c nc 

cess5ria visio crítica, ou seja, não tem sido capaz de explicar 

os magno:> problemas do mundo subdesenvolvido c as violências come 

tidas contra suas populações pobres. N~o explica exatamente 

que esse tipo de discurso te6rico não considera a exist~ncia 

classes sociais distintas, nem a natureza e o sentido da ação 

Estado nas economias capitalistas atrasadas.(l08) 

P0 E 
de 

do 

As boas intenções e a boa vontade dos que adotam tais 

concepçoes servem, quando muito, para por em evidência a numero lo 

gia que expõe os sintomas mas não identifica as causas da pobreza 

rural e urbana - que atinge contingentes populacionais cada 

vez mais expressivos nos países subdesenvolvidos. Ditas conceE. 

çoes, por seu caráter liberal tido, por isso mesmo, como se fo 

ra o mais democrático - , nao dão conta sequer de constatar a ex 

ploração crescente a que v~m sendo subJnetidas essas naç5es pelo 

(10'1) Solne o assw1to, consulte-se: i) WETTZ, Raanan. fJesenvolvimento rural in-
te~raclo. Fortaleza, BNB, 1979; ii)---.ü-ilãDõ\;ii~C~5fifít.0irii_ etc 

2"!~)Senvo'IS[~-mento rural. Fortaleza, BND, 1978; Lll) LEITE, Pedro'Sis 
nando. Desenvolvimento harmônico do espaço rural. Fortaleza, BNB,-
1983. 

(108) GEORGE, Susan. Op. cit., p. 239. 
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capital flnanccd.ro internacional, em conluio com frações do capl 

tal comercial c financeiro local, pouco afeitas aos anseios mals 

gerais das sociedades ditas em processo de desenvolvimento. O tra 

balho dos que se dedicam, por interm~dio do desenvolvimento rural 

integrado, i concepção de medidas destinadas i eliminaç~o da PQ 

breza nos países subdesenvolvidos, acaba, desse modo, por se ca 

ractcrizar como uma atividade típica de '~bons samar:i.tanos 11 e de 

nmercadores" da caridade".(l09) 

.E sob esse quadro que iremos examinar o sentido de p1~ 

gramas como o POLONORDESTE e o Projeto Sertanejo, dentre outros, 

crlados segundo as concepções do desenvolvimento rural integrado, 

sob a motivação b5sica de poderem toTnar a ccononna do semi-árido 

nordestino mais resistente aos efeitos das secas. Previamente, 

porém, é necessário considerar que programas como o POLOI\DRDESTE e 

o Projeto Sertanejo, examinados tanto na perspectiva técnica como 

política, têm muito a ver com as experiências conduzidas no BT~ 

siJ. e em outras âxeas do TrÓpico Semi-r\rido, a respeito da pesqul:_ 

sa e do desenvolvimento da agricultura de sequciro, como meio de 

redução dos efeitos das secas. Daí valer a pena fazer uma breve 

refcú~ncia ao assunto, para que se compreenda melhor a influência 

exercida pelo capital financeiro internacional na geração e execu 

ção de progr2mas de desenvolvimento rural de regiões como o Nor 

deste. Em sintese: para que se compreenda o sentido e o desdobra 

menta da modernização conservadora que teve lugar na região. 

As experiências mais gerais e antigas visando ao apro 

veitamento agrícola de terras áridas e semi-áridas. onde é freqlle!l_; 

te a ocorr6ncia de secas, fazem parte de projetos governamentais 

iniciados por volta do primeiro quartel deste século. A esse res 

peito cabe referir as realizadas no Nordeste brasileiro e nas re 

giões Ocidental e Sul da fndia, enfatizando, por6m, as levadas a 

cabo, nesta Última, a partir de Hyderabad, capital do estado de 

And.rha Pradesh. As do Nordeste, de uma certa forma, já referidas 

anteriormente, datam do começo do século (depois de 1909), caben 

do ~ antiga IOCS a responsabilidade por seu desenvolvimento 1n1 

cial, que ê prosseguido pela IFOCS e, posteriormente, pelo DNOCS. 

(109) SN,1PSON, Anthony. Os credores do mundo. Rio de Janeiro, Record, 1983, p. 
27. 
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As experiências indianas tiveram in1 c1o em 1923, quando foram in~

talados em Manjri, próximo de Poona. no estado ele G'iaharashtrn, pr.<.?, 

jetos de pesquisa sobre agricultura seca em pequena escala. Os 

trabalhos de irrigação pÚblica, nesse país, que nao iremos exami 

nar aqu1, datam, pelo menos, dos ~ltimos ·zs anos do s~culo XIX, 

como já referimos de forma breve no princípio deste capítulo. O 

esforço para o melhor aproveitamento das terras semi-áridas da !n 

dia desdobrou-se, em 1926, num progn1.ma de melhoramento da prod;!_ 

ÇBO da agricultura ele seque ira, que serviu de base para a ope-ra 

çao de esquemas de "clry farmingn, levados ao campo no período de 

1933 a 1943. (110) Como resultado desse esforço, implantaram-se 

23 centros de pesquisa agrícola em áreas secas, com diferentes fuE: 

çoes, sob a cooydenaçõ:o de uma unidade centr<:l sediada em Hyder~ 

bad. Esses centros foram instalados em locais representativos das 

condições de solo e clima das diferentes regiões da fndia, onde o 

desenvolvimento da agricultura seca se fizesse necessário. (111) 

As ~nfases que o governo indiano confere ~ pesquisa a 

grícola em áreas secas decorrem, por um lado, da extcnsio dessas 

zonas no país, e, por outro, da extrema necessidade de produzir ~ 

limentos, a qualquer custo, para atender as exig6ncias mínimas de 

uma população que superava os 700 milh6es de pessoas, no inicio 

dos anos 80. No caso do Nordeste, entretanto, a~ prioridades es 

tiveram voltadas com mais especificidade para o incentivo ~s la 

v-auras comerciais. De qualquer modo, conforme referido, a influ 

ência elo capital comercial c financeiro internacional, na execução 

de pesquisas no campo da agricultura seca, 

tornou-se mais visivel apenas por volta de 

nas áreas mencionadas, 

1970, embora sua pr~ 

sença tenha sido bem anterior a essa data. Nessa região os primei 

ros passos foram dados por volta dos anos 30. Na época, empresas 

estrangeiras como a SANHRA, a Anderson Clayton e a Machine Cotton, 

alfm de jã exercerem domínio notãvel sobre a estrutura da indús 

tria nordestina de beneficiamento do algodão c de outras oleagin~ 

(110) KRISHNi\f.iJOKTIIY, Ch. Towards scicntific agr:iculture - dryland agTiculture. 
Hyderabad, All India Co:OWinatcd Rescarch Projcct for DryLmd Agricul 

ture/Agricultural Collegc o.f lbjendranagar, 1973. p. l. :M..iJneogr. -

[111) ---. CIIOWf1lUEY, S. L. & SPMTf, E, D. New !Jorizons for .'!lJ' farmlng in thc 
rainfcd tropics - results of thc All Imha Co ordinatecrRCscarcE--rro

J2ct on Dryl;md J\grículturc. Hyderabad, IC!IR, 1974, pp. 3-4. ;\hmeogr. 
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pesqtü 

.longa 

de la 

vouras dessas categorias, segundo esquemas típicos da pequena pr_2. 

dução, viabilizados pelo capital comercial, que penetrava e domi 

nava tanto os circuitos da produção quanto os da circulação, sob 

o comando orientado das distintas frações dessa forma de capital. 

(112) 

:G até mesmo prov5.vel que os resultados d-os trabalhos 

de pesquisa, no domínio da agricultura seca no Nordeste, conduzi 

dos com o apoio do capital comeTcial e financeiro (nacional e es 

tTangeiTo), até os anos 70, tenham sido bcrn mais expressivos, do 

ponto de vista da criação de novas variedades de produtos tÍpicos 

da agricultura comercial (algodão, mamona, etc.), do que os leva 

dos a cabo pelo DNOCS ou pelo antigo Insti tut_o de Pesquisas Agrs:. 

pecuáriJ.s do Nordeste (IPEANE). Sinal de incompetência técnica 

das instituições brasileiras? Não, em absoluto: O que ocorria e 

que as instituições de pesquisa do Nordeste não eram organizadas 

para resolverem os problemas postos pela necessidade (te6rica) de 

se ampliaj o progresso t6cnico, como pensav8m os t6cnicos e cicn 

tistas {de boa vontade), brasileiros ou estrangeiros. O Estado e 

os grupos (políticos e econ6micos) locais ainda n5o haviam sido 

solicitados a realizarem mudanças, embora pontuais, no processo de 

produção agricola, como resultado da press~o exercida pelo capi 

tal industrial e financeiro do Centro-Sul, nacional ou estrange! 

ro, que demandaria o Nordeste, nos anos 70, na esteira da moderni 

zaçao conservadora. 

Essa situação nao foi diferente na fndia, embora os 

contextos sejam diversos. Na realidade, a preocupaç5o com a bus 

ca e a obtenção de oportunidades mais efetivas, destinadas, 

menos ao nfvel do discurso, A soluç5o de problemas ligados, 

pelo 

em Úl 

tima instãncia, ~pobreza e â fome, em vastas ireas do Tr6pico Se 

mi-Árido do mundo, contribuiu para que se criasse uma instituição 

de âmbito internacional, localizada na fndia, volta da à realização 

(112) Informações empíricas a esse respeito, em relação ao Nordeste como um t~ 
do c ã Paraíba em particular, podem ser enco11tradas em: MARIZ, Celso. 

Evolução ec_onômicn da Paraíba. 2. ed. João Pessoa. A União CompmJ.hia Editora, 
1978, pp. 119-24. 
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da pesquisa agrícola, em seu sentido ma1s amplo, objetivando: a 

criação e introdução de novos processos de produção (inovações 

tecnológicas) no campo; a melhor utilização dos recursos hidTicos, 

ond~;; e] es se apresentassem mais escassos; c a generalização dos 

resultados alcançados, mediante o intercâmhio com entidades de pe.~ 

qu:tsa, de abrangência nacional ou regional, dos países situados 

nas zonas climáticas desse tipo. Uma instj.tuição criada com tal 

expectativa teria que fazer um notável esforço para eliminar ou 

reduzir problemas vinculados a domÍnjos como a defssagem entre os 

níveis ele produtividade obtidos na agricultura de sequci.ro modeT 

na c na agricultura irrigada, tamb~m moderna. Deveria também pr~ 

ocupar-se com a questão da chamada 1'fomc de terras" no mundo sub 

desenvolvido; com a melhoria da tecnologia e dos serviços agrfc~ 

las; com o enfrentamento das crises de produção agropecuiria cxu 

cerbadas pelas secas; e com a urgência requerida pelo estudo e a 

solução de questões que, embora refletindo a satisfação de exigSg 

cias, is vezes, minimas das populações pobres, podem chegar a cor 

responder ao "<?-tcndimento de princípios de justiça social" ou aos 

inteTesses de expansão dos negócios do cap:i tal financeiro internQ 

cional. 

Uma organização com tais caractcríst.tcas foi instituí 

da em julho de 1972, e recebeu a denominação de 1nternationa1 Crops 

Research Institutc for the Semi-i\rid Tropics (ICRJSAT), isto e, 

Instituto Internacional de Pesquisa sobre Culturas do Trópico Se 

mi-Ãrido, sediado em Hyderabad, em ~roa contígua ao centro pr1n 

cipal da Coordenação Geral do Projeto de Pesquisas sobre Agricu! 

tura Seca na fndia. 

O ICRISAT e uma organização de caráter privado, porem 

reconhecida como de utilidade pÚblica, flexível em termos admi.nis 

trativos, que funciona com fundos financeiros públicos e privados. 

"O Instituto é apoiado pelo Grupo Consultivo em Pesquisa Agrícola 

Internacional que consiste de 29 organizações envolvendo muitas 

entidades internacionais, várias fundações e governos, que repr~ 

sentam J. 7 países". Dentre as diferentes organizações que apoiam 

o ICRISAT destacam-se o eanco Mundial, a FAO, o PNUD, a Organiza

ção da Unidade Africana, a Fundação Ford, o Centro de Pesquisa e 

Desenvolvimento Internacional do Canad5 e os governos dos segui~ 

tos pa:l:-;es: Canadá, República Federal Alemã, Noruega, Suécia, Sui~ 

sa, Inglaterra c Estados Unidos. O ICRISAT procura desenvolver 
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suas atividades numa perspectiva (multinacionnl) semelhante 

tada por outros cinco institutos internacionais de pesquisa 
ã ado 

' agr.:::. 
cola, que trabalham com o propósito de "melhorar e aumentar a pr~ 

dução de uma ou mais lavouras numa base mundial". Em outras pal~ 

vras, ~como se esses institutos, concent·rando esforços e1n R & D 

(Research f.· Dcvelopment), trabalhassem no sentj do de a.brir novas 

possibU.idades de mercado para os p:rodutos do .§_gribu~-~ne_ss_, asso 

ciado ao capital financeiro internacional, nos países subclesenvo! 

vidas mais carentes em matGria de modernizaç~o 3grÍcola. Tais ins 

titutos, além do ICRISAT, são os seguintes: 

i) Intc1~._tional Maize and Whcat .Improvcr~.~1_!. _ __c~E-tcr_ 

(CH1MYT), com sede na Cidade do México, )'.léxico; 

ii) International Picc Rese!.:Tch Instituto (IHRI}_, seclia_ 

ado em Los Banos, nas Filipinos; 

iii) cói~nc:tc:c. e"r"·r"t"a-'t":icé. oéCtêéH~ 1 Ins ti tutc fo1· T rorJi c a)_At; r i_ cul t )JYC 

(IIT:.~• cuja sede se a-cha em lbadan, na NigéTiu.; 

iv) International Potato Centcr (CTPl, com sede no Peru; 

v) Inte_.!1J._ational Center o f Tropical h;riculture lCTAT), 

localizado em Ca] i, na Colômbia. (113) 

O programa de pesquisa do ICRJSAT pre\rê trabalhos de 

coleta e avaliaç~o de coleç5es de gern1oplasma de plantas como o 

sorgo, o milhcto, o guanclu e o grão-de-bico; Tcunião de linhagens 

melhoradas de plantas (como as aqui citadas), e formação e scleç~'Ío 

de populações de plantas, cujas possibilidades em mat~ria de 1no 

vações tecnolÓgicas de caráter biolÓgico possam ser relevantes P.!;: 

ra a melhoria de produtividade agrfcola de esp6cies adaptadas ou 

adaptáveis às condições de solo e clima das zonas semi-áridas. (114) 

O ICRISAT tamb~m realiza pesquisas de manejo do solo e da água, 

com Bnfasc em processos e m6todos de agricultura de sequeiro c de 

(113) ICRISI\l'. I11is is JCIUSAT. Hyderabad, 1973, p. 4. 

Veja-se, tamhém, sobre o assunto; LIRA, Mário de Andrade et alii. Re
latório de viaocm de tre-inamento 3. fnd~o, Ni~.-ia e Senegal. Recife, BrascãDT 
Nordeste, 1977. Xerox. 03 ssa viagem foi patrocinada pela Fundação Ford e pela 
Brascan Nordeste, como decorrência dos programas de pesquisa agronômka dese.n 
volvido na região pelas duas instituições). 

(114) Ainda sobre o JCRISAT. consulte-se: Llt-1A, Vandcrlei Ban .. eto. Relatôrin de 
viaf!Cm ã fndja e à 1~frica; missão téoüca do Nordeste. fortaleza, B,\JB, 
~~'-'--

PP· 6-7. MimeogT. 
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irTigaçã.o não-convencional (como o aproveitamento de aguas de chu 

vas provenientes do escoamento superficial, mediante a construção c 

utilizaçâo de barreiros)e tratos culturais com base na tração ani 

mal. A melhoria tecno16gica para a agricultura das zonas de cli 

ma semi-árido, considerada como a mais iütercssante pelo Instit.u 

to, insere-se, desse modo, na linha da utilização de tecnologias 

tidas como intermediárias ou "pouco intensivas em capita1 11
• A 

idéia veiculada com mais ênfase a tai Tespei to é a de que o ICRISAT 

estaria buscando alternativas tecnológicas capazes de conciliar 

aspectos ligados à melh,nia da proclutividnde e ao aumento do em 

prego no meio rural dos paises situados nessas zonas. (115) 

O grande problema é que o ICRISAT, ass:im como as orgE:-, 

nizações congcneres, em matéria de pesquisa; no campo da agricu.l t~ 

ra de sequeiro e da irrig:aç.~o em peque-na escala, no Nordeste bra 

sileiro ou em outras zonas semi-áridas do mundo, por se preocupa

rem (talvez) em excesso com o processo técnico-material, e darem 

muito pouca atenç~o ãs relações sociais de produção, engendradas por 

dito processo, nao consC:guem discximi.nar os fatores que respondem 

pela nrecriação" de relações atrasadas de produção ou que podem 

serviT de base para a transformação das sociedades que "convivem" 

com formas tradicionais e modernas de exploração d8 agricultura. 

Por isso, não t~m podido ser bem sucedidas as iniciativas govern~ 

metais, concebidas e postas em pr5tica nas zonas scmi-5ridas de 

muitos países subdesenvolvidos, tendo por suporte medidas referi 

das quase que exclusivamente ao domínio t6cnico (construção de 
mais açudes, pequenos e/ou médios, utilização de melhores sementes, 

emprego de métodos agrícolas como o do d,Ty-farming, exploração de 

lavouras xerófilas etc). Incluem-se nessa linha as que sendo en 

tendidas como "intensivas em m.ão-de"obra", são dadas como "poupa

doras de capital", o "fator de produção" considerado escasso nes 

ses países. 

Há aqui - precisa, desde logo, des um CC[Ul\TOCO que ser 

feito~ As formulações apresentadas neste sentido, por seu teor 

coloníalista neocolonialista, . - assinalado 11 eternos libc ou ]8. por 

(115) Esta e a irnagem que o IGUSAT divulga, segundo a percep~~ão que co~segui
mos fonnar a respeito, quando de nossa visita a essa ínstituiçao, no 

cuxso de missão técnica patrocinada pela Fl\0/Projeto BTasilei-ro de Pl<:mcjamcn
to Agrícola, realizada em 197ú. 
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rais" do porte de um Galbraith, (116) vem se prestando apenas p~ 

r a reforçar o discurso conservador, concebido em relação ao futu 

r o elos países economicamente atrasados. Se não houver transformi: 

ção agrária (com reforma ou com revoluçã.o agrária), poderá até h~ 

ver transformação agrfcola (com maior prddução e maior produtivi

dade) via modernização conservadora), para lavouras comerciais, em 

particular, mas não haverá condições para que possam ser atendidas 

as necessidades b5sicas, pelo menos, dos muito pobres que, traba

lhando no campo, vivem nas cidades e no campo, na qualidade de 
11 bÓias-friasn. 

Os efeitos das secas no Nordeste semi-árido, especial 

seu imracto sobre os seg 
~-

mente os constatados na perspectiva de 

mentes mais fr~geis da população pobre que aí reside, não consegui 

ram ainda ser debelados, apesar (ou como resultado da natureza) 

dos diferentes programas concebidos e executados, com esse prop~ 

sito, desde os iniciados h5 quase um s6culo aos enfatizados, sob 

as mais diversas formas, ap6s 25 anos de criação da SUDENE. As se 

cas continuam assim representando papel relevante no rol das prí~ 

ridades eleitas pelas sucessivas administrações que com t_al pr~ 

blema têm se defrontado. Na d5cada dos anos 70, o governo fede

ral concedeu novas prioridades ã questão, caracterizadas por medi_ 

das adotadas em trãs momentos. O primeiro vincula-se a criação 

do PIN. Por suas vinculações com 

a opçao que adotamos de só tratar 

a irrigaç~o, e tendo em vista 

do que aconteceu a esse respei-

to no capítulo 6, examinaremos agora o que de relevante ocorreu nos 

dois outros momentos. 

Note-se que em qualquer um desses tr§s momentos esta 

remos sempre diante do que pode ser denominado de !!fase do autori 

tarismo ativo ou autoritarismo planificador", para usar a expre~ 

sao de Marcel Bursztyn, (117) que a emprega tomando por base 

idiias ji tratadas por Francisco de Oliveira. (118) A pontuaç5o 

ora feita não diminui o mérito de Bursztyn. Tem por5m o propos~ 

(116) 

(117) 

G.I\LBI-V\ITH, Jolm Kenneth. A sociedade da nobreza. Op. 

BURSZ1YN, Marc~l. Q.J29der dos dono;:; planejamento c 
deste. Petropolis/Brasilia, Vozes/0'\JPq. 1984, p. 

cit., pp. 15-49. 

c1:ícntelismo no Nor-
109. 

(118) OLIVEIRA, Francisco de. Elegia para uma re(li)gião. üp. cit. 
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to de reforçar a contribuição de Oliveira. 

Para os técnicos que agem na base da boa vontade, 

dividualmente ou como elementos da chamada tecnoburocracia) " 
in 

di 
fícil aceitar e compreender o caráter aut-aritârio do Estado, 

mente quando se coloca a questão no contexto do planejamento. 

g1nam os t~cnicos que os programas por eles concebidos, com o 
jetivo de reduzir ou eliminar os efeitos das secas ou a_ pobreza do 

Nordeste, rural e urbano, não têm nada de autoritários. Ao contrii 

mor 

I ma 

ob 

rio, em sua perspectiva, esses 

is necessidades das populações 

nhada por influ~ncia do Banco 

programas seriam os mais adequados 

eleitas - para usar expressão cu 

Mundio.l como 11pÚblico-metan, exa 

tamente pela 11 criteriosidade 51 com que são elaborados, ::;em a i11flu 

ência, ainda segundo eles, dos interesses poLÍticos locais. Não 

vamos aprofundar aqui essa questão, mas é importante ter ainda em 

conta que, conscientemente ou n~o. os t€cnicos, com toda a sua 

boa vontade, fazem o jogo dos interesses das classes doJninantes, 

até mesmo porque a elas est~o estreitamente vinculados. Basta ver 

a resist~ncia que a maioria deles se coloca para poderem 

um di~logo mais aberto e franco com elementos expressivos 

ciedade civil, a exemplo dos sindicatos de trabalhadores 

aceita r 

da so 

rurais, 

da Igreja e da impTensa. Não h5 evidências mais claras sobre o 

autoritarismo do Estado do que asveiculadas pelos t6cnicos, tendo 

por suposto a "neutralidade técnica" c a impaTcialidndc dos critê 

r1os de decisão utilizados por eles. Os t6cnicos entendem que 

suas conccpçoes sio as mais leg{timas c essenciais para assegurar 

o atendimento das necessidades b~sicas das populações considera 

elas carentes, em épocas (ou não) de secas no Nordeste. 

O segundo momento de retomada da questão ligada ao 

fortalecimento da economia da Zona Se-mi-Árida do Nordeste - VJ.n 

culado ao discurso relatlvo ã açao do Estado no combate aos efei 

tos das secas, com algumas qualificações sobre a expansão agríco

la e pecu~ria, discriminação de terras, incentivo ~s atividades 

agroindustriais, apoio aos serviços de pesquisa, assist~nciu t6c 

nica, cr6dito rural e infra-estrutura agricola, contidas nas li 

nhas de ação do PROTERRA - teve lugaT nos anos de J 973 e 1974. 

O ano de 1973 foi muito importante para a tecnoburocra 

cin brasíliense de boa vontade, particularmente para a que se preocupava 
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com o Nordeste, por obrigaç.ão funcional ou por sentimento rcglOllE; 

lista, efetivamente ligado (ou não) i solução dos graves problemas 

locais. Neste sentido, importa mencionar a reunião técnica realiza 

da, em abril de 1973, em Brasília, ainda que com caráter informal, 

para discutir que novos rumos poderiam ser tomados a respeito do 

desenvolvimento rural na região. O que então ficou co.nvencionado iria 

servir, no futuro, para fortalecer as bases do centralismo do govc! 

no federal, em relação ao Nordeste, via planejamento e trans ferên 

cia de recursos financeiros. Nos pressupostos teóricos do gnlpo nao 
se incluía tal intencão, pelo menos de forma explícita. 

O grupo que se reunia naquela oportunidade, intc;:;raào 

por funcion~rios do chamado segundo escalão da administraç~o fede 

ral, desencadearia, a partir de então, t1ma s6ric de iniciativas, em 

rnat6ria de estudos de planejamento, com apoio nas 

níveis no àmbito da SUDENE, que culminariam com a 
informaç6es dispo 

elaboração, no 

curso dos anos de 1973 e 1974, do Programa de Desenvolvimento Rural 
--·--"""'~~--~~--~---------~----~-·-~~--

In_!_E.:_gr~?-_2__i~_fireas Prioritária_s do_:_~Hl~~-!-~' que teria sua denornin~ 

ção alterada, em outubro de 1974, para Pr_oç;ramn de .. _DescJ_~volvüD.ent'2_ 

de Án:_:_as_l_ntegradas do Nordeste (POLONORl)ESTl.:J.., quando este foi for 
malmente criado. (119) Uma das qucst5es que se buscava solucionar, 

com a execuç.ão desse programa, ligava-se prioritariamente, à ampJ.i.2-. 

çio da oferta de cr~dito aos produtores rurais. Mas não se discrimi 

nava se tal instrumento poderia mesmo chegar às categorias realmen 

te carentes, como os pequenos proprietirios de terra e os trabalha 

dores agricolas, nem se discutia se a ele s6 iriam. de fato, ter 

acesso os benefici5rios tradicionais do cr~dito - os grandes pr~ 

p-rictârios de terra. Mesmo assim, foram concebidos mecanismos de 

concessao de cr~dito, com taxas de juros mais baixas, subsidiadas 

(119) Desse grupo, reunido, pela primeira vez, em 11.04. 73, faziam parte os se 
guintes técnicos: i) pelo Ministério do Planejamento e Coordenação G~ 

ral, Maur1.cio Ra12_gel H.eis, Superintendente-Adjw1to do Instituto de Planejamento 
(IPLJ\Nj~~d8~Flli1daçao IPE/\, e Coordenador do Setor de Agricultura do IPL!'u\i; no 
período 1974-79, ele exerceria o cargo de Ministro de Estado cio Interior; ii) pe 
lo Ministério da Agricultura: Ivan Cajueiro ·rurc;uenoff, assessor do Ministro da 
Agricultura, e ,José I"rincu Cabiaf; ex~tuDclonario élOBID, que se reintegrava ao 
Ministério da Agricultura ; no per:Lodo 1974-79, ele seria, além de criador, o pr1 
meiro Presidente da E018Il.APA; iii) pe]o Ministério do Interior, José Otamar dC 
Carvalho, Subsecretário de Pesquisa e ProgYamacão desse :-linisteTio, que continua 
Tia ~ÚÕ-~1INTER, como Secretário de Planejamento~ c Operaç5es, no período 1974-79 
iv) pelo rnn, Oscar Fulster; e v) como consultox privado, pTesente ã rewüão, a 
convi te de Maurício Reis, Múcio Souto Maior Pessoa, ex-técnico zl'l SUDENE. 
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com recursos do PROTERRA, e prazos de pagamento mais elásticos, con 

forme as disposições estabelecidas nas Resoluções n9s 175 e 184 do 

Banco Central. (1~0) A pritica do cr&dito rural subsidiado, em con 

diçôes extremamente favorãvcis, em mat6ria de taxa de juro,carência 

e p-razo de pagamento, seria ainda mais ampliada no futuro, com a 

instituição do Projeto Sertanejo, no ano de 1976. 

Em 1974, sob a rnoldagcm do cinzel tecnocrâtico, o gQ 

verno federal adotaria virias provid~ncias, na linha das id6ias for 

muladas e desenvolvidas em 1973, boas em princípio, orientadas para 

o encaminhamento de soluções para os problemas já identificados em 

relaç~o ~s ireas afetadas pelas 

term6dio de instituições como o 

secas no Nordeste. Fazia-o por 1n 

Minist6rio do Interior e a SUDE~E; 

a Secretaria de Planejamento da Presid6ncia da Rcp~blica(SEPLAN-PR) 

que se fortalecia centralizando a tomada de decisões em relação 

ao Nordeste como um todo ou aos estados e municípios da rcg1ao, em 

particular; a Fina11ciadora de Estudos e Projetos (FINEP) e o 
Conselho de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq); o Minis 

tério da Agricultura c a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecu,E 

ria (EMBRAPA); e instituições científicas particulares, como a Aca 

demia Brasileira de Ci.Cncias e a Academia de Ciências dos Estados 

Unidos. 

O grande esforço realizado 11esse sentido, deveu-se ini 

cialmente ao NINTER e ~ SUDENE, que 
a colaboração de orgmüzaçOes 

CODEVASF.) , o BNB, entidades 

como o 

patrocinaram e 

DNOCS, a então 

promoveram, com 

SUVALE (depois 

vinculadas ao Minist6rio da AgTicul t~ 

Federais ra, Secretarias Estaduais de Agricultura e Universidades 

do Nordeste, o Seminário sobre o Nordeste 

Recife, no período de 04 a 08 de março de 

do mesmo ano, a SEPLAN, a FINEP, o MINTER 

Semi-Ár~~~. realizado em 

1974. (121) Em setembro 

e a SUDENE, mals uma vez 

com a participação da Academia Brasileira de Ci~ncias e da Academia 

de Ciências dos Estados Unidos, além de inúmeras instituições de pes 

quisa, ensino e fomento, como as que já haviam colaborado com os 

trabalhos do Seminário anterior, patrocinaram a realização do Semi-

(120) Cf. C'.ARVALHO, Otam.'lr de. Prop-rama de desenvolvimento rural integrado de 
áreas prioritárias do Nordeste. Boletim de A~~ricultura SLDJENE. Recife, 

2 (3): 35-60, juL/des., 1974, pp. 36··7. 

(121) As discussões levadas a cabo nesse Seminário basearmn-se em documento pro 
Parado com cspcc.íf_ico prop6s1 to· F\~fcrimo-nos ao _?larlQ_ Int~J:iGHJ~.?.Iil_() ___ ç_oml?ate 
Preventivo aos Efeitos das Secas no Nordeste, por nOs concebido e elaborado, con 
tii:ldõ~ co!ilã"f)arficil_:nJça6-CICVãi-J.os tecm_cõ_s_da SUDENE. Esse plano, não chegou i 
ser detalhado como pretendido. Foi porém utilizado como uma das bases técnicas 
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nâ_!"io_ soJ~Ee Ciência e Jecnologia no Desenvolvtmcnt_?_da_ A(~.!~Ls~ul!:,_~~-ra 

E_o_ TróEi:._co S~mi-Áric~, levado a cabo em Fortaleza, no pe1·íodo de 15 

a 22 de setembro de 1974. 

Nesse mesmo ano, antecipando-se a uma idéia do CNPq, 

de criar um centro de pesquisa multidisciplinar para os problemas 

da Zona Semi-ÁTida do Nordeste, (122) o Hinistério da Agricultura, 

por intermédio da então criada E~IBRAPA, concebeu, instituiu e j_m 

plantou o Centro de Pesquisa Agropecu5ria do Tr6pico Semi-Ãrido 

(CPATSA), sediando- o em Pctrolina, no estado de Pernambuco. Refe 

rido loca.l, para os propôs i tos setoriais do Centro, foi bem escolhl 

do, pois apresentava a vantagem de combinar a semi-aridez do clima 

e a pobreza dos solos da caatinga sertaneja com os recursos híJri 

cos e de solo disponíveis na bacia do rio Sio Francisco. Numa area 

com tais características,oCPATSA poderia realizar pesquisas volta 

das para a busca efetiva das inovações tccno16gicas necess5rias ao 

desenvolvimento integral dessa zona. Teria a tal respeito a possib! 

lidade de dar ênfase n~o apenas ã modernização da agricultura de se 

queira, mas fundamentalmente, i agricultura irrigada (em pequena c 

grande esca.la). 

O CPATSA pode ser considerado uma instituição pote~ 

cialmente importante, pelo expressivo quadro t~cnico de que dispóe 

(profissionais altamente qualificados nos domínios Ja agronomia, v~ 

teriniria e biologia) e face aos recursos que mobiliza (Ótimas ins 

talaç6es, vasta biblioteca. terras i vontade, para a realização de 

pesquisas,e consider5vel disponibilidade financeira). Trabalha, po 

rem, apoiando preferencialmente iniciativas, no campo da pesqtu sa 

e da experimentação ;]_gronômica, situadas no contexto do tecnologias 

intermediárias, "intensivas em mão-de-obra". De sorte que sua per 

ccpção, quanto ao enfrentamento dos problemas subjacentes as secas 

e ao desenvolvimento da agricultura no Nordeste, por ser meramente 

técnica e subsidiária da linha de "o negócio é ser pequeno", (123) 

-maiS--importantes para a concepçao de programas como o POLO?\ORDESTE e o Projeto 
Sertanejo, e para a cTiação do CentTo de Pesquisa Agropecuár.in do Trópico Semi
Árido (CPATSA), embora tais instrumentos tenham se distanciado consideravelmente 
da estratégia constante do aludido Plano IntegTado, quando de suas respectivas 
fases executivas. 
(122) Em lugar_ do pretendido Centro, o CNPq apenas instituiu um programa de ~ 

poio as pesquisas no chamado Trópico Semi -!\rido do Nordeste, nova deno 
minação para o PolÍgono das Secas e para o espaço dominado por zonas semi- ârT 
das. 
(123) Sobre o ass1mto, consulte-se: SO-JlR'-ii\C!IER, E.F. O D§:g_tkio_j ser·- !J~g~~~lO 

(Srnall is beautiful). l. ed. Rio de Janeiro, Zal1ar, 1977. 
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considera muito pouco ou de forma irrelevante a questão agr5ria.Tr~ 

ta-se, na verdade, de uma instituição de pesquisa que, em virtude 
de sua or1gem c de sua visão sobre como fortalecer a economia da 

Zona Semi-Ãrida do Nordeste, jã nasceu capturada pelos interesses 

(ccon6micos e politicos) mais conservadores da região. O CPATSA age 

assim sob a roupagem do discurso da "neutralidade técnica". ?lias sua 

produção consiste de inovações t6cnicas, por si s6, incapazes de 

promoverem o progresso c o desenvolvimento dos chnmados pequenos 

produtores rurais do Nordeste. 

A não preocupação do CPATSA com a irrigação pi:Íblica, 

em maior escala, numa área onde, por esse meio, aü1da ê possível a 

brir uma das poucas frentes de expansão econ6mica, que a reg1ao p~ 

de dispor, atende, em termos formais, a um detenninaclo nível de demi..!n 

das. São demandas expressas por ~::_co.!,~_~tec:~ol§.El:...S:.9.:~~- de apoio ao 

pequeno produtor rural. que recebe de instituições governamentais 

que "se têm atribuído" o encargo de erradicar a pobreza absoluta na 

região, por S1Jgest8.o de organismos internacionais como o Banco f,íun 

dial e o Banco Intcramericano de Descnvolvilncnto. Ao nível real, no 

qual os interesses são concertados, 

pos dominarltes (locais ou não), que 

satisfaz às exigências dos gr~ 

t6m como limite para avanço 

em direção ao desenvolvimento, a modernização conservadora. 

Na linha de fortalecimento da economia das áreas sujel 

tas as secas no Nordeste, o terceiro momento que merece destaque cor 

responde ao esforço que culmina com a criação, em 1974, do POLONOHDI~ 

TE. Esse programa, concebido no contexto do desenvolvimento rural inte 

grado, tipO enfoque global, defendido pelo Banco >ll'ndioJ., estava orientado por-

· critérios que deveriam possibiliatar ,na prática, a realização de inves timen 

tos multissctoriais "em áreas de maior potencialidade fisica; a es 

colha de áreas efetivamente dotadas de recursos produtivos; a com 

pJ.emcntação de investimentos pxodutivos em curso; e o 

das necessidades econômicas da Região". O rrrograma foi 

forma a se tirar partido das melhores regiões naturais 

a tendimcn to 

pensado de 

do Nordeste, 

do ponto de vista dos recursos de solo e 5gua. Com essa preocupaçao, 

eliminava-se, de saída, a possibilidade de ampliar o atendimento do 

público-meta preferencialmente eleito, ao nível do discurso oficial

os pequenos produtores ruTais, pois era em relação a estes que o 

Estado teria de concentrar esforços, em programas econom1cos e soc1 
ais, se pretendia efetivamente trabalhar para reduzir a pobreza abso 
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luta. (124) 

O POLONORDESTE foi elaborado para desenvolver açoes em 

areas como as dos Vales Omidos, as de Agricultura Seca, as das Ser 

r as Omidas, as dos Tabuleiros Costeiros e as da Pre-Amazônia .1v1aranhe~ 

se, de uma certa forma já caracterizadas no capítulo 2, ainda que 

numa visão mais geral. As ações previstas compreendiam trabalhos de 

infra-estrutura agrícola (estradas vicinais, eletrificação rural, 

armazenamento, perfuração de poços e construção de açúdes, a nível 

de propriedade e implantação de sistemas de pequena irrigação, com 

base em métodos convencionais ou não); serviços agrícolas (assistêQ 

cia técnica e extensão rural, crédito rural, pesquisa e experimenta 

çao agrícola e serviços de mecanização agrfcola); oferta de insumos 

modernos (sementes melhoradas, fornecimento de reprodutores e matri 
zcs melhoradas, venda de equipamentos, adubos e defensivos -agr1.c2_ 
las, a preços subsidiados, por empresas estaduais de desenvolvimento 

agrícola); apoio ao cooperativismo; e formação de recursos huma 

nos. 

As açoes do POLONORDESTE foTam levadas a cabo mediante 

a execuçao de projetos de desenvolvimento rural integrado (PDRis) e 

de projetos de colonização, alãrn de aç6es de apoio, vinculadas i ca 

pacitação de recursos humanos e à execução de projetos complement-ª 
res. Nas diferentes áreas antes referidas, entraram em execução 47 

projetos, sendo 32 de desenvolvimento rural integrado e quatro de 

colonização - Alto Turi, no Maranhão; Serra do Mel e Lagoa do Bo 

queirão~no Rio Grande do Norte; e Serra do Ramalho, na Bahia. 

Considerando as áreas em que atuou, é fácil perceber 
que o POLONORDESTE foi executado de forma a atender em caráter prio 

ritirio zonas de produção agropastoril onde a renda .diferencial I 
(por fertilidade e localizaçio) e diferencial II (resultante da 1n 

tensificação do processo de produç.ão em bases capitalistas) tende a 

ser mais elevada, por conta da realização de investimentos pÚblicos, 

(124) Veja-se, a respeito: i)CARVAUIO, Otamar de. Programa de desenvolvimento ru 
ral 'integrado de áreas prioritárias do Nordeste. Op. cit., pp. 49-SS;ii) 
Desenvolvimento rural integrado: nova estratégia para a redução da vobre 

za no campo. Op. cit., pp. 466-7; iii) ARAÚJO Filho, Acúrcio Alencar, TI/'.1B6 r~ 
lho, Carlos de Paiva & LI~1A, Vicente de Paula Maia Santos. Programa de desenvol
vimento de áreas integradas do Nordeste; avaliacão e su<:restões. Fortaleza, BNB, 
1983. Xerox. (DoCLunento elaborado pelo Grupo III do Projeto Nordeste, encarregado 
da avaliação dos Programas Especiais em curso no Nordeste até 1984). 
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a fundo perdido, como ocorre em especial nos Vales Omidos, nas Ser 

ras úmidas e nos Tabuleiros Costeiros. Em vista disso, suas preteQ 

didas ações no campo da reestruturação agrária, defendidas, muitas 

vezes, atê pelo Banco Mundial, como requisito indispensável para o 

apoio financeiro ao programa, deixaram de ser levadas adiante com 

o sentido social desejável e reclamado pelos produtores rurais sem 

terra. (125) 

Não podia ser de outra forma, po1s as terras beneficia 

das pelo programa passaram a ter seu preço (de arrendamento ou de 

venda) elevado de forma fictícia, em virtude da especulação elos gra~ 

des proprietirios, fossem eles tradicionais (no sentido de antigos) 

ou novos (aqui considerados os que v~m adquirindo terras no semi-

irido nordestino, para a expansão da pccuãria, ou nas zonas de fron 

te ira - oeste da Bahia, sul do Piauí e sul do .Maranhão). A distri 

buição de terras no Nordeste, 

NORDESTE ou do PROTERRA, como 

como decorrência da execução do POLO 

já 

tribuído, em grande medida, mais 

referimos no capítulo 3, tem con 

para favorecer aos grandes scmhores 

de terra- que vendem as piores glebas e ret6m as melhores, situa 

das no interior de seus latifúndios - do que como instrumento de 

apoio e emancipação dos produtores sem terra, aos quais t~m sido 

vendidas terras mal localizadas, pouco f~rteis e, nem sempre, com 

acesso a agua.. 

Numa linha até certo ponto auxiliar à do POLONORDESTE, 

o governo federal crlou em 1976 o Projeto Sertanejo (Programas Esp~ 

cial de Apoio ao Desenvolvimento da Região Semi-Árida do Nordeste). 

Este programa~ estritamente voltado para a Zona Semi-1\.rida, tinha 

por finalidade fortalecer a economia de pequenas e médias unidades 

de produção _agropecuárias das áreas afetadas pelas secas, de modo 

a torná-las mais resistentes aos seus efeitos. Suas ações foram con 

cebidas definindo-se de forma mais precisa, do que em relação ao 

(125) O Banco MLmdial sabe muito bem, pela experiência que tem em inúmeros pai 
ses, do Ocidente e do Oriente, que a modernização da agricultura, máxim0 

a de caráter conservador, não subsiste, sem que os nroblemas sociais tendam para 
um limite de agudização intolerável, se os governos rulo adotarem providências C5! 
pazes de diminuir os focos de tensão social no campo. Numa região de acentuada 
pobreza como o Nordeste, o Banco procura dar ainda mais atenção ao problema, emb~ 
ra a distribuição de terras por ele defendid1. não signifique a realização de tnna 
refonna agrária. A.s terras distribuídas até hoje têm sido compradas e pagas em 
dinJ1eiTo pelo goven1o, pTocedimento que limita consideravelmente a genera 
lização desse tipo de medida. -
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POLONORDESTE, a população a ser beneficiada, compreendida pelas se 
guintes estratos de produtores rurais: I) trabalhadores sem terra 

e assalariados; II) pequenos proprietirios; III) rn5dios proprieti 
rios (com estabelecimentos de até 500 hectares de ârea) ; e IV) gra~ 

des proprietirios (senhores de terras com area superior a 500 hect! 

res, cujos projetos, aprovados pela SUDENE e pelo INCRA, proporcío~ 

sem o acesso à terra aos produtores dos estratos I e II). Todas essas 

categorias de produtores deveriam, segundo a estratégia inicial 

programa, beneficiar-se de instrumentos capazes de apoiã-los, a 

vel da propriedade, nas seguintes áreas: formação de reservas 

do -m 

de 
água, intensificação da produção irrigada, economia no uso de agua, 

fomento à agricultura de sequeiro, intensificação da produção pecu~ 

ria, conservação e melhoria do solo, reorganização da estrutuTa fu.!!: 

diária, assistência técnica, serviços de mecanização agrícola, apeE_ 

feiçoamento do sistema de comercialização e oferta de crêdi to rural . 

(126) 

Não hã muita diferença entre os serviços levados aos 

produtores, no bojo do Projeto Sertanejo, comparados com os veicula 

dos pelo POLONORDESTE. Até mesmo porque ambos os programas atuavam 

em areas selecionadas como se fossem ou pudessem ser caracterizados 

como pólos de desenvolvimento potencial no meio rural. Enquanto o 
POLONORDESTE atuava em areas prioritárias, marcadas por uma melhor 

dotação de recursos naturais, o Projeto Sertanejo era executado em 
ãreas com raio de 30 km, denominadas Nijcleos Sertanejos, situadas 

ora no interior dos Projetos de Irrigação do DNOCS - e, em alguns 

casos, da CODEVASF - ou em áreas dos PDRis do POLONORDESTE. A con 

cepçao do Projeto Sertanejo, com sua acentuada ~nfase i construção 

de pequenos e médios açudes, tônica que dominou suas ações iniciais, 

obedeceu aos propÓsitos de reedição da açudagem "em cooperação" no 

Nordeste, paralisada por volta de 1967/68. Com essa prioridade, o 

que na realidade se buscava era o fortalecimento, em bases conserva 

deras, do DNOCS. Atendia-se, com tal reforço, aos interesses da tra 

dicional oligarquia algodoeiro-pecuária do semi-árido nordestino, 
que sempre teve no DNOCS um dos sustentáculos essenciais de sua 

(126) Examine-se, a respeito: i) VASCONCELOS, Antonio Enock de . Programa e~e-
CÜ!l de anoio ao desenvolvimento da região semi-árida do !'J_?rdeste ( 2ro

jeto Sert~~jo); avaliaçao e sugestoes. Fortaleza, B.N'B, 1983, pp. 4-6.Xerox.l Do
cumento elaborado pelo Grupo III do Projeto Nordeste); i i) BURSZTYN, Marcel. O 
poder dos donos. Op. cit., pp. 104-8. 
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estratégia de dominação política na reg1ao. 

Mas é bom notar que o Projeto Sertanejo apresentava,de 

saída 1 uma particularidade notável, comparado ao POLONORDESTE, refe 

rida à linha de crédito subsidiado com que fora dotado. Ao ser ins 

tituído o Sertanejo, a linha de crédito subsidiado vigente no Nor 
deste era a do PROTERRA (juros, inicialmente, de 7,0% ao ano, mas 

elevados em meados elos anos 70 para 12,0%; e prazo de pagamento de 

até 12 anos, com três de carência), que- já fora estendida ao POLONOR 

DESTE. Concebido como um programa que, por sua roupagem, era tido e 

dado corno destinado a contribuir positivamente para a solução dos 
-problemas da população mais afetada pelas secas - os pequenos pr2_ 

priet~rios e os produtores sem terra -, os defensores do Projeto 
Sertanejo conseguiram que o governo federal criasse uma linha de 

cr6dito ainda mais excepcional. A nova linha de cr~dito assegurava 
taxas anuais de juros de 2,0% para crédito fundiário (condição altE.. 

rada para uma taxa anual média de 5,0%. no início dos anos SO)e de 

7,0% para investimento e custeio, prazo de pagamento de at~ 20 anos 

e prazo de carenc1a de seis anos. (127) 

Não se noderia imaginar a possibilidade de criarum sis 

tema paternalista tão excepcional, apenas passível de ser concebido 

e viabilizado numa região onde ainda domina o espírito do coronelis 
mo e do capital comercial, aliados naturais de um Estado que perm1 

te a prevalência do atraso que notabiliza o Nordeste. Esses benefí 

cios potenciam-se ainda mais quando se sabe que os serviços de as 
sist~ncia t~cnica e outros apoios ao produtor rural, especialmente 

o grande, são concedidos gratuitamente pelo governo (federal, no c~ 

so dos NÚcleos Sertanejos administrados pelo DNOCS e pela CODEVASF, 
e estadual, quando se trata dos NÚcleos gerenciados pelas Secretarias 
de Agricultura). Serviços que se prestam para a valorização extrao! 
dinária, com obras hidráulicas, das grandes propriedades, mas que 

sao de pouca serventia produtiva e social, pois afinal, quando vem 

uma nova seca-, os mesmos beneficiários senhores de terra, voltam a 

enxotar de suas fazendas os moradores, parceiros, arrendatários e 
assalariados para as frentes de serviço ou de obras públicas, aber 

tas pelo Estado, em não raras ocasiões, como resultado de sua força 

(127) Sobre os objetivos, concepção e estratégia de ação elo Projeto Sertanejo, 
Cí:m::u~ te-se: SUDENE. _Programa especial Je apoio ao dese!?-volvimento da 

_!egião sem1-ar1da do Nordeste; Projeto Sertanejo. Recife, ~Hl'lfE~\iE, 1976. 
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de pressao. 

O su9sídio ao crédito rural é um 

do, muitas vezes, dispensável por 

(129) Em estudo realizado sobre o 

uns (128) e 

instrumento considera 

desejável por outros. 

assunto, -o Banco Central conside 

ra-o desnecessário e artificial, salientando ser improcedente a 

, alegação_ de que os produtores beneficiados com crédito subsidiado, 

segundo as linhas do Projeto Sertanejo e do PROTERR.J\, não desenvol 

vem atividades que apresentem produtividade suficiente 

que possam arcar com taxas de juros maiores. O mencionado 
para 

estudo 
poe ainda em relevo que as distorções de mercado e preços enfrentadas 

pelos produtores rurais devem ser corrigidas mediante a mobilização 

de outros instrumentos, que não apenas o crédito rural subsidiado. 

O mais importante na argumentação desse trabalho do Banco Central tem 

a ver com o fato de o crédito subsidiado, segundo as caracteTÍsticas 

do Projeto Sertanejo, ter pr.ivilegiado extraordinariamente os gra_!! 

des proprietirios de terra. Por isso, o programa não trazia, prat! 

camente, qualquer benefício para os produtores sem terra(parceiros, 

arrendat5rios e assalariados) e para os pequenos proprietãrios, da 

das as dificuldades de acesso aos bancos apresentadas por essas du 

as filtimas categorias de produtores. O esquema do crédito rural sub 

sidiado oferecido nela Projeto Sertanejo foi tão favorável aos gran 

des proprietários rurais(quer se tratasse de produtores rurais apenas, 

comerciantes, industriais, exportadores ou tecnoburocratas), que 

eles chegaram muitas vezes a adquirir novas terras, com o exclusivo 

propósito de aumentarem suas garantias reais. Assegurada a posse da 

terra,osegundo passo consistia em tratar de obter mais cr6dito bara 

to, para emprego parcial na agricultura e aplicaç.ões não necessa 

riamente produtivas em outros setores, como as efetuadas em atividades do com 

mércio e das finanças, nos grandes centros urbanos. (130) 

(128) Veja-se, a propósito: i) TAVARES; Maria da Conceição & DAVID,Maurício Dias. 
Org. A economia polftica da crise: problemas e impasses da 

política econornica brasileira. Rio de Janeiro, Vozes/Achiarn~. 1982, 
p. 48; ii) PINTO, Luiz Carlos Guedes. Notas sob~politica agrícola 
e crê di to rural. Campinas, s. e. ,1980. (Espec1almei1te o cap1tulo 6). xenJx, 
(Há uma Síntes-e deste trabalho de Luiz Carlos G. Pinto, sob o tftu
lo Notas sobre a uolÍtica agrícola brasileira, publicada na Revista 
Encontros com a Civilização Brasileira, v. 7, 1979, pp. 193-206). 
(129) MUNHOZ, Dércio Garcia. Economia a~rícola;agricultura -uma de 
fesa dos subsídios. Pctr6polii, Vozes 1 82. (Notadamente o capftul~ 
VI). 
(130) BRITO, Adilson M., TSURU, Massuo&MOLCK, Pedro. Subsídios crê
. ditícios~ primeira parte - crédito rural. Bras1.l1a, Banco 

Central do Brasil, 1979, pp. 9-15. Xerox. 
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A sociedade brasileira em geral e a nordestina em parti

cular tem pago um pesado Ônus pela utilização do crédito rural sub 

sidiado no financiamento da produção agrícola e pastoril. O subsí 
dia aos beneficiários efetivos do Projeto Sertanejo foi realmente 

excepcional. No estudo do Banco Central~ já referido, há vários e 

xercícios a esse respeito. Um deles, preparado com um retardo de 

tempo de 20 anos, de 1978 até 1958, mostra que um produtor rural 

que tivesse feito um empréstimo, em 19 de julho de 1958, no valor 

de· Cr$ 10.000, a juros de 2,0% ao ano, carência de seis anos e pr.!:: 

zo de pagamento de 20 anos, pagaria, efetiva,mente, ao final do p~ 

ríodo, isto ê, 19 de julho de 1978, de juros mais prestações, Cr$ 

12.797, a preços correntes. Sem os subsidias, tal produtor deveria, 

porém, pagar Cr$ 1.288.877. a preços correntes, o que daria uma di 

ferença- a ser coberta pela sociedade- de Cr$ 1.276.080. Entretan 

to, a preços constantes de 19 de julho de 1978 (ei)oca em que foi fei 

to o citado estudo), a sociedade teria pago pelos subsídios com que 

se beneficiara esse produtor a importância de Cr$ 8. 620.201. (131) 

O Projeto Sertanejo, apesar de alguns de seus bons prop~ 

sito's iniciais - criação de condições P' ra o acesso à terra e -a 

igua aos produtores rurais que não dispusessem desses recursos 

acabou assim favorecendo com quase exclusividade aos grupos polít~. 

cos e econômicos mais conservadores do Nordeste.Com o crédito subsidia 

do e outros incentivos oferecidos pelo Projeto, esses grupos conti
nuaram fortalecendo sua política de "legitimação recíproca", arti 

culada pelo poder central, conforme assinala Marcel Bursztyn.(l32). 

Neste sentido, a estrat6gia do Projeto Nordeste serviu, 

em grande medida, para cercear as escassas possibilidades de redu 

ção dos problemas das secas. Prestou-se assim, juntamente com a do 

POLONORDESTE, para ampliar os esquemas de valorização das grandes 

propriedades, às custas da construção de obras de infra-estruturaem 

Consulte-se também sobre o assunto: NOLCK, Pedro, A. Filho, 
J. Barreto & REGO, José de Jesus de Moraes. Crédito e financiamento. Brasília~s. 
e., 1983. (Documento elaborado pelo Grupo II do Projeto do Nordeste). Xerox. 

(131) BRITO, Adilson M. et alii. Op. cít. na nota anterior, p. 59. (Anexo 13/4). 

(132) BURSZTYN, Mareei. OJloder dos donos. Op. cit., p. 161· 
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seu .interior 

irrigação) ou fora 
(açudes e, eventualmente, poços, 

delas (estradas vicinais e redes 
mas muito pouca 

de eletrifica 
ção rural, nem sempre utilizadas produtivamente. Com essa valoriza 
ção, o que os grandes proprietários conseguiram, na maioria dos ca 

sos, foi mais crédito fácil e barato, de custo apenas simbÓlico. A 
propósito, não tem sentido o argumento de que a falta de crédito 

foi a causa do inadequadO. funcionamento do Projeto Setanejo. A es 

cassez de recursos para crédito(de custeio ou investimento), nesse 

caso, foi resultado e nao causa· Com subsÍdios tão altos, o crédi

to disponível fluía rapidamente para quem tivesse melhor cadastro 

e prestígio junto aos bancos oficiais - os grandes proprietários 

de terra. Por isso mesmo ê que os pequenos produtores nao tinham 

(e continuam não tendo) acesso ao crédito, especialmente o subsidia 

do. 

Em relação aos pequenos produtores, certamente seria mui 
to mais eficaz intensificar a concess~o de subsídios embutidos em 

instrumentos como a compra antecipada da :produção ou a revenda, ta~ 

bêr.1 a cargo do Estado, de insumos essenciais ao aumento da pxoduti
vidade, a exemplo de sementes selecionadas ou de matrizes e reprod~ 

tores de animais de pequeno porte. Com esquemas desse tipo, é possf 
vel viabilizar a eliminação do subsídio ao crédito rural, de 
a atender o pequeno produtor. 

modo 

O subsidio ao crédito rural, nas condições do Projeto 

Sertanejo, favoreceu de forma excepcional os interesses conservado 
res que dominam a economia nordestina. Prestou-se, neste sentido,pa 
ra manter atrasadas as relações sociais de produção, modificando-as 

apenas quando foi necessário nreinventar 11 formas de produção. tidas 
e dadas como "prê-capitalistas 11

, a exemplo da parceria. 

A estratégia do Projeto Sertanejo, da mesma forma que a 
do POLONORDESTE, não merece entretanto grandes reparos do ponto de 
vista técnico. Esses dois programas teriam possibilitado melhores~ 

sultados aos pequenos produtores rurais, se sua implementaç.ão der i 
vasse da manifestação dos anseios e necessidades desses mesmosprodu 
tores, mobilizados efetivamente por seus sindicatos e por outros 
segmentos progressistas da sociedade nordestina. Se a concepçao 
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de tais programas 

lhor planejadas e 

houvesse sido menos autoritária, e suas ações me 

mais bem fiscalizadas) seu público-meta teria 

chegado realmente a se beneficiar com ma1s empregos, maior parti

cipação na renda e presença mais expressiva nas decisões do Estado 
e da sociedade do Nordeste. Para que isso venha ainda a ocorrer se 
rã necessário, antes de mais nada, que os segmentos da sociedade 

da região -minoritários em termos de força política, mas majorii~ 
rios como expressão numérica da força de trabalho, rural e urbana-

se organizem, 

vil. Até lá, 

passando realmente a fazer parte da sociedade ci 

a seca e outras mazelas sociais continuarão a refor 

çar o esti8n1'1 

do), (133) 

da pobreza e do atraso do Nordeste (semi-árido ou Úmi 

4.2 - REFLEXOS DA SECA DE 1979-83 

Considerando as evidências, apresentadas anteriormente, 

entendemos que não deveria haver mais dúvidas quanto ao fato de 

que a seca nao constitui o maior proble_ma do Nordeste. Mesmo os 

técnicos e os especialistas, mormente os das ciências sociais, ain 

da que de corte ou formação conservadora, têm conhecimento disso. 

Os especialistas das ciências exatas ou das naturais, que tratam 

da questão, já começam também a se dar conta desse convencimento; 

o mesmo tende a ocorrer com politicos menos tradicionais e jorna

listas de formação técnica da região, atentos à essência desse "fe 

nomeno n (134). 

Algo, porem nao mudou. Trata-se do discurso dos que ana 

lisam, pensam e falam do e sobre o Nordeste, que ainda se preces 

sa tendo por base essa tradicional 

homem que vive na Zona Semi-,~rida 

fonte de 

(ou fora 

dificuldades para o 

dela) - os efeí tos 

(133) Para uma v1sao compreensiva das limitações apresentadas pelo POLONORDESTE 
e pelo Projeto Sertanejo, consulte-se, ainda: i) GARCIA, Ronaldo Couti 

nho. Os programas especiais e o desenvolvimento regional. Brasília, s.e., 1980~ 
(Trabalho apresentado no I Seminário Nacional sobre !!Qualidade de vida", real i
zado em Aracaju, em dezembro de 1980}Xerm:;ii) BURSZTYN, :Mareei. O poder dos do-
nos. Op. cit., em especial o capítulo V., item V.3, e o capítulo VI; - iii) 
CHALOUT, Yves. Questão agrária e polítíca do Estado: o POLONORDESTE. Fortale
za, BNB. Revista Econômica do Nordeste, 11(4) 527-564, out./dez., 1980. 

(134) Os artigos de revistas e jon1ais, citados ao longo do capítulo 3, fornece 
ram boas evidências nesse sentido. 
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e os reflexos da seca. Embora esta nao seja mais considerada como o 

maior problema da região, continua-se recorrendo a ela para pon
tuar a diferença que o Nordeste apresenta, hâ séculos, do resto do 

país; de suas outras regiões, ricas ou pob-res, do Norte ao Sul, pa~ 

sando pelo Centro e pelo Sudeste. 

Essa recorrência e, pois, uma marca registrada do Nordes 
te, seu estigma e sua síndrome permanentes. E desse modo é que 

continuará sendo, enquanto os nordestinos pobres permanecerem pr~ 

sos pelas peias do atraso que, alimentando a seca, atende e reforça 

os interesses conservadores dos grupos políticos e econômicos (1~ 

cais ou nã.o) que dominam a região. A tê mesmo porque esses grupos su 

portam, sem o incentivo explícito, naturalmente, a crítica ao Esta 

do - do Nordeste ou do Centro-Sul brasileiros - e aos blocos de 

capital, notadamente os locais, desde que feita em nome dos proble

mas que a região enfrenta, supostamente por causa das secas. E po~ 

sível, portanto, criticar-se a ndeus e todo o mundo" para defender 

os interesses conservadoTes, usando-se, ao mesmo tempo, o manto pr~ 
teto r da seca e das relações sociais que ela viabiliza. E quem na o 

o faz ou admite que as causas do atraso e da pobreza do Nordeste e de 

sua Zona Semi-Arida, em particular, residem, por exemplo na anacr'ª

nica estrutura agrliria e/ou na natureza perversa do capital comer 

cial, ou "está a favor de São Paulo 11 ou nã.o é um "bom nordestino". 

Durante a seca de 1979-83, tivemos a oportunidade de ob 

servar a continuada preval;ncia desses tipos de percepçao, (135) a 

companhando seu desenrolar, diariamente, lendo, recortando e anotan 

do o que os principais jornais do Nordeste veiculavam a respeito. 

(135) Hâ um ensaio interessante a esse respeito. Seu autor, o contista, joma.lis 
ta e dramaturgo, de méritos reconhecidos nacional e intemaciona.lmente-:

apresenta, alêm de uma crônica poética e telúrica da seca, um ementário das se 
cas de 1877 e de 1915, tomando por base as notícias dos jon1ais o Cearense e õ 
Correio do Ceará, respectivamente. Ver, a propósito: CAMPOS, Eduardo. A viuvez 
do verde. Fortaleza, Imprensa Oficial do Ceará, 1983. 
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Tendo-os em vista, ê que iremos traçar o quadro que se nos afigura r~ 

zoável conceber sobre essa grande seca. (136) Completaremos, des 

sa forma, a periodização que vimos desenvolvendo sobre a direção 

assumida pelo Estado na região, face as pressões exercidas, em no 

me da seca. pelos blocos de capital que se acham no P9., 

der ou que deste estão (sempre) tentando se apoderar. Examinare 

mos neste sentido, i) como o Estado tratou de dar ocupação aos fl~ 

gelados; i i) a área e a população afetadas por essa seca, assim co 

mo os dispêndios governamentais nas frentes de serviço; iii) o 

programa de emergência e os 11bolsões da seca 11
; e iv) a natureza e 

as implicações da escassez de água. 

4.2.1 - A Ocupação da Força de Trabalho nas Frentes de 

Serviço 

A seca é fome e ê ausência ou carência de emprego. São 

manifestações como essas, referidas (ou não) aos violentos anos de 

1979 a 1983, que fazem com que até o subemprego, prevalecente na 

Zona Semi-Árida, durante grande parte dos períodos de entressafra, 

em anos considerados normais ou de chuvas regularmente distribuí 

das, seja desej~vel. Por isso. e para acentuar o que de crítico h& 
nessa questão, consideramos equivocada a campanha 11 Nordeste Ur 

gellte: Nordestinos, o Brasil em Busca de Soluções 11
, desencadeada 

em 1983 pela Rede Globo de Televisão, com o apoio das Universida 

des do Nordeste (137). Equivocada, porque concebida e posta em prãt~ 

ca sem chamar a atenção da sociedade brasileira para as causas 

(136) Uma análise mais ampla sobre a seca iniciada em 1979 e suspensa em 1984 
encontra-se em: CAVALCANTI, Clóvis & PESSOA. Dirceu. Coord. A seca nor

destina de 79-80. Recife, Ftmdação Joaquim Nabuco/Secretaria de Agricultura e 
Abastecimento do Cearâ/SUDENE, 1983. 7 v. Xerox. 

Sobre o mesmo assunto, consulte-se: AGUIAR; Gelfa de Maria Costa. O es
tado e a seca; intervenção estatal no Nordeste do Brasil - 79/83. João Pessoa, 
FIPLAN, 1985. (Dissertação de mestrado em economia). 

(137) REDE GLOBO. Projeto nordestinos. O Brasil em busca de soluções; 
de viagem ao sertão; universidades federais -·oo-'í'Jê)·rcre-ste-.-Rio 

ro, 1984, 

relatório 
de Janei 
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reais dos problemas que a seca pode ensejar ou ocultar. Tecnicamente 

bem cuidada, a campanha pos em destaque os aspectos conjunturais da 

seca, mas deixou em plano secundário a urgência e a necessidade de 
reorganizar a economia nordestina, tendo por base a alteração de sua 

estrutura, a criação de novas frentes de expansão econômica e de em 

prego e a mobilização da imensa maioria da população que trabalha em 

condições de sub-remuneração ou que se acha subempregada ou desempr~ 

gada no Nordeste. 

Essa campanha pode assim ser considerada extemporânea,não 

porque o trabalhador rural ou urbano do território semi-árido do Nor 
deste não estivesse passando fome em 1983. Fome ele enfrentava em 

1964, em 1974 ou em 1979. Fome ê também a sua "fiel 11 comnanheira, des . -
de o momento em que ele 

quando, em lugar desse 

vem ao mundo, inclusive nos anos de chuva, 

martírio secular, o sertanejo- da cidade ou 

do campo-~ passa tão-somente !!necessidade" ou privação". A fome do 

nordestino sem terra- do Agreste, da Zona Semi-Ãrida ou da Zona Li 

toral e Mata -, incluindo o 1!caboclo1! do Maranhão, em anos de invel'

no ou de seca, ê endêmica. E estrutural. (138) Daí ser importante 

examinar as formas de ocupação criadas pelo Estado para atender aos 

-~·~flagelados" numa seca como a de 1979-83, para comp·recnd.cr melhor a 

natureza do Estado e. dos inteTesses que, por seu intermédio, a seca arti 

cu la, 

O Nordeste nao conta com uma política de emprego, consi-

derando-se neste sentido a possibilidade de as decisões econom1cas 

tomadas na região ou no âmbito do país, em matéria de expansão das 

atividades produtivas, poderem influenciar explÍcita e diretamente 

o nível de ocupação na economia regional como um todo ou em setores 

específicos. Daí convir explicar a "política de emprego de curto pra 

zo'!, que se acha embutida nos programas de assistência governamental, 

como os realizados nas frentes de servico ou nas frentes de trabalho, 

durante os anos de seca que vão de 1979 a 1983. 

(138) Dessa evidência já nos deu conta, em obra magistral, o pernambucano com 
são do mundo, Josué de Castro. Veja-se, em particular, sua Geggrafia 

fome; o dilema brasileiro; pão ou aço. 10 cd. São Paulo, Brasilíense, 1 7. 

vi 
da 

Indicações claras sobre o mesmo assunto, em relação à seca de 1979-S~en 
centram-se em: PATARRA, Ivo. Fome no Nordeste brasileiro. Rio de Janeiro, MarcO 
Zero. [198:i.l. 
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Os gastos efetuados em obras públicas pelo governo f_~ 

deral no Nordeste, durante os anos de seca, para assistir aos fla 

gelados alistados nas frentes de trabalho, além do objetivo de 

criar emprego para atender às necessidades mals imediatas dessa 

populaçã.o, cumprem dois outros importantes objetivos, talvez até 

mais relevantes, do ponto de vista do atendimento dos interesses 

políticos dos diferentes estados e gruposeconômicos da reg1ao: 

i) o de assegurar a reprodução da força de trabalho 

sem custo para os grandes proprietários rurais; 

ii) o de ativar a demanda efetiva da economia regi~ 

nal, especialmente a voltada para a sustentação das 

atividades comerciais · 

No primeiro caso, conforme já salientamos em capÍtQ 

los anteriores, os grandes proprietários rurais exercem suas ativj._ 

dades util:i zando pouco o regime de trabalho assalariado. Fica as 

traba sim facilitada a reincorporação dos moradores, parceiros e 

lhadores em geral ao regime de trabalho anterior, quando o .1.nvcrno 

recomeça e todos os flagelados tratam de retornar aos seus antigos 

locais de trabalho e de resid~ncia. De qualquer modo, as frentes 

de trabalho, com base na execução de obras pGblicas, como estradas 

e açudes, que prevaleceram em secas anteriores, apresentavam van 

tagem do ponto de vista das mudanças na estrutura das relações de 

produção, ainda que a longo prazo, quando comparadas com as fren

tes de trabalho instaladas no interior das propriedades agrícolas 

~_r_astori~ do Nordeste. instituídas a partir de 1979. Vejamos por 

que. 

No caso das obras públicas, o regime de trabalho era 

assalariado, embora houvesse inconvenientes sérios, como a compra 

compuls6ria de generos alimentícios nos barracões instalados no lD 

terior das frentes de serviço. Mas o pagamento do trabalho se 

fazia em dinheiro e sob a fiscalização do governo, que também admi 

nistrava a execuçao dos trabalhos das frentes. O mesmo nao se veri 

ficou com as frentes de trabalho a nível de propriedadesrurais,pois 

se nessas 'havia o pagamento de uma renda em dinheiro, como no caso 

das frentes de serviço com obras públicas, o papel do fornecedor 

passou a ser desempenhado ai pelo pr6prio proprictirio da terra. 

Nas frentes de trabalho, a16m disso, mantinha-se praticamente inal 
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terada a relação do trabalhador - fosse ele um parceiro, um morador 

ou um assalariado - com o dono da terra. Este conseguia,, por ou 

tro lado, um benefício extraordinário que não obtinha quando os 

flagelados eram assistidos nas frentes de serviço com base em obras 

pÚblicas. 

As atividades desenvolvidas nas frentes de trabalho,a 

nível de propriedade pTivada, consistiram da construção de obras 

e serviços que contribuíam fundamentalmente para a valorização das 

terras, que passavam a ser muito mais impo-rtantes como reserva de 

valor do que antes. As obras executadas correspondiam, dentre ou 

tras, à construção ele pequenos e médios açudes, barragens subterr~ 

neas e barragens submersas, em 

estradas, enquanto os serviço~ 

alguns casos, cacimbõcs, cercas e 

compreendiam o plantio de past~ 

gens permanentes (palma forragcira, capim efefante, mandioca etc~, 

tratos culturais, desmatamento e destocamento de 

tio. Em ambos os casos, beneficiavam-se com esse 

> 
areas para plan 

trabalho tanto os 

grandes corno os rn~dios, e ~s vezes os pequenos proprietirios. Os 

traball1adores sem terra, ao contr~rio, recebiam apenas um sa15rio 

mensal, sempre inferior ao salirio mfnimo. (139) O crucial da que~ 

tio ~ que esse ganho adicional dos proprietirios rurais era obtido 

às custas do esforço do trabalhador, pago com recursos públicos.No 

caso das frentes de serviço, vigentes at& ~s secas de 1970 e de 

1976, a renda monet~ria paga aos que nela estavam alistados amplii!. 

va um pouco mais as relações de produção mercantis, distintas, por 

sua vez, das que tinham lugar nos anos normais .• quando predomin~ 

va, no âmbito das fazendas do semi-árido, o pagamento da renda-pr~ 

duto e da renda-trabalho. 

Convãm ainda observar que o pagamento das obras e ser 

viços, executados segundo a nova modalidade, no interior das pro 

priedades rurais, era quase totalmente coberto pelo governo fede 

ral, dependendo da categoria elo propri-etário beneficiário.Os gran

de!?_ (que dispunham de terras com área superior a 500 hectares) en 
travam com 50,0% dos dispêndios financeiros efetuados com o pag~ 

menta da mão-de-obra (constituída dos trabalhadores alistados) uti 

(139)Em maio de 1984, quando o Governo Federal desativou o programa de emcrgên 
cia de seca, em virtude de o inverno já haver se conso.lidado, os traba 

lhadores alistados nesse programa ganhavam êrS 15.300,00 por mês, ou seja, o 
equivalente a não mais do que dez dÓlares. O salário mínimo de então, no No r 
deste, que era de Cr$ 50.256,00 por mês, correspondia a pouco mais do que trêS 
vezes o salário da emergência. 
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lízada na execuçao 

desses dispêndios, 
de tais atividades. Os recursos para a cobertura 

neles incluídos os gastos necessários a compra 
do material empregado nas obras, provinham, em sua quase totalidade, 

de crê di tos subsidiados, fornecidos a juros simbólicos (condições es 

peciais como as do PROTERRA ou do Projeto Sertanejo), pela rede ban 

câria oficial. Os recursos requeridos para o pagamento da mão-de-

obra, corTespondentes aos outros 50,0%, corriam à conta do governo 

federal, que os cobria com créditos também especiais, abertos com 

esse exclusivo propósito, a fundo perdido. Os médios (donos de ter 

ras com área entre 100 e. 500 hectares) tinham condições mais favorâ 

veis ainda, uma vez que as despesas a fundo perdido elevavam-se a 

70,0% dos gastos com a mio-de-obra necessEria ~ realizaçio das obras 

e serviços. No tocante aos pequenos proprietãrio~. os recursos para 

o pagamento da mão-de-obra eram totalmente cobertos pelo governo fe 

deral. 

As vantagens das pequenas propriedades eram, porem 

muito limitadas. Se forem consideradas suas reduzidas dimensões (no 

Cear&, por exemplo, cerca de 3/4 das propriedades atendidas durante 

a seca de 1979-83 tinham menos de 100 hectares), as possibilidades de rea 

lização no seu interior dos serviços e obras referidos cedo se es 

gotavam. Em conseqUência, o índice de valorização das terras perte.:Q_ 

centcs aos proprietãrios dessa categoria, como resultado da constru 

çâo de benfeitorias, a custos baixos ou nulos, tendeu a ser muito 

rnenór do que o referente is outras duas categorias. Considere-se , 

adicionalmente, que um grande proprietário podia, ainda, "enquadrar

se", na situação de médio ou de pequeno dono de terra, " dividindo" 

a sua fazenda, temporariamente, com parentes, em duas, três ou 10 

propriedades menores. A "divisão" se concretizava mediante o recur 

so aos formais de partilha (uma espécie de escritura, não definiti 

va, usada para gaTantir a Tepartiç.ão de uma determinada propriedade 

rural entre seus herdeiros), que funcionam como instrumento hábil 

para a obtenção do cr~dito subsidiado, junto aos bancos oficiais. 

"Enquadrando-se" na nova categoria 1 alguns grandes proprietários ch~ 

garam, ainda, a se beneficiar do "perdão da dívida" concedido, em 

1981, pelo governo federal, aos pequenos e aos médios proprietários. 

(140) 

~~~--------c--c-;-;---,-,--

(140) Tivemos a oporttmidade de observar 1nna certa tendência a esse respeito, 
em 1979, quando adminístrâvmnos, como Secretário de Agricultura, o pro 

grarna de emergência de seca que se executava no Ceará. No geral, já destacávamoS 
naquela época outras irregularidades verificadas no âmbito do citado programa 
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Alguns dos estudos elaborados sobre a seca de 1979-83, 

abrangendo total ou parcialmente o peTÍodo, têm apontado com opor tu 

nidade as vantagens extraordinárias oferecidas aos grandes proprie 

tirios de terra pelo sistema das frentes de trabalho, com base no 

qual o Estado viabilizou o atendimento da pOpulação flagelada no i~ 

terior das propriedades rurais. Ditas vantagens estariam contribui~ 

do, por isso mesmo, para aumentar o grau de concentração da posse e 

domínio da terra, assim como o seu preç.o, (141) aceleranc1o a pobreza 

e a mis6ria dos que vivem da terra, mas não a possuem, cujo contin 

gente, nas frentes de trabalho,aumenta a cada nova seca.Por exemplo, nas~ 

ca de 1970, 69,?!% dos trabalhadores inscritos nas frentes de ~g_!~i

fE. (criadas para a execução de obras pÚblicas) eram constituídos de 

agricultores não-proprietirios. Em 1979, primeiro ano da seca que 

iria até 1983, a situação dos trabalhadores rurais sem terra tonlou

sc ainda mais grave, pois sua participação no conjunto dos trabalha 

dores alistados no programa de emergência elevou-se para 75,1%.(147.} 

desencadeadas como resultado da açao e da forcsa dos gr~mdcs proprietários de ter 
ra, em busca de prj vil égios sempnC! cxtraordinarios. \'ej a-se. sobre o assunto: 
CARVAU-10, Otamar de. A agricultura do Ceará e a seca de 1979. Fortaleza, SecTeta 
ria de Agricultura c Abastecimento, 1979, pp. 44-5 -

A I?esqu~sa realizada pela Fu~d~tção Joaquim Nabuco, di~ a respeito: " ~m 
mesmo proprletar:LO pode ser dono de varlOS lotes de terTa. Asslm sendo, podcna 
ele inscrever no Programa de Emergência mais de uma pYOT)Yicdade, recebendO os be 
ncfícios correspondentes à extensão de cada uma delas'': Cf. CAVALCA\fri, C.16viS 
& PESSOA, Dirceu. j\ seca_ nordestina de 79-80. Coord. Op. cit. v. I, p. 118. 

(141) Clmrpre referir sobre a matéria, os seguintes trabalhos: i) 0\V.ALC.i\."J'fi, ClÓ 
v~s Q PESSOA, Dirceu. Op. ci t., especialmente o volume I c o volumB 

VI. Deste ultimo consta o depoimento dos entrevistadores, qualificado peJos se 
guintes textos; I) A seca dos pobres, por l'··1aria Lia A. Pandolfi; Nem âl;ua. 
nem pão, por CleideCIGl'átima G. de Oliveira; III) A seca de 1980, VISta ._peJos 
proprietár~os TIIrais, por Maria do Socorro P. de Araujo; IV)O _§escon_Tasso (_b ...... se
ca, por Rejane !hnto de l\Iedeiros; V) f:." peleja" do peq~~no criador cllante da 
seca, por Isaura Rufino Alves; ii) BURSZ'IYN, 0larcel. O poder dos donos.Op.cit., 
em especial os capítulos V e VIII;iii) AI\.t\OJO, Gilvan Cordeiro de . Avaliação do 
~..? de defesa civil do Nordeste; 1nograrna de emergência, 1979-1983. ~rasília, 
IPLAN/IPEA/SF2PLA:\l PR. 1983. (Docwnento elaborado, como parte da avaliaçao dos 
programas de desenvolvimento rural em execução no Nordeste, pelo Grupo I LI do 
Projeto Nordeste). Xerox. 

(142) CAVALCANTI, Clóvis & PESSOA, Dirceu. Coord. A seca nordestina de 79-80 
Op. cít, v. I, p. 37. 
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Tratemos agora, de forma muito breve, do segundo obj~ 

tivo da " política de emprego de curto prazo", ou da política de 

gastos governamentais em epoca de seca, qual seja o de ativar a 

demanda efetiva da economia regional. A esse respeito, ~ possível 

entrever obstáculos à expansão das atividades industriais na reg%_ 
ão, criados pelos interesses do capital comercial. Entendemos, a 

propósito, que os interesses das oligarquias do Nordeste estiveram 
sempre mais preocupados em dinamizar a demanda, de forma a 

manter e ampliar a dominação exercida sobre as diferentes 
do capital em função comercial, do que em alterar o perfil 

·poder 

formas 

da de 

manda e a estrutura da oferta regional. Assim, a ênfase na indús 

tria, vista de início pela perspectiva de solução dos problemas mais 

urgentes da população, como vimos.no capítulo l, mesmo com os in 

centivos da SUDENE, acabaria por moldar atividades desenvolvidas 

segundo padrões de complementaridade e depend~ncia definidos pelos 

interesses do capital oligopolista, nacional ou estrangeiro. 

Alguns representantes desses interesses (locais ou de 

fora da região), com grande :influência sobre as decisões do Esta 

do. passaram inclusive a pregar a necessidade de desenvolver o Nor 

deste tendo por base principalmente a agricultura, pois para eles 

a região não tinha "vocação industrial". (143) Só que o desenvolvimento 

da agricultura n~o era pensado de forma a permitir a rcalizaçio de 

mudanças na estrutura agrária. As conseqliências do prcvalecimcnto 

desses tipos de interesses seriam a modernização da agricultura, 

em bases conservadoras - de forma a garantir o processo de "legi ti 

mação recíproca" do poder, entre os grupos polÍticos e econômicos 

e o Estado e o agravamento das condições responsáveis pelo de 

semprego e o subemprego. Tais condições expressaram-se na prática 

pela concentração da estrutura agrária, vislumbrando-se os seus 

efeitos pela intensidade com que cresceram, no período 1979-83, as 

migrações campo-cidade, principalmente em direção ãs pequenas e mé 

dias cidades do semi-ârido nordestino, conforme salientado no capf 

tu lo 4. 

Um Último ponto que deve ser destacado acerca dos re 

flexos da ativação da demanda no Nordeste, via gastos govcTnamen 

tais, quer através dos disp~ndios nas frentes de trabalho ou nas 

(143) O discurso constante das eX'losiçôes de motivo do Conselho de 
menta Econômico, relativas ã criação de programas como o 

e o Projeto Sertanejo, contempla essa questão com clareza. 

Desenvo1vi 
POLONORDESTE 
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frentes de serv1ço, tem a ver com o comportamento das receitas ar 

recadadas a nível estadual. Tudo indica que nos anos de seca a ar 
recadação total dos estados da região não cai, e se cai é muito 
pouco, graças à injeção de recursos financeiros provenientes das 

transferências federais reforçadas nesses anos - e aos gastos 

com os chamados programas de emergência. Esses Últimos sao realmen 
te fundamentais para manter o crescimento das r ceei tas próprias dos 

estados, particularmente visível no que toca ã relação entre o vo 

lume de recursos arrecadados nas capitais e o que e arrecadado em 

cada estado como um todo. Essa relação foi da ordem de 64% para o 

Cear~ (estado onde o com6rcio domina expressivamente a economia), 

tanto em 1978, que foi um ano de inverno nox:,mal, como nos anos de 

seca de 1979 a 1981. O exemplo do Cear~ 6 expressivo neste senti 

do, pois à exceção de Fortaleza todos os outros municípios do esta 

do foram inclu:ldos no programa de emrgência, executado no período 

1979-83, desde 1980. (Tabela 4.2). 

4. 2. 2 - Á~·~opulação Afetada e Recursos Desnendidos 

na Seca de 1979-83 

Não vamos caracterizar, exaustivamente, a situação re 

lativa is chuvas verificadas, em maior ou menor quantidade, ano a 

ano, mcs ames, no per.Íodo compreendido pelos anos de 1979 a 1983. 

Seria, sern dúvida, desdobrai' um aspecto importante da questã.o. Mas 

tal procedimento nos obrigaria a fazer uma caminhada exccssivamen 

te longa, para, ao final, acrescentar muito poucas evid~ncias im 

portantes a um quadro, cujos contornos essenciais estão referidos 

a relaç6es sociais costumeiramente obscurecidas, em virtude do ma 

nejo quase exclusivo dos chamados aspectos t€cnicos, mormente os 
de natureza climática e meteorolÓgica, do problem?-_:_ 

fi desejável, entretanto, apresentar um quadro mínimo 

a respeito, destacando que o inverno de 1979 teve início sob a preE_ 
são de que o Nordeste iria enfTentar uma seca de sete anos. A pre 
visão de uma seca no Nordeste tem constituído, historicamente, ma 

tê ria que atrai mui tas atenções, em especial dos que têm grandes i~?: 

teresses a defender e dispõem de apoio político suficiente para 

evitar que seus neg6cios sejam prejudicados. (144) 

(144) Sobre as previ soes e o sentido dessa especifica previsão, trataremos no 
item 5. 3. do capítulo 5. 



TABELA 4.2 

DESEMPENHO FINANCEIRO DO ESTADO DO CEARÁ E PARTICIPAÇi\0 DE FORTALEZA NA 

RECEITA PRClPRIA DO ESTADO, NO PERÍODO 1978-81, A PREÇOS CORRENTES 

ANOS 
DISCRIMINAÇÃO 

1- Receita Prônria .. 
2 - Transferênclas .. 
3 - Empr~stimo Externo 
4 - Antecipação de Re 

cei ta . . . . . . . . . . -
5 - Arrecadação Total 
6 - Participação de 

Fortaleza na Re 
ceita Própria dO 
Estado(%) ...•.. 

1978 

l. 916. 59 2. 8 8 5. 12 
2.026.943.190,95 

60.000.000,00 
3.968.537.846,59 

64,09 

1979 

3.801.270.650,54 
2.933.840.195.·19 

1.207.000.000,00 
i 6.753.254.855,76 

63 '03 

FONTE: SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO CEARÁ/ 
Gabinete do Secret~rio. 

1980 

-1 8.443.062.916,15 
~.364.~z1.oo6,6s 

I o.916. uo.ooo,oo 
779.000.000,00 

19.286.238.014,16 

66,79 

(Cr$ 1,00) 

19 81 
(Até Junho) 

7.291.670.060,36 
3.611.619.016,07 
3.381.570.000,00 

319.200.000,00 
14.334.859.076,43 

63,83 

"' ~ 
>-" 

.. 
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Do ponto de vista estritamente climático, pode-se a 

firmar que a seca de 1979-83 foi severa, pois tanto houve redução 

nas quedas pluviom6tricas, como a distribuição das chuvas ( caídas 
em quantidades inferiores às médias normais, em geral, dos estados 

e da região) foi irregular. A relação entre a precipitação verifi 

cada nos estados nordestinos, nos anos de 1979 a 1982,e a ocorrida 

no ano de 1978 que pode ser tomado como um consistente param~ 

tro de comparaçao - foi mui to variável. De lími tes mínimos corn'~s 

pendentes a 44,0% nos sertões do Piauí ou a 57,1~o no semi-áridoper 

nambucano, atingiram-se limites máximos de _98,1% no Piauí, de 92,9% 

em Pernambuco e de 88,8% na Bahia. Considerando a precipitaçã.o pl~ 

viom6trica m6dia desses estados, verifica-se, de acordo com os da 

dos apresentados 

choveu menos de 

apenas no Piauí 

no 

800 

(em 

quadro 

mm. No 

1979)' 

4.1' que, em praticamente 

per:lodo, portanto, choveu 

na Paraíba (em 1981) e na 

todos eles, 

mais de 800 Jl \JJ\ 

Bnhia(em 1980). 

Fica desse modo fortalecida a evidBncia, bem conheci 

da, de que no semi-árido nordestino as chuvas ocorrem em quantid~ 

de m~dia quase sempre inferior a 800 mm, variandcscus limites em 

ton10 dos 400 a 800 mm, tanto em anos de seca como em anos normtns. 

Se não se levar em conta os aspectos cruciais da clistribuiç~o. de~ 

tre os quais s~o decisivos os que t~m a ver com o fato de a ma1or 

quantidade de chuvas cair em poucos dias do curto ciclo chuvoso das 

ircas semi-iridas do Nordeste, ~possível, grosso modo, considerar 

1980 como um dos anos menos críticos do perfodo 1979-83.0 car5ter 

menos critico de 1980, a tal respeito, 6 tão relativo, que ele po 

der ia, no geral, ter sido considerado um ano normal, não fora o fan 

tasma da previsão da seca setenal e a circunst~ncia de 1979 ter si 

do consideravelmente irregular, como f possível observar no quadro 

4.1. 

Nas nao se pode esquecer a característica paradigmátJ:. 

ca da seca em relação ao Nordeste, a pobreza da imensa maioria de 

sua população, a natureza dos interesses de classes e nem a dura 

ção dessa .desfavorável quadra climitica, que chegou a afetar com 

intensidade extensas ãreas da Zona do Agreste e a incidir, inclusi 

ve, sobre o Haranhão, que nao conta com faixas situadas nosdomínios 

semi-áridos da região. Em vista disso, é fácil compreender por que 

a seca de 1979-83 cobríu tão vastas áreas do Nordeste, como se ve 

rã a seguír. 



QlJAD:;\,0 4.1 

NORDESTE. INFORM/\.ÇOES SOBRE AS CHUVAS OCORRIDAS :..;os i\!\ OS DE 19 79-82, NAS ÁREAS SEMI -ÁRIDAS DOS ESTADOS 

DA REGIÃO E NO ESTADO DO ?-1:\RJ-\NHÃO 

PRECIPITACi"-0 PLUVIO>IT:!TRICA I PJ:L\ÇAO El'<TRE A P?ECI AXOS DO PER! ODO I A:\OS DO PER!ODO 
...... ~. -·"' F"'-·"'o'"""-"I~· OBSERV/\DA El 1978 E ?\OS !.·ll,'-',"'v '.dVi. 'J::.L-,.. ui. 1979-82 em.! ME 1979-32 CO:.! PRE 

,,,,·os T'F '9'S _ x~ ''"'""') DCS A\GS DE 1979-82 E . _ ~ ' -
"ST'DOS "'"'- -·~ ... ' "L .\····'' i',QJ.', E 0LJ'u0R PRt C'P'T·'r!QC'"\C'E 
'-' r. \") 'lYQ "F 1"78 1 

J. ·'-''>""'"' .'-\r<.J '-

I PPÜODO 107o-s; " CIPITAÇÃO RlSTICA DA Z:O\"A 

1 

1 !.A..'t~•V.~"'"-::J' ~ 

' ... ~ " '- Co) · · SDíl-.~RIJA ! 

1978 ---~ ~ ,. 

I 
LEHTE I LHliTE I' LH!ITE LDHTE' l ~íE\OR MAIOR Ii\FERIOR SUPERIOR 

1-·--------------j-----+. "l"XI:FceE•Rc2ciC'O"R~:rs".'UP_~.RIOR f_l.;:_.:ri:lUOR . SUPI:Rin~. . 1 A 800::1m 

1 
A 800 mn 

i>iaranhão (!'<leio Nórte) I 1.538 I 1.166 11.490 i 75,8 i 96,9 I 1982 i 1980 :\cnhum Todos 
. I l i I i i 

r:auí i 840 370 i 824 I 44,0 I 93,1 11981 11 1979 ; 1980al982 1979 

C~arã ~56- 585 708 I ~~'~ 1 ~~,7 i ~980. 
1 

1980 I ~odes ·Ncn~um 
R'o ~rande do Norte :zo I 560 I 6~0 I ;i,o I :e,4 i 1981 I 1980 I 1o~os l\'ennum 

Paraloa ;69 I ::.54 
1 

6'-i6 i 72,0 I o4,0 11982. 1 1980 , Tocos :.:enhum 

Pernambuco 646 I 369 I 600 i 57,1 lo2,9 I 1982 11980 I Todos Nenhun 

A1r.goos 1 904 I 462 I 535 I 31,1 164,7 i 1932 1

1

1979 I Todos Nenhum 

Sergipe I 824 I 492 \ 631 i 59,7 1 76,6 j 1982 1981 1 Todos :\enhum 

Bc,hia 936 I 523 I 851 j 55,9 j 88,8 I 1982 I 1981 11979, 1982 1980 

I 1 I I I 1' I' Isâz I I l I . L__ i ! ___ l 'I j ____ J__ ___ __,_ ___ _ 

FO>HE DOS DADCS BJ1:SICOS : SUDENE. Secas no :-;crGcstc: 1979-:,83; o longo flagelo e as ações Co governo. 

mNTER/SUDENE, 1983, PP· 40, 42,<t4 e 46. 

Recife, 

~ 
~ 

'" 
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A superfície dada (oficiaJmente) como afetada por uma 

seca no Nordeste depende da possibilidade de transformar uma rcstri_ 

ção climática temporária - expressa por chuvas insuficientes para 

armazenar água para abastecimento das populações e dos rebanhos ou 

para permitir o crescimento das p1.antas em geral, das lavouras co 

merciais e alimentares e das forragens - numa situação de calami 

dade pfiblica de seca. Isto ~ feito por interm~dio da pressão exer 

c ida sobre o governo, em seus diferentes níveis (municipal, cstad_0_ 

al e federal), pelos grupos sociais. Porém, a pressão que aprese_!2: 

ta resultados concretos, qualificados, em particular, por decisões 

adm.inistrativffi do governo federal, é realizada pelos grupos que, 

dispondo de maior força política - a exemplo dos historicamente li 

gados ao capital comercial -, não representam necessariamente os 

interesses mais gerais das populações mais afetadas pelas distin 

tas ntanifestaç6es da seca-

f assim que um município ou - o que e mais comum -

um grupo de municípios, pertencentes ao Polígono das Secas ,parci,Jl:_ 

mer1te afetados pela ausência temporária de chuvas, chegam a ser con 
side1·ados em situação de calamidade nGhlica, sucessivamente c na 

-·~---------·--------~ -·-- _____ , ____ '""-'·~------~----

ordDm, pelas autoridades máximas das três esferas de govcrno.A par 

tir de então e que se instaura oficialmente a seca e sao instituí 
das as medidas governamentais para apoiar os que são afetados por 

esse fen6rneno. Começando peJos municÍpios, alarga-se ao estado e 

passa a abranger o Pol.igono das Secas, extrapolando, muitas vezes, 

o seu conjunto. A área então tida como em situação de calamidade pQ 

hlica ele seca pode, oficialmente, ser contfnua, embora, na prática, 
-

a descontinuidade espacial prcvaleç.a. Como a pobreza e a fome sao 

cr5nicas no Nordeste (semi-árido ou não) , e os interesses que a 

seca veicula são muito fortes, não 6 difícil conseguir formalizar, 

junto ao Estado, a generalização das condições de seca em espaços 

onde a seca agrícola, ou seja, aquela que realmente determina, pe 

la falta ou má distribuição das chuvas, a frustração das lavouras 

alimentares, necessariamente não se instalou. G em virtude desse 

procedimento, adotado pelo Estado, em articulação com os grupos PQ 

lÍticos e econômicos interessados na maior expansão do fenôm.eJ~,que 

as zonas atingidas por 

cies muito dilatadas. 

uma determinada seca oodem ter suas superfí 
" -

Portanto, a seca de 1979-83, do ingulo de sua abran 
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g~ncia espacial, apresenta a particularidade de, em relação a todas 

as secas passadas, anuais,plurienais, parciais ou totais, haver se 

estendido at~ o Maranhão,estado que, em virtude de suas caracteris 

ti c as climáticas favoráveis (precipitações pluviométricas regulares , 

variando em torno de 1.600 mm), não faz parte do Polígono da Secas. 

A partir de 1980, porém, a escassez de água para a população e para 

os rebanhos, até mesmo na Baixada Maranhcnse, abeirou-se de vastas 

áreas do estado. Daí o governo federal já dispor, em 1982, de " ju~ 

tificativas" para incluir praticamente todos os seus municÍpios em 

si tuaçã.o de calamidade pÚblica de seca, ou de emergência ,excetuando 

apenas a capital, São Luiz, como já o fizera em relação a Fortaleza, 

no tocante ao Ceari. 

O que se ve, pelos dados da tabela 4.3, na perspectiva 

do que acabamos de salientar, em termos de espaços contínuos ou des 

continunmente atingidos pela seca, 6 que a seca de 1979-83,excctuan 

do-se o ano de 1979, cobriu um número de municípios (65,5% do total 

do Nordeste, em 1981) superior aos integrantes do chamado Poligono 

das Secas; em 1981, 86,8% da superfície total do Nordeste foi consi 

derada também em situação de emeTgência, compreendendo uma área (de 

1.441.624 km 2 ) superior em 44,0% ~do Polígono (que ~ de 1.000.366 

km 2). Quer tenha ou não havido a i11clusão de municípios não consid~ 
rados em efetivo estado de calamidade pública, no rol dos caracterj~ 

zados como em situação de emcrg5ncia oficialmente, o que importa, 

realmente, pôr em destaque~ que essa foi a maior seca at~ hoje ve 

rificada no Nordeste, tomando por base tais indicadores. 

Na perspectiva da população diretamente afetada, pode

se dizer que essa seca, dada a melhor assist6ncia prestada, ainda 

que mediante o pagamento de "salários" nominais inferiores ao saL<i 

r1o mínimo ofícial, foi muito menos violenta elo que as de 1970,1958, 

1951-53, 1932 ou, indo mais longe em direção ao passado, a de 1877-

79. No pcrfodo 1979-83, a fome e a miséria continuaram rondando os 

lares de mais de 50,0% .da população do Nordeste, mas a morte imediata, 

por causa da seca, praticamente não foi notada. Consideradas,porêm, 

as possibilidades oferecidas pelo progresso da ci~ncia, sua pote~ 

cialidade cresceu assustadoramente. Os 2,7 milhões de nordestinos 

atendidos, ainda ao final do primeiro quadrimestre de 1984,pclo pr2._ 

grama de emergência do governo federal, ou seja, cerca de 40,0% da p2._ 
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TABELA c\. 3 

NORDESTE. ÁREA, POPULAÇÃO E MUNIC!PIOS AFETADOS PELA SECA NO PERTODO 1979-83 

NORDESTE ÁREAS DO NORDESTE E'l SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA 

ANOS DE SECA POPULAÇ};Q MUKrcrrros I ÁREA 
MUNICTPIOS ÁREA RESIDE~HE 

(N') (km2) ( h~~b ) N00!ERO % DO ,, ABSSLU % DO 
ABSOLUTO TOTAL TO (km )- TOTAL 

1- 1979 (15.04.79 a 28.02.80) 1.416 1. 660.333 32.930.263 513 36,2 538.709 32,5 
I 

2 - 1980 (15.05.82 a 31.05.81) 1.416 1.660.333 132.930.2631 988 69,8 1.399.086 84,3 

3 - 1981 (1'.06.81 a 31.05.82) 1.416 1.660.333 35.922.621 1.100 77,7 1.441.624 86,8 

4 - 1982 (1'.06.82 a 31.05.83) 1.423 1.660.333 135.922.621 898 63,1 1. 391.4 79 83,8 
I 

5- 1983 (1'.06.83 a 31.05.84) 1.426 1.660.333 135.921.000 1. 328 93,1 1. 591.050 95,8 

I I 
FONTES DOS n~s BÁSICOS: SuTIG,c. Secas no Nordeste: 1979-83. Op. cit., pp. 30 -38 (Gráficos 3/1.1 a 3/1.9}. 

POPULAÇÃO RESIDENTE 

N' ABSOLU 
TO (hab) 

9.114.314 

19.487.201 

23.256.979 

15.483.587 

28.954.000 

I DO 
TOTAL 

27,7 

59,2 

65,5 

4311 

80,6 

w 
~ 

"' 

. 
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pulação economicamente ativa da agricultura da região, viviam em 

condições de pobreza absoluta 1 por ganharem menos de dois salá

rios mínimos mensais. 

Para se ter uma idéia mais precisa sobre o número de 
pessoas afetadas por essa grande seca e os gastos que, a respeito, 

foram realizados pelo governo federal, examinaremos agora, tomando 

por base a tabela 4.4, as informações referentes is secas de 1958, 
1970. 1976 e 1979-83. 

Quanto ao contingente de trabalhadores alistados nas 

frentes de serVlÇ_Q_, segundo o esquema vigente até 1976, há a desta 

car o impacto sobre a população, mais ou menos equivalente,provoca 

do pelas secas de 1958 e 1970: na de 1958 foram alistados 550.000 

trabalhadores e na de 1970 aproximadamente 500.000. Na seca de 1976, 

que foi parcial, ao contrfirio das duas anteri.ores consideradas 

secas totais -, o número de alistados caiu para quase a metade: cei. 

ca de 279.000 trabalhadores. A seca de 1979-83 apresentou um ~·adro 

bastante distinto, uma vez que, no final de 1983 para o inrcio de 

1984, o número de pessoas alistadas girava em torno de 2,7 milhões 

de trabalhadores, entre homens, mulheres e crianças, essas com ida 

de entre 12 a 17 anos; menores, enfim. Esse grande crescimento se 

deveu, ao que tudo indica, ã flexibilidade do novo esquema de ate~ 
dimcnto, muito mais favorãvel e atrativo para os propriet5rios ru 

r ais e para as lideranças políticas. Neste caso, a atratividadc ern 

fruto das perspectivas que o programa governamental ensejava, no 

tocante ~ transfer~ncia da decisão de emprogar, que saia das maos 

dos 6rgãos do governo (como a SUDENE, o DNOCS e os Batalhões de En 

genharia do Exército) e passava para a esfera dos governos estadu 

ais (via Secretarias de Agricultura) e dos Políticos (deputados es 

taduais e prefeitos, principalmente, além dos vereadores dos mun1 

cipios interioranos) . 

Uma aná.lise dos dados constantes da tabela 4~4 serve 

para aclarar as evidências a esse respeito. Sendo a população to 

tal do Nordeste em 1980 superior ã de 1970 em mais 23,0%, seria ra 

zoâvel admiti r a possibilidade de também ser.um pouco maior o· contingente 

de trabalhadores alistados no curso dos anos da aluJida seca. Mas se 

tomarmos a população residente nos municípios atingidos pela seca 

de 1970, tanto a total como a rural, e compararmos com a de 1983, 



TABELA 4. 4 

NORDESTE. POPULAÇAO AFETADA PELAS SECAS DE 1958, 1970, 1976, 1979-83 E RECURSOS 

APLICADOS PELO GOVERNO FEDERAL NOS PROGRAMAS DE EMERGENCIA NESSES ANOS 

. 

ANOS 

DISCRIMINAÇÃO 1958 1970 1976 1979 1980 1981 1982 1983 
(15.04.79 a (15.05.80 a (1'.0ó.81a(l'.06.82 a (1'.06.83 a 
28.02.80) 31.05.81) 31.05.82) 31.05.83) 31.05.84 J 

~--~------~~--~------~----+-----~----~-----4-
1 - NÚMERO DE MUNICTPIOS CON I 

SI DERADOS EM SI1UAÇÃO DE 
CALAé!IDADE PÚBLICA...... 618 605 339 513 988 1.100 898 L328 

2 - ÁREA TOTAL AFETADA (km2) 500.000 578.400 432.139 538.709 1. 399.086 L 441.624 L 39L479 L 59 L 0 50 

3 - POPUIAÇÃO ATINGIDA (hab) .... 

3.1-Total................... 10.000.000 9.176.000 6.855.953 9.114.314 19.487.201 23.526.979 15.483.587 28.954.000 
3.2-Rura1(1)................ 6.000.000 5.505.000

1 

4.113.572 5.468.589 ll.692.321 14.116.187 9.290.152 15.809.000 
3.3-A1istada.... ............ 550.000 499.544 279.291 432.057 7ll. 789 1.168. 730 746.804 2. 763.864 
3.4-Bcneficiada indiretamen-

te...................... 2.750.000 2.500.000 1.400.000 2.160.000 3.559.000 5.844.000 3.734.020 13.819.320 

4 - RECURSOS DESPENDIDOS(Cr$ mi I 
1hões) -

4.1-A preços correntes 10 332 1.293 6.303 1 24.985 72.207 56.551 548.800 
4. 2-A preços constantes ( ju 

nho de 1984) - 422.050 225.999 234.6781 373.768 740.056 1.018.8411 408.298 L558.592 

' ' I 
FO~JTES OOS n\IX)S Rí\siCOS: 1'-UNTER/SUDENE. Coordenadoria Regional de Defesa Civil do Nordeste. i) Dados comparativos das secas no Nor

deste, de 1958 a 1980. Recife, 1980. Mimeogr.; ii) SUDEN"E. ;\ç,ão do .governo federal no combate às secas no Nordeste: 1979-83. Re 
cife, MlNTER/SODENE, jUriho, 1983. Mineogr.; iii) Infonnações colhidas thretéuncnte junto a SDDE~E, em novembro de 19 . 

(1) A população rural aqui considerada foi estimada como corrcspondcndo a 60,0% êa população total. 

"' ~ 
00 
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por exemplo, verificar-se-i que o acr6scimo da populaç~o rural ncs 

se caso (187,0%, ou seja, 2,9 vezes) foi bem superior ao relativo à 
comparação anterior. A causa do aumento elo número de pessoas ali.:: 

tadas nas frentes de trabalho (atendimemto a nível de propriedades) 

nao foi apenas o crescimento populacional. Pode-se assim aceitar 

que na seca de 1979-83, especialmente nos anos de 1981 e 1983, ho~ 

ve um efeito multiplicador bastante expressivo, no que se refere 

ao n~mero de trabalhadores alistados nessas frentes, que deve mes 

mo ser creditado à mudança do esquema de atendimento então adota 

do. 

O volume de recursos gastos pelo governo federal em 

todas essas secas foi sempre muito expressivo. Destaque-se porem 

que os disp~ndios realizados na seca de 1958 (a preços constantes 

de jun.ho de 1984), correspondentes a Cr$ 422 bilhões, foram supeT.~ 

ores aos das secas de 1970 (cerca de Cr$ 226 bilh6es)e 1976 ( Cr$ 

234,7 bilhões), mas inferiores aos referentes a maioria dos anos 

da seca de 1979-83, que se elevaram, no total a CrS 4,1 trilhões, 

somente com gastos a fundo ncrdido. (Tabela 4.4). 

Os dispêndios com criSdito rural, segundo condiçOes cspe 

dais de juro e pagamento, efetuac1o5 de alnildc1979 ã. maio de 1982,corTe~ 

ponderam, em m6dia, a 20% dos gastos realizados a fundo 

11esse mesmo subperfodo. (145) 

perdido, 

Esses recursos, sem dúvida, foram suficientes para rea 

tivar a demanda efetiva da região. beneficiando em particular to 

dos aqueles com f~cil acesso ao cr6dito rural, que sao, regra ge 

ral, os grandes proprictirios de terra, os grandes comerciantes e 

os industriais do Nordeste, com propriedades rurais nos municÍpios 

inclufdos no PolÍgono das Secas. Para se ter uma idéia dos benefí 

cios extraordinários conseguidos pelos proprie.tários rurais e p~ 

los grandes comerciantes e industriais, com interesses no meio ru 

ra1, basta examinar os numeras relativos ao perdão das dívidas dos 

pequenos produtores rurais e a prorrogação das obrigações financef 

ras de médios e grandes produtores rurais, com ~encimento em 1981. 

Essas medidas foram anunciadas pelo Presidente da Rep~blica em reu 

(145) Conforme infonnaç;Õcs colhidas diretamente jLUlto ã SUDENE. Não foi 
vel obter dados semelhantes para o perfodo posterior. 

-pOS52_ 
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niio do Conselho Deliberativo da SUDENE, realizada no dia 03 de 

abril de 1981, juntamente com outras providências de apoio ao Nor 
deste, posteriormente mui to criticadas - tanto pelas lideranças 

conservadoras como 1)0T certas lideranças tidas como progressistas da re 

gião -, por nao adicionarem muita coisa, em matéTia de Tecursos fi 

nanceiros novos, aos programas governamentais que jâ vinham sendo 

executados. Este~. na verdade, o tom daquilo a que poderiamos de 

nominar, como sugere Wilson Cano, de "política da terra arrasada". 

Do tudo ou nada para os conservadores (tradicionais ou no papel 

da progressistas). 

Voltemos aos benefícios esneciais com que sao cumula 

dos os grandes tomadores de cmpr~stimos dirigidos ao setor rural 

O perdão das dÍvidas dos pequenos pTodutores correspondia à dispe22 

sa de pagamento de empréstimos vencidos ou a vencer em 1981, da 02:_ 

dem de Cr$ 13 bilhões (a preços de março de 1981) .Já "a prorrogaçii:o, 

nas áreas afetadas pelas secas, das obrigações finoncciras dos me 

dios e grandes produtores rurais, vencíveis em 1982, desde que se 

verifique que a capacidade futura de pagamento do mutuário tenha 

sido afetada pelos efeitos das secas'', compreendia recursos da or 

dem de Cr$ 38 bilhões. (146) O total de recursos mobilizados pelo 

governo federal a tal respeito elevou-se, assim,a Cr$ 51 bilhÕes 
(ta1nbém a preç.os de março de 1981). A rarcela m;1i.or ( 74,5%) desti 

da aos médios e grandES produtores - tenhomos em mente os esquemas ad2. 

tados pelos grandes para terem acesso aos benefícios exclusivamente diri 

gidos aos pequenos - dã uma idéia do tratamento especial concedi 

do pelo governo aos produtores historicamente menos afctadosmpelas 

secas: os médios e os grandes proprietirios de terra. 

As pesquisas realizadas com o prop6sito de analisar 

o impacto das secas sobre a população c a rrodução têm, aliás demonstrado 

que sao os pequenos produtores - donos de pequenos tratos de ter 

ra, os assalariados rurais, os parceiTos e os moradores os que 

mais sofrem os efeitos das secas. (147) Primeiro. porque nao teu 

do, praticamente, acesso aos meios de produção, condição preenchi 

da de forma limitada apenas pelos pequenos proprietários, e sendo 

(146) Trecho do discurso rronunciado ·pelo Ministro do Interior, 1>-târio David An 
dreazza, no dia 03 de abril de 1981, em Recife, publicado pelo jon1ai 

no Pnvo", de 04 de abril de 1981, ]!.8. 
(147) Consulte-se, sobre o assunto: CAVALCANTI, Clóvis & PESSOA, Dirceu. Coord. 

A seca nordestina de 79-80. Op. cit., v.I. 
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sub-remunerados, como se dá com os que na o dispõem de terra, tais 

ca1~egorias de produtores não }loclem fazer reservas (de dinheiro ou 

de alimentos) par·a o futuro. Por isso, são sempre apanhados de "sur 

presa>~ pela seca. Segundo, porque, diante de tal situação, COJll_ efci 

tos negativos reforçados pela ação de um Estado autoritário, eles 

nao têm podido se organizar para elegerem representantes capazes de 

defendê-los junto a esse mesmo Estado, com se di com os m~dios e, 

em especial, com os grandes produtores proprietários. 

4. 2. 3 - O ProgTama de Eme.I:_gência e .os "Bolsõcs da Seca" 

O programa de emergência executado pelo governo fede 

ral, coadjuvado pelos governos estaduais do Nordeste, segundo as 

caractcristicas rnencionadas,constituiu um avanço do poder conserva 

dor na região. Incrível ê que essa reconquista de terreno tenha se 

dado ntuno época de abertura democrátie<l, a exempJ o da que passou 

a caracterizar o regime polftico brasileiro no período p6s-79, com 

a restauração das eleições diretas para governadores, efetuadas em 

1982. De forma um tanto inusitada, os grupos conservadoTes da. rcgj, 

ao encontraram meios para ampliar seu espaço de ação e domínio 

de sorte a viabilizarem a adoção de um programa de cmerg~ncia como 

o que foi conduzido nos anos de 1979 a 1983. Ainda que sem aprofun 

dar a questão, entendemos que o reforço do poder conservador nesse 

período deveu-se, em sintcse, a dois fatores essenciais, fortemen 

t c inter-relacionados . 

O primeiro refere-se ao fato de a retomada da prática 

democrática, iniciada em 1979, após 15 anos de exercício do poder 

por um governo autoritário militar, ter coincidido com a 

çao de medidas para combater uma seca que se supunha poder 

mais de um ano. Em outras palavras, o discurso político, 

deflagra 
' -

durar 

contido, 

repTimido, durante tantos anos, aparecia pregressí.sta,não para de 

fender a necessidade de mudanças de estrutura, mas para justificar 

e caracterizar a região como uma prioridade política nacional. No 

limite, isso significava apelar para o governo federal sobre a con 

veniência de reforçar as transEei~nciasde recursos financeiros p~ 

ra a região. Como de costume, porém, as prioridades para sua apll: 
cação, sendo estabelecidas segundo objetivos muito gerais, não iriam 

atender aos interesses maiores da -população, mas sim aos dos gr~ 

pos dominantes. 
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O segundo fator, implicitamente, ainda mais conserva 

dor, continha nas justificativas de manutenção do programa de emcE 
gência, 

o poder 

em curso .naquele período, elementos capazes de reforçarem 

em bases conservadoras, mesmo que as eleições para os R2. 
vernadores de estado viessem a ser diretas; de acordo com o proj~ 

to de abertura democritica. Assim, os pactos firmados entre os di 
ferentes blocos políticos continuaram constituindo o veículo para 

garantir a preva16ncia dos grupos econ6micos tradicionalmente dorni 

nantes na região. 

Esse foi o sentido da insti tucionalizaçã.o do programa 

de emergência praticado na seca de 1979-83, tendo por suporte o 

atendimento da população afetada pela seca no interior das propri~ 

dades rurais.E ~ com base nessa percepção que se pode compreender 

a sua substituição pelo programa "Bolsões da Seca". 

O ano de 1982 cntrar5 oficialmente - na hist6ria 

do Nordeste como tendo sido um ano de seca. Sim, porque 1982 nao 

foi, realmente, um ano de seca total. Nesmo que as chuvas em 1982 

tenham caído em quantidade abaixo da m6dia ( e o de 1980 haja sido 

melhor a tal respeito, coMo ji salientamos), que os saques a ar 

maz~ns do interior tenham se intensificado e o governo tenha man 

tido um grande continp;ente de trabalhadores alistados nas frentes ele 

_!:rabalho, ainda assim não daria para consider5-1o como um ano de 

seca. A quest~o 6 mais complicada. porque nao se pode eliminar o 

fato de 1982 ir sendo cJ.eito, desde 1978 e 1979, como o quarto ano 

de uma seca que deveria durar sete, segundo as previsões do Centro 

T~cnico Aeroespacial, de São Jos~ dos Campos-SP. No ano de 1982 po 

de at~. em m~dia, ter chovido menos nos estados do Nordeste do que 

em 1980, p. ex., ou em 1978. mas a distribuição das chuvas foi,sem 
dúvida, melhor. Tanto que foi possível obter produção alimentar on 

de se plantou. A reduzida produção desse ano deveu-se, muito mals 

i falta de cultivo - por conta dos interesses cristalizados na ma 

nutcnção das frentes de trabalho - do que à ausência ou escassez 

de chuvas. Há que se entender que isso nao significa que a fome 

nao estivisse fazendo vítimas no meio dos pobres. Com toda a misé 
ria que tem grassado no Nordeste, levada a limites extremos nos 

anos de 1979 a 1981, nio poderia mesmo ser diferente. Mas 1982 era 

um ano de eleição, por isso não se pode deixar de considerar a J.m 

portância desse fato. Detenhamo-nos um pouco mais em sua análise. 
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Em ma1o de 1982, o governo federal desativou o progra

ma de emergência, montado e executado com base no esquema de fren-

tes de trabalhos a nível de propriedades rurais, que vinha sendo 
posto em prática 'no Nordeste desde 1979. Houve mui ta crítica a es 

sa atitude do governo, por parte das lideranças politicas e das 

classes produtoras dos diferentes estados da região, afetadas p~ 

las secas que tiveram lugar no período 1979-81. Por isso, 1nas tam 

b~m em virtude da real escassez de chuvas e das reduzidas safras 

agrícolas, v.g .• a de alimentos, verificadas em alguns municípios 

da Zona Semi-Árida, o governo federal criou e instalou, nesses mu 

nicípios, em 1982, em substituiç~o ao programa de emerg~ncia, um 
novo programa, denominado "Bolsõcs da Seca". A desativação do pr.2._ 

grama de emergência, isto é, a determinação do governo federal pa 

ra que fossem desligados do programa os trabalhadores alistados nas 

frentes de trabalho não passou, assim, de um ato para "inglês ver". 

Qual teria sido a verdadeira causa da desativação do 

programa de emergência? Se 1982 não chegou, na época, a ser ofi 

cialmente considerado um ano de seca, conforme a tcs tam as inúmeras 

declarações dos dirigentes federais ~ imprensa da região, (148) 

quais teriam sido seus reais prop6sitos? A desativação do programa 
de emergência, num ano de eleição, teria portanto que estar rela 

cionada, na perspectiva do governo federal, ao reconhecimento de 

que algumas manifestações atribuídas ã "industria da seca"estariam 

sendo exacerbadas. 

A compreensão desse fato ê complicada. Vejamos,porém, 

com alguns elementos concretos, em que constituí a concepção do 

programa "Bolsões da Seca". A idéia do governo federal - explici 

tamente colocada nas declarações oficiais (149) diante das evi 

d~ncias de que as chuvas 

cultura de sequeiro pode 

haviam voltado para render o que a agrl_ 

propriciar, era a de montar um esquema me 

(148) A s.Íntese orenarada a tal resp~ito por Pâdua Campos ê esclarecedoTa, a 
medida que põe em destaque o fato de que sem os recursos financci 

ros canalizados pela emexgência o Ceará e o Nordeste estariam aj.nda mais su:LO 
cados financeir8Jllente. Veja-se, a propósito: CA:\í.POS, Pádua. Inverno e emerge!! 
cia. Fortaleza, O Povo, 27.05.82, p. 2-Coltma Política. 
(149) nentTe as inúmeras notícias veiculadas a respeito, vale mencionar as se 

guintes: i) emergência cede lugar para "bolsõcs da seca''. fortalC 
za, O Povo, 21.05.82, p.3 . (Scgtmdo o Ministro do Interior, os"bolsõcs áã 
seca" "sao aquelas áreas onde não houve chuva nos Últimos anos e por isso não 
teJn tido produção nem colhei ta" .. Aí "O Governo vai incrementar ( ... ) a realiza 
ção de obras pUblicas que gerem empregos"); ii) Emergência, os prós e os con 
tras. Fortaleza, O Povo, 18.05.82, p. 4. (Editorial); iii) Salmito anuncia dC 
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nos oneroso,para atender apenas aos casos mais graves de falta e 
escassez de trabalho - ou de fome mais aguda onde houvesse abso 

luta e comprovada frustaç:ão das safras agrícolas. As medidas neste 

sentido foram concebidas\ inicialmente, para atender, em toda a Zo 

na Semi-Árida do Nordeste, uma área não superior a lO,lH da que vinha 

sendo apoiada pelo programa de emergência. (150) 

Esse era o tom do discurso oficial, assim como a pre 

tensão dos técnicos encarregados da gestão do novo programa, em es 

cala regional. Daí a denominação de "Bo1sões da Seca", isto é,ãreas 

pontuais, real e fortemente afetadas pela seca ainda em maio de 

1982. O programa, nas novas bases ênfase na construção de obras 
de pequena açudagem, por sugestão do5 grandes proprietários rurals, 

investidos na função de representantes do povo, como deputados cs 

taduais, principalmente (151) -.só iria porém ter início em julho 

de 1982. (152) 

O problema é que os técnicos, especialmente os de accn 

tuarla boa vontade, de um modo geTal, entendem muito pouco dos de 

signios maiores da política. Presos, por isso mesmo, ao rigor dos 

crit~rios de efici§ncia c eficicia das decisões governamentais,acr~ 

ditaram os policy-makers do Nordeste (vinculados à SUDENE) e de Br~ 

silia (pertencentes aos quadros da SEPLA~-PR e do ~JINTER, principa! 

mente) que a lÓgica haveria de lhes ser favor~vel. Assim, não havia 

nada de errado em conceber um novo programa de assistência governa 

mental ã. população atingida pela seca - que teimava em permanecer 

em alguns municípios do Nordeste -, na linha do programa de em e r 

sativa~ão . fortaleza, 15.06. 82, p. 3. (Refere-se a tnna desativação final, porém 
temporaría, anunciada pelo Superintendente da SUDENE, Walfrido Salmito Filho, do 
programa de emergência); i v) Sudene reUne órgãos para definir Bolsões. Fortaleza, 
O Povo, 28.07.82, p. 8 ; v) As obras dos bolsões da seca. Fortaleza, O Povo 
29.07 .82, p. 4. (Editorial). 
(lSD) A limitação das áreas a serem cobertas pelo programa "Bolsões da Seca'' e. 

trataaa em artigos, edito ri ais e inúmeras notícias da imprensa, v. g. , a 
do Ceará .. Mencionamos, sobre o assWlto, as seguintes: i) Sudene define obras par3. 
regiões secas. Fortaleza, O Povo, 17.07.82. p.8; ii) Bol.sões da Seca cobrem 22 
rmmicípios no Ceará. Fortaleza , O Povo, 22.07. 82, p. 7; iii) Bolsões são destina 
dos aos chefés de família. Fortaleza, O Povo, 16.07.:12, p. 8. 

(151) BolsÕes da seca e obras pÚblicas. Fortaleza, _Q__Povo, 04.06.82, p. 4. (Edito 
rial). 

(152) "Bolsões da Seca" começa em julho. Fortaleza, O Povo, 12.06.82, p. 12. 
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gência anterior, se os gastos governamentais requeridos para o a 

tendimento dos trabalhadores rurais realmente pobres iriam ser mu1 

to menores. A grande restriçã.o a considerar é que esses técnicos não 

compreenderam, mais uma vez, a natureza e o sentido do pacto firm~ 

do (informalmente) entre os líderes maiores da ·polfi:ica do Nordeste e o g~ 

vemo federal, tendo em vi~ ta. a importância vi tal com que se revestia a vitória 

do governo (federal e dos estados) nas eleições de novembro de 1982. (153) 

O que ocorreu, tendo em vista as evidências que vimos 

analisando até aqui, foi a constatação, na esfera federal, de que 

seria altamente recomendável desativar o programa de emergência em 

1982, pois no geral eram concretas as indicações de boas chuvas , 

assim como as perspectivas das safras agrícolas. Recomendava-se, de~ 

se modo, a desativação do programa de emergência, para inclusive 
desmanchar-se os 'resquícios da "indústria da seca", que começavam 

a se tornar cada vez mais visíveis, mãxime perante os interesses 

econômicos (mais pesados) dos grupos do Centro-Sul. ~1as havia que 

ter presente as questões que as eleições colocavam impositivamente 

ao governo federal, sob o argumento de as oposições poderem ganhá

las nos estados melhor estruturados politicamente na rcgião,a exem 

plo da Bahia, do Ceará e, em especial, de Pernambuco. 

A estratégia concebida de modo implícito, tal como a 

percebemos na época e os fatos foram pondo em evidência depois, p~ 

ra solucionar a questão, dada a forte pressão dos grupos sociais 

com acesso ao poder, foi a ele desativar o progTama de emergência, em 

curso desde 1979, colocando em seu lugar mecanismos capazes de com 

pensar politicamente os efeitos negativos da já referida desativa 

ção. E claro que essa estrat~gia do governo federal s6 era perceb! 

da e do conhecimento dos políticos não apenas mais hábeis, mas que 

dispusessem também de acesso fácil e bom trânsito nos gabinetes dos 

grandes (c de alguns médios, mas decisivos na máteria)tecnoburocr_<!: 

tas de Brasl1ia. (154) 

Um dos mecanismos compensatórios mobilizado em favor 

dos políticos foi o FINOR - Agropecuária, que teve sua particip~ 

1153) O aproveitamento da seca, para fins eleltorais, ê retomado por Pádua Cam 
pos, em julho de 1982, para colocar no centro das discussoÊis o probl~ 

ma das invasões das cidades por flagelados (instigados ou não) X a fome e a 
necessidade de manter o prograJTk'l de emergência ou ampliar o nBolsÕes da Seca" , 
em ''Relembrando 58". Fortaleza Q_Povo ,_ 28.07. 82, p. 2. Coluna Política. 
(154) Prefeitos desinformados sobre bolsões da seca. Fortaleza, O Povo, 17 de 
junho de 1982, p. 3. 
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çao no total dos recursos do fundo ampliada. Com ele, muitos deputa 

dos "expandiram11 seus negócios pecuários, principalmente, conseguig 

do ainda se reelegerem, que era o que importava. (155) Outro meca 
nismo importante, de natureza compensatória , foi criado também em 

1982, com propos1tos eleitoreiros bastante claros. Trata-se da ins 

tituição, pelo Ministério do Interior, do Programa de Assistãncia 
aos Municípios, com o qual o governo federal distribuiu em todo o 

país recursos de pequeno vulto para obras que pudessem aparecer e 

apresentar impacto político nos municípios mais carentes No caso 

do Nordeste, esse programa tendia a substituir, em parte, os efei 

tos do programa de emergência, apesar das críticas e dos apelos cons 

tantes formulados pelos políticos nordestinos, que não 

entender a estrat~gia política concebida e parcialmente 

lo governo federal, referida a desativaç~o do programa 

cia e i condução do processo eleitoral em 1982. 

conseguiram 

adotada P,~ 

de -
emerge.~ 

Mas as pressoes políticas tradicionais acabaram prev-ª 

lecendo. (156) B verdade que o programa de emerg~ncia foi efetiva 

mente desativado, colocando o governo federal em seu lugar o progr-ª 

ma "Bolsões da Seca", com suas ações limitadas espacialmente, no 

início de sua implementação. Mas no curso de 1982 e durante todo o 

ano de 1983, as lideranças políticas conservadoras, tornando por ba 

se o fantasma da fome e a tensão social agravada pelas invasões 

assuntos fartamente documentados pela ímprensa, ínclusíve a do Rio 

de Janeiro e de São Paulo (157) Soube manejar, segundo os 5eus ln 

(155) Para se ter tuna idéia precisa dos ganhos extraordinários dos que se benefi 
ciam com os recursos do FINOR- Agropecuária, examine-se: G./'I.SQUEZ, José 

Garcia. Relatório de avaliaçã.o do Fundo de Investimentos do Nordeste (FINOR). Bra 
sília; IPEA-SFE/CPR, 1983. tDocumento elaborado no âmbito do Grupo III elo Proj~ 
to Nordeste). Xerox. 

(156) Situação agrava-se em bolsões da seca. Fortaleza, O Po\fo, 06.07.82, p. 4 . 
(Editorial) . 

(157) Consulte-se, a respeito: i) Rfll\10S, Severino. Cresce tensão social nas áreas 
atingidas pela seca. São Paulo, Folha ele São Paulo, 18.07 .82, p. 8 

(Nesse artigo, o articulista chama a atenÇão, principalmente, para o fato de as 
frentes de trabalho constituírem uma anna política; ii) CfLIA, Vm1da. Crianças 
do Nordeste ja teir!nanísmo irremediável. Rio ele Janeiro, Jornal do Brasil, 11 de 
setembro de 1983, p. 20; iii) SERPA, Egídio. "Trem da fom-ê"CfCIXa favelaaos em 
Fortaleza. Rio de Janeiro, Jonml do Brasil, 11.09.83, p. 20. 
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teresses, os resultados das vitórias eleitorais de novembro de 1982. 

Como o Nordeste continuava estigmatizado pela previsão de uma seca 
de sete anos, elaborado por uma 
tro Técnico Aeroespacial (CTA), 

instituição insuspeita como o cen 

vinculada ao Ministério da Aeronáu 

tica, não foi difÍcil prolongar a vida e ampliar o espaço de atua 

ção do programa "Bolsões da Seca0
• Enquanto não viesse um inverno 

forte. com chuvas capazes de inundar cidades mal protegidas, a seca 

continuaria sendo oficializJa e a previsão do CTA confirmada. SÔ um 

inverno com chuvas abundantes e regulares, como foi o de 1984, 

ria capaz de servir como argumento convincente para a desativaçã.o 

tiva do programa governamental de assistência aos flagelados e 
reforço ao poder político e econBmico das elites conservadoras 

se 

defini 
de 
do 

Nordeste. Só também um inverno chovedor corno esse para invalidar a 

certeza com que o CTA previra essa seca de sete anos. Esta questão 

será melhor examinada no item 5.3. 

Os interesses conservadores que o Estado veiculou de 

forma ampliada no Nordeste, no período 1979-83, com base principal 

mente na execuçao do programa de emergência e do programa " Bolsões 
da Secalt, "inovando" sua ação e a dos grupos oligárquicos, corres 

pondem aos que são mantidos e reforçados pela "indústria da seca", 

em sua versão modernizada. Do assunto iremos dar conta 
mais explÍcita no item 5.4. 

de forma 

4.2.4 -A Natureza e as Implicações da Escassez de Água 

A seca de 1979-83, como jâ salientamos anteriormente, 

apresentou algumas especificidades notáveis, em relação as que lhe 

antecederam. :Em primeiro lugar, espraiou-se por mais de 3/4 partes 
da â.rea do Nordeste da SUDENE, atingindo até o estado do Maranhão . 

Em segundo lugar, a população afetada por essa seca foi atendida de 

acordo com esquema completamente distinto dos até então adotados p~ 
lo Estado, caracterizando-se pelas vantagens extraordinárias conce 
didas aos grandes proprietários de terra. 

Seu padrão de impacto sobre a economia,particularmante 

a agrícola, não foi porém muito diverso do que tipificou as grandes 
secas anteriores, como a de 1970, por exemplo. Nesse ano, o PIB do 
setor agrícola do Nordeste apresentou uma taxa de crescimento de me 



nas 15,6% pontos percentuais, comparado com o de 1969. Enquanto 

so, o crescimento foi igual a zero em 1979, decresceu menos 0,9 

tos percentuais em 1980 e menos 5,6 pontos percentuais em 1981. 

ano seguinte, houve uma melhora relativa, pois o PIB cresceu à 
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is 

po~ 

No 

taxa 

de 15,6%. Embora essa taxa de crescimento tenha sido calculada,como 

s_e procede costumeiramente, isto é, em relação ao ano anterior (1981), 

quando a taxa foi negativa, ainda assim, o desempenho do setor 

cola em 1982 pode ser considerado positivo, pois o PIB nesse 

-agr..:!:,. 

ano, 

a custo de fatores e a preços de 1981, foi da ordem de Cr$ 674 bi 

lh6es, contra Cr$ 585 bilhões em 1981 e Cr$ 626 bilhões tanto em 

1978 como em 1979. Um outro elemento, daqui dei:"ivado, que precisa 

ser posto em relevo, refere-se a evidência de que, em termos macro 
econõmicos, a economia, global e agricola, do Nordeste nao perde 

com aseca, mesmo quando o produto evolui a taxas negativas, como as 

referidas acima. A perda de Cr$ 40,9 bi1h6es, verificada em 1981 , 

com relação ao PIB do setor agrícola, foi mais do que compensada com 

a transferência de recursos do governo federal para a região, v1a 

programa de emergência. Em 1981, por exemplo, o governo federal trans 

feriu, por intermédio desse programa, para o Nordeste, também a pr.::_ 

ços de 1981, Cr$ 72,2 bi1h6es. (158) 

Entretanto, esse tipo de compensaçao é desinteressante 

para as categoriHs populacionais mais flageladas pelas secas (os p~ 
quenos propriet~rios e os produtores rurais sem terra) , que ganh! 

riam muito mais em um ano de chuvas normais praticando sua agr_l 

cultura de subsistência - do que recebendo menos de um salário 11Únimo 

mensal nas frentes de 'trabalho. A exploração por que passam as pessoas 

em tais condições ~ grande nos dois casos. O problema é que 

sendo a agricultura e a pecuária, na maior parte do semi-árido, pra 

ticadas extensivamente e, portanto, com baixos níveis de produtivi 

dade, a seca efetiva ou um simples atraso na chegada das chuvas, 

causa uma desorganização de graves proporções na economia dos que vivem 

da pequena produção agrícola. A conseqUência mais imediata ciessa de 

sorganização é o agravamento das j~ precárias condições de abasteci 

menta alimentar, que intensifica a fome, já crônica na reg1ao. Na 

seca de 1979-83, o quadro descortinado a esse respeito, por sua lon 

ga duração, levou a fome a níveis até então pouco conhecidos,respo~ 

{158) As inforrnaç.ões básicas aqui apresentadas se encontram em : SliDENE. Ação do 
governo federal no combate às secas no Nordeste: 1979-83. Recife)~1INTER/ 

SODENE, junho, p. 18 (tabela 9) e p. 34 (tabela 10). l<lineogr. 
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sâveís, no limite, pela seqtiência dos inúmeros saques observados de 

1982 a princípios de 1984, em grande número de cidades do interior. 

A onda de saques foi tão forte, que não 

capital do Ceará, onde foram assaltados 

de g~neros alimentícios. (159) 

"respeitou" nem 

vários caminhões 

mesmo a 

carregados 

As informações neste sentido têm servido, por um lado, 

para pr0ssionar o governo federal no sentido de abrir frentes de 

serviço ou de trabalho, para atender os trabalhadores rurais, croni 

camente submetidos a situações de subemprego. E, por outro, garantir 

a definição de medidas excepcionais, voltadãs para a concessão de 

crédito mais fácil ou para o perdão de dívidas passadas. Por isso, 

é tão renhida a luta para a deflagração de uma situação de calamida 

de pública de seca. 

Mas a seca de 1979-83 apresentou uma outra importante 

particularidade, al~rn das j~ consideradas, que não podemos deixar 

de referir e analisar, para que se poss.a entender a inaU...K:Y-I-ªç}ío de 

umª ... -J-!:9_Va e fund.an!~_nt-ª..!.~_:fQE}!la de Ks~E~_alec.imento d~. poc!_~_t_ __ r_~_g_tQ_!l_ªJ_ em 

_ba.~.§~~~-~-~_treJ!lam~_Dt~ __ c_o_I_1_~-~_IvadQ_ras. Trata-se de saber por que foi tão 

aguda a escassez de água observada no período, notadamente em rela 

çao ao abastecimento das comunidades rurais e urbanas. E" evidente 

que se faltou água é porque não havia água armazenada ou por armaze 

nar. A questão tem, portanto, uma reposta aparentemente óbvia. Mas 

por que faltou tanta água, a ponto de estarem rodando no Nordeste, 

no período de junho de 1983 a abril de 1984, antes de serem cone lu_~ 

dos os trabalhos da emergência, cerca de 6. 407 carros-:eiua, (J60) coad 

1:159) Dentre os artigos e rnaterias publicadas na imprensa brasileira, sobre o as 
slli1to, vale mencionar os seguintes: i) MELO, Antonio. Só frentes de tr·a 

balho não amenizam tragédia da seca. São Paulo, Folha de São Paulo, 21.08.83, -p-:-
29; ii) SERPA, Egídio. Flagelados da seca no Ceara estao comendo calango. flio de 
Janieiro, Jornal do Brasil, 23.08.83, p. 5; iii) LORSGIEIDER, Dom Aloisio. Card~ 
al. O que Tlã alem da seca:- Fortaleza, O Povo, 05.09.83, p. 7. (Encontro com o Pa.~ 
tor); i v) Tentativa de saque ao carregament0 de feijão. Fortaleza, O Povo, 29 de 
outubro de 1983, p.6; v) Comércio lojista pct"le proteção contra saque. ~ortaleza, 
O Povo, 04.11.83, p.6; vi) Flagelados levam todo estoque de uma annazem. Fort~ 
leza, O Povo, 15.02.84, p.lO; vii) Sagueadaa Codagro de Senador Pompeu. Fort.al~ 
za, O Povo, 15.02.84, p. 10; viii) QUEIROZ, Rachei. Sinal vermelho. Fortaleza , 
O Povo, 25.09.83, p. 4; ix) Sá, Adísía. Genocídio no Nordeste. Fortaleza,O Povo, 
T?. 02. 84, p. 4; x) Genocídio começerá em maio se não chover, prevê Lúcio ~Ale~ 
tara). Fortaleza, O Povo, 16.01.84, p. 6. (Entrevista a Egídio Serpa); xi) PRA 
TA, Inês. Erros e OlstoTções no programa de emergência. Fortaleza, O Povo, 23 d0 
agosto de 1983, p. 10; xii) CASTELO, José. Diante da seca, só fantasias.São Pau 
lo, Revista Isto B, n9 346, 10.08.83, pp. 28-36; xiii) GABEIRA, Fernando. Agoniã:" 
da fome. Sao Paulo, Revista IstoE,n? 346, 10.08.83, pp. 37-39; xiv) Aureliano vê 
a fome. São Paulo, Revista IstoE,n'< 346, 10.08~83, p. 40; xv) A tortura da seca. 
São Paulo, Revista ve,ra. nY 780, 17.08.83, pp. 56-66; xvi) Seca, o sertão virou 
inferno. Rio de Janeiro, Revista l'cfanchete, n9 1637, 03.09.83, pp. 58-66. 
(160) Projeto Nordeste terá 1,9(trilhão de _cruzeiros); meta de Andreazza é ven 
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.iúvados pelas jamantas(caminhões com pipas dispondo de capacidade 

para transportar 30.000 litros de água, contra os 10.000 litros das 

pipas mais comuns) e pelos trens da água, que rodaram, no período 

1983/84, no Ceará e no Rio Grande do Norte? Como entender que o g~ 

verno federal, por intermédio da SUDENE, haja mobilizado, juntamen 

te com as prefeituras municípais, 625 carros-pipa em 1979/80, 1.261 

em 1980/81, 2.061 em 1981/82, 2. 845 em 1982/83, (161) e 6·407 em 

1983/83? 

Ora, no período 1970/71, durante a seca de 1970, foram 

entregues apenas 68 carros-pipa aos governos estaduais e aos orgaos 

executores do programa de emergência para distribuição de água às po 

pulação dos munlc1p1os afetados, onde se verificou insuficiência ou 

esgotamento das fontes naturais de água. E bem verdade que, junt~ 

mente com esses 68, foram mobilizados adicionalmente 329 carros p~ 

ra os serviços de abastecimento de água das pessoas alistadas nas 

frentes de serviço e de umc.decirnento das estradas ou barragens em 

construção. Os seis restantes n~o cliegaram a ser usados, ficando co 

mo reserva. (162) 

Para compreender as razoes do recurso a tão excepcional 

número de carTos-pipa. além dos trens da água, que indica um acentu 

ado crescimento da demanda por agua, há que percorrer, ainda que em 

caráter explorat6rio, dois caminhos. O primeiro se refere ao exame 

da evolução das formas de abastecimento de água no inteTior do se 

roi-árido nordestino, c 

litativas da demanda 

o segundo 
de água no 

às dimensões quantitativas e qu~ 

Nordeste, tendo em conta a escassez 

exteriorizada pelo intenso movimento de veiculas e trens 
tando água. (163) 

transpo.!::_ 

cer o desafio da regiao, com a resistência as secas~ Brasil ia, Correio Brazilien
se, 1'.06.84, p. 11. 

(161) SUDENE.Op. cit. na nota 158 anterior, p. 36 (tabela 12). 

(162) SUDR.\ffi. Relato da atuacão da SUDEi\'E no combate aos efeitos da estiagem no 
Nordeste-1970. Recife, MINTER/SUDENE. j\illl1o, 1981, pp. 13 e 4llQLiãCffoll}. 

(Relatório'"'"final da seca de 1970, apresentado IJelo Superintendente da SUDENE,gen . 
.Evandro t-1orei.ra de Souza Lima, ao Conselho Deliberativo da entidade, na retm1ao 
ordinãria,desse colegiado, de 25.06. 71). 
(163) Veja-se, em relaçã.o ã matcria: i) Sudene traz mais tanques para pipa. Fort~ 

lcza, O Povo, 04.06.83, p. 7; ii) Sudene levou 2,2 bilhões de metros cu 
bicos de água. Fortaleza, O Povo, 09.10.83, p. 10; iii) Trem pode substituir cai: 
ro-pipa. Fortaleza, g~r,:o_ll9_, 09.09.83, p. 7; i v) Sudene libera segunda j~!:!mmta 
para o Ceará. Fortaleza, O Povo, 11.10.82,. p.6;v)Trem vai abastecer populaçoesde 
água. Fortaleza, O Povo, 13.10.83, p. 5; vi) Trens começam a levar água paraint~ 
rior. Fortaleza, O Povo, 26.12.83, p. 6; vii) Trem da água circula a partir de 
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Vejamos, em relação ao primeiro caso, como eram abaste 

cidas, por volta dos anos cinqUenta, as comunidades do interior do 

Nordeste. Nessa época,poucas cidades da região dispunham de siste 

masde abastecimento de água. Em 1960, por exemplo, para um total de 
2.249 comunidades urbanas, apenas 7,3% 

vam com esses sistemas. Mesmo assim, o 

delas, 
-numero 

ou seja, 164, conta 

de ligações domicili~ 
res, na êpoca, era pequeno, restringindo-se às residências das fami_ 

lias mais ricas e aos pr6dios dos poucos 6rgãos pfiblicos existentes 
nas sedes municipais. Para alimentar essas ligações. usava-se agua 
de algum açude pÚblico, construído pelo DNOCS ou pela antiga Comis 
sao do Vale do São Francisco, ou,ainda menos freqUentemente, de aç~ 

des particulares, também construídos com o apoio dessas duas insti 

tuiçõcs, da Fundação SESP e dos governos estaduais. 

Os demais domicílios abasteciam-se com água provenieQ 

te de poços, tipo amazonas, escavado,s nos fundos dos quintais das r.::: 

siJências das famílias da chamada classse média das cidades do inte 

rior. As famílias que nao contavam com essa fonte, supriam-se com 

água transportada em ancoretas (pequenos barris de madeira, de for 

ma elíptica, com capacidade para 20 a 30 litros) carregados em lombo 

de jumento. Para as famílias mais pobres ainda, o transporte era rea 

lizado, em latas de 20 litros (usadas previamente como embalagem de 
querosene, quase sempre da marca jacaré), em galões (duas latas de 

20 litros, presas por cordas ou fios de arame, encastoados a um p~ 

daço de madeira roliça de uns cinco a sete centímetros de diâmetro 

por, aproximadamente, 1,30 rn de comprimento), em potes de barro(com 

capacidade variável, conforme a força de quem os carregava, ã cabe 
ça. entre 15 a 20 litros) e em cabaças (vasilhame com capacidade tam 

b~m variável). As fontes de abastecimento, tanto para quem podia 

dispor de um jumento e de um par de ancoretas ou para quem comprava 
a água transportada por esse meio, como para os que usavam latas, ga 

lÕes, potes e cabaças, eram as cacimbas ou cacimbões, escavados nos 

leitos dos rios, ou os açudes, próximos as cidades. Para a popula . -
ção rural, vivendo no interior das fazendas, os meios eram (e cont_i 

nuaram sendo, dos anos 70 em diante) essses filtimos, excetuadas as 

casas-grandes das fazendas ''modernizadas" com o créJi to fácil ou as 

amanha. Fortaleza, ~O Povo 27.12.83, p. 7; viii) Trens levam 360 mil litros d'água 
potável até Cratcús. J::ortaleza, O Povo, 28.12.?3, p. 8; ix) Trem da água alcança 
as duas primeiras estações. Fortaleza, O Povo, 31.12.83, p. 6; x)Trem da água am 
pliarâ seu raio de ação. Fortaleza, O Povo, 13.01.84 p. 6; xi) Trem da água retí 
rado de circulação no Ceará. Fortaleza, O Povo, 19.04.84, p. 6. -
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instalações das estações de pesquisa e de fomento agropecuário do 

governo (federal ou estadual). 

Enquanto prevaleciam formas rudimentares de abastecimen 

tn, como as que se acaba de referir, o consumo de água era, sem dúvi 

da, feito de modo muito parcimonioso. Quem,conhecendo o Nordeste 

semi-árido dessa época, não se recordará das proibições impostas por 

muitas mães aos filhos menores, no sentido de evitar o uso indis 

criminado da água transportada a tão duras penas, expressas pela 

sentenç.a: Hmeninos, vocês já tomaram banho hoje. Acabem com esse 

gasto d'água. Até parece que são patos, para só quererem viver den 

tro cl 'água! 01
• O aumento do consumo por essas formas rudimentares -

é fundamental que se tenha claro -, nao se dava na mesma propoE_ 

ç.ão com que crescia a demanda, porque o desperdício tinha um preço 

mui to elevado, expresso pelo trabalho redobrado da famÍlia, espcc_i 

almente das mulheres e dos filhos adolescentes. 

A situação, entretanto, passa a ser diversa quando se 

instala W1l sistema de abastecimento de água convencional numa ._pequena cida 

de, ou se aumenta o número de ligações domiciliares, em cidades des 

se porte ou maiores. A_instalaçào de uma simples torneira numa ca 

sa significa aumentar exponencialmente o consumo e a demanda de a 

gua, a níveis inimagináveis, quando se compara o novo com o antigo 

sistema. O resultado é dado por pressões, nem sempTe controláveis, 

sobre as fontes naturais de abastecimento e os sistemas de capta 

çio, armazenamento e distribuição de ãgua que atendem a uma deter 

minada comunidade. 

A instalação de um sistema de abastecimento d'água 

mesmo os tidos como de pequeno porte, apresenta vantagens, para a 

saúde e o bem estar da população beneficiada, de grande significa 

do, tanto social, como econ6mico e polftico. Com certeza, as doen 

ças de origem hídrica, veiculadas por gennens patógenos 
' -nas aguas nao tratadas, usadas na grande maioria das 

que vivem 

comunidades 
urbanas do interior 1 diminuíram consideravelmente à medida que fo 

ra.m sendo instalados sistemas de abastecimento de água. Mas o con 

sumo desta, ao contrário, cresceu com uma rapidez incompatfvel com 

a capacidade de tais comunidades) e muitas vezes com a disponibili_ 

dade das fontes naturais de abasteclmento.Criado o hábito, a popu 

lação da comunidade beneficiada dificilmente aceitará viver,daípor 

diante, sem esse serviço. E à água encanada, um serviço essencial, 
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mas de "luxo", para as comunidades pobres do Nordeste, passam a que -- -
rer ter acesso, justificadamente, tanto as pessoas de média como de 

baixa renda. Daí advêm pressôes políticas - nesses casos ,louváveis 

- que podem conduzir ã ampliação ou à instalação de 

fontes de captação tendem para o esgotament·o a menor 

de nas recargas possibilitadas pelas chuvas. 

sistemas, cujas 

descontinuída 

Examinemos agora alguns dos elementos essenciais da de 

manda global poT água no Nordeste. 

No período 1979-83, o problema do abastecimento deâgua 

nessa região foi consideravelmente agravado com a diminuição da o 

ferta disponível, tendo em vista o fato de as chuvas haverem caído 
em quantidade inferior ã m~dia ou terem apresentado padrões de dis 

tribuição desfavoTáveis à formação de reservas de águas superficiais 

(para açudes) ou subterr~neas (para poços) . No semi-árido nordesti 

no, a ocorrência de invernos caracterizados por precipitações inf~ 

riores à normal pluviom~tric2 com distribuição irregular se 

guidos de anos com precipitações situadas abaixo da média, mas reg~ 

larmente distribuídas, ou seja, em que há maior número de dias de 

chuva fina do que de chuva grossa (aguaceiros), implica em renova 

ção também irregular dos mananciais existentes. O resultado é uma 

ruptura do já frágil equilíbrio que há entre a oferta e a demanda 

por água, nas fazendas e nas cidades. Neste ponto, ê importante con 

si dera r que em 1980 o número de comunidacks- urbanas do Nordeste, be 

neficiadas por sistemas convencionais 

vara-se para 1.203, correspondendo a 

de abastecimento de água, ele 

45,6% do total (2.638 núcleos) 

contra 164 comunidades atendidas em 1960. O crescimento do numero 

de comunidades urbanas, no período 1960-80, foi portanto de 633,5%, 

situando-se o da população urbana beneficiada em 617,7%. (164) 

O desequilíbrio observado no período 1979-83, entre a 

oferta e a demanda de água, foi mais acentuado no tocante ã chamada 

demanda rural difusa (água para consumo doméstico e dos animais, ao 

nível das fazendas) e à demanda urbana a nível municipal (água para 

uso doméstico e para os serviços urbanos). Significativo e saber que 

esses dois tipos de demanda representavam apenas 29,7% da demanda 

global do Nordeste em 1980 (sendo de 5,5% a demanda da população r~ 

ral, de 6,8% a da pecuária e de 17,4% a das cidades). Os 70,3% res 

(1M) BHASIL. SUDENE. SUDE~1õ vinte anos. Recife, 1980, p. 53 (tabela 6). 
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tantes eram cobertos pelos seguintes tipos de demanda: a demanda ru

ral concentrada (perímetros de irrigação, agroindústrias e indús 

trias tradicionais) , a demanda urbana (distritos industriais) e 
a demanda da indústria de base (indústrias de base e complexos in 

dustriais integrados) . 

Em termos agregados, a demanda global de água no Nor 

deste da SUDENE considerando as demandas ditas realmente consun 

tivas, que não incluem as referidas i agua para geração de energia 

el~trica e navegaçao ou comprometidas pela poluição (165) - em 
1970/80 correspondia a 8.9 bilhões de metros cúbicos de ~gua por 

ano. Dito volume, comparado com as disponibilidades de águas arma 

zenadas em 36.312 reservat6rios, de distintos capacidades,elevava
se, em 1979, a 64,7 bilhões de metros cfibicos de 5gua por ano, in 

cluindo a barragem de Sobradinho, (166) cuja capacidade de armaze 

namento e de 34,1 bilhões de metros cGbicos, ou seja, 52,7% do to 

tal. Se as aguas disponíveis fossem armazenadas de acordo com o 

(16S) A não consideração desse tipo de demanda caracteriza um problema, que, em 
hora não vá ser tratado aqui, merece referência. Trata-se da questao 

do conflito entre diferentes usos da água, a partir do qual sua utilização pre 
ferencial para a geração de energia hidroclêtrica pode pn;~judicar (ou diminuirT 
a expansão do seu emprego na irrig2.ção, e vice-versa. No fundo, o conflito tem 
a ver com a expans8o ela GIESF, como empresa. 

Na prática, a CHESF pretende elevar sua capacidade instalada para 
8.000 lvi\V, aproveitando as águas do rio São Francisco. Para atingi-la, não ac1'1l.i 
te perder liDl só metro cúbico de água, para outros usos. Para a 0-J:ESF, cada me 
tro cúbico de água desviado para a irigação representa "prejuizo" de LUTl rnilhao 
de dólares para essa empresa. (Obtive esta informaçi:i'o durante debate efetuado 
com o técnico Carlos Henrique da C. j'.-:\ariz, dos quadros da CHESF, no dia 03 de 
dezembro de 1984, por ocasião do I Encontro para o Aproveitamento de Recursos 
Hídricos na Bacia do Rio São FrarKisco, realizado em Bras-LI.ia, no per lodo de 
03 a 05.12.84, sob o natrocuüo da COI5EVASF e da Associacâo Brasileira de hTi 
gação e Drenagem, SeçUo do Distrito Federal - ABID-DF. Úiscutia-se, nessa opa~ 
tunidade, a "Gestão de Recursos Hídricos na Bacia do São Francisco). 

Esse tipo de problema passa assim a ter solução pendente de de 
cisão política, tomada em ftmção do maior ou menor peso atribuído aos aspectos 
sociais do desenvolvimento. 
(166) Esses conceitos constam de trabalho elaborado pela Geotécnica (sem titu 

lo específico) , por solíci tação da SUDENE, para discussão na Reuni ao 
de Trabalho sobre Recursos Hídricos do Nordeste, realizada, em Brasília, no pe 
ríoclo de 03 a 06 de abril de 1984, sob o uatrocínio do IPLAN/SEPLAN-l'R. O doeu 
mento tem cinco tomos, tratando dos temas· discutidos na Reunião, desdobrando"· se 
numa introdução, no estudo da demanda, na análise das disponibilidade, no exame 
do balanço hidrico e na apresentacão de conclusões. Ver, a respeito, em parti 
cular, as páginas T2. 3, T2.4, 'f2:1s, T4.3, 1'5.34 e T5.35. --

0 trabalho mencionado corresponde a tuna síntese do Plano de Aprovei t~ 
menta Integrado dos Recursos Hídricos do Nordeste do Brasil- Fase I, abrevíado 
como PLIRHINE, preparado pela mesma Geotêcnica, mediante contrato finnado com 
a SlfllE~'E. 
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perfil dos diferentes tipos de demanda, ajustando as menores possi:_ 

bilidades oferecidas pelas diferentes bacias e sub-bacias hidrogri_ 
ficas existentes na região, não haveria problemas de abastecimento 
de ã.gua, nem eles ocorreriam em períodos de seca, como o de1979-83. 

Como não hâ planejamento efetivo a tal respeito, é que a demandar~ 

ral difusa e a demanda urbana municipal apresentaram problemas co 

mo os constatados em quase todos os cinco anos do citado período. 

Mas a crise de abastecimento de água enfrentada pela 

população do Nordeste, no período 1979-83, requer ainda alglmKts qu~ 

lifícações, no sentido de ser melhor precisada. Articulando o peso 

das elementos que caracterizam as antigas e as novas formas de abas 
tecimento com as evid~ncias apresentadas, no capitulo 3, sobre a 

questão migratória e a análise do programa de emergência e do pro 
grama "Bolsões da Seca", respondem por essa crise os fatores a se 

guir discriminados e discutidos: 

1 - utilização exclusiva de sistemas convencionais de 

abastecimento de igua, duplamente desvantajosos 
para as condições do interior do Nordeste (semi-Árido ou não) , em 

primeiro lugar, por requererem recursos financeiros para sua impla~ 

tação acima da capacidade de pagamento das comunidades beneficia 
das-, e, em segundo lugar, por implicarem numa forma de 

to da demanda que potencia o aumento do consumo; 
atendimcn 

2 - falta de uma política de uso da agua, capaz de di~ 

ciplinar, em função das possibilidades de instala 

çao de novas formas de captação, armazenamento e distribuição de 

água, a construção de açudes de diferentes portes e a perfuraçãode 
poços, em locais que nao impliquem em inadequação de uso da água; 

3 - redução das chuvas e ocorrência de anos com precl-_ 

pitação baixa, mas regular, do tipo considerado 
bom para a agricultura, mas inadequado para a pecuária, por nao 

oferecer condições para a acumulação de água nos açudes, como se 

verificou, em particular, no ano de 1982; 

4 - intensificação do processo de migração de origem 

rural e destino urbano, com fluxos dirigidos pre 
ferencialmcnte para as cidades de pequeno e médio porte, como de 
corrência de expropriação provocada, de um lado, pela "modernização" 
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das atividades agrícolas e pastoris, e, de outro, agudizada pela 

adoção de forma de atendimento da população afetada pela seca, ten 
do por base o esqyePia de frentes de trabalho; 

5 - utilização de carros-p1pa com meio de solucionar, 

ainda que temporariamente, as necessidades de agua 

das comunidades realmente carentes, prática depois estendida, de 

maneira indiscriminada e segundo critérios de conveniência políti_ 

ca, a comunidades (rurais e urbanas) que, em condições de planej~ 

mento efetivo do uso da água, nio precisariam ter recebido tal a 

tendimento. 

Desses fatores. apenas os tr~s filtimos t~m a ver com o 

problema da escassez de água, na perspectiva do curto prazo, como a 

que foi colocada de modo mais ou menos agudo pela seca, ao longo 

dos anos de 1979 a 1983. Os efeitos de sua ação seriam considera 

velmentc menores ou inexistentes se o Estado considerasse priorit~ 

riamente, segundo critérios de justiça social, as questões referi 

das aos pontos 1 e 2. Em outras palavras, que fosse adotado uma PQ 

litica de ãgua que evitasse, antes de mais nada. a construção in 

discriminada de açudes, ao sabor dos interesses, muitas vezes, de 

mera valorização espe.culativa das grandes propriedades rurais, e 

que se utilizassem sistemas não convencionais de abastecimento de 

agua, capazes ele propiciarem condições, que, por seu custo mais 

baixo e menor consumo, atendessem às crescentes demandas apresent~ 

das pelas populações do interior. 

A política de !!retenção do rurícola em seu meio 11
, dis 

cuticla, proposta e praticada na seca de 1979-83, por intennêdio do 

esquema de atendi1nento à populaçã.o afetada pela seca no interior 

das propriedades rurais, agravou as condiç6cs de abastecimento de 

âgua; no âmbito das fazendas, pela retenção em seu interior de um 

maior número de pessoas, e nas 

em suas periferias 

cidades do interior, pela atração e 

de contingentes populacionais que, permanência 

em lugar de migrarem para fora da região - como ocorria,ern regra, 

nas secas anteriores -, passaram a aí viver, prestando serv~ços 

nas frentes de trabalho instaladas no interior das propriedades .C:om 

essa política, a migração provocada pela seca deixou de exercer seu 

"histórico papeln de válvula de escape da enorme "panela de pressão" 
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social representada pelo Nordeste semi-irido. S preciso notar ain 
da que, em virtude da recessio enfrentada pelo Brasil, a partir de 

1980, as migrações de retorno para o Nordeste começ.aram a ter lu 

gar, de forma crescente, de 1981 em diante. No estado do Cearã,por 

exemplo, tornando por base informações muitO preliminares, o saldo 

migratório (saídas menos entradas) foi negativo, tanto em 1981 como 

em 1982, passando de menos 7.201 pessoas no primeiro caso para me 

nos 15.411 pessoas no segundo, como se pode observar na tabela 4.5. 

TABELA 4.5 

CEARÁ. SALDO EMIGRATORIO VERIFICADO NOS ANOS DE 1981 E 1982. 

INDICAÇOES PRELIMINARES 

--
A N o s 

F L u X o s -----
1981 1982 

-- -- --~----

Saídas (-) ........... 274.521 206.469 

ET<tradas ........... 281.722 221.880 

SALDO (-) ............ 7.201 15.411 

"" -

FONTE DOS DADOS BÁSICOS: DNER. lnformnçõcs trabalhadas pelo jornal O 
Povo. In; Exodo pa-ra São Paulo acontece diariamente. Fortaleza, O Povo, 06 

de novcmbrOdc 1983, p. 7 

O emprego de um numero de carros-pipa, na proporçao an 
tes referida, constituiu fator que, além de contribuir para dar so 
1ução apenas parcial para a crise, também se prestou para agrava

la. No primeiro caso, hi que considerar a impossibilidade de sua 

gen.eralizaç.ão a todas as comunidades realmente carentes ,assim como 

os seus altos custos financeiros, daí advindo uma de suas grandes 

limitaç5es. Em relaçio ao segundo caso, seu uso intensivo serv1u 

para agravar a escassez de ~gua, por possibilitar a instauração de 

uma :forma de atendimento à demanda rural difusa e à demanda urbana 

municipal que, propiciando um ma1or consumo de água, funcionou como 

forte mecanismo de pressão sobre as fontes naturais de abastecimen 
to. 

Mas a maior restrição i mobilização de tamanho numero 
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dominação ou de 

tem a ver com sua utilizaçã.o como 

influência das bases políticas do 
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instrumento de 

Nordeste semi -

árido pelos governos estaduais e municipais. Não vamos aprofundar, 

na devida medida, essa questão, por se tratar de matéria que ex1g~ 
ría um longo desenvolvimento, desviando-nos assim do caminho que 

estamos trilhando. Basta porém salientar dois aspectos a esse res 

peito. 

Primeiro, os carros-pipa mobilizados, no âmbito do prs:. 

grama de emergência e do programa ''Bolsões da Seca", foram adminis 

trados por particulares, que trabalhavam em caminhões próprios,com 

pipas cedidas pela SUDENE. A remuneração dos seus serviços era fe! 

ta na base do quilômetro rodado, pago pela SUDENE, com recursos da 

emeTgência. As prefeituras municipais também colaboravam no ressar 

cimento dessas despesas, pagando o combustível usado pelos 

nh5es, em uso nos respectivos muJJicípios. 

cnmi 

Segundo, embora sem constituir uma circunstância geral, 

a distribuição de água em carros-pipa se fazia privilegiando, sem 

pre que necessãrio e conveniente, as ~reas dominadas pelos prcfci 

tos e os grupos políticos aos quais eles se filiavam. Quer dizer, 

tanto num caso como noutro, o uso dos carros-pipa servia de instTu 

menta de veiculação dos interesses polfticos e ccon5micos ligados 
à execução do programa de emergência e do programa "Bolsões da Se 

ca". A utilidade desse instrumento na eleição de 1982 não foi, cer 

tamente, desprezível, do que constituem provas as discussões reall:_ 

zadas nas Assemb16ia Legislativas dus Estados do Nordeste, na 1m 

prensa e nos sindicatos de trabalhadores rurais, apesar dos desmen 

tidos formais apresentados com veem~ncia pelos encarregados da exe 

cuçao dos dois citados programas. 

Daí o sentido e a oportunidade das observações feitas, 

com precisão, por Oswaldo Martins, sobre a utilização intensiva dos 

carros-pipa: 

"O aspecto mais eloqUente das soluções (inadequadas) usadas para 
a emergência atual (em matéria de abastecimento de água) está no caminhão-pipa. 
Este acelera o esvaziamento do açude (construído para atender uma dem<mda exer 
cida poT processos rotineiros, no caso dos pequenos açudes). Transporta agua 
até para buracos cavados simplesmente no chão: Com ele quer-se manter o 
homem do campo artificialmente preso ã terra. ( ... ) A veniacle é que ,sob a Ótica 
do açude, do poço, da cacimba e do caminhão-pipa'', o que se verifica é ''a per 
sistencia do arcaico princípio de 'fixar o homem à terra', e esquecer que o 



progresso técnico, a urbanização, a fluidez do fator demográfico e a própria jus 
tiça social indicam que ele não deve viver sojigado a wn conjunto de forças natu 
rais e de relações sociais. 

há é a 
Por trás do açude , do poço , da cacimba 

perpetuação da emergência, a que se adequaram e 
e do 
que 

camiru1ão-pipa, o 
paliam". (107) 

que 

A institucionalização das frentes de trabalho, face aos 

privilégios excepcionais por elas engendrados, contribuiu nao apenas 

para romper o instãvel equilíbrio da pobreza no Nordeste, como 

levar a limites nunca experimentados a crise de abastecimentos 

agua, no campo e nas cidades. O déficit observado em Fortaleza, 

para 

de 

por 
exemplo, notadamente em 1983, constituiu um dos casos mais flagra~ 

tes a tal respeito. A escassez de igua em Fortaleza, cidade que se 

dizia, em 1981, estar com suas necessidades neste domínio plenamente 

satisfeitas, pelo menos at~ o ano 2.000. (166) agravou-se em 1983, 

em decorr~ncia das raz5es antes mencionadas, fundamentalmente 

exacerbação dos fluxos migratórios que a ela chegavam. 
pela 

A situação foi amplamente comentada nos meios t~cnicos 

e pela imprensa. Dizia-se em 1983 que essas migrações, pelas dimen 

s6es de seus fluxos, implicariam na necessidade de o governo vir a 

ter de construir uma nova cidade, na periferia da capital, para abri 

gar as pessoas flageladas (pelas secas ou não) que ai chegavam. ''Na 
medida em que a seca se prolongar e desde que as medidas assisten 
ciais nao se ampliarem a ponto de possibilitar a retenção do rurico 

la no seu meio, como aconteceu nos Gltimos quatro anos - a cidade 

recebeTá novas e mais numerosas levas de gente desvalida. Há quem e~ 

time que at6 o final do ano essa fuga de sertanejos para o litoral 

d§ a Fortaleza uma população adicional de 300 mil a 400 mil pessoas. 

E não se trata de prática só agora emergente. Sempre foi assim- qua~ 

do os meios de sobrevivência se esgotam no interioT, quando faltam 

a comida e a 

Capital. Não 

ãgua, o st;;rtanejo que 
- . e, po1s, por simples 

nada tem de seu, desloca-se para 

acaso que temos, hoje, uma popul~ 

ção perto de um milhão e quinhentas mil pessoas". {169) 

(167) MARTINS, Oswaldo EvJndro Carneiro. Açude, poço, cacimba e camiúhão-ptpa. Ca
derno Domim;o do Povo/Cultura. Fortaleza, O Povo, 03.07 .83, p.3. {Os p~ 

rêntcses sao nossos). · 
(168) CEAHÁ. Secretaria de Cultura e D~spo:Eto. Água para o nr9gresso de Fortalez~ 

Fortaleza, 1981, p. 51. (Pubh_caçao comcrnoratlva ~lnauguraçao do novo 
Sístem'l de Abastecimento de Água de Fortaleza). 
(169) Problema g-rave. Fortaleza, O Povo, 27.08.83, p.4. (Editorial). Veja-se, ain 

da, sobre o mesmo assunt'õTT)Uma nova cid~1de para abrigar os flagelados-:
Fortaleza. O Povo_, 24.08.83, p. 2; ii) Oitenta cidades sem abastecimento d'água . 
Fortaleza, O Povo, 25.08.83, p. 7. 
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Na grande maioria das discussões levadas a cabo sobre 

a escassez de água enfrentada pelo Nordeste, no curso da seca de 

1979-83., e mesmo ·antes dela, nos meios governamentais, em scminá 

rios técnicos, no Parlamento e nas Assembléias Legislativas esta 

duais, as soluções vislumbradas foram quase sempre referidas ao 

simples aumento da oferta de água, mediante a construção de açudes 

e a perfuração de poços. (170) Os argumentos apresentados continua 

ram se centTando no fato de que, se falta água (não importando mul 

to investigar a origem da escassez ou do déficit), a solução é ar 

mazeni-la, onde quer que ela se encontre. 

Não há maiores dúvidas a respeito, realmente. O PTE:. 

blema é que essa solução, especialmente quando voltada para o aten 

dimento da chamada demanda rural difusa e da demanda urbana munlcl 

pal, implica na utilização de elementos estratégicos contraditá 

rios. Entendamo-nos. Há que contruir mais açudes, de tamanhos va 

riados- mas especialmente os m~dios e os grandes, que sio os qúe 

suportam a falta ou a irregularidade das chuvas, além ela evapor~ 

ção intensa -, e perfurar mais poços, identificando todos os aprQ 

vei tamcntos possíveis. l\ restriçã.o que se coloca em relação ao as 

sunto Te fere-se à orientação a ser concedida à po1 :Ítica de âgua, ou 

seja, hâ de se saber com base em que critérios deve-se aumentar a 

oferta de ~gua, c se as provid&ncias neste sentido irao realmente 

atender ~s necessidades b5sicas da população rural e urbana do 1n 

terior nordestino, particularmente da que não tem acesso i 
(para trabalhar ou para morar). 

terra 

A questão da âgua no Nordeste semi-árido impõe,pois, 

a conveniência e a oportunidade de definir uma política de aprovei 

tamento dos recursos hídricos baseada em critérios sociais, de sor 

te a que a água não continue sendo previlégio apenas dos que dis 

poem de mais renda ou de grandes áreas de terra. Em outras pal~ 

vras, e necess~rio cuidar-se para que tal polftica não se restrin 

ja tão somente aos aspectos t6cnicos da cngenhaTia, da hidrolo 

gia, da hidrogeologia ou da cconom1a financeira. ''O ângulo social 

precisa ser encarado, de modo que a ~gua não corra apenas para o 

~~e~roprictário~. Dar não se poder desligar a p~ 

lítica de mobilização do fator hídrico a uma outra, paralela mas 

(170) Os documentos a seguir são muito expressivos a esse respeito: i) SOUZA, 
Emerson. Para Figueiredo, o problema nordestino é só falta de âgua. 

São Paulo, Polha de São Paulo, 12.09.81, p. 6; íi) 0IACIEL, i<lm·co. Senador. Nor
deste: o scm1~ando. BrasJ.lla, Senado Federal, 1983. (Discursos proferidos no 
Senado Federal em 17.06.83 e em 02.09.83). 
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em que a terra transferidaao nc------·--
nesga de terreno, e ao trabalha 

dor sem chão não seja apenas o carrasco estéril, porém um agrofe!, 

tilizado pela água e capaz realmente de produzir. Terra e agua t~rn 

que ser como irmãos gêmeos, como carne e unha". (171) 

(171) LIMA, Odalves, A política da água. 
na Política. 

Fortaleza, Q_Povo, 20.05.83, p. 2. Colu 
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CAP!TULO 5 

O REFORÇO AS SOLUÇOES TRADICIONAIS 

Além dos problemas e das particularidades antes referi 
dos, a seca de 1979-83 caracterizou-se por apresentar uma especifi

cidade, geral, ainda mais notivel: a de servir para potenciar a 

criação do ambiente necessário à adoção de políticas governamentais 

assentadas, umas,em idéias concebidas e discutidas há mais ele um s~ 

culo e, outras, em pr~ticas que não haviam ainda ganho espaços mais 

amplos, em termos de execução, no vasto ter ri tório do semi-árido no r 

destino. 

Os elementos que iremos cxamlnar agora se referem -a 
compreensão de algumas das mud~mças verificadas, a partir da scg11~ 

da metade dos anos 70, a respeito dos "novos" procedimentos adota 

dos como forma de "solucionar o problemas das secas". Continuaremos, 

neste sentido, atentos is relações sociais engendradas ou modifica 

das por esse mesmo processo. Com as discussões que se seguem, admi

timos ser possível entender por que certos programas executados no 

Nordeste, de 1979 para cá, sob a aura do sucesso, como os da pcrcn~ 

zação de rios e da pequena irrigação privada, não foram "bem sucedi 

do5 11 no início dos anos 70 (ou antes). Concretamente, estaTemos pon 

do em relevo o fato de programas do tipo ~jeto Asa Branca (l) nao 

terem funcionado ou não haverem dado certo, também em Pernambuco, du 

rante a administração do Governador Nilo Coelho (período 1967-71), ·i E-. 
fluenciada, corno a do Governador Marco Maciel (periodo 1979-83) 

que concebeu e deu início à execução desse projeto por rcpr~ 

sentantes da oligarquia algodoeiro-pecuária. :E por isso que conti 

nua sendo necessário estudar as causas responsiiveis pelas priorida 

des conferidas à construção de mais e mais açudes. 

Nessa linha, e na perspectiva de que ê possível expli_ 

caras razões invocadas, concomitantemente, corno defesa e justifíc~-

(1) Como manter vivos (e tirar água deles durante o ano inteiro) os rios 
do Nordeste. Brasília, JOSE, Jornal da Semana Inteira, VI (296): 

27.93 a 02.04.82. 

secos 
8-10, 
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tiva da adoção de tecnologias j_ntermediãrias (ou alternativas) no 

Nordeste semi-5rido, assunto ji aflorado no item 4.1.5, cuidaremos 

de estudar as ênfases conferidas à previsão de secas e ãs " chuvas 

artificiais". Ao fazer isso, estaremos seguindo o fio com o qual fo 

ram sendo tecidos, passo a passo, os interesses da "indústria da se 

can, em suas diferentes versões, tema do qual nos ocuparemos no 

item 5.4. Solidifica-se, assim, a base para compreender melhor po!_ 

que a irrigação tem andado de forma tão lenta, e agora parece come 

çar ser !!apressada", tendo em vista os estímulos que passaram a ser 

dados à pequena irrigação privatizada e à irrigação não-convencional, 

assuntos que constituirão alguns dos objetos centrais do capítulo 6 . 

Isso significa que a transformação/modernização da agriculttna no 

semi-irido poder~ continuar ocorrendo com o sentido de fortalecer 

a ação dos grupos representados e sustentados pelos pilares da ren 

da terra e do capital comercial, caso a sociedade não venha a se or 

ganizar de forma a conseguir que o Estado realize as mudanças neces 

sãrias ã alteração das estruturas econ6micas e de poder na região. 

Em outras palavras, retomando qucst6es anteriormente 

desenvolvidas, chamaremos atenção para o fato de que os interesses 

do capital industrial, associado ao financeiro, por motivos titi 

cos, ainda se rnant~m relativamente fr5geis, ao permitirem que o ca 

pital comercial continue atunndo como seu agente duplo. O capital co 

mercial metamorfoseia-se ora como capital industrial - quando pene 

tra os circuitos do capital comercial em função produtiva ( agToindús 

trias e indfistrias de beneficiamento e transformação leves, al~m 

de outras) -, ora como capital financeiro - quando se imiscui, com 

desenvoltura, na esfera de atividades urbano-terciárias ( supermerc~ 

dos e shopping-centers, dentre outras). Neste sentido, examinaremos 

agora algumas das implicações bãsicas do retorno is soluções tradi 

cionais, salientando especificamente as seguintes: i) canaliza 

çao das aguas do São Francisco para o jaguarJbe: o reter 

no i solução hidr~ulica; ii) lavouras xer6filas e tecnolo 

gias alternativas; iii) previsão de secas e "chuvas ar ti 

ficiais", e iv) síntese do conservantismo. 
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5.1 - CANALIZAÇÃO DAS ÁGUAS DO SÃO FRANCISCO PARA O JA

GUARIDE: O RETORNO A SOLUÇAO HIDR}~ULICA 

Como vimos no item 4.1~ as prioridades conferidas à so 

lução hidrâulica foram crescentes a tê meados dos anos 50, reduzindo

se um pouco em torno desses anos, como resultado da mudança do p~ 

drão de acumulação da economia brasileira, com reflexos crescentes 

sobre a economia do Nordeste. Daí em diante, passando pelo extrema 

mente curto, mas significativo período de atuação da SUDENE, em sua 

fase inicial (1959-64), a sociedade nordestina pôde se organizar m~ 

lhor, realizando algumas mudanças qualitativas em relação aos dest!_ 

nos da região, a exemplo das alterações introduzidas na construção. 

pura e simples, de açudes. O discurso em favor da irrigação se man

teria, mas os resultados da ação governamental não iriam expressar

se apenas em termos da construção de açudes, como ocorrera até en 

tão. No período da SUDENE paradigmâtica das aspirações modernas mais 

·legitimas da população da Nordeste, era necessário, antes de mais 

nada, enfatizar o aproveitamento produtivo da â.gua acumulada nos a 

çudes pfiblicos, via irrigação, definindo-se a construção de novos a 

çudes também de acordo com as exigências de abastecimento de água 

no meio urbano, aspecto considerado essencial à melhoria das condi 

ções de saGde da populaçio. 

Foram assim sendo contidas as pressões oligárquicas no 
sentido de alterar a polÍtica tradicional de açudagem. Daí decorre 

ria, aliás, e em grande medida, o reduzido impacto deprogrmnas como o 

que foi ensaiado no periodo 1967-71, destinado i construção de bar 
ragens subterrâneas e sucessivas no sertão pernambucano, mais espe

cificamente no Vale do Pajeú. Entendemos que a SUDENE, nessa epoca, 

apesar de todo o esvaziamento institucional a que jâ fora submetida, 

vivia momentos de um novo "auge" administrativo e político, associa 

do à retomada do processo de crescimento econômico do país, e, con 

seqlientemente, ã força alcançada pela Superintendência, durante a 

administração do general Euler Bentes Monteiro, graças as suas vin 

culações com um Ministro de Estado de prestígio e força no interior 
do governo militar, como o general Afonso de 

tão Ministro do Interior, como o primeiro! de 

Albuquerque Lima, en 

pos1çao recanhecidarnen 
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te nacionalista. 

A SUDENE de então ainda se esforçava por pensar o pr~ 

gresso do Nordeste como dependente do avanço da indústria e da mo 

dernização da agricultura regional. Procurava tambêm desenvolver i 

dêias reformistas - limitadas evidentemente ao contexto de um g~ 

verno instaurado pela força - 1 como as re-lacionadas ã reestrutura 

ção fundiária, v.g. em áreas da Zona Litoral c Mata, domínio da ca 
na-de-açúcar. Foi em função dessas idéias que a SUDENE desenvolveu 

a importante experiência de instituição do GERAN (Grupo Executivo 

de Racionalização da Agroindústria Canavieira. do Nordeste), que 

teria, entretanto, como todas as iniciativas governamentais desti 

nadas a reduzir os beneficios extraordinfirios concedidos pelo Est~ 

do às oligarquias da região, um caráter nã.o mais do que efêmeTO. 

De qualquer 

seguiu conter o desejado 

algodoeiro-pccuâria- e, 

modo, foi nesse contexto que a SUDENE con 

retorno das classes ligadas à oligaTquia 

por suposto, às secas -· à construção de 

açudes, como forma, em essência, considerada capaz de solucionar 

o problema atribuído às desfavoriveis condições clim5ticas do se 

mi-ârido nordestino. A restrição a esse tipo de providência - é fun 

damental que fique claro - ê apenas relativa. Como já salientamos 
anteriormente, o que não cabe ê o exclusivismo com que o Estado e 

os interesses dominantes têm tratado a questão do aumento das rlis 

ponibilidades de água para abastecimento (da população e dos reba 

nhos), seja por intermédio de açudes ou poços. O que se discute e, 
portanto, o favorecimento excepcional dos grandes proprtetârios de 

terra, tal como configurado pelas polÍticas de açudagcm ou de ~ro-

veitamento racional dos recursos hídricos, nova denominação 

antigas soluções. 

paxa 

O aumento da disponibilidade de água no Nordeste, s~ 

gundo as perspectivas convencionais, ê tratado sem maior considera 
ção para com o problema do acesso à terra . .:E como se água no mc1o 

rural do território semi-árido fosse uma variável independente da 

estrutura de poder engendrada pelo latifÚndio. Ainda que o aumen 

to da oferta de âgua tenha em conta o atendimento das necessidades 
atuais de consumo humano e animal e de uso na pequena irrigação, os 
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esquemas postos em prâ.tica de 1979 em diante foram incapazes de pr~ 

mover mudanças de vulto na estrutura produtiva da Zona Semi-Árida. 
Não se argumente ,que sem a seca a situação teria sido diferente. 

As medidas definidas e executadas a partir de 1979 a 

tenderam, ao contrã.rio, a dois outros propósitos, ambos reforçado

res do conservantismo. Por um lado, puderam aumentar a disponibilida 

de de água ao alcance dos proprietários d0 terras e seus agregados, 
mas de forma restritiva, pois em virtude da escala dos aprovcitame~ 

tos, as águas armazenadas são insuficientes, na maioria dos casos, 

para ultrapassar os limites de tempo superiores a um ciclo hidrolÓ
gico. Por out.ro, serviram para valorizar SU<!S terras, aumentando, de~ 

proporcionalmente ao investimento direto feito pelos proprietirios, 
seu preço de arrendamento. Em síntese, os beneficios de tais medi 

das vres taxam-se para aumentar os lucros extraordinários - ncs 

te caso, nio correspondentes i ·renda fundifiria - dos proprietfirios 
de terra, sem que isso os obTigasse arcar com custos financeiros rc 

ais, na exploração agrícola e pecuária. Em tais condições, os gra~ 

des proprietirios rurais não t~m maior interesse em introduzir pr~ 

gresso t~cnico, e, muito menos, de generalizarem o uso de relações 

de traball1o assalariadas. Sua produtividade continuari, pois, muito 

baixa, caracterizando-se suas lavouras pela incapacidade de concor
rerem com as do Centro-Sul. Isto posto, os propriet5rios rurais do 

semi-firido nordestino mantêm sua postura tradicional de pleitearem 

do Estado mecanismos compensatÔTios para cobrirem sua ineficiência 

e atraso. 

Na linha das soluções tradicionais, foi criado em 1979, 

(2) no primeiro ano de uma sç:ca dada como de duração setenal, o Pr~ 

grama de Aproveitamento de Recursos Hídricos do Norcleste(PROHIDRO). 

Com esse programa, o governo federal procurava satisfazer, ao 
do discurso, as necessidades de ampliar as disponibilidades de 

na zona em estudo, sempre tidas e havidas como insuficientes. 

nível 

ag-ua 

No ca 

so, os propSsitos do governo federal consistiam muito mais om refor 

çar os interesses econom1cos e politicos dos governadores dos esta

dos do Nordeste, escolhidos em 1978, ainda pela via indireta, do 

que em solucionar os problemas da nova crise clim&tica. Afinal, tra 

t ava-se cle apoiar seus aliados tradicionais na polÍtica de "leg.iti-

(2) Pela Exposição de Motivos n' 010, de 12 de setembro de 1979. 
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mação recíproca11 do Estado e dos grupos políticos conservadores, re 
feridos tanto aos do Nordest·e como aos do país, com interesses na 

região. 

Os objetivos gerais do PROHIDRO visavam, do ponto de 

vista técnico, ''elevar as disponibilidades de água para abastecimen 

to humano e animal, dar suporte h.Ídrico à irrigação e fortalecer a 

economia das unidades agrícolas de produção". (3) Excetuada, pois, 

a rcfer~ncia ao crit~rio relativo a necessidade de observar as re 

comendações da polÍtica de iguas, a ~poca (1979) sendo elaborada p~ 

la SUDENE, e at6 hoje (1985) não concl11Ída, esse novo programa es 

pecial apresentava concepção que diferia muito pouco das formuladas 

no bojo da soluçâo hidriulica, desde o inicio do s~culo. Com sua en 

fase à construção de açudes em propriedades rtJrais privadas, tendo 

por base a concessao de crédito rural barato (juros de 7,0% ao ano, 

car&ncia de tr~s anos e prazo de amortização de 10 anos), alGJn de 

outros esquemas de apoio governamental, o PROHIDRO contribuiu para 

dilatar as possibilidades existentes em matGria de desvio do crédi

to fornecido por seu intcrm6dio, de suas finaliJadcs principais.Nes 

te sentido, o programa não poderia. deixar de funcionar como instru 

ment~o de reforço aos "novos" interes.s:;s também conservadores do No1'-

deste semi-irido, servindo, em conseqU3ncia, para 

política da solução hidrãulica, então redefinida, 
recuperar a força 
stricto sensu. 

Mas esse foi apenas um dos lados da questão, pois as 

forças sociais responsãveis pela concepção do PROtiiDRO não se res 

tringiram às medidas costumeiramente definidas e executadas nesse 

domínio. a exemplo da construção de açudes e da perfuração de poços. 

Ao contrãrio do que ocorrera anteriormente, as condiç6cs econ6micas 

do Brasil prê-recessivo de então ensejaram a criação de um programa 

que, embora situado no mesmo contexto, repTesentava um 11 salto ã. fm.Q:_ 

te 11 na linha da solução hidráulica tradicional. Do interior do Esta 

(3) KA.SPRZYKOWSKI, José Walter de A. Programa de aproveitamento de recursos hí
dricos - avaliação e rccomenda~:ao; rclatoriO"hnJ.i. Fortaleza, hNB/Et'E.N'E; 

Junho, 1983, p. 5. XeroX. (Documento- PJ·eHminar, elaborado no âmbito do Crupo 
III do Projeto Nordeste). 
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do, com o apoio de suas mais altas esferas administrativas, foi a 

dotada a decisã.o de reeditar uma idéia secular, qualificada pela re 
alização de estudos capazes de viabilizar a execução do nvelho so 

nho'' de 11 Canalizar as águas do São Francisco para o Jaguaribe 11
• 

A percepçao da id~ia e a realização dos primeiros es 

boços de estudos a respeito da canalização das âguas do rio São 

Francisco para o rio Jaguaribe são devidas a Antonio de Marcos Mace 

do, um cearense do Cariri, que chegou a ser intendente do municÍpio 

do Crato. Sua divulgaçã0. foi efetuad.a, pela primeira vez, em 1847, qua1Klo l\hll'CO 

Macedo~ na qualidade de suplente de deputado pela então província 

do Cearã., apresentou trabalho ne$te sentido, ao governo impeTial, 

no Rio de Janeixo. Entretanto, foi Domingos Ja.guaribe, também na 
qualidade de deputado pelo Cear~. quem mais divulgou id~ias a tal 
respeito, no s~culo passado. Apoiado nos trabalhos t~cnicos do en 

genhe:iro Tristão Franklin de Alencar Lima, outro cearense, Domingos 

.Jagua:ribe escreveu um opúsculo sobre o assunto - Contribuição para 

a canalização do Rio São Francisco ao Jaguaribe -~, no qual, além de 

apresentar o trajeto do canal, alinhou uma s6rie de vantagens econo 
micas para o Cearã, decorrentes da construção de tão grande obra. 

(4). 

Os estudos realizados pelo engenheiro Tristão Franklin 

de AlencaT Lima, citados por Joaquim Alves, indicavam " 'que o ca 

nal que partisse das cachoeiras do Genipapo, no rio São Francisco, 
mais ou menos a 30 qui16metros de Boa Vista e a 60 quil6metros dis 

tantes da cachoeira de Sobradinho, poderia, confonlle foi verifica 
do, dirigir-se em nivel que, partindo do ponto projetado a O, possa 
perfeitamente atingir as cabeceiras do Tio Macapii, que é o afluente 

mais importante do 

fim almejado, isto 

rio Jaguaribe, serv.indo, assim, completamente, ao 
é ã irriaação da Província do Ceará'" (5) , o 

(4) ALVES, Joaquim. História das secas. Op. cit., pP. 175-7. 

(5) Idem, p. 230. 
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O trecho é melhor especificado no trabalho de Domin

gos Jaguaribe, ao que tudo indica por sua natureza mais descritiva! 

como jâ o assinalava Joaquim Alves. O canal então delineado deveria 

passar 11por Missão Velha, São Pedro (atual Caririaçu), perto de Males, 

Iguatu e desta cidade para Riacho do Sangue, no Ceará. No territó

rio pernambucano, passaria acima da cachoeira do Genipapo, de onde 

se encaminharia entre duas serras em rumo ã serra dos Algodões, que 

contorna pelo SO; passaria ao norte do Pico da Verruga do Erade,caJ:. 
ria em terrenos planos em direçã.o ao norte de Lagoinha,atravessaria 

Pau Ferrado, Munduri, Várzea da Onça, onde começaria a escavação do 

leito e das barragens dos pequenos córregos que o atravessam; o ca 

nal descreveria depois, uma grande curva ENE; passando por Água l~Tia, 

Gravata dos Pimentas, Fortuna, Volta, Mucambo, Badabuã, Gollin, Var 

güi.ha, Sussuarana, Casa de PedTa, Quixadá, Ipueiras de Aristides, 

Muca.mbo, Pi tombeira, Bezerro do Baixio, Sozinha, Poço do Cachorro, 

Tapera do Cacheado, Calderio do Agostinho, Boa Vista, Lago,Ipueira~ 

O canal pcrcorTeria, assim, 15 lSguas (90 quil3metros) em territ5-

río pernambucano, até chegar iisnascentes do Macapã, afluente do Ri~ 

cho dos Porcos, um dos foTmadores do Salgado, afluem te do 

be". (6) 

Jantar i " -

Com esse canal, imaginava-se poder acabar, de uma vez 

por todas, com as secas do Ceará, posto que estas eram vistas como 

problema restrito ao exclusivo domínio da escassez de. chuvas e de 

âguas. Ainda que equivocados nesse pont.o, todos os que defenderam, 

no século passado, a construção do aludido canal, na perspectiva de 

com essa transposição de águas resolver definitivamente o problema 
das secas, fizeram trabalho me ri tório, pelas pesquisas e estudos que 

realizaram. Apoiados em informações técnicas frâgeis, eles consegui_ 

ram definir um traje to que, com poucas- variações, serviu de base 

para o traçado do atual projeto de transposição de parte das águas 

do São Francisco para os vales dos rios Brígida, Paj eú e Terra Nova, 

em Pernambuco; Jaguaribe, no Ceará; Piranhas-Açu, interessando ã Pa 

raíba e ao Rio Grande do Norte; e Apodi-Chapada. do Apodi, em terras 

do Ceará e do Rio Grande do Norte. 

(6) Idem, pp. 229-230. (O segundo parentcse c nosso). 
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As críticas mais fortes a esses estudos, daquela ªp~ 

ca a tê à primeira metade deste século 1 principalmente~ vincularam-se 

quase sempre à inviabilidade da canalização, têcnica restrita as 

diferenças de nível que deveriam ser vencidas, nos terrenos situa 
dos entre Pernambuco e Ceará. No arranjo dessas críticas, não eram 

porém consideradas as possibilidades apresentadas pela solução hi 
droenergêtica, no bojo da qual as diferenças de nível passariam a 

ser resolvidas mediante o recalque da água das áreas mais baixas p~ 
ra as mais elevadas, sem problemas técnicos de qualquer natureza. As 

restrições neste domínio, especialmente no final dos anos setenta, 

iriam resumir-se pois a questões de custos de oportunidade - econô

mlca e social- e,portanto, a decisões de ordem exclusivamente poli 

tica. 

A visão prospectiva que se passou a dispor, dos anos 

de 1975/79 em diante, a respeito da concretização da idéia de trans

por vazões (oTiginârias do Tocantins e/ou do São FTancisco), para os 

vales 

raíba 

das faixas semi-âridas dos estados de Pernambuco, Ceará, Pa-
c Rio Grande do 

do que a que se tinha 

Norte, é virtualmente mais ampla e concreta 

na segunda metade do século XIX. Nessa época, 

a engenharia nacional ainda caminhava a passos muito lentos, exis

tindo muito mais em função do aporte internacional, expresso e aos 
poucos sedimentado como resu.l tado da contribuição das várias comis

sões técnicas que estiveram no Nordeste. Os conhecimentos sobre o 

relevo, a hidrologia e a meteorologia eram então mais frágeis. Mas, 

acima de tudo, não se contava com a energia hidrelétrica, elemento 

que iria potenciar, apenas um século depois, a capacidade do cap]:. 

tal de domar a natureza. 

A viabilidade do projeto de canalização do São Fran

cisco para o Jaguaribe, naquela época, dependia t'ccrri:camente da po:: 

sibilidade de transpor vazões para cotas superiores às do leito do 

São Francisco, mediante a construção de canais e túneis, de conside 

ráveís dimensões. As discussões que foram tornadas públicas. por 

meio de trabalhos técnicos, como os do engenheiro Bouchardet (7) e 

(7) BOUCHARDET, Joanny .. S.e_ç.§ __ ~ Irrigação; solução científica e radical do pro 
blema nordestino brasileiro, ger3Imeru:e intitúlado "0 Problema do Norte": 

Rio Branco (Estado de !'>tinas), Papelaria Império, 1938, capítulo \!XIII, especial 
mente as páginas 158-60 e o mapa entre a página 160 e 161. (Resumo dos di versoS 
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os realizados por engenheiros da IOCS e da IFOCS, de 1912 a 1938·, (8) 

seriam retomadas em 1972. Nesse ano, o Deputado Federal, pelo Ceará, 

Wilson Sã Roriz, apresentou projeto para a construção do que ele de 
nominou de 11Grande Canal Presidente Médici", mas de forma apenas es 
quemâtica, pois seu projeto consistia tão somente de um mapa do tr~ 

çado do canal e de uma folha de papel, na qual constavam o Toteiro 

e a justificativa da obra. Nesse projeto, a diferença de nível entre 

as bacias do São Francisco e do Jaguaríbe continuava sendo o obstá 
culo ã sua interligação. Isso porque a diferença de cota (78metros) 

que se admitia era pequena, assim como o comprimento do túnel a ser 

construído nos limites de Pernambuco com o Cearâ .. (9) 

Não importa que no contexto dessas proposições, al 

guns dos trechos do canal diferissem um pouco do inicialmente pr~ 

visto pelo Deputado Marco ~1acedo, pois o que 

trições notfiveis eram a diferença de nfvel e 

se mantinha como res 

o comprimento do canal, 

estimado pela engenheira Genésio J'.1Grtins de ATaÚjo, do D>JOCS, em 242 lon. Esse 

tipo de obstáculo, elirninável pelo turbinamento da água,sô deixaria mesJJlO de 

ser considerado, no âmbito das discussões técnicas, com os estudos 

realizados a partir de 1978. No quadro desses novos estudos, dentre 

os quais devem ser referidos os dos engenheiros C~issio Borges (10) 

e Ottoni Neto, (11) o obstáculo da diferença de nfvel seria solucio 

nado mediante bombeamento da água do Tocantins c do Siio Francisco, em 

fases sucessivas, por usinas hidrel~tricas, convencionais ou rever-

sfveis. Dos rios de maior vazio, a igua passaria cons e cut i vamcn t.e 

trabalhos do autor, publicados ou nao, sobre o magno assunto nacional, por seu 
filho Mário Bouchardet). 

(8) BARROS, F. J. da Costa. O imaginado canal São Francisco-Jaguaribe. 
doDNOCS, Rio de ,Janeiro, 4(19): (separata) 1-4, DNOCS, mai., 

blicaçao Organizada pelo engenheiro Luiz Carlos Martins Pinheiro). 

Boletim 
l~P": 

(9) A.s referências ao ucrande Canal Presidente Mêdícin, são feitas de memória, 
tomando por base o parecer que emitimos sobre o projeto do Deputado Wil

son Sá Roriz, em 1972, do qual, entretanto, não dispomos mais de cópia. 

A difrença de nível aqui refericL'l tem por base o estudo do engenheiro 
Costa Barros, apresentada no trabalho referido na nota anterior. 

(10) BORGES, Manfredo Cássio de Aguiar. Subsídios aos estudos de transposlçao 
de vazões dos rios Tocantins e São Francisco para o Nordeste. Boletim 

Técnico DNOCS, Fortaleza, !JNOCS, 39(2): 127-144, jul./dez., 1981. -----

(11) O'rl'ONI NETO, Theophilo Benedicto. A pereniliaç&o dos rios ,Ja~be, ~i-
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por lagoas e açudes ou barragens (de estabilização), canais, túneis 

(de comprimento bem mais reduzido) e calhas de rios menores, até 

chegar aos rios a serem perenizados, a exemplo do Salgado e do Ja 

guaribe, no Ceará. 

Os problemas técnicos deixariam~ entretanto, de exis

tir, como resultado desses e de outros estudos, a exemplo dos condg 
zidos pelo DNOS, a partir de 1981, (12) demonstrando o nivel de 

progresso alcançado pelas forças produtivas, no campo da engenharia. 

O capital, mais uma vez, conseguia solucionar alguns dos problemas 

que se antepunham à sua expansão. Assim, o projeto de transposição 

de vazão do São Francisco, na opção de passagem pelos rios Salgado/ 

Jaguaribe/Piranllas/Apodi, que constitui a alternativa básica, em e~ 

tudos pelo DNOS, tem a seguinte concepção: a água deverá ser capta-

da, à altura da cidade de Cabrobó, em Pernambuco, no rio São Fran 

cisco. Daí, as águas serão recalcadas, vencendo uma. altura de 160m, 

por meio de quatro estações elevatórias, movimentadas, sucessivamen 

te, por 14 barragens e 30 km de canais, até que seja transposto o 

divisor do rio Salgado, no Ceará. Em seguida, as águas serão rever

tidas, por gravidade, para os rios Piranhas e Apod.i e a chapada do 

Apodi, atravês de um segundo e de um terceiro trechos do sistema 

adutor. O sistema adutor principal comprende quatro trechos básicos: 

t!Cabrobô-Jati (reversão São Francisco/Salgado); Salgado-Piranhas-Ap2, 

di (adução por gravidade); Apodi-Chapada do Apodj_ (adução por grav.2:_. 

dade); e Jati-Orôs-Banabuiu-Choró-Pacoti (chamado ramal Cariri, que 

podeTia chegar até Fortaleza) 11
• (1.3) 

ranhas e Paraíba do Nor:te; estudo preliminar de pré-viabilídade. Rio de 
Janeiro, s. e., 1978. Xerox. (Trabalho apresentado no IV Congresso e I Amostras 
Nacionais de Irrigação e Drenagem, realizados em Salvador, em 1978); ---. Q 
~robJema das secas 1lo Nordeste: wna solução hidroenergética. Rio de Janeiro, 
Ciübé-~-C1e·---.E.ngenh-aria ~---19 sü";·--::::·..:.-:--k p-ereriiz3.Çã0---1líc1TiCà aas 'Eacias carentes do 
Nordeste - mrm soluÇt1.o hidroenergftlca. Fortaleza, DNOCS, 1981. 

(12) Estamos nos baseando, a respeito, nas infonnações que aparecem em: i) TAVA 
RES, José Reinaldo Carneiro. A so12:!ção do Nordeste passa pela irri.&:-s-ãO. 

Rio de Janeiro, DNOS) janeiro, 1984. Xerox; J:IT1ITMAS FILHO, JoseOe Ribam<n: .En 
trevista. In: São Francisco: nas águas elo rio, o futuro. Revista Interior, Hra:.
sília, Mim~BR,IX (50): 22-36, rnai./jm., 1983. 

(13) MME/DNAEE. Transposição 
roi-árido nordestJ,no; 

1983, pp. e 17. 

das âguas do Sã.o Francisco e Tocantins 
aVal laçao prelJJ1unar. Bra.sJ.Üa, DJ\[.t\_EE, 

para o se
noveffibro, 
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A execuçao do projeto poderá possibilitar a irriga 
çao de áreas correspondentes a 8.75. 000 hectares, dos quais 800.000 

hectares medim1te projetos pÚblicos e 75-.000 hectares pelo sistema 

da chamada pequena irrigação, a nível de propriedade privada, no p~ 
r iodo de 40 anos. Nesse período, teriam que ser cumpridas quatro f a 

ses. Na primeira, com 15 anos de duração, seriam construídas as o 
bras dos tr~s primeiros trechos do sistema adutor, acima referidos, 

e iniciada a implantação das redes de distribuição de água. Na se 

gunda, na terceira e na quarta, como limites situados respectivame~ 

te, entre os anos 16 a 25, 26 a 35 c 36 a 40, seriam concluídas as 

obras das redes de distribuição. Com um investimento .total (que ex 

clui os dispêndios requeridos para a implantação das obras de infra-

estrutura de irrigaç~o no interior dos perimetros, isto~. 
timentos a nível de lote ou de parcela) da ordem de US$ 2, 

os inves 
199 bi 

lh5es, estima-se em US$ 1,035 bilhão a necessidade de recursos fi 
nanceiros para a execução da primeira fase do projeto (47,1% do to 

tal). Jfi se sabe, por6m, que um dos problemas cruciais que o em 

preendimento enseja tem a ver com os investimentos requeridos para 
a implantaçio da infra-estrutua hidrãulica geral (barragens, esta 

ções de bombeamentos e canais). Somente para a primeira fase, com 

preendendo a írnplantaç.ão de 280.000 hectares, esses dispêndios se 
elevariam, adicionalmente ao US$ 1,035 bilhio jã referido, em mais 
US$ 1,4 bilbão. 

O DNOS admite que podo vir a ocorrcT uma reduçã.o nc_:: 

ses valores, à medida que avancem c sejam aprofundados os estudos 
em curso, ainda a nível de anteprojeto~ os quais dào conta de que 

os investimentos globais - obras de captação e distribuição de a 
gua e os relativos ~ implantação dos 875.000 hectares de 

gâveis - podem alcançar o montante de US$ 5, O bilhões. 

ã.reas irri 

(14) Com 

base nas estimativas do DNOS, o projeto se pagaria em pouco mais 

de cinco anos. considerando-se toda a are a em operaçao e a modesta 

estimativa de geração de uma renda média anual de US$ 1,500/hectare. 

(15) 

(14) Idem, pp. 16, 17, 21 e 24 e ilustrações 4.7. 
(15) TAVARES, José Reinaldo Carneiro. Op. cit., p. 37. 
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Aparentemente, nao viria ao caso discutir se o capl

tal que va1. conseguindo viabilizar - tecnicamente - o projeto de 

transposição das águas do São Francisco para o Jaguaribe tem prop§. 

sitos conservadores ou progressis.tas.Mas a questão precisa ser di~ 

cutida, para colocar em destaque os tipos de interesse que a respe_!-_ 

to se acham em jogo. Viabilizado tecnicamente o empreendimento, via 

solução hidrocncrg~tica, entraram em cena os interesses mais gera1s 

das frações dominantes do capital. Neste sentido, passaram a pesar 

mais os de natureza econ6mica, referidos is grandes empresas, do que 

os de conteGdo social, por definição, capazes de privilegiar a ado 

ção de medidas favoráveis aos pequenos produtores rurais. A ___ _q!:l_~_?.t_~g 
~~:Q.!}'_(l_L~_dq_ __ PT2.1~! . .9 ___ ~_~tâ aqui, e tem a ver fundamentalmente com o 
problema agrârio e a conformação da estrutura de poder, subjacentes 

ã destinação das âreas irrigáveis, em função da construção das obras 

que a implantação do projeto enseja. 

Dos 875.000 hectares que o Projeto .-incorpora-ria 

produção, via irrigação, 75.000 teriam a sua operação efetuada 

acordo com o esquema da pequena irrigação privada. A operação 

' a 

de 

dos 

outros 800.000 hectares, distribuidos em 34 perímetros pUblicas de 

irrigação, seria feita por pequenos produtores (colonos/irrigante~e 

por empresários (pequenos, médios e grandes). Da superfície agrrco

la Útil (SAU) total irrigâvel, no âmbito do projeto, 12,0% seriam 

destinados a agricultores ribeirinhos (no esquema de pequena írri

gaçao privada), 26,0% a unidades familiares (colonos/irrigantes) 

26,0% a pequenas empresas (em unidades de 50 a 100 hectares de SAU, 

arrendadas e/ou vendidas) e 26,0% a mEdias empresas (com acesso a 

áreas de até 250 hectares d.e SAU, também mediante arrendamento e/ou 

venda). Os pleitos das grandes empresas, segundo o DNOS, seriam ob 

jeto de consideração caso a caso. (16) 

Com base nesse esquema de distribuição, a priori fa 

vorável às empresas, ê possível verificar que não menos de 62,0% 
das áreas irrigáveis do projeto seriam destinad<vs a empreendimentos 

privados. Os problemas daí decorrentes. em matéria de concentração 

de terras valorizadas pelo Estado, ãs custas da sociedade, na hipó 

(16) M:>ffi/DNAEE. Op. cit. na nota 13 anterior, p. 45. 
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tese de concretização do projeto, são muito graves, pois não e difí 

cil redistribuir para empresários terras antes destinadas a colo 

nos/irrigantes. A irrigação privada em perímetros pÚblicos, via ar
rendamento empresarial, nos moldes realizados atualmente pela CODbV;\SF, 

no Vale do São Francisco, constitui experíência socialmente inju~ 

ta a tal respeito, dado o apoio extraordinário conferido aos gra!!:_ 

dcs proprietários. A sociedade não pode desconhecer e nem deixar de 
discutir amplamente as ações realizadas pelo Estado 

(17) Tem, pois, razão Dirceu Pessoa quando diz que 
neste domínio. 

HNão terã sido 
i-toa que uma das adesões mais entusiastas i id~ia do projeto tenl1a 

partido dos empreiteiros de obras 11
• (18) 

Os interesses das empresas de constTução de obras 

nao sao distintos dos veiculados por outros importantes grupos li 

gados ao capital mercantil no Nordeste, como já destaca.mos no capf 

tulo 3. Se ditos interesses estão mais diretamente vinculados ao 

capital comercial, propriamente di to, e às a ti v idades produtivas da 

esfera da circulação, as decisões suhseqUentes, relacionadas ã im 

plantação e operú.ção das áreas irrigáveis, poderão considerar mar 

ginalmente os pToblemas subordinados ã tTansformaç.ão da estrutura 

produtiva, tendo em vista os requerimentos que a reestruturação a 

grar1a imporá. (19) As classes dominantes do Nordeste nao convem 

por em prática medidas que signifiquem alterações nos domínios cone 

xos da estrutura de poder. 

Concretamente, a transposição de vazoes, por causa 

desse tipo de dominação, passou a ser concebida, prioritariamente,c~ 

mo uma forma de solucionar o déficit hídrico das areas semi .. áridas 

(17) Trataremos deste asstmto nas itens 6.3 e 6.4 do capítulo 6. 

(18) PESSOA, Dirceu. Transposição de águas do São FTancisco: alcance c 
de uma proposta. Ca.den1C-sde Estudos Sociais. Hecife, Ftmdação 

Nabuco, 1(1): 37-52, jan/jtnl., 1985·,-- p. 49. -

limites 
Joaquim 

Sobre o mesmo asstmto, consulte-se: PESSOA, Dirceu. Coonl. ~ 
do rio São Francisco: a dimen:;?,ão sôcio~econômica. Recife, DNOS/FUNDAJ) 1984. 272 
PP• 
(19) Exceção feita aos documentos referidos na.-.:. notas 13 e 18 anteriores os 

lhos que tratam do projeto de transposição não conferem prioridade 
questão agrária, limi tando~se a tratar o empreendimento do ângulo restrí to 
processo tecnológico. 

traba 
ã 

do 
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do Nordeste, sem entretanto considerar as fonnas de acesso T1 água pelos que na o 

têm acesso a terra. Como vimos no item 4.2.4, do capítulo 4, o aten 
di menta da demanda rural difusa, por agua, no interior da zona em es 

tudo. tende a se tornar cada vez mais difÍcil. Não levando em conta 
essa questão, o projeto tem seu alcance social consideravelmente re 

duzido. Por isso, o projeto de transposição de vazoes, destinado a 

levar âgua do São Francisco e/ou do Tocantins, para os vales mais o 

cidentais do Nordeste semi-árido. tal como esti sendo concebido e 

desdobrado pelo governo, caracteriza-se como urna proposta altamente 

conservadora. A exemplo do que. ocorreu, durante muito tempo, com o 

projeto do açude Orôs, o projeto de transposição está concebido como 

se sua construção fosse, em si, suficiente para acabar em definitivo 

com os problemas da seca. 

Mesmo o armazenamento de mais agua, que suas obras i 

r ao propiciar, inclusive para a irrigação, não~nsti tui a questão 

mais relevante que a transposição poderia ajudar a resolver. A res 

trição a tal respeito se impõe, porque da proposta em estudo nao faz 
parte qualquer estrat6gia de promoção do acesso i igua e i terra que 

implique em mudanças efetivas da estrutura agrária das terras a serem 

beneficiadas pelo Estado, com a execução das importantes obras de 

captação, armazenamento e distribuição de água, previstas no projeto. 

Mesmo que, a prazo m6iio, a sociedade possa, depois de se organizar 

melhor, pressionar coLseqUentemente paTa a realização das mudanças 

requeridas para a soluç"5-o dos problemas de mais emprego, renda melhor 

distribuída e produção mais abundante, especialmente de alimentos, 

at~ li os seus segmentos mais frigeis s6 verão agravados os ji ex 

tremamente agudos problemas de alimentação, habitação, saúde e educa 

çao. 

As frações de capital responsiveis pela viabilização 

t5cnica e o encaminhrunento do projeto de transposição. nesse meio 

tempo, terão preparado o terreno de sorte a poderem tornar ainda. 

mais dificil a solução daqueles problemas. O reforço de suas posi

ções conservadoras se dará na prática pela aquisição, a preços simb6 

licos e de forma prévia e violenta - porque apoiada pelo Estado 
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das terras que irão ser valorizadas pelas futuras obras. (20) 

O resultado das políticas que visam fundamentalmente -ao aumento da oferta de agua, como as que sustentam o projeto de 

transposição de vazões, ainda que relacionado ao da expansao das 

áreas irrigadas, continua sendo o de aumentar a concentração do capital e 

do poder, em bases conservadoras, bem ao gosto das oligarquias (tr~ 

dicíonais e modernizadas) do Nordeste. Uma melhor distribu_~são ___1~ 

soal da renda na região, como quei~em e insistem, com acentuada ênfase 

os liberais,sem referirem a alteração dn distribuição funcional da renda, 

na o passa de proposta que, embora aparentemente progressista, na o canse 

gue deixar de ser conservadora, em relação as aspirações e as ne 

cessidades da grande maioria de deserdados do poder. 

A transposição de vazoes, do São Francisco e/ou do 

Tocantins, para as áreas semi-áridas do Nordeste continua, desse 

modo, sendo uma idéia que, concretizad_?-.....J__ tal como concebida hoj::,não 

r,~sol_vcrã nem o pJ.::ohlema da seca, nem o problc~~ do atraso do Nor

dest(;_, porque sua base está comprometida pelo conservantismo crnac

teristico das fraç6es de capital que a sustontam. Depois de resol 

vida a questão técnica, estamos agora, realmente, diante de uma que~ 

tão que poderi até ser polrtica, desde que considerada como forma de 

solucionar (ou reduzir) os conflitos de interesse entre as fraç6es 

de capital dominantes e os dessas com os amplos segmentos da socieda 

de que vive nos limites da pobreza absoluta. A palavra de ordem, mais 

do que nunca) continuarã sendo a de bem organizar as classes traba 

lhadoras, do campo e das cidades. 

(20) :S interessenate notar que o DNOS passou a adotar uma atitude mais progressi~ 
ta em relação a esses problemas, no apagar das luzes da administração do 

Presidente Figueiredo. Em documento encaminhado ao Banco Mundial pelo !vlinistêrio 
do Interior, o DNOS destacava que o governo precisava adotar providência..s para im 
pedir o 11risco da especulação imobiliária e atê de violências contra posseiros e 
pequenos proprietários'' nas áreas de .influência do projeto. C f. OF/SG/107, de 
14. 03. 83, do Secretário Geral do .Ministério do Interior, Augusto César Sá da 
Rocha Maia, ao Chefe da Divisão de Agricultura para a América Latina e a Região 
do Caribe, do Banco Mundial, Donald .Martinusen~ e AVISO/G\V:\9 121, C.e 12. 0.3. 85 , 
do Ministro do Interior, Nârio Andreazza, ao Ministro-Lilefe-- da Secretaria de Pla 
nejamento da~Presidêl}c.ia. da República, Antonio Delfim Netto, solicitando apoio pã 
ra a ''conccssao de credito na mocla.lidade df engincering loan para o prosseguimentO 
dos estudos de viablidade e engenharia re -crentes as príillêíras etapas do progriJ111a'~ 

Com essa postura progressista, os dirigentes do DNOS procuravam adaptar
se aos ventos um pouco menos conservadores da Nova República, apoiando-se na estra 
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5. 2 - LAVOURAS XEROFILAS E TECNOLOGIAS ALTERNATIVAS 

Já fizemos anteriormente algumas referências sobre as im 

plicações do voluntarismo dos técnicos, especialmente em relação ao 

que deveria ser feito para resolver os problemas tidos corno provoc! 

dos pelas secas. E hora de verificar como certas percepç.oes a respe2:_ 

to do assunto são veiculadas, a exemplo das que vislumbram providên

cias meio miticas, assentadas no desenvolvimento generalizado das la 

vouras xerõfilas e na adoção de tecnologias ditas simplificadas, associadas 

à e>-"Ploração das plantas c lavouras considerad(ls excepcionalmente resistentes as 

secas e tolerantes à semi-aridez. 

'~s plantas xer6filas sao aquelas que toleram a escassez 

d 1 ~gua,que fogem aos efeitos da deficiência hídrica ou que resistem i 
seca!!. (21) De modo mais específico, são plantas que dispõem de xcro

filismo positivo, o qual significa "condiç-ão de vida própria de mui 

tas plantas adaptadas a um ambiente que se apresente seco durante con 

siderã_vel período do ano!!. Assim, há plantas xerôfilas que ou fogem 3. 

seca ou resistem is suas manifestações climãticas. No primeiro caso, 

estão as plantas efêmeras, representadas pelas que reduzem o seu Cl 

elo vital, antes que sobrevenha o período seco (normal ou extraordin~ 
rio). No segundo caso, tem-se plantas que evitam ou apenas toleram a 

seca. 

A distinção ê importante do ponto de vista da produy-io.As 

gue evitam a sec3: não passam por processos fisiolÓgicos, como os de 

redução da transpiração, capazes de reduziTem a produtividade biolÓ

gica. Enquanto isso, as que toleram a seca, por poderem viver, propoE 

cionalmentc, com menos água, geram também menor quantidade de prod_~ 

têgia de desenvolvimento para o Nordeste constante do docwnento apresentado pelo 
ex-Presidente Ta:ncredo Neves, quando Goven1ador de Minas Gerais, ao Conselho Deli
berativo da SUDENE, em 29.06.84. Veja-se, a respeito: BUARQUE, Cristovam R. C. & 
LOCATELLI, Ronaldo Lammmier. Coord. Um reexame da questão nordestina. Belo Horizon 
te, Fundação João Pinheiro, 1984. 

(21) DUQUE, José Guimarães. O Nordeste e as lavouras xerófila.s. 1. ed. Fortaleza,BNB, 
1964, p. 29. 
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to por uníd;:;.de de área (menor peso de massa verde, no caso das pasta 

gens. e frutos menores e em menor quantidade por pê, como se dá com 

as xerófilas cuja produto principal é o fruto). Daí ser possível "a 
firmar que o xerofilismo estã mais associado à sobrevivência do que 
à capacidade de produção em condições de de fi ciência hídrica n como 

as que ocorrem nos anos normais ou de seca no semi-árido nordestino. 

(22) E sob esse marco de referência t~cnico-agron6mico que se deve 
procurar compreender as relações sociais de produção que as lavouras 
xerôfilas podem ensejar ou engendrar. 

De forma generalizada, no Nordeste, sao tidas como xerõ 
filas plantas cultivadas e não cultivadas., como as seguintes: 

i) plantas produtoras de matérias-primas para a índús 
tría em geral, como o algod8.o moco, o cajueiro, a ma 

niçoba, a favele~ra, a oíticíca, o marmeleíro preto, o alecrim, o um 
buzeiro e o licuri; 

ii) plantas produtoras de forragem, como a alfafa do NoE 
deste, a rapadura de cavalo, a cunhã, o mororo, o s~ 

biã, o juc6, o joazeíro, o xique-xiquc, o mandacaru e o capimbuffel; 

iii) plantas para produção de madeira, como a aroeira, o 

Gonçalo Alves, a braúna~ o pau-d'arco roxo, o angico, 

a imburana de espinho, a imburana de cheiro, o pereira, o pau-branco, 
o pau-branco-·louro e o ipê-branco. (23) 

O estudo e o incentivo à pesquisa e à exploração de plan 

tas e lavouras xerôfilas no Nordeste, são devidos, em grande medida, 
aos trabalhos pioneiros de Guimarães Duque. Foi ele quem mais apro 
fundou os estudos sobre o processo técnico da agricultura de seque1 

ro no semi-árido nordestino. 

( 2 2) BEZERRA, Prisco, FEHNAi,1lES, Afrânio Gomes 1:\ TÃVOHA, Francisco José Alves ler 
nancles. Plantas xerôfilas. s.l, CNPq, s.d.,ppJ-3. Xerox. -

(23) Cf. op. cit. nas duas notas anteriores. No trabalho de Prisco Bezerra, Afrâ 
n10 Fen1andes e Francisco Távora hâ indicações sobre a si tuaçiio em que 

se encontram essas espécies, em matéria de pesquisa· e cultivo, de grallde interes
se técnico. 
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Suas oportunas preocupaçoes com a prcservaçao ecolÓgica 

dessa zona, matéria em relação à qual granj c ou merecida notoricébde, 

levaram-no, entretanto, a conceder menor importância às possibilidE:_ 
des de transformação da economia agrária das áreas afetadas pelas s~

cas, via expansão crescente da agricultura irrigada, pÚblica ou pr2_ 

vada. Talvez por conhecer muito bem os interesses conservadores da 

região, ele tenha privilegiado em caráter ele excepcionalidade a agrl 

cultura de sequeiro, praticada com base na exploração das plantas e 

lavouras xcrõfilas. nAs regiões do Sertão, da Caatinga, do Seridô, do 

Curimataú e dos Cariris Velhos", domínio do semi-árido, enfim, dizia 

ele. "não são ecologicamente adequadas para produziT alimentos. As 

chuvas incertas, variáveis e irregulares tornam as safras problem~ 

ticas, na grande área, pondo em risco o trabalho de milhares de ho 

mens e mulheres que vivem no limite da 

crementar nessas regiões naturais, por 

subsistência. Melhor seria in------
intermédio dos serviços agri 

colas federais e estaduais, as lavouras de algodão moc6, da carnau 

beira, da oiticica, do sisal, da palma, do cajueiro. da goiabeir~ da 

maniçoba, e intensificar os estudos do umbuzeiro,do licurizeiro e da 

algaroba para a exploração sistemática. Sem dGvida, € imperiosa a 

conjugação Jos trabalhos de experimentação, de extensão e de fomento 

junto aos agricu.ltores". (24) 

11 Caberia substituir, pouco a pouco, as cultt.JTas de gen.:::. 

ros alimentfcios pelas das xer6filas e da pecuiria, de modo a propo~ 
cionar aos rurícolas ma1or renda e tranqUilidade em face das secas. 

N~o seriam proibidas as culturas alimentares, mas toda a §nfase se

ria dada à assistência aos tipos de lavouras e criação mais garanti

dos e permanentes''. (25) 

Diminu!da a ~nfase a respeito da irrigação, especialme~ 

te da realizada em caráter pÚblico, ia-se eliminando gradativamente o 

receio dos grandes proprietários rurais, quanto à desapropriação das 

f~rteis terras aptas para a agricultura irrj.gada. Exercendo grande 

(24) DUQUTi, J.G . .Perspectivas nQ_rdestin.ª;i. (Obra póstuma). Anresentação de CamiJ.o 
Calazans de Magalhaes. Nota prévia ele Fr.:mcisco Alves de Andrade. Fortale 

za, BNB/ETEN"E, 1982, p. 188. (Os grifas são nossos). 

(25) Idem, p. 189. (Os grifos são nossos). 
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influência sobre os meios técnicos mais ligados à agronomia, as con 

cepções de Duque, numa utilização post-mortem, iriam ser progressi

vamente capturadas, dos anos 70 em diante, pelo poder conservador, 

mediante o apoio dos técnicos, também conservadores. Serviriam, a 

partir de então, de insuspeito suporte para a adoção de soluções descem

prometidas com a aupliação da base técnica e com a ruptura das atrasadas 

relações de produção, vigentes na Zona Semi-Árida do Nordeste. Exa

tamente por isso, seus ensinamento~> forma sendo relidos conseTvado

ramente, porque nessa perspectiva o fomento às lavouras xerôfilas su 

geria a possibilidade de resolver questões de produçõ.o e de emprego 

no semi-âr.ido, sem exigir, nec.essariamente, medidas de roestrutura

çao agra.Tla. 

Mas há uma dificuldade de ordem técnica, que nao pode 

deixar de ser posta em evidência: as lavouras xerôfilas não são tão 
xerÕfílas quando se api'egoa. De acordo com o professor Moura Fé, 11nã.o 

existe praticamente exploração de lavouras xerÔfilas no semi-árido brasilei 

TO. Hã apenas duas lavouTas realmente xerôfilas nessa zona: o alg~ 

dão mocõ e o feijão de corda~ embora esta Última não seja de fato 

urna xerôfila. pois não apresenta caracteristicas de xeromorfismo co 

mo as do algodoeiro arbÔTeo, trata-se de lavoura resistente ~ seca, 

principalmente depois de que seu ciclo produtivo foi encurtado, gT~ 

ças aos trabalhos de pesquisa''. (26) 

Quando se estuda as lavouras xerôfilas, ~ fundamental 

considerar que o xeromorfismo nao constitui o pToblema central des 

sa questão. Importa a respeito. ê verificar que as lavouras -xero-

filas, ao serem apregoadas como solução para a maior parte do semi

árido, estão funcionando como instrumento para favorecer, preferen

ciamente, os interesses dos grandes proprietários de terra. Isso por 

que o pequeno produtor (proprietário ou não) aproveita muito pouco 

das reduzidas possibilidades de produção oferecidas pelas lavouras 

xerôfilas. 

(26) Seguimos aqui a comunicação gravada que nos foi fci ta, em 20.10. 82, pelo Dr. 
José de Anchieta Moura Fé, PhD pela Uni versidacle do Arizona, professor 

do Centro de Ciências Agrárias da Universidade 1::ederal do Ceará e Diretor do Con 
selho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). Com base ncs~ 
sa comunicação, dialogada, foi possível perceber meJJ1or a fragilid<:tdc téc.nic<-J_ que 
ainda acoberta a exploração das lavouras xerôfilas. 
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trabalhou nessa direção, exceto em relação ao algodio 
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pois 
-mo co. 

O que dizer, por exemplo, da jojoba? A jojoba ê (uma oleagionosa.) x5:_ 

rófila. Tem características de xeromorfismo, mas está sendo cultiva 
da, ainda experimentalmente, em áreas onde as condições climáticas 

e de solo são favoráveis, inclusí ve para plantas não xerôfilas, co 

mo as prevalecentes no litoral cearense, pelo Centro de Ciências A 
grârias da Universidade Federal do Ceará. A exploração da jojoba, 

nessas condições, não constitui nemhuma vantagem, se se considcYnro 

xerofilismo como uma de suas especificidades marcantes. O que houve, 

pois, de novidade em matéria de xerófilas refere-se apenas ao algo

dão mocõ. Não se pode, assim, dizeT que há culturas xerófilas no 

Nordeste, depois que, praticamente, se abandonou o algodão mocó, de 

fibra longa. Essa cultura foi substituida, na perspectiva de vanta 

gens econ6micas imediatas, sem considerar as desvantagens da irreg~ 

laridadc climática, por uma espécie de grande risco, como o algodo

eiro herbáceo. O risco nesse caso era maior, embora fosse compensa

do pela produtividade superior obtida nos anos de chuvas reguL.ucs. 
Mas quem garante que chove regularmente, se a regularidade não cxis 

te? O fato relevante a esse respeito & que a Gnica lavoura xer6fila 

importante que existe no Nordeste semi-árido ê mesmo o 

arbóreo". (27) 

alaodoeixo o 

Uma planta como a oiticica. apresenta poucas vantagens 

como xerófila, pois se trata de espécie que vegeta bem apenas em so 

los f5rteis e profundos, como os aluviões existentes as margens dos 

riachos secos do Nordeste, além de ter sido sempre produzida cxtra

tivamente. Hâ, assim, muito o que pesquisar sobre as plantas xerôfi 

las, antes de se poder elevá-las à categoria de lavouras CO"lerciais 

importan·tes. (28) 

Avancemos um pouco mais sobre o assunto, discutindopr_i 

meiro o problema das tecnologias ditas simplificadas, para depois 

relacioná-las com a expansão das lavouras xerófilas. 

(27) Idem, ibidem. 

(28) Para uma visão das possibilidades da jojoba, nas áreas semi-áridas do 
particularizando o Nordeste, veja-se: E~JPAN'J. Ciclo de palestras 

~joba. NataJ, 1982, 2 v. (Trabalhos apresentados no I C1clo de Palestras 
Jojoba, xealizado em Natal, Rio Grande do Norte, no período de 20 a 22 de 
de 1982) . 

globo, 
solne 
sobre 
julho 
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O primeiro ponto tem a ver 

para as atividades rurais (ou não) 

com a adoção de tecnologias 

que, sem comprometer a e 

levação da base técnica, possa também ser favorável ao desenvolvi 

menta dos pequenos e médios negócios, tanto agrícolas como não--agri 
colas .. Diz-se, frenqUentemente, que o desenvolvimento dos países p~ 

bres deve ser feito com base em tecnologias u intensivas em mão-de-o 

bra" e nnão-intensivas em capital 11
, pois nessas economias 11 a mao

de-obra é abundante e o capital ê escasso 11
• Em vista disso, a gera 

ção dos empregos necessários só ocorreria com a utilização de 11 tec 

nologias simplificadas!! ou 11 alternativasn, (29) capazes de !lotimi

zar'1 as novas combinações de recursos, segundo "funções de produção 

compatíveis com as necessidades locais''. 

O problema ê de outra ordem. O capital é uma relação 

social, e como tal não pode seguir sendo recombinado com outros Hfa 

torcs\ segundo uma dada função de 

dos t6cnicos. O capital, enquanto 

produção, de acordo com a vontade 

capital-mercadoria, esti congel~ 

do, e nessa condição ele não pode ser reinvestido, sem que nem mais. 

O capital capaz de ser recombinado ~ o capital dinheiro - vai en 

contrar também restrição à sua menor utilização, no que aqui 

teressa, face is dificuldades impostas pelos propriet~rios 

nos ln 

da terra 

e aos requerimentos das leis b~sicas que, regulando sua reprodução 
ampliada, nã.o irã.o permitir a intensificaçã.o do uso da mão-de-obra. 

Fica assim. de saída, impedida a uTecombinação de fatores"~ capaz 

de propiciar a utilização mais 11 intensiva da mão-de-obra 11 e, em 

contrapartida, a exigência de empTego mais reduzido do "fator 11 tido 

como mais escasso -o capital. 

Ora, nos vi vemos sob uma reginl'e de produção, no qual 

prevalece um Estado capitalista. A Zona Semi-Árida do Nordeste, ne~ 

te caso, nao constitui exceção. De sorte que também aí e num reg}. 

me com as caracteristicas que o capitalismo apresenta, o emprego 

continua senda uma função do investimento. Logo, se se investir pouco, 

como será o caso de uma economia que passe a funcionar segundo ntec 

(29) A líteratura disponível sobre o assunto, produzida em sua maioria por espe-
cialistas do mundo desenvolvido, vem ganhando vulto nas duas Últ:iJnás ue 

cadas, como resultado, em grande medida, da incursão de economistas polÍticos d6S 
países atrasados nessa mesma direçã.o. Trata-se de um debate importante, embora 
as explicações oferecidas ainda sejam muito frágeis. Esses estudos, na realida 
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nologias simplificadas", o nível de emprego subirá muito pouco. Não ê 

outra, por sinal, a concepção embutida no princípio da demanda efe
_!:iva, definido por Keynes (30) ou por Kalecki. (31) Embora não se 

vá aprofundar este assunto aqui, importa mencioná-lo, pois esse é o 

caminho que, numa perspectiva mais ampla de análise, referida ao de 

senvolvimento de uma economia capitalista, tem de ser trilhado, se 

se pretender realmente compreender melhor a natureza do atraso e da 

pobreza em que vivem os que, em paTticular, habitam o Nordeste. 

O que a respeito precisa ser ressaltado sao as possib! 

lidades de adotar soluções intermedi~irias (o que ê diferente de 11 te~ 

nologias intermediâriasn, pois aquelas não comprometem o avanço da 

base técnica), que, atendendo aos interesses sociais da imensa mai

oria, não comprometam o progresso té-cnico, na indústria ou no campo, 

e, em síntese, o pr6prio desenvolvimento. 

Especialistas das naçoes desenvolvidas e do mundo sub

desenvo.lvido têm estudado e proposto medidas nesse domínio. As que 

têm chegado até nôs são plenas de postyt~as voluntaristas, como jâ 

destacamos anteriormente, concebidas que foram de acordo com os po~ 

tulados do pensamento econ6mico e polÍtico neoclãssico. Mas hã al 

gumasmenos influenciadas pelo viés ideológico. Dentre essas, cabe 

mencionar alguns dos elementos da concepção de Albert Têvoêdjerê, DJ.:. 

retor do Instituto Internacional de Estudos Sociais e Diretor Geral 

do BuTeau Internacional do Trabalho ~ entidades vinculadas à Organi_ 

zaçãv Internacional do Trabalho. Embora nã.o concordemos integralmei!:_ 

te com sua concepção, tendo em vista sua formulação basear-se em 

elementos fora do contexto mais geral do mundo subdesenvolvido, na 

medida em que nao considera as especificidades do Estado capitali.:: 

ta, tal como este se configuTa nos países do Terceiro Mundo, alg~ 

mas de suas idéias merecem ser referidas, como base para as refle 

x6es relativas à adoção de novas tecnologias em ~reas como o Nordes 

te (semi-árido ou não). 

de, pautam-se por tmla perspectiva cujo maior equívoco consiste em sugerir JJ!.edJ:
das volunturistas, cuja viabilidade está restrita ao mundo simbÓlico dos que a 
conceberam defonna idealista. Veja-se, sobre o asstmto, dentre as obras que ga 
nharam notoriedade, a seguinte: SCHlll'>iACHER, E. F. O negÕc1o é ser pequeno (Smali 
is beautiful). 1. ed. Rio de Janeiro, Zahar, 1977. 

(30) KEYNES, Jolm Maynard. Teoria geral do emprego, do juro e do dinheiro l.ed. 
Flmdo de Cultura, 1964. 

(31) KALECKI, Michal. Crescin1ento e ciclo da..'.> economias capitalistas. Organização, 
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Ao examinar as relações entre a agricultura e a indús-

tria, e, neste caso, o meio termo entre a pequena e a grande indús 
tria, Tévoédjeré recomenda que: a agricultura e a indústria, nos pai_ 

des pobres (e aqui tem particularmente em vista os países da Ãfrica 

e da 1\.sia) devem ser desenvolvidas sem prejudicarem· "a produção e o 

consumo interno dos bens alimentares 0
; os processos de produção de 

vem 11 Utilizar c integrar as técnicas jâ conhecidas ou facilmente em 

pregâveisl!; a política econômica deve ser concebida de forma a que 

a produção dependa o mínimo possível do exterior, no tocante a inves 

tÍJ'lentos e à importação de tecnologia; é fundamental 11 Tespeitar as 

fases de integração progressiva das atividades econômicas internas 0
• 

De forma precisa, ele salienta: 

''A pequena ou m~dia indfistria deve ser ( ... )privilegia 
da, valorizando os rccuTsos locais em função das necessidades locaiS~. 
Ela tem um papel importante na criação de valores de uso e no aumen 
to do número de empregos. ( ... ) 

Mas,paraJ.elamcnte, ê preciso pensar em unidades de maJ 
ores dimensões paro.. certos ramos de atividade, particularmente para 
os que desenvolvem a linha de produção: nio se pode, portanto, ig
norar inteiramente a indústria pesada". (ComOse vc-,-0 autor cstã 
Ciente ua·-rmpoi:tancla que l'J.a em cr:-rar-·um departamento de produção de 
meios de produção, sem o qual não poderi haver ind~stria). (32) 

Coloquemos, agora, a mesma questão a respeito das lavou 
ras xerÕfilas, particularizando a planta mais importante nesse domí

nio, para compreender o alcance e as limitações das plantas e lavou

ras dotadas de xeromorfismo. Para os adeptos das tecnologias simpli

ficadas, as lavouras xerôfilas podem, por definição, ser exploradas 

vantajosamente, no contexto da ecologia do semi-árido. As plantas 

cultivadas ou passíveis de cultivo, em função de sua adaptação ao 

semi-árido do Nordeste, constituiriam assim uma opção econômica das 

mais vantajosas, que não conviria desperdiça-r. "É chegada a hora de 

introdução e tradução de Jorge MigliolL 2. ed. São Paulo, Hucitec, 1977. 

(32) TEv013DJI:H..B, Albert. ~obreza, riqueza dos povos; a transfonnação pela soli
dariedade. 1. ed. Apresentaçao d"ê Jan TiJtbergen. Prefácio de D. Helder Câmora. 
São Paulo/Petrópolis, Ed. Cidade Nova/Vozes, 1981, p. 91. (Os grifas e o parênte
se são nossos) . 
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se explorar aquelas vantagens da nossa semi-aridez, apelando para al

gumas plantas que se desenvolvem e E_!Oduzem alguma co1sa, com chuva 
míniman. (33) 

A questão até poderia ser a.ssiffi tão simples, caso a a 

gricultura nas áreas semi-áridas do Nordeste, inclusive a de sequeiro, 

pudesse ser explorada na aus~ncia das leis fundamentais do capita

lismo, especialmente as que se expressam na concorrência. Como essas 

leis continuam em vigor, a agricultura 

deixar de ter seus resultados afetados 

que ai se realiza nao pode 

pela concorr6ncia intercapita 
lista. Quando se cultiva uma lavoura xerôfila ou se explora uma pla:.!:_ 

ta, também xerófila, de forma extrativa, no semi-árido nordestino, a 

credita-se que dito procedimento ê feito em função das vantagens eco 

15gicas dessas plantas. Uma planta que apresente características efc 

tivas de xeromorfismo - digamos que se trate do algodoeiro arbôwo

nio poderi, em principio, ser cultivada com vantagens ccon6micas em 

regiões de clima temperado ou de clima tTopical Úmido. 

Nessas condições, dita planta teri seu crescimento veg~ 
tativo exacerbado, em prejuízo de seu desenvolvimento produtivo. Cu~ 

tivada em ~reas semi-~ridas, ela apresentar5 uma vantagem locacion~. 

expressa pela produção de uma fibra longa e resistente inca 
paz de ser obtida em outras regiões clim5ticas, se o desenvolvimento 

das forças produtivas se mantiver constante. Daí poder essa vantagem 

locacional vir a ser eliminada pela concorr~ncia intercapitalista, 

à medida que avance o progresso técnico. A vantagem locacional, que 

pode também ser economlca, continuará presente enquanto o mercado for 

favorivel ~ produção desse tipo de algodão de fibra longa e resisten 

te. Desde que, apenas por isso, o mercado e a indústria mantenham 

sua demanda por essa mercadoria especial, o rendimento por hectare 
do algodoeiro arbóreo pode atê ser mais baixo do que o algodoeiro he.!:_ 

bãceo ~ como de fato sempre foi -, o qual apresenta uma procluti vida 

de fÍsica de três a quatro vezes superior à do algodão moco. 

(33) GUEH .. RA, Paulo de Brito. A civilização da seca;O Nordeste ê wna história mal 
contada. Fortaleza, DNOCS, 1981, p. 184. 

Na mesma linha de defesa das xerófilas, podem ser colocados algillls pesqu:.i 
sadores da EMBHAPA. Veja-se, a respeito: CARVALHO, José Herculano de et alii. Av:J.:. 
lização de plantas xerófilas na região semi-árida do estado do Piauí. Teresinã--:
PMBAAPA/UEPAE. 1982. Xerox. 
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A fibra da pluma do algodoeiro herbáceo - que não é xe 

rÕfilo e só produz, com vantagens econom1cas, em solos férteis e on 

de a precipitação ·pluviométrica ê regular - nao e nem tão longa nem 

tão resistente quanto a do arb6reo. Por isso, enquanto nao houver 

maior avanço das forç.as produtivas, que se expresse, por exemplo, p~ 

la obtenção de uma variedade de algodoeiro herbâ.ceo capaz de prod~ 

zir uma fibra com características semelhantes ou mais aproximadas as 
do algodoeiro arbóreo, o cultivo desta xerófila continuará sendo, no 

mínimo, necessário e vaJltajaso. Obtida, porém, uma variedade de algo

doeiro herbáceo com pluma de fibra mais longa e mais resistente, a 

situação será alterada. 

O algodão arb5reo que ji era cultivado nas terras mcn6s 

férteis, pois as melhores são destinadas, no interesse dos grandes 

propriet5rios, ao cultivo de alimentos, passar~ agora i posição de 

uma lavoura marginal, cada vez mais a f as ta da para os teTrenos de 

pior qualidade, menos fGrteis, mais rasos, de relevo acidentado c 

pouco accessíveis ao uso de instrumentos agrícolas. Se antes er<::. po_:: 
sível cultivá-lo sem o concurso de modernos meios de produção, a pa!_ 
tir do momento em que se passa a usar uma inovação biolÓgica - como 

a corresponUente à produção de uma semente de algodoeiro herb~iceo, ca 

paz de produziT uma fibra mais resistente e de maior comprimento - a si tua 

ção tornar-se-á ainda Il1'ÜS difíciL Nessa situação, nem o uso de insumos 

modeTnos (adubos, defensivos etc.), nem o emprego de novos métodos 

de cultivo conseguirão manter a vantagem locacional repTcscntada p~ 

las especificidades ecolÕgicas características do algodoeiro arbõreo, 
que tão bem se adaptou às concliçÕ0s de semi-ã.ridcz encontradas no Nor 

deste brasileiro, ou em muitas outras regi5es semi-~ridas existentes 

no mundo, como as do Sudão ou do Egito. ( 34) 

(34) As possibilidades de solução dos problemas da agricultura elo semi-ârido nor 
destino, a partir da dinamização do progresso técnico, stricto sensu, e 

referída ao aproveitamento ele uma lavÕura xcrôfila como o algodãO~Tioreo, situ~ 
da, em tennos, no contexto do complexo pecuária-algodão-lavouras de subsistência, 
sã.o discutidas no seguinte trabalho: MOREHU\, José de Alencar Ntmes et alii. !<e
flexões e alternativas de modemizacão do sistema algodão mocó/milho + fei ·ão/pc
CU'ãriã(Iã Tepao sem1-arída do Nord~ste brasileiro. êamp1na Gran e, CNPA EMBIWA, 
1~3, p. 

O problema ê que a introdução exclusiva do progresso técnico ê incapaz 
de promover as mudanças de estrutura necessáTias, impedidas que são, pela base 
e de saída, pelos grandes proprietários de terra, que conformam os interesses 
mais fortes e dominantes, respaldados pelo Estado. Esse aspecto central da ques 
tão não ê colocado por MOREIRA. e colaboradores. Assim, as mudanças que foTam sen
do experimentadas no semi -árido - na J inha da modernização -, particularmente em 
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As desvantagens do algodoeiro arbóreo, a partir de en 
tão, sõ tenderão a se alargar, em relação ao algodoeiro 

Este passará a ser cultivado nos terrenos mais férteis e 

em métodos de exploração agrícola mais modernos, como jã 

herbáceo. 

com base 

pusemos em 

destaque em outras ocasiões, anteriormente, mesmo porque os produt~ 

res agrícolas dedicados a essa cultura só valorizar o seu capital 

se aumentarem a produtividade de suas explorações. Do contrário, se 

rao eliminados do mercado pela concorrência que lhes serâ feita p.:::_ 

los produtores (capitalistas) de outras regiões, como o Centro-Sul, 

e particularmente São Paulo, onde, al~m das condições naturais se 

rem mais favoráveis, é maior o grau de desenvolvimento das forças 
produtivas. De qualquer modo, dada a natureza da estrutura das relu 

ções de produção que prevalece na imensidão do Nordeste scmi-ârido, 

dominado por latiffindios dedicados i pecu~ria extensiva - que va1 

aos poucos se modernizando. is custas dos recursos do cr6dito subsi 

ado e do FINOR -, o algodoeiro arb6rco continuarã sendo cultivado. 

Primeiro, porque o grande proprietário rural necessita 

fon:1aT pastagens - ainda que nativas - paTa os rebanhos bovinos, 

o que ê foi to mediante a prcpo:ração de terTas para o plantio de al 

godão, e limitadamente de alimentos (durante o primeiro ano de cul 
tive do algodoeiro arb6reo, período em que essa lavoura xer6fila se 

forma, mas produz pouca pluma). Segundo, porque nessas terras ape

nas o algodoeiro arb5reo- xerÕfilo- consegue produzir. Terceiro, 

e mais importante ainda, a manutenção do cultivo dessa lavoura con-

tribuir~ para aumentar os lucros dos produtores 

se dedicam ã. exploTação do algodoeiro herbáceo. 

que, no Nordeste, 

Com efeito. será a 

lavoura de menor produtividade, explorada na terra marginal, ou se 

ja~ o algodoeiro arbóreo, a que definirá o preço de produção da mer 

cadoria representada pela fibra do algodão. A apropriação do sobre 

lucro, resultante, que ê, no caso, urna forma de renda da terra, ca 

ber5, aos produtores (capitalistas) dedicados i cultura do algodoe! 

ro herbáceo. 

suas faixas de terras menos férteis, tenderão a continuar assentadJ.S na 
ria bovina, monnentc a apoiada pelo crédito subsidiado, via rede bancária 
cial, ou via FINOR, cujos interesses sociais são praticamente nulos. 

-pecua 
ofí 
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A modernização das plantas xerófilas, especialmente das 

exploradas como plantas extrativas, não tem surtido o efeito econômi 

co esperado, quando se procura passâ.-las para o estâgio de lavouras 

cultivadas. "Na maioria dos casos, quand.o plantas xcrôfilas são cul

tivadas sob condiç5es satisfatórias, com vis~as a intensificar-lhes a 
capacidade de produção, reduzem a percentagem dos constituintes de 

elevado valor comeTcial!!. Hâ., pois, impedimentos econômicos à explo

ração das plantas xerÕfilas, como os relativos "à produtividade, a_l 
tos custos de preparo da irea, tratos culturais, colheita e benefici 

amentoll. (35) As plantas e lavouras xerô.filas só têm, pois, sentido 

quando exploradas em regime de 

dutividade. Esse sentido pode 

agricultura de sequeiro de baixa pr~ 

ser melhor percebido qttando se trata 

de xerófilas forrageiras, a exemplo do capim buff<?__l, pelo fato de 

essas plantas apxesentarem baixa produção de biomassa por unidade de 
irea.Neste caso, o xerornorfismo favorece i pecu~ria extensiva, tam

bém de baixa produtividade. As lavouras e plantas xerófilas consti 
tuem, nessas considções, o apan~gio da agricultura de scqueiro nao 
tecnificada, sujeita aos riscos e is incertezas das variaç6es clirnfi

ticas, prevalecentes no Nordeste scmi-5rido. Ainda que se venha a 

selecionar sementes de maior produtividQde, ampliando o leque de 1no 

vaç5es biol6gicas, as vantagens dai decorrentes serão total ou pare! 

almente anuladas pelo reduzido uso de inovações qur1nicas e fisicas, 

tornadas proibitivas face aos elevados custos de produção. 

As possibilidades de exploração das lavouras xerôfilas, 

tendo em vista suas caracteristicas especiais de resist~ncia is con
dições de semi-aridez do Nordeste, apesar de ainda pouco pesquisadas, 
do ponto de vista tecnológico, são lími tadas. O escasso dinamismo elas 

lavouras xerôfilas não existe ou é irrelevante para os que defendem 
i) a criação de uma tecnologia própria pura a Zona Semi-Árida ou íi) 

a utilização de uma agricultura baseada nas condiç.ões ecolÓgicas lo

cais. Irrelevante porque os procedimentos técnicos subjacentes a 

essas opções estão mais de acordo com as caTacterísticas dos recur 
sos naturais dessas áreas e com as especificidades culturais e antro

pol6gicas de sua população. 

(35) BEZERRA. Prisco, FEHNANDES, Afrânio Gomes & TÁVORA, Francisco José Alves Fer 
nandes. Op. cit. na nota 22 anterior, p. S. 
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Nada mais equivocado. Aceitar dita concepção significa 

tambêm admitir um lento avanço do progresso técnico, no amplo domí 

n1o territorial das faixas semi-áridas da região, notadamente naqu~ 

las onde a agricultura .:Ieveria ser desenvolvida mediante o uso qu.~ 

se que exclusivo de plantas xerófilas. No contexto das concepçOOs r~ 

}acionadas com a criação de tecnologias pr6prias para o semi-irid~, 

na linha dos desenvolvimentos que já apresentamos anteriormente, teQ_ 

do por base as lavouras xerôfilas, a irrigação não é considerada c~ 
mo elemento constitutivo desse "modelo 11

• Excetuam-se, a tal respei

to, algumas variações recentes, de corte tam.bêm conservador, oricn-

tadas para o aproveitamento 

água do semi-árido, como as 

"mais racional" dos recursos de solo e 

relacionadas à utilização dos 

não-convencionais de irrigação, dos quais daremos conta no 

6.3.3, do capitulo 6. 

métodos 

item 

Associados a processos de produçio pouco exigentes tec 

nicamente, a exploração das lavouras xer6filas termina por se v1n 

cular a jnteresses sem qualquer compromi.sso com a mudança de estru

tura que o Nordeste requer, especialmente no tocante i apropriaç~o, 

distribuição e uso da terra. O cultivo elas lavouras xerÕfilas apre

senta, assim, escassas vantagens economlcas, notadamente para os P.~ 

quenos proclutores, dada a escala de produção em que eles operam. Seu 
cultivo mais generalizado constitui, portanto, uma forma de ampliar 

e fortalecer o latifÚndio no interior do semi-árido, implicando sua 

exploração, pelo menos de acordo com as fon.ws convencionalmente pr~ 

postas, em empecilhos à expansao da base técnica na região, em viT

tude de suas vantagens comparativas sô serem positivas quando a 

lavoura for efetuada segundo processos tecnolÓgicos tradicionais. 

(36) 

(36) Neste sentido, ê possível, quase que jntegralrnente, atribuir procedência ã 
expressão de José de Oliveira Costa, quando diz,. em relação ã pequena 

produção agrÍcola praticada no Nordeste: "Qualquer iniciativa que intente produ
zir com a tecnologia moderna não terá condições de competir, porque estaTâ sem 
pTe pToduzindo a custos mais elevados que os da agriculturt:l. tradicional". Cf-:
COSTA, ,José d.e Oliveira. Tecnologia e estrutura fliDdiâria no Nordeste. João Pes
soa, mar_\to, 1984, p. 7. (DOcumeri"to a.prescnto.do no J Encontro sobre Alternativas SÓ 
cio-Economicas para o Desenvolvimento do Nordeste, realizado no âmbito das dis-= 
cussões do Projeto Nordeste). 
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As pesquisas tecno16gicas sobre as possibilidades de utilização prQ 
dutiva das xerófilas não são, porém, redundantes, desde que se te 

nham em vista as limitações que elas apresentam no contexto das :r.·ela 

çoes sociais de produção que têm permitido sua exploração, 

níveis de produtiv-idade cxtrcnamente baixos. 

5.3 - PREVISÃO DE SECAS E "CHUVAS ARTIFICIAIS" 

segundo 

A idéia de prever secas no Nordeste bra.silciro é anti-

percepções sobre o assunto ao engenhei ga, devendo-se as primeiras 

ro Viriato de Medeiros, que escreveu sobre o assunto em 1859. Neste 

sentido, além das tradicionais sugest5es vinculadas i solução hidr5u 

lica, ele recomendava a necessidade de o go\rerno ampliar o -numero 
dos pluviômetros existentes no Ceará, onde começaram a ser instala
dos por volta de 1849. Com base nos pluviõmetros então existentes e 

na rede a instalai', seria poss!vel colher dados pluviom6tricos cn1 se 

ries anuais, e, com tais informações, prever a ocorr~ncia de secas, 

com uma. antecipação de dois a três anos, comparando-se a situação das 

âTeas mais e menos chovidas. (37) A modificação do tempo e do clima 

em geral também já <:::ra vislumbrada 11\) século passado, porém numaper.::_ 

pectiva contrãria i sua viabilidade, de acordo com as manifestações 

apresentadas em 1877 pelo Senador Libcrato Castro Carreira. (38) 

Esses autores nao dispunham, porém, de uma adequada ba 

se têcnica, expressa por informações teóricas ou emp1r1.cas, na qual 

pudessem assentar suas idéias. Trabalhavam, protanto, essas questões, 

de forma intuitiva, imaginando soluções para um problema, que se tor 
nou caracteristico do Nordeste, depois da seca de 1877-79, ainda que 

nao compreendido muito bem em suas relações causais. Por isso mes

mo, as soluções nesses dois domínios continuariam sendo reproduzidas 

idealisticamente no futuro. Nesta perspectiva é que iremos examinar 

as duas questões, menos preocupados com o processo técnico que elas 

configuram do que com as relações sociais que suscitara ou conseguem 

corporificar. tendo a seca como problema ou objeto de estudo. 

(37) i\l,VES, Joaquim. História das secas Op. cit. ~ pp. 154 e 185. 

(38) Idem, p. 195. 
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O avanço dos conhecimentos sobre a climatologia e a me

teorologia, na área do Atlântico Tropical, vem possibilitando uma 
melhor percepção dos fatores físicos responsáveis pela ocorrência de 

secas no Nordeste. Neste sentido, destacam-se os avanços técnicos 

que indicam haver uma correlaçã_o positiva entre as alterações da te~ 

peratura da superfície do mar (TSM) e a pluviosidade na região. Essa 

correlação se expressa pela circunstância de que a 11 ocorrência simul 

tâ.nea da TS!'.I quente ao norte e da TSM fria ao sul reforça as secas 

no Nordeste 11
• (39) 

Com base em estudos dessa categoria, ensaiam-se, no Era 

sil e no exterior, passos mais seguros 

dos m6todos de previsão de seca. Passos 

pla do que a referida ~s indicações que 

no tocante ao aprimoramento 

que constituem base mais am 

davam conta, desde o final 

do s6culo passado, de estarem as secas associadas is atividades das 

manchas solares, verificando-se sua ocorr~ncia mais repetidamente 

nos anos de calma solar. Como paTte do processo técnico, ligado à. cl~ 

matologia e ?t meteorologia, que inteTessa ao Nordeste semi-âl'ido, jã 

se dispõe hoje de um considerável acervo ele informações sobre os fa

tores que realmente provocam as secas. Esses fatores, entretanto,nio 

podem ser tomados como base e pressuposto exclusivos para a soluç~o 

dos efeitos das secas. 

A solução para esse problema secular, como vimos dis

cutindo atê aqui, tem que ser considerada ao nível das muito parti 
culares relaç5es sociais de produção, que caracterizam a região, IDOE 

mente em suas porções semi-áridas. O estudo dos aspectos climâtico

meteorol6gicos das secas são, entretanto, essenciais, mormente quan 

do se busca saber se a modificação artificial do tempo ê possível, e 

positiva ou não, segundo os conhecimentos cientificas atualmente dis 

poníveis. Antes de mais nada, porque esse tipo de soluçio, de ca-ra

ter um tanto mágico, vem sendo procurado desde os albores do tempo. 

Dai o po-rque de sua inclusão no rol das políticas anti-seca, defini 
das no quadro das sociedades construidas sobre territ6rios semi-ãri 

dos. Embora a seca venha do mar, "tangida" pelos ventos (alÍsias),pa 

(39) MOUHA, Antonio Divino q SHUKLA., Jagadish. Um estudo sobre a dinflll1ica das se-
cas do Nordeste do Brasil: observações ,teõYia e experiJaentos nllffiCiicos 

com um mOUelo globaiCTe cHcula.çao atmosfenca. São Jose do~; Campos, CNPq7TR.PE, ou 
tubro, 1980, p. 12. Xerox. (Relatõrio INFb-éOYI.4/RPE). 
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ra os que esperam resolver os problemas da escassez e mi distribui

ção de chuvas no Nordeste. sem mexer na estrutura produtiva e de PQ 

der, o 0 milagrc" continuaria vindo do céu, com as "chuvas artificiais 1 ~ 

O significado e o alcance da previsão de secas dependem 
muito do aspecto desse fenômeno que se pretenda tratar. Se o objeto 

de estudo estiver relacionado com a possibilidade de vir a ocoTrer 

uma seca, num ano ou período dados, na perspectiva de suas conse

qU~ncias sobre a produção agricola, o aspecto central da investig~ 

ção consistir~ em conhecer a precipitação pluviom~trica prov§vel, na 

época de desenvolvimento da agricultura, especialmente a de seque::_ 

ro. No contexto de uma agricultura moderna, realizada com base na ir 

rigação, a vari5vel chave a considerar no traball1o de previsão pode 

ri ainda estar referida ao conhcciJnento dessa mesma disponibilidade 

de água. O que muda, neste caso, diferentemente de outros tipos de 

previsão sobre o tempo (ocorrência de neve, granizo 

mosf6ricas de interesse para a aviação), 6 a ~nfase 
c condiç6es at 

ou a conveni~n-

cia de montar estruturas de pesquisa para a realização desse tipo de 

trabalho. A disponibilidade de ~gua para a agricult11ra, com efeito, 

depende mais da exist§ncia de estruturas de captação, armazenamento 

e distribuição de igua, do que da possibilidade do prever 

taç~o pluviom~trica provivel, ou. em filtima instãncia, de 

agrícola. 

a precini

uma seca 

Neste sentido, estamos seguindo, de certo modo, o con 

ceito de previsão de secas adotado no Seminário sobre Previsão de Se\·· 

cas no Nordeste do Brasil, realizado, em 1980, sob o patrocínio do 

CNPq/INPE. No contexto desse Semínãrio, a previsão pode ser entendi 

da e realizada quando se dispõe, a priori, do ''conhecimento das alte 

rações climiticas em torno dos valores normais (ou m6dios) das vari~ 

veis estudadas. Assim, uma previsão é fidedigna (ou tem sentido) qua~ 

do a informação dela derivada ultrapassa as condições médias de lon
go prazo conhecidas. A variãvel bisica, objeto da previsão de seca 

S a precipitação pluviom5trica. Al6m disso, ~ ncccssirio estabelecer 

um método de verificação, baseado em informações de uma rede de esta 

çoes pluviomêtricasn. (40) 

( 40) SI'1AGORINSKY, Joseph et ali i. Worksho11 ou drought forecasting for Northeast 
_Brazi_:Jo; panel report. São JO~se·-cfOS CéÜJip-05 :--cN11Ci)tNPI~, féveTCiYO :-1980 ; .. ---



A nucleação atmosférica ou a provocaç.ao de 11 Chuvas arti 

ficiais" no Nordeste. em versão mais técnica, remonta aos anos 50. Te 

ve no professor João Ramos, outro cearense interessado em dar solu

ção aos problemas das secas, seu mais importante precursor. Fundamen 

tado em tratamento te6rico e pritico da questão, bastante razoivel 

para a 6poca, ele iniciou e levou i frente, no Cear5, os primeiros 

programas nesse domínio, que culminaram com a criação, em 14 de no 

vembro de 1972, da Fundação Cearense de Meteorologia e Chuvas Artifi 

cíais (FUNCEME). 

J·oão Ramos assentou sua concepçao sobre as possibilida

des da nucleação atmosf~rica, estudando, primeiro, os fcn3mcnos de 

colisão e coalcsc~ncia (41) das gotas e goticulas de igua formadoras 

das chuvas. Em segundo lugar, e corno Tesultado desse processo, con_:: 

tatou que havia na região - ou com açio sobre os espaços semi-5ridos 

do Nordeste -nuvens d-a mesma formação (estratocumuliformes) prod_!2 

zindo (ou não) chuvas, de acordo COlrt a localização. Dita. situt.l\)Ío 

mostxava-sc, segundo suas observações, mais evidentes nos sistemas 

de nuvens formadas na ãrea da Frente de Convcrg§ncia Intertropical 

(FIT), tamb~m conhecida como doldrum. Tratando-se de 1'nuvcns de r~p! 

da evolução convectiva, ( ... )e:;wrnplos de instabilidade dispersolÕgica 

( ... J, só a possível escassez de NOCLEOS DE COALESCI':NCIA perrnitc que" 

algumas delas l(se percam como fontes de chuvas". (42) 

Foi com base nesses fundamentos que o professor Joã.o R~ 

mos concebeu c p5s em pr5tica o processo de nucleaç~o das nuvens com 

soluçã.o de cloreto de sódio, tambêm utilizado como suporte técnico 

para a nucleação com iod.eto de prata ou com gelo seco. O uso desses 

dois Últimos métodos jâ vinham sendo estudados c testados nos Esta 
dos Unidos, desde 1947, no âmbito do chamado Projeto Cirrus. (43) So 

bre a utilidade das "chuvas artificiais!! João Ramos manifesta-se se 

guindo postura técnica, politicamente descompremetida: (44) 

(41) A coa1escência corresponde ao processo de crescimento das 
por colisão entre elas, urnas ca.ptuTmdo as outras, até 

cadeia, dando origem às dmvas. 

gotículas àc ât,'1ta, 
se precipitarem em 

(42) COSTA, João Ramos Pereira da. Monografias sobre o Problema das chuvas artifi 
~~~~j· ~oletim do D0JOCS. Rio de Janeiro, 8(21): 386-407, maio, 1960, pp. 

(43) SC!-IA1TER: Vinccnt J. 11Serendipity11 e o desenvolvimento da meteorologia e;.._ye 
Timcntal. Boletim do DNOC:S, Rio de Janeiro, 10(22): 303-313, nov., 1960~-

p. 
304 ' "Serendipl·ty" te · · . ·- · · . · . . m a ver com o que em CJ.cnc.1a C.A7CrJJncnta1 se refere a opo:::_ 

twudade de descobrir algo Úl til, mas inesperado. 

(~-4) COSTA, João Ramos Pereira da. Op. cit.; p. 401. 
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11 Rc1ativamente à importância que teria para as secas nor 
destinas o emprego das técnicas científicas de nucleação, não ê po~ 
sível afirmá-la ou infirmá-·lo em bases sÓlidas, pois uma coisa é cer 
ta: NJ\0 SAI!EI.\CJS ATJ'l QUE PONTO UHA SECA TEM CAUSA NA FALTA DE NÚCLEOS OU 
NA FALTA DE CONDIÇOES SINOTICAS FAVORÁVEIS À CHUVA". 

Daí para cá avançaram consideravelmente os conhecimentos 

sobre a física das nuvens, melhoraram as condições do trabalho expe

rimental na área da nucleação e se criou no Cearâ uma insti tuiç.ão vol 

tada, especificamente, para os trabalhos de promoção das 11 chuvas ar 

tificiais" -- a FUNCEME. Quase ao mesmo tempo, o Centro Técnico Acmcs 

pacial (CTA) começava a desenvolver o Projet-o de Jv1odificação Artifi

cial do Tempo (NODART), fruto de convénio de cooperação técnica c 
financeira firmado, em 1971, com a SUDENE, tendo como 11 objetivo me 

lhor distribuir a pluviosidades na região 11
• (45) 

oferecesse apOlO 

sc:mclhante, 

Na mesma linha, mas sem que o Estado 

foi concebido o Projeto ele Viabilidade da Modificação do 

Clima, na Região Scmi-Ãrida do Nordeste Brasileiro, pela absorção da 

Energia Solar. por Partrculas de Carbono - o MOCLIMA. Sobre o assun 

to, convém fazer uma distinção, ainda que breve, entre as 

climáticas e as modificações do tempo: 

mudanças 

"As mudanças climáticas são aquelas vexificadas quando 
compaxamos o clima ou condições atmosféricas típicas e médias de 
\tma região, observado durante um período determinado de tempo, coB o 
clima desta mesma região em um outro periodo de tempo. Embora ofere 
çam opoxtunidadc de serem identificadas, as mudanças climáticas nO 
macroclima. são mínimas e pouco notáveis no microclima, quando consi
deradas em períodos curtos e médios de tempo. 

_ Modificas6es do Tempo_s&o alteraç6e~ naturais nas condi 
çoes do ternpo de u;:na area ou local1dade, por pcr1odos curtos e de ca 
râter temporário, como as que ocorrem com os elementos mcteoro1Ôgi:: 
cos, durante a passagem de uma massa de ar, variando as tcmperaturlls, 
a umidade, a cobertura de nuvens e a ocorrência de chuvas, por algu 
mas horas ou dias. E sobre 1 »1odificação do Tempot que muitos cientiS 
ta.s 1 em vários países, vêm realizandO exaustivas pesquisas e c::xpe
r.iências11. (46) 

(45) CTA/IAE. J'ro·je:fQ_lll_çtcoro-ç_limato1Ó_gico 0 -respectivos sul~_e_t_o_s. Sãn José 
dos Campos, CTiL, 1977, p.27. Xerox:. 

Veja-se, tambêm: .BiiLCUFINÉ; Ulysses. Projeto de pesquisa sobre JS viabi: 
lidades -~§~I;.Lca e~.S:?!~~li_ca da modift~i:são artif;Lclal d~pn:c.:ün ~açaOPTUV1o:OCt(í=
ca na arco:yo 1:_'0~_2-gono das Secas MOüiúZT. Sao Jo.sêdos Cm:npos, erA, scterriin"o,l97S. 
(ProJeto E~ OLT!Tf. Xerox. 

(46) MINISTÜRIO DA .1\GRTCULTURA/INlviET. Modificaç_~~-'!lTtificial do tempo. 
I~NET, 1981, p.3. 

Brasília, 



436. 

Tecnicamente mais ambicioso do que o MODART, o MO CLI 
MA foi concebido pelo CTA, em 1975, mais uma vez com o apoio da 

SUDENE, coadjuvada pela Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP), 

instituição vinculada à Secretaria de Planejamento da Presidência 
da RepÚblica (SEPLAN-PR), utilizando técnicas e estudos que vinham 

sendo desenvolvidos nos Estados Unidos, desde fins dos anos 40. O 

estado das artes nesse campo, no âmbito do CTA, não era, apesar clis 

so)muito mais avançado, quanto às possibilidades de generalizaçJ.odos 

resultados das pesquisas, do que o disponível em 1959, quando se re 

alizou em Denver-Colorado, nos Estados Unid.os, o ~Ôsio sobre as 

Modificações do Tempo. (47) Neste sentido, o MOCLH1A tinha suas fa 

ses iniciais concebidas como equivalendo à execução de um grandepr~ 

grama de cooperação t~cnica e cientifica entre os Estados Unidos e 

o Brasil, no campo da modificaçíio do tempo. (48) 

Os trabalhos e estudos realizados no campo das mu.dan 

ças climáticas e da modificaçü.o do tempo, considerando-se em parti" 

cular os produzjdos pelo professor João Ramos, assim como os inicia 

dos e conduzidos por Belcufinê 1 no caso do MODART, e poT Rodolpho 

Paes Leme, em Telação ao MOCLIMA, não foram suficientes paTa altera

rcm as condições relativas ao aumento e à melhoria na distribui 

çao das chuvas no Nordeste semi-ârido. Prestaram-se, entretanto, p~ 

ra reverter a atitude do Estado, frente às possibilidades de as "ch:::._ 

vas artificíais 11 servirem de instrumento de combate ã.s secas. O Bs-

tado passou, neste sentido, notadamente de 1979 em diante, face 

previsão de uma seca de duração setenal, a apoiar as pesquisas e as 

atividades de fomento no campo de que se está a tratar aqui. A nu

cleação atmosf6rica conseguiu, aos olhos dos governos estaduais e 

das classes empresariais conservadoras do Nordeste, constituir uma 

atividade tida como capaz de ser usada com sucesso no combate efe

tivo às secas. (49) 

(47) Cf. trabalhos publicados em: Boletim do DNOCS, Rio de ,J;:meiro, 10(22): 303-
405, nov. , 1960. 

(48) RJ\.\10S, Rodolpho Paes Leme. Viabilidode da modificação do clima na reg.ião se-
árida do Nordeste brasileiro pela absorção ela cneTgl<i soiar por- vU:rtJ.

culas dcCar:DOi1ÇI)roposta Jê projeto. Sao JõSCéiOs- Campos, Cll\-:-~f975, p. 'JL X~ 
rox. 
(49) Veja-se, sobre o assLmto, os seguintes artigos e reportagens: i) Nuclcação: 

tml projeto de custos reduzidos. Fortaleza, O Povo, 03,05.81. p. 3. (Edi
torial); ii) J\ndreazza entrega aviões para nucleaçãO.-Fortaleza., O Povo, 
15.03.82, p. 5; iíi) Falta ele nuvens impede nucleação artificial. FortileZR,--cy 
Pov~. 27.03.82, p. 5; (iv) N1J,\;ES, Jamcs Kclson Clark. Semear nuvens para colher 
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O .MOCLIMA só nao foi levado ao campo e executado em lar 

ga escala por falta de apoio :financeiro. A meta dos responsáveis 

pelo projeto era essa, embora a produção de nuvens por particulas 

de carbono ainda se encontrasse, no início dos anos 80, em fase de 
pesquisa, inclusive nos Estados Unidos. O autor do método, o pr_Q, 

fessor Wi lliam Gray, da Universidade Es taduul do Cal orado, reco 

rnendava a prop6sito. em carta de 03.06.80, dirigida ao Diretor do 
Departamento de Meteorologia do INPE, Dr. Luiz Gylvan :tvleira Pilho, 

cautela por parte dos cientistas brasileiros, no sentido de resis

tirem às pressões para a aplicação imediata _de seu método. Antes de 

colocá-lo em prática, era pTcciso fazer simulações a respeii~o e in 

tensificar esforços na ~rea da pesquisa. (50) 

depois de 

Ass:iin, a prevlsao de secas e a nucleação 

1979, foram sendo vistas como provid6ncias 

d;;;.s nuvens, 

tendentes, no 

interesse politico de determinados grupos sociais, respaldados tcc 

nica.mentc pelos trabalhos do CI'A, nos dois domínios, como comp:t:?. 

montares c desejliveis. Coeteris paribus, a dctcctação de uma futu 

ra e eventual seca acarretaria, dentre outras, a adoção de medidas 

destinadas à provocaçao de "chuvas art.ificiais <1. 

Apesar das tentativas c da crença nas possibilidades 

desses dois domínios - mais ou menos conexos, da meteorologia e ela 

climatologia-· a questão se passa de modo distinto na pr~tica. Pri 
meiro, porque as previsões de seca, especialmente as de curto pr~ 

zo- como as referidas i antecipaç~o do fcn6meno por prazo de um a 

seis meses têm apTesentado resultados apenas razoáveis, ,em ma tê 
ria de acertos. (51) Segundo, as previsões de longo prazo cor 

dmvas. Fortaleza, O Povo, 12.02.83, p. 10; v) Estudioso sugere inverno artifici
al. Fortaleza, O Povo, 17.02.83, p. 7; vi) PI~J:ENTEL, TaTcÍlio. Considerações so 
bre secas proJongad83e o MOCLI!;t\. Fortaleza, O Povo/Cadernos do O Povo, 17 .03.8:), 
p. 4: vii) Chuvas artificiais. Fortaleza, O PoVO, 1~.01.84~-p. 4--=---rEciTforial). 

(50) CNPq/INPE. Contribuição ao estudo da previ58o de secas e modificação artifi-
cial do telq;§_.9 ª-O duna no J'J0ruestCOr0sT::t:eirõ--::-sãO~JosCdos~- Campos~ 

CNPq/INPE, juril1a, 1980, pp. '/6-8. (Relataria iNPE-1812-f<J'E/180). 

(51) Incluem-se nessa sitlk'1Ção os métodos de .Adalbcrto Serra c de Charles G. 
Mar_kham. Sobre o assunto, consulte-se: i) SEHHA, AdaJberto. As secas do 

Nor~lg.~te_. [Rio de Janeiro"/, (Serviço de ~1cteorologia do Ministério d,'l Ag1-:-íCUltu 
'TI\!, s. d. J<li_meogr: i i) >L\1\KJJ/I:Vl, Charlcs (~Aspectos climatolõgicos da secu no Hra=
sil_ - N0.!_51C~!~> Tradução de Ricardo Wcn1eCk de A~ill~.í\pT8Scntaçao dCJ~-õ 
tarnar do Carvalho. Recife, SUDL\~/AT, 1972. (Tese de doutoramento). -

Veja-se, ainda, sobre a matéria: CARVALHO, Otamar de et alií. Plano In
tegrado para o combate preventivo aos efeitos das secas no Nordeste. Bras11ia, 
Ml1~T~J]f;r.---(Especí3Tmente O cap1tu:lo fT-
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respondentes às que se efetuam com antecedência superior a seis me

ses e, is vezes, com indicações de antecipação de cinco a dez anos, 

para os casos das chamadas secas seculares, de carâter multianual, 

realizadas com base em correlações estatísticas, derivadas da maior 

ou menor atividade das manchas solares - não diferem muito das ante 
riores. As previsões de longo prazo apresentam, porém' a vantagem de, numa 

perspectiva hist6rica, servirem para manter viva a id6ia de que as 

secas podem ter sua ocorrência definida previamente. 

As "chuvas artificiais 11
, ao contrário, jâ, nao oferecem 

vantagens facilmente comprováveis, ou, pelo menos, visíveis. As 1'e~ 

quisas e estudos existentes a tal respeito indicam que a provocaçao 

de \!chuvas artificiais 11
, por qualquer um dos métodos conhecidos, po 

de contribuir para aumentar a quantidade de chuvas caídas em no ma 
ximo 10,0 a 20,0% da precipitaç5o rn6dia constatada para uma dada lo 

calidade. Destaque-se, aJ6m disso, que as t~cnicas utilizadas para 
aumentar a precipitação encontram-se "em estágio de aceitação semi

operacional, sem a transfer6ncia de tecnologia (são necessãrios lo 
vantamentos p-reliminares e um programa experimental para validar a 

operação)". (52) Estudos realizados, em 195-1, pela Organização Me 
t,corolÕgica Mundial, indicavam que o aumento artificial na queda de 

chuva seria provavelmente inferior a 10,0% da C[lL'1nticlade de chuvana 

turaL (53) 

E preciso considerar, a16m disso, que nao h~ estudos ou 

pesquisas no NoTdeste demonstrando o rendimento das !!chuvas artifi
ciais11 provocadas por instituições como o CTA ou a FUNCEME. Daí não 
ser possível evidenciar se as chuvas caídas numa determinada locali 
dade, incluÍda no rol das que sao objeto de nucleação, sao devidas 

realmente à provocação de "chuvas artificiais". 

Fíxemo~·nos ,porém, no limite superior do rendimento das chu 

vas artificiais' 1
, dado como da ordem de 20,0% ao ano, no curso da 

estação chuvosa. Numa zona como o semi-árido nordestino, 
precipitação média situa-se no limite de 800mm anuais, as 

onde a 
"chuvas 

axtificiais 11 poderiam chegar a contribuir com um aumento mâ.ximo de 
160 mm por ano. :.ias âxeas em que a m~dia da precipitação pluviométrica é de cerca 

(52) 

(53) 

AlMEIDA, Fausto Carlos ele. O estado ela arte da modificação artificial do 
!,t.:!AP2: In: CNPq/INPE. Op~-~-cit-~ na nota 56-ãnterlor, p: 87. __ ....... _______ --"~-~---

1-IOWELL, Wallace E. Se1!1.eação de nuvens em climas tropicais. Boletim do DNOCS, 
!lia de Janeiro, 10(22) :347-362, nov., 1960, p. 347. 



de 400 a 500 rum anuais, a contribuição ser1.a ainda muito menor. Co 

mo, além de escassas, as chuvas na Zona Semi-Árida do Nordeste se 
caracterizam por sua acentuada irregularidade, temporal e esp:Kial, 

fica mvi to dif.ícil atribuir papel relevante às "chuvas artificiais", 

na perspectiva de, por esse processo, adequar-se a quantidade 

precipitada as necessidades da agricultura. principalmente 
elo agua 

a de 

sequeiro. Isso porque, no contexto da agricultura irrigada, pratj 

cada segundo padrões modernos, questões como a irregularidade e a 

mã distribuição das chuvas n5o se colocam, necessariamente. Nesse 

t:i.po de agricultura, a disponibilidade e a administração da agua 

de que carece1n as plantas para crescerem são asseguradas por inter 

médio de estrutu1·as de captação, armazenamento e distríbuiçiio, cons 

truídas com essa especifica finalidade. 

A previs~o de uma seca no Nordeste pode, em princi 
pio, servlr para alertar o governo quanto a necessidade de adotar 

medidas emergenciais de apoio às populações potencialmente afeta 

das pelas conseqUências desse fenômeno. Presta-se também para ass~ 

gurar por antecipação os privil6gios que o Estado costuma conferir 

aos grupos conservadores locais. 

Enquanto os estudos de previsão de secas constitufam 

tarefa levada a cabo sob a exclusiva responsabilidade de pesquj.s! 

dores que se dedicavam por conta pr6pria a esse tipo de investig! 

çao- como os realizados por Orville Derby e Francis R. Ilull, no 

s6culo passado; J. Sampaio Ferraz e Adalberto Serra, nos anos 40 

deste século: e Charlcs G. Markham, em 1967 -, seus resultados chc 

gaTarn a ser considerados como simples especulações. Algumas 1nev~:. 

s6cs foram, inclusive, inseridas no rol do folclore regional. Mes 

mo assim, os interesses conservadores sempre estiveram do lado das 

previsões favor5veis ~ ocorr~ncia de secas. Onde esti, po1s, a 
questão? 

O problema e que esses interesses nao dispuseram, até 

o fim dos anos 60, pelo menos, de condiç6es t~cnicas suficientes 

para permitirem a generalização prãtica dos métodos de previsão de 

seca. O progresso técnico, nesse campo, teria que avançar muito 

para assegurar a confiabilidade necessária aos resultados de previ_ 

são. Como as condições a tal respeito rtão s~o dadas. foi preciso 

criá-las, construindo-se uma base técnica específica mais ampla. 
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Os objetivos do conven1o firmado em 1971, entre a SUDENE e o CTA, 

inserem-se, neste sentido, na linha de envolvimento do Estado na 

adoção de soluçõe.s para as secas, que não impliquem na mudança 

de estrutura. A participação do CTA nos trabalhos de previsão de 

seca e de modificação do tempo, solicitadoS pela SUDENE, foi dupl~ 

mente conveniente para os interesses conservadores. Primeiro. PO! 

que o CT.A dispunha de alguma competência técnica na matéria. Segug 
do, porque se tratando de uma instituíçiio de caráter militar, v:Ln 

culada que é ao Ministério da Aeronfiutica, estava assegurada, no 

quadro de um governo militar, a confiabilidade c a legitimídadedas 

previsões que pudessem advir dos trabalhos subordinados ao mencj.o 

nado convenlo. 

No segundo semestre de 1978, algumas 5reas técnicas 

brasileiras, interessadas no estudo da previsão de secas no Nordcs 

te, tomaram conhecimento de que o CTA havia produzido um relatório 

indicando a possibilidade de ocorr6ncia de uma seca de sete anosna 

região, cobrindo o período 1979-85. Em dezembro de 1978, sob o ca 

rimbo de ~onfidcncia!._, o aludido relatório passou a circular, restri 

tamente, em alguns gabinetes privilegiados, situados em 

e em algumas capitais do Nordeste. {54) 

Brasíli<I 

As primeiras reaçoes a essa inusitada previsão foram, 

em sua malorla, de descr~dito, especialmente nas esferas de deci 

sao dos Ministãrios e governos estaduais, por mais contraditório 

que isso pudesse (e possa) parecer. Uma previsão indicando uma se 

ca com tal duraçã.o, às vésperas do início de mais um período de 

governo - de quatro anos para os estados (1979-83) e de seis anos 

para União (1979-85) soava no mínimo comoinoportuna. Iniciarurna 

administraç~o estadual, no Nordeste, sob tal expectativa, signifi 

cava para os governadores ainda eleitos pela via indireta, a possi 

bilidade de uma p51ida gestão polÍtica e administrativa. A seca,CQ 

mo sabem os políticos da região, reforça a imagem negativa do Nor 

deste, afastando as oportunidades de investimento, criadas pelos 

incentivos governamentais conccnclidos em caráter extraordinário ao 

{54)GIJ:.tr\RDf, Carlos f, TElXEIHA, Luiz. _!?Toa,nóstico ~_:tempo a longo praz9~· ~ São 
Jose dos Campos, CrA, 197 8. (Relatorlo Tcc1uco ECA-Oü-78}. (O tl tu lo 

confidencial desse relatório era o seguinte: "Prognóstico de Período de Seca 
para o Nordeste Brasileiro). 
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capital. Antes, pois, de deflagrar o estado de calamidade pÚbl.ic.§-_ , 

que viabíliza a realização de gastos especiais em obras de emerge_g 

cia, definidas como necess~rias ao fortalecimento da economia do 

semi-árido e, conseqUentemente, ao atendimento das populações flag~ 

ladas, a seca~ indesejãvel. 

A situação~. por6m, diversa, quando o pr6prio Estado, 

a nível nacional, no exercício de sua política de "legitimação recí 

proca", vis-a-vis o Estado no Nordeste e os grupos políticos e eco 

nômicos conservadores da região, apoia e divulga resultados de 

visões de seca, ainda que produzidos em car~ter parcial. Foi o 

ocorreu, por exemplo, em outubro de 19 7 5, quando o l>hnistro 

pr~ 

que 

do In 

terior, MauTÍcio Rangel Reis, sem dispor de informações técnicas pr~ 

cisas, concedeu ent1"evista à imprensa dando conta da possibilidade 

de ocorr6ncia de uma seca no Nordeste, em 1976. (55) 

Uma dcclaraçAo desse teor, feita pela autoridade mãxi 

ma, respons~ivel, a nível federal, pela decretação do estado de cala 

midade pfiblica, constitui. na orãtica, uma formalização pr6via de 

emergência futura. Um bom resultado de previsão só deve ser divulgE_ 

do quando a probabilidade por ele expressa indicar que sao remotas 

as possibilidades de ocorrência de seca. No caso porém de sugerir 

a ocorrência de uma seca, cabe ao governo apenas agir para atender 

is populações flageladas. O problema é que em relação ã suposta pr~ 

babilida.dc de seca em 1976, convinha ao governo federal uma seca nes 

se ano, pois nele haveria eleiç~o para os prefeitos e vereadores de 

quase todos os municípios brasileiros; desse rol só não faziam parte 

os municípios das capitais, estâncias hidromínerais e áreas de seg~ 

rança nacional. Uma seca em 1976 funcionaria, portanto, como instr~ 

menta de apoio a eleição dos candidatos do partido do 

Nordeste - a Aliança Renovadora Nacional (ARENA) 

governo no 

que precisava 

se refazer das derrotas que o partido da oposição - o Movimento Demo 

crâ.tico Brasileiro (HDB) impusera em 1974 aos repTcsentantes do 

governo militar, instaurado em 1964. Foi o que ocorreu na prãtica. 

11 neste sentido, portanto, que os estudos de previsão ele 

seca podem fortalecer os interesses conservadores da oligarquia al 

godoeiro-pecuãria do Nordeste. A previsão de uma seca de sete anos, 

~(ssf-A piortiotlcia sobre o Nordeste . .Brasília, Jon1a1 de Brasília, 26.10.75, P· 
6. 
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para o período 1979-85, efetuada pelo CTA, teve "efeitos'~ semelha~ 

tes, ainda que eles s6 tenham se reproduzido depois de decretado o 

estado de calamidade pública, em abril de 1979. Os anos que se se 

gu1r1am a 1979 s6 n~o seriam de seca, diante da evid&ncia de chuvas 

regulares e abundantes, como acabou acontecendo em 1984 e 198S,qu~ 

do até enchentes ocorreram. Com uma ~lcição direta J?_ar_§!:__go·~cl::.J?..Q.~lo~, 

_E revista para 19 8 2, não havia como e v i ta r a confirmação das prev_!.-_ 

sões do CTA, aiEàa que em co.râter parcial. Por isso, os técnicos de2_ 

se Centro concederam entrevistas t.?.o incisivas no início de 1984, 

declarando que a ocorr~ncia de chuvas capazes de descaracterizar o 

estado de seca s6 teria lugar em 1966. (56) 

Entende-se que o CTA procedesse dessa forma, po1s a vo 

rificação de precipitações pluviom6tricasacima das m§dias normais, 

em 1984, por exemplo, implicad.a na anuJ.açã.o de suas previsões. Na 

da incomoda mais a um futurólogo do que o erro ou a possihil:i.dade de 

erro em suas previsões. pois isso significa perda de credibilidade. 

Os acertos do CTA. em relação aos cinco anos de seca do período 1979-

83, foram aceitos porque coincidiam, em grande medida, com os inte 

resses eleitorais dos politicos nordestinos. O CTA n5o aceitar§ a 

idéia de que suas previsões, face ao invern<2_ excepcionalmente bom 
de 1984, estejam erradas, ainda que pard.almente. Fazê--lo, sígni.fJ. 
caria perder os créditos aclquiTidos junto às classes conscrvador~s 

do Nordeste, ainda que seus acertos jamais tenham sido confirmados 

integl'Blmentc pela comunidade cient1fica, nacional cu estrangeira. 

A seca, pelos interesses que veicula, ainda constitui 

um p:roblema de tal importância para o Nordeste, que trabalhos como 

os de Girardi & Teixeira e o de Strang, (57) prevendo um período de 

sete anos de seca, conseguiram provocar considerivel impacto nos 

meios t5cnicos, ligados i climatologia e i meteorologia da regi~o. 

A previsã.o do CTA, realizada com base no método de análise harmôni 
ca, aplicado aos dados pluviom6trícos disponiveis para Fortaleza, 

~ 

(56) Consulto-se, neste sentido: i) Cl'A: inverno no Nordeste só em 1986. r:ortalc 
za, Q_P~~' 27.01.8tl, pp. 1 e 7; ii) CTA desme11tc notícias de chuvas no 

Nordeste. Forta1eza. Q_Po~12· 14.03.84, p.6. 
(57) STRANG, Doug1as Mac Grcgor Dore. UtiJjz;gção dos c1'1dos pluviométricos de For

.!.i~Jez_a-Ce, visando (1ctcnniJ~ar IIfi:l]Ql?_Tlidzr§~~e ~l.os-._::_cc~~S ecrit~yoso~S:-sao 
José dos C:m1pos, Cri\., junho, 1979. Mimeogr. (Re.latorio Tecnico ECA-037/'9)-: 
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numa série de 130 anos (1849 a 1978), indica que as secas do Nordes 

te ocorrem ciclicamentc. Embora essa descoberta seja antiga, remo~ 

tando aos pesquisadores intuitivos do século XIX, como Orville Derby 

e Francis Hull, que correlacionavam a ocorrência das secas com as 
atividades das manchas solares, para realizm·em suas previsões. Gi.Tardi fi 

Teixeira descartam tal tipo de influ~ncia de seu trabalho. (58) 

P2ra eles, "A cada treze anos há uma estiagem de intensidade varia 

da, mas normalmente fraca, que provoca pequenas secas de duração me 

dia de um ano, como a de 1970. (Ora, considerar a seca de 1970 como 

fraca é, no mínimo, desconhecer a yealidade criada por uma seca, em 

suas múltiplas manifestações). De 26 em 26 anos, a regHw sofre um 

período crítico de aus~ncia de chuvas que pode prolongar-se por 

até sete anos, trazendo secas rigorosas, como aatual". (59) 

A credibilidade imputada ~ previsão de Girardi & Tei 

xeira tem, portanto, muito mais a ver com o fortalecimento dos int.e 

rcsses políticos conservadores do Nordeste - exacerbados numa fase 

em que a recess~o da economia nacional att1ava no sentido de reduzir 

ou estrangular o fluxo de recursos fi11ancciros carreados para a re 

g1ao - do que com sua originalidade e precisão t6cnica. Os autores 

elaboraram um mero trabalho de an5lise estatística de dados pluvio 

m6tricos, extrapolando suas tendências. Não h~ diferença, em rela 

ç~o a outros estudos, quanto ao resultado final, entre o m6todo sub 

jetivo e o met6do matemitico por eles utilizado. No primeiro caso, 

o trabalho~ semelhante ao realizado por autores como Francis Hull, 

que se bpseou nas evid6ncias da maior ou menor intensidade das man 

chas solares para, respectivamente, prever boas chuvas ou chuvas e~ 

cassas e mal distribuídas secas, enfim. Não difere muito do de CJ1a.rles 
G. Markham, que tomou por base a an~lise de nuvens para chegar a re 

sultados dos quais se aproximam os do trabalho de Girardi & Teixei 

ra. O método matemático empregado, por outro lado, não acrescenta 

nada de novo ao método subjetivo: prova o que já está. "provado", o 

que significa ficar-se diante de um rcsul tado de caráter tautológico. 

A utilização dos dados pluviométricos de Fortalezaj como 

base para a cxtrapol.aç.ão de tendências, em relação a todo o senti- á ri 

(58) 

(59) 

JA. 

GIRARDI, Carlos & TEIXEIRA, Luiz. Op. cit., p.4 

Prcvis~o acertada; a seca do Nordeste jií dura cinco anos e reabilita o 
prognóstico do Centro Técnico AeroeSpac:ial. Rio c1e Janeiro, Rev-:i<:>ta VE:: 

n'<' 751, 26.01.83, pp. 60-l. (O parêntese é nosso). 
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do, é tecnicamente inadequada. Estudando sua aplicabilidade, Divino 

·Moura e Vernon Kousky, mostraram que a precipitação pluvíom~ 

tríca do Nordeste~ no período de dezembro de 1981 a maio de 1982 , 

por exemplo, embora tenha alcançado valores abaixo do normal, apr~ 

sentou uma boa distribuiç.8o temporal. Assim, não faz sentido supor -

como o fizeram Girardi & Teixeira ~ Strang que"eventos ( prccipi 

taçÕE)s) que ocorreram no passado, tendo um comportamento quase-perío 

dica, repetir-se-ão no futuro". (60) 

Moura & Kousky foram mais longe em .suas investigações, 

estudando as indicações decorrentes da aplicação dos diferentes me 

todos de previsão de seca conllecidos, em relação i precipitação cs 

perada para 1981/82. Para esse período, todos os m~todos estudados 

sugeriam ou uma precipitação n5o deficiente ou apenas um pouco abai 

xo do normal. Enquanto isso, a previsão Je Giraydi ~ Teixeira indi 

cava uma precipitação bem abaixo da normal. 

O fato de os anos de 1979 a 1983 terem sido considero 

dos de seca, tomando-se por base os desvios para menos, obseyvados 

ent relação ~s m~dias mensais ou anuais dos estados da região, nao 
comprova o acer-to da previsão de ll.illa seca setem:ü, no peTÍodo 1979-85, como 

de fato não ocorreu. Também não significa dizer que nao houve seca 

naqueles cinco anos. Como já destacamos no item 4.2, do capítulo 4, 

os anos mais irregulares do período 1979-83 foram os de 1979, 1981 

e 1983, em grande medida face aos efeitos cumulativos exercidos por 

um ano mais irregular sobre os demais, exteriorizando a pobreza en 

dêmica da regl20. 

As pesquisas sobre a previsão de secas e modificaçãodo 

tempo nao foram, entretanto, iilcluÍdas na categoria de privi16gio 

exclusivo de um Único segmento do aparelho de Est<.~do brasileiro.Daí 

terem outras instit_uições nacionais também podido se dedicar a es 

ses assuntos. Foi assim que o CNPq, na esfera do Programa do Trópico 

Semi-Árido, criado em 1974, aderiu a esse tino de trabnlho, promo 

vendo, por intermédio do Instituto de Pesquisas Espaciais (INPE), que 

lhe está vinculado, estudos e pesquisas sobre aludidos matérias. 

I,,.,~ l C A

SIStlíllt (A (fN íR'il 
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Como decorr~ncia dos esforços realizados de 1974 em 

diante, o CNPo nôde JHOmover em 1980 um Seminário sobre Previsão ' . 
de Secas no Nordeste do Brasil, de grande atualidade, t6cnica e ci 

entffica. De acordo com os trabalhos então discutidos, ficou clara 
a inconsistência das previsões do CTA. {61) Os estudos que o INPE 

vem, a respeito, realizan~o buscam uma explicação para as secas e 

as possibilidade de prev~-las que leva em conta a exist~ncia de nc 

xos causais, ausentes no trabalho do CTA. Trata-se pois de propo~ 

tas muito mais consistentes. Mesmo assim as previsões que esse Ins 

tituto admite como viáveis não ultrapassa·m o horizonte do curto pr.§:: 

zo. As preocupaçoes com os trabalhos relativos â modificação do tem 
po seguem id~ntica linha de coer~ncia. 

(61) Esse Semi.náTio 'ceve lugar em São .José dos CJ..i11pos-SP, no período de ll a 
15 de fevereiro do 1980, sob a n~sponsabilidade técnica do INPE, e con 

tou com a colaboração dos seguintes cientistas estrangeiros: i) Willimn M. GP,i\Y~ 
professor da Universidade Estadual do Co1oraJo; ii) Stefan E"\_.__STE\RAll-1, professor 
da Unive-rsidade de \üsconsin; iii) Herbert RilllL, pesqu:isador do Jnstituto de 
Cooperação para a Pesquisa em Ciências Ambientais (CIHIS), de Bouldcr- Colorado; 
iv) Jo1m ROJ\DS, pesquisador da Instituição Scripps de Oce<mognrfia, La Jolla 
Califórnia; v) Jagadish SHUKLA, pesquisador do Laboratório Goclchnd de Ciências 
da Atmosfera, da NASA; vi) Joseph SMI\GOlUt\SKY, r)esquisador da Administraç.~Jo f~·a 
cional dos Oceanos e da Atmosfera, de P1·inceton - J\'ew Jersey; e vii) Jam8S 1.-: 
RASt•RJSSEN, DiTetor da Organização Meteorológica Mt.mdial. 

Os cientistas referidos foram convidados com o específico propósito 
de fazerem, para o Ci\'Pq .. tL'lJa a:IIpla e aprofnnd2d.:J. revisão dos conhecimentos chspo 
níveis sobre a pre-visão de secas c a modificação do tempo, de interesse pa1·a O 
Nordeste brasileiro. Pelo que vimos no aludido Semin:ÍTio, somos levados a aaml 
tir que o CNPq estava animado da intenção de adquirir tuna melhor base técnica~ 
para capacitar o INPE e analisar científica e critiG.ullente a previsão do erA 

Além dos cientistas e pesquisadores mencionados, participaram do Semi 
nârio técnicos, professores e cientistas bras:i.Jciros, num total de 51 profissio 
nais, ligados às seguintes instituições: COlJEVASF, D)JOCS, Diretoria de Elctro 
nica e Proteçã.o ao Vêo, do 0-linJ.stério da Aeronáutica, Faculdade de Ciências Agr~ 
rias e Veterinárias de Jaboticabal - SP, RINCT:ME, Fundação Centro de Tecnologia 
de Ninas Gerais (CETEC), Fu,•1dação Educacional de Bauru, Instituto Astronômico e 
Geofísico da Universidade São Pau1o, Instituto Oceanográfico da Universidade de 
São Paulo, Universidade Federal do Cem·â, Universidade Federal de Minas Gerais, 
Universidade Federal do Paní, Universidade Federal da Paraíba e Universidade Fe 
deral do Rio de Janc.iro, além de pesquisadores do INPE e do O~Pq. Os pesquisadO 
res do CTA, responsáveis pelos trabalhos, em Última instância, objeto do SemJ.n3 
rio, também estavam presentes. 
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As conclusões do TNPE sobre a previsão do CTA, feitas 
com base nos trabalhos incluídos no Relatório do Seminário 

referido, foram as seguintes: (62) 
antes 

1979-1985)' 
na. 

"a) a previsão anunciada de que deverá ocorrer um pe 
ríodo de sete anos de seca no Nordeste ( períodO 

tem uma probabiLidade estatística extremamente pcqu~ 

b) o trabalho, que originou a previsão de sete anos 
de seca, consistiu na an~1ise harrn6nica de uma 

s~rie disponível de 130 anos de dados de precipitaç~o (1849-1978) 
p8ra a cidade de Fortaleza, no Ceará. 

Para que os resultados obtidos nesse período pudessem 
ser extrapolados para fora dele, seria preciso que ele, assim como 
as 'periodicidades' encontradas da 13 e 26 anos, fossem caracteris 
ticas, isto ~. se repetissem. Não existe, entretanto, cvid~ncia f~ 
sica ou experimental de que elas existam. Por outro lado, uma anáfí 
se estatistica correta dos dados demonstram o mesmo. Convém lembrar 
que a s6rie de 130 anos foi escolhida, não porque ela fosse caractc 
rística, mas simplesmente porque se dispunham dos dados naquele p~ 
ríodo. Não existe tamb~m, na série de 130 anos, periodos de 7 ou de 
6 anos de seca consecutivos. Certamente, se os autores tivessem con 
si dera do outros períodos (por exemplo, um com um ntímcro menor de 
anos), outros resultados teriam sido obtidos e, portanto,diferentes 
'previsões' teriam sido realizadas. 

c) é demonstrado, num dos trabalhos (do INPE), que 
a s6rie de Fortaleza ~ constituida por eventos es 

tocâsticos ou aleatórios, sendo o componente peri.óclico ou determT 
nfstico muito pequeno. Apenas a correlaç~o de um ano para o imedi~ 
tamente próximo e considcr~vel, representando, portanto, a s~rie,um 
processo Markoviano linear de primeira ordem. E uma tal s6rie de 
1.000 anos, gerada numa calculadora eletrônica, apresenta aJ.guns 
segmentos nos quais harmônicos de 13 e 26 anos aparecem, como na 
série de FoTtaleza. (A série de 1.000 anos corresponde a uma simula 
çio efetuada pelos t6cnicos de INPE). 

d) a Gnica afirmação que pode ser feita com os dados 
disponíveis 6 que a probabilidade de ocorrencia 

de seca num ano qualquer em Fortaleza 6 de aproximademante 18%, e a 
probabilidade de ocorrência de 7 anos seguidos de seca é de 0,00059%. 

e) mesmo que as oscílaçõ.es de 13 e 26 anos existissem 
em Fortaleza, os trabalhos aqui apresentados d~ 

monstram que existe uma pequena correlação entre os dados daquela 
cidade e o de outras regiões do Nordeste. Logo, não se pode simples 
mente ext_rapolar os resultados de Fortaleza para toda aquela regT 
ão". 

(62) CNPq/INPE. Contribuiçao ao estudo da nrevJ.sao _ie secas e modificacão artifi-
cial do "-f.empo e do clima do Nordeste brasileiro. Sao Jose dos Çmnpos , 

CNPq/INPE, junho, 1980, pp. 5-6 Xerox. (Relataria INPE--COM. 4/RPE). (O parêntese 
é nosso) 

Ve-ja-se, ainda, sobre o assunto: NOBRE, Carlos Afonso, Y.fu\U\SSE, 1-lor~cio 
H. & YANASSE, Corina C. F. Prev:isão de secas no Nordeste pelo método das ~_-h_o
dicidades: uso e abusos. Sao Jose elos Campos, març.o, 1982, pp. 40 2. Xerox. (Rela 
t0rio lNPE 2344-HPE/407). 
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Diferentemente dos trabalhos do CTA, e em paTticular 

dos de Girardi & Teixeira, os preparados pelo INPE, a partir da prod_l;!, 

ça.o oriunda do já citado Seminário, tiveram divulgação muito reduzi 

da na imprensa. A receptividade, nas esferas governamentais ( fede 
ra1 e estaduais} e no seio das classes produtoras, foi, do mesmo mo 

do, pequena, pois suas conclus6es contrariavam os interesses domi 

nantes, vinculados ã. permanência do estado de emergência de seca. Pra 

ticamente, o Diãrio de Pernambuco foi o Gnico 6rgão da imprensa bra 

sileira a tratar do assunto, publicando uma série de reportagens sob 

o título: "CNPq Desmente Grande Seca até 1985". E essa divulgação 

restrita s6 teve lugar graças, em parte, ã coonestação dada~ mat6 

r:i.a pelo sisudo Serviço Nacional de Informa;oes. HQ relatório doCNPq, 

que vem suscitando polêmica em virtude de divergir do prognóstico 

do Centro Técnico Aeroespacial - CT.A -, de São José dos Campos, 

s6 veio a llGblico este ano com a vinda ao Nordeste da 'Missão Cha 

pcu de Couro', integrada por oficiais do Serviço Nacional ele In for 

maç,oes e técnicos do Hinistêrio da Agricultura. Após percorrerem a Te 

gião e visitar dezenas de propriedades inscritas na emerg~ncia, os 

militares constat3ram uma s5rie de irTegularidades com alistamentos 

fictícios de trabalhadores". (63) 

Não 6 ocioso insistir, mais uma vez, na pcrcepçao de 

que os maiores defensores da previsão do CTA foram, coincidentemente, 

os politicos COllServadorcs e as classes produtoras tradicionais do 

Nordeste. O problema é tão mais sério que até mesmo alguns argutos analis 
tas adexiram, sem restrição, às aparentes verdades expressas pela 

citada previsão. O equivoco de analistas competentes, como 

Coelho, da SUDENE (64) e importantes, como Joelmir Beting, 

JoTge 

( 6 5) de 

corre da circunst~ncia de, ao se comoverem fortemente com a misé 

ria exacerbada por uma seca de longa duração, não terem esses dois 

profissionais .investigado mais a fundo os interesses subjacentes as 

previsões de seca, em ger::al, e a do CTA, em particular. Ao adotarem, 

de saída, uma pos1çao favorável a essa previsão, esses (c outros)an~ 

listas ofereceram potentes argumentos ãs oligarquias da região 

modernizadas ou ainda tradicionais. Com tal apoio, as classes con 

(63) 

(64) 

(65) 

OLIVEIRA, Gildson. Seca foi institucionalizada. Recife, Diário de Pernambuco, 
19, 09.81, p. A-17 (211 de uma série de reportagens). 

OLIVEIRA, Gildson. CTA não mentiu, afinna engenheiro. Recife, Diário de Per
nambuco, 02.09.81, p. A-18. (Ültínu de unJa série de três reportagens). 

BETING, Joelmír. Faltou o proâgua. São Paulo, Folha de São Paulo, 13.08.83, 
p. 16. . 
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serva.doras do Nordeste passaram a dispor, a partir das possibil:idQ; 

des engendradas pela previsão de secas c pelas mudanças de clima 

e do tempo, de porto mais seguro para pleitearem mais recur 

sos a fundo perdido e postergarem as mudanças estruturais requer! 

das pela sociedade nordestina. 

Entendemos que o estado atual dos conhecimentos exis 

tentes em ralação ~s duas questões aqtti examinadas, continua sug~ 

rindo, por sua fragilidade t6cnica, a necessidade de o Estado apo! 

ar seus respectivos campos de ação na área da pesquisa. Não sendo 

ainda, possfvel generalizar as resultados conhecidos, nao se reco 

menrla sua aplicação pr~tica, evitando o desperdício de recursos fi 
nanc.ciTos, a frustração de expectativas da populaçã.o e o fortaleci 

mcnto dos privilégios concedidos aos grupos dominantes, compromct! 

dos com o conservantismo. 

5. 4 - A S!NTESE DO CONSERVANT!Sô!O 

Depois de examinar as diferentes etapas da ação do 

es~ado no Nordeste, em mat~ria de politicas anti-secas, vendo de 

entremeio como se colocam os obstáculos ao avanço do progresso no 

Nordeste semi-ãrido, é essencial fazer agora uma breve pausa, de 

sorte a poder compreender o sentido da mudança de forma dos inte 

rcsses conservadores dominantes na Zona Semi-Árida da região. e 

como se apresenta sua nova sintese. Daf, ser~ mais fácil entender 

o tratamento prj_vilegiado que se conferiri A anilise da irrigação 

no ca-pítulo 6. 

Conforme vimos no capitulo 3j o capital comercial tem 

interesses consideravelmente distintos dos que são pr6prios do ca 

pi tal industrial, ainda que aquele possa funcionar como agente Je~ 
te, de forma subordinada ou dOminante. As contradições existentes 

a esse respeito não impedem que as duas forrnas de capital atuem con 

juntamente, sempre que os interesses especfficos dos segmentos das 

classes dominantes~ ligadas ao capital no exercício dessas duas 

funções, assim o recomendarem. No Nordeste em geral, as decisões 

tomadas pelos "blocos de capital" - industTial ou comercial-, que 
aí se articulam, contemplam a união dessas formas (ou funções) ,mas 
consideram as conservadoras particularidades da sociedade nordest! 

na. Onde a sociedade apresenta uma cultura com esses traços, os es 
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paços abertos ao capital, por natureza mais progressista, que é o 

industrial, tendem a ser menores do que os dominados pelo capital co 

mercial, historicamente conservador. Os conflitos de interesses 

que são intraclasse~, diferentemente dos conflitos ou lutas de classe, 

que correspondem ao antagonismo permanente entre classes, nao sao 

resolvidos, mas apenas contornados, em virtude da preval&ncia dos 

interesses conservadores sobre os progressistas. 

E nesse quadro que, no Nordeste semi-~rido,o capital 

comercial tÍpico ou metamorfoseado em capital industrial ou em 

capital financeiro - articula e domina o capital em movimento na 

esfera da produção, notadamente em relação às atividades vinculadas 

à produção agropastoril e a sua transfonnação ou beneficiamento agrQ 

industrial. O movimento do capital e, em conseqll~ncia, das classes 

dominantes no Nordeste, particularmente em relação ao territ6rio 

serni-irido, se faz, portanto, nessa direção. 

Na perspectiva das necessidades (e nao ainda das de 

mandas) mais genüs da sociedade nordestina, não e difícil ver como 

o poder se acha concentrado nessa região, seguindo os desenvolvi 
mcntos anteriores. Na realidade, a situação a tal respeito não pod~ 

ria mesmo ser muito distinta. O pr6prio processo de reprodução do 

capital, restringindo-se. em grande medida, e prcferencialentc, ~ 

esfera do capital comercial, não abre espaço para uma pcnetraç.iion~~ 

is ampla do capital produtivo (ou industrial). Como ji salientamos 

no capitulo 3, seguj.ndo pistas deixadas por Wilson Cano, as abcr 

turas que se realizam neste sentido, t~m lugar ~s custas das exi 

gências impostas pelo capital industrial de fora da região ou do 

país. Trata-se, no caso, do capital oligopolista, nacional e estrangeiro, 

associado ou não, mais ligado a esfera produtiva, o qual, para se 

reproduzir em escala ampliada, tem, muitas vezes, que fazer, con 

eess5es ao capital comercial da região. apesar da natureza pouco 

progressista deste. Isso não significa que o capital comercial, as 

sim como o capital industrial, do Nordeste ou do Centro-Sul (naci~ 

nal ou estrangeiro), estejam sendo considerados como monolíticos. 

Ao contrário, o processo de reprodução do capital social total, que 

tem lugar, stricto sen~, numa economia como a do Nordeste, nada 

tem de uniforme, refletindo inte~esses Jlem sempre coincidentes. a 
por 1.sso que se realizam pactos e .§:_lianças polÍticas entre suas dis 

tintas frações, independentemente de sua "cor" (ou procedência) 
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local, regional, nacional ou estrangeira. 

Os interesses economicos essenciais que movem essa 

sociedade, conjugam-se, assim, de forma a que o poder polÍtico tenha 

efetivamente que viabilizar as "necessidades" das classes dominan 

tes. O Estado, embora seja levado, no discurso c na prática, a aus 

cultar os anseios das comunidades mais pobres, funciona e age de mo 

do a resguardar prioritariamente os interesses conservadores. 

Esses elementos precisam ser considerados, quando se 

reconhece e se tem em conta que hã classes sociais distintas. numa 

região como o Nordeste. Obviamente, são as classes dominantes (ou, 

no mínimo, os seus segmentos 

drando ações comandadas pelo 

mais importantes) que continuam engeg 

Estado, sem compromissos gerais co1n o 

pregresso técnico e a mudanç.a de estrutura agrícola e agrar1a, em 

particular. e com o bem estar das chamadas classes de baixa renda

os pobres, enfim! -, notadamente as que habitam e trabalham nas f ai 

xas semi-áridas do Nordeste. 

Na extensa, por6m pouco articulad~ 16gica e historj. 

camente, produç~o intelectual, disponível sobre o Nordeste, tem-se 

destacado muito pouco a natureza dos conflitos de interesses exis 

tentes entre as classes que mais se be11eficiam com as secas os 

grandes proprietãrios rurais e os grandes comerciantes eindustriais 

da região - e as que aumentam ainda mais suas dificuldades nos anos 

de seca os trabalhadores agricolas assalariados, os parceiros e 

moradores e os pequenos proprietários rurais. Quando se analisa a 

seca por esse ingulo, pode-se identificar o que tem se convenciona 

do chamar de "indrtstria da seca". Trata-se de questão importante, 

embora pouco estudada. Dispõe-se a respeito, entretanto, de boas 

pistas, como as deixadas por Antônio CaJl:1do (66) e Francisco de O li 

yeira. (67) Sobre a questão, jâ apresentamos vários elementos. Fal 

ta agora precisá-los, analisando-os em contexto especffico. 

Mas o "que é a 'indústria da seca 1 de que tanta gc.D:_ 

te fala? Sabe-se, naturalmente, que é a teia de interesses ctiados 

que envolvem urna tradicional calamidade brasileira. Mas é uma indfis 

(66) CALlAOO, Antônio . Os inclust:riais da seca e os "galileus" de Pernarnbuco;<lS
pectos da luta pela reionna agrária no BrasiL L eO:-RíO de Janeiro; Ci, 

vilízação Brasileira, 1960. 
(67) OÍ.IVEIRA, Francisco de. E~~.;ia para uma re(1i)gi8o; Sudene, Nordeste,planej~ 

mento e confJito de classes. Op. clt. 
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tria disfarçada, indefinida. Como ser5 possível apont5-la e descre 

vê-la, de modo a incorporá-la ao chamado parque da indústria nacio 
na?". :E assim que Callado (68) inicia seu questionamento do assun 

to, demonstrando que a "indústria da seca" corresponde, por um lado, 

ao desvirtuamento do uso dos recursos aplicados pelo governo fede 

ral no NoTdeste, durante as secas, em benefício da oligarquia a1g~ 

doeira-pecuiíria, para usar a expressão de Francisco de Oliveira. Equ_i 

vale, por outro lado, ã exacerbação dos efeitos das secas, como ío.E 

ma de atrair ainda mais a atenção do governo federal para os probJ~: 

mas da região, trabalho que é feito, de modo muito bem organizado, 

pelos representantes dessa oligarquia, que continua dominando os ce 

nârios políticos locais. Note-se que o fortalecimento desses interes 

ses atende tamb~m aos objetivos do Estado brasileiro, dado o apolo 

que essa mesma oligarquia empresta aos detentores ~o poder, em esc~ 

la federal, na sustentação do seu projeto político nacional. fl em vir 
tude desses compromissos mútuos que a oligarquia algodoeiro- pecuária 

amplia, modernizando-se, as dimensões econom1.cas e sociais subj a c e!:_ 

tes As verdadeiras dificuldades que as secas propiciam ã população 

pobre do Nordeste semi-5rido. 

Detenhamo-nos agora no exame de alguns desdobramentos 

da "indústria da seca" entendendo que eles diferem muito das cxtcrio 

rizações tipificadas, ainda nos anos 50, pelos barr.'l_c~es dos forne 

cederes instalados nas frentes de serviço, quer vendendo generos 
<--

alimentfcios,a preços extraordinariamente elevados, quer realizando 

operações de usura com os flagelados alistados nessas frentes. 

A "indústria da seca" existe e continua sendo um for 

midãvel fermento dos crescentes interesses conservadores da região. 

Sua condição bfisica de exist§ncia 6 dada pela criação de mecanismos 

que asseguram a destinação de um fluxo continuo de capital, sob a 

forma dinheiro, para alimentar a execução de programas dados como c a 

pazes de solucionarem os pToblemas da seca, mas que se sabe de antemão 

nao seTem eficazes. Os flaçrelad'?_~ entram nos esquemas estratégicos 

das polÍticas anti-secas, mais como elementos que legitimam a exis 
tência de um estado de calamidade pÚblica, do que como beneficiários 

efetivos das medidas concebidas e postas em pr5tica, em seu nome. 

(68) CALLAOO, Antônio . Op. cit., p. 5. 
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Impoe-se a pergunta: nao há seca ou a seca e um falso p_~oblem.a, c~ 

mo ji se tem levantado a hip6tesc sobre os seus efeitos, em outros 

países. (69) 

A questão nao é se há ou não seca. Esse fenômeno, C_Q. 

mo JB salientamos em v5rios pontos deste trabalho, ocorre repetida 

e freqUentemente no Nordeste. O prblema consiste é em(saber) com 

preender na direção de que interesses a seca atua, a qual, como já 

vimos, é a das classes conservadoras. A pobreza (ou o seu estado) 

~um dado na sociedade nordestina, não sendo maior, nem menor, a 

que se observa c é enfrentada pelos pobres c os muito pobres do se 

mi-5rido nordestino. A probreza dos que vivem nessa zona e apenas 

diferente. O grave 
rença específica 

e aqui é que está o significado de sua dife 

6 que a seca contribui muito mais para agravar 

esse estado de pobreza do que para geri-la. 

Em virtude do car5ter contradit6rio dos interes~es 

envolvidos, a seca serve para criar mecanismos cada vez ma1s aper 

feiçoaclos de repToduç_ã_o das condições que configuram sua"indústria'', 

mccan:lsmos esses que estão voltados para a gcraçao e a distribui 

ção, previamente definida, de recursos a fundo perdido, que devem 

ser apli.cados, no geral. sob a rubrica de emergenciais. Tais rccur 

sos acabam constituindo o instrumento bií'sico de renovação do flu~_?. 

i_~caixB: de todos os que têm interesses organizados: o Estado, os 

industriais, os comerciantes (~s vezes tamb6m industriais) e os 

grandes proprietários de terra, que podem exercer, cunruJ. a 

tivament:e, essas outras "funções". Os flagelados, em numero muito 

superior ao das classes domínantc:s, mas de rnagni tuJe inferior aos 

que vivem na pobreza e na miséria, sao aquinhoados, com remunera 

çOes simbÓlicas, para que as aç.ocs subjacentes ã "indústria da se 

ca" possam ser legitimadas c mantidas, ao longo de um peroíodo, cu 

ja duração depende da aus~ncia. escassez ou má distribuiçio das 

chuvas. Como jã descutimos antes. os crit6rios utilizados para a 

determinação de condições de seca ou "estiagem" estão sujeitos tam 

bém aos interesses conservadores. 

(69) SILVA. Adulcino. Seca - um falso problema. Lisboa, A Tarde_, 
15.09.83, p.7. 

Nesse a-rtigo, o autor pretendeu resolver tal problema, na região do Mon 
dego, com a simples re&rularização do curso das águas do rio do mesmo nome. 
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Os programas de emergência, destinados a apoiar os 

flagelados, constituem a força da "indústria da seca", requerendo 

por 1sso o desencadeamento contínuo de providências que assegurem 

a manutenção dos benefícios decorrentes desse arranjo. A desativa 

ção de um programa de emergência, quer a seca seja parcial ou to 

tal, anua~ ou multianual, representa um problema de fortes repe_!:. 

cussoes políticas, pois sua concretização significa decretar a ''re 
cessão'~ para esse peculiar tipo de "indústria". 

A "indústria da seca" representa a síntese do que se 

deixa de fazer para resolver os males atribuíJos is secas .. CoJno a 

tributo da seca, ~ tida como uma expressão indcsej~vel, inverídi 

ca, maldosa. Pelo menos, 6 assim que a consideram todos os que a 

ativam e dela tiram proveito, direta ou indireta1nente. E por isso 

que no seio dos que admitem sua existência, poucos são os que a re 

conhecem. Tomemos esse momento particular das condições em que a 
vigência da !!indústria da seca" pode ser ou não crescente.Vcjamos, 

em seguida, a permanência ou a desativação de um progTama de emer 

g&ncia. na perspectiva com que o assunto 6 tratado por experientes 

observadores dos interesses criados pelas secas. 

Começemos com Pidua Campos. um competente profissio 

nal da impl"ensa cearense, que admite a existência dessa exdrúxula 

"indústria" nordestina. Examinando a questão sob o prisma do dil_§_ 

ma que há eJltre desativar ou não um programa de emergência, ele 

não consegue (ou não quer) sair do domínio do impLÍcito, quando diz: 

"O Ceará é um Estado tão pobre que com o dinheiro entrado para o 

Programa de Emerg~ncia (alistamento de flagelados) se saiu melhor 

financeiramente, do 

hora se manifeste a 

Em 
~ . 

que se os invernos tivessem sido normais>t. 

favor da desativação do programa de emergenoa, 

pois não "se repetiu, em 82, a estiagem ocorrida no Nordeste no 

Último triênio", ressalta que tal decissão não pode ser feita de 

chofre, de uma s6 vez, pois proceder assim seria um grande problc 

ma para a economia cearense. "Desempregar toda essa gente de uma 

vez seria levar o colapso ao Estado, criando-lhe uma situação at~ 

-r:ior que uma seca, porquanto os proprietários rurais não têm condi 

ções de absorver toda a mão-de-obra despedida do Programa". {70) 

líõJ"O autor c.Haâo está se ref8nndo aos anos de seca de 1979 a 1981, pois 1982 
ainda nZio fora oficialmente considerado como em estado de calamidade pú 

blica. Veja-se, sobre o assunto: C:A~'fPOS, Pádua. Inverno e emergência. Fortaleza-; 
O Povo. 27.05.82, p. 2. Coluna Política. 
--- Pádua Campos e outros cronist_as do Ceará e do Nordeste volta riam ,novamcn 
te, a insistir sobre esse assunto, nos anos de 1982 a 1984, inclusive. 
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Nesse momento de maio de 1982, quando a seca ainda nao 

fora "decretada!!, por falta de elementos concretos para a declaração 

do estado de emerg~ncia, esse experimentado profissional n~o viu 

(preferimos admitir que ele não quis ver) que os interesses mais 

fortes do Ceará - e, de resto, no âmbito de todos os estados nor 

destinos, com ~reas semi-iridas incluídas no programa de ernerg~ncia 

voltavam-se para outra direção. Sempre que há uma seca e tem iní 

cio o período de inverno, no ano seguinte, os grandes proprietErios 

rurais, em lugar de apoiarem a manutenção dos programas de assistê:!!_ 

c1a governamental, passam a se concentrar na articulação de forças 

que permitam sua desativação. Sâo as contradiç6es específicas dos 

qtle mais se beneficiam com as secas. O retorno do inverno altera a 

direção de seus interesses, pois em tal situação o que importa e 

promover a volta dos flagelados (parceiros, meeiros,arrendatãrios e 

pequenos propriet5rios) aos seus locais de origem, isto ~. suas fa 

zendas, a fim de garantir a disrJonibilidade da mão-de-ol)ra barata e 

abundante que lhes assegura margens de lucros "normais",apropriaclos 

tanto na esfera produtiva como na da circulação, via mecanismos en 

scjados pelo capital comercial. 

Posiçào distinta, mas explÍcita, a respeito da "indüs 

tria da secrr", é a de Ad.Ísia Sá, uma combativa jornalista e pro f e.~ 

sora da Universidade Pederal do Cear5. Em sua terra. vendo, revendo 

e lendo sobre os fatos que- aguclizam a pobreza e a exploração a que 

e submetida a gente nordestina, Adisia Si&, certamente, uma das cons 

ciências críticas mais importantes da região. Adlsía tem buscado-

como pode ver c sentir as causas e conseqU~ncias sociais das se 

cas. Sobre a Gltima grande seca, ela se aprofundou ainda mais, sem 

dGvida enfrentando incompreensões de toda sorte, pois sua pena nao 

faz curvas para escrever e dizer o que ~ preciso. Sua visão acerca 

da 11 indústria da seca" é, por tudo isso, muito particular: 

Sobre o receio da desativação, notadamente o que 
los flagelados, sem que a:inda ass:im se fale de "indústrJ a 
também: QUEIROZ, Rachei. Notícias do Sertão. Fortaleza, O 

é sentido (na pele) pe 
da seca", examine-se -
Pov~, 06.11.83, p. 4. 
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"Usinas e fábricas se ergueram nas capitais,edifícios 
cêus e do châo partem os trens dos metr6s paulistas e ca 
a opressão não diminuiu seu domínio e sua força sobre o 

( ... ) 
Bairros novos 5ão erguidos às custas do desvio de ver 

bas e do leite comercializado, mas as bocas peTmanecem sedentas cte 
pao. 

( ... ) 

gigantescas 
ais, mas os 
da. 

As filas para a inscrição do plano de emergência sao 
cascav6is enroscando-se nas prefeituras e casas paroqui 
afilhados dos 'omis' recebem dinheiro sem pegar na cnx~ 

( ... ) 
Onde os DNOCS, as Sudenes, os Bancos do Nordeste, os 

Projetos Sertanejos da vida, hein? 

Seca não 6 mais seca. Nunca foi falta d'igua. De ver 
ganha s1rn; de indGstria, sim; de respeito, sim. 

N~o 6 necesãrio acabar com a seca. Pelo contr5rio, e 
indispensâvel que continue. De onde vão tirar as verbas para as re 
partições que foram criadas nara cuidar disto? De onde vão tirar os 
eleitores? De onde ttão tirar' platéia para seus discursos? De onde vão 
tirar os Olrvintes de SllBS promessas? De onde vão tirar o dinheiro p~ 
ra conserv;,!T o camponês nas suas terras?" (71) 

A seca, como diz Ad.Ísia, é uma ":indústria" que produz 

miséria, gera impunidade, indignação, humilhação e revolta. 

Os professores Itamar de Souza c João Medeiros, 

Universidade Federal do Rio Grande do Norte, tamb6m estudaram 

da 

essa 

questão, concluindo que a 11 indtístria da seca" continua fértil, vlg2. 

rosa e diversificada no Nordeste scmi-ârido."Mudam-sc os regimes P.:?. 
1Íti.cos, sucedem-se as chaJnaclas 'revoluções' de 'salvação n11cíonal', 

os tecnocratas sobrep6cm-se aos polfticos em algumas esferas. mas a 
1 indfistria' da seca continua impereclvel desafiando a sabedoria de 
todos eles.,. (7 2) 

Sem o clamor dos ardentes, mas com a precisão dos que 

primam pela clareza, o engenheiro e professor da UniveTsidade Fede 

ral de Pernambuco, Jaime Gusmão Filho, também denuncia a "indústria 

da seca", redefinindo-a, a partir da política governamental posta 

em prática J.e 1979 em diante, como "engenharia da seca". Neste senti 

(71) 

(72) 

Sfi. , Adísia. IndústTia da seca. Fortaleza, O Povo/Domingo do Povo, 20.12.81, 
Última página. 

SOUZA, Itamar de & 01EDEIROS FILHO, João. Os degredados filhos da seca; quem 
ganha com a seca. Petrópolis, Vozes, -19"83~--p--;-"gg:---- ------~~·-·-
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do, subordina,...a. ao poder que tem origem na concentrada estrutura 

agrária do semi-árido e aos privilégios do crédito rural subsidia 
do. "Eis aÍ", diz ele, "apenas dois aspectos da grande controvér 
sia. do que e a seca hoje no Nordeste. Mas demonstram, sobejamente, 

que nao se trata de incompetência técnica: a seca é pretexto para 
manipulação política de recursos públicas em favor dos poderosos". 

As obras construídas no curso do pTograma de emergência da seca 

de 1979-83 constituem um desperdício de dinheiro, além de não se 

rem para os flagelados mais do que um desagradável "passatempo" de 
quebrar .pedra e amassar o chão. "Seria mais justo dar-lhes o dinhei 

ro sem pedir-lhes nada, como fazem com os donos das terras.11 (73). 

A apJ_icação do crêdi to rural subsidiado, privilégio dos 

grandes proprietários de terra, em espe-cial, constitui urna das ver 

tentes básicas da "incl6stria da seca". A ele tem aceso quem dispõe 
de maior capacidade de endividamento Junto aos bancos oficiais,que 

são os grandes proprietários de terra e não necessariamente quem tem 
capacidade de pagamento, resultante de sua efetiva dedicação ã la 
vou r a. Por isso, não há dinheiro do crêdi to rural para a realização 
de investimentos ou para o custeio das safras dos pequenos produt,Q_ 

res rurais (proprietários ou não de terra). Daí para os desvios de 
função do crédito (pela aplicação em outras atividades, como as 
ligadas ã especulação financeira e urbana) ou para o não pagamento 
dos emvréstimos, a caminhada é curta e de endereç.o certo. Os escân 
dalos financeiros. baseados no desvirtuamento do crédito rural, se 

ja no Nordeste ou no Brasil desenvolvido, não têm origens muito di 
versas. Exemplo típico, já tratado de forma precisa, é o constituí 
do pelo escândalo da mandioca. 

"O conluio fraudulento de que resultou o escândalo da 

mandioca consistiu exatamente na manipulação criminosa desses dois 
instrumentos de política agrícola, o crédito de custeio e o seg~ 

ro. ( ... ) O valor global da pilhagem, referente ao que fora apr."_ 

(73) GUSMÃO FIUIO, Jaime de Azevedo. Por que são inúteis as obras da 
ria da seca'', Saõ Paulo. Gazeta Mercantil, 14.10.83, p. 4. 

'' engenha 
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pTiado apenas pelos 19 primeiros acusados) (desse processo de acu 

mulação praticado segundo as modalidades da "acumulação primitiva") 

elevava-se a Cr$ 684 milhÕes 124 mil, em moeda de 1981'', ou seja, 

a US$ 7 milhÕes, ao câmbio médio do ano.(74) Ocorrido em Ploresta 

do Navio, no alto sextão de Pernambuco, esSe formidável escândalo 

envolveu figuras políticas e destacados membros do aparelho de Es 

tado no Nordeste, a ma1or1a das quais continua impune. 

Na mesma linha, mas analisando a 

poucos, Joelmir Beting vai 

questão com percepçao 

a fundo nesse mo-alcançada por muito 
derno elemento da "indústria da seca" quahdo diz: 

"O escândalo da mandioca tem paralelo no escândalo do 
trigo, da carne, do adubo, do arame,do pepino ou da jojoba, São to 
dos galhos do mesmo marmeleiro: o desvio moral do cr6dito rural , 
uma portentosa ind6stria de facilidades bancada pelo contribuinte 
e nao desfrutada pelo consumidor. 

( ... ) 
Essa indústria de facilidades movimenta, este ano, 

(1982) mais de um trilhão e meio de cruzeiros. (Em relação ao Bra 
s:Jl). Na selva corrompida de Florcst3, um desvio de apenas um por 
cento do dinheiro mais barato do mundo na p~tria do cr6dito mais 
caro do planeta". (75) 

O reforço dos interesses conservadores no Nordeste se 

mi-ârido, requer ainda a consideração de um outro momento da " J_n 
d6stria da seca'', associada, desta feita, a um dos mais disputados 

e defendidos instrumentos da !_!!.9_?e]-~Ü~3-ão conservadora: os incenti 

vos fiscais do FINOR, aplicados ~ agropecu5ria. Importante, neste 

sentido, é ter em conta a aplicação preferencial desses Tecursos na 

arca da pecuária bovina, por suas vinculações com o latifúndio. 

A ênfase concedida ã pecuária desenvolvida, tanto a 

de corte como a de leite - esta, com bem menos intensidade-, con_: 

titui uma das particularidades dos incentivos fiscais do Fil\OR. Al 
guns projetos de pecuária incentivados pelo FINOR contemplam a-tivi:_ 

dades da lavoura, como a do arroz. Entretanto, são muito raros os 

que se dedicam apenas ã agricultura. No ceará e na Paraíba, além 

dos de pecuária bovina de corte, é expressivo o número de projetos 

(74) AS'SIS, J. G1.rlos de. A d1ave elo tesouro; anatomia dos esc.::indalos 2inancei 
TOS no Brasil: 1974=--s:s-:-FrCTâEiO--de Maria da Conceição Tavares. 1 --:-

Ed. Rio de Janeiro; Paz e Terra, 1983, pp. 236 e 242. (O parêntese é nosso). 
Veja-se, também sobre o asslmto: ·i) KOTSCHO, Ricardo. O escândalo da 

mandjoca. São Paulo, Folha de Saõ Paulo, 1982. (Série de quatro reportagens pu 
blicada.s nos dias 08 a -1.1 de abril de f982); ii) CIRN\10, Narcos. O escândalo di 
mandioça e a morte elo nrocurador. Rc.ç.ife, CalanJra Editorai, 1982. 
(75) BETING, Joelmir. A mandioca brava. São Paulo, Folha de São Paulo , 

09.05.82, p.44. (Os parênteses são nossos). 
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de avicultura e suinocultura. (76) Os projetos de pecuária vemcons 

tituindo as atividades incentivadas prioritariamente pelo FINOR 

Agropecuária. Dos 153 projetos agropecuários implantados até 1983, 

112 (73,0% daquele total) eram de pecu~ria de corte. As aplicações 

nessa área, segundo as an~lises de Gasques, nio caracterizam as 

melhores alternativas para os investimentos, do ponto de vista da 

geração de emprego e de custos sociais, pelo menos. (77) 

As taxas internas de retorno, calculadas por Gasques, 

em relaç[i.o ãs combinações de atividades, a seguir discriminadas 

indicam a preval~ncia ccon6mica e social para a filtima das tr~s: 

a) gado de corte e bovinos para reprodução: 8,3%; 

b) gado leiteiro, gado de corte e bovinos para repro 

du(·aCo · 8 5~ · 
_f ' ' Q , 

c) gado leiteiro, gado de corte, bovinos para reprodu 

ção e lavouras: 13,9%; 

Nesta Gltima combinaç~o, os investimentos realizados 

atendem tanto aos crit6rios econ6micos de remuneração do capital 

empregado, como ãs necessidudcs ele carât.er mais social, à medida 

que podem contribuir para o aumento da produçio de leite, alimento 

extremamente necess5rio na região. (78) 

A escolha da pccu~ria de corte tem como crit~rio bãsi 

co -de escolha pelos aplicadores do PINOR a marca do conservantismo 

e o reforço ã estrutura dns grandes propriedades rurais, que pred2_ 

minam no Nordeste agrícola e pastoril. Para Gasques e os t~cnicos 

da SUDENE por ele ouvidos. ''grande parte dos benefici5rios do FINOR 
não tem. a agrope-cuária como atividade principal de seus negócios. 

Isso leva não s6 ao desvio de recursos do FINOR para outros seto 

res da economia, como tamb~m determina o tipo de atividade escolhi 

da coMO opçã.o de investimento na Agricultura. Esses empresâriosteQ 

dem, em geral, a eleger a pecuária de corte como atividade princi_ 

(76) GASQUES, José Garcia. Relatório de avaliação do Fundo de Investimentos do 
·-·~---CTYTI--~---------·-·-,-~---

Nordestc- FINOR. Brasüia, IPEt-'\1 IPLA\J, 1983, p. 4. Xerox. ~,_Versao pre 
iiminar, elaboracla cOmO-contribuição ao Projeto Nordeste). -
(77) Os incentivos do FINOR - Agropecuária são analisados na perspectiva de r_~ 

duçã.o dos efe:i tos sociais desfavoráveis desse instnm1ento de apoio espe 
cial ao capital em: DAI\'TAS, Wellington. In2E:?_?_!..<2....!~~-Titorial T.UT~-~-___incentiVõ 
_fiscal: ~stu_do nrelirninar de u~ sis!_:ema de promoçao do clesenvolv_mcnto oa ~?:_i
cultura do ~ardeste. Recife, CEPA-PE, jtmho, 1979. )1imeogr. 
(78) G.I\SQlmS, José Garcia. Op. cit., p. 3. 
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pal, pois é aquela que aparentemente exige menos cuidados, menos ca 

pítal de giro, os riscos são menores e é mais coerente com o absen 

teísmo desses empresários". (79) 

O desvio de recursos do FINOR, assim como o de outras 

fontes captadas em caráter privilegiado pelos grandes proprietários 

de terra do Nordeste (semi-árido ou não), ligados à agricultura e 

à pecuária, tem a lógica da especulação, pois se faz, fundamental 

mente, em direção ao mercado financeiro. O que importa, pois salien 

tar não é somente o fato de a aplicação se fazer em áreas especula 

tivas, mas o desvio em si. Com o desvio de finalidade dos incenti 

vos, despendem-se recursos ditffi escassos, em lugar de serem apl! 
cados em atividades voltadas para a solução dos problemas magnos 

da regiâo. Nessas circunstincias, os recursos do FINOR- Agropecuf 

ria se prestam, em carãter de quase absoluta exclusividade para 

fortalecer e concentrar a renda e o poder, em mãos de uma minoria 

tradicionalmente conservadora. (80) 

As evidências aqui apresentadas são suficientes para 

demonstrar o ressurgimento e a modernização da "indústria da seca". 

Busquemos urna síntese a respeito. 

O renascimento da "indústria da seca" tem a ver, em 

particular, com a mudança das políticas governamentais postas em 

prática na região, do início dos anos 60 em diante, quando o comba. 

te aos seus efeitos passou a ser objeto de cuidadosa prograrnaçao 

anual a cargo da SUDENE. Até então, as ações de emergência,consubs 

tanciadas ~a construção de obras públicas, eram conduzidas ao li 

vrearbítrio do DNOCS, uma importante instituição, considerados os 

seus objetivos mais gerais, porém capturada c posta em funcionamen 

to, especialmente nos anos de seca, segundo os interesses da oliga.I_ 

quia algodoeiro-pecuária. Tal prevalência perdeu substância depois 

da SUDENE, alterando-se inclusive a função do DNOCS - depois de 

1970 - que passou a atuar como entidade encarregada de promover a 

irrigação em grande escala nos chamados Vales Omidos da Zona Semi

Árida do Nordeste. 

(79) Idem, p. 6. 

(80) BUARÇUE, Cristõvarn R. C. f, LOCATELLI, Ronaldo L. Coord. Um reexame da ques
tao nordestin~. Op. cit., pp. 82-4. 



460. 

Por cerca de 20 anos - de 1959 a 1979, aproximadame_!!: 

te a oligaxquia rural da região também sofreu a influência e , 

até certo ponto, a concorrência da emergente classe industrial nor 

destina. Esse novo segmento das classes dominantes soube redefinir 

seus interesses, aliando-se também aos empresários ligados à indús 

tria tradicional (t~xteis e alimentos), modernizada sob a coordena 

ção da SUDENE, ou se transformando, muitas vezes, em empresários 

agroindustriais ou industriais, beneficiados por toda uma gama de 

incent,i vos governamentais e crédito fácil. E o que é mais importa~ 

te: fizeram tudo isso sem transforrnaçôes na estrutura agrária da re 

giio. O pacto social, concebido e praticado por esses grupos ne 

cessârio ã manutenção do esquema de poder conservador consistiu 

assim na adoção de :políticas governamantais que não contribuíssem 

para alterar as relações de produção vigentes, em particular na agr:..:. 

cultura, pelo menos na direção de soluções para os problemas mais 

premcmtes, enfrentados pela população mais pobre da reg:ião em seu 

conjunto. 

A recuperaçao do poder por parte dessa oligarquia, ho 

je renovada, viria, conforme evid~ncias ji apresentadas, em 1979, 

quando o atendimento is populações flageladas pela grande seca ini 

ciada nesse ano passou a ser feito no interior das propriedades agrQ_ 

pecuárias. AÍ se realizaram, a fundo perdido e/ou com crédito extre 

mamcnte barato, inúmeras obras de valorização da infra-estrutura hí 

drica dessas propriedades. No período 1979-83, ou a partir dele, 

o conservantismo nordestino foi intensamente revigorado, quer se to 

me a reg~ao como um todo ou suas faixas semi-áridas. Nesse per:lodo, 

"O Nordeste viu o floresc"imento de uma indústria da seca ampliada 

e modernizada. Ela jâ n~o atua, como outrora, no desvio de alimen 

tos de flagelados, mas na apropriação das obras pfiblicas, com a con 
seqUente valorização de propriedades privadas. Ela produz nao ap2_ 

nas a r1queza individual, mas o fortalecimento de lideranças polit! 

cas, mediante crit~rios eleitoreiros de distribuição de 'favores'da 

Emergência. Esta moderna 'indústria da seca' explora, ainda, a uti 

lização marginal dos favores creditícios e fiscais. Os governadores 

nordestinos estenderam o estado de emerg~ncia a toda a irea territo 

rial de seus estados, com exceção das capitais, mesmo às regiõcslit~. 

râneas onde as chuvas regulares propiciaram, ao contrârío,produções 
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ticular 

A "indústria da seca" constitui, assim, um arranjo pa.!_ 

mas geral no Nordeste semi-árido - de certos segmentos 

das c'lasses dominantes, notadamente os que integram a oligarquia al 

godoeiro-pccuiria modernizada, com o Estado, no sentido de manter e 

preservar privil~gios. Esse arranjo, que pode ser incluído na cate 

geria de uma verdadeira aliança, dada sua característica de duradou 

ra prevalência ao longo do tempo, representa a forma pela qual aqu~ 

les segmentos da sociedade civil participam e tratam de dominar o 

Estado, segundo seus particulares interesses. Tem-se aqui a aliança 

do latifúndio com o Estado, visualizada e expressa pela articulação 

entre o capital circulante e o capital produtivo, mediante a combi 

nação de duas ou mais de S11as funç6es, quer sejam as de capital usu 

ririo, capital comercial, capital bancirio, capital industrial e ca 

pital financeiro. O propósito da aliança que resulta na " indústria 

da seca" é valorizar, à outrance, o capital, aplicado tanto na esfe 

ra da circulação quanto na produtiva, numa ou mais daquelas funções. 

O preço dessa valorização é, porém, muito caro, pois continua sendo 

pago pelas populações mais pobres da região. 

A "indústria da seca" de ontem é, no mínimo, a " inclús 

tria das crises" de hoje, de que nos d~.o conta os autores de " Um 
Reexame da Questão Nordestina". (82) 

A comprecnsã.o que se acaba de esboçar a respeito da 

"indústria da se-cal! pode conter algum sabor idealista., o que signl:_ 

ficaria, à primeira vista, uma certa restrição teórica. Ainda assim, 

ela precisa ser expressa, pois demonstra que hi uma dist~ncia consi 

derâvel entre as mudanças necessárias e as transformações possíveis, 

de que tanto carecem o Nordeste, em conjunto, e sua Zona Semi - l\ri 

da, em particular. Idealista até certo ponto, mas jamais voluntaris 

ta. 

(81) comSSÃO DE JUSTIÇA E PAZ. (Documento sem título , tratando dos problenk" 
do Nordeste, cOm ênfase nas secas). Apresentação de D. Hélder Câmara. 

Recife, Arquidiocese de Olinda e Recife, abril, 1984, p. ll Xerox. 

(82) BUARQUE, Cristovam R. C. & LOCA112LLI. Ronaldo L. Coord. Op. cit., pp. 9-ll. 
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CAPITULO 6 

A NATUREZA ECONOMICA E O SENTIDO SOCIAL DA AGRICULTURA IRRIGADA 

Pelo que vimos no capítulo 4, foi praticamente unâni
me a op1.n1.ao -mais do que a análise, esta quase sempre modesta e 

econômica em sua formulação dos autores ali referidos, a respel 

to das escassas possibilidades de acumulação de que dispõem os pr~ 

ciutores do semi-árido, inclusive os propri~târios. Para aqueles, 

a causa central seria a seca, por sua capacidade para desorganizar 

ou inviabilizar a produção agrícola e pastoril. Assinale-se que 

esses autores nao perceberam que dita acumulação pode não ter sido 
tão favorável até mesmo para os grandes proprietários, mas não foi 

tão restritiva para os que viviam da agricultura, encarregando- se 

do com~rcio de suas mercadorias. Al6rn disso, os autores que t6m es 

tudado a agricultura do semi-árido têm se apercebido muito pouco 

de que a acumulação ai realizada poderia, inclusive, ser crescen 

te, mesmo nos anos ditos e tidos como de seca. Bastava que a agr1:._ 

cultura e a pecuária fossem exploradas com base em atividades me 

nos susceptíveis - ou mesmo infensas 

jacentes as secas ou i irregularidade e 

aos riscos climáticos, su~ 
-ma 

nos anos normais, mediante a generalização 

distribuição das chuva~ 
do uso da irrigação. O 

que verificamos foi que nem mesmo os autores que defendiam a irri 

gação, trataram de aprofundar a questão. No máximo, vislumbraram 

haver algo mais a ser estudado, neste sentido. 

A natureza e o sentido da agricultura irrigada, como 

processo capaz de solucionar os problemas das faixas semi-áridas 

do Nordeste, além de sua contribuição para o desenvolvimento da r~ 
gião, constituem o especifico objeto das anilises do presente capf 
tulo. Colocamos essa questão agora. tomando por base a análise dos 

capítulos anteriores, ao longo dos quais procuramos articular, lÓ 
gica e historicamente, as evidências que conseguimos investigar a 

respeito dos problemas centrais que respondem pelo atraso da econo 
mia do território das secas. Neste sentido, é que iremos enfrentar 
a dificil tarefa de pensar o processo capaz de permitir a real cofr 
vivência da população das faixas semi-áridas do Nordeste com a seca, 
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de sorte a poder tornar dita população, a um so tempo, independente 

do recurso ao clientelismo, que tem dominado as frentes de trabalho 
ou as frentes de serviço, e apta ao exercício dos seus direitos de 

cidadania. 

Entendemos que o estudo e o tratamento da agricultura 
irrigada implica considerar a natureza e a origem da própria forma 

ção econômica do Nordeste, para compreender por que a irrigação nao 

e ainda uma prática generalizada nas áreas sujeitas às secas. Do 

contrário, há o risco de não compreendê-la ou de se pretender bus 

car explicações em contextos que têm a ver muito pouco com a insistência 

com que se procura privilegiar a agricultura de sequeiro, comparada 

com a agricultura irrigada. Dessas importantes particularidades, já 

demos conta, de forma apropriad<:t, no capítulo 4. Daí não insistir 

mos mais sobre o assunto. Em lugar disso, colocaremos, nesta intro 

dução, algumas referências mais gerais sobre a irrigação, úteis p~ 

r a a percepção do que realmente importa tratar nos assuntos que, J_n 

teressando ao desenvolvimento do No1·deste, dão sentido ao presente 

capítulo. 

Os países desenvolvidos acham-se em sua maioria loca

lizados em zonas de clima temperado. São avançados industrialmente 
e exploram a agricultura segundo processos tenológicos modernos, re_:: 

ponsâveis por altos níveis de produtividade do trabalho. Em vista 

disso, durante muito tempo, divulgaram-se idéias dando conta de que 

os países situados nas zonas de climas tropicais (úmidos ou seml-a 

ridos) praticavam uma agricultura atrasada porque aí as condições 

naturais eram desfavoráveis ao desenvolvimento de atividades agríco 

las e pecuárias. Tais idéias, vinculadas a postulados de naturczad~ 

terminista, de acordo com os quais só as zonas temperadas poderiam 

ser desenvolvidas, especialmente no terreno da agricultura, foram 

desfeitas a partir do momento em que se romperam as bases da sacie

de agrícola tradicional, com a introdução dos progressos tecnolÓgi

cos, característicos da Sociedade industrial, que se instalou de 

pois da segunda metade do século XVIII~ 

Quase todos os países tropicais, neste fim do século 

XX, encontram-se ainda em situação de atraso econômico, o que nao 
quer dizer que o desenvolvimento não possa vir a ocorrer nessas re 
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giões. O fato de esses paises continuarem atrasados pode ser expli 

cada como resultado das formas com que~ historicamente, interagíram 

as forças responsáveis pelo surgimento e evolução do modo de prod~ 

ção capitalista, apôs a Revolução Industrial inglesa. Nosso propôs~. 

to, aqui, não consiste em explicar a realização desse processo.Me~ 

cionamo-lo apenas para chamar atenção sobre as possibilidades de de 
senvol vi menta do mundo tropical, notadamente dos países com ã:reas 

situadas em amplas faixas do Trópico Semi-Árido, nas quais se desta 
ca o Nordeste do Brasil. Estamos também cientes de que se as desfa 

vorâveis condições naturais observadas nessas partes do mundo, em 

matêria de clima e solo, particularmente, constituem um sério obs

táculo ao desenvolvimento da agricultura, pode-se perfeitamente eli 

miná-lo, realizando-se os esforços necessários à introdução do pro

gresso técnico e à transformação das atrasadas relações de produção, 

características de todos esses países. Será, porém, fundamental ter 

em vista as fortes limitações estruturais. ligadas ã_ questão agr~ 

ria, que, neste sentido, continuam presentes. no Nordeste e nos paf 

ses atrasados, dificultando sobremodó os esforços realizados para 

a solução de seus problemas bisicos de alimentação e de suporte as 

aspirações de acesso a melhores padrões de vida. 

A questão que se 1mpoe discutir, tendo em vista promo 

ver a adoção de medidas necessárias à transformação da economia e 

da sociedade que caracterizam o território das secas - e nao sua me 

r a modernizaçã.o, sem mudanças estruturais básicas consiste em 

escolher um processo particular, capaz de permiti r o desenvol vimen

to da agricultura dessa zona. Dito processo terá que ser eficaz e 

compatível com as condições especÍficas do reformismo rural, que o 

capitalismo pode propiciar, máxime quando sua generalização se faz 

com a participação de todos os segmentos da sociedade civil. Acre 

ditamos que a ampliação da agricultura irrigada, especialmente a 

que se efetua mediante a execução de pTojetos de irrigação pública, 
a cargo de pequenos produtores, pode tornar viável essa transfor 

mação. A colocação em prática de providências concretas a tal res 

peito implicará, -porem, em se ter 

essenciais, vinculadas ã ampliação 

técnica. 

que enfrentar questões polÍticas 

do emprego e ã melhoria da base 
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A irrigação apresenta uma capacidade de transforma

çao da estrutura produtiva, ligada à agricultura, que funciona, de 
certa forma, auto.nomamente. Has, dadas as exigências técnicas desse 

processo, não é possível irrigar eficientemente, se as relações de 

produção permanecerem atrasadas, em seu conjunto. Daí ser fundamen 

tal estar-se atento para as possibilidades de a irrigação pública 

e privada ensejar a "recriação 11 de formas atrasadas de produção, 

como a parceria. A capacidade de transformação propiciada pela ir-
. -r1gaçao, começa a ser, potencialmente. reconhecida, porque a agri 

cultura realizada sob esse regime de produção tende a ser um bom ne 

gócio no Nordeste semi-árido, tanto do ponto de vista econômico co 

mo social. Por isso, é importante compreender o sentido das priori

dades que o governo federal e os governos estaduais passaram a dar, 

especialmente depois de 1979, ao desenvolvimento ela agricultura ir

rigada nas áreas semi-áridas da região. O exame das ênfases concedi 

das neste domínio, tem ainda a vantagem de proporcionar um-'1 visão so 

brc as diferenças que hã entre as estratégias adotadas, em relação 

ã. matéria, pelas duas esferas de governo. 

Na linha das discussões efetuadas nos capítulos 3 e 4, 

estaremos examinando a direção de processos de modernização conser

vadora ou de modernizacão reformista, que podem ter lugar no semi-
iLrido nordestino. Para compreender a 

social da agricultura irrigada nessa 

nature~a econGmica e o sentido 

zona e, portanto, necessário 

precisar melhor as determinações desses dois processos de moderniza 

çao. 

A modernização conservadora corresponde a introducão , 
do progresso técnico sem qualquer relação para com os aspectos so 

ciais do desenvolvimento. Trata-se, neste sentido, de processo de 

penetração do capital no campo desvinculado das questões subjacentes 

às exigências impostas pelas mudanças das condições de subemprego, 

sub-remuneração e marginalização, a que é- submetida a população que 

vive da agricultura (no Nordeste semi-árido ou fora dele). A moder

nização conservadora apresenta a particularidade de constituir um 

processo violento de introdução do progresso técnico no campo, po.!_ 
que engendra relações de produção (novas ou "recriadas", como a pai_ 

ceria) sempre desfavoráveis aos pequenos produtores rurais (propri~ 

târios ou nao da terra). 
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Na modernização reformista, ao contrário, viável sob 

o regime de produção capitalista, o progresso técnico ê introduzido 

de forma a que seus beneficios possam ser generalizados a todos os 

que se dedicam às atividades modernizadas, via captação de parte dos 

excedentes gerados pelo aumento da produtividade. A generalização re~ 

ses beneficios pode ser levada a todos os agentes do processo, e em 

particular aos pequenos produtores. porque a modernização reformista 

não exclui a utilização de instrumentos como a reforma agrária e 

os que lhe são complementares (acesso efetivo ao crédito e aos ser 

viços de pesquisa, extensão rural, comercialização e garantia de 

preços). A modernização neste sentido é reformista porque exige e 
incentiva a participação de todos os agentes ligados ã produção e a 

comercialização agrícola no processo de tomada de decisões. Por is 

so, a modernização reformista pode viabilizar a transformação eco

nômica c polÍtica das sociedades que utilizam instrumentos como 

esses, notadamente quando vinculados a processos de desenvolvimento 

te_cnicamente avançados, como os veiculados pela agricultura irriga

da. 

.E necessário, além de viável, ampliar-se a irrigação 

no Nordeste semi-árido, em função do que serâ possível tornar essa 

zona resistente às secas, reestruturando sua economia e transforman

do sua sociedade. Mas ainda há fortes restrições em curso, dificul 

tando o andamento mais rápido e efetivo dessa forma de desenvolvi
men·t.o da agricultura. Algumas delas estão subordinadas aos interes 

ses mais conservadores, enquanto outras têm a ver com a percepção e 

quivocada da dinâmica capitalista, por parte inclusive de segmentos 

progressistas da sociedade civil nordestina. Tais questões serão a 

qui examinadas considerando-se os seguintes aspectos da matéria: i) 

o ritmo de avanço da agricultura irrigada; ii) a natureza da 

cultura irrigada; iii) o sentido social da irrigação pGblica; 

agr.:!:_ 

i v) 

problemas legais, financeiros e técnicos; v) agricultura irrigada e 

emprego; e vi) perspectivas. 

6.1 - RITMO DE AVANÇO DA IRRIGAÇAO NO NORDESTE 

O pressuposto básico do que se vai discutir agora ê 
que o desenvolvimento da agricultura irrigada, num país onde o Esta 
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do ê capitalista, só faz sentido quando encarado na perspectiva de 

um empreendimento tecnicamente moderno, praticado em moldes capita

listas, e posto e~ pritica ao abrigo das leis da concorrincia. Fora 

delas, não hi corno avançar com a irrigação. E hi, mas af ji estari~ 

mos considerando-a no contexto de- uma sociedade em que o Estado ten 

do características distintas, o modo de produção também seria dife 
rente do prevalecente em Estados capitalistas. E este não 6 o nosso 

caso. Há) ainda, a possibilidade de a irrigação avançar, ainda que 

lentamente, subordinada ao arbítrio do protecionismo conservador do 

Estado, situação que pode ocorrer em países onde as relaç6es de pr~ 
dução não chegaram a se generalizar sob formas especificamente cap.:!:_ 
talistas. Nessa perspectiva, que é a predominante em sociedades tra 
dicionais, como a do Nordeste, a irrigação tende a progredir pouco 
ou a naoavançar, porque seu desenvolvimento ê realizado sem progre~ 

so técnico, a reboque dos interesses conservadores· Neste sentido, 
além da falta de prioridade ã. irrigação em si, faz-se muito pouco 

para revolucionar os métodos e os procedimentos técnicos,- incorpora~ 
do de forma orgãnica inovações biol6gicas, fisicas e qu1m1cas. 

Numa região como o Nordeste, 
estrutura agrária (nos espaços semi-áridos 

onde ê tão concentrada a 
inclusive), e onde as 

manchas de solos f~rteis são escassas, al~m de nao serem privilegi! 
das em matéria de disponibilidades hfdricas, a 

tituir processo disciplinado segundo crit~rios 
irrigação deve cons 

sociais e econômi-

cos, de uso da terra e da água. Assim, a reforma de que carece o 
Nordeste não é só agrária. A esta deve seguir-se uma outra, que in 

tegre a redefinição das formas de captação. armazenamento e distri
buição da água, segundo linhas como as desenvolvidasno item4.2.4, do 

capítulo 4. A acumulação de água no Nordeste semi-árido continua 
sendo feita quase que de maneira a aumentar a concentração da posse 
e uso da terra. Acumula âgua quem tem terra. E acumula âgua em a 

çudes de di versos_. tamanhos, mas principalmente nos de porte médio 

(de um a dez milhões de metros cúbicos, pelo menos) e em poços- quem 
tem capital e terra e, portanto, poder, ou deste participa, via ar 

ticulação com o Estado. 

O estudo da agricultura irrigada no Nordeste tem um 
sentido mais preciso sendo referido à sua Zona Semi-Árida. De uma 
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parte, por significar_ a maior emprego da irrigação, em determinado 

espaço de produção, um indicador do grau de desenvolvimento da agri 

cultura, em bases especificamente capitalistas. De outra parte~ p~ 

las possibilidades que tal processo apresenta, de modo a revolucio 

nar a agricultura e o desenvolvimento dessa zona, alterando seu peE_ 

fil e eliminando sua dependência às crises climáticas de seca. Mas 
há a dificuldade de discriminar as áreas irrigadas no Nordeste, em 

relação ao semi-árido, de teor semelhante ao que enfrentamos no ca 
pítulo 2, para zonear o semi-árido. De sorte que examinaremos dito 

aspecto da questão em estudo, considerando o Nordeste como um todo, 

até porque assim será possível compará-lo com o que acontece·nas de 
mais regiões brasileiras nesse terreno. Além disso, a não discrimi
nação das áreas efetivamente irrigadas no semi-árido não chega a 

constituir empecilho teórico em relação à questão que estamos exami 

nando. Pois grande. parte das áreas iTrigadas no Nordeste estão situadas 
em suas faixas semi-áridas. 

-Em primeiro lugar, convem assinalar a baixa expressi-
vida.de da irrigação no Nordeste~ quando comparado às outras regiões 
brasileiras. De acordo com os dados da tabela 6.1, as áreas irriga
das no Nordeste (sem a Área .Mineira do Polígono das Secas) eram da 
ordem de 116.000 hectares em 1970, para uma ârea total de 796.000 hec 
tares no país. Em 1975, elevaram-se para aproximadamente 163.000 hec 

tares, passando a irrigação no Brasil a se realizar em areas corres 
pendentes a cerca de 1.087.000 hectares. Tanto em 1970 como em 1975, 
a participação do Nordeste na área irrigada no Brasil esteve em tor 

no de 15,% De 1970 para 1980, o acréscimo verificado no Nordeste 

(125,4%) s6 foi superado pelo alcançado em relação ao Sudeste (131,6%). 

Em termos absolutos, passou-se de uma area irrigada total de 

116.000 hectares em 1970 para 261.000 hectares em 1980. Essas áreas 
são irrigadas sob a responsabilidade direta do govenm federal (DNOCS 

e CODEVASF) 1 dos governos estaduais (especialmente depois de 1979)e 

de produtores privados. As razões desse crescimento serão apresent~ 

das oportunamente. 

Em segundo lugar, deve-se notaT que, em Telação ao 
Nordeste como um todo, não ê nos estados onde as secas ocorrem com 
maior freqUência, cobrindo porções mais amplas dos seus respectivos 
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Norte 

Nordeste 

Sudeste 

· Sul 

Centro-Oeste 

BRASIL 

TABELA 6.1 

ÃREAS IRRIGADAS NO BRASIL, SEGUNDO AS GRANDES REGIOES, NOS ANOS DE 

1970, 1975 E 1980 

1970 1975 1980 

EM VALOR EM VALOR E~! VALOR EM VALOR EM VALOR EM VALOR 
ABSOLUTO RELATIVO ABSOLUTO RELATIVO ABSOLUTO RELATIVO 

(ha) ( I ) (h a) (%) (ha) ( I ) 

5.420 0,7 5.117 0,5 10.173 o' 7 

115.971 14,6 163.358 15,0 261.425 17,6 

185.183 23,3 347.690 32 'o 428.821 29,0 

474.663 59,6 535.076 49,2 724. 568 48,9 

14.579 1,8 35.589 3,3 56,230 3,8 

795.815 100,0 1.086.830 100,0 1. 481.219 100,0 
~---------------·-···------------------------

ACR~SCIMO DA ÃREA 

IRRI GAPA, . ENTRE 

. 1970 19 70 
E E 

19 75 1980 

-5 ,6 87,7 

40,9 125,4 

8 7' 8 131,6 

12. 7 52,6 

44,1 285,7 

36,6 86,1 

FOhrrE§ lXlS DADOS BÁSIODS : i) IBGE. Censo agropecuário 1970. Rio de Janeiro, 1975. ~Volume do Brasil); ii) --- . Censo agrope-
cuario,l975 . Rio de Janeiro 1 1979. (Volume do Brasil); iii) ---. Censo Agropecuario, 1980. Rio de Janeiro, 1984. (Volume do 

Brasil ). 

.,. 
~ 

•o 
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territôrios, como se dâ com o Piauí ,o Ceará, o Rio Grande do Norte e 

a Paraíba, que se verificam as maiores concentrações de áreas explQ 
radas sob irrigação. E em Pernambuco e na Bahia - onde tambPm tem 
lugar a seca, abarcando porém menores faixas territoriais, e em 

conseqilência é menor a dependência da 

cas - que se encontra o maior número 

agricultura 

de hectares 

... . . ... . 
as CTlSCS Cllmatl 

irrigados, por e~ 

tado, no Nordeste. O Ceará, nesse caso, fica um pouco no meio term~ 

Aí, ainda que a área irrigada total tenha crescido em termos físi 
cos, de 1970 para 1975, diminu:iusua participação relativa, que pa~ 

.sou de 22,0% em 1970 para 18,3t em 1975, como se pode verificar p~ 

lo exame da ta.bela 6.2. Mas o Ceará, no tocante ã área irrigada dis 
ponive1 em 1980, apresenta UJJta particularidade. E que ne~se ano, as 

superfÍcies irrigadas em território cearense cresceram 112,8% em re 

lação a 1975, aumento superior em mais de cinco vezes ao observado 

no subperíodo 1970-75. 

A ênfase concedida ã pequena irrigação, de forma a fa 
vorecer a ampliação da infra-estruturahídrica das propriedades pa!_ 

ticulares, mediante a execução de programas como o Projeto Sertane
jo e o PROMOVALE (Programa de Valorização Rural do Baixo e Médio J~ 
j;,!Uaribe), iniciados nos anos de 1976 e 1980, respectivamente,respancle, 
em parte,por esse aumento. Não hâ nada de excepcional na criação de 

tais programas. O que hâ de particular, como jâ vimos - em relação 
ao Projeto Sertanejo - e veremos oportunamente, a respeito de ou 

tros programas, ê o sentido e o viés conservador contidos na conce:e._ 
çao dos instrumentos criados para dar suporte à pequena irrigação , 

tal como praticada até agora (meados dos anos 80). 

Tratemos de referir as prioridades conferidas à irri

gaçao, em especial no início dos anos 80, para ver o que elas con 
têm realmente de novo, no contexto da política de desenvolvimento e 

de transformação da sociedade do Nordeste, no que de particular ln 

teressa ao território semi-árido. 

Vimos no capítulo 4, que, até o fim dos anos 60, mui 
to pouco havia sido feito na Zona Semi--Árida 1 em matéria de implanta-

ção e operação de projetos de irrigação. Destacamos, 

a instituição do Programa de Integração Nacional, em 

a propósito, que 

1970, apesar 



UNIDADE 
ADMINISTRATIVA 

Maranhão 
Piauí 
Ceará 
Rio Grande do Norte 
Paraíba 
Pernambuco 

Alagoas 

Sergipe 
Bahia 

NORDESTE 

TABELA 6.2 

ÁREAS IRRIGADAS NO NORDESTE, POR ESTADO, NOS ANOS 

DE 1970, 1975 E 1980 

1970 1975 1980 

EM VALOR EM VALOR EM VALOR EM VALOR EM VALOR EM VALOR ABSOLUTO RELATIVO ABSOLUTO RELATIVO ABSOLUTO RELATIVO (ha) ( I ) (h a) c % ) (h2.) (%) 

1. 820 1,6 524 0,3 2.037 o, 8 

1. 863 1,6 1. 944 1, 2 6.386 2, 5 
25.484 22,0 29.887 18,3 63.599 24,3 

5. 4 71 4,7 7.896 4,8 15.417 5,9 
13.433 ll ,6 18.227 11,2 18.085 6,9 

19.002 16,4 34.553 21,2 65.039 24,9 
13.218 ll ,4 18.643 ll, 4 12.410 4, 7 

8.639 7,4 10.678 6,5 7.845 3,0 
27.041 23,3 41.006 25,1 70.602 27,0 

115.971 100,0 163.358 100,0 261.425 100,0 

FONTES DOS Il"JXJS BÁSICOS: Ver Tabela 6 .1. 

ACRfSCIMO 
IRRIGADA 

19 70 
E 

19 75 

-71,2 

4,3 
17,3 

44,3 
35,7 

81,8 
41,0 

23,6 
51,6 

40,9 
---------

DA ÁREA 
ENTRE 

19 70 
E 

1980 

11,9 
242,7 

149,6 
181,8 

34,6 
242,2 

- 6tl 

- 9,2 
161,1 

125,4 
·--

~ 

" >-' 
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de sua repercussão negativa,em relação ao programa de industrializa 

ção, financiado com recursos dos incentivos fiscais, chegara a fun 
cianar como um marco essencial das medidas voltadas para a dinamiz~ 

ção da agricultura irrigada. O PIN, apesar de sua vinculação com a 
política de integração do Nordeste ao mercado nacional, e, canse-
qUentemente, de expansão da indústria oligopolizada do Centro-Sul 

em direção à região, caracterizou-se como a primeira e até agora 

nica - praticamente fonte de recursos para o financiamento 
-u 

da 
irrigação. Mesmo assim, o Nordeste avançoupouco, no que se refere à 
ampliação das áreas irrigadas, a cargo do governo federal. Até1980, 

o DNOCS e a CODEVASF haviam colocado em operação cerca de 30.000 he~ 

tares de terras, sob o regime da irrigação, resultado considerado ex 
tremamente limitado pela grande maioria dos analistas e crÍticos da 
questão. quase sempre apegados à aparência das coisas. (l) 

Nos estudos realizados a respeito, e, em particular,nos 

relativos à atuação dessas duas instituições 1 deixava-se de conside 

rar dois aspectos fundamentais - e veja que não estamos relativi
zando o fato de as duas entidades não terem perdido o caráter de or 

ganizações capturadas e dominadas pelas classes conservadoras da 
reg1ao. 

e a CODEVASF 
Em primeiro lugar, é preciso ter em conta que o DNOCS 

assim como suas duas antecessoras, a SUVALE e a Comis 

sao do Vale do São Francisco - têm um campo de açao bem mais amplo do 
que o referente ã implantação e operação de projetos de irrigação. 
Elas têm realizado e continuam realizando outras atividades _l..mpor
tantes para o semi-irido, como as de pesquisa e apoio is pequenas 
e médias comunidades urbanas, situadas em suas respectivas áreas 

de atuação, construindo ou mantendo estradas, sistemas de abasteci 
menta de água e redes de energia elétrica, além do trabalho · nao 
apenas ímportante, mas pioneiro, de pesquisa e fomento ã pesca inte 

rior. O crítico, no tocante à realização dessas ações ditas comple
mentares, é que elas sao definidas e postas em prática, muitas ve 
zes, de modo a atender os interesses clientelísticos das classescon 
servadoras que as tem sob domínio e tutela. 

(1) Em 1985, esse resultado elevava-separa algo em torno de 80.000 hectares. 
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Em segundo lugar, nao se tem buscado compreender que os 

projetos da grande irrigação pÚblica, executados nos anos setenta, 

deviam ser vistos como importantes, mais pela dinamização de um prE_ 

cesso de transformação/modernização da estrutura de produção agrf 
cola, do que pela ampliação da área implantada ou em operação, ou 

até mesmo 

zer que a 

tante. Ao 

pelo número 

obtenção de 

de empregos diretos criados. Isso não quer di 

resultados mais expressivos não fosse 

contrário, era e ê fundamental, além de necessário. 
impor 

Oco r 
re que os ganhos neste sentido fazem parte de um processo cuja matu 

ração não ê tão rápida quanto seria desejável, e as críticas condi 

ções de pobreza do Nordeste rural exigem. 

Não se pode deixar de levar em conta, além disso, que 
hã aspectos teóricos, ligados ao prog-resso da agricultura irrigada 

no Nordeste brasileiro, cuja verificação prática só pode ter lugar 

ã luz das leis que comandam o desenvolvimento da agricultura em ba 

ses especificamente capitalistas. O aproveitamento agrícola das ter 

ras semi-áridas do Nordeste, notadamente em suas faixas mais férteis, 
sob o regime da irrigação- pÚblica ou privada- começa a serprio 
ritârio porque o Estado passa a tornar efetiva a rentabilidade po 
tencial das terras beneficiadas por investimentos pfiblicos em barra 
g·ens, canais, drenas e obras como as de eletrificação rural e estra 
das vicinais, situadas no interior dos perímetros ou projetos de 
irrigação. Produtos hoje, ainda, importados de regiões como o Sudes 

te podem ser produzidos, competi ti vamentc, no semi -ãrido nordestino, 
sob o re'gime da lavoura irrigada. Além da maior rentabilidade apre

sentada por esse tipo de agricultura, produzí-los regionalmente siK 
nifica cortar custos de transporte, que crescem na proporçao em que 

aumentam os preços dos combustíveis. 

Entendemos, assim, que o desenvolvimento da agricultu 
ra irrigada no Nordeste semi-árido poderá propiciar maiores dividen 
dos sociais e econômicos, daqui para a frente, inexistentes ou mui 

to menores hâ 15 ou 20 anos atrás, por duas razões. Primeiro) pela 
necessidade de atender a oferta de produtos alimentares a preços ba~ 
xos. de que carece a população nordestina para que a indústria se 
imponha segundo padrões distintos dos até aqui adotados. Segundo, por 

não ser de todo conveniente continuar expandindo a produção agríco 
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la do país, de forma um tanto exclusiva, atravês da abertura de áreas de 

fronteira- que jâ foram fechadas -, em virtude dos maiores ct.Lstos 

aí observados, principalmente de trans_porte. Em outras palavras, as 

rendas diferenciais I (por fertilidade e localização) e II (resul-
tante da intensificação do processo de produção agrícola em bases 

especificamente capitalistas) das terras beneficiadas por processos 

de irrigação no semi-árido, 

que as obtidas nas áreas de 

ção mais direta do Estado. 

passam hoje a ser mais vantajosas do 

fronteira, exatamente por conta dessa a 

A concepçao do governo federal sobre a questão e bas 
tante clara, estando assim expressa no Projeto do I Plano Nacional 

de Irrigação, elaborado em 1982: 

11 Ainda que a expansão da produção agrícola nacional 
possa ocorrer pela incorporaçio de novas ireas ao processo produti 
vo, essa alternativa, largamente utilizada no passado, envolve custoS 
crescentes. Para viabilizâ-la, serão necessários grandes investimen 
tos em infra-estrutura, em transportes, energia, armazenamento, cO 
municações, em habitaçãO, saúde, educação. Adernais, ã medida que a 
fronteira agricola se distancia das grandes concentrações urbanas, 
responsáveis pela formaçao Ja mifO.r parte do mercad.OinteTno, '5effi 
como dos corredores de transporte que escoam as exportaço(ls, elevam
se grandemente os custos lnternos de transporte e a deman a poT com 
bustíveis importados. -

A intensificação do uso agrícola das áreas jâ ocupa
das ou passiveis de util1za~ao produtiva, atrav6s da irrigação, tor 
na-se, assim, altamente viável, economicamente, alem de desejãVel, sO 
ciál e politicamente'~ 

11 0 qUe se pretende é que a expansão do produto agríco
la do País ( ... ) seja menos dependente do crescimento extensivdt.Quc 
se fundamente esse crescimento "mais amplamente, nos ganhos de pro
dutividade associados à tecnificação da agricultura,particularmente 
ã ampliação da agricultura irrigada". (2) 

(2) MINJToR. PI2i<'.!9 do.LJl.l<l!lO nacional de irrigação (L~ti!L=_1913_2-8(')~ 
lia, 1982, pp. 3-4. Xerox. (Os grifos sã.o noSSOs)". 

Bras i-

Esse documento não conseguiu ser aprovado. Em seu lugar. mas sem uma es 
tratêgia específica para a irrigação pública, foi concebido e discutido o Praje=
to Nordeste, uma proposta de desenvolvimento global, com ênfase nos aspectõs ru 
rais, de modernização e transfonnação da sociedade nordestina, assentada em hi 
ses extremamente equivocadas. O Projeto Nordeste foi vestido com a roupagem dÕ 
discurso pretensa:mente progressista de apoio ao pequeno produtor rural, país des 
considerou a articulação do Estado com as classes dominantes conservadoras, a tê 
mesmo de f01111a implÍc.i ta. Ainda volta remos a esse assunto. 



E. essa linha que, de uma certa forma, vem orientando a 
açao do Estado, no Brasil e no Nordeste, em matéria de agricultura 

irrigada. Ao adot·á-la, ainda que de modo parcial, o governo federal 

pretendeu ampliar sua ação "direta na execução de Programas de irrigação par 

~t:.:io.;c=.u=l"a:.:r.:;>c:;re:.:r:::r:ct"e--'n"a"--'-r"e"'g"i"ã""o"-"s_,e:.:m:cl=.· _-,ií:.:r.:;ic:d00a"'--'"d"o:....:Nc:o=r.::d::e:.:s,_t=e " , e s t i m u 1 ando • a o me s 
mo tempo, na iniciativa privada para a expansão e a introdução da 
agricultura irrigada, com ênfase para a pequena irrigação e para o 

~r o v e i t ~en to da ~~á r z e~-~--~!!.ig â ~~~L~.-' _QI_§ .~J_m~~---~5.?-~~~-~E~ .. ?: dos -~-~~--~o.~-= 
sumo 11

• Na mesma direção, procuraria o governo ~~__:iJJ.tG:.n.$_! .. f;i_ç_ª-X-.Q_f2_lJ1_:y::._c;~ 

timentos na infra-estrutura hídrica voltada para a irrigação", bem 
como _Hi:_.ntegr_ar a agricultura irrigada com a agroindústria ( ... ). (3) 

O Projetado I Plano Nacional de Irrigação contemplava 
orientação que, levada a prática, implicaria no exercício de açoes 

governamentais diretas e em caráter prioritário, voltadas para a im 

plimta~o e operação de projetos públicos de irrigação no Nordeste. 

(4) Note-se, porém, que nessa região 

grande 

estio situadas áreas semi-~ri 

das que englobam, por sua vez, parte do Vale do São Francis 
co e faixas territoriais do estado do Maranhão, como o Vale do Mea 

rim, onde atuam, respectivamente, a CODEVASF e o Departamento Naci~ 
nal de Obras e Saneamento (DNOS), este Último especialmente em pr~ 

jetos de drenagem. 

De acordo com o citado plano, constituia prop6sito do 

governo federal continuar atuando diretamente no Nordeste semi-ári
do, tanto na elaboração de estudos básicos e projetos, como na lill 

plantação das obras necessárias i operação de perimetros irrigados. 
Seria mantida a ênfase aos projetos pÚblicos de grande irrigação, 
que já se achavam operando ou sendo implantados, por instituições 
o.:xroo DNOCS e a CODEVASF. Entretanto, um novo campo passou a rece 
ber atenção também especial. Tratava-se da irrigação em pequena es 

cala, executada com caráter privado, orientada- em suas grandes 

linhas de ação - e estimulada (mediante a concessao de crédito es 
pecial ou a utilização de recursos a fundo perdido) para a execução 

(3) Idem, p. 6. (Os grifos se acham no original). 

(4) Idem, pp. 19-20 e 24. 
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de obras de infra-estrutura, como as de Bletríficação rural, ou compls: 
rnentares, a exemplo da construção de barragens subterrâneas e/ou sub 

mersas) pelo governo federal. A execução dos programas nesse novo 

domínio ficariam, porém, a cargo dos governos estaduais do Nordeste. 

Aliás, foi essa instância de governo que começou a imprimir caráter 

priori tãrio ã pequena irrigação, sob o suposto argumento de que sua 

utilização constituía uma forma mais econômica de expandir a prod::: 

ção agrícola, sem os "transtornos 11 da desapropriação de terras, ca 

racterística inerente aos esquemas de irrigação pública, em grande 

escala, a partir da exploração conjunta de pequenos tratos de ter 

ra- os conhecidos lotes dos colonos do DNOCS e da CODEVASF. 

Só depois de algum tempc- pelo menos, dois a três anos 

de experiência nos estados -,é que o governo federal encampou as 

ações desse tipo de irrigação. Sua concretização teve início a pa~ 

tir da instituição, em junho de 1981, do Programa Nacional de Apro 

vei tamento Racional de Várzeas Irrigáveis (PROVÁRZEAS NACIONAL) e 

da conclusão de alguns estudos e ensaios executados pelo Ministério 

do Interior, através da SUDENE, em cooperação técnica com o CNPq e 

o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID). (5) 

Há que notar ainda que no Projeto do I PNI. a ênfase 

ã pequena irrigação também cobria o universo abrangido pela chamada 

irrigação não-convencional. Na realidade 1 destacava-se na estraté 

gia desse plano que "igualmente prioritário é o 
ção de amplo programa de pequena irrigação para 

estudo e implant~ 

todo o País, a -ll1 

vel da pequena e média propriedade, mediante a utilização de tecno

logias simples, de baixo custo e adaptada as peculiaridades re9"io
na:is". (6) 

(5) CNPq - SUDR.~E. Projeto de geraçao e adaptação de tecnologias apropriadas ffi:--
ra as pequenas prapnedãões do Tropico Semi-l\Tido P~jeto- GAT; proposta 

para solicl.taçao de empréstliilo. Brasília, 1981. (Versão Prellminar para Discus 
sã.o). Xerox 2 v. (Ver. especialmente, os capítulos 4 e 5). 

(6) MINTER. Projeto do I plano nacional de irrigação, Op. cit., p.25. (Os gr_1c 
fos estão no original). 
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Entendemos que o Projeto do I Plano Nacional de Irri 

gaçao colocava a irrigação em termos, em principio, aceitiveis, do 

ponto de vista teórico, emtbra não fosse suficientemente claro,quan 

to aos requerimentos que a transformação_ teria que exigir, no toca~ 

te as mudanças na estrutura agrâria.Pãra satisfazer, de certo modo, às de 

mandas sociais mais amplas, conferiu prioridade indiscriminadas , tanto ã gra~ 
de irrigação pÚblica, como à pequena irrigação privada e à irrig~ 

ção não-convencional. Era assim, pois, que o governo federal buscava con 

ciliar os interesses conservadores do Estado e das classes dominan

tes no Nordeste, com os das classes ditas progressistas. Ao faz~-lo, 

procurava, por um lado, atender às exigências da modernização con

servadora, e, por outro, cooptar alguns segmentos progressistas da 

sociedade civil nordestina, valendo-se do apelo de um discurso de 

corte progressista, que sugeria a possibilidade de um processo de 

modernização reformista. 

6.2 -A NATUREZA DA AGRICULTURA IRRIGADA 

A aplicação artificial de igua (de chuva ou de outra 

fonte) ao solo, sob o controle direto do capital, tendo como prop6-

sito suprir, total ou complementarmente, a umidade de que carecem 

as plantas para seu completo desenvolvimento, constitui domínio da 

irrigação ou da agricultura irrigada. Trata-se de processo ou, 

em certo se-ntido, de arte -~que, remontando às mais antigas civili 

zações, continua sendo utilizado, estudado e aperfeiçoado, ainda ho 
je, por quase todas as nações do mundo, notadamente pelas chamadas 

economias desenvolvidas ou maduras, pertencentes ou nao ao mundo ca 

pitalista. 

Embora, historicamente, a irrigação esteja, quase sem 

pre) referida a civilizações forjadas sob o rigor de climas áridos 

ou semi-áridos, onde a agricultura só podia ter lugar mediante a 

aplicação artificial de água acumulada em rios e outras fontes, mo 

dernamente, e em especial a partir do início do século XX, dito pro 

cesso passou a ser empregado em âreas semi-Úmidas de países situa 

dos em zonas temperadas ou tropicais. Assim, apesar de a irrigação 

constituir uma experiência mais antiga e também mais expressiva. em 

termos de área cultivada, em países com regiões sujeitas a climas 
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âridos ou semi-áridos, como a China, a !nd-ia, o Paquistão e o Egi
to, não foi aí que tiveram lugar os maiores avanços tecnolÓgicos no 
campo da agricultura irrigada. A expansão do progresso técnico nes 

se campo, ao contrário, verificou-se em países onde, embora ocorran1 

áreas submetidas a climas áridos e semi-ârldos, prevalecem aquelas 

sujeitas a climas Úmidos e subúmidos, em zonas temperadas ou nao,co 
mo a União Soviética e os Estados Unidos. 

O desenvolvimento das forças produtivas responsáveis 

pelo progresso da irrigação, lato sensu, correspondendo os probl~ 

mas técnicos de captação, distribuição e aplicação da água ao solo, 

assim como os de drenagem, constitui para os especialistas dos paf 

ses desenvolvidos, que cuidam do assunto sob o ângulo restrito do 
processo técnico, matéria do que denominam de 11 ciência da irriga-

-ção". (7) Para os que defendem essa linha de pensamento, o avanço 
da irrigação estaria subordinado às leis específicas dessa "ciên
cia"~ a que não deixa de caracterizar uma forma de exagero, comum 

aos especialistas. 

Embora tais leis nao sejam explicitadas por esses auto 

res, não ê esta a questão que precisa ser discutida, para melhor 
compreender a natureza da agricultura irrigada. Afinal, seu progre~ 
so, em termos de processo técnica-material, de engenharia e de agro 
nomia, resulta da aplicação de determinadas leis da física. da quf 

mica e da biologia, subordinadas ao marco de relações de produção 

dominantemente capitalistas. Assim. a questão que pretendemos escl~ 
recer, por se tratar da aplicação de conhecimentos derivados de ciên 

cias como as anteriormente referidas, diz respeito ao fato de a ir 
rigação só poder realmente se desenvolver à medida que também pro 
gridem as relações de produção de uma determinada formação social. 

A irrigação tem, portanto, o propósito essencial de 

criar condições que permitam o crescimento. em bases econômicas,. de 
plantas cul tiva.das para a produção de alimentos ou matérias-primas. 
Em vista disso, seu avanço, em determinado país. irá depender do 

(7) ISRAELSEN, O. W & tWu~SEN, V. E. Irrigation principies and practices. 3. ed. 
New York, John Wiley & Sons, 1962, p. 11. 
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maior ou menor grau de desenvolvimento das forças produtivas e ·das 

relações sociais de produção, alcançado pela sociedade de que se 

estiver tratando .. Em outras palavras, a irrigação encontra-se hoje 

mais desenvolvida nos países capitalistas adiantados, como ocorre 

com os Estados Unidos, a França, a Itilia, ·a Holanda e a Espanha, e 
naqueles de economia socialista, também avançada. (8) 

:B fundamental, pois, ter-se em conta que a especific_:!._ 
dade da irrigação só poderá ser identificada e compreendida se a ma 

têria for estudada à luz de um quadro teórico que não subordine o 

seu desenvolvimento à exclusiva dependência do avanço do progresso 

técnico. Neste sentido, a ampliação das possibilidades da agricult~ 

ra irrigada, como elemento vertebrador do desenvolvimento de uma so 
ciedade atrasada, como a do Nordeste, será tanto mais limitada quan
to menos atenção se conferir à questão agrária e ao desenvolvimento 

das relações sociais de produção. (9) 

Estamos assim considerando, como determinação geral, 

que o progresso da agricultura irrigada, especialmente nos países 
capitalistas, está submetido às mesmas leis que comaniam o desenvol

vimento da agricultura, caracterizando-se aquela como um processo de 

produção e de trabalho, cuja especifici-dade consistiria, no sentido 
mais amplo, em levar essas leis ao seu limite. Nesta perspectiva,p9._ 
de-se dizer que a agricultura irrigada é a quintessência da agricu.!_. 
tura moderna. Tal qualificação se impõe como decorrência das varia 

çaes existentes no tocante aos tipos e aos m~todos de irrigação,que 

abrem caminho para a discussão da escolha dos processos de agricul
tura irrigada, os quais, em função da escala que se des-eja alcançar, 

podemser realizados a custos mais (ou menos) elevados. 

(8) Na Uni ao Soviética e nos países considerados socialistas, vinculados ou nao 
ao bloco soviêtico, embora o Estado não seja capitalista, as relações de 

produção apresentam um grau de desenvol vímento tal que não impede o progresso 
tecnolÓgico. Esses países procuram~ portanto, realizar esforços tão intensos qu~ 
to os levados a cabo pelos países capitalistas desenvolvidos, no sentido de 
elevarem sua base técnica, em todos os setores, e em especial no que se refere 
ao desenvolvimento da agricultura. 
(9) Seguimos aqui a percepção expressa por Ignâcio Rangel, quanto ã natureza da 

críse agrâria brasileira, no que ela se aplica ao Nordeste. Sendo um pro
blema de relações de produção, essa crise não pode ser compreendida apenas por 
intermédio do manuseio dos instrumentos da economia agrícola e da agronomia. Ve 
ja-se, a respeito: RA.~GEL, Ignácio. Questão agrar1a e agr1cultura. Encontros com 
a Civilização Brasileira. Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 1979, v. 7: 
172-192, p. 174 
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irrigada tem como uma de suas caracterís

transformar as relações de produção vi 
visível quando se passa da agricultura 

de chuva (agricultura de sequeiro) p~ 

ra a que se efetua sob o regime da irrigação. "Na agricultura de 

sequeiro (raín cultivation) o agricultor pode deixar a fazenda de 
tempos em tempos a fim de participar de outras atividades nã.o-agrí-

colas, pois nenhum prejuízo serã. causado às lavouras. Sob irriga-
çao, a igua deve ser aplicada quando ela é necessãria, e sob condi 

ções climáticas desfavoráveis, um dia ou dois de atraso no forneci
mento de água pode resultar em sérias perda·s para as culturas. O 

agricultor encontra-se pois muito mais amarrado à sua terra quando 

ela ê irrigada". (lO) 

A agricultura irrigada potencia a subsunção (ou subo r 

dinação) do trabalho ao capital. Dependendo do método, deixa de ser 

formal (como seria a realizada segundo métodos não-convencionais 

que apresentam caracteristicas nitidamente artesanais) e passa a 

ser real, quando se usam métodos convencionais, mais modernos. Ain 

da que em momento histórico completamente distinto, pode-se, dizer} 

seguindo Marx: 

11A característica geral da subsm:!S..:<ío formal continua 
sendo a direta subordinação do professo de trãbaf))()':. qualquer que 
seja. tecnologicamente falando, a "Orma em que se efetue- ao capital. 
Nessa base, entretanto, se ergue um modo de produção t_ecnologicamcn 
te "e~s~e~'c~í7f~i~c~o~~q~u~e~J~n~e~t~a~n~lo~r~f~o~s~e~l~·~a~a~nra~t~u~r~c~z~a~r~e~a~l~~d~o~p~r~o~c~er.s~s~o~d~eo_t~·r~·~a-Coc bal o cap1tal1sta ac pro u ,ao. So 

em cena, se a a suJsuncao real o traba~ mente quan o este entra 
lho ao cap~tal''.Ul) 

O trabalhador agrícola ligado ã agricultura irrigada 
passa assim a ter que se comportar como se fora um operário da in 

(10) STERN, Peter. Small scalc irrigation; a manual of low-cost water technolo
gy. London, Itenned1ate Tec:hnology Publications; and Ottawa, Internati~ 

nal Irrigations Infonnation Center, 1979, p. 29. 

(ll) MARX, Karl. O capital; livro I, capítulo VI (inêdito).l. 
vraria Editora Ciencias HLUnanas Ltda., 1978, p. 66. 

ed. São Paulo. Li 
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dústria, tendo seus movimentos determinados pelo processo de traba

lho. Quando se usam métodos convencionais, como o da aspersão, por 

exemplo, o irrigante fica mui to mais preso às exigências impostas em 

matéria de manejo da água, do que quando adota os não-convencionais. 

que se caracterizam pela utilização de técnicas francamente artesa

nais. Na agricultura irrigada, especialmente a feita em grande esc~ 

la. o processo de utilização do capital, a um dado'nível de progre~ 

so técnico, tende pois para o seu limite máximo de intensificação. 

Mencionemos agora, ainda que brevemente, os tipos e 
os métodos de irrigação, para completar esse quadro a respeito da 

natureza da agricultura irrigada. Da escolha do tipo e do método irá 

depender. em grande medida, o avanço da base técnica e a mudança da 

estrutura de produção agrícola, aspecto que, como temos assinalado, 

é de fundamental importância para o desenvolvimento do Nordeste. 

Hâ três tipos de irrigação: a irrigação em grande es

cala, pública ou privada, ou grande irrigação; a irrigação em pequ~ 
na escala, que também pode ser pÚblica ou privada, ou pequena irri
gaçao; e a irrigação com base em tecnologias ditas simplificadas ou 

irrigação não-convencional. Do seu exame, cuidaremos depois. 

Quanto aos métodos, há seis categorias, quatro de na 

tureza convencional e duas de natureza não-convencional. Os métodos 

por sulcos, 

dois lÍlti-
convencionais correspondem à irrigação por inundação, 
por aspersão (12) e por gotejamento. (13) Estes 

mos, no tocante à distribuição de ãgua, podem ser também denomina-

dos de métodos de irrigação poT pressao. Os métodos não-convencionais 
referem-se à irrigação por cápsulas porosas e ã irrigação por potes 

de barro. (14) Em sentido restrito, podem ser incluídos nas categ2 

(12) ISRAELSEN, O. W & HANSEN, V. E. Op. cit., especialmente os capítulos 14 e 
16. 

(13) OLilfA, Antônio Fernando Lordelo. Os métodos de irrigação. São Paulo, Nobel, 
s. d. , especialmente a segtmda part.e. 

(14) Os trabalhos mais relevantes, disponíveis sobTe o asstmto, são os do CPAT&t\. 
Veja-se, a respeito: i) SILVA, AdeTaldo de Souza & PORTO, Evcraldo Rocha. 

Alt,runs modelos de pequena irrigação utilizados no Nordeste. Irrigação e Tecnolo
gia Moderna (!Th'\1). Brasília, ABID, (6): 30-33, set., 1981; i i) L\lBAAPA7C!WfSA Pe 
quena lrngação para o trÕpico semi -árido: vazantes e cápsulas porosas_.. Petroli-= 
nal 1981. (Boletim de Pesquisa, 3). 
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rias de métodos não-convencionais, face às experiências conduzidas 

no Nordeste semi-árido, os seguintes: i) o sistema de aproveitamen

to da água de chuva proveniente do escoamento superficial (SAES), ta~ 

bém denominado de sistema de "irrigação de salvação"; e ii) o siste 

ma de sulcos e camalhões, para exploração de vazantes. (15) 

6.3 - O SENTIDO SOCIAL DA IRRIGAÇÃO PÚBLICA 

O processo de desenvolvimento do Nordeste constitui 

objetivo central dos mais legítimos anseios da população que aí v1 

ve. subordinada, em sua grande maioria, a condições de extrema p~ 

breza. Para que esse processo tenha lugar é necessário realizar_ intenso 

esforço no sentido de transformar a estrutura econômica da região, cone§_ 

dendo-se ênfase especial à industrialização. Ocorre que essa transfor

mação, via expansão industrial, por não poder ser espontânea, tem 

encontrado um grande empecilho no caráter das relaç.ões de produção 

predominantes na agricultura nordestina, em particular nas suas -a 

reas semi-áridas. As formas de exploração econômica constituem uma 

das fontes básicas do poder político regional, exercido em bases ex 

tremamente conservadoras, e, por isso mesmo, distanciadas das neces 

sidades da população pobre que vive nessa zona.. Daí a importância 

de transformar a agr-icultura do Nordeste como um todo e de suas fai 

xas semi-áridas em particular, passo essencial ao cumprimento de 

tTê-s objetivos fundamentais para o desenvolvimento da região: a) au 

rnento do poder de concorrência do Nordeste com outras regiões do 

país, notadamente em matéria de produção agrícola; b) viabilização 

do dinamismo de que carece a indústria da região para se expandir, 

criando-se uma nova e forte frente de expansão econômica, mediante 

a generalização da agricultura irrigada; e c) ampliação das possib~ 

lidados e das condições de vida da população pobre pela expansao 

do emprego e do mercado interno regional. 

A crise social que o Nordeste vem enfrentando há tem 

pos, agravada vez por outra pelas secas, pode ser resolvida com ba 

se na mobilização de seus recursos naturais. Mas é tarefa difí

cil. A modernização da agricultura do semi-árido nordestino. tal 

(15) 

vaçao 
3 • 

SILVA, Aderaldo ele Souza, PORTO. Everaldo Rocha & GQ\ffiS,Pa.ulo César Farias. 
Seleção de âreas e construção de barreiros 1Ara uso de irrigações de sal

no troplco sew-arHlo. Petrolina, EMJ3RAPj\7CPAT , 1981. (Cfrcular Tecn~ 
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como a que foi feita no Sul e no Sudeste (especialmente em São Pau

lo} .• e em parte está sendo levada a cabo nas áreas mais férteis da 

reg1ao (Zona Litoral e Mata)~ com a e:x':pansão das atividades frutí

colas e da própria agricultura canàvieira, ê problemática, por dois 

motivos. Primeiro, porque sua generalização ê difícil, em virtude do 

processo de formação econômica que teve lugar nas âreas afetadas pe 

las secas, responsáveis ainda hoje pelas atrasadas relações de prQ. 

dução que aí prevalecem. Segundo, as mudanças verificadas Inserem

se na linha da modernização conservadora, a qual, por não ter com 

promisso com as necessidades básicas da população, atua no sentido 

de agudizar as já precárias condições de vida dos seus segmentos 

mais pobres. Pretender alterar essa situação mediante a execuçã.o 

de programas que impliquem enfaticamente em profundas modificações na 

estrutura agrária - o nó górdio das transformações -. parece en 

contrar escasso suporte no seio das forças sociais que dominam e co 

mandam o sistema econBmico e político, no pais e na região, pelo me 

nos a m&dio prazo. 

A adoção de providências concretas no sentido de tor

nar possível as mudanças necessárias, passa por um período de tran

sição, no qual as transformações só terão lugar com o avanço da ir 

rigação. Por isso, ê importante discutir alguns pontos vinculados 

aos seguintes domínios: i) a grande irrigação; ii) a pequena írrig~ 

ção; e iii) a irrigação não convencional 

6.3.1 -A Grande Irrigação 

Esse tipo de irrigação implica na implantação de gra~ 

des obras de engenharia, destinadas ã captação, ao armazenamento, à 
distribuição de água e à própria drenagem das âreas irrigadas, por 

parte do Estado. B executada em grandes áreas, contínuas ou descon

tínuas, de um mesmo perímetro (ou projeto), com superfícies superi~ 

res a um limite mínimo, que pode ser arbitrado em 100 hectares. A 

grande irrigação será pÚblica, se a construção das obras de eng;,:: 

nhariat assim como as complementares (estradas, canais secundários 

de irrigação, drenes etc.), estiver a cargo de agências governamen

tais e o cultivo das terras beneficiadas for efetuado por parceleiros, 

tamb~rn denominados de irrigantes ou colonos, selecionados pelo Esta 

do. 
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A grande irrigação terá caráter privada, quando todas 

essas obras forem executadas por empresários, com ou sem incentivos 
governamentais. Se as obras de engenharia são construídas pelo Est~ 
do. para serem também operadas, mediante o pagamento de uma renda, 

por empresários agrícolas, a quem compete construir as obTas compl~ 
mentares, tratar-se-á também de grande irrigação privada. Essa for 

ma~ entretanto, pode assumir características de empreendimento go

vernamental misto, se o Estado alterar sua participação no projeto, 

contribuiúdo com recursos financeiros para investimento ou custeio, 

ou colaborando em matéria de gestão administrativa. (16) 

Uma particularidade notável que a grande irrigação a 
presenta, exclusiva da que 6 feita em car~ter pfiblico, precisa ser 

sali~ltada. Além de distingui-la dos outros dois tipos de irrig~ 

ção, essa característica delineia e conforma suas possibilidades de 
transformação e, ao mesmo tempo, de modernização da estrutura produ 

tiva: a desapropriação por interesse social das terras passíveis de 
irrigação. E nessas áreas, em especial nas administradas pelo Esta 
do, onde são assentados os produtores sem terra. Na qualidade de co 

lonas, eles são remunerados como proprietários. podendo, até mesmo, 

assalariar outros trabalhadores. 

A grande irrigação pGblica 6 praticada no Nordeste 
sob a coordenação do Ministério do Interior, em escala nacional, e 
da SUDENE, a nível regional. As tarefas de planejamento, implanta 

ção de obras diversas (de infra-estrutura hidráulica e complementa
res) e de operação das áreas dos perímetros ou projetos de irrig~ 

ção são exercidas. diretamente ou mediante contrato. pelo DNOCS e 

pela CODEVASF. 

(16) Esses sao os contornos mais gerais da grande irrigação, pÚblica e privada, 
no Brasil, v. g. no Nordeste. mas hâ mui tas outras variações a esse res

peito, em tennos legais e administrativos. Para uma análise mais detida do pro 
blema, ver: ISHAELSEN, O. W. & HANSEl~, V. E. Op. cit., especialmente o capítu:: 
la 18. 
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Nosperímetros administrados por essas duas institui

çoes, a irrigação ê efetuada pelas seguintes categorias de produt~ 
res: os colonos ou pequenos irrigantes, os pequenos e médios empr~ 
sârios e os empresários agroindustriais. No caso do DNOCS, entre 
tanto, os projetos são explorados praticamente por colonos, pois a 
utilização de empresas nos perímetros por ele administrados ainda 

esti restrita is terras do Projeto Baixo Açu, no Rio Grande· do Nor 
te, iniciada com a conclusão da barragem Armando Ribeiro Gonçalves. 

Os colonos sao pequenos produtores rurais, que ex 

plorarn lotes familiares com área entre 3,5 e 15 hectares. Nos pe 
rímetros do DNOCS, a área média dos lotes familiares gira em torno 
de cinco hectares, enquanto nos da CODEVASF se situa nos limites de 
seis a sete hectares. A diferença resulta, em grande medida, do fa 

to de os perímetros de irrigação do DNOCS disporem, no geral, de 
superfícies irrigáveis bem menores 

la CODEVASF. Diminuindo a área média 
do que as dos administrados pe 
dos lotes, o DNOCS consegue ocupar 

um maior número de famílias. Os colonos são, na maioria dos casos, 

ex-pequenos produtores rurais, que viviam da agricultura (de seque~ 
ro), na qualidade de trabalhadores agricolas sem terra ou pequenos 

proprietirios, antes de se dedicarem i agricultura irrigada, nos 
perimetros conduzidos por essas duas instituiç6es. 

Os pequenos e médios empresários - que tanto podem 
ser pessoas fisicas como juridicas, devendo em ambos os casos, di! 
porem de capacidade financeira e comprovado interesse e habilida 

de no tocante ao desenvolvimento de atividades agrícolas modernas -
podem ter acesso a terras, mediante arrendamento, com opção de com 

pra, com superfícies situadas entre os limites de 15 a 200 hecta
res. Os produtores que se candidatam à exploração de agroindústrias 
arrendam terras, também com opção de compra, ao Estado, por inter
médio da CODEVASF, com áreas irrigáveis supe'riores a 200 hectares, 
mas que não ultrapassem o limite de 1.000 hectares. Tanto os pequ~ 
nos e médios empresar1os, como as agroindústrias, arrendam ain

da terras de sequeiro, ao lado das destinadas à irrigação, com su 
perfícies variiveis com as disponibilidades de cada perímetro. (17) 

(17) Estes são os critérios oficiais, definidos pela CODl::V'ASF e aprovados por 
seu Conselho Diretor, por intennédio da Deliberação n9 079, de 21 de se 

tembro de 1979. 



486. 

Na prática, porêm 1 hâ casos de empresas agrícolas, que 

arrendam terras irrigáveis com ârea superior a 200 hectares, assim 
como hâ agroindústrias com arrendamentos superiores a 1.000 hecta

res. Em relação a esta Última categoria, constituem exemplos marcan 
tesos caracterizados pelos empresários que tiveram acesso ãsterras 

do Projeto Jaiba, em Minas Gerais, e do Projeto Tourio, na Bahi~ Si 

tuação semelhante tende a ocorrer no Projeto Massangano, o mais 1m 

portante projeto de irrigação no Nordest,e, o qual se acha em 

de implantação, mas já teVe sua operação iniciada. (18) Após 

fase 

sua 

conclusão, o Projeto Massangano irâ conta-r com uma area 
tal, pelo método da aspersão, de aproximadamente 24.000 

i r ri o-a da to " -
hectaTes. 

A exploração de um mesmo projeto por colonos e empr_:: 

sãrios serve, em princípio, para acelerar a expansão da agricult~ 

ra irrigada .no Nordeste. Mas se presta também, como a experiência 

vem demonstrando, para privilegiar os grupos econômicos e políti 
cos que dominam a mâ.quina do Estado, na medida em que favorece a 

apropriação de terras tornadaS férteis pelo Estado, mediante a rea 
lização de grandes dispêndios financeiros em obras de infra-estru
tura (hidrâul:ica e complementar). Como a sociedade civil não estâ 

adequadamente estruturada para evitar ou, pelo menos, reduzir os 
ganhos extraordinários, resultantes dessas formas de apropriação da 
terra em muitos sentidos, assemelhadas às que caracterizariam um 
processo de 0 acumulação primitiva" - há que se colocar sob restri 
çio o desenvolvimento da agricultura irrigada, levado a cabo por 
meio do arrendamento empresarial. Voltaremos ao assunto no 

6. 4. 

item 

Na grande irrigação pública, explorada por colonos/ 

irrigantes, a característica básica consiste em a terra constituir 
um meio. de produção controlado pelo Estado: de meio de produçãopr1:_ 

vado transforma-se em patrimônio público, por intermédio da açao 

desapropriatôria, podendo voltar a assuair características priva
das em condições expressamente definidas pelo Estado . .E este que d~ 
cide quem deve e corno usar a terra beneficiada com obras de infra-

(18) JJm 28 de julho de 1984, o Ministro do Interior rebatizou o Projeto Massan 
gano, que passou a ser denominado de Projeto Senador Nilo Coelho. 
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estrutura hidráulica, além das complementares. Com base no arbítrio 

do Estado, que deve refletir os interesses sociais mais gerais, a 
terra ~ distribuída a quem não a possui, podendo o beneficiãrio se~ 

inclusive, um ex-pequeno proprietário, que passa a usá-la com base 

em planos de produção previamente definidos por agências governamen 

tais. em função das necessidades do mercado. Dadas as dimensões de 

cada lote, com áreas de superfícies, em média, equivalentes às que 

foram anteriormente referidas, são extremamente reduzidas as possi 

bilidades de especulação financeira com as terras objeto de lrrlga 

çao pÚblica. pelo sistema de colonização. 

As relações de produção, no âmbito dos projetos de 

irrigação pública, explorados por colonos, não se estabelecem de 

forma a manter uma dada estrutura de produção, na qual prevaleçam ~ 

penas os interesses dos proprietirios, como ocorre com a agricult~ 

ra de sequeiro, tradicionalmente explorada no semi-árido nordestino. 

Neste caso, os grandes proprietirios, em particular, podem não es 

tar interessados, por exemplo, na introdução de melhorias tecnolÔgi 

cas ou no pagamento de salários em dinheiro aos trabalhadores, ou 

ainda em permitir que estes, por lhes serem subordinados -na qu~ 

lidade de parceiros ou moradores coloquem sua produção no merca 

do. Os proprietários, ao contrãrio, podem querer, eles próprios. ad 
quirir a produçio dos parceiros pelos preços que mais lhes convenha. 

Os colonos/irrigantes, diferentemente dos parceiros, 

produzem para o mercado, e são apoiados, nesses caso, por institui

ções corno as cooperativas, sobre as quais eles também exercem influ

ência. No âmbito da grande irrigação pÚblica, os colonos irrigantes 
beneficiam-se das inovações que a introdução do progresso técnico 
viabiliza e das maiores margens de lucro, que lhes são asseguradas 

pelas cooperativas ou pelo mercado, diretamente, quando da comerciE:,. 

lização de seus produtos. Por permitir a utilização da terra ma1.s 

de uma vez por ano, a irrigação pública~ aumenta as oportunidades de 

emprego agrícola, em caráter permanente e temporário. Assim, as re

lações de produçã.o que passam a prevalecer nesse tipo de irrigação, 

como a que ê realizada por instituições como o DNOCS e a CODEVASF, 
pelo sistema de colonização, tendem a contribuir, significativamen

te, para transformar a estrutura produtiva que caracteriza a agri 
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cultura de sequeiro no semi-árido nordestino, onde os proprietários 

de terra são, em geral, infensos ã introdução do progresso técnico 

e de relações de trabalho assalariadas. 

O poder de transformação da grande irrigação pÚblica, 
no tocante ao seu sentido social, difere sUbstancialmente do credi

tado à grande irrigação privada, ainda que ambos possam ser implan 

tados e operados, com ou sem incentivos governamentais~ em áreas com 
idênticas dimensões, no que se refere à extensão e ã continuidade. 

Um projeto de irrigaç.ão privada, situado numa superfí 

cie contínua de, por exemplo, 5.000 a 10.000 hectares, embora inclu 

Ído na categoria da grande irrigação, beneficia, em princípio, a um 

·nÚmero muito menor de trabalhadores, pois a produção que aí se rea

liza atende prioritariamente às exigências básicas da concentração 

de capital. Um projeto com tais características quase sempre perten 
ce a um único proprietário, e mesmo pertencendo a urna sociedade anô 

nilna, o quadro não se altera. Um grande projeto de irrigaçã.o priv~ 

da pode, ê verdade, contribuir para aumentar a renda e a produção 
de uma dada região, mas não atende aos propósitos de desconcentração 

da posse da terra e da renda. Presta-se, ao contrário, para aumen 
tar o grau de concentração fundiária, do capital e do poder políti

co. 

A grande irrigação pública diferentemente, mesmo 

quando referida a uma extensa e contínua área de terra fértil, nao 

se presta a prop6sitos de concentração do capital e da terra, pois 
o emprego deste meio de produção ê feito por vários proprietários, 

de pequenos tratos de terra - os colonos/irrigantes. 

6. 3. 2 - A Pequena Irrigação 

Tal como a entendemos, a pequena irrigação ê executa
da segundo métodos convencionais. Sua especificidade consiste na P.:: 
quena escala, compreendendo áreas contínuas ou descontínuas d}:;: 1..lffi mes 
mo perímetro, com superfícies inferiores a 100 hectares. Embora 
"100 hectares sejam tomados corno o limite extremo superior. 2 a 20 

hectares correspondem ã média de tamanho para a maioria das pequ~ 
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nas unidades agrícolas do mundo em desenvolvimento, e mesmo um dé 
cimo de hectare de terra cultivada constitui uma unidade de irrig! 

ção viável para uma família sob certas condições". (19) 

A irrigação em pequena escalá nao exige necessariamen 

te a construção de grandes obras de engenharia. Para sua execução, 

utiliza-se a água previamente acumulada em grandes barragens, norma.!. 

mente construídas com propósitos múltiplos (contenção de cheias, a 

bastecin1ento de água a nÚcleos urbanos, geração de energia, supri. 

mento de água à indústria etc.), a âgua de rios (perenizados ou não), 

a água de pequenas barragens ou a água subterrânea, bombeada de p~ 

ços profundos ou de poços simples, do tipo amazonas. Ela pode ser 

pública quando ê o Estado quem arca com todos os dispêndios de im 

plantação, e ainda, opcionalmente, com a seleção dos beneficiárias 

e da gerência do empreendimento. Mas o normal ê apresentar caráter 
estritamente privado. 

A pequena irrigação nao requer, em geral, a 

priação de terras 1 para que possa ser praticada, por isso 
desapr~ 

caracte 

riza-se como um tipo de irrigação que apresenta menores possibilid~ 

des de transformação da agricultura. Mas ê essa particularidade que 

lhe confere o papel de intermediária da modernização (conservadora) 
da agricultura, em áreas densamente povoadas, porém passíveis de a 

proveitamento pela irrigação, papel que nem sempre pode ser desemp~ 

nhado pela grande irrigação, face à resistência interposta por gr~ 

pos políticos locais. 

As relações de produção no âmbito da pequena irriga 

çao privada são em geral menos desenvolvidas do que no da grande i~ 

rigação pÚblica, pois os proprietários de pequenos, médios ou gran 

des tratos de terra, ou ainda os arrendatâTios de qualquer porte~ 

nao têm (como, em princípio, deve ter o Estado), interesse em dar 

conteGdo social ao uso das terras irrigadas. Interessa-lhes muito 

mais aumentar suas margens de lucro. Devido à escala, a pequena J.r 

rigaçio privada, feita por pequenos proprietirios de terra, contri 

bui menos do que a grande irrigação privada para intensificar o pr2_ 

cesso de concentração da terra e do capital. Dependendo, porém, do 

(19) SI'ERN, Peter. Small scale irrígation. Op. cit., p.ll. 



490. 

grau em que se estabelecer a concorrência entre esses proprietários, 

podem ter lugar processos de absorção das unidades produtivas menos 
eficientes pelas mais produtivas. 

que na 

çao de 

Em tais situações, cr1a-se o ambiente para que a p~ 

irrigação privada funcione como instrumento de manuten-

relações de produção atrasadas. Isso ocorre porque os gran 
des proprietários defendem a pequena irrigação como forma de invia
bilizarem a grande irrigação pÚblica, em lotes familares, que exi

ge a desapropriação prévia das terras a serem irrigadas. Se, além 

disso, o Estado cri~incentivos especiais para a pequena irrigação, 

também utilizáveis pelos grandes proprietários, a irrigação pública 

terá, forçosamente, reduzida suas vias de expansão. Os obstáculos 
que vao se antepondo neste sentido decorrem como vimos demonstran
do, ID2!10S da adoção do tipo de irrigação - a pequena, no caso -- do 
que da natureza d~ ação do Estado no Nordeste. 

A pequena irrigação privada não deixará por isso de 

contribuir para aumentar a produtividade da agricultura, aprese~ 

tando taxas de retorno compatíveis com as obtidas no â.mbito da írri 

gaçao pfiblica, em lotes familiares. Essas taxas poderão ser menores 
no caso de os solos utilizados serem incluídos na categoria de ter 
ras marginais, ou seja, as que pagam renda diferencial mais baixa. 

Se se considerar porém o apoio especial que o Estado concede a p~ 

quena irrigação, executando a custos nulos obras de infra-estrutura, 
como as de eletrificação rural, pequenas barragens e perenizaçio de 

rios, a produção obtida apresentará, naturalmente, retornes financei 
ros proporcionalmente mais elevados. Em tais casos, a renda dos pr~ 

dutores tenderá a ser mais elevada, especialmente quando comparada 
com a gerada pela agricultura tradicional de sequeiro. Daí ser 1n 

dispensável examinar o sentido do apoio que vem sendo dado à pequ~ 

na irrigação privada, tal como concebida e praticada no Nordeste, a 
partir de início dos anos 80. 

A prioridade à pequena irrigação privada, a nível 
propriedade, no Nordeste, remete-nos aos momentos de criação e 
cio de execução das ações fomentadas pelo Projeto Sertanejo. As 
reas irrigáveis no âmbito desse projeto eram, em princípio, de 

de 

iní -a 
di 
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mensões reduzidas, embora situadas no interior de médias e grandes 

propriedades. Embora com caráter não determinante, contribuíam para 
tanto as escassas. disponibilidades de solos passíveis de irrigação, 

existentes no "miolão" semi-árido. A irrigação nesses casos aprese~ 
tava a dúplice características de, por um lado, complementar, onde 

passível, a agricultura de sequeiro, e, por outro, prestar-se para 

apoiar a construção de obras de infra-estrutura hidráulica (açudes, 
poços e aguadas), capazes de valorizar as propriedades rurais.O Pr~ 

jeto Sertanejo porém evoluiu no sentido de atender preferencialmen 

te aos médios e grandes proprietários (veja-se o item 4.1.5, do ca 

pítulo 4). Não estando tais categorias de proprietários necessaria
mente interessados em adotar, de forma ampliada, o progresso técni 

co~ acabou prevalecendo a segunda característica do programa-ênfase 
ã construção de obras de infra-estrutura hídrica no interior das pr~ 

priedades maiores. {20) 

A pequena irrigação, a nível de propriedade privada, 

passou, assim a ser privilégio dos interesses tradicionais, que tra 

balhavam como o propósito de, ao mesmo tempo, evitarem a desapro
priação das terras irrigáveis - medida exigida pela irrigação p~ 

blica- e garantirem a valorização das propriedades beneficiadas. 

As políticas e os programas governamentais, de combate aos efeitos 
das secas no Nordeste, formulados e executados de 1979 em 
sao bem expressivas a respeito. 

diante, 

A estratégia do Projeto do I Plano Nacional de Irrig~ 
çao, como vimos, confere expressiva prioridade ã pequena irrigação 

no Nordeste, estendendo-a também ã irrigação não-convencional. Dos 
programas em curso no semi-árido nordestino, dois deles refletiram 

muito bem a prioridade concedida a pequena irrigaçã.o, a nível de pro 
,priedade privada: O Projeto Asa Branca, em Pernambuco, e o Programa 
de Valorização Rural do Baixo e Médio Jaguaribe (PROMOVALE), no Cea -r a. 

(20) Mais l..UTia vez, ê necessário d1amar atenção para o fato de que a constntglo de 
açudes de portes variados e de aguadas, bem como a perfuração de paços 

e a perenização de rios, não constitui um mal, mesmo porque não há maniqúeísmo 
em relação ao assunto. A questão que se quer enfatizar tem apenas a ver com os 
critérios em que se baseia a execução desses programas, que não consideram, real 
mente, os aspectos sociais de acesso e utilização da terra e da água, em áreas 
beneficiadas pelo Estado. 
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O Projeto Asa Branca, instituído em março de 1980,. t~ 

nha como objetivo o fortalecimento da economia agrícola das zonas 

do Agreste e do Sertão pernambucano, definindo-se a escolha das á 
reas objeto de sua ação de acordo com critérios relacionados ã in 

cidência das secas. Ao concebê-lo, o governo de Pernambuco partiu 
do pressuposto de que a disponibilidade e o uso atual dos recursos 

hidricos constituiam ''os fatores restritivos ao desenvolvimento s5-
cio-econômico das duas regiões " daí decorrendo a necessidade de 

aumentar "a oferta d'âgua para fins agrícolas, paralelamente à con_:: 

trução de uma infra-estrutura viária e de e.letrif:i cação rural e ao 

abastecimento d'água às comunidades". As ações mais expressivas do 

programa foram orientadas para a perenização dos principais rios 

das duas citadas zonas, mediante a implantação de 11 Subsistemas ali 

mentadores (barragens de grande porte) e subsistemas receptores 

(barragens sucessivas), que permitirão a operação. de descargas periô 

dicas destinadas a suprir as necessidades de várias barragens ver

tedouras médias". (21) 

Nes.sa linha, o governo de Pernambuco procurou atuar 

nos vales a seguir mencionados, onde executou ou foram implantadas 

obras como as que também vão aqui especificadas: vale do PajeÚ (seis 

barramentos de pequeno porte, mais uma barragem de regularização 
a de Hrotas, a cargo do DNOCS); vale do Navio (11 barragens sucess~ 
vas e uma de regularização -a de Barra do Juâ, sob a responsabil~ 

dade do DNOCS); vale do Terra Nova (nove barragens sucessivas, mais 

duas barragens regularizadoras, a cargo do DNOCS- Abóboras e Boa 

:Vist{l); vale do Ouricuri (uma barragem-mãe ou regularizadora, a de 

Barra do Chapéu, e três barragens sucessivas); vale do BrÍgida (oi 

to barragens sucessivas c uma barragem-mãe, a barragem do Chapéu); 

vale do São Pedro (sete barragens sucessivas e uma barragem de reg~ 

larizaçã.o, hâ tempo prevista pelo DNOCS, a de EntremonteS); e o vale 

do Una (sete barragens sucessivas e duas barragens-mãe - as de Ca 
poe1ra do Pinto e Camelo). Além desses, foram também considerados 

no programa. do Projeto Asa Branca os seguintes vales sertanejos e 

(21) CAVALCANTE, Jorge. Exposição sobTe o Pro i e to Asa Branca, na Assembléia Le
gjsJatjva do Estado Je Pernambuco, em' 0$.06.81. In: 0-\VALCAi\ITE, Jorge. 

Compromisso social e democratico. Recife, s. d., pp. 73-=4. 
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do Agreste de Pernambuco: Traíras, Gravatâ, Mulungu, Caraíbas, Jaca 

ré, Recreio, Capibaribe, Ipanema, Seco e Canhoto. (22) 

O Projeto Asa Branca também contempla ações ligadas a 

perfuração de poços. A pequena irrigação, privatizada, em relação à 
qual os resultados têm sido muito reduzidos, apesar da ênfase conce 

dida (no discurso) a esse respeito, tem lugar nas margens dos rios 
perenizados, prevendo-se o aproveitamento de áreas com largura mé 

dia de 200m em cada lado, ao longo de trechos equivalentes a cerca 

d{..- 1.000 km de extensão, de acordo com a programação básica inicial. 

O programa também contemplava a exemplo do que ocorria com o Proj~ 

to Sertanejo, a execução de obras de valorização da infra-estrutura 

das propriedades rurais (captação, armazenamento e uso dos recursos 

hídricos), a construção de estradas vicinais c a instalação de re 

desde eletrificação rural. (23) Nessa direção, o programa avançou 

bastante, dada a atração que os estímulos de tal ordem sempre des 

pertaram. 

O Programa de Valorização Rural do Baixo e M§dioJagua

ribe (PROMOVALE), também instituído em março de 1980, mas rebatiza
do em 1982, quando passou a ser denominado, com a mesma sigla, de 

Programa de Valorização Rural dos Vales Irrig5veis, teve como obje
tivo impulsionar "o desenvolvimento de um conjunto de atividades 

estreitamente articulada$, voltadas para a valorização das proprie

dades através da implantação de projetos de engenharia de irrig~ 

çio tecnicamente elaborados'1
• (24) De acordo com sua concepção bã 

sica, o PROMOVALE não exigiria "desapropriações, evitando, desta for 

ma, os onerosos e demorados processos administrativos de seleção, 

transferência e adaptação de parceleiros. conforme ê exigido nos pr~ 

jetos de colonização". (25) 

Como se vê, hâ uma preocupação destacada em evitar as 

desapropriações das terras irrigáveis. A justificativa básica para 

(22) SILVA, Lúcio dos Santos. Coord. Projeto Asa Branca: avaliação e sugestões. 
Recife, CONDEPE, 1982, pp. 24-30. Xerox. 

(23) SECRtl1\RIA DE Pl.J\J_\fEJi\HEN1D DE PEf-lliAJ"<IBUCO. Projeto Asa Branca. Recife, 1982. 
(24) SOUZA, Francisco Esio de. Entrevista. In PilQ\lüVALE: a hora e a vez do in 

cremento às culturas do Ceará. Fortaleza, O Povo, 22.09.80, p. 35 (CacleY 
no O Povo/Visão) . -
(25) SECRETARIA DE AGRICUL11JRA E ABASTECIMENTO DO CEARÁ. ProgranKl de valorização 

rural do baixo e médio Jaguaribe (PRQ\10VALE); plano operativo 1980. For 
taleza, 1980, p. 8. Xerox. 
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a utilização da pequena irrigação no Vale do Jaguaribe, especialmente 

na zona do baixo vale, estâ centrada na percepçao, tida como verda-
deira e geral, de que aí, assim como no seu trecho médio, além 

alta densidade demogrãfica (24 hab/km2), a estrutura agr~ria se 

racteriza fundamentalmente pela presença de propriedades muito 

da 

c a 

quenas. Em parte, isso ~ verdade. De acordo com pesquisa feita, em 
1982) pela Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Ceará, em 550 

imóveis distribuídos em 14 municípios beneficiados pelo programa, v.:::_ 

rificou-se que 54,0% das propriedades estudadas apresentavam are a 

inferior a 20 hectares, com área irrigável média de 12,7 hectares, 

sendo de 21,5 hectares nos im6veis com superficie superior a 20 

hectares.(26) A pesquisa mostrou ainda que nos imóveis com ârea inferior a cin 

co hectares, a superfÍcie irrigâvel mêdia era de 2,8 hectares. Entretanto1a ârea 

média irrigada nesses imóveis não ultrapassava os 2, 2 hectares. Numa zona com 

tais características. a grande irrigação conforma um problema potencialment:e gra 

ve, tanto em termos polÍticos como sociais, por implicar na expropria 

çao de um grande número de pequenos produtores do seu mais 1mpor 

te meio de produção a terra. 

Tais informações requerem, entretanto, um reexame, to 

mando-se por base o que, no mesmo sentido, indicam os dados 

sos Agropecuários. Só assim se poderá verificar o peso do 

dos Ccn -numero 

dos imóveis (ou dos estabelecimentos) maiores, quanto 

cipação na área total-de todas as unidades de produção 

a sua paTti 

agrícola c 

pec~~ria. Tomemos a microrregiio homog~nea do Baixo Jaguaribe. Ai, 
em 1970, os estabelecimentos com menos de 20 hectares (70,0% do tQ 

tal) detinham 8,7% da área total, enquanto os de 20 a menos de 50 

hectares (15, 9% do total) compreendiam 9, 7%. Os de 50 a menos de 100· 

hectares (6,9% do total) cobriam 9,5% da ãrea e os de 100 a menosde 

500 hectares (5,7% do total) correspoudiam a 22,1% da área total.De 

sorte que os de mais de 500 hectares respondiam, respectivamentc;por 

1.3% do número de estabelecimentos e por 50,0% da ãrea total. 

(26) Estamos 
ra e 

Jhães, Chefe 

nos apoiando em informações obtida.s junto à Secretaria de Agricul tu 
Abastecimento do Ceará, por gentileza do Dr. Brâulio de Sá Nag~ 
da Junta de Planej ~unento dessa Secretaria, no período 1979-83. 

Consulte-se, ainda, sobre o assunto: i) PINrO, Francisco Humberto de 
Queiroz et alii. Área irrigâvcl e irrigada por imôvel e por cultura na região do 
PROJI.DVALE- Baixo e Médio Ja2:!:taribe, Ceará. s.n.t. (ComwU.Cado lêCfiiCoj. f'hmcogr. 
1i)Cfilil\IÊT, Georges. Identific.:atJ..ori-nlíSSiõD. to Brazil: PROVA.RZEAS supcrvised cre
dit for small fann irT:rgat.IOil illthe Northeast -ar:y:lands. s.l., october1 1982. 
Xerox. 
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O que importa, porém, constatar é que os estabelecimentos 

com mais de 100 hectares compreendiam 7, 0% do número e cobriam 72,H 

de área total. Isso não significa dizer que não hâ minifúndios no 
Baixo Jaguaribe, pois eles são realmente numericamem:e expressivos. O 

fundamental, a respeito, ê salientar que não se sustentam as afirma 

tivas de que no Baixo Jaguaribe e no vale como um todo não hâ lati
fúndio. Tal percepçao é equivocada. Os argumentos nesse sentido ser 

vem, assim, aos propósitos de favorecimento e reforço do poder con 

servador, ainda que apresentados muitas vezes, sob roupagens pro

gressistas, tipificadas pela aparente prioridade concedidapelospr~ 

gramas de pequena irrigação, a nível de propriedade privada, aos 

pequenos produtores rurais (proprietários ou não de terra)~ 

-O problema nao sera amenizado se tomarmos os dados do 

Censo Agropecuário de 1975, quer se considere a ãrea total ou a a 

rea de lavouras, referindo-as aos estabelecimentos de todos os tama 

nhos. A particularidade notável tem, ao contrário, que ver com o fa 

to de em 1975 ter, primeiro, permanecido praticamente constante o 

número de estabelecimentos com menos de 100 hectares (6,9% em 1975 

para 7,0% em 1970), aumentando sua ârea total (27,9% em 1970 para 

31,8% em 1975). Caracteristicas semelhantes apresentam os estabele
cimentos com 100 a menos de 500 hectares. 

No quadro de uma sociedade conservadora como a que pr~ 

valece no Nordeste, é compreensível, ainda que inaceitável, a ênfa 

se que vem sendo dada a programas de pequena irrigação priva da, a 

exemplo do Projeto Asa Branca, do PROMOVALE e de alguns outros cria 

dos em outros estados. 

Ressaltemos, para finalizar este item, que o problema 

que persiste não ~ o de a pequena irrigação, a nrvel de propriedade 

privada, constituir uma pr~tica ineficiente de agricultura moderna, 

incapaz de também contribuir para a transformação da agricultuxa.Co~ 

cebida segundo critêTios que privilegiem o interesse mais geral do 

uso da água captada e armazenada pelo Estado, esse tipo de irrig~ 

çao 6 desejável. A questão que requer atent~discussões e efetiva 



496. 

comp~nsão ê, portanto, a de a sociedade procurar evitar que a pequena 

irrigação privada continue servindo de instrumento de reforço dos in 

teresses dos grupos sociais conservadores. Compreendida nesta pers 

pectiva. tenderão a diminuir, at~ serem eli~inadas, as restrições I! 

gadas ao exclusivo domínio do processo técnico da agricultura moder

nizada pela irrigação em pequena escala, expressas pela menor efi 

ciência quanto ao uso da âgua~ 

6.3.3- A Irrigação Não-Convencional 

E vâlido todo e qualquer esforço que se faça no semi-

árido nordestino para melhor utilizar os recursos de agua de supe~ 

fície e subterrânea, que aí se acham disponíveis. O probléma de agua 

nessa zona é mais de adequada distribuição e correto uso do que de 

oferta. De uma capacidade total de armazenamento, da ordem de 65 bi 

lhões de metros cúbicos, para todo o Nordeste, como vimos no item 

4.2.4, do capítulo 4, hâ,pelo menos, 55 bilhões de metros cúbicos de 

capacidade armazenável nos açudes públicos e privados existentes no 

Nordeste semi-árido. Além dessa disponibilidade, hâ reservas de água 

subterrânea estimadas em quatro bilhões de metros cúbicos. (27) 

Sab~utilizar bem essa ãgua, é fundamental para os que 

vivem nas áreas sujeitas às secas, quer nos refiramos ao seu aprove~" 

tamento na grande, na pequena ou em diferentes formas de irrigação 

não-convencional. Esse é o principio básico que deve ser considerado 

numa zona onde a quantidade de chuva precipitada, ano a ano, e bai 

xa e sua distribuição, no que interessa ao ciclo de produção agrÍcQ 

la sob o regime cla agricultura de sequeiro que corresoonde à épg 

(27) REBOUÇAS, Aldo da Cunha & Marinho, Maria Elizabeth. l-li?rologi~ das secas 
Nordeste do Brasil. Recife, SUDENE, 1972, p. ll3.MJ.meogr. 

Esses autores estimaram que os açudes públicos e privados existentes no 
Nordeste semi-árido disptmham de uma capacidade de acumulação, em 1970/71, da or 
dem de 20 bilhões de metros cúbicos. Nessa época, a barragem de Sobradinho, que 
pode armazenar 34,1 bilhÕes de metros cúbicos, ainda não fora construída. 
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ca do inverno_ é extremamente variável. É portanto importante conhe 
• 

cer e bem usar as. leis que regem dito princípio, para que se possa 

conviver sem traumas com o chamado problema das secas. 

Como já salientamos, ê também fundamental conhecer as 

leis que regem o desenvolvimento da agricultura,. que se realiza no 
contexto da denominada economia de mercado, a fim de evitar 

cos referentes a determinados usos dados a algumas fontes de 
equív~ -agua 

disponíveis. Por isso, consideramos que a irrigação não-convencio
nal, diferente dos dois tipos anteriores, pelos métodos de aplica 

çao da água que utiliza, pode até resolver o problema de alimenta 
çao de algumas famílias pobres, proprietárias de pequenas glebas de 

terra~ Mas ê incapaz de solucionar o mesmo problema, quando se tra 

ta de generalizar a produção agricola de alimentos, tomando-se por 

base os distintos métodos que envolvem esse tipo de irrigação. Seu 
emprego possibilita uma elevação nos padrões de subsistência dos 

que praticam a agricultura com o seu apoio. Dificilmente, porém, a 

irrigação não-convencional se prestar& ~ transformação econ6mic~ PQ 

litica e social das comunidades rurais que a adotarem, dada sua 

estreita vinculação com o mercado. Tal limitação ~ devida i circuns 

tância de a agricultura realizada com base nesse tipo de irrigação 
restringir por natureza a escala de produção. 

Algumas das experiências mais antigas com a irrigação 

não-convencional, por exemplo, correspo.ndem às efetuadas no âmbito 

do Projeto de Pesquisa sobre Agricultura Seca na !ndia (i\11 Índia Co

onlinated Research Project for Drylanª--0griculturc-), do qual já t.r~ 

tamos no capitulo 4, item 4.1.5. Os resultados at§ hoje consegui

dos nesse domínio, não sugerem a possibilidade de se generalizar a ir 

rigação não-convencional a todas as comunidades rurais dos países 

pobres, apesar do otimismo que envolve os que se dedicam à pesquisa 

com a agricultura irrigada, a partir de mêtodos como os que utili 

zam câpsulas porosas ou potes de barro. 

As pesquisas efetuadas pelo CPATSA sobre esse tipo de 

de irrigação, especialmente as que empregam cápsulas J?.Orosas, são 
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dadas como indicativas de que a irrigação não-convencional ê teori

camente viável e até mesmo recomendável para áreas de grande escas 

sez de recursos hídricos, como ocorre em vastas faixas do Nordeste. 
A irrigação mediante o uso de cápsulas porosas tem vantagens em ma 

têria de economia de água, não-exigência de força motriz e fácil ma 
nejo, mas apresenta- a limitação de ser um método que usa materiais 

de durabilidade desconhecida, tendente a ser reduzida. Os trabalhos 

do CPATSA sobre o uso desse e de outros métodos não-convencionais, 

como o sistema de potes de barro, não possibilitaram, até agora, 

perspectivas relacionadas com sua generalização junto aos pequenos 

produtores rurais, embora essa preocupação faça parte dos projetos 
de pesquisa. (28) 

Para se ter uma id6ia mais concreta sobre as reais po~ 
sibilidades da irrigação não-convencional, seria ainda importante 

realizar estudos comparativos de custos e receitas da produção obti 

da com base nesse tipo de irrigação, comparando-o i grande e a p~ 

quena irrigação. Indicadores referentes a eventuais problemas para 

a sua utilização pelos pequenos propriet5rios (dificuldades de aces 

so ao crédito, por exemplo) e pelos produtores sem terra 
çõcs ao crédito, pelas dificuldades de acesso i terra, dentre ou

tros) também seriam fundamentais para a determinação das possibili
dades da irrigação não-convencional, como inovação tecnolÓgica ac 

cesiivel, lato sensu, aos pequenos produtores rurais. 

As tentativas feitas a respeito dessas questões estão 

restritas a indicação dos dispêndios de implantação de sistemas co 

mo o de aproveitamento da água de escoamento superficial (SAES); o 
de sulcos e camalhões para exploração de vazantes: o de irrigação 

por cápsulas porosas; e o de irrigação por potes de barro. Do ponto 
de vista dos custos, ao nível da fazenda, esses métodos podem che 

gar a ser mais baratos do que os métodos convencionais utilizados 
pela grande e pela pequena irrigação, l medida que a irrigação não
convencional não requer, necessariamente, a construção de obras do 

captação, armazenamento e distribuição ele água, de médio ou grande 

(28) Consulte-se, a propósito: SILVA, Dinarte Aêda da, SILVA, Aderaldo de Souza 
& GHbYI, Hfms Raj. Irrigação por cápsulas porosas III: avaliação técnica 

do_. m?todo P?r _p:.essão hidrostátisa. In: E\IBRAPA/CPATSA. Pequ~~- irril:@ção para o 
~~o se1~~-ando: vazantes e capsulas porosas. Pctrolina, 1981:-TBoletim de 
Pesqmsa, .:. . 
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porte. (2Y) 

A questão que a irrigação não-convenci?nal enseja ê bem 

mais ampla, referindo-se não apenas a aspectos relativos a custos 

de implantação por hectare, mais baixos, más fundamentalmente aos 

aspectos referentes à elevação da base técnica da agricultura do 

Nordeste e, em particular, de suas ireas semi-ãridas. Estamos neste 

sentido nos reportando, mais uma vez, às dificuldades de generaliz~ 
ção da tecnologia da irrigação não-convencional, junto aos pequenos 
produtores. Para tanto, contribuem duas ord~ns de problemas: i) os 
de natureza política, contidos no terreno das mudanças que o campo 

requer em matéria de reorganização fundiária; ii) os vinculados às 

limitações técnicas e de mercado. 

Tal forma de exploração agrícola é realizada com base 
em requerimentos técnicos não muito sofisticados, porém distintos dos 

empregados pelos produtores que se dedicam à agricultura de seque~ 

ro tradicional.Esses, como os que se dedicam i irrigação nao-conven 
cional, nio dispõem de maiores condições para se ligarem, pela tro 

ca, ao mercado, porque produzem um excedente mínimo (ou nulo). 

Entendemos, assim, que a agricultura levada a cabo com 
base na irrigação não-convencional está muito mais voltada para a 
produção de mercadorias destinadas ao consumo direto dos produtores, 

do que para o mercado. Neste sentido, sua condição de existência tem 

a ver com um processo de produção agrícola incompatível com as leis 
que regem o desenvolvimento da economia capitalista. Querer genera

lizar a irrigação não-convencional significa parar no tempo, para 

instalar uma economia de pequenos produtores independentes, cuja ar 
ticulação entre si, pela troca, teria como objetivo o consumo. Em 

(29) Para se ter uma idêia das vantagens atribuídas à irrigaç.ão não-convencional, 
veja-se: OLIVEIRL\, Francisco Tarcízio Goes de & SILVA, João Batista da. 

Retorno do investimento em pesquisa feita pela EMBRAPA: contribuição ao controle 
d.os efeitos da seca no Nordeste. Brasilia, :G\fBRAPA, 198f~-·~pp. 14-=24-. -(bOCUffientOS:· 
4). 
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outras palavras, ter-se-ia pela frente uma economia que, em vir tu 
de de seu afastamento do mercado, ·apresentaria escasso dinamismo, 

diferentemente do· que ocorre com a agricultura praticada com base 

na irrigação convencional - pública ou privada. 

Mas a irrigação não-convencional, embora corresponda a 

um processo de produção extremamente artesanal, apresenta uma cara~ 

terística tecnológica que seria importante considerar, nos projetos 

em curso de execução no Nordeste. Trata-se da economia que esse ti 

po de irrigação possibilita, em matéria de consumo de ãgua. Sem ,dú 

vida, ~ o tipo mais econBmico a esse respeito e que, no mesmo sen

tido, apresenta a maior eficiência. Distintamente dos métodos conven 

cionais de irrigaçio, nos quais 6 o irrigante quem controla a qua~ 

tídade de água, a ser destinada às plantas, os métodos nao.,.cnnvnn

cionais permitem que as próprias plantas captem (das cápsulas ou 

dos potes) a quantidade de água de que necessitam para crescer. Es 

ses métodos impedem assim que o solo seja eventualmente encharcado 

de água, anulando a ocorrência de salinização~ o aparecimento de 

doenças ou a queda de frutos, problemas mais difícies de evitar 

quando a irrigação ê feita com base em métodos convencionais. 

Não será, entretanto, exagerado cogitar do seguinte: a 

irrigação não-convencional, simples, pode ser utilizada com o propf 

sito de minorar o problema dos pequenos produtores. Os outros dois 

tipos,mais caros, devem ser usados no contexto de programas mais am 

plos, que articulem irrigação e reforma agrária. 

6.4 - PROBLEMAS LEGAIS, FINANCEIROS E TfCNICOS 

Os problemas que examinaremos agora servem para desta 
car as dificuldades que têm de ser vencidas para que se possa prom~ 

ver a transformação da economia ela Zona Semi-Árida do Nordeste, a 

partir da expansão da agricultura irrigada. Trata-se de uma dis 

cussão necessária, embora difícil, porque continuaremos insistindo 

em esclarecer equívocos que prec~sam ser eliminados. 

Numa econom1a como a do Nordestc 1 orientada segundo as 

leis do Estado capitalista~ não se pode transformar, a um só tempo, 
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todos os trabalhadores agricolas sem terra em pequenos proprietãrios, 

e~ conseqlientemente, em pequenos produtores independentes. Simples

mente. rião hâ terra para todos, e, mais do que isso, as terras fér 

teis, além de pouco expressivas em termos de área, estão - de direi 

to ou de fato apropriadas privadamente. 

A solução dos graves problemas sociais que o Nordeste 

enfrenta, como temos colocado a tê aqui, pode ser encontrada sob o 

marco de um Estado capitalista, desde que a sociedade se organize de 

modo a fazer com que também pesem os interesses dos segmentos mais 

pobres de sua população. Nessa linha, porém, não é razoável prete~ 

der, como desejam certos segmentos da sociedade civil da região, 

transformar a agricultura do semi-ãrido. segundo o paradigma de 

constituição de urna "sociedade de pequenos produtores independentes\' 

Essa interpretação, que é contrária ao desenvolvimento da grande iE_ 

rigação pública ê duplamente equivocada. Primeiro. porque- não consi 

dera que a defesa do 11pequeninismon e do"pobrismo 11 
- como diria o 

professor João Manuel Cardoso de Mello - s6 atende aos interesses 

do discurso. te6rico e prãtico, dos grupos conservadores. Segundo, 

porque não leva em conta a natureza do Estado no Nordeste, nem o 

sentido da ação dos grupos econômicos e políticos da região, que a 

tuam de acordo com os particulares esquemas de articulação que man 
têm com esse mesmo Estado, preservando o poder em bases conservado

res. 

Por mais contradit6ria que a irrigação pfiblica, prat! 

cada mediante o esquema de colonização. possa ser. a transformação 

da economia da Zona Semi-Árida do Nordeste não ocorrerá sem que se g~ 

neralize esse tipo de irrigação. 

Jâ tratamos anteriormente, sob múltiplas abordagens, dos 

problemas que, tonificando as diferentes manifestações das secas, 

têm contribuído para impedir wn andamento não apenas mais rápido do 

do ponto de vista econ6mico, como socialmente desejivel, da irriga

ção no Nordeste. Procuraremos agora ser um pouco mais específicos, i 
dentificando limitações como as referidas aos seguintes aspectos:i) 

a lei de irrigação; ii) os naltos custos 11 da irrigação pública; e 

iii) as maiores limitaç6es tãcnicas da irrigação no Nordeste. 



502. 

6.4.1 - A Lei de Irrigação 

Das discussões realizadas nos ano~ 50, e em particular 
das que culminaram com a elaboração do Anteprojeto de Lei de Irriga 

ção, aprovado pelo antigo CODENO, em 1958 1 ·para as que se processa

ram na década dos 70, delas resultando a aprovaç.ão da Lei de Irriga 

çao (Lei n9 6.662, de 25 de junho de.1979). ê evidente que muita cai 

sa mudou. Tanto mudou que se conseguiu aprovar uma lei de irrigação. 

Sô que essa lei nao chegOu a ser objeto de discussão e de },"eflexão 

crítica. como a que teve lugar em relação ao Anteprojeto de Lei do 

CODENO. A atual Lei de Irrigação ê menos fruto da ação da socieda. 

de·- brasileira e do Nordeste - do que da força do Estado, que co~ 

seguiu apTová-la junto a um Congresso que aprovava ou desaprovava 

todas as Mensagens recebidas do Executivo, segundo os critérios des 

sa esfera de poder. O Projeto de Lei que deu origem a Lei n? 6.662/79 

foi enviado ao Congresso Nacional, em OS de setembro de 1978, por i~ 

termêdio da Mensagem n9 30{/78, do Executivo. Para que pudesse ser 

transformado em lei, em t~o breve espaço de tempo, tinha que se tra 

tar de um instrumento que consultasse os interesses dos grupos eco

n6micos e pol!ticos dominantes. 

A Lei n9 6.662/79 tem, naturalmente, pontos positivos, 

como os relacionados a um razoável disciplinamcnto dos problemas 

inerentes ao desenvolvimento da agricultura irrigada, que começa a 

ser posta em prática, em novas bases, mediante a implantação de pr.:::: 

jetos pGblicos e privados de irrigação, no Brasil como um todo e no 

Nordeste em paTticular. Neste sentido, trata-se de instrumento du 

plamente importante. Primeiro, porque permitiu a sistematização de 

algumas das experiências em curso no país, a respeito do uso plane

jado dos recursos de solo e água. Segundo, porque criou uma base 

para 1 no interesse do desenvolvimento das faixas semi-â.ridas do Nor 

deste, viabilizar a reorganizaçio da economia dessa zona. Na per! 

pectiva de transformação da sociedade nordestina, entretanto, a 

atual Lei de Irrigação ê frágil e inconsistente. Nã.o contendo disposJ:. 

ções capazés de propiciar uma melhor e mais justa utilização social 

às não muito expressivas disponibilidades de solo e ãgaa da Zona Se 

mi-Árida do Nordeste, a Lei n? 6.662/79 não podia permitir que a a 

gricultura irrigada desse passos mais largos, tanto em termos de 
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ampliação das áreas irrigadas como de desenvolvimento social das co 

munidades beneficiadas. 

A restriçã.o básica que imputamos a esse diploma legal consi2_ 

te em sua caracterização como instrumento inadequado ao enfrentarnen 

to efetivo das forças conservadoras do Nordeste semi-árido, por par 

te dos segmentos progressistas da sociedade da região. A moderniza

çã.o da agricultura, que a Lei de Irrigação possibilita, tende muito mais 

para a linha conservadora do que para a reformista. Uma de suas par 

ticularidades mais notáveis, que bem expressa a força conservadora 
das classes responsáveis por sua aprovação, tem a ver com a defini 

çao das formas de acesso is terras irrigáveis da região, destinadas 
tanto aos produtores sem terra (os colonos), como aos empresários~ 

grícolas e agroindustriais, interessados no desenvolvimento da agr.:!: 

cultura irrigada (ou nos incentivos que o Estado pTopicia em fun 

çio desta). Quer dizer, os projetos de irrigação pfiblica, podem, de 
acordo com as disposições dessa lei, ser executados sob a responsa

bilidade direta do Estado, no primeiro caso, e pela iniciativa pr! 

vada, tamb~m apoi_ada pelo Estado, no segundo. atendendo-se, em am 
bos os casos, is situações de interesse social. (30) 

O problema que, em conseqU~ncia, se coloca ~ o de o in
teresse social expresso pelo maior apo1o aos projetos de irrigação 

pGblica conduzidos por colonos, em lotes familiares, vir sendo con 

tradítado. De um lado, pelos proprietários que dispõem de terras pa~ 

sí.veis de desapropriação, e, de outro, pelos empresários benefic:ú-t

dos com terras arrendadas pelo Estado, com cláusula de opção de co~ 

pra. (31) Daí a razão da demora no disciplinmnento da Lei n" 6.662/79. A 

mui to custo, sua regulamentaç.ão só se concretizou em 29 de março de 

(30) tl importante ter presente que, segundo a Lei ele Irrig~ção, são projeto~J?i!.:. 
blicos 0 aqueles cuja infra-estrutura de irrigação e projetada, lillJ?lanta

da e operadâ:-dircta ou indiretamente, sob a responsabilidade do Poder PÚblico". 
Assim, são projetos públicos os que estão sendo implantados e operados pelo 
·DNOCS e pela CODEVASF, melliante a colonização .(no caso do Dl\DCS) e a co~oniza 
ção e o arrend;;nnento empresarial a pequenas, medias e grandes empresas agrlcolas 
(no caso da CODbVASF). De outra parte, são :r!o-jetos privados, "aqueles cuja in 
fra-C-strutura de iTrigaçJ.o é projetada, iJnplantada e operaCJa por particulares~ 
com ou sem incentivas do Poder PÚblico'~. (Cf. o artigo 8'<', § P e 29 da Lei n9 

6.662/79). 
(31) As terras arrendadas aos empresários foram tornadas disponíveis apôs a pré 

via desapropriação de torras cujo aproveitamento pela irrigação consíde:.. 
ra-se como de interesse social. 
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1984, quando foi aprovado o Decreto n 9 89.496. De uma certa forma, 

esse decreto constituiu um progresso, quanto à preservação do inte

resse social, no âmbito dos projetos públicos de irrigação. Progre~ 

so referido, não ã lei, pois um decreto não pode contemplar matéria 

não tratada na lei especifica, mas em relação aos interesses de al 

guns grupos econômicos, que começavam a se.cristalizar, no seio do 

Estado, com base e sob a pressão dos quais os empresários passavam a 

ter precedência sobre os colonos, no tocante ao uso das terras dos 

projetos de irrigação pública. 

Os responsiveis pela condução dos trabalhos relativos 

i regulamentação da matéria, contrariando as percepções progressis

tas mais pessimistas, conseguiram compreender a origem do problema, 

tratando-o com uma correção e sensibilidade social inesperadas. O 

artigo 14 do Decreto citado, coloca a questão de modo claro, ainda 

que subordinada aos bons propósitos dos empresários, quando estabelecc:"As i 
reas dos projetos de interesse social predominante seTão divididas 

em lotes familiares, admitida a imp1antaç.ão, nos mesmos, de peque

nas empresas, desde que não ocupem, em conjunto. area superior a 

20~ (vinte por cento) do per!metro irrigado e os seus titulares se 

conformem com DE_yrecci tos regulamentares estabelecidos 

de administradora". (Os grifas são nossos). 

nela entida-
"-=- -------

B bem verdade que o Decreto n9 89.496/84, ao apoiar os 

colonos, preservando o car~ter social dos projetos pGblicos de ir 

Tigação, também oferece-u suporte às frações de capital interessadas 

na ampliação dos incentivos à pequena irrigação. Embora tente deses 

timular os blocos de capital que concentram renda e poder, espe

culando com a terra, por meio da irrigação, o Estado não consegu1u 

deixar de apoiar, com esse decreto, os interesses conservadores dos 

grandes propriet§rios rurais, que v~em na pequena irrigação o anti

doto para a desapropriação das terras situadas nos vales irrig~veis 

do semi-irido nordestino. Pode-se, em vista disso, verificar que h~ 

uma tentativa de conciliação dos interesses conflitantes desses di 

fercntes blocos de capital, exacerbados como resultado da concorren 

cia que tem lugar no seio da classe que eles integram, na busca de 

prestígio e privilégios excepcionais junto ao Estado. 

A conciliação e o favorecimento dos interesses conscr-

vadores tornam-se mais evidentes quando se consideram os benefí-
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cios instituidos por outro instrumento legal, criado com o prop6si
to de apoiar a expansão da agricultura irrigada no semi-árido, sem 

mexer na estrutura agrária. Referimo-nos ao Decreto-Lei n9 2 .032, de 
09 de junho de 1983, regulamentado pelo Decreto n9 88.783, de 03 de 

outubro de 1983. O suporte às medidas concebidas nessa linha resul

ta da ampliação do poder conservador, junto ao Estado, que caracte

riza o periodo p6s-79. O Decreto-Lei n9 2.032/83, com efeito, repr~ 

duz na prática o sentido do antigo crédito-prêmio, que vigorou, até 

quase o fim dos anos 60, sob a égide do DNOCS e de algumas Secreta
yj as de Estado do Nordeste. como mecanismo de preservação dos in te 
resses dominantes no semi-ãrido, mediante o estímulo à "açudagem em 
cooperaçãon, de pequeno e médio porte. 

Por esse Decreto-Lei, os produtores rura1s-pessoas fi 
sicas e juridicas poderão ter ressarcidos os investimentos real! 

zados em projetos de irrigação privada, situados na Zona Semi-Árida 
do Nordeste, em at6 50.0% dos disp~ndios totais. O fato de o Estado 

conferir prioridade aos chamados pequenos produtores rurais mcdian 
te esse instrumento, não significa que eles tenhaJn realmente preva
lência sobre os grandes, quanto ao seu atendimento. ?\a prática, p~ 

ra que um grande proprietário tenha acesso aos beneficios concedi 
dos aos pequenos produtores (proprictfirios ou não) , ~ suficiente 

que ele explore apenas um pequeno trato de terra. Explorando .!:!_ p.:;: 
quenos lotes de terra, sob o regime da irrigaçâo privada, feita em 
pequena escala, no interior de uma ou mais de suas grandes proprie

dades, um grande proprietário estará., i-pso._.iac~.E.· ampliando seu a 
cesso aos privi15gios concedidos aos pequenos produtores. Dentre ou 
tras razões, f por isso que os incentivos criados pelo Estado para 

favorecer os pequenos produtores rurais (quase) nunca chegam aos 

seus destinatários. 

A atual Lei de Irrigação, com todos os instrumentos que 
a complementam, serve ao pequeno produtor sem terra, quando se tra 
ta dos irrigantes de lotes familiares, situados nos projetos pfibii-

, 
cos de irrigação, a cargo do JJNOCS e da CODEVASF . .No limite, porem, 
continua sendo um instrumento que tende a favorecer os interesses 

dos grandes propriet~rios rurais. A questão a enfrentar, no sentido 
de se promover a ampliação efetiva da agricultura irrigada na hin
terlândía semi-árida do Nordeste, tem a ver com os mecanismos adota 
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dos pelos grupos que se assentam no poder, tendo como suporte a for 

ça que a terra e o capital comercial lhes confere. 

O Estado pode at~ ensaiar alguns passos progressistas, 

como os que int.entou com as disposições constantes do Decreto n '>' 

89.496/84. Pode mesmo promover alterações na estrutura agr~ria, de-

sapropriando terras antes improdutivas -

as medidas neste sentido são adotadas sob 

pela falta de âgua. Mas 

a condição de o próprio :C~ 

tado oferecer aos mesmos grupos a possibilidade de recuperar 11 valo 

res perdidos 11
, sobrevulorizados. Em outras palavras, o espaço perd_! 

do, com a desapropriação das terras de baixo valor, passa a ser re 

cupcrado de forma ampliada. A recuperação se processa, nao necessa~ 

riamente pelos antigos proprietirios, mas por empres5rios -de dif! 

rentes matizes -~ mediante o arrendamento, com opção de compra, re~ 

lízado pelo Estado, das terras beneficiadas com obras de infra~es

trutura hidr~ulica. B isso o que, em particular, est5 ocorrendo, sob 

a proteção da lei, em vastas âreas do Vale do São Francisco, onde 

os empresãrios de todos os portes t~rn alta prcccd5ncia sobre os co 

lonas os irrigantes de lotes familiares, com ãreas nunca supcri~ 

res a 15 hectares, e quase sempre entre cinco e dez hectares. 

As âreas irrigadas no Vale do São Francisco, sob a res 
ponsab::i.lidadc da. CODEVASF, por colonos e por empresários, apresen 

tam uma relação completamente distinta da que ê estabelecida_ pelo 

deCreto que regulamenta a Lei de Irrigação. Lm .lugar de no máximo 
20,0% das terras dos perímetros de irrigação serem operados por 

sas e 80,0% por colonos, dá-se praticamente o contrário. Do 
empr9._ 

total 
das ireas irrigadas at~ 1983, nos projetos de irrigação administra

dos pela CODEVASF, 43,7% estavam sendo operados por colonos e 56,3% 

por empresas. A situação é porém bem mais crítica no submédio São 

Francisco area de jurisdição da 3a. Diretoria Regional da 
CODEVASF -, onde estão concentrados 59,2% das áreas irrigadas em 

operaçao. Ai, apenas 30,0 das ireas irrigadas são operadas por colo 

nos, destinando-se os 70,0% restantes aos empresários.(32) 

A eliminação do interesse social, no interior desses 

projetos de i1·rigação pública, tende para o seu limite quando se 

(32) COIJEVASF. Relatório anual de 1983. Brasília, 1984, p. 30 (quadro 2.0.2). 
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constata que as terras entregues aos empresários apresentam um grau 

de utilizaçio, em m~dia, inferior a 50,0% das terras irrigiveis. Si 

tuação bem distinta~ encontrada nos lotes dbs colonos, que são ex 

plorados à plena capacidade, produzindo relativamente muito mais do 

que as terras irrigadas sob o sistema do a1~rendamento empresarial. 

Não ~ difícil ver que no Vale do São Francisco, a preval~ncia do i~ 

teresse social está sendo anulada pela força dos grupos econômicos 
e políticos conservadores, com assento e influêl'icia na máquina do 

Estado. 

Tanto ê assim que o governo federal, por inspiração te.~ 

nocr~tica, subordinada, por sua vez, is pressões dos blocos de cap! 
tal mais fortes, revisou em outubro de 1984 o Decreto n9 89.496/84. 

Neste sentido, foi revogado o principio fundamental do seu artigo 

14, antes citado, voltando o Estado a privilegiar a irrigação crr.pr~ 

sarial. Dito privil~gio foi recuperado pelo Decreto n9 90.309/84,de 

16 de outubro de 1984, que alteTou, primeiro, o ~apu!_ do artigo 14 

do Decreto anterior, reescrevendo-o de forma a novamente beneficiar 

as médias empresas, ainda que mantendo, em princípio, a proporçao 

de 20,0% das ãreas de cada perimetro de irrigação para as pequenas 

e m~dias empresas. Se a alteração houvesse ficado restrita a esse 

ponto, o favorecimento não teria sido notavelmente ampliado. O pro

blema, tal como o vislumbramos, s6 aparece na redaç~o dada ao par! 

grafo 39 do citado artigo 14, do Decreto n9 90.309/84, com base no 

qual tornou-se possivel reduzir as lireas destinadas ~ irrigação p6 

blica, por colonização, em lotes familiares. A nova redação desse 

parãgrafo 6 a seguinte. 

"§ 39 - Nas áreas dos projetos de interesse soei ai 

predominante em que se justifique a implantaçã.o de maior número de 

pequenas e médias empresas, o Ministro de Estado do Interior pod_~ 

râ, em caráter excepcional e mediante proposta fundamentada da enti 

dade administradora, elevar até 50\ (cinqtieJtta por cento) o percen

tual do que trata o caput deste artigo". 

A prática tem demonstrado que as excepcionalidades, c~ 

pazes de favorecerem os g:candes interesses, tendem a se trans.formar 

em regra geral. As pequenas e m6dias empresas, ligadas efetiva ou 
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potencialmente à irrigação pública, mediante o arrendamento empresa

rial, segundo a conceituação antes apresentada, podem dispor de lo 

tes de terras com ireas irrigãveis, num mesmo projeto, com at~ 200 

hectares. Como tais empresas não estão impedidas, por lei, de arren 

darem terras irrigáveis, com opção de compra, em mais de um projeto 

de irrigação, um mesmo grupo econômico poderá, em vista disso, man
ter e exercer um forte poder de pressão junto ao Estado, em busca 

desses e de outros privilégios. 

A mudança na lei, que se acaba_ de referir, irá deste 

modo, servir para aumentar a já altamente concentrada estrutura a 

grâria do semi-árido. S& que agora, a concentração estará se reali

zando ao abrigo da lei, em ãreas de terras tornadas f6rteis pelo E~ 

tado. O resultado desse ato será a ampliação da força dos antigos 

e novos donos do poder, com influôncia c interesses na Zona Semi

!rida do Nordeste, concretizada graças is ligações das atividades 

ruTais modcTnizadas com as atividades urbano-industriais. 

6.4.2 - Os 11Altos Custos" da Irrigação PÚblica 

Os dispêndios governamentais com 3 execuçao das obras 

e serviços necess~rios a promoção da irrigação pUblica, realizada 

por colonos ou poT empresâ.rios, são, em geraL considerados muito 

elevados. Por isso, a grande irrigação pÚblica no Nordeste ~ tida 

como desvantajosa socialmente, e, muitas vezes, um ltL'<:O, para uma região em que 

a agricultura é praticada segundo moldes tradicionais, quase sempre 
na dependência dos 11 caprichosH do inverno (ou das chuvas). A peque

na irrigação privada, ao contrário, passou a ser dada como muito 

mais barata c bem mais interessante do ponto de vista social. 

Mas a grande irrigaç~o pGblica, Jato scnsu, ser1a mais 

cara ou exigiria maiores disp~ndios governamentais, exatamente em 

relação a que tipo de outras atividades, estimuladas também pelo 

Estado? Se!ia, por acaso, mais dispendiosa do que a indGstria, a 

agricultura de sequeiro moderna do semi-âTido, a pecuária, o turis 

mo, a pesca, a agroindústria, a colonização nas áreas de fronteira 

e a reforma agr5ria, no semi-irido ou em outras zonas geoecon6micas 

do Nordeste? Seria, realmente, mais cara do que a pequena irrigação 

privada? 
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i remos tratar agora~ ainda E sobre essas questões que 

que em largos traços, tentando ampliar uJn pouco a compreensão que a 

matéria exige, o que significa ter que desmanchar alguns dos equív2_ 

cos veiculados sobre o assunto. Para tanto, um esclarecimento se im 

põe: quando falarmos em custos de irrigação, estaremos nos referin
do às despesas efetuadas ao nível da fazenda, da parcela ou do lote, 

ou seja, dos gastos com capital constante e capital variável, que 

corresponderão aos custos on farm, ou ainda aos custOs de produção. 

Quando, ao contrãrio, mencionarmos os dispêndios, investimentos, 
ou gastos com a irrigação pfiblica, estaremos tratando 

das despesas que o governo realiza para implantar e colocar em ope

ração um hectare de terra irrigada, e, em conseqUencia, para gerar 

um emprego com a adoção desse sistema de irrigação. No máximo, adm~ 

tiremos que tais dispSndios podem ser denominados de custos out of 

farm ou de "custos dos investimentos". Com esta distinção ficará 

mais fácil verificar qual ~ o tipo de irrigação mais barato (e em 

que sentido), e em relação a que outras atividades- agTÍcola.s, p_::: 

cuâria.s e não-agrícolas - os dispêndios para a geração de um cmpre-· 

go são mais (ou menos) caros. 

Os grandes projetos de irrigação pÚblica, caractcxiza 

dos como de interesse social, não atendem necessariamenteª penetr~ 

çao do grande capital financeiro no campo, embora possa oferecer 

facilidades a esse respeito. De fato, esses projetos, conduzíclospor 

pequenos produtores, ensejam e requerem o uso dos mais diversos ti 

pos de insumos, como inseticidas, adubos e sementes selecionadas, e 
de equipamentos modernos, a e::;:ernpJ.o de pequenos e médios tratoTes, 

semeadeiras, colhedeiras e outros implementes agrícolas, além de 

conjuntos de irrigação por aspersão ou por gotejamento, quando es 

tes são os m6todos utilizados. Mas o volume de capital aplicado em 

tais projetos, embora possa ser grande, não pertence a um so proprl~ 

tirio, mas a vãrios. 

Não há assim, obrigatoTiamonte, nem concentração nem cen 

tralização ele grandes massas de capital nas mãos ele um Único prod~ 

tor, para a realização dos investimentos em obras de infra-estrutu

ra e complementares (fora da parcela) ou para o financiamento dos 

custos de produção diretos (dentro de cada parcela ou lote). Os dis 
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pêndios do pr1me1ro tipo sao efetuados pelo Estado, para amortiza

çio segundo crit~rios mais de interesse social, enquanto os do se 

gundo cabem aos produtores, obtidos segundo linhas de crédito faci

litadas. Até mesmo a irrigação não-convencional requer processosdc~ 

se tipo. Assim, se não se usar processos modernos de produçào, nao 

se terã irrigação. Do contrãrio, não l1averã aumento de produtivid! 

de, nem agricultura moderna, o que significará restringir o proce~ 

so de produção agrJ:cola aos cultivos de sequeiro, característ:icns dos 

espaços serni-ãridos. 

A realização de investimentos em obras e serviços de 

infra-estrutura hidráulica e complementares, por parte do Estado, ê 
indispens~vel i exist~ncia de um grande projeto pGblico de irrig! 

ção. Por isso, a grande irrigação pfiblica feita por colonos/irriga~ 

tcs caracteriza-se por apresentar gastos, à primeira vista, mais e 
levados do que os relativos ~ irrigação privada, em grande ou em 

pequena escala, pois nesses dois casos é comum o Estado assumir as 

despesas de investimentos em obras de infra-estrutura, especialmen

te as referidas ~construção de barragens, sistemas de adução de i 
gua e de drenagem e ã instalação de redes de energia el~trica e de 

eletrificação rural. 

Os dispêndios supostamente mais elevados da grande irr!:. 

gaçao pÚblica têm assim funcionado com um argumento contrário à exe 

cuçao de projetos desse tipo. Critica-se o !!alto custo" de um hecta 

rede terra irrigada no Nordeste semi-irido e, em conseqliencia, o 

"alto custo!! de um emprego gerado pela irrigação pública, que se 

diz ser mais elevado do que na colonização ou na reforma agrária. 

As restrições apresentadas a esse respeito t~m sugerido 

que a irrigação pfiblica. mesmo a realizada com base na colonização, 

não constitui urr..aboa alternativa para o desenvolvimento das ál"eas s~ 

mi-ãridas do Nordeste. Em lugar de fomentar a expansão desse 

de irrigação, alguns autores consideram o apoi.o à agricultura 

tipo 

de se 

queira mais importante. Imaginam assim estar defendendo os in teres 

ses dos pequenos proprietários e dos trabalhadores rurais sem terra. 

Ao se manifestarem contrários ã irrigação pGblica, tais autores co 

metem um duplo equívoco: apeiam os grandes proprietários de terras 
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situadas nas manchas férteis existentes nas bacias de irrigação do 

Nordeste e impedem a utilização econom1ca e social dessas áreas. Pri 

vilegiando o uso da agricultura de sequeiro, na base de técnicas ti 

das como "intensivas em mão-de-obra", acabam reforçando o discurso 
conservador, segundo percepções como as ressaltadas no capítulo ante 

rioT (33) 

Ora. esse tipo de argumentação nao leva em conta que a 

grande irrigação pÚblica, mediante lotes familiares, compreende am 

bos os processos de assentamento humano em áreas rurais, pois as ter

ras~ desapropriadas são utilizadas por colonos/irrigantes. Também nao 

considera que os retornos econ6micos, bem como a produtividade do 

traba.lho na agricultura irrigada, são muito mais elevados do que na 

agricultura explorada sob o regime do cultivo de sequeiro, em proje 

tos de colonização ou de reforma agrária, especialmente numa zona c9.. 

mo o semi-árido nordestino, onde o progresso t6cnico e os processos 

de trabalho utilizados ainda são extremamente atrasados. 

Isso nao significa que a reforma agrária nao deva ser 
feita em áreas de agricultura de sequeiro, como as que caracterizam 

o 0 miolão 11 semi-árido. A reforJJa agrária pode c deve ser realizada 

nessa zona, desde por6m qtte leve em conta a necessidade de empn;go 

de f.Q.I_!llli 0. .. _f!:~-.. ~.nJ lq~-:r_f!:.Çj~:g __ §-. .?._~.?.S:_t_~_~)- ·vê:_~ , capazes de propicia rem rendi 
mentos ccon6micos e sociais para pequenos produtores. trabalhando ec1 

grandes propriedades cooperativas. A pequena propriedade é economica

mente inviâvel no "miolão"- semi-árido, e a grande, entregue ou expl_9" 

-rada por um grande proprietário, ainda que "transformado" em empresf 

rio modernizado pelo crédito subsidiado ou pelos incentivos fiscais, 

ê socialmente injusta. Voltaremos ao assunto posteriormente. 

Referidos ao contexto da agricultura tradicional, os dis 

p~ndios com a grande irrigação pGblica no Nordeste semi-5rido nao 

poderiam deixar de ser elevados, dentre outras. pelas seguintes ra 
z~cs: i) no seu valor total, normalmente sio imputados os investimen 

(33) Desse caminho equivocado, nem mesmo Jorge Coelho, um estudioso atento c de 
fensor ardente ela refonna agrária, conseguiu escapar. Veja-se, a respeT 

to: COELHO, Jorge. Considerações em tomo do programa de agri_cultura irrigada nTí 
Zona Semi -Árida do Nordeste. Boletim de AgTícultura SUDE!1m. Reei fe, 2 (3): 61--79 , 
jul./dez., 1974, pp. 63-4. 
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tos em infra-estrutura e em obras complementares ;.~Da captação da água, 

na maioria dos casos, nao ê feita diretamente de fontes naturais, 

como os rios, sendo necessário construir barragens (de portes dive! 

sos) ou perfurar poços (a profundidades variáveis) com esse propô

sito, além de grandes sistemas de adução e distribuição; iii)) ca 

racteriza-se como atividade que viabiliza a prática de uma agricul

tura moderna, produtiva, que exige um acentuado processo de intensJ:.. 

fi cação elo capital, diferindo portanto da agricultura tradicional de 

sequeiro ou de outros tipos de irrigação; iv) para a sua concretiz! 

çao tem sido necessário construir obras de infra-estrutura de apoi~ 

que nos países desenvolvidos são normalmente atribuíveis aos 

rios privados. 

e usua-

A contabilização dos diferentes elementos constitutivos 

dos dispêndios necessários à implantação e operaç.ão de um hectare 

de terra irrigada pelo sistema da irrigação pGblica. não 6 uma tare 

fa fácil. Além das dificuldades de acesso às informações, dispersas 

em inúmeros documentos (planos diretores e projetos executivos) qua~ 

tificados em anos-base diversos, há de se estabelecer critérios p~ 

ra a classificação dos dispêndios em infra-estrutura e outros ítens. 

Neste sentido, é preciso entender que não há um levantamento cspecf 

fico para o universo dos 46 projetos pGblicos de irrigação, conduz! 

dos (em 1984) pelo DNOCS c pela CODEVASF. Além de estimativas pe~ 

soais, como as de Jorge Coelh~ (34) e das indicações de alguns 6r 

gaos pfiblicos, efetuadas em relação a uns poucos projetos de irrig~ 

çao, o que existe, de mais concreto, ; o levantamento realizado, no 

período 1978/79, para o DNOCS, pela empresa de consultoria Antônio 
A. Noronha, Serviços de Engenharia S.A. 

A classificação concebida pela Noronha, para calcular o 

"custo do investimento" de um hectare de terra irrigada 

tos públicos de irrigação, a cargo do DNOCS, compreende 

rias, como se especifica a seguir: 

nos proJ::: 
seis catcgQ_ 

(34) Idem. 

1 - Terra desapr~riada (incluindo as benfeitorias pre~ 

xistentes, que não interessam ao 

novo processo produtivo); 
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2 - Obras de captação de agua, normalmente barragens (o 

estudo dessa consultora não 1n 

clui as despesas com a construção de barragens, nos investimentos nc 

cessârios à implantação/operação de um hectare de terra irrigada); 

3 - Obras de irrigação (inclui as obras de adução e 

distribuição de âgua, como as cs 

tações de bombeamento, canais primários e secundários; redes de ch'e 

nagem, obras de proteção e obras na parcela - a exemplo das l'eferi 

das à sistematização do terreno, imprescindíveis à construçào de 

sulcos de irrigação, quando este ~ o m6todo utilizado, ou i iJtStala 

ção das redes de aspersão, se o processo for esse); 

4 - Obras COJE_:elementarcs (corresponde às necessáTias ao 

funcionamento da administração 

dos perimetros de irrigação; pr6dios para a comercialização e o bc 

neficamento de produtos, armaz6ns, oficinas e pequenas agroindGs

trias; e benfeitorias agricolas); 

5 - Obras _de tra:::-s:f_oT~,?Çã~ socü1l, também denominadas de 

infra-estrutura social (inclui 

as obras de uso individual, corno as casas dos colonos, que podem 

ser ou não construidas diretamente por esses usuãrios, e as obras 

de uso coletivo, a exemplo das escolas, postos de saúde e centros 

de lazer); 

6 - Obras c!_e inf!!~-estrutura geTal (compreende as estrª

das de ligação externa dos períme

tros e as de interligação dos nÚcleos habitacionais, além de campos 

de pouso). (35) 

Os investimentos ou dispêndios poT hectare de terra irrigada-no am 

---·~-------
(35) ANTONIO A. NORO>.TJ:-L'\, Serviços de Engenharia S.A. Hepltmeiamento elo sistema de 

irrigação; relatório final. Fortaleza, DNOCS,-LY"SO, 2 v. XeYõx.-v:--Ir, 
pp. 249-58. 

Veja-se, também, sobre o assunto: PEREIRA, Francisco franco de Abreu, CAR 
VAIJ-!0, José ~fur.ia de & PEHEIR!\, Yaro. L. Alves de Abreu. A func)io dos projetos pU
bJ.icos de irrigaç2o no desenvolvimento do Nordeste semi··ãi'Urõ; FortaiCza, iJNOcs-:
I91fZ": pp~Z=:O." eSpCc.lall;lClltBos qli.it:IYoSre--rc· Xer6~('rrabalho apresentado no 
VI Congresso Nacional de IrTigação c Drenagem, realizado em Belo Horizonte, no 
período de 26 a 29 de abril de 1982). 
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bito dos 25 projetos de irrigação pÚblica administrados pelo DNOCS, seguE!-. 

do essas categorias, estão discriminados na tabela 6.3. 

1 -
2 -
3 -
4 -
5 -

T o 

TABELA 6.3 
INVESTIMENTO NOS PROJETOS DE IRRIGAÇÃO DO DNOCS, ATE DEZEMBRO 

DE 1977. CLASSIFICAÇAO POR TIPO DE OBRA, A PREÇOS DE 1980 

EM VALOR % SOBRE o 
CLASSE DE DISPENDIO ABSOLUTO TOTAL 

(US$ 1.00/ha) 

Terras desapropriadas ........... 182,22 2' 3 
Obras de irrigação .............. 4.939,19 63,6 
Obras complementares ............ 541,41 7,0 

Obras de tTansformação social ... 1.540,34 19,9 

Obras de infra-estrutura geral .. 560,36 7' 2 

T A L ........................... 7. 763,52 100,0 

-· 

--~~ 

---

FO~TE; ANI'ONIO A. NOR0~1lA, Serviços de Engenharia S.A. Op. cit., v. II, p. 298. 

De acordo com os crit6rios anteriores, os disp~ndios con1 

a construç8.o das barragens não foram considerados no rol dos gastos to 

tais de implantação, que passam assim a ser imputados ã sociedade c~. 

mo um todo. Neste sentido, tanto a grande quanto a pequena irrigação 

beneficiam-se igualmente da não-amorti.zação desse tipo de "custo", que 

6 atribuivel, diretamente, ao Estado. Isto posto. pode-se verificar 

que o peso dos investimentos pGblicos recaem sobre as obras de irri

gação, que correspondem a 63,6% do total dos dispêndios por hectare. 

Tais disp~ndios, da ordem deUS$ 5,000.00/hectare·, referem-se aos 

gastos de transformação hidroagricola, que interessam, diretamente, 

à irrigação, exclusive os destinados à desapropriação ele terras e 

às obras complementares e de infra-estrutura (social e geral). ;vras 

ainda não carrcspandem, no caso, aos 11 custos 11 out of farm, ou seja, 

acis investimentos fora das parcelas ou lotes de irrigação. Se nos a 

tivermos apenas a esses disp~ndios, excluindo os relativos as obras 

internas às parcelas, isto ê, às despesas com a sistematização de 

terreno, que nos projetos de irrigação por gravidade equivalem a cer 
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ca de 20,0 a 25,0% do total das obras de irrigação, chegaremos a um 

valor da ordem deUS$ 4,000.00/hectare. Este~. pois, o valor corres 

pendente ao 11 custo" efetivo da irrigação, em termos de 

out of farm. (36)' 

despesas 

Os custos rea1s de produção, ou seja, as despesas que o 

irrigante realiza paTa cultivar um hectare de qualquer produto (a 

grícola, hortícola ou frutícola), correspondentes a insumos, salâ 

rios e gastos financeiros, ji faz parte da etapa final do processo 

produtivo, i qual, em princípio, tamb~m estão submetidos o agricul

tor moderno e o agricultor tradicional. Nessa etapa serão observ~ 

das diferenças de custos e de rentabilicJade das lavouras prodt~zidas, 

quase sempre favoráveis a quem praticar a agricultliTa irrigada. O 

agricultor tradicional pode ter custos bem menores, mas estará tam 

bêm sujeito a obtenç.ão de receitas consideravelmente reduzidas, tcn 

do em vista a baixa produtividade das explorações por ele realiza

das. A irrigação pfiblica poderi ser mais cara do que a pequena irri 

gaçao privada, a nivel de propriedade, se os que adotarem esse se 

gundo tipo de irrigação, além de não pagarem uma ta1·ifa pelo uso 

da ffgua. foram beneficiados por outros incentivos especiais, 

o cr~dito mais barato, por exemplo. 

como 

A especificação das despesas que se acl1am discriminadas 

na tabela 6.3 permite, ainda, pôr a limpo uma questão considerada 

impeditiva à irrigação pública, qual seja a de o Estado não P9. 

der ressarcir as despesas relativas is indenizações das terras e 
benfeitorias desapropriadas. Os gastos a esse respeito são da ordem 

de 2,3% dos dispêndios totais, médios\ nccessãrios ã implantação de 

um hectare de terra irrigada, mediante o sistema dü colonização. Dis 

cutindo esse ponto, 

deste, Hans Singer, 

no contexto dos empecilhos i irrigação no Nor 

(37) no seu clissico trabalho sobre o desenvol-

vimento da. região, produzido em 1953, estimava que os gastos com a 

desapropriação de terras paro a irrigaç~o pública correspondiam a 

cerca de 10,0% dos disp~ndios efetuados com o que ele denominava de 

conjunto açudc-irrigaç~o. Tal estimativa, efetuada com base em da 

(36) 

(37) 

Idem, v. li, p. 265 

SINGER, Hans 111. Estudo sobr-e o dcscnvolvim2nto econômico do Nordeste. 
fe, co;·mEPE, l9ó2, p. n-~-------

Reei 
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dos do antigo Serviço Agro-Industrial do DNOCS, era, proporcionalme~ 

te, quatro vezes superior à despesa média exigida para desapropriar 
um hectare de terra irrigâvel, segundo o levantamento da Noronha p~ 

ra o DNOCS. 

Não procedem, pois, os argmnentos de ontem e de 

je de que' as ações desapropriatôrias, implícitas no processo 
h o 

de 

iTrigação pública, são elevadas o suficiente para inviabilizarcm es 

se tipo de irrigação, comparado com o da pequena irrigação. O ar 

gumento ê tendencioso e se presta apenas para justificar a pequena 

irrigação, a nível de propriedade privada, tida como mais vanta

josa, no tocante à promoção da agricultura irrigada, por não exigir mudm1ç.as 

na estrutura agrária. Nas se não mexe nesta, não haverá., COlllo já me_!2. 

cionamos anteriormente, modificação na estrutura de poder, nem trans
formação da estrutura produtiva, segundo os interesses mais gerais 
da sociedade. Trabalhando na linha desses interesses ~ que se poderá 

atender às necessidades básicas da grande maioria de pobres da re 

giã.o. 

As informações disponiveis a respeito da irrigação pfibl! 
ca no Vale do São Francisco, sao menos precisas do que as referidas 
aos projetos conduzidos pelo DNOCS. A CODEVASP não realizou at6 hoje 
(1985) um levantamento sistemãtico dos 21 projetos de irrigação, por 

ela administrados. Como os do DNOCS, eles se acham em fases de 1m

plantação e de operação parcial. Mas há projetos, tanto do DNOCS co 

mo da CODEVASF, que jâ contam com as obras de captação, armazenamen·-

to, adução e distribuição completamente concluídas. Essa ê a situa 

çao de projetos como os de Morada Nova e Curu-Paraipaba, no Cearã, 

e Gurgu6ia, no Piauí, conduzidos pelo DNOCS, Ou de projetos como os 
de Bebedouro e Massangano (rebatizado Projeto Senador Nilo Coelho) 
em Pernambuco; Mandacaru e Tourão, na Bahia; e Propriâ, em Sergipe, 
geridos pela CODEVASF. 

ca, 

Os disp~ndios efetuados nos projetos de irrigação 

administrados pe.la CODEVASF, comparados com os do 

sao distintos, especialmente se levar em conta as 
dades de exploração a seguir referidas e anteriorment.e 

públl 

DNOCS, 

moda li 

espec~ 

ficadas: i) irrigação pelo sistema de colonização; ii] . . -lrrlgaçao p~ 
lo sistema de arrendamento empresarial, com pequenas c 
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e médias empresas~ iii) irrigação pelo sistema de arrendamento empresarial,-com 

grandes empresas ou agroindústrias. De acordo com a CODEVASF, dentre es

sas modalidades, a que apresenta ncustos" mais elevados é a da colonização, 

pois os usuários desse processo recebem as terras totalmente beneficiadas, com 

obras de irrigação, complementares, de infra-estrutura social e de infra

estrutura geral. Os pequenos e médios empresãrids, assim corno as a 

graindústrias arrendam terras beneficiadas pela CODEVASF apenas com as 

obras de captação de água (barragens), adução (estações de bombeamento), dis 

tribuição (estações de bombeamento) e as redes básicas de irrigação (canais 

prinCipais), de drenagem (drenas principais), de energia e viárias 

(estradas externas aos perimetros). Os gastos relativos aos invest! 
mentes em obTas complementares e em obras situadas no interior elos 

lotes arrendados oelos empresãrios correm por sua pr6pria conta. 

Em vista disso, os dispêndios governamentais, fora dos 

lotes, sao, em principio, mais elevados no sistema de colonização 

do que no do arrendamento empresarial. Em termos médios, a CODEVASF 
adotava em 1981, as seguintes previsões de gastos para a implant! 

ção de um hectare de terra irrigada, nos perímetros por ela adminis 

trados: i) US$ 5,000.00 para o sistema de colonização; ii) US$ ... 

4,000.00 para as terras arrendadas a pequenas e médias empresas; e 

iii) US$ 3,000.00 para as terras arrendadas is agToindfistrias. (38) 

A CODEVASF já considerava essas estimativas ultrapassadas, no iní 

cio de 1984. Admitia, neste sentido, que a implantação de um hecta

re do terra irrigada, nessa data, variava de US$ 2,000.00 a US$ .. 

lZ,OOO.QO, dependendo fundamentalment~ de o projeto exigir ou nao 

sistemas de adução (estações de bombeamento). (39) 

Os valores estlmados pela CODEVASF, para a irrigação se 

gundo os esquemas de a.rTendamento empresaYial e de colonização, si 

tua.dos entre três e cinco mil dólares, ainda que possam, proporcio

nalmente, variar para mais, têm servido para fortalecer o argumento 

de que a irrigação pelo arrendamento empresarial custa menos ao Es 

tado do que a feita em regime de colonização. Por esse raciocinio, 

os empresários executam com recursos próprios, via crédito, algumas 

(38) CODEVASJ'. P . - l . . . t d . . - . - . . rev1sao c e 1nvest1mentos em pTOJe os e 1rngaçao no q~qucm.o 
81/85. s.n.t. Xerox. 

(39) CODb'VASF. Vale írTigará 1,2 milhão de hectares. Jornal de Irrigação, Brasí
lia, 1(5), fev./mar., 1984, p.l. 
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das obras localizadas fora dos lotes, e arcam com todos os gastos n~ 

cessârios ã construção das obras on farm, também com recursos de crê 

dito. Os colonos,_ ao contrário, receberiam tudo de "mão beijada". 

Admitamos que seja assim que as coisas ocorrem na prât.:!:_ 

ca. O problema é que os dispêndios dos empresários sã.o efetuados com 

recursos oriundos de crédito subsidiado, ao qual, na prática, sE os 

grandes t~m acesso. E ê por terem esse acesso privilegiado, que nao 

há crédito disponível para os pequenos produtores rurais, dificulda

de da qual nem mesmo os col()nos/irrigantes conseguem escapar t.otaJme~ 

te. O arrendamento empresarial das terras irrigáveis, tornadas fêr 

teis pelo Estado, graças aos investimentos em obras de infra-estrut~ 
ra hidráulica, é, pois, um grande e excepcional negócio para os que 

dele vêm podendo se beneficiar. 

com base nesse esquema, além de 

Assim, a iTTigação pública, feita 

não ser mais va11tajosa, do que a pr~ 

ticada mediante o sistema de colonização, na perspectiva de economia 

nos gastos pÚblicos, ê socialmente indesejável, poTque privilegia o 

capital e a concentração das melhores terras do semi-árido, em maos 

dos grupos conservadores. 

O exame que acabamos de proceder, em relação aos invest2:_ 
mentos realizados na esfera da iiTigação pública, será melhor compreendida se 

considerarmos os resultados do trabalho de uma missão t6cnicada FAO 

e Banco Mundial (BIRD), que esteve no Brasil em março de 1983, estu 

dando a irrigação pGblica e privada, desenvolvida no Nordeste. O re

latÕTio produzido por essa missão integrou um estudo mais amplo que 

vinha sendo preparado pelo BIRD, em articulação com o goveTno brasi 

leiro, a propósito do Projeto Nordeste. Esse documento n~o correspo~ 

de a um levantamento de todos os projetos pfiblicos de irrigaç~o. co~ 

duzidos pelo DNOCS e pela CODEVASF, mas a um revisão geral da irrig~ 
çio. e foi elaborado com base na documentaçio disponível e em dados 

de campo coletados pelo gTupo técnico da FAO e do BIRD. Embora nao 

haja indicações de que a rnissio tenha chegado a manusear os estudos 

da Noronha, ji referidos, seu trabalho consegue fornecer uma visão 

de conjunto bastante razoável sobre os principais elementos de dcsp~ 

sa da irrigaç.ão pública e privada no Nordeste. (40) 

( 40) FAO/Worlcl Bank. ]3raz~-1_,____:~rt.hQ,]-St_irr..ig.Q.t_iQ_l:L_:rçvict'L; draft rcport. Romc. FJ\0, 
w.ay, 1983. (Rcport N9 58/53 - CP - BRA 23). Xerox. 
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A classificação dos dispêndios governamentais adotada 

pela missão, praticamente não difere da utilizada no relatôr:io . da 

Noronha para o DNOCS. Os gastos levantados pela FAO/BIRD incluem to 

das as obras principais de infra-estrutura, de adução e distribui
çao de igua, out of far~ a sistematização dos terrenos irrig5veis 

e as rodovias internas dos perímetros. "Mas não consideram os dis 

p~ndios com as barragens e as obras de regularização de rios, aqul

sição de terras, nem os custos de produção e infra-estrutura de a 

poio social". Assim, os "custos dos investimentos" necessários a 

implantação de um hectare de terra irrigada, pelo sistema da irrig~ 

çao pGblica, oscilam entre US$ 5,000 e US$ 7,5QO. Tais valores dife 

rem pouco dos observados, no mesmo sentido, em outros países. (41) 

São valores bastante aproximados aos já apresentados, em relação ao 

DNOCS c à CODEVASF. 

Consideramos desnecessário voltar a discutir a questão 

de a irrigação pUblica, mediante a colonização, ser ou nao mais dis 

pendiosa do que a realizada segundo os esquemas de arrendamento eln 

presarial, tomando por base as informações colhidas pela missão FAO/ 

BIRD. As conclusões a que chegaríamos não iriam seT muito distintas 

das que jáapresentamos. Neste sentido, basta ter em conta que os 

dois esquemas de irrigação requerem despesas distintas e um pouco 

ma1s elevadas, no primeiro caso, por conta mesmo do maior, mais di 

reto e mais específico apoio, que deve, necessariamente, ser confcrJ: 

do aos pequenos produtores rurais, vinculados ~ irrigação pfiblica, 

em lotes. familiares. 

- -Imvorta, porem, referir os numeras apresentados no rela 

tório citado, a respeito dos 11 custos dos investimentos 11 necessários 

à implantação de um hectare de terra irrigada, a nfvel de prop-ricd.§._ 

de privada. A missão estimou que es·se valor vai de menos de US$ ... 

2,000 a cerca de US$ 3,600 por hectare, em condições considcrndas co 

mo semelhantes às estabelecidas para a irrigação pUblica, no que t~ 

ca, por exemplo, à não i11clusão dos dispêndios com barragens, ser 

viços governamentais e obras de infra-estrutura geral. Os investi-

(41) Idem, p. 16. 
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mentes necessários a irrigação não-convencional, aí incluídos, são 

dados como correspondentes a US$ 2, 900/11Cctare, e têm por base as 

informações fornecidas pelo CPATSA/EMBRAPA. ( 42) Embora a missão ha 

ja suposto um tratamento idêntico para os dois casos, fica difÍcil 

admitir que os beneficiários da irrigação privada nao usufruem das 

economias externas geradas pelas obras e serviços executados 

governo em função da irrigação pública. 

pêlo 

Aceitamos, por6m, que os disp~ndios por hectare, relat! 

vos i irrigação privada, são, em m6dia, realmente, 50,0% inferiores 

aos da irrigação pública, via esquema de colonização, de acordo com 

os dados acima apresentados. Admitamos, também, segundo o relatório 

da missão FAO/BIRD, que o gasto anual lÍquido efetuado pelo Estado, 

a titulo de recuperação de custos, 6 de US$ 1,000/hectare, enquanto 

o da irrigação privada ~ dado como oscilando entre US$ 300 a US$ 
500/hectare/ano. A conclusão seri novamente vantajosa para a irrig~ 

ção privada. 

Ocorre que esse custo liquido deUS$ 1,000/hectare/ano, 

para o Estado (relativo i irrigação pfiblica feita por colonos), p~ 

de, no futuro, segundo o relat6rio da missão, ser reduzido para cer 
ca de US$ 300 a US$ 650/hectare/ano. Para tanto, bastaria ntelhorar 

a eficiência das instituições encarregadas da administração dos pr~ 

gramas de ir-rigação pÚblica (DNOCS e CODEVASF) e do planejamento r.r:_ 

gional (MINTER e SUDENE), diminuindo, por exemplo, o período ele 

construção das obras e os subsídios ao crédito rural c às tarifas 

de água. (43) Nessas condições, tenderiam a desaparecer as 11vanta

gens''da irrigação privada, sobressaindo o interesse social da irri 

gação pÚblica, no esquema da colonização. 

Embora constitua uma pequena volta ao inÍcio da presc!l_ 

te discussão\ compensa colocar agora alguns números relacionados aos 

investimentos produtivos, realizados pelo Estado, por família de c~ 

lono, e, portanto referidos i irrigação pfiblica. A m1ssao estimou 

esses investimentos entre US$ 22,000 e US$ 30,000. Jã os investi-

(42) Idem, .A:nexo 3, p. 4 e .Anexo 3 (tabela 5). 

(43) Idem, pp. 29-30. 
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mentes totais, incluindo os serviços sociais e de apoio à produção, 

foram calculados como variando entre US$ 34,000 e US$ 44,000 por f! 
mília. (44) Para uma família constituída, em média, de cinco 

soas, os investimentos totais por pessoa e, em conseqUência, 
pe~ 

por b~ 
neficiirio, variariam deUS$ 6,800 a US$ 8,800. Adotando esses valo 
res, assim como os indicados anteriormente, a respeito do 0 custo do 

investimento 1
' da irrigação pública, da ordem de US$ 5, 000 a US$ 

7,500 por hectare, podemos admitir que a geração de um emprego dirc 

to na irrigaçio pfiblica, pelo esquema da colonização, nao exigirã 
muito mais do que US$ 7,000. Este ê, pois, o valor de referência 

gue adotaremos como indicador médio dos dispêndios necessários a 

criaç~o de um emprego direto nesse tipo de irrigaçio. 

As estimativas que acabamos de referir estão extraordi 

nariamente distantes das efetuadas pelas institu1çoes responsáveis 

pela elaboração do Projeto Nordeste, ou seja, o Minist~rio do Inte 

rior/SUDENE; a Secretaria de Pla.ncjamento da Presidência da Repúblª=. 

ca/Instituto de Plancjamento(IPLANL e o Jvlinistério da Agricultul'a/ 

INCRA. Para estes organismos, o custo de um beneficiário da irrig~ 

ção pÚblica, considerando tanto a colonização como o arrendamento 

empresarial, seria equivalente a astron6mica cifra de US$ 150,000. 

Quanto à geração de um emprego, entendem essas mesmas instituições 
que o seu custo seria da ordem deUS$ 46,000 por emprego clireto.(•l-5) 

Como o documento do PTojeto NoTdeste nao contêm a ex 

plicitação do caminho percorrido para que se pudesse chegar a (-;sscs 

resultados, tudo leva a admitir que os responsáveis poT tais númc 

ros obtiveram-nos somando todos os dispêndios efetuados com o pro 

grama de irrigação, depois da instituição do PIN, em 1970, dividin

do-os depois pelas ocupações criadas e os beneficiirios atendidos. 

Os números util:izados neste sentido conduzem a grandes equívocos,por 

que os projetos públicos considerados ou não haviam sido totalmente 
implantados ou não teriam ainda alcançado a fase de operação plena. 

(44) Idem, Anexo 3, p. 2. 

(45) MINTEH/SUDENE, 
ção básica. 

SEPLAN/ IP1.1u\l, 01IN.4GlU & lv'iliAF /INCRA. P(oj e to Nordeste; conceE._ 
Recife, SUDEJ\lE, abril, 1984, p. 102. Vcrsao preliminar). 

Posição idêntica foi seguida por Yves Chalout, em trabalho específico so 
bre o Projeto Nordeste. SobTe o assunto, consulte-se: Cl-1ALCULT, Yves. Uma PQ)_Íti~ 
ca de lc~dtimação do Estado e rearticulacão da pequena 1;rodu~~ural: o Proic-
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Os cálculos efetuados no âmbito do Projeto Nordeste, ao 

que tudo indica, também não levam em conta que os gastos atribuídos 

à irrigação pÚblica podem, em diferentes circunstâncias, ter sido 
realizados em atividades correlatas (ou não), a cargo; do DNOCS e da 

CODEVASF. Apresentadas como estão, as informações do Projeto Norcle2 

tet no tocante aos gastos com a irrigação pÚblica, são tendenciosas. 

Prestam-se, em vista disso, tão somente para tentar inviabilizar e! 

se tipo de irrigação, privilegiando o emprego da pequena irrigação 

e da irrigação não-convencional, consideradas, na perspectiva dos 
governos estaduais da região e dos responsãveis mais diretos pela 

concepção e elaboração do Projeto, como os tipos de irrigação mais 

interessantes e desejiveis ao desenvolvimento do Nordeste sem1-ar1-

do, infensos a qualquer restrição de ordem politica. 

Não deve ter si elo outra a razao que levou a missã.o FAO/ 

BIRD a examinar com particular atençã.o os 11 custos dos investimentos" 

realizados pelo governo, tanto em relação ~ irrigação pGblica como 

à privada. A missão suspeitava 11 que os custos governamentais refc 

rentes ~ irrigação privada pudessem estar abrandados, por não serem 

consideradas!!, dentre outros aspectos, "as altas taxas de subsídios 

concedidas ao crédito rural". A suspeita estendia-se também à irri

gação pGblica, mas em sentido diverso, qual seja o de os estudos a 
respeito da recuperação dos custos, isto e, da amortização dos ln 

vestimentas, não levarem na devida conta as receitas efetivamente 

geradas pelos colonos. (46) A subestimação nesse caso poderia ter o 

sentido de postergar a emancipação dos colonos. Essa questão, que 

não iremos aprofundar, tem a ver com o ranço do clientelismo preva

lecente nos Ôrgãos da administração pÚblica que atuam no Nordeste. 

(47) As suspeitas da missão procediam, pois, como vimos, as difcrcn 

ças entre os gastos governamentais com a irrigação J)Ública. compara 

dos com os da irrigação privada, não são tão altos, alémde·poderem, 

a médio prazo, reduzirem-se aos níveis desta. 

to Nordeste. Águas de São Pedro-SP, outubro, 1983, p. 16. (Trabalho apresentado no 
Vll. Ericontio Anual da ANPOCS, realizado em águas de São Pedro, no período de 26 a 
a 28 de outubro de 1983). Xerox. 

(46) FAO/World Bank. Op. cit., Anexo 4, p. 1. 

(47) 

3 v. 

Sobre o assunto, hâ tnn adequado tratamento em: LHVIN, Helena ct alii. Espcri
ências agrícolas no Nordeste: a irrigação. Rio de Janeiro, FGV/EIA1~1"97lf. 

v.z, pp. 2tJ9-8ü, 
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Com propósitos ilustrativos, compararemos agora os ga~ 

tos necessários à. geração de um emprego direto na irrigaçã.o pública, 

com os exigidos pelas atividades financiadas com os recursos dos i11 

centivos fiscais (tabela 6.4). 

TABELA 6.4 

DISPENDIOS NECESSÁRIOS A GERAÇÃO DE UM EMPREGO DIRETO NA IRRIGAÇÃO 

PÚBLICA E NAS ATIVIDADES FINANCIADAS COM RECURSSO DO FINOR E DO 

FISET,A PREÇOS DE AGOSTO DE 1984 

DISPENDIOS POR EMPREGO 
ATIVIDADES 

EM lJS$ 1, 00 (') 511 Cr$ mi 1 

1 - Irrigação pública .................. . 7,000 14.119 

2- FINOR- Agropecuária ....••.•.•...... 16,361 33.000 

3 - FINOR - Indústria ................. .. 12,394 25.000 

4- FINOR- Agroindústria ...•..........• 7,932 16.000 

5 - FISET - Turismo .................... . 12,295 24.800 

6 - FISET - Pesca ...................... . 11,800 23.800 

7 - FIMJR - valor médio ................ . 12,915 26.055 

FONTES DOS DADOS BÁSICOS: i) Para as atividades financiadas pela FlNOR e FISET: 
SUDENE. H.elatório da Secrctaüa Executiva; Reunião do Conselho Deliberativo, 

291ª. Recife, setembro, 1984, p. 28 (tabela 2.3.10); ii) Para a irriga-
ção: estimativa do autor, com base nos documentos citados no item 6.4.2. 

(*) US$ 1,00 =Cr$ 2.017. 

Os gastos necessarlos a geraçao de um emprego di-_ 

reto na irrigaçio pGblica são mais baixos do que os requeridos por 

quaJ.quer uma das atividades incentivadas pelo FINOR ou pelo FISBT. 

Além de serem mais baixos, há que considerar os grandes efeitos muJ. 
tiplicadores dos investimentos em irrigação pGblica, sobre a agr~ 

indfistria, ·as indGstrias leves, o com6rcio e as finanças em gerai. 

Basta ver que é nos poucos municípios do Nordeste semi-ârido, onde 

há per_ímetros de irrigação pública funcionando, que é possível no 

tar dinamismo econômico. 
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Que outros municípios dessa zona, além, .por exem 

plo, de Corrente (Projeto Gurguêia) e Simplício Mendes (Projeto Fi 

dalgo), no Piauí;· Morada Nova (Projeto Morada Nova), Icõ (Projeto 

Icó-Lima Campos) e Paracuru (ProjetO Curu-Paraipaba), no Cearâ; Cru 

zeta (Projeto Cruzeta), Caic5 e Sabugi (Projeto Itans-Sabugi), no 

Rio Grande do Norte; Sumê (Projeto Sumê) e Souza (Projeto São Gonç~ 

lo), na Paraíba; Ibimirim, Inajâ (Projeto Moxotô) e Petrolina (Pr~ 

jetos Bebedouro e Senador Nilo Coelho), em Pernambuco; 

(Projetos Mandacaru e Curaçá), São Desidério e Barreiras 
Juazeiro 

(Projeto 

São Desidério/Barreiras Sul), na Bahia; Januária, Porteirinha (Pr~ 

jeto Gorutuba) e Pirapora (Projeto Pirapora), em Minas Gerais, apr::_ 

sentam progressos notáveis e crescentes, como os que nesses podem 

ser observados'? Afora os municípios tradicionalmente ligados ao co 

m~rcio, certamente muito poucos. 

A geração de um emprego no âmbito da agricultura 

de sequeiro, praticada no semi-árido, implica, sem dúvida, em dis 
pêndios muito menores do que na irrigação pública. De acordo com os 
câlcuJ.os de Jorge Coelho, um emprego na agricultura irrigada, a e 

xemplo da praticada pelo DNOCS, no início dos anos 70, quando a ex 

periSncia dessa entidade, em mat6ria de irrigação, apenas 

custava seis vezes mais do que na agricultura de sequeiro. 

diferença, em termos de dispêndios financeiros, a favor da 

tura de sequeiro, G gTande. 1\-laior. porém, ê a diferença do 

começava, 

( 48) A 

agricul

produto 

social gerado pela agricultura irrigada. infensa aos riscos cliruiti 

cos, efetivos ou 11 fa.brícados" pela '~indústria da seca". O problema 

consiste, pois, em saber aprovei ta r as áreas de sequeiro do ''miolão" 

semi-ârido, para daí verificar se há sentido em articular a agrícul:_ 
tura de sequeiro com a agricultura irrigada. Retomaremos esta ques 

tão um pouco mais ã frente. 

6.4.3 - Limitações T6cnicas 

O tempo gasto para a implantação de um projeto 

pÚblico de irrigação, como os administrados pelo DNOCS e CODEVASF, 

constitui um problema considerável. De acordo com o relat6rio da 

(48) COEUlO, Jorge. Op. cit. na nota 3.> anterior, p. 64. 
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missão FAO/BIRD, o período que vai do início da construção das obras 

de um projeto dessa categoria, no Nordeste, ao começo da utilização 

produtiva das terras objeto de transformação hidroagrícola, tem dura 

do em média sete anos. Trata-se de um período mui to longo, que, aléÍn 

de contribuir para o encarecimento das obras, pelos reajustes cons 

tantes a que essas ficam submetidas, serve para aumentar os confli 

tos sociais nas áreas suje i tas -~a processos desapropriatórios, com 

prejuízos evidentes para os pequenos produtores rurais QH·oprict)irios 

ou não de terra). Pelos padrões internacionais, esse período poderia 

ser reduzido para cerca de tr~s a quatro anos. (49) Por isso, sao 

recomendiveis progressos nessa direção, seja para reduzir os 

dios governamentais, seja para diminuir os conflitos sociais 

tes às mudanças trazidas pela irrigação pÚblica. 

dispê!_l:. 
sub-jacen . ~ 

Os custos da irrigação pfiblica podem, realmente, 

ser reduzidos, à medida que os projetos executivos forem melhor ela

borados e os recursos orçamentários, postos ã dispoSição dos órgãos 

executores (DNOCS e CODEVASF), nao sofrerem tantos atrasos na libera 

ção. A primeira restrição pode ser solucionada pelas administrações 

desses organismos, mediante a adoção de critérios mais precisos de 

planejamento e de contratação de estudos e obras. A segunda depende does 

tabel.ebimento de· prioridades efetivas a respeito da dinamização 
da agricultura irrigada. Neste sentido, os critSrios devem levar em 

conta não apenas a construção das obras de engenharia - o que signi_ 

fica atender aos poderosos interesses das empresas construtoras 

mas a utilização mais ripida destas, em relação is terras irrigiveis, 

a serem operadas, o que representa, por seu turno, o atendimento dos 

interesses econômicos e sociais, vinculados ao assentamento dos colo 

nos. 

As discussões que estamos sustentando aqui nao su 

gerem que se deva, necessariamente, limitar a prioridade hoje confe

rida à irrigação privada, em pequena ou em larga escala, mas em evi 

tar a construção de argumentos falaciosos que acabam por condenar a 

irrigação Pública, notadamente a levada a cabo pelo esquema de colo-

nização. Apesar das restrições que esse processo pode veicular, -e 

(49) FAO/World Bank. Op. cit., p. 15. 
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fundamental ter em conta que é por seu intermédio que as transforma

ções da estrutura produtiva da agricultura do Nordeste começam a o 

correr em alguns espaços semi-iridos da regiio. Se n~o se levar em 

conta essa percepção, não se conseguirá sequer entender que a pequ_~ 

na irrigação só poderá av<mçar na esteira da· grande iiTigação pÚblica, 

via colonização, cujo sentido social é capaz de compensar as desvan

tagens relativas a custos a:;,)arentemente elevados. 

As experiências de pequena irrigação no Nordeste, pré 

vias a irrigação pública, nem sempre foram b.em sucedidas, em grande 

medida pela descontinuidade das fontes de abastecimento de água e p~ 
la frigil base tGcnica em que se assentava aquele tipo de irrigação. 

Numa perspectiva de maior generalização quanto ao seu uso, as exce

ções existentes a respeito correspondem aos trabalhos desenvolvidos 

na ãrea do subrn~dio São Francisco, notadamente no trecho entre Be16m 

do Sio Francisco, em Pernambuco, e Juazeiro, na Bahia, tendo por ba 

se o cultivo da cebola. Derivam-se essas experiências do apoio conce 
dido pelo Mi11ist~rio da Agricultura e pela antiga Comissão do 

is iniciativas locais, em mat~ria de irrigação. (50) 

Vale 

Do ingulo restrito do processo t~cnico, 

reto da igua e do solo constitui a limitação central 

o maneJO incor

ao progresso 

da irrigação. Iiabituado a não se preocupar com a administraçio da 
água às plantas 1 por ser essa tarefa tida como da "competência de for 

ças superiores' 1
, responsãveis pela ocorr~ncia, falta ou distribuição 

irregular de chuvas, o agricultor e o fazendeiro das 5reas semi-ãri

das do Nordeste, têm dificuldade para se adaptarem i agricultura lT 

rigada, processo de trabalho muito mais exigente do que o da agricul 

tura tradicional. Por isso, a efici~ncia de uso da ãgua na irrigação 

ainda~ baixa no Nordeste, tanto em relação aos projetos pfiblicos co 

mo aos empreendimentos privados, de todos os portes. Orgãos como o 

DNOCS, a CODEVASF e a SUDENE, admitem em círculos restritos que a e 

fici&ncia da irrigação nos projetos pfiblicos chega a 50,0%, mas p~ 

dem atingir valores inferiores. (51) 

(50) Para um retrospecto do avanço da irrigação privclda, em pequena escala, no 
Vale Jo São Francisco, cxarninc-se: PIERSON, Donald. O homem no vale do São 

FraJJcisco. Rio de Janeiro, SUVALE, 1972. 3 v. v.2, pp.477-88. 

(51) A eficiência da iTrigação ~ expressa pela relação entre a água aplicada e a 
água consumida pelas plantas. Se a eficiência G de 50,09,;, isso significa 

que o agricultor perdeu 50,0% da água que aplicou dura11te as regas efe!uadas. A 
perda se dá por evaporação, transpiração e distribuição inad:~quada da agua, n.J_pa:_:. 
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Baixa efici~ncia de uso da igua na irrigação nao repre

senta, porém,apenas falta de habilidade e qualificação dos agricul:, 

tores. Significa também ausência de domínio da tecnologia aplicada 

ao manejo correto dos recurso hídricos e de solo, no que em part1:, 

cular se refere ao que os americanos denominam do 11 ciência da irriga 

çãan. Nesse domínio, o progresso técnico no Nordeste semi-árido tem 

sido por demais lento, face às razões que têm determinado a prevalê~ 

cia de interesses que, favorecendo a exploração da agricultura de se 

queira, impedem o avanço da irrigação pública. 

Não ê por outras razões que na presente década dos anos 

80 ainda h5 tão poucas instituições realizando programas de pesquisa 

com lavouras irrigadas no Nordeste, e que mesmo as existentes conti 

nuam concedendo mais prioridade às pesquisas com 

ro. O exemplo do Centro de Pesquisa Agropecuária 

do (CPATSA), da E1\1BRAPA, localizado numa zona que 

lavouTas de sequei

do TTÔpico Semi-j\J'!_ 

concentra a maior 
ârea com terras dotadas de infra-estrutura de irrigação, atualmente 

no Nordeste, 6 sintomitico. Em lugar de dar mais 6nfase ~ geração de 

llOV8.S e mais eficientes t6cnicas de irrigação. em grande e peque-

na e escala, aproveitando o potencial de solo e água disponível, que 

há em suas proximidades, o CPAT.SA persiste na busca das chamadas tec 

nologias alternativas, tidas como de baixo custo e capazes, na pers

pectiva dos que defendem a ideologia de "o negócio é ser pequcno 11
, de 

resolverem os problemas da agricultura do Nordeste se~i·irido. 

O CPATS/\ nao tem que abandonar as pesquisas com as la 

vouras de sequeiro, para se dedicar exclusi vamentc ãs lavouras irrig~ 

das~ até mesmo porque a agricultura tradicional tem lições a oferecer, 

do ponto de vista da ecologia das arcas semi-aridas. que não podem 

ser desprezadas. Não hã, entretanto, necessidade de prolongarmos mais 

o exame desta questão. Pelo que jâ discutimos no capítulo 4, item 4.1.5, 

e no capítulo 5, item 5.2, o CPATSA, como instituição captu

rada pelos interesses conservadores da região, não vai conceder pri~ 

ridade a pesquisas que tratem de assuntos contrários aos prop6sitos 

básicos dos blocos de capital no poder. O desativamento do antigo Ins 

cela e nos equipamentos (canais. aspersores etc.). Com a diminuição da eficiência, 
reduzem-se as possibilidades de expan.são das áreas irrigadas e awnentai1l os custos 
de produçã.o. 
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titulo José Augusto Trindade, criado pelo DNOCS, e que funcionou em 

São Gonçalo, no município de Souza-Pb, atendeu, de certa forma, a in 

teresses bem mais progressistas. (O DNOCS vem fazendo esforço para 
que esse Instituto volte a funcionar, constituindo prova disso o Con 

vênia fiTmado em julho de 1984 com o CNPq e a Universidade Federal da Paraíba). 

No quadro de uma sociedade, na qual ainda prevalecem va 

leres conservadores como os que caracterizam o Nordeste, o CPATSA nao 

poderia atuar de forma diferente. Seu enfoque tendcri, entretanto, a 

mudar, na medida em que os produtores rurais ligados aos projetos de 

irrigação, situados em sua zona de influência m<IÍS direta, expandi~ 

do suas ãreas de lavouras irrigadas, começarem a se organizar e a e 

xercer uma maior demanda por novas técnicas. A partir de então, a 
eficiência da irrigação irã ter que aumentar. Do contrário, os cap~ 

tais aplicados nesses projetos, nao podendo se reproduzir de forma 

ampliada, tenderão a buscar outras opções~ A menos, ê verdade, que 

sua valorização possa se dar por intermédio da "recriação u de novas 

formas de exploração do trabalhador rural, além da parceria 11 reabill_ 

tada!!, que passou a aparecer no meio da agricultura irrigada, em pr~ 

jetos públicos, mediante o esquema do arrendamento empresarial. Ou 

então que haja interesses fortes o suficiente para podcremviabilizar 

a criação de organizações opcionais de pesquisa com lavouras irriga

das. 

Insistamos um pouco mais nesse ponto. As instituiçõesque 

realizam pesquisas agropecuárias no Nordeste semi-~rido tSm, realmen 

te, dedicado muito pouca atenção à melhoria da eficiência do uso da 

igua na irrigaç~o. A preocupaçao com a agricultura de sequeiro ainda 

é tão acentuada que, em reunião realizada na sede do CPATSA, sob o 
patrocínio da SUDENE, EMBRAPA, CODEVASF, DNOCS e CNPq, em outubro de 

1982, contando ainda com a participação de todas as instituições (f~. 

nanciadoras, executoras e usuárias) ligadas à pesquisa agr.Ícola no 

Nordeste, discutiu-se muito pouco a respeito da melhoria da eficiên 

cia da irrigação. Uma consulta aos anais desse encontro servirá para 

demonstrar o escasso interesse que há em relação à eficiência da 1r 
rigação, pÚblica ou privada. (52) 

(52) SUDEm~. AA~a~i~s:_· ~d~oS,plnr~i~nc:'Je~i~rfioiT'e"-n~cc"o~n~t:;r~ofin~o~r~d~e;"se;tc:í:.cn;:o_,d;::e_p!!:::e:?.sq:!u~is:eae:__:e"'n"'-t=:·e:::'C-:::ncO:ooclo.:o"g"'i'"a"--''"lec:. 
irrigaçao. Recife, 1983. 2 v. ?>Ümeogr. 



529. 

A propósito, recorramos, mais uma vez, ao relatório da 

missão FAO/BIRD. Ali se indica que a eficiência do uso da água na 

irrigação não é muito superior a 30,0%, nos projetos públicos, consi 

derando as informações colhidas em dois projetos do DNOCS (Curu-Parai_ 

paba e Morada Nova) e em cinco da CODEVASF (Pirapora, Gorutuba, Man_!._ 

çoba, Tourão e Betume). Enquanto isso, a irrigação privada apresenta 

uma eficiência de 40,0%, 50,0% e 60,0%, caso os métodos adotados se 

jam, respectivamente, os de irrigação por inundação, por sulcos e por 

aspersão. A missão conclui que a irrigação privada é, atualmente,nmis 

eficiente do que a pública, em virtude de os irrigantes daquela 
geria pagarem tarifas de ãgua a preços reais, se interessando, 

isso, mais por seus negócios do que .os colonos/irrigantes dos projetos 

DNOCS ou os colonos/irrigantes e os empresários dos perímetros 

nistrados pela CODEVASF. 

cate 

por 

do 

admi 

A conclusão é enviesada, por tender a privilegiar a irr!-_ 

gaçao privada. Primeiro, tomando por base as pr5prias estimativas da 

nnssao, (53) é possível verificar que a eficiência média alcançada nos 

sete projetos referidos é de 38,0%, e nC.o npenas "não muito superior 

a 30 por centon. Segundo, dentTe os colonos/irrigantes e empresâTios 

dos projetos referidos, hâ os que conseguem eficiêncio.s elevadas, co 

mo ocorre, em média, com os que trabalham nos Projetos Curu-Paraipa

ba (irrigação por aspersão), Pirapora (aspersão e irrigação localiza 

da) e Tourão (irrigação por sulcos). Finalmente, a miss~o não apre 

senta qualquer evidência empírica para demonstrar essa suposta maior 

eficiência da irrigação privada, fora do contexto dos projetos pGbl! 

cos. Não incluir os produtores (japoneses) do Projeto Pirapora na ca 

tegoria de irTigantes privados ê carregar demais nas tintas da con 

traposição à irrigação pública. 

A eficiência da irrigação privada, a niveis equivalentes 

aos indicados pela missão, não irE certamente, em m~dia, ser encon

trada em relação ã feita em pequena escala, no â.mbi to de programas 

como o PROMOVALE, o Projeto .1'\.sa Branca ou o Projeto Sertanejo. I1 atê 

possível admitir que os irrigantes privados mais experientes do sub 

(53) FAO/WORLIJ Bank. Op. cit., p. 18 e Anexo 1 (tabela 22). 
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médio São Francisco, isoladamente, cheguem a atingir níveis superi~ 

res aos estimados pela missio. Mas faltam evid~ncias a respeito. De 
qualquer modo, as indicações do relatório em apreço são importa~ 

tes,particularmente por se referirem a informações técnicas, em ma 

téria de irrigação, que, embora essenciais, não têm merecido a devi 

da atenção por parte dos organismos encarregados da execução dos pro 

gramas de irrigação pfiblica ou dos programas de pesquisa agropccuã

ria. 

Há outras limitações ao avanço da agricultura irrigada, 
realizada no contexto de projetos públicos ou privados, que, embora 

resultem da não muito expressiva dotação de recursos naturais e da 

fragilidade da base técnica do semi-árido, continuam vinculados a 

natureza das relações de produção dominantes.Tais limitações inte 

ressam mais de perto à irrigação privada, em grande ou em pequena es 

cala, e devem ser especificadas como reforço ãs evidências de que 

sem mudanças na estrutura agriria continuarão muito linlitadas as 

possibilidades de avanço da irrigação, inclusive a realizada em pe 

quena escala, a nivel de propriedade pr:ivada. Apesar da 

com que a missão FAO/BIRD procura privilegiar esse tipo 

ção, dado como mais favorável ao pequeno produtor rural, 

discreção 

de irriga

convém ao 

final da presente discussio mencionar algumas restrições importantes 

a respeito da pequena irrigação privada; 

grande parte das ~reas aluvionais, passíveis de irri 

gação no Nordeste semi-árido, encontram-se no ínte 

rior de grandes propriedades. Sua utilização por pequenos produt~ 

res sera, por isso, pouco provável; 

-as áreas tornadas eEetivamente irrigáveis, mediante a 

construção de obras de perenízação de rios (a exempl_o 

das beneficiadas pelo PROMOVALE ou pelo Projeto Asa Branca) sao ad 

quiridas pelos donos do capital e do poder (as empresas fortaleci

das com os incentivos governamentais, as construtoras, os grandes 

donos de terra, os industriais e os comerciantes vinculados às ati 

vidades produtivas da esfera da circulação, assim como os profissi_2. 

nais liberais bem sucedidos), sem que o Estado adote providências 

para apoiar os produtores sem terra. Nessas condições, os programas 
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de pequena irrigaçã.o tendem a contribuir para aumentar a concentra

ção da estrutura agrária; (54) 

- a: irrigação co.u água; ·de fontes subterrâneas apTescnta 

possibilidades limitadas, em virtude da escassez de 

recursos hídricos dessa origem no Nordeste semi-irido; (55) 

- a nao adesão de um ou mais proprietários rurais aos 

programas de pequena irrigação, conduzidos em vales, 

constitui um empecilho ã execução de obras comuns, como as de drena 

gem, acarretando prejuízos às comunidades de irrigantes. 

6.5 -AGRICULTURA IRRIGADA E EMPREGO 

Hli duas concepçoes restritivas acerca da grande irriga 

çao pÚblica, referidas à geração de emprego e renda, que considera

mos importante mencionar. Uma diz respeito ã idéia de que esse tipo 

de irrigação e socialmente indesej âvel, poTCtue ê desempregado r de 

mão-de-obra. A outra, complementar 'ii primeira, sugeTe que os 

tos ou "perímetros'' (com aspas mesmo!) de irrigação não pass.:-un 

proje . -
de 

!!oásis" implantados na penúria dos espaços sertanejos. (Como imagem, 

até que essa idéia niio chega a ser desinteressante). O dest:aque é 
necess&rio porque se trata de id6ias que tendem a se generalizar no 

seio da sociedade, como verdades acabadas. 

Embora originadas em ambientes universitários, e produ

zidas por pesquisadores de inegãveis m~ritos, tais postulações es 

tão sendo divulgadas, país afora, pelos técnicos de boa vontade, que 

pensam o Nordeste a partir das concepções formuladas nos centros tec 

nocriticos do Nordeste, de Brasilia ou de Washington. Na linha das 

discussões que vimos desenvolvendo, nao ê difícil compreender que 

a receptividade ~s id~ias acima decorre da circunst~ncia de elas 

servirem de suporte a a~guns importantes objetivos das classes con 

(54) A aquisiç3o de terras nvalorizados" em virtude da implantação efetiva ou po 
tcncial de projetos de irrigação, pública ou pTivada, pelos segmentos dC. 

classe refcr.idos, vem se tornando uma priítica generalizada. Sobre a matéria, s~ 
rã Útil examinar: i) PIERSON, Donald. O honcm no vale do São Fnmcisco. Op. cit., 
v. 2, p, 486; ii) ü\RJ\JEIRO, Maria José t{ ~fQ\fl'E-S'K3l'f;~15iiiTlcTa. Sujc1.çao c idealiza 
ç.ão do passado: reflexões sobre as representações das condições de vida do "irr:I 
gante". Reforma Agrária, Boletim da l\l3I:U\~ Crumünas, 13(3): 27-36, mai./jtm. ,1983. ----· . 
(55) FAO/World llank. Op. cit., p. 37. 
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servadoras do Nordeste, elos quais seus autores talvez nao tenham con 

seguido se aperceber. Um dos problemas do voluntarismo e da neutra

lidade da técnica consiste precisamente no desenvolvimento de anâli 

ses que, embora possam ser corretas, do ponto de vista 16gico, 

tam muitas vezes na direção contrária à indicada pela .essência 

fatos. 

A modernização da agricultura significa, antes de 

apon

dos 

ma~s 

nada, que o seu desenvolvimento se realiza em bases essencialmente ca 

pitalistas, acarretando, no limite, uma redução da demanda de força 

de trabalho, a qual passa a ser substituida, em grande parte, por 

mâquinas. Em outras palavras, com a modernização aumenta a composi 

ção orgânica do capital nesse 11 ramo 11 
, frente à que se observa no âm 

bito da agricultura tradicional, tamb6m de sequeiro. Essa substitui

ção tem lugar porque sua concretização representa mais lucro para o 

produtor capitalista (seja ele proprict~rio ou arrendat~rio), o que 

se dâ por conta do aumento da produtividade, que a introdução do 

progresso t6cnico enseja. 

No âmbito da agricultura irrigada, a composlçao oTganJ_ca 

do capital também aumenta, e atê de forma mais intensa. A situação 

neste caso ê, entretanto, distinta, pois alGm da acentuada intensifi 

caçao do capital, observa-se que a terra passa também a ser utiliza 

da de fo-nna intensiva. Em .lugar de se conseguir apenas uma colheita 

por ano, correspondente ao periodo das chuvas, para uma determinada 

lavoura, podem ser obtidas, com o emprego da irrigação, duas ou mais 

safras, dependendo da duração do ciclo vegetativo da espê.cie cultiv~ 

da c de certas exig~ncias agroclimiticas (temperatura. luminosidade, 

umidade etc., variáveis durante o ano, e de uma zona ecolÓgica para 

outra). E por isso que a agricultura irrigada contribui mais para o 

aumento do emprego, no campo e nas cidades que vivem em função do 

que neste sentido se produz. O aumento do emprego, que a irrigação 

viabilíza, corresponde, por um lado, ãs exigências de força de trab~ 

lho para as atividades de colheita, especialmente em relação is cul

turas que ainda não podem ser colhidas mecanicamente. Por outro, di 

to incremento deriva-se das exig~ncias dos processos de produç5o a 

groindustrial e de comercialização, embalagem e classificação de pr.:?_ 

dutos que se desenvolvem em estreita articulação com o processo de 

produção agricola. 
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Convém assim ter em vista que a agricultura de sequciro 

tradicional, como a que se pratica no semi-ãrido nordestino, 

rentemente oferece mais emprego, pois os trabalhadores que a 

dedicam encontram oportunidades de trabalho, sob o regime do 
riamcnto quase que exclusivamente temporário, apenas durante 

-so ap~ 

ela se 

as sala 
algu-

mas fases do processo produtico, como a da colheita, em especial a 

de algodão. Nas outras fases. as necessidades de mão-de-obra sao 

satisfeitas pelos parceiros c moradores, que t6Ja seu esforço remune 

Tado em condições que pra.tic2.mente nilo lhes permite obter excedente 

monetário. Vivem poT isso nos limites da pobreza e quase a margem 

do meTcado. 

As distintas situações da produção agr!cola, antes refe 

ridas, expressam também relações de produção diferentes. Por isso, 

nao se pode dizer, por exemplo, que um hectare de terra no somi-âri 

do nordestino oferece mais emprego, quando explorado sob o regime 

da agricultura de sequeiro, do que sob o regime da agricultura irri 

gada, em fireas de projetos pfiblicos, apenas porque no pr1me1ro caso, 

a terra assim utili;;oada, pode abrigar um número pouco maior de tra 

balhadores, do que no segundo. J~ discutimos essa questão, inclusi

ve referindo-a aos pequenos estabelecimentos, tidos como mais ~b 

sorvedores de mão-de-obra, no capítulo 3, item 3.3. Dissemos então 

que a h r :i gar um maior nú.mero de pessoas é uma si tuaç.ão bem 

da relativa a geTaçao de emprego. 

diversa 

A id~ia de que a irrigação pfiblica, pelo sistema de co 

Ionização inclusive, ê mais desempregadora do que criadora de trab..§:_ 

lho, tem po·:rêm uma larga aceit.ação no seio de importantes segmentos 

da sociedade nordestina. Como tal, ela passou a ganhar foros de ver 

da de, devido à anâ.lise de Anthony Hall, que procurou mostrar as des 

vantagens da irrigação pÚblica, em matéria de geração de emprego. 

Neste sentido, Hall comparou o numero de colonos assentados em urna a 

rea sujeita a processo de transformação hidroagricola com o nOmero 

de habitantes que deixavam a terra, em conscqUência do processo de 

desapropriação das terras ir:rigâveis. Para tanto, ele generalizou 

para todo o Nordeste semi-árido os resultados de estudos de caso 

feito"s em relação aos Projetos do Irrigação de Morad<J Nova, no Cea 

rã, o Sumê e SiJ.o Gonçalo, na Paraíba, de que para um emprego criado 
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eram 11destruídos" seis. (56) 

A argumentação 

Pontes e Adalmar 
de Hall foi devidamente contraposta por J~ 

sé Oswaldo Dantas Carneiro, que assim se manifesta 

ram sobre a questão: 

"Um autor estrangeiro 0
, dizem eles, referindo-se a tlall, 

11Chegou a comparar quantitativamente duas condições infinitamente de 
s~guais de 'emprego', nas áreas abrangidas pelos projetos de irriga
çao: os 'empregos' da situação anterior ã implantação dos projetos e 
os empregos permanente."i de uma economia agrária moc"ierna, com alta den
sidade de capital e ele trabalho, dos colonos. irrigantes". (57) 

Deixando de lado as aparências, esses autores real.mênte 

compreenderam que a capacidade de geração de emprego da irrigação pú 

blica tem corno condição de existência sua vinculação com as ativic1act1es 

não-agrícolas. Reforça-se assim o argumento de que o atraso da ao-ricul 
b -

tura irrigada no Nordeste semi-5rido esti ligado i natureza das rcla 

çõcs de produção prevalecentes, sustent~culos dos interesses que lu 

tam para impedir o uso generalizado de novas e mais produtivas técni 

c as, no campo e nas c.idades. Desse conflito ê que se derivam as difi

culdades para a geração de mais empregos produtivos, a partir da ex 

pansão da irrigação pfiblica. PONTES & CARNEIRO apontam, assim, na di 

reção correta quando afirmam que há "um elo de causa e efeito entre o 

sistema de apropriação e uso do fator terra e os problemas do univer 

sodas famílias sem torra ou dos proprietários minifundiârios, a co 

meç,ar pelos problemas dessas famílias como mão-de-obra. E esse elo (ou 
impasse) que freia as expectativas da ascensão tecno15gica da agricu! 

tura, pois os prS-requisitos dessa tecnificação se anulam diante do 

aluguel da força de trabalho a baixos custos (paga por preço aquém do 

seu valor, isto ê, a um salário recluzjdo). ( ... ).A própria perspecti 

va do modelo de irrigaçiio estâ embotada por essa estrutura 11
• (58) 

(56) HALL, Anthony L. Drought a.nd irrigation in North-East Brazil. London, üm~JYidge 
UníVcúiTLY- -Press, ~p. í'UG,-C:m partl-cular,----o5c.;:q)ítulos 3 e 4. lO

riginalmente apresentado, como tese de doutoramento, à Universidade de Glasgow, em 
1976). 

(57) PONTES, José Oswaldo & CI\RNEIRO, José Adalmar Dantas. Causas c efeitos do pro 
grama de irrigaçí.1o do Nordeste semi-árido. Hevista l::iconôrnica do Nordcste.-·

Fortaleza, BNB, 10(2): 605-638, abT./jw1., 1979, p. 6: 

(58) Idem, ibidem. (O parêntese é nosso). 
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Mas hâ. um aspecto do problema levantado por Hall, que, 

por suas implicações sociais, merece ser referido. Trata-se do 

nao aproveitamento efetivo das populações que têm suas terras des~ 

propriadas, quando da execução das obras de transformação hidro~ 

grícola necessárias ã implantação de um per·ímetro de irrigaçã.o. Na 

falta de uma polÍtica de assentamento integral dessas populações, 

ocorrem problemas sociais graves, que teriam de rcqueTer uma pro~. 

ta e decisiva ação do Estado, em seu apoio. O DNOCS e a CODEVASF, 

neste sentido, nao souberam (ou não quiseram) seguir as lições- em 

grande medida, impostas pela sociedade - legadas pela CHESF, que 

teve de reassentar, em Bom jesus d2 Lapa, as populações de algumas 

cidades do Vale do Sio Francisco, postas ao desabrigo como resulta 

do da construção da Barragem de Sobxadinho. (59) 

A questão do reassentamento de populações clesaloj a das 

de suas terras e bens s6 parece ter lugar em rclaç~o is desapropri 

adas de -are as usadas para a construção de grandes harragens. O 

mesmo não tem ocorrido a respeito das desapropriadas de terrenos 

utilizados para a irrigaç~o. E como se a desapropriaç~o com essa 

finalidade não "pesasse tanton para as comunidades afetadas. Ou 

que a sociedade não tivesse sabido e podido se orga11izar de modo a 

exigir seus direitos a novos locais de resid~ncia c trabalho. O 

pr6prio DNOCS, por exemplo, teve que construir 

para abrigar as populações desalojadas da irea 

uma Nova São Rafael, 

da baci;-:1 de capta 

çio·da Barragem Armando Rjbeiro Goncalves. situada na zona de in 

fluência do município de Açu~ no Rio Grande do NoTtc. 

Hall, entretanto, n~o exiraiu dos epis5dios por ele 

estudados as lições necessárias à compreensão do papel da irrig~ 

ção pÚblica, como instrumento de mudança e transformação da estru 

tura agrária e de produçã.o do Nordeste semi~árido (apesar de todos 

os desvios subjacentes ao processo, conv6m insistir). Ao se ap~ 

gar aos traumas decorrentes das ações desapropriatórias das fér 

teis terras dos vales irrigáveis, ele só conseguiu ouvir os recl;; 

mos dos grandes proprietários rurais, contriríos, em ess6ncia, ã 
desapropriação de terras e, conscçlUentemcnte, ã. irrigação pÚblica, 

que para ser realizada exige medj.das neste sentido. Daí sua expe~ 

tativa de que as pressões políticas locais poderiam vir a ftmcionar 

(59) !1\LL, Anthony L. Op. cit., p. 75. 
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como peça dR resistência de uma desejada mudança na estratégia da 

irrigaç:.ão pÚblica, na época apenas ensaiada pelo DNOCS, corno as 

que, em particular, ele observou na zona do Baixo Jaguaribe, no 

Ceará. 

Hall concluiu, a propôs i to, que "uma das mais importag 

tes lições que podem ser tiradas da experiência indiana", referin 

do-se ao que foi feito no estado do Hysore, como aplicável ao Nor 

deste brasileiro, "é de que é possível irrigar com sucesso, sem 

necessidade de modificar a estrutura da propriedade, e de elabo 

rar e selecionar procedimentos rápidos, que tenJam a eliminar os 
agricultores mais pobres e menos qualificados, que sã.o os mais ne 

cessitados de assistência". (60) Estava assim inaugurada a defesa, 

no meio acadêmico, da pequena irrigação privada e reforçada a con 

denação da grande irrigação pÍ:Íblica, dada como socialmente inclcse 

j5vel, tendo como 

Hall não fica aí. 

suposto o apoio ao pequeno pToclutor rural. 

Ele vai mais a16m na defesa dos interesses con 

servadores, quando recomenda uma substituição do esquema de irTig~ 

ção que o DNOCS passou a poT em prática nos anos 70 pelo que a an 

tiga IFOCS realizara, de forma mui to lenta, nas bacias de irri~ção 

dos açudes pÚblicos, nos anos 30. Mas por que se avançava po~. 

co naquela época? Exatamente, pela impossibilidade de desapropriar 
as terras dessas bacias. 

de 

As colocações relativas à criação de mais desemprego do 

oportunidades de trabalho, no âmbito da grande irrigação 

que 

públi 

ca, conforme alardeou Hall, especialmente da efetuada por colonos/ 

irrigantes, carecem de uma necessária revisão. Tirante o aspecto 

brutal do desapossamento de terras~ que a todos condói, não há co 

mo evitar a desapropriação dos latiffindios existentes nas f~rteis 

terras dos v.;ücs irrigáveis do Nordeste, desde que realm(.mte se pro 

tenda mudar o quadro de miséria que vigora em suas areas scmi-âri 

das. Querer apoiar as populações mais afetadas pelas secas, como 

chega a sugerir Hall, instalando os projetos de irrigação nas ter 

ras menos f6rtcis da caatinga, (61) g i11cidir em equivoco, 

(60) ldem, p. 113. (os gri:fos são nossos). 
(61) Idem, p. 114. 

que, 
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além de técnico e socialmente insustentável. só serve para favore 

cer os interesses oligirquicos da regiio. Por 1sso mesmo, entre 

tanto, ê que Hall foi tão ouvido no Nordeste~ ,Jâ discutimos, PQ 

rêm, essa questão suficientemente, no capítulo 4, item 4.1.2, pa 

ra termos que nos clc::ter mais sobre o assunt-o. 

Vamos à segunda restriçã.o. 

As diferenças entre irrigantcs bem ou nao muito bem 

sucedidos, na irrigação pública, também constituem aspectos intcn 

samente criticados pox alguns analistas da irrigação, Marcel 

Bursztyn, que compreendeu bem outros aspectos cruciais do desenvol 

vimento do Nordeste, não entendeu a mag-nitude dos "altos custos" 

da grande ixrigação pÚbJica. Apoiado em dados de apenas dois "p~ 

rímetros" São Gonçalo e Sumê - , adere sem g1·andcs dificuldades 

~s j_d6ias de Hall, aqui_ referj_das. Por isso não conseguiu perc~ 

ber o papel desse tipo de irrigação, uma das poucas opçocs ao al 

cançe da atual geração, capaz de criar uma no\'a frente .9-e~xpansão 

econ6mica no Nordeste. 

Em lugar disso, escolheu um percurso analÍtico que, 

por suas inúmeras veredas, acabou por levá-lo a trilhar um cmninho, 
- 'd prat1camente, sem sa1 .a. Cri ti c a, às vezes coerent.emente, é ve1·d~ 

de, o autoritarismo, o paternalismo e a onipresença do Estado, via 

DNOCS, nos "perímetros" de irrigação. !>Ias o mais importante é que 

ele não aceita as rendas elevadas auferidas pelos colonos/irrigan

tcs, porque isso cria uma classe de "produtores privilegiados". Pa 

r a Bursztyn, a si tua.ção é inacei tâvel no contexto de uma região CQ 

mo o NoTdestc e de um país como o Brasi1, onde o número de pobres, 

como aliás jâ pusemos também em destaque, ê extraordinariamente e 

levado. (62) 

Qual, pois, o 11 pecado" de um co1ono/irrigante auferir 

uma renda anual superior à obtida, em média, pelos agricultore5 tra 

dicionnis da Zona Semi-}~rida do Nordeste? Nenhum. Problema havc 

ria era se os colonos/irrigantes do DNOCS ou da CODEVASF gerassem 

receitas inferiores aos seus preços de produçfio. 

------
(62) mJRSZTYN, í'larcel. _Q_~der dos~~?_nos; planejamento e clicntelismo no Nordes 

te. Op. cit., especialmente o item V.2. 
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Ora, os colonos/irrigantes que nao conseguem, 

dia, obter receitas superiores aos preços de produção são 

-em me 

aqueles 
que, realmente, nao chegaram a se transformar em produtores agrÍcg_ 

las, senhores de uma tecnologia nova, necessiria e suficiente para 

propiciar, aos que trabalham segundo as con'dições de um regime 

pitalista de produção, uma taxa de lucro, no mínimo equivalente 

c a -a 
taxa m~dia. Mas a menção a esse fato, representa para a maioria 

dos analistas da irrigação, no contexto dos problemas do Nordeste, 

uma mera sujeição dos colonos/irTigantcs ao capital e ao Estado. 

Essa "sujeição" seria eticamente menos danosa do que a observada na 

relação meeiro/grande proprietário rural? Certamente que não. O 

que hâ aqui é uma tc1nlência a favorecer a generalização da ideolo 

gia do pobrismo, subjacente a tecnologia alternativa de "o negócio 

é ser pequeno 11
, tida como H capaz. de resolver", por baixo, os pr.9_ 

blemas do atraso do Nordeste, notadamente o de suas faixas seml-

-âridas. 

Na perspectiva antes delineada, os projetos 

çao pÚblica, do DNOCS ou da CODEVASF, são considerados por 

de irrig~ 

nursztyn 

corno "oásisu no deserto. Oásis onde viveriam meia dúzia cle privl 

legiados, cercados por uma imensa maioria de pobres. Trata-se, en 

tretanto, de imagem apenas parcialmente correta. Realmente, os 

produtores que ::;e dedicam ã irrigação, sejam eles colonos ou pequE._ 

nos e m6dios arrendat5rios, ou, ainda, pequenos, m6dios e grandes 

produtores que começam também a fazer agricultura j_rrigada, em 

suas propriedades, vivem 1 realmente, em melhores condiç6es dos que 

os que se dedicam à agricu.ltura de sequeiro. Produzem mais, geram 

mais renda e abrem espaço para a geraçã.o de mais emprego (na agri_ 

cultura. na indfistria e nos serviços) e não sio vulner~veis ao r1s 

co climitico, que a seca agrícola determina. Podem, por isso, ser 

considerados como vivendo e configurando o espaço tÍpico de um 
Só que esses "oâsisn são diferentes. Não têm a mesma corro-

tação dos pâsis do deserto, que constituem uma dádiva da natureza. 

Os noásis" que a grande irrigação pÚblica está viabilizando no Nor 

deste semi-árido, a partir da ampliação das áreas e do número de 

projetos conduzidos, sob a administração do DNOCS e da CODEVASF, 

têm outro sentido e significado. Sua importância é fundamental e 

deve ser salientada porque tais noásisu resultam da criação do tra 

baJho humano, fruto da base técnica que tende a poder avançar no 
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territ6rio das secas. 

Quando dizemos que a irrigação pode constituir uma 

frente de expansão econômica de formidável potência, representando 

um dos caminhos mais concretos para o desenvolvimento do Nordeste! 

não estamos esquecend.o que é necessário multiplicar, por várias ve 

zesl o esforço que o Estado vem fazendo, no sentido de ampliar as 

áreas irrigadas na rcgvw. Os trabalhadores têm também de se orga 

nizar mais e melhor. Por isso, nio podemos deixar de considerar os 

interesses antagônicos e o privilegiaJ~l;:;;nto concedido pelo mesmo Es 

tado a gTupos conservadores do Nordeste. Apesar disso, entendemos 

que os noâsislt representados pelos Projetos de ]\Iorada Nova. Icó-~Li 

ma Campos, Bebedouro, Massangano e Pirapora precisam ser multipli 

cados. A partir das áreas de influência desses "oâsisn ê que irão 

surgir e se irradiar as forças geradoras de emprego, capazes de ell 

mlnaT a pobreza que se vê à sua volta ou onde eles niio existem, i.:_~ 

teressando ao campo e às cidades. Não se acaba com a pobreza sem 

que se gere a riquez:.1. E esta não é criada com a velocidade dcse 

jada pelos grandes contingentes de pobres e necessitados de empr~ 

go que há no Nordeste, mas às custas de investimentos pcnrranentcs 

e de muito tr;:1baJho, como os que a irrigaç3o exige, desde que os 

problemas agrários sejam efetivamente considerados. 

Não há assim como fugir a evidência de qt:e a desapr~ 

priação de terras ~- para a irrigação pública ou para a Te forma a 

grãria - , com vistas, por exemplo, ao atendimento das necessidades 

dos tr~lbalhadorcs (do campo e das cidades), é um processo ele trans 

formação impossível de ser levado à prática sem traumns sociais. 

Nem por isso, entretanto, a sociedade deve deixar de agir para rea 

lizá-lo. 

A questão b~sica, neste terreno, consiste em promov~

-lo segundo esquemas que 1 atendendo os requisitos de eficiência e 

conômica, contemplem efetivamente as demandas sociais (geração de 

emprego e renda c participação dos beneficiários nas decisões polí 

tic.as requeridas pela transformação, segundo estratégias que viabi 

lizem a modernização com reformas). Os_yro~;raEHts_de .irrit;;,~sif2 (c~ 

t imu 1 a dos p e 1 o E s ta do) _!,l}i;SL _ _,llQ_d_~l}! _ _j!2_:,>j-=-JI!---ª-=-~- i ~?}~_ªe e_ ?_:t~'l:E_.~'!:; 1:_~j-=-~\!. L~.d L?.;: 
flOL_9.i:LJ:>~Jsn:rtg~~_§.grâria, para que seja possível garantir a utiliza 
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çao social das obras de infra-estrutura h{dricas destinadas i irri 

gação, pública ou privada (apoiada pelos governos federal e esta 

duais). (63) 

Isso nao significa que esquemas de irrigação simplifi 

cada, a exemplo dos que podem ser implementados com base 

em métodos não-convencionais, tenham que estar necessariamente a 

trelados a processos de desapropTiação das terras a serem 1 rr1g~ 

das. Por suas características mais cspedÍficas - localização poE_ 

tual e escala reduzida -, a irrigaçã.o não-convencional privada nao 

contribui para intensificar a concentraçã.o da estrutura agrária, p~ 

dendo assim ser praticada por pequenos produtores, em locais onde 

a irrigação convencional nao consegue chegar. 1'1 um tipo de irrig~ 

çã.o que tende, portanto, a ser Útil ã sohrevivêucin, em melhores 

condições econômicas e sociais, de pequenas e isoladas comunidades. 

Neste sentido, as exigências de Teorganização fundiária colocados 
pela irrigação não-convencional dcpendeTá do grau de organização e 

desenvolvimento das comunidades que adotarem esse tipo de 

no semi-árido nordestino. 

irrio;zacão 
'·' :5 

Para finalizar este item, queremos retomar o probl~ 

ma central da geração de emprego. As possibilidades de dinamização 

da oferta de emprego no Nordeste, tendo por base o desenvolvimento 

da agricultura, são muito mais favorãveis na explorada sob o regi

me da irrigação. Pelo que discutimos at~ aqui, mais na grande irri 

gaçao p~blica, que pode ser seguida da pequena irrigaç~o privada, 

desde que neste sentido as aç6es sejam levadas a cabo em ãreas on 
de as condições reals indi~uem a necessidade de adotar 0 modeJ.os" ·Jis 

tintos de promoção da irrigação pÚblica~ mas delineados segundo os 

interesses mais gerais da sociedade nordestina. 
Os equívocos de Hall e Bursztyn (lendo Hall) consis 

tem exatamente em terem eles tentado estabelecer uma lei ou, 

quando mui to. uma regra geral -, de que um emprego gerado nos pro 

jetos d<.'l grande irrigação pÚblica implicava na expulsü.o de seis pe2_ 

(63) "A garantia da destinação social das obras pÚblicas no campo" constitui, 

1 
r:or sil;al, tml dos_ e~cmentos centrais_ d~ estra~~êgia de ação ~o governo 

da Nova l\eplÍbllca, em matcn.a de rcfo1111a agrar1a. VeJa-se, a rcspelto l>URAD/ 
INCR.i\. Proposta ilara a e1aboracão do 19 nlano nacional de rcfmm-'1 m.rrar1<.1 da 
Nova ReDÚblica- PNRA. Brasília, maio, 1985, p. 19. 
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soas) dentr~i as que antes haviam trabalhado na área de um projeto, 

tomando por base as informações de apenas três perímetros, e em cs 

pecia1 de um, o de Morada Nova. Esse resultado - constatado em 

relação ao desenvolvimento de um processo de irTignSJ':l.o uÚblica, que 

ainda se achava no nàscedouro, conduzido pOr uma instituição cuja 

maior competência técnica se restringia ao domínio da construção de 

barragens em território semi-árido - não poderia ser gcneralizaJo. 

A nova si tuaç.ã.o, parte integrante de processo de transformação so 

cial, que requer o domínio de tecnologia moderna, para a criação de 

novas relações de produção, teria que demandar, como ainda ocorre 

nesse final da primeira metade dos anos 20, um determinado tempo de 

se estabilizar. Tempo, inclusive, cuja duraç.ão mé maturação para 

dia depende da intensidade com que atuam as poderosas forças 

defesa dos seus interesses, 

50 

na pa ciais conservadoras, que lutam, 

ra que o conflito, implÍcito na 

mente, resolvido contra elas • 

transformação, nüo seja, natunll 

.E por nao ter se preocupado com essa questão fundamen 

tal que Hall, em particular, deu tanta import~ncia ~s prcss5es das 

lideranças locais, do Baixo Joguaribo, que atuavam (e atuam) segu~ 

do os interesses das fraç5es do capital comercial mais conservador 

da região. Essas frações. al~m de dominarem a economia da zona, 

integram os circuitos de outros blocos de capital. com influ3nci~ 

no campo e nas cidades. 

O quadro é, porem, outro, quando se considera 3 per~ 

pectiva de generalização do processo da grAnde irrigação pfihli_ca, 

como a que se encontra em desenvolvimento no subm<~dio São Frrmcisco, a ptntl r 

do e:ix:o Juazcíro/Petrolina. A-í, sem dúvida, há desemprego, até porque tendo a 

área se tTfmsfollllarlo num importante "pÓlo <-1e desenvolvimento", passou também a 

a funcionar como um grande centro de atração migratória. (64) Não dispomos de 

(64) A taxa de crescimento 
Petrolina foi de 

de 5,3%. 

anual da popuJ ação urbana da se ele do município 
6, 9~, no perÍodo 1970-80, para um crescimento 

de 
total 

A população urbana da sede mwücipal passou de 37. 80J. pessoas, em 1970 ., 
para 73.436 pessoas, em 1980, enquanto a populaç3o totDl, nos dois anos elo cen
so, elevou-se de 6.1.923 pessoas, em 1970, para 104.094 pessoas, em 1980. Assim, 
a re1<1ç8o entre a popuJctção urbmw na sede municipal e a popuJ ação total era de 
61,0't em 1970 e de 70,5~, em 1980, revelando :forte mudcmca no quaJro domiciJiar 
urbano, nesse período. Dita participação foi llgeiramci'Íte superior, nesses dois 
anos, considenmdo-se a rclc1ção popuJ.ação u:clx.ma total/populaçã.o total do muni
cípio, que passou de 62,7% em 1970 para 7l, 7% em 1980. 
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númeTos precisos sobre a relação entre o número de empregos criados 

pela agricultura irrigada e o número de empregos 1'destruídos 1
', em 

virtude da desapropriação das terras objeto de irrigação, para to 

dos os projetos de irrigação pública. Nem por isso, podemos afir 
mar que o número de trabalhadores desempregados pelo Projeto de IT 

rigação de Bebedouro, por exemplo, a partir dos trabalhos prévios 

ã sua implantação, é superior e'rn uma, duas ou, até, seis vezes, aos 

que se acham, atualmente, trabalhando nas atividades agrícolas e 

não-agrícolas derivadas do desenvolvimento desse projeto. 

Há desemprego na área de Petrolina, certamente. Mas 

o crescimento urbano que aí se observa não constitui uma mera "in 

chação", como ocorre nas áreas metropolitanas e nas capitais dos 

estados (do Nordeste ou de outTas regiões). O nível de atividade 

econ6mica nessa cidade, assim como em Juazeiro, na Bahia, por con 

ta da irrigação, tem permitido a criação de considerável número Je 

empregos. A questão não pode 1 entretanto, ser reduzida a essa qu~ 

lificação geral. fl possfvel aprofundar seus contornos com base nos 

dados dos Censos Demográficos. 

Examinemos, a propôs i to, a evolução do crescimento do 

emprego na agropecuária e nas atividades não-agrÍcolas, referida ao 

senü-ârido, considerando municÍpios onde há projetos de irrigação 

pÚblica, conduzida por instituições como o DNOCS e a CODEVASF, e 

municípios onde não hâ_ irrigação pÚblica. (Ver tabelas 6.1-A e 

6.2-A). A escolha de ambos os conjuntos de municÍpios foi feita ao 

acaso. Nos do primeiro tipo, as áreas irrigadas em operação 

sentam superfícies variadas. Desse modo, todos os municípios 
apr~ 

f o 

ram "nivelados", em relação ã magnitude das áreas irrigadas c ao 

tempo de func:i'"onamento de cada perímetro irrigado. Sua particul~ 

ridade refere-se, assim, ao fato de esses municípios terem sido ob 

jeto de processo de mudanca, mediante a execuçao de projetos de lr 

rigação pÚblica. 

Escolhemos, neste sentido, os seguintes municÍpios do 

primeiro tipo: Corrente-Pi (onde hi o Projeto Gurgu6ia); Morada 

Nova-Ce-· (Projeto Morada Nova); Cruzeta-RN (Projeto Cruzeta); Sou 

za-Pb (Projeto São Gonçalo); Petrolina-Pe (Projeto Bebedouro e Pro 

jeto Massangano - ainda em fase de implantação em 1980); Juazei 

ro-Ba (Projeto Mandacaru, em plena operação, e Projetos Curaçi, Ma 



543. 

niçoba e Tourão, em fase de implantação em 1980; e Pirapora-MG (Prs:, 

jeto Pirapora). Os municípios do segundo tipo são os seguintes: 

Arneiroz-Ce, São Paulo do Potengi-RN, Cajazeiras-Pb, Floresta-Pe c 

Monte Santo-Ba. 

O exame dos dados da tabela 6.1-A indica que a cria 

çao de emprego nos dois conjuntos de municÍpios, tanto na agxicul_ 

tura, como na indústria e nos serviços, foi muito maior nos perten 

centos ao primeiro tipo. Mais not5vel ainda € a constatação, mes 

mo em relação a esse grupo, de que o crescimento foi muito mais e 

levado na indfistria e nos serviços (c em particular na indfistria) 

do que na agropecuar1a. Essa especificidade é expressiva em muni 

cfpios como Cruzeta, Petrolina, Juazeiro e Pirapora. 

Nos mumnpros onde nao hâ projetos de irrigaçã.o p00 
blica, a evolução do emprego, principalmente na agricultura, foi 

negativa em quase todos os casos. Merece registro a situação obscr 

vada em Cajazeiras. Aí verificou-se uma Tedução no número de em 

pregados na agricultura de menos 19,4%, no período 1970-1980. J5 
na indústria e nos serviços, a evolução foi positiva, chegando a 

superar a situação constatada a respeito de dois municípios do pr_~ 

meiro conjunto (Corrente e Souza). O fato é explicável. Com o as 

faltamente da BR-230, Cajazeiras teve StlaS funç6es de entreposto 

~rcial, tradicionalmente mantidas com municÍpios do alto sertão 

da Paraíba e da t,ona do Cariri ceaTense ~ extraordinariamente refor 

çadas. Cajazeiras é um "novo pólo" de expansão do "velho 11 capital 

mercantil, concorrendo hoje: com outro impoTtante centro, historica 

mente dominado pelo capí tal comercial Campina Grande. 

A evoluçflo negativa do crescimento do emprego na agr2_ 

pecuária no Município de Cajazeiras constitui ~eguro indicador do 
esvaziamento das atividades agropastoris de baixa produtividade, 

que se realizam nesse e em muitos outros municípios do semi-árido 

nordestino. Admiti mos também a possibilidade de tamanha redução 

do emprego na agropecuária constituir o resultado da substituição 
de atividades agrícolas pela pecuária bovina (com base nos incenti 

vos do FINOR-Agropecuária e do crédito rural facilitado). Na mes 

ma linha, entendemos tratar-se de processo der i v a do da moderniza

ção conservadora) também levada a cabo com a substituição do alg_s: 
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daeiro arb6reo (associado ~ pecuar1a extensiva e is lavouras alimenta 

res) pelo algodoeiro herbâceo (produzido em cultura pura, com maiores 
Índices de mecanização). Desses assuntos já tratamos nos itens 2.4.4. 

3.2.3 e 4.1.5. 

Os dados da tabela 6.2-A, oride estabelecemos as relações 
entre emprego na agropecuâria/populaçã.o rural, emprego urbano (na 1n 

dústria e nos serviços/população urbana e cmpTego total/população to 

tal, para os dois tipos de municípios, também indicam que o nível de 

emprego e maior nos municípios onde há iTrigação pública. B bem verda 

de que em alguns dos municípios do segundo tipo, a relação entre em 

prego urbano/população urbana segue uma tend,ência similar ã observada 

em municípios onde hâ irrigação pÚblica. Pode-se salientar ainda ha 

ver fortes indícios de que a distribuição de renda da populaçã.o econ9_ 

micamente ativa dos municípios do primeiro tipo é nitidamente superíoT 

à constatada nos municípios onde não hâ irrigação pública, como se vê 
na tabela 6.3-A. 

A questão que acabamos de abordar requer mais pesquisa.s,na 

base do estudo de casos, referidas a um maJ.or número de municípios 

onde estejam sendo operados projetos de irrigação (pública e privada), 

para se conhecer com precisão a capacidade de gerar empregos que a a 

gricultura irrigada pode ensejar. Essa possibilidade tende a ser maior 

quando os empreendimentos são postos em prática articulando-se irrigaçãoe 

refonna agrária; agricultura irrigada e agroindústria; c ngricultura irrigada-agr~ 

indn5tria e indústria. :8 neste sentido, portanto, que entendemos não ser coneto di 
zer que a irrigação pÚblica destroi mais do que cria empregos. 

As desigualdades que o capitalismo oligopolista de nossos 

dias cultiva, nã.o podem no geral deixar de serem observadas, no âmbito ele uma eco

nomü.J dominada por r;:Jmos e setores também oligopolizndos. Uma vez mais, mas ainda 

não a Última, ê preciso clizer que as correções das desigualdades verificadas nos 

limites das áreas objeto de transformação hiclroagrícola, especialmente em relaç.ão 

aos reflexos sobre a geração de emprego, é lffil problema para cuja solução hâ de se 

contar com a ativa participação dos segmentos da sociedade até hoje afastados do 

poder. A grande irrigação pública, mediante a co1oníznção, gera mais emprego do que 

a agricultura tradicional, por suas vinculações mais especÍficas c estreitas com 

as atividades não agr:Íco1as. Mas sua capacidade, neste sentido, só será potenciada 

na medida em que os interesses dessas minorias, em aliança com outros segmentos da 

sociedade, tiverem força suficiente para se generalizarem, criando assim o espaço 

de que neccssitarn para obterem trabalho e melhores condições de vida. 
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6. 6 - PERSPECTIVAS DE DESENVOLV!Ml,NTO DA IRRIGAÇÃO NO 

NORDESTE SEMI-ÁRIDO 

A reduzida expressividade da irrigação no Nordeste s~ 

mi-iirido resulta, em grande medida, do caráter conservador dos pr~ 

priet5rios rurais da região. Por poderem valorizar seu capital,sem 

incorrer em maiores custos financeiros - apelando para regimes de 

trabalho como os da parceria e Jo assalariamento temporário -, esses 

propr5et5rios não realizam mudanças que impliquem alterações de 

vulto no processo produtivo. A preval~ncia de relações de produção 

do tipo familiar, em lugar da generalização do trabalho assalaria 

do, que 

fatores 

o progresso t~cnico permite viabilizar, constitui um dos 

essenciais i manutenção do atraso da agricultura nordesti 

na, em geral, e do semi-irido em particular. Numa fazenda onde se 

explore o algodão, se cultivem lavouras alimentares e se crie g~ 

do, principalmente o bovino, é comum a transferência de trabalhado 

res agrícolas (parceiros e moradores), dedicados principalmente as 

lavouras, para tarefas de alimentação e manejo do gado, sem 

quer onus para os proprietários. 

Não e, portanto, difícil compreender porque as razoes 

determinantes do atraso da agricultura nordestina são também, em 

grande medi ela, responsáveis pelo lento avanço da irrigação, morme_:Q: 
te nas faixas semi-áridas da região. Essa é uma situação estranha, 

pois o razoável seria ter-se a agricultura irrigada generalizada 

a todos os espaços potencialmente irrigiveis, em zonas sujeitas a 

condições climiticas desfavor~veis, como o Nordeste semi-irido, co 

mo ocorre em extensas áreas dos Estados Unidos da América, Israel, 

Egito, India, e China. 

A situação na Zona Semi-Árida do Nordeste é de atraso 

no tocante a agricultura irrigada, porque os interesses das forças 

sociais dominantes não têm compromisso com a generalização do pr2_ 

gresso. Tenha-se em conta, mais uma vez, que embora o capital comer 

cial presente nessa zona possa subordinar-se à classe que domina o 

processo de trabalho - estando assim ligada ao capital produtivo-, 

isso não impede que ele domine essa mesma classe. O capital comer 

cial consegue realizar tal proeza porque disp6e de interesses que, 

em virtude de sua maior força, podem generalizar-se junto i sacie 
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dade civil e ao Estado. Mesmo na situação mais comum, em que aque 

la classe e o capital procuram se aliar, de sorte a reforçarem o 

poder conservador·, que buscam manter a qualquer custo, as alianças 

firmadas costumam ser feitas sob a liderança do capital comercial. 
(65) 

fi sob esse pano de fundo,cujos contornos gerais e es 
pecíficos foram examinados no capítulo 3, em suas articulações com 

a estrutura agriria, que iremos examinar agora as questões ligadas 

is perspectivas da agricultura irrigada na Zona Semi-Árida do Nor 

deste. Neste sentido, é indispensável discutir alguns dos elementos 

centrais do problema da concentração de terras nas áreas irrigáveis, 

ao qual está ligada a questão da concorr6ncia entre os capitais a 

plicados neSse campo da moderna agricultura. Convém também conside 

rar, a respeito,· a questão da efici~ncia da irrigação, j~ referi 

da e nao apenas o uso da igua, propriamente - para ver porque 

os agricultores que não praticam a agricultura de sequeiro, com 

base em t6cnica avançada, t~m dificuldade para também realizarem 

a irrigação eficientemente. Daf ser possivel falharem muitos pr~ 

gramas de irrigação (pública ou privada) executados pai' agricultQ 

res acostumados ao cultivo de lavouras de sequeiro, em moldes tra 

dicionais. :8 por essa linha de compreensã.o do problema que se tem 

pregado o treinamento e a mais intensa participaçÃo dos agricultQ 

rcs incluÍdos no rol dos beneficiirios de programas de irrigação 

em ãreas semi-iridas, por qualquer um dos tipos conhecidos. ~ por 

aqui tamb6m que se poder~ entender porque agricultores capitali~ 

tas decidem aplicar seu capital na agricultura irrigada. Quem as 

sim decide est5 seguro de obter. ainda que intuitivamente. não -so 

uma taxa de lucro igual a m6dia, mas, tanto quanto possivel, um lu 

cro extraordinirio. 

Esse lucro extraordinirio pode resultar da oferta de 

benefícios especiais por parte do Estado, arrendando e/ou vendendo 

terras tornadas férteis, em decorrência da construção de grandes 

obras hidráulicas, que viabilizam o acesso à água, a preços muitas 

vezes abaixo dos de mercado, a capitalistas agrícolas (ou não). Os 

maiores beneficiados são os que adquirem, previamente, terras situa 
das em áreas, cuja valorização é potenciada pela influência dos 

-~c-----·---

(65) Reveja-se, a propósito, a nota 107 do capítulo 3. 
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futuros projetos de irrigação. Se essas áreas forem submetidas a 

processos de desapropriação, seu preço de aquisição pelo Estado PQ 

derâ ser aumentado em função dos investimentos realizados pelo pr_§_ 

pr1o Estado. E nada impede a um ex-proprietário de arrendar, com 

opção de compra, parte dessas terras, quando de sua colocação pelo 

Estado, no mercado de terras objeto de arrendamento aos empresários 

(tradicionais ou não). Situações como essas podem ser 

nas terras beneficiadas pela CODEVASF, que as arrenda 

observadas 

a médios e 

grandes empreendedores, no meio dos quais se encontra um bom nume 

rode adquirentes, especulando com essa mercadoria de extraordinã 

rio poder. 

Em grande medida, é a busca por esse "lucro extraordl_ 

nârio", expresso pela possibilidade de especulação com terras as 

sim adquiridas, que tem orientado a demanda pelo arrendamento em 

presarial, sejmn as terras utilizadas produtivamente ou nâo.Os que 

aplicam seu capital em atividades agrícolas produtivas sâo agrictll 

teres capitalistas de tradição, a exemplo de alguns arrendatirios 

de pequeno e m~dio porte, como os japoneses da Cooperativa de CO 

TIA e alguns poucos empres~rios paulistas, que começam a chegar ao 

Vale do São Francisco. Os coloJtos/irrigantes de infimeros pcrfm~ 

tros da CODEVASF não ficam porém a dever nada a esses empresários 

capitalistas. Podem avançar a passos mais lentos, porque não estão 

habituados a processo de tTabalho como o que configuTa a irrigação, 

mas suas possibilidades são notáveis. 

A concorrenc1a entre essas categorias de produtores , 

e, mais do que isso, entre elas e a dos que se dedicam ã agricultQ 

ra de sequciro, nas áreas de influência dos projetos de irrigação 

do Vale do São Francisco ou de outros vales - nos quais trabalha 

o llNOCS está no centro das mudanças por que terão de 

agricultura do Nordeste e a sociedade da região. (66) Ela 

passar 

se dá 

a 

cn 

tre frações do capital comercial mais conservador - como as inte 

gradas pelos agropecuaristas donos de latiffindios, que nao querem 

ou adotam pouco progresso tfknico Jo capital comercial um po~ 

co mais progressista - constituído por alguns industriais c come~ 
(66)Sobre- o assunto ,consulte-se: h\lDRADB, Manuel Correia de. Tradição o mudan-

~; a orgnnizacão do espace rural e urbano na área de lrrlgáÇ"ão do-sUl)' 
médio São Francisco. Rio de JaneÚ·o, Zahar, 1933, especialmente o Í tE:m 3 do c3 
pÍtulo VII. 
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ciantes da região, que vivem dos incentivos governamentais ( FINOR 

e crédito rural subsidiado), que aceitam algum progresso técnico, 

para poderem ter acesso a esses benefícios extraordinários, chega!! 

do até a praticarem algumas medidas de caráter social, em benefí 

cio dos trabalhadores e agregados; e do capital comercial/finance! 
ro da região ou de foTa dela (do Centro-Sul e do exterior) - inte 

grado por categorias semelhantes, que aceitam o progresso técnico 

e podem chegar a adotá-lo em larga escala. Esse ~ltimo segmento a 

presenta ainda a vantagem de saber aprovei ta r o que fazem as outras 

duas frações, deixando-as ocupar e manter espaços que Teforçam suas 

possibilidades de obtenção de maiores margens de lucro. S o que se 
di quando os segmentos menos eficientes produzem a custos mais bai 

xos 1 mediante a intensificação do processo de exploração dos trabalhaUQ_ 

res, aos quais são pagos baixos salirios (em dinheiro ou em -espe-

cie). Se as categorias menos eficientes trabalham por salirios bai 
xos, "não tem porque as mais eficientes pagarem salários mais ele
vados\!. Daí a dificuldade para elevaT os sa] âd.os dos trabalhadores 

no Nordeste, mormente no semi-árido, onde hâ um considerável contingente de re 

serva de mão-de7"obra, cuja subutilização é potenciada nos anos da seca. 

A elevação dos salirios dos trabalhadores rura1s da 

Zona Semi-Árida não constitui o resultado imediato de um mero"obj~ 

to do desejo dos homens de boa vontade" da região - em princípio, 

os técnicos e os políticos voluntaristas. Sua concretização corre~ 

ponde a umil questão que decorrerá, por um lado, da introdução e g~ 

neralizaçã.o do progresso técnico, tanto nas áreas de agricultura 

irrigada como de sequeiro, e, por outro, do fortalecimento das or 

ganizações dos tra.balhadoTes. Convém ressaltar, a propósito, que 

essa é a percepção dos autores do documento ~!.!TI Reexame da 
Nordestina. (67) Estamos de acordo com eles, no sentido de 

questão 

que o 

aumento do nível geral. de emprego no Nordeste, particularmente no 

semi-árido, será consideravelmente ampliado se forem criadas condi 
ç6es que viabil.izem a utilização generalizada do progresso t~cni 

co, no âmbito do setor de mais baixa produtividade - que corres 

ponde ao da agricultura de sequeiro tradicional. Trata-se assim de 

concepção importante, pois devidamente compreendida, permite que 
se vislumbre a "rccriaçãol( da parceria na esfera da irrigação p~ 

(67) BUARQUE, Cristovam Ricardo Cavalcanti & LOCATELLI, Ronaldo Lammmier. 
Cnord. Um reexame da 9.uestão nordestina. Op. cit., pp. 52-3. 
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blica conduzida por arrendatários/empresários~ 

O aparecimento da parceria nas areas dos projetos de 

irrigação pfiblica constitui um fenômeno inusitado. Sua constatação 

na esfera da pequena irrigação privada é mais fâcil de entender, 

at~ porque os trabalhadores rurais que, em relação a esse tipo de 

irigação, encarnam a figura do parceiro, num determinado momento, 

podem, como vimos no capítulo 3, ser assalariados e at~ pequenos 

proprietários em outro instante. Aqui, há um elo de ligação lógico, 

unindo essas categorias, constituído pelo proprietário rural e p~ 

trão, que, embora ligado à agricultura de sequeiro tradicional, re 

solve dedicar parte de seu esforço ã irrigação privada, apoiado P.Q 

los estímulos especiais oferecidos pelo Estado. 11 neste sentido que 

o parceiro de ontem (na terra de sequeiro) pode continuar sendo paE. 

ceiro amanhã (na varzea irrigivcl), sem perder seu vínculo de su 

bordinação com o mesmo proprietário. O esquema e atrativo porque, 

por ele, o proprietirio continua transferindo parte dos custos da 

atividade agrícola para o parceiro, a16rn de manter as relações de 

dominação que lhe assegura outros ganhos. 

A situação ~ um pouco diversa no caso da irrigação py 

blica, em virtude da constante preocupação que instituições como o 

DNOCS e a CODEVASF têm no sentido de viabilizar a introdução e a generali-· 

zação do progresso técnico no ínterior dos perímetros, e em particular nos ex 

piorados por colonos. Sua ocorrência pode, pois, ter lugar nos lo tos d.:::_ 

senvolvidos por ar-rendatários/empresários, aos quais a_ CO.DEVASF 

na o 
os, 

estã obriRada a prestar assistência t~cnica eoutros 

diretamente. Mas se a CODEVASF não tem essa "obrigaçã.o", 

apo;h. 

fica-

lhe dificil fiscalizar ou exercer controle a respeito do processo 

de trabalho empregado pelos arrendatários/empresários. Daí estes 

poderem "introduzir" a parceria em seus empreendimentos. O problema 

é encontrar a base de sustentação utilizada pelos arrendatários/em 

presârios para "recriarem" a parceria, em relação a uma atividade 

em que deveria ser desenvolvida en bases essencialmente capitalis

tas, como as referidas ao dominio da agricultura irrigada em proj~ 

tos pÚblicos. 

Os arrendatários/empresários dos perímetros de 5rrig~ 

çao pública, em particular os administrados pela CODEVASF, estão 

realmente conseguindo "reinventar" a parceria, porque os lotes por 
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eles arrendados, com opçao de compra, sao integrados por terras 

irrigáveis e de sequeiro. Esse é, mais uma vez, o agente catalítico 

que viabiliza a r~produçao no interior dos perímetros irrigados de 

esquema de exploração semelhante ao empregado no âmbito da pequena 

irrigaç~o privada. A causa reside no fato de o valor da produção 

(ou da renda} obtido nas áreas irrigáveis desses lotes, cedidos p~ 

los arrendatários, no todo ou em parte, a parceiros, cobrir o pr_s: 

ço do arrendamento pago ao Estado e o custo desses filtirnos. E isso 

basta, para os que estão "recTiando" essa relação típica da agrict:1, 

tura de sequeiro tradicional nos projetos de irrigaç~o pijblica. O 

que a esses realmente importa é utilizar tais terras como 

instrumento de captação do crédito subsidiado oferecido pelo govc.!_ 

no, em condições mais favoráveis do que as oferecidas a quem só dis 

poe de terras de sequciro. Estas apTesentam um valor, para efeito 

de cadastro bancário e, portanto, de garantia, de 15 a 20 vezes in 

ferior ao atribuído ãs terras irrigáveis. Ao subarrendarem seus 

lotes a produtores sem terra, os arrendatários/emprcsfirios asseguram 

a posse das parcelas irrigiveis, particularmente, explorando-as em 

articulação com as áreas de sequeiro. Por isso, a irrigação pfibl! 
ca, via arrendamento empresarial de grandes lotes de terra, tal co 

mo praticada hoje, constitui não so um cmpec:ilho ao avanço do pr~ 

gresso t6cnico e da modernização reformista corno um instrumento de 

favorecimento i concentração das mell1ores terras da Zona Semi- Xri 

da do Nordeste. 

A concorr~ncia nas arcas irrigadas, c em especial nas 

arcas dos pl'ojetos públicos, e, desse modo, feita sob a mediação 

do Estado, graças ao qual os gTupos econ6micos do Nordeste e do 

Centro-Sul se legitimam reciprocamen~e no poder. Daqui se de 

rivam elementos importantes para reforçar argumentos anteriores, 

indicando que, na prática, a grande irrigação pÚblica, pelo esque

ma de colonização, 6 mais barata e socialmente mais desejivel do 

que a efetuada pelo arrend~1mento e,npresarial ou elo que a irrigação 

privada. 

O Estado gasta mals com a irrigação pública praticada 

pelos colonos/irrigantes, apenas aparentemente. O que lhes é forne 
cido "a mais", no bojo de certas obras de irrigação, a nível de lo 

te (ou parcela), não deixa de ser oferecido, de forma indireta,aos 

arrendatários. A irrigação que estes praticam, é feita a "custos " 

menores para o Estado, s6 em termos, porque eles dispõem de mais 
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cr~dito e de outros incentivos, corno os do Decreto-Lei n9 2.032/83, 

instrumentos em relação aos quais os colonos têm pouco e bem mais 

difícil acesso. AS obras de irrigação, a cargo dos arrenda tários(c3E. 

didatos efetivos a proprietários) são executadas ãscustas do crêcli 

to, e não necessariamente, com recurs2.2_P_róprios, como se costuma 
veicular no seio da sociedade. 

A questão tem, pois, a ver com as vantagens do crédito 

subsidiado ã disposição dos arrendatários, em regra médios e gran 
des empresários, vinculados a outros ramos da atividade econômica. 

Os arrendat,ários constroem obras de irrigação on farm com recursos 

pr6prios c com recursos originários 

isso, diretamente ou por intermédio 

do crédito. Argumentam, por 

de seus representantes, com for 

ça na miquina do Estado, que se essas obras são executadas,preferen 

cialmente, com "recursos próprios", a irrigação, via arrendamento 

empresarial, e muito menos dispendiosa para o governo e, portanto, 

mais baTata. Os arrendatârios/empresií.rios podem até pretender ampli 
ar a força do argumento dizendo que, se o regime 6 capitalista, o 

esquema da utilizaç~o (favorecida ou não) do cr6dito não tem nada 
de anormal. 

Assim colocada, a questão nao se sustenta, po1s o que 

estã em discussão ~ a necessidade de reforçar o carãter c o sentido 

social da irrigação pÚblica, via colonização. O arrendatário/ cmJHC 

s5rio pode, sem dGvida, ter acesso a determinados privilãgios, po~ 

que isso faz parte da 16gica do siste1na capitalista. O que, ao con 

trário, não é lÍcito admitir como razoável é o favorecimento excepci~ 

nal, implícito na concessao do crédito rural subsidiado ( destinado 

ou nã~ i irrigação) e no esquema do arrendamento empresarial das 

férteis terras do Vale do São Francisco ou de outros, incluÍdas na 

categoria de patrim6nio pGblico, cujo aproveitamento deve ser de 

finido e praticado de acordo com os interesses mais gerais da sacie 
dade. 

A irrigação conduzida pelos colonos/irrigantes pode 

até cx1g1r investimentos/hectare mais elevados do que a praticacb p.::_ 

los arrendatários/empresários. Mas é com certeza mais produtiva,por 

irea irrigãvel disponível, face ~ociosidade das terras em poder de 

empresas ag1'Ícolas, empresas agrícolas de exportação e empresas 

agroindustriais. A ociosidade das terras arrendadas pela CODEVASP, 
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a essas categorias de empresas, chega a atingir 

e 60,0%, como jâ referimos no item 6.4.1, deste 
limites entre 50,0 

capitulo. Se a 

oferta de crgdito aos colonos/irrigantes for tamb6m ampliada e fa 
cilitada, eles poderio produzir o que os 

datários/cmpresãrios nao conseguem obter 

mos de produtividade e a preços (ou 

m~dios e os grandes 

- especialmente em 

custos) mais baixos, 

arren 

ter 

além 
de gerarem mais empregos e 

riados. Na prática, 

salários 

tem-se 

em condições mais favor5veis aos assala 

obseTvado que os arrendatários/ empresá 
r1os pagam mais baixos aos trabalhadores do que os colonos/ 

irrigantcs, quer em dinheiro, quer em espécie (situação essa que 

se verifica quando aqueles "instituem" a parceria no interior dos 

projetos p~blicos de irrigaçio). 

A irrigação pfiblica, mediante o arrendamento empres! 

ríal, está, sem dúvida, contribuindo para o aumento do grau de co!!. 

centração das terras que deveriam ser exploradas, segundo intcrcs 

ses prevalentemente sociais, por famílias de pequenas produto1·cs r.!:! 

rais despossuidas desse meio de produção. Vai-se, assim, perdendo 

o sentido social da irrigação pGblica, com o Estado arrendando 

vendendo - aos grupos conservadores locais e de outras 

terras objeto de transformação extraordinária, a preços, 
cia, formados segundo critSrios polÍticos inadequados. O 

arrenda1nento e/ou venda das terras irrig5veis e das ircas 

regiões 
~ 

em esscn 

preço de 
de seque_~ 

ro associadas, situadas no interior dos mesmos perfmetros de 1rr1 

gação pública, conduzidos pela CODEVASF, variam de um projeto para 

outro. No geral, porém, situam-se nos limites de sete a dez ORTN/ 
hectare irrig~vel (equivalentes a Cr$ 102.339 ou a US$ 50.73 e a 

Cr$ 146.199 ou a US$ 72.48. tendo por base os valores de Cr$ 14.619,85/ 

ORTN e de Cr$ 2.017/US$ 1.00, vigentes em agosto de 1984) e de meia a 

a uma ORTN/hectare de sequeiro, em relação ao vnlor do arrendamen 

to ou da cessão anual. A terra arrendada pode, em regra, ser vend_i 
da, após c2nco anos de sua utilização pelo arrendatário/ empresário, 

desde que este adote os critérios estabelecidos pela CODEVASF. Os 

preços então cobrados, nesse caso, variaTão entre não mui to mcmos 

do que 80 e não muito mais do que 100 ORTN/hectare irrigâvel e en 

tre cinco a sete ORTN/hectare de sequciro. 

As terras adquiridas pelos colonos/irrigantcs sao a 

mortizadas com base no mesmo crit&rio de reajustamento, usando-se 

a Obrigação Rcajustável do Tesouro Nacional (ORTN) ou outro Índice 
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oficial equivalente, em condições um pouco mais favoráveis do que 

as oferecidas aos arrendatirios. Os colonos podem pagar as terras 

adquiridas ao Estado no prazo de 25 anos, com at~ cinco de caren 
cia 1 inclusive, a juros de 6,0% ao ano. Os arrendatários pagam j~

ros iguais, mas o prazo 6 reduzido para 12 anos, com at6 tr~s de 

carência, inclusive, segundo o que estabelece o Decreto n"' 89.496/84. 

De acordo com o regulamento da Lei de Irrigação, as 

terras dos perimetros explorados por colonos e empresas deveriam 

ser ocupados na proporç.ão de 80,0% por colonos e 20,0% por empresas, 

de sorte e se poder Ercscrvar o scnti~E._ soc.i~al da_jrriga.ç_i_io 1_?:{.ib1i

ca, como já salientamos anteriormente. Em virtude da pressao cxer 

cida pelos grandes interesses (especulativos ou não) envolvidos na 

aquisição e utilização das terras irrig~veis do Vale do São Fran 

cisco c de outros vales do semi-irido, o Decreto n9 89.496/84, que 

definia, sensatamente, os limites acima, foi alteraJo pelo Decreto 

n9 90.309/84. Por esse decreto. as terras dos perímetros pfiblicos 
passaram a poder ser utilizadas na base de 50,0% para cada uma des 

sas categorias. 

As evid~ncias sao fortes o bastante para indicar que 

o arrendamento empresarial, com opçao de compra, das terras dos va-· 
1es irrigâvet_s do Nordeste deve se processar segundo limites meno 

res e prec1so. O Estado não deveria poder arrendar lotes com area 

irrigâvel superior a 50 hectares, tendo ainda a precaução de criar 
instrumentos suficientemente eficazes para evitar a reconcentração, 

proibindo a aquisição de mais de um lote de terra por uma mesm<l f.!:_ 

mília ou grupo econômico, em qualquer projeto de irrigação pública. 

Pelo esquema em vigor, o Estado vem leiloando, hoje, e a preços mu~

tos baixos, as terras f~rteis e limitadas em extensão clo Vale do 

São Francisco. Amanhã., outros vales poderão estar em idêntica sí 

tuação. Nio se pode esquecer que essas terras representam um patri 

mõnio que não pode ser reprivatizado, segundo os particulares a 

exclusivos interesses de grupos econômicos, depois de ter se torn_'!!: 

do piíblico, mediante a desaproprü-!ç,ão por interesses social.Afinal, 

ê aí que se poderá produziT os alimentos que o Nordeste irá Tequ.~ 

rer, em escala crescente, para atender as necessidades específicas 
de sua população, nesse dominio. 
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As áreas efetivamente irrigadas no Nordeste ainda sao 

muito pouco expressivas. Como vimos no item 6.1, contava-se em 

1980 com 261.000 hectares irrigados. Desse total. 43.100 hectares 

achavam-se em operação, em abril de 1984, sendo 15.800 hectares a 

cargo do DNOCS e 27.300 hectares, sob a responsabilidade da CODE 

VASF. No mesmo momento, a CODEVASF e o DNOCS dispunham de areas 

com infra-estrutura de irrigação já implantada correspondentes a 

60.070 hectares (sendo Z.3.450 hectares na esfera do DNOCS e 36.620 

hectares na da CODEVASF). As áreas irrigadas, em operaç.ao, como 
resultado do estímulo ã pequena irrigação privada, no contexto de 

programas como o Projeto Sertanejo, POLONORDESTE, PROVÁRZEAS. PHO 

MOVALE e outros, de acordo com a SUDENE, cobriam áreas equivalentes 

a 69.000 hecta.rcs, também em abril de 19-84. Havia assim, com incc_g 

tivos governamentais, nessa data, 112.100 hectares irrigados, em 

operação, no Nordeste. (68) Comparando-se tal resultado com o nume 

ro fornecido pc]_a ~undação IBGE (261.000 hectares para o Nordeste, 

exclusive a 7\rea ·Lineira do Polígono das Secas), estariam sendo i~~ 

rigados por conta da inicia ti v a priva da, sem incentivos específicos 

do governo, não menos do que 149.000 hectares, nas diferentes zo 

nas geoeconom1cas do Nordeste, em projetos de pequena e grande es 

cala. (69) 

Os dados referentes à chamada pequena irrigação priva 

da. apoiada pelos governos federais- e estaduais. no Nordeste, a1n 

da estão sujeitos a revisões. Basta ter em conta que, em junho de 
1983, a SUDENE dava como estando em operação, neste sentido, 93.500 

hectares. O que há ponSm de relevante nessa difeTença é a constati: 

çao de que ainda são muito precirios os sistemas de coleta, regi~ 

tro e divulgação das informações relativas a tão importante que~ 

tão. Ainda que em largos traços, pode-se constatar, a partir de 

tais nGmeros, que a irrigação privada, realizada em todo o Nordes 

te, sem o apoio técnico e financeiro das organizações especific_~ 

mente voltadas para o seu fomento, compreendia. no infcio de 1984, 

cerca de 57% de todas as áreas irrigadas na região. Embora os da 

dos apresentados possam estar sujeitos a retificações, não será di 

(68) SUJJE)J1~. Relatório sintético sobre o pro~rama de írrjgação do Nordeste; I 
trimeStre de EJ84. kecife, 1984, p. j7 (qtk-lclrOTCSUrilo n9 OI) c p. 37 

(quadro resumo n9 11). 1'--limeogr. 
(69) A diferença de data não deve alterar significativamente os números forneci 

dos pelo IBGE. 
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fícil verificar que a irrigação vai caminhando mais rapidamente, 

embora que a passos ainda muito lentos, nas zonas onde a agricult.:!, 

Ta já atingiu graus de modernização mais acentuados, que corres 

pondem ao Litoral e Mata e ao Agreste. 

No semi-árido, onde a irrigação e realmente mais ne 

cessar1a, por conta das irregulares condições climãticas, o avan 

ço é ainda mais lento. Reforçam-se, assim, as ev5dências de que a 

estrutura das relaçGes sociais de produção no territ6rio semi-5ri 

do é muito mais resistente à penetração do progresso técnico do 

que a das demais zonas econ6micas da região. Ficam por 1sso farta 

lecidas as percepções relativas ãs dificuldades que hâ para romper 

tal estrutura, de sorte a que a irrigação possa caminhando a 
passos~.mais largos e orientadapelo sentido social que deve caracteri 

zá-la, sem nerder sua natureza econ6mica 
~ 

- contribuir decisivamen 

te para a soluç~o dos problemas que caracterizam o universo semi

árido do Nordeste. 

Tentemos compreender agora a questão relativa ã defa 

sagem ~ue há entre as metas estabelecidas pelo governo federal, a 

respeito da ampliação das áreas irrigadas no Nordeste notada 

mente a observada nos filtimos 20 anos e m resultados alcança 

dos. Os nfimeros t~m sido definidos mais no contexto das necessida 

des do que das possibilidades, não apenas t5cnico-materiais ( re 

feridas ã base de recursos naturais e da tecnologia disponível ) 

como políticas. Neste Último caso, dois importantes elementos têm 

deixado de ser considerados pelos analistas da mat6ria.O primeiro 

tem a ver com a natureza das relações de produção dominantes na 

região, no que em particular importa ao semi-ârido. Em outras p~ 

lavras, refere-se ao que, no sentido comum, se denominam de"probl~ 

mas po1Ítico-institucionais 0
• O segundo, complementar ao primeiro, 

corresponde ao que costumeiramente passou a ser chamado de 11 pr2. 

blema político". Entendem os que assim pensam que,na ausência de 

uma forte decis~o política, por parte do governo federal, favorâ 

vel ao Nordeste, n~o s~o liberados os recursos financeiros neces 

sârios à ampliação do programa de irrigaçâ.o. (70) O problema ê de 
-
(70) Essa ê a visão nredominante nos trabalhos de "avaliação'' Tealizados a res 
. Peito do assUnto. Veja-se, a nropôsito, além da tese ele Hall, já cita 

éL;l, o seguinte trabalho; SA"'1Pi\IO, Yonl, GO:-JES, Gustavo 0íaia & Il"?.i\1\0, José FcT 
reira. pol~.l~'!grícoJa no Nordeste; intenções e resultados.BrasílíaJHNAGRI-:-
1979, especialmente o capitulo 7. 
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outra ordem, devendo-se as frustações muito mais aos critérios (VQ 

litivos) usados na definição e programaça.o dos recursos, do que 

i aus~ncia de decisão política. Ora, não hi decisão política po~ 

que a ênfase da política econômica nesse campo "não pode" apoiar 
medidas contririas aos interesses polÍticos conservadores, que lu 

tampara manter inalterada a estrutura de poder e, por suposto, a 

econômica. 

As limitações de recursos financeiros para a expansao 

do programa de irrigação pijblica são, assim, realmente considerã 
v eis. O nível de recursos liberados e gastos (ou comprometidos) com a 

irrigação, ao nível das definiç6es tomadas, por exemplo, em rela 

çao ao pTograma conduzido pela CODEVASF, vem caindo progressivamc_!! 
te. em termos reais, desde a criação dessa Empresa. A evolução rc 
al dos recursos, oriundos do PIN, com que a CODEVASF foi dotada de 

1977 a 1984, caiu 22,3 9ó nesse período, passando de Cr$ 57,9 bilhões 

em 1977, a preços constantes de 1984, para Cr$ 45,0 bilhões eml984. 

(71) A si tu ação orçamentária do DNOCS' não difere absolutamente eles 

se quadro. Como, pois, pretender que as metas sejam alcançadas,se, 

al6m das restrições orçamcntirias, o avanço da irrigação pGblica 6 
fortemente contido pelas chamadas "restrições político-institucionais"? 

Os críticos da irrigação t~m sido muito pr6digos na 

indicação das diferenças entre as metas estabelecidas e os resulta 
dos (sempre muito menores) obtidos. Só que esses críticos não têm 

analisado a origem dos efetivos obst5culos ao avanço da irrigação 

pública no Nordeste. Receiam, ao que tudo indica, mexer no vespe~ 

ro que conforma as atrasadas relações de nroduçõo vigentes no Nor 
deste semi-5rido. Daí eles orientarem suas sugestões a respeito da 

expansio da agricultura irrigada para a pequena irrigação privada, 
a nível de propriedade. E assim agem porque esse tipo de irrigação 
não exige mudanças na estrutura de propriedade da terra. 

Convém examinar agora, em complemento às investigações 
procedidas nos i tens 5.1 e 6.1, as possibilidades mais gcxais da 

irrigação no Nordeste scmi-~rido, considerando as disponibilidades 
de solo e ãgua. Serã então fãcil perceber o que hã por fazer nesse 

(71) CODb"VASF. B~látorio anual ele 1983. Op. cit., p. 109 (quadro 3.0.2). 
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campo. De acordo com os estudos realizados pela SUDENE, DNOS e 

DNAEE, sobre o assunto, as terras aptas ã irrigação nessa zona, 

incluindo solos das classes I, II e III, são da ordem de quatro m.l 

lhões de hectares. Dita disponibilidade reduz-se, porém, para 1,5 

milhão de hectares, considerando as fontes de abastecimento de 

igua ai existentes, atualmente. De sorte que, combinando as dispo 

nibilidades atuais de solo, e água, ficam sem possibilidades de ir 

rigação, a m~dio prazo, cerca de 2,5 rnilh6es de hectares, como se 

vê na tabela 6.5 

A utilização efetiva dessa área, sob o regime da irri 

gaçao, pode ser conseguida parcialmente, mediante a execução de um 

programa voltado para o aproveitamento mais intensivo dos recursos 

hídricos de superfície disponíveis. As reservas de água subterrânea 

são escassas, e não podem emprestar grande suporte; as de superfí 

cie, uma das opções mais viiveis, a m~dio e longo prazo,referem-se 

ã execução do projeto de transposição de vazão do São Francisco p~ 

ra o Jaguaribe e outros vales da Zona Semi-Árida. Os estudos so 

bre o assunto indicam ser possível derivar águas do rio São Fran 

cisco at6 o limite de 1.100 m3/s, que corresponde a 50,0% da vazao 

regularizada do rio, a partir da Barragem de Sobradinho. Com o dcs 

vio de água nessa proporção, já considerados, a respeito, os outros. 
usos (água para energia, abastecimento .aos centros urbanos e para 

a navegação), sem impor restrições ao programa energético,, (72) s~ 

ria possivel irrigar 2,2 milhões de hectares no Nordeste sem1- ar1 

do, distribu{dos, segundo o nível atual de informações, conforme 

as especificações da tabela 6.6. 

{72) .8 óbvio que esse desvio constitu1ra um grave conflito de uso da água. Como 
vimos na nota 165 do capítulo 4, o desvio de 1 m3js clo uso na geraç_ão de 

energia representa "prejuízo" de um milhão de dólares paTa a CHESF. 
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TABELA 6. 5 

DISPONIBILIDADES DE SOLO E ÁGUA PARA A !RR!GAÇ/(0 NO NORDESTE SEMHíRIDO, SEM 

CO~'TAR OS EFEI'IDS DO PRC\JETO DE TAA'lSPOS!ÇÃO DE VAZOES DO SÃO FR.Ili'ICISCO PAllA 

O JAGUARIBE E OUTROS VALES DESSA ZO'!A 

--------------.------,--:------:-----,------
ÁREAS IRRIC~ÍVEIS DloFICIT POTENCIAL DE 

ESTADOS/BACIAS ÁREAS IRRIGÁ " 

VEIS 

(ha) 

-·----------+-----
PIAUT 

- Gurguéia ......•.....•.... 
- Itaueira..s ...........••..•. 
- Piauí .......•••.......... 
- Canindê ••...•..•...•.••.. 
- Poti ....•...............• 

CFJ\HA,PAHAfllÁ E R.G..DJ NOR11o 

(Compreende áreas dos vales 
dos rios Salgado, Ja§,ruaribe 

e Piran,~as/Aç.u, Chapada do 
Apodi e zonas Adjacentes} ..• 

Pf~R0MU~J(~O (2) 

- Pontal ..........•....••... 
- Garç.as ................... . 
- Brígida, São Pedro e Terra 

Nova ....•.•.••••..•....... 

.BAHIA E SERGIPE (2) 

1 tapicuru ..•............•... 
Vaza-Barris .•...•••..•..••• 

VALE DO S.~O FRANCISCO 

'IDTAL 

532.000 

184.000 
120.000 

80.000 
68.000 
80.000 

1. 400.000 -----

171.500 ------
34.400 
28.800 

108.300 

74.000 --
64.000 
10.000 

2.000.000(3) 

4.177.500 

(-) 

CO~I HEOJRSOS H f ou -
DRICOS LOCAIS SUPERA VI'!' ( +) 

(ha) (ha) 

2_11. 201l_ (1) - 320.800 

64.000 - 120.000 
5.200 - 114.800 

23.000 - 57.000 
22.000 - 46.000 
97.000 + 17.000 

147.200 - 1.252.800 ----

8.101l - 163.400 ----- ----
400 - 34.000 
900 - 27.900 

6.800 - 101.500 

47.500 - 26.500 ----· -----
40.000(1) - 24.000 

7.500 - 2.500 

_1.100.000(4) - 900.000 

l. 514.000 - 2.663.500(5 ) 
---------~~-~~--~----~~~----~----------L-----~ 

FONJI;s !XJS DAIDS BÁSICOS: DNOS. Relatôno CES.AN-01. Rw de Janeuo, agosto, 1983. 
_ APIJD: D:W\l~E. Tra~~2_osic§o das-~tgua.:; do SOOI~'I5.~·!lcisco .~_Toc.~flt~~~J~~ra _o_ sen~~
arido nordestino. Brasllía, novembro, 1983, p. 35 (quadro 6.3) e p. 60. 

0) Inclui a disponibilidade de águas subterrâneas; 
(2) Terras fora do Vale do São Fra,"'"lcisco; 
(:)) Uma estimativa mais realista seri;J a de estarem disponíveis terras de melhor 

qualidade e localização, correspondentes a 1,1 milhão de hectares; 
(4) Com essa disponibilidade não hâ conflito entre energia e irrigaç.áo, 
(5) Esse déficit pode ser reduzido ?1 medida que se apeTfe.içoem os métodos de ir 

rigação. Nessa situação, o conSUi1lO médio de 15.090 m.'S/hectare /ano podo 
ser reduzido para algo em ton1o de 8.000 a 10.000 m.S/hectare/ano, no futuro. 
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TABELA 6.6 

ÁREAS Ei'ETJVAHENTE IRRIGÁVEIS NO NORDESTE SEMI-ÁRIDO, CONTANDO COM 

AS ÁGUAS QUE PODE;! SER TRANSPOSTAS DO RIO SAO FRANCISCO 

-·------------------

B A C I A S ÁREAS IRRIGÁVEIS (ha) 

- Siio Francisco .. 

- Gurgu6ia, Itaueiras, Piauí e Canind~ .. 

- Jaguaribe, Piranhas e Apodi 

- Itapicuru o Vaza-Barris . 

TOTAL •• 

1.100.000 
300.000 

800.000 

n.d. 

2.200.000 

------------~--'---------·--·-

FONTE: Op. cit. na tabela 6.5, p. 60. 

Pelos dados da tabela 6.5, pode-se verificar que do 

1,5 milhão de hectares de terras irrigiveis no Nordeste, co1n recur 

sos hídricos locais, 1,1 milhã.o está localizado em arcas do Vale do 

São FTancisco. Isso significa que para a irrigação dos aproximadame.:Q_ 

te 2,2 milhÕes de hectares existentes fora dessa bacia, 

localizada suficiente para irrigar 400.000 hectares, em 

interessam aos vales existentes nos estados do Piaui. 

Grande do Norte, Paraiba, Pernambuco, Sergipe c Bahia. 

so há 
terras 

Ceará, 

Com a 

agua 
que 

Rio 

ex e cu 

çao do projeto de transposiç~o de vazões do S~o Francisco para es 

ses vales, seria possível irrigar, no seu interior, mais 700.000 

hectares, atingindo-se, desse modo, os 2,2 milhões de hectares esp::: 
cificados na tabela 6.6. Ao nível dos estudos e da tecnologia dis 

poniveis nessa primeira metade dos anos 80, essa c a ~rea limite ca 

pnz de ser irrigada no Nordeste semi-5rido, tendo como suporte o 

projeto de transposição e se considerando um consumo m6dio de agua 

da ordem de 15.000 m3/hectares/ano. (73) 

(73) 6 .. -p;:r3BmetTo de·ls-·:ooo·~i137hCctarCS7ano TCprescnta um consumo efetivo de O, 5 
·m· /segundo/hectare/ano, ou, ainda, que o consumo de um metro cúbico por 

segundo de água permite a irrigação de 2.100 hectares/ano. Esses são os dados bâ 
sicos utilizados pelo D\OS. Cf. DN..t\EE. Op. cit., p. 33. A eficíéncia do uso da ã 
gua aument<mdo, reduzir-se-á esse consumo, confonne mencionamos na nota 5 da tah0 
la 6.5. 
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Afora os aproveitamentos hídricos locais disponíveis e os 

vinculados ao projeto de transposição, no futuro, o aumento da a.rea 

irrigada no Nordeste irá se dar em função exclusiva da descoberta de 

novos aproveitamentos ou o que seria altamente desejável - da me 

lhoria da eficiência da irrigação, mediante o uso do mêtodos mais eco 

nômicos, em matéria de uso de ãgua, como são os referentes à aspe.!:. 

sao e à irrigação microlocalizada. Para uma disponibilidade de 4,1 mi 

lhões de hectares, mesmo que viesse a se concretizar, depois do ano 

2.000, o projeto de transposição de vazões do São Francisco, ainda fi 
caria faltando igua para irrigar cerca de dois milhões de hectares, 

dos quais 900.000 hectares estão situados no Vale do São Francisco e 

1,1 milhão nos demais vales semi-âridos da região. Ainda hâ muita te.!:, 

ra por irrigar antes de se ter que adotar - politicamente ~ essa a1 

ternativa. 

Na perspectiva de an~liação das ãreas irrigáveis do Nor 

deste semi-árido, pode-se concluir que o projeto de transposição e 

tecnicamente poss!vel. Trata-se,por6m, de empreendimento socialmente 

injustificãve1,do ponto de vista da mobilização de recursos financei 

ros. E portanto fundamental a esse respeito ter-se em conta as res 

trições que, sobre o assunto, apresentamos no item 5.1, refeTidos em 

particular aos problemas de concentração da estrutura agrária e do 

poder, em bases conservadoras, não apenas nas â.Teas beneficiadas pc

lo projeto, mas em todo o Nordeste. 

O Vale do São Francisco constitui um bom exemplo de que 

a disponibilidade de ~gua e solos irrigiveis constitui condição ne 

cessãria, mas insuficiente, para promover a irrigação, mormente a 

caracterizada pelo sentido social. 

A propósito, não hâ como deixar ele considerar que a 1m 

plantação do projeto de transposição iri requerer que se 

patJmar ele 43.000 hectares de teTras operadas pelo sistema 

passe '.de um 

de irrig5!:_ 

ção pÚblica - mediante a colonização e o arrendamento empresarial 

para um outro, extTemamente elevado, em relação ao qual se teriam de 

implantar e· operar uma média de 40.000 hectares anuais, durante 20 

anos. Hâ assim um problema, de grandes proporções, integrado por com 

poncntes técnicos, financeiros e no1Ít1cos,, que precisa ser enf"rentado. 
Mas não se trata de uma questão não solucionável, a médio prazo, pelo me 

nos, De acordo com o que j~ discutimos atê agora, o importante a 

.ter em conta, neste sentido~ ê que essa questão deixa de ser 
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mais técnica e financeira para ser política.pois ê ao n.ível dessa 

instância que os conflitos de inter0.sse, fundamentalmente de origem 
econômica, encontram solução. O 
vista a perspectiva e o sentido 

crucial será não se perder 

da irrigação, que a sociedade 
de 

bem 
organizada saberá definir e estabelecer, quanto ao aproveitamento 

das terras,que passarão assim a ser exploradas produtivamente, tan 
to em termos econom1cos como sociais. 

Um ponto a respeito do qual pretendemos nos ocupar, r.~ 

fere-se à paTt:icipação do valor da produção agrícola irrigada (VAi) 

no valor da produção agrfcola total (VAt) do ~ardeste. Desde logo, 

ê importante ter em vista que não h5 informaç6es especrficas a esse 

rospeito. De so:rtc que a relação VAi/VAt só pode ser obtida inclire 

tamente. utilizando-se um coeficiente (m), obtido com base em dados 

de pesquisa agro116mica, que sirva de multiplicador do valor da pr~ 

duçiio azrícola irrigada, em relação ã agriculto:ra de sequeiro(VAi). 

Nessas condições, o VAi será o Tesultado do pToduto da 

irea cultivada sob irrigação (ACi) pelo valor da produção agricola 

total por hectare, multiplicado pelo coeficiente estimado. Por sua 

vez, o valor da produção agrícola total por hecta1·c corresponde a 

relação entre o valor da produção agrícola total (VAt) e a ~rea cul 
tivada total, com lavouras permanentes e tempoTârias (ACt). 

Em símbolos, teríamos: 

VAi " VAt/ACt. m. ACi . ( 1) 

As informações de que se necessita, referidas ao Nor 

deste (excluindo a j\rca Hin.eira do Polígono das Secas), para encon 

trar o valor dessa relação sao as seguintes: 

a) área total das lavouras, permanentes e temporád as, 

que inclui as i.íreas de lavouras de sequeiro c irri 

gadas; 

b) as arcas de lavouras irrigadas; 

c) valor da produção agrícola, referido as lavouras tem 

porárias e permanentes; 

d) valor da proJução agrícola total (lavouras pcrmanen 

tes e temporárias) por J1ectare; 

e) valor do coeficiente (m), que expressa a maJ.or capa 
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cidade produtiva de um hectare de lavoura irrigada, 

em relação a um hectare de lavoura de sequeiro. 

As informacões correspondentes a a,b e c encontrain-se nos _, -- -
Censos Agropecuãrios do IBGE, sendo a referente i alínea do resul 

tado da divisão entre c e a. O coeficiente considerado na alínea e 
-' 

como mencionado, depende de trabalhos d.e r)esquisa. Definimo-lo a 

partiT de estudos da SUDENE, indicando que '~a produção de 1 hectare 

irrigado equivale à produção de uma superfície de culturas secas 
que varia, de acordo com as características dos solos do Nordeste, 

de 20 a 100 ha". (74) Adotamos o limite inferior como base para os 

cãlculos aqui efetuados. Construímos assim a tabela 6.7, na qual ve 

mos que a contribuiçio da agricultura irrigada para a geração do va 

lor bruto da produção da agricultura do Nordeste, a preços constan 

tes, passou de 22,4% em 1970 para 29,6% em 1975, alcançando 36,8 \ 

em 1980. Houve asslm um crescimento da aludida contribuição de 5,1 9~ 

ao ano, entre 1970 e 1980. (75) 

Trata-se de uma estimativa grosseira, nao hã dúvida. 

Mesmo ass1m, ela serve para p6r em destaque a not5vel contribuição 
que a agricultura irrigada pode apresentar para o crescimento da 

renda do setor agrícola do Nordeste. O C"rescimcnto vis:Lvel na contri 
buiçio da agricultura irrigada, expresso por essa relaç~o, não deve 
ser atribuído, com exclusividade, ao progresso técnico :introduzido 

em ireas modernizadas, 

irrigadas. Pelos dados 

pois houve uma expressiva 
da tabela 6.7, ~ possivel 

amplia(,~ão das 5.reas 

verificar que, en 

quanto a taxa de crescimento das ireas totais de lavouras permanen 

tes e temporárias foi de 8 ,4çõ ao ano, no período 1970-80, o das la 

vouras irrigadas elevou-se para 13,9%. 

O cálculo dessas estimativas pode ser simplificado, 

reduzindo-se a expressão (l) anterior. Se dividirmos ambos os mem 

bras ela igualdade (1) por VAt, teremos: 

(74) 

p.17. 

tura 

VAi/VAt" VAt/VAt (m. ACi/ACt), ou ainda: 

VAi/VAt" m. ACi/ACt. 

O valor do coeficiente m varia com o grau de desenvolvimento da agrictl.!_ 
(irrigada e/ou de sequeiro)-:-

(75) No caso, não hã influência climática, pois os dois anos foram submetidos a 
irregularidades de magnitudes idênticas ou muito próximas, nesse scnticb. 

Além disso, a taxa ele crescimento foi calculada com pase em dados corri gido.s. 
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TABELA 6. 7 

IORDESTE. PARTICIPAÇAO DA PRODUÇAO AGR!COLA IRRIGADA NA PRODUÇAO AGR!CO 

.A TOTAL. NOS ANOS DE 1970. 1975 E 1980. 

A N O S 
INDICADORES 

----=~---.r-~~---------------1970 1975 1980 
-----------------------+---------+----------+-----·--
- ÁHEA 1DTAL DE LAVOURAS PERMANENTES E 

TEMPOR.Z(RIAS (ACt) (Em 1. 000 ha) 

- ÁllliA IDTAL DE LAVOURAS IRRI GA!li\.S 

(ACi) (Em l. 000 ha) 

- VALOR DA PRODUÇÃO AGR!COLA (VAt) 

3.1 Total (Cr$ Milhões) 

- A Preços Correntes 

- A Preços de 1980 

3. 2 - Por Hectare (Cr$ 1 ,00) 

- A Preços Correntes 

- A Preços Constantes 

- VALOR DA PRODUÇÃO AGRfCOL~ IRRIGADA 

(VAi) 

4.1 - Total (Cr$ MilhÕes) 

- A Preços C,orrentes 

- A Preços de 1980 

4.2- Por Hectare (Cr$ 1,00) 

- A Preços Correntes 
- A Preços de 1980 

• VAi/VAt (Em I) 

10.332,9 

116,0 

3.498,00 

80.104,20 

338,53 

7.752,34 

785,40 

17.985,42 

6.770,68 

155.046,72 

22,4 

11.033,2 

163,4 

15.960,70 

137.421,60 

1.446,60 

12.455,22 

4.727,48 

40.703,66 

28.932,00 

249.104,52 

29,6 

14.192,0 

261,4 

180.204,10 

180.204,10 

12.697,60 

12.697,00 

66.382,96 

66.382,96 

253.951,64 

253.951,64 

36,8 

frES OOS DAOCS BÁSICOS: Fw1dação IBGE. Censos agropecuários de 1970, 1975 e 1980. 
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Nesses termos, pode-se ter uma idéia da contribuição da 
agricultura irrigada, para a geração do valor da produç~o agricola 

do Nordeste como um todo, bastando, para isso, contar com o valor 

do coeficiente qu~ potencia a produçio agticola de sequeiro e com 

os n6meros relativos ~s ireas cultivadas com lavouras irrigadas e 

lavouras totais. 

Queremos concluir este Último capítulo, tratando de 

mais duas questões. Uma se refere aos tipos de lavouTas que devem 

ser cultivadas no interior dos perímetros de irrigação pÚblica. E 

outra corresponde a ~nfase concedida a esse tipo de irrigação, no 

âmbito da política de desenvolvimento constante do Projeto Nordes 

te. 

Em relação a ambas as questões, continuamos levando em 

conta as indicações especificas de nossa investigação. Ela nos 1n 

forma que, no Nordeste semi-irido, a irrigação deve ser levada 

pritica em todos os espaços onde isso seja tecnicamente possivel 

-a 

e 

por todos os meios disponíveis. Não importa mui to que os gastos P.~. 

ra a sua generalização sejam mais elevados (por unidade de irea) ,do 

que os exigidos para o fortelecimento da agricultura de sequeiro . 

No caso, estamos atentos para o fato de que a articulação agricul 

tura de sequeiro/agricultura irrigada, especialmente da realizada 

no interior dos perímetros de irrigação pGblica, conduzidos via ar 

rendarncnto empresarial, favorecendo a "recTiaçâo" da 11aTceria, con~ 

titui um instrumento de reforço ~i manutenção de relações ele 

çao atrasadas, que precisa ser revisto. 

prod]J 

Do contririo, ser~ impraticãvel universalizar o prQ 

gresso t6cnico, do qual ir5 depender a transformação da agricultura 

e da sociedade do Nordeste. De um lado, porque s6 assim se consegui 

rã aumentar a capacidade de concorrência da agricultura do semi-ãri 

do, como um todo, com outras formas de agricultura, também modernas, 

de dentro e de fora da região Nordeste. TI de outro, porque é pelo a::: 

menta da produtividade média da agricultura, praticada tanto no"rni.2._ 

Ião\f semi-árido como nas áreas irrigadas, que se poderá viabilizar 

a elevação geral dos salirios reais dos trabalhadores, rurais e ur 

banas da região. 

Não nos deteremos muito sobre a primeira das duas ulti 

mas questões referidas, pois sobre o assunto já apresentamos evidên 
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c ias concretas suficientes. Interessa--nos agora apenas salientar que 

a irrigaç~o pGblica, com base na exploração de lotes familiares, 1m 

plica a necessidade de se conceder ~nfase especial i produção de 

alimentos, notadamente os essenciais, como o feijão, o arroz e o 

milho. Essa prioridade não deve entretanto ter caráter exclusivista 

Sem Tesolver os problemas ligados à intTodução de inoyaç.õe~-- _!?.j_Q_J_'igj_::=_ 

~· a exemplo das referidas à obtenção de sementes de alta proclutj_ 

vidade, a produção de alimentos básicos não se sustentará, sem in 
centivos especiais. Compreendemos que o aumento da oferta de ali 

mentes na Zona Semi-Ãrida do Nordeste, no interior ou fora dos ucr1 

metros de irrigaçiio pública, embora fundamc1Ítal, só se dará. em fun 

ção do desenvolvimento da agricultura dessa zona. A menos que se cor~ 

tinue a importá-los de outras regiões. 

Fora dessa percepção não ha-verá aumento da oferta de 

alimentos básicos, nem dos salários e, conseqUentemcnte. nao se dis 

porá de suporte para a reorganizaç~o da sociedade nordestina,em no 

vas bases. De sorte que para reduzir, de saída, a gravosidade implf 

cita no cultivo de alimentos essenciais, os projetos de irrigação 

pfiblica deverão voltar-se tamb~m para o cultivo de lavouras alimen 

tares mais rent5veis (as esp6cies frutícolas que já se acham bem 

adaptadas A ecologia do semi-árido) e de mat~rias-primas indispcg 

siveis à agroindGstria da região, dadas as possibilidades aprese~ 

tadas por esse ramo industrial, em n1at6ria de gcraç~o de emprego. 

Examinemos agora como a irrigaçio, p6blica e privada, 

e considerada no contexto da estrat6gia de desenvolvirneJlto do Proje 

to Nordeste. Sua concepção, iniciada em 1982, corresponde a inicia 

tivas nascidas na esfera t6cnica de instituições como a SUDENE e o 

Minist€rio do Interior; a SEPLAN-PR, por interrn6dio do Instituto de 

Planejamento (IPLAN) da Fundação IPEA; o Minist6rio da Agricultura 

e o MinistéTio para Assuntos Fundiâ.rios (!>1EAF), (76) via INCAA. Tais in i 
ciativas nao deixaram também de resultar da demanda exercida pelos 

governos dos estados nordestinos sobre o governo federal, apoiadas,· 
por seu turno, por organismos internacionais, como o Banco Mundial 

(BJRD), o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e a Oq~an_i 

zaçio dos Estados Americanos (ODA) ,_ das quais ~ esperado suporte em 

( 7 6) O /'.Ir:J\F foi extinto em 1985. Em seu lugar foi criado o Minist.ério da Refor 
ma e do Desenvolvimento Agrário (MIRA.D). 
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matéria de financiamento e assistênc.ia técnica. (77) A "legítinúdadc11 

que ditas organizações podem conferir a programas dessa natureza, 

pela influência de que sao capazes de exercer sobre o Estado e as 

classes dominantes, 

relev5ncia não pode 

da reg1ao c de fora dela, constitui fator, cuja 

deixar de ser consider~da. As discussões que 

fizemos no item 4.1.5 cont~m evidências muito fortes neste sentido. 

O Projeto Nordeste foi elaborado em três etapas. A pr~ 

meiTa compreendeu a -realização de estudos e análises da economia nor 

destina, assim como a explicitaç~o. em cariter preliminar, de uma 

nova política desenvolvimento regional e rural para região. Conte~ 

piou também o estudo dos mecanismos operacionais e os dispositivos 

institucionais considerados necess~rios i promoção do dcsenvolvimen 

to rural, assim corno uma avaliação, revisão e fortalecimento dos 

nro2ramas esneciai~ de desenvolvimento regional, então em curso 

Na pr~tica, esse terceiro aspecto da prin1cira etapa do Projeto a 

brangia, em termos, o exame do que vinha sendo feito em relaçiio aos 

seguinte·s programas especiais: POLO:\ORDESTE, Projeto Sertanejo, Pro 

gramas de Irrigação a cargo do DNOCS c da CODEVASP, Programa de A 

proveitamento de Recursos Hfdricos (PROHIDRO) , Programa de Dcsenvo! 

vímento da Agroindústria do Nordeste, Programa Nacional do Álcool, 

Programa Especial de Apoio ~s Populaç3es Pobres das Zonas Canaviei 
ras do Nordeste (PROCANOR) e Programa de Emerg-ência de Seca. Dessa 

etapa de trabalho participaram, diretamente, não menos 

t~cnicos, pertencentes is instítuiç5es vinculadas aos 

citados como a SUDENE (que coordenou os trabalhos, 

do que 150 

Ministérios 

a nível re 

gional), o BNB (respons~vel pela avaliaç~o dos programas especiais, 

i exceção do de emerg~ncia de seca, que, juntamente com as aplica 

çõcs do FINOH em projetos agropecuários, foi estudado pelo IPLAN) ,a 

E}-1BRAPA, a El\-1BRATER e o CNPq -, aos governos estaduais e ãs org~ 

nizaçües inteTnacionais referidas. 

A segunda etapa compreendeu a formulação e o detalha 

menta de subprogramas e projetos sub-regionais e locais de desenvol 

vimento rural. Para sua elaboraç~o foram mobilizados cerca de 100 

(77) Para uma revbão dos antecedentes relativos ao Projeto Nordeste, veia-se,cm 
particular: SUDENE. A_propósito de política de desenvolvimtmto rUral do 

Nordeste. Recife, 1982. (Versao Preliminar). Xerox. Tn: JPEA. Ed. Reunião de 
trabalho sob-re nolíüca de desenvolvimento rural clo~~ordcste. (ColiiPcndio -de-do 
CllffiCi:itos setOTiô:Is apresenf&lüs pelos paT-tfêipâD_t_c'".S-···a·· .. Coo-TdCiiação dà. Reunião dC
Trabalho). Brasília, agosto, 1982. Xerox. 
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técnicos, oyiundos do BIRD, BID e OEA, dos organismos federais e, 

em particular dos estados. A terceira etapa, complementar ã segu~ 

da, incluiu a elaboração de estratégia de desenvolvimento rural e 

de programas de apoio ao pequeno 

por estado. Essa etapa não pôde 
produtor rural, a nivel regional c 

ser dada por conclufda, a nfvel o 
peracional, no horizonte da administração federal, cujo exercício 
se encerrou a 15 de março de 1985. Coube ã administração que 

se instaurou no país, a partir dessa data, assum:ir 

a conc:epçao do Projeto Nordeste. (78) 

A redefinição da política de desenvolvimento rural, em 

curso no Nordeste, a partir de programas especiais como o POLONOR 

DESTE e o Projeto Sertanejo, al~m de desejãvel, não pode deixar de 
ser considerada necessária. Os estudos elaborados pela numcrosaequJ-. 

pe encarregada de produzir uma nova estrat6gia de desenvolvimento 

para a região, mobilizada pelos que comandam o Projeto Nordeste, re 

forçam, com grande destaque, a crescente ampliação dos domÍnios da 

pobreza no Nordeste. Servem também para indicar que o avanço cb PQ 

breza decorreu da natureza desigual do processo de desenvolvimento 

em curso no pais, respons~vel pelo aumento da conccntraç5o de renda 

a nível regional, tanto em termos pessoais como funcionais. 

A falha maior desses estudos consistiu em nao haverem 

os seus autores (institucionais ou não) abordado a questão do Esta 

do, nem suas relaç6es com as classes que decidem o padrão de acumu 

lação e de reproduçâo da força de trabalho na região. Daí poder-se 

caracterizar a estrat6gia global de desenvolvin1ento do Projeto Nor 
deste como pouco progressista. Na realidade, a concepç~o que norte 

ou sua elaboração considera de forma extremamente conservadora as 

bases de sustentação do avanço do prbgresso t6cnico na região, nota 

damente em relação aos espaços semi-áridos. Conservadora porque nes 

sas faixas o desenvolvimento rural não poderá ser levado a bom ter 

mo, sem que se desenvolvam esforços orientados para a generalização 

(_78) Para se ter uma idéia mais 8lll]Jla a respeí to dessa nova proposta política , 
examine-se: MINTER/SUDENE at alii. Projeto ~ord~st'=.. Op. cit., pp. 11-8. 

Sem discussão com a sociedade civil, o governo da Nova Rcpliblica criou o 
Projeto Nordeste, por intcnJJêdio do Decreto n"' 91.178, de 1"'.04.85, atribuindo~ 
lhe caráter de estratégia de desenvolvimento global para a regiDo. Como um de 
seus com:)onentes mais importantes, instituiu, na mesma data, pelo Decreto n9 

91.179, o Programa de Apoio ao Pequeno Produtor Rural (P.A.l'JP). Com esses dois de 
eretos .formn eliminados os programas especiais em curso no Nordeste, acima rC 
feridos. ----~---
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da agricultura irrigada. Neste sentido, 6 preciso destacar que o 

projeto Nordeste prev~ e privilegia a agricultura irrigada, mas o 

faz em car5ter de (quase) exclusiva prioridade a pequena irrigação 

privada e i irrigação não-convencional, tidas como mais baratas e 

mais favor5veis ~ criação de emprego. (79) 

As discussões antes efetuadas indicam que a pequena iE 

rigação privada, a nível de propriedade, não tem condições de con 

tribuir, pelo menos expressivamente, para a expansão do progresso 

técnico, de que carece a agricultuTa do Nordeste para aumentar suapr~ 

dutividade. A pequena irrigação contribuirá muito pouco para o avil_!! 

ço do progresso técnico porque, de acordo com a concepçao predomi 

nante, "dispensa" as iniciativas voltadas para a reorganização fu.:Q; 

diiria, necess5ria para a transformação da estrutura s6cio- econõmi 

ca do NoTdeste. A forma como a pequena irTigação vem sendo pensaJa., 

e tudco que a ela está referido na concepção dessa nova estratégia de 

desenvolvimento, torna fr~geis os melhores esforços para a criação 

da ciência e da tecnologia requeridas para elevar a base técnica do 

Nordeste a um novo patamar de conhecimentos. Restringe, em canse 

qUência, a capacidade de transfoTrnar c tornar competitiva a agricu_}. 

tura do semi-árido nordestino. 

Na linha dos desenvolvimentos anteriores, e fundamen 

tal ter em conta que sem o concurso da grande irrigação, concebida 

e executada em car~ter p0blico, via colonização, preferencialmente, 

são muito limitadas as possibilidades de expans~o da pequena irri 

gaçao privada, em zonas como a scmi-5rida. Ser~ pois, com base na 

quele tipo de irrigação que, ao nível da composiç.ão atual das for 

ças políticas do Nordeste, se irá ampliar a oferta dos prod1.1tos ali 

mentares b5sicos de que carecem os centros urbanos da região. Ser5 

também com base na irrigação pública que se poderá melhorar a produ 

tividade da agricultura, viabilizando a introduç~o do progresso tãc 

nico e contribuindo para aumentar os salãrios dos trabalhadoTes, 

transformando o que de arcaico e conseTvador se encontra no meio ru 

ral e nas cidades do semi-irido nordestino. 

Ampliada e fortalecida a .irrigação pública (com novas 

(79) Aos P9UC9S, S:;m 1~85, o l>HJ\'Tl:J{._e certa~ áreas d<;i S~·:PI/\;~ fo~om. ÜJ_corporando 
<1 llTJ.gaçao pubhca - entao rebatlzadn ele :trrlgaçao :rubllca federal, em 

contraposição à irrigação pública estadual - ao "corpo" elo Projeto Nordeste. 
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opçoes tecno16gicas. pessoal mais capacitado e recursos financeiros 

compatíveis com as necessidades e as possibilidades de gasto das 

instituições executoras), estarão abertas as vias para a criação de 

mecanismos capazes de ampliar e desenvolver a pequena irrigação,co~ 

plemcntada - onde as condições físicas e ~ateriais assim exigirem 

pela irrigação não-convencional. O caminho inverso 11ão lcvar5 o 

progresso esperado muito longe. Tenha-se em conta, a prop6sito, que 

esse progresso geral já_ tornou possível iniciar a operaçao de um 

projeto importante como o l\·fassangano, com menos de quatro anos apos 

o início ele implantação de suas obras de infra-estrutura. Os progre~ 

sos neste sentido significam avanço técn:i-co ao nível das instituições 

pfiblicas, das empresas privadas respons5veis pela construção das 

obras de irrigação e dos t~cnicos em geral, particularmente dos que 

prestam assistência técnica aos colonos e produtores diversos, cujo 

sentido econ6mico c social não pode deixar de ser salientado. 

Como então entender que o Projeto Nordeste possa estar 

calcado em estratégia conservadora, se, ao mesmo tempo, uma de suo.s 

políticas de ação, de maior apelo progressista, consiste exatamente 

em garantir acesso~ posse e uso da terra, por parte dos 

produtores? 

pequenos 

Para compreender essa aparente contradição, sera neces 

sirio captar o significado da prioridade concedida por esse projeto 

ao semi-irido nordestino. Entendemos que tal prioridade se deriva 

do fato de o Estado admitir que nesse espaço hi uma menor rcsistan 

cia, por parte dos grandes proprietirios, i desapropriaç5o de suas 

terras, desde que o pagame11tO seja realizado em dinheiro. Com efei 

to, na base desse esquema de pagamento ficam mais reduzidas as re 

sist~ncias, porque as terras assim negociadas correspondem is p1~ 

res glebas do "rnio1ão" semi-árido. Na Zona Litoral e !\·lata, domínio 

dos produtores de cana-dc-aç6car e do cacau, ass1m como dos novos 

empresários agroindustTíais, ligados ao beneficiamento de pl'Odutos 

fruticolas, onde as terras, na m6dia, são mais f6rteis, não tem si 

do, historicamente, possivel montar esquemas semelhantes de desapro 

priação, dados como "praticados em benefício dos pequenos produtores 

sem terra". O l)il~!o social que aí vigora, entre o Estado e os cita 

dos segmentos das classes dominantes. não permite a adoção desse ti 

po de provid~ncia. 
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Não dispondo de forças (e, certamente, de interesse) p_€1:_ 

ra enfrentar os problemas estruturais que os blocos do capital 

rio-industrial, dominantes na Zona Litoral e Mata, colocam, o Estado 

acaba por se voltar, novamente, para o semi-árido. E o faz exatamen 

te por pressupor que os blocos de capital, ligados is atividades eco 

nômicas realizadas nesse espaço, são mais acessíveis às propostas de 

politica ccon5mica, consideradas necessfirias i elevação do padrão de 

vida das populações pobres e ~ redução das desigualdades inter-regi~ 

nais de renda. 

2 neste sentido que o Estado p6s-79, liberalizado pelas 

eleições diretas para Governador, realizadas em 1982, procura cons 

truir sua 11ax______§Jzar1ae paTa a região, evitando o cnfrentamento dire 

to da questão agrária nordestina. (80) Ocorre que a estratégia cone~ 

bida a esse respeito, além de não ser inédita, pois a SUDl~NE _9_!_j_g.inâ

ria já empreendenJ, com propósito semelhante, mas sem sucesso, csfoi_ 

ço na mesma direção, apresenta ainda a particularidade de poder con 

tribuir para aumentar a concentração da estrutura de propriedade da 

terra. Embora conceda prioridade ao acesso e uso da tcrTa, por paTte 

dos pequenos produtores, a estratégia de desenvolvimeJtto rural do 

Projeto Nordeste privilegia ações dcsapropriat6rias apenas nas ter 

ras pouco férteis do "mioEío" semi-árido. Ao conferir yJTioridade a 

pequena irrigação, a nível de propriedade privada, e diminuir a ~nfa 

se à irrigação pública, as terras férteis dos vales irrigáveis do 

Nordeste semi-árido tornam-se, segundo dita estratfgia, quase que au 

tomaticamente, infensas ~desapropriação por interesse social. 

Entendemos que o apoio prioritariamente concedido aos 

pequenos produtores rurais do Nordeste, e em especial_ aos do semi

irido, não deixa de constituir um propósito legitimo. Ocorre que as 

terras do semi-Erido s6 produzirão mais, e em beneficio desses mcs 

mos pequenos produtores, se as condições de reprodução de sua econo 

mia foTem alteradas. Requer-se para tanto uma distinta e conseqtiente 

estrutura de apropriação e distribuição dos meios de produção disp_~ 

nfveis, dentre os quais se destaca a terra. Mas essa transfonnação 

(80) Sobre o assunto, a exnlicacão mais precisa ninda é a de Francisco de Olivci 
ra. Veja-se, a }JroPósitÓ: Elegia para uma Te(li)r;ião. Op. cit., capítuloS-

TI c III 0 a síntese que se acha. nos pãg-inas 103-4. "'--
Consulte~ se, tombém: AZEVB_U, Fernando Antônio. As .J:.ürns cmr~onesas. Rio 

de Janeiro, Paz e Terra, 1982, especialmente o item III (ío cap1tulo 1. 
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exige também medidas capazes de propiciarem a universaJ.ização do 

progresso técnico. As inovações tecnológicas que a tal respeito são 

exigidas, terão que ser geradas considerando o acesso~ terra como - -um componente essencial para o acesso a agua e o seu melhor uso. 

Caso contrário, as ações governamentais não u~trapassarão as fron 

teiras da agricultura do sequoiro. Com a irrigação pfiblica, median 

te a colonização, faculta-se o acesso ã terra e à água, e se engeQ 

dram condições para a generalização do progresso técnico e para a 

elevação dos salirios dos trabalhadores agricolas c não-agricolas, 

vinculados às atividades que dela decorrem. 

A transformação requerida pela sociedade do Nordeste 

semi-árido, mesmo com base na irrigação, ~nda se acl1a distante.Nem 

poT isso, iremos d1egar à conclusão de que a agricultura irrigada, real. i 

zada mediante a implantação e a operação de projetos pGblicos, be 

nefic:ia apenas a uma minoria JYrivilegiada no Nordeste - os colonos 
e todos os quo vivem em função dessa atividade, nos "oásis" em que 

alguns analistas da questão nordestina dizem haver se transformado 

os perímetros pfiblicos de irrigação. Não chegaremos a essa conclu 

são, simplcsntentc porque ela ~ equivocada, tanto Jo ponto de vista 

te6rico quanto empirico. O que importa reter desta discussão impl! 

ca em compreender a natureza econ6mica e o sentido social da agr! 

cultura irrigada. Diz respeito, por outro lado, ~ necessidade de 

se considerar que os privi16gios extraordin5rios conferidos pelo 

Estado as oligarquias - modernas c tradicionais que dominam 

eliminados com a economia do Nordeste (seJni-5rido ou nio) , s6 seria 

a efetiva reorganização da sociedade da região. Devemos assim 1n 

sistir que, apesar de todas as contradiç6cs, ji referidas, sem a 
generalização do uso da irrigação as 5reas 

Arida, a partir da irrigação pfiblica, pelo 

será impossível transformar a agricultura 

férteis da Zona Semi-

esquema de colonização, 

que ai se pratica. 

Nã.o podemos, também, deixar de complementar que sem 

medidas efetivas, no domínio da reforma agrária, a irrigação públi 

ca perde seu indispens5vel sentido social. Para tanto, h5 que arti 

cular irrigação e reforma agr5ria, para se promover a ruptura da 

perversa associação existente entre a concentrada estrutura agri 

ria e o capital comercial. Rompida essa barreira, será possível pr~ 

mover a aTticulação entre agricultura irrigada, agroindGstria e in 

dGstria, necess5ria a instituição de um novo - e socialmente dcsc 
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jável padrão de desenvolvimento para o Nordeste. Para transfor 

mar a estrutura da economia do Nordeste semi-árido tendo por btL'le a 

frente de expansão econômica que a agricultura irrigada pode ense 

jar, a ação polÍtica dos segmentos progressistas da sociedade c1 

vil, junto ao Estado, é imprescindível. Do contrário, em lugar da 

necessária modernização reformist~, ter-se à a indesejável JnoqerJ1J7~!~ 

s.I~_onservauora. 
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C O N C L U S 0 E S 

-Enqu~nto as medidas para o combate as secas no Nordes 

te forem concebidas segundo a perspectiva cl_e soluções que não irnpl.L 

quem em muJanças estruturais - como serirun as de-rivadas da realiza 

çio da reforma agr5ria e da execuçâo de programas de irrigação, po~ 

tos em prática também em articulação com os pTogramas de reforma ag1·iíria-, 

a regiâo continuarã atrasada, a indfistria não avançarã e a transfo~ 

mação de sua sociedade não terã lugar.So~uções que representem a m~ 

nutenção das atividades agrícolas e pastoris, de baixa produtivida 

de, praticadas em suas faixas semi-áridas, como resultado da nuclea 

çao artificial de nuvens, da previsão de secas, do fomento às lavou 

ras xerófilas e da dinamização, pura e simples, da pequena irrig!!:_ 

ção, a nivel de propriedade privada, prestam-se, tão-somente, para 

reforçar o poder dos segmentos pouco progressistas da sociedade c1 

vil, que dominam a máquina do Estado. 

No Nordeste serni-~rido, a terra 

te de poder e base da acumulação. h fonte de 

-c, a um so tempo, 

poder porque este 

fon 

se 

deriva d~ fato de s6 os grandes proprietários de terra agri cu.!_ 

teres, fazendeiros. comerciantes e banqueiros terem acesso fran 

co ao crêdito rural subsidiado e a outros importantes incentivos gQ_ 

vernamcntais, como os do FINOR Agropecuária. B base da acumula 

çao porque a exploração agrícolv e pastoril aí conduzida tem lugar 

segundo os inteTesses maiores dos que exercem o domínio da terra.Os 

peqtwnos. produtores (propriet;irios ou nã.o de terra) têm acesso ap_~ 

nas marginal aos estimulas criados pelo Estado, para incentivar a 

produção agrícola e pastoril. 

Os grandes e médias donos _de terra 1 aclma qualificados, 

presentes de forma (quase) permanente na maqu1na do Estado, t&m o 

poder adquirido dessa fonte aumentado mediante a colaboração recebi 
da dos pequenos proprietãrios mais antigos. Aferrados pela tradição 

aos seus pequenos tratos de terra, esses pequenos senhores, partfci 

pes de um processo de produção e de um esquema de vida extintos, com 

a conclusão do cercamento das terras no semi-árido nordestino, por 

volta dos anos 40/50, deste s~culo, tiveram suas escassas possibili 

dados de gerar excedentes levadas ao seu limite. Antes, eles podiam 

criar seus pequenos rebanhos de gado bovino, à solta, nos campos de 

pastagem nativa, segundos priticas consideradas comuns. 
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Com o espaço vital reduzido, em virtude da incipiente 

tecnologia trazida pelo cercamento total(forma pela qual os grandes 

proprietários introduziram a "modernização" expressa pelo manejo um 
pouco mais intensivo de suas ireas de pastos naturais), os peque 

nos proprietãrios, com sua tecnologia tradicional, resistência es 

trutural às mudanças c sentimento de senhores, constituíram-se sem 

pre em grandes obstãculos à introdução do progresso t~cnico no cam 

po. Tornaram-se, juntamente com os grandes proprietários, parceiros 

do processo de preservação de relações de produção atrasadas, que 

o capital mercantil soube manter, na defesa dos seus interesses. Por 

fim, juntamente com os trabalhadores sem terra, foram se transfor 

mando, sob o estigma das secas, em personagens comuns aos fluxos mi 

grat6rios dirigidos, primeiro, ãs 5reas de expansão da fronteira a 

grlcola da regiio Sudeste; depois is regi6es Sul e Norte; para, fi 
nalrnente, com a crise econômica dos anos 80, terem que se agarrar 

is eventuais possibilidades de sobreviv~ncia nas cidades de pequeno 

e m6dio porte ou nas capitais e regiões metropolitanas do 
Nordeste. 

proprlo 

Os pequenos proprietirios rurais e os trabalhadores a 

gricolas sem terra do Nordeste semi-irido, corno tal, têm seu ftlttlro 

mais e mais reduzido, no campo e nas cidades da região. A menos que 

o capitalismo penetre o campo, segundo uma orientação mais canse 

qUente do Estado, pela via da reforma agrãria, articulada com a ir 

rigação p~blica, que confira efetiva prioridade aos pequenos agri 

cultores. 

Este~ o quadro geral de nossas conclus5es, a respeito 

do lento avanç.o da irrigação no NoTdcste semi-árido. Marquemos ag~ 

ra suas especificidades. 

1. A cornprovaç~o de que a estrutura agT~ria da Zona Semi

Árida do Nordeste é, praticamente, tão concentrada qua~ 

to a da região como um todo, constituí uma conclusão essencial da 

presente investigação. Mais importante ainda é havermos formalizado 

tal evid6ncia para a Zona Semi-Árida em seu conjunto. Até agora, 

os trabalhos relativos a essa quest5o consideravam-na apenas de 

forma indireta, tornando em conta dados para o Nordeste, sem discri 

minar as particularidades existentes a esse respeito em relação a 

todo o semi-árido nordestino. 



A análise dos dados dos Censos Ag,ropecuários de 1970 

1975 indicam que os estabelecimentos com menos de 100 hectares 
numericamente expressivos e abarcam áreas reduzidas. Seu número 
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sou de 90,5~1, do total, em 1970, para 91,1% em 1975. Em contraparti 

da, cobriam apenas 27,7% da área total em ·1970 e 27,2% em 1975. 

A área m~dia dos pequenos estabelecimentos do semi-ãri 

do S um pouco maior (16 hectares em 1970 e 15 hectares em 1975) do 

que a apresentada pelos estabelecimentos também com menos de 100 hecta 

res no Nordeste (10,7 hectares em 1970 e 10,2 hectaYes em 1975). Pa 

ra os demais estratos de estabelecímentcs quase nã.o há diferenças nos 

tamanhos das áreas médias· 

A concentração da estrutura agrar1a tende a aumentar 

nos anos de secas intensas, na proporçao em que os pequenos propr1~ 

târios são levados a se desfazerem de suas terras, para levantar os 

magros recursos fina11ceiros que podem amealhar para enfrentar o pr~ 

cesso migrat6rio. A fragilidade e a sensibilidade as secas consti 

tui urna espécie de "privilégio" dos trabalhadores sem terra e dos 

pequer1os proprietãrios. Dai serem esses filtimos forçados a 11 vende 

Tem" suas terras aos tradicionais compradores dessa mercadoria - os 

g1·;mdcs proprieti.irios. 

e este um dos principais processos de expansao dos la 

tifúndios no Nordeste semi-iirido.Segundo ele, as secas cumprem um duplo 

e perverso papel, qual seja o de instrumento de expropriação dos p~ 

quenos proprict5rios do seu mais importante meio de produção e o 

de agente da concentração da proprl.edade fundiária. Por isso a terra 

~ fonte de atraso da agricultura dessi zona. 

A agricultura realizada no semi-árido é feita em mol 

des capitalistas, de permeio porém com a "recriação" de formas pr~

t&ritas de renda da terra, tendo por base a utilização de relações 

atrasadas de produçio como a parceria. Sua permanGncia c garantida 

pelos fatores que asseguram e ampliam a concentração da propriedade 

fundiária. 

A renda da terra nao aumenta no Nordeste. O que se ve 

rifica ~o aumento da renda por unidade de firea explorada, decorren 

te do processo de intensificação da agricultura pelo capital. T~m 
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ass1rn sentido as constatações emp1r1cas realizadas, expressas pela 

diminuiç~o do valor da relação entre a renda e o preço da terra. O 

fato de essa relação vir caindo serve para salientar a particular.á:_ 
dade de mostrar que os pequenos produtores rurais (com ou sem ter 

ra) das ireas afetadas pelas secas continuam sujeitos a relações de 

produção nao só desfavoriiveis, como extremamente injustas. 

2. Estreitamente articulado com a estrutura agrar1a, oca 

pital comercial contínua dominando a economia e viahili 

zando os interesses conservadores da região. A maior fragilidade da 

esfera produtiva deve-se i anteposição, pr~via c forte, do capital 

mercantil, realizada mediante a mobiliz<1ção de instrumentos ( incl~ 

sive de coerção extra-ccon6mica), concebidos e criados com base em 

sua permanente aliança com o Estado. 

Na agricultura do semi-irido, o capital comercial vem 
se mantendo firmemente, em particular no contexto das atividades d~?. 

senvolvidas no âmbito do complexo pecuária- algod8o-lavoun1s de subsis 

t~ncia. Para a exploração dessas atividades, 6 o propriet5rio quem 

fornece os escassos meios de produção e os bens-salirio consumidos 

pelo parceiro e seus dependentes, a preços superiores aos de merca 

do. O lucro do proprietãrio aparece, nesse caso, em virtude da tro 

c vender caro. 

sua geração r e sul ta mesmo é da apropriação do trabalho excedente na o 

pago, realizado pelo parceiro. 

Uma das fontes de ganhos extraordinErios dos proprictfi 

rios rurais do semi-~rido provém da utilização que eles dão ao cre 

dito rural subsidiado. Embora obtido em condições extremamente favo 
riveis, junto aos bancos oficiais, os grandes proprietirios repa~ 

sam aos parceiros, moradores e pequenos arrendatirios 

te aplicada na agricultura, a juros 

do. Parte considerável do volume ele 

super:tores 

a pequena pa_:c 

aos de merca 

crédito subsidiado, assim obti 

do, ê Haplicada'' em atividades não--agrícolas, quase sempre especulE:. 

tivas, vinculadas ao mercado financeiro. Por isso, esse tipo de crê 

di to tem funcionado como uma das mais poderosas alavancas do proccs 

so de manutenção das atrasadas relaç6es de produção no Nordeste. 

A ampla cadeia de intermedi5rios, que tem caracteriza 

do o pTocesso ele comercialização ela produção agrícola no Nordestes~ 

mi-irido, tende a se restringir ao conjunto de atividades de ma:Ls 
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baixa pTodutividade. Para os produtos ou atividades mais 

modernas, a intermediação mudou de mã.os. Os supermercados e .::hop2_).nrr

centcrs capturaram a antiga rede de intermediários encarregados de 

sua comercialização. 

:8 esse capital dos supennercaclos que exerce, como .lhe 

convem, completa dominação sobre o capital produ ti v o (especialmente o 

agrícola). Domina este filtimo fazendo com que o ciclo agrícola seja 

invertido, sempre que necessário e de acordo com os objetivos especf 

ficos dos seus neg6cios, ou seja, baixando o preço de mercadorias ao 
nível do produtor, de modo porém a que a difeTcnça de preço não benef_:L 

cie o consumidor final, mas ao dono dos supermerc.ados. Daqui se der~. 

vam as grandes m;:ngens de lucro desses empreendimentos e o encareci

mento relativo do preço dos alimentos nos centros urbanos. 

O capital comercial metamorfoseia-se em capital indus 

trial e/ou em capital financeiro, atuando coma seus agentes, sempre 

que necessário ã manutenção e expansão elos espaços conquistados. Atua 

conservadoramente, mas procura se mostrar revolucionário, quando o 

neg6cio consisto em lutar pelo fortalecimento da economia do Nordcs 

te. Sua luta ~ concebida na linha de que a solução do atraso da rc 

gião e do semi-~rido em particular, face aos efeitos das secas, usa 

do como exemplo de acentuada predileção, s6 serfi conseguida median 

te o ingresso de volumosos recursos financCiros no Nordeste. 

Seu "espaço 11 está configurado, em grande medida, por in 

teresses véiculados pela agricultura, tradicional e modernizada, ba 

seada na gr:mde propriedade, articulando e subordinando a pequena 

produção agrícola. Ao seu lado, como sempre, estâ o Estado, garanti!2: 

do sua dominação. 

3. As relações de produção no Nordeste vem se alterando 

apenas aparentemente, quer se considere a região no seu 
conjunto ou sua Zona Semi-JÍ.rida em particular. MaJ·s do · . que lSSO, as mu 
danças se conformam aos interesses expressos pelos proprietãrios de 

terra e do capital comercial. São esses que, integrados ao Estado, de 

cidem, em 61tima instãncia, os limites e o sentido do avanço do pr~ 

gresso técnico. Os interesses e as necessidades dos pequenos prod!:.!. 

tores rurais (proprietirios ou n~o de terra) não são levados em con 

ta nos inGmeros programas de governo el~borados em beneficio da 

giio (e desses produtores). A não ser ao nível do discurso. 
r e 
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Apesar disso, têm sido notáveis as mudanças na ação do 

Estado no Nordeste, efetuadas todas elas na dcpend~ncia das altera

ções vcrifjcadas no desenvolvimento das atividadcseconÔJlÜCCLS, segundo 

decisões muitas vezes adotadas sem a necessária c prévia concordância dos gru 

pos locais (mais conservadores do que progressistas). 

De uma época, como a anterior à SUDEN:G, quando o Estado 

executava sUas ações na linha da solução hidráulica, os governos fe 

deral e estaduais, passaram a executar seus programas sob o marco do 

planejamento reoional. Tivemos então a fase da modernização ~cformi~~ 

ta. instaurada na região sob os auspícios das forças que constituí-

ram a SUDENE. As ações co~cebidas nessa fase, por 

dos 

seu profundo senti 

do social, não conseguiram 

vadores) respons~vcis pelo 

sobreviver ao peso interesses 

golpe militar de abril de 1964. 

Com o desmcmtclruucnto dos projetos de modernização refor 

mista. as aç5es do Estado no Nordeste passaram a ser levadas a pr~ 

tica de forma a atender os interesses mais especificas dos grupos 

conservadores. E uma fase sem planejamento, no bojo da qual os in 

vestimentas públicos são efctuo.dos de acordo com ~~<1!:-lema?_. __ de_~~J::~::. 

si v_a aç.8.o regional. E a fase da moclenü zação conserva"ªora, que corn 

preende o periodo 1964-78· 

4 • A atuação do Estado no domínio da a ti v idade econômica r c 

alizada na reg1ao vem se dando de forma cada vez mais centralizada. 

Na perspectiva de encontrar soJução par:1 os problemas "criados pelas 

secas 1
\ foram concebidas novas formas para a aç.ão do governo no Nordcs 

te, em termos de ação regional específica. 

A SUDENE foi exorcizada com a criação de programas J.n

ter-regionais como o PIN (para apoiar, dentre outras ações, a irTig~ 

ção) e o PROTERRA (para reorganizar a estrutura agrária e fomentar a 

agroindUstria). Com a criação desses instrumentos - matrizes elos pr2_:. 

li!_.mnas especiais de desenvolvimento regional, que caracterizaram a 

açao do Estado no Nordeste (e na Amazônia), de meados dos anos se 

tonta em diante - o J2lanoj amento regional, que se iniciara no Brasil, 
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pelo Nordeste, foi praticamente suprimido. Em seu lugar, foram colo

cados meros esquemas de ~ção regional, qualificados por aqueles pr~ 

gramas, definidos e coordenados pelos técnicos do governo federal, a 

partir de Brasília. 

Economia ainda atrasada, dependente das decisões do que 

acontece nas cconomj as maduras , o Brasil (por conta dos {:hamados "_,pr:::_ 

blemas do Nordeste!\) passou a ser objeto, dos anos 70 em diante, de 

acentuada atenção por parte de organismos internacionais de financia 

menta e assistência ao desenvolvimento. O POLONORDESTE e a açao re

gion;ü subseqtiente, mais elaborada a esse respeito, representada pela 

concepção do Projeto Nordeste, em relação ao desenvolvimento rural, 

foram apoiados financeiramente pelo Banco Mundial. No rol das preS2_ 

cupaç6cs que nortearam a elaboraçáo desses programas de ação regio

nal, a ü·rigação mereceu, poré"m, pouca ênfase prática, embora tenha 

feito parte do discurso. Capitaneando os interesses conservadores, o 

Estado prosseguiu concebendo e tratando de implementar medidas que 

não tocassem no que de importante caracterizava os problemas agra-

TlOS. 

5. As políticas anti-seca ma1s especificas, adotadas pelo 

governo, têm favorecido sempre os grandes propriet5rios, 

embora as "medidas de salvação", as frentes de serviço e as fTcntes 

de trabalho, postas em prática, tenham contribu{do -para manter Vl 

vas· as populações flageladas. 

As medidas efetuadas durante a seca de 1979-83, qualifi:_ 

cadas pela execução de 

(frentes de trabalho), 

obras no interior das propriedades rurais 

foram ajnda mais favoráveis aos grandes donos 

de terra. Além das obras executadas com recursos financeiros a 

custos nulos ou extremamente subsidiados, os propric;târios foram be 

neficiados pelo perdia de d6bitos passados ou contraídos durante a 

seca, junto aos bancos oficiais, ou tiveram o pagamento dessas divi 

das prorrogado. 

O esquema de atendimento das populações flageladas por 

essa seca, qualificadas pelos clientes 11 privilegiados" de sempre 

os trabalhadores rúrais sem terra e os pequenos propriet~rios foi 

muito favorável, quer para os grandes proprietârios,quer para os p.:_~ 
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lÍticos. 'No Último ano da seca, chegaram a estar alistados nas fren

tes de trabalho na o menos de 2, 7 milhões de pessoas (pequenos propri_~ 

tários, trabalhadores rurais de ambos os sexos e crianças). 

A crise no sempre crftico sistema de abastecimento de 

igua is populaç6cs rurais das 5reas semi-iridas - com dificuldaJes 

no verão dos anos de chuvas normais não muito menores foi potenci~ 

da durante a seca de 1979-83. A instituição do abastecimento de água 

por carros-pipa, alugados a particulares, no interior das proprieda

des, ultrapassou os limites das exig~ncias de uma emerg6ncia para se 

caracterizar como um negócio de duplo significado: econômico para os 

proprietários dos caminhões, que garantiam assim uma fonte de renda 

mais estável; e político para os políticos, que empregavam cabos e 

leitorais como motoristas de caminhões, ou proprietários de cami

nhões que funcionavam como cabos eleitorais. Não deve, assim, causar 

espécie o fato de em maio de 1984, antes da desativação final doprogi~~ 

ma de emergência, estarem rodm1do, no interior das âTeas rurais e urbanas do se 

mi-ârido, 6.407 carros-p1pa. 

6 • 

mercantil 

A "indústria da seca" continua presente no Nordeste, Já 
não funciona como na ~poca 

ensejava a realização de bons 

em que o 11 Vclho" capital 

neg6cios e a cr1açao de grag 
des fortunas (para os padrões locais), mediante a compra e venda de 

mercadorias pelos donos dos antigos barrac6es, instalados em decor

r~ncia da criação das frentes de serviço. 

A 11 indlistria da seca!!, em particular após a seca de 

1979-83, ~assou a expressar os interesses generalizados, a qualquer 

preço, pelos antigos e "novos 11 senhores da terra - empresários da in 

dfistria incentivada, banqueiros, comerciantes. polfticos e funcioni

rios públicos bem sucedidos-. mediante a .criação dos programas de 

crédito rural subsidiado. Nessa categoria, ê fundamental que se re 

force, enquadram-se os programas formais de crédito e os correspo~ 

dentes à "reinvenção" do antigo crédito-prêmio, embutidos nas espec2; 

ficaç6es do Decreto-Lei n9 2.032/83. 

Incluem-se, pois. nesse conjunto os interesses, respon-

sávcis, em primeira instância, pela criação e manutenção 

mas como os da pequena irrigação, a n!vel de propriedade 

de progr~ 

privada, e 



xatamente pela especificidade de esse tipo de irrigação nao 

qualquer mudança na estrutura agrar1a. 

Os incentivos financeiros concebidos com tais 
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propos~ 

tos, de forma similar aos que caracterizam 

ral subsidiado, são criados com o objetivo 

a.s linha.s de crédito ru 

de apoiar os 

produto_Tes rurai~. Voltados, ao nível do discurso, para a melhoria 

das condições de trabalho e de vida dessas categorias de produtores, 

tais incentivos v~m send~, na pritica, capturados em sua (quase) to 

talidade pelos antigos e "novos" grandes proprictiírios de terra. 

A "indústria da seca" pérmm1ecc bem viva, sustentada pe 

las forças sociais que articulam os interesses vinculados i · terra 

e ao capital comeTcial. A !!indústria da seca 11 constitui ainda a sín 

tese do poder (econômico e polÍtico) no Nordeste. Comandada'pelos ''ve 

lhos"e 11novosn coronéis aqueles com sua hegemonia no campo em pro 

cesso de ampla ruptura, e esses tratando de ganhar espaço no meio urba 

no, articulando um discuTso não conservador apenas na aparência ~, 

essa ind~stria 11ão cede espaço is forças produtivas progressistas. 

Diferentemente, poTcm, do que acontecia at6 o final 

dos anos 50, a 11 indústria da seca\! transfigurou-se. Articulando- se 

com as demandas exercidas pelos interesses veiculados pelas enchen

tes, que afetam cidades do interioT e capitais, ela rompeu os limi

tes mais cstrci tos que a caracterizavam para se transformar na "indús 

tr.ia da crise". Nesta configuração, os interesses que a conformam e 

comandam passaram a exigir mais e mais ~ecursos baratos (FINOR, por 

exemplo) ou a fundo perdido (recursos dos pTogramas especiais). Com 

esses recursos sâo alimentados os grupos conservadores e a máquina 

de Estado que desses emerge e lhes dá a 11neccssâriall sustentação. 

Por conta dos múltiplos interesses que a seca veicula, 
é possível falar e criticar as administrações (federal e estaduais) que não 

conseguem c arrear mais recursos para a região. Não há dificuldades em 

se tratar dós problemas das secas. A questã.o ê distinta quando as cr:L 

ticns a este respeito são efetuadas tomando-se em conta as razoes 

de ordem econ6mica, política e social que determinam e explicam o P2 

der conservadoT que as secas Teforçam. 
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7. As soluções tradicionais de combate às secas vêm ocupa~ 

do espaços antigos, em novas bases. A forma de assistSn 

cia às populações atendidas pelas frentes de trabalho foi extremamen

te funcional a tal respeito. Nesse período fbram fortalecidas as po~ 

sibilidades ( conservadoras) abertas por concepções de que o desenvo}.:.. 

vimento do Nordeste, especialmente o rural, devia ser pasto em prátl 
c a segundo tecnologias "in tens i v as ent mão-de-obra !l. Além disso, foram 

ampliadas as discussões e a execução de medidas práticas concernen 

tes ii:'Hconvi vência mais adequada do homem com as secas n. Os trabalhos 

veiculados pelo CPATSA, pelas empresas de pesquisa agropecuária c p~ 

las empresas de extensão rural (E,\lATERs) dos diferentes estados Jo 

Nordeste, sobre a construção de pequenas obras e a adoção de tecnolo 

gias ditns simplificadas (barreiros, cisternas iTrígaçii.o de s;;ü-

vaç5o e o uso generalizado de lavouras xcr6filas),como solução para 

os problemas da seca, constituem expressiva evid;ncia a esse respeito .. 

Como Tesultado das ltnovaslt ênfases: o Estado apoiou cla

l.'amente as estudos necessários à concretização do antigo .?~~ de pr_2_ 

mover a transposição das águas do Tio São Francisco para o rio J'agua

ribe e outTos vales mais ocidentais do Nordeste semi-árido. Ao apo1ar 

esses estudos e o ensaio de algumas provid~ncias executivas 

diretas, sem considerar a concentração do sistema de posse e uso da 
terr~. nas âreas a serem beneficiadas com a construção das obras de 

engenharia previstas nos estudos desse projeto, o Estado,mais umavez, 

deu provas de ser dominado por interesses que nada t~m a ver 

execução de políticas de carãter Teformista , em beneficio do 

vimento do Nordeste. 

Neste sentido, o fogo cerrado das discussões em 

com a 

clesenvol 

toTno 

do conflito de uso da igua, entre a irrigação e a geração de energia, 

que a construç~o das obras do Projeto de Transp~siçio suscita, tem 

dois sentidos, ambos conservadores. Em primeiTo lugar, dfi uma id6ia 

do conflito de interesses entre o bloco de capitais vinculado aos 

grandes proprietários de terra e ãs empreiteiras ligadas às médias e 

grandes obras de engenharia e o bloco de capitais relacionado ao se 

tor cncrg6tico. Para os integrantes do primeiro bloco o projeto 6 im 

portanto, pois representa mais e maiores oportunidades de investimcn 

to, al~m da possibilidade de aquisição de terTas f6rteis, valoTizi 

veis, a custos reduzidos. PaTa os que defendem ou constituem os inte-
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resses energéticos, o projeto nao deve ser realizado porque sua con 

cretização representa redução 

segundo lugar, o fàto de as 

de lucros para as empresas do setor. Em 

discussões em torno do projeto, por 

parte desses grupos, não tocar na questão agdiria aí embutida mostra 

seu dcscomprometimento com a adoção pelo Estado de medidas de poli, 

tica econBmica de car~ter reformista. 

No quadro dn adoçào de medidas que implicam o retorno 

as soluções tradicionais, cabe ainda destacar as que culminaram, em 

1979, com a instituição do PROHIDRO e as relacionadas ao apoio i ir

rigação, contidas no espaço aberto pelo Decreto-Lei n9 2.032/83 (re~ 

sarcimento em at6 50% dos investimentos realizados por pessoas físi 

cas ou jurÍdic.:.ts em projetos de irrigação impJ.antados na area do Po 

lígono das Secas). 

8 • Os trabalhos de previsão de seca, especialmente os in 

cluidos na categoria da previsão de longo prazo, fo

ram extraordinariamente valorizados pelos interesses conservadores 

do Nordeste. "Acreditaram" no acerto dessa previsão os tradicionais 

beneficiados pelo cr6dito rural subsidiado ou pelo perdão das dívi 

das contraídas em anos de seca. A confirmação dessa previsão, ano a 

ano, a pôs 1979, fortaleceu as bases dos qu8 defendiam a aplicação de 

mais e mais recursos a fundo perdido na regiªo, sob o argumento da 

pobreza crescente do Nordeste. Esses mesmos grupos jamais usaram suas 

tribunas privilegiadas para defenderem a realizaçâo de uma reforma ~ 

grâria. Ao contrário, taxaTam com muitos adjetivos - considerados i~ 

próprios ao seu léxico particular - todos aqueles que assumiam pos2:_ 

ções favoráveis~ realizaç~o da reforma agrária no Nordeste, mormen

te em suas áreas mais ffrteis. 

Por urna questão Je sobrevivência sem tantos sofrimen 

tos, também acreclitaTam na seca de sete anos os 2,7 milhÕes de pe~ 

soas, alistadas nas frentes de trabalho, ao tempo do Programa de E 

mergência (até 1981) ou do Programa "Bolsões da Seca". Para esse gra!.!:. 

de contingente de pessoas, alistadas por precisão ou por contarem 

com um apadrinhamento político, mas em ambos os casos por absoJ.uta 

necessidade, uma remuneração apenas simbÓlica de Cr$15.300/mês, em maio 

de 1984 (a preços correntes), era melhor do que nada. N~o se deve 

porém estranhar tamanha adesão. A pobreza dos que habitam as áreas 
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rurais e urbanas do semi-ârido é, realmente, muito grande. 

As conseqUências do trabalho de previsão que cnncluiu 

pela ocorr5ncia de uma seca de duração setenal (1979-85) no Nordeste, 
foram danosas aos interesses mais gerais da sociedade nordestina,por 

terem fortalecido a adoção de medidas vinculadas ao processo de mo 

dernização conservadora em curso na região. Suas repercussões teriam 

sido ainda mais prejudiciais. caso confirmada a hipótese, antecipad_9:. 

mente aceita como verdadeira, de sete anos consecutivos de seca. A 

força dos interesses conservadores s6 foi insuficiente paravalidar

oficialmcnte - essa "certeza", porque as condições climáticas prCV!:!:_ 

lecentes em 1984 e 1985 não deram ma!gem a qualquer d6vida. Nesses 

dois anos o Nordeste foi submetido a duas inundações seguidas, compE: 

rando-se a de 1985 a enchentes extraordin5rias. como as de 1924,1960 

e 1974. 

9. A irrigação ainda caminha a passos muito lentos 110 Nor 

deste, embora o discurso a seu favor continue, como na 

época da solução hidráulica, fazendo parte dos programas de desenvo.~ 

vimcnto da região. Com a criaçã? do Programa J.e Intcgraçào Naciona1, 

em 1970, que deveria ser uma de suas principais fontes de financia 

menta. um dos obstáculos principais para o seu avanço, mediante o 

sistema de colonização em perímetros públicos de irrigação: tem sid.o a 

tribuido i escassa disponibilidade de recursos financeiros, frente ao 

estabelecimento de metas ambiciosas. Os estudos sobre o assunto têm 

atribuído escassa importância à questão agrária, analisando-se pouco 

a importância da irrigação pública versus_ (ou em complemento) a lY 

rigação privada. At~ os anos 50, na realidade, a irrigação não canse 
guia interessar ou fazer parte dos ncg6cios privados. A 

no scmi-ãrido estava praticamente restrita aos cultjvos 

agricultura 

de sequeiro. 

Antes, po1s 1 da integração do Nordeste ao mc:xcado na 

cional, a irrigação esteve limitada a iniciativas particulares e ofi 

ciais muito restTitas. As secas continuavam ocorrendo, e assim servin 

do de ensejo para o discurso favor5vcl ~ irrigação, mas esta nio ca 

minhava. Os programas a respeito prestavam-se ü.mdonentalmentc para apoiar 

a construção de açudes. 
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Na fase da modernizaçã.o reformista, posta em prática p.:::_ 

la SUDENE originária, um passo decisivo foi dado no sentido de ampll:, 
ar as áreas irrigadas, ainda que a compreensao 

des da irrigação fossem limitadas. De qualquer 
sobre as possibilida

moclo, o Estado de en 
tão compreendia que expandir a irrigação significava ter de mexer na 

estrutura agrária. E esse era, como sempre o fora, o nó górdio ela 
questão. 

As ex~gencias a esse respeito formn percébidas na fase se 

guinte. Nessa, o problema foi enfrentado com extrema cautela, no to 

cante à execuçao das medidas-de reestruturação agrária que a irriga
ção requeria. Seu avanço iria, por~m. ser contido pelo obsticulo de 

sempre, qual seja, o de a agricultura irrigada sõ poder ser levada a 

cabo nas áreas do.s bacias de irTigação, dominadas pelos grandes pl'_9 

priet5rios de terra. No contexto do processo de modernização ent~o em 

curso, ainda que de cunho conservador, o Dstndo foi sendo instado a 
abrir caminho para os interesses suscitados pelo capital, de penetrar 

o can~o em direção as terras mais fõrteis. 

A irrigaçio pfiblica, mediante a colonização, nos chama 

dos vales Úmidos do Nordeste semi-ârido, começou sua lenta caminhada 

por esse caminho. Mas o processo começou a significar mudanças nao cs 

peradas pelos blocos de capital mais ativos (da regi5o ou fora deln), 

expressas pelas ações de desapropriaçJ:c das terras. Daí a press8.o por 

eles exercida sobre o Estado no sentido de promover a alteração do 

uso das terras f5rteis, desapropriadas por interesse· sociil. Em lu

gar de destiná-las exclusivamente aos pequenos colonos/irrigantes,"era 

preciso 11 que o Estado facilitasse o seu uso a empresârios. Teve então 

Inicio o sistema da irrigação pelo arrendamento empresarial, no âmbi

to das fêitels e bem localizadas terras do Vale do São Francisco. 

Com a reconquista de paTte do espaço político (tempora

riamente) perdido, na fase ela modernização reformista, os grupos mais 

conservadores passaram a articular esquemas que, se não evitavam a 

irrigaçã.o pelo sistema da colonização, ampliavam suas possibilidades 

de não terem suas terras irriggveis desapropriadas para uso em proj~ 

tos de irrigação pfiblica. O certo para eles era promover a pequena ir 

rigaçio, a nivel de propriedade privada. 
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Estava assim criado o ambiente para a irrigação andar, 

novamente a passos lentos, uma vez que nenhum dos processos consenti

dos implicava na utilização social garantida pela irrigação pública, 

segundo o sistema da colonizaç3.o. Os pequenos proprietários c os tra 

balhadores rurais sem terra não conseguiram at~ hoJ·e oerar · o . " 1J1teresse.s 
ca.pazes de alterar essa composição de forças. O r e sul ta do foi o re

forço Êi modernização conservadora, que a irrigação pública pelo sist~ 

ma de colonização tende a transformar em modernização reformista. 

O carfiter reformista que a irrigação pfiblica pode pro

piciar, em relação aos interesses mais gerais de transformação da 
agricultura e da sociedade do Nordeste, vem sendo barrado de diferen 

tos maneiras pelos interesses conservadores (da região ou de fora 

dela). Para esses interesses, a irrigação pública, pelo sistema de 

colonização, € mais cara e ineficiente do que a irrigação privada. A 

irrigação ptíblica, apodada de 11 irrigação chapu-branca 11
, nao serve ao 

Nordeste. Afinal, para esses interesses, a 0 agricul ttna do NoTdeste 

é privada 11
, mesmo a feita no interior dos perfmctros de irrigação. 

Valem todos os argumentos para favorecer a chamada irrigação pTivada. 

SS que essa irrigação privada requer do Estado a terra f6rtil, desa

propriada por interesse social, e a ãgua barata, captada, acumulada 

e distribuída (a preços abaixo do custo) pelo mesmo Estado. 

A prâtJ.ca da j rrigação pública, mediante a colonização, 

no Vale do São Francisco e nos diferentes vales Gmidos do Nordeste 

semi-árido, constitui providência fundamental ã mudança do quadro so 
cial de pobreza e mis€ria em que se encontram imersos os pobres e os 

muito pobres elo Nordeste, do canl]_)O e das cidades. A condição econômica c 

social necessária e suficiente, para fazer da agricultura irrigada 

(talvez) a única frente de expansao econômica capaz de promover o d~ 

scnvolvimenta do Nordeste, consiste em articular provid~ncias neste 

sentido com medidas de reforma agrária. Afinal, a reforma agrária e 

instrumento para promover o reformismo rural que a capitalismo é ca 

paz de viabilizar. A mudança da natureza do Estado passa pela rcvolu 
ç.ao agrária, aspecto do qual não estamos a cogitar. 

Salientamos que a irrigação privada na.o é indesejável, 
desde que os que a ela se dedicam pratiquem-ua segundo as regras de me r 
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cado, c nao is custas do Estado, auferindo privil6gios aos quais pe

quenos produtores, como os colonos/irrigantes, não tarn acesso. 

E neste sentido que insistimos na id6ia de que para a 

irrigação pÚblica contribuir para a transformação da economia do No!_ 

deste, 6 indispcns5vel reorganizar a estrutura agrfiria, os 

de produção e comercialização e o sistema de incentivos c 
processos 

estímulos 

diferenciados, a serem concedidos a quem se dedicari irrigação. Em 

outras palavn:ts: articular irrigação/refonna agrã.ria/agroindústria/indústria 

Do contrário, as medidas adotadas pelo Estado irão apenas reforç.ax em 

bases cada vez mais conservadoras o poder das oligarquias moderniza~· 

das. 

10. O f - - d"'l-" ·"'·d que · azer porem com as arcas o m1.o. ao sem1-ar1 o, 032_ 

de as possibilidades de produção agrícola e pecuária são extremamen

te reduzidas? 

As opçoes de uso produtivo dos solos dessa zona nao 

sao das mais fnvor~vcis, mesmo que se busque utilizar plenamente as 

terras que, por serem menos fé1~tcis, são consideradas co1no de "voca 

çãâ 1 pasto:d.l. Ainda que se admita uma maior intensificação do cap_2. 

tal na agricultura, as possibilidades que daí decorrem, no tocante 

i produção de alimentos, ficam restritas a espaços oJ1dc a produção: 

i) ~ feita em ãreas de solos pouco f6rteis e de difí 

cil manejo, mediante a consorciação das atividades 

que caracterizam o complexo pecuária-algodão-lavouras alimentares,d.2_ 

minantes no !!miolüo 11 semi-árido; 

i i) ê conduzida em solos de baJ,xio, em regra aluvionais, 

nas escassas manchas de terras mais férteis, exi·s-

tentes em umas poucas chapadas, 

nos férteis, mas de topografia 

de baixa altitude, ou em terrenos me 

suave e por isso de manejo mais :fá 

cil, representativos de solos um pouco arenosos, denominados de 

c os. 

ar1.s 

No primeiro caso. a produção está submetida a todas as 

restrições impostas pelo sistema ela parceria, representando uma agrj_ 

cultura de baixissima produtividade. O problema torna-se mais grave, 

face ~ circunstãncia de a agricultura realizar-se ar na dependBncia 
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exc]usiva das chuvas, pois a irrigação é praticamente inexistente nas 

terras do 11miolão 1
' serní-3rido. A manutenção desse quadro tem a ver 

com a falta de conhecimentos especificas a tal respeito e com a pro

porcionalmente bem menor disponibilidade de â.gua acumulada, insufici 

ente para propiciar o uso de uma agricultura- menos dependente da ln 

certeza climática. 

Na segunda categoria espacial referida ~ onde a irriga

çao privada poderia frutificar. Tenha-se em vista que ela serã pequ~ 

na em escala porque as disponibi1idades de solo e âgua sã.o reduzidas. 

Além disso, as manchas de solo, onde é tecnicame11te possfvcl praticar 

a agricultura irrigada, ocorrem, em JTI'aior proporçao, no interior 

das grandes propriedades. Quando os solos que podem ser irrigados sao 

encontrados nas propriedades com menos de 100 hectares, seu aproveit<·B",lento com lQ 

vourns irrigadas é bem mais restrito. Uma propTicdadc com tais dimensões, 

no território das secas, apresenta escassas possibilidades de acumula 

ç.ão do água, em volume suficiente para viabilizar a irrig.::tção. -Além 

disso, as propriedades rurais desse tamanho, que dispõem de condições 

favorãveis ao armazenamento de 5gua, em situação que permita o desse

dentamcnto de pessoas e animais c o desenvolvimento da pequena J.rrlg_9; 

çâo, silo muito pouco numerosas. 

Para essas pequenas propriedudes nao hfi mesmo 

saídas, além das Telativas ao aproveitamento d'água 1:..~1_!~~' 

da construção de cisternas, eventuais barragens subtcrrfineas 

duzida potencialidade acumulativa -,barreiros e outras de 

mui tas 

a partir 

de rc 

alcance 

mais reduzido ainda. As alternativas que essas práticas oferecem se 

prestam, no máximo, à prática de uma agricultura que não proplcJ.a méllS 

do que a sobrcviv6ncia, segundo esquemas de permanente c instável e 

quilÍbrio de pobreza. Promover a pecuâria- na base da exploração de 

pequenos animais, como os ovinos e os caprinos na tentativa de uti 

lizar melhor as terras pouco férteis do "miolãon semi-árido, segundo 

tais esquemas, 

áreas afetadas 

de outras áreas 

não servirã de base ~ sustentação das populações das 

pelas secas no Nordeste, como nao tem servido para as 

semi-âridas do mundo. O que esse tipo de agricultura 

e pecuária pode oferecer, no tocante ã. l1convivência com a seca", ê a 

perpetuação da pobreza numa terra onde esse estigma é secular. 
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A pretendida 11 Vocação" pastoril do Nordeste semi-ârido 

tem. em vista disso, duas opçoes: a primeira, de escasso sentido so

cial, pode ser buscada no contexto da exploração de grandes ã.reas, 

conduzidas de acordo com processos técnicos modcnws, definidos es 

sencialmente segundo critérios de eficiência econômica. A segunda, 

também de natureza econômica, mas subordinada a i n t e r e s-~se:eO'-:"s _ __:se::o-"c"i'--· 

ais., tenderá a ser concretizada, na medida em que essas terras sejam 

exploradas com base em process?s técnicos também modernos, mas com 

divisão do produto social distinta, tcmdo por base a exploração as

sociativa. B nessa li11ha que irão ser encontradas as possibilidades 

.9-e utilização econômica e social das terras sõ CXQ)orâveis sob C?.._!~;..:. 

.&i,me -ª·:3 ag:ric~ll tu r a de sequeiro. A pecuária, segundo essa percepção, 
nao anularia a produção de alimentos produzidos no interior de gra~ 

des fazendas cooperativas. 

-A questão que se coloca tem, porem, a ver com as efe-

tivas possibilj_dades de a sociedade poder dispor de parcelas cres

centes dessas terras, para colocá-las em produção sob o sistema .coa 

perativo. Em tais condições, ser5 possivcl introduzir, ampliar e g~ 

neralizar o uso da pequena irrigação, feita então nas terras mais 

f~rteis, situadas no interior de propriedades maiores pfibli~as ou 

cooperativas -e, conseqUentcmente, tornar o scmi-ãrido infenso, ou 
menos susceptível, ~s diversas manifestações das secas. 

Por esse caminho. 6 que as manchas de aluvi~o. os ter
rcnos.f6rtcis das chapadas e os solos dos ariscos poderão ser melhor 

aproveitados na produção de alimentos, com irrigação onde for possí

vel. n Óbvio que essa percepção das possibilidades de aproveitamento 

efetivo das terras menos f€rteis ~o semi~ãrido exige mtidanças estru

turais de vulto, passíveis de adoção apenas nos limites de uma ampla 
e profun-da ~st.raté_g}.a de transfor_mação da sociedade nordestina. 

Passa por aqu1 a direção a ser dada i reforma agr5ria 

em terras das faixas semi-áridas, aproveitadas quase que exclusiva

mente mediante a exploraç~o da agricultura de sequeiro. Insistir na 

transformação dos latifÚndios da Zona Sem_i-Jhida do Nordeste em p~~ 

quenas propriedades, como vem sendo feito em algumas 5rcas desse ter 

:ri tório~ é descaracterizar o sentido da reforma ·agrá.ria. J3 anipliar tflmbêm 
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as condições que favorecem a subordinação dos pequenos produtores ru 

rais aos grandes interesses do capital (comercial) pouco progressi~ 

ta que domina a economia da região. 

A transformaç.ão da agricultura· do semi-árido requer, de 

saída, alterações na estrutuTa agrâ.ria, capazes de diminuir a influ 

êncía do elemento que ê, ao mesmo tempo, fonte de atraso e do poder 
conservador na região - a terra. Sem provid~ncias neste sentido, nem 

mesmo os refoTmismos que o capitalismo penni te, via expansão da irri 

gaçio pGblica, segundo os esquemas de colonização, cl1egarão a ter 
lugar. Assim, o privilégio excepcional à pequena iTr:igação privada, 

antes de ser um meio para apoiai" o pequeno pToclutor rural, estimulan 

do a produção de alimentos, continuari constituindo apenas um clemcn 

to de reforço dos interesses conservadores da região, nos vales f~r 

teis ou nonmiolão 11 semi-ãrido. 



APENDIC:E 

VAR!AÇOES DE VALOR NO PRODUTO PER CAPITA DO NORDES:rE 
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APDNDICE 

VARIAÇOES NO VALOR DO PRODUTO PER CAPITA DO NORDESTE 

São significativas as diferenças observadas nas indic~ 

çoes e estimativas apresentadas sobre o produto per_s:~ita do Nor 

deste, quer sejam consideradas informações especificas de renda ou 

de produto. Por isso, houvemos por bem discutir lilll pouco essa 4_uesúio. 

embora que de uma perspectiva geral e descritiva, sem entrar no m~ 

rito da metodologia adotada, a tal respeito, por instituições como 

a Fundação GetGlio Vargas (FGV) ou a SUDENE. Nossa preocupação ce~ 
tra-se, assim, muito mais nos cálculos e atualizações efetuados p~ 
los que manuseiam esse tipo de indicador, a partir de informações 
básicas produzidas pelas duas citadas instituições, do que na crí 
t.ica ã_s metodologias por elas empregadas. Essa não ê a questão que 

interessa evidenci.ar. 

O Produto Interno Bruto do Nordeste tem apresentado al 

tas taxas de crescimento anual, embora a.s observadas em relação ao 

meio rural, como ocorreu no perfodo 1950-75, sejam bem menores do 

que as constatadas para as âreas urbanas. O PIB per capíta, ao con 

trârio, teve em id§ntico período comportamento diverso, com meno 

res t.axas de crescimento em relaç.ão à região como um todo e ao meio 

rural, mas em particular no tocante ao meio urbano, como se espcc:'::.. 

fica na tabela 1-AP. 

TABELA 1-AP 

NORDESTE. TAXAS GEOMETRICAS DE CRESCIHENTO ANUAL 
DO PRODUTO INTERNO BRUTO E DO PRODUTO INTERNO BRUTO PER CAPITA, 

NO PERIODO 1950-75 

-

ESPECIFICAl:\0 TAXAS A'JIJAIS DE CRESCIMENTO, NO PERIODO 1950-75 (~ J 

RURAL URBANA TOTAL 

PIB 5,28 7,07 6,50 

PIB P''" capita 4,08 2,46 4,06 

-------

FO)JTES DOS DADOS BÁSICOS: i) MESQUITA, AJ.::unir. Produto interno bruto no Bra-
si:!:_; 1947 a 1975. Brasília, J\U1daçiJ.o IPEA-,-1975-:-p-.-3.Xerox. J_l) 

IBGE. Sinopse preliminar do censo demográfico de 1980; iii) SUDENE. Nordeste em 
dados. Recife~ 1980, pp. 24-8 (tabela 2.1). (Infonnações Estatísticas, 5). 
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As menores taxas de crescimento do PIB per capita no 

meio urbano devem-se principalmente à maior concentração populaci~ 

nal, aí observada·. Não ê porém a magnitude dessas taxas que importa 

destacar, mas a tend~ncia para a queda da participação do PIB ru 

ral/PIB total. 

No periodo 1950-75, a preços constantes de 1973, essa 

participação evoluiu de 36,0% em 1950 para 26,9% em 1975, depois de 

ter baixado para 34,9% em 1960 e para 26,3~o em 1970. (1) Ora, se a 

taxa de crescimento anual do PIB urbano foi de 7,07% ao ano, no p~ 

ríodo em exame, contra 5,28% do PIB rural, pode-se admitir que are 

lação PIB rural/PIB total, por volta de 1980, não serâ. muito sup~ 

rior a 1/4. 

n necessãrio, pois, muita atenção quando se examina a 

contribuição das atividades rurais e urbanas para a geração do pr~ 

duto ou da renda de uma economia que tem uma base técnica frágil c~ 

mo a do Nordeste. De fato, a relaç~o entre o PIB per capita rural e 

o PIB per capita total, como se pode obsercar na tabela 2-AP, cmbo 

ra seja praticamente a mesma nos anos limite do per!odo 1950-75, 6 

muito mais elevada (cerca de 49%) do que a relaçiio anterior, pois 

está ponderada pela população. A participação entre o PIB per c.avi

ta rural e o PIB ~ capi ta urbano ê mais baixa em termos absolutos, 

mas mostra um crescimento de quase 50% entre as duas variãveis,qne 

apresentavam participações de 20,1% e 29, 7'1, respectivamente, em 1950 

e 1975. Em 1980, considerando os dados da tabela 2-AP, em d61ares 

de 1980, ter-se-iam relações entre o PIE r__:::r capita rural/PIB per 

.E..9-pita total e entre o PIB per capíta rural/PIB peT C2~pj.ta urbano 

de, respectivamente, 60,4% e 30,0%. 

Embora nao se possa comparar esses dados de 1980 com 

os de 1950, 1960, 1970 e 1975, que tamb~m se acham na tabela acima -mencionada, por estarem referidos a anos base distintos. nos os 1n-

cluimos ai com outra intenção, Trata-se do interesse em salientar 

(1) MESQUITA, Alamir. Op. cit., p. 3. 



ANOS 

----
1950 

1960 

1970 
19 7 5 (2) 

1980 ( 3) 

--------

. TABELA 2 - AP 

NORDESTE . PRODUTO INTERNO 

NOS MEIOS RURAL E 

BRUTO PER CAPITA, 

ANOS SELECIONADOS DO 
URBANO (1) • EM 

PER[ODO 1950/1980 

PIB "PER CAPITA" (EH US$ 1.00) 
(A) 

RUF.AL URJJANO TOTAL rcJ 
(A) (B) (C) 

" 100 

·------ ---
65 324 134 48,5 

106 378 19Y 53,3 

119 463 263 45,2 

177 595 363 48,8 

403 l. 34 5 667 60,4 

593 • 

X 100 

20,1 

28,0 

25,7 

29,7 

30,0 

FO>rn:S DOS ü'\DOS BJ\SICOS: i) 01ES.~UJTA, AlGJTiir.'E.I_ç~_:Juto intcn10 hruto no Brasil; 1947 a 
1975 . Brasília, Fundação IPEI\, 1975~ - iiTIEn''t:;, I5cdro~Slsn~mlF)'J)eshrua1da 

dcs regionais no meio ruÍ'aL Revist<:J Econôm:lC:a do Nordeste. FortaJ.eza, B\13, 13 (3); S'i ;::: 
6:)~: jul./set., 1982, p. 5Sl·Ti~:lbela 1): Bí) IBGE. flllo6~--(~j?_rcl~!:.i~~~~~~'::~~~~::.o __ cl~2~?:: 
_,graf1co - 1980; IX rccenscaJncnto gcrnl- 1980. Rio Je Janeiro, mc;E, El8l_, pp. 10-11 ; 
fVr~-Sül)I~~E:-T:fN. Nordeste em dados. Recife, 1980. 172 pp. tab. (Tnformaç.ôes Estatís 
ticas , 5), pp. zf-=-8----=---Ctabela·-:r:-I).- ---

NOTAS: 

(1) As infonnações referentes aos anos de 1950 a 1975 constam do trabalho de Alamir ;\les 
quita. Essê autor não especifica se os valores esü"io a preços de mercado ou a custO' 

de fatoTeS, mas admitimos que estejam a custo de fatores. Os valores absolutos utiJ.iza 
dos por i-ícsquita, paTa o período 1957 a 1975, estão a preços de 1973, a uma taxa dC. 
dlmbio de Cr$ 6, 776 por LJS$ 1. DO. Os dados de 1970 a 1974, por sun vez, corrcspondem a 
estimativas, e os de 1975 a uma previsão do referido autoT; 

(2) Os valores equivalentes ao PIB E~E~ c~ita para os anos de 1950 a 1970 foram obti 
dos tomando-se por base os valores absolutos do PIB (total, ruraJ e urb;mo). ta}

como se acham no trabalho de ;-,r.Jsquita, e a população recenseada, total, rural e urbana 
do Nordeste (não incluindo a ;hea Mineira do Polír;ono das Secas) dos anos referidos. Pa 
ra 1075, adotamos as estimativas efetuadas pela SUDEJ\lf em reJ.ação à populaçã.o resiclell' 
CÜJ , sem incluir Minas Gerais; 

(3) As infonnações sobre o PIB Q_er capita, a custo de fatores pan_ 1980, são apresent.Jl 
das tal como constam da tabela l do citado trabalho de Pedro Sisnando Leite. Os~ 

valores estil.o a- preços de 1980; CJilbora n.:io haja referência quanto 3_ taxa de câmbio Ut.i 
lizada, há csclerecímentos sobre os diferentes critérios metodol6gicos empregados pelo 
autor. 
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os problemas que podem resulta r de comparações entre 

a renda) per capita do Nordeste, feitas no sentido 

o produto (ou 

de mostrar que a 

situação econômica da população regional (rural ou urbana) melhorou 

ou piorou, em determinado período. Os problemas aparecerão na medida 

em que sejam examinadas as análises feitas sobre o assunto, por mais 

de um autor ou instituição, porque os estudos disponíveis não pa!_ 

tem de uma base comum. 

Os dados sobre o produto (ou a renda) .:e2.r capita,e ob 

viamcnte sobre o agregado renda (ou produto) do Brasil e do Non.ies 

te, são divulgados com bastante atraso. Talvez por isso 

exercícios de projeções sejam comuns. Além do mais, as 

mesmo os 

insti tuiç.ões 

brasileiras encarregadas do tratamento das contas nacionais (e re 

gionais), comoa Fundação GetGlio Vargas e a Fundação IBGE, não os 

divulgam sistematicamente, a preços correntes e a preços constantes, 

ainda que publiquem com precisão c atualidade os Índices de corre 

ção necessários. Na falta porém da definição ele um ano base que pc.!:_ 

mita a comparação correta desses agregados, a nível regional, t6m 

sido estabelecidos anos base que variam de um para outro autor. Em 

conseqüªncia, a equivalªncia em d6lar do produto ou Ja renda ~ efe 

tuada segundo taxas de câmbio variáveis com a pTefcrência dos auto 

res (ou das instituições) responsáveis pelas análises dos agregados 

referidos. 

Examinemos agora algumas das informações divulgadas a 

esse respeito. A anãlise dos problemas do Nordeste, na perspectiva 

das limitações c possibilidades existentes, assim como do angulo da 

necessidade de recursos financeiros requeridos para o seu desenvol 

vimento, mais antiga e geral, e, ao mesmo tempo, melhor estruturada 

tecnicamente, corresponde. sem dúvida, ã de Hans Singer ~ elaborada 

em 1953. Desse trabalho consta a indicaçio mais remota, sobre a ren 

da do Nordeste, referiUa ao ano de 1950, tomando por base os estu 

dos da FGV. Nesse ano de 1950, a renda do Nordeste, compreendendo 

os estados do Maranhão, PiauÍ, Ceará, Rio Grande do Norte, Para.Íba, PerJJam

buco, Alagoas,SergipeeBah.ia1ou seja, o Nordeste do IBGE (de hoje) 1 a 

preços de 1950. era de Cr$ 35.236.000.000,00 (velhos) ou NCr$ 

35.236.000,00 ou ainda Cr$ 35.236.000.00 atuais. (Z) A preços de 

(2) SINGER, Hans W. Estudo sobre o desenvolvimento econômico do Nordeste. Heci 
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1980, terfamos uma renda equivalente a Cr$ 170.461.000.000,00, que 

corresponderia em dólares de 1980 (taxa de câmbio de Cr$ 52,811/US$ 
1.00) (3) a US$ 3.227.766.000.00. Assim, a renda per capita do Nor 

deste, em 1950, a preços de 1980 seria de, aproximadamente, 180 dó

lares. Ao contrârio, em cruzeiros de 1950 ·e dÓlares de 1950 (taxa 

de cimbio de Cr$ 0,0188/US$ 1.00 ou Cr$ 18,80 antigo/US$ 1.00), (4) 

a renda per capita do Nordeste-, em 1950, era de 104 dÔL1rcs. 

O Grupo de Trabalho para o Desenvolvimento do Nordeste 

(GTDN) -a quem se pode atribuir papel pioneiro nesse terreno, c a 
quem tambõm se deve à análise mais lÚcida (para a época) efetuada 

sobre o Nordeste, pelo caráter crÍtico e compreensivo, a um só tem 
po, pTesente no Relatório de 1958 ~ indicava que a renda per capita do 

Nordeste, em 1956, era de 96 -~Ólar~~. contra 224 dÓLnes para o BrasiL (5) 

Uma terceira indicação a respeito da renda per_capí t~ 

do Nordeste, para a qual cl1arnamos atenção, corrcsponde i calcu]_ada 

po:r Goodman & Albuquerque, (6) em trabalho elaborado no período 

1969/71. Para esses autores, a renda interna lfquida f!_'::_r c~Eita_, a 

custo de fatores, para o Nordeste, em 1950, era de 100 d5lares, va 

lor que se elevaria para 153 em 1960 e para 189 dólares em 1976 

nesses tr~s anos, os valores estio expressos em d6lar de 1967. 

fe, Comissão de Desenvolvimento Econômico de Pemantbuco, 1962, pp. 30-7, 
em especial as páginas 35 (quadro II) e 37. 

(3) BOLETIM DO BANCO CENTML DO BRASIL, 17(2), fcv., 1981, p. 96 (quadro V.l.). 

(4) Essa taxa de câmbio tem por base- os dados da FGV, e não os do Banco Central, 
mas os valores são muito próximos. Basta ver que, enquanto a taxa de câm 

bio relativa a .1980, com base nas infonnações do Banco Central, antes rcferiJa-:
era de Cr$ 52,811/US$ 1.00, a da FGV, para o mesmo ano, era de Cr$ 52,689/US$ 
l. 00. 

(5) O Relatório do GTDN não esclarece se esses valores estão a custo de fatores 
nem a preços de 1956. 

(6) GOOU\1Ai\l, David Edwin & ALBUQ!JJ~RQUE, Roberto Cavalcanti ele. Incentivos à Indus
trialização c desenvolvimento do Nordcsü~. Rio de Janeiro :l'::urulaÇ'ãü' IP"Eí\ 

1974, pp. ~l.ll o II.12). 
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Vejamos, em quarto lugar, o que consta, nesse sentido, 
dos relatórios do Banco Mundial. Analisando a economia do Nordeste, 

em documento de 1982, o Banco, apoiado em informações produzidas p~ 

la SUDENE, indicava que o PIB ~ç.:~i_tn da região, em 1979, em dó 

lares de 1979 (mas sem indicar a taxa de câmbio), era de 793 dó la-

res. (7) Supomos que o BIRD tenha adotado uma taxa de câmbio dife 

rente da do Banco Central do Brasil, para 1979. Ora, o PIB ~_!___C<!:.: 

r.i:.t3: do Nordeste, em 1979, a preços de 1979, correspondia, de aconlo 

com as Contas Regionais da SUDENE, (8) a Cr$ 19.273,10. Assim, em 

dólares de 1979 (taxa de câmbio ele Cr$ 26,818/US$ 1.00), (9) tería 

mos um PIB 12er cauita de 719 dólares_, aproximadamente, em lugar de 

793 dólares, 

Em quinto lugar, referimos o valor do PIB 12_er capita,a 
custo de fatores, de 1980, em d6lares de 1980, apresentado por Pe 

dro Sisnando Leite, o qual como consta da tabela 2-AP, 6 de 667 d6-

lares. (10) Trata-se, como se v&, de um valor bem abaixo dos ante 

riormente referidos. 

Em sexto lugar, chamamos a atenção para as distorções 

provocadas pelas mudanç.as de base dos dados sobre o produto (ou a re~ 

da), tomando as informações de Alamir ?-lesquita. A prop6sito, Mesqui 

ta preparou (nova) tabela contendo informações sobre o Produto In 

terno Bruto e a renda per capita ele não se refere ao PIB ner 

~~:h_ta, nem indjca se os dados estão apresentados a preços de merca 

do ou a custo de fatores referentes ao Brasil e as cinco Grandes 

Regiões. Os resultados apresentados por Mesquita, especialmente os 

relativos ao Nordeste, que são os examinados aqui, ele forma mais de 

tida, diferem dos dados de todas as fontes que nos foi possível es 

tudar, sobre o assunto. Em alguns casos. h5 anos, como o de 1980 , 
em que o PIB per capita, calculado com base nas informaç6es forneci 

das por· esse autor, para o Nordeste (1:_.:.070 dó_lare_~) é superior, por 
exemplo, em mais de 60% ao valor indicado por Pedro Sisnando, que 

( ~) WORLD BA\JK •. !~~al d~vel~mcnt__r:.roggc~lS [orJ3r?zil'_s_}iortheast~ __ ..9:"Q. ___ ínterim 
f!Ssess'ncJ1t. s. r:, 198"2, P· (tãhle r.zr:-n + v + luZ PP· 

( S)SUDENE. Rclatôrio_tmual. de 19_8!. Op. cit., p. 15 (tabela 4). 
( 9 JllOLETJ:1 DO BANCO lXl CE~TRAL DO Blli\SIL. 16 (C>), jun., 1980, p. 98 (quadro V. 

1). 
(lO)LEITE, Pedro Sisnando. Desigualdade no meio rural. Op. cit., p. 551 C tabela 

l). 
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e de 667 dólares. De acordo com os dados apresentados por Mesquita, 

a renda (ou o produto) per ~do Nordeste, nos anos de 1960, 

1965, 1970, 1975 . e 1980, equivaleria, respectivamente, aos seguin 

tos valores: 420, 480, 620, 895 e 1.070 d6lares. 

-e, pois apenas 

O problema que, a respeito, nos chama a atenção JU nao 

o da diferença pura e simples do ano base considera 

do, mas o da aceitação (sem crftica) de j_nformações desse tipo. o 

Nordeste, tomando-se em conta esses dados, apresenta um patamar de 

crescimento que não encontra qualquer correspondªncia com a realida 

de da estrutura de produção da região. 

Em relação ao Nordeste, nao 115 porque aceitar esse ti 

po de informação, pois se pode recorrer a uma fü11te oficial, expcrl 
mentada, sem ter que aguardar ainda a publicação, com atraso, dos 

dados referentes ~s contas nacionais, da FGV. Trata-se da SUDENE. 

que vem realizando um notável esforço nesse campo, desde meados Jos 

<mos 60. Sistematicamente, a Superintendência publica, em cruzeiros 

correntes, informações sobre o PIB e o PIB per c<-:_]2_i ta, também em 

cruzeiros, a custo ele fatores. No seu nclatõrio Anual -ª~-1931.. por 

exemplo, as informações a esse respeito ache.m-se disponíveis para 

o período 1960-81. Sistematicamente, elas são também divulgadas em 

documentos especiaJizados. De sorte que para esclarecer a questão, 

relacionada ao valor do PIB Eer capita do Nordeste, elaboramos a t~ 

bela 3-AP, onde se encontram dados para os anos de 1960, 1975 e 

1980. Pode-se, assim, verificar que o PIB per~~ita do Nordeste, 

nesses anos (a uma taxa de câmbio para 1980 de Cr$ 52, 811/US$ 1. 00), 

foi de, respectivamente, 283, 336, 618 e 744 d6lares. O valor cor

respondente a 1980 (]44 d6lares), embora inferior ao apr~ 

sentado pelo Banco Mundial, é o que entendemos deva ser adotado co 

mo o PIB per capita real para a região, em 1980. 

Como se viu, os valores do produto pe~ cap:i_!a do Nor 

deste variam muito, não apenas em função da fonte, como do ano base 

considerado. A utilização dos dados obtidos a partir do trabalho da 

SUDENE, na área de contas regionais, apresenta a vantagem de fâ.cil 

acesso, pois eles são divulgados anualmente, a preços correntes. Com 

o apoio dessas informações, pode-se dispor, todos os anos. ainda 
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que a nível agregado para a região, do valor do produto per capita 

do Nordeste, a preços correntes ou aos preços de qualquer um dos 
anos da. série posterior a 1960, inclusive. 

Os problemas que ficam por res·ol ver referem-se ao ace§.. 

so as informações sobre o produto, a nivel de estado da regiã~ nio 

publicados at6 agora pela SUDENE, com a mesma periodicidade. A tal 

respeito, e sobre as comparações inteT-region.ais, ainda ê necessa

rio recorrer-sb is informações da FGV. O problema, nesses casos, ê 
o atraso na divulgação. 

TABELA 3-AP 

NORDESTE. PRODUTO INTERNO BRUTO pER CAPITA, A CUSTO DE FATORES, NOS 
ANOS DE 1960, 1970, 1975 E 1980 

PIB "PER CAPITA" DO NOEDESTE 
ANOS 

A PREÇOS COHRENTES A PREÇOS CüNSLcN-1 A PREÇOS CDNS11\NTES 
TES DÉ 1980 I (CT$ 1, 00) DE 1980 (US$ l. 00) 

-~-------l---"'~"-""="----l-'c;_rcS_"l,JLOJ: _____ -i----------

1960 17,5 14.962,5 283 

1970 772,3 17.747,5 336 

1975 3.788,0 32.614,8 618 

1980 39.298,9 39.298,9 744 

FONTES DOS DADOS Bi\SJCOS: i) SUDENE. RelatÓrio anual de 1981. Op. cit., p. 15 (ta 
bela 4); ii) BOLETIM DO BN~CO CENTI<AL DO BHASIL;--fT(2J, fcv., 1981, p. 96 (qua 

dro V.l). -
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Os dados definitivos das contas nacionais, relativos a 1975, sD 

foram publicados em junho de 1984. De modo que o exame das desigua_L 

dades inter e intra-regionais de renda continua constituindo uma 

tarefa de difícil comprovação empírica, se pretende realizar campa 

raçocs atualizadas. Dai, talvez, resultem os trabalhos projetivos, 

para outras regiões que não o Nordeste, realizados na maioria dos - . casos com ponderações nem sempre razoavc1s. 

De qunlquer modo, o que importa ressaltar a.o final e 

que a renda }JCr capíta do Nordeste passou de 180 dólares em 1950, 

a preço de 1980, para 744 dÓlares em 1980, também a preçosde1980, 

o que significa em crescimento médio anual de 4,84%. Dadas as lilni 

tações que podem estar contidas nesses valores, pols eles foram pro 

duzidos por duas fontes, é melhor ver o crescimento do PIB p_~2::_ 

S:_f!-12.J~ta da região, considerando as ínfonnações da SUDE~E, para o 

perfodo 1960-80, comparando-o com o do PIE e o da população total, 

do Brasil e do Nordeste. Como se v e na tabela 4-AP, o PID per_::::-api-= 

.!.~ da região cresceu a 4, 94% _ao ano (taxa apenas ligcir;:uT!cnte sup~_ 

rior à da renda Q_Cr C!Xita no I)CLÍodo 1950-80), enquanto a taxa do 

PIB do Brasil foi de 5,41%. Pela mesma tabela, pode-se ve-r-ificar 

que, enquanto o PIB do Nordeste cresceu, no período 1960-BO,a 7,35% 

ao ano. o do Brasil apresentou uma taxa equivalente a 8,24%. 

BRASIL E NORDESTE. 
LAÇ.i\0 E DO 

TABELA 4-AP 

Tlli\.1\.S GEm-rflTRIC/\S DE CP.J::SCli'-113\TO 1\:--il!AL 00 PIB, DA POPU 
PIB PER CAPITA, ~O PERfODO 1960-80 -

--·-------.----------·-----------
TAXAS ANUAIS !lE CRESCD!ENTO (1,) 

INDICADORES 

BRASIL NORDESTE 
-----~---!---~- -----+--~----------

P I B 

População total 

8,24 

2,70 

5,41 

7,35 

2,31 

4,95 

FONTES OOS DADOS BÁSICOS: i) SUDE?\113. Relatório anual Je 1981. Op. dt. pp. 14-5 
(tabelas 3 e 4); ii) FIBGB. SinopseJ:ii-eiJTilinar do cmlSO-cfcmográfico de 1980. 
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TABELA 1. 1 - A 

BRASIL E NORDESTE. POPULAÇÃO RECENSEADA NAS DATAS DOS RECENSEAMENTOS GERAIS, TAXAS DE CRESCIMENTO 

ANUAL E PARTICIPAÇÃO DA POPULAÇAO NORDESTINA NA POPULAÇi\0 BRASILEIRA 

DATAS DOS 
RECENSEA
MET\TOS GE 

RAIS -

19.08.1872 

31.12.1890 

31.12.1900 

19.09.1920 

19.09.1940 

19.09.1950 

19.09.1960 

19.09.1970 

19.09.1980 

BRASIL I' NORDESTE (1) I 
I · (dxlOO 

POPULAC.~O RE-I TAXA GEOMl"fRim DE I POPULAÇAO lU) TAXA GEO~IETRIC.4 DE (D) . 
CENSEftlJA (habJI CRESCIMENIO A\1JAL I C'ENSEJ\DA (hab) O'<ESC!MEN1D A\11!\L I \ 

w I (B) I ~ ~ ' I 

9.930.478 1 

I 
14.333.915 

17.438.434 

30.635.605 

41.236.315 

51.944.397 

70.992.343 

94.508.583 

121.150.573 

2,06 

1 J 98 

2,86 

1,49 

2,33 

3,17 

2,90 

2,51 

6.749.507 

11.245.921 

14.434.080 

17.973.413 

22.428.873 

28.675.110 i 
I 

35.419.156 1 

36,7 
1,25 

35,0 
2,21 

34,6 
2,23 

31,6 
2,48 

30,3 
2,13 

29,2 

ACR!1SCIMJS INTER 
CENSITAAIOS (() 

BRASIL IKORDESTE 

44,3 1 29,4 

21,7 1 12,5 

75,6 1 66,6 

34,6 1 28,3 

26,0 ! 24,5 

36,7 1 z4,s 

33,1 1 n ,8 

'8 , I ,, 5 ~ ,L ~.;), 

FONTES DOS DADOS B.4SICOS: FUNDAÇÃO IBGE. Sinopse _preliminar do censo demográfico-1980; L\'; recenseamen 

to geral-1980. Rio de Janeiro, 1981,pp. 4-5. 

NOTA: 
(1) Refere-se ao Nordeste do IBGE. "' o 

o 



TAlJEI,A I,;: " A 

BRASIL E NORDESTE. Ti\XAS GLONITTRlCAS DE CRESCiMENTO ANUl\L DA PRODUÇ}\0 f!SICA DE 

ALGUNS PRODU10S AGRfCOL,>,S E DE ORIGEN ANHli\t., BEN CO:·:O llA POPULAÇM, NO PER!ODO 

1960-1!175 

POPULAÇÃO E PRODUTOS 

L POPULAÇÃO TOTAL (hab] 

Z. POPJLAÇi\o URBANA (hab) 

3. l".AT~RlAS - P!WlAS 

ALGODÃO 

CAC:\ll 

CA.~A-DE-AÇOCAR 

FU.~O 

SISAL (1965-íS) 

~. ALIME!ITOS DE ORIGEM 

VEGETAL 

ARROZ. 

FElJÃO 

MILHO 

~lA\"DlOCA 

BATATA-INGLESA 

CEEOLA 

LAll.ANJA (l) 

TOe!ATr: 

~ 

Po'""AÇA" (" o P"O'lU"lO FlSlC' c ) hAXAS GE0,1fTR1CAS i ACRESClMO PERCEN 
-'-~-"---'- ~! " "' ~' " ,t \DE CRESCT:-.1ENTO AMI~~ TU;.L NO PERfODO-

~ I _,. AL NO PERÍODO 
1----'-R. A J I L I No R DE s . E I 1960 - 1975 0) (t) 

1 9 6 o ~1. 1 9 7 5 I 1 9 6 o I 1 9 1 5 I BRASIL !NORDESTE ! BRASlL ,NORDESTE 

· i i I i i 
i I I í ' i 

70.9n.:>·l3j107.14S.zoo 1 22.42s.sni 3z.o:n.5ool z,78 I 2,40 so,gz 14Z,8l 

32.004.8171 64,090.500 I 7.680.681114.291.700'1 4,73 1 4,22 100,25 I 36,07 

i I i ! I I 
956.2491 l.74S.144 I 356.2091 642.4&61 4,10 

11 4,01 I 82,81 ! 80,36 

169.0501 281.887 I 161.648i 271.7Y9 11 :1,46 3,52 I 66,74 I 68,14 

39.8:7.7071 91.524.559 I 17.963.9()01 34.227.672, 5,69 I 4,39 1129,62 I 90,53 

1::>3.689! 285.934 46.927i 63.8551 4,22 2,07 . % 04 1 36,07 

241.965 314.314 I 241.6411 314.314 2,65 I 2,66 i' 29:90 I 30,07 

3.762.2121 

1.419.6021 

8.374,40&1 
8.912.741] 

7.781.$38 

2.282.466 

16' 334. 516 

Z6.1l/.614 

1.654. 767 

' I I ' ' I , 

I I ' I 
715.115' 1.292.0591

1 

4,96 I 4,0Z I 106,83 I 80,67 

S24.25Z! 707.675 1 3,21 Z,OZ \ 60,78 \ 34,98 

1.107.3291 1.614.457 4,55 I 2,54 95,05 I 45,79 

5.24-1.4S01l2.5tí2.605 7,43 1

1 

5,90 11!13,03 ~139,53 
14.116 2.3.326 ti,97 . 3,55 17.4,80 . tiS,78 , , I , 

. 13.160[ 27.0S7 9,01 4,92 n.s,11 bos,6o 6:::~;:1 346.484 

300.0ui 1.0~9.72~ i ~7.9S'i ~20 .. >93 8,70 d,4.> , 249,.88 l4b0,.8 
6.735.6~:1 31.56S.P,54 I 6~2.70:! 2,:85.~74 10,84 li .9.1~ I 368,63 12~1,:2 

' I ' ' I . HS.$851 363.684 42.109! 1S5.ZB1 4,47 9,09 i' 92,84 26S,7S 

AN!MALI i ! ' P) I I 
\ 7.20/j 8.539 I 1.263) 1.876 1,13 ·' 3,66 í 18,48 I 48,53 

BA>JANA (2) 

5, ALH!~':TOS DE ORIGEN 

CA'<\2 Ol 
LE!fE (41 \ 4.899.8161 7.947.37l! I S3S.3S2! 1.078.228 .3,27 I 4,73 í 62,19 1100.28 

OVOS (S) 5ZU.34<1] S13.ZZ5 70.10~ 117.4431 3.27 ! 3,49 l 62,05 . 67,Sl 

FQ)\Tio ms tl.·\OOS BÁSICOS: i] C.."p. Cit. na bbda 1.3 ~ />.., pp. 63-4; i i) lBG2, l<nuii:rio cst~tístico do Brasí11961. Rio do Janeiro. 1961. pp.85. 
S? e lZS. ~63, pp: iii) ---. A.'"luiírio estntístiço do 8r~sll - 1978. Rio &-.JanC'i~I9i~. pp. "'·~G02 p;;t; iv) --- il.n\Lilrio esta'd:snco do 
BrJ.Sil ~ 1977. Rio de Janeiro_,"_T~~H\5~·;u·pp:--· 

(l) EnTT.lTJtfTi'Ufos; (2) Em 1.000 c:acllos. 0) Refer~-s~ ao abate de bovino$ (em 1.C00 c:abt>ças): (4] E:n 1.000 litros; (5] P::l l..üOO dúzias; (&) 
Os dados dt> 1900 referem-se;, populaç:'io rec~nscacia. anquanto os de 1975 corrcspond<em i\. pupulação rcsi<:écnte, segundo estiiMtivas da 
S'JDElo"E; (7) Conespomle ao ano cic l97L Esse <bdc deixou de ser rn;b1ic3do nos (c"1'-'<"irios E.<tatisücos do JBG2, por rcgiilo, por volta de 
1.970. O ililJo a..'lui utilizado foi eclhiOO e;:;: B.'$. ETE.\1', ~~de Es~.![_::tic:,1S R'isica.'i do ,'.;.:mle:>:e. Forta1e~;:~, 1977. p. 192. 

"' o 

"' 



TABELA 1. 3 - A 

BRASIL E NORDESTE. TAXAS GEOMBTR!CAS DE CRESCHo!ENTO ANUAL DA ,~REA COLHIDA DE ALGUNS PRODUTOS AGRÍ-

COLAS, NO PER!ODO 1960-75 

p 

ií.REA COLHIDA (ha) ! TN.AS GEOMETRICAS DE ACRESCIMO PERCEN 
j CRESCI?-IE\10 A.:\dAL ,NO -

RODUTOS AGR!COLAS I 
.. 

BRASIL NORDESTE PER!ODO 1960-1975 (%) TUAL, NO PER!ODO 

I 1960 1975 1960 I 1975 BRASIL NORDESTE BRASIL NORDESTE ! 

- 'lA TERIAS-PR!Hi\5 I I 
I 

I I - Algodão 2.180.800 3.878.389 l. 546.399 3.001.721 I 3,91 4,52 I 77~84 94,11 

- Cacau 398.958 451.145 371.317 

I 
418.978 I 0,82 

I 
0,80 I 13,08 12,83 

- Cana-de-açúcar ' 1.165.572 1.969.227 I 536.665 766.054 3,55 2,40 68,94 42,65 I 
- FUJT\0 158.683 253.736 51.650 I 87.4671 4,10 3,57 

I ' 82,96 69,34 

- Sisal (1965-75) 250.020 326.982 249.569 ! 326.982 I 2,71 2,73 I 30,78 31,01 

I 
I 

- ALIN!WIOS I 
' - Arroz 

I 
2.950.043 5.306.270 556.207 I 889.214 3,99 3:,17 79,87 59,87 

- Feijão 3.566.218 4.145.916 
! 

1. 769.983 I 1. 791.751 1,00 0,08 16,25 ! I 1,22 

I - Milho 7. 791.314 10.854.687 2.004.953 I 2.497.651 2,23 I 1,47 39>31 24,57 

- Mandioca 1.240. 797 2.041.416 849.377 1.107.117 3,37 1,78 64,52 30,34 

1 

2 

- Batata inglesa 163.737 191.216 14.251 5.134 1,03 -6,57 16,78 -63,98 

- Cebola ' 26.584 52.258 4.562 4.655 4,60 0~13 96,57 2,03 

- Laranja 103.009 403.192 I 9,52 5,07 291,41 109~99 

I 
I 

- Tomate 
I 

32.577 46.935 2,46 1,08 I 44,07 17,64 

- Banana 299.534 i 313.650 I 74.617 I 95.866 I 0,30 l__2,68 I 4,71 I 28,47 

FONTE DOS DADOS B.;_SICOS: IBGE. Censos Agropecuários e Anuários Estatísticos do Brasil. In: SUDEr.;E. 

CIN: Nordeste em dados. Recife; 1980~ pp. 61-2. ~ 
o 
N 



PRODUTOS 

AGRÍCOLAS 

1- f4ATÊRIAS-PRI:VíAS 

ALGOD}\0 

CACAU 
- CANA-DE-AÇÚCAR 
- FUMO 
- SISAL (1965-75) 

2- ALIMENTOS 

ARROZ 

- FEIJÃO 

- MILHO 
- l•lANDIOCA 

BATATA-l?JGLESA 

CEBOLA 
- LARANJA (1) 

- TO}!ATE 

- B~\liANA ( 2) 

TABELA l. 4 - A 

BRASIL E NORDESTE. TAXAS GEOHÊTR'CAS DE CRESCIMENTO ANUAL DO RENDIMENTO 

MfDIO DE ALGUNS DOS PlUNCIPAIS PRODUTOS AGRÍCOLAS, NO PERfODO 1960-1975 

I , 
I ''E"DI'IEN·ro '''DIO "K· /l ' ILHAS GEOMETRICAS DE I' 'CR"'sc·vo r-Rc-N•TU'L h P; 1\ 1 ht:, l g .. la) 1 r. c ,li, t: t,, .t\ 

f----------,.----- j CESCIHENTO ANUAL' NO I ' 
I I !PERIODO 1960-1975 ' NO PER!ODO 

B R A S I L I NORDESTE j (%_~)-----1------~-----

i 1 9 6 o I. 1 9 7 5 i 1 9 6 il I 1 9 7 5 I BRASIL I NORDESTE 

438 

424 

34.196 

1.10 8 

968 

1. 27 5 

39 8 

1. o 7 5 

7.183 

3.678 

3.570 

65.389 

9.209 

6~0 

BRASIL NORDESTE 
_. ~I 

4 -, >~ 

624 

46.477 
I 1.126 
I 
I 961 

' 1.465 I 
I sso I 
' I 1 r:oj I -" . 
' 1" ~o-I (., • I-- ~\ 

I 8.653 
I 
I 6.6~0 

i 78.289 ' I -
1 22 .. l6o 
I 1.!59 I 

230 

435 

33.473 

909 

968 

1.286 

296 

S52 
r " - c• u • .l ! :;, 

C) n-1 -"" 
2.88S 

44.963 

4.0SO 

51/f 

I 
I 214 

I 648 
i 
144.680 
1 730 

I 96J 
' 

1.453 
-o-
,)_; ~1 

ó-16 

11.347 

~. 641 

5.812 
'79.it87 

]9.072 

1.619 

' ' 
I 

o,19 I -0.47 
! 2' 6; i ' 
I 

) I 0,88 
i 

2,96 

I 

-6,96 

47,16 48,96 

I z, o ) 1,94 ' i 
35,91 I 33,48 

i 

' ! 0,10 -1,45 
' 

-0,07 i -0,07 I 

1,62 I -19' 7 o 
-0,73 I -0,73 

o,93 1 o.a1 ! 14,90 1 12,98 
2 17 I • 04 I --- 19 .I -- 4" ' I J_,__.. .)O, r ,).), ·.,-

,. 7 ' I 1 o- I -g 90 ' ·- n-L,,-"o .~, ~ 1 :; , 1 J.; ,ut 
' . 

·q7 I 41' I 7810 'I gc?C .), .. - '~ I ,~ ; _,,,._. 
s.s~s \ 1o,s4 i 13s,z0 1 368,31 

4,21 I 4,78 I 85171 i 101,45 

1,20 I 3,87 I 19,72 I 76,78 
6 no I 11 ')2 i 147 sr I -zg>:::; "1-'"' i -•'--' I ~,O ! ·' "'~.;) 

c. ·1 il I - q4 I s- q 6 ' 71 A 9" ·c,.~• 1 ,. i ).),. i ~~··•, -
................. L...__. •... 

FO:\TE DOS D;\DOS &~SICOS: Op. ci~. n;t t.<Ü>cl;-;_ 1.3 - J\. np. 68-9. 
(1) l3m 1. 000 frutos~ · "' e::;, . . 

v: 
(2) Em 1.000 c.:nchos. 



TABELA l. 5 - A 

NORDESTE. DISTRIBUIÇÃO DO VALOR DA PRODUÇAO AGROPECWÍRIA, EH 1970 e 19 7 5, 

SEGUNDO AS UNIDADES DA FEDERAÇli..O 

UNIDADES DA DISTRIBUIÇJ\0 PERCENTUAL DO VALOR DA PRODUÇÃO 

FEDERAÇ)\0 I EM 1 9 7 o 
I I ' 

-----------41-'T"O_,_T,_,A::_L-+•-'-ANIMAL I VEGETAL 

MARANHÃO : 100,0 I ~ 80,5 

PIAUÍ 100,0 I 32,9 I 67,1 

CEAR_~ 100,0 i 31,1 I 68,9 

RIO GRANDE DO NORTE I 100,0 
PARAÍBA I 1QO_Q 

PERNA(;lBUCO 

ALAGOAS 
T.f. DE FERNANDO DE 
NORO;-;HA 

SERGIPE 
BAHIA 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

29,4 

23,1 

FONTES DOS DADOS MSICOS: Ver Tabela 1. 4, 

E '1 

TOTAL 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

10010 

100,0 

1 Oi 

100 

1 9 7 5 l 
I 

ANIMAL VEGETAL I 

20,4 

35,7 

31,8 

28,1 

22,9 

26,0 

16,1 

63,0 
,, .., ., 
•+,:. > L 

79 '6 
64,3 

68,2 

71,9 

77,1 

74,0 

83' 9 

37,0 

57,8 

TOTAL 

76,4 

90,0 

89,3 

9 8, o 
98,6 

81,0 

103,5 

6,4 

57,1 

82,0 

ACRtSCIMO 
1970/1975 

I 

ANIMAL I VEGETAL 

s4,4 1 74,4 

z4,o I s2.2 

o- - I 8' 3 ,, .5 , I ' I , 

39,2 

1

, 101.7 

96,4 99,3 

1<10,3 i 66,5 

159,8 100,9 

-37,0 378,6 

30,8 

117' 3 71,5 

ç, 
o 
~ 



TABELA 1. 6 - A 

NORDESTE. PARTICIPAÇM DE CADA ESTADO NO VALOR DA PRODUÇAO AGROPECUÁRIA DA 
REGIM, EM 1970 E 1975 

UNIDADES DA I PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL NO VALOR DA PRODUÇÃO 

FEDERAÇAO I EH l 9 7 o I EM 

I T o T A L I ANIHAL 

1 9 7 5 

'lARANHi\0 

P!AU1 
CEAR.t~ 

u.s 1 9,6 

I 4,1 I 5,7 I 3,6 I 4,3 i 5,4 I 3,8 

I 10,6 14,0 I 9,6 I ll,O 
. I 
1 4,o 5,o 1 

7 5 " - I , I ' , j I 
! ! 

17,6 ~~· 14,6 I 
7,9 4,3 I 

RIO Gfu\NDE DO NORTE 
PARA1BA 
PERNANBUCO 

I 

0,0 0,0 

3,..., 

7,5 

18,5 

9,0 

0,0 

4,4 

8,2 

17,4 

9,0 

o' o 
! i 

4,4 
6,6 

16,1 

5' 2 

0,0 

ALAGOAS I 
T • F • FERNANDO DE NORONHJ 

SERGIPE I 
! 

3,6 

BAHIA 

I I 
33.2 

I - - j 4 7 

. 1 3~:~ i 37:1 . 
I I I I 

4' 7 3,3 

34,8 32,7 

I , I 

4,4 

8' 7 

17,9 

10,6 

o' o 
2,5 

29,3 

-----i I I 
100,0 100,0 I 100,0 i 100,0 I 100,0 

I I , 

I I 
NORDESTE I 100,0 I 

I I ------------- --- I 

FONTE DOS DADOS MSICOS; Ver Tabela 1.4. 

" o 
Vi 



TABELA L 7 - A 

!lJSTRl!liJlÇ.~O SETORIAL E HEGlm:At tlO l'ROTUDO INTERNO 

BRUTO, A CUSTO DE FATOil~S, HAJS H!l'UTAÇliO Dii SEI\\•'1-

ÇOS llF. lNT:UtMU)!AÇI'O f!:\A~CURA, t\05 ANOS f>E J970 E 

lg75 

-.. ~--· -:1-r-~~-r:-·~~-: - -::-, --
t\ORDESTE 20,9 7,0 12,7 i 19,S 7,5 12,1 

SUDESTE 134,2 79,1 , 6:1,3 1

1

1 
:'>2,1 i 75,} 64,('1 

SUl. 33,4 11,'1 16,3 36,1 - 14,0 16,~ 
CENTRO-Olé.STE 7,4 0,9 ~.3 S,."l. 1,1 I 5,1 

~roC:, ~-=--=J"_'·'_t~;~~,=~-~~ ~ iiiJC~o]~~-J,::~o =-
ro:;n; 1"()5 l)-\lúS ll~ICü:'): FGV, Revista Coni<;;H"r;J. Econ5:.;ic,1. pj,; ,:,, J;~,;;,;:inl, 
38, (6), jun, 1981, :r:>· JUO- nTiii~ES-~frilTJ).------

606. 



TABELA 1. 8 -A 

DISTRIBUIÇAO DO PRODUTO INTERNO BRUTO, A CUSTO DE FATORES, MAIS IMPUTAÇAO DE SERVIÇOS DE INTERMEDIAÇÃO 
FINANCEIRA, POR SETORES, SEGUNDO AS REG!OES, NOS ANOS DE 1970 E 1975 

- SETORES I 1970 I 197" 

REGIOE~ AGROPE I INDUSTRIAL SFRVI "O" 1 TOTAL 
I 

AGROPE I I~'DUSTRIAL! SERVIÇOS CU;\RIO ·" S. ::., I CUAAIO I TOTAL 
' ' I 

r 22,2 17,8 60,0 lOO,v d,;~ 20,1 58,7 100,0 

Sudeste 6,7 37,0 I 56,3 I 100,0 

I 
6,3 I 37,0 56,7 

I 
100,0 I 

Sul 25,0 21,1 53,9 ' 100 ,o 24,4 I 25~1 50,5 100,0 I I 
i l 

I Centro-Oeste 26,0 7~4 I 66,6 I 100 ~o ' 24,3 I 8,1 67,6 100,0 I 
' I 

FONTES DOS DADOS BÁSICOS: Ver tabela 1, 7- A. 

a> 
o 
~ 



TABELA 2.1 -A 

ÃREA E POPULAÇAO RESIDENTE DAS ZONAS GEOECONOMICAS DO 

NORDESTE - 1970-1980 

ZONAS L ÁREA E POPUL~Ç.l\0 RESIDENTTi 

~--J\Rr"'\(hii2-l -

-------, 
DENSIDADE 

----1DEMOGRÁFICA 
GEOECONO:HCAS 

AGRESTE 

LITORAL-MATA 

SEM!-.~RIDA 

EIS 

POFULAÇi\0 EM 1970 POPUlAÇAO EM 1980 

IN's ABSOLUTOS I 
(haiJJ 

f.i9s ABSOLUTOS I % N9 s ABsourros I % 

I lzz, 1 I 3 432 863 111,79 ' 4 635 072 . 12,89 
I 4,8 276 410 O, 7 7 I I I 217 982 I 0,75 

. < < 

v 
1 

ARIAÇAO 
970/1980 

(hab/kmZ) 

C>l I 1970 I 19so 
I ' 

9,341 12,62 

2,7411 3,47 

35,02 

26,80 

10,72 I 33,95
1 

37 ,s9 

i 10,6 i 4 237 369 114,551 4 994 596 113,88 I 17,87 ! 23,94 

. 118 529 I 7,1 I 8 834 890 
1
130,35)11 575 415132,18131,02 )74,53 

I 177 032 28,21 

1 882 os1 1 s3,1 ju 079 s73 
1
38,05) 13 039 566 136,24 i 17,69 1 12,56 

97,65 

14,78 
I ' I I I I 

NORDESTE 1 1~62 947~,0 j 29 115 oo2_Joo~~i_:~ 974 18Z~o,õof23~s J 11,50j 21,63 

FONTES DOS DADOS Bi\siCOS: i) IBGE. Sino se preliminar do censo demográfico de 1970. Rio de Janeiro, IBGE, 1971: (Volurnes corres
pondentes aos E~tados do N~rdeste ; 1i ---. ~lTIOJ,:S? ~~l,ili:Ü~?-r ,do ~.s:,nso dcmogplfico de 1980. ~i~ de ,J,:meiro, IBGE, 1981. (V.:?_ 
lwnes corresponaentes aos csto.dos do NordcsteJ;liTJ üuOuh. ,Lk O ;.;orctcste c as lavouras xcrof1las. Fortaleza, BDJ'B, 1964; 
iY), BR!-\SIL. SUDEN'~. AT. ~~~ d~ Nordeste e~rcJa.çao 2 ZOT1aS-~0economica~ c uo Pol~ono das Se:~.;; v) C~V;'\LHO, Otanmr 
do et alii. Plano Integrado Era o c9mbate prevcnt1vo ~l_?S __ ~l:e~to~~s no Nordeste. br~R, 197j, 

c
o 

"' 



TAlll:lll 2,1-A 

;(REA TER1\~:s'lllE DAS lONAS GEOECI"\\'().lJCAS DO WJil.'lE$11;, f'Ol< U;JJDADES UA FEDERAÇÃO- 19HO 

ÁRG\S !JA.S ZO.'i.h.S GEOEC.ü.'iCNIG\S {l) 

U:\ID:\DES DA 
, Jt!t>:; :~ l 1n~n, ,,-~,~,~,~,~oo--,~,c?cc1iü-t;e.~,-~-- N-;RES1~---r~r~r~;~IAJ~·~"'n ~~~o:---~ Mu r~,;~~--

! ~z-11 ~~z--~- kl,,z--~-t--r~-~;-T-,--J~z-f_t_!kl'/--1 _t ___ l km2 1 

----~-f-+~-~ ·--1-· ··-·----~~~-, ~----~1·-·-r-;]· 
~wnx;v;o m .121 616 ss,4 - - - - - 1 - - • - r - 3Z4 &lü: 1~.s 
l'!AJ! {->) 4.: 579 11,6 s 610 1•),8 J - - ~9 HDI: 2!\,ll - - 150 335 ],7,01250 !iH i H,l 

C&\R( (4) - 10 661
1 

27,6 336 O,Z J3S 820 1S,4 146 SP 8,8 

fiJUOA [H L!l[(,lOPftL I . I 2 6l4 0,31 2 6H 0,2 
R!O c no t/J:df ('i) 1 1 679 4,3 t. <JS;.I 3,6 4~ ews 

1 

5,1 S'í 015 3,? 

PAR\ff.\ 1 7 4'15 19,4! 7S3 0,4 715 4,0) 43 349 4,91 ~6 3721 3,4 

PIR\\\INW I 6 24!:.116,21 ll 'l19,
1 

9,0 lZ lóS• }0,41 6' S·t9 1,0 93 2Bl S,Cf 

AL,JL:;,\\S I I 2 531 6,5 1 1 60JI' 0,9 12 :ns! l0,4i 11 1771 1.~~ n os/i 1,7 

SEFbJPE I 2581 0,7 i - s 3051 7,D, 13 43ll 1,5, 11 'l)4i 1,3 

ll\liU I I 70 sn R~.2 g 18"' zs,3fl02 Essl 5ll,l ao stsl 6B,~ 29> 9ZJ i 33,~ "59 QSll 13 , 6 

""" "'"'" C<J ! I [ l· . I - ~ . ''""'I "·'< 120 ml '·' 
:.:;~~'-="~: ~~;:oiw; ( r ~' ;,~~''· ~-;, O~)) "; o J,~. "'1";~- -;;s ,~: ~ w~t-;,; ";bo; ,L, ~~r_;;;lS~ 

.~\JI'A~i 
(l) A cL\s~ific;,.:;iio cu.~ul ,,,rc>eatwl:l tc-Jil por b:ue o tub:i.lho de G!im;>r~es liu')ue, aci;na citél.clc; 
{l) 0 )br;U!Íl~O r;;;o foi c•stud:>do ]X<r DtH.)''''• pois apr<:50>';ta ev!u~nt"" CM3C~Hlé5Ücas Uç tnmoi•;.i:o ;, ,';:;;:,z6niu, 
(3) A.o mBHs ".'\n::;;;s ,;nidos do )'imli, dt>JJ;Js por licll)'""· for~'\ in~lufós nn !•tC"io-!\ortc: 
(4) bb<:•ru (j'-'·1"~ Cür.,;idne todo o livn·cü c"an·ns<.· .;·w\o "'"''i<irido, bdui.nns o \\mid_pio ç'~ k>rtal~:!a n;; :!onrr Litonl->Lna. 

\l;;d~" ~o '"''~:.ct·n·f,ticos rcc<m(;c,i:-&s e s<i~HJ-VOlÍI..iça_, 3lC<HiS . bGo ~QW_i,; çli,o,::itü::.~. "'-''-'~L v·cv:<l<'(C'J~,r:.,lo se ju-,~ifi.ca 
"sua ir:;;;h:<.io n~ Zorw s~~·.i·Xri;b, Hn'-' o flLç<r.os em 191>. no t;·~klhv cüe<.\-o n'l- f<.>nt.: J.Ji) çk:;:~ Hh,l«; 

(5) 
(o) 

O) 

ú~\.> o lirv~,\J odenral C:> i\ic> Gr:•rch~ de> K::>rte e tOil<dl! Jhl' Du<,~~ c:ro l"'~·t~nccm:~ ~o ,lt;r•:stc; 
Os ·L~ :.l\J;ndpios mh<·iro> do Polígn':> das ~Xecas nib fon.>r, estw,)~,:~,, por ircJi.;ue, 111:1~ pc-xk<n, c(G ff:~tnçt~s. ser cc.~sidc,-cd<>~ 
5ceti -Jrith~. 
f-nn:w.lG ck '-:oriJL<h::. f,1l cnn>idm·:do CC>NO portcn:Citt.:> ~o LitorBl, 

60Y. 



TABELA 2. 3 -A 

NORDESTE. PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL DA POPULAÇÃO RESIDENTE NAS 
DIFERENTES ZONAS GEDECON00HCAS, SEGUNDO A SITUAÇÃO 

DOMICILIAR. NOS ANOS DE 1970 E 1980 

-------------

ZONAS GEOECONOMICAS 

PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL SEGUNDO A SITUAÇÃO 
DE DOMICILIO 

1970 I 1980 

---'-+-------,f---U_R_B_A_N_A_-ii __ R_U_R_A_L I_TO~-~NA 
28,37 I 71,~ 100,0 I 35,88 

RURAL 

20,31 I 79,69 I 100,0 I 32,85 

64,12 

67,15 

26,12 73,88 
I 

100,0 32,67 67,33 

35,78 64,22 I 100,0 45,56 54,44 

74,30

1 

I 25,70 

38,09 61,91 

67,15 I 32,85 I 100,0 ' I 
29,10 I 

4 ,-~ 

70,90+-100,0 . 
-t 

58,67 100,0 ~ 41,33 ' ! _.! _____ 

FONTES DOS D;\DOS E~!COS: Ver Tabelas 2.1-A e 3.15-A. 

"' ,... 
o 



TABELA 2. 4 - A 

NORDESTE. PARTICIPAÇJ\0 PERCENTUAL DA POPULAÇ.1\0 RESIDENTE NAS DIFERENTES 
ZONAS GEOECONOMICAS, NOS ANOS DE 1970 e 1980 

--- -----

ZONAS GEOECONOM!CAS 

1. MEIO-NORTE 

2. CERRADO 

3. "!ANCHAS FBRTEIS 

4. AGRESTE 

5. LITORAL- MATA 

6. SEf.U -i\RIDA 

11 '7 9 

0,75 

4,51 

14' 55 

30,35 

38,05 

12,60 

49,29 

26,80 

FONTES DOS DADOS Bi(SICOS: Ver Tabelas 2.1-A e 3.1S-A. 

PARTICIPAÇAO PERCENTUAL 

2,63 

15,93 13,83 12,59 

5,47 

15,19 

o 
~ 
~ 



TABELA 2.5 -A 

NORDESTE. TAXA DE CR!,SCJMENTO DA l'Ol'ULAÇÃO 

RESfDENTE, NO !'ERfODO 1~170-80, POR ZONAS 

GEOJ;CONOMICIIS, DE ACOlWO COM A SlTUAÇÃO 

DONIClLlAR 

ZONAS GEOECONOMICAS 

-----------·------·--~~~~~-- -~::_ __ 
3.05 I 5,49 

2,40 7,44 

1' 91 1, MEIO-NORTE 

2. CERRADO 0,&6 

I 
1,02 3' 31 1. ~!ANCIIAS- fERTEI S 

4. AGRESTE 

S. tlTORAL-MATA 

0,03 

l ,65 4,14 0,003 

2' 73 3 '78 ü' 24 

----·---· ------t-- __ '_· '_'· __ l,_~-~---~~7---
NORD.ESTE 2 l3 ~ 4 1~ I I) 47 
~--~--------- __j __ • _ _j_ __ ~~---: ___ _ 

5. SENl-ÁlllllA 

FONTES DOS DADOS ll.~SlCOS; Ycr T~beli!s 2.1-A e 3.15-A. 

612. 



1 
2 
3 
4 
5 
6 
7 
8 
9 

10 
11 
12 
13 
14 
15 
16 
17 
18 
19 
20 
21 
22 
23 
24 
25 
26 
27 
28 
29 
30 
31 
32 
33 
34 
35 
36 
37 
38 
39 

TABELA 2.6 -A 

SUPERF!CIE E POPULAÇÃO DA ÁREA MINEIRA DO POLfGONO 
DAS SECAS E DA ZONA SEMI-ÁRIDA, EM 1980 

MUNICÍPIOS ÁREA POPULAÇÃO 
(km2) (hab) 

- Águas Vermelhas 1 922 14 996 
- Bocaiúva 5 733 40 550 
- Botumirim 1 488 7 086 
- BrasÍlia de Minas 2 805 40 250 
- Buritizciro 6 865 18 324 
- Capitão Enéas 918 9 456 
- Claro das Poções 86 5 8 026 
- Coração de Jesus 3 516 30 297 
- Cristália 765 4 791 
- Engenheiro Navarro 593 6 056 
- Espinosa 2 200 32 774 
- Francisco Dumont 1 629 3 434 
- Francisco Sá 2 039 24 718 
- Grão-Mogol 5 507 22 217 
- Ibiaí 904 5 558 
- Itacambina 1 578 8 693 
- Itacarambi (1) 2 567 16 937 
- Janaúba 2 207 43 072 
- Januiíria (2) 14 810 71 992 
- Jequitaí 988 8 400 
- .Juramento 695 6 899 
- Lagoa dos Patos 537 3 941 
- Lassance 3 645 6 440 
- Manga (3) 5 856 33 060 
- Mato Verde 814 16 946 
- .Mirabela 1 144 14 590 
- Montalvânia (4) 2 455 17 939 
- Monte Azul 3 832 34 914. 
- Montes Claros 4 135 177 558 
- Pirapora 581 32 709 
- Porteirinha 3 249 46 088 
- Riacho dos Machados 1 039 8 999 
- Rio Pardo de Minas 6 756 42 888 
- Rubelita 1 003 10 645 
- Salinas 3 689 48 749 
- São Francisco (1) 8 141 61 915 
- São João da Ponte 2 127 33 296 
- São João do Paraíso 3 448 23 775 
- Taiobeira;s 1 337 19 167 

continua ... 

613. 



614. 

TABELA 2.6-A 

(Conclusão) 

MUNIC!PIOS POPULAÇÃO (hab) 

40 - Ubaí 1 455 12 305 

41 - V~rzea da Plama 2 476 18 595 

42 - Varzelândia 2 388 23 2 30 

T O TA L 120 701 1. 112 275 

FONTE DOS DADOS Bt\siCOS: i) BRASIL. SUDEN'E. AT. Nwücípios do !\ardeste em relacão a 
zona geoeconômicas e do Polígono d[LS Secas, 19·~----~---~hmcÕ[E'.; ii)--n3c.E~S:ii1op

se pre1In'ill1ar dOCCnso Dcrnografico: Brasil. Rio dê Jâ:r1-CTYO;-IBG"fr, 1081; iií} SEPL/\i\J:
flfGlSDDENÕlt. R8g1a.o -nli'i1"e:iNCfOl\!ordeste-:rTiccnti vos para o desenvol vimcnto. s .1. 
SUDENOR, s.d:--·--- -----

(1) 

(2) 
(3) 
(4) 

Munic.Ípío incluído no Polígono d.as Secas por desmembrmnento, em 1962, do nu
nicípio de Januária; 
Nu.nicípio parcialmente incJ.uído no Polígono das Secas; 
Incluído taJnbém parcialmente no Polígono das Secas; 
Foi desmembrado do mtmicípio de Manga em 1962, tendo sido incluÍdo na 
do Polígono por desmembramento. 

-are a 



TABELA ?..7 -A 

NOJWESTE. ÁREA TERllESTRE, POPULAÇÃO RESIDENTJ1, DENSIDADE DEMOGlüiFlCA 

E PRODUÇÃO AGROI'ECUÃJnA EM mCRORREGl0E5 St-:LlOCIONADAS DA ZONA SY)\1 

ÁRIDA SEGUNDO AS UNIDADES DA HDERAÇ]i.O E AS MR's 

ESTN.OS E REGJOES 

SUJ:ClONAlli..S 

ÁRLA fD\RJS-! I'ORJJ.I\ç."3J:J I DL~SIDADE 1 PRODI(.x;--
1RE DA-S MR'Js I TCflAJ Rr.S-\_1 !)!:}.1(X;ft\JIG\ • AGR01'R1JÁJUA 
SELECl(\W\llA$ DH{!E l:."'l 1 f)l 1~75, A 

lllBIJ l'fU,ÇOS DE 
1975 {)lll 

2 CRUZ! lRO'>) 
(km ) (hab) (li.,bfkm2) 

~-~-- ~---- ~---

PlAIJf 

1. Floriano (OSOJ 
2. Baixões Agrfcol;cs Piauiense 

(OSJ) 
3. Médio fnrgufia (D53) 
4. Altos Pinuí e Canincié (054) 

CEAR4 

}20 163 

29 7~0 

n zo7 
16 3BS 
51 S3S 

1 H~ SSS 

5. l.itoniJ. do Camocimekar~.ii(DS&J] 8 020 
6, Baixo .'lê=dio ,'.c!raú (057) I 2 440 
7, Un>IJun'tmm (üSB) (01) 9 S'!S 
8. f<nlaleca co;,:J) (2) 3 147 
9. Litoml de F~çajus (060) .3 172 

10. &lixo J~gc>arihe (Dt.J) 1 ll !143 
11. &rtÕés, de Can).ndé (004) I 9 666 
lZ. lbif;,,aba, :·:l·rióen;o.l (066) I 3 418 
13, ~rtCv.;s de Cratc)s (067) ll ú66 
14. ~rt§eg de ~\JÍXern::«>bi.'TI (Of;8) . U OSO 
15. S!ortoeo de ;x,Hadur hoqx:u l(\l9Ji 7 76B 
16. ~·iédio J•lg>nrik (0'10) 4 535 
1?. Serra 2o Perdro (O?t) 2 060 
18. Sen~o Uos Iilt'"WWIS (072) 11 742 
1s. Ig\1atu (0731 6 on 
ZO. Sertiio do &\1G31o (074) 4 429 
n. Sertiio do C1riri (076) ~ 026 
22. Chapoda do f<raTipe (077) (.3) j 4 103 

135 BSl 

I 
282 71tl 

Th 792 
213 316 

i,. 131 3ill. 

1209 <59 

I 
52 526 

294 0!)5 
272 6G8 
130 316 
291 508 
15<1 S03 
89 9<\7 

170 244 
ns 967 
162 616 
s;. sn 
42 714 

1?.4 M'l 
1!12 SiO 
130 4~1 
100 nss 

63 984 
298 796 23. Cann (078) I 2 901 

RIO CRA\TW lD !>Dl(ft 37 297 ~ 

25. Açu o f1p<xh (i!El) 9 S29 153 270 
26, Sertão de Ang~( os (082) 4 256 47 951 

"· fulmw• ''"'"-"·G'~'""'''~J~ , ,, m m 

21. Scll\ió (iHt-J Fl s s"s w::> 129 
29, lkn!xlJe;-:.J Pon.guar (087) 4 104 112 685 
}Q.,_qel:!~~:S-~(od::>J __Q.J_ ~~-'~'c':..:'c"'--L 

{1) b::clui Urubureta<ilil, por pertencer à Zona de ~-kmchas rertds; 

4,57 

12,73 
2' 25 
4 ,08 

24, 2S 
2J ,53 
29,77 
8&,64 
4l,OS 
24,41 
16,02 
26,32 
15,93 
17 ,SS 
ZO ,S7 
J l ,8& 
20,73 
10,63 
32 '03 
29,45 
32,01 
15,~9 

103,00 

_l_L]J!. 

35,60 
15,59 
11,27 
22 74 
:n' ~6 
lS: 2-1 

397 SSl 

59 %6 

136 433 
16 075 

135 377 

l 900 311 

as rss 
31 079 

174 3A3 
154 4SO 

6-1 779 
154 B% 
110 sss 

3-< 36S 
107 ót'>4 
173 )?.9 
127 112 

45 96S 
32 360 
97 l Sl 
1~7 no 
S9 192 

122 OH 
>11 J61 
92 SBS 

(2) Não contêm o rumicÍpio de Fort:llCJ.a, que osti! incluído na Zon.; do LitoraH-bta; 
(3) Sa.nt;mc, do Cariri n5o foi C(>llsiderndo, ter1do sido ínclufdo na lona <k: !•bnchns 

Fénd~; 
(4) O IHmidpio de üorrn Cor5, d" acordo com os critérios g~rais que presidem a ela:>_ 

,;ificação de Guinm·iio~ Dcquc, pcrtonce ãs SernJS., tondo assim sido inclu:ÍJo ml 
wna de M.-,ndms Fiineis; (SJ 

(5} Hcnos o Ruiüdpio de Pureza, inclnÍdo no Agnste. 
contínua ...... , 
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ESTADOS E l·IICRORIU:GIOES 

SELECIONADAS 

TABELA 2,7 -A 

(Conclusão) 
I ! 

,\RE~ TERRLS-1 mruuç,\0 1 JJO/SlD.AnE I Prmr::vç..'i.() 
11(E DA<; MR 's I1DTAL RESI- I mJ.:..r.R.I\F1CA 

1 

~~.G1R1.,",'~(s',nRJAA SELEC1ll..'i·\t1\Si JJL~'D: f'M "' ~' 

1975 O~IL CRU 

30. 
JL 
32. 
1), 

l
l9BO I PREÇOS DE 

(bn2) . (haiJ) _ (h1~b/k1/') ZElROS) -

PA!I.-\IM l'-~,~,~3~3~S--j--;~;~D~3~S~9~8--i'~-~38~,~7~ó~j~-:-:-
Cnolê d~ RochJ. (OS9) --2: ~~ 95 454 32,26 I -:--208 
&•ridO Paraibmw (O!lll) 2 669 58 %9 22,09 S5 137 
Scrtiio di-' Caja:cirns (tH.J}(úi 5 356 199 231 37,19 140 107 

;., 
35, 

Depro5si.io do Alto Pira
nhas SO%) 
CarirH Velhos (O%) (7) 
Agro"PastoTiJ do Baixo l'm·al 
ba (099) (S) 

E!OR'{\.\UlliCQ 

36 .. S!Jleu,;-iril (10:1) 
37. Serliio l'~nEt.T.bu~i!Jlo do Siio 

Francisco (103) 
:'>8 .. Alto F;Jjeil {lü·1) (9) 
3'.1. Sertão <lo Moxotó (105) 

40, 
4L 

41, 

PJ,.,\GOAS 

B~t<llhB (l\4).. I 
l'~Jw.cin do~ lndios (11&) (10}

1

' 

SU~GIPE I 
.r>Crt~o Scq;ip;"<n<'J dt' Siio 
Francisco (lZ3) 

llAJlL-\ 

43. lkaüo ~~::,Jio S..'i:o Fran
cisco (U3} 

44 .. Médio s:io Franôsr:o (134) 
4S. Chnpad4 Diamantina !.*tentri 

onJl (135) -
46. Con"üdeiwo, do S5o Francis

co o~oJ 
47. &rtiio de C1nudos (Hll 
48. Scrtâo Je l';mlo Aftmso (147)1 

"~~]$ I 
49. Silo Fr:wdsco de Janu5-

ria (157) 
SO. Serr;, Gecal de Hinas (l~B) 
SL Alto Rio hm!o (159) 
52. Montes CLaros (162) 
53, ~linar~doJJ do Alto Jequi

tinhonl,,1 (1111) 

12 409 
13 4SS 

1 490 

50 ·122 

9 100 

2J 274 
B 244 
9 S04 

7 283 

4 S36 
l. 447 

4 715 

}12-~.ZQ_ 

N 476 
18 231 

2l 963 

22 ó31 
21 823 
lÜ 954 

33 B29 
11 134 
1B n5 
34 618 

9 ~)R 

393 94 7 
220 109 

137 594 

787 054 

134 702 

252 151 
277 9,14 
122 257 

~5 9D8 

199 Ó(l 1 
156 337 

86 141> 

S(i 146 

U:2..i~ 

2M <128 
131 728 

276 743 

l7l 061 
251 70& 
146 824 

201 843 
139 721 
160 210 
491 636 

~z 7R7 

~~~~~ A-,~------~-----T-~-s~;j~;-~6 

31,75 283 747 
16,40 215 590 

92,34 ll7 135 

10,B3 
32,20 
12' 47 

41,29 
63,88 

1R,21_ 

3,59 
7,23 

12,60 

7,56 
ll ,53 
J3 ,<10 

5 '97 
12,55 

8,B3 
14,18 

-~lLl:'!_!l_ 

óO Bl O 

162 436 
l :w 581 
n n1 

3·11!_lli_ 

194 BB 
JS~ B/8 

Só 43S 

733 21)3 

lJB 803 
84 0~4 

1{\{l 104 

78 359 
20! 256 
M 652 

149 3S7 
l.lS S29 
170 989 
611 lW 

rmtrES ms f!ADJS lk~SICOS: i.) !B(;;;. Sir~·,nse nrdir-,;n:n· do .f-'2..:'0.9.. 0ES'9.Zl_'iÍfÍD!i.-I!E·'~i_L.:::. 
1980; JX rc<:ense;mtc;nto gcrJ.r (JiJ'lrr'~sn-:=tfJ(i'";'!2'JS\Elrõ-:---T1GE':Tmn;·Tl) :.~-Um~
_.Üi-iirr>'llG1!.ári~~Zl .. Rio de Janeiro. !1\GE, 1979. cromos ú a 14); iii) CAJ\\.'A
JJO, ütaon;n ck ct ;~li i.. Op .. cit. 

(6) ~lcoos &mito tle SJnta !'é, inclulrlo n"s Arca!; de é1anclias Féneis, 
[7) ,lbnos IJ:r;bmcim, que fai irtclu\do n:_,_, :>bn<::hns Fértaís; 
(8) 1-i::clui pilar, cmls!derndo na ZmH! Llll?raH·1ata; 
('l) .10nos Triunfo, incluído nas ~bnrh:1~ F,~neü; 

(10) .~iio se contou P;nllu Jacinto, inclutdo no Arreste. 
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UNIDADES DA 

FEDERAÇAO 

MARANHÃO 
PIAUf I 
CEARÁ 
RIO G. do NORTE 
PARAIBA 
PERNAMBUCO 

I 
ALAGOAS 
T. F. FEIC"l!!c'l!lO DE 
NORONHA I 
SERGIPE I 

I 
BAHIA I 
MINAS GERltiS I 

! 

TABELA. 2 . 8 - A 

NÜMERO DE "!UNI CfPIOS DAS ZONAS GEOECONDMI CAS DO NORDESTE, POR 
UNIDADES DA FEDERAÇAO 

MEIO-NORTE CERRADO MANCHAS AGRESTE LITORAL-MATA SEm-ÁRIDA 
Fi!RTEIS 

VALOR I % VALOR,! % I VALOR : % I VALOR J % VALOR \ VALOR I % 
ABSOLUTO ABSOLUTOj I ABSOLUTO I ABSOLUTO ABSOLUTO 'ABSOLUIO 

i - I I 
130 86;7 - I - - - - I - - - -

I ' 12,9 I 20 13,3 3 17,6 - I - I 26 - - 65 9,4 

21 I 23,3 I 
I 1 0,4 119 17,1 - - - - - -

I - - - - 9 10,0 27 13,4 - I - 114 16,4 

- - - - 31 34,4 4 2,0 20 I 7,6 116 11~, 7 
- - - - 16 I 17,s 49 24,3 I 50 119;·0 49 I /,1 

' ' - - - - 4 I <~., 5 I 6 2-,9 ' 46 17,5 38 5,5 
' ' I 

I 

I ' 
I ' - - - I - - 1 0,4 - -- - • I 
I 12,9 I - - - I - 3 

I 
3,3 I - - 34 37 5,3 

í ! 
- - 14 i 82,4 6 6, 7 I 90 I 44,51 111 I 42,2 115 1 16,5 

I 

' 

I 
I - I - - - -

I 
- I - - I - - 42 6,o I 

I 
i I ' ! I 

TOTAL 

VALOR I % 
ABSOLUTO 

130 9,2 

114 3,0 

141 9,9 

150 10,6 

171 12,1 

164 11,6 

94 6,6 

1 0,1 

74 S,Z 

336 23,7 

42 3,0 

NORDESTE 150 1100,01 17 1100-,0 90 !100,0 1 202 
I I 
1

1oo.o 1 263 100,01 69 5 1100,0 \I.417 100,( 
' 

FONTES DOS DADOS BÁSICOS: Ver Tabela 2.1 - A . 
' 

ç, 
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TABELA 2.9-A 

NORJJESTE. ÁREA TERRESTRE, POPUIAÇliO RESIDE~"TE. DENSIDADE Dh'IOGR'\FICA, Ni1MERO DE l>lUNIC!PIOS E PRODUÇ.'éO 

AGROPECUÁRIA DE MICROR'ZEGIOES SELECIONADAS DA ZONA SE'!I -ÁRIDA, SEGUNDJ 

UNIDADES DA 

FEDERAÇÃO 

PIAU! 

CEAM 

RIO G~IDE DO NORTE 

PAHAIBA 

PERNAMBUCO 

ALAGOAS 

SERGIPE 

BAHIA 

MINAS GERAIS 

AS UNIDADES DA FEDERAÇÃO 

ÁREA TERRESTRE 1 POPULAçAo TOTAL I D.Drrf.0GRA:l'IcA, N' DE MUNIC!Pros VALOR DA PRoouÇAo AGRo-. 
EM 1980 (km2) . 'iESIDENTE EM 1980_-fJl•! 1980fhab/k;t DI 1980 PECUÁRIA DE 1975 A PRE-

DA ZONA DAS MICRO~ DA ZONJ\ IDAS NICR0~1 DA ZO:iAfDAS Ml-[DA ZONA f DAS MI- ÇOS DE 1975 (Cr$ 1 000 l 
SE•1I -AlUDA I REG!DLS SEI>ll-ÁRlDA REGIOES I SB!I- CRORi'lli- SEi>H- CRORRE f-I ----..-• ------

liSO 335 

135 820 

44 883 

43 349 

63 849 

11 177 

13 431 

I 295 922 

120 701 

SELEC!ONf\ I SELECION"' I i\lUDA G!OES i\RIDA GIOES- I DA ZOI\A SE-IDAS MICRORRE-
DAS I DAS I Sl;[EC.!, SELECI i·1!-ÁRIDA IG!OES SELECIQ. 

120 163 

124 985 

37 297 

38 338 

50 422 

. 7 283 I 
1 4 715 I 

I 170 476 I 
97 796 I 

i I I ON\DAS I ONADAS NADAS 

956 847 668 715 6,36 
! 

s,s6 I 6s 
25,05 3 564 6101 3 131 381 26,24 

1 095 741[ 812 727 24,41 

1 606 4081 1 102 898 37,05 

1 052 4571 787 0541 16,481' 15,60 

639 865l 355 9981 57,24 I 48,88 

21,79 

28,76 

468 181, 86 1461 34,85 18,27 

z 534 1nl1 246 49ol s.s0 1 7,31 

1 112 2751 1 036 207 9,21 1 10,59 

119 

114 
116 

49 

38 

37 

115 

42 

50 
I 
1 98 
' 68 

89 

37 

I 2: 
1 46 

38 

506 985 

2 165 256 

723 917 

i 1 188 185 

I 
649 439 

527 434 

403 186 

. 1 647 877 
I 1 323 005 

397 851 

1 900 311 

542 429 

877 924 

431 598 

348 116 

56 435 

733 208 

1 238 488 

- ' 660 813 13 031 1611 9 227 616[ H, 77 113,96 I 695 I 458 Tv!AL 882 081 9 135 293 6 526 360 

FONTES DOS DADOS BÃS!COS: Ver Tabela 2.1-A. 

"' ,... 
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UNIDliDES DA 

fEDERAÇAO 

TABELA Z. 10 -A 

NORDESTE. VALOR DA PRODtiÇÃO MHlAL E VEGETAL, POR UC<IDADE DA FEDERAÇÃO; 

A PREÇOS CORRENTES 197 S 

~ VALOR U1ll CRUZEIROS) 

I, I ! N r n A r I ~ r ' , I-fuA c+''""'-""""=""'="' TO TA L ~\DL 1 DE '!Ú)IO IA\'i:S E PEQlJi.-IÚ,VOURi\S [L1HJUR~ I'!GIUl\..ULl'L<"YA iSlLVl-~EXI~\{'\0 ______________ 1, _______ 1:-cro~',,11'c,~--~ I'GR11; IKQS i\\N\I~___l_IT~~'t\~1"-'Tl'Si1'E'UO!l..'\~.J'!:::S!WL1ln\A,CL'LTUR'1~ 

'I 2.474.9241 266.1241 105 8061 134.3461 60.79411.SS2.17l! 6,9SS T 20 I 343.664 N.ARA"HAO 

PIAUI 
CE,\R,'\ 

RIO GRANDE DO NORTE 

PARA!BA 

PER:\."'-''lSUCO 

AL\GOAS 

T. F. FER,\"ANDO DE NORO:--:HA 

SI:ORGIPE 
BAJ!lA 

m~AS GERAIS 

1\0RDES!E 

94S.s;;s 176.7o:d 96.632' t.S.S77[ 7L6í7 1 450.4971 501 1 116 1 31.335 

I Z.44C.135 520.9661' ros.zot I tso.;ns I 549.3171 LDOt.sozl 9.SD& I 151 tro;;.o;;z 
967.370 Z03.Sl0 2L733 46.7731 306.1361 349.7421 7.125 I 150 I 32.1-16 

l.S09.S93 314.359( 18.0421 61.2:\9\ 461.<161 890.716 7.0.123 I 584 11 23.fil4 

3.864.4571 Ssl.nsj 89.511 I 333.4451 309.166 2.447.629 53.816 1 296 I 48.806 

z.oos.349 zs7.4t4' t9.2a71 45.993! n.osr[r.&oo.6nl 699 1 I 1.221 

tsl 1 106 s I I 31 j nl 9 I 
&93.340 !I 252,406 13.289 I 27.061[ 73.6;'0 1 314.íS4[ Li()?., 68 I 10.400 

7.003.006 1.87"3.796 Z53.SS?. I 19S.7ó~ !Z-6SS.SSl! L710.S7si 33.094 r.768 I 242.876 

1.184.1041 597.194 69,6n71 66.1so1 l3.6nj 288.2391 1.759 ~-026 1137.456 

I · i I ! i 1 

23.395.477 is.IJ.J4.3~~~ BlZ.MB L1?.6.S91 í~.6lé.31Bjlo.&l2.~o4) 135.395 ~l.li9~-036·:os6 
I - I . ' ' I_ 

Ht·:TE OOS U-\00$ &'iSlCOS: lBGE. Cen.so n~rqmcu5rio: Vlii reccr.sec.nento geral - 1~.175. Rio de Janeiro, 1975. 

~ ,.,. 
"' 



UNIDADES DA 

TABELA 2 .11 - A 

NORDESTE. ÃREA TERRESTRE, POPULAÇÃO TOTAL RESIDENTE, DENSIDADE DEMOGRÃFICA, 
NÚMERO DE HUNIC!PIOS E PRODUÇÃO AGROPECUÁRIA DE MICRORREGIOES SELECIONADAS 
DA ZONA SEMI-ÁRIDA, SEGUNDO AS UNIDADES DA FEDERAÇÃO 

1 % DAS MICRORREGIOEs SELECIONADAS a1 RELAÇÃO A ZONA SEMI-ÁRIDA 

FEDERAÇÃO 
I I I I I 1 

ÁREA TERRES- I POPULAÇ~O TOTAL I DENSIDADE DEMO- 1 NÚMEROS DE 'i PRODUÇÃO AGROPECW\-
TRE,EM 1980 1?~~6DENlE H! I G!VíFICA, EM I MUNrcrrros, EM RIA, EM 1975 

1980 I 1980 

79,9 
I 

69,9 I 87,4 I 76,9 
' I I 

PIAUf 
CEARÁ 

RIO GRANDE 

PARA!BA 
PERNAMBUCO 

ALAGOAS 

SERGIPE 
BAHIA 

DO NORTEI 
92,0 87,8 

83,1 74,2 
I 95,5 82,4 I 

I 89,3 59,6 

I 88,4 68,6 74, 2 76,7 

79,0 

I 
74,8 I 94,7 

I 
75,5 

' 
65,2 55,6 I 85,4 68,4 I 

i 

52,4 16,2 

I 
35,1 18,4 

49,2 85,4 40,0 57,6 

MINAS GERAIS I 81,0 I 93,2 115,0 I 90,5 

I I I I 
T O T A L 

1 

74.9 r- 70~8 -~- -~~~~-----r- -~5.9-- --

1 , _____________ __j__~_ ' --

FONTE: Tabela 2.9 -A. 

78,5 

87,8 
74,9 
62,1 

66,5 
66,0 

14,0 
44,5 

93,6 

71 '4 
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UNlDAlHOS DA 

FEDERAÇAO 

TA!lf;LA 2.11 -A 

VALOR DA PRODUÇM AGROPECU,~RlA DO NORDESTE f 

DE SUA lONA SEMI-XRIDA CO~lO U~\ TODO, SEGUNDO 

AS UNIDADES DA FEDERAÇAO. f.H 1975 

l.!!lxt O O) 
(A) 

62]. 



TABELA 3.l~A 

NORDESTE. NÜMERO E ÁREA DOS ESTABELECIMENTOS AGROPECliÃRlOS, POR GRUPOS DE ÁREA TOTAL, 

NOS ANOS DE 1950, 1%0, 1970 E 197S 

GRUR1S DE Ãilf..,\ 
i,ÜIJ"<O DE 
CSTA3ELE~ 

ClMFNIOS 

1950 ! 1960 , 1970 197S 

Í
-+ 

i I )'.1]_\lERO DE I I 1\Ut>íLRO DE Nt.t'-tERO DE \ 
'11 I fiREA \ 1 i ESTAEELE- j, li f<.f!.L\ I ' 'I f.ST,.\1\H.E~ I l ÁREA t I,: ESTABELE- I \ ÁREA !I \ 11· 

t (ha) I I CL'\E.\TOS I (b) C!MlSlDS (hal .CHlENTOS (h"-t 
I I 1 I i • '- • 

• l ' • 1 ' 

I ' I ' I ! ' I I I I ~ MEKJS DE 100 ha 749 Sl7 I BS,R 11675 14~ 11 20,0 i 1 290 SZ7 i 91,91 16 437 619 I 2&,2 i 2 ObO szs l 93,9 21 950 076 29,5 il 2 203 964 94,0 22 497 064 28,5 
I I ' ' ' I . ' I ' ~ 100 a .\l:t\()5 DE soo ha I 75 472 8,91 15 780 695 I 27,01

1 
9Z 567 

1 
(i,ô I lS a99 100 30,0 I 111 !Jgs I 5,1 Z2 551175 i 30,4 116 369 s,o 2:> 343 ::;n I 29,7, 

I I I I i ' I I ! ~ SOO a MENOS DE 1 (100 ha 11 450 1 1,4 7 866 516 I 13,51 12 821 0,9, 8 MS 219 13,7 I 14 136 , 0,6 9 S47 966 ] 12,9 14 676 I 0,6 9 379 3S9 i 12,5/ 

- "'lS OE 1 ooo h• I s ooo i o.ol "010 lOS I 39,51 7 t.&Z o,6ll lS 9% 900 i 30.1 s 6bO I 0,4 zo 247 396 I 27 ,z s 120 0.4 zz 969 ou i 29,2 \ 

! I ' I i I I ! I I _j 
No R n E s r E 1 BH s10 11 1oo,oj ss 341 4591 wo,o i 1 ~09 7~0 i lOO,ll I u2 928 833 !Hm,o I z 201; 7% l1oo,o j 74 297 lB j1oo,o] z 351 41& jHio,o 78 6SS sss ]1oo.o j 

OJ I {2) i ! . 1 ! (3\ , (4) 

FO~TI OOS DAJ.'XJS SÃS!COS: i) JBGE- Censo il.2rCD(•çu5rio.1975. Rio de J~nciro, 1979. v. l,t.S <> 13 (M~r:mh~o à 1\;:.hia).Al'UiJ' 
1-tEW, 1·0r~os A;ltorüo de. Co,.:;:r;reTaÇ\:\:s-wl~íl3êrrci:~ .10 esgot=cnto do wodcb de cn'scün~c;to rb ngTiCu)ttJrQ nordestina baseado 
na atividade de subslstênciu. Kc:dsta Fn.>1iimic~ do ~onkste. For·tüle?.,., BC<ll, 13(.'.): 399~457, j<>lhet, 1982. 

(l) ntlui 71 enabcledmemos sem dcdm·açiio de área; 
(2) d~m. 5 S}ú; 
(3) dcm, 11·475; 
(4) dem, Z 28b. 

"' N 
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A N O S 

1950 

1960 

1970 

1975 

TABELA 3.2- A 

NORDESTE. UTILIZAÇÃO GERAL DAS TERRAS NOS ANOS DE 1950, 
1960, 1970 e 1975 

l UTILIZAÇJ\0 DAS TERRA;-----·· 

~ 

~LAVOURAS PASTAGENS TERRAS MATAS 
· (ha) % (h a) % 

INCULTAS % (ha) (h a) 

5 333 804 10,1 16 985 8441 32,1 15 351 094 29,1 l1s 150 22s 

8 729 791 15,0 21 631 111 . 37,1 12 533 742 2l,6 15 392 661 

o 322 871 14,7 27 874 823 39,8 15 319 248 I 21,9 16 525 402 

1 631 817 15,5 

I I 

30 553 020 40,7 15 328 275 20,4117 492 456 

FONTE DOS DI\DOS lli~SICOS: Ver Tabela 3.1-A. 

% 

28,7 

26,4 

lzs ,6 

23,41 

TOTAL 
% 

52 820 970 100,0 

58 287 305 1 100 ,O 

70 042 3441 100,0 
I 

75 005 618 100,0 

"' N 

"' 



TtlllELA 3.3- A 

NORDESTL FOl~MAS DE PRIORJ!l.~DE IH TERRA 

SlTUAÇliO E.'-l 1970 E H75 

2.1 - htabel~cim~ntos ]02 615 
4 '' 

90 758 

2. 2 - ,~rea (ha) 4 3?5 J$0 5,9 3 ~U7 &67 

5.1 1S7 432 173 ns 

.3.2 f.rea (h;;) 1 569 SS·1 2' 1 

' I 
l,ó 57 778 ' .I 3,9 ·"! 

4. Oüi'RAS fQ;C<.tA.S (1) 

4.1 btJhdcdm~nt<:JS 36 3SR 

u !uen (ha) 1 434 .3].1 

;, 'iüTAL (1+1•}+.'1) 

-(1) Ao wl rh <JULT~s fonr,;s,ii5tâo im:luidos os eosWbclecL=n:.t:-~ fk.l'-•~ncxntf'S a so:oie 
di>d;.'s anÔ:li;t:<s ou p:n: quot,l.S de:. x·esp:nsóhlid;,,;i>;< lilrut-:cia, =;;:>erativ,\5, iJ,sti
tuir,.c»s pi."l!; a,\ rdigio.'~ts e as sem decbrnç:;..c de pl"cpded.1ilD. 

(Í 24. 



TABELA 3.~ - A 
NORIJES'!'E. NOMEllO E .~REA l)l)S ESTJ\llEU:cn!f,NTQS, 

SEGUNf;O !I CONl\lÇí'i.O DO PRODUTO!<. SlT\JAÇM t:~l 

1970 E 1975 

~DMERO E ÁREA ~----- A N ;---S---~-=-"_jAcl<Z;;;-
ESTJ\!'.ELECl.IIENTOS S! I [ I ~!O 

GU~JllO A COl\fJ!ÇÃO n01 l 9 7 O 1 9 7 S j(l975 KlOU) 

PRODUTOR ~-------"~" -~----------· 1970 
NÜeiER05ABSOLIJTOS' t I·'<O'H,;O:i MSOLIJ 1Díl \ ---·----+- --1--·"-l--------1-----J_...._ ___ _ 

1. P!WFR!ET.~RJO I I I I 
Ll-ES'I)J>ELl.'Ci>'Vi[i)S I 1.252,2lS 156,7 1.324,842 56,3 S,S 

1.2- ligEA (ha) l 66.902.181 1 90,0 12.51i:I.H7 I 92,1 8,5 

2. ARRUUAT,\RlO I I >7,1 3'1.6'-•0 I 
2.1-ESTiiBtói.ECli-fE;;rcs 376.902 __ o 16,5 2,B 

I I I 
2.2- ÁI~EA (h~) 1.937.272 2,7 1.611..\37 .I 

3. l1ARCE!RO 

2 '1 -lS,9 

.3. 1- fSTABELECN:t{i'CS 

3.~- Mtf.A (ha) I 
4.0Cl!PANTE 

4 .1- ESTXilEI.ECJ.I~SJDS I 

5. TOTAL (1+2•3•4] 

999. ~(>(i 

167.2ú2 

2,0 

l '4 

21 ' [ 

s.o 4. 2- I~REA (h:!) I 
S.l-ESTA!J1;LfCUEXlüS I ::.206./BS 1100,0 

s.z. '""A_'""' ____ I __ ,,:_:_'_'_LI'_'_'_·_''"'· 
Für;TES llüS llADOS Bl\SlCOS: Ver Tat.cLl 3.3- A. 

l 0[' .09} 

2.351.416 

0,2 

4,9 

1oo,o 1 
100,0 í 

I I 

- 9';; 
-3B, l 

lS. 3 

-12,1 

5,9 

____ _j_ ___ j ------

625. 



TABELA 3. 5 ~ A 

HORDEST!ó. NÜMEl\0 i: ,~REiA DOoó I:STAllELECHlENTOS, SEGIJNDO A 
C0:lDJÇ.i\{) LEGAL n:,s TERRAS. SITUAÇtiO E.l! 1970 E 1975 

tSH.llEU;CH~ENTOS E 1\~LEE'~~---~,-~,- :~-0 ~~ SE '. -, _

5 

·-·]A;~A~~ÊsÇ[: 
SEGUNDO A C01-WIÇÃ0 ~ " t--- ~ 

GAL DAS TERRAS ~-NÜMEI;()$-~1, --·
1 

. NÜ,\lEH~~-- CJ2.2.~x H\Ol 
ABSOLUTOS i ABSOLUTOS t 1970 

1. PR6P-iU:$ ___ l__ ~-+-----J 
LI~ ESlABi:LECJ:.!ENlOS 1.224.311 I 5S,S! 1.2?4.329 I 54.~l 4,1 

1.2- ÁREA {l<n) íi$,456.44? SS,l I 71.1&&.0~~ 9(),,1, 8,7 
i 

z. AI< R! Nú.nllAS I 

3. ;,;;,::::"',~::HLCNCOL 2.::: ::: '::: I ,::: :;~ ,I '~.· :I ;: : 
3,1- E'STABEI..EC1.~\l:N1'0S 116'!.233 21,2 1 S3-l.84S i .c-,3[ JI.,S 

4. MJST,\S 

},2- ,\!\EA (ba) 4.409.692 5,9 3.850.271 i 4,91 -ll.,? 
l i 

61.665 I Z,6) 91,2 
4 . 2- Á]{E,\ (h~) r.4a4.9SO 2,0 t 1.4?1.435

1
~ 1,!1

1

' -0,9 

S. TDTAL (l-12<-}+4} E'O,OLI 
S,l- ~STABi.õl.ECH<IE~'TDS 1.206.7S8 v Z.3'Sl.4171lüC,i~ 6,5 

5.2~ ÁREA (hn) '/4,298.311. 101l,O 78,690.491 10') O 5 '1 

--~~---~-------~--~~~~---- '> t--~~-" 

4.1- ESlAll!;LLClf.lft,'1DS 3.ê. 243 

FONTES lJOS llAUOS BJíSlCOS: Ver Tabela 3.3- A. 
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TABELA 3.6 - A 

MICRORREGJOES HOMOGBNEAS SELECIONADAS DA ZONA SEMI-ÁRIDA DO NORDESTE. (MRHS/ZSA). NÚMERO E 

ÁREA DOS ESTABELECIMENTOS AGROPECU.~RIOS, POR GRUPOS DE ÁREA TOTAL, NOS ANOS DE 1970 E 1975 

1 9 7 o 1 1 9 7 5 
GRUP02 DE ÁREA 

ÁREA 
I NI)MERO DE~ 

% \ESTABELECI-\ % 

NllMERO DE ES- I 
I ÁREA 1 

' 

i 
(ha) 1 !\lENTOS I 

' 

TABELECIMEN- % I 
TOS I 

TOTAL 
l % I 

(h a) I 
i 

9.767.036 27~6 

10.571.426 29,8 

- MENOS DE 100 ha 

- 100 A MENOS DE 500 ha 

- 500 A MENOS DE 1.000 ha 

- liAIS DE 1. 000 ha 

646.333 191,1 
' I . 90 ~' a--4-31 280 1 ,0\ -..fo/Jf,.) I >I 

7,91 10.681.716 130,7! 
I I I . o,9, 4.203.629 .12.11 6.235 1 o.91 4.246.884 12,0 

I 0,6110.192.126129,21 4.024 I 0,61 10.856.545 30,6 

I I I ! I I I 

607.473 

52.492 7,4 52.963 

6.153 

3.881 

, I . , ~ i 
-- crJ' 1 c11 

MRHS/ZSA DO NORDESTE I 670.470 1100,0\ 3·1.851.802 !lOil_:_; 709.089 1100,, 35.441.891 1100,0 

FONTES ~OS D~9S BÁSICOS: i) IBGE. Ce17-so ag;:?Pecu5Tio, .197.?. Rio~~ Jan~iro, 1975. _Y· III, t. VI ~ X!V (e~tados do_Piauí a Minas 
Gerais); llJ IBGE· Censo agropecuar1o, LtS. lU.o de Jancnro, l~L-!7. v.l, t. 6 a 14 (estados do Plat_u a M1n.as Gera1s). 

(1) Inclui os estabelecimentos sem declaração de área. 

"' N 
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TABELA 3. 7 - A 

MRHS/ZSA DO NORDESTE. NÚMERO E i\REA DOS ESTABELECIMENTOS COM MAIS DE !0.000 ha DE ÁREA 

TOTAL. POR UNIDADES DA FEDERAÇAO, E"1 1970 E 1975 

UNIDADES 

DA 

1970 I 1••• I . I · "' 0 ACRESCIMO DO NOME-

NÚMERO DE iFREA DOS INOMERO J.~REA DOS jRO DE ESTABELECI-

ACR~SCIMO DA }ÍREA 

DOS ESTABELECIMENTOS 

IESTABELECl_iESTABELE- IDOS ESTAIESTABELECI-IHENTOS DE 1970 
l .. ~"rn~n ~"'~"""""'"'"' I""'.,.,,.,T -IH'I'"~'"''"'"' !PARA 1975 

DE 1970 PARA 1975 

l:'l:'.lJbl\l\ljAU I Mbl~ 1 U0 \..,1M.t.N1U~ 

INENTOS I 
1-r:OMGKU I (h a) I I NÚMERO ' % I ABSOLUTO ABSOLUTO 

I 

' I 
I 

PIAUT 24 I 47Z.68sl 26 I 938.793 I 2 8,3 466.108 I 
I 

I 

I 
I 

CEARA 19 408.1661 15 242.503 -4 1-21,1 -165.663 I 

I -
144.5021 ' R. GRANDE DO NORTE ' 9 6 147.642 -3 l-33,4 3.140 

PARA!BA I 2 22.947\ 1 10.000 1-I I I PERNANBUCO 1 3 6l.lS1j 3 1 57.9oo 1 o o,o[ 

ALAGOAS I - - I - I - I - - I 
sr,RcrrE - 1 - - / - [ - - I . 
BAHIA I 22 I . 333.3331 27 I 596.166 I 5 I 22,71 262.833 I 78,8 

MINAS GERAIS 1

1 

15 
1 

640.596
1 

22 
1 

534.034 
1 

7 46.6

1 

-106.562 
1

-16.6 

-------+----!11--- I I i I I 
I I I I 
I I I I I I I L 94 ,_.L_2_·083.380i 100 I 2.527.038 I 6 I 6,41 443.658 -~ 21,3 

-:1.251 -5)3 

MRHS/ZSA DO NORDES 
TE 

FONTE: Ver Tabela 3.6 - A. 

Co 
N 
00 



629. 
TABELA 3. 8 •· A 

MRHS/ZSA DO NORDESTE. DISTRIBUIÇÃO DAS ÁREAS DOS 
ESTABELECIMENTOS, SEGUNDO A UTILIZAÇÃO 

--------- I 

UTILIZAÇÃO 

DAS 
TERRAS 

.. LAVOURAS 

1.1 -Permanentes 

1.2 - Temporârü1s 

' PASTAGENS 

2.1 - Naturais 

2.2 - Plantadas 

'• Ml\11\S E FLORESTAS 

3.1 - Naturais 

3. 2 - Plantadas 

. TERRAS EM DESCk~SO E 
TEHRAS PRODUTIVAS 
NÃO UTILIZADAS -

'· 'D'RRAS IRRIGADAS 

!RHS/ZSA DO NORDESTE(l) 

DAS TERRAS, 
1970 e 

NOS ANOS DE 
1975 

A N o s 
·-----

1970 1975 
. . 1---· 

NOMEROS + NO,lEROS I 
ABSr?LUTOS . . % 

, ABS?,kY'fOS r % 
ha)___ _ _ __ _j_~_. 

5 003 485 15,4 5 217 628 _15,4 ----

2 367 236 7,3 2 266 426 6,7 

2 636 249 8,1 2 951 202 8' 7 

I 
13 590 913 41,7 14 424 225 I _'!3_,7 --
11 435 659 35,1 12 061 350 35,7 

2 155 254 6,6 2 362 875 7,0 

8 553 474 _}6,2 8 663 580 25,6 -----
\"25,'5 8 516 027 26,1 8 618 HO 

37 447 0,1 45 440 ,o ,1 

5 387 929 16,5 s 508 809 _.l'\_,_:3, 

54 543 0,2 (2) ... ... 

32 590 344 100,0 33 814 242 100,0 
.. . 

-
ACRES CIMO 

(_397 5 X 100) 
1970 

-----------
4 3 -·-

-4,3 

11,9_ 

6,1 

5~5 

9,6 

___1_,_:1_ 
1,2 

21,3 

_2,2_ 

-

·-· 

3,8 

-
'0NTES DOS DADOS BÁSICOS: IBGE. Censos Agropecuários de 1970 e 1975 (Diversos Volumes). 

(1) Exclusivc as terras consideradas improdutivas, correspondentes a 6,5% e a 5, 2%, 
rcsnectivamente, da sunerfície total dos estabelecL11entos das MH.HS/ZS/\_ do NoTdes . . -
te~ em 1970 e em 197S. 

(Z) Não se dispõe da informa.cão a esse nível em 1975. 



TABELA 3.9 - A 

MR!IS/7-SA DO NORDESTE. DJSTP.lllUIÇAO DO J>IJ.'H'ORO E AREADOS ESTAJHOLEC!

MU11'0S, SEGUNDO A CONDlÇ,'\0 IJ.."l PRODLITOR, t;OS AXOS D~ 1970 F. 1975 

-----~ A N 
0 5 

---- IA;:~sc:-
ESBBCLECDIUHJS Sl GIJKDO ~--------,----------jf.k) 

\ 
1975 

A CONiJlÇ!lO DO l''i.ODUfOI~ 1 g 7 u I 1 9 7 5 ---)100) 

r No;"'tH<.o_G_ jNllr.IJ Jto--T ;l 1 
'"'

0 

~~w~Jt,rT-Rl-o-------r~ur~+---~~,Au~~--r--~----
l.t- 1'SIMl!ll_Cl\l[NIO<; (n•)l 4'6,8571 7J,1 4SS.S74 

1

68,9! 2,5 

}.2- ÃRb\ {!\11) I JLSSL6641 (;0,61,52.832,274 192,61 4.l 

1. ARRE~D.!,TARIO I I 
2.1- ESTABELECHIU.(!O$ [n•)l ~9.506 1 8,91

1 
49.433 7,~~~-16,9 

2.2- ÁREA (ha) 690.94•1• 1,9 4G~.Ol9 i 1,~ -3Z,7 

3- PARCEIRO I I I I 
3.]- ESTABüliCH!E:\1'05 'n°) 32,463. 4,8 36.193 

1
5,1 1 U,S 

~.2- ÁREA (ha) ' ,I- SS7,2"llf 1,7

1

• 3'/ú.C><l~ l,ll[·35,9 
4. OCUPANTE 

4,1- ESTAlii:LECJMENTOS (n')l JOl,ESBilS,Z- 134.6·12 119,0! 32,1 

-1.2- .fiREA (h;)J 1 z.ozLH3 1 s.s J.767.:H16 I 5,oLu,s 

~- TOTAL IJAS ~IRliS/ZSA !JO )..'OR I I 
DESTE (1) [l) I ! 
5.1- ESTAIJE!.EClHEC<T0S (n~) 670.7l.:jlOO,OI 71)9.142 )loO,G;i 5,7 

" __ s.z-~~=-~~=----·-_____1._ 34.8St.sn:llüO.ü) 3-~:~~-:JHJO,i) 1, 7 
fü~TE DOS DADOS. !\.!i.SJCOS: Ver T~bc.la 3.6 - A. 

(l) Inclui os estabelecim<1r<tos se:n decl<>raçâo Je área, 
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1'AllELA S.lO - A 

~IRHS/ZSA DO NORDESTE. fikEA DE TERRAS \'ROPRJAS E DE Tl:RCEJHOS, NOS 

ANOS DE l!/70 1; 1975 

-------,-------------1~-~

ÁRfA DE HRRAS l'RCiPRlAS ~~ ~1~9---7 '~-~,--,~--, -·,--\1
:;~l:El,SSCJ_ 

E DE TERCflROS J·---\ ~ ( " ) 100 ----:'ill'h hlbii1iSO]---, Nl:f'iFRÕS ,\11--T-~ iM X 

L ~~:~1~~~~-~':::~,l~~2'1rs::~~:~~J~~s~I-:~L 2. TOTAL DAS Hl<RAS DE T(~ 
1 

j I 

~::nos:R:,::''lf~~::::::':,,, I \~:::-:~::~~~ ~:::~::~~ ::~I ~:,: 
TE DA PRO!)Uç\ol é'2 6()31 1 8 ~02.00d 1 J 1 ' 

z. z- ocurADAs I L~;,,: 7qü/.Ji~~ ~_,Jl§__\!_,_~~ Uj~~~ · 
------ ---,---t- I f---

·'lRHs/ZsA DO !\ORDESH {1+2) i 34.SSL8ú212~j_:_:__:!,41~~l,l00~~.~-
l'OiiTES DOS D.-\DOS B.tSICOS: \'er Tabela 3.6 -A· 
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TAIIELA ~.ll - A 

NRflS/ZSA DO NORDESTE. VALOR DOS BENS DOS EST:\BELECHIENTOS AGROPECU,~RlOS, 

NOS ANOS DE 19 70 E 19 7 S, A PREÇOS CORRENTES 

1-:Cü~<~S~-' 1 ~~\:L01;~,~=~--~-VALOR DOS BENS, 

A PREÇOS CORRENTES 
r(Cr$ 1.000) ; --i (Cr$ l 000) i 

L BENS mOVEIS r----t- j--~-l-~ 
TOTAL !.:20~.6..1?. I H.Jl I ~~!:..~!!..~ :u_,_! 
TERRAS 2.S95.324 H,S 22 B26.Zü2 U,S 

1.1 

1.2 

1. 

L' 

1.4 

BENS 

1. 1 

1.2 

2.3 

2.4 

2. I 

PR!ÓlliOS RESlfiESCL\JS I 
E PARA FINS SOCIAl$ 778.584 11,3 , 

lNSTALAÇOES E OUTRAS ~~ 
f!ENFEITOHlAS 1.029.737 14,9 

MOVEIS 
TOTAL 
CULTURAS PERMANENTES 

E HATAS PLANTADAS 
ANlHAlS DE CRIAÇÃO E I 

DE TRABALHO I 
MÁQiJI/iAS E 1NST1W~iEl~~ 
TOS 

VEfCULOS E OUTROS l 
MEIOS DE TRA,O,:Sl'ORTE ( 

2.216.172 32_0 -----
390.941 5.5 

}.64.;. 532 23, 6-

<;;g. 677 
'· 4 

ill.OZ2 1.2 

HRHS/ZSA DO NORDESTE I 
FONTES DOS DADOS BÁSICOS: Ver Tabela 3.6 A. 

s' 5 

7.390.17L 15, B 

ll.(d~S;SH ' 26,9 ------
2.1~6.57& 

4 ·' 

9.03S.2H lil' .) 

S/!'..405 l '9 

S35.S17 l.l 
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'fllBELA J .12 - A 

HRIIS/ZSA DO l>lOiWESTE. VALOR DOS !NVESTl~IENTOS REALI?.AlJOS, A N[VEL 

DOS ESTA!lELECHlENTOS AGROPECUÁRIOS, NOS ANOS DE 197(1 f! 1!17$, A 

PREÇOS CORRENTl!S 

DlSCR1MlNAÇM DOS JNVESTl 

~lfNTOS REALIZADOS _____ .U_7 O 

VALOR ABSOLUTO 

1. H1 BENS BIOVEJ S 

l.l TOTAL 

1.2 TERRAS ;\DQlllRlDAS 

(Cr$ l.. 000) 

L~ !I. nq_ 
n.nz 

A N s 

l 9 7 s 
--,~-rv:uoll. ABSOLUTO 

(Cr$ 1. 000] 

~.1 
ll '3 

1.3 PR~DlOS RESlDE/;ClAISI 

E l1ARA FINS SOCIAIS 1 

1.4 - JNSTAl.AÇOES E OUTROS 

BEt'FEJTORlAS 

Z0.90S 8. s U8.928 8,0 

2. EN OUTROS BE.\'5 

'-' 
2. 2 -

2.3 

2. s 

TOTAL I 
NOVAS CULTURAS !'ERMA 

" '''·'"~ji N •. :NTES E ).1:\TAS 

TADAS 

~~~~~J ~f. D~ ~::~~~U- ~~~ 
MÁQUINAS E 1-'iST.'W

~IENTOS 

VEÍCULOS E OUTROS 
MElO$ DF. TRA:\Sl'Ol\TE 

NOVOS 

USADOS 

100.&43 

91<.140 

1o.ns 

48.9"98 

lS-.}78 

lL 736 

7.162 

4. 57 4 

FONTES 005 DADOS l!_l;$JCOS: Ver Tabela 3.6 -A. 

4l' o 549,967 :n.s 

~~ 

8'' 2/0.?H> 15,7 

20, D :J.SS. 843 

'·' 
4,8 

2,9 

1,9 
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TABElA 3.13-A 

HRl-IS/ZSA 00 N(lRDESTE. ESTAilELI:CL\\lJffOS QUE 1?-U'REGA\! HlRÇA 
NJS 1TtABAJJIOS Ar.:rv\RlOS E liS·\:·1 FER'l'IL12JL'Il'LS E l'.,\LC\;UO. 

10170 E 1975 

ESTAflSl.ECJ!.lí),TOS Cf!E 
L".li'J'UTA\l FOI<Ç~\. E US\N 
Fí:Kfl Ll Z..Wl1:.S E CALCl\ 
RIO. 

1. L':iTABELECJMl'Nl\JS QUE 
!l>ü1REf~\\l FORÇA 

1.1- !~n~.mw 
1.2- Mim;Jl 
l.} - ~ll'c5nica 

2. ESTABEIJ!:J>1i·XrOS Q:JE 
H&\\l ll1tT!Ll!},}<1l:OS 

2.1 - ~ímicJs 
2.2- Orgânicos 

.'i, ESTAiil:LECL\\b\'IDS (UE 
U~ll G\LC.W.!O 

4. 1DTAL DE ES1J\BELECn!E'i-
1DS UAS ml!S;L'>\ 00 k!R 

ú 9SS 

3 90:> 
21920 

ZS-1 

DES'TE (1) - 670 470 

_ _j, _ ____c 

FO~TLS b:JS liJ\JDS l1i.SJCOS: Ver labda 3.6-A. 

B,O 63 035 u 

0,0 JJ 29B 1,0 
5,3 27 063 5,S 

0,0 277 0,0 

l 709 089 

802 ,O 

189,5 
23,5 

9,1 

5,8 

(l) O número de c~tabclcc;mcntos d.;;; !>lRiLS/lSA do ~Ord(•StC nãG corrcspoP.J<:> â so;;"' das 
parcelas Gos estabdccimclüos ({W cmprq;~m ío1·çn, adubos c c::ü(6'rio, ,;;;óora os 
percentuais que ~parecem rws itens l, 2 e 3 estej,\.':1 n·feridús ao total 4. 
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TABELA 3 .14-A 

tlRHS/ZSA DO NORDESTE. NOMERO E i(REA DOS ESTABELECIMENTOS, TRA 

TORES, ARADOS, PESSOAL OCUPADO E EFETIVOS DA PECUÁRIA NOSANOS 

DE 1970 E 1975 

635. 

NDMERO E ÁREA DOS ESTABELE 

CIMENTOS, TRATORES, ARADOS, 

PESSOAL OCUPADO E EFETIVOS 

DA PECUÁRIA 

1-----A--N-'-+_
0 
__ 

8
__ I ACRE: mo--

1970 1975 I( 197 5 
X 100) 

e--------f--------1 197 o 

l. Mli>!ERO DE ESTABELECIMB'ITOS 

2. AREA DOS ESTABELECH!E!\'TOS 

3 • ÁREAS DE LAVCDRAS (ha) 

3.1 - PER:\1ANEl'>H'ES 

3. 2 - TBVIPOR}Í!UAS 

4 • NIJMERO DE PESSOAS OCUPADAS 

NA AGHOPECUliRIA 

5 • NlJMERO DE TRATORES 

6. NOMERO DE ARADOS 

6.1 -Tração Animal 
6.2- Tração Mecânica 

7. EFETIVOS DA PECUJI.RIA 

7.1- Bovinos 

7.2 - Suinüs 
7.3 -Aves (2) 

(ha) 

NOMEROS NGMEROS 

ABSOLUTOS ABSOLUTOS 

6'10 470(1) 

34 851 802 

5 003 485 

2 367 236 

2 636 249 

2 533 570 

2 149 

70 883 

l 940 

5 692 670 

2 122 048 

10 472 568 

709 089 (1) 

35 441 891 

4 998 9.19 

2 266 <126 

2 732 533 

2 965 445 

5 181 

139 592 

3 978 

7 363 767 

2 990 797 

16 139 017 

JNIES DOS DADOS BÁSICOS: Ver Tabela 3. 6-A 

5,8 

1,7 

-0,1 

-4,3 

3,6 

17,0 

141,1 

96,9 

105,1 

29,3 

40,9 

54,1 

L) Inclui os estabelecimentos sem declaração de área. 
~) Corrcsponde ao número de galinhas, galos, frangos, frangas e pintos~ não estando pois 

incluído o número de patos, gansos e marrecos, perus e codornas, pouco expressivo, 
}r sinal (cerca de uns 3, O% daquela outra categoria) • 



UNIDAOES DA FEOERAÇ)\0 

PIAUf 

CEARÁ 

RIO GRANDE DO NORTE 

PARATBA 

PERNAMBUCO 

ALAGOAS 

SERGIPE 

BAHIA 

MINAS GERAIS 

-
MRHS/ZSA DO NORDESTE 

-

TABELA 3.15-A 
MRHS/ZSA DO NORDESTE. SILOS PARA FORRAGEM 

EXISTENTES EM 1970 E 1975 

A N o s 

1970 1975 

NÜMERO DE CAPACIDADE NilMERO DE CAPACIDADE 
SILOS (t) SILOS (t) 

115 l 836 30 2 L1L1-
' ', 

1 656 5~ 123 1 6 7 5 83 966 

532 14 941 282 18 083 . 

442 21 604 281 14 119 

188 2 865 137 I 10 582 

120 3 097 160 11611 

1 15 23 1 156 

117 695 21 6 79 
' 

350 12 581 504 31 198 

3 521 111 757 3 173 1173 839 

FO~TES DOS DADOS BÁSICOS: Ver Tabela 3.6-A· 

ACRESCIMO 
1975 

( 1970 xlOO) 

l\'ÜMERO DE 
SILOS 

' 

-73,7 

1,1 

-47,0 

-36,5 

I -27,1 

I 33,3 

12 300,0 

- 82,1 

44,0 

-9,9 
-

I 

l 

CAPACIDADE 

33,2 

55,1 

21,0 

-34,6 

269,4 

274,9 

2 706,6 

-2,3 

148,0 

55,6 

"' ~ 
O' 



TABELA 3.16-A 
MRHS/ZSA DO NORDESTE. NÜMERO DE ESTABELECIMENTOS POR GRUPOS DE ÁREA DE LAVOURA, NOS ANOS DE 

1970 E 1975 

ESTABELECIMENTOS POR 
GRUPOS DE ÁREA DE 

LAVOURA 

MENOS DE 5 ha 

5 a MENOS de lO ha 

10 a MENOS de 100 ha 

100 a MENOS de 500 ha 

500 a MENOS DE 1 000 ha 

MAIS DE 1 000 ha 

MRHS/ZSA DO NORDESTE (1) 

FOiiTES DOS DADOS mtSICOS: Ver Tabela 3. 6-A. 

A N o s 

1970 1975 
-------------.---4--------------+----

I ACRllSCIMO 

C-{~ x100) 

I 
NdMEROS l I NDMEROS 
ABSOLUTOS 1 % ABSOLUTOS -11------"%-l--j ---------

419 211 

118 769 

104 111 

4 043 

160 

82 

646 376 

64,9 

18.4 

16,1 

0,61 

o. o I 
0,0 

462 937 

117 276 

96 418 

3 5'34 

158 

80 

68,0 

I 
I 17.3 

14,21 
I o 5' 

' 
0,0 

o. o I 

10,4 

-1,3 

-7,4 

-11 '4 

- 1~2 

- 2,4 

100,0/ 680 453 ___i:OO,O·r- 5,3 

"' "' ~ 



TABELA 3.17-A 

MRHS/ZSA DO NRDESTE. DISTRIBUIÇÃO DO PESSOAL OCUPADO NA 

AGROPECUÁRIA, POR CATEGORIA, PESSOAL OCUPADO RESIDENTE 

NOS ESTABELECIMENTOS E ESTABELECIMfiNTOS SEM PESSOAL 

CONTRATADO, EM 1970 E 1975 

o 

638. 

I ANOS ACR11SCD·10 
D I S ·C R I M I N A Ç A O 

11970 I I 1975 ( 1975 0<100) 
I 1970 -

I NOME RO NÚMERO 

ABSOLUTO % ABSOLUTO % 
-- - .. 

1 - PESSQi\L OCUPADO 

l.l - Responsável e lvlem 
bras não renumera 
dos da família 

-
·2 028 758 80,1 2 458 475 82,9 21,2 

1.2 Empregados em tra 
halhos permanentes 61 243 2 ;4 85 933 2,9 40,3 

I 1.3 R1tpregados em tra--
balhos temporários 257 737 10,2 256 069 8, 6 -0.6 

1.4 Parceiros I 112 867 4,4 144 445 4,9 28,0 

1.5 Outra Condição 7Z 965 2,9 20 523 0,7 -71,9 

1.6 Total 2 533 570 100,0 2 965 445 100,0 17,0 

2. PESSOAL Oc.,"UP,\DO RESIDENTE 
NOS ESTABELECL\IENTOS .. . (1) ... 2 318 222 - -

3. ES1l\BELECIMENTOS SIM PES-
SOAL CONTRAIADO 554 091 - 606 818 - 9,5 

I 
FON1ES DOS DADOS BÁSICOS: Ver Tabela 3. 6-A. 

(1) O IBGE não registrou essa informação no ano de 1970. 



TABELA 3.1B-A 

MRHS/Z.SA PO NORDESTE. GRUPOS DI; PESSOAL OCUPADO NOS ANOS DE 

1970 r U.l7S 

GRUPOS DL PESSOAL 
OCUPADO 

~--·---:-~~ s I AC:C·;~:·-~-
1 ------r-··--·--· 
! 1970 l 1'!175 kmfr ,..100) 

I N!JMfRO 'NIJ\iERU I l 
1 - MD\05 llE S---------~~:""O~f--]'\BSO!Jn-"--t--ll ~- ~------

1.1- Estn\:>'21eol't'.Jtos 487 OSl , 72,6 1 477 814 07,4 i -1,9 

1.2 _ !>'fu~ro de ,,_.~~oas 1 ü97 477 In 3 li 1 o9-·l D76

1

i :>ü,9 1 -o.z 

2 - 5 A NS'.J:)S ;)E 10 

1

1 ,·,.· .. I ••s 
54

' ' '"·' 
2.1- EstnhelcciJ;',catilS 151278 c ,., ., ~~ _ 22,7 
2.2 - NÚmero 6e Pessoas i\5{) 33.7 37 5 186 2Q3 ~O O 24,8 

' - ' ( 
S. w ~!B;(l$ DE 20 

3. 2 - L'st,lbc let:i!!Wntos 

3.3 - Número de Pc5soas 

4. '" a HE.\C..'i DE 50 

.., . E!>t.!ll(')e<:Í!,UlltOS 

4.2 - !>'Crnero de pessoas 

S. SO A ME.\10S DE JOO 

5.2 . fstal>elecil.'K'ntc~ 

S.l - Número de pessoas 

Ó, 200 E ft\IS 

{•.1 . Estubelecl)l){'ntos 

6.2 . t>\=ro de Peswas 

'· TOTAL 

'. 2 
. 

2B "' 
3"3 233 

3 774 

102 882 

37& 

l3 802 

9ó 

16 239 

"' "' 

I 
4,2 ~o 075 S.t•j 

13,6 48S. szs 16,41 

4,0 

0,0 

li %0 

136 43S 

S33 

34 471 

I 
0,7 

'-' 

0,11 

'·'I 

42 ,(. 

41 ,4 

3.3,9 

41 ,O 

I 
o o llíJ o.ol f>S,s 

I o:, , '" '·" "·' 
F..srabelccim'~nto> 

) • 2 . t-'úwn.> de l'esôoO<lS ' 533 5'10 
'ilDO,O 7ü9 089 lOO.J 5,8 

___________ ..l ____ __;c'"_'_·_'_.\_'_'_'_'_o_o_s_l__too ,ol_.~~---
FCNTE OOS DAOOS BÃ$10)5: Ver Tabela J,ó-A-

639. 



TABELA 3.19-A 

NORDESTE. POPULAÇÃO RESIDENTE DAS lONAS GEOECONOMlCAS, SEGUNDO 

UNIDADES DA FEDERAÇAO • 1970 E 1980 

640. 

------------·--- ... ~----

1 
POPULAÇ,\0 (HAB) 

Z O N A S (---~---~---~---'-,-'--'-~------~~--·---- . VAR!A.Ç;\0 

E 1970 1980 AllSOUJTADA 

U\JUADES DA FEDERAç_:'\0 --~---~,~~~-",-" ---y-~~~-f POPl.ll.AÇÃO 

---~--~~~-----t-~T,o,rAc1~~+ ·-"""''"'"'''--+--''""~'''''·~-!--~--- ~~~--+~''""''A"'-~i--Tc0]0J, 
-'-I.El o .'WRTf: 

- ~aranhii() 
~ Piauí 

CER!l-\!JO 

- l'illuÍ 
- Bahia 

~ Cearii 
~ IL G. do Norte 
- Paraíba 
~ Pernamlmco 
- Al ~goas 
- Sergipe 
- Bahia 

AGRESTE 

- Piauí 
- R.G. do 1\orte 
- Parslha 
- Pernambuco 
- .~l:;goas 
- l!;~hia 

LITORAl. DA 
)!.-\TA 

- 1.F, de fernalh!O de 
.~oronha 

- Ceará 
- Paraíba 
- Pernambuco 
• Alagoa$ 
- Sergipe 
- Bahia 

St.!!l-ÃRllJA 

- Piaui 
- Cead (1) 
- R.G. do Norte 
• Paraíba 
- Pc-rn~mbuco 
- Alagoas 
- Sergipe 
- Bahia 
- >Hnas Gerais 

:Wl~l_ 
2; 997 576 

435 237 

217 982 

13 641 
204 341 

1 312 32S 

3113 744 
64 828 

370 353 
:,ss 103 

66 890 
7 &9S 

63 709 

UJLl.f'll. 
462 208 
;,zg 042 

43 112 
l 191 565 

177 113 
1 933 629 

B 834 BSO 

1 239 
859 1}$ 
546- 27S 

2 770 064 
916 190 
4H\1 070 

3 242 907 

ll 075 404 

769 aJa 
3 124 091 

958 ;18.'! 
1 424 775 

S49 S2Z 
SlS 812 
404 sso 

2 0(!4 19.) 
%4 934 

97:) 890 

7$2 465 
221 425 

-.3..L~~ 
1 HiJ 

4 2 817 

342 748 

83 283 
16 096 
76 212 

145 117 
6 S14 
3 009 

12 s 17 

}___i_l_(L~-~-~ 
107 858 
540 543 
15 518 

396 467 
16 114 

639 953 

1 
828 
371 

2 035 
455 
2% 

1 942 

3 224 71Z 

207 451 
869 246 
381 421 
539 321 
236 525 
15·1 29S 
116 067 
452 481 
268 096 

.L!lL1.?1. 
2 245 111 

213 862 

4 6 3 ~-o 72 l_~l__Q_g _l _9 -"~"-2:!. l__ 2 o 2_j o g 

173 702 

12 178 
161 524 

969 sn 
300 4611 

4S 572 
294 141 
209 986 

60 376 
4 689 

51 192 

2 72(1 916 

354 
158 
l7 

m 

" 1 29} 

z 902 sn 

30 372 
174 400 
734 266 
470 719 
192 Sló 

1 300 315 

4 002 599 1 257 109 
632 473 ~os 942 

____l_1'_Q_:UQ. ~-"-"-s H 
16 473 2 951 

ZS!i 937 87 867 

l 453 123 

m "' 694 11 
401 
}99 

70 
lo 

" !!111 
4 994 596 
~---· 

5:H 
131 

48 
l 263 

84 
2 331 

113 
285 
m 
601 
911 
30 

U Sl!3. 730 

266 

474 803 

121 287 
21 682 

111 080 
192 558 

9 413 
3 594 

15 189 

3__3.2j ~:;o. 
J69 427 
50 '197 

21 660 
543 608 

18 377 
918 2Bl 

1 
l 30S 

"" 3 431 
"" I 1 "" S:4ü z 

l 

'"' "' 69) 

266 
919 
2 b'4 

m 
m 
40>ó 
678 

1 l$3 
663 

4 na 

038 

'"' 345 

100 

"' 2 sss 

7 850 6'12 ~Qll~ -4 963 505 

562 3671 z 254 845 
576 867 
885 454 
613 297 
364 514 
<SB 7S3 

1 611 712 
696 838 

956 847 
3 564 610 
1 095 741 
1 606 401\ 1 
1 052 4S7 

63.9 865 
468 lSl 

2 $34 777 
l 112 275 

319 673 
1 384 029 

549 901 
/50 322 
}58 3$3 
2SO 089 
16S 294 
700 232 
as 562 

2 745 490 
226 531 

1ss sn 
13 522 

172 070 

1
____2~20 

300 06() 
50 012 

290 002 
206 6-16 

70 353 
6 s 75 

54 672 

2 71') 336 

36~ 8-16 
188 288 

26 612 
719 993 

66 S3S 
1 353 062 

2 919 231 

14 9 
140 
m 

'" 1 :sn 

S54 
óOl 
310 
018 
601 

UiZ..~ 
637 174 

2 180 581 
S4S 79() 
856 036 
694 104 
389 776 
302 887 

l 834 545 
626 713 

58 us 

7S7 31r 

;c:-;:-;:-;;·-;:-:;:-;----f;;;--;:-;-;:;:;--t-;c~-;-;c;-t-;c~-;-;;f~;;:-;-;-;+,~;-;;c;;c-i;:;-··--+-----
:-. O R D f- S TE 29 115 0{)2 12 034 SS9 17 OSO 443 3-S 974 182 lB 07C2..CUC16:__l~.l-7_o_o_z_I_S_O _ _l __ o_o_s_O_JCS_o ____ _ 

O~TES IXJS l\,\005 BÁS!OJS: Ver fab<:-la Z.l~A. 
,) Inclui, em 1970. Cococi, h.ojc Distrito, sendo 194 habitantes na zona urbana e3.9SS no meio rural, totalizando 4.179 pessoas. 



E S T A D O S 

PIAU! 

CEARA 

TABELA 4.1 -A 

NORDESTE. DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DO NOMERO DE AÇUDES, PÜBLICOS E EM 

COOPERAÇÃO, CONSTRUIDOS PELO. DNOCS, EM SUAS DIVERSAS ETAPAS DE 

TRABALHO, NO PERIODO 1909 a 1981, POR SUBPER!ODOS 

NÚMERO DE A Ç U D E S (%) 
-P U B L I C O S E M C O O P E R A Ç Ã O 

1909 1951 1959 1964 1979 I 1909 1951 11959 1964 1979 
A A A A A TOTAL A A A A A 

1950 1958 963 1978 1981 1950 1958 1963 1978 1981 

75,0 8,3 - 16,7 - 100,0 - - - - -

71 'o 9,7 4 '8 9,7 4,8 100,0 57,8 18,3 19,4 4,5 -
RIO GRANDE DO NORTE 62,0 14,0 4,0 18,0 2,0 100,0 43,5 45,2 ll, 3 - -
PARAfBA 55,3 26,3 5,3 13,1 - 100,0 44,1 32,2 20,3 3,4 -
PERNAMBUCO 31,2 21,9 21,9 25,0 - 100,0 - 100,0 - - -
ALAGOAS 8,3 50,0 4 '2 37,5 - 100,0 - - - - -
SERGIPE 18,2 45,5 9,1 27,2 - 100,0 LOO, O - - - -
BAHIA 43,8 25 'o - 25,0 6,2 100,0 35,0 50,0 15,0 - -
MINAS GERAIS - - 100 ,o - - 100,0 - - - - -

NORDESTE 50,2 21,1 7 ,5 18,9 2,3 100,0 53,2 25,0 18 '1 : 3 '7 -
I ---- --- -----·-·· ------------------- ----------------------~-

FONTE:Tahe1a ~.1-

TOTAL 

-
100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

-
100,0 

100,0 

-

100,0 

"" -"' 
'-' 



TABELA 6.1 - ,\ 

EVOLUÇÃO DO EMPREGO AGRfCOLA E Ni'\.0-AGRfCOLA EM !11UNICfPIOS SELECIONADOS DA 

ZONA SEMI.:.ÁRIDA DO NORDESTE, BENEFICIADOS OU NÃO PELA EXECUÇÃO 

DE PROJETOS DE IRRIGA(:ÃO P0BLICA, NO PERÍODO 1970-1980 

HUNICfPIOS 

1 
Nm1ERO DE EHPREGADOS P! 1970 lWME.Ro DE EMPREGADOS EM i98o "I ACR~scn10ll ACREscnm DO EM~REGO 

DO mJPRE- POR SETOR NO PERíODO 
AGROPE AGROPE GO TOTAL· ('1.) 

NO PERf')OO AGROP.§_ INDíJSTRIA SERVIÇOS I ~ (\) CUARIA 

TOTAL CU]i.RI~~ jU\'D0S1Ril\jSf;RVI('DS CUÁRIA 1INDOSTRIA!SERVI0)S TOD\L 

- Corrente:.Pi (1_) z.?ls 225 468 3.403 3.742 SSO 1.582-- S:so4 73,2 .37,8 52,1 112,7 

-Morada Nova- Ce (1) 12.533 847 1.448 14.823 13.298 1.712 3.358 I 18.368 23,9 I 6,1 102,1 131,9 

-·cruzeta- R.."l" {1) 1.005 89 353 1.447 11.230 253 622 2.105 45,5 22,4 184,3 

- Souza -Pb (1) 9.121 1.868 4.322 15.311 9.394 2.649 7.608 19.651 28,4 3,0 41,8 

- Petrolina- Pe (1} 7.420 2.664 6.415 16.499 12.529 7.593 { 15.850 35.972 118,0 68,9 185,0 

-Juazeiro- Ba (1) 6.694 2.275 7.143 16.117 s.rso 9.692 I 13.527 31.369 94,6 21,8 326,0 

.- Pira];XJra- JIK> (1) 760 880 3.503 5.143 1.696 3.142 5.009 9.847 91,5 123,2 

- Arneiroz- Ce (2) 1.664 4 68 L 736 l, 729 41 202 1.972 13,6 3,9 

- São Paulo do Potengi-RJ'-l'· (2) 

- Cajazeiras - Pb (2) 

2.839 I 
6.025 

264 l 569 I 3.672 

986 I 3.559 I 10.570 

2.683 

4.855 

489 

2.474 

1.1081 4.280 

6.013 13.342 

16,6 

26,2 

-4,5 

-19,4 

257 ,o 
925,0 

35,2 

150.,9 

76,2 

76,0 

147,3 

89,2 

43,0 

197 ,1 

94,7 

69,0 

- Floresta- Pb (2) 3761" L281 I 8.478 7.3331 732 2.134 liJ.199 20,3 I 7,51 94,7 ·i 66,6 

587 I 1.101 \ 12.305 10.455 I 529 1.124 12.108 -1,6 I -1,5 -9,9 2,1 

6.82.1 

- l'-bnte Santo - Ba (2) 10.617 

I ! ; I ! ' 

FOi\'TESJ:XS DAOOS B.S.SICCS: IBGE. Censos Demográficos de 1970 e 1980. 

(1) Municípios onde há projetos de irrigação pÚblica; , 

(2) J;funidpios onde não há projet.os de irrigação J?Üblica. 
"' _,. 
N 



TABELA 6.2- A 

RELAÇÃO ENTRE EMPREGO E POPULAÇÃO EN .MUNICrPIOS SELECIONADOS DA ZONA SEMI-ÁRIDA DO :\ORDESTE, 

BENEFICIADOS OU NÃO PELA EXECUÇÃO DE PROJETOS DE IRRIGAÇÃO PtlBLICA, NO PERfODO 1970-1980 

MUNIC!PIOS 

I p o p u L A ç Ã o j. RELAÇi\0 B'ITREIRELAÇÃO E.:\'TRE ~ 
B!Pll.EGO N1\ AGW\PREGO URBA\10 E 

RELA.ÇAO E-riRE BlPRE_ 

GO TOTAL E POPUIA -

PEGJi'iRIA E POPU l'OPULAÇAO URBA"'I ÇAO TOTAL 1 9 7 o 1 9 s o 
1....... LACÃO RURA.L(%) {'1) (%) 
I I • ' - I 

RURAL !URBAtt\! TDTAL]ll.UML i URBA~\] TOTAL ]1970 1980 1970 1980 1970 

~ Corrente - Pi (1) 

- Morada Nova - Ce (1) . 

--Souza - Pb (1) 

- Cruzeta - RI>/ (1) 

- Petrolina - Pe (1) 

- Juazeiro - Ba {1) 

- Pirapora - l>!G (1) 

- Arneiroz - Ce (2) 

- São Paulo do Potengi - R'\ (2) 

- Cajazeiras - Pb (2) 

10.968 I 3.354 114,322\ 14.493 

44.067 

I
. 31.783 

3.460 

9.544 j53.611 45.511 

30.262 62.045 31.234 

3.020 6.480 3.094 

7.123! 21.616] 24,8 

19,136J 64.647 

41. i161 72.950 

3. 733 i 6.827 

28,4 

28 '7 

23.093 l3s.sso 161.9231 29.423 I 74.6711104.094 

29,0 

32,1 

22.471 39.155 

1.349 118.990 

5.906 847 

8.869 3.958 

16.710 124.934 

6.004 

1

61.626 

20.339 

6.753 

.12.827 

Ln.644! 

23.2:10 

54.035 

1.176 1 

5.992 1 

1 .9sa 1 

14.849 

23.810 

64.3371118.372 

31.533132.709. 

1.038 7.030 l 
5.579,13.5691 

31.531146.3801 

29,3 

56,3 

23,2 

32,0 

36,0 

,7 

25,8 

29,2 

22,5 

39,8 

42,5 

15,1 

144' 2 

28,9 

33,6 

32,7 

20,6 

24 ,O 

20' 5 

14,6 

I 23,4 

1 24,o 

23,1 

s.s 1 

21,0 i 
I 

18,2 

27,6 

30,4 

26,5 

24,6 

13,4 

·n,4 
)6 ,1 

25,8 

23,4 

23,6 

2-5,9 

34,0 

23,8 

27,7 

24,7 

22,3 

26,6 

-29,3 

25.3 

25;7 

28,6 

25,4 

30,1 - Floresta - Pe (2) 

- l>bnte Santo - Ba (2) 

22.206 

33.768 "2,387 136.1551 39.276 

8.435132.245 30 

3.282142.553 31,4 26,6 I 70,7 150,4 I 34,0 I. 

I ' ' I 
FO:..TES OOS Dc'\OOS BÁSICOS: IBGE. Sinopses !Jre1L'1'.inares dos Censos Demográficos de 1970 e 1980 e -Censos Demográficos de 1970 e 1980. 

(1) H.micípios onde há projetos de irrigação pública; 

(2) ~Jt..-licípios onde não hã projet.cs de irrigação pÚblica. 

1980 

27,3 

23,4 

26,9 

30,8 

34,6 

26,5 

30,1 

28,1 

31,5 

28,8 

31,6 

28,4 

\ 

"' ..,. 
<A 



TABELA 6.3 - A 

DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DAS PESSOAS DE lO ANOS OU MAIS. EM ALGUNS MUNICfPIOS DO NORDESTE SmH-ÁRIDO, SEGUNDO CLAS 

SES DE RENDIMENTO MBDIO MENSAL, EM 1980 

-
DISTRIBUIÇJíO PERCENTUAL DAS PESSOAS DE lO A~OS OU '1~IS SEG~'JJO CLASSE DE 

MBDIO MENSAL (SALf~IO MfNIVIJ) ( l) 
RE~'DIMENTO 

M U N I C I P I O 

TOTAL ATB l/2 dAIS DE l/2 MAIS DE l W\lS DE 3 SEM RE~'DI - S~l DECLARA .-
A.l A 3 ME\JTO (2) ÇÃO (3) 

Juazeiro - Ba 100,0 7,3 11' 7 17,6 6,1 56,9 0,4 

Patrolina - Pe 100,0 11 '1 12,2 17,7 7,4 51,3 0,3 

São Paulo do Potengi - RN 100,0 19,4 16,4 9 '8 2,1 52,3 0,0 

Monte Santo - Ba 100,0 17,8 17,7 9,1 1,3 53,7 0,4 

·- ------------·····- -
FONTES DOS DADOS BÁSICOS: IBGE.Censo Demográfico de 1980. 

(I) Salário minímo vigente na data do Censo, cujo valor era de Cr$ 4.149,60. 

(2) 11 No grupo sem rendimento foram consideradas não só as pessoas que declararam expressamente esta situação, como também as que, 
embora sem declaração expressa , responderam às caracteristicas econômicas de forma a admitir a inexistência de .rendimentos". 

(3) °Classifi.caram-se como sem d~claração de rendimentos as pessoas que não responderam aos quesitos específicos, mas cujas infonna 
ções sobre as demais características econômicas indicavam a existência de rendimento". 

"' .,.. .,.. 
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